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DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

Edição nº 40/2011 – São Paulo, segunda-feira, 28 de fevereiro de 2011 

JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS II - JEF 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO PAULO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SÃO PAULO 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  
TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000214 
  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  

Chamo o feito à ordem. 

  

Em momento recente o Egrégio Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão geral das 

demandas individuais que tratam de revisão de benefício previdenciário com aplicação da nova redação do art. 

29 da Lei nº 8.213/91, conferida pela Lei nº 9.876/99, a benefícios concedidos antes de 29.11.1999. (Recurso 

Extraordinário nº 583.834). 

  
Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e 

seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional. 

  

Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito. 

  

Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em 

pasta própria.  

  

Dê-se ciência. 

  
0092175-59.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014442/2011 - CLEIDE FERREIRA (ADV. SP188538 - MARIA 

APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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0079578-58.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014443/2011 - GERSON DE SOUZA ARAUJO (ADV. 

SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0075917-71.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014444/2011 - MARIA LUIZA BARBOSA LIMA (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0072680-29.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014445/2011 - JOAO CARLOS DOS SANTOS (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0072321-79.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014446/2011 - MANOEL OLIVEIRA SANTOS (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
PROCURADOR CHEFE). 

  

0072277-60.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014447/2011 - ABERALDO DA SILVA SANTOS (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0072254-17.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014448/2011 - ANNA CONSTANÇA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0072120-87.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014449/2011 - MANOEL RAIMUNDO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  
0071429-73.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014451/2011 - LUCIO CINQUEGRANA ALVAREZ (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0071230-51.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014452/2011 - ANTONIA RODRIGUES DA SILVA (ADV. 

SP165265 - EDUARDO AUGUSTO FERRAZ DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0070606-02.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014453/2011 - ELAINE MIGUEL TRINDADE (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0069870-81.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014454/2011 - MARCENI EVANGELISTA MONTEIRO 

(ADV. SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0066823-02.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014456/2011 - CESARIO PINTO DE MELO (ADV. SP165265 - 

EDUARDO AUGUSTO FERRAZ DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0065719-72.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014457/2011 - SERGIO DOMINGOS CARDOSO (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 3/948 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0064022-16.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014458/2011 - ANTONIO PAULO ALMEIDA LEAL (ADV. 

SP165265 - EDUARDO AUGUSTO FERRAZ DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0062772-45.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014459/2011 - MARIA ROSELI DA SILVA (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0062637-33.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014460/2011 - MARIA MARTA CAMARA ROCHA DE 

SOUSA (ADV. SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  
0062480-60.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014461/2011 - JOSE ROBERTO PARRILLO SOARES (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0060637-26.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014463/2011 - MARIA VERONICA DOS SANTOS (ADV. 

SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0060557-62.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014464/2011 - IEDA DAMASCENO LOPES DE QUEIROZ 

(ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0060305-59.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014466/2011 - RENATO PIGNATARI (ADV. SP188223 - 

SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0060287-38.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014467/2011 - LAIRTON BORGES DA SILVA (ADV. 

SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0060198-49.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014468/2011 - ODALIO BISPO DE LIMA (ADV. SP175546 - 

REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0060172-51.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014469/2011 - ZULEIDE SILVA DE JESUS (ADV. SP175546 - 

REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
  

0060093-72.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014470/2011 - CLIVIA APARECIDA GONÇALVES (ADV. 

SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0059886-73.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014471/2011 - JOSE TROLESI (ADV. SP247022 - VICTOR 

HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0059829-55.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014472/2011 - WALTER PASTOR DA SILVA (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0059781-96.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014473/2011 - ANGELA MARIA CARACIOL BENEVENUTO 

(ADV. SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0059724-78.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014474/2011 - LUIZA LEME DE BRITO GONCALVES (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0059688-36.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014475/2011 - MAURO DELFIM DE JESUS (ADV. SP247022 

- VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
PROCURADOR CHEFE). 

  

0059587-96.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014477/2011 - MARIA DAS MERCES SILVA (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0059575-82.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014478/2011 - MADALENA MARIA JESUS SERAFIN (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0059510-87.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014479/2011 - ODILON BATISTA DA SILVA (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  
0059443-25.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014480/2011 - JOSE DE BRITO BRAZ (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0059406-95.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014481/2011 - EDSON VIEIRA DE ALMEIDA (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0059275-23.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014482/2011 - ESPEDITO CAMILO FERREIRA (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0057380-90.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014483/2011 - MYLTE ALVES PINHEIROS (ADV. SP188223 

- SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0057361-84.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014485/2011 - ALCIDES DA SILVA GOMES (ADV. SP188223 

- SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0057163-81.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014486/2011 - JOSE CARLOS DA COSTA BRUSTELO (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0056746-31.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014487/2011 - SEBASTIAO VIEIRA (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0056718-63.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014488/2011 - MARIA JOSE DA SILVA (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0056683-06.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014489/2011 - PEDRO SANTO (ADV. SP034721 - ALBERTO 

MARCELO GATO, SP098391 - ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  
0056595-65.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014490/2011 - MARIA THEREZA DO CARMO (ADV. 

SP046122 - NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0056548-91.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014491/2011 - EVARISTO BATISTA LIMA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0056527-18.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014492/2011 - JOAQUIM MOREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0056416-97.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014493/2011 - JOSE IRINEU FERREIRA (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0056262-79.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014495/2011 - MARIA CASSEMIRA ALVES DOS SANTOS 

(ADV. SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0056259-27.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014496/2011 - CLOVIS CORREIRA DA SILVA (ADV. 

SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0056212-53.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014497/2011 - ESMERALDA MINELLI CIPRIANO (ADV. 

SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
  

0055169-81.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014498/2011 - MARLENE HIPOLITO DOMINGOS (ADV. 

SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0054692-58.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014501/2011 - CELIA REGINA DE MEDEIROS (ADV. 

SP268734 - RONALDO PINHO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0053022-82.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014502/2011 - GETULIO DELFINO DE JESUS (ADV. 

SP165265 - EDUARDO AUGUSTO FERRAZ DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0050075-89.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014504/2011 - HERMES DOS SANTOS RIBEIRO (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0050063-75.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014506/2011 - ANTONIO AMERICO DI CIESCO (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0048577-55.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014507/2011 - MARIA DE LOURDES BATISTA DOS 

SANTOS (ADV. SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 
(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0048558-49.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014509/2011 - ROSA MARIA CARVALHO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0048543-80.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014510/2011 - JOAO FERREIRA DIAS (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0048121-71.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014511/2011 - ZELINDA SACOMANO RODRIGUES (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  
0048054-43.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014512/2011 - EZEQUIAS ALVES PEREIRA (ADV. SP083426 

- ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0047684-64.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014513/2011 - SALVADOR RODRIGUES LEITE (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0047615-32.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014514/2011 - JOAO RODRIGUES DOS ANJOS (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0044868-12.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014515/2011 - JOEL GOMES PEREIRA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0044777-82.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014516/2011 - FRANCISCO EVALDO NOGUEIRA (ADV. 

SP165265 - EDUARDO AUGUSTO FERRAZ DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0044216-58.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014517/2011 - MARIA DAS GRACAS LEONARDO DA 

SILVA (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0040098-05.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014518/2011 - EXPEDITA VENTURA DE OLIVEIRA 

RODRIGUES (ADV. SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES, SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO 

PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0033485-37.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014519/2011 - JOSE CARLOS APARECIDO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0033348-55.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014521/2011 - LUIS FERNANDES (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  
0033233-34.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014522/2011 - FATIMA REGINA DOS SANTOS (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0032975-24.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014523/2011 - APARECIDA DE FATIMA SILVA (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0032285-92.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014524/2011 - SUELY SARAIVA LEÃO (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0030792-80.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014525/2011 - MARIA APARECIDA DE LIMA (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0030249-77.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014526/2011 - PAULA SOARES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0029642-64.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014528/2011 - JAIR BORGES SANTOS (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0029526-58.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014529/2011 - SYLAS AVELINO DA SILVA (ADV. SP083426 

- ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
  

0029418-29.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014530/2011 - JEDEAO COSTA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0029381-02.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014531/2011 - WILSON SILVA XAVIER (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0027990-12.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014533/2011 - MARLENE DA CONCEICAO SANTOS (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0027962-44.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014534/2011 - WILIAM EUGENIO BARBOSA (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0027897-49.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014535/2011 - MARLY OLIVEIRA LAGOA NOVA (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0027878-43.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014536/2011 - VILMA APARECIDA DE ARAUJO DA 

FONSECA (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 
(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0027060-23.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014537/2011 - NIVALDO MAMEDE (ADV. SP281002 - 

CLAUDIO VALE OLIVEIRA FREIRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0023693-59.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014538/2011 - OSMAR FERNANDES FIDALGO (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0023516-95.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014539/2011 - DAMIÃO GOMES JARDIM (ADV. SP052797 - 

ONEIDE MARQUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  
0023178-24.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014541/2011 - EDMILSON RODRIGUES RAMOS (ADV. 

SP052797 - ONEIDE MARQUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0022189-18.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014544/2011 - MARIA APARECIDA PEDRO (ADV. SP247022 

- VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0010151-65.2007.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301014560/2011 - CELINA DA SILVA PEREIRA (ADV. 

SP175995B - ALESSANDRO HENRIQUE QUESSADA APOLINÁRIO, SP046122 - NATALINO APOLINARIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0010150-80.2007.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301014562/2011 - MARIA INES ALEIXO BERNADELLI (ADV. 

SP175995B - ALESSANDRO HENRIQUE QUESSADA APOLINÁRIO, SP046122 - NATALINO APOLINARIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
  

0009751-23.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014563/2011 - GILBERTO FRANCISCO DE MOURA (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0008068-48.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014567/2011 - MARIA DE LOURDES LOPES DA FONSECA 

(ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0007775-93.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301014568/2011 - LIDIO MARTINS CAVALCANTI (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0005012-90.2007.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301014570/2011 - VERA LUCIA DE OLIVEIRA DA SILVA 

(ADV. SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0004700-10.2008.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301014571/2011 - FRANCISCO GARCIA NETO (ADV. SP251829 

- MARCOS CESAR RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0004093-05.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301014572/2011 - ADEMIR PEDROSO (ADV. SP246987 - 

EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0003892-13.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301014573/2011 - EDENO JOAO CORREA DOS SANTOS (ADV. 

SP107490 - VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0003805-57.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301014575/2011 - MARIA GERENICE DA SILVA FERREIRA 

(ADV. SP299126 - EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0003644-12.2008.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301014577/2011 - MARCIA JOSE PEREIRA (ADV. SP188538 - 

MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0001572-02.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301014582/2011 - MARCO ANTONIO DE SOUSA GOMES 

(ADV. SP098327 - ENZO SCIANNELLI, SP093357 - JOSE ABILIO LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

0001496-75.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301014583/2011 - JOSENEIDE FREITAS (ADV. SP042501 - 

ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE, SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 
  

0001117-37.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301014585/2011 - CELIA APARECIDA LOPES CAVALCANTE 

SOUZA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

0000883-81.2007.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301014587/2011 - ABDIAS MARINHO SILVA (ADV. SP052797 - 

ONEIDE MARQUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0002383-72.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301014578/2011 - JOAQUIM PAULINO DO NASCIMENTO 

(ADV. SP206257 - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0001966-70.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301014579/2011 - EDSON BAPTISTA LOPES (ADV. SP267995 - 

ANDRE ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  
0001726-81.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301014581/2011 - APARECIDO LAZOTI (ADV. SP243929 - 

HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS, SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0001418-33.2009.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301014584/2011 - EVANDEQUE REIS ALMEIDA (ADV. 

SP076836 - OSWALDO LIMA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0001074-30.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301014586/2011 - JOSE CORREA DA SILVA (ADV. SP171349 - 

HELVIO CAGLIARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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0000584-08.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301014588/2011 - MARIA DAS GRACAS PINHEIRO DOS 

ANJOS (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP144661 - MARUY VIEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

  

0000474-09.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301014589/2011 - JOSE JORGE DE OLIVEIRA (ADV. SP149014 - 

EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS, SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0000320-74.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301014590/2011 - DENE GARCIA DE QUEIROZ (ADV. 

SP206257 - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0000122-73.2009.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301014592/2011 - JOSINALDO SEVERINO DA SILVA (ADV. 

SP269929 - MAURICIO VISSENTINI DOS SANTOS, SP268142 - RAFAELA CAPELLA STEFANONI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  
0000540-80.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301016709/2011 - ADAO MAXIMIANO DA SILVA (ADV. 

SP276354 - SAMARA REGINA JACITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0008592-21.2008.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301014566/2011 - FRANCISCO DE ASSIS GOMES JUNIOR 

(ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0006933-27.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301014569/2011 - ALCIDNEY PIRES DE MORAES (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP144661 - MARUY VIEIRA, SP231998 - 

PRISCILA EMERENCIANA COLLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0001746-38.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301014580/2011 - ENIO ROBERTO TORMENA (ADV. SP171349 

- HELVIO CAGLIARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  
0009118-96.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301014565/2011 - JOSE CARLOS DE GODOI MOREIRA (ADV. 

SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0009633-34.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301016708/2011 - MARIA BEATRIZ DURAN GRANISO (ADV. 

SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  

Chamo o feito à ordem. 

  

Em momento recente o Egrégio Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão geral das 

demandas individuais que tratam da concessão do benefício assistencial de prestação continuada - idoso - renda 

per capita familiar inferior a meio salário mínimo (Recurso Extraordinário nº 567.985-3 - MS). 

  
Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e 

seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional. 

  

Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito. 

  

Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em 

pasta própria.  
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Dê-se ciência. 

  
0000807-40.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301021513/2011 - AUGUSTO MORAES (ADV. SP196581 - 

DAVID VITORIO MINOSSI ZAINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0008215-34.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301021515/2011 - IRACY MOREIRA DE SOUZA (ADV. 

SP262627 - ELISANGELA DOS SANTOS LOVATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0003833-11.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301021385/2011 - GILBERTO APARECIDO DE OLIVEIRA 

GALVAO (ADV. SP192911 - JOSE ALEXANDRE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000688-94.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301022598/2011 - LUCINEIA VIGILATO DA SILVA (ADV. 

SP128984 - VERA LUCIA NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  

Chamo o feito à ordem. 

  

Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento 

das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS). 

  

Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e 

seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional. 

  

Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 
efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie. 

  

Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em 

pasta própria. Dê-se ciência. 

  
0092300-27.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014247/2011 - ELZA NICE RAPHAEL RANZONI (ADV. ); 

MAURICIO RANZONI (FALECIDO) (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0088013-21.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014248/2011 - MARIZA DE ANDRADE LEMOS (ADV. 

SP065444 - AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0086221-32.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014249/2011 - NEUZA MARTINS ALTRAN (ADV. SP122636 

- JANE BARBOZA MACEDO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0084703-07.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014250/2011 - MANOEL CASIMIRO DE SOUZA (ADV. 

SP151636 - ALCEU FRONTOROLI FILHO); MANOEL CLEMENTE DE SOUZA (ADV. SP151636 - ALCEU 

FRONTOROLI FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084139-28.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014251/2011 - EUZEBIO HERNANDEZ FILHO (ADV. 

SP149732 - MARCELINO GAUDENCIO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0083847-43.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014252/2011 - MARIA ROSA HIPOLITO (ADV. SP137600 - 

ROBERTA CRISTINA PAGANINI DE TOLEDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0082139-55.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014254/2011 - IRENE FERNANDES GOMES CAMACHO 

(ADV. SP188611 - SILVANA MARCONI, SP189767 - CÍNTIA DANIEL LAZINHO, SP210214 - LESLE GISETE 

DETICIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0081392-08.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014255/2011 - EMILIA EMICO HONO (ADV. SP236314 - 

CARLOS EDUARDO BATISTA, SP213388 - DANIELA DEGOBBI TENORIO QUIRINO DOS SANTOS, 

SP232145 - EDUARDO OSMAR DE OLIVEIRA, SP250126 - ERLANDERSON DE OLIVEIRA TEIXEIRA, 

SP246462 - MARCELO IRANLEY PINTO DE LUNA ROSA, SP130874 - TATIANA DOS SANTOS 

CAMARDELLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0075013-51.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014256/2011 - ZALDY SOUZA (ADV. SP197681 - EDVALDO 

VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 
  

0073158-37.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014257/2011 - JOSE EDURDO GONÇALVES LAMAS (ADV. 

SP169020 - FABIANA PACE ALBUQUERQUE FLORES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0073079-58.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014258/2011 - NILTON GOMES (ADV. SP159997 - ISAAC 

CRUZ SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0073029-32.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014259/2011 - RODRIGO NAVARRO (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0072839-69.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014260/2011 - SABRINA HARUMI HIROTA (ADV. SP101752 

- PAULO CEZAR SANTOS VERCEZE, SP115292 - ROSELI DO CARMO VERCEZE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0072223-94.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014261/2011 - ROSELY DE BARROS ITIKAWA (ADV. 

SP151636 - ALCEU FRONTOROLI FILHO, SP244424 - SONIA PONZETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070431-08.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014262/2011 - MARIA APARECIDA MARINI (ADV. 

SP162346 - SERGIO FIGUEIREDO GIMENEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069116-42.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014263/2011 - JOSE MAIRENA SERRETIELLO (ADV. 

SP220853 - ANDRE MAIRENA SERRETIELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069009-95.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014264/2011 - JOSE AFONSO TIERI (ADV. SP070758 - 

AURELIO CARLOS DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068346-15.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014265/2011 - HISSAMI SHASHIKE (ADV. SP205313 - 
MARCIA ANTONIA FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068206-78.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014266/2011 - MANOEL JOSE GONCALVES (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0068005-23.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014267/2011 - PALMIRA FRANCISCO (ADV. SP236040 - 

FERNANDA GOMES, SP122622 - ANA LUCIA DE REZENDE C RUDGE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0067379-67.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014268/2011 - VILMA ANDRADE FUCHER (ADV. SP025540 

- LUZIA QUEIROZ DE OLIVEIRA, SP171527 - ELISABETH MARIA DE TOLEDO ORLANDI); NEYDE 

ANDRADE PONTES (ADV. SP025540 - LUZIA QUEIROZ DE OLIVEIRA, SP171527 - ELISABETH MARIA DE 

TOLEDO ORLANDI); NILSA ANDRADE CYRNE (ADV. SP025540 - LUZIA QUEIROZ DE OLIVEIRA, 

SP171527 - ELISABETH MARIA DE TOLEDO ORLANDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067056-96.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014269/2011 - MANUEL LOPES GAMEIRO (ADV. SP163989 

- CLARISSA RODRIGUES ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066540-76.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014270/2011 - MARINA DE LOURDES ZARDI (ADV. 

SP074115 - DALVA APARECIDA GONCALVES BAKALEIKO, SP219826 - GISELE ACHA DOS SANTOS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066523-40.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014271/2011 - SERGIO TETURO MIYAZAKI (ADV. 

SP101646 - MARIA LUCIA DE SANTANA MATOS PURETACHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0066522-21.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014272/2011 - MARIA BERNARDO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066030-63.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014273/2011 - FLORISA FERREIRA GHIZZI (ADV. SP230459 

- JOAO PAULO STACHOWIACK GHIZZI); LUCILA AIDA GHIZZI (ADV. SP230459 - JOAO PAULO 

STACHOWIACK GHIZZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065244-82.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014274/2011 - DANIELA HIRSCH (ADV. SP151885 - 

DEBORAH MARIANNA CAVALLO, SP162201 - PATRICIA CRISTINA CAVALLO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064128-41.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014275/2011 - KAZUO OSHIMOTO (ADV. SP212734 - 

DANIELA YURI SHINKAI); EDUARDO KASUGA OSHIMOTO (ADV. SP212734 - DANIELA YURI SHINKAI) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0063373-80.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014276/2011 - FABIO MENDES DE SOUSA (ADV. SP272185 

- PRISCILA TEREZA FRANZIN, SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA, SP294160 - 

ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063235-50.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014277/2011 - UTALIZ BANDONI ROLIM (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0062459-50.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014278/2011 - MARIA DA GLORIA LIMA DA SILVA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); DERACY PEREIRA DA SILVA (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062345-48.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014279/2011 - ANTONIO ROSSI (ADV. SP154308 - LUIZ 

FELIPE GUIMARÃES SANTORO, SP222456 - ANDREZA ANDRIES); MATILDE TERESINHA URSINI ROSSI 
(ADV. SP154308 - LUIZ FELIPE GUIMARÃES SANTORO, SP222456 - ANDREZA ANDRIES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062156-70.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014280/2011 - JOEL CANDIDO DA SILVA FERREIRA (ADV. 

SP254778 - KELLY CRISTINA DE ABREU) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062139-34.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014281/2011 - MARIA FIDENCIO SCHUNK (ADV. SP122485 

- CLAUDIO TOLEDO SOARES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 14/948 

0062106-10.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014282/2011 - KAZUO SASSAKI (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR); NORIKO NISHIDA SASSAKI (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0061602-04.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014283/2011 - JURANDIR PANTALEAO DE ARAUJO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); JURANDYR PEREIRA FERREIRA DE ARAUJO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061573-51.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014284/2011 - PERCIVAL MILAN (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); NEUSA GALLINI MILAN (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0061414-11.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014285/2011 - APARECIDO DOS SANTOS (ADV. SP270222 - 

RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0060904-32.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014286/2011 - JAIR SUBAM (ADV. SP207804 - CÉSAR 

RODOLFO SASSO LIGNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060902-62.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014287/2011 - MARIA CAROLINA SOARES (ADV. SP145958 

- RICARDO DELFINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0060614-80.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014288/2011 - CELSO MASSATO KONISHI (ADV. SP240304 

- MARIA FÁTIMA GOMES LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060543-15.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014289/2011 - GIULIANA RAGOSTA OMETTO (ADV. 

SP162216 - TATIANA RAGOSTA MARCHTEIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0060328-39.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014290/2011 - ROQUE MADERO (ADV. SP159477 - PAULA 

CRISTINA CRUDI); MARAVILHA CONÇEIÇAO FERNANDEZ MADERO (ADV. SP159477 - PAULA 

CRISTINA CRUDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0059919-63.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014291/2011 - LEONE BENTO DA SILVA (ADV. SP152083 - 

TANIA CRISTINA AMARAL C R DE SOUZA); INES DIAS DA SILVA (ADV. SP152083 - TANIA CRISTINA 

AMARAL C R DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059770-67.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014292/2011 - ADOLAR JOSE LUNELLI (ADV. SP076753 - 

ANTONIO CARLOS TRENTINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057223-20.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014293/2011 - TSUTAE MIZOGUCHI (ADV. SP093648 - 

REINALDO FRANCISCO JULIO, SP208207 - CRISTIANE SALDYS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0056831-80.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014294/2011 - FERNANDO JOSE LEITE RIBEIRO (ADV. 

SP163100 - SIMONE COELHO MEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054556-61.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014295/2011 - LUCIANA DE MAGALHAES PEREIRA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0053188-17.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014296/2011 - OLGA NAGIB (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052373-83.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014297/2011 - JOSÉ FERREIRA NETO (ADV. SP246004 - 

ESTEVAM NOGUEIRA PEGORARO, SP216241 - PAULO AMARAL AMORIM) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052236-38.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014298/2011 - HERMINIO FRANCO FILHO (ADV. SP270222 

- RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052235-53.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014299/2011 - RUTH RODRIGUES DALBEN (ADV. 

SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051966-14.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014301/2011 - PEDRO LUIZ PRESTUPA (ADV. SP270222 - 

RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051556-53.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014302/2011 - MANOEL PEDRO DE SANTANA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051549-61.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014303/2011 - FRANCISCO PASCHOARELLI (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050554-48.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014304/2011 - DERMIVAL SANTANA (ADV. SP270222 - 

RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050504-22.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014306/2011 - DANIEL PEREIRA DA SILVA VERALDI 

(ADV. SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0050269-89.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014307/2011 - GILBERTO PERUCHI (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049083-94.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014308/2011 - VICENTE MENDES DE GODOY----ESPOLIO 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); NEUSE THEREZINHA GODOY (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); SERGIO FERNANDO DE GODOY (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR); WILSON JOSE DE GODOY (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0048982-57.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014309/2011 - MARIO GAVRANICH (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); SONIA MARIA GAVRANICH (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR); CATHARINA NOBILO MARIJETIC GAVRANICHI----ESPÓLIO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); FRANCISCA GAVRANICH CAMARGO (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044084-35.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014311/2011 - YAEKO KAWANO (ADV. SP164499 - 

ROSÂNGELA MATHIAS PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043507-23.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014312/2011 - GLENDA BEZERRA DE MENEZES 

CARQUEIJO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 
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0042020-52.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014313/2011 - ANNA MARIA KEHL JABUR (ADV. SP183233 

- ROGÉRIO GAVIOLLE, SP239199 - MARIA VIRGINIA REZENDE NEGRI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041296-48.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014314/2011 - PAULO TOMIO JIMBO - ESPOLIO (ADV. 

SP170126 - ALESSANDRO CUNZOLO RIMOLA, SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR); CLEUSA 

SIZUKA JIMBO (ADV. SP170126 - ALESSANDRO CUNZOLO RIMOLA, SP182845 - MICHELE PETROSINO 

JUNIOR); ANA PAULA JIMBO (ADV. SP170126 - ALESSANDRO CUNZOLO RIMOLA, SP182845 - MICHELE 

PETROSINO JUNIOR); FAUSTO JIMBO (ADV. SP170126 - ALESSANDRO CUNZOLO RIMOLA, SP182845 - 

MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040335-73.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014316/2011 - MILTON MASSARU YAMAMOTO (ADV. 

SP196899 - PAULO SERGIO ESPIRITO SANTO FERRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040018-12.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014317/2011 - ERIKA ANDREA PAVAN CARVALHO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 
SP172328). 

  

0039916-87.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014318/2011 - REJANE DE SOUZA (ADV. SP282129 - 

JEFERSON GUILHERME DOS SANTOS, SP275880 - IVONILDO BATISTA DO NASCIMENTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039568-69.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014319/2011 - DIRCE MIDORI TAKEYAMA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039449-11.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014320/2011 - VERA MARIA SAMMARTINO RUSSO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0038841-13.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014321/2011 - PAULO IOSHIAKI THINEN (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0038386-48.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014322/2011 - MADALENA MATIELLO ALVES (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038260-61.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014323/2011 - ANTONIO JOSE CLEITON DE SOUZA (ADV. 

SP231018 - ALEXANDRE SOARES LOUZADA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038244-44.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014324/2011 - MARIA APARECIDA CAVALLARI (ADV. 

SP267188 - LEANDRO APARECIDO DE ARAUJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 

- MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0037621-77.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014325/2011 - MARIANGELA DE JESUS (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037133-25.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014326/2011 - ANTONIO CARLOS CANUTO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0037112-49.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014327/2011 - MILTHON ALVARES TORRES (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036928-93.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014328/2011 - FERNANDA FONSECA BAYÃO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036857-91.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014329/2011 - ANDRE LUIS UELO CALUO (ADV. SP035195 

- JOSE EDUARDO DA CRUZ, SP267024 - JOSE EDUARDO DA CRUZ JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 
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FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0035995-86.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014330/2011 - LOURENCA HERNANDES (ADV. SP136288 - 

PAULO ELORZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0033154-21.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014331/2011 - ARLINDO CARAMARI (ADV. SP189626 - 

MARIA ANGÉLICA HADJINLIAN, SP261720 - MARIA GRAZIELLA HADJINLIAN) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0032687-76.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014332/2011 - JOAO PAULO VINUTO RODRIGUES (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030891-16.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014333/2011 - MOISES CORREA DOS SANTOS (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0030462-49.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014334/2011 - ALBERTO MENDONÇA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0025196-81.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014335/2011 - DARCI JOSE DOS SANTOS (ADV. SP210122B 

- LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019888-64.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014336/2011 - FRANCISCO ANTONIO RUEDA (ADV. 

SP215849 - MARCELLO NAVAS CONTRI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0018487-30.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014337/2011 - ANTONIO DE SOUZA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0017461-94.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014338/2011 - TERRY LEONARDI (ADV. SP065444 - 
AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014637-65.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014339/2011 - SALVADOR PISCIONERI (ADV. ); ERMINIA 

BRUNELLI PISCIONERI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0012710-98.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014341/2011 - JOAO ARABAGE (ADV. SP100804 - ANDRÉA 

MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012425-71.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014343/2011 - NED MOREIRA SALINAS (ADV. SP031321 - 

CARLOS ALBERTO FERRARI, SP264188 - FERNANDO BRULOTTI FERRARI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010586-74.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014344/2011 - LAURA LIVINA DA SILVA (ADV. SP240304 - 
MARIA FÁTIMA GOMES LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010548-62.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014346/2011 - DUSAN PAULO VOLK (ADV. SP027175 - 

CILEIDE CANDOZIN DE OLIVEIRA BERNARTT, SP248762 - MARCO ANTÔNIO ROSSINI JÚNIOR, SP259709 

- GREGÓRIO ZI SOO KIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009383-98.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301014347/2011 - BRUNO HENRIQUE PEYRER (ADV. 

SP255082 - CATERINE DA SILVA FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 
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0008606-29.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014348/2011 - ANTONIO CARLOS DA SILVA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007931-32.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014349/2011 - MARIA SONIA DA SILVA ESPOSITO (ADV. 

SP189862 - MARCO AURÉLIO BARROS CÂMARA, SP059192 - AURELIO CARLOS RAMALHO CAMARA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007818-15.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014350/2011 - AKIKO HACIMOTO TEYOZI (ADV. SP113877 

- ANTONIO MARCOS BARBOSA FONTES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007580-50.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301014352/2011 - CONCEIÇAO APARECIDA FERREIRA 

LUCCHINI (ADV. ); VALDOMIRO LUCCHINI (ADV. SP276354 - SAMARA REGINA JACITTI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0006421-72.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301014354/2011 - APARECIDA LADEIRA THEODORO (ADV. 

SP126431 - ELAINE JOSEFINA BRUNELLI); JOAO DO ESPIRITO SANTO THEODORO (ADV. ) X CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0006226-87.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301014355/2011 - BENEDITO SOARES (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0005872-34.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301014356/2011 - IVO GONCALVES (ADV. SP063639 - MARISA 

JULIA SALVADOR); ENOEMIA GONCALVES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0005426-05.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014357/2011 - TETHUO SIMOMURA (ADV. SP101666 - 

MIRIAM ENDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0004429-22.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014358/2011 - MARIA DE LOURDES PEREIRA GURIAN 

(ADV. SP175838 - ELISABETE MATHIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0003989-26.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014359/2011 - ENEIDA FLEURY CAJADO OLIVEIRA (ADV. 

SP124131 - ROSELY TOLEDO BERTOLUZZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003782-27.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014360/2011 - HARUMY KIMPARA HASHIMOTO (ADV. 

SP246246 - CELINA SATIE ISHII) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003406-40.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301014361/2011 - JOSE FERNANDO MOREIRA (ADV. SP219937 

- FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0002975-33.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301014363/2011 - ZELINDA MARIA DE SOUSA ALVARES DA 

SILVA (ADV. SP143710 - DANIEL GUEDES PINTO, SP129084 - CARLOS LUIZ GALVAO MOURA JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  
0002804-58.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301014364/2011 - BENEDITO LAZARO MARTINS (ADV. 

SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0002709-20.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014365/2011 - IRENE KIDA (ADV. SP183771 - YURI 

KIKUTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0002117-93.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301014366/2011 - ADRIEL EDUARDO BARROS DA SILVA 

(ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 
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0002109-96.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014367/2011 - EMILIA GIOVANNONE FRANCESCHELLI 

(ADV. SP087708 - ROBERTO GOMES LAURO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001731-43.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014368/2011 - MARIA DE LOURDES LIMA DE OLIVEIRA 

(ADV. SP175838 - ELISABETE MATHIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001677-43.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014369/2011 - PASQUALINA APPUGLIESE NEVES (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001439-78.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301014370/2011 - ANTONIO ROSSI FILHO (ADV. ); LILIANE 

FERNANDES ROSSI (ADV. SP276354 - SAMARA REGINA JACITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001187-75.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301014371/2011 - ARACY ZARATIN FRANCISCO (ADV. 
SP276354 - SAMARA REGINA JACITTI); ANTONIO FRANCISCO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001029-20.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301014372/2011 - JOSE CARLOS MARCUCI (ADV. SP227912 - 

MARCOS POPIELYSRKO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0000863-85.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301014373/2011 - JOSÉ ROBERTO PEREIRA (ADV. SP126431 - 

ELAINE JOSEFINA BRUNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0000756-20.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301014374/2011 - SUELI AIRES RAMOS (ADV. SP139991 - 

MARCELO MASCH DOS SANTOS); ANTONIO RAMOS ADEGAS (ADV. SP139991 - MARCELO MASCH DOS 

SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0071791-75.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301016868/2011 - VALQUIRIA NATALI (ADV. SP056419 - 

FATIMA MARIA DA SILVA ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058137-84.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301016870/2011 - LUIZ CARLOS GUERALDI (ADV. SP047921 - 

VILMA RIBEIRO, SP089782 - DULCE RITA ORLANDO COSTA, SP047921 - VILMA RIBEIRO, SP089782 - 

DULCE RITA ORLANDO COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011937-82.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301016871/2011 - RAQUEL APARECIDA GOMES CHAVES 

(ADV. SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ); ADELIA CARDOSO DIAS 

GOMES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0005196-11.2009.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301016872/2011 - OUDINAT DE OLIVEIRA ROCATO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0003068-24.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301016873/2011 - ANTONIO GONCALVES ROSA FILHO (ADV. 

SP183598 - PETERSON PADOVANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 
MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0002890-29.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301016874/2011 - JOSE CARLOS PEREIRA (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0001101-83.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301016875/2011 - WANDA FIGUEIREDO KOURY (ADV. 

SP282582 - FLORA TOSIN SARAIVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

*** FIM *** 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  

Chamo o feito à ordem. 

  

Em momento recente o Egrégio Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão geral das 

demandas individuais que tratam de revisão de benefício previdenciário anterior a 28.06.1997, por ocorrência da 

decadência do direito de revisão (Recurso Extraordinário nº 627.190). 

  

Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e 

seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional. 

  

Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito. 

  

Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em 

pasta própria.  
  

Dê-se ciência. 

  
0004582-46.2008.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301016717/2011 - PAULO GARCIA MARTINS (ADV. SP030313 - 

ELISIO PEREIRA QUADROS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0000269-59.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301016720/2011 - JOSE VALDIR DE LIMA (ADV. SP226779 - 

WAGNER DE JESUS VILAS BOAS, SP223685 - DANIELA SEGARRA ARCA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0050274-43.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014394/2011 - IVAN MIGUEL VICARI (ADV. SP048910 - 

SAMIR MARCOLINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0006789-81.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301016713/2011 - JOSE DIAS DA SILVA NETO (ADV. SP274946 
- EDUARDO ONTIVERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0057174-76.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014389/2011 - JONATAS FRANCISCO SANTANA (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0043861-48.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014395/2011 - MARIA HELUANY ALABY (ADV. SP132654 - 

LUCI MIRIAN CACITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

  

0006556-84.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301016714/2011 - MIGUEL DE OLIVEIRA (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0004717-66.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301016716/2011 - ARMANDO RODRIGUES FREIRE (ADV. 
SP159869 - SHIRLEY VALENCIA QUINTAS DIAS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

0065439-04.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014387/2011 - OSIRIS NICOLAU FAVORATO (ADV. 

SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0062799-28.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014388/2011 - EVERALDO LOPES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO 
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SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0055841-89.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014390/2011 - SEVERINO BATISTA DA SILVA (ADV. 

SP211746 - DANIEL ASCARI COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0053324-14.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014393/2011 - DINOVAM NUNES DE SOUZA (ADV. 

SP032481 - HAMILTON PASCHOAL DE ARRUDA INNARELLI, SP269740 - THAILA CRISTINA NOGUEIRA 

LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0018864-98.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014399/2011 - BENEDICTO RAMOS (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  
0016693-39.2006.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301014400/2011 - RICARDO DA COSTA VIDEIRA (ADV. 

SP268105 - MARCELA GALLO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0015937-62.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014402/2011 - JOSE DO CARMO FERREIRA (ADV. 

SP207814 - ELIANE DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0014473-85.2008.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301014403/2011 - AMBROZINA JESUINA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP241596 - CLAUDIO ANTONIO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0011859-46.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301014404/2011 - MILSON MARTINS DA SILVEIRA (ADV. 

SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  
0011250-63.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301014405/2011 - MIGUEL RODRIGUES DA SILVEIRA (ADV. 

SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010197-47.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301014406/2011 - BENEDITO LOPES FILHO (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0007832-20.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301014409/2011 - WALDEMAR ROLIM DE OLIVEIRA (ADV. 

SP249036 - JERFESSON PONTES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0007754-54.2008.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301014410/2011 - APARECIDO SOARES (ADV. SP206392 - 

ANDRÉ AUGUSTO DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0006584-82.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301014413/2011 - EDELI DA COSTA LOPES (ADV. SP238982 - 
DANIEL HENRIQUE MOTA DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0006276-17.2008.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301014416/2011 - JOAO MANOEL MACHADO (ADV. SP191283 

- HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0006020-34.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301014417/2011 - ADEMIR ALVES DA SILVA (ADV. SP284987 

- FABIO HENRIQUE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 
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0005988-29.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301014418/2011 - ANTONIO RITA DE CASTRO (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO, SP239793 - JOSILENE 

FERREIRA DE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0004635-51.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301014419/2011 - JOSE PINHEIRO (ADV. SP096231 - MILTON 

DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0004096-51.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301014420/2011 - AUTA MARTINS DOS SANTOS (ADV. 

SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0002757-34.2008.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301014421/2011 - EDSON DE LUCCAS (ADV. SP111335 - JULIO 

ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0002688-59.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301014423/2011 - ANA DEL CARMEN SERRANO MULA (ADV. 
SP175057 - NILTON MORENO, SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0002268-54.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301014429/2011 - JOSE GREGORIO VELOSO (ADV. SP185294 - 

LUCIANE TAVARES DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0000459-35.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301014437/2011 - JOSE CARLOS STEINER (ADV. SP271716 - 

EDGARD MACHADO FERREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0059086-45.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301016211/2011 - THIAGO AUGUSTO DA COSTA NOVO (ADV. 

SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0005173-87.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301016212/2011 - JULIO FABIO DE SOUZA (ADV. SP197681 - 
EDVALDO VOLPONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0001906-73.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301016214/2011 - ANTONIO DE CAMARGO (ADV. SP279367 - 

MILENE ELISANDRA MIRA PAVAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0001557-70.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301016215/2011 - MARIO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP279367 

- MILENE ELISANDRA MIRA PAVAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000494-10.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301016216/2011 - BENEDITO DELFINO DO NASCIMENTO 

(ADV. SP279367 - MILENE ELISANDRA MIRA PAVAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0002692-96.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301014422/2011 - JOAO APARECIDO RIPPER (ADV. SP175057 - 

NILTON MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 
GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0002572-21.2007.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301014424/2011 - BENEDITO PIMENTA FILHO (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0002552-96.2008.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301014425/2011 - STANISLAO SCARPELLI (ADV. SP212891 - 

ANTONIO CARLOS POSSALE E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 23/948 

0002447-82.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301014426/2011 - NARCISA AUGUSTA CORREA FELICIO 

(ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0002427-91.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301014427/2011 - JOSE LUIZ GOMES HUESCAR (ADV. 

SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0002387-83.2007.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301014428/2011 - SINESIO DE OLIVEIRA E SILVA (ADV. 

SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0002156-85.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301014431/2011 - MARCOS ANTONIO GENARI (ADV. 

SP175057 - NILTON MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0001001-10.2010.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301014435/2011 - MARIA APARECIDA DUARTE DOS REIS 

(ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0016182-39.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301016712/2011 - JOSÉ RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP170277 - 

ANTONIO DE OLIVEIRA BRAGA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0024046-65.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014396/2011 - JOSE DOS SANTOS (ADV. SP222663 - TAÍS 

RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0023256-81.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014397/2011 - ENRIQUE GARCIA Y PUERTO (ADV. 

SP032481 - HAMILTON PASCHOAL DE ARRUDA INNARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  
0023205-70.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301014398/2011 - VENCESLINO CUNHA E SILVA (ADV. 

SP032481 - HAMILTON PASCHOAL DE ARRUDA INNARELLI, SP269740 - THAILA CRISTINA NOGUEIRA 

LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0010013-30.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301014407/2011 - JOSE LUIZ GIATTI (ADV. SP204545 - PAULO 

CAPOVILLA JUNIOR, SP226703 - MICHELE SERAPILHA GUGLIELMO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0009474-56.2008.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301014408/2011 - MIGUEL SEVERIANO DA SILVA (ADV. 

SP185294 - LUCIANE TAVARES DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0006564-98.2008.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301014414/2011 - JOSE SYLVESTRE (ADV. PR016776 - CESAR 

LUIZ FRANCO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

  
0001619-89.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301014432/2011 - EDUARDO CLAUSON (ADV. SP175057 - 

NILTON MORENO, SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0001605-08.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301014434/2011 - GERSINO MANOEL DA SILVA (ADV. 

SP175057 - NILTON MORENO, SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0007413-02.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301014411/2011 - JOAQUIM GONCALVES DE CARVALHO 

(ADV. SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO, SP277744 - PATRICIA GONZALES DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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0007240-75.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301014412/2011 - LIBERATA FACHINELLO MAGALHAES 

(ADV. SP247262 - RODOLPHO FAE TENANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0002776-73.2008.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301016213/2011 - DIVANIR NARVAES GARCIA (ADV. 

SP187672 - ANTONIO DONIZETE ALVES DE ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0006392-64.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301014415/2011 - RITTA DE CASSIA BITTAR MOREIRA (ADV. 

SP223167 - PAULO RODRIGUES FAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

  

0003821-44.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301016718/2011 - SETIMO PATELLI NETO (ADV. SP126431 - 

ELAINE JOSEFINA BRUNELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 
1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000214 
  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  

Chamo o feito à ordem. 

  

Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento 

das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 
editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS). 

  

Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e 

seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional. 

  

Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie. 

  

Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em 

pasta própria. Dê-se ciência. 

  
0068461-36.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025455/2011 - RITA GONÇALVES DOS SANTOS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0068070-81.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025457/2011 - CACILDA FELICIO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067892-35.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025458/2011 - ESTHER DAUE (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067496-58.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025460/2011 - OSIAS CAVALCANTE LOPES (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0066772-54.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025462/2011 - EDUARDO FRANCISCO DE OLIVEIRA E 

SILVA (ADV. ); ELIENEIDE RAGO DE OLIVEIRA E SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0066262-41.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025464/2011 - RAIMUNDA ZELIA DE OLIVEIRA COUTO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0065149-52.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025466/2011 - MANOEL VIANA CASTRO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063629-57.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025468/2011 - JOSUE SIMPLICIO DOS SANTOS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0062986-02.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025470/2011 - PEDRO PINTO (ADV. ); LIVETE LOPES 

PINTO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 
SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0062499-32.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025472/2011 - MARIA APARECIDA DE SOUZA SANTOS 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328, DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL, SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0061921-69.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025475/2011 - LAERTE CIARAMICOLI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0061520-70.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025476/2011 - LONGINES IZYCKI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060780-15.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025477/2011 - ARMANDO POLIDORO (ADV. ); RUTH 

ZANATTA LOPES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0059862-11.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025478/2011 - MANOEL JOSE DA SILVA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0059116-46.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025479/2011 - IRACILDES MUNIZ SOUZA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058687-79.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025481/2011 - GERALDINA BEZERRA DA SILVA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0058371-66.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025483/2011 - MARIO CECILIO ALBA (ADV. ); MARIO 

GABRIEL (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0058035-62.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025484/2011 - MARIA DO CARMO DE BARROS FRAGOSO 
(ADV. ); TEREZA CRISTINA BARROS MARCAL (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0056318-15.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025486/2011 - CAIO DE CAMARGO NEVES (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054546-17.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025488/2011 - MARIA APARECIDA COSTA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR). 
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0053504-30.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025490/2011 - ODETE RIBOLI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051261-16.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025492/2011 - JOSE BONIFACIO - ESPÓLIO (ADV. ); 

ALSIRA CONCORDIA BONIFACIO (ADV. ); RICARDO JOSE BONIFACIO (ADV. ); PAULA FERNANDA 

BONIFACIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0047505-96.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025494/2011 - JOSE PEREIRA DE OLIVEIRA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041874-74.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025495/2011 - TATIANA FERREIRA ALVES LOPES (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039954-02.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025497/2011 - TANIA MARIA BARONI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
  

0037983-79.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025503/2011 - CLAUDIA MARIA DE BARROS HELOU 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0036816-27.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025505/2011 - MARIA DA PENHA NUNES (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034998-40.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025507/2011 - MARIA DAS GRAÇAS FELIX GOMES 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0033276-34.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025509/2011 - CIBELE PIDORODESKI NAGANO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0033217-80.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025511/2011 - NILDA DE SOUZA MACHADO (ADV. ) X 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022043-40.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025514/2011 - EUDES ARAUJO MELO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0007259-15.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301025516/2011 - REGINA FLORA ROMAO (ADV. SP276354 - 

SAMARA REGINA JACITTI); EFIGENIA ROMÃO CAMARGO (ADV. ); JOEL DIAS ROMAO (ADV. ); JOSE 

APARECIDO ROMAO (ADV. ); VITOR ANTONIO ROMAO (ADV. ); ESPEDITO DIAS ROMAO (ADV. ); 

BENEDITA ROMAO MIGUEL (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0006008-31.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301025523/2011 - GACY DE OLIVEIRA LIMA SANTOS (ADV. 

SP165939 - RODRIGO JOSÉ LARA, SP225373 - DANIELA LARA UEKAMA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0004368-21.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301025524/2011 - ANTONIO MARCONDES (ADV. SP139188 - 
ANA RITA MARCONDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0002070-22.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301025525/2011 - ELIAS DE GRAVA (ADV. SP210487 - JOSÉ 

ROBERTO CUNHA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0001593-96.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301025526/2011 - GUIOMAR FAVA DAGOSTINO (ADV. 

SP182316 - ADRIANA VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 
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0001275-16.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301025527/2011 - ANNA TORELLI (ADV. SP119951 - REGIS 

FERNANDO TORELLI); IRENE TORELLI FRATEZI (ADV. SP119951 - REGIS FERNANDO TORELLI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001075-09.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301025528/2011 - UBALDO SPERA (ADV. SP065678 - WAGNER 

ODAIR PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

  

0000827-59.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301025529/2011 - PAULO CESAR KURI (ADV. SP268965 - 

LAERCIO PALADINI, SP240882 - RICARDO DE SOUZA CORDIOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 
  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000214 
  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  

Chamo o feito à ordem. 

  

Em momento recente o Egrégio Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão geral das 

demandas individuais que tratam de revisão de benefício previdenciário anterior a 28.06.1997, por ocorrência da 

decadência do direito de revisão (Recurso Extraordinário nº 627.190). 

  

Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e 

seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 
princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional. 

  

Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito. 

  

Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em 

pasta própria.  

  

Dê-se ciência. 

  
0059331-22.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025538/2011 - MARCOS ANTONIO DA SILVA (ADV. 

SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES, SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0059289-70.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025539/2011 - IVONILDE JOSE DOS SANTOS (ADV. 
SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0022498-05.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025540/2011 - LUIZ DIONIZIO DE ANDRADE (ADV. 

SP065444 - AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ, SP173273 - LEONARDO ARRUDA MUNHOZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0020506-09.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025541/2011 - HUMBERTO ROSSI FILHO (ADV. SP115634 - 

CLOVIS FRANCISCO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0007596-70.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301025542/2011 - JOSE PAULINO DE ALMEIDA (ADV. 

SP159986 - MILTON ALVES MACHADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0003598-91.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301025543/2011 - SILVIA MORELLI (ADV. SP289799 - KARINA 

SOUSA CHIESA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  
EXPEDIENTE Nº 2011/6301000214 
  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  

Chamo o feito à ordem. 

  

Em momento recente o Egrégio Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão geral das 

demandas individuais que tratam de revisão de benefício previdenciário com aplicação da nova redação do art. 

29 da Lei nº 8.213/91, conferida pela Lei nº 9.876/99, a benefícios concedidos antes de 29.11.1999. (Recurso 

Extraordinário nº 583.834). 

  

Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e 

seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 
princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional. 

  

Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito. 

  

Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em 

pasta própria.  

  

Dê-se ciência. 

  
0090105-69.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025568/2011 - EDIMUNDO DA COSTA SANTOS (ADV. 

SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0026480-27.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025570/2011 - QUERUBINO GOMES DE SOUSA (ADV. 
SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0011621-06.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025571/2011 - MARGARIDA MARIA PEDRO (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0005554-24.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301025573/2011 - ELISABETE SILVA DE CAMPOS 

GUIMARAES (ADV. SP177162 - BRUNNO ANTONIO LOPES BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

0035764-93.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301025569/2011 - MARIA DE LOURDES RIBEIRO (ADV. 

SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0007475-67.2009.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301025572/2011 - MARIA MADALENA FERMINO SANTOS 

(ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 
CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000214 
  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em decisão. 

  

Chamo o feito à ordem. 

        

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários n.ºs 626.307, 

591.797, 561.908, 564.354, 565.089, 567.985, 583.834, 586.068 e 627.190, no sentido de recomendar o 

sobrestamento das demandas individuais que tratarem do mesmo assunto. 

  

Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 
segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça, 

  

Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

Acautelem-se os autos em pasta própria. 

  

Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0018343-75.2007.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301017995/2011 - JOSE DOMINGOS RODRIGUES (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  
0018154-97.2007.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301017996/2011 - HELIO MATHIAS TELES (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0017843-09.2007.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301017997/2011 - LUIZ JOAQUIM DOS SANTOS (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0017824-03.2007.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301017998/2011 - GERALDO DE ALMEIDA FERREIRA (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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0017823-18.2007.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301017999/2011 - BERONIZE FERREIRA DE SOUZA (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0017749-61.2007.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018000/2011 - GERSON TAVARES (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0017741-84.2007.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018001/2011 - LENIVALDO LUIZ ROZADO (ADV. SP083426 

- ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0017188-37.2007.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018002/2011 - MARCELO SUMAN (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0017163-24.2007.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018003/2011 - JOSEMILSON COUTO DE OLIVEIRA (ADV. 
SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0009872-11.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018009/2011 - CONCEICAO APARECIDA MENUZZO (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0007319-91.2005.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301018013/2011 - MAURO DIAS DE GOES (ADV. SP206036 - 

KARINA AMÉRICO ROBLES TARDELLI OKUYAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0005092-14.2008.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301018018/2011 - ANTONIO COSTA (ADV. SP234065 - 

ANDERSON MANFRENATO, SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP168906 - EDNIR 

APARECIDO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

0004707-80.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018021/2011 - ANTONIO SEVERIANO DE SOBRAL (ADV. 
SP216508 - DANILA BOLOGNA LOURENÇONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0004458-18.2008.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301018022/2011 - ANTONIO GONCALVES DE ASSIS FILHO 

(ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO 

BRIGITE). 

  

0004306-53.2006.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301018023/2011 - SONIA MARIA FERREIRA BUENO (ADV. 

SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

  

0002136-86.2007.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301018033/2011 - MARIA CELIA NASCIMENTO SANTOS 

(ADV. SP163436 - FLORIANE POCKEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0083015-44.2006.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017963/2011 - NELI MARIA DE QUEIROZ DOS SANTOS 
(ADV. SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0082855-82.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017964/2011 - CATIA REGINA MANCA (ADV. SP083563 - 

GEORGES TSOULFAS, SP187540 - GABRIELLE HAYDÉE TSOULFAS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0078177-24.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017965/2011 - ANTONIO PAULO DA SILVA (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0078156-48.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017966/2011 - MIGUEL RIBEIRO DURANJE (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0075966-15.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017967/2011 - BENONE LAUDELINO MENDES DOS 

SANTOS (ADV. SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0072584-14.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017968/2011 - ADEVACIR APARECIDO PINHEIRO (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  
0072212-65.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017969/2011 - ALOISIO OLIVEIRA SANTOS (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0072176-23.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017970/2011 - IRACEMA CARDOSO ANTONELLI (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0072129-49.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017971/2011 - EDVALDO NASCIMENTO DOS SANTOS 

(ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0062757-76.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017974/2011 - JESULINA CARLOS DOS ANJOS (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0062718-79.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017975/2011 - GERIMARIO BEZERRA ANDRADE (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0062490-07.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017976/2011 - GLICERIO PEREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0060177-73.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017977/2011 - ALAIDE DA SILVA SOUZA (ADV. SP175546 - 

REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
  

0060124-92.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017978/2011 - ERALDO FRANCISCO DOS SANTOS (ADV. 

SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0060030-47.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017979/2011 - SHIRLEI CRISTINA DO NASCIMENTO (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0056580-96.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017980/2011 - JOAQUIM LOPES (ADV. SP046122 - 

NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0056567-97.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017981/2011 - MARIA JOSEFA DE BARROS (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0056483-96.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017982/2011 - LAERCIO PEDRO FRANCO (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO); VALI REGINA FRANCO (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0055837-52.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017983/2011 - EDMUNDO SANTANA DIAS (ADV. SP033188 

- FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO, SP227158 - ANNA SYLVIA DE 

CASTRO NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 
DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0055184-50.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017984/2011 - NELSON COSTA (ADV. SP188223 - SIBELE 

WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

  

0055159-37.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017985/2011 - LAZARO DOS REIS ARAUJO (ADV. 

SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0054012-73.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017986/2011 - FERNANDO GONCALVES (ADV. SP136530 - 

APARECIDA FILOMENA GALVAO, SP153041 - JOAO MONTEIRO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0050039-47.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017987/2011 - SONIA REGINA DE ARAUJO (ADV. SP247022 
- VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0035841-68.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017988/2011 - SEBASTIANA DO ESPIRITO SANTO DE 

OLIVEIRA (ADV. SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0035806-11.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017989/2011 - JOAO DE GOES SARAIVA (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0029578-54.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017990/2011 - DANIEL RAFAEL FERREIRA (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
PROCURADOR CHEFE). 

  

0029507-52.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017991/2011 - DOMINGOS AGUIAR SANTOS (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0028635-37.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017992/2011 - LUZIA FELIPE (ADV. SP083426 - ANTONIO 

CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  
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0028014-40.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301017993/2011 - JAIR MANDO (ADV. SP083426 - ANTONIO 

CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

  

0009522-26.2005.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301018010/2011 - JOSE ANTONIO GARCIA (ADV. SP162766 - 

PAULA LOPES ANTUNES COPERTINO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0008684-23.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018011/2011 - JOSE DE BRITO BRAZ (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0006311-19.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018015/2011 - MARIA CARCAVALLI DA SILVA JORDAO 

(ADV. SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  
0002293-80.2007.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018031/2011 - GILMAR SANTOS DE MATTOS (ADV. 

SP217342 - LUCIANE CRISTINA REA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0002013-67.2007.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301018034/2011 - AGOSTINHO MENDES DA SILVA (ADV. 

SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0001896-21.2007.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018035/2011 - INAIR BERTANE CAPELLATO (ADV. 

SP163436 - FLORIANE POCKEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0001323-80.2007.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018036/2011 - APRIGIO RIBEIRO GUIMARAES (ADV. 

SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0001280-46.2007.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018037/2011 - OLIMPIO DE OLIVEIRA (ADV. SP175546 - 
REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0001278-76.2007.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018038/2011 - JOSE JOAO DE LIRA (ADV. SP163436 - 

FLORIANE POCKEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0000665-53.2007.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301018040/2011 - ADILSON FERREIRA ALDEIA (ADV. 

SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0010432-75.2008.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018007/2011 - JOSE CARLOS DE ALMEIDA (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO, SP162486 - RONALDO ANTONIO DE CARVALHO, SP241863 - 

PAULO ROGÉRIO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0010174-65.2008.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018008/2011 - JAIRA ALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP184680 
- FERNANDA DA SILVEIRA RIVA VILLAS BOAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0006903-57.2008.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018014/2011 - PEDRO INACIO DA SILVA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0006089-79.2007.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018016/2011 - SANDRA BERNARDES (ADV. SP163436 - 

FLORIANE POCKEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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0004813-33.2009.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018019/2011 - MARIA VIRGINIA LUSITANO VIEIRA (ADV. 

SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0004776-15.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018020/2011 - CACILDA APARECIDA PEREIRA DA SILVA 

(ADV. SP222773 - THAÍS GALHEGO MOREIRA, SP206949 - GUSTAVO MARTIN TEIXEIRA PINTO, SP131812 

- MARIO LUIS FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0003789-67.2009.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018024/2011 - JOSE BENICIO ARARUNA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0003758-47.2009.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018025/2011 - INES SCHAVOSKI SALINI (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0003752-40.2009.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018026/2011 - JOSEFINA ROSA BABILOW (ADV. SP140741 
- ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002840-86.2008.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018029/2011 - BENEDITO RODRIGUES SIMOES NETO 

(ADV. SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0000823-34.2009.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018039/2011 - RUBENS MOMI (ADV. SP083426 - ANTONIO 

CELSO CAETANO, SP162486 - RONALDO ANTONIO DE CARVALHO, SP241863 - PAULO ROGÉRIO DE 

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

0011861-86.2008.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018005/2011 - HELIO CORREIA DA SILVA (ADV. SP164516 

- ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0003061-35.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018027/2011 - ANTONIO LUIZ DE ASSIS (ADV. SP164516 - 
ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0003047-51.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018028/2011 - ALCINDO FACONI (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0012356-33.2008.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018004/2011 - SANTINO FRAILE (ADV. SP175995B - 

ALESSANDRO HENRIQUE QUESSADA APOLINÁRIO, SP046122 - NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 
  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000214 
  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em decisão. 

  

Chamo o feito à ordem. 
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O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários n.ºs 626.307, 

591.797, 561.908, 564.354, 565.089, 567.985, 583.834, 586.068 e 627.190, no sentido de recomendar o 

sobrestamento das demandas individuais que tratarem do mesmo assunto. 

  

Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça, 

  

Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

Acautelem-se os autos em pasta própria. 

  

Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0015118-20.2007.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301018078/2011 - JOSE APARECIDO FERRAZ DE AGUIRRE 

(ADV. SP077176 - SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0004850-88.2008.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301018109/2011 - VALDOMIRO BISCAIN (ADV. SP198476 - 

JOSE MARIA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0002516-47.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301018115/2011 - JOSE BRANDINI (ADV. SP198476 - JOSE 

MARIA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0002131-42.2008.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018116/2011 - JOSE GOMES DOS SANTOS (ADV. SP083426 

- ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0340281-39.2005.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018043/2011 - WALDEMAR DE ALMEIDA CHAVES (ADV. 
SP061571 - APARECIDA BENEDITA LEME DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0030994-23.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018063/2011 - NAZIDI GOMES DO NASCIMENTO (ADV. 

SP094127 - ANA PAULA SIMONI MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0026739-22.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018068/2011 - SILVIA CRISTINA COSTA (ADV. SP254746 - 

CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0020783-25.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018072/2011 - JAIME ALVES (ADV. SP242451 - VERA 

REGINA SILVA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
  

0014132-59.2008.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018080/2011 - JOSE PINTO RIBEIRO (ADV. SP131531 - 

GIOVANA ANDREA MARTINS GARCIA, SP138491 - DEVANIR DAMIAO BIGATINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0013195-49.2008.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018084/2011 - JOSIAS MENDES MACHADO (ADV. 

SP215214 - ROMEU MACEDO CRUZ JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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0012554-73.2008.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018086/2011 - DURVAL GUELERI (ADV. SP171720 - LILIAN 

CRISTINA BONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0012111-22.2008.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018089/2011 - HELENA DE SIQUEIRA COUTINHO (ADV. 

MG075066 - JOSE MAURICIO COUTINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0011171-57.2008.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018091/2011 - BENEDITA PARREIRA FRANCISCO (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0010610-49.2007.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301018093/2011 - CLAUDIO ZANCAN ALONSO (ADV. 

SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0007278-15.2009.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018100/2011 - MARIA DE FATIMA DIAS LIMA DE 

OLIVEIRA (ADV. SP217144 - DANIELA MOREIRA DE ALBUQUERQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0006288-09.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301018104/2011 - MARIA LUCIA DOS SANTOS NUNES (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

0001970-95.2009.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018117/2011 - DIVINO ANTONIO LAURENCIO (ADV. 

SP103216 - FABIO MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0001514-05.2010.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301018119/2011 - ROSANGELA DE CAMPOS PERRELLA 

(ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0001504-58.2010.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301018120/2011 - MARILU FERREIRA PAULUCI (ADV. 

SP269036 - RUBENS BOULHOSA PINA, SP244651 - LUZIANE DE OLIVEIRA LOPES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
  

0001459-09.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018121/2011 - MARCOS PEREIRA ZAMBUZI (ADV. 

SP258730 - GLEDSON RODRIGUES DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0060258-85.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018047/2011 - JOAQUIM BARBOSA DA SILVA (ADV. 

SP085809 - ADEMAR NYIKOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0048783-35.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018053/2011 - PEDRO LIDUINO PALMA (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0018084-95.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018074/2011 - MARIA NAZARETH DO PRADO VIEIRA 

(ADV. SP191335 - HELENA CRISTINA TAVARES MIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0014014-95.2008.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018082/2011 - ZELINDA PIANTA ROSA (ADV. SP153076 - 

APARECIDA DONIZETE CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0002894-82.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301018114/2011 - EUDOXIA VIEIRA DE QUEIROZ ALVES 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 
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0072267-16.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018044/2011 - MARIA JOSE DA GRAÇA SERAFIM (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0061370-89.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018045/2011 - TAKAAKI OTSU (ADV. SP211746 - DANIEL 

ASCARI COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0061264-30.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018046/2011 - JUVENIL ALVES RODRIGEUES (ADV. 

SP211746 - DANIEL ASCARI COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0059988-95.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018049/2011 - JOAO OTONI DUTRA (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
  

0029387-09.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018065/2011 - TARCISIO LIRA DE MORAIS (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0005897-36.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301018106/2011 - DOUGLAS JOSE BERGAMASCO (ADV. 

SP284987 - FABIO HENRIQUE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0001433-03.2008.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301018122/2011 - JULIO ALVES CERDEIRA (ADV. SP105487 - 

EDSON BUENO DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0045566-81.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018055/2011 - FLAVIO FUKUSHIMA (ADV. SP206924 - 

DANIEL ZAMPOLLI PIERRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
PROCURADOR CHEFE). 

  

0016152-69.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018076/2011 - VITOR MARTINS DA SILVA (ADV. SP046122 

- NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0010217-17.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018096/2011 - LUIZ YATUKA OTSUKI (ADV. SP185110 - 

EVANDRO EMILIANO DUTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0007629-86.2008.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301018098/2011 - JOAO FERREIRA DE CASTRO (ADV. 

SP078572 - PAULO DONIZETI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0007142-19.2008.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301018102/2011 - SALVADOR DUARTE DOS REIS NETTO 

(ADV. SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0005425-35.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301018108/2011 - JOSE OLAVO DE SOUSA (ADV. SP263146 - 

CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0006669-33.2008.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301018103/2011 - EURICO MARTIN (ADV. SP207332 - PAULO 

SILAS CASTRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 
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0006263-12.2008.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301018105/2011 - LAURO OLIVEIRA (ADV. SP195284 - FABIO 

FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0004478-15.2008.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301018110/2011 - ERZIO LUIZ STORER (ADV. SP263146 - 

CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0003497-83.2008.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301018111/2011 - NIKOLAJ IWTCHENKO (ADV. SP175057 - 

NILTON MORENO, SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0003004-09.2008.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301018113/2011 - JORGE ELIAS NASSIF (ADV. SP263146 - 

CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 
1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000214 
  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em decisão. 

  

             Chamo o feito à ordem. 

        

Tendo em vista a recente decisão do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de recomendar o sobrestamento 

das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 
editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II, determino 

o sobrestamento dos feitos que tratarem destas matérias, até que haja julgamento pelos Tribunais Superiores. 

            Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça. 

  

          Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação 

pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

            Acautelem-se os autos em pasta própria. 

            Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0095555-90.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018431/2011 - LEA TAVARES FERRARI (ADV. SP102593 - 

LUCIANE TERRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0095420-78.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018432/2011 - MARCIA NASCIMENTO PARASMO (ADV. 

SP149255 - LUIS ALBERTO BALDERAMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0093341-29.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018433/2011 - NISO DA SILVA FERREIRA (ADV. SP198126 

- BEATRIZ MUNHOZ, SP195438 - PÉRICLES ASBAHR); MARIA TOLEDO DA SILVA FERREIRA (ADV. 

SP198126 - BEATRIZ MUNHOZ, SP195438 - PÉRICLES ASBAHR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0092663-14.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018434/2011 - JOAQUIM CARLOS DOS SANTOS BUONO 

(ADV. SP088863 - OSCAR DOS SANTOS FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0092384-28.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018435/2011 - ORLANDO CAVALHEIRO (ADV. SP101955 - 

DECIO CABRAL ROSENTHAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0091428-12.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018436/2011 - DINORAH RANGEL DA SILVA RAMOS 

(ADV. SP051470 - LILIAM DA SILVA RAMOS); MIRIAM DA SILVA RAMOS (ADV. SP051470 - LILIAM DA 

SILVA RAMOS); LILIAM DA SILVA RAMOS (ADV. SP051470 - LILIAM DA SILVA RAMOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0090694-61.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018437/2011 - CLAUDIO MAICHIN (ADV. SP179538 - 

TATIANA ALVES PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0089506-33.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018438/2011 - YUKIKO YAMAMOTO (ADV. SP197681 - 
EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0089363-44.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018439/2011 - MARIA MADALENA DE MELO (ADV. 

SP065444 - AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0088771-97.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018440/2011 - CECILIA PIVA (ADV. SP102024 - DALMIRO 

FRANCISCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0088575-30.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018441/2011 - ANDREZA SOARES BARTOLOMEU (ADV. 

SP211902 - ANA PAULA SOARES BARTOLOMEU RICCOMI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0088195-07.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018442/2011 - NELSON ROSETTO (ADV. SP054044 - JOSE 

FRANCISCO SILVA JUNIOR, SP089307 - TELMA BOLOGNA TIERNO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0088149-18.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018443/2011 - TEREZINHA DE JESUS TELES DE SOUZA 

(ADV. SP231659 - NELSON CONCEIÇÃO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0086312-25.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018444/2011 - GILSON BELUCCI (ADV. SP156992 - 

ALESSANDRA RENATA MAIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0085195-96.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018445/2011 - ANGELA VANETTI GRANJA (ADV. 

SP253822 - BEATRIZ LAUER CARVALHO NARETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0085193-29.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018446/2011 - JOSE MILTON SILVA (ADV. SP162153 - 

EDIVAL FERREIRA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0085058-17.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018447/2011 - MARIA BATISTA VIANA (ADV. SP183112 - 

JAIME DOS SANTOS PENTEADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084890-15.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018448/2011 - BRUNO DE OLIVEIRA RODRIGUES (ADV. 

SP027175 - CILEIDE CANDOZIN DE OLIVEIRA BERNARTT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0084519-51.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018449/2011 - DEVANIRA JOANA ROSSINI (ADV. 

SP084640 - VILMA REIS, SP203895 - ERIKA VERUSKA DE SOUZA TEIXEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084498-75.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018450/2011 - ELEONORA LEONESSA MIOTTO (ADV. 

SP042307 - CARMEN SILVIA DEFINE, SP064892 - MARGARIDA MARIA DE A P HELLMUTH) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084429-43.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018451/2011 - KIMIKO SHINTANI (ADV. SP130533 - CELSO 

LIMA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0084366-18.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018452/2011 - MARIA APARECIDA DI LUCCA (ADV. 

SP088863 - OSCAR DOS SANTOS FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084300-38.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018453/2011 - LEONOR LOURENCO LOPES (ADV. 

SP209796 - TUFI MUSSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0083999-91.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018454/2011 - BENEDICTO CARVALHO (ADV. SP209572 - 

ROGÉRIO BELLINI FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0083226-80.2006.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018455/2011 - RINO REMO BURATINI (ADV. SP038332 - 

CLEIDE PUGA CASTANHO, SP249875 - RENATO LUIZ SAPIA DE CAMPOS); LUCIA LONGO BURATINI 

(ADV. SP038332 - CLEIDE PUGA CASTANHO, SP249875 - RENATO LUIZ SAPIA DE CAMPOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0083047-15.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018456/2011 - SILVIA MARIA SCABIN PEREIRA (ADV. 

SP071488 - ROSELI FERNANDES SCABIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0082993-49.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018457/2011 - OSMAR FERNANDES (ADV. SP153851 - 

WAGNER DONEGATI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0082589-95.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018458/2011 - SANDRA APARECIDA ANGENENDT 

GOMES ESTEVAM (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0082259-98.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018459/2011 - VALDETE PERES RODRIGUES (ADV. 

SP219111B - ADILCE DE FATIMA SANTOS ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0082225-26.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018460/2011 - NEUSA SOARES SARTORELLI (ADV. ); 

ESMIR SARTORELLI (ADV. SP193854 - MARIA FERNANDA CANHASSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0082191-51.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018461/2011 - MARCIO TOMITA DA ROCHA LIMA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0081180-84.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018462/2011 - MATILDE ALMEIDA CAMARGO (ADV. 

SP143585 - WANDERLEY ASSUMPCAO DIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0081069-03.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018463/2011 - WANDERLI CATENACE (ADV. SP242788 - 

GUSTAVO XAVIER BASSETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0080799-76.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018464/2011 - MARIA JOSE CAETANO MARTINS (ADV. 

SP166590 - MICHEL KALIL HABR FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079569-96.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018465/2011 - MARISA ROSANGELA BORZACHINI (ADV. 

SP220696 - ROBERTO PEREIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079536-09.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018466/2011 - ANNITA SANCHEZ PARRAS (ADV. SP220696 

- ROBERTO PEREIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079446-98.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018467/2011 - CAROLINA LUIZA FOGLIA AURICHIO 

(ADV. SP121961 - ANA PAULA ROLIM ROSA); SELMA REGINA AURICHIO (ADV. SP121961 - ANA PAULA 

ROLIM ROSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0079076-22.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018468/2011 - LUIZ CARLOS PONCE (ADV. SP100804 - 
ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079032-03.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018469/2011 - ROQUE SUPRIZZI (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0078998-28.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018470/2011 - JONAS LOURENÇO (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA); MARIA SEVERO - ESPOLIO (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA 

THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0078848-47.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018471/2011 - MARCELO PIEDADE BOSCHETTI (ADV. 

SP052545 - MARIZA REINEZ E CINTRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0078752-32.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018472/2011 - ROSANA DA SILVEIRA SEGREDO (ADV. 
SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0078653-62.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018473/2011 - MARIA DA APRESENTAÇAO MARIZ 

FERREIRA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0078566-09.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018474/2011 - GERCINA DA SILVA (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0077664-56.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018475/2011 - LOURDES ROSSI MORELLI (ADV. SP100804 

- ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0076460-74.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018476/2011 - MARIA APARECIDA DA SILVA (ADV. 

SP151726 - ROGERIO MEDICI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0074959-85.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018477/2011 - MAGDA ROMEU DA GRACA (ADV. 

SP249877 - RICARDO DA SILVA MORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0073910-09.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018478/2011 - MONICA HIGUCHI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0072966-07.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018479/2011 - DARCY FLORES ALVARENGA (ADV. 

SP200129 - AILTON LUIZ AMARO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071967-54.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018480/2011 - WALTER LUIZ ZUIM (ADV. SP112797 - 

SILVANA VISINTIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0071853-18.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018481/2011 - ZAIRA PINTO DE OLIVEIRA (ADV. SP062475 

- MARIA APARECIDA LUCCHETTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071641-94.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018482/2011 - HAIDE MARQUES DOS SANTOS (ADV. 

SP158737 - SÉRGIO ROBERTO PEREIRA CARDOSO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071352-64.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018483/2011 - LUIZA TINTI NANIA (ADV. SP078014 - 

MARIA CELESTE GUERCIA MESQUITA COELHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071121-37.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018484/2011 - ARIOVALDO DE ASCENCAO (ADV. 

SP055687 - ABIGAIL RAPADO COLOMBO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071056-42.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018485/2011 - ALFREDO GAVA (ADV. GO019606 - SELMA 

APARECIDA GALASSE RIBEIRO); THEREZA MARCULA GAVA (ADV. GO019606 - SELMA APARECIDA 

GALASSE RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0070864-12.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018486/2011 - TEREZINHA MARTINS (ADV. SP176612 - 

ANTONIO GONÇALVES ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070762-87.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018487/2011 - DANIELLE YURI MASSUKADO RODRIGUES 

DA SILVA (ADV. SP071954 - VERA LUCIA PEREIRA ABRAO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070755-95.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018489/2011 - CELITA DE OLIVEIRA ROCHA (ADV. 

SP101029 - ODILON DE MOURA SAAD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069724-40.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018490/2011 - SILVIO PARISI JUNIOR (ADV. SP031840 - 

CLAUDIO JOAO SAVANT); ESPOLIO DE YOLANDA PANTALEAO PARISI (ADV. SP031840 - CLAUDIO 

JOAO SAVANT); ESPOLIO DE SYLVIO PARISI (ADV. SP031840 - CLAUDIO JOAO SAVANT) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069566-82.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018491/2011 - MARLENE PRETO ANTAO FRANCISCO 

(ADV. SP175844 - JOÃO ALÉCIO PUGINA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069158-91.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018492/2011 - SERGIO ROBERTO TULLI MONJE (ADV. 

SP084795 - LUIS WASHINGTON SUGAI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069122-49.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018494/2011 - JOSE FERREIRA RAMOS (ADV. SP208207 - 

CRISTIANE SALDYS); NOEMIA JOB FERREIRA (ADV. SP208207 - CRISTIANE SALDYS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068929-34.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018495/2011 - MARIA APARECIDA BARROS (ADV. 

SP213197 - FRANCINE BROIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0068857-47.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018498/2011 - LEDA VANZETTO COBO (ADV. SP206668 - 

DENIS SALVATORE CURCURUTO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068766-54.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018500/2011 - JOSE FLAVIO FERREIRA (ADV. SP257834 - 

ANDRE LUIS RODRIGUES); MARIA DE LOS REMEDIOS LUIS RUEDA FERREIRA (ADV. SP257834 - ANDRE 

LUIS RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0068705-96.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018502/2011 - HELENA MOLINA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP058529 - ANTONIA MASTROROSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068695-52.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018503/2011 - CRISNAURO PAES LIRA (ADV. SP195236 - 

MARCOS CESAR SERPENTINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068693-82.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018504/2011 - FERNANDO HENRIQUE MINCHILLO (ADV. 
SP145958 - RICARDO DELFINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068655-70.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018505/2011 - RUBENS FALCONE (ADV. SP181634 - 

MAURICIO BARTASEVICIUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068596-82.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018506/2011 - LUZIA MISAKO KOMATSU (ADV. SP028022 

- OSWALDO PIZARDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068532-72.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018507/2011 - WANIA ROMERA SIMAO (ADV. SP174027 - 

RAFAEL FELIPE SETTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068019-70.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018508/2011 - RODRIGO DE LIMA FONSECA (ADV. 

SP208480 - JOSE PAULO DE SOUZA TEIXEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068004-04.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018509/2011 - ANTONIO CARLOS FRANCISCO (ADV. 

SP122636 - JANE BARBOZA MACEDO SILVA); WALDEREZ BARLETTA FRANCISCO (ADV. SP122636 - 

JANE BARBOZA MACEDO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067944-31.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018510/2011 - LYDIA KUROIWA (ADV. SP104548 - 

NEWTON ISSAMU KARIYA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067888-95.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018511/2011 - LOURDES DE FATIMA DOS SANTOS (ADV. 

SP203549 - SABRINE FRAGA DE SA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067831-14.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018512/2011 - MANUEL DOS ANJOS AFONSO (ADV. 

SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA); ANA ADELAIDE FERREIRA (ADV. SP053595 - ROBERTO 
CARVALHO DA MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067799-09.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018513/2011 - MAURO ANES ROCHA (ADV. SP171833 - 

ELIANE SILVA DE VASCONCELOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067794-84.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018514/2011 - CLAUDIA KANASHIRO OSAWA (ADV. 

SP160215 - HODAIR BARBOSA CARDOSO, SP129071 - MARCOS DE DEUS DA SILVA, SP142997 - MARIA 

SELMA BRASILEIRO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO 

ALEXANDRE PINTO). 
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0067780-03.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018515/2011 - OTACIANO ANDRE DA SILVA (ADV. 

SP055653 - MARIA APARECIDA MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067737-32.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018516/2011 - FRANCISCO LOPES DA COSTA (ADV. 

SP047921 - VILMA RIBEIRO, SP089782 - DULCE RITA ORLANDO COSTA); VALDECI LOPES DA COSTA 

(ADV. SP047921 - VILMA RIBEIRO, SP089782 - DULCE RITA ORLANDO COSTA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067722-97.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018517/2011 - FERNANDA SEGABINASSI GONÇALVES 

(ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067683-03.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018518/2011 - CIRO PEREIRA DE LIMA (ADV. SP196215 - 

CIRO PEREIRA DE LIMA FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0067643-84.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018519/2011 - SIGUE HARU YAMADA (ADV. SP129583 - 

ANA PAULA CARNELOS LOURENÇO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067623-93.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018521/2011 - VALDECI SIMEAO (ADV. SP218048 - 

ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067600-84.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018522/2011 - MARIA REGINA DOS SANTOS MELO (ADV. 

SP075454 - WALTER DANGEBEL DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067573-04.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018523/2011 - CRISTOVAO VIEIRA DE JESUS (ADV. 

SP248513 - JOAO ROBERTO POLO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067425-56.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018524/2011 - ANTONIO BENIO ALVES (ADV. SP104405 - 
ANTONIETA APARECIDA CRISAFULLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067402-47.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018525/2011 - GILDA RIZZUTO PETRASSI (ADV. SP073645 

- LUIZ ROBERTO DA SILVA); REGINA PETRASSO (ADV. SP073645 - LUIZ ROBERTO DA SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067299-06.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018526/2011 - MARCEL MAKOTO MORIMOTO (ADV. 

SP211235 - JOSE ANTONIO TARDELLI SIQUEIRA LAZZARINI, SP215824 - JOSILENE DA SILVA SANTOS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067295-03.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018527/2011 - MANOEL CELESTINO PAIVA (ADV. 

SP164820 - ANGELA SOLANGE OLIVEIRA LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067286-07.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018528/2011 - NEWTON DE MORAES (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067176-08.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018529/2011 - MARIA MORELLI STOCCO (ADV. SP253018 - 

RODRIGO ZANUTTI GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067164-91.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018530/2011 - GERALDO XAVIER RIBEIRO SOBRINHO 

(ADV. SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0067122-42.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018531/2011 - VALDOMIRO RODRIGUES DE MORAIS 

(ADV. SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067116-35.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018532/2011 - IMAR FERREIRA COUTINHO (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067083-45.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018533/2011 - EIJI NAKANISHI (ADV. SP034701 - LUIZA 

HARUI OGAWA NISHIZIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067080-90.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018534/2011 - SILVIA HELENA TONELLI FRANCO (ADV. 

SP135407 - PAOLA ELAINE FRANCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067014-13.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018535/2011 - ROLANDO MARTINHO DE ALMEIDA (ADV. 

SP077803 - NELSON NOGUEIRA DA CUNHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066931-94.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018536/2011 - PERSIO PERTICARATI DOMINGUES (ADV. 

SP220853 - ANDRE MAIRENA SERRETIELLO, SP238502 - MARCO ANTONIO SILVA BUENO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066911-06.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018537/2011 - JOSE MARIA BORGES DA CUNHA (ADV. 

SP119989 - ADELMO MOREIRA DA SILVA, SP252106 - TALES JOAQUIM AMARAL, SP091158 - OSWALDO 

EUFRASIO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0066860-92.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018538/2011 - MERCEDES ZANELATO DI SANTI (ADV. 

SP246900 - GUSTAVO MARINHO DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066690-23.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018539/2011 - DARCI FELISBERTO DOS REIS (ADV. 

SP213567 - PAULO DELGADO DE AGUILLAR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066536-05.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018540/2011 - ANGELINA BIANCO FREIRE (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066518-81.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018541/2011 - IARA CRISTINA ADLER (ADV. SP210122B - 

LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066470-25.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018542/2011 - CELSO HADA (ADV. SP190338 - TIAGO 

CAMPOS ROSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0066449-49.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018543/2011 - EDUARDO ADDA (ADV. SP058529 - 

ANTONIA MASTROROSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0066424-36.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018544/2011 - JOAO ROSA FILHO (ADV. SP042307 - 

CARMEN SILVIA DEFINE, SP064892 - MARGARIDA MARIA DE A P HELLMUTH) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066422-66.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018545/2011 - MARIO ZAVATTA (ADV. SP064892 - 

MARGARIDA MARIA DE A P HELLMUTH); HELENA ZAVATTA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0066415-74.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018546/2011 - MARIA RITA ALVES RODRIGUES LANNA 

(ADV. SP198638 - MARCELO LEVY GARISIO SARTORI, SP236003 - DANIEL HENRIQUE ROSSI SANTOMO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066305-75.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018547/2011 - MARINALVA GOLDAR BACALARSKI (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); MARY CECILIA BACALARSKI (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066126-44.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018548/2011 - MARCIO TOSHIYUKI HIRASAKI (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066108-57.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018549/2011 - SEBASTIAO DIVINO DE ANDRADE (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066094-39.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018550/2011 - FRANCISCO RAIMUNDO DE CARVALHO 

(ADV. SP048786 - DARCY APARECIDA GRILLO DI FRANCO, SP242788 - GUSTAVO XAVIER BASSETTO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0065892-62.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018551/2011 - MARIO GUTIERRES DE LEMOS ARMADA 

(ADV. SP130509 - AGNALDO RIBEIRO ALVES); DEONILDE DA CONCEICAO DE LEMOS ARMADA (ADV. 

SP130509 - AGNALDO RIBEIRO ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065754-95.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018552/2011 - MARCO AURELIO FUNCHAL CAMARGO 

(ADV. SP028867 - JOSE DOS SANTOS MARQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065752-28.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018553/2011 - ANTONIO DOS SANTOS FIGUEIRA (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065744-51.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018554/2011 - HILTON BARBOSA FILHO (ADV. SP043425 - 

SANDOVAL GERALDO DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0065569-57.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018555/2011 - ANTONIO SOARES MOURA (ADV. SP265953 

- VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065564-35.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018556/2011 - JOAO RICARDO NUNES (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065458-73.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018557/2011 - MOACYR GERONIMO (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065347-89.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018558/2011 - CLEA FERREIRA DA SILVA (ADV. SP265953 

- VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065223-09.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018559/2011 - CARLOS EDUARDO BAKTCHEJIAN (ADV. 
SP035123 - FERNANDA FELICISSIMO DE A LEITE, SP218013 - ROBERTA DE CASTRO DENNEBERG) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065196-26.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018560/2011 - FRANCISCO SHINTO AOKI (ADV. ); 

KUMIKO TAKEDA AOKI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065083-72.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018561/2011 - MASUMI TAKEDA (ADV. SP046568 - 

EDUARDO FERRARI DA GLORIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0064999-71.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018562/2011 - MARIA AUGUSTA ALVES DOS SANTOS 

(ADV. SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064980-65.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018563/2011 - CLARIANA DE OLIVEIRA DO AMARAL 

COLEONE (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0064728-62.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018564/2011 - JOAO ADRION DE OLIVEIRA (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064674-62.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018565/2011 - MANOEL SOARES DA SILVA (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064556-23.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018566/2011 - EVANDRO BARRETO SANTOS (ADV. 

SP182577 - TATIANI CONTUCCI BATTIATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064327-63.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018567/2011 - ARGEMIRO TEINOSO (ADV. SP166926 - 

RICARDO LUIS BARROSO); NADIR TEINOSO (ADV. SP166926 - RICARDO LUIS BARROSO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064288-66.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018568/2011 - OLAVO DE FREITAS (ADV. SP229720 - 

WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI); MARIA DE ALMEIDA FREITAS (ADV. SP229720 - WELLINGTON DE 

LIMA ISHIBASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0064213-27.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018569/2011 - YVONE DUTTON GABRIEL (ADV. SP265953 

- VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064182-07.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018570/2011 - INEZ MANZARA PINTA (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064115-42.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018571/2011 - TEIZYUN TAKAYAMA (ADV. SP238566 - 

PAULO TAKAYAMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0064061-13.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018572/2011 - ELIANA MARIA OSTI (ADV. SP105696 - LUIS 

DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0064038-67.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018573/2011 - JOAO DE OLIVEIRA SANTOS NETO (ADV. 

SP234881 - EDNALDO DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063972-53.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018574/2011 - JOSE INACIO (ADV. SP265953 - VANESSA 

DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0063948-25.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018575/2011 - CYRO BOARETTI (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063945-70.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018576/2011 - JOSE VALDIR MIGUEL (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0063802-81.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018577/2011 - ELSON GARCIA PEREIRA (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063784-60.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018578/2011 - LASARINA DE FARIA BARBOSA (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063783-75.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018579/2011 - HAMILTON DA SILVA MAIA (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063771-95.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018580/2011 - NADIR DE ALMEIDA (ADV. SP107302 - 

NADIR DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063747-67.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018581/2011 - JORGE MARQUES DOS REIS (ADV. 

SP142340 - TARCILIO PIRES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063725-72.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018582/2011 - DEBORAH FRATTINI VILLAS BOAS GENGO 

(ADV. SP266203 - ALINE DE LIMA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063686-41.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018583/2011 - MARCOS ANTONIO SCHEER (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063645-11.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018584/2011 - SONIA TAKAKO YOSHII (ADV. SP177321 - 

MARIA ESTER TEXEIRA ROSA, SP213498 - MARTA DE LIMA FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063643-07.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018585/2011 - LAURENTINA RIBEIRO NAZARETH (ADV. ); 

ANA MARIA NAZARETH (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0063634-79.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018587/2011 - AGENIR RODRIGUES DA FONTE (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063613-06.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018588/2011 - HELIO DAMASCENO DE SOUZA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063543-23.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018589/2011 - CLAUDETE RODRIGUES DANTAS (ADV. 

SP047363 - APARECIDO DIOGO PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063362-22.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018590/2011 - ANDREA RODRIGUES LARANJEIRA (ADV. 

SP102226 - JOSE OTAVIO ROMEIRO PIRES FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063356-78.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018592/2011 - LAURA MULATA DA SILVA (ADV. SP278950 
- LEANDRO PURIFICAÇÃO TEICH) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063299-60.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018594/2011 - SHIZUE SHIMIZU (ADV. SP092078 - 

JOAQUIM CARLOS BELVIZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063222-51.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018598/2011 - JOSE CARDOSO DO NASCIMENTO (ADV. 

SP166473 - ADRIANA QUELI BENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0063109-34.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018600/2011 - DAISA NARDIM DA SILVA (ADV. SP207983 - 

LUIZ NARDIN); GERALDO REINALDO DA SILVA (ADV. SP207983 - LUIZ NARDIN) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062911-94.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018602/2011 - LINCOLN JOSE PRIETO MELO (ADV. 

SP067319 - ADALGISA PINHEIRO ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062841-43.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018604/2011 - JOSE MOREIRA DE PAIVA (ADV. SP153998 - 

AMAURI SOARES); MARIA SOARES BATISTA DE PAIVA (ADV. SP153998 - AMAURI SOARES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062840-58.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018606/2011 - EDISON MIGUEL DE OLIVEIRA (ADV. 

SP153998 - AMAURI SOARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062777-67.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018608/2011 - TEREZA MARIA DO NASCIMENTO SILVA 

(ADV. SP069851 - PERCIVAL MAYORGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062710-05.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018609/2011 - .DELZUITA PEREIRA DE MACEDO (ADV. 

SP196805 - JOSENEIDE TOMAZ DE AQUINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062702-28.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018610/2011 - RICARDO KENJI SANNOMIYA (ADV. 

SP174951 - ADRIANA MONTILHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062699-39.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018611/2011 - VALDICE SANTANA DA SILVA (ADV. 

SP173357 - MÁRCIO MEDEIROS DE ARAÚJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062264-02.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018612/2011 - ADELMO DA COSTA TEVES JUNIOR (ADV. 

SP142202 - ALESSANDRA CHRISTINA ALVES); TEREZINHA SIMPRINI (ADV. SP142202 - ALESSANDRA 

CHRISTINA ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-
OAB SP172328). 

  

0062247-29.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018613/2011 - JESUS GOMES (ADV. SP068216 - SALVADOR 

JOSE DA SILVA); ROSA MARIA GOMES (ADV. SP068216 - SALVADOR JOSE DA SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061611-63.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018614/2011 - PERCILIA CELESTINO DA SILVEIRA (ADV. 

SP210832 - ROSELI CAIRES COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061537-09.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018615/2011 - VANIA AMADO MURARO (ADV. SP207092 - 

JOSE CARLOS DOS SANTOS FÉLIX); EDISON MURARO (ADV. SP207092 - JOSE CARLOS DOS SANTOS 

FÉLIX) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0060767-16.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018616/2011 - NINA ARIMA (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060706-58.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018617/2011 - ODETE RODRIGUES FERREIRA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); LOURDES FAVARAO SENA (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060622-57.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018618/2011 - RENATA DE ANDRADE (ADV. SP224204 - 

GUILHERME GUERRA SARTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0060587-97.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018619/2011 - THIERRY ARNAUD RAYMOND (ADV. 

SP215287 - ALEXANDRE BERTHE PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060583-60.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018620/2011 - DEISE ISTVAM CARDOSO ALFONSO (ADV. 

SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES); DANIEL CARDOSO ALFONSO (ADV. SP188223 - SIBELE 

WALKIRIA LOPES); PAULA CARDOSO ALFONSO (ADV. SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060152-26.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018621/2011 - IZILDA BIZZI PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP154695 - ANTONIO DE PADUA NOTARIANO JUNIOR, SP256887 - DIEGO REGINATO OLIVEIRA LEITE) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060124-58.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018622/2011 - AYMORE DE OLIVEIRA (ADV. SP257988 - 

SERGIO FERRAZ FERNANDEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060034-50.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018623/2011 - ANA MARIA DA FONSECA LIMA (ADV. 
SP254007 - MARIA APARECIDA OLIVEIRA CASTRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059720-07.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018624/2011 - ANTONIO DE ALMEIDA (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059606-68.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018625/2011 - SERGIO OLIVEIRA CARVALHO (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059481-03.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018626/2011 - ADEMAR ALEXANDRE DA CUNHA (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059413-87.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018627/2011 - JOSE EDUARDO FRAYHA (ADV. SP026141 - 

DURVAL FERNANDO MORO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059368-49.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018628/2011 - APARECIDA LUCIA MARTINHON (ADV. ); 

MARIA BENEDITA BEDIN MARTINHON (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0059323-79.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018629/2011 - AUREA DE AQUINO TROENA (ADV. 

SP163336 - ROSALINA DE FÁTIMA SANTOS DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059183-45.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018630/2011 - LYRIA YANAGUI URATANI (ADV. SP043870 

- CLEUSA BUCIOLI LEITE LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059163-20.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018631/2011 - JOSE VALDO FERREIRA GAMA (ADV. 

SP114835 - MARCOS PARUCKER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059035-97.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018633/2011 - MANOEL BORGES MARTINS FILHO (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058965-80.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018634/2011 - LEVI NEVES DA SILVA (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0058922-80.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018635/2011 - ALICE BUSSAB BURIHAN (ADV. SP120081 - 

CLAUDIO MUSSALLAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058921-27.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018636/2011 - TAKAO MIYAMOTO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058900-22.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018637/2011 - BENEDITO WALTER TOSSINI (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); ANA ETELVINA TOSSINI (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058887-86.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018638/2011 - ALDA GATTI (ADV. SP264805 - VALERIA DE 

ANDRADE OLIVEIRA TONANTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058869-65.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018639/2011 - MATIAS ANTONIO DE SOUZA (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058833-57.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018640/2011 - ALIETE EVARISTO FEITOSA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058827-16.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018641/2011 - VOLMIR SILVESTRI (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058810-14.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018642/2011 - SIDNEY FERNANDES MENEZES (ADV. 

SP158647 - FABIANA ESTERIANO ISQUIERDO, SP160801 - PATRICIA CORRÊA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058714-96.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018643/2011 - ALICE EICO SERIKAWA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0058633-16.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018644/2011 - MARGARIDA VINCE (ADV. SP208866 - LEO 

ROBERT PADILHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0058612-74.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018645/2011 - RICARDO DE MORAES ALBUQUERQUE 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058597-71.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018646/2011 - MARIA ESTER MARGOTO FRANCESCHET 

(ADV. SP253208 - CAMILA TIEMI ODA FERNANDES LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058424-81.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018647/2011 - IRINEU TRENTIN (ADV. SP188223 - SIBELE 

WALKIRIA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  
0058403-08.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018648/2011 - ANA LUCIA COSTA PENIDO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058312-15.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018650/2011 - MARCIO CRISCE (ADV. SP071068 - ANA 

REGINA GALLI INNOCENTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058213-11.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018651/2011 - IRAJA LOPES DE AZEVEDO (ADV. SP037388 

- NINO GIRARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 
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0057938-62.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018652/2011 - CLAUDEMIR TONIOLO RODRIGUES (ADV. 

SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057815-64.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018653/2011 - JOSE PEDRO GOULART (ADV. SP190994 - 

LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI); NILSA MARQUES PEREIRA (ADV. SP190994 - LUIZ 

HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057592-14.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018654/2011 - NOBIUKI ISHIKAVA (ADV. SP190066 - 

MILTON CESAR DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057299-78.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018655/2011 - ALFREDO SHIRLI CARRAMASCHI (ADV. 

SP057507 - ALFREDO SHIRLI CARRAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057180-49.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018656/2011 - JOSE MARIA DA CRUZ (ADV. SP221160 - 
CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057028-69.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018657/2011 - WAGNER DOS SANTOS ESPINHOSA (ADV. 

SP182733 - ALBERTO PEREIRA DOS SANTOS); MARIA SILVA LEMOS (ADV. SP182733 - ALBERTO 

PEREIRA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056885-46.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018658/2011 - PETER BACH (ADV. SP047921 - VILMA 

RIBEIRO, SP089782 - DULCE RITA ORLANDO COSTA); ANTONIA DE JESUS BACH (ADV. SP047921 - 

VILMA RIBEIRO, SP089782 - DULCE RITA ORLANDO COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056582-95.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018659/2011 - LIDIONEL BRANDOLIN (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); IONE ANTONIOLI BRANDOLIM (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 
  

0056557-19.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018660/2011 - CLARICE LAUSI KAVICKI LIMA (ADV. 

SP254661 - MARCIA APARECIDA DE FREITAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056534-73.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018661/2011 - ANTONIO CURTOLO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056422-07.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018662/2011 - EURENICE ZANARDI (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056382-25.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018663/2011 - GUIOMAR TERESA DE ALMEIDA (ADV. 

SP103203 - MARGARIDA BALDUINO GRANDO, SP104068 - EDSON DINIZ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0056316-79.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018664/2011 - VALDETE PERES RODRIGUES (ADV. 

SP219111B - ADILCE DE FATIMA SANTOS ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056192-96.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018665/2011 - LUZIA RIBEIRO ZEPPONI (ADV. SP167156 - 

ALEXANDRE OLIVEIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056049-73.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018666/2011 - JULIANA CHACCUR ANAUATE (ADV. 

SP112939 - ANDREA SYLVIA ROSSA MODOLIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0056038-44.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018667/2011 - CLAUDIO FELIPPE ANAUATE (ADV. 

SP112939 - ANDREA SYLVIA ROSSA MODOLIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055011-89.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018668/2011 - CARLOS LOPES - ESPÓLIO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); MARIA AMELIA DE JESUS LOPES (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR); SANDRA REGINA LOPES ROQUE (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0054889-13.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018669/2011 - EULINA ALVES DOS SANTOS (ADV. 

SP253109 - JOSÉ ROBERTO DA SILVA PIZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054608-57.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018670/2011 - FELICIO FERREIRA CAMPANHA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); CECILIA RIZZO CAMPANHA (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054376-45.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018671/2011 - IRENE NUNES DE MAYO MARTINELLI 

(ADV. SP207248 - MAURICIO MADUREIRA PARA PERECIN, SP195685 - ANDRÉ GARCIA FERRACINI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054300-84.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018672/2011 - RITA DE CASSIA RIBEIRO CARMO (ADV. 

SP221672 - LAIRTON GAMA DAS NEVES); LEVI LIMA DO CARMO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054113-13.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018674/2011 - MIYUKI YAMAKADO (ADV. SP258965 - 

NAIRA CRISTINA OLIVEIRA BIANCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054062-02.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018675/2011 - LUCIA MARIA CASTRO PRESTES BARRA 

NUNES (ADV. SP101955 - DECIO CABRAL ROSENTHAL); LAURA MARIA PRESTES BARRA KRIKORIAN 

(ADV. SP101955 - DECIO CABRAL ROSENTHAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054057-14.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018676/2011 - TAKACI TAKIMOTO (ADV. SP034269 - LUIZ 

CARLOS RIBEIRO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053988-45.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018677/2011 - DAVID ANTONIO DOS SANTOS FILHO 

(ADV. SP253346 - LILIAN CABRAL VILELA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053925-20.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018678/2011 - HELENA FRIDA MULAREK PASCHOARELLI 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053726-32.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018679/2011 - MARIA APARECIDA DE LIMA FERREIRA 

(ADV. SP203045 - MARCELO SOARES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0053540-38.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018680/2011 - LAERCIO GUERRINI (ADV. SP056462 - ANA 

MARIA APARECIDA BARBOSA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053386-54.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018681/2011 - NELSON ANDRADE (ADV. SP231811 - 

RODRIGO DE ANDRADE MACHADO BOTELHO, SP238449 - ELISABETE DE ANDRADE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0053219-37.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018682/2011 - INACIO BISPO SOARES DA SILVA (ADV. 

SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053170-30.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018683/2011 - MOYSES KAI FONG YANG (ADV. SP206159 - 

MARIO RICARDO BRANCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053016-12.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018684/2011 - LUIZ GUSTAVO SAMPAIO RODRIGUES 

ALVES (ADV. SP077137 - ANA LUCIA LEITE RODRIGUES ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052857-69.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018685/2011 - JORGE OSAMO HATANO (ADV. SP182346 - 

MARIA DE FATIMA ALVES PINHEIRO CORVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052712-76.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018686/2011 - TORQUATO FEBRAIO (ADV. SP062475 - 

MARIA APARECIDA LUCCHETTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052356-81.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018687/2011 - APARECIDA ANGELICA PIRAINO 

ANDRIOLI (ADV. SP020090 - ANTONIO CORREA MARQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052052-82.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018688/2011 - VERA LUCIA MARTINS SETTE (ADV. 

SP203799 - KLEBER DEL RIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051681-55.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018689/2011 - NATHALIA URBANI COLOMBO (ADV. 

SP216155 - DANILO GONÇALVES MONTEMURRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051582-51.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018690/2011 - ANTONIO JERONIMO NETO (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0051528-85.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018691/2011 - JOSE MODESTO NOGUEIRA FILHO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051442-17.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018692/2011 - REGINA OSHIRO (ADV. SP024775 - 

NIVALDO PESSINI); MARISE OSHIRO (ADV. SP024775 - NIVALDO PESSINI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051327-93.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018693/2011 - GERCY DUARTE AZEM (ADV. SP272246 - 

ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051118-61.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018694/2011 - MARIA HELENA SANTOS (ADV. SP187074 - 

CELSO FERNANDO GIANNASI SEVERINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 
  

0050901-81.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018695/2011 - JANE APARECIDA GOMES LUZ (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050745-93.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018696/2011 - APARECIDA MITSUE MURAKI (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0050263-82.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018697/2011 - GLORIA DA SILVA (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050254-23.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018698/2011 - NADIR SILVA PEREIRA (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050221-33.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018699/2011 - IRES FERRONI BAST (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050088-88.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018700/2011 - ENEDINO BATISTA SARAIVA (ADV. 

SP249877 - RICARDO DA SILVA MORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049946-50.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018701/2011 - SILVIA ALVES MACHADO LEONARDELLI 

(ADV. SP198239 - LUCICLÉA CORREIA ROCHA); ERIKA MACHADO LEONARDELLI (ADV. SP198239 - 
LUCICLÉA CORREIA ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049458-95.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018702/2011 - MARIA CELESTE GONCALVES LIMA (ADV. 

SP129161 - CLÁUDIA CHELMINSKI, SP295670 - GILMAR GOMES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049427-75.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018703/2011 - RODOLPHO JOSE BENKO (ADV. SP131919 - 

VALERIA DE PAULA THOMAS DE ALMEIDA, SP166058 - DANIELA DOS REIS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049095-11.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018704/2011 - JOSE MARIA DE BRITO (ADV. SP176872 - 

JÊNIFFER GOMES BARRETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049028-46.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018705/2011 - ELIEZER CANDIDO DA CRUZ (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP271130 - KÁTIA CRISTINA GUIMARÃES AMORIM) X CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048883-24.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018706/2011 - SOLANGE PRAZERES OLIVEIRA DE 

MORAIS (ADV. SP220696 - ROBERTO PEREIRA MARTINS); LIDEIR FREITAS DE MORAIS JUNIOR (ADV. 

SP220696 - ROBERTO PEREIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048609-26.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018707/2011 - FRANCISCO LUIZ DE MORAIS (ADV. 

SP167101 - MARIA CANDIDA GALVÃO SILVA, SP186772 - SUSANA TELLES MACIEL SAMPAIO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048380-66.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018708/2011 - GLORIA LUCON PEGADO (ADV. SP043425 - 

SANDOVAL GERALDO DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048299-54.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018709/2011 - RAMIRO GARCIA SANCHES (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048237-14.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018710/2011 - ALICE PINTO (ADV. SP100804 - ANDRÉA 

MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048190-06.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018711/2011 - RENATO MARTINS ROCHA (ADV. SP047810 

- SALVANI FERNANDES ROCHA BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0047912-05.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018713/2011 - OTTO WENZEL (ADV. SP272246 - ANDRESA 

GONCALVES DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047895-66.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018714/2011 - RICARDO DA COSTA FERREIRA (ADV. 

SP221421 - MARCELO SARTORATO GAMBINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047894-81.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018715/2011 - ELIO MENDONÇA BARROS (ADV. SP086183 

- JOSE HENRIQUE FALCIONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047028-73.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018716/2011 - VALDINEI FARIA DOS SANTOS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0046993-16.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018717/2011 - JOSE XAVIER DE FREITAS (ADV. SP231018 - 

ALEXANDRE SOARES LOUZADA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0046962-59.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018718/2011 - VAGNER LUIZ DA CRUZ (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0046691-21.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018719/2011 - JOSE KRASAUSKAS (ADV. ); GILEUSA 

KRASAUSKAS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0046687-81.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018720/2011 - VALDENICE MOREIRA OLIVEIRA SILVA 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0046600-57.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018721/2011 - MARIA LUCIA RODRIGUES SABINO (ADV. 

SP268389 - CELSO RICARDO PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0046515-08.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018722/2011 - JOSELITA FERREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP254005 - FERNANDA CRISTINA GARCIA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0046173-94.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018723/2011 - SERGIO LUIZ GIRALDELLI (ADV. SP036669 

- RUBENS LAMANERES FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0046167-87.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018724/2011 - MARLENE PRETOLA SILVERIO (ADV. 

SP176662 - CRISTIANO BONFIM DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0045715-77.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018725/2011 - ALTAMIRA FERREIRA DE SOUZA (ADV. 

SP172926 - LUCIANO NITATORI, SP184780 - MARCOS ALVES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0045383-13.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018726/2011 - MARIA APARECIDA DE LIMA (ADV. 
SP099099 - SAMIR MUHANAK DIB) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044783-89.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018727/2011 - CLELIA DULCE MAZZILLI (ADV. SP216012 - 

ARNALDO MORADEI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044175-91.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018728/2011 - DOGIVAL BEZERRA (ADV. SP194353 - 

ADRIANA CARDOSO DA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0044098-82.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018729/2011 - EDUARDO TAKACHI TSUMITA (ADV. 

SP237829 - GENIVALDO PEREIRA BARRETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044082-65.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018730/2011 - VILMA DE CASSIA PEIXOTO SILVA (ADV. 

SP232866 - VILMA DE CASSIA PEIXOTO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044044-19.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018731/2011 - MARICO PINHEIRO DA CRUZ (ADV. 

SP220857 - BERNARDETTE SUZE PASSAGLIA RODRIGUEZ UMBON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043802-94.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018732/2011 - DOMINGOS MAZZEO (ADV. SP147273 - 

OSMAR LEMES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043752-68.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018733/2011 - CARLOS ALBERTO CHIARIONI (ADV. 

SP187069 - CARLOS GUILHERME SAEZ GARCIA, SP216742 - LENICE JULIANI FRAGOSO GARCIA) X 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043618-41.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018734/2011 - JOSE CAETANO GUISSO (ADV. SP055653 - 

MARIA APARECIDA MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043592-43.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018736/2011 - VENCESLAU DA CUNHA REIS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043553-46.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018737/2011 - PAULO CESAR GAIOTO FERNANDES (ADV. 

SP058700 - CARLOS AUGUSTO LILLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043387-14.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018738/2011 - ALICE DA GLÓRIA ALMEIDA 

BIANCALANA (ADV. ); JOSE PEREIRA (ESPOLIO) (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0043137-78.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018739/2011 - ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS 

(ADV. ); MARIA DAS DORES DOS SANTOS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043048-21.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018740/2011 - FERNANDO ESPOSITO (ADV. SP051720 - 

GERALDO MARTINHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043020-53.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018741/2011 - MARIA LUCIA MIQUELANTE (ADV. 

SP260335 - KELE CRISTINA VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042837-19.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018742/2011 - VINICIUS NAOQUI OTANI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042730-04.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018743/2011 - JOSE AGATO DE OLIVEIRA (ADV. SP162915 

- EDVANDRO MARCOS MARIO, SP166198 - ANDRÉA NIVEA AGUEDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042712-51.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018744/2011 - MATILDE CORREIA RODRIGUES LORETO 

(ADV. SP187052 - ANTONIO GOMES NOFUENTES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042656-18.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018745/2011 - FRANCISCA DA SILVA BRAGA (ADV. 

SP244285 - ANA PAULA PARRAVANO PUGLESI, SP269706 - CÍNTIA DOS SANTOS FERREIRA AGUIAR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0042559-18.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018746/2011 - ELAINE NOBREGA PEREIRA (ADV. 

SP206920 - CRISTINA NÓBREGA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042516-81.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018747/2011 - BIRUTE SPURAS GARCIA (ADV. SP146316 - 

CLAUDIO MOLINA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0042429-91.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018748/2011 - MARIA DE OLIVEIRA GONÇALVES (ADV. 

SP189626 - MARIA ANGÉLICA HADJINLIAN); ROBERTO DE OLIVEIRA GONCALVES (ADV. SP189626 - 

MARIA ANGÉLICA HADJINLIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041667-12.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018749/2011 - JOELIA CORRETO DUTRA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041558-61.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018750/2011 - ADELSON CAITANO DOS SANTOS (ADV. ); 

ISABEL DIOLINA DOS SANTOS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0041425-19.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018751/2011 - ARNALDO SPATAFORA MALISHESQUI 

(ADV. SP109162 - ANTONIO CARLOS FERNANDES BEVILACQUA, SP249968 - EDUARDO GASPAR 

TUNALA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0040990-45.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018752/2011 - TOKIE MASSUNAGA (ADV. SP233748 - 

LEONARDO JOSE CARVALHO PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040667-74.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018753/2011 - JOSE LUIZ MARTIN (ADV. SP216155 - 

DANILO GONÇALVES MONTEMURRO); ROSELI SOARES MARTIN (ADV. SP216155 - DANILO 

GONÇALVES MONTEMURRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0040644-31.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018754/2011 - ALESSANDRA AMADEI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040537-84.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018755/2011 - LUCINETE NASCIMENTO CREMA (ADV. 

SP247522 - SONIA SEMERDJIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO 

ALEXANDRE PINTO). 

  

0040438-17.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018757/2011 - CARLOS ALBERTO LOVERRA (ADV. 

SP085029 - ELAINE FERREIRA LOVERRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040066-68.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018758/2011 - EUNICIA ROSA DA SILVA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039937-29.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018759/2011 - GILSA PINHEIRO DE MESSIAS (ADV. 

SP180861 - IZIDORIO PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039856-17.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018760/2011 - ARIOVALDO SIGUEYOSHI OISHI (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039780-22.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018761/2011 - ANTONIO SILVA DE SOUZA (ADV. 

SP194906 - ADRIANO LUETH BESSA, SP214285 - DEBORA LOPES NEVES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0039691-67.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018762/2011 - IRINEU POIANO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039681-86.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018764/2011 - MARIA CLARA RODRIGUES DE SOUZA 

(ADV. SP080055 - FATIMA REGINA MASTRANGI IGNACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039507-14.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018765/2011 - LUIS ALBERTO AYELLO (ADV. ); HELENA 

DOGHAIM AYELLO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039452-92.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018766/2011 - MAIRAM SERAIDARIAN (ADV. ); ANGEL 

SERAIDARIAN- ESPOLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039380-42.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018767/2011 - IRACEMA DE FATIMA SANTOS DE 

MORAES (ADV. SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039269-92.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018768/2011 - YOSHIKO TURUTA (ADV. SP273318 - 

EDUARDO YAMAKI KAIBARA); ITOME TURUTA (ADV. SP273318 - EDUARDO YAMAKI KAIBARA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039095-49.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018769/2011 - SILVIO MODESTO PEREIRA (ADV. SP187417 

- LUÍS CARLOS GRALHO, SP237033 - ALVARO THEODOR HERMAN SALEM CAGGIANO, SP292240 - 

JULIANA DE OLIVEIRA MANTOAN, SP260641 - CLAUDEMIR ESTEVAM DOS SANTOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039091-46.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018770/2011 - EMILIA TEIXEIRA RICARDO (ADV. 

SP293806 - ELIZABETH MARIA PAOLILLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  
0038772-78.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018771/2011 - NORIKO MURAKI (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038605-61.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018772/2011 - YOSHIKO NAKAMURA (ADV. SP182845 - 

MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038369-12.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018773/2011 - FUMIKO SUGIURA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037702-89.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018774/2011 - ORLANDO DA SILVA (ADV. SP198239 - 

LUCICLÉA CORREIA ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037323-17.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018775/2011 - SEBASTIANA RODRIGUES FERNANDES 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036760-91.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018776/2011 - ALZIRA CHAYA (ADV. SP029482 - ODAIR 

GEA GARCIA, SP032376 - JOAO VIVANCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036742-36.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018777/2011 - JOSUE DE SOUZA DIAS (ADV. SP182845 - 

MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0036710-31.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018778/2011 - MARIA DE LOURDES RIBEIRO DE SOUSA 

(ADV. SP157373 - YARA ANTUNES DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036381-53.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018779/2011 - YOLANDA LARA DA COSTA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036198-82.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018780/2011 - HELIO FERREIRA (ADV. ); MARIA JOSE 

FERREIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0036103-52.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018781/2011 - NELSON DE TOLEDO (ADV. SP025540 - 

LUZIA QUEIROZ DE OLIVEIRA, SP171527 - ELISABETH MARIA DE TOLEDO ORLANDI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035961-48.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018782/2011 - LUIZ PEREIRA RAMOS (ADV. SP044846 - 

LUIZ CARLOS LOPES) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 
LEGAL). 

  

0035943-90.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018783/2011 - ELISA JUDITH CALDEIRA XAVIER (ADV. 

SP044968 - JOSE CARLOS TROISE, SP140079 - MARIA REGINA CALDEIRA TROISE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035881-16.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018784/2011 - OSCAR AUGUSTO HELLWALD (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035759-71.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018785/2011 - FERNANDO ASSUNCAO RIBEIRO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035629-81.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018786/2011 - RAFFAELE CALABRO (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0035621-07.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018787/2011 - DIRCEU BOLELI DA SILVA (ADV. SP100804 

- ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035464-97.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018788/2011 - CLAUDISLEIA SOELI PEREIRA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035317-37.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018789/2011 - FRANCISCO PEREIRA DE ALENCAR (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034268-92.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018790/2011 - JOAO BERTON (ADV. SP181740 - ELZANE 

ALVES PEREIRA ASSIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  
0033550-95.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018791/2011 - VENINA PEIXOTO (ADV. SP210122B - 

LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0032705-97.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018792/2011 - YOSHIO TAKAHASHI (ADV. SP197681 - 

EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0032679-65.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018793/2011 - INEZ STRABELI (ADV. SP100804 - ANDRÉA 

MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0032655-71.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018794/2011 - MICHELINO GIRO ANTONIO FOLLO (ADV. 

SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0032462-56.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018795/2011 - TSUGUIO SHIMOHAKOISHI (ADV. SP217499 

- JOAREZ BIZERRA DOS SANTOS FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0031797-06.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018796/2011 - CLEIBE NIERO (ADV. SP175838 - 

ELISABETE MATHIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0031424-09.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018797/2011 - LAURA NOGUEIRA OLIVO (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0031220-28.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018798/2011 - CAROLINA LUIZA FERRARA CURTI (ADV. 
SP221923 - ANDRERSON CARREGARI CAPALBO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030933-65.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018799/2011 - AMELIA EMERICI DEL AQUILA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA); NELSON DEL AQUILA--ESPÓLIO (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030589-84.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018800/2011 - ARIOVALDO CAETANO TOZATTO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030439-06.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018801/2011 - MOISES CORREA DOS SANTOS (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030083-11.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018802/2011 - HELOISA FERNANDES SILVEIRA (ADV. 
SP185835 - ANTONIO CARLOS VIEIRA DA SILVA); PAULO ARGIMIRO DA SILVEIRA FILHO (ADV. 

SP185835 - ANTONIO CARLOS VIEIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0029839-48.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018803/2011 - MARIA REGINA GOMES DOS SANTOS 

(ADV. SP272383 - VERA LUCIA MARIA SANTOS VIOTTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0029733-57.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018804/2011 - GRAZIELA BACCHI HORA (ADV. SP138600 - 

MONICA SIMAS DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0029677-24.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018805/2011 - ENEIDE FELIPINI DE OLIVEIRA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0029612-58.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018806/2011 - JOSE BENEDITO DE PAULA NETO (ADV. 
SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0029123-55.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018807/2011 - LUCIA ALOI (ADV. SP204940 - IVETE 

APARECIDA ANGELI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0028470-87.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018808/2011 - APARECIDO RODRIGUES DA SILVA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0028382-15.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018809/2011 - KIMIKO YAMANAKA (ADV. SP123545A - 

VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0028376-08.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018810/2011 - JORGE LUIZ MONTEIRO (ADV. SP028217 - 

MARLI PRIAMI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP109867 - CARLOS ALBERTO 

BARRETO). 

  

0028084-23.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018811/2011 - AGOSTINHO CORREIA FRANCO (ADV. 

SP067176 - VANIA DE LOURDES SANCHEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0028052-81.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018812/2011 - JULIANA FELIPPETTI ABONDANZA (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0028047-59.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018813/2011 - FABIANA GUARSONI ROCHA (ADV. 

SP056372 - ADNAN EL KADRI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027828-80.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018814/2011 - MARLENE FERREIRA SANDOVAL (ADV. 

SP137098 - LUIZ BATISTA DE QUEIROZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027265-52.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018815/2011 - VIVIANE LIMA AZAMBUJA (ADV. SP202866 

- ROSANA MARQUES BUENO); DANIELE LIMA AZAMBUJA (ADV. SP202866 - ROSANA MARQUES 

BUENO); CLAUDINE FERREIRA DE AZAMBUJA (ADV. SP202866 - ROSANA MARQUES BUENO); WAGNER 

FERREIRA AZAMBUJA JUNIOR (ADV. SP162887 - MARIA CRISTINA FERREIRA DA SILVA PICHIRILLI) X 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0027011-16.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018816/2011 - JOSE EMILIO SARTORI (ADV. SP130943 - 

NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0026933-56.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018818/2011 - PLINIO BARROSO CARDOMINGO (ADV. 
SP076250 - JOSE OSMAR OIOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0026688-74.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018819/2011 - FRANCISCO JOSE SOBREIRA (ADV. 

SP230894 - ANDRÉ BRAGA BERTOLETI CARRIEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0026353-55.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018820/2011 - VANDA LUCIA PINTO TRANQUEZ (ADV. 

SP112955 - GLORIA MARIA PEREIRA DA SILVA); WAGNER LUIS PINTO (ADV. SP112955 - GLORIA MARIA 

PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0026126-02.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018821/2011 - ILDEFONSO SALVADEGO (ADV. SP180861 - 

IZIDORIO PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0025831-62.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018822/2011 - LEONOR AFFONSO DE OLIVEIRA (ADV. ) X 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0025559-68.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018823/2011 - AILTON COSTA (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0025418-83.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018824/2011 - SEBASTIAO SIMIONATTO (ADV. SP235345 - 

RODRIGO NOGUEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0025416-16.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018825/2011 - SEBASTIAO SIMIONATTO (ADV. SP235345 - 

RODRIGO NOGUEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0024947-96.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018826/2011 - LORY VICENZI JUNIOR (ADV. SP228021 - 

ELISANGELA GOMES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0024723-95.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018827/2011 - ABRAAO TORRES MEIRA (ADV. SP041005 - 

JOSE ANTONIO ALMEIDA OHL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0024280-47.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018828/2011 - HENRI KUBOTA (ADV. SP228184 - 

ROBERTO DONIZETE DE MELO); VANESSA IKEHARA KUBOTA (ADV. SP228184 - ROBERTO DONIZETE 

DE MELO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0024105-53.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018829/2011 - CLOTILDE LANGONE (ADV. SP222136 - 
DAMIANA RODRIGUES LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0023506-17.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018830/2011 - ELIA MARIA DAGIOS (ADV. SP182845 - 

MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP182845 - MICHELE 

PETROSINO JUNIOR). 

  

0023143-64.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018831/2011 - ADEMAR TORRES SEMENARA (ADV. 

SP217499 - JOAREZ BIZERRA DOS SANTOS FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022401-05.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018832/2011 - MARIA JOSE SOARES DA FONSECA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022380-29.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018833/2011 - MARIA DA GLORIA CABRAL (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA); MOACYR CABRAL- ESPOLIO (ADV. SP100804 - 
ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022255-61.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018834/2011 - VANESSA FLAIRE PEDROZA (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0021364-59.2007.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018835/2011 - APRIGIO DE OLIVEIRA CHAGAS (ADV. ) X 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO NOSSA 

CAIXA S/A (ADV./PROC. SP166349 - GIZA HELENA COELHO). 

  

0020882-58.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018836/2011 - MARY LUIZE SCHAEFFER GONCALVES DE 

AZEVEDO (ADV. SP056462 - ANA MARIA APARECIDA BARBOSA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0020682-22.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018837/2011 - ALZIRA BARROSA DA FONSECA (ADV. 

SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 
DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0020580-63.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018838/2011 - MARIA EULALIA FELIX DE SOUZA (ADV. 

SP172926 - LUCIANO NITATORI, SP184780 - MARCOS ALVES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0020390-03.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018839/2011 - IDAMAR CARPINELLI (ADV. SP172938 - 

MARIO MAIOLINO CROCE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0020123-94.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018840/2011 - ANTONIO FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP089205 - AURO TOSHIO IIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019819-32.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018841/2011 - HELENA CARDOSO DE SOUSA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019482-43.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018842/2011 - ELSA EMI MATSUNO (ADV. SP207409 - 

MARCOS TSOSEI ZUKERAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019455-26.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018843/2011 - ESPÓLIO DE OSVALDO AURICHIO (ADV. 

SP296293 - JETER CANTUARIA CARNEIRO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019251-79.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018844/2011 - JURANDYR MARTINHO GONCALVES- 

ESPOLIO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0019226-66.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018845/2011 - EUIRES VICENTE FERREIRA (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019130-85.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018846/2011 - IRINEU IZIDORO BISPO (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0018947-51.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018847/2011 - LICTICIA PIASSA CORREA DA COSTA 

(ADV. SP100030 - RENATO ARANDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0018916-31.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018849/2011 - NATAL BERTI (ADV. SP212029 - LUCIANA 

SPERIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  
0018912-91.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018850/2011 - FERNANDO KOSBIAU FILHO (ADV. 

SP165826 - CARLA SOARES VICENTE, SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0018737-29.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018851/2011 - AURELIO EVANGELISTA (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0018388-60.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018852/2011 - CARLOS JORGE VOGEL (ADV. SP217223 - 

KARINA CORSI DIB) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0018246-56.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018853/2011 - LUZIA FERNANDES BARBOSA (ADV. 

SP180425 - FÁBIO DELLAMONICA, SP244362 - RITA DE CASSIA DIAS PINTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0017601-31.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018854/2011 - LEONARDO PERRELLA (ADV. SP100804 - 
ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0017596-09.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018855/2011 - BENEDITO ALVARO GOMES (ADV. 

SP189626 - MARIA ANGÉLICA HADJINLIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0017577-03.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018856/2011 - ANA MARIA DE QUEIROZ NASCIMENTO 

(ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP245745 - MARCELO RODRIGUES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0017255-80.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018857/2011 - SILVIA MARIA PURCHIO (ADV. SP066637 - 

LYSIS RODRIGUES RIBEIRO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016648-67.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018858/2011 - FABIO ALCIDES ARAUJO (ADV. SP047285 - 

ANGELA MARIA APPEZZATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016489-90.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018859/2011 - IRENE DI TURO FORTI (ADV. SP052985 - 

VITOR DONATO DE ARAUJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016279-73.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018860/2011 - MARIA NILZA VOLPE BOASSALY (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016267-59.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018861/2011 - IRACEMA MIRANDA CORONATO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015976-25.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018862/2011 - HELENA PIRES DA SILVA (ADV. SP252099 - 

ALEXANDRE MACHADO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015460-39.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018863/2011 - SABRINA TOMIZAWA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015457-50.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018864/2011 - DUISSO KHIROMA (ADV. SP090806 - CESAR 

AUGUSTO GARCIA, SP203479 - CESAR AUGUSTO GARCIA FILHO, SP241527 - HILDA ARAUJO DOS 

SANTOS FUJII) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0015254-25.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018865/2011 - JOSE GONZAGA LINS (ADV. SP268965 - 

LAERCIO PALADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 
  

0015183-23.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018866/2011 - NAIR BAROTTI JELEN (ADV. SP079091 - 

MAÍRA MILITO GÓES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015161-47.2008.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018867/2011 - JOAO CARLOS ALVES PERES (ADV. 

SP104382 - JOSE BONIFACIO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP104382 - 

JOSE BONIFACIO DOS SANTOS). 

  

0015144-26.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018868/2011 - ANADIRA GENUINO DE ARAUJO (ADV. 

SP085353 - MARCO ANTONIO HIEBRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015123-35.2008.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018869/2011 - GERSON RIBEIRO DOS SANTOS (ADV. ); 

IRACILDA DOS SANTOS RIBEIRO (ADV. , ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 

- MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  
0014794-35.2008.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018870/2011 - ELISABETH PILOTO BONADIO DE 

CARVALHO (ADV. SP178010 - FLÁVIA TOSTES MANSUR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0014499-98.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018871/2011 - ONDINA MARTINS DA MATTA (ADV. 

SP242569 - EDISON GONCALVES TORRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014279-85.2008.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018872/2011 - ADELMO FREITAS DA SILVA (ADV. 

SP167955 - JUCELINO LIMA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - 
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MARIA EDNA GOUVEA PRADO); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0014229-74.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018873/2011 - PAULO ROBERTO ROGGERIO (ADV. 

SP081371 - GLAUCE MARIA LEMOS ROGGERIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014171-56.2008.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018874/2011 - CICERO JOSE PEREIRA (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP272246 - ANDRESA 

GONCALVES DE JESUS). 

  

0013690-74.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018875/2011 - MAGDA DA SILVA COSTA (ADV. SP213178 - 

FABIO BOSQUETTI DA SILVA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013632-08.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018876/2011 - SERGIO ZAVATA (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0013604-40.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018877/2011 - CONSTANCIA MARIA SOARES (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013544-67.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018878/2011 - LUIZ ANTONIO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013473-65.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018880/2011 - WANDERLEY ANGELO RODRIGUES (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013467-58.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018881/2011 - EDMA REIS CONTI (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0013461-51.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018882/2011 - CLAUDIO SOLDI (ADV. ); MARILIA SOLDI 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013352-37.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018884/2011 - JOSEFA BARBOSA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013247-23.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018885/2011 - JOAO ELCIO AREAS (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO); RITA 

APARECIDA AREAS (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO 

BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0013200-49.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018886/2011 - ALICIO VALERIO (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI); MARIA APARECIDA VALERIO CARRILE (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 
ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0013062-22.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018887/2011 - EZEQUIEL CASTILHOS (ADV. SP158049 - 

ADRIANA SATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0012973-59.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018888/2011 - FORTUNATO JOSE DE OLIVEIRA (ADV. 

SP218725 - FERNANDA FERNANDES MUSTAFA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
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0012799-53.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018889/2011 - SEBASTIANA ENEDINO BEZERRA (ADV. 

SP201800 - FRANCINEY DIAS FERRARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012789-09.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018890/2011 - IRINEU PEDRO PINELLI (ADV. SP056462 - 

ANA MARIA APARECIDA BARBOSA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012784-84.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018891/2011 - IRINEU PEDRO PINELLI (ADV. SP056462 - 

ANA MARIA APARECIDA BARBOSA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012610-75.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018892/2011 - IZABEL QUESSADA UBEDA (ADV. SP122362 

- JOSE CARLOS NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012556-12.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018893/2011 - ARNALDO FUCHS (ADV. SP179656 - 

GILBERTO FRANCISCO SOARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012491-17.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018894/2011 - MARIA CRISTINA MENANDRO (ADV. 

SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ); AIRTON MENANDRO (ADV. 

SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ); LUIS TADEU MENANDRO (ADV. 

SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ); ERMELINDA ROCHA 

MENANDRO (ADV. SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012483-37.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018895/2011 - MARILENE SILLI BISSARO (ADV. SP183927 

- PATRICIA KELER MIOTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0012459-46.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018896/2011 - OLIVIO COSSI (ADV. SP168040 - JEFFERSON 

GONÇALVES COPPI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  
0012415-12.2008.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018897/2011 - ELISABETH APARECIDA MANTOVANI 

(ADV. SP235602 - MARIA CAROLINA ALVAREZ MATEOS, SP166911 - MAURICIO ALVAREZ MATEOS, 

SP207633 - SERGIO RICARDO ZEPELIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0012206-24.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018898/2011 - NEUSA MASSERA (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ); CLAUDIO MASSERA (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012121-57.2008.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018899/2011 - AFONSO LOPES (ADV. SP210122B - 

LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0012083-26.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018900/2011 - LOURDES SUSTER (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0011962-95.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018901/2011 - ISABELA STAFUSSA ORTIZ (ADV. SP227392 

- EMILE FARIA SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011947-29.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018902/2011 - ELVIRA ALVES DE LIMA (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0011944-11.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018903/2011 - MARILENE ALVES DE LIMA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0011937-40.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301018904/2011 - ENIO BENEDITO SCARAVELLI (ADV. 

SP121906 - FABIO EDUARDO CARVALHO PACHECO); FATIMA APARECIDA ZANONI SCARAVELLI 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0011835-60.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018905/2011 - MARILIA MASIERO BUCCINI (ADV. 

SP071406 - CARLOS ALBERTO BISCUOLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011821-76.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018906/2011 - HELOISA DE ANDRADE PINTO (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011808-33.2007.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018907/2011 - ALCIDES CERIGATO (ADV. SP188223 - 

SIBELE WALKIRIA LOPES, SP118088 - NILZA ALVES DOS SANTOS PINTO, SP295670 - GILMAR GOMES 
DOS SANTOS); MARIA DO CARMO MARTINS CERIGATO (ADV. SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES, 

SP118088 - NILZA ALVES DOS SANTOS PINTO, SP295670 - GILMAR GOMES DOS SANTOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0011646-23.2007.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301018908/2011 - IVONE BORGES DE SOUZA SILVA (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); MARCELO JOSE DE SOUZA SILVA (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); MARCIA DE SOUZA E SILVA (ADV. SP201140 

- THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); MARCOS AURELIO DE SOUZA SILVA (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); MARCIO JOSE DE SOUZA SILVA (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0011601-49.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018909/2011 - SONIA MARIA SAVOLDELLI (ADV. 

SP034356 - VALDOMIRO ZAMPIERI, SP232391 - ANDREIA DE OLIVEIRA TERUEL) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011491-79.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018910/2011 - ADELIA SERAFINA ANACORETTO 
CRICENTI (ADV. SP079644 - ALCIDES TARGHER FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011481-32.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018911/2011 - JOSE RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0011445-56.2010.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018912/2011 - ODETE BATISTA PRACA VELOSO (ADV. 

SP097574 - JORGE ARGACHOFF FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011415-55.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018913/2011 - OSVALDO MURAKAMI (ADV. SP197681 - 

EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011317-70.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018914/2011 - FRANCISCA PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011280-43.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018915/2011 - ANTONIO DE SOUSA (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011202-56.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301018916/2011 - ANDREZZA PINESI GIRARDI (ADV. 

SP149099 - RODRIGO ANDREOTTI MUSETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 
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0011124-62.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301018917/2011 - URGEL DE ALMEIDA LIMA (ADV. SP258334 

- VIVIAN PATRICIA PREVIDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  

0011117-70.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301018918/2011 - MANOEL LUIZ BRANDAO (ADV. SP258334 - 

VIVIAN PATRICIA PREVIDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  

0011039-76.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301018919/2011 - ANA APARECIDA BULGARAO (ADV. 

SP238373 - FABIO LAZARINI MELETI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0011031-02.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301018920/2011 - MARCELO FERNANDO FONSECA (ADV. 

SP161161 - RAFAEL DE CASTRO GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0011028-40.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018921/2011 - FLAVIA LIGOTTI MAULELLA BARRESE 

(ADV. SP253519 - FABIO DE OLIVEIRA MACHADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010909-86.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301018922/2011 - RUBENS FUNES NOCETTE (ADV. SP272246 - 
ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0010859-60.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301018923/2011 - DIVA FERRARI (ADV. SP272246 - ANDRESA 

GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0010844-91.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301018924/2011 - FABIANA BAGGIO MARCHI (ADV. SP134600 

- CLAUDIA NANCY MONZANI GONCALVES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0010823-45.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018925/2011 - JOAO LUIS DE SOUSA ANDRADE (ADV. 

SP136288 - PAULO ELORZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010818-23.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018926/2011 - ANTONIO DOS SANTOS (ADV. SP215849 - 

MARCELLO NAVAS CONTRI); MARIA OLINDA DOS SANTOS (ADV. SP215849 - MARCELLO NAVAS 
CONTRI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0010750-39.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018927/2011 - LUIZ KIYOHARA (ADV. SP258886 - 

LUCIANA PAVIA VILLALVA); CECILIA KIYOHARA (ADV. SP258886 - LUCIANA PAVIA VILLALVA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010698-37.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018928/2011 - JANETE APARECIDA DUGOIS (ADV. 

SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI, SP164656 - CASSIO MURILO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0010687-08.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018929/2011 - MARIA DE LOURDES LINARDI GUERATO 

(ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI, SP164656 - CASSIO MURILO ROSSI); ELIANA MARA LINARDI 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0010583-29.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301018930/2011 - CLEUSA BATISTA GOMES LAZANI (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0010353-77.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018931/2011 - RUBENS BRANDAO NETO BUYS (ADV. 

SP279071 - ALEX RUIZ NOGUEIRA, SP131611 - JOSE ROBERTO KOGACHI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010095-04.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018932/2011 - WANDA LUIZ BESSA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0010090-79.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018933/2011 - GIOVANI SILVERIO S FILHO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010062-14.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018934/2011 - JULIANA RESENDE RAMOS (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010038-49.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018935/2011 - JAYME SILVA MARQUES (ADV. SP182715 - 

WALTER LUIZ SALOMÉ DA SILVA); NILCEIA DE OLIVEIRA MARQUES (ADV. SP182715 - WALTER LUIZ 

SALOMÉ DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0010005-93.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018936/2011 - LUIZ DIDI DE LIMA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009990-84.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018937/2011 - RODRIGO FERREIRA DE MORAES (ADV. 
SP199343 - DANIELA CRISTINA CREPALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP199343 - 

DANIELA CRISTINA CREPALDI). 

  

0009928-21.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018938/2011 - MARIA JOSÉ FERREIRA (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009855-15.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018939/2011 - TOYOCA UMADA MURAKAMI (ADV. 

SP198740 - FABIANO GUSMAO PLACCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009851-41.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018940/2011 - JOAO SILVERIO DA ENCARNAÇAO (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009815-33.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018941/2011 - CARLOS ALBERTO BERELLI JOKUBAITIS 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); AUREA BORGES JOKUBAITIS (ADV. SP221160 - 
CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009759-34.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018942/2011 - LUIZ VILA NOVA (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009711-41.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018943/2011 - APARECIDA SOARES MARCHI (ADV. 

SP065859 - HEBER JOSE DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009666-03.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018944/2011 - NADYR RAMBLA HAUSMANN (ADV. 

SP147324 - ALEXANDRE HENRIQUE VICENTIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009658-60.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018945/2011 - ABILIO PEREIRA GUEDES (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009650-87.2007.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301018946/2011 - RAIMUNDA IVANILDE DE CARVALHO 

(ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); FRANCISCA IVANEIDE CARVALHO 

DA SILVA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0009606-30.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018947/2011 - MARIA LAUNIRIA DE SOUSA (ADV. 

SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0009566-42.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018948/2011 - OLGA IAMARINO (ADV. SP082643 - PAULO 

MIOTO, SP082643 - PAULO MIOTO); ESPÓLIO DE ANTONIO IAMARINO (ADV. SP082643 - PAULO MIOTO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0009549-12.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018949/2011 - MARIA DA PENHA PERANCINI (ADV. 

SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009526-03.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018951/2011 - RUBENS DA COSTA PATRAO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009524-90.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018952/2011 - ORLANDA GOMES DE MORAES (ADV. 

SP199343 - DANIELA CRISTINA CREPALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP199343 - 

DANIELA CRISTINA CREPALDI). 

  

0009506-12.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018953/2011 - MIGUEL MORENO GARCIA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0009487-69.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018954/2011 - MICHEL ALVES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP196607 - ANA CAROLINA CALMON RIBEIRO, SP278031 - LUCIANO LIMA FERREIRA, SP151726 - 

ROGERIO MEDICI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0009463-41.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018955/2011 - VANDERLEIA VIEIRA DA FONSECA DE 

SOUZA (ADV. SP263134 - FLÁVIA HELENA PIRES, SP263151 - MARIA DE FATIMA TEIXEIRA GOMES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009395-28.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018956/2011 - JOSE ANTONIO DA SILVA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); LEIA ROSA DA SILVA (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0009382-29.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018957/2011 - WALTER ZBIGNIEW KOCH (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009366-75.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018958/2011 - JOAO GOMES DO NASCIMENTO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009332-24.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301018959/2011 - SERGIO ANTONIO TERRASSANI SILVEIRA 

(ADV. SP036289 - ANTONIO APARECIDO SILVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0009306-38.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301018960/2011 - DEJANIR DOS SANTOS (ADV. SP245607 - 

CAMILA PIRES DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

0009297-03.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018961/2011 - JOAQUIM BROLEZI (ADV. ); MARIA 

APARECIDA BROZELI (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  
0009252-72.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301018962/2011 - ESPOLIO ADIB MOTTA (ADV. SP182845 - 

MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

0009212-57.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018963/2011 - ELZA ALVES (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR, SP243311 - ROBSON WENCESLAU DE OLIVEIRA, SP098391 - ANDREA 

ANGERAMI CORREA DA SILVA, SP249436 - DANIEL PIZARRO CASONATTI, SP178027 - JOSÉ ANTONIO 

MENINI JUNIOR); JOSE MARQUES GOMES (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR, 

SP243311 - ROBSON WENCESLAU DE OLIVEIRA, SP098391 - ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA, 

SP249436 - DANIEL PIZARRO CASONATTI, SP178027 - JOSÉ ANTONIO MENINI JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 
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0009203-32.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018964/2011 - JULIA MODA (ADV. SP100804 - ANDRÉA 

MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009172-11.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301018965/2011 - ANDRE REQUIAO GALVANESE (ADV. 

SP074002 - LUIS FERNANDO ELBEL, SP083211 - HELOISA HELENA DE SOUSA MOREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0009145-92.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018966/2011 - BENEDITO STEFANELLI (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); BENEDICTA JUVENCIO STEFANELLI (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009117-60.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301018967/2011 - JOSE NAPOLEAO DE MORAES (ADV. 

SP227062 - ROSANGELA COELHO DE PAIVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0009081-82.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018968/2011 - FABIA RENATA SOUZA DE OLIVEIRA 
(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009055-20.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301018969/2011 - HELENNY JULIANA DE CARVALHO 

BATISTA (ADV. SP197701 - FABIANO CHINEN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0009010-46.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018971/2011 - WALTER BENEDETTI (ADV. SP243273 - 

MARIA CAROLINA CONCEIÇÃO DA FONTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008991-40.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018973/2011 - ERMELINDA CORRAL (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008885-15.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018974/2011 - MANUEL BORGES DE ABREU (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); MARIA DAS DORES HENRIQUES (ADV. SP221160 - 
CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR, SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008853-43.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301018975/2011 - ESPOLIO UBALDO GONCALVES DE 

FREITAS (ADV. SP169187 - DANIELLA FERNANDES APA); ESPOLIO SERGIO DIAS DE FREITAS (ADV. 

SP169187 - DANIELLA FERNANDES APA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0008840-93.2008.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018976/2011 - ANTONIO EVANGELISTA BARBOSA (ADV. 

SP109797 - LUIZ ROBERTO DE SANT ANA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 

- MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0008824-57.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018977/2011 - NELSON ROBERTO NUNES DE MENDONÇA 

(ADV. SP146479 - PATRICIA SCHNEIDER, SP209473 - CELIA KASUKO MIZUSAKI KATAYAMA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008811-24.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018978/2011 - DALILA CHAVES (ADV. SP052362 - AYAKO 
HATTORI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0008788-36.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301018979/2011 - MARCELO HENRIQUE MORAES DOS 

SANTOS (ADV. SP055915 - JOEL JOAO RUBERTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 

- RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0008756-73.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018980/2011 - EMILIA ALVES LEMES (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0008674-49.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301018981/2011 - JOSE ADEMIR MENDES (ADV. SP135247 - 

RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA); ANGELA MARIA SILVESTRE MENDES (ADV. SP135247 - RODRIGO 

CAMPOS BOAVENTURA); MARIA ANTONIA SILVESTRE FONSECA (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS 

BOAVENTURA); JOAO ROBERTO FONSECA (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0008498-39.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301018982/2011 - CELIA MARIA CORREA APOSTOLICO 

ALVES REIS (ADV. SP176662 - CRISTIANO BONFIM DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

0008496-93.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018983/2011 - RAPHAEL BARONI FILHO (ADV. SP256781 - 

VINICIUS MARQUES BARONI, SP265217 - ANDRE LUIZ CAMARGO LOPES); HAYDEE CUNHA BARONI 

(ADV. SP256781 - VINICIUS MARQUES BARONI, SP265217 - ANDRE LUIZ CAMARGO LOPES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008294-92.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301018984/2011 - ODAIR DE LIMA FRANCO (ADV. SP217193 - 

RUDINEY LUIZ DE SOUZA FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES-OAB/SP 172.265). 
  

0008282-05.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018985/2011 - CONCEIÇÃO APPARECIDA PEDRINI (ADV. 

SP244297 - CESAR AUGUSTO RIBEIRO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008241-72.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018986/2011 - JONAS CICERO DA SILVA (ADV. SP198239 - 

LUCICLÉA CORREIA ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008208-82.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018987/2011 - CRISTINA FERREIRA (ADV. SP108748 - ANA 

MARIA DE JESUS S.SANTOS ONORO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008184-54.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018988/2011 - HELENA DA ASSUMPCAO CARLOS (ADV. 

SP232082 - GABRIELA SERGI MEGALE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0008174-43.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301018989/2011 - ROSANGELA COELHO DE PAIVA (ADV. 

SP227034 - ODETE FERREIRA DE MORAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0008104-14.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301018990/2011 - LAURA GALVAO BRUNI (ADV. SP154160 - 

CELSO FRANCISCO BRISOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0008095-94.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018991/2011 - JOSEFINA BERTELLE (ADV. SP208207 - 

CRISTIANE SALDYS); GIOVANNA BERTELLE MOREIRA (ADV. SP208207 - CRISTIANE SALDYS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007708-95.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301018992/2011 - LUIS ANDRE GARRIDO GABRIEL (ADV. 

SP201899 - CILMARA CORRÊA DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007700-21.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301018993/2011 - JOSE ANTONIO DE CAMPOS (ADV. 
SP058637 - LUIZA DE FATIMA ANSELMO MATOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007692-44.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301018994/2011 - GABRIELA DE OLIVEIRA (ADV. SP192642 - 

RACHEL TREVIZANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007679-45.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301018995/2011 - JOAO DIOGENES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP170670 - FLORIZA TERESA PASSINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 
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0007656-20.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018996/2011 - NELSON NASCIMENTO JUNIOR (ADV. 

SP129023 - CLÁUDIA DE LOURDES FERREIRA PIRES CARVALHO PINTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007543-48.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301018997/2011 - NILSON RODRIGUES ALVES DEZOTTI 

(ADV. SP179750 - LUIZ ANTONIO FERRAZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007523-57.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301018998/2011 - IZIDIO ANTONIO CARNIETO (ADV. 

SP226729 - RAFAEL MARCULIM VULCANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007500-95.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018999/2011 - HAYDEE REZENDE MENDONCA (ADV. 

SP156816 - ELIZABETE LEITE SCHEIBMAYR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007485-45.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019000/2011 - CELIA APARECIDA SPIRANDELLI (ADV. 

SP185914 - JULIO CESAR DE OLIVEIRA BIDELLATI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 
SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007481-08.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019001/2011 - KATIA BACCAR RAZUK GARCIA (ADV. 

SP185914 - JULIO CESAR DE OLIVEIRA BIDELLATI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007466-23.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019002/2011 - GUSTAVO VOLPE BOASSALY (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007435-03.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019003/2011 - KOITI YOSHIMURA (ADV. SP111080 - 

CREUSA AKIKO HIRAKAWA); LAURA YAYOI YOSHIMURA (ADV. SP111080 - CREUSA AKIKO 

HIRAKAWA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0007411-88.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019004/2011 - ARTUR SILVERIO DOS SANTOS (ADV. 

SP171988 - VALMIR ROBERTO AMBROZIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 
MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007400-16.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019005/2011 - RENATA SOLANGE ORTOLAN VIRGOLIN 

(ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0007380-43.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019006/2011 - NILTON RODRIGUES (ADV. SP247227 - 

MARIA ANGÉLICA STORARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0007356-91.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019007/2011 - JOSEFA FRANCISCA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP152118 - ALEXANDRE SPOSITO DE SOUZA, SP091133 - MARISA DE ABREU TABOSA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0007349-48.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019008/2011 - ANTONIO CARLOS OLIBONE (ADV. 

SP110418 - CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 
  

0007343-41.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019009/2011 - ARLETE DA COSTA PINTO (ADV. SP110418 - 

CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0007325-20.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019010/2011 - OLIMPIO RODRIGUES DE MORAES (ADV. 

SP110418 - CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 
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0007311-36.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019011/2011 - JOSE WALTER MOURA (ADV. SP110418 - 

CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0007286-23.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019012/2011 - ANTONIA IRENE GIROTI AVELINO (ADV. 

SP110418 - CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007285-22.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019013/2011 - MARIANO HERMAN UMANZOR CABRERA 

(ADV. SP239511 - BIANCA TAMIE HONDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007251-63.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019014/2011 - MARIA AMALIA BARJAS RAMOS (ADV. 

SP240548 - ADEMIR TOANI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0007242-04.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019015/2011 - JOSE ROBERTO DOS SANTOS (ADV. 

SP061378 - JOSE PASCOALINO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 
MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007215-21.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019016/2011 - ELZA ZACHELLO (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007177-63.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019017/2011 - ESPOLIO DE RENATO CONSULI (ADV. 

SP243021 - LUCIANA MARIA BORTOLIN); REGINA EFIGENIA CONSULI (ADV. SP243021 - LUCIANA 

MARIA BORTOLIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0007122-58.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019018/2011 - JOAO CANDIDO FERREIRA (ADV. SP150469 

- EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0007115-66.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019019/2011 - ROSANA RODRIGUES LIESKE (ADV. 

SP089756 - ROSEMARY OLIVEIRA RIBEIRO VIADANNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  
0007114-65.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019020/2011 - CLAUDIA HIGUTCHI (ADV. SP202723 - 

ELIEZER RODRIGUES DE FRANÇA NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007111-76.2010.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019021/2011 - ROQUE DONATO TROTTI (ADV. SP139468 - 

ELISEU JOSE MARTIN); NILZA RUIZ DE SOUZA TROTTI - ESPÓLIO (ADV. ) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0007016-32.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019024/2011 - ELENA DE LUIZA ZANUTTO (ADV. 

SP203767 - ALINE ROMANHOLLI MARTINS DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0006989-67.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019025/2011 - ROLLEMBERG REIS DOS SANTOS (ADV. 

SP223167 - PAULO RODRIGUES FAIA, SP246925 - ADRIANA RODRIGUES FARIA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0006962-42.2008.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019026/2011 - AMELIA CANOVA DE BONE (ADV. 
SP276354 - SAMARA REGINA JACITTI); MARIA RITA DE BONE EIDE (ADV. ); IVANI APARECIDA DE 

BONE (ADV. ); LEONICE DE BONE (ADV. ); ZELINDA DE BONE GRISOTO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0006926-88.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019027/2011 - ANTONIO LEME DA SILVA (ADV. SP150469 

- EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0006906-97.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019028/2011 - MARCIO VALERIO FEDERICE (ADV. 

SP110418 - CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 
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0006906-81.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019029/2011 - JULIO CEZAR FERREIRA (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006897-38.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019030/2011 - GUELTA PALOMARES MARSIOTTO (ADV. 

SP110418 - CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0006886-56.2010.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019031/2011 - EDUARDO GUIMARAES DOS SANTOS 

(ADV. SP127765 - SOLANGE REGINA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006731-87.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019032/2011 - VICENTE BUENO DE SOUZA (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006687-47.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301019033/2011 - CONCEICAO SANCHES MININELI (ADV. 
SP163825 - SANDRO PAULOS GREGORIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0006682-46.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019034/2011 - JOAO ORTEGA (ADV. SP086721 - WAGNER 

LUIS SOUZA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006657-30.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301019035/2011 - NELSON ALVES COSTA (ADV. SP194638 - 

FERNANDA CARRARO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

0006587-50.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019036/2011 - DERALICE ROSA DOS SANTOS (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006584-61.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019037/2011 - MITIYO LUIZA TAGA (ADV. SP047363 - 

APARECIDO DIOGO PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006581-09.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019038/2011 - LINDA ZOGBI (ADV. SP096231 - MILTON DE 

ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006540-42.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019039/2011 - OSWANILDE NEVES (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006491-89.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019040/2011 - JOSE BARALDI FILHO (ADV. SP119951 - 

REGIS FERNANDO TORELLI); NEUZA FOLGOZI BARALDI (ADV. SP119951 - REGIS FERNANDO TORELLI) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0006490-07.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019041/2011 - FERNANDA FOLGOZI BARALDI (ADV. 

SP119951 - REGIS FERNANDO TORELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 
  

0006466-43.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019042/2011 - FABIO CENCI MARINES (ADV. SP209403 - 

TULIO CENCI MARINES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

0006439-39.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019043/2011 - MARLI ROSANA TONIN (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006413-74.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019044/2011 - NEIDE FERNANDES JORGE (ADV. SP063536 

- MARIA JOSE NARCIZO PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 
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0006375-92.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019045/2011 - SAKAE SATO (ADV. SP265953 - VANESSA 

DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006374-26.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019046/2011 - PLINIO PAGANINI NETO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0006282-32.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019047/2011 - ROBERTO ANTONIO UCELA (ADV. 

SP236314 - CARLOS EDUARDO BATISTA, SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA); NEIDE 

ZOTARELLI UCELLA (ADV. SP236314 - CARLOS EDUARDO BATISTA, SP130874 - TATIANA DOS SANTOS 

CAMARDELLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0006264-78.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019048/2011 - ANDREA FABIANA GAMBINI (ADV. 

SP116260 - ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI, DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  
0006250-48.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019049/2011 - ARNALDO SALVETTI (ADV. SP185131 - 

ALEXSANDRA P FIGUEIROA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0006231-76.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019050/2011 - MARIA TEREZA DOS SANTOS ALMEIDA 

(ADV. SP272757 - SANDRA REGINA LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0006144-41.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301019051/2011 - HATSUE NEUSA KUZUARA (ADV. SP239036 

- FABIO NUNES ALBINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

0006040-89.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019052/2011 - OLEZIA LOUREIRO BARREIROS (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0006040-73.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019054/2011 - VALTER NALA (ADV. SP140663 - ADRIANA 
PRADO VAZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0005994-63.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301019055/2011 - ANTONIO DE ALMEIDA MAGALHAES 

(ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 

- JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0005966-19.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019056/2011 - TOMOE SUDA (ADV. SP265953 - VANESSA 

DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005952-54.2008.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301019057/2011 - MARLI PAULINO SOARES (ADV. SP245100 - 

RODRIGO MARCELINO DO NASCIMENTO, SP253618 - EUDER LUIZ DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0005937-42.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301019058/2011 - JOÃO JUSTINO DE ALMEIDA LINS (ADV. 

SP178912 - MARLENE FONSECA MACHADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO 
ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

0005929-08.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019059/2011 - JOEL RODRIGUES (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0005813-83.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019060/2011 - MARLENE DE FREITAS (ADV. SP048740 - 

ELCIO CAVALHEIRO, SP125371 - ANDREA MARIA CAVALHEIRO DEKER) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0005813-80.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301019061/2011 - CELSO PEREIRA (ADV. SP185159 - ANDRE 

RENATO JERONIMO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

0005776-72.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019062/2011 - CACILDA BONAFEDE (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0005767-91.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301019063/2011 - DAVIO LUDOVICO CHIMELO (ADV. 

SP189261 - JOÃO BATISTA ALVES DE FIGUEIREDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0005766-28.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019064/2011 - MARIA MENEGUIM ALVAREZ (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO); RAUL ALVAREZ JUNIOR (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO 

PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0005753-04.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019065/2011 - ANTONIO CARLOS VIZIGNANI (ADV. 

SP262778 - WAGNER RENATO RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 
MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0005730-25.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019066/2011 - DANIELA APARECIDA SILVA SBRISSA 

(ADV. SP189478 - CAMILA BOVOLON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0005688-09.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019067/2011 - SUELI CRISTIANE DE CARVALHO (ADV. 

SP126431 - ELAINE JOSEFINA BRUNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 

- MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0005674-77.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301019068/2011 - ELISA KEIKO KAWAGUTI KINOSHITA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0005643-30.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019069/2011 - ANA CAROLINA QUAGLIATTO (ADV. 

SP110418 - CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  
0005642-29.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019070/2011 - FLAVIO ROMAO DE BRITO (ADV. SP265953 

- VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005619-41.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019071/2011 - SEBASTIAO LEITE (ADV. SP211741 - 

CLEBER RODRIGO MATIUZZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0005603-05.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019072/2011 - JOSE GUIRADO FUSTAINE FILHO (ADV. 

SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0005599-92.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019073/2011 - GERALDO DA SILVA REIS (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005551-36.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019074/2011 - LUIZ GERALDO DE CASTRO (ADV. 

SP054058 - OSWALDO JOSE) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 
REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0005532-30.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019075/2011 - GERALDO GUIMARAES (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005511-45.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019076/2011 - MARLENE LOURENCON (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 
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0005504-69.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019078/2011 - MARIA APPARECIDA DRAGO FERREIRA 

(ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0005443-23.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019079/2011 - DENISE APARECIDA FERACINE RIOS (ADV. 

SP110418 - CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0005427-53.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019080/2011 - ANDREA BIANCO (ADV. SP156372 - 

CAMILA PEREIRA RODRIGUES MOREIRA MARQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005308-50.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019081/2011 - RUI BENEDITO DE ALMEIDA CAMARGO 

(ADV. SP199318 - CARLA FRANCINE BERTANHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0005282-67.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019082/2011 - CARLOS ROBERTO DA SILVA (ADV. 

SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
(ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0005238-48.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019083/2011 - PAULINA SCARPITTE PORFIRIO (ADV. 

SP213288 - PRISCILA APARECIDA TOMAZ BORTOLOTTE); ROSANI SCARPITTI PORFIRIO (ADV. SP213288 

- PRISCILA APARECIDA TOMAZ BORTOLOTTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0005230-98.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019084/2011 - MESSIAS RIBEIRO BARBOSA (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005210-70.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301019085/2011 - IONE REGINA DE LIMA FONTELLAS 

LAURITO (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE 

CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0005111-40.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019086/2011 - ROSA AZOIA FERREIRA ISHIKAWA (ADV. 

SP082106 - CLAUDIO GREGO DA SILVA, SP279734 - ÉRICA DE CÁSSIA PACHECO) X CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005101-84.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019087/2011 - ARMANDO GUILHERME SUTTI (ADV. 

SP167044 - MARISA AUGUSTO DE CAMPOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0005062-96.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019088/2011 - NEUZA MACHADO (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005022-84.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019089/2011 - CECILIA CONCEICAO DE ABREU PEREIRA 

(ADV. SP131538 - LUCIA APARECIDA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0004978-95.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019090/2011 - HELIO SOARES DE SOUZA (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0004901-72.2008.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019091/2011 - MERCEDES CABRIOTTI CARNIO (ADV. 

SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS); THAIS CINTIA CARNIO ALVAREZ (ADV. SP076488 - GILBERTO DOS 

SANTOS); MARCO ANTONIO CARNIO (ADV. SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0004890-57.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019092/2011 - DEMOSTHENES FONSECA VIANNA (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0004839-16.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019093/2011 - MARIA DE ABREU RAMOS (ADV. SP088600 

- MARIO FERREIRA DOS SANTOS, SP240672 - ROBERTO CHIBIAK JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0004837-77.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301019094/2011 - NATALIA MARIA CARLINO DA COSTA 

(ADV. SP226516 - CLAUDIA ELISA CARAMORE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0004774-14.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301019095/2011 - JOSE MIGUEL FRATAZI (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0004760-37.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019096/2011 - FABIOLA BRAGA PERRONI (ADV. SP210190 

- FERNANDA AMARÍLIS RUSSO MARTINS AMADO RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0004752-53.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301019097/2011 - CARMEN LUCIA ZACARELLI SOARES 

(ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE 
CARVALHO); CARLOS ANTONIO AZEVEDO ZACARELLI (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA 

BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0004690-71.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019098/2011 - SANDRA PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO); EULINA ALVES DA SILVA (ADV. ); ELQUIAS ALVES DA 

SILVA (ADV. ); ALVARO PEREIRA DA SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0004576-35.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019099/2011 - MARIA ANTONIA OTAVIO (ADV. SP132067 - 

MARCIO AUGUSTO PESSUTTI MILEGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0004481-05.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019100/2011 - KATSUO KUMABE (ADV. SP219937 - FABIO 

SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  
0004464-45.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019101/2011 - PATRICIA PAZERO ESCALEIRA (ADV. 

SP075824 - ROBERTO FRANCISCO DOS SANTOS, SP266292 - PATRICIA PAZERO ESCALEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004361-17.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301019102/2011 - MARIA DE LOURDES GRASSI ALVES (ADV. 

SP223431 - JOSE LOPES DA FONSECA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0004223-91.2007.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019103/2011 - JULIO LINS DE MEDEIROS (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO OAB SP 008105). 

  

0004187-29.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019104/2011 - CLAUDIO BATISTA (ADV. SP033073 - LUIZ 

ANTONIO PIRES); ROSELI MARCHETTI BATISTA (ADV. SP033073 - LUIZ ANTONIO PIRES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004145-47.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019105/2011 - ORLANDO PARRA (ADV. SP201140 - 
THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI, DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0004088-80.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019106/2011 - ARTHUR HENRIQUE GAYOTTO (ADV. 

SP156976B - MAURO FRANCO DE LIMA JUNIOR); PEDRINHA NOGHEROTTO GAYOTTO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0004087-10.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019107/2011 - ERIBALDO GUIMARAES NETO (ADV. 

SP230239 - JULIANO DOS SANTOS ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 
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0004086-59.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019108/2011 - DALMIRA PROVENZANO SIQUEIRA (ADV. 

SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR. SILVIO TRAVAGLI, DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0004027-20.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019109/2011 - CLAUDIO DE OLIVEIRA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA. MARIA SATIKO FUJI). 

  

0004015-50.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301019110/2011 - SUELI MARIN JOAO (ADV. SP023683 - 

RICARDO GUIMARAES JUNQUEIRA, SP093405 - JUSCELINO DONIZETTI CORREA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003942-85.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019111/2011 - NIVALDO FARIA (ADV. SP191385A - 

ERALDO LACERDA JÚNIOR) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ). 

  

0003864-57.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019112/2011 - NADIA BELLENTANI ROCHA (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  
0003861-32.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301019113/2011 - ASAKO WAKAMATSU (ADV. SP196059 - 

LUIS FERNANDO PERES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

0003856-68.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019114/2011 - JULIETA DE MORAES REVIGLIO (ADV. 

SP189566 - GILBERTO CESAR DURO DE LUCCA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 

- RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003849-76.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019115/2011 - JOAQUIM LOBO (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

0003846-36.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019116/2011 - GILDA DE MELO GOMES (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0003731-15.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019117/2011 - LIDIA MARIA GOMES BEXIGA DUARTE 
(ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0003720-71.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019118/2011 - ROSANA OLIVEIRA DINIZ (ADV. SP283477 - 

LUIS HENRIQUE DE OLIVEIRA DINIZ, SP282668 - MARTA HELOÍSA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003685-50.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019119/2011 - IVAN PIATO FERREIRA (ADV. SP082643 - 

PAULO MIOTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 

A ). 

  

0003673-97.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019120/2011 - FERNANDA MION CRUZ (ADV. SP202866 - 

ROSANA MARQUES BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0003655-18.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301019121/2011 - MAVILIO ZANCHETIM (ADV. SP117187 - 

ALVAIR FERREIRA HAUPENTHAL); PAULO ZANGHETIN (ADV. SP117187 - ALVAIR FERREIRA 
HAUPENTHAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003613-76.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019122/2011 - DEBORA CHECOLI MANTELATTO (ADV. 

SP236708 - ANA CAROLINA DE FREITAS FRASSON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0003611-06.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019124/2011 - RAIMUNDO JOSE DE SOUZA (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI, DR. SILVIO TRAVAGLI, DR. SILVIO TRAVAGLI).  
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0003580-73.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019125/2011 - GENI DOVAL AULICINIO (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0003526-71.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019126/2011 - JOSEFINA BORBA DE SOUZA (ADV. 

SP113825 - EVANGELISTA ALVES PINHEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003463-95.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019127/2011 - AURELIO BEZERRA DE SOUZA (ADV. 

SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0003459-26.2007.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019128/2011 - NEYDE CARUSO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA); EDVAR CARUSO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

0003436-63.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019129/2011 - PRISCILA KAZUE KUNITAKE (ADV. 

SP132067 - MARCIO AUGUSTO PESSUTTI MILEGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 
SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003416-84.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019130/2011 - FULVIO FEOLA (ADV. SP219937 - FABIO 

SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

0003407-25.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019131/2011 - CICERO JOSE DE SOUZA (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0003385-31.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019132/2011 - ERASTO KOST (ADV. SP011993 - ALCIDES 

DA COSTA VIDIGAL FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003363-33.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301019133/2011 - AMELIA GOMES BRONHARA (ADV. 

SP162957 - AMAURY JOSÉ FREIRIA DA MATTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  
0003272-98.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019134/2011 - JOSE ESTEVAM CAMARGO DE ALMEIDA 

(ADV. SP132067 - MARCIO AUGUSTO PESSUTTI MILEGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003268-61.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019135/2011 - VICENTE CAETANO DA FONSECA (ADV. 

SP132067 - MARCIO AUGUSTO PESSUTTI MILEGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003263-78.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301019136/2011 - ADRIANA REGINA REIS PRATI (ADV. 

SP185159 - ANDRE RENATO JERONIMO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003246-39.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019137/2011 - FATIMA REGINA MATIELO GALLI (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0003246-15.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019138/2011 - ADEMAR RODRIGUES PIRES (ADV. 
SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0003216-04.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019139/2011 - APPARECIDA CASSIANO GARCIA (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA, SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0003192-76.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301019140/2011 - MARIELA BORDIGNON MEI (ADV. 

SP282159 - LUÍS GUSTAVO CHAVES ZORDAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
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0003185-84.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301019141/2011 - NATANAEL FELIPUSSO VIEIRA (ADV. 

SP091553 - CARMEN MASTRACOUZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0003171-13.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019142/2011 - RENATA ROSA PANTANO RANGEL (ADV. 

SP087571 - JOSE ANTONIO FRANZIN, SP229055 - DEBORA ZANETTINI BERARDO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0003168-92.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019143/2011 - JAIME BARBOSA FACIOLI (ADV. SP093875 - 

LAURO AUGUSTONELLI); YARA ALVARENGA FACIOLI (ADV. SP093875 - LAURO AUGUSTONELLI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0003167-63.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301019144/2011 - EMILIA REGINA COMAR GIGLIO (ADV. 

SP041487 - GILBERTO ANTONIO COMAR, SP136581 - GILSON REGIS COMAR, SP220641 - GILBERTO 

ANTONIO COMAR JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

0003161-17.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019145/2011 - TULIO LUVISON CARVALHO (ADV. 
SP224042 - RODRIGO DE MELO KRIGUER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003129-48.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019146/2011 - CRISTIANE IZUMI KUBO (ADV. SP149985 - 

EVALDO DA CUNHA LEME) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0003123-47.2010.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019147/2011 - CELIA MARIA VAZ DE REZENDE (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003122-54.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019148/2011 - RUBENS BRASIL HORTA (ADV. SP268580 - 

ANDRE DE SIQUEIRA MORAES); SONIA APARECIDA NUNES HORTA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003069-78.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301019149/2011 - APARECIDA ERNANDES (ADV. SP143710 - 

DANIEL GUEDES PINTO, SP033948 - CARLOS LUIZ GALVAO MOURA, SP113733 - ANA MARIA PATAH 
GALVAO MOURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

0003059-86.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019150/2011 - EDGARD PETRELLI (ADV. SP219937 - FABIO 

SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO OAB SP 008105). 

  

0003052-42.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301019151/2011 - JOSE EURIPEDES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003049-48.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019152/2011 - MARIO FRANCISCO JORGE ALVES (ADV. 

SP214806 - GISELA SCHINCARIOL FERRARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003044-26.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019153/2011 - OSWALDO BARBOSA FILHO (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA); ENICEA GALLI BARBOSA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003005-23.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019154/2011 - EMANUEL BERNARDES (ADV. SP198103 - 

ALLAN JARDEL FEIJÓ, SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0003001-83.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019155/2011 - JOSE GERVAZIO CALIL (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 
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0002979-25.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019156/2011 - ARMANDO PIVA (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0002967-29.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019157/2011 - AMELIA HERNATZKI (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0002951-57.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019158/2011 - APARECIDA LENIR MONTRESOL SIMOES 

(ADV. SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0002940-46.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019159/2011 - AYRES GASPAR DOMINGOS (ADV. 

SP247998 - ADRIANA PINHEIRO SALOMÃO); DOLORES ARJONA GASPAR (ADV. SP247998 - ADRIANA 

PINHEIRO SALOMÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0002933-78.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019160/2011 - JOSÉ HERCULANO QUESITI PASSOS (ADV. 

SP142190 - TANIA MARIA DA SILVA MACIEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 
CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0002930-02.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019162/2011 - SEBASTIAO CAMILO ROCHA (ADV. 

SP258611 - LEONARDO RAMOS COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0002927-47.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019163/2011 - LUIS FERNANDO MORALES FERNANDES 

(ADV. SP258205 - LUIS FERNANDO MORALES FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0002916-55.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019164/2011 - ACACIO MEIRA (ADV. SP239036 - FABIO 

NUNES ALBINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0002893-60.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019165/2011 - WILSON ROBERTO ZALLA (ADV. SP055915 

- JOEL JOAO RUBERTI); ATTILIO ZALLA JUNIOR (ADV. ); MARIA CRISTINA ZALLA (ADV. ); NILTON 

LORENZO ZALLA (ADV. ); MARIA IGNEZ ZALLA SIEQUEROLI (ADV. ); MARIA EMA ZALLA PASTRE 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 
  

0002884-53.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301019166/2011 - JOSE RAMOS DE OLIVEIRA FILHO (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

0002879-70.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019168/2011 - HELIO ALVES FORTUNATO (ADV. SP076488 

- GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ). 

  

0002879-28.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019170/2011 - SILVIO FERRARI NETO (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  

0002878-43.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019172/2011 - MARIA CRISTINA GIROTTO BORSATO 

(ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0002868-41.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019177/2011 - REGINA MARCIA DOS SANTOS CORREA 

(ADV. SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0002857-67.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019178/2011 - NADIA TERESINHA WOLF DE ABREU 

(ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO); CARLOS JOSE WOLF 

DE ABREU (ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0002854-02.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019180/2011 - ARMENIO DE OLIVEIRA (ADV. SP061444 - 

JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). 
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0002844-13.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019181/2011 - MANOEL MESSIAS DA CUNHA (ADV. 

SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0002843-46.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019182/2011 - HILDA CHELOTTI LIUZZI (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0002838-48.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019183/2011 - AYVANO EDMUNDO BELIX (ADV. 

SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0002817-36.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019184/2011 - JOSE MAZER ROSSITI (ADV. SP183896 - 

LUDMILA BATISTUZO PALUDETO); CHRISTIANE SANCHEZ MALO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002774-38.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019185/2011 - CONCEIÇAO ARMELIM STEFANO (ADV. 

SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 
CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0002719-87.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019186/2011 - MARIA ANGELA OLIVEIRA DE CASTILHO 

MARTINS (ADV. SP046589 - MARIA ANGELA OLIVEIRA DE C MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0002705-06.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019187/2011 - ARLINDO SOLINSCKI (ADV. SP216815 - 

FERNANDO POSSA, SP253460 - RODRIGO VILGA SANTAMARIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A  ). 

  

0002685-28.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019188/2011 - ERCILIA ANTONIO SILVA (ADV. SP218048 - 

ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0002632-90.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019189/2011 - DAIANA APARECIDA ZANDONA (ADV. 

SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 
  

0002588-28.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019190/2011 - AURORA STRAPASSON PERESSIM (ADV. 

SP161161 - RAFAEL DE CASTRO GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0002553-19.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019191/2011 - MAHRA AICHINGER (ADV. SP247788 - 

MARIA FERNANDA DOS SANTOS COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002518-95.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019192/2011 - CELSO LUIZ MIGOTTO (ADV. SP225619 - 

CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). 

  

0002513-16.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019193/2011 - MAURINO GUIMARAES DE ALMEIDA 

(ADV. SP214158 - PATRICIA PARISE DE ARAUJO, SP277473 - ISMAEL CORREA DA COSTA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0002504-24.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019194/2011 - JOSE ALBERTO DE SOUZA (ADV. SP201140 

- THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI, DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0002467-84.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019195/2011 - SEBASTIÃO FUNARI - ESPÓLIO (ADV. 

SP223118 - LUIS FERNANDO BAU, SP223118 - LUIS FERNANDO BAU); MARIA GLORIA KIYOCA FUNARI 

(ADV. SP223118 - LUIS FERNANDO BAU, SP223118 - LUIS FERNANDO BAU) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 
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0002449-76.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019196/2011 - SERGIO DE JESUS MANRIQUEZ (ADV. 

SP121103 - FLAVIO APARECIDO MARTIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0002437-89.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019197/2011 - YOLANDA BARBIERI (ADV. SP247522 - 

SONIA SEMERDJIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002417-98.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019198/2011 - ODILA ROMANO MONTIGELLI (ADV. 

SP058783 - TEREZA PINTO GONCALVES); MARA LUCIA MONTINGELLI (ADV. SP058783 - TEREZA PINTO 

GONCALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0002408-96.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019199/2011 - HILDA RANGEL BUENO (ADV. SP061444 - 

JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). 

  

0002400-22.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019200/2011 - VANILDO APARECIDO CIRICO (ADV. 
SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0002363-50.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019201/2011 - ANTONIO THEODORO (ADV. SP189626 - 

MARIA ANGÉLICA HADJINLIAN, SP261720 - MARIA GRAZIELLA HADJINLIAN) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0002325-80.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019202/2011 - GISLENE SPLENDORE (ADV. SP144524 - 

CELSO RODRIGUES JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0002295-21.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019203/2011 - NORIVAL PACHECO (ADV. SP223167 - 

PAULO RODRIGUES FAIA, SP246925 - ADRIANA RODRIGUES FARIA); NEUSA SAYAO PACHECO (ADV. 

SP223167 - PAULO RODRIGUES FAIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0002291-69.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019204/2011 - ANDRE JABUR ROSSITI (ADV. ) X CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002284-26.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019205/2011 - JOSE CORREA DE MATOS (ADV. SP088600 - 

MARIO FERREIRA DOS SANTOS, SP240672 - ROBERTO CHIBIAK JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0002268-38.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019206/2011 - JORGE NUNES BONFIM (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0002262-68.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019207/2011 - DURVALINO MENDES GARCIA (ADV. 

SP178095 - ROSANA PICOLLO, SP203322 - ANDRE VICENTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0002238-12.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301019208/2011 - ADAIL COLANERI (ADV. SP269935 - 

MURILO CAVALHEIRO BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 
  

0002214-96.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019209/2011 - JOAQUIM PAULO DE SOUZA (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0002206-35.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019210/2011 - VICENTINA MARIA PARISOTO BANZATTO 

(ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0002205-13.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019211/2011 - ELISABETE TAKAGOCHI (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 
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0002166-04.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019212/2011 - LETICIA CANDIDO DA SILVA (ADV. 

SP224479 - VANESSA MARIA TEIXEIRA DE GOES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002164-83.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019213/2011 - JOSE FURLAN (ADV. SP135247 - RODRIGO 

CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0002157-78.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019214/2011 - ROBERTO ISSAMU KANASHIRO (ADV. 

SP239555 - FELIPE DE LIMA GRESPAN); ROSA FUMIKO MIYAZATO KANASHIRO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0002134-38.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301019215/2011 - ADRIANE AMENDOLA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP218725 - FERNANDA FERNANDES MUSTAFA); ADALBERTO AMENDOLA DE OLVIEIRA (ADV. 

SP218725 - FERNANDA FERNANDES MUSTAFA); ANGELICA AMENDOLA DE OLVIEIRA SILVA (ADV. 

SP218725 - FERNANDA FERNANDES MUSTAFA); ANDRE AMENDOLA DE OLIVEIRA (ADV. SP218725 - 

FERNANDA FERNANDES MUSTAFA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 
  

0002099-33.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019216/2011 - DANILO BERMUDES PERRELLA (ADV. 

SP210473 - ELIANE MARTINS PASALO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0002096-78.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019217/2011 - SERGIO SIDNEI DE CARVALHO (ADV. 

SP086407 - SERGIO SIDNEI DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0002096-63.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019218/2011 - EDUARDO FERREIRA RODRIGUES (ADV. 

SP081301 - MARCIA FERREIRA SCHLEIER, SP081326 - VALTER LUIS DE ANDRADE RIBEIRO, SP029498 - 

SONIA REGINA SILVA SCHREINER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002093-26.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019219/2011 - OLINDA ROSA DA SILVA (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO OAB SP 008105). 
  

0002088-49.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301019220/2011 - MARIA LUCIA ABINAGEM (ADV. SP103251 - 

JOSE MARCOS DO PRADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

0002071-10.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019221/2011 - IRENE NAVAS SANTOS (ADV. SP254274 - 

ELIANE SCAVASSA, SP041413 - JOSE LUIS ROSSI, SP254274 - ELIANE SCAVASSA, SP041413 - JOSE LUIS 

ROSSI); ANTONIO NAVAS - ESPÓLIO (ADV. SP041413 - JOSE LUIS ROSSI, SP254274 - ELIANE SCAVASSA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0002067-34.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019222/2011 - JOSE MARCOLINO NETO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002043-97.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019223/2011 - WAGNER JOSE MAZZIERO (ADV. SP203767 

- ALINE ROMANHOLLI MARTINS DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  
0002041-15.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019224/2011 - FRANCISCO JOSE GOMES DE SOUZA (ADV. 

SP173226 - KELLY CRISTINA SACAMOTO UYEMURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002035-17.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301019225/2011 - LAURINDO DA SILVA (ADV. SP201730 - 

MARIANE DELAFIORI HIKIJI, SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002034-80.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019226/2011 - CATIA APARECIDA DALTO ADABO (ADV. 

SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 
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0002030-98.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019227/2011 - DIRCE CRIZOL CASTEJERO (ADV. SP230798 

- CLEIA ALVES GOMES HENRIQUE, SP185616 - CLÉRISTON ALVES TEIXEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0001993-16.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019228/2011 - ARISTIDES POLEZI (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0001966-30.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019230/2011 - ELZA SUDATTI (ADV. SP279212 - ARLETE 

BEZERRA LINS LOVATE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0001957-71.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019231/2011 - ELAINE CRISTINA DE FREITAS (ADV. 

SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0001953-31.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019232/2011 - VIRGILIO ABBATE (ADV. SP232947 - ALEX 
ABBATE); MARIA TEREZA RIBEIRO ABBATE (ADV. SP232947 - ALEX ABBATE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001939-50.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019233/2011 - LUIZ FERNANDES BOZZI (ADV. SP061444 - 

JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). 

  

0001911-34.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301019235/2011 - ANTONIO TORRES DE ANDRADE (ADV. 

PR035670 - THAISA CRISTINA CANTONI, SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001892-89.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019237/2011 - DIEGO IWAO YAMADA (ADV. SP195214 - 

JOSE PIVI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001875-53.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019239/2011 - MARIA ROSA PERERIA DE CASTRO (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 
  

0001871-16.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019241/2011 - JULIANO AUGUSTO CEZAR ZIPPEL (ADV. 

SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0001870-15.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019244/2011 - KELLI MARQUES DE ARAUJO (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001867-60.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019247/2011 - BENEDITO DOS SANTOS (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0001855-62.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019249/2011 - MARGARIDA PEDROSO VERDERESE (ADV. 

SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  
0001834-70.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019252/2011 - LIGIA VANESSA CARDOSO (ADV. SP043818 

- ANTONIO GALVAO GONCALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001832-03.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019255/2011 - HILDA PEREIRA NECO (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0001827-94.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019258/2011 - MARIA DE FATIMA DA FONSECA TRISTAO 

(ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 
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0001820-05.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019261/2011 - ANTONIO GOMES (ADV. SP272246 - 

ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001819-10.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301019263/2011 - ALDEVINA CAMPOS DE FREITAS (ADV. 

SP172822 - RODRIGO ASSED DE CASTRO, SP188779 - MICHELLI DENARDI TAMBURUS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0001802-66.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301019266/2011 - MARIA MADALENA DA SILVA (ADV. 

SP260254 - RUBENS TELIS DE CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0001802-44.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019268/2011 - DERNIVAL TEIXEIRA DE PAIVA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001797-80.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019271/2011 - LUIZA MARTINEZ JACINTO (ADV. SP063442 
- VILMA PRATALI KOGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0001797-59.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019273/2011 - ORLANDO ALCINDO LOPES (ADV. 

SP102664 - NARCISO BACCARIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001797-49.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301019274/2011 - NEUSA ALVES (ADV. SP195957 - ANDRÉA 

APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0001794-88.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019275/2011 - ROBERTO PEREIRA LEME (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0001787-81.2010.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301019276/2011 - MITSUHIDE NAMIYAMA (ADV. SP226105 - 

DANIEL BUENO LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-

OAB/SP 172.265). 
  

0001786-57.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019277/2011 - JOAO FERREIRA DA SILVA (ADV. SP168719 

- SELMA DE CAMPOS VALENTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001782-63.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301019278/2011 - MARIO JOAO MOMESSO (ADV. SP258730 - 

GLEDSON RODRIGUES DE MORAES, SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001779-98.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019279/2011 - GERSON BEZERRA DA SILVA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001763-71.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019280/2011 - JOAQUIM CIPRIANO RAFAEL (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  
0001759-34.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019281/2011 - LAZARO APARECIDO MAURI (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0001754-09.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019282/2011 - ERNESTO MARINHO (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0001747-33.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019283/2011 - MARIA R SOARES (ADV. SP260783 - 

MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  
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0001744-62.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019284/2011 - VILMA ZACHI DE FREITAS MENDES (ADV. 

SP132044 - EDUARDO BEROL DA COSTA, SP216555 - GUSTAVO OTERO TAVARES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001743-56.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019285/2011 - MARA JORDANIA MOLINARI (ADV. 

SP165303 - FABIANA TELES SILVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0001734-34.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019286/2011 - LUIZ CARLOS ROSSIGNOLI (ADV. SP018504 

- DIRCE GUTIERES SANCHES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001729-09.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019287/2011 - MARIA DELMINDA DOS SANTOS (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI, DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001711-72.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019288/2011 - MARIA LUCIA APARECIDA LOPES DE 

MELLO (ADV. SP247674 - FERNANDA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 
  

0001705-81.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019289/2011 - ROSEMARY PANNO VALISE SIQUEIRA 

(ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO); ANA ROSA VALISE 

SIQUEIRA (ADV. ); ALEXANDRE VALISE SIQUEIRA (ADV. ); PATRICIA VALISE SIQUEIRA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001703-74.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019290/2011 - MARIA HELENA PERES OLIVA (ADV. 

SP015719 - ANSELMO ONOFRE CASTEJON, SP235722 - ADRIANA PEREIRA CASTEJON) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001702-65.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301019291/2011 - ROBERTO HAMILTON SALVADEU CRUZ 

(ADV. SP137533 - VALERIA BAN NAVARRO BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001692-45.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019292/2011 - JOSE MANOEL DA SILVA (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 
  

0001684-77.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301019293/2011 - LEONIDES FERREIRA DUARTE ABDALA 

(ADV. SP253638 - GISELA MENESTRINA DE GOIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001668-51.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019294/2011 - JOAO DE ALMEIDA PEREIRA (ADV. 

SP116260 - ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI, DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001657-67.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019295/2011 - JOAO CINTRA CAPARROS (ADV. SP294562 - 

JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA, SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0001646-38.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019296/2011 - ANA MARIA DE OLIVEIRA SILVA (ADV. 

SP082463 - MARIA ANGELINA FRANCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  
0001640-49.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019297/2011 - ANTONIO LOPES DE SOUZA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001636-49.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019298/2011 - ARECI FERNANDES DA SILVA (ADV. 

SP224988 - MARCIO FERNANDES SILVA); ANACI ALVES FERNANDES (ADV. SP224988 - MARCIO 

FERNANDES SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001611-78.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019299/2011 - MARIA PAREDES AVILES (ADV. SP085951 - 

ELAINE SUELI QUAGLIO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 
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0001608-11.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019300/2011 - SERGIO CAIRES BERBER (ADV. SP108748 - 

ANA MARIA DE JESUS S.SANTOS ONORO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001605-13.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019302/2011 - LYDIA ALVES GUIDO (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0001597-52.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019303/2011 - RICARDO LEITE DE OLIVEIRA (ADV. 

SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001594-60.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019304/2011 - MARIA ALBERTINA GOMES DE OLIVEIRA 

(ADV. SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO); ALBERTO JOAQUIM GOMES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO); MARIA FERNANDA DA SILVA OLIVEIRA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 
  

0001592-93.2010.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019305/2011 - LAZARO MASSA (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001587-68.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019306/2011 - CLAUDIO DE BARROS NOGUEIRA (ADV. 

SP253280 - FLAVIA BENTES CASTELLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0001572-81.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019307/2011 - JOSE PEREIRA DOS PRAZERES (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0001570-69.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019308/2011 - LUCILA BATISTA NASCIMENTO PRATTA 

(ADV. SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN); MARCOS ADRIANI PRATTA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001570-32.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019309/2011 - MARIO PEREIRA DOS SANTOS FILHO 
(ADV. SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001558-97.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019310/2011 - DEUNILDE CONTE (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO OAB SP 008105). 

  

0001541-55.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301019311/2011 - MARLY SUELI BARALDI (ADV. SP156216 - 

FERNANDA CABELLO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0001536-81.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019312/2011 - CONCEIÇÃO LOUREIRO DE ALMEIDA 

(ADV. SP042715 - DIJALMA LACERDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0001533-42.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019313/2011 - THEREZA ALVES DA SILVA (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 
  

0001527-77.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019314/2011 - LEOPOLDO DA SILVA GUEDES (ADV. 

SP195512 - DANILO PEREZ GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0001520-79.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301019315/2011 - ALCIDIO CLAUS (ADV. SP156216 - 

FERNANDA CABELLO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 
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0001515-81.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019316/2011 - JAIRO BATISTA RODRIGUES (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001513-38.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019317/2011 - LUIZ CLAUDIO DOS SANTOS BUENO (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0001513-14.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019318/2011 - ANTONIO DOS SANTOS CARVALHO (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001511-22.2007.4.03.6320 - DECISÃO TR Nr. 6301019319/2011 - GABRIEL DE LIMA ZANIN (ADV. SP204694 - 

GERSON ALVARENGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO 

PINTO). 

  

0001504-28.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301019320/2011 - DORA MARIA RODRIGUES (ADV. SP156216 

- FERNANDA CABELLO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 
ANTONIO ANDRADE). 

  

0001501-79.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019321/2011 - NEIDE MINIUSSI TONOBOHN (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0001500-39.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019322/2011 - ANTONIA DE FATIMA DA SILVA JACINTO 

(ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0001499-67.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019323/2011 - PLACIDO JOSE VON AH (ADV. SP083367 - 

MARIZA DE LOURDES MANFRE TREVISAN GALTER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0001493-05.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019324/2011 - TERCIO ROMANINI (ADV. SP096437 - 

MARIA TEREZINHA PATTINI); ANA MARTA LOPES ROMANINI (ADV. SP096437 - MARIA TEREZINHA 

PATTINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 
008105). 

  

0001483-03.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019325/2011 - HELGA HINKENICKEL REINHOLD (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0001472-47.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019326/2011 - FLORISVALDO PEREIRA DO CARMO (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001458-84.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019327/2011 - JOSE MANOEL PAES (ADV. SP167464 - 

FATIMA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001457-60.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019328/2011 - OSVALDO FRANCISCO DE BARROS (ADV. 

SP157045 - LEANDRO ESCUDEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 
  

0001455-11.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019329/2011 - ISAURA URBANO LOPES (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0001453-65.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019330/2011 - NEGE JACOB (ADV. SP219937 - FABIO 

SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 
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0001449-25.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019331/2011 - EUCLIDES NICOLAI (ADV. SP167464 - 

FATIMA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001430-95.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019332/2011 - JOSE LIMA ALVES IRMAO (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0001427-64.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019333/2011 - ANGELO PICCHI MARTINS (ADV. SP252150 

- MARIA AMELIA GALLÃO); ILDA COTRIN MARTINS (ADV. SP252150 - MARIA AMELIA GALLÃO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001419-93.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301019334/2011 - RICARDO ANDRADE REIS (ADV. SP164689 - 

ADRIANA VALÉRIA DAS CHAGAS DE SIMONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0001418-21.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019335/2011 - CACILDA BRAGA ROSSI (ADV. SP184762 - 

LUIZ GUSTAVO FORNAZIERO BUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 
GALLI). 

  

0001394-53.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019336/2011 - ELZA DE OLIVEIRA (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0001384-15.2010.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301019337/2011 - RAYMUNDO PEREIRA DE PAULA (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

0001369-61.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019338/2011 - JOSEFA IZABEL BARADEL (ADV. SP184346 

- FÁBIO JOSÉ CAMARGO DE OLIVEIRA); CELESTINA BARADELLI SOARES DA SILVA (ADV. SP184346 - 

FÁBIO JOSÉ CAMARGO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI, OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001349-70.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019339/2011 - SONIA APARECIDA DE CARVALHO (ADV. 

SP262778 - WAGNER RENATO RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 
MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001334-62.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019340/2011 - DIRCE MORENO ROSSI (ADV. SP152936 - 

VIVIANI DE ALMEIDA GREGORINI, SP276787 - GILBERTO GREGORINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0001330-64.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019341/2011 - ADEMIR SEGALA (ADV. SP182316 - 

ADRIANA VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

  

0001329-40.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019342/2011 - IVETE FUSSAE NISHIO (ADV. SP133060 - 

MARCELO MARCOS ARMELLINI, SP065315 - MARIO DE SOUZA FILHO); LUCIA AKIKO NISHIO (ADV. 

SP133060 - MARCELO MARCOS ARMELLINI, SP065315 - MARIO DE SOUZA FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0001322-90.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019343/2011 - CLARICE DE FREITAS PAIXAO (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 
CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0001321-21.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019344/2011 - PAULO HENRIQUE OLIVEIRA GOES (ADV. 

SP177759 - MARIA MARCIA ZANETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001295-07.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019345/2011 - LOURDES GALAFASSI BRAVI (ADV. 

SP186271 - MARCELO EDUARDO KALMAR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 
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0001279-14.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019346/2011 - ANA MARIA MORETTO OSORIO (ADV. ); 

JOANA MORETTO (ADV. SP096433 - MOYSES BIAGI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0001270-10.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019347/2011 - IRIS ZANIN BELINI (ADV. SP194550 - 

JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  

0001265-48.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019348/2011 - DEA DE SOUZA PINTO (ADV. SP169187 - 

DANIELLA FERNANDES APA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001264-63.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019349/2011 - DEA DE SOUZA PINTO (ADV. SP169187 - 

DANIELLA FERNANDES APA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

0001256-26.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019350/2011 - ROSINA DELLA RIVA SACILOTTO (ADV. 

SP177750 - CRISTINA CAETANO SARMENTO EID) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0001253-34.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019351/2011 - CICERO FRANCISCO DOS SANTOS (ADV. 
SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001222-51.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019352/2011 - NEUSA APARECIDA COVER CONTI (ADV. 

SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001197-74.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301019353/2011 - MARIA DE LOURDES BATISOCO FANTINI 

(ADV. SP240600 - GILMAR APARECIDO MIRANDA, SP161700 - MARCOS ANTONIO LOPES); JOSE MARIO 

FANTINI (ADV. ); ANTONIO APARECIDO FANTINI (ADV. SP161700 - MARCOS ANTONIO LOPES, SP240600 

- GILMAR APARECIDO MIRANDA); OSVALDO FANTINI (ADV. ); ORLANDO FANTINI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001196-32.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019354/2011 - WALDEMAR SEBASTIANI (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0001193-37.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301019355/2011 - SEBASTIAO CARLOS CORREA (ADV. 
SP161700 - MARCOS ANTONIO LOPES, SP240600 - GILMAR APARECIDO MIRANDA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001189-61.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019356/2011 - ANTONIA FELTRIN SCAVONI (ADV. 

SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001175-40.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019357/2011 - ROBERTO GAGO CORTEZ (ADV. SP221297 - 

SABRINA OREFICE CAVALLINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001172-85.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019358/2011 - DANIEL MARTINS DA SILVA (ADV. 

SP053052 - EDEGAR SEBASTIAO TOMAZINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0001152-94.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019359/2011 - JOSE CARLOS BATISTA (ADV. SP132055 - 

JACIRA DE OLIVEIRA MEDEIROS); ANTONIA DA SILVA BATISTA (ADV. SP132055 - JACIRA DE 

OLIVEIRA MEDEIROS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  
0001150-03.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301019360/2011 - JOSE AUGUSTO NEVES (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA, SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001141-41.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301019361/2011 - AMÉLIA KIMURA SATO (ADV. SP248666 - 

MARCOS ANTONIO COIMBRA UEMURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0001131-21.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019362/2011 - MARIA APARECIDA TELES DE OLIVEIRA 

(ADV. SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR. SILVIO TRAVAGLI). 
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0001127-21.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019363/2011 - AUGUSTO ABROYO ALONSO (ADV. 

SP109334 - ODAIR DONIZETE RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0001095-58.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019364/2011 - TOSHIKO IDERIHA NAGAYASSU (ADV. 

SP259031 - ANDREINA LISBETH DE ALEIXO BRAVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0001094-31.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019365/2011 - JURACI APARECIDA VITTI FORTI (ADV. 

SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0001061-83.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019366/2011 - HELIA VANUCHI (ADV. SP176221 - 

SILMARA APARECIDA CHIAROT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0001047-41.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019367/2011 - EURIDES LEANDRO (ADV. SP251638 - 
MARCO ANTONIO VICENSIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0001037-94.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019368/2011 - DANTE PEDRO GODO (ADV. SP090593 - 

MARIA CELIA DA SILVA QUIRINO, SP256317 - FERNANDO QUIRINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001034-45.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019369/2011 - FRANCISCO PEREIRA (ADV. SP211788 - 

JOSEANE ZANARDI); IVONE SAVOIA PEREIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0001032-72.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019370/2011 - CARLOS BECHIATO (ADV. SP110614 - 

ROSELI GONCALVES PEREIRA); TERESA VERONEZI BECHIATO (ADV. SP110614 - ROSELI GONCALVES 

PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001018-49.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019371/2011 - GUERINO SORATO (ADV. SP176221 - 

SILMARA APARECIDA CHIAROT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 
GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0001012-60.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019372/2011 - OSCAR VASQUES (ADV. SP093357 - JOSE 

ABILIO LOPES, SP098327 - ENZO SCIANNELLI); MARIA DE LURDES MARINELI (ADV. SP093357 - JOSE 

ABILIO LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0000982-46.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019373/2011 - ERIKA NAKAI (ADV. SP266501 - 

CHRISTIANE NEGRI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

  

0000978-67.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019375/2011 - LOURDES DA SILVA FAVERO (ADV. 

SP127765 - SOLANGE REGINA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0000952-27.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019376/2011 - ISILDA APARECIDA DA COSTA BRIGATO 

(ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 
  

0000949-56.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019377/2011 - SIDNEY ALVES DE LIMA JUNIOR (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000946-10.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301019378/2011 - ANTONIO BAPTISTINI (ADV. SP085651 - 

CLOVIS NOCENTE, SP179619 - EDUARDO AUGUSTO NUNES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000898-48.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019379/2011 - LOURDES ANTONIA GALLO COSTA (ADV. 

SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 
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0000888-53.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301019380/2011 - BENEDITA APARECIDA DA ROCHA (ADV. 

SP248348 - RODRIGO POLITANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0000839-03.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019381/2011 - MARIA PAULA DE LIMA CRUZ (ADV. 

SP236183 - ROBERTA OLIVEIRA FARIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000835-20.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019382/2011 - EUNICE APARECIDA MARTINHO 

BORSSONI (ADV. SP074832 - EDGAR DE SANTIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000829-71.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019383/2011 - ANTONIO MATEUS (ADV. SP154915 - 

DENISE JODAR MORAES); MARIA FORTE MATEUS (ADV. SP154915 - DENISE JODAR MORAES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0000827-86.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019384/2011 - MARIA PAULA FRANCO MEIRELLES (ADV. 
SP007239 - RUY CARDOSO DE MELLO TUCUNDUVA, SP041840 - JOAO PAULINO PINTO TEIXEIRA, 

SP220908 - GUSTAVO MAINARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000779-03.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019385/2011 - ANTONIO CARLOS FIDELIS (ADV. SP277328 

- RAFAEL PAGANO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0000765-19.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019386/2011 - LEONARDO HENRIQUE CECAGNO (ADV. 

SP119709 - RICARDO BRUZDZENSKY GARCIA, SP127332 - MARCIO RENATO SURPILI, SP201136 - SILVIA 

TUROLLA MILEO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0000764-18.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019387/2011 - WANDA MAZZUCO MORBIDELLI (ADV. 

SP100962 - LUCIANA VALERIA BAGGIO BARRETO MATTAR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000745-25.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019388/2011 - DULCE SILVA FARIAS (ADV. SP246925 - 

ADRIANA RODRIGUES FARIA); IRENE SILVA FARIAS (ADV. SP246925 - ADRIANA RODRIGUES FARIA) X 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0000736-66.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019389/2011 - CARLOS ALBERTO MARTINS (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  

0000732-16.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301019390/2011 - JOSÉ FERRETI (ADV. SP134148 - MARIA 

ELIZABETH PAULELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). 

  

0000712-38.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019392/2011 - HUGO OTAVIO CIARROCCHI (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  

0000702-54.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019393/2011 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0000686-67.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019394/2011 - ELVIRA DE BARROS (ADV. SP261232 - 
FERNANDA MASSAD DE AGUIAR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000671-98.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019395/2011 - JOSE MARIA PEREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP007239 - RUY CARDOSO DE MELLO TUCUNDUVA, SP041840 - JOAO PAULINO PINTO TEIXEIRA, 

SP220908 - GUSTAVO MAINARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000658-56.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019396/2011 - FABIO MIKIO NII (ADV. SP260384 - 

HELOISA MARON FRAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP260384 - HELOISA MARON 

FRAGA). 
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0000634-44.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019398/2011 - DORACY SILVA NOGUEIRA (ADV. 

SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0000625-79.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019399/2011 - MARIA FREIRE DA PAZ FERNANDES (ADV. 

SP035872 - ESTEVAO FERNANDES); MARIA JULIA DUARTE RODRIGUES (ADV. SP035872 - ESTEVAO 

FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

0000612-83.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019400/2011 - ESPOLIO DE ZILDA CARONE HESPANHOL 

(ADV. SP231947 - LUCAS CHIACCHIO BARREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0000598-29.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019401/2011 - JONAS XAVIER (ADV. SP053730 - NEUSA 

ANDRADE HORTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0000587-42.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301019402/2011 - JORGE FONSECA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP268312 - OSWALDO MIILLER DE TARSO PIZZA, SP269240 - MARIA AUXILIADORA MACEDO DO 
AMARAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000584-02.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019403/2011 - SILVIO GOTHARDI (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000582-48.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019404/2011 - KAZUO NATSU (ADV. SP127842 - LUIZ 

EDUARDO ZANCA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0000574-98.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019405/2011 - MARCIA MARTINS RODE (ADV. SP192234 - 

ANDRÉIA BIDIN OZORES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000565-02.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301019406/2011 - MARILUCI ZULIANI TERRA (ADV. SP269845 

- ANGELA GIRALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  
0000552-79.2010.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301019407/2011 - NANCY FATIMA DE PAULA BRASIL (ADV. 

SP101980 - MARIO MASSAO KUSSANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

0000548-03.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019408/2011 - JOAO BALBINO DA SILVA SOBRINHO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0000542-75.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019409/2011 - CARLOS GARRIDO (ADV. SP159605 - 

ALESSANDRO APARECIDO NUNES DE MENDONÇA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000534-89.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019410/2011 - ISAURA BERTONCIN ALGARVE (ADV. 

SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0000529-67.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019411/2011 - SANTO BENEDITO PAULINO (ADV. 
SP243473 - GISELA BERTOGNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0000514-55.2010.4.03.6313 - DECISÃO TR Nr. 6301019412/2011 - JOAQUIM ALMEIDA OLIVEIRA (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

0000491-82.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019413/2011 - JORGE JERMINIO FERREIRA (ADV. 

SP210095 - PERSIO WILLIAN LOPES, SP275381 - ALINE VIVIAN JOKUSKA CAMERO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0000466-05.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019414/2011 - ZENILDA DE SANTANA (ADV. SP258748 - 

JOSÉ RODRIGUES, SP255802 - NIDIA JULIANA ALONSO LEVY NOTARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0000411-75.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019415/2011 - SANDRA APARECIDA DE ALBUQUERQUE 

(ADV. SP074832 - EDGAR DE SANTIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000358-13.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019416/2011 - CELIA MEIRA COTRIM (ADV. SP181897 - 

ALINE RODRIGUES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  

0000342-43.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301019418/2011 - ALICE ADELINA DITT (ADV. SP251638 - 

MARCO ANTONIO VICENSIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0000327-02.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019419/2011 - LUIZ CARLOS FRAGA LIMA (ADV. 

SP182878 - ALEXANDRE MARTINS PERPETUO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 
  

0000316-61.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019420/2011 - HELIO LOURENCO DA SILVA (ADV. 

SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0000298-40.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019421/2011 - VANDERCI DE FRANCA DOS SANTOS 

(ADV. SP160753 - MAURÍCIO BOSCARIOL GUARDIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0000279-94.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301019422/2011 - JANAINA SANCHES FAVORITO (ADV. 

SP221297 - SABRINA OREFICE CAVALLINI, SP185614 - CLÁUDIA OREFICE CAVALLINI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0000260-28.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019423/2011 - ANGELINA GALDIN HESPANHOL (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  

0000221-58.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019424/2011 - MARIA DA CONCEICAO GOUVEIA (ADV. 
SP046686 - AIRTON CORDEIRO FORJAZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000199-70.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019425/2011 - CHRISTIANO ARTHUR FREDERICH III 

(ADV. SP232687 - RICARDO DE SOUZA BATISTA GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0000197-57.2010.4.03.6313 - DECISÃO TR Nr. 6301019426/2011 - ANIZIO VITORIANO (ADV. SP164650 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FERRAZZO PASTRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

0000197-12.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019427/2011 - CARMELINO ALVES DOS SANTOS (ADV. 

SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 

- MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000197-03.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019428/2011 - JOAO JOSE DOS SANTOS (ADV. SP232156 - 

SILVIA EDILAINE DO PRADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  
  

0000194-90.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301019429/2011 - AVIA SILVA DE CASTRO (ADV. SP032709 - 

GILBERTO BIFFARATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO OAB SP 008105). 

  

0000190-20.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019430/2011 - SIMONE PATRICIA PAGANINI (ADV. 

SP193607 - LIGIA MARIA DE CAMPOS ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 
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0000153-90.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019431/2011 - ALBERTO LOSI FILHO (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0000150-83.2010.4.03.6313 - DECISÃO TR Nr. 6301019432/2011 - JOSE PEDRO DE CARVALHO (ADV. 

SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

0000139-09.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019433/2011 - ADALZIZA GRAMUGLIA ARAUJO (ADV. 

SP252125 - DEBORA ARAUJO TORRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0000135-53.2010.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019434/2011 - DARCIO BROTTO DE ARAUJO (ADV. 

SP168000 - ADRIANA RUZSICSKA DE ARAÚJO); ELVIRA RUZSICSKA DE ARAUJO (ADV. SP168000 - 

ADRIANA RUZSICSKA DE ARAÚJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  
0000133-90.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019435/2011 - HELENA DE CASTRO CAETANO (ADV. 

SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0000126-29.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301019436/2011 - MARIA APARECIDA SASSI FUZARO (ADV. 

SP121140 - VARNEY CORADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000121-85.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301019437/2011 - FELIPE JOSE RODRIGUES SANINE (ADV. 

SP260080 - ANGELA GONÇALVES DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000085-15.2010.4.03.6305 - DECISÃO TR Nr. 6301019438/2011 - ANTONIO DIAS BATISTA (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); CELINA DIAS BATISTA (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO). 

  
0000067-40.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019439/2011 - THIAGO FERREIRA DE MATOS (ADV. 

SP271623 - ALEXANDRA CRISTINA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000049-16.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301019440/2011 - SERGIO FELICIO (ADV. SP248226 - MAISA 

ARANTES FELICIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

0002870-66.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301019454/2011 - MARIA ROSA DE JESUS DA SILVA (ADV. 

SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO); MOISES FELIX DE ARAUJO 

(ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA); APARECIDA FELIX DE ARAUJO SILVA (ADV. SP194550 - 

JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

*** FIM *** 

  

0007016-80.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019022/2011 - CLAUDIA MARIA SOARES CORREA 

FERNANDES (ADV. SP252504 - BIANCA DIAS MIRANDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em decisão. 
  

             Chamo o feito à ordem. 

        

Tendo em vista a recente decisão do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de recomendar o sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II, determino o sobrestamento dos 

feitos que tratarem destas matérias, até que haja julgamento pelos Tribunais Superiores. 

            Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça. 
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          Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência 

dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, 

aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

            Acautelem-se os autos em pasta própria. 

            Intimem-se. Cumpra-se. 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000214 
  
  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em decisão. 

  

Chamo o feito à ordem. 

        

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários n.ºs 626.307, 

591.797, 561.908, 564.354, 565.089, 567.985, 583.834, 586.068 e 627.190, no sentido de recomendar o 

sobrestamento das demandas individuais que tratarem do mesmo assunto. 

  

Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça, 

  

Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 
pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

Acautelem-se os autos em pasta própria. 

  

Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0007922-45.2006.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301018247/2011 - MILTON CARLOS BATISTA (ADV. SP185816 

- RENATO MAIORANO BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

  

0070863-27.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018179/2011 - MARIA SANTOS VILAS BOAS (ADV. 

SP200639 - JOELMA FREITAS RIOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
  

0018822-17.2006.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018197/2011 - NILCE DOS SANTOS OLIVEIRA (ADV. 

SP190709 - LUIZ DE MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0016792-72.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018201/2011 - LAURINDA THEREZA BELETTI VIEIRA 

(ADV. SP192008 - SIMONE DE SOUSA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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0015983-82.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018203/2011 - ANTONIA DE MORAES DOS SANTOS (ADV. 

SP234404 - GABRIEL DE AGUIAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0015295-88.2005.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018205/2011 - LÚCIA CASSIN CARRASCO (ADV. SP248321 

- VINICIUS AUGUSTUS FERNANDES ROSA CASCONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0015085-35.2008.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018206/2011 - MARIA DE LOURDES FERREIRA DE SOUZA 

(ADV. SP258351 - JOAO ANSELMO ALVES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0014912-45.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018208/2011 - IZALTINA FERREIRA DE SOUZA (ADV. 

SP248350 - ROGERIO FERRAZ BARCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0013449-68.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018213/2011 - MARIA APARECIDA ALVES DE SALLES 

(ADV. SP236343 - EDSON LUIZ DE FIGUEIREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0011899-67.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018218/2011 - ABADIA MAURA DE JESUS (ADV. SP141635 

- MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA, SP123331 - NILSON DE ASSIS SERRAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0011744-35.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018220/2011 - IRENE ORTEIRO BORTOLETTI (ADV. 

SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0011438-95.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018221/2011 - TEREZINHA LUNA SGOBBI (ADV. SP132027 

- ANA RITA MESSIAS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0011132-29.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018223/2011 - IRENE DOS SANTOS BARBOSA (ADV. 

SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
  

0010465-14.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018227/2011 - APARECIDA DA COSTA TOBIAS (ADV. 

SP204972 - MARIA EMILIA MOREIRA DRUZIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0009735-32.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018229/2011 - IVANILDA PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP223496 - MURILO CEZAR ANTONINI PEREIRA, SP189184 - ANDREIA CRISTIANE JUSTINO DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0009668-62.2008.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301018231/2011 - TEREZA NICOLAU BELLINASSI (ADV. 

SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0009367-18.2008.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301018237/2011 - ANA GOMES DOS SANTOS (ADV. SP075739 

- CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
  

0009016-50.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018239/2011 - OLARIA BORGES (ADV. SP173810 - 

DOUGLAS FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0007941-70.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018246/2011 - ALEXANDRA MARIA (ADV. SP059298 - 

JOSE ANTONIO CREMASCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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0007297-06.2004.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018257/2011 - BENEDITA DOMINGUES RABELO 

SIQUEIRA (ADV. SP035574 - OLIVIA WILMA MEGALE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0007270-69.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301018259/2011 - ANTONIA ROVERO VIEIRA (ADV. SP210327 

- MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0006753-73.2008.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301018261/2011 - TERCILIA REAL DE OLIVEIRA (ADV. 

SP120867 - ELIO ZILLO, SP187081 - VILMA POZZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0006734-39.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018262/2011 - MARIA LUCIA ROSSIM MARQUES (ADV. 

SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0005980-10.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301018271/2011 - NELCIA PEREIRA MESQUITA DOS SANTOS 

(ADV. SP085875 - MARINA ELIANA LAURINDO SIVIERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0005854-41.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301018273/2011 - BENEDITA APARECIDA MORAES DE 

SOUZA (ADV. SP251836 - MARIA ROSA DAGUANO FERRARIO DE LIMA, SP280331 - MARIA D ASSUNÇÃO 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0005595-46.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301018281/2011 - MARIA AUXILIADORA PEREIRA DE 

ALMEIDA (ADV. SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0005469-64.2007.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301018282/2011 - ANTONIO ARAUJO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0005436-12.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018283/2011 - JOANNA GALEGO FERREIRA (ADV. 

SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0005335-70.2008.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301018287/2011 - ODETE STUCHI DE LIMA (ADV. SP221199 - 

FERNANDO BALDAN NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0005231-78.2008.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301018289/2011 - APARECIDA BUENO MENDES (ADV. 

SP048640 - GENESIO LIMA MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0005153-93.2008.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301018291/2011 - TEREZINHA FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

0005094-93.2008.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301018292/2011 - IVONE BALBINO DA SILVA (ADV. SP251330 

- MARCOS DONIZETE FABIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
  

0004971-82.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301018293/2011 - MARIA APARECIDA DE CAMPOS (ADV. 

SP172851 - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA, SP216808 - FELIPE FRANCISCO PARRA ALONSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0004836-77.2008.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301018296/2011 - DIVA MUNIZ DE ANDRADE (ADV. SP196998 

- ALBERTO TOSHIHIDE TSUMURA, SP265484 - RICARDO KINDLMANN ALVES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO 

ANDRÉ). 
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0004235-82.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018300/2011 - HONORINO XAVIER (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0004065-92.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301018301/2011 - MARIA IVANI LISBOA BURATTI (ADV. 

SP217145 - DANTE RAFAEL BACCILI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0003952-30.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018308/2011 - CONCEICAO LOMBARDI DA SILVA (ADV. 

SP183610 - SILVANE CIOCARI KAWAKAMI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0003720-30.2008.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301018311/2011 - GENNY RAMOS DA SILVA (ADV. SP062246 - 

DANIEL BELZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 

- TIAGO BRIGITE). 

  

0003363-49.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301018316/2011 - MARIA SEBASTIANA TEIXEIRA OLIVEIRA 

(ADV. SP261822 - THIAGO ROCHA CONTRUCCI, SP263345 - CARLOS HUMBERTO CAVALHEIRO) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0003292-20.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301018319/2011 - GEORGINA CARDENAS ASCENCIO (ADV. 

SP145345 - CARLOS CAVALCANTE DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0003249-29.2008.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301018321/2011 - CANDIDO ANANIAS MENDES (ADV. 

SP238917 - ALINE PEREIRA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0003179-46.2007.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301018322/2011 - APARECIDA GONÇALVES DA CRUZ DA 

SILVA (ADV. SP219382 - MARCIO JOSE BORDENALLI, SP264897 - EDNEY SIMOES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0003140-45.2008.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301018324/2011 - ANTONIO MENEGHEL (ADV. SP198325 - 

TIAGO DE GÓIS BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0002999-76.2006.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301018325/2011 - OLIVIA FERREIRA ZANCHETTA (ADV. 

SP142151 - ANA FLAVIA RAMAZOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0002984-27.2008.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301018326/2011 - ALZIRA MARIA GONCALVES BARCELLOS 

(ADV. SP168384 - THIAGO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0002920-98.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301018327/2011 - CONCEIÇÃO RUSSO MARIÃO (ADV. 

SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0002891-64.2008.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301018328/2011 - IDALINA PEREIRA MALFARA (ADV. 

SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 
  

0002795-37.2008.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301018332/2011 - LOELI COMBIN CALEFE (ADV. SP159992 - 

WELTON JOSÉ GERON, SP160055 - MARCOS ANTÔNIO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0002758-19.2008.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301018333/2011 - PALMIRA CARLOS PEREIRA (ADV. 

SP174698 - LUCIMARA MIRANDA BRASIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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0002563-22.2008.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301018337/2011 - VALDETI BATISTA FREIRE (ADV. SP127786 

- IVAN DE ARRUDA PESQUERO, SP251489 - ADRIANA ARRUDA PESQUERO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

0002479-20.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301018339/2011 - JURACI PEREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0002455-04.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301018341/2011 - GONCALINA DE MAGALHAES CRUZ (ADV. 

SP266527 - ROGERIO BETTIN, SP290379 - GERSON AUGUSTO BIZESTRE ORLATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM 

CAMPINAS). 

  

0002194-52.2008.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301018344/2011 - ANALIA JOSEFA DA SILVA (ADV. SP216486 

- ANTONIO NILSON DE ASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

  

0002121-71.2008.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301018346/2011 - WALDECY DE OLIVEIRA ROSA STOCHE 
(ADV. SP111981 - FABIO ANDRADE RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0002046-94.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018347/2011 - MARGARIDA JOAO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP287808 - CAMILA DE SOUSA MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0002022-73.2009.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301018348/2011 - CANDIDA PRADO DA SILVA (ADV. 

SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0001961-58.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301018351/2011 - MARIA APPARECIDA SANDALO 

GUSTINELLI (ADV. SP168834 - GLAUCE VIVIANE GREGOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0001929-34.2009.4.03.6305 - DECISÃO TR Nr. 6301018354/2011 - ANA MARIA DOS SANTOS (ADV. SP077176 - 

SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE, SP260685 - RICARDO AUGUSTO ULIANA SILVÉRIO) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0001811-38.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018357/2011 - MARIA BRESCHI TRIGO (ADV. SP214242 - 

ANA CAROLINA DE SOUZA MIZIARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0001710-22.2008.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301018358/2011 - MARIA PALOMO BAPTISTELLA (ADV. 

SP219556 - GLEIZER MANZATTI, SP044694 - LUIZ AUGUSTO MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0001626-33.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301018359/2011 - HELENA DA SILVA CARVALHO (ADV. 

SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0001571-63.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301018361/2011 - DANIEL CAITANO DO CARMO (ADV. 

SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
  

0001570-78.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301018362/2011 - PHILOMENA MONTES AGOSTINHO (ADV. 

SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001568-22.2006.4.03.6305 - DECISÃO TR Nr. 6301018363/2011 - IVANILDE PEREIRA TEIXEIRA (ADV. 

SP136588 - ARILDO PEREIRA DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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0000927-02.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301018373/2011 - APPARECIDA BALDUINO ANDREOTTI 

(ADV. SP195509 - DANIEL BOSO BRIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0000701-18.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301018378/2011 - ISABEL VIEIRA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000683-49.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018379/2011 - EVA DE SOUZA (ADV. SP121821 - LOURDES 

NUNES RISSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000344-17.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301018386/2011 - RITA CORREIA CORNIANI (ADV. SP155747 - 

MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0000313-94.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301018387/2011 - OLIVIA DA SILVA QUEDAS (ADV. SP155747 

- MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0000276-92.2008.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301018388/2011 - DIRCE DE OLIVEIRA RODRIGUES (ADV. 

SP068622 - AIRTON GUIDOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0094928-86.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018172/2011 - TAMARA BARBOSA ALVES (ADV. SP251027 

- FERNANDO ALFONSO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0081310-11.2006.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018175/2011 - JOSE RIBEIRO (ADV. SP151699 - JOSE 

ALBERTO MOURA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0079199-54.2006.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018176/2011 - LUIZ FERNANDO ROMUALDO (ADV. 
SP248308B - ARLEIDE COSTA DE OLIVEIRA BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0077982-73.2006.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018177/2011 - DERALDO SOARES PEREIRA JUNIOR (ADV. 

SP154745 - PATRICIA GONGORA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0060215-51.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018184/2011 - LEANDRO LIMA DE JESUS (ADV. SP231506 - 

JEANNY KISSER DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0056695-83.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018185/2011 - MARCIA MARIA DOS SANTOS (ADV. 

SP222479 - CLAUDIO MARQUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
PROCURADOR CHEFE). 

  

0042744-22.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018186/2011 - RUBENS DEL NERO (ADV. SP130032 - 

SHIRLEY VIVIANI CARRERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0029183-62.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018189/2011 - CARLA CAROLINA GAUDENCIO (ADV. 

SP179380 - ALESSANDRA GUMIERI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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0026222-17.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018190/2011 - KARINA DOS SANTOS SILVA (ADV. 

SP228071 - MARCOS PAULO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0025677-78.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018192/2011 - JOSANA RODRIGUES DE SOUZA (ADV. 

SP090257 - ANTONIO SOARES DE QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0025440-44.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018193/2011 - EMILIA PEREIRA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP087176 - SIDNEI RODRIGUES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0020710-87.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018194/2011 - MARIA DO SOCORRO DE AQUINO (ADV. 

SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0018659-06.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018198/2011 - JOSE RODRIGO DE SOUZA (ADV. 

SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE, SP205542 - SERGIO ANGELOTTO JUNIOR, SP222968 - 

PRISCILA RIOS SOARES, SP221945 - CINTIA ROSA, SP264148 - CAMILA DA SILVA CABRAL DE TEVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0016860-56.2006.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018200/2011 - ANDERSON CRISTIANO PRETI (ADV. 

SP128687 - RONI EDSON PALLARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0016734-69.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018202/2011 - JOAQUIM GARCIA DOS REIS (ADV. 

SP229639 - MARA LUCIA CATANI MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  
0014914-15.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018207/2011 - MARIA VITORIA REIS MARTINS (ADV. 

SP248350 - ROGERIO FERRAZ BARCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0013887-48.2008.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018210/2011 - WALKIRIA DA SILVA MARQUES (ADV. 

SP155298 - ARLETE VIANNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0013784-48.2007.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301018211/2011 - MARIA HELENA ROSA DA CRUZ (ADV. 

SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0013640-67.2008.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018212/2011 - WESLEI ANDRADE LOURENCO (ADV. 

SP081060 - RITA DE CASSIA SOUZA LIMA, SP088476 - WILSON APARECIDO MENA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0012948-54.2006.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018215/2011 - MARCIO ROGERIO SAPUN (REP. POR 
LUCIA HELENA BARCELOS SAPUN) (ADV. SP045683 - MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0012234-23.2008.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018216/2011 - GRASIELA CRISTINA DE OLIVEIRA SOUSA 

(ADV. SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0012199-97.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018217/2011 - ELIZEU CARVALHO LIMA (ADV. SP157298 - 

SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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0011838-49.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018219/2011 - RITA DE CASSIA CONCEICAO DE MATOS 

(ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0011200-47.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018222/2011 - CRISTIANA DA SILVA (ADV. SP103103 - 

ROSELY APARECIDA OYRA MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0010909-81.2006.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018224/2011 - MATHEUS MARCOS DOS SANTOS PERDIZ 

(ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0010842-48.2008.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018225/2011 - MARIA DAS DORES DUARTE (ADV. 

SP150596 - ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA, SP160929 - GUSTAVO CABRAL DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
  

0010580-04.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018226/2011 - DOUGLAS LIMA MOURA (ADV. SP211864 - 

RONALDO DONIZETI MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0010042-80.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018228/2011 - ZELINDA DO ESPÍRITO SANTO 

PASTORELLI (ADV. SP279974 - GIOVANNI PIETRO SCHNEIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0009584-59.2006.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018232/2011 - JOSE EUFRASIO RODRIGUES (ADV. 

SP195164 - ANDRÉIA BERNARDINA CASSIANO DE ASSUMÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0009391-54.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018234/2011 - CAETANO AGUIAR DE ARAUJO (ADV. 

SP204441 - GISELE APARECIDA BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
PROCURADOR CHEFE). 

  

0009379-08.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018235/2011 - LETICIA ALVES DOS SANTOS TESSARI 

(ADV. SP157086 - CLAUDEMIR ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0009303-47.2008.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018238/2011 - JOSE OSMAR ALBANO (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0008668-37.2006.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018240/2011 - IDALINA DA SILVA (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0008590-96.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301018241/2011 - EDILBERTO JOSE GOES (ADV. SP127542 - 

TANIA LUCIA DA SILVEIRA CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
  

0008467-28.2009.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018242/2011 - MALVINA DA SILVA SOARES (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0008106-30.2008.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301018245/2011 - THIAGO OLIVEIRA DA SILVA (ADV. 

SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES, SP148671 - DEMIS RICARDO GUEDES DE MOURA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 
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0007799-37.2007.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018249/2011 - VITOR DUARTE DE MORAIS-REP POR 61348 

(ADV. SP198054B - LUCIANA MARTINEZ FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0007450-63.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301018254/2011 - HILZA DE CASSIA DA SILVA (ADV. 

SP099135 - REGINA CELIA DEZENA DA SILVA BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0007343-21.2006.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301018256/2011 - NATALIA APARECIDA PEREIRA (ADV. 

SP134906 - KATIA REGINA MARQUEZIN BARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0007291-26.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018258/2011 - VERA LUCIA DA SILVA GOBBI MARTINS 

(ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0006848-12.2008.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018260/2011 - MARIA DE LURDES INACIO SANTOS (ADV. 

SP215478 - RICARDO VIEIRA BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0006361-84.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301018263/2011 - CAROLINA MATZAK (ADV. SP262913 - 

ALDO JOSÉ RANGEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

0006243-14.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301018264/2011 - EDSON DE OLIVEIRA (ADV. SP165885 - 

KLAUDIO COFFANI NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0006238-29.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301018265/2011 - ELAINE VIANA MOREIRA (ADV. SP131812 - 

MARIO LUIS FRAGA NETTO, SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0006065-98.2005.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301018268/2011 - GISLAINE CENDER DE CARVALHO (ADV. 

SP206949 - GUSTAVO MARTIN TEIXEIRA PINTO, SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
  

0005981-64.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301018270/2011 - RENATO FERREIRA TROMBETTA (ADV. 

SP268312 - OSWALDO MIILLER DE TARSO PIZZA, SP269240 - MARIA AUXILIADORA MACEDO DO 

AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0005966-15.2006.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301018272/2011 - ADENILDO RIBEIRO DA SILVA (ADV. 

SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0005750-20.2007.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301018274/2011 - ISABELLE CRISTHINE PAVÃO (ADV. 

SP173909 - LUÍS GUSTAVO MARTINELLI PANIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0005748-11.2007.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301018275/2011 - MARIA DO SOCORRO DOS SANTOS (ADV. 

SP068622 - AIRTON GUIDOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 
  

0005725-61.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301018277/2011 - GUILHERME VINICIUS SILVA (ADV. 

SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO, SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0005690-64.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301018278/2011 - FERNANDO MARQUES MARTINS (ADV. 

SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 
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0005664-06.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301018279/2011 - LUCIENE CANDIDA MOREIRA (ADV. 

SP226231 - PAULO ROGERIO BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005620-84.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301018280/2011 - DANIEL DA SILVA FERREIRA (ADV. 

SP279601 - LUCIANE MIRANDA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005429-82.2007.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301018284/2011 - CANDIDO CUSTODIO DA COSTA (ADV. 

SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0005401-40.2009.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301018285/2011 - KAMILLA DE ANDRADE OLIVEIRA (ADV. 

SP281798 - FABIO DA SILVA GALVAO VIEIRA, SP214174 - STÉFANO DE ARAÚJO COELHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0005386-54.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018286/2011 - LUIZ ANTONIO DA SILVA (ADV. SP190709 - 

LUIZ DE MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 
PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0005296-61.2008.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301018288/2011 - ELZA APARECIDA DA SILVA (ADV. 

SP184288 - ANGÉLICA APARECIDA DE ABREU CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0005222-21.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018290/2011 - NEUSA APARECIDA FERREIRA (ADV. 

SP185697 - TÂNIA CRISTINA CORBO, SP237535 - FERNANDO DINIZ BASTOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0004968-26.2006.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301018294/2011 - RONI SOUZA DA SILVA (REPRES.P/) 

(ADV. ); RONI SOUZA DA SILVA REP P/ ROSELI SOUZA DA SILVA (ADV. SP202304 - MARCOS ROBERTO 

RODRIGUES MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

  

0004875-56.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018295/2011 - VICTORIA FERREIRA FELIPE (ADV. 

SP176093 - MARA JULIANA GRIZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0004805-68.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018297/2011 - CELIA MARIA DE SOUZA (ADV. SP079304 - 

LUIZ FERRAZ DE ARRUDA, SP120560 - TEODOMIRO LOMANTO ALVES DE BRITO, SP234909 - LUCIANA 

MANTOVAN TREVISAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0004506-75.2006.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301018298/2011 - CORINA TAKAHASHI (REP. PAI: JULIO 

TAKAHASHI) (ADV. SP167317 - MARCOS ALEXANDRE RAMOS DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0004360-21.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018299/2011 - HELENA GARRIDO DE SOUZA (ADV. 

SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0004032-39.2008.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301018305/2011 - BRASILINA ANTUNES DE OLIVEIRA 

MARQUES (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). 

  

0003988-88.2006.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301018307/2011 - ERUNDINA SILVA LIMA (ADV. SP128366 - 

JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0003782-69.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301018309/2011 - BRASILIO RODRIGUES CHAVES (ADV. 

SP246953 - CAMILA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). 
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0003706-34.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018312/2011 - BEETHOVEN DE ARAUJO (ADV. SP250194 - 

SIMONE CRISTINA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0003545-69.2008.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301018313/2011 - CLAUDETE PARRE MORAIS (ADV. 

SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0003482-56.2008.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301018314/2011 - FABIANA JOANA DA SILVA (ADV. SP117426 

- ARNALDO APARECIDO OLIVEIRA, SP115788 - INES REGINA NEUMANN OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM 

CAMPINAS). 

  

0003321-12.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301018317/2011 - EDINARA SILVA DOS SANTOS (ADV. 

SP088641 - PAULO SERGIO SOARES GUGLIELMI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  
0003302-80.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018318/2011 - DAIANE RODRIGUES SOARES (ADV. 

SP143305 - JURANDIR ROCHA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0003177-78.2008.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018323/2011 - ALEXANDRE DO PRADO MENDES (ADV. 

SP173810 - DOUGLAS FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0002875-14.2006.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301018329/2011 - MARIA DA CONCEIÇÃO PEREIRA (ADV. 

SP029987 - EDMAR CORREIA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0002814-43.2008.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301018330/2011 - RENAN CESAR QUERUBIM DE SOUSA 

(ADV. SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0002803-13.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301018331/2011 - MARIA APARECIDA GRAVA (ADV. 
SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002739-04.2008.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301018334/2011 - PAULO CESAR DO PRADO (ADV. SP232698 - 

TAILA CAMPOS AMORIM FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0002708-66.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018335/2011 - GEVANILDO PEREIRA DO CARMO (ADV. 

SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0002498-38.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301018338/2011 - PAULO HENRIQUE ALVES ROSA (ADV. 

SP167044 - MARISA AUGUSTO DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0002410-74.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018342/2011 - MARIA DE FATIMA DE FRANCAZIO DE 

JESUS (ADV. SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0002278-06.2006.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301018343/2011 - JOSE ALVARO PIROLA (ADV. SP068622 - 

AIRTON GUIDOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0002130-31.2006.4.03.6305 - DECISÃO TR Nr. 6301018345/2011 - ANDRE DA SILVA CRUZ (ADV. SP179459 - 

MÁRCIA REGINA GUSMÃO TOUNI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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0001972-96.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301018349/2011 - VINICIOS APARECIDO DO RIO (ADV. 

SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001968-26.2008.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301018350/2011 - MARIA DO ROSARIO SOUZA LIMA (ADV. 

SP086369 - MARIA BERNADETE SALDANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0001940-68.2006.4.03.6305 - DECISÃO TR Nr. 6301018352/2011 - BRUNO SANTOS RIBEIRO REP./ MANOEL 

ALVES RIBEIRO FILHO (ADV. SP199681 - NILMA ELENA TRIGO FRAGOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0001933-96.2008.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301018353/2011 - CELINA INACIO MARQUES (ADV. SP179738 

- EDSON RICARDO PONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0001616-22.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018360/2011 - YAMAN GUSTAVO JESUS DA SILVA (ADV. 

SP159393 - RENATO TAMOTSU UCHIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0001543-81.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018364/2011 - MANUEL EUGENIO SOBRINHO (ADV. 

SP133791 - DAZIO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0001525-44.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301018365/2011 - LETICIA DE LIMA CARDOSO (ADV. 

SP197138 - MICHELLE GLAYCE MAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0001494-09.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301018367/2011 - ROSEMARI FABIANO GALVAO (ADV. 

SP104102 - ROBERTO TORRES, SP257356 - EUNICE VERONICA PALMEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0001253-23.2008.4.03.6305 - DECISÃO TR Nr. 6301018369/2011 - JULIA DOS SANTOS MATEUS R P/ MARISA 
GUIMARAES DOS S. MATEUS (ADV. SP257831 - ANA LUCIA MARCONDES FARIA DE OLIVEIRA (DPU)) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0001148-53.2007.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301018370/2011 - MARIA ANGELA BORSATO (ADV. SP181854 

- ANDRESA VERONESE ALVES, SP144034 - ROMUALDO VERONEZE ALVES, SP104442 - BENEDITO 

APARECIDO GUIMARAES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0001020-60.2007.4.03.6305 - DECISÃO TR Nr. 6301018372/2011 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS REPR. 

POR ANTONIO J. DOS SANTOS (ADV. SP218746 - JESLAINE CRISTINA DE JESUS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0000783-27.2006.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301018374/2011 - VALDINEI DE SOUZA OLIVEIRA (ADV. 

SP147322 - ADAO CARLOS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0000756-09.2008.4.03.6305 - DECISÃO TR Nr. 6301018375/2011 - LUIZETE APARECIDA LIMA REP P 
NATALIA CHAGAS (ADV. SP141845 - ARLETE ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0000506-82.2008.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301018381/2011 - ANTONIO ALCEU BELOTI (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0000468-71.2007.4.03.6313 - DECISÃO TR Nr. 6301018382/2011 - RITA DE CASSIA PILZ (ADV. SP208182 - 

ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 112/948 

0000374-67.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301018385/2011 - ZENILDA ANTONIA COELHO (ADV. 

SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0000038-69.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301018389/2011 - JOSE MARIA FERRARI (ADV. SP263176 - 

NEWTON LUIS LAPOSTTE, SP287818 - CELSO RICARDO LAPOSTTE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0000719-07.2007.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301018377/2011 - MARIA APARECIDA FIDELIS CORREA 

(ADV. SP172851 - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). Vistos em decisão. 

  

Chamo o feito à ordem. 

        

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários n.ºs 626.307, 

591.797, 561.908, 564.354, 565.089, 567.985, 583.834, 586.068 e 627.190, no sentido de recomendar o sobrestamento 
das demandas individuais que tratarem do mesmo assunto. 

  

Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios como a celeridade, a segurança e a justiça, 

  

Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria 

de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos 

Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, 

aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

Acautelem-se os autos em pasta própria. 

  

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000214 
  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em decisão. 

  

             Chamo o feito à ordem. 

        

Tendo em vista a recente decisão do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de recomendar o sobrestamento 
das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II, determino 

o sobrestamento dos feitos que tratarem destas matérias, até que haja julgamento pelos Tribunais Superiores. 

            Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça. 

  

          Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação 
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pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

            Acautelem-se os autos em pasta própria. 

            Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0094682-90.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019831/2011 - PHILOMENNS LOPES LEITAO (ADV. 

SP204680 - ANDRESSA DE OLIVEIRA MATOS LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0093937-13.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019835/2011 - CID MONTEIRO VILLAS BOAS (ADV. 

SP173825 - THAIS VILLELA VILLAS BOAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0092797-41.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019836/2011 - VICENTE MONTEIRO GOULART (ADV. 

SP173766 - HIGINO MANOEL VALENTIM BASTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0091651-62.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019837/2011 - JOSE ANTONIO MORALES EGEA (ADV. 

SP177968 - CESAR PINHEIRO MORALES, SP228561 - DANIEL HENRIQUE SANCHES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0088650-69.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019838/2011 - JOSE HUGO DA SILVA (ADV. SP177628 - 

APARECIDA DO CARMO PEREIRA VECCHIO, SP303256 - ROSANGELA MARIA LATANCIO FATOBENE, 

SP293179 - ROSANA NALDI FALKENSTEIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0087881-61.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019839/2011 - CLAUDIA VALENTIM NUNES (ADV. 

SP211746 - DANIEL ASCARI COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0087218-15.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019840/2011 - MARIA INES VICENTE (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0085745-91.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019841/2011 - NILZA BORBA SAMPAIO PENTEADO (ADV. 

SP148264 - JEZIEL AMARAL BATISTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0085519-86.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019842/2011 - SIDNEY RICARDO ALVARES (ADV. 

SP183459 - PAULO FILIPOV) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0085456-61.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019843/2011 - RUBENS BUTIKOFER (ADV. SP130889 - 

ARNOLD WITTAKER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0085430-63.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019844/2011 - LUZIA VERA DE OLIVEIRA ZAGO (ADV. 

SP195736 - EVANDRO ZAGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084282-17.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019845/2011 - DEISE APARECIDA MONTEIRO (ADV. 
SP177051 - FLORENTINA INÁCIO BICUDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084145-35.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019846/2011 - DOUGLAS FERRRI (ADV. SP088725 - ILDA 

MARCOMINI DA ROCHA); MARLENE LOUREIRO FERRI (ADV. SP088725 - ILDA MARCOMINI DA ROCHA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0083984-25.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019847/2011 - CLEUSA APARECIDA CAMILO (ADV. 

SP213483 - SIMONE INOCENTINI CORTEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0082425-33.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019848/2011 - MARCOS HERMANN (ADV. SP250322 - 

ROBSON LINS DA SILVA LEIVA, SP256830 - AUTA HERMANN HETTERICH) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0082147-32.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019849/2011 - LIDA PALMERI DE DALIA (ADV. SP175838 - 

ELISABETE MATHIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0081377-39.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019850/2011 - IDALINA MARIA DOS SANTOS PEREIRA 

(ADV. SP115744 - ALCEBIADES CARDOSO DE FARIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0081215-44.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019851/2011 - KASUKO ASSAO YAMAGUTI (ADV. 

SP187069 - CARLOS GUILHERME SAEZ GARCIA, SP216742 - LENICE JULIANI FRAGOSO GARCIA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0081189-46.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019852/2011 - CRISTINA MACEDO (ADV. SP042950 - OLGA 

MARIA LOPES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0080384-93.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019853/2011 - ALMERINDA MARTINS SILVA (ADV. 

SP159046 - PAULO ROBERTO CAETANO MAURÍCIO, SP141237 - RAFAEL JONATAN MARCATTO, 

SP176192 - ADRIANA REGINA RABELO DE OLIVEIRA MARCATTO, SP163569 - CLELIA CONSUELO 

BASTIDAS DE PRINCE, SP165265 - EDUARDO AUGUSTO FERRAZ DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0079965-73.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019854/2011 - IVANILCE DE SOUZA FRANCA (ADV. 

SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079908-55.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019855/2011 - ROBINSON CHRISTIANINI MARCHINI 

(ADV. SP208207 - CRISTIANE SALDYS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079740-53.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019856/2011 - ELIDE ARAUJO BERMUDEZ (ADV. SP153343 
- ROGERIO CASSIUS BISCALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079734-46.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019857/2011 - CECILIA FRUGOLI (ADV. SP182489 - 

LEOPOLDO MIKIO KASHIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079717-10.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019858/2011 - ERICA RAFAEL FALANGA (ADV. SP111990 - 

JAIME MARQUES RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079404-49.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019859/2011 - ADEMAR HIROSHI NISHIMURA (ADV. 

SP103368 - JAMIL AKIO ONO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079356-90.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019860/2011 - MITIKO THIDA (ADV. SP103368 - JAMIL 

AKIO ONO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 
SP172328). 

  

0078879-67.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019861/2011 - VICENTE MARQUES DOS REIS (ADV. 

SP176662 - CRISTIANO BONFIM DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0078663-09.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019862/2011 - MARIA FERNANDES PITA (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0077274-86.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019863/2011 - FLAVIO CORREIA RIBEIRO DE ARAUJO 

(ADV. SP050895 - CLOTILDE FERNANDES DE FIGUEIREDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0077273-04.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019864/2011 - MARIA CLOTILDE CORREIA DE ARAUJO 

(ADV. SP050895 - CLOTILDE FERNANDES DE FIGUEIREDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0074247-32.2006.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019865/2011 - CLELIA MARIA BALBINO LUNA (ADV. 

SP189292 - LUCÉLIA FELIPPI DUCCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0073338-53.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019867/2011 - JOSE ROBERTO DA COSTA (ADV. SP116231 

- MARIA JOSE RODRIGUES NARUSE, SP078083 - MIYOSHI NARUSE); EDSON ROBERTO DA COSTA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0073175-73.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019869/2011 - IZABEL KIMIKO HATSUMURA (ADV. 
SP093648 - REINALDO FRANCISCO JULIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0073135-91.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019870/2011 - MARIA DA GLORIA VALPRADINHOS 

LOPES (ADV. SP065960 - ALEXANDRE VIVEIROS PEREIRA, SP157116 - MARINA APARECIDA 

FRANCISCO); VALDOMIRO VALPRADINHOS LOPES (ADV. SP065960 - ALEXANDRE VIVEIROS PEREIRA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0073022-40.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019871/2011 - FERNANDA CIANCIARULLO DIAS (ADV. 

SP204154 - VANES AUREA CIANCIARULLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0072905-49.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019872/2011 - CYNTHIA AUN KHOURI (ADV. SP110135 - 

FERNANDO ANTONIO COLEJO, SP206932 - DEISE APARECIDA ARENDA FERREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0072701-05.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019873/2011 - ANGELO ESTROTRA NETO (ADV. SP114835 
- MARCOS PARUCKER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0072659-53.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019874/2011 - AUGUSTO ANTUNES QUINTAS FILHO 

(ADV. SP077530 - NEUZA MARIA MACEDO MADI, SP195402 - MARCUS VINICIUS BARROS DE NOVAES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071303-23.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019875/2011 - VINICIUS DE SOUZA PENA (ADV. SP211247 

- KAREN REGINA PACHECO CARDIERI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070947-28.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019876/2011 - APARECIDA PEREIRA DE MENDONÇA 

(ADV. SP145958 - RICARDO DELFINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070741-14.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019877/2011 - YUKO TEZUKA (ADV. SP159045 - PATRICIA 

YUMI YAMASAKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-
OAB SP172328). 

  

0070359-21.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019878/2011 - LARISSA MAYUMI YOKOYAMA (ADV. 

SP222379 - RENATO HABARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070125-39.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019879/2011 - SERGIO TERRA (ADV. SP211859 - ROBERTO 

ZANDONA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 
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0069848-23.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019880/2011 - ODILON FERNANDES DAMASCENO - 

ESPÓLIO (ADV. SP226029 - RITA DE CASSIA NOGUEIRA DAMASCENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069548-61.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019881/2011 - ANNA PALOMBO BUTTI (ADV. SP175844 - 

JOÃO ALÉCIO PUGINA JUNIOR); PEDRO BUTTI - ESPOLIO (ADV. SP175844 - JOÃO ALÉCIO PUGINA 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0069082-67.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019882/2011 - JORGE JOÃO RIBEIRO (ADV. SP070067 - 

JOAO CARLOS DA SILVA); ZILDA RODRIGUES RIBEIRO (ADV. SP070067 - JOAO CARLOS DA SILVA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068839-26.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019884/2011 - IRENE APARECIDA DA SILVA CORREA 

(ADV. SP071068 - ANA REGINA GALLI INNOCENTI); JOAQUIM CORREA (ESPOLIO) (ADV. SP071068 - ANA 

REGINA GALLI INNOCENTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0068540-49.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019885/2011 - MADALENA GOMES DA CRUZ (ADV. 

SP134706 - MAURO EDUARDO RAPASSI DIAS, SP221096 - REGIS NEVES FUNARI, SP254813 - RICARDO 

DIAS DE CASTRO, SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068306-33.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019886/2011 - LUCINEIDE PEREIRA DAS NEVES (ADV. 

SP249123 - JUSCÉLIO GOMES CURACA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068054-64.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019887/2011 - MARIA CARMEN DAMACENO (ADV. 

SP209767 - MARIA APARECIDA COSTA MORAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068033-54.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019888/2011 - JULIANA ARAUJO BERMUDEZ (ADV. 

SP153343 - ROGERIO CASSIUS BISCALDI, SP191220 - LUCIANA MIRANDA DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0067732-10.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019889/2011 - LINA FERRONI (ADV. SP100804 - ANDRÉA 

MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067693-47.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019891/2011 - VALDOMIRO BORNATOWSKI (ADV. 

SP101900 - MARISA SANCHES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067635-10.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019892/2011 - JOAO MIRANDA ALVES (ADV. SP218048 - 

ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067522-56.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019893/2011 - DOLORES ROBLES VARANDA (ADV. 

SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES, SP295670 - GILMAR GOMES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067493-40.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019894/2011 - ELISABETE GARCIA NUNES DOS SANTOS 
(ADV. SP037757 - ANTONIO PERDIZES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067319-31.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019895/2011 - HILTON BEATO (ADV. SP179600 - JUDITE 

FERREIRA DOS SANTOS IZIQUIEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067305-47.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019896/2011 - ANNA GERALDINA FIORETTO (ADV. 

SP158087 - LUCIANA VILHENA MORAES SALDANHA FONTOLAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0067282-67.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019897/2011 - JOSE PEDRO NETO (ADV. SP278659 - TIAGO 

ALVES CONCEIÇÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0067277-45.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019898/2011 - CATIA REGINA YAMASAKI BORGES (ADV. 

SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067095-93.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019899/2011 - VIVIANE DIAS AGUILA (ADV. SP095240 - 

DARCIO AUGUSTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0067047-03.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019900/2011 - LYGIA MARIA FERREIRA GONCALVES 

MARTELLO (ADV. SP028127 - DRAUZIO DE CAMPOS BATISTA, SP189115 - VINICIUS DE MACEDO 

BATISTA, SP191378 - VANESSA ANTONIA LOPES BERELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066900-74.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019901/2011 - BENEDITO MOREIRA COSTA (ADV. ) X 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066839-19.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019902/2011 - KIKUO YAMAJI (ADV. SP205313 - MARCIA 

ANTONIA FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066702-71.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019903/2011 - MARIA LUCIA KITIGAWA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066695-79.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019904/2011 - APARECIDA SATIKO IZUKAWA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066649-56.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019905/2011 - HELLMUTH MONCH (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0066551-08.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019906/2011 - EMIKO SUGUIO CASA SANTA (ADV. 

SP196290 - LENER PASTOR CARDOSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066399-57.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019907/2011 - EZIO IAFRATE (ADV. SP158713 - ENIR 

GONÇALVES DA CRUZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066358-90.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019908/2011 - FLORESVALDO ANTÔNIO DA SILVA (ADV. 

SP134706 - MAURO EDUARDO RAPASSI DIAS, SP221096 - REGIS NEVES FUNARI, SP254813 - RICARDO 

DIAS DE CASTRO, SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066348-12.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019909/2011 - MAURICIO MASSAO KOIKE (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0066312-67.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019910/2011 - LUIZ FELICIO ZUCOLOTTO (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); NAIR APARECIDA MALNERCICH ZUCOLOTTO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066048-84.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019911/2011 - TANIA TIE MIURA ISHIY HANADA (ADV. 

SP181759 - LIA NAMI MIURA ISHIY) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065888-25.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019912/2011 - MARIA APPARECIDA DOS SANTOS PAULA 

(ADV. SP211352 - MARCIA MADALENA WIAZOWSKI DA ROCHA, SP213364 - ALINE FILGUEIRA DE 
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PAULA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0065748-88.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019913/2011 - EMMERICH KECUR (ADV. SP043425 - 

SANDOVAL GERALDO DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065588-63.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019914/2011 - OLIMPIO PASCIENCIA TORRES (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065232-68.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019915/2011 - LUZIA NATALINA ROQUE VIDAL (ADV. 

SP072659 - JOAO JOSE DE SOUZA ROQUE); OSCAR ALEXANDRE ROQUE VIDAL (ADV. SP072659 - JOAO 

JOSE DE SOUZA ROQUE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065181-57.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019916/2011 - AYRTON ISSAMI AOKI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0065009-18.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019917/2011 - ATAIR DOS SANTOS (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064373-18.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019918/2011 - FRANCISCO CHAGAS DA SILVA (ADV. 

SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA, SP272185 - PRISCILA TEREZA FRANZIN, SP294160 

- ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064307-72.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019919/2011 - OSWALDO PAVAN (ADV. SP222300 - 

HAMILTON MACHADO CORREA LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064245-95.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019920/2011 - ZILDA MARIA DOS SANTOS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064004-92.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019921/2011 - MARCIA DE LION (ADV. SP131161 - 
ADRIANA LARUCCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063990-40.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019922/2011 - JOAO LUIZ DA SILVA (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063962-09.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019923/2011 - JOAN MARY GARCIA DE OLIVEIRA 

(ADV. ); ANNUZIATA NAIR PERONDINI DE OLIVEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0063687-60.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019924/2011 - ISA KAZUKO MATUZAWA (ADV. SP164038 - 

LÍGIA MARIA SALGADO FERRO CAETANO, SP185486 - IRENE DE OLIVEIRA MARZULLO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063593-15.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019925/2011 - NILCE MAYUMI OKAMOTO (ADV. ) X 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0063587-08.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019926/2011 - CRISTINA YURI YOSHIDA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0063315-77.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019927/2011 - OSMAR LUIZ DA SILVA (ADV. SP272185 - 

PRISCILA TEREZA FRANZIN, SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA, SP294160 - 

ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0063168-85.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019928/2011 - ELINA ISHIMOTO (ADV. SP156654 - 

EDUARDO ARRUDA, SP164670 - MOACYR GODOY PEREIRA NETO, SP032481 - HAMILTON PASCHOAL 

DE ARRUDA INNARELLI, SP207756 - THIAGO VEDOVATO INNARELLI, SP198946 - CINTIA RENATA DE 

ANDRADE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0062889-02.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019929/2011 - JOSE BELLICANTA - ESPOLIO (ADV. 

SP193758 - SERGIO NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062362-84.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019930/2011 - ALICE DE SOUZA (ADV. SP102739 - SUELI 

FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062319-50.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019931/2011 - DANIEL PERES (ADV. SP182824 - LUCIA 

FABBRINI DOS SANTOS); FATIMA APARECIDA PERES (ADV. SP182824 - LUCIA FABBRINI DOS SANTOS) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0062245-59.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019932/2011 - REJEANE OURIQUE MEVES (ADV. SP222819 

- CARLOS MARIANO DE PAULA CAMPOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061938-08.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019933/2011 - DALVA LOPES SACOCCHI (ADV. SP196353 - 

RICARDO EURICO WASINGER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061928-61.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019934/2011 - LINDA NEAIME (ADV. SP211587 - CASSIO 

DE ASSIS BARRETO, SP044603 - OSMAR RAPOZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061660-41.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019935/2011 - WILMA CORDOVANI (ADV. SP211577 - ANA 

SILVIA DONATELLI CORDOVANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0061591-72.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019936/2011 - LEDA RIBEIRO DE ANDRADE (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061552-12.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019937/2011 - LISANDRA DONATI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061516-96.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019938/2011 - SONIA MARIA RICEVOLTO (ADV. SP010022 

- LUIZ GONZAGA SIGNORELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061416-78.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019939/2011 - NOBORU SATO (ADV. SP270222 - RAQUEL 

CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060864-50.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019940/2011 - RENATA SOARES (ADV. SP145958 - 

RICARDO DELFINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-
OAB SP172328). 

  

0060833-93.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019941/2011 - ELIANA COSTA NOE (ADV. SP194353 - 

ADRIANA CARDOSO DA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060408-03.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019942/2011 - JUSSARA APARECIDA BATISTA PIMENTEL 

MARTINS (ADV. SP113800 - GISELE XERFAN MATTAR STEFANSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0060314-21.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019943/2011 - CARLOS ROBERTO SELLMER (ADV. 

SP198494 - KEILA PAULA GRECHI MERINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060303-26.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019944/2011 - VIRGILO MENINEL (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060009-71.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019945/2011 - VALTER RUBENS PERUGINI (ADV. 

SP242802 - JOÃO CARLOS DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059792-91.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019946/2011 - ZILDA FERREIRA VIGHI (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059748-09.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019947/2011 - VANIA SIMOES DO AMARAL E SILVA 

RUOTOLO (ADV. SP185530 - RENATA RUOTOLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059732-21.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019948/2011 - ADELE CELESTINO BARDUK (ADV. 

SP220917 - JORGE LUIZ REIS FERNANDES); PEDRO BARDUK (ADV. SP220917 - JORGE LUIZ REIS 

FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0059638-10.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019949/2011 - CICERO JOAO ELIZEU DA SILVA (ADV. 

SP173227 - LAERTE IWAKI BURIHAM, SP174853 - DANIEL DEZONTINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059487-73.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019950/2011 - RICARDO MARTINS VAZ (ADV. SP272185 - 

PRISCILA TEREZA FRANZIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059427-37.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019953/2011 - JOAO SENJI BABA (ADV. SP180861 - 

IZIDORIO PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059425-33.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019954/2011 - MARIA HELENA ALVES SANTANA (ADV. 

SP272185 - PRISCILA TEREZA FRANZIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059315-68.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019955/2011 - IONE VIEIRA (ADV. SP270222 - RAQUEL 

CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059172-79.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019956/2011 - PAULO ROBERTO TERVOLINO (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058894-15.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019957/2011 - ANNA SANT' ANNA (ADV. SP099990 - 

JOSEFA FERREIRA DIAS OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0058743-49.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019958/2011 - ANTONIO ROBERTO NONATO (ADV. 

SP192221 - GLAUCIA ZAPATA FREIRE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058692-38.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019959/2011 - CARLOS ANTONIO GIUSTI (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0058617-62.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019960/2011 - IRENE MATERNA (ADV. SP193723 - CAIO 

DE MOURA LACERDA ARRUDA BOTELHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058606-67.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019961/2011 - VIRGINIA MORIM NOVO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058599-07.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019962/2011 - ANA PAULA SERVIN MONTEIRO PEREIRA 

(ADV. SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057945-54.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019963/2011 - ANTONIO LICCIARDI FILHO (ADV. 

SP092477 - SONIA REGINA BARBOSA LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057903-68.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019964/2011 - ALCIDES CHRISPA (ADV. PR038740 - JOAO 

EUGENIO FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057753-24.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019965/2011 - ANA ELISA DE CARVALHO GALINANO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0057594-81.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019966/2011 - NOBIUKI ISHIKAVA (ADV. SP190066 - 

MILTON CESAR DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057551-47.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019967/2011 - JOSEPHINA MORUCCI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0057215-43.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019969/2011 - DIRCE CARREIRO MOREIRA (ADV. 

SP093183 - ISABEL LEITE DE CAMARGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0056906-22.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019970/2011 - ELZA MEZADRI (ADV. SP099641 - CARLOS 

ALBERTO GOES, SP215373 - RONALD FAZIA DOMINGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056801-79.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019971/2011 - VALDECI MARTINS DE SOUZA (ADV. 

SP154230 - CAROLINA HERRERO MAGRIN, SP161109 - DANIELA AIRES FREITAS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056794-87.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019972/2011 - ANTONIO RIBEIRO NUNES (ADV. SP154230 

- CAROLINA HERRERO MAGRIN, SP161109 - DANIELA AIRES FREITAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056750-68.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019973/2011 - MARCELO GEBRAEL (ADV. SP033069 - 

HELIO CRESCENCIO FUZARO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0056703-60.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019974/2011 - EDNA CELSO (ADV. SP048786 - DARCY 

APARECIDA GRILLO DI FRANCO, SP242788 - GUSTAVO XAVIER BASSETTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056343-62.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019975/2011 - HAMILTON BERTINELLI COLELLA (ADV. 

SP202024 - MARCELO TEIXEIRA COSTA, SP129675 - JULIANA CARLA PARISE CARDOSO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056300-28.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019976/2011 - WALDEMAR MARIZ DE OLIVEIRA NETO 

(ADV. SP137597 - MARIA VALERIA CARAFIZI LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0056219-79.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019977/2011 - JOSE DAS NEVES GONCALVES (ADV. 

SP086183 - JOSE HENRIQUE FALCIONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056205-61.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019978/2011 - NAZIRA BITAR RAMOS (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055849-03.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019979/2011 - VALDEMIR TEGA (ADV. SP009441 - CELIO 

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055570-80.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019980/2011 - RONALD JOSE GONCALVES DE 

CARVALHO (ADV. ); EUNICE RODRIGUES GONCALVES DE CARVALHO (ADV. SP086308 - ELIZABETH 

POLICASTRO HEIB FRUCCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 
  

0055546-86.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019981/2011 - IVAN SILVA RIBEIRO (ADV. SP227622 - 

EDUARDO HENRIQUE TEIXEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055340-72.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019982/2011 - ZELINDA ABRAHAO GEBRIN (ADV. 

SP030756 - VERA LUCIA GEBRIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055253-19.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019983/2011 - SUELY COLUCCINI IPPOLITI (ADV. 

SP212029 - LUCIANA SPERIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055169-18.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019984/2011 - WALTER BATISTA FILHO (ADV. SP123545A 

- VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0055109-11.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019985/2011 - IRACILDA DOS SANTOS ANDRADE (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0054911-71.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019986/2011 - NEUSA LAGE RAMOS (ADV. SP223259 - 

ALESSANDRO FERNANDEZ MECCIA, SP227067 - SILVIA HELENA FARIA DIP) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054714-53.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019987/2011 - MARIA LUCIA DE MARTINO MANTEIGAS 

(ADV. SP076285 - SILVANA DE CARVALHO AMATRUDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053786-34.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019989/2011 - MAURICIO DE OLIVEIRA (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053601-30.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019991/2011 - ADILSON APARECIDO VEZENFARD (ADV. 
SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053442-53.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019992/2011 - ILDA SCHENATTO (ADV. SP209764 - 

MARCELO PAPALEXIOU MARCHESE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053224-59.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019993/2011 - SILVIA MITIKO TOMICURA REIS (ADV. 

SP198740 - FABIANO GUSMAO PLACCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0053190-84.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019994/2011 - LUCILIA GONÇALVES MANCO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052860-24.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019995/2011 - YOSHIO URAZAKI (ADV. SP047921 - VILMA 

RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0052324-76.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019996/2011 - HELIO DE SOUZA LADEIRA----ESPÓLIO 

(ADV. SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI); MARIA RODILEIA NOGUEIRA LADEIRA (ADV. 

SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052234-68.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019997/2011 - TOSHIMI SASSAKI (ADV. SP270222 - 

RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052022-47.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019998/2011 - ELISABETE CORDEIRO SANTOS (ADV. 
SP203760 - IRANILDO PEGADO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051839-76.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301019999/2011 - YOSIMITI MURAOKA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051773-33.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020000/2011 - VITORIA MARIA ZANETTI (ADV. SP130309 - 

MARCOS JORGE DORIGHELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051703-16.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020001/2011 - VITORIA MARIA ZANETTI (ADV. SP130309 - 

MARCOS JORGE DORIGHELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051632-77.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020002/2011 - LEONTINA CORREIA ROSINI (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); LUIZ ANTONIO ROSINI (ADV. SP221160 - CARLOS 
AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051539-17.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020005/2011 - IRINEU STORTI (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050842-59.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020007/2011 - NICE DE SOUZA CARLOS (ADV. SP146186 - 

KLEBER LOPES DE AMORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050833-34.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020009/2011 - YARA MARIA GUAREZZI LIBERATORE 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0050569-17.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020011/2011 - GENI PEREIRA DA SILVA (ADV. SP270222 - 

RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050513-81.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020013/2011 - EDY TERESINHA SCHWAB TIMM (ADV. 

SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050486-98.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020015/2011 - RONALDO PEREIRA (ADV. SP270222 - 

RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0050383-28.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020018/2011 - EUNICE VIEIRA (ADV. SP100804 - ANDRÉA 

MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050073-85.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020020/2011 - NAIR SERPEJANTE VERSOLATO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0049994-09.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020022/2011 - VITTORIO FILIPPI (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049739-51.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020024/2011 - SUELI RODRIGUES PARDIM (ADV. 

SP122310 - ALEXANDRE TADEU ARTONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049434-67.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020027/2011 - VICTALIANO GAIOTTO (ADV. SP182346 - 

MARIA DE FATIMA ALVES PINHEIRO CORVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048383-21.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020030/2011 - ANTONIO ARAUJO DO LAGO (ADV. 

SP240882 - RICARDO DE SOUZA CORDIOLI, SP268965 - LAERCIO PALADINI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047640-11.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020032/2011 - ARISTEO TEDESCO (ADV. SP140256 - 

MONICA MARIA BUFFO DE CALLIS, SP222867 - FERNANDA BALDIM MARQUEZ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047222-73.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020034/2011 - GILDA MARIA MARTINS RODRIGUES 

(ADV. SP079068 - RICARDO BORGES); JOAO JOSE FARIA RODRIGUES (ADV. SP079068 - RICARDO 

BORGES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0046824-29.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020036/2011 - ALEXANDRE FELICIANO VASCONCELOS 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 
SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0046404-24.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020037/2011 - CAYO JULIO FREIRE (ADV. SP207008 - 

ERICA KOLBER); MARLENE FREIRE (ADV. SP129161 - CLÁUDIA CHELMINSKI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0045836-71.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020040/2011 - ANTONIO RIBEIRO DA COSTA (ADV. 

SP242657 - NURIMAR HIDALGO CASTRO SILVA); MARIA APARECIDA RIBEIRO (ADV. SP242657 - 

NURIMAR HIDALGO CASTRO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044707-65.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020043/2011 - RALPHO EGYNO MACHADO (ADV. 

SP222300 - HAMILTON MACHADO CORREA LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044052-93.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020045/2011 - SILVIO DUARTE JUNIOR (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); EUNICIA CARVALHO DUARTE (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 
GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0044014-18.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020047/2011 - QUITERIO CAETANO DA SILVA (ADV. 

SP188401 - VERA REGINA COTRIM DE BARROS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043751-83.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020049/2011 - NATALIA DE JESUS DA SILVA COSTA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0043574-22.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020051/2011 - INEZ MIEKO YAMANO (ADV. SP069227 - 

LUIZ MANOEL GARCIA SIMOES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043343-24.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020053/2011 - REGINALDO LOURENCO PIERROTTI (ADV. 

SP150699 - HAROLDO DEL REI ALMENDRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043046-51.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020054/2011 - IDAMAR CARPINELLI (ADV. SP172938 - 

MARIO MAIOLINO CROCE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042971-46.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020056/2011 - RITA DE CASSIA PASCHOALINO (ADV. 

SP211949 - MARISTELA BORELLI MAGALHAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042957-28.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020059/2011 - MERCEDES SISTE SEIXAS (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 
CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0042324-51.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020061/2011 - IGNEZ TONGLET MARCHESI (ADV. 

SP287484 - FERNANDA GATTI MARCHESI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042287-87.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020063/2011 - ANGELINA VOLPATO DE ANDRADE (ADV. 

SP135824 - MAURICIO CESAR PUSCHEL, SP144479 - LUIS CARLOS PASCUAL, SP220478 - ANA LYGIA 

TANNUS GIACOMETTI); EDNA DE ANDRADE (ADV. SP135824 - MAURICIO CESAR PUSCHEL, SP144479 - 

LUIS CARLOS PASCUAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042014-45.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020065/2011 - LEONARDO FRANCISCHINELLI 

FERNANDEZ (ADV. SP196623 - CARLA LAMANA SANTIAGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041967-71.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020067/2011 - SERGIO MUNHOZ MONTES JUNIOR (ADV. 
SP180434 - MARTINHO DE FREITAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041945-76.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020069/2011 - MARIA OLIVEIRA ZANON (ADV. SP222404 - 

TEREZA CRISTINA PATARELO CHIRIFE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041825-67.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020071/2011 - ORLANDO DA SILVA (ADV. SP134397 - 

MARCOS ANTONIO DA CONCEICAO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041822-15.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020073/2011 - MARIA DA CONCEICAO VIANA (ADV. 

SP173303 - LUCIANA LEITE GONÇALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041747-73.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020074/2011 - HELADE SCUTTI SANTOS (ADV. SP065703 - 

MARIA CONCEICAO SANGIULIANO DI PIERRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041697-47.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020075/2011 - JOSE ROBERTO EMBOAVA NOGUEIRA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0041695-77.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020076/2011 - JANETE APARECIDA DE OLIVEIRA 

ARTUZO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 
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0041468-87.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020077/2011 - ANTONIO FERNANDO DE MELLO 

FONTANETTI (ADV. SP008220 - CLODOSVAL ONOFRE LUI); LUCRECIA DE ARMAS FONTANETTI (ADV. 

SP008220 - CLODOSVAL ONOFRE LUI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040915-40.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020078/2011 - MARIA IRENE GONCALVES AZEVEDO 

(ADV. ); MARIA CELIA DE AZEVEDO RODRIGUES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040810-29.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020079/2011 - ROSINA TEREZE ASSMANN (ADV. SP270222 

- RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040345-20.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020080/2011 - MILTON MASSARU YAMAMOTO (ADV. 

SP196899 - PAULO SERGIO ESPIRITO SANTO FERRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039945-40.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020081/2011 - MAURO NUNES DE MORAES (ADV. ); 
MARIA IGNEZ DE MORAES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039490-75.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020082/2011 - MONICA ANA APARECIDA BUCCI (ADV. 

SP046637 - ANA MARIA MONTEFERRARIO LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039472-54.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020083/2011 - ISAUDO LEANDRO DE MEDEIROS (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039435-27.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020084/2011 - BRUNO JOSE RIBEIRO VILLELA ARAUJO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0038915-67.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020085/2011 - FATIMA DE JESUS AFONSO (ADV. ); MARIA 

DE LOURDES AFFONSO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0038710-04.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020086/2011 - NAIR BARRETO DA SILVA (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038618-60.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020087/2011 - RODRIGO GUSTAVO ALVES (ADV. 

SP170126 - ALESSANDRO CUNZOLO RIMOLA, SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038416-83.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020088/2011 - DARCY CORREA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038295-55.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020089/2011 - CRISTINA KAZUE HANADA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038183-52.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020090/2011 - ROSA MARIA FACCHINI (ADV. SP167511 - 

CLEUZA REGINA HERNANDEZ GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037949-07.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020091/2011 - FERNANDA CONTADOR CAMARGO (ADV. 

SP196261 - GUILHERME PALANCH MEKARU) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037433-84.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020092/2011 - IRACILDA RAMOS DE SIQUEIRA (ADV. ); 

IVANILDE LEME DE SIQUEIRA (ADV. ); SEBASTIANA RAMOS DE SIQUEIRA (ESPÓLIO) (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0037325-84.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020093/2011 - ANTONIO BACCAS (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); YDIVETTI TEIXEIRA BACCAS (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0037295-83.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020094/2011 - SUSETE BALDACIN (ADV. SP189626 - 

MARIA ANGÉLICA HADJINLIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037276-14.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020095/2011 - ACACIO PELAQUIN (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037127-18.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020096/2011 - TIYOKO SOKABE (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037108-12.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020097/2011 - IZABEL FERREIRA BORGES (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036957-12.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020098/2011 - RAQUEL PAGANINI LOUZEIRO TIAGO 

(ADV. SP118396 - FERNANDO PAGANINI PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036900-28.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020099/2011 - DENISE RONDON SIMOES MORENO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036659-54.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020100/2011 - ESTHER GASCIARINO COGAN (ADV. 

SP221421 - MARCELO SARTORATO GAMBINI, SP227947 - ALEXANDRE FIGUEIRA BARBERINO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0035593-05.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020101/2011 - LAURINDA VICENTE SOUSA (ADV. 

SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034948-14.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020102/2011 - LUZIA LUCIR ANTONIASSI MELAO (ADV. ); 

JOAO MELLAO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034710-58.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020103/2011 - LORDIVINO RIBEIRO VICENTE (ADV. 

SP108626 - CLAUDIA APARECIDA MACHADO FERRARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034619-65.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020104/2011 - MANE CHUERY DE ANDRADE (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0033924-77.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020105/2011 - IRINEO VICENTE CAPPELLINI (ADV. 

SP188672 - ALEXANDRE VASCONCELLOS LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 
SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0033415-83.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020107/2011 - JOAO PRADELLA (ADV. SP208866 - LEO 

ROBERT PADILHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0033406-24.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020108/2011 - ROSA EIKO CONTE (ADV. SP208866 - LEO 

ROBERT PADILHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 
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0031993-73.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020109/2011 - ANNA MARIA MARZORATI KUNTZ (ADV. 

SP215845 - LUIZ FERNANDO PINHEIRO ELIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0031270-54.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020110/2011 - ELIZABETH OLDONI RIBEIRO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030962-18.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020111/2011 - ARIOVALDO CAETANO TOZATTO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030942-27.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020112/2011 - FRANCISCO MONTEIRO DOS SANTOS 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030692-91.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020113/2011 - JUNILDE CHARANTOLA MARCOMINI 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0030575-03.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020114/2011 - NELSON POCHINI (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030473-78.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020115/2011 - ANGELICA BITTENCOURT BASTOS (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0029126-10.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020116/2011 - IRINEU MONTEIRO (ADV. SP225150 - 

TULLIO VICENTINI PAULINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0028845-20.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020117/2011 - SIGUERU IAMAMOTO (ADV. SP211093 - 

GILVANIA ALVES DOS SANTOS ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0028689-66.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020118/2011 - HERMES INACIO DE LIMA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027443-98.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020119/2011 - HERMINIA MENDES DA SILVA (ADV. 

SP031770B - ALDENIR NILDA PUCCA, SP049482 - MOACYR JACINTHO FERREIRA, SP079324 - MARIA DO 

ROSARIO FERREIRA MATEUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027080-48.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020120/2011 - GLORIA DE CASTRO (ADV. SP268965 - 

LAERCIO PALADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0026072-36.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020122/2011 - MARIA LINDALVA PEDROSA 

VASCONCELOS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 
  

0025638-47.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020123/2011 - LUCIANA NAUFAL FREITAS (ADV. 

SP047810 - SALVANI FERNANDES ROCHA BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0025377-82.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020124/2011 - PAULO SAJIRO IDE (ADV. SP070531 - LUIS 

CARLOS AOQUE); ROSA SHIZUKO IDE (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0025227-04.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020125/2011 - MARIA DA SILVA CUNHA (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0024168-78.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020127/2011 - MILTON RODRIGUES MIRANDA (ADV. ); 

VILNEZIA ALVES MIRANDA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0023879-48.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020128/2011 - KARINA PRADO BERNARDO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022732-84.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020129/2011 - CAETANO ANTONIO DOS SANTOS (ADV. 

SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022585-58.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020130/2011 - JOAO CLAUDIO FERRAZ DE OLIVEIRA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 
SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0022434-92.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020131/2011 - LEVEN VAMPRE NETO (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022044-25.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020132/2011 - JOSE DO AMARAL (ADV. SP191029 - 

MIGUEL TADEU GIGLIO PAGLIUSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0020362-98.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020133/2011 - ROSANA BERTI RUIZ (ADV. SP150805 - 

LUCIANA GRECO MARIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019978-72.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020134/2011 - CONCEICAO ESTEVES (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
  

0019364-33.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020135/2011 - CARLOS HISSASHI YAMADA (ADV. 

SP105826 - ANDRE RYO HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019219-11.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020136/2011 - MARIE SUELI CHAMON (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0018928-11.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020137/2011 - LAURA NORMA GIACOMINI BELLOTTI 

(ADV. SP067445 - OTACILIO PEDRO DE MACEDO, SP230536 - LILIAN CRISTINA ZOCARATTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0017633-36.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020138/2011 - JOSE DA SILVA FILHO (ADV. SP154881 - 

ALEX APARECIDO RAMOS FERNANDEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0017349-28.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020139/2011 - ELPIDIO ALVES DA ROCHA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0017135-03.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020140/2011 - ALCIDES GOMES CAPUCHO (ADV. 

SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016895-48.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020141/2011 - TOKI TEZUKA TURUKITI (ADV. SP158418 - 

NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0016650-37.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020142/2011 - MARILDA TIEKO ALCIDES ARAUJO (ADV. 

SP047285 - ANGELA MARIA APPEZZATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016405-26.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020143/2011 - ERZSEBET NAGY (ADV. SP189626 - MARIA 

ANGÉLICA HADJINLIAN); ELISABETH NAGY (ADV. SP189626 - MARIA ANGÉLICA HADJINLIAN) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016332-54.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020144/2011 - FLAVIO LAPORTA JANNUZZI (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0015848-05.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020145/2011 - MARIA DE LOURDES DA SILVA BATISTA 

(ADV. SP215791 - JAIRO DE PAULA FERREIRA JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015481-15.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020146/2011 - ANGELA THOMAZ (ADV. SP197681 - 
EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015214-28.2008.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301020147/2011 - NOZIDIA MAGALHAES DE SOUZA (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0014863-36.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020148/2011 - ANA MARIA RODRIGUES NIMURA (ADV. 

SP146568 - MARCELO DE SANTANA BITTENCOURT, SP148638 - ELIETE PEREIRA); KOJI NIMURA (ADV. 

SP146568 - MARCELO DE SANTANA BITTENCOURT, SP148638 - ELIETE PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014546-38.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020149/2011 - CARMEN AGUILERA MACHADO (ADV. 

SP036693 - MANUEL RIBEIRO PIRES, SP182154 - DANIEL DE CARVALHO PIRES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013892-51.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020151/2011 - LUIZ JOSE DA SILVA (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA); MARINEZ SOUZA DA SILVA (ADV. SP100804 - ANDRÉA 
MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013578-42.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020152/2011 - LAURA LOPES DOS SANTOS (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA); MANOEL DOS SANTOS (ADV. SP100804 - ANDRÉA 

MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO 

ALEXANDRE PINTO). 

  

0013556-47.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020153/2011 - IRACEMA GONGORA (ADV. SP217937 - ANA 

JÚLIA BRANDIMARTI VAZ PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013353-22.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020154/2011 - CHIZUKA MURAOKA KURAMOCHI (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013239-49.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020156/2011 - THEONILIO VIANA (ADV. SP165474 - 

LILIAN DE LIMA DOMINGOS ALAMINO, SP164076 - SÍLVIA PIERRE LOPES NUNES); NELI GURGEL 
VIANA (ADV. SP165474 - LILIAN DE LIMA DOMINGOS ALAMINO, SP164076 - SÍLVIA PIERRE LOPES 

NUNES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0012252-13.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020157/2011 - RAILDA PEREIRA WATANABE (ADV. 

SP206819 - LUIZ CARLOS MACIEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011773-54.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020158/2011 - ROGERIO BRAGHEROLLI (ADV. SP263765 - 

ROSANGELA CONTRI RONDAO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0011614-77.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020159/2011 - SILVINO REINALDO DA PAIXAO (ADV. 

SP066800 - JAIR AYRES BORBA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011372-21.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020160/2011 - IVONE HOLANDA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP217499 - JOAREZ BIZERRA DOS SANTOS FILHO); FERNANDA HOLANDA AMARAL (ADV. SP217499 - 

JOAREZ BIZERRA DOS SANTOS FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011368-81.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020161/2011 - BENEDITO AMDI (ADV. SP217499 - JOAREZ 

BIZERRA DOS SANTOS FILHO, SP271490 - ADRIANA PEREIRA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011299-49.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020163/2011 - JOAO JOSE TARDIVO GOMES (ADV. 

SP097023 - HELENO MIRANDA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0011248-38.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020164/2011 - BERNARDO ORTEGA (ADV. SP249651 - 

LEONARDO SANTINI ECHENIQUE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011238-91.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020165/2011 - BRIGIDA JUSTO DO ESPIRITO SANTO 

(ADV. SP222392 - RUBENS NUNES DE MORAIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011195-57.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020166/2011 - CLAUDIA NOBUKO MINEMATSU (ADV. 

SP225150 - TULLIO VICENTINI PAULINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011026-70.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020167/2011 - CLAUDIA CANOVA (ADV. SP253519 - FABIO 

DE OLIVEIRA MACHADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010904-57.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020168/2011 - VERA TEIXEIRA CAMPOS SILVEIRA (ADV. 
SP199548 - CIRO FURTADO BUENO TEIXEIRA, SP250450 - JOÃO HENRIQUE GUIZARDI, SP263625 - 

GUSTAVO HOFFMAN VILLENA); STELA TEIXEIRA DE LAURO (ADV. SP199548 - CIRO FURTADO BUENO 

TEIXEIRA, SP250450 - JOÃO HENRIQUE GUIZARDI, SP263625 - GUSTAVO HOFFMAN VILLENA); ERASMO 

BUENO TEIXEIRA FILHO (ADV. SP199548 - CIRO FURTADO BUENO TEIXEIRA, SP250450 - JOÃO 

HENRIQUE GUIZARDI, SP263625 - GUSTAVO HOFFMAN VILLENA); YOLANDA DE ALMEIDA TEIXEIRA 

(ADV. SP199548 - CIRO FURTADO BUENO TEIXEIRA, SP250450 - JOÃO HENRIQUE GUIZARDI, SP263625 - 

GUSTAVO HOFFMAN VILLENA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010845-76.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020169/2011 - ANDRE RICARDO BOTASSO (ADV. 

SP231947 - LUCAS CHIACCHIO BARREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0010818-93.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020170/2011 - VALDIR APARECIDO PETTIAM (ADV. 

SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  
0010692-36.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020171/2011 - MARIA JOSÉ PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP258978 - JOSE CARLOS LAPA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010687-48.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020172/2011 - PEDRO RIBEIRO NETO (ADV. SP063349 - 

MAURO SERGIO MARINHO DA SILVA, SP192399 - CARLA FRANCINE MIRANDA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010594-51.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020173/2011 - VANESSA HIGA DO PRADO (ADV. SP260615 

- RAFAEL PORTILHO D NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0010392-74.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020174/2011 - JOAO PEPERAIO (ADV. SP195752 - KATIA 

CRISTINA PEPERAIO); MARIA ALICE CAMBUY PEPERAIO (ADV. SP195752 - KATIA CRISTINA 

PEPERAIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0010302-34.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301020175/2011 - JOSE CARLOS PIETRAROIA (ADV. SP247872 

- SANDRA DO CARMO FUMES MIRANDA); REGINA PETRAROLHA ARROBAS MARTINS (ADV. SP247872 - 

SANDRA DO CARMO FUMES MIRANDA); MARCOS FRANCISCO PETRAROLHA (ADV. SP247872 - 

SANDRA DO CARMO FUMES MIRANDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0010300-96.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020176/2011 - RENATA ALVES DE MOURA (ADV. 

SP041326 - TANIA BERNI, SP242477 - CIRO CESAR BITENCOURT DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010212-58.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020177/2011 - APARECIDA RODRIGUES MONTALVAO 

(ADV. SP141212 - DUCLER SANDOVAL GASPARINI, SP157131 - ORLANDO GUARIZI JUNIOR) X CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010180-53.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020178/2011 - MATHEA DE LOURDES MORATO IGLESIA 

(ADV. SP102739 - SUELI FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010161-54.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020179/2011 - JORGE UENO (ADV. SP184497 - SÁVIO 

HENRIQUE ANDRADE COELHO, SP232669 - MAURÍCIO MUELAS EVANGELISTA CASADO); IVETE 

FUKUSHIMA UENO (ADV. SP184497 - SÁVIO HENRIQUE ANDRADE COELHO, SP232669 - MAURÍCIO 

MUELAS EVANGELISTA CASADO); CINTIA SHIZUE UENO (ADV. SP184497 - SÁVIO HENRIQUE 

ANDRADE COELHO, SP232669 - MAURÍCIO MUELAS EVANGELISTA CASADO); ELISA KATSUE UENO 

(ADV. SP184497 - SÁVIO HENRIQUE ANDRADE COELHO, SP232669 - MAURÍCIO MUELAS EVANGELISTA 

CASADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0010042-86.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020180/2011 - VIVIAN ZANELLATTO (ADV. SP217224 - 

LEANDRO OLIVEIRA TORRES LACERDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0010009-90.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301020181/2011 - PAULO ROBERTO ARANTES ANDRADE 

(ADV. SP173291 - ANA PAULA CALDEIRA ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0009974-39.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020182/2011 - TETSUKO SUGAE (ADV. SP174050 - 

RODRIGO MORELLI PEREIRA, SP207171 - LUIS GUILHERME LOPES DE ALMEIDA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009705-97.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020183/2011 - MARIA ZELIA PETERSEN JAPP (ADV. 

SP254809 - RAPHAEL BLANCO PETERSEN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009627-06.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020184/2011 - NADIA LUCIA DE OLIVEIRA FRANCA 

(ADV. SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0009580-32.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020185/2011 - MARLI FRANCA CARUSO (ADV. SP119497 - 

SIMONE TURINI COSTA DE CAMPOS, SP201263 - MARIA ANGELICA VERTULLO HERRERO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009575-17.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020187/2011 - JOAO INOCENCIO GALASSI (ADV. SP272246 

- ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0009434-88.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020188/2011 - EDISON ROTTOLI HERNANDES (ADV. 

SP258780 - MARCELO PEREIRA PIMENTEL); OSVALDO HERNANDES DOMINGUES (ADV. SP258780 - 
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MARCELO PEREIRA PIMENTEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009129-07.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020189/2011 - MARIA HELENA GOMES (ADV. SP106069 - 

IEDA RIBEIRO DE SOUZA, SP130831 - MARIA FERNANDA FERREIRA ALVES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009117-90.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020190/2011 - OLGA DE SOUZA FRANCO (ADV. SP151636 - 

ALCEU FRONTOROLI FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009093-62.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020191/2011 - GUARACIAVA PALODETTO ORLANDI 

(ADV. SP106856 - MARIA JOSE DIEGUEZ GONSALEZ MENIS, SP166473 - ADRIANA QUELI BENTO); 

VALERIA CRISTINA ORLANDI (ADV. SP106856 - MARIA JOSE DIEGUEZ GONSALEZ MENIS, SP166473 - 

ADRIANA QUELI BENTO); VAGNER APARECIDO ORLANDI (ADV. SP106856 - MARIA JOSE DIEGUEZ 

GONSALEZ MENIS, SP166473 - ADRIANA QUELI BENTO); REGIANE GILL ESCUDERO (ADV. SP106856 - 

MARIA JOSE DIEGUEZ GONSALEZ MENIS, SP166473 - ADRIANA QUELI BENTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0009059-57.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020192/2011 - ISRAEL FRANCISCO DE CARVALHO (ADV. 

SP033693 - MANOEL RODRIGUES GUINO, SP272916 - JULIANA HAIDAR ALVAREZ); ELZA DOS 

REMEDIOS DE CARVALHO (ADV. SP033693 - MANOEL RODRIGUES GUINO, SP272916 - JULIANA 

HAIDAR ALVAREZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0009006-09.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020193/2011 - JOSE VICENTE DO PRADO (ADV. SP208785 - 

KASSIA VANESSA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008952-43.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020194/2011 - EUNICE DE OLIVEIRA (ADV. SP221022 - 

FABIANO ABUJADI PUPPI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008867-91.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020195/2011 - MARIA BENTO DA SILVA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); JOSE IZIDORO DA SILVA (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR, SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008557-51.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020196/2011 - HELENA MIZUE TOMINAGA (ADV. 

SP197118 - LUCIANA DA SILVA TEIXEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008537-94.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020197/2011 - MARIA LUCIA PINHEIRO (ADV. SP234834 - 

NELSON DEL RIO PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008514-51.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020198/2011 - ISAMU NAKAMATA (ADV. SP181378 - 

WILLIAN ROBERTO PEREIRA); ELIZABETH TSUCAMOTO (ADV. SP181378 - WILLIAN ROBERTO 

PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0008467-43.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020200/2011 - CLAUDIO SHIOTA (ADV. SP042220 - SUELI 

DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 
SP172328). 

  

0008357-44.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020201/2011 - CLAUDIUS RENE FAUCON (ADV. SP016139 - 

YARA SANTOS PEREIRA, SP176526 - ALEX FERNANDO LARRAYA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008334-98.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020202/2011 - MANUEL MARTINS (ADV. SP188223 - 

SIBELE WALKIRIA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0008325-12.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020203/2011 - VALMIR PASQUOTTE (ADV. SP294562 - 

JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0008300-26.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020204/2011 - TOMITO SHIGA (ADV. SP198740 - FABIANO 

GUSMAO PLACCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0008186-24.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020205/2011 - AIRTON GIANEZZI (ADV. SP182492 - LEVY 

DANTAS DE MELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0007991-05.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020206/2011 - ANTONIO JOAO LOPES JUNIOR (ADV. 

SP157373 - YARA ANTUNES DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007900-12.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020207/2011 - ALICE SATOE FUKUDA (ADV. SP235602 - 

MARIA CAROLINA ALVAREZ MATEOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007883-10.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020208/2011 - DANIEL NASSER MAZZO (ADV. SP037349 - 

JOSE MARIA DE ARAUJO VALENTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007871-93.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020209/2011 - MIYOKO KINJO KUMAGAI (ADV. SP228437 

- IVONE TOYO NAKAKUBO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007846-46.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020210/2011 - RANULFO DE SOUZA (ADV. SP222584 - 

MARCIO TOESCA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0007771-74.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020211/2011 - MANOEL CONCEICAO DE CARVALHO 

(ADV. SP091508 - JOSE CARLOS TURELLA BORGES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 
  

0007703-73.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301020212/2011 - PLINIO ARISTIDES TARGA FILHO (ADV. 

SP027086 - WANER PACCOLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0007686-91.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020213/2011 - NEREIDE CECILIA SANFELICE MILANI 

(ADV. SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0007651-34.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020214/2011 - AUGUSTO MILANI (ADV. SP191551 - LÉLIA 

APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  

0007645-06.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301020215/2011 - LUIZ DOMINGOS PASTORELLI (ADV. 

SP272185 - PRISCILA TEREZA FRANZIN, SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0007635-80.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020216/2011 - JUSCELINO DE OLIVEIRA CEDRAZ (ADV. 
SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0007518-19.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020217/2011 - RODRIGO DE OLIVEIRA (ADV. SP096501 - 

TADEU LOURENCO RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007507-87.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020218/2011 - JOSE PECCHINI NETTO (ADV. SP143039 - 

MARCELO DE MORA MARCON); APARECIDA ALVES PECCHINI (ADV. SP143039 - MARCELO DE MORA 

MARCON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 
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0007376-15.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020219/2011 - MARIA LUIZA DOS SANTOS (ADV. 

SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007354-45.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301020220/2011 - PEDRO SCHIAVINATTO (ADV. SP252684 - 

ROSEMEIRE CRISTINA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0007320-79.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020221/2011 - NIVALDO PEREIRA DE GODOY (ADV. 

SP125197 - SERGIO RICARDO SPECHT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007231-56.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020222/2011 - ARISTIDES ADRIANI (ADV. SP053595 - 

ROBERTO CARVALHO DA MOTTA); ZELIA OLIVEIRA ADRIANI- ESPOLIO (ADV. SP053595 - ROBERTO 

CARVALHO DA MOTTA); JOSE PAULO ADRIANI (ADV. SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA); 

FLAVIA ADRIANI (ADV. SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0007208-13.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020224/2011 - MELLONY BRITES ALVES CARDOSO (ADV. 

SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007116-69.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020225/2011 - SOLANGE ANDRIONI VALLADAO 

LORENZON (ADV. SP251022 - FABIO MARIANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006964-44.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301020228/2011 - VALTER FORTI (ADV. SP008290 - 

WALDEMAR THOMAZINE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0006865-51.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020229/2011 - SEBASTIAO RODRIGUES DE MORAES 

(ADV. SP246525 - REINALDO CORRÊA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0006850-48.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020230/2011 - JOSE AUGUSTO ALVES (ADV. SP278442 - 

SORAYA PERES BARBOSA FRANÇA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006725-80.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020231/2011 - VIRGINIA JUNQUEIRA (ADV. SP136405 - 

LUIS ALBERTO DE OLIVEIRA FERRAZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006719-43.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020232/2011 - ANTONIO JOSE COSTA NETO (ADV. 

SP223167 - PAULO RODRIGUES FAIA, SP246925 - ADRIANA RODRIGUES FARIA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0006716-21.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020234/2011 - MARCELLA LILIA BRIGUET RIDOLFO 

(ADV. SP141865 - OVIDIO DI SANTIS FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006678-43.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020235/2011 - MARIA AURORA PINHEIRO MARTINS 
(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006546-49.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020236/2011 - NAIR GIUBILATO MARCELINO (ADV. 

SP042557 - MARCOS CINTRA ZARIF, SP084482 - DENISE VIANA NONAKA A RIBEIRO, SP026141 - DURVAL 

FERNANDO MORO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0006433-95.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020237/2011 - MAURINO TORRES (ADV. SP160595 - 

JUSCELINO TEIXEIRA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 136/948 

  

0006363-69.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301020238/2011 - ODAIR JOSE DE CARVALHO (ADV. 

SP126431 - ELAINE JOSEFINA BRUNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 

- MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0006196-61.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020240/2011 - REGINALDO AMERICO GUILHERME (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006085-50.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020241/2011 - EVALDO ROBERTO DE SOUZA SARDINHA 

(ADV. SP156925 - CINTHIA LOISE JACOB DENZIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0006080-88.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020243/2011 - MARIA IZABEL SANTOS (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

0005983-89.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020244/2011 - PEDRO ENDRIUKAITE (ADV. SP189078 - 

RODRIGO AUGUSTO BONIFACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005891-77.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020245/2011 - SEBASTIAO NOGUEIRA JUNIOR (ADV. 

SP221260 - MARCOS TAVARES FERREIRA, SP225984 - FLAVIA ORSI LEME) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005566-05.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020246/2011 - JOSE MANOEL TORRECILHA (ADV. 

SP127765 - SOLANGE REGINA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005548-44.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301020247/2011 - JOSE ROBERTO DE BARROS (ADV. 

SP239210 - MAURA APARECIDA SERVIDONI BENEDETTI, SP262600 - CRISTIANE GOMES DE PAULA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0005493-33.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020248/2011 - FRANCESCO PIETRO JULIANO (ADV. 

SP061714 - NEUSA MARIA CORONA, SP093711 - LIDIA MATICO NAKAGAWA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0005465-02.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020249/2011 - CHUCRI ASSAD NETO (ADV. SP193723 - 

CAIO DE MOURA LACERDA ARRUDA BOTELHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005171-92.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301020250/2011 - ANA LUIZA CARDOSO MARTINS (ADV. 

SP136265 - LAUDENIR LOPES GASTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0005154-47.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020251/2011 - FERNANDO BISCASSI BASSO (ADV. 

SP239560 - JANIELEN MENEZES LATANZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0005109-70.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020252/2011 - JOAO CARLOS COLUCCI (ADV. SP051532 - 

ROBERTO CAETANO MIRAGLIA, SP176460 - CLAUDIA DOS SANTOS CRUZ); MAFALDA MIRAGLIA 

COLUCCI (ADV. SP051532 - ROBERTO CAETANO MIRAGLIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0005096-71.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020253/2011 - ANTONIO GALVAO DOS SANTOS (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); MARIA DE FATIMA RIBEIRO (ADV. SP201140 

- THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005032-24.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301020254/2011 - AGOSTINHO MEI NETO (ADV. SP282159 - 

LUÍS GUSTAVO CHAVES ZORDAN, SP103086 - LUIS CARLOS ZORDAN); MARIANGELA BORDIGNON MEI 

(ADV. SP282159 - LUÍS GUSTAVO CHAVES ZORDAN, SP103086 - LUIS CARLOS ZORDAN) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
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0005017-92.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020255/2011 - ALEXANDRE TOFFANI MAGALHAES (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004929-27.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020256/2011 - THAIS GONCALVES (ADV. SP074541 - JOSE 

APARECIDO BUIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0004905-26.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020257/2011 - CLAUDINEI ALVES RAMIRES (ADV. 

SP239805 - MARCUS VINICIUS CORREA, SP243307 - RENATO MANFRINATI DE DEUS); MARIA HELENA 

GOMES RAMIRES (ADV. SP239805 - MARCUS VINICIUS CORREA, SP243307 - RENATO MANFRINATI DE 

DEUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0004790-39.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020258/2011 - ANNA MILLER ZINATO (ADV. SP132067 - 

MARCIO AUGUSTO PESSUTTI MILEGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004674-78.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301020259/2011 - LUIZA CASSINELLI (ADV. SP236417 - 
MAISA TONIN LEÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0004646-31.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020260/2011 - FRANCISCO RUSSO (ADV. SP015084 - 

ROSALIA MARRONE CASTRO SAMPAIO, SP122197 - CARLA ANDREA DE ALMEIDA OURIQUE GARCIA, 

SP198132 - CAROLINA BERGONSO PRADA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004628-10.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020262/2011 - FRANCISCO VIEIRA SAMPAIO 

MAGALHAES (ADV. SP173374 - MARCOS ROBERTO DE MARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004314-98.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020263/2011 - DEOCLIDES DA SILVA PORTO (ADV. 

SP154695 - ANTONIO DE PADUA NOTARIANO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004311-46.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020264/2011 - JOAO ANTONIO COSTA (ADV. SP046152 - 

EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004309-05.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301020265/2011 - FAUSTO MAGNANI PARO (ADV. SP156100 - 

RICARDO FRANCISCO LOPES, SP069558 - PAULO SERGIO DETONI LOPES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0004281-75.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301020266/2011 - HERCY VILLELA PINHEIRO (ADV. SP201660 

- ANA LÚCIA TECHE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0004187-96.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020267/2011 - DURVAL MARINHO DOS SANTOS (ADV. 

SP242747 - CAMILA MARQUES DE MELO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI, DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0004169-54.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301020268/2011 - LUIZ VIOTO NETO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA 

R.A.VENIER-OAB:234.221). 
  

0004160-79.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020269/2011 - PAULO CESAR NATAL (ADV. SP111607 - 

AUGUSTO HENRIQUE RODRIGUES FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0004129-59.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020270/2011 - JOSE CAMILO DE OLIVEIRA JUNIOR (ADV. 

SP160402 - MARCELA DE OLIVEIRA CUNHA); ELIZABETH CAMILO DE OLIVEIRA (ADV. SP160402 - 

MARCELA DE OLIVEIRA CUNHA); ANDRE CAMILO DE OLIVEIRA (ADV. SP160402 - MARCELA DE 

OLIVEIRA CUNHA); REGINA CELI CAMILO DE OLIVEIRA (ADV. SP160402 - MARCELA DE OLIVEIRA 

CUNHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 
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0004124-72.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020271/2011 - MARIA OLINDA BERNARDO UMBELINO 

CABRAL (ADV. SP021861 - JORGE ODA, SP226105 - DANIEL BUENO LIMA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004067-19.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020272/2011 - NORMA SIQUEIRA MARINHO (ADV. 

SP139208 - STELLA MARYS SILVA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0004055-32.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301020274/2011 - ABIGAIL CASTALDELI (ADV. SP218080 - 

BIANCA PIPPA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

0004035-48.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020275/2011 - LUIZ DOS SANTOS NETO (ADV. SP104967 - 

JESSAMINE CARVALHO DE MELLO, SP213486 - TICIANA DAMACENO GIL DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI, DR. SILVIO TRAVAGLI, DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0003966-80.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020276/2011 - MARIA SALETE MENDONCA MARQUES 
(ADV. SP192240 - CAIO MARQUES BERTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003952-44.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301020277/2011 - LAZARO GONZAGA DE ALMEIDA (ADV. 

SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0003841-79.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301020278/2011 - CLARINDA BRUNO (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0003730-67.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020279/2011 - SANDRA CRISTINA CORDENONSI 

MICHELIN (ADV. SP258796 - MARISELMA VOSIACKI BERTAZZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0003716-46.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020280/2011 - CLARA GENTILE (ADV. SP169187 - 

DANIELLA FERNANDES APA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  
  

0003649-18.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020281/2011 - FERNANDO INACIO (ADV. SP147916 - 

ARTUR LOPES HENRIQUES DO CARMO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI, DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0003629-91.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020282/2011 - NEIDE RODRIGUES FERREIRA (ADV. 

SP242802 - JOÃO CARLOS DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003621-62.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301020283/2011 - CLAUDIA TEODORO PINTO (ADV. SP258201 

- LUCIANO AUGUSTO FERNANDES FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0003598-07.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020284/2011 - SILVIO MARQUES (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI, DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  
0003277-62.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301020285/2011 - MARIA HELENA JUNQUEIRA DA VEIGA 

SERRA (ADV. SP095424 - CRISTIANE MARTINS BERBERIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003225-39.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020286/2011 - INACIO LOIOLA TURAZZI DE MELO (ADV. 

SP233297 - ANA CAROLINA RIBEIRO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0003223-96.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301020287/2011 - MARIA LUIZA TOFFOLI (ADV. SP165939 - 

RODRIGO JOSÉ LARA, SP225373 - DANIELA LARA UEKAMA); MARCIA JUSTINA TOFFOLI DE OLIVEIRA 
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(ADV. SP165939 - RODRIGO JOSÉ LARA, SP225373 - DANIELA LARA UEKAMA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003179-96.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301020288/2011 - BRUNO COMENALLI DIOGO (ADV. 

SP170269 - RITA DE CÁSSIA SIMÕES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0003115-71.2009.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301020289/2011 - WALDEMAR DE ALVARENGA (ADV. 

SP194659 - KARINA GONÇALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698 - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003030-54.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020290/2011 - CARLOS CEZAR NOGUEIRA GIOVANINI 

(ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0003027-03.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020291/2011 - ALBINO MALGA BUGARIN (ADV. SP177901 

- VERGILIO RODRIGUES MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0002991-66.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301020292/2011 - PEDRO DA SILVA (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0002985-38.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301020293/2011 - CELESTINO DAL POZZO CAGALE (ADV. 

SP179883 - SANDRA MARIA TOALIARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002979-70.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301020294/2011 - OCTAVIO GARCIA (ADV. SP124028 - 

EDILAINE MARA GONCALVES); MARIA RITA DOS SANTOS GARCIA (ADV. SP124028 - EDILAINE MARA 

GONCALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0002976-97.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301020296/2011 - MARIA ELISA MARTINS ROSA (ADV. 

SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  
0002973-73.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020297/2011 - ANABELA CRISTINA BREDA CHAVES 

(ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0002966-71.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301020298/2011 - ROSA MARIA DONATO (ADV. SP079606 - 

AMARILDO FERREIRA DE MENEZES); SEBASTIAO DONATO FILHO (ADV. SP079606 - AMARILDO 

FERREIRA DE MENEZES); JULIO CESAR DONATO (ADV. SP079606 - AMARILDO FERREIRA DE 

MENEZES); PAULO NICOLAU DONATO (ADV. SP079606 - AMARILDO FERREIRA DE MENEZES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0002957-60.2007.4.03.6320 - DECISÃO TR Nr. 6301020299/2011 - MARIA APARECIDA TREPADOR (ADV. 

SP099221 - MARIA DE FATIMA PIRES RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

0002937-18.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301020300/2011 - ELSA VITALI RODRIGUES (ADV. SP139101 - 

MILENA APARECIDA BORDIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 
  

0002911-05.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301020301/2011 - MARISETE APARECIDA GONCALVES 

PERES RAMOS (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002907-59.2010.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020302/2011 - ARI DE PAULA (ADV. SP135247 - RODRIGO 

CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0002898-34.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020303/2011 - LUCIA JUSSANU SIMOES (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA); ANTONIO APARECIDO 

JUSSANI (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO); JOSE SEBASTIAO JUSSANI (ADV. SP215087 - 
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VANESSA BALEJO PUPO); MARIA APARECIDA JUSSANI DE FREITAS (ADV. SP215087 - VANESSA 

BALEJO PUPO); LUIZ CARLOS JUSSANI (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO); FRANCISCO 

DONIZETI JUSSANI (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO); SILVIA ODETE JUSSANI (ADV. SP215087 

- VANESSA BALEJO PUPO); HELENITA ELIZABETE JUSSANI (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0002889-44.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301020305/2011 - TOSHIO TSUKAHARA (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0002867-83.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301020306/2011 - LEONINA RODRIGUES ROTELLI (ADV. 

SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0002834-93.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301020307/2011 - CARLOS EDUARDO DA SILVA (ADV. 

SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  
0002834-24.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020308/2011 - LEONOR BASTS GACHET (ADV. SP194550 - 

JULIANA PONIK PIMENTA, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0002831-41.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301020309/2011 - PAULO PALERMO (ADV. SP219937 - FABIO 

SURJUS GOMES PEREIRA, PR035670 - THAISA CRISTINA CANTONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002794-05.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020310/2011 - WALDEMAR SIQUEIRA (ADV. SP254579 - 

RICARDO AMARAL SIQUEIRA); PLACIDINA SILVA SIQUEIRA (ADV. SP254579 - RICARDO AMARAL 

SIQUEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0002725-73.2010.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020311/2011 - RUTE APARECIDA DE CARVALHO (ADV. 

SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA); PERCIO DE CARVALHO JUNIOR (ADV. SP135247 - 

RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  

0002663-33.2010.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020312/2011 - LUIZ CARLOS GIANINI (ADV. SP215087 - 
VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  

0002566-30.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020313/2011 - JUREMA LEOPOLDINA DAS NEVES (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0002565-48.2010.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020314/2011 - JOAO ALBERTO PIVETTA (ADV. SP115552 - 

PEDRO GERALDO ZANARELLI, SP212938 - ELISANGELA KATIA CARDOSO POVA); LOURDES 

APPARECIDA CHANQUETTI PIVETTA (ADV. SP115552 - PEDRO GERALDO ZANARELLI, SP212938 - 

ELISANGELA KATIA CARDOSO POVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0002543-21.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020315/2011 - JOSE ROBERTO SOARES LAZZOLI (ADV. 

SP258085 - CINTHIA PERINI PEREIRA); MARIA CRISTINA GIRIO LAZZOLI (ADV. SP258085 - CINTHIA 

PERINI PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

0002536-22.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301020316/2011 - ROSALVA YEDDA CAMBARDELLA (ADV. 
SP090932 - TANIA DE FATIMA SMOCKING, SP175056 - MATEUS GUSTAVO AGUILAR); EDWINA SONIA 

GAMBARDELLA (ADV. SP090932 - TANIA DE FATIMA SMOCKING, SP175056 - MATEUS GUSTAVO 

AGUILAR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0002418-56.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020317/2011 - ARTIBANO BRANCATI (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0002408-12.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020318/2011 - LUCIA SOARES DA SILVA (ADV. SP135247 - 

RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  
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0002407-54.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020319/2011 - EDUARDO QUIRINO DOS SANTOS (ADV. 

SP163015 - FERNANDA DOS SANTOS LORETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002392-48.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301020320/2011 - FERNANDO HENRIQUE DE OLIVEIRA 

GROTTI (ADV. SP175120 - DANIELLA NORONHA DE MELO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0002387-02.2010.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020322/2011 - LUIZA OLGA CARELLI PIERRO (ADV. 

SP260783 - MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0002369-75.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020323/2011 - EVELYN CEDRO FERNANDES (ADV. 

SP122131 - ANTONIO SERGIO MONTEIRO FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0002357-64.2010.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020324/2011 - BEATRIZ GONÇALVES CHRISTOFOLETTI 

(ADV. SP260783 - MARCOS HIDEKI HAYASHI); ALTINO CHRISTOFOLETTI JUNIOR (ADV. SP260783 - 
MARCOS HIDEKI HAYASHI); JANIO CHRISTOFOLETTI (ADV. SP260783 - MARCOS HIDEKI HAYASHI); 

JONAS CHRISTOFOLETTI (ADV. SP260783 - MARCOS HIDEKI HAYASHI); FABIO CRISTOFOLETTI (ADV. 

SP260783 - MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0002316-82.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301020326/2011 - DARCI RIBEIRO (ADV. ); NEIDE MARIA 

RIBEIRO ENDO (ADV. ); PEDRO MARIANO RIBEIRO FILHO (ADV. ); VILMA APARECIDA RIBEIRO 

ARANTES (ADV. ); EDSON CONCEICAO JUNIOR (ADV. ); CELIA RIBEIRO CE (ADV. SP172821 - RICARDO 

PEREIRA CHIARABA); MILTON RIBEIRO (ADV. ); EDINALDO RIBEIRO (ADV. ); VERA LUCIA 

APARECIDA DO NASCIMENTO RIBEIRO (ADV. SP156761 - CARLOS AUGUSTO DE MACEDO CHIARABA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002283-34.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301020327/2011 - ANTONIO TORNICI (ADV. SP219400 - 

PRISCILA PENHA DOMINGUES); APARECIDA FICHER TORNICI (ADV. SP219400 - PRISCILA PENHA 

DOMINGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0002273-60.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020328/2011 - MOACYR ROCHA (ADV. SP198398 - 
DANIELLA CASTRO REVOREDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0002188-41.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020329/2011 - ELZA PRANDATO (ADV. SP041005 - JOSE 

ANTONIO ALMEIDA OHL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002157-75.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301020330/2011 - ANIEL PATRICIA BARROS DA SILVA (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0002107-29.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020331/2011 - JOSE MANOEL DO NASCIMENTO (ADV. 

SP180861 - IZIDORIO PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002009-43.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020332/2011 - ERMELINDA GONCALVES TEIXEIRA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO); SILVIA GONCALVES TEIXEIRA CARVALHO (ADV. 
SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0002002-88.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020333/2011 - VALERIA MATTHIESEN GALINA (ADV. 

SP030180 - REMILTON MUSSARELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001814-85.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301020334/2011 - ALDEVINA CAMPOS DE FREITAS (ADV. 

SP172822 - RODRIGO ASSED DE CASTRO, SP188779 - MICHELLI DENARDI TAMBURUS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
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0001778-53.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020335/2011 - CELIA APARECIDA DE MIRA (ADV. 

SP279367 - MILENE ELISANDRA MIRA PAVAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0001771-24.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020336/2011 - RUTH VIEIRA DIAS (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO); TANIA VIEIRA DIAS (ADV. SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ 

JOVINO); CASSIA DIAS DE OLIVEIRA (ADV. SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO); JUDICEIA 

VIEIRA MATOS (ADV. SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001752-55.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020337/2011 - MARIA NEUSA GAIOLA (ADV. SP083325 - 

NELSON PAULO ROSSI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  

0001740-04.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020338/2011 - THIAGO MAXIMO DE CARVALHO REAL 

MARTINEZ (ADV. SP212216 - CLAUDIA ALONSO DAUD RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001736-65.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020339/2011 - ALFREDO REIS VIEGAS NETO (ADV. 
SP211436 - SHIZUKO YAMASAKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001734-95.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020340/2011 - HEITOR VIOTTI DEZAN (ADV. SP179244 - 

MARIÂNGELA TEIXEIRA LOPES LEÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001712-36.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020342/2011 - SYLVIA FERNANDES FARIA (ADV. 

SP121191 - MOACIR FERREIRA); MARIA HELENA FERNANDES FARIA (ADV. SP121191 - MOACIR 

FERREIRA, SP250722 - ANA CAROLINA FIGUEIREDO POLITANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001699-74.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020344/2011 - THEREZINHA DE JESUS DEMARTINI (ADV. 

SP196708 - LUCIANA VITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001699-38.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020345/2011 - MOACIR SOFIA (ADV. SP189626 - MARIA 

ANGÉLICA HADJINLIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001673-42.2010.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020346/2011 - DAVID ANTONIO FANTUCI (ADV. SP179883 

- SANDRA MARIA TOALIARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001671-72.2010.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020347/2011 - CLEIDE APARECIDA HUMMEL 

FERNANDES (ADV. SP198831 - PATRÍCIA BECCARI DA SILVA LEITE); ANTONIO DE SOUZA FERNANDES 

(ADV. SP198831 - PATRÍCIA BECCARI DA SILVA LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0001629-57.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020348/2011 - NIVA CRENITE FRANCO SIMOES (ADV. 

SP232156 - SILVIA EDILAINE DO PRADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0001624-35.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020349/2011 - EDGARD SAYEG (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  
0001602-40.2010.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020350/2011 - MARIA DE LOURDES PIRES PITTIA (ADV. 

SP124184 - MARA ISA MATTOS SILVEIRA ZAROS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0001566-92.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020351/2011 - ARMANDO SIMOES (ADV. SP147951 - 

PATRICIA FONTES COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

0001542-31.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020352/2011 - MARCOS BIGUCCI (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0001541-79.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020353/2011 - CANDIDO INACIO GOUVEIA (ADV. 

SP229095 - KÁTIA MARA MOREIRA ESTEVEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0001539-58.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301020354/2011 - LUIS FERNANDO SILVA (ADV. SP143802 - 

MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001528-20.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020355/2011 - MARIA ELIZABETH CAPUCINI (ADV. 

SP083367 - MARIZA DE LOURDES MANFRE TREVISAN GALTER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001499-33.2010.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020356/2011 - ANDREA MEDEIROS (ADV. SP129849 - 

MARCIA ELIANA SURIANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001475-11.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301020357/2011 - CAMILA SCHMIDT VEIGA (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 
  

0001469-95.2010.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020358/2011 - MARIA R SOARES (ADV. SP260783 - 

MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  

0001468-31.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301020359/2011 - ANTONIO ROSSI FILHO (ADV. ); LILIANE 

FERNANDES ROSSI (ADV. SP126431 - ELAINE JOSEFINA BRUNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001454-35.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301020360/2011 - DIVA LUTTI CONTRUCCI (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0001409-43.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301020361/2011 - VINICIUS HENRIQUE REGRA (ADV. 

SP276354 - SAMARA REGINA JACITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001405-85.2010.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020362/2011 - ERMELINDA MARGARIDA HASSE (ADV. 
SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001363-33.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020363/2011 - NOEMIA DIAS DOS SANTOS (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001333-35.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020364/2011 - DALVA APARECIDA PERISSOTO (ADV. 

SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO); LEONOR GRANZOTTO PERISSOTTO (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA 

CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001308-85.2010.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020365/2011 - ADINALVA MARIA SANTOS (ADV. 

SP215993 - WALDEMAR ANTONIO NICOLAI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0001294-14.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301020366/2011 - OSVALDO ANANIAS DE SOUZA (ADV.) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 

//DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 
  

0001252-49.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020367/2011 - CARLOS LUZ DE OLIVEIRA (ADV. SP284073 

- ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0001237-20.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020368/2011 - JOAO VITORIO (ADV. SP168120 - ANDRESA 

MINATEL); GERTRUDES DAMELIO VITORIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0001214-74.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020369/2011 - EDMILSON RUBEM BARALDI (ADV. 

SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 
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0001197-47.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301020370/2011 - FABIANA GHANTOUS (ADV. SP104254 - 

AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001193-10.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301020371/2011 - PATRICIA GHANTOUS (ADV. SP104254 - 

AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001192-16.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020372/2011 - ANTONIO CARLOS ROSSI (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO); SALETI APARECIDA ROSSI (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO); 

SANTO OSCAR ROSSI (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO); VICTALINA SACILOTTO ROSSI (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA); MARIA HELENA 

ROSSI DE MORAES (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO); JOSE ANSELMO ROSSI (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  

0001171-40.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020373/2011 - JOSE LUIZ AGNELLO CASTELLANO (ADV. 

SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO); ROSA CASTELLANO (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO); 
ROBERTO JOAO DE DEUS CASTELLANO (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001114-06.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301020375/2011 - SEBASTIÃO BUENO DOS SANTOS (ADV. 

SP176210 - GIULIANE DE PAULA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001093-09.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301020376/2011 - ELIZABETH TEIXEIRA ALBERTI (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001043-20.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020377/2011 - BENEDITO APARECIDO FACIONI (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  

0000964-50.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301020378/2011 - YARA MARIA CERIBELLI MADI (ADV. 

SP104254 - AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 
  

0000963-56.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020379/2011 - FAUSTO PINTO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0000959-55.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301020380/2011 - CELSO KIYOSSI TAKINAGA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000913-14.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301020381/2011 - LUCIA ELENA FLAIBAM (ADV. SP127833 - 

FLAVIO LUIS UBINHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

  

0000898-61.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020382/2011 - JOSE LUIZ AGNELLO CASTELLANO (ADV. 

SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO); ROSA CASTELLANO (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO); 

ROBERTO JOAO DE DEUS CASTELLANO (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  
0000878-70.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020383/2011 - YEDDA ANGELA POMPEU LOTERIO (ADV. 

SP097982 - NIVALDO ROQUE PINTO DE GODOY) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0000845-80.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020384/2011 - DALVA APARECIDA PERISSOTO (ADV. 

SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO); CASSIA CILENE LOCALI (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0000781-34.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020385/2011 - ADHEMAR FERNANDES (ADV. SP239617 - 

KRISTINY AUGUSTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0000564-03.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301020386/2011 - LAURA APARECIDA DE SOUSA PAULUCI 

(ADV. SP245473 - JULIANO CARLO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000543-60.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301020387/2011 - VALTER LUIZ DOS SANTOS (ADV. SP110974 

- CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0000505-15.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301020389/2011 - IZIDIO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP201140 

- THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000485-32.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301020390/2011 - ALVARO AUGUSTO DE OLIVEIRA 

BAIALUNA (ADV. SP067963 - PAULO AUGUSTO DE OLIVEIRA BAIALUNA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000441-29.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020391/2011 - JOSE CARLOS DE ANDRADE (ADV. 
SP129582 - OSMAR MANTOVANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0000432-67.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020392/2011 - PEDRO JOSE FERREIRA (ADV. SP191551 - 

LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0000417-62.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020393/2011 - LUCIANA PASTORE ANTONIO (ADV. 

SP047285 - ANGELA MARIA APPEZZATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000409-85.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020394/2011 - JOSE ROMUALDO DA SILVA (ADV. 

SP125304 - SANDRA LUCIA CERVELIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000387-72.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301020395/2011 - LAILA THOME (ADV. SP143802 - MARCOS 

FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 
  

0000248-41.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020396/2011 - MONICA DA SILVA TOYOTA (ADV) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000102-30.2010.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301020397/2011 - MIGUEL VACCARE NETTO (ADV. SP215087 

- VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000098-33.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020398/2011 - ANTONIO CORREIA LEITE (ADV ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA). 

  

0000070-65.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301020399/2011 - LIDIA DOS SANTOS DE ARAUJO (ADV. 

SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0000068-82.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301020400/2011 - NEWTON ROBERTO ANDRADE DO 

NASCIMENTO (ADV ); MARIA RAMONA ANDRADE DO NASCIMENTO (ADV. ); SOLANGE MARIA 
ANDRADE DO NASCIMENTO (ADV. ); CARLOS AUGUSTO ANDRADE DO NASCIMENTO (ADV. ); LUCAS 

AUGUSTO DO NASCIMENTO - ESPÓLIO (ADV. SP210881 - PAULO ROBERTO GOMES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0000010-68.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301020401/2011 - CLEBER DA SILVA TOMAZ (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 

//DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em decisão. 
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Chamo o feito à ordem.   Tendo em vista a recente decisão do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 

recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, 

Plano Collor I e II, determino o sobrestamento dos feitos que tratarem destas matérias, até que haja julgamento 

pelos Tribunais Superiores. Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.  

Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. Acautelem-se os autos 

em pasta própria. Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0007093-89.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020226/2011 - CECILIA KEIKO KAKAZU (ADV. SP102739 - 

SUELI FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0007038-41.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301020227/2011 - KIMIE YATUHARA MIYAMURA (ADV. 

SP102739 - SUELI FERNANDES DE OLIVEIRA); SUELY AKEMI MIYAMURA (ADV. SP102739 - SUELI 

FERNANDES DE OLIVEIRA); ROMULO AKIRA MIYAMURA (ADV. SP102739 - SUELI FERNANDES DE 

OLIVEIRA); JOHNNY NOBUYUKI MIYAMURA (ADV. SP102739 - SUELI FERNANDES DE OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

  

  

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000215 
  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em decisão. 

  

Chamo o feito à ordem. 

        

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários n.ºs 626.307, 

591.797, 561.908, 564.354, 565.089, 567.985, 583.834, 586.068 e 627.190, no sentido de recomendar o 

sobrestamento das demandas individuais que tratarem do mesmo assunto. 
  

Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça, 

  

Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

Acautelem-se os autos em pasta própria. 
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Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0019025-18.2007.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023802/2011 - JOSE AURIVALDO COVILLO (ADV. 

SP103819 - NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0018401-66.2007.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023803/2011 - JOAO CANDIDO DA SILVA (ADV. SP103819 

- NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0018332-34.2007.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023804/2011 - JOSE NELSON JACINTO (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0018266-54.2007.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023805/2011 - NADIR CESARIN (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
  

0018223-20.2007.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023806/2011 - ANTONIO LIBANIO KAPP (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0017803-15.2007.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023807/2011 - ANTONIO MATHIAS (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0017785-91.2007.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023808/2011 - INACIO PAVAN (ADV. SP103819 - NIVALDO 

DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0017751-19.2007.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023809/2011 - JOSE CARLOS BEGNAMI (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  
0015611-12.2007.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023810/2011 - LUIZ ALVES FERREIRA (ADV. SP121103 - 

FLAVIO APARECIDO MARTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0013725-26.2008.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301023812/2011 - FERNANDO DE MESQUITA MELO (ADV. 

SP077176 - SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0013321-45.2007.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301023813/2011 - MARIA IZETE PEREIRA DA CRUZ DE 

OLIVEIRA (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0012040-47.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301023814/2011 - TEODORICO SOARES DA SILVA (ADV. 

SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0011515-65.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301023815/2011 - RAUL DE SOUZA CORREA (ADV. SP112591 - 
TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0011379-68.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301023816/2011 - TERESINHA VALDENICE SCOMPARIN DA 

SILVA (ADV. SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0011366-69.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301023817/2011 - ANTONIO JOSE LEITE (ADV. SP112591 - 

TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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0011196-49.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023818/2011 - ORNELIO SANCHES (ADV. SP090800 - 

ANTONIO TADEU GUTIERRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0011144-53.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023819/2011 - ANTONIO GUIMARAES (ADV. SP090800 - 

ANTONIO TADEU GUTIERRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0010483-74.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023820/2011 - IVONE CORREA LEITE LONGO (ADV. 

SP103819 - NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0010368-04.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301023821/2011 - CLAUDIO SCARPA (ADV. SP154564 - 

SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010216-53.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301023822/2011 - ADIR BATISTA SILVEIRA (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0009874-78.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301023823/2011 - GENY PARIS DOS REIS (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0009552-92.2008.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301023824/2011 - FRANCISCO GOMES (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0008467-50.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023825/2011 - ARMANDO DIAS DE CAMARGO (ADV. 

SP197218 - CHRISTIANE SAYURI NAGATA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0008058-74.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023826/2011 - DORIVAL RAGONHA (ADV. SP143871 - 

CARLOS RENATO MONTEIRO PATRICIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
  

0007790-20.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023827/2011 - PACIFICO ALVES DE MIRA (ADV. SP279367 

- MILENE ELISANDRA MIRA PAVAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0007638-87.2008.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301023828/2011 - DURVALINA SOARES PUGA (ADV. 

SP116420 - TERESA SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0006879-92.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301023829/2011 - ANTONIO BASILIO GARCIA (ADV. SP268785 

- FERNANDA MINNITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

  

0006318-81.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023830/2011 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS 

ZAMBON (ADV. SP103819 - NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  
0006153-82.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301023831/2011 - JOÃO CORREIA DE ARAUJO (ADV. 

SP192642 - RACHEL TREVIZANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0005997-12.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023832/2011 - JORGE VIEIRA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0005642-36.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023833/2011 - VALDOMIRO DONATTI (ADV. SP167143 - 

ADEMIR DONIZETI ZANOBIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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0005526-93.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023834/2011 - SANTO DEAN (ADV. SP090800 - ANTONIO 

TADEU GUTIERRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0004468-55.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023835/2011 - ANTENOR COSSARI (ADV. SP279367 - 

MILENE ELISANDRA MIRA PAVAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0004405-51.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301023836/2011 - CANDIDO SILVA DE FIGUEIREDO (ADV. 

SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0004338-02.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023837/2011 - LUIZ BENEDITO RODRIGUES (ADV. 

SP099619 - MARINILSE APARECIDA P DE S ORFAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0004309-49.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023838/2011 - NADYR CRUZ DE LIMA (ADV. SP099619 - 
MARINILSE APARECIDA P DE S ORFAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0003676-38.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023839/2011 - DAVID WESTPHAL (ADV. SP167143 - 

ADEMIR DONIZETI ZANOBIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0003616-83.2008.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301023840/2011 - PEDRO JOSE LEME DA SILVA (ADV. 

SP225168 - ANA CAROLINA FONTANELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0003229-50.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023841/2011 - GERALDO DA SILVA (ADV. SP118621 - JOSE 

DINIZ NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0003041-57.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023842/2011 - ANTONIA APARECIDA FUZARO MISTRO 

(ADV. SP103819 - NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0002921-14.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023843/2011 - ANTONIO CARLOS REBELATTO (ADV. 

SP103819 - NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0002625-55.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023844/2011 - JOSE EUGENIO VIEIRA (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0002546-13.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023845/2011 - JOAO FERNANDES CARDOSO (ADV. 

SP103819 - NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0002540-06.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023846/2011 - NELSON ROBERTO RODRIGUES (ADV. 

SP103819 - NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
  

0002518-45.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023847/2011 - FRANCISCO PERICO (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0002501-09.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023848/2011 - LUIZ DOMINGOS MAURICIO (ADV. 

SP103819 - NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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0002136-81.2010.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023849/2011 - MARINA PACHECO BUENO (ADV. SP067563 

- FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0001771-71.2008.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301023850/2011 - FRANCISCO CUSTODIO DE OLIVEIRA 

NETO (ADV. SP120830 - ALBINO RIBAS DE ANDRADE, SP179936 - LUCIANA PUPIN DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0001760-66.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023851/2011 - ALCIDES DE GODOY (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0001418-76.2008.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301023852/2011 - LUIZ ANTUNES (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0001340-61.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023853/2011 - LUZIA IVONE MORELLI (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0001207-82.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023854/2011 - JAIRO CORREA DE LIMA (ADV. SP269033 - 

ROGERIO BEZERRA DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0001206-34.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023855/2011 - VALENTIM OLIMPIO CARLOS (ADV. 

SP103819 - NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0001014-04.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023856/2011 - RUBENS CALCETTI (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000993-28.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023857/2011 - CLAUDIONOR MACEDO BAPTISTA (ADV. 

SP103819 - NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
  

0000905-74.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301023859/2011 - JOÃO MOREIRA (ADV. SP248913 - PEDRO 

LOPES DE VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0000832-18.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023860/2011 - MARIA CLEUSA DE ARAUJO PESCADOR 

(ADV. SP103819 - NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000829-63.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023861/2011 - CLARISSE FURLAN (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000825-26.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023862/2011 - JOSE ROBERTO PEREIRA (ADV. SP103819 - 

NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  
0000816-64.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023863/2011 - EVA APARECIDA RODRIGUES PICCOLO 

(ADV. SP103819 - NIVALDO DA ROCHA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000626-67.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023864/2011 - SEBASTIAO SPOLAO (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000531-37.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023865/2011 - DEVAIR NOVELI (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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0000466-42.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023866/2011 - ASDRUBAL WIGNEY BARAIBAR ARAUJO 

(ADV. SP279367 - MILENE ELISANDRA MIRA PAVAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000440-02.2008.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301023867/2011 - ADÃO VENTURA DOS SANTOS (ADV. 

SP195493 - ADRIANA MAIOLINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0000080-46.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023868/2011 - EUFROSINO GERALDO PORFIRIO (ADV. 

SP185615 - CLERIA REGINA MONTEIRO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000018-53.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301023869/2011 - ODAIR TESSARI (ADV. SP156450 - REGINA 

CÉLIA CANDIDO GREGÓRIO, SP187081 - VILMA POZZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 
1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000215 
  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em decisão. 

  

Chamo o feito à ordem. 

        

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários n.ºs 626.307, 

591.797, 561.908, 564.354, 565.089, 567.985, 583.834, 586.068 e 627.190, no sentido de recomendar o 
sobrestamento das demandas individuais que tratarem do mesmo assunto. 

  

Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça, 

  

Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

Acautelem-se os autos em pasta própria. 

  

Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0056178-44.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301023873/2011 - ARNALDO RICARDO FERREIRA (ADV. 
SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0039940-47.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301023874/2011 - LUIZ FRANCISCO DA SILVA (ADV. 

SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0039297-89.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301023875/2011 - WILSON ALVES BATISTA (ADV. SP188223 - 

SIBELE WALKIRIA LOPES, SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X INSTITUTO NACIONAL 
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DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0011644-12.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301023876/2011 - REGINALDO ANTONIO BUZINARO (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0010654-68.2007.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301023877/2011 - JOSE DE OLIVEIRA (ADV. SP204841 - 

NORMA SOUZA LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

0009570-95.2008.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301023878/2011 - JALCIRA CAETANA DA SILVA (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0009350-84.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301023879/2011 - VALTER ANTONIO FERREIRA (ADV. 

SP186602 - RODRIGO DOS SANTOS POLICENO BERNARDES, SP178010 - FLÁVIA TOSTES MANSUR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 
INSS). 

  

0007901-07.2008.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301023880/2011 - ANTONIO CARLOS CARVALHO (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO, SP237786 - 

CRISTIANE FONSECA ESPOSITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0007406-49.2006.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301023881/2011 - HELOISA CRISTINA SOARES DE ARAUJO 

(ADV. SP163436 - FLORIANE POCKEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0007258-38.2006.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301023882/2011 - SANDRA MARIA DA SILVA (ADV. SP163436 

- FLORIANE POCKEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0007229-85.2006.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301023883/2011 - PAULO CESAR DA SILVA (ADV. SP163436 - 

FLORIANE POCKEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0007189-06.2006.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301023884/2011 - PAULO DE PAULA (ADV. SP163436 - 

FLORIANE POCKEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0007144-02.2006.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301023885/2011 - LUIS VITOR (ADV. SP163436 - FLORIANE 

POCKEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

  

0007103-35.2006.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301023886/2011 - ADECI ANTONIO DE SOUZA (ADV. 

SP163436 - FLORIANE POCKEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0006895-28.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301023888/2011 - RENATO RODRIGUES DA LUZ (ADV. 

SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
  

0006877-07.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301023889/2011 - CLAUDEMIR ROQUE MOLINA (ADV. 

SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0006842-47.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301023890/2011 - NEUSA MARIA DOS PASSOS GOMES (ADV. 

SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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0006577-45.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301023891/2011 - PEDRO ROSA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0006576-60.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301023892/2011 - JOAO FRANCISCO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0006558-39.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301023893/2011 - BARTOLOMEU RIBEIRO VIANA (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0006546-25.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301023894/2011 - ANITA DIOGENES XAVIER (ADV. SP140741 

- ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0006505-58.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301023895/2011 - ESTHER OLIVEIRA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0006170-62.2006.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301023896/2011 - BENEDITO VITOR RODRIGUES (ADV. 

SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0006150-71.2006.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301023897/2011 - LEONILDA APARECIDA MESSIAS BUENO 

(ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0006129-95.2006.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301023898/2011 - HILDIMAR COSTA DE OLIVEIRA DOS 

SANTOS (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0005967-74.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023899/2011 - DEVANIL RODRIGUES (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
  

0005576-48.2006.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301023900/2011 - MARIA DO CARMO MARQUES DE LIRA 

(ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0005504-38.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301023901/2011 - AMERICO MIRANDA (ADV. SP219040 - 

ARNALDO FERREIRA MULLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0005220-64.2008.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301023902/2011 - DURVAL DE ALMEIDA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0005157-26.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301023903/2011 - ALCIDES RODRIGUES (ADV. SP171349 - 

HELVIO CAGLIARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  
0004637-07.2007.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301023904/2011 - CARMEN SILVIA AGUIAR (ADV. SP107238 - 

FERNANDO TADEU MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0004520-54.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301023905/2011 - VAGNER DIAS MARQUES (ADV. SP235828 - 

INOCENCIO MATOS ROCHA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0004483-31.2008.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301023906/2011 - BENEDICTO DA SILVA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO, SP168906 - EDNIR 
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APARECIDO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

0004475-47.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023907/2011 - DIONISIO LEMES DOS SANTOS (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0004120-40.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301023908/2011 - NELSON ANTONIO PINTO (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0004018-77.2007.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301023909/2011 - DIRCE JESUINA DIAS (ADV. SC009399 - 

CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0003966-81.2007.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301023910/2011 - ANGELO BERTINI (ADV. SC009399 - 

CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 
  

0003422-93.2007.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301023911/2011 - ALIRA MARIA VENICIO (ADV. SP107238 - 

FERNANDO TADEU MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0003410-19.2006.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301023912/2011 - JOÃO CARLOS DE MENEZES BRAVO (ADV. 

SP178945 - CLAUDIA ANDREA FRANCISCO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

0003163-21.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301023913/2011 - MARIA DE JESUS LEME LUCIO (ADV. 

SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0003160-35.2010.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301023914/2011 - JAIR FERMINO DO NASCIMENTO (ADV. 

SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  
0003124-67.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301023915/2011 - ALIPIO MUNIZ DE ALMEIDA (ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0003072-94.2010.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301023916/2011 - ANTONIO SOARES DA SILVA (ADV. 

SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0003022-41.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301023917/2011 - ADELINO QUINTILIANO (ADV. SC009399 - 

CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0002097-72.2010.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301023922/2011 - JOSE WILSON DA SILVA (ADV. SP155747 - 

MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0002096-87.2010.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301023923/2011 - BRANCA FLOR OLIVARIS VACOARI (ADV. 
SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0001574-08.2006.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301023929/2011 - ANTONIO CESAR NUNES (ADV. SC009399 - 

CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0001554-17.2006.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301023930/2011 - LUIZ GONZAGA (ADV. SC009399 - CLAITON 

LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 
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0001193-82.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301023934/2011 - AGOSTINHO JOSE DE LIMA (ADV. SP291299 

- WILSON DE LIMA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0000849-19.2006.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301023938/2011 - MANOEL CELESTINO BARBOSA (ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000831-89.2006.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301023939/2011 - IRMA TERREN BARBOSA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

  

0000396-81.2007.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301023941/2011 - ANTONIO THOMAZELI (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0000226-46.2006.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301023942/2011 - JOALDO DE OLIVEIRA DA SILVA (ADV. 

SP221274 - PAULO HUMBERTO MOREIRA LIMA, SP239072 - GLAUTON OLIVEIRA FELTRIN, SP239490 - 
TAÍS PATRÍCIA LUCAS, SP213095 - ELAINE AKITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

  

0000148-66.2008.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301023943/2011 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP209327 - MATEUS DE FREITAS LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

0000143-02.2007.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301023944/2011 - SEBASTIAO ALVES FILHO (ADV. SP193574 - 

DANIELA VIRGINIA MATOS, SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000122-26.2007.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301023945/2011 - ANTONIO PEGO DO AMARAL (ADV. 

SP193574 - DANIELA VIRGINIA MATOS, SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000103-20.2007.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301023946/2011 - BENEDICTO IGNACIO FILHO (ADV. 

SP193574 - DANIELA VIRGINIA MATOS, SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000079-89.2007.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301023947/2011 - JERONIMA MARIA DE ALENCAR MACEDO 

(ADV. SP193574 - DANIELA VIRGINIA MATOS, SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000059-98.2007.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301023948/2011 - MARIA SARAIVA DA SILVA (ADV. 

SP193574 - DANIELA VIRGINIA MATOS, SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000052-72.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301023949/2011 - HILDA MARIA DE JESUS MORAIS (ADV. 

SP119453 - DIRCEU APARECIDO CARAMORE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0002329-61.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301023920/2011 - ROBERTO APARECIDO CLARO (ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK, SP223578 - THAIS TAROZZO FERREIRA GALVÃO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
  

0001720-78.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301023926/2011 - LUCIEL ANTONIO DOS SANTOS (ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK, SP223578 - THAIS TAROZZO FERREIRA GALVÃO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0001711-19.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301023927/2011 - MARAIZA JUSTI LOZANO (ADV. SP193574 - 

DANIELA VIRGINIA MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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0001342-25.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301023933/2011 - JULIVAL FERREIRA (ADV. SC009399 - 

CLAITON LUIS BORK, SP223578 - THAIS TAROZZO FERREIRA GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0001093-74.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301023935/2011 - MARIA DE LOURDES DE SOUZA (ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000952-55.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301023936/2011 - FATIMA APARECIDA CORATO (ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000887-60.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301023937/2011 - ANTONIA DE FATIMA BERTONI (ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000819-13.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301023940/2011 - CARLOS ROBERTO DA SILVA (ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em decisão. 

  

Chamo o feito à ordem. 

        

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários n.ºs 626.307, 

591.797, 561.908, 564.354, 565.089, 567.985, 583.834, 586.068 e 627.190, no sentido de recomendar o 

sobrestamento das demandas individuais que tratarem do mesmo assunto. 

  

Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça, 

  

Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 
categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

Acautelem-se os autos em pasta própria. 

  

Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0006896-13.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301023887/2011 - REGINALDO DONIZETI DE MORAES (ADV. 

SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0002652-03.2007.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301023918/2011 - CELIA MARIA DA SILVA CAVEQUIA (ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0002625-20.2007.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301023919/2011 - JOAO HONORATO DE ALMEIDA (ADV. 
SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0002189-17.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301023921/2011 - JOSELINA DA SILVA MAGALHAES (ADV. 

SP233407 - VIVIANI ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0002028-78.2007.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301023924/2011 - JOÃO CARLOS BRANDINO (ADV. SP175546 - 

REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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0002021-86.2007.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301023925/2011 - ADALBERTO DA SILVA (ADV. SP175546 - 

REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0001662-47.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301023928/2011 - CLAUDIO DINIZ ROMERA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0001544-36.2007.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301023931/2011 - MARLENE APARECIDA FERNENDES (ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0001515-83.2007.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301023932/2011 - JOAO BAPTISTA (ADV. SP193574 - DANIELA 

VIRGINIA MATOS, SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 
1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000215 
  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Chamo o feito à ordem.  

 O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu decisão nos autos do RE nº 583.834/SC, da relatoria do Ministro 

Carlos de Brito, no sentido de admitir a repercussão geral com relação à matéria que versa sobre a revisão dos 

benefícios previdenciários com a aplicação da nova redação dada pela Lei nº. 9.876/99 ao art. 29 da Lei nº. 

8.213/91 aos benefícios concedidos anteriormente a essa nova redação, conforme ementa abaixo: 

STF: Admitida repercussão geral. Aguardando o julgamento. 
CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. FIXAÇÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. APOSENTADORIA 

POR INVALIDEZ PRECEDIDA DE AUXÍLIO-DOENÇA. APURAÇÃO DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. 

ART. 29 DA LEI Nº 8.213/91, COM A REDAÇÃO CONFERIDA PELA LEI Nº 9.876/99. APLICAÇÃO A 

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA RESPECTIVA VIGÊNCIA (29.11.1999). PRESENÇA DE 

REPERCUSSÃO GERAL. Tem repercussão geral a questão constitucional atinente à aplicação da nova redação 

do art. 29 da Lei nº 8.213/91, conferida pela Lei nº 9.876/99, a benefícios concedidos antes da respectiva vigência 

(29.11.1999).  

Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça. 

Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores da matéria em questão para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando-se a decisão das Cortes Superiores à presente lide. 

Acautelem-se os autos em pasta própria. 

Intimem-se. Cumpra-se. 
  
0005225-39.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301034903/2011 - LAIDE DA SILVA VERISSIMO (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0003768-91.2009.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301034905/2011 - AMARO FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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0004349-91.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301034904/2011 - JOSE BENEVIDES DE JESUS (ADV. SP140741 

- ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

0030797-34.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034899/2011 - RITA SANTOS BUGAGLIO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0008335-07.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301034900/2011 - ROSALVO SOARES (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0006903-50.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301034901/2011 - JOSE JUAREZ POLES (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0006894-88.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301034902/2011 - LAZARO TOLEDO (ADV. SP140741 - 
ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000215 
  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Chamo o feito à ordem.  
O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu decisão nos autos do RE nº 583.834/SC, da relatoria do Ministro 

Carlos de Brito, no sentido de admitir a repercussão geral com relação à matéria que versa sobre a revisão dos 

benefícios previdenciários com a aplicação da nova redação dada pela Lei nº. 9.876/99 ao art. 29 da Lei nº. 

8.213/91 aos benefícios concedidos anteriormente a essa nova redação, conforme ementa abaixo: 

STF: Admitida repercussão geral. Aguardando o julgamento. 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. FIXAÇÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. APOSENTADORIA 

POR INVALIDEZ PRECEDIDA DE AUXÍLIO-DOENÇA. APURAÇÃO DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. 

ART. 29 DA LEI Nº 8.213/91, COM A REDAÇÃO CONFERIDA PELA LEI Nº 9.876/99. APLICAÇÃO A 

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA RESPECTIVA VIGÊNCIA (29.11.1999). PRESENÇA DE 

REPERCUSSÃO GERAL. Tem repercussão geral a questão constitucional atinente à aplicação da nova redação 

do art. 29 da Lei nº 8.213/91, conferida pela Lei nº 9.876/99, a benefícios concedidos antes da respectiva vigência 

(29.11.1999).  

Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça. 

Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 
categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores da matéria em questão para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando-se a decisão das Cortes Superiores à presente lide. 

Acautelem-se os autos em pasta própria. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0006143-77.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301034956/2011 - JOSE MESSIAS DA PAZ (ADV. SC009399 - 

CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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0092801-78.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034917/2011 - ELIETE BISPO CERQUEIRA (ADV. SP083426 

- ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0084574-02.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034920/2011 - GIOVANA DE OLIVEIRA PASSOS (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0081338-42.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034921/2011 - JOAQUINA PINHEIRO DOS SANTOS (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0081196-38.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034923/2011 - IVONE MENDES ANTONIO (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
PROCURADOR CHEFE). 

  

0081175-62.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034924/2011 - WALKIRIA NICIA GALI CORREA (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0072700-20.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034925/2011 - JOSE RIBEIRO DOS SANTOS (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0072252-47.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034926/2011 - MARIA APARECIDA RODRIGUES (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  
0072134-71.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034927/2011 - JORGE APARECIDO LOPES (ADV. SP083426 

- ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0070569-72.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034928/2011 - RAQUEL ALVES DA SILVA (ADV. SP083426 

- ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0067581-44.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034929/2011 - AGRIPINO ISMAEL DA SILVA FILHO (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0064662-82.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034930/2011 - JULIO CESAR CAIRES (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0060566-24.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034931/2011 - ADELMA LOPES DE ALVARENGA (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0060549-85.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034932/2011 - ROBSON LUIZ BISPO (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0060533-34.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034933/2011 - MARIA DO SOCORRO DA SILVA (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0056789-65.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034934/2011 - OSMAR PERES AZENHA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0056556-68.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034935/2011 - JOSE MAURICIO DO NASCIMENTO (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  
0056469-15.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034936/2011 - CLEONICE DE PAULA GARCIA (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0056455-94.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034937/2011 - MARIA ADELIA SOARES (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0047698-48.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034938/2011 - JOAO FERREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0047663-88.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034939/2011 - EUNICE APARECIDA POCCI (ADV. SP083426 

- ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0047504-48.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034940/2011 - JOSE EDUARDO DE OLIVEIRA CONTREIRA 

(ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0047332-09.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034941/2011 - FRANCISCO ELIAS BARBOZA (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0033625-71.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034942/2011 - DARCI MARTINS TAVARES (ADV. SP083426 

- ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
  

0033350-25.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034943/2011 - LUIZ CARLOS CRESTA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0033240-26.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034944/2011 - SEBASTIAO GARCIA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0033228-12.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034945/2011 - LAERCIO DE JESUS (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0030262-42.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034946/2011 - SILENE APARECIDA LUCIANO VERISSIMO 

(ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0029489-31.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034947/2011 - ZAQUIEL MATAZO (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0029370-70.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034948/2011 - ROGERIO MIRAS DE ARAUJO (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
PROCURADOR CHEFE). 

  

0028018-77.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034949/2011 - JUDITE MARIA LIMA DA SILVA (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0028004-93.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034950/2011 - SIMONE REGINA DAVI (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0027932-09.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034951/2011 - RAIMUNDO ARAUJO MATOS (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  
0027916-55.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034952/2011 - MARIA APARECIDA DA SILVA (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0027851-60.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034953/2011 - MARIA DO CARMO MORENO (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0027720-85.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034954/2011 - MANOEL ALVES DA SILVA (ADV. SP083426 

- ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0009773-81.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034955/2011 - OQUITALINA OLIVEIRA SOUZA (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0005507-37.2007.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301034957/2011 - EDIVALDO GOMES DA SILVA (ADV. 

SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0005364-48.2007.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301034958/2011 - HELENA CRISTINA STAMATO CUPINI 

(ADV. SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 
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0004854-30.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301034959/2011 - JOSENI APARECIDA PINHEIRO FROES 

(ADV. SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0003753-55.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301034962/2011 - VICENTE SALES DE MOURA (ADV. 

SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0000594-41.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301034969/2011 - FRANCISCO DE ASSIS BATISTA DA SILVA 

(ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0000593-40.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301034970/2011 - MAURICIO PEREIRA DE ALBUQUERQUE 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

0000592-55.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301034971/2011 - PAULO ROBERTO RUIZ MONTEIRO (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

0000569-12.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301034972/2011 - MARIO CASAS (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

0003779-23.2009.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301034961/2011 - JOAO DA SILVA ARAUJO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0001914-62.2009.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301034963/2011 - SANDRA REGINA FONSECA DE CAMARGO 

(ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO, SP162486 - RONALDO ANTONIO DE CARVALHO, SP241863 

- PAULO ROGÉRIO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0003968-62.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301034960/2011 - BRANCA BARCAROLI (ADV. SP206257 - 

CELSO GUIMARÃES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0001539-59.2008.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301034965/2011 - JOSE CARLOS DA SILVA (ADV. SP206257 - 

CELSO GUIMARÃES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0001078-87.2008.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301034966/2011 - VICENTE VITAL (ADV. SP206257 - CELSO 

GUIMARÃES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0001669-67.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301034964/2011 - MARIA ANTONIA DE JESUS SOUZA (ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK, SP223578 - THAIS TAROZZO FERREIRA GALVÃO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000848-63.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301034967/2011 - APARECIDA FERREIRA BARBOSA 

BARRACA (ADV. SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
  

0000249-47.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301034973/2011 - JOSE MARIA DE GOIS (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP082061 - ROBERTO APARECIDO DIAS LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO 

ARMENTANO TARGINO). 

  

0000778-05.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301034968/2011 - ANA LUIZA MARCOLINO (ADV. SP111922 - 

ANTONIO CARLOS BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000215 
  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Chamo o feito à ordem. 

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu decisão nos autos do RE nº 583.834/SC, da relatoria do Ministro 

Carlos de Brito, no sentido de admitir a repercussão geral com relação à matéria que versa sobre a revisão dos 

benefícios previdenciários com a aplicação da nova redação dada pela Lei nº. 9.876/99 ao art. 29 da Lei nº. 

8.213/91 aos benefícios concedidos anteriormente a essa nova redação, conforme ementa abaixo: 

  
STF: Admitida repercussão geral. Aguardando o julgamento. 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. FIXAÇÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. APOSENTADORIA 

POR INVALIDEZ PRECEDIDA DE AUXÍLIO-DOENÇA. APURAÇÃO DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. 

ART. 29 DA LEI Nº 8.213/91, COM A REDAÇÃO CONFERIDA PELA LEI Nº 9.876/99. APLICAÇÃO A 

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA RESPECTIVA VIGÊNCIA (29.11.1999). PRESENÇA DE 

REPERCUSSÃO GERAL. Tem repercussão geral a questão constitucional atinente à aplicação da nova redação 

do art. 29 da Lei nº 8.213/91, conferida pela Lei nº 9.876/99, a benefícios concedidos antes da respectiva vigência 

(29.11.1999).  

  

Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça. 

Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores da matéria em questão para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando-se a decisão das Cortes Superiores à presente lide. 
Acautelem-se os autos em pasta própria. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0054518-15.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034992/2011 - LUCIANO DO AMARAL (ADV. SP212718 - 

CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0038930-65.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034994/2011 - MOISES TANUS MACHADO (ADV. SP188223 

- SIBELE WALKIRIA LOPES, SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0080546-25.2006.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034991/2011 - JOAO DO ESPIRITO SANTO FILHO (ADV. 

SP046122 - NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
  

0050650-29.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034993/2011 - DARLICE DE ANDRADE (ADV. SP212718 - 

CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES, SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0036363-32.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034995/2011 - MARIA BENEDICTA RAMOS FARIA (ADV. 

SP046122 - NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0004221-19.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301034996/2011 - ROQUE ROSSI FILHO (ADV. SP105487 - 

EDSON BUENO DE CASTRO, SP226286 - SIMONE BASTOS DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO 

ANDRÉ). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000215 
  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Chamo o feito à ordem.  

 O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu decisão nos autos do RE nº 583.834/SC, da relatoria do Ministro 

Carlos de Brito, no sentido de admitir a repercussão geral com relação à matéria que versa sobre a revisão dos 

benefícios previdenciários com a aplicação da nova redação dada pela Lei nº. 9.876/99 ao art. 29 da Lei nº. 

8.213/91 aos benefícios concedidos anteriormente a essa nova redação, conforme ementa abaixo: 

  

STF: Admitida repercussão geral. Aguardando o julgamento. 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. FIXAÇÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. APOSENTADORIA 

POR INVALIDEZ PRECEDIDA DE AUXÍLIO-DOENÇA. APURAÇÃO DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. 

ART. 29 DA LEI Nº 8.213/91, COM A REDAÇÃO CONFERIDA PELA LEI Nº 9.876/99. APLICAÇÃO A 

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA RESPECTIVA VIGÊNCIA (29.11.1999). PRESENÇA DE 

REPERCUSSÃO GERAL. Tem repercussão geral a questão constitucional atinente à aplicação da nova redação 

do art. 29 da Lei nº 8.213/91, conferida pela Lei nº 9.876/99, a benefícios concedidos antes da respectiva vigência 

(29.11.1999).  

  

Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 
pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça. 

Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores da matéria em questão para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando-se a decisão das Cortes Superiores à presente lide. 

Acautelem-se os autos em pasta própria. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0078381-68.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034998/2011 - PRIMOROSA BRANDAO NASCIMENTO 

(ADV. SP128736 - OVÍDIO SOATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0078377-31.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034999/2011 - KENYA VIANNA (ADV. SP188538 - MARIA 

APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 
(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0071270-33.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035000/2011 - ALVINA BRITO DA CRUZ (ADV. SP165265 - 

EDUARDO AUGUSTO FERRAZ DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0071021-82.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035001/2011 - EURIPES RIBEIRO ALVARENGA (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0069882-95.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035002/2011 - GILSON CAMPOS SILVA (ADV. SP068349 - 

VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0067358-91.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035003/2011 - VICENTE BARROSO SILVA (ADV. SP233368 

- MARCIO PIMENTEL CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0065295-93.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035004/2011 - GENY LOPES DA SILVA (ADV. SP267269 - 

RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0065280-27.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035005/2011 - PROFETINO GONÇALVES DIAS (ADV. 

SP090530 - VALTER SILVA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0065199-15.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035006/2011 - ARMANDO OLIVEIRA AMORIM (ADV. 

SP165265 - EDUARDO AUGUSTO FERRAZ DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0064478-29.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035007/2011 - FERNANDO ANTONIO DA SILVA (ADV. 

SP165265 - EDUARDO AUGUSTO FERRAZ DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0063987-56.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035009/2011 - RITA DE CASSIA WALDEMAR LOPES (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
  

0063967-65.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035010/2011 - JOSE FELICIO SOARES DA COSTA (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0062773-30.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035011/2011 - MARIA IZABEL SILVEIRA (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0062767-23.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035012/2011 - FRANCISCO DE PAULA COSTA (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0062682-37.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035013/2011 - WALTER FERNANDO BRUNELLI SODRE 
(ADV. SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0062538-63.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035014/2011 - SEBASTIAO ALVES DE PAULA (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0062465-91.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035015/2011 - ATARCILIA VICENTE (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0060644-18.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035017/2011 - JOSE GOMES DE ARAUJO (ADV. SP188223 - 

SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0060639-93.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035018/2011 - JOVENTINA ROSA DO NASCIMENTO (ADV. 

SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0060263-44.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035019/2011 - LUIZ DA SILVA (ADV. SP175546 - REGINA 

HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

  

0060217-21.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035020/2011 - MARIA APARECIDA NASCIMENTO DE 
SOUZA (ADV. SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0060213-18.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035021/2011 - DIONISIO TEIXEIRA BARBOSA NETO (ADV. 

SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0060145-68.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035022/2011 - ROSIMAR FIGUEIREDO LEÃO DA SILVA 

(ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0060031-32.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035023/2011 - JOVINIANA DA SILVA RAMOS DE 

OLIVEIRA (ADV. SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 
(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0059877-14.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035024/2011 - CARLOS JOSE DOS SANTOS (ADV. SP247022 

- VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0059865-97.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035025/2011 - CLAUDETE DA SILVA (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0059800-05.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035026/2011 - MARIA DA SILVA GOMES (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  
0059722-11.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035027/2011 - JOSE SICHEROLI (ADV. SP247022 - VICTOR 

HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0059693-58.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035028/2011 - GUARACI PAULO GUIMARAES (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0059616-49.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035029/2011 - ROBSON AMORIM SILVA (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0059543-77.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035030/2011 - MARIO DE JESUS LOPOMO (ADV. SP247022 

- VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0059528-11.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035031/2011 - RIBAMAR VIEIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0059436-33.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035032/2011 - BENEDITO QUIRINO CABRAL (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
PROCURADOR CHEFE). 

  

0059095-07.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035033/2011 - JOAO BATISTA DOS SANTOS (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0057355-77.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035034/2011 - RAIMUNDO VITORINO DOS SANTOS (ADV. 

SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0057348-22.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035035/2011 - ANA MARIA DOS SANTOS (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  
0057249-52.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035036/2011 - CLAUDIO ARAGON (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0056711-71.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035037/2011 - JOSE ALBERTINO DOS SANTOS (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0056591-28.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035038/2011 - MARIA DAS GRAÇAS VASCONCELOS 

(ADV. SP046122 - NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0056489-06.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035039/2011 - EDSON SERGIO GUIMARAES DE SOUZA 

(ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0056218-60.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035040/2011 - MARIA APARECIDA SEGA COSTA (ADV. 

SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0056174-41.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035041/2011 - IRAIDES DE MOURA ALMEIDA (ADV. 

SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0054211-95.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035042/2011 - NELITO BASTOS (ADV. SP188223 - SIBELE 

WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0054164-24.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035043/2011 - CARLOS ALBERTO MIRANDA (ADV. 

SP268734 - RONALDO PINHO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0054108-54.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035044/2011 - MIGUEL KNALL NETO (ADV. SP188223 - 

SIBELE WALKIRIA LOPES, SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES, SP295670 - GILMAR GOMES 

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0052448-93.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035045/2011 - CARMELO HILARION ALMADA (ADV. 
SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0050037-77.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035046/2011 - BATISTA GOMES DINIZ (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0049135-90.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035047/2011 - JOSE SANCHEZ BENITES (ADV. SP207008 - 

ERICA KOLBER, SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0048617-37.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035048/2011 - MARCO ANTONIO SANT ANA (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
PROCURADOR CHEFE). 

  

0048563-71.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035049/2011 - ANTONIO DA SILVA BRASIL (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0048531-66.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035050/2011 - RAMON VEIGA LORENTE (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0048523-89.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035051/2011 - ADRIANA ROSA SILVA (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  
0048516-97.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035052/2011 - ELAINE CRISTINA COSTA PEREIRA (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0047577-83.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035053/2011 - GRACILDO TELES MARTINS (ADV. 

SP165265 - EDUARDO AUGUSTO FERRAZ DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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0046358-69.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035054/2011 - AGEU DE AZEVEDO PEREIRA (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0046283-30.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035055/2011 - GILBERTO QUEIROZ CAVALCANTE (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0046279-90.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035056/2011 - MARIANGELA DO NASCIMENTO (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0044775-15.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035057/2011 - FIDELSINO SOUZA DA SILVA (ADV. 

SP165265 - EDUARDO AUGUSTO FERRAZ DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 
(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0038961-85.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035058/2011 - ALCINO MENDES SOARES (ADV. SP208487 - 

KELLEN REGINA FINZI, SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0037705-44.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035059/2011 - CLEIDE LINHARES FELICIONI (ADV. 

SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0035795-79.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035060/2011 - VILSON PEREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  
0034649-37.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035061/2011 - MANOEL MESSIAS LEITE DA SILVA (ADV. 

SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0034551-52.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035062/2011 - SOLANGE MARIA LEMOS CHILIANI (ADV. 

SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0030225-49.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035063/2011 - SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA (ADV. SP247022 

- VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0023706-58.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035064/2011 - EVA VELOSO ALVES (ADV. SP247022 - 

VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0017546-17.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035065/2011 - JOSE MARCIO VIEIRA PINTO (ADV. 

SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0016683-61.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035066/2011 - MIGUEL JOVENATO DUARTE (ADV. 

SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0016669-77.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035067/2011 - RUBENS FRANCISCO DE SA (ADV. 

SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0008699-89.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035068/2011 - OLEVITA LOPES FERREIRA (ADV. SP247022 

- VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0005254-62.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301035069/2011 - ELIZABETH DE FATIMA DA SILVA (ADV. 

SP296368 - ANGELA LUCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

  

0001488-98.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301035070/2011 - SOLANGE LOPES DA SILVA (ADV. SP042501 
- ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE, SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000215 
  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Chamo o feito à ordem. 
O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu decisão nos autos do RE nº 583.834/SC, da relatoria do Ministro 

Carlos de Brito, no sentido de admitir a repercussão geral com relação à matéria que versa sobre a revisão dos 

benefícios previdenciários com a aplicação da nova redação dada pela Lei nº. 9.876/99 ao art. 29 da Lei nº. 

8.213/91 aos benefícios concedidos anteriormente a essa nova redação, conforme ementa abaixo: 

  

STF: Admitida repercussão geral. Aguardando o julgamento. 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. FIXAÇÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. APOSENTADORIA 

POR INVALIDEZ PRECEDIDA DE AUXÍLIO-DOENÇA. APURAÇÃO DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. 

ART. 29 DA LEI Nº 8.213/91, COM A REDAÇÃO CONFERIDA PELA LEI Nº 9.876/99. APLICAÇÃO A 

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA RESPECTIVA VIGÊNCIA (29.11.1999). PRESENÇA DE 

REPERCUSSÃO GERAL. Tem repercussão geral a questão constitucional atinente à aplicação da nova redação 

do art. 29 da Lei nº 8.213/91, conferida pela Lei nº 9.876/99, a benefícios concedidos antes da respectiva vigência 

(29.11.1999).  

  

Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça. 
Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores da matéria em questão para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando-se a decisão das Cortes Superiores à presente lide. 

Acautelem-se os autos em pasta própria. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0089717-69.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035075/2011 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS 

CARVALHO (ADV. SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 
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SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0034301-19.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035076/2011 - AIRTON VIEIRA DANTAS (ADV. SP034721 - 

ALBERTO MARCELO GATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0026700-25.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035077/2011 - ADALBERTO DEDINO (ADV. SP242933 - 

ALEXANDRE ADRIANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0011652-26.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035079/2011 - AMAURI MENDES MONTEIRO (ADV. 

SP247022 - VICTOR HUGO LOPES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  
0006741-68.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035081/2011 - ROBERTO DA SILVA GUEDES (ADV. 

SP165265 - EDUARDO AUGUSTO FERRAZ DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0004067-07.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301035082/2011 - RAIMUNDO NONATO BORBA (ADV. 

SP299126 - EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0009380-22.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301035080/2011 - ALCIDES AMANCIO VIEIRA (ADV. 

SP095564 - MARCOS JOSE CAPELARI RAMOS, SP215478 - RICARDO VIEIRA BASSI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0013177-50.2007.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301035078/2011 - EDUARDO SILVEIRA DO NASCIMENTO 

(ADV. SP202708 - IVANI BATISTA LISBOA CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  
0000987-21.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301035083/2011 - PAULO MARÇOLA (ADV. SP159296 - 

EDUARDO PAGLIONI DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000215 
  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Chamo o feito à ordem.  

Considerando a recente decisão do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de recomendar o sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.  

Considerando, ainda, a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça. 

Por fim, considerando a superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 
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jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

Acautelem-se os autos em pasta própria. 

Cumpra-se. Publique-se. Intimem-se. 

  
0093357-80.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035099/2011 - AIMEE DA LUZ PEREIRA (ADV. SP056372 - 

ADNAN EL KADRI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0089093-20.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035100/2011 - IRMA IARUSSI MESSANO (ADV. SP216155 - 

DANILO GONÇALVES MONTEMURRO, SP215287 - ALEXANDRE BERTHE PINTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0082400-20.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035101/2011 - RUTH BERNOLDI BINHOTTI (ADV. 

SP199062 - MIRIAM RODRIGUES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062625-19.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035102/2011 - NILO BARDUCHI (ADV. SP236912 - FABIO 
GOMES DA SILVA, SP266952 - LETICIA LASARACINA MARQUES DE OLIVEIRA, SP243311 - ROBSON 

WENCESLAU DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056612-67.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035103/2011 - MARIA BARNABE FERREIRA DOS SANTOS 

(ADV. SP030969 - JOSE TADEU ZAPPAROLI PINHEIRO, SP271888 - ANA PAULA THABATA MARQUES 

FUERTES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0053568-06.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035104/2011 - EZILDA PINHEIRO RIBEIRO (ADV. SP218048 

- ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA); ETELVINA PINHEIRO DA LUZ (ADV. SP218048 - 

ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041933-96.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035105/2011 - EVERALDO JOSE GOBBO POSSAGNOLO 

(ADV. SP177350 - RAFAEL CIANFLONE ZACHARIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0035959-44.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035106/2011 - NELY LEME CAMOZZI (ADV. SP192996 - 

ERIKA CAMOSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0008234-84.2007.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301035107/2011 - MARIA APARECIDA VIEIRA BARBOSA 

(ADV. SP184600 - BEATRIZ GOMES MENEZES, SP098327 - ENZO SCIANNELLI, SP093357 - JOSE ABILIO 

LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0007308-65.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035108/2011 - ALBERTO MUTSUO KINOSHITA (ADV. 

SP213483 - SIMONE INOCENTINI CORTEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005514-69.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301035109/2011 - PEDRO LUIZ TOMAZZO (ADV. SC009399 - 

CLAITON LUIS BORK, SP223578 - THAIS TAROZZO FERREIRA GALVÃO); MARIA CARMEN RIBAS 

TOMAZZO (ADV. SC009399 - CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
  

0004661-60.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301035110/2011 - MARGARIDA DE SOUZA (ADV. SP165939 - 

RODRIGO JOSÉ LARA, SP225373 - DANIELA LARA UEKAMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0004260-58.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301035111/2011 - CANDIDO ORTEGA FERNANDEZ (ADV. 

SP245476 - LEANDRO CECON GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 
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0002932-78.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301035112/2011 - ROQUE LEITE (ADV. SP294807 - MARCELO 

HENRIQUE DA COSTA OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0002401-10.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301035113/2011 - ITAIR LINO DE AZEVEDO (ADV. SP178816 - 

RENATA CRISTIANI ALEIXO TOSTES MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0001992-28.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301035114/2011 - HELIO BARREIROS (ADV. SP183804 - 

ANDRÉ LUIZ RAPOSEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0001765-38.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301035115/2011 - CARMINE ALAGGIO (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001389-52.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301035116/2011 - VALERIA AUGUSTA MARCHIORI (ADV. 

SP276354 - SAMARA REGINA JACITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 
MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001194-67.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301035117/2011 - SERGIO RODRIGUES DO PRADO (ADV. 

SP167116 - ROSELI MARQUES DA ROSA); CLARICE LOPES DE MORAES PRADO (ADV. SP167116 - ROSELI 

MARQUES DA ROSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

  

0001120-13.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301035118/2011 - JOÃO PAULO PIZZOCCARO COLLUCCI 

(ADV. SP176210 - GIULIANE DE PAULA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000652-49.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301035119/2011 - CLEIDE BONETTE (ADV. SP276354 - 

SAMARA REGINA JACITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0000610-43.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035120/2011 - ADEVANI LOPES GONCALVES (ADV. 

SP211528 - PATRICIA BORGES LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000324-22.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301035121/2011 - LURDES MARIA DE SOUZA (ADV. SP146746 

- FRANCISCO MENDES BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000290-47.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301035122/2011 - CLAUDIA SEMENSATO (ADV. SP146905 - 

RENATA SEMENSATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  
EXPEDIENTE Nº 2011/6301000215 
  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Chamo o feito à ordem.  

Considerando a recente decisão do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de recomendar o sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.  
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Considerando, ainda, a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça. 

Por fim, considerando a superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

Acautelem-se os autos em pasta própria. 

Cumpra-se. Publique-se. Intimem-se. 

  
0095063-98.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035124/2011 - TOMAS OUTEDA SABARIS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0092873-65.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035125/2011 - LUCIANA UEDA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068165-14.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035126/2011 - ZELIA MARIA DA SILVA TAVEIRA (ADV. ) 
X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068016-18.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035127/2011 - IDA NERINA NICOLETTI SCORCAFAVA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0067590-06.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035128/2011 - IVANI VIEIRA DA COSTA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067343-25.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035129/2011 - PATRICIA PEREZ BARROSO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066711-96.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035130/2011 - LOURENCO PEGAIA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0065187-64.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035131/2011 - YASSUKO SHIBUKAWA (ADV. ) X CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0063907-58.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035132/2011 - MARIA IVA DOS SANTOS (ADV. ); VOLNEI 

RODRIGUES PEREIRA - ESPOLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0063628-72.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035133/2011 - LUIZA RAZUKO WATANABE (ADV. 

SP095301 - MARCIO OCHIGAME); YOZO WATANABE - ESPOLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0062996-46.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035134/2011 - VERA GERTA NOLTEMEYER (ADV. ); 

MONICA BILTON (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 
  

0062561-72.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035135/2011 - ROGERIO RAMOS DA SILVA LAURINO 

ODAONDO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0061892-19.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035136/2011 - ANTONIA MARSAO BRANDAO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0061200-20.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035137/2011 - EDITH APPARECIDA DOS SANTOS 

VARGAS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0060745-55.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035138/2011 - FEDECO TOMA GUIMA (ADV. ); OSVALDO 

GUIMA - ESPOLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060182-61.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035139/2011 - CLARICE MITSUE OTA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0059388-40.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035140/2011 - MONICA DOS SANTOS (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059071-42.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035141/2011 - JOAO RUIZ (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0058147-31.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035142/2011 - ELIANA NOGUEIRA MACHADO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0057732-48.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035143/2011 - JOÃO PEDRO ALVES FILHO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057363-54.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035144/2011 - DAMIAO GOMES DE BRITO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055116-03.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035145/2011 - VENANCIA DE OLIVEIRA SILVA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0053460-11.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035146/2011 - EIDTH REZENDE CANAVESSE (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0051291-51.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035147/2011 - MARIA JOSE ANTONIO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044948-39.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035148/2011 - FLAVIANO SOUZA PINHEIRO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043205-91.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035149/2011 - GENESIO BORGHI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039495-63.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035150/2011 - VIRGILIO GONZALEZ RUBIO (ADV. ); 

THEREZA PEREIRA GONZALES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0038938-13.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035151/2011 - LUCIA MARIA GAZONATO PICOLOMO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 
  

0037413-59.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035152/2011 - MITIYO NAKAJIMA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034987-11.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035153/2011 - JOSE DIONISIO DOS ANJOS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0033916-71.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035154/2011 - SONIA SUZUYO FUKUNAGA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0002910-32.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301035155/2011 - MARIA APARECIDA ASSUNCAO DOS 

SANTOS (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0002638-38.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301035156/2011 - MARIA APARECIDA BOCALETTO VIEL 

(ADV. SP105480 - DENICE VIEL); RUBENS VIEL (ADV. SP105480 - DENICE VIEL) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0002630-43.2010.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301035157/2011 - MAURI RODRIGUES DE MELO (ADV. 

SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0002045-09.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301035158/2011 - SERGIO AUGUSTO (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0001016-64.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035159/2011 - ELIETE CONCEICAO PINTO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0000579-88.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301035160/2011 - ODETTE ROLO DE ARRUDA MALHEIROS 

(ADV. SP195657 - ADAMS GIAGIO); SANDRA MALHEIROS FANTI (ADV. SP195657 - ADAMS GIAGIO); 

ALTINO DE ARRUDA MALHEIROS JUNIOR (ADV. SP195657 - ADAMS GIAGIO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000012-89.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035161/2011 - VERA DE PAULA QUARTIER OLIVEIRA 

(ADV. ); HORACIO SERAPHIM DE OLIVEIRA FILHO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  
EXPEDIENTE Nº 2011/6301000215 
  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Chamo o feito à ordem. 

Considerando a recente decisão do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de recomendar o sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.  

Considerando, ainda, a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça. 

Por fim, considerando a superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 
efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

Acautelem-se os autos em pasta própria. 

Cumpra-se. Publique-se. Intimem-se. 

  
0085068-61.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301035162/2011 - YEDA MARIA MARANI DE AZEVEDO 

MARQUES (ADV. SP066771 - JOANA SIMAS DE OLIVEIRA SCARPARO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004275-05.2007.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301035163/2011 - ALBERTO MAZZARI (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698 - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 
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0003870-95.2009.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301035164/2011 - ANNA CARLINO (ADV. SP121140 - VARNEY 

CORADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

0003718-16.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301035165/2011 - IOLANDA CARVALHO DE ARRUDA (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0003333-95.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301035166/2011 - IRA CRISTINA UEKAMA (ADV. SP165939 - 

RODRIGO JOSÉ LARA, SP225373 - DANIELA LARA UEKAMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003031-39.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301035167/2011 - CARLOS CEZAR NOGUEIRA GIOVANINI 

(ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0002634-45.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301035168/2011 - ERNESTINA CASELLA (ADV. SP260783 - 
MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0002498-80.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301035170/2011 - MARIA CECILIA BARRETO CANADA (ADV. 

SP085846 - MARIA TERESA TADEU ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0002006-88.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301035171/2011 - PROLTOPAUVOS BELEM DE CARVALHO 

(ADV. SP124129 - MIRIAN PAULET WALLER DOMINGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001985-15.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301035172/2011 - JOSE ROBERTO OLIVEIRA DE 

MAGALHAES (ADV. SP124129 - MIRIAN PAULET WALLER DOMINGUES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001666-47.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301035173/2011 - REGINALDO SEGÔA (ADV. SP250722 - ANA 

CAROLINA FIGUEIREDO POLITANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 
TRAVAGLI). 

  

0001352-17.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301035174/2011 - RITA MARIA TAVEIRA (ADV. SP265487 - 

ROBERTA TAVEIRA STECA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0001096-92.2009.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301035175/2011 - SALVADOR DE ALMEIDA JUNIOR (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000645-49.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301035176/2011 - IRACEMA NUNES DE CASTRO (ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000631-65.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301035177/2011 - FRANCISCO DE ASSIS NASCIMENTO (ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 
  

0000622-06.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301035178/2011 - NIBIA MARIA LEITE VALERINI (ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); MARIA DE LOURDES LEITE E SILVA (ADV. SP267800 - 

ANTONIO CAMARGO JUNIOR); EDER ANTONIO LEITE (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); 

JOAO MARCELO LEITE (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); FATHIMA APARECIDA 

SALOMAO (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); LUCIANA CRISTINA LEITE (ADV. SP267800 - 

ANTONIO CAMARGO JUNIOR); EDUARDO MARCELO LEITE (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO 

JUNIOR); JOAO VITOR LEITE (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-

OAB:234.221). 
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0000596-08.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301035180/2011 - MARLENE FIGUEIREDO (ADV. SP267800 - 

ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME 

S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000550-19.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301035181/2011 - ALBERTO ROCCHETTI NETTO (ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000513-89.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301035182/2011 - RITA CASSIA DE LIMA (ADV. SP171464 - 

IONE GRANERO CAPEL DE ANDRADE); MARIA DAS GRACAS E LIMA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-

OAB:234.221). 

  

0000484-39.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301035183/2011 - MARIA DO ROSARIO FELIX (ADV. SP074491 

- JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP185948 - MILENE CRUVINEL NOKATA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA 

R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  
0000467-84.2010.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301035184/2011 - ARIOVALDO THOMAZ (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

0000457-56.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301035185/2011 - FRANCO ROBERTO D ANDREA LIMONTI 

(ADV. SP025643 - CARLOS ROBERTO FALEIROS DINIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000311-33.2009.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301035186/2011 - APARECIDA GOES DA SILVA (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0002566-32.2007.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301035169/2011 - LUCIANA PORTALORE (ADV. SP091164 - 

JORGE LUIZ BIANCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0000278-14.2007.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301035187/2011 - JOSE CARLOS BUENO (ADV. SP215087 - 
VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000215 
  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Chamo o feito à ordem.  
Considerando a recente decisão do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de recomendar o sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II.  

Considerando, ainda, a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça. 

Por fim, considerando a superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 
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Acautelem-se os autos em pasta própria. 

Cumpra-se. Publique-se. Intimem-se. 

  
0093369-94.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301036221/2011 - LUCIA MARIA GONÇALVES RAIMUNDO 

(ADV. SP056372 - ADNAN EL KADRI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063319-51.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301036222/2011 - SETUCO ITO DI BLASIO (ADV. SP182346 - 

MARIA DE FATIMA ALVES PINHEIRO CORVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059486-25.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301036223/2011 - EUGENIA MARIA DE FIGUEREDO TONIOLO 

(ADV. SP060691 - JOSE CARLOS PENA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0056908-89.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301036224/2011 - MARIA SONIA PEREIRA DE LEMOS (ADV. 

SP182170 - ELIANA EDUARDO ASSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041783-18.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301036225/2011 - IDALINA CAZU CACAO (ADV. SP200965 - 

ANDRÉ LUÍS CAZU) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0041634-22.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301036226/2011 - JOSE DE SOUZA (ADV. SP239947 - THIAGO 

ANTONIO VITOR VILELA, SP246664 - DANILO CALHADO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041182-41.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301036227/2011 - ADORACAO CORTEZ CALDEIRA (ADV. 

SP007239 - RUY CARDOSO DE MELLO TUCUNDUVA, SP041840 - JOAO PAULINO PINTO TEIXEIRA, 

SP220908 - GUSTAVO MAINARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013394-52.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301036228/2011 - MARIA CECILIA BASTOS (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012301-54.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301036229/2011 - JOSE SIMOES (ADV. SP097751 - VICENTE 

AQUINO DE AZEVEDO); MARIA DOS ANJOS RAINHO SIMOES (ADV. SP097751 - VICENTE AQUINO DE 

AZEVEDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0009750-38.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301036230/2011 - RAFAEL JOSE LOPES GASPAR (ADV. 

SP236222 - TATIANE CECÍLIA GASPAR DE FARIA, SP156352 - RENATO FONTES ARANTES, SP190100 - 

RUBENS RITA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006472-29.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301036231/2011 - WLADIMIR AROUCA SCAGLIONE (ADV. 

SP016785 - WALTER AROCA SILVESTRE); HERMINIA AROCA SCAGLIONE - ESPÓLIO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004958-07.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301036232/2011 - JULIO JOSE DOS SANTOS (ADV. SP201140 - 
THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); MIRIAN DOS SANTOS PEPPE (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004897-15.2010.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301036233/2011 - ORLANDO TRAVASSSOS - ESPOLIO (ADV. 

SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA); SOLANGE APARECIDA TRAVASSOS (ADV. SP053595 - 

ROBERTO CARVALHO DA MOTTA); ELZA DA SILVA TRAVASSOS (ADV. SP053595 - ROBERTO 

CARVALHO DA MOTTA); ROBERTO CARLOS TRAVASSOS (ADV. SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA 

MOTTA); NILTON TRAVASSOS (ADV. SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0001434-41.2010.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301036234/2011 - FORTUNATO JOSE RODRIGUES (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000215 
  

  

  

DECISÃO TR 
  

0002463-69.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301039584/2011 - JOSE DOS SANTOS DE OLIVEIRA (ADV. 

SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO, SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Vistos. 

  

Chamo o feito à ordem. 

  

Em momento recente o Egrégio Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão geral das demandas 

individuais que tratam de revisão de benefício previdenciário com aplicação da nova redação do art. 29 da Lei nº 

8.213/91, conferida pela Lei nº 9.876/99, a benefícios concedidos antes de 29.11.1999. (Recurso Extraordinário 

nº 583.834). 

  

Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional. 

  

Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito. 
  

Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta 

própria. 

  

Dê-se ciência. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  

Chamo o feito à ordem. 

  

Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento 

das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS). 

  

Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e 

seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional. 
  

Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie. 

  

Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em 

pasta própria. Dê-se ciência. 
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0085134-41.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301038287/2011 - JOAO MASSOLINI (ADV. SP084429 - 

NORIVAL EUGENIO DE TOLEDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067965-41.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301038288/2011 - SERGIO HAJIME KANASHIRO (ADV. 

SP155458 - ADILSON SUZUKI DO AMARAL); ISAURA YOSHIKA KANASHIRO (ADV. SP155458 - ADILSON 

SUZUKI DO AMARAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328, DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067709-98.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301038289/2011 - NEUSA RIBEIRO DA SILVA PEREIRA (ADV. 

SP256433 - SILAS GERALDO DA SILVA INACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059594-88.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301038290/2011 - LUANA BRANCHETTI CARREIRA (ADV. 

SP132227 - ADRIANA CORDEIRO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039802-51.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301038291/2011 - CLAUDETE PONTES VIEIRA (ADV. ); 
ARMANDO DIAS VIEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0030149-88.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301038292/2011 - DANIELA BERTTI DA ROCHA PINTO (ADV. 

SP129073 - MAURO CUNHA AZEVEDO NETO, SP242494 - PAULO HENRIQUE NASCIMENTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010759-98.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301038293/2011 - MANOEL PEREZ ROMERO (ADV. SP249414 - 

PAULO ESTEVÃO DE AQUINO CASTRO); MARIA DE LURDES RODRIGUES PEREZ (ADV. SP249414 - 

PAULO ESTEVÃO DE AQUINO CASTRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013155-45.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301038850/2011 - EUNICE ALVES (ADV. SP195957 - ANDRÉA 

APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  
0068078-58.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301039571/2011 - ELTON KHEID TAKARA (ADV. SP043765 - 

JOSE EDUARDO PIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012509-38.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301039572/2011 - TERESINHA DE JESUS HERMANN (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002192-23.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301039573/2011 - PRISCILLA MARINHO MORAES RUIZ (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002141-12.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301039574/2011 - ILVA RABELO MINORELLO (ADV. SP219937 

- FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0001654-42.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301039575/2011 - AKIO HASHIMOTO (ADV. SP219937 - FABIO 
SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  

Chamo o feito à ordem. 

  

Em momento recente o Egrégio Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão geral das 

demandas individuais que tratam de revisão de benefício previdenciário anterior a 28.06.1997, por ocorrência da 

decadência do direito de revisão (Recurso Extraordinário nº 627.190). 
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Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e 

seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional. 

  

Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito. 

  

Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em 

pasta própria.  

  

Dê-se ciência. 

  
0000798-18.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301039579/2011 - MARGARIDA CHRISTIANINI (ADV. 

SP176431 - FABIO LUIZ DIAS MODESTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  
0008377-92.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301039578/2011 - ARMANDO QUINTAL (ADV. SP282137 - 

JULIA PEREIRA EZEQUIEL DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000215 
  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

Chamo o feito à ordem. 

  

Em momento recente o Egrégio Supremo Tribunal Federal proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento 

das demandas individuais que tratam da tese do reconhecimento da decadência do direito de pleitear a revisão 

para benefícios previdenciários com datas de início anteriores à entrada em vigor da MP nº 1.523-9/97.  

Ao pronunciar-se no Agravo Instrumento nº 786200, a Ministra Carmen Lúcia em sua decisão manifestou-se no 

seguinte sentido : 

“Tendo o presente agravo de instrumento cumprido com todos os requisitos formais do art. 544, § 1º, do Código 

de Processo Civil, bem como constar do recurso extraordinário a preliminar formal de repercussão geral, é o 

caso de se dar provimento ao agravo para submetê-lo ao procedimento de repercussão geral. 

  

Pelo exposto, conheço deste agravo e dou provimento a ele, nos termos dos §§ 3º e 4º do art. 544 do Código de 

Processo Civil, e determino a sua conversão em recurso extraordinário para submissão ao procedimento de 

repercussão geral, não gerando esta decisão qualquer pretensão, expectativa ou antecipação de entendimento 

sobre a constitucionalidade ou não da matéria de fundo nele tratada.” (grifo original) 

  
Como Juíza Relatora, em casos semelhantes nesta E. Turma Recursal de São Paulo, entendo pelo 

reconhecimento da decadência no pleito de revisão de benefícios anteriores à MP nº 1.523-9/97 e ao mesmo 

tempo observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional reputo 

impositivo sobrestar o andamento dos presentes autos até o pronunciamento definitivo do Supremo Tribunal 

Federal (RE 627190/RS), nos termos do art. 14, § 4º e 5º e art. 15 da Lei 10259/01. 

Acautelem-se os autos em pasta própria. 

Int. 
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0008932-71.2008.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301039707/2011 - ELEUTERIO LISBOA (ADV. SP225431 - 

EVANS MITH LEONI, SP124279 - FRANCISCO DOS SANTOS BARBOSA, SP101438 - JOSE SIRINEU 

FILGUEIRAS BARBOSA, SP114457A - DANILO MENDES MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0006657-58.2008.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301039709/2011 - LYGIA CAYRES GUIAO MARONI (ADV. 

SP099905 - MARIA APARECIDA PEREZ DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0005988-50.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301039710/2011 - LUIZ ANTONIO ALTHEMAN (ADV. 

SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0004520-60.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301039712/2011 - JURANDIR SIVERIANO (ADV. SP289874 - 

MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004283-48.2008.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301039713/2011 - GILBERTO JUSTINO ALVES (ADV. SP084512 
- MARCIA BRUNO COUTO, SP074835 - LILIANO RAVETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

0004198-68.2008.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301039714/2011 - APARECIDA R PEREIRA (ADV. SP233368 - 

MARCIO PIMENTEL CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0003515-25.2008.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301039716/2011 - ALBERTINO MENDES FILHO (ADV. 

SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

  

0003074-85.2010.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301039718/2011 - SEBASTIAO NIRLEI CONTADOR (ADV. 

SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001795-55.2010.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301039721/2011 - ANTONIO GILBERTO FRANCO (ADV. 

SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0001306-27.2010.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301039723/2011 - ROSA PRACIDELLE DESTRO (ADV. 

SP223559 - SANER GUSTAVO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001234-31.2010.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301039724/2011 - BENEDITO DE SOUSA (ADV. SP187942 - 

ADRIANO MELLEGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0001214-40.2010.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301039725/2011 - DAVI DA COSTA MACEDO (ADV. SP187942 

- ADRIANO MELLEGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000949-20.2010.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301039727/2011 - MOACIR GON (ADV. SP073557 - CARLOS 

ALBERTO GOMES DE SA, SP258730 - GLEDSON RODRIGUES DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
  

0000948-74.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301039729/2011 - JOSE CARLOS CAZZOLI (ADV. SP225254 - 

ERCILIO CECCO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

  

0000580-44.2010.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301039732/2011 - VALDIR MARTARELLI (ADV. SP187942 - 

ADRIANO MELLEGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 184/948 

0000283-37.2010.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301039733/2011 - ADEVALDO GROSSI (ADV. SP187942 - 

ADRIANO MELLEGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000209-80.2010.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301039734/2011 - JOAO BATISTA DE CAMPOS (ADV. 

SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000200-21.2010.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301039735/2011 - ANTONIO BARBOSA FRANCO DE MORAES 

(ADV. SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000099-81.2010.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301039736/2011 - JOSE ANTONIO RIGHI (ADV. SP187942 - 

ADRIANO MELLEGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0028139-71.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301039700/2011 - JOAQUIM GONCALVES (ADV. SP176872 - 

JÊNIFFER GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0001104-91.2008.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301039726/2011 - ANTENOR FERREIRA DE MORAES (ADV. 

SP163734 - LEANDRA YUKI KORIM, SP225778 - LUZIA FUJIE KORIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0000632-14.2008.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301039731/2011 - JOAO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0042584-94.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301039698/2011 - JOSE GOMES DE ARAUJO (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO, SP237786 - CRISTIANE 

FONSECA ESPOSITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0034499-22.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301039699/2011 - JOSE ROBERTO PICCHI (ADV. SP071645 - 
OLIVIO AMADEU CHRISTOFOLETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0017663-71.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301039702/2011 - JOSE CLAUDIO CORTEZ (ADV. SP085809 - 

ADEMAR NYIKOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0014212-38.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301039704/2011 - ARMANDO ESTEVES DA SILVA FILHO 

(ADV. SP071645 - OLIVIO AMADEU CHRISTOFOLETTI, SP076884 - LINDOMAR ANDRADE DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0014110-16.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301039705/2011 - CUSTODIO AUGUSTO IVO (ADV. SP071645 - 

OLIVIO AMADEU CHRISTOFOLETTI, SP076884 - LINDOMAR ANDRADE DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
  

0010912-68.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301039706/2011 - ANTONIO JOSE FILHO (ADV. SP109144 - 

JOSE VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0007093-26.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301039708/2011 - JOSE JOAO VIEIRA SOBRINHO (ADV. 

SP074758 - ROBSON VIANA MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0003882-36.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301039715/2011 - ALCIDES FORMAGIO (ADV. SP262778 - 

WAGNER RENATO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0003139-84.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301039717/2011 - ANTONIO JOSE EDUARDO (ADV. SP190271 - 

MAGDA MARIA DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0002885-22.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301039719/2011 - ANTONIO APOLINARIO DE SOUZA (ADV. 

SP114074 - NEWTON SIQUEIRA BELLINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0002356-92.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301039720/2011 - JOSE ALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP127125 

- SUELI APARECIDA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0001339-33.2009.4.03.6313 - DECISÃO TR Nr. 6301039722/2011 - JURANDIR RIBEIRO CAMELO (ADV. 

SP151474 - GISLAYNE MACEDO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

0051221-34.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301039697/2011 - MANUEL RAPOSO CABRAL (ADV. SP176872 

- JÊNIFFER GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0023994-69.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301039701/2011 - DJALMA ANTONIO GONCALVES FILHO 

(ADV. SP267563 - THEREZA CHRISTINA ANDRADE FRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 
CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000215 
  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em decisão. 

  

Chamo o feito à ordem. 

        

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626.307, 

591.797, 561.908, 564.354, 565.089, 567.985, 583.834, 586.068 e 627.190, no sentido de recomendar o 

sobrestamento das demandas individuais que tratarem do mesmo assunto. 

  

Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 
segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça, 

  

Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

Acautelem-se os autos em pasta própria. 
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 Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0039013-81.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037217/2011 - JOEL ROQUE DA SILVA (ADV. SP188223 - 

SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0007484-54.2008.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301037232/2011 - LEANDRO PEREIRA RODRIGUES (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO, SP227158 - ANNA 

SYLVIA DE CASTRO NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0007483-56.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301037233/2011 - JOSE NETTO FILHO (ADV. SP171349 - 

HELVIO CAGLIARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0006562-76.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301037237/2011 - JOSE PEDRO MACIEL (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0006547-10.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301037238/2011 - LUCAS FRANCISCO DE ASSIS (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0006540-18.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301037239/2011 - JOSE SEVERINO DA SILVA (ADV. SP140741 

- ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0006162-62.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301037241/2011 - AMELIA DOS SANTOS PAULA (ADV. 

SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0005394-43.2008.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301037244/2011 - VALDECIR FRANCISCO DE PAULA (ADV. 

SP194125 - AXON LEONARDO DA SILVA, SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PE023691 - RAFAEL SERGIO LIMA DE 
OLIVEIRA, MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

0005311-42.2008.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037246/2011 - ARLINDO DAVID (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0005170-25.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301037247/2011 - JOAO BATISTA RIBEIRO (ADV. SP171476 - 

LEILA DOS REIS QUARTIM DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0005074-90.2008.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301037248/2011 - CLAUDIONOR JOSE DE FIGUEIREDO (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO, 

SP168906 - EDNIR APARECIDO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

0005038-96.2008.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301037249/2011 - JOAO JORGE FIGUEREDO DE LIMA (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0004929-49.2008.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037250/2011 - JOSE CAETANO REGIS (ADV. SP167418 - 

JAMES MARLOS CAMPANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0004848-03.2008.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037251/2011 - RUBENS ANTONIO DE SIQUEIRA (ADV. 

SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 
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0004823-87.2008.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037252/2011 - HERMINIO AMARO BARBOSA (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0004671-20.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301037253/2011 - AMANCIO CABRERA RUSAFA (ADV. 

SP164314 - MARLEY CRISTINA DE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0004640-19.2008.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037254/2011 - MAURO VORRUSSI (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0004612-91.2007.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301037255/2011 - JOSE CARLOS PERLE (ADV. SP107238 - 

FERNANDO TADEU MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0004588-22.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301037256/2011 - CARLITA DOS SANTOS REIS (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0004479-91.2008.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301037259/2011 - ANA MARIA ROSA SILVA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO, SP168906 - EDNIR 

APARECIDO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

0004400-64.2007.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037260/2011 - MANOEL BATISTA DA SILVA (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0004165-97.2007.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037262/2011 - JOSE FARINELI (ADV. SP234065 - 

ANDERSON MANFRENATO, SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0004098-64.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037263/2011 - JAMIL SANT'ANA (ADV. SP111981 - FABIO 

ANDRADE RIBEIRO, SP219419 - SILENO CANTÃO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0004080-58.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301037264/2011 - PAULINO DOS ANJOS BRUM (ADV. 

SP164314 - MARLEY CRISTINA DE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0003956-60.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037266/2011 - JOAO BATISTA ZENELATO (ADV. SP140741 

- ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0003882-06.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037267/2011 - LUCINDA BUENO DE ARAUJO (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0003785-74.2007.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037268/2011 - LUIZ ANTONIO DA SILVA JUNIOR (ADV. 

SP234065 - ANDERSON MANFRENATO, SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE); 

FATIMA APARECIDA BOREGA SILVA (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). 

  

0003774-74.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037269/2011 - DENIR FERNANDES (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0003764-30.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037270/2011 - HENRIQUE DE JESUS MANCINI (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 
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0003715-86.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037272/2011 - AUGUSTO GRILLO NETTO (ADV. SP111981 - 

FABIO ANDRADE RIBEIRO, SP247224 - MARCIO PASCHOAL ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0003705-76.2008.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037273/2011 - JOAO VIANA DE CARVALHO (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0003676-07.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301037274/2011 - JURANDIR CARDOSO (ADV. SP228624 - 

ISAC ALBONETI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0003629-18.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037275/2011 - SERGIO LUIS ETRURI (ADV. SP144661 - 

MARUY VIEIRA, SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0003621-12.2007.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037276/2011 - JOSUE LOPES BARBOSA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0003610-80.2007.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037277/2011 - CICERO ANTONIO ALVES RODRIGUES 

(ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0003547-84.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037278/2011 - ROGERIO VANDERLEI MONT ALVAO 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0003510-91.2008.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037279/2011 - DOMICIO PEREIRA BRANDAO (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0003467-23.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037280/2011 - APARECIDA CRISTINA GIARDI ARAUJO 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 
  

0003412-72.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037281/2011 - CLAUDENIR MAIELLO (ADV. SP104442 - 

BENEDITO APARECIDO GUIMARAES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0003287-07.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037282/2011 - VALDEMIR RANZANI (ADV. SP218225 - 

DÊNIS RANGEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0003261-45.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301037283/2011 - SERGIO PEDROSO (ADV. SP197082 - 

FLAVIA ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0003259-39.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037284/2011 - JOSE MARQUES FILGUEIRAS (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  
0003143-67.2008.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037286/2011 - JAIR MANOEL DA SILVA (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0003139-64.2007.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037287/2011 - FRANCISCO BOGAS GARCIA (ADV. 

SP234065 - ANDERSON MANFRENATO, SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). 
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0003111-28.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037288/2011 - ROMUALDO MORETTO (ADV. SP153437 - 

ALECSANDRO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0002952-85.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037291/2011 - ITAEME DE OLIVEIRA (ADV. SP155747 - 

MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0002823-80.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037292/2011 - SILVANA MARA DOS SANTOS SITTA (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0002811-03.2008.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037294/2011 - JESUS ALVES DE LIMA (ADV. SP234065 - 

ANDERSON MANFRENATO, SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0002369-03.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037299/2011 - GONCALO FERNANDES (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0002367-33.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037300/2011 - DANIEL CORDEIRO DA SILVA (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0002349-12.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037301/2011 - AROLDO JOAO MORTARI (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0002317-07.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037302/2011 - LAZARA VALENTINA TESSI (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0002308-45.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037303/2011 - MARIA NEUZA MEDRADO SANTOS (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 
  

0002268-63.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037304/2011 - BENVINDO FERNANDES DA SILVA (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0002236-58.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037305/2011 - VALENTIM ALVES RODRIGUES (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0002235-73.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037306/2011 - PAULO ROBERTO CANTELLE (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0001991-47.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037314/2011 - AFFONSO MOLINA (ADV. SP234065 - 

ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  
0001707-39.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037321/2011 - JOAQUIM JOSE DE AZEVEDO (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0001645-27.2008.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301037322/2011 - ARCEDINA PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0001641-87.2008.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301037323/2011 - ANIZIO JOSE PIRES (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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0001391-26.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037326/2011 - CASSIMIRO TEIXEIRA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0001365-62.2008.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037328/2011 - BENEDITO BENTO DA SILVA (ADV. 

SP234065 - ANDERSON MANFRENATO, SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). 

  

0000845-68.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037341/2011 - ROBERTO MARIANO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0000841-65.2008.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037343/2011 - IDEVALDO MODA (ADV. SP234065 - 

ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  
0000832-06.2008.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037346/2011 - SEBASTIÃO BARBOZA BERNARDO (ADV. 

SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0000827-81.2008.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037349/2011 - VALDEMAR FERREIRA DE PAULO (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0000708-86.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037351/2011 - ROSANGELA MARIA CAETANO DOS 

SANTOS (ADV. SP234065 - ANDERSON MANFRENATO, SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE 

TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - 

LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0000268-56.2010.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037359/2011 - GERSON NICEZIO BORGES (ADV. SP140741 

- ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  
0000241-74.2008.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301037361/2011 - GERALDINO DOS REIS (ADV. SP168143 - 

HILDEBRANDO PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0000213-76.2008.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037365/2011 - OZANO ESPEREDIAO PEREIRA (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0000122-15.2010.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301037369/2011 - MARINO TESSI (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0002775-57.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301037295/2011 - MARIA CELESTINA BRITO (ADV. SP248903 - 

MÔNICA DE FÁTIMA PINHEIRO DOS SANTOS RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0001409-66.2008.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301037324/2011 - OTACILIO PEDRO DA SILVA (ADV. 
SP122983 - MARCEL AUGUSTO FARHA CABETE, SP179347 - ELIANA REGINA CARDOSO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

  

0092713-40.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037204/2011 - JOSUE DE OLIVEIRA (ADV. SC000431 - 

RONALDO PINHO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0091783-22.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037205/2011 - MARIA DAS GRACAS SOUZA DOS SANTOS 

(ADV. SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 191/948 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0090788-09.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037206/2011 - ELIANA MARQUES DA COSTA GOMES 

(ADV. PR016776 - CESAR LUIZ FRANCO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0090758-71.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037207/2011 - JOSE RIBAMAR LIMA TORRES (ADV. 

SC000431 - RONALDO PINHO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0090744-87.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037208/2011 - GERALDO DA SILVA (ADV. SC000431 - 

RONALDO PINHO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  
0081158-26.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037209/2011 - MARIO ROBERTO FERREIRA THEMUDO 

(ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0071565-70.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037210/2011 - ANDRESSA DOS SANTOS CERONI (ADV. 

SP124694 - JOSE LUIZ DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0065549-03.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037212/2011 - WANDERLEY ANTONIO BARROS (ADV. 

SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0056466-60.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037213/2011 - FRANCISCA DA PENHA (ADV. SP046122 - 

NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0056093-29.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037214/2011 - MARIA APARECIDA PICOLO CORREA 

(ADV. SP046122 - NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0052116-29.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037215/2011 - MARIA APARECIDA PEREIRA NOGUEIRA 

(ADV. SP046122 - NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0044860-35.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037216/2011 - DAMIAO BORGES DA SILVA (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
  

0010763-30.2008.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037225/2011 - EDSON BATISTA ALVES DE MORAES 

(ADV. SP125441 - ARIADNE ROSI DE ALMEIDA SANDRONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0009449-20.2006.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037229/2011 - OTAVIO TOBITA (ADV. SP218805 - PLAUTO 

JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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0007848-36.2007.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301037230/2011 - MARIA LINDINALVA DOS SANTOS (ADV. 

SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0007527-98.2007.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301037231/2011 - UNALDO ALVES DOS SANTOS (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0007217-92.2007.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301037234/2011 - JOAQUIM CUNHA FILHO (ADV. SP263146 - 

CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0006392-51.2007.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301037240/2011 - JOSE JOAQUIM PADILHA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0004501-58.2008.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301037258/2011 - GLAUCIA FERNANDES ROCHA (ADV. 

SP175057 - NILTON MORENO, SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0003720-08.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037271/2011 - ANTONIO DO CARMO FRANCA (ADV. 

SP125441 - ARIADNE ROSI DE ALMEIDA SANDRONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0003054-54.2006.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037289/2011 - JOSE AMARAL DE SOUSA (ADV. SP196873 - 

MARISA VIEGAS DE MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0002716-61.2008.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301037296/2011 - PAULO CESAR PERES MARIN (ADV. 

SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0002159-74.2008.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301037308/2011 - JOSEFA ALVINO DE SOUZA (ADV. SP175057 

- NILTON MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 
GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

  

0002001-95.2007.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301037313/2011 - MARIA LUIZA PIRES DA SILVA (ADV. 

SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0001336-79.2007.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301037330/2011 - MARIA DAS DORES DE FREITAS SOUZA 

(ADV. SP163436 - FLORIANE POCKEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0001282-16.2007.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301037332/2011 - JOSE VALDECIR GRILO (ADV. SP163436 - 

FLORIANE POCKEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0000857-83.2007.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301037337/2011 - MARIA DO SOCORRO PEREIRA (ADV. 

SP052797 - ONEIDE MARQUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 
  

0031562-39.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037218/2011 - ADELINO SGANZERLLA (ADV. SP162294 - 

JOELMA GOMES DO NASCIMENTO, SP267014 - ANTONIO SERGIO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0017245-55.2007.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301037219/2011 - ANTONIO NERI DE SOUSA (ADV. SP110308 - 

ALBERTO CARLOS SOUTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 
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0015212-07.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301037220/2011 - JORGE DO NASCIMENTO VIEIRA (ADV. 

SP193574 - DANIELA VIRGINIA MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0012797-17.2008.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301037221/2011 - ANTONIO CARLOS ARISTIDES (ADV. 

SP189302 - MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0011856-67.2008.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301037222/2011 - JOAO LOURENCO DE MELO FILHO (ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0011531-02.2007.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037223/2011 - LUIZ CARLOS MORAIS (ADV. SP191005 - 

MARCUS ANTONIO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

  

0011338-84.2007.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037224/2011 - CLOVIS GONÇALVES (ADV. SP191005 - 

MARCUS ANTONIO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. ). 

  

0010219-94.2007.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301037226/2011 - MARIA APARECIDA DO LAGO (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0010182-67.2007.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301037227/2011 - JOSE MARIO DA SILVA (ADV. SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0009718-30.2008.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301037228/2011 - CELIO ALVES DE ALMEIDA (ADV. SP189302 

- MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0006943-42.2008.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301037235/2011 - ALCEU TEODORO DA COSTA (ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
  

0006941-72.2008.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301037236/2011 - ZENAIDE ALVES DE OLIVEIRA (ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0005684-61.2008.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301037243/2011 - LEDA APARECIDA FRANCISCA GARCIA 

(ADV. SP206257 - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0004564-72.2006.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037257/2011 - MARIA JOSE DA SILVA (ADV. SP052797 - 

ONEIDE MARQUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

  

0003257-08.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301037285/2011 - SEBASTIAO CARLOS BRANCO (ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  
0002472-09.2006.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301037297/2011 - GERCILIA DORNELLAS PACCHIONI (ADV. 

SP088773 - GENESIO FAGUNDES DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002115-18.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301037309/2011 - ROSELI APARECIDA CUNHA LOURENCO 

(ADV. SP206257 - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0002101-05.2007.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301037311/2011 - NIVALDO ALVES DA SILVA (ADV. 

SP206257 - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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0002086-65.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301037312/2011 - GILBERTO ALMEIDA MONTEIRO (ADV. 

SP206257 - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0001732-88.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301037319/2011 - JORGE ALVES FERREIRA FILHO (ADV. 

SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS, SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

  

0001721-59.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301037320/2011 - ANTONIO ALVES DOS SANTOS (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

  

0000329-36.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301037356/2011 - VALDECI ANTONIO BARBOSA PRADO 

(ADV. SP206257 - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
  

0001804-27.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301037315/2011 - JAIME DOS REIS DE PAULA (ADV. SP206257 

- CELSO GUIMARÃES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0001787-88.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301037316/2011 - JOAO BATISTA DA SILVA (ADV. SP206257 - 

CELSO GUIMARÃES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0001777-44.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301037317/2011 - SEBASTIAO VENANCIO (ADV. SP206257 - 

CELSO GUIMARÃES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0001768-82.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301037318/2011 - GERVASIO DO AMPARO (ADV. SP206257 - 

CELSO GUIMARÃES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  
0000905-29.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301037334/2011 - HELIO MOREIRA SOARES (ADV. SP206257 - 

CELSO GUIMARÃES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0000854-18.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301037339/2011 - FATIMA DOS SANTOS ROCHA (ADV. 

SP206257 - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0000624-10.2008.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301037354/2011 - ALEXANDRO LUIZ DE MORAES (ADV. 

SP206257 - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0004324-78.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037261/2011 - LUIZ JERONIMO DA SILVA (ADV. SP140741 

- ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

0004045-92.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037265/2011 - DENISE APARECIDA ROQUE DA SILVA 
(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

0002992-76.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037290/2011 - CARLOS EDUARDO SALIM HANNA (ADV. 

SP204287 - FÁBIO EDUARDO MARTINS SOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

0002165-65.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037307/2011 - JOSE BISPO DOS SANTOS (ADV. SP191005 - 

MARCUS ANTONIO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 
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0000223-22.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301037363/2011 - CIRILO BARRETO (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0006156-73.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301037242/2011 - AURELIO JOSE GOMES (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000215 
  

  
  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em decisão. 

  

Chamo o feito à ordem. 

        

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626.307, 

591.797, 561.908, 564.354, 565.089, 567.985, 583.834, 586.068 e 627.190, no sentido de recomendar o 

sobrestamento das demandas individuais que tratarem do mesmo assunto. 

  

Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça, 

  

Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 
categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

Acautelem-se os autos em pasta própria. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0011756-39.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037413/2011 - ANIZIO JOSE RIBEIRO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP082061 - ROBERTO APARECIDO DIAS LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO 

ARMENTANO TARGINO). 

  

0011735-63.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037414/2011 - CLARICE VALIM DE OLIVEIRA (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP082061 - ROBERTO APARECIDO DIAS 

LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  
0011400-44.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037415/2011 - JANETE PEDROSO NUNES (ADV. SP107490 - 

VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0011297-37.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037416/2011 - RODNILSON RODRIGUES DA SILVA (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010736-13.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037418/2011 - JOAO BATISTA DE MELO NETO (ADV. 

SP093357 - JOSE ABILIO LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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0010324-82.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037419/2011 - CLAUDIO BESERRA (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0009911-69.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037421/2011 - MARIA APARECIDA FERNANDES (ADV. 

SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0009115-78.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037422/2011 - JAIR FELIX BARBOSA (ADV. SP107490 - 

VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0009017-93.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037423/2011 - JOSE ALVES DA SILVA (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0009015-26.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037424/2011 - ATAIDE DOS REIS JUNIOR (ADV. SP286413 - 
JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0006907-87.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037425/2011 - HERALDO JOSE CORREA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0006897-43.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037426/2011 - ANTONIO SABINO FILHO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0006488-04.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037427/2011 - GERALDINA BATISTA ANTUNES BARROS 

(ADV. SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0003742-32.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037428/2011 - CARLOS EDUARDO HIDALGO (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0002799-15.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037429/2011 - CLODOALDO BAIOCHI (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0002590-80.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037430/2011 - ALZIRA LOPES DA COSTA (ADV. SP108743 - 

ALBERTO ALVES PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0002076-93.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037431/2011 - JAIRO GABRIEL MARTINS (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0002062-12.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037432/2011 - LAZARA CELIA BATISTA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
  

0001811-91.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037433/2011 - NELSON FURLAN JUNIOR (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000748-31.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037434/2011 - JOAO RODRIGUES DOS SANTOS FILHO 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP082061 - ROBERTO APARECIDO DIAS 

LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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0000739-69.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037435/2011 - JOSE JOAQUIM DA SILVA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP082061 - ROBERTO APARECIDO DIAS LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO 

ARMENTANO TARGINO). 

  

0000732-77.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037436/2011 - NELSA BALBINO DA SILVA (ADV. SP140741 

- ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP082061 - ROBERTO APARECIDO DIAS LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO 

ARMENTANO TARGINO). 

  

0000703-27.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037437/2011 - CLAUDIO APARECIDO ALQUERRO (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP144661 - MARUY VIEIRA, SP082061 - 

ROBERTO APARECIDO DIAS LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000533-89.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037438/2011 - FRANCISCO SIMAO RODRIGUES (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
  

0000405-35.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037439/2011 - JOAO DUARTE (ADV. SP264779A - JOSE 

DANTAS LOUREIRO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000402-80.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037440/2011 - DANIEL TOMAZ DUARTE (ADV. SP147590 - 

RENATA GARCIA VIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000248-62.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037441/2011 - JOSE DONIZETI TAVARES (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP082061 - ROBERTO APARECIDO DIAS LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO 

ARMENTANO TARGINO). 

  

0000110-95.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037442/2011 - JOSE VENANCIO (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000215 
  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em decisão. 

  

Chamo o feito à ordem. 
        

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626.307, 

591.797, 561.908, 564.354, 565.089, 567.985, 583.834, 586.068 e 627.190, no sentido de recomendar o 

sobrestamento das demandas individuais que tratarem do mesmo assunto. 

  

Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça, 

  

Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 
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categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

Acautelem-se os autos em pasta própria. 

  

Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0250171-91.2005.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040581/2011 - MARIA HELENA CARVALLIA POZZI (ADV. 

SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP, SP268965 - LAERCIO PALADINI); ELVIA POZZI BIANCO 

(ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP, SP268965 - LAERCIO PALADINI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0187861-49.2005.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040582/2011 - MARIA ANTONIA CIPOLETTA ANAIA 

(ADV. SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0145550-43.2005.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040584/2011 - JOSE ROBERTO DA SILVA (ADV. SP093648 - 
REINALDO FRANCISCO JULIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0095642-46.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040585/2011 - FATIMA PORFIRIO (ADV. SP190994 - LUIZ 

HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0095113-27.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040586/2011 - FABIO TSUJISAKI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0093615-90.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040587/2011 - ENGRACIA MARIA VICTORIA FERNANDES 

(ADV. SP237463 - CAIO CESAR NEVES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0092725-54.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040588/2011 - KAZUKI AKIMURA (ADV. SP089307 - 

TELMA BOLOGNA TIERNO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0092407-71.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040589/2011 - CARLOS DE ABREU (ADV. SP088863 - 

OSCAR DOS SANTOS FERNANDES); EVA SEBASTIANA MOREIRA DE ABREU (ADV. SP088863 - OSCAR 

DOS SANTOS FERNANDES, SP049810 - OSCAR PIRES FERNANDES FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0091054-93.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040590/2011 - ROBERTO DA SILVA FERREIRA (ADV. 

SP060691 - JOSE CARLOS PENA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0090697-16.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040591/2011 - CARLOS ALBERTO CANDELA (ADV. 

SP193290 - RUBEM GAONA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0090562-04.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040592/2011 - ROBERTO GAETA (ADV. SP124286 - PAULO 

CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0089753-14.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040593/2011 - DARCIO DI BERARDINI (ADV. ); GRACIA 

MARIA DI BERARDINI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0089091-50.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040594/2011 - JACY PEGORETTI (ADV. SP230609 - 

JULIANA GARCIA MEDEIROS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0088985-88.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040595/2011 - CAROLINA GNASPINI IORI (ADV. SP065315 

- MARIO DE SOUZA FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0088595-21.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040596/2011 - PAULO SERGIO MARQUES (ADV. SP198239 

- LUCICLÉA CORREIA ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0088329-34.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040597/2011 - BEATRIZ PEREIRA NUNES DOS SANTOS 

(ADV. SP087176 - SIDNEI RODRIGUES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0088213-28.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040598/2011 - SHINEI MIYAGI (ADV. SP267778 - DIEGO 

MANA DE ANDRADE, SP220265 - DANIEL DE ANDRADE NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0087916-21.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040599/2011 - MARGARETH EMIKO ABE (ADV. SP093648 - 

REINALDO FRANCISCO JULIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0087851-26.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040600/2011 - ANTONIO COSTA CARVALHO (ADV. 

SP108137 - MARCIA DAS NEVES PADULLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0086939-29.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040602/2011 - ANGELINA DOS ANJOS (ADV. SP152713 - 

ADEMIR DONIZETTI MONTEIRO, SP032599 - MAURO DEL CIELLO, SP084640 - VILMA REIS, SP034527 - 

VICENTE CARDOSO DOS SANTOS, SP198239 - LUCICLÉA CORREIA ROCHA, SP196965 - THATIANA 

MARQUES ZANQUINI, SP203895 - ERIKA VERUSKA DE SOUZA TEIXEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO, SP241837 - VICTOR JEN OU, SP240963 - 

JAMIL NAKAD JUNIOR). 

  

0085251-32.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040603/2011 - MARIO RUBENS ALMEIDA DE MELLO 

(ADV. SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS); MARIA LUIZA ALMEIDA DE MELLO (ADV. SP089787 

- IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0085132-71.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040604/2011 - THEREZA HOFFMAN DE JESUS (ADV. 

SP108922 - ELIZABETH IMACULADA H DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0085044-33.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040605/2011 - VANDA KRETLY (ADV. SP191029 - MIGUEL 

TADEU GIGLIO PAGLIUSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084785-38.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040606/2011 - MARIA DE FATIMA DA SILVA TRINDADE 

VIOLA (ADV. SP151636 - ALCEU FRONTOROLI FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084752-48.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040607/2011 - MARIA DOS ANJOS MESQUITA (ADV. 

SP162030 - FABIO GOMES MESQUITA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0084500-45.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040608/2011 - ROSA ISAAC SARFATI (ADV. SP086802 - 

ROSANA DE OLIVEIRA, SP103216 - FABIO MARIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084386-09.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040609/2011 - EDINA YAMATO (ADV. SP122636 - JANE 

BARBOZA MACEDO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0083829-22.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040610/2011 - ESMERALDA CHAIBUB SGARBI (ADV. 

SP076662 - EDUARDO MARIA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0083790-25.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040611/2011 - CRISTIANE APARECIDA MESQUITA PIRES 

(ADV. SP184003 - ALESSANDRO EDOARDO MINUTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0083095-71.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040612/2011 - JOSE CARLOS ALEVI (ADV. SP182489 - 

LEOPOLDO MIKIO KASHIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0083092-19.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040613/2011 - LUIZ REGATIERI (ADV. SP113531 - MARCIO 

GONCALVES DELFINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0082926-84.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040614/2011 - MAURICIO SOARES ALVES (ADV. SP025760 

- FABIO ANTONIO PECCICACCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0082564-82.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040615/2011 - ARMELINA DOS SANTOS PERETI (ADV. 

SP220520 - DÉBORA CRISTINA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - 

MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0082406-27.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040617/2011 - MARIA IZABEL FERREIRA SANTOS (ADV. 

SP081900 - APARECIDO CONCEICAO DO NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0082230-48.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040618/2011 - ADELE IGNES ROMANO (ADV. SP056462 - 

ANA MARIA APARECIDA BARBOSA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0081673-61.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040619/2011 - SERGIO STROPARO (ADV. SP196803 - JOSÉ 

UMBERTO DE ANDRADE BASTOS AUGUADRO BUCCI, SP198251 - MARCELO PALMA MARAFON) X 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0080820-52.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040620/2011 - TOMIMURA TIOEI (ADV. SP236169 - 

REINALDO HIROSHI KANDA); SHIGUEKO TOMIMURA (ADV. SP236169 - REINALDO HIROSHI KANDA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0080698-39.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040621/2011 - DEBORAH RODRIGUES JACOB (ADV. 

SP162127 - ANA BEATRIZ OLIVEIRA SANTOS DE FARIA BUSSAB, SP167676 - ANDRÉA MANZANO 

GOMES DE REIS, SP026958 - ADILSON LUIZ SAMAHA DE FARIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079973-50.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040622/2011 - LUCIA DE FATIMA SOUZA MASSARO 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079461-67.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040623/2011 - LAURENCINA LAMANNA FERRAZ - 

ESPOLIO (ADV. SP055820 - DERMEVAL BATISTA SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079323-03.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040624/2011 - ANA RITA FRADE (ADV. SP194772 - SÉRGIO 

RICARDO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0079062-38.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040625/2011 - IRACI GARCIA (ADV. SP100804 - ANDRÉA 

MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0079035-55.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040626/2011 - LUCIA HELENA TOMAZINI (ADV. SP100804 

- ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0078690-89.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040627/2011 - NYMPHA DE GODOY CENTENO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0078680-45.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040628/2011 - ALEX APARECIDO COSTA DOS SANTOS 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0078669-16.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040629/2011 - MARISA ALVES DE SOUZA MARTINS 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0078610-28.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040630/2011 - HELIO AGUILAR CARRASCO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0078545-33.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040631/2011 - ANTONIO LETIZIA FILHO (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0078237-94.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040632/2011 - VALTER DOS SANTOS VILARINHO (ADV. 

SP140534 - RENATO MALDONADO TERZENOV) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0077972-29.2006.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040633/2011 - JOAO APARECIDO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP188497 - JOSÉ LUIZ FERREIRA MENDES) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0077377-93.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040635/2011 - VITO TANESE (ADV. SP056949 - ADELINO 

ROSANI FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 
  

0076434-76.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040636/2011 - IVONE BARREIRA (ADV. SP214714 - CLEIDE 

EUGENIO DE CAMPOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0075961-90.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040637/2011 - ROBERTO MASAGAO ANDREOLI (ADV. 

SP152713 - ADEMIR DONIZETTI MONTEIRO, SP196179 - ANA CRISTINA ASSI PESSOA WILD VEIGA, 

SP182170 - ELIANA EDUARDO ASSI, SP032599 - MAURO DEL CIELLO, SP034527 - VICENTE CARDOSO 

DOS SANTOS, SP198239 - LUCICLÉA CORREIA ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0074996-15.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040638/2011 - JOAO RAFAEL DO ESPIRITO SANTO (ADV. 

SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0074142-21.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040639/2011 - PATRICIA TAROCO DE ALMEIDA (ADV. 

SP076250 - JOSE OSMAR OIOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071994-37.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040641/2011 - ANTONIO LUIZ CORREA DE MORAES 

(ADV. SP176843 - ELIO AUGUSTO PERES FIGUEIREDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071972-76.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040642/2011 - MARIANA MANCINI FEDATTO (ADV. 

SP279352 - MARCUS VINICIUS MANCINI FEDATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0071847-11.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040643/2011 - MARIA NILZA AMARAL SANTOS (ADV. 

SP122636 - JANE BARBOZA MACEDO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071787-38.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040644/2011 - VINICIO KATSUO OKUMA (ADV. SP056419 - 

FATIMA MARIA DA SILVA ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071654-93.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040645/2011 - IDA MIGOTTO GREGIO (ADV. SP122636 - 

JANE BARBOZA MACEDO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071415-89.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040646/2011 - NELSON NADAL (ADV. SP037890 - 

EDUARDO ELIAS DE LIMA MARCHESANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071098-91.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040647/2011 - MOISES GUISSO (ADV. SP102593 - LUCIANE 

TERRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-
OAB SP172328). 

  

0070922-15.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040648/2011 - AFONSO TOCHIAKI KAMIMURA (ADV. 

SP039749 - ROSELY CASTIGLIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070769-79.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040649/2011 - CHRISTINA DE JESUS REBELHO (ADV. 

SP037349 - JOSE MARIA DE ARAUJO VALENTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069788-50.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040651/2011 - RUTH PERAL XAVIER DE CAMARGO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); ESPOLIO DE AMYR XAVIER DE CAMARGO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069579-81.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040652/2011 - HELENA FANGANIELLO (ADV. SP078258 - 

CECILIA HELENA ZICCARDI T DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069170-08.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040653/2011 - GIUSEPPINA MAUTONE ROMANO (ADV. 

SP187167 - TATIANA ADOGLIO MORATELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069117-27.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040654/2011 - OSVALDO CAMPOS GONÇALVES (ADV. 

SP230466 - KARLA ALEXANDRA MIMURA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068865-24.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040655/2011 - MARILUIZA OLIVÉRIO MATTOS (ADV. 

SP119299 - ELIS CRISTINA TIVELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068820-20.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040656/2011 - GERSON RIBEIRO NOBREGA (ADV. 

SP071068 - ANA REGINA GALLI INNOCENTI, SP026870 - ALDO JOSE BERTONI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 
  

0068765-69.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040657/2011 - MARIA EUGENIA AREIAS (ADV. SP216890 - 

FELIPE AUGUSTO PARISE MOURAO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068698-07.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040658/2011 - DIRCE DAS NEVES MACHADO (ADV. 

SP206042 - MARCIA APARECIDA DA SILVA); ROSANGELA NEVES MACHADO (ADV. SP206042 - MARCIA 

APARECIDA DA SILVA, SP292468 - RICARDO DE ASSIS SOUZA CORDEIRO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 203/948 

0068672-09.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040659/2011 - MANOEL CASIMIRO DE SOUZA (ADV. 

SP151636 - ALCEU FRONTOROLI FILHO); MANOEL CLEMENTE DE SOUZA (ADV. SP151636 - ALCEU 

FRONTOROLI FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068646-11.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040660/2011 - HENRIQUETA DE ALMEIDA AITA (ADV. ); 

MARIO PASCOAL AITA (ADV. SP224204 - GUILHERME GUERRA SARTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068639-19.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040661/2011 - MESSIAS JOSE MEDINA (ADV. SP227403 - 

MESSIAS JOSE MEDINA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068608-96.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040662/2011 - WSEVOLOD KALCZUK (ADV. SP147127 - 

LUIZ CARLOS DE ALVARENGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068515-36.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040663/2011 - BENEDITO SARRE (ADV. SP174027 - 
RAFAEL FELIPE SETTE); MARISETE MONTEIRO NUNES SARRE (ADV. SP174027 - RAFAEL FELIPE 

SETTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0068439-75.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040664/2011 - HERMINIO DE NARDO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068329-76.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040665/2011 - ROSENILDA PEREIRA DAS NEVES (ADV. 

SP249123 - JUSCÉLIO GOMES CURACA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068119-25.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040666/2011 - DANILO PEDROSA RIBEIRO NOZNICA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0068073-36.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040667/2011 - GENIA MIKALONIS (ADV. ); ANA 

SMIRNOVAS MIKALONIS (ESPÓLIO) (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068046-53.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040668/2011 - RICARDO MARAIA (ADV. SP217515 - 

MAYRA FERNANDA IANETA PALÓPOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068003-19.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040669/2011 - FERNANDO PAULO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP209764 - MARCELO PAPALEXIOU MARCHESE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067975-51.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040670/2011 - MASSAYUKI MATSUNAGA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067829-44.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040671/2011 - ISABEL PONTES CAVALETI (ADV. SP053595 

- ROBERTO CARVALHO DA MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO 

ALEXANDRE PINTO). 

  
0067820-48.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040672/2011 - GLADYS MALDAUN (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067797-39.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040673/2011 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA (ADV. 

SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067755-87.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040674/2011 - MARINA CAMARGO MENDONÇA (ADV. 

SP197080 - FERNANDA MACEDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0067707-31.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040675/2011 - HERTA WITZKE (ADV. SP195812 - 

MARCELO RODRIGUES AYRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067666-64.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040676/2011 - AURORA BONANI SENISE (ADV. SP042307 - 

CARMEN SILVIA DEFINE, SP121875 - WANELISE BUOMTEMPI CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067650-13.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040677/2011 - NELSON DO VAL (ADV. SP050099 - 

ADAUTO CORREA MARTINS, SP043425 - SANDOVAL GERALDO DE ALMEIDA, SP257386 - GUILHERME 

FERNANDES MARTINS); DIVA DO VAL (ADV. SP043425 - SANDOVAL GERALDO DE ALMEIDA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067372-75.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040678/2011 - TERUO SUMIDA (ADV. ); JULIA SADAKO 

ANDO SUMIDA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067366-68.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040679/2011 - ROGER CHOSO TAMINATO (ADV. ) X 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0067348-81.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040680/2011 - VALDIR SOLE (ADV. SP197352 - DEISE 

ETSUKO MATSUDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0067345-29.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040681/2011 - MARINA MICHIYO SUGAYA (ADV. 

SP129690 - ROBERTO SUGAYA); GILBERTO KENJI SUGAYA (ADV. SP129690 - ROBERTO SUGAYA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067270-53.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040682/2011 - ALVARO MANOEL FAZENDA (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067230-08.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040683/2011 - VICTORIA FUSTE ALCALA (ADV. SP226651 

- PAULO AMERICO DA COSTA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067208-47.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040685/2011 - ANTONIO SERGIO RAMIRO (ADV. SP171153 

- FABIO STIVAL); MARICELA DE SOUZA RAMIRO (ADV. SP171153 - FABIO STIVAL) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067183-34.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040687/2011 - ANTONIO BARROSO DE CARVALHO (ADV. 

SP202898 - ANGELA FRANCESCHINI DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067117-54.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040688/2011 - ANDRE GEDRA FILHO (ADV. SP071068 - 

ANA REGINA GALLI INNOCENTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067006-36.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040690/2011 - MARIA EUNICE DE SOUZA (ADV. SP265953 

- VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0066987-30.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040691/2011 - SILVIA REGINA GOMES FREIRE (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066918-95.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040692/2011 - ALEXANDRA FRAGA RODRIGUES (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0066874-76.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040693/2011 - RONALD SALATEO (ADV. ); NORMA 

GOMES SALATEO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066722-28.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040694/2011 - MARIA MARGARIDA SIMAO (ADV. ); 

GIOCONDA RANIERI SIMAO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0066688-53.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040695/2011 - MARIA INES MENDES MACEDO (ADV. 

SP049020 - SUELI CLAUDETE VIEIRA GIUSTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066596-75.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040696/2011 - ARISTIDES DE CARVALHO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066463-33.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040697/2011 - FERNANDO REIS DE CARVALHO (ADV. 

SP043425 - SANDOVAL GERALDO DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066438-20.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040698/2011 - ELAINE RODRIGUES VISINHANI (ADV. 

SP139286 - ELAINE RODRIGUES VISINHANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066427-88.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040699/2011 - ADELIDE MARIA SOARES (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); ANTONIO REINALDO SOARES (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0066288-39.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040700/2011 - GERALDA ISABEL DA SILVA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066113-45.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040701/2011 - RODRIGO LACAL D AVILA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 
CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0066062-34.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040702/2011 - GINO NATAL CARIGNANI (ADV. SP099675 - 

JOSE FERNANDO DUARTE); DENISE BAPTISTA CARIGNANI (ADV. SP099675 - JOSE FERNANDO 

DUARTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0065908-16.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040703/2011 - ALICE DE SOUZA RIBEIRO (ADV. SP226323 

- FERNANDA MIKAIL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065792-10.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040704/2011 - JORGE INACIO (ADV. SP265953 - VANESSA 

DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065687-33.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040705/2011 - VERA LUCIA CONCEICAO CHAPANI 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 
SP172328). 

  

0065647-85.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040706/2011 - FREDERICO PEDRO DE QUEIROS 

MATTOSO BARRETO (ADV. SP031576 - ADOLPHO HUSEK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065570-42.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040707/2011 - PEDRO DOMICIANO (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0065545-29.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040708/2011 - MARIA DE SOUZA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0065504-62.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040709/2011 - FERNANDO AKIO TOMINAGA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065332-23.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040710/2011 - MARIA IVONE MAZZOCHI DE OLIVEIRA 

(ADV. SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065212-77.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040711/2011 - FATIMA MARIA LIBORIO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064805-71.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040712/2011 - YASKO NUMADA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  
0064658-79.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040713/2011 - ADELAIDE LOPES DE FARIA (ADV. 

SP151636 - ALCEU FRONTOROLI FILHO); WALTER FRANCISCO BETTA FILHO (ADV. SP151636 - ALCEU 

FRONTOROLI FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064345-84.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040714/2011 - ANA MARIA PEREIRA MARQUES AFONSO 

(ADV. SP252885 - JOSEFA FERREIRA NAKATANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064277-37.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040715/2011 - MARIA DAS DORES SOUZA FREIRE (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064180-37.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040716/2011 - JOSE MANOEL SOLVEIRA (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0064119-79.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040717/2011 - DIOGO GALERA ROTONDO- ESPOLIO 

(ADV. SP100742 - MÁRCIA AMOROSO CAMPOY, SP224006 - MARCEL AFONSO ACENCIO); LUCIA DARCO 

GALERA (ADV. SP100742 - MÁRCIA AMOROSO CAMPOY, SP224006 - MARCEL AFONSO ACENCIO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063969-98.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040718/2011 - JULIETA DE ANDRADE COSTA (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063849-55.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040719/2011 - BENEDITO EDSON DA SILVA (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063826-12.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040720/2011 - LAZARO ALVES DINIZ (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0063823-91.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040721/2011 - FLAVIA SEGABINASSI GONCALVES (ADV. 

SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063763-84.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040722/2011 - JOAO BATISTA DE CAMPOS (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063758-62.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040723/2011 - ROBERTO RONALDO ELIAS (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0063750-22.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040724/2011 - MARINALVA GIL DOS REIS (ADV. 

SP153227A - HYGINO SEBASTIAO AMANAJAS DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063725-09.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040725/2011 - IGNEZ DE SOUZA AGUIAR BENTIVEGNA 

(ADV. SP175838 - ELISABETE MATHIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063616-58.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040726/2011 - RODRIGO DE SOUZA MOREIRA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063569-84.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040727/2011 - CLAUDETE SABINO MARINO (ADV. 

SP056949 - ADELINO ROSANI FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063361-37.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040728/2011 - THAIS RODRIGUES LARANJEIRA (ADV. 

SP102226 - JOSE OTAVIO ROMEIRO PIRES FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063277-02.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040729/2011 - TATHIANA ANSELMO YAMAMOTO (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328, DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL, SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0063005-08.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040730/2011 - MARIA REGINA NAGASHIMA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062839-73.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040731/2011 - MARIA FERNANDA DE MARVAO (ADV. 

SP067176 - VANIA DE LOURDES SANCHEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062824-41.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040732/2011 - KAZUKO KAWAKAMI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0062732-29.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040734/2011 - IDA RAMACCIOTTI (ADV. SP188101 - JOSÉ 

CARLOS MANSO JUNIOR, SP267392 - CARLOS EDUARDO MANSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062707-50.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040735/2011 - NEIVA RAMOS BOMBARDELLI (ADV. 

SP081182 - MARIA CLAUDIA DE CARVALHO GALLAO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062587-70.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040736/2011 - NEIDA MARIA NOGUEIRA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062492-40.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040737/2011 - TATIANA BACOV VENTURINI (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0062222-50.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040738/2011 - MARIA ALICE DE CAMARGO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0062151-14.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040739/2011 - SALETE DE OLIVEIRA ANDRADE (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0061903-48.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040740/2011 - JOSE COVATI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061693-31.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040741/2011 - NELI XAVIER DE SOUZA (ADV. SP044846 - 

LUIZ CARLOS LOPES) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 
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0061536-24.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040742/2011 - JOSE CARLOS DA SILVA (ADV. SP207092 - 

JOSE CARLOS DOS SANTOS FÉLIX) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061515-48.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040743/2011 - GENI LUZIA DA SILVA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0061499-94.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040744/2011 - ANGELA SCAPOCIN TONELLO (ADV. ); 

JOANA MORENO TONELLO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0061138-77.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040747/2011 - ELZA MIHEKO TAMASHIRO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060989-18.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040748/2011 - CLAUDIO SOARES JUNQUEIRA (ADV. 
SP255391 - ADRIANO AUGUSTO ZANOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060823-49.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040749/2011 - JOAO ANTONIO MAURO (ADV. SP153343 - 

ROGERIO CASSIUS BISCALDI, SP191220 - LUCIANA MIRANDA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060694-44.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040750/2011 - MARIA APARECIDA VICENTE (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060633-86.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040752/2011 - MARIA ANTÔNIA RODRIGUES (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060363-62.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040753/2011 - NEUSA MORGANTI MAIORINO (ADV. 

SP125416 - ANTONIO RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060186-98.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040754/2011 - PAMELA MESSNER PASTORE (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0060037-05.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040755/2011 - JOSE PLAVETZ - ESPÓLIO (ADV. SP188101 - 

JOSÉ CARLOS MANSO JUNIOR, SP267392 - CARLOS EDUARDO MANSO); BENEDICTA MARIA PLAVETZ 

(ADV. SP188101 - JOSÉ CARLOS MANSO JUNIOR, SP267392 - CARLOS EDUARDO MANSO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059719-22.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040756/2011 - ANTONIO AUGUSTO GONCALVES (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059662-04.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040757/2011 - JOSE ANTONIO ALEXANDRE (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059488-92.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040758/2011 - FRANCISCO ALVES PRIMO (ADV. SP060691 

- JOSE CARLOS PENA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0059476-78.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040759/2011 - ORLANDO GOMES (ADV. SP270005 - DIOGO 

ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 
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0059430-89.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040760/2011 - AMELIA CHIZUE TAKEDA SAKIYAMA 

(ADV. ); WILLIAM HISAAKI SAKIYAMA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059365-31.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040761/2011 - MIRTES MÉA MARCOS (ADV. SP218606 - 

KARLA MEA MARCOS PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059339-33.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040762/2011 - ORLANDO MARTINS OLIVEIRA (ADV. 

SP179538 - TATIANA ALVES PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059325-49.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040763/2011 - WARLEM TORENA (ADV. SP163336 - 

ROSALINA DE FÁTIMA SANTOS DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058928-87.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040764/2011 - ALICE BUSSAB BURIHAN (ADV. SP120081 - 

CLAUDIO MUSSALLAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058906-29.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040765/2011 - CARMEKIM PEREIRA ANJINHO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); ANA PINTO PEREIRA (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058880-94.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040766/2011 - ORLANDO VENEROSO (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058848-89.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040767/2011 - LAURO MARCATO (ADV. SP122310 - 

ALEXANDRE TADEU ARTONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058847-07.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040768/2011 - WILSON DOS SANTOS (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058822-28.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040769/2011 - CATARINA DAS DORES FERREIRA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058811-96.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040770/2011 - DARCI NOVAIS DE CARVALHO (ADV. 

SP158647 - FABIANA ESTERIANO ISQUIERDO, SP160801 - PATRICIA CORRÊA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058800-33.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040772/2011 - ALICE ACUNA (ADV. SP270005 - DIOGO 

ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0058740-60.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040773/2011 - JOAO GERONIMO DOS SANTOS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0058735-72.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040774/2011 - MARIA DO SOCORRO SANTOS (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058608-37.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040775/2011 - JOSE FERNANDO ROCHA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058571-10.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040776/2011 - KELLY KURAMOCHI (ADV. SP158647 - 

FABIANA ESTERIANO ISQUIERDO, SP160801 - PATRICIA CORRÊA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0058440-35.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040777/2011 - KATIA VICENTINI POCAI (ADV. SP212376 - 

LETICIA REGINA RODRIGUES NORBIATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058173-92.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040778/2011 - ARGEMIRO DA SILVA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); ANA MORALES WANDERLEY DA SILVA (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058064-15.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040779/2011 - RAQUEL YURI SANEMATSU (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057751-54.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040780/2011 - RUTH AKEMI OGAWA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057192-63.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040781/2011 - ANTONIO BARBOZA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056873-32.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040782/2011 - DELFINA TEIXEIRA DA SILVA (ADV. 

SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056864-70.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040783/2011 - PEDRO GALDINO DOS SANTOS (ADV. 

SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056428-14.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040784/2011 - HELENA MILANI MATHEUS (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); ANTONIO DOMINGOS MATHEUS (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056375-33.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040785/2011 - MITSUO TAKAYAMA (ADV. SP240304 - 

MARIA FÁTIMA GOMES LEITE); KIYOKO SASSAKI TAKAYAMA (ADV. SP240304 - MARIA FÁTIMA 
GOMES LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0056242-25.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040786/2011 - CASTORINA MOREIRA PEREIRA (ADV. 

SP019550 - WALTER VAGNOTTI DOMINGUEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056042-81.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040787/2011 - ALBERT CHACCUR ANAUATE (ADV. 

SP112939 - ANDREA SYLVIA ROSSA MODOLIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055880-86.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040788/2011 - ANTONIO JOSE FERREIRA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0055563-88.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040789/2011 - CAITANO BISCONTI (ADV. SP098138 - 

EDUARDO MANOEL LEITE RIBEIRO); ALICE SACONE BISCONTI - ESPOLIO (ADV. ) X CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0055417-81.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040790/2011 - DIURMO JOSE TALASSI (ADV. ); MARIA 

IGNEZ BIGON TALASSI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055328-58.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040791/2011 - LUIZ ANTONIO VISELLI (ADV. SP224094 - 

AMANDA CRISTINA VISELLI); CELIA MARIA CRISTOFOLETTI VISELLI (ADV. SP224094 - AMANDA 

CRISTINA VISELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 
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0055201-23.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040792/2011 - MARIA RITA FERNANDES (ADV. SP151636 - 

ALCEU FRONTOROLI FILHO); ANA TEREZA GONÇALVES DOMINGUES PINTO (ADV. SP151636 - ALCEU 

FRONTOROLI FILHO); ARMINDA RITA GONÇALVES (ADV. SP151636 - ALCEU FRONTOROLI FILHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055012-74.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040793/2011 - JOSE CELSO DA COSTA FILHO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); MARIA ROSA DA COSTA (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054943-76.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040794/2011 - ANA ANTONIASSI KURJI (ADV. SP180861 - 

IZIDORIO PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054127-94.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040795/2011 - ROBERTO PRADO IANELLO (ADV. 

SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0054034-34.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040796/2011 - JOAO BOSCO DA SILVA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0053811-18.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040797/2011 - CARMELINA SANDRA COMENALE (ADV. 

SP138082 - ALEXANDRE GOMES DE SOUSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053793-60.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040798/2011 - LUCIA EMI ARAI (ADV. SP051671 - 

ANTONIO CARLOS AYMBERE, SP220288 - ILMA GLEIDE MATOS MALTA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053781-12.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040799/2011 - MARIA TEIXEIRA MARTINS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053705-56.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040800/2011 - AUGUSTO HIDESHI TENGUAM (ADV. 
SP065315 - MARIO DE SOUZA FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053617-81.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040801/2011 - JAMIL KASSAB (ADV. SP100742 - MÁRCIA 

AMOROSO CAMPOY, SP224006 - MARCEL AFONSO ACENCIO); LILIANA KASSAB (ADV. SP100742 - 

MÁRCIA AMOROSO CAMPOY, SP224006 - MARCEL AFONSO ACENCIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053418-59.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040802/2011 - SUELI APARECIDA DA FONSECA 

PERANDIN (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053236-10.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040804/2011 - ROBERTO CORNIBERT (ADV. SP173081 - 

VALQUIRIA MARIA ALVES); PAULA KLASING CORNIBERT (ADV. SP094853 - FAUSTINA RODRIGUES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053043-92.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040805/2011 - DIOGO TOLEDO DO NASCIMENTO (ADV. 
SP182346 - MARIA DE FATIMA ALVES PINHEIRO CORVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052407-29.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040806/2011 - MARCIO RAMIREZ DA CRUZ (ADV. 

SP015502 - ISAC MOISES BOIMEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052381-31.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040807/2011 - ORLANDO COLOMBO (ADV. SP216155 - 

DANILO GONÇALVES MONTEMURRO); SUELI URBANI COLOMBO (ADV. SP216155 - DANILO 

GONÇALVES MONTEMURRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0051943-68.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040808/2011 - RICARDO TADEU DE ALMEIDA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051805-04.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040809/2011 - ISMAEL MARCELINO (ADV. SP213561 - 

MICHELE SASAKI, SP217720 - DANIELA DE PADUA LEMOS MARCELINO); JOAQUIM MARCELINO (ADV. 

SP213561 - MICHELE SASAKI, SP217720 - DANIELA DE PADUA LEMOS MARCELINO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051705-83.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040810/2011 - TUPHI ABUD FILHO (ADV. SP130309 - 

MARCOS JORGE DORIGHELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051540-02.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040811/2011 - NELSON DE ALMEIDA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051460-38.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040812/2011 - MARTINA SGARBI MARTINEZ (ADV. 
SP053722 - JOSE XAVIER MARQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051238-07.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040813/2011 - CHAFI FARAH (ADV. SP100804 - ANDRÉA 

MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051121-16.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040814/2011 - WALDEMAR BARDEZ (ADV. SP093648 - 

REINALDO FRANCISCO JULIO); EDINA TIBALDI BARDEZ (ADV. SP093648 - REINALDO FRANCISCO 

JULIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0050900-96.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040815/2011 - JEANETE RANA DE MIRANDA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050547-56.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040816/2011 - VERA LUCIA KUROHIJI (ADV. SP159444 - 
ANA CAROLINA ROCHA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050421-06.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040817/2011 - NEDIO ESPINOSA GIMENEZ (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0050309-71.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040818/2011 - DOSVALIR CHINI (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050095-80.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040819/2011 - TEREZA KELLY DE ALENCAR (ADV. 

SP249877 - RICARDO DA SILVA MORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049467-57.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040820/2011 - WILMA CLAUDIO GIRIBONI SCORSINE 

(ADV. SP137753 - WILMA CLAUDIO GIRIBONI); ADELAIDE AUGUSTA CLAUDIO GIRIBONI- ESPOLIO 
(ADV. SP137753 - WILMA CLAUDIO GIRIBONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049184-34.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040821/2011 - DEODORO NOVAES (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0048756-52.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040823/2011 - APOLINARIA CAVALCANTE FERNANDES 

ARAGAO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0048316-90.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040824/2011 - NAIR ZANELA NAMBA (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048188-36.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040825/2011 - SERGIO SAPPAK (ADV. SP260187 - 

LEONARDO MONTEIRO SAPPAK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047994-70.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040826/2011 - PEDRO NUNES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047940-70.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040827/2011 - FRANCISCO VESCIO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); FRANCESCA MORABITO VESCIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047694-74.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040828/2011 - GEOVA COSTA DA SILVA (ADV. SP053595 - 

ROBERTO CARVALHO DA MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047570-91.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040829/2011 - JOSE VICENTE VANDALETTI (ADV. 

SP214487 - CRISLEIDE FERNANDA DE MORAIS PRADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047434-94.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040830/2011 - NAUTA CARMEN DE SIQUEIRA (ADV. 

SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047398-18.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040831/2011 - DURVALINA DE JESUS BARBOSA REIS 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0047085-57.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040832/2011 - THEREZINHA DE JESUS SERRA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); CONSTANTINO PEREIRA SERRA - ESPOLIO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0046654-57.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040833/2011 - MARIA CAMILA BENEDITO (ADV. SP170164 

- HAMILTON CESAR DE ARAUJO MELLO, SP211821 - MARIA CELIA BENEDITO MELLO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0046337-59.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040834/2011 - ELMO PUPOLIM (ADV. SP080055 - FATIMA 

REGINA MASTRANGI IGNACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0045896-44.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040835/2011 - JOSE CARLOS SENKEVICIUS (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0045713-10.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040836/2011 - VITORIO YOSHIO GOTO (ADV. SP172926 - 

LUCIANO NITATORI, SP184780 - MARCOS ALVES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0045595-34.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040837/2011 - PEDRO ESPINET MONCASI (ADV. SP182845 

- MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044776-97.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040839/2011 - AGINAIR TEIXEIRA ROCHA (ADV. SP188223 

- SIBELE WALKIRIA LOPES); DORALICIO ROCHA (ADV. SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044720-98.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040840/2011 - MARTA ALVES COUTINHO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0044211-70.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040841/2011 - VICENTE MAXIMIANO FERREIRA (ADV. ); 

ROSA OLIVEIRA FERREIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044207-33.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040842/2011 - ROSA KAZUKO KONIOSHI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0044082-31.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040843/2011 - MARIALUISA MILEO MIRI (ADV. SP182346 - 

MARIA DE FATIMA ALVES PINHEIRO CORVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043949-23.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040844/2011 - LETICIA HIPOLITO (ADV. SP140924 - 

CLAUDIA FERREIRA CRUZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043900-79.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040846/2011 - CARLOS ALBERTO DI SANTORO (ADV. 
SP240028 - FELIPE TEIXEIRA DI SANTORO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043877-36.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040847/2011 - YUTAKA HIROKADO (ADV. SP149275 - 

LUCIANO HIDEKAZU MORI, SP251879 - BENIGNA GONÇALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043791-65.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040848/2011 - SERGIO MUNHOZ MONTES (ADV. SP182845 

- MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043575-07.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040849/2011 - PAULO CAPORAL (ADV. SP192725 - 

CLÁUDIO RENNÓ VILLELA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043571-67.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040850/2011 - ANTONIA MARIA DE OLIVEIRA MACIEL 

(ADV. SP192725 - CLÁUDIO RENNÓ VILLELA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043532-70.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040851/2011 - MARIA APARECIDA FURTADO (ADV. 

SP252929 - MARCEL SCHINZARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043236-77.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040852/2011 - PEDRO BATISTA MENIS (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042862-66.2006.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040853/2011 - JOSE VICTOR LOPES GOMES (ADV. 

SP093648 - REINALDO FRANCISCO JULIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042632-87.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040854/2011 - IRACEMA PEREIRA SANCHES (ADV. 

SP040878 - CARLOS ALBERTO DA PENHA STELLA, SP295651 - EDNA APARECIDA MUNIZ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0042572-17.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040855/2011 - SONIA DE PAIVA REIS (ADV. SP043483 - 

ELISABETH BUARIDE FORRESTER CRUZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042455-26.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040856/2011 - HIROSHI ISHIY (ADV. SP181759 - LIA NAMI 

MIURA ISHIY) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0041950-98.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040858/2011 - MARINA ACEIRO ANTONIO (ADV. SP211227 

- IZILDA MARIA AUGUSTO CORDEIRO); FRANCISCO ANTONIO - ESPOLIO (ADV. SP211227 - IZILDA 

MARIA AUGUSTO CORDEIRO); MARIA JOSE DOS SANTOS ANTONIO - ESPOLIO (ADV. SP211227 - IZILDA 
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MARIA AUGUSTO CORDEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041915-75.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040859/2011 - EDNA ABES PINTO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041586-63.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040860/2011 - EDITH YATSUDA SIRATUTI (ADV. SP220489 

- ANDREILSON BARBOSA BATISTA, SP244486 - AMANDA ABID LOUREIRO, SP215685 - AIDA RAGONHA 

SARAIVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0040753-45.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040861/2011 - JOÃO GONÇALVES (ADV. ); THEREZINHA 

DE JESUS ALVES GONÇALVES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040746-82.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040862/2011 - JOAO ALVES (ADV. SP185853 - ANA PAULA 

MIRANDA BODRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 
  

0040663-37.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040863/2011 - NAIR MITIE YOSHIZAWA SHIBATA (ADV. 

SP093648 - REINALDO FRANCISCO JULIO); ADHEMAR AKIYOSHI SHIBATA (ADV. SP093648 - REINALDO 

FRANCISCO JULIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0040427-85.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040864/2011 - LELIS DE CAMPOS DE SALLES OLIVEIRA 

(ADV. SP212029 - LUCIANA SPERIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040367-15.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040865/2011 - ROMEU PEZELLI (ADV. SP158647 - 

FABIANA ESTERIANO ISQUIERDO, SP160801 - PATRICIA CORRÊA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040063-16.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040866/2011 - CELESTE PEREIRA DA COSTA SANTOS 

(ADV. ); QUITERIA PEREIRA - ESPOLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 
SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0040058-57.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040867/2011 - DIRCE APARECIDA TAVARES (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0040044-10.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040868/2011 - LINA MENSATO REBELLO DA SILVA 

(ADV. ); LUCIA MENSATO REBELLO DA SILVA (ADV. SP131095 - RENATA DE CASSIA GARCIA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039962-76.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040869/2011 - LUCIANA DE OLIVEIRA CAMPOS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039928-67.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040870/2011 - MARIA HELOISA CARDOSO PETERS (ADV. 

SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA CATALDI, SP227040 - PAULO EDUARDO TEIXEIRA COSTA) X CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039918-23.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040871/2011 - ADRIANA OKAWA HARAGUTI (ADV. 

SP140776 - SHIRLEY CANIATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039824-12.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040872/2011 - JORGE YUZURU FUJISAWA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0039689-97.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040873/2011 - KUMIKO ODAMI (ADV. SP106089 - CARLOS 

ALBERTO DONETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039544-41.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040874/2011 - ROSANGELA REGINA RIBEIRO FREIRE 

(ADV. ); JULIO CESAR FORTUNATO FREIRE (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039538-34.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040875/2011 - TEREZA GERALDO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039010-97.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040876/2011 - CLEITON BRESSANE CRUZ (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038802-16.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040877/2011 - ARI KOHL (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038670-56.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040878/2011 - ANA PINTO (ADV. SP170126 - ALESSANDRO 

CUNZOLO RIMOLA, SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038473-04.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040879/2011 - MANOEL LOPES (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038237-18.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040880/2011 - ARTUR DE PAIVA BAGGIO (ADV. SP200458 

- KARINA APARECIDA DOS SANTOS VIEIRA); MARIA APARECIDA MARTINHO BAGGIO (ADV. SP200458 

- KARINA APARECIDA DOS SANTOS VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038018-39.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040881/2011 - LINA COLOMBO DE SOUZA (ADV. SP050099 

- ADAUTO CORREA MARTINS, SP043425 - SANDOVAL GERALDO DE ALMEIDA, SP257386 - GUILHERME 

FERNANDES MARTINS); NELSON DE SOUZA (ADV. SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS, SP043425 - 
SANDOVAL GERALDO DE ALMEIDA, SP257386 - GUILHERME FERNANDES MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037226-85.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040882/2011 - SIGUERU HASHIMOTO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036825-86.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040883/2011 - KAZUKO KAWAKAMI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036774-75.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040884/2011 - DJALMA PERIN (ADV. SP048432 - 

PASCHOAL GESUALDO CREDIDIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036321-46.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040885/2011 - DANILO DOMINGUES DA CRUZ (ADV. 

SP214152 - MÔNICA RIBEIRO DE AZEVEDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0035760-56.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040886/2011 - MILTON MANTOVANI (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035637-58.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040887/2011 - LUCINETE BONATELLI BISPO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035587-32.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040888/2011 - MARIA JOSE MARTINS (ADV. SP119014 - 

ADRIANA DE ARAUJO FARIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
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MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0035585-62.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040889/2011 - KLEBER SLUAME GOMES (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035577-51.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040890/2011 - BRUNO MARIN (ADV. SP076488 - GILBERTO 

DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035320-89.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040891/2011 - MARCELO ALVES PEREIRA (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034687-15.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040892/2011 - AFONSO BATISTA DA SILVA (ADV. 

SP180412 - ALEXANDRE MONTEIRO MOLINA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0034587-60.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040893/2011 - IZAURA ANTONIA DA SILVA GOMES (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA); JOSE SEVERINO GOMES----ESPÓLIO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034189-50.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040894/2011 - MARGARETH MARUNO TANAKA (ADV. 

SP127605 - MARGARETH MARUNO TANAKA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0034175-66.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040895/2011 - MARIA HELENA MATTEIS GARRAFA (ADV. 

SP033466 - SONIA MARIA ALVES DE CAMPOS, SP215195 - ROSALI DA SILVEIRA GATO); MARIA LUCIA 

MATTEIS GARRAFA (ADV. SP033466 - SONIA MARIA ALVES DE CAMPOS, SP215195 - ROSALI DA 

SILVEIRA GATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0033409-76.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040896/2011 - TEREZA BRIGITTE ECKERT (ADV. SP142774 
- ALESSANDRA SANT'ANNA BORTOLASSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0032558-71.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040897/2011 - UBIRAJARA CELSO RUSSOMANNO (ADV. 

SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0032543-05.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040898/2011 - FRANCISCO GALHARDI (ADV. SP178632 - 

MARGARETE GUERRERO COIMBRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0032490-24.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040899/2011 - SILVIO DUARTE JUNIOR (ADV. SP093648 - 

REINALDO FRANCISCO JULIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0032413-78.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040900/2011 - BENEDITO GARCIA BELLIEGO (ADV. 

SP080492 - LAURA REGINA RANDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0031866-72.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040901/2011 - DANIEL BELLON (ADV. SP191385A - 

ERALDO LACERDA JÚNIOR); APARECIDA HONORIA VELANO BELLON (ADV. SP191385A - ERALDO 

LACERDA JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0031500-96.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040902/2011 - MARIA HELENA DA SILVA CODELOS 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0030969-44.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040903/2011 - JOSE OLIVEIRA DE CARVALHO (ADV. 

SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030928-77.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040904/2011 - SANAE OJIMA SHIRAIWA (ADV. SP171770 - 

IVETE GALLEGOS FIUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030759-56.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040905/2011 - IRINEU LUIZ DUULATKA (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030464-19.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040906/2011 - ENI TEIXEIRA CORREIA (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0029259-86.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040907/2011 - BENTO DOS REIS DA CORTE (ADV. 

SP212029 - LUCIANA SPERIA, SP204139 - RENATO FERREIRA DE SOUZA MORAIS PARRA); MARIA 
FERNANDA DA CORTE (ADV. SP212029 - LUCIANA SPERIA, SP204139 - RENATO FERREIRA DE SOUZA 

MORAIS PARRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0029060-64.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040908/2011 - SHIGUEO TAMANAHA (ADV. SP158418 - 

NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR); TOAKO TAMANAHA (ADV. SP158418 - NELSON 

DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0029046-46.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040909/2011 - SELDON STEFAN DRUMOND (ADV. 

SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0028896-02.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040910/2011 - EMILIA APOLONIA BRAGA NETTO (ADV. 

SP174951 - ADRIANA MONTILHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0027846-04.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040911/2011 - ANTONIO CAPORICCI ( FALECIDO) (ADV. ); 

EMILIO CAPORICI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0027434-73.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040912/2011 - DJANILSON LOPES DA SILVA--ESPÓLIO 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); IVONE PERES DA SILVA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027342-95.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040913/2011 - ROMANES MAIA DA SILVA (ADV. SP060839 

- IONE MAIA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027014-68.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040914/2011 - CARLOS EDUARDO DE MELO LEMOS 

(ADV. SP011997 - CELIO DE MELO LEMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0026931-18.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040916/2011 - CICERA FAUSTINO DE BRITO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0025029-64.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040917/2011 - RENI MISSAE TOME (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); KATSUKO TOME (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 
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0024707-44.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040918/2011 - JOSE ANTONIO SPOLIDORO (ADV. 

SP041005 - JOSE ANTONIO ALMEIDA OHL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0023633-52.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040919/2011 - FABIO MOURAO ANTONIO (ADV. SP121225 

- FABIO MOURAO ANTONIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0023514-91.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040920/2011 - ARNUBIO BARBOSA DE SOUZA (ADV. 

SP232487 - ANDRE CICERO SOARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0023133-83.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040921/2011 - ZILDA MOITA CARNIELLI (ADV. SP194353 - 

ADRIANA CARDOSO DA COSTA); SEBASTIAO CARNIELLE (ADV. SP194353 - ADRIANA CARDOSO DA 

COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0022358-68.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040922/2011 - CONSUELO DO NASCIMENTO (ADV. 
SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022274-67.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040923/2011 - ROSELIE SANCHEZ (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022251-24.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040924/2011 - MARIA DOS SANTOS PROENCA (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022096-40.2007.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301040925/2011 - JOSE ESTEVAM DA SILVA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0021895-29.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040926/2011 - MARLENE BATISTA HAGIO (ADV. SP041840 

- JOAO PAULINO PINTO TEIXEIRA, SP163339 - RUY CARDOZO DE MELLO TUCUNDUVA SOBRINHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0021379-28.2007.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301040927/2011 - GERALDO CANOS (ADV. ) X BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO NOSSA CAIXA S/A 

(ADV./PROC. SP166349 - GIZA HELENA COELHO). 

  

0021307-22.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040928/2011 - DERALICE ROSA DOS SANTOS (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0021297-75.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040929/2011 - ERICA MAYUMI ITO (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0021222-36.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040930/2011 - JOSE CARLOS ATAIDE (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  
0021194-68.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040931/2011 - JOAQUIM LOBO LEITE (ADV. SP128403 - 

GILBERTO GOMES DO PRADO JUNIOR, SP235960 - ANGELO DE MELLO ANANIAS, SP250238 - MAURO 

DA SILVA MOREIRA); MARIA DE SOUSA LOBO (ADV. SP128403 - GILBERTO GOMES DO PRADO JUNIOR, 

SP235960 - ANGELO DE MELLO ANANIAS, SP250238 - MAURO DA SILVA MOREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0021176-47.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040932/2011 - ELISABETH MARIA MONTEIRO TRINDADE 

(ADV. SP091019 - DIVA KONNO, SP136988 - MEIRE DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0020677-97.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040933/2011 - LICTICIA PIASSA CORREA DA COSTA 

(ADV. SP091036 - ENILDA LOCATO ROCHEL); LEOLINA MARIA CORREA DA COSTA DIAS (ADV. 

SP091036 - ENILDA LOCATO ROCHEL); OLIVIO COSTA DIAS (ADV. SP091036 - ENILDA LOCATO 

ROCHEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0020319-30.2010.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040934/2011 - SILVIO DO ESPIRITO SANTO - ESPOLIO 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); HELENA DO ESPIRITO SANTO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0020032-72.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040935/2011 - ROSEMEIRE PEREIRA RUOCO (ADV. 

SP207632 - SERGIO PEREIRA VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019969-47.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040936/2011 - EDUARDO LUCIANO JUSTO (ADV. 

SP238091 - GIULIANO CESAR RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0019913-14.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040937/2011 - ANA MARIA APARECIDA BARBOSA 

PEREIRA (ADV. SP056462 - ANA MARIA APARECIDA BARBOSA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019884-27.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040938/2011 - ANTONIO DOMINGOS DA SILVA (ADV. 

SP179402 - GLAUCIA LEONEL VENTURINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019617-55.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040939/2011 - JAIR FAUSTINO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019471-14.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040940/2011 - JOAO CARVALHO TEIXEIRA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019094-50.2007.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301040941/2011 - ANIVALDO DONIZETTI MARTINI (ADV. 

SP127842 - LUIZ EDUARDO ZANCA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 
  

0019040-77.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040942/2011 - ELZA HONORIA DA SILVA (ADV. SP198339 

- NEI LEITE DA SILVA, SP234305 - DIVINO APARECIDO SOUTO DE PAULA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0018647-21.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040943/2011 - ANTONIO JOSÉ DOS SANTOS - ESPÓLIO 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA); JUDITE ARAUJO DOS SANTOS (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0017871-54.2005.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301040944/2011 - RUBENS JOSE COLOMBI RODRIGUES 

(ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0017865-48.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040945/2011 - MAURICIO MASSARU ITO (ADV. SP122636 - 

JANE BARBOZA MACEDO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0017794-46.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040946/2011 - YOLANDA SUMICO SAKATA (ADV. 

SP198740 - FABIANO GUSMAO PLACCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0017611-75.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040947/2011 - RENATO GEROMEL (ADV. SP091383 - 

DIOCLEYR BAULE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0017441-06.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040948/2011 - AMELIA SALTON HERRERO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); MARIA LUZIA HERRERO (ADV. SP221160 - CARLOS 
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AFONSO GALLETI JUNIOR); HELIO HERRERO- ESPOLIO (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI 

JUNIOR); MARIA ARLETE HERRERO TURTRO (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016792-41.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040949/2011 - BRONISLAVA PRADO (ADV. SP181029 - 

CLÁUDIA ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0016732-34.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040950/2011 - SONIA MARIA MALVETONI (ADV. SP185028 

- MARCELO ANTONIO ROXO PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016347-57.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040951/2011 - DORGIVAL PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP040249 - CONSTANCIO CARDENA QUARESMA GIL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016311-78.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040952/2011 - RITSUKO TANIDA (ADV. SP175838 - 

ELISABETE MATHIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016148-98.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040953/2011 - JOSE ROBERTO CARRASCOSSA (ADV. 

SP063611 - VALDENIR BATISTA LEOPOLDINA PELLISSARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015884-81.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040954/2011 - MARCIA GONCALVES PINTO GRAVINA 

(ADV. SP107784 - FERNANDO PACHECO CATALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015249-03.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040955/2011 - MARIA JOSE DA SILVA (ADV. SP207615 - 

RODRIGO GASPARINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015096-98.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301040956/2011 - SEBASTIAO MESQUITA LIMA (ADV. 

SP249695 - ANDRÉ MESQUITA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
  

0015079-86.2008.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301040957/2011 - ANTONIA JOSE DA COSTA REGONATO 

(ADV. SP087632 - MARCOS ALVES BRENGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0015075-88.2008.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301040958/2011 - RICARDO ABRANTES PINHEIRO (ADV. 

SP196088 - OMAR ALAEDIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0015037-64.2008.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301040959/2011 - PAULO ROBERTO ENGMANN (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0014995-27.2008.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301040960/2011 - SEBASTIANA ROSA ZUFFI (ADV. SP235326 - 

MAGNEI DONIZETE DOS SANTOS); ANTONIO CARLOS ZUFI (ADV. SP235326 - MAGNEI DONIZETE DOS 

SANTOS); FRANCISCO CARLOS ZUFFI (ADV. SP235326 - MAGNEI DONIZETE DOS SANTOS); MARISA 

APARECIDA ZUFFI (ADV. SP235326 - MAGNEI DONIZETE DOS SANTOS); LUIS ROBERTO ZUFI (ADV. 

SP235326 - MAGNEI DONIZETE DOS SANTOS); CLAUDIA REGINA ZUFI LEITE (ADV. SP235326 - MAGNEI 
DONIZETE DOS SANTOS); ELAINE CRISTINA ZUFI HENRIQUE (ADV. SP235326 - MAGNEI DONIZETE DOS 

SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0014960-55.2008.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301040961/2011 - LENI TERESINHA DE JESUS FRACISCO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0014851-41.2008.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301040962/2011 - GISELI ZENARDI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 
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0014586-54.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040963/2011 - EDSON SESMA (ADV. SP166403 - GELCY 

BUENO ALVES MARTINS, SP104300 - ALBERTO MURRAY NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014301-46.2008.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301040964/2011 - LUIS CARLOS ZANETIN (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0013736-55.2008.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301040965/2011 - ALINA APARECIDA ALVES DE ARAUJO 

GASPARINE (ADV. SP193657 - CESAR AUGUSTUS MAZZONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0013617-39.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040966/2011 - TEREZA DE JESUS ROA BAEZ (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013610-47.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040967/2011 - EGON LEONARDO TOMAZINI WACHS 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0013568-95.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040968/2011 - GERALDINA VIANNA (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013547-22.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040969/2011 - JOSE MESSIAS DE ASSIS FARNEZI (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013494-96.2008.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301040970/2011 - EDA ZITA DE CAMPOS BIGNARDI (ADV. 

SP250338 - PRISCILA DE SÁ VALENÇA CLEMENTE MACHADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0013477-05.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040971/2011 - ELAIDE LOBEIRO DA SILVA MACHADO 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0013367-06.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040972/2011 - CHUNG SOOK IM (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013360-14.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040973/2011 - MARIA DA PENHA DE PAULA PAIVA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013334-79.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040974/2011 - RITA DOS SANTOS (ADV. SP065444 - 

AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ, SP173273 - LEONARDO ARRUDA MUNHOZ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013271-51.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301040975/2011 - JOSE CARLOS GIROTTO (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI); TEREZINHA GIROTO GIORGENON (ADV. SP195957 - ANDRÉA 

APARECIDA BERGAMASCHI); CARMEN GIROTO (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA 

BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI).  

  
0013265-44.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301040976/2011 - JAIR DE MARCHI AGOSTINHO (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0013252-45.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301040977/2011 - FERNANDO GILONI (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0013221-25.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301040978/2011 - JOAO CANDIDO DINAMARCO (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
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0013213-48.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301040979/2011 - MANOEL DA SILVA LEITAO (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0013190-05.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301040980/2011 - CRISTIANO DE JESUS CASANOVA (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI); ALINE APARECIDA CASANOVA (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI); LILIA APARECIDA CASANOVA (ADV. SP195957 - ANDRÉA 

APARECIDA BERGAMASCHI); LUZIA ESTEVO CASANOVA (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA 

BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI).  

  

0013177-06.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301040981/2011 - MARIA ANTONIA MARCONATO (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0013166-74.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301040982/2011 - ROQUE TAKAHASHI (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
  

0013131-88.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040983/2011 - GERALDO SILVA LUZ (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013074-96.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301040984/2011 - BRASIL DE PAULA BARBOSA (ADV. 

SP284077 - ANTONIA RUANA NETO BELLINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0013037-09.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040985/2011 - VITOR LUIZ BORGES DO VALE (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0012983-37.2008.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301040986/2011 - APPARECIDO GALLO (ADV. SP163436 - 

FLORIANE POCKEL FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  
0012981-70.2008.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301040987/2011 - OLINDA GONCALVES DE ARAUJO (ADV. 

SP184737 - KATIA CRISTINA KITAGAWA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0012864-45.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301040988/2011 - JOEL DOS SANTOS (ADV. SP214130 - 

JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

0012826-33.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301040990/2011 - MAURICIO DE SANCTIS (ADV. SP214130 - 

JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

0012729-36.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040991/2011 - IVAN ALEXANDRE PEREIRA (ADV. 

SP240304 - MARIA FÁTIMA GOMES LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012698-84.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040992/2011 - ANTONIO JOAO GOMES (ADV. SP100804 - 
ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012658-34.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040993/2011 - OLINDA ALVES DOS REIS (ADV. SP167298 - 

ERIKA ZANFERRARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012631-79.2008.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301040994/2011 - LEONOR ALVES DE ANGELIS (ADV. 

SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 
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0012461-79.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040995/2011 - ESTER PEREIRA DE MAGALHAES (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012403-07.2008.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301040996/2011 - EVELYN GEISSLER VILHENA MAGRI (ADV. 

SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0012400-58.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040997/2011 - ALEXANDRE RAMALHO FRIGERIO (ADV. 

SP091187 - JORGE LUIZ GAGLIARDI CURY) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012369-57.2007.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301040998/2011 - CELIA MORAES DE FREITAS (ADV. 

SP178277 - MILENA CAMARGO KHACHIKIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0012212-28.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301040999/2011 - MAURO ELIAS SALIBY (ADV. SP204328 - 

LUIZ CONSTANTINO PEDRAZZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 
  

0012011-31.2008.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041000/2011 - TERUMI MATA (ADV. SP069681 - 

MARGARETH XAVIER DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0011978-46.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041001/2011 - MARIA MARGARIDA LIMA DE ANDRADE 

(ADV. SP143710 - DANIEL GUEDES PINTO, SP129084 - CARLOS LUIZ GALVAO MOURA JUNIOR); 

ARNALDO PIRES DE ANDRADE (ADV. SP143710 - DANIEL GUEDES PINTO, SP129084 - CARLOS LUIZ 

GALVAO MOURA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

0011796-21.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041002/2011 - RAFAEL DEL ANTONIO SAMPAIO SILVA 

(ADV. SP280086 - RAFAEL DEL ANTONIO SAMPAIO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0011748-41.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041003/2011 - MARIA DO CARMO GOMES DOS REIS 

KUNTZ (ADV. SP159451 - EDSON PINHO RODRIGUES JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011695-23.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041004/2011 - NORMA COLOMBINO FARIA (ADV. 

SP226527 - DANIEL FERNANDO PAZETO, SP172824 - RONALDO RICOBONI); PAULO CESAR DE FARIA 

(ADV. SP226527 - DANIEL FERNANDO PAZETO, SP172824 - RONALDO RICOBONI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0011692-71.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041005/2011 - VALDIR SZNICK (ADV. SP065383 - MARIA 

AUXILIADORA M ALVES DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011604-30.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041006/2011 - MARIA LUCIA FABRETTI (ADV. SP229346 - 

FABRICIA DE CASSIA CONSTANCIO JACOB, SP232202 - FERNANDA APARECIDA VOLTOLINI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0011539-35.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041007/2011 - BENEDITA RODRIGUES (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0011473-96.2007.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041008/2011 - WILZA THEREZINHA ROSSATO CARNIO 

(ADV. SP135547 - CYBELLE DE ARAUJO COLOMBO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0011406-51.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041009/2011 - DOMINGAS IOLANDA HYDALGO (ADV. 

SP179970 - HENRIQUE CARLOS KOBARG NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 

- RICARDO VALENTIM NASSA). 
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0011358-37.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041010/2011 - FERNANDA DA SILVA SEABRA (ADV. 

SP033069 - HELIO CRESCENCIO FUZARO, SP079281 - MARLI YAMAZAKI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011347-08.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041011/2011 - JOSE BUENO DOS REIS (ADV. SP094571 - 

PEDRO GERALDO LO RE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011190-32.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041012/2011 - WILSON ROBERTO JANUARIO (ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0011160-97.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041013/2011 - LUCIMIRIAN SILVA RODRIGUES COELHO 

(ADV. SP140229 - FLAVIO LOPES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011119-88.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041014/2011 - CELESTE GUTIERRES SOARES DE 

ALMEIDA (ADV. SP264538 - LUCIANA PEREIRA MACHADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0011068-87.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041015/2011 - IRACY ZAPAROLLI BENEDINI (ADV. 

SP069828 - DANTE MANOEL MARTINS NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0011013-27.2007.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301041016/2011 - ROBERTO ANTONIO MENDES (ADV. ) X 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO NOSSA 

CAIXA S/A (ADV./PROC. SP166349 - GIZA HELENA COELHO). 

  

0010983-89.2007.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301041017/2011 - LAURA MARTINS MENCK (ADV. ) X 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO BRASIL 

S/A (ADV./PROC. SP114904 - NEI CALDERON, SP113887 - MARCELO OLIVEIRA ROCHA, SP163012 - 

FABIANO ZAVANELLA, SP119652 - MARCOS TRINDADE JOVITO, SP257286 - ALEXANDRE HEIJI 

SUMIDA). 

  

0010939-72.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041018/2011 - TERESINHA JOSINA MAIA (ADV. SP067089 - 
ALBERTO VILHENA DURO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0010913-49.2005.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041019/2011 - WANOLY MACHADO FLORES (ADV. 

SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI); ROSA BALBINA CORUGEDO FLORES (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0010832-26.2007.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301041020/2011 - VITAL ALVES LOPES (ADV. ) X BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO BRADESCO S/A 

(ADV./PROC. SP178551 - ALVIN FIGUEIREDO LEITE). 

  

0010723-53.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041021/2011 - GERALDO CUNHA (ADV. SP231922 - 

GIRRAD MAHMOUD SAMMMOUR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0010719-74.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041023/2011 - MATEUS DE CAMARGO BARROS (ADV. 

SP173585 - ANA CLELIA DAL SASSO FREDIANI, SP209646 - LILIAN MARIA GRANDO CAMARGO); ANNA 
ELIZABETH AVALLONI DE CAMARGO BARROS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0010679-31.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041024/2011 - MARIANA BESSA DE CAMPOS (ADV. 

SP218295 - LUDMILA HAYDÉE DE CAMPOS FREITAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0010603-20.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041025/2011 - MARIA CAROLINA BARBOZA (ADV. 

SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 
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0010593-22.2007.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301041026/2011 - PASCHOAL VIUDES SANCHES (ADV. ) X 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO 

BRADESCO S/A (ADV./PROC. SP178551 - ALVIN FIGUEIREDO LEITE). 

  

0010539-10.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041027/2011 - ROSANGELA APARECIDA TEO (ADV. 

SP255719 - EDUARDO ANDRADE DIEGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0010524-28.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041028/2011 - VALDINEI SILVA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0010424-79.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041029/2011 - AMALIA ARIAS GARCIA DE YANES- 

ESPOLIO (ADV. SP220846 - AMERICO TOMAS YANES FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010369-25.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041030/2011 - MAURO MONTEIRO (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 
CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0010366-70.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041031/2011 - MAURO MORATORI DOMENE (ADV. 

SP218295 - LUDMILA HAYDÉE DE CAMPOS FREITAS); DULCE INEZ SOLIGO DOMENE (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB  SP 16967 A ). 

  

0010322-49.2008.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041032/2011 - PEDRINA SILVA CAMPOS (ADV. SP072665 - 

ANTONIO VALTAPELE JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0010207-30.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041033/2011 - SANDRA ELIZA CANTARANI ROSSETTI 

(ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0010100-47.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041034/2011 - JOSE SORIANO (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 
  

0010097-44.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041035/2011 - ABILIO DENADAI (ADV. SP174681 - 

PATRÍCIA MASSITA); ALPIDIA MARIA DENADAI (ADV. SP174681 - PATRÍCIA MASSITA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0010096-62.2008.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301041036/2011 - SIMONE MARI HORI VENTURIM (ADV. 

SP265644 - ELIANE SILVA BARBOSA MIRANDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

0010065-66.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041037/2011 - HUMBERTO FRANCISCO CESARIO DE 

ABREU (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010032-52.2008.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301041038/2011 - JOSÉ MARTINS (ADV. SP101980 - MARIO 

MASSAO KUSSANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-

OAB/SP 172.265). 

  
0009972-06.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041039/2011 - RENATO ODDONE (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009899-68.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041040/2011 - FRANCISCO QUEIROZ DE SANTANA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009894-46.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041041/2011 - ESMELINDO ANDRE DOS SANTOS (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0009878-34.2008.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301041042/2011 - ALEXANDRE MIKALAUSKAS DE SOUZA 

NOGUEIRA (ADV. SP197135 - MATILDE GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

0009823-10.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041043/2011 - ARLINDO VEIGA PERES (ADV. SP211677 - 

RODRIGO SIBIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0009790-20.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041044/2011 - ISSAO KOIKE (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0009751-57.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041045/2011 - DORIVAL FERREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009653-38.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041046/2011 - JOSEFA AUTA DE VASCONCELOS (ADV. 
SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009597-62.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041047/2011 - ANTONIO CUSTODIO DA SILVA - ESPOLIO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0009564-15.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041048/2011 - DOMINGOS ANTONIO PAIS (ADV. SP100804 

- ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009423-93.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041049/2011 - YOLANDA RANUCCI BRAGA (ADV. 

SP075191 - CLEIDE APARECIDA DA SILVA, SP115146 - CARLOS EDUARDO RODRIGUES BRAGA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009397-95.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041050/2011 - LOURDES DIAS DE OLOIVEIRA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); LUIZ JOSE DE OLIVEIRA (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009394-50.2007.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041051/2011 - BENEDITO BIAZOTTI (ADV. SP213289 - 

PRISCILIANA GILENA GONÇALVES, SP163887 - ALESSANDRO CIRULLI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0009384-56.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041052/2011 - JOSEPHINA DALLAPIAZZA LEITE (ADV. 

SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0009303-44.2008.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041053/2011 - MUTUKO KOGA (ADV. SP204049 - HORLEY 

ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0009293-63.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041054/2011 - LUIZA SCHIAVOLIN FERREIRA (ADV. 

SP082643 - PAULO MIOTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 
  

0009289-26.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041055/2011 - GUILHERMINA CABRAL DE OLIVEIRA 

(ADV. SP082643 - PAULO MIOTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0009283-19.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041056/2011 - JOSÉ ROQUE RIBEIRO (ADV. SP082643 - 

PAULO MIOTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 

A ). 
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0009280-07.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041057/2011 - JOAO GOMES FIGUEIREDO (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009260-65.2008.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041059/2011 - SERGIO MARTINS (ADV. SP092528 - HELIO 

RODRIGUES DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO OAB SP 008105). 

  

0009236-21.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041060/2011 - GILBERTO SANTANA (ADV. SP191005 - 

MARCUS ANTONIO COELHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0009056-05.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041061/2011 - EMILIA BELOMO (ADV. SP228570 - 

DOUGLAS CANDIDO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

0008837-56.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041062/2011 - HARUKO HABIRO (ADV. SP158418 - 

NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0008835-86.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041063/2011 - JULIANO ALBUQUERQUE BARRETO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008829-79.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041064/2011 - MARIA QUITERIA DE ARAUJO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008790-06.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041065/2011 - PEDRO LUIZ PIRES DOS SANTOS (ADV. 

SP055915 - JOEL JOAO RUBERTI); EDINA MARIA MORAES DOS SANTOS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0008772-34.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041067/2011 - OSWALDO COLLA (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0008738-52.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041069/2011 - THACIANE PORTES JADAO RUBI (ADV. 
SP236715 - ANA PAULA MOREIRA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008665-80.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041070/2011 - PAULO VICARIA (ADV. SP075191 - CLEIDE 

APARECIDA DA SILVA, SP115146 - CARLOS EDUARDO RODRIGUES BRAGA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008551-51.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041071/2011 - FAUSTO MUTTI (ADV. SP215087 - VANESSA 

BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0008436-23.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041072/2011 - MARCOS AUGUSTO FERREIRA (ADV. 

SP192234 - ANDRÉIA BIDIN OZORES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP192234 - 

ANDRÉIA BIDIN OZORES). 

  

0008435-72.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041073/2011 - HILTANI ANGELICA BARBOSA (ADV. 

SP173773 - JOSÉ ANTENOR NOGUEIRA DA ROCHA, SP199026 - LEANDRO ROBERTO BARBOSA) X CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008400-36.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041074/2011 - ALAIR SALGADO (ADV. SP183576 - MAGDA 

HELENA LEITE GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

0008356-90.2008.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041075/2011 - JOSE RUBENS ILIANO (ADV. SP221221 - 

IZILDINHA ENCARNAÇÃO CANTON SILVA); MARLENE GONCALVES TSUJI ILIANO (ADV. SP090917 - 

LACYR MAZELLI DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 
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0008335-87.2008.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041076/2011 - EGIDIO ARMENTANO NETO (ADV. 

SP093357 - JOSE ABILIO LOPES, SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0008295-69.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041077/2011 - MARIA APARECIDA VIOLA FIACADORI 

(ADV. SP190256 - LILIAN CLAÚDIA JORGE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0008245-40.2007.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041078/2011 - HILDA DE JESUS ROSSI (ADV. SP139101 - 

MILENA APARECIDA BORDIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0008218-29.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041079/2011 - ERCILIA LARA MORALES (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008169-19.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041080/2011 - EDUARDO FERNANDES PINTO VIEGAS 

(ADV. SP031115 - CONSTANTINO PIFFER JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 
RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0008103-29.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041081/2011 - TERESINHA ALVES GALVAO (ADV. 

SP154160 - CELSO FRANCISCO BRISOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0007990-46.2007.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041082/2011 - MARCIA RIROMI HENNA (ADV. SP202866 - 

ROSANA MARQUES BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP173790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

  

0007933-51.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041083/2011 - CLARICE CAMARGO GERALDINI (ADV. 

SP287214 - RAFAEL RAMOS LEONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0007869-59.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041084/2011 - THEREZINHA LOUZADA BRAGA (ADV. 

SP133928 - HELENA JEWTUSZENKO, SP263779 - ALAN JEWTUSZENKO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 
  

0007783-70.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041085/2011 - CAMILO CAMPANARO (ADV. SP092827 - 

MARCOS ANTONIO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0007749-90.2007.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301041086/2011 - PAULO SHIMABUKURO (ADV. SP101980 - 

MARIO MASSAO KUSSANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

0007746-43.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041087/2011 - LUCIANA DE ALMEIDA QUELHAS (ADV. 

SP199427 - LUCIANA DE ALMEIDA QUELHAS); SERGIO DE ALMEIDA QUELHAS (ADV. SP199427 - 

LUCIANA DE ALMEIDA QUELHAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0007743-65.2007.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041088/2011 - RENATA CORREA DA SILVA (ADV. 

SP115632 - CLAUDIA BERNADETE MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP173790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 
  

0007740-78.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041089/2011 - JOSE RODRIGUES (ADV. SP082643 - PAULO 

MIOTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0007723-64.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041090/2011 - MARCILIO WALDEMAR GALLINA (ADV. 

SP110418 - CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007713-48.2007.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301041091/2011 - FRANCISCO FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP176757 - ELIANA GARRIGA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 
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0007710-49.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041092/2011 - ROBSON JOSE FERREIRA DA CRUZ (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007709-11.2007.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301041093/2011 - KAZUMI IWAMOTO (ADV. SP179670 - 

MARILISA EMI SEIKE); MARIA TOSHIKO IWAMOTO (ADV. SP179670 - MARILISA EMI SEIKE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

0007696-62.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041094/2011 - MANOEL PEREIRA (ADV. SP160664 - LUIS 

FERNANDO PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0007685-52.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041095/2011 - IOLANDA MOREIRA LEITE (ADV. SP104254 

- AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0007680-08.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041096/2011 - ETELVINO ANTONINHO MOTTES (ADV. 
SP082048 - NILSON ROBERTO LUCILIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0007675-51.2007.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041097/2011 - JAIR PADOVANI (ADV. SP252142 - JOYCE 

SILVA PEREIRA, SP254744 - CATIA DE LOURDES LOPES DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0007639-63.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041098/2011 - DORIVAL LOPES MOLINA (ADV. SP104254 - 

AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0007626-97.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041099/2011 - VERA LUCIA GOMES (ADV. SP092827 - 

MARCOS ANTONIO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0007582-55.2007.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041100/2011 - MERCEDES COELHO DOS SANTOS (ADV. 

SP213610 - ANDRÉA LÚCIA TOTA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP173790 - 
MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0007577-35.2008.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041101/2011 - JOSE INACIO GOMES (ADV. SP210881 - 

PAULO ROBERTO GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0007571-91.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041102/2011 - ORLANDO MARTINS BELMUDES (ADV. 

SP082643 - PAULO MIOTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0007556-47.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041103/2011 - MARINA MITIKO WATANABE GALHARDO 

(ADV. SP159605 - ALESSANDRO APARECIDO NUNES DE MENDONÇA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007551-97.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041104/2011 - RUBENS ANTUNES VIEIRA (ADV. SP275072 

- VERA INES BEE RAMIREZ); GEANETTE MACHADO VIEIRA (ADV. SP275072 - VERA INES BEE 

RAMIREZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 
  

0007551-25.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041105/2011 - NEILA RODRIGUES ALVES DEZOTTI 

BAREA (ADV. SP179750 - LUIZ ANTONIO FERRAZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007530-49.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041106/2011 - ANTONIO XAVIER (ADV. SP171988 - 

VALMIR ROBERTO AMBROZIN); ANTONIA MARIA JOSE VIOTTO XAVIER (ADV. SP171988 - VALMIR 

ROBERTO AMBROZIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 
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0007528-54.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041107/2011 - SIDONIA MORENO SANCHES (ADV. 

SP126431 - ELAINE JOSEFINA BRUNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 

- MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0007524-54.2008.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041108/2011 - LUIZ DE SOUZA (ADV. SP204049 - HORLEY 

ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0007521-29.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041109/2011 - ZELINDO SIBINELI (ADV. SP248999 - 

ALESSANDRO ALCYR CARRIEL ASSUGENI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0007501-77.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041110/2011 - OSVALDO SARTI (ADV. SP185159 - ANDRE 

RENATO JERONIMO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

0007481-18.2007.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041111/2011 - WALDIR SPINARDI (ADV. SP118746 - LUIS 

MAURICIO CHIERIGHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP173790 - MARIA HELENA 
PESCARINI). 

  

0007480-07.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041112/2011 - JOAO FERREIRA DE CAMARGO FILHO 

(ADV. SP076703 - BAPTISTA VERONESI NETO, SP135831 - EVODIR DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007477-68.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041113/2011 - ILDA DE GODOY (ADV. SP258201 - 

LUCIANO AUGUSTO FERNANDES FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007434-67.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041114/2011 - LUIZ CARLOS BONATO (ADV. SP094322 - 

JORGE KIANEK); NADIA KAHAN BONATO (ADV. SP094322 - JORGE KIANEK) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0007429-63.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041115/2011 - CELSO ALVES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP189546 - FABRICIO EMANUEL MENDES BEZERRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 
  

0007409-21.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041116/2011 - VERA REGINA NALIATO MAGANHA (ADV. 

SP171988 - VALMIR ROBERTO AMBROZIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007393-67.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041117/2011 - ALTAMIRO FONSECA (ADV. SP272246 - 

ANDRESA GONCALVES DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0007382-16.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041118/2011 - VALDEMAR DE SOUZA TEIXEIRA (ADV. 

SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0007356-73.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041119/2011 - CAMILO CAMPANARO (ADV. SP092827 - 

MARCOS ANTONIO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  
0007356-40.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041120/2011 - DALVA SANCINETTI GATTO (ADV. 

SP110418 - CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM); IDES BAPTISTA GATTO FILHO (ADV. SP110418 - 

CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM); IDALVA KATHIE GATTO (ADV. SP110418 - CLAUDIA GANDOLFI 

BERRO ASSAM); IDILIO CESAR GATTO (ADV. SP110418 - CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007344-26.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041121/2011 - ANTONIA IRENE GIROTI AVELINO (ADV. 

SP110418 - CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 
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0007317-43.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041122/2011 - PAULO CESAR TURETTA (ADV. SP110418 - 

CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0007312-30.2008.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041123/2011 - PAULO ROBERTO BALDO (ADV. SP276354 - 

SAMARA REGINA JACITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0007307-74.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041124/2011 - FRANCISCO CHICO AMARAL (ADV. 

SP082643 - PAULO MIOTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0007306-89.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041125/2011 - ARLINDO MASSATOSHI WATANABE (ADV. 

SP082643 - PAULO MIOTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0007301-89.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041126/2011 - CLAUDIA CRISTINE MOURA (ADV. 

SP110418 - CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 
SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007295-03.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041127/2011 - DIEGO NICODEMOS RASO (ADV. SP143976 - 

RUTE RASO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0007290-60.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041128/2011 - RUBENS SILVESTRE (ADV. SP110418 - 

CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0007275-69.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041129/2011 - LEONARDO MUNOZ GUEDES (ADV. 

SP082048 - NILSON ROBERTO LUCILIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0007249-93.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041130/2011 - JULIO CESAR DONATO (ADV. SP240548 - 

ADEMIR TOANI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 
  

0007245-89.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041131/2011 - RODOLPHO FOGLI (ADV. SP125361 - ANA 

MARIA PRADO, SP100350 - VERA LUCIA DE SENA CORDEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0007235-12.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041132/2011 - ROSALINA ZANOTTO BENEVENTE (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0007214-36.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041134/2011 - SIDNEY TUMOLO (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007188-87.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041135/2011 - MARIA SILVA DOS SANTOS (ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK); FRANCISCO GOUVEIA DOS SANTOS (ADV. SC009399 - CLAITON LUIS 

BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698 

- RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  
0007130-35.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041136/2011 - SINVAL ROBERTO MOREIRA DA SILVA 

(ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007127-89.2008.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041137/2011 - MARCUS VINICIUS RONCADA PERES 

(ADV. SP237634 - MONICA RONCADA ESTEVAM DE MELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0007116-60.2008.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041138/2011 - LETICIA GUALBERTO SZABO (ADV. 

SP271708 - CLAUDINEI FRANCISCO PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 
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0007112-32.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041139/2011 - SHIRLEI RAGO (ADV. SP077643 - GISELE 

MARIA DE F DE N SAMORINHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007076-21.2007.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041140/2011 - SANTA MARIN MANOEL (ADV. SP185159 - 

ANDRE RENATO JERONIMO); NEUSA MANOEL PEREIRA (ADV. SP240882 - RICARDO DE SOUZA 

CORDIOLI); NAIR MANOEL MUCCI (ADV. SP240882 - RICARDO DE SOUZA CORDIOLI); LUZIA MANOEL 

RIBEIRO (ADV. SP240882 - RICARDO DE SOUZA CORDIOLI); APARECIDA MARIA MANOEL CORREIA 

(ADV. SP240882 - RICARDO DE SOUZA CORDIOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0007048-04.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041141/2011 - SILVIA HELENA LOSI ALVES DE ALMEIDA 

(ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO); JOSE RENATO LOSI (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO 

PUPO); SANDRA MARIA LOSI (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO); DORA MARIA LOSI MOLINA 

PIOLI (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  
0006928-58.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041142/2011 - ALCINDO ESTEVES (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0006921-57.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041143/2011 - MIGUEL DA SILVA BONFIN (ADV. SP215087 

- VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0006917-29.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041144/2011 - CIRO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0006914-74.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041145/2011 - DIRCE MENDONÇA CESAR (ADV. SP141139 

- LUCIANA SAUER SARTOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0006841-05.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041146/2011 - EMILIO REIS BARROS (ADV. SP150469 - 
EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0006832-43.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041147/2011 - ARNALDO SILVA (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0006827-21.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041148/2011 - GERALDO ANTONIO PACHECO (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0006821-14.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041149/2011 - MARIA SALETE MONTANARO ROSSINI 

(ADV. SP253484 - TANIA RAQUEL JOANNES, SP269359 - DEBORA PUPO GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0006808-33.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041150/2011 - CRISTIANE CHIORINO BASSO (ADV. 

SP256596 - PRISCILLA MILENA SIMONATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0006775-03.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041151/2011 - ANTONIO DA CONCEIÇÃO QUINTA (ADV. 

SP122700 - MARILZA VEIGA COPERTINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0006723-38.2008.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041152/2011 - PAULO SERGIO VIEIRA (ADV. SP258696 - 

EVALCYR STRAMANDINOLI FILHO, SP229430 - EDUARDO ALENCAR LEME) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 
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0006686-77.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041153/2011 - LAIZE TOLEDO GOMES (ADV. SP059298 - 

JOSE ANTONIO CREMASCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0006635-14.2005.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041154/2011 - WALDEMAR GOZZO (ADV. SP190290 - 

MÁRIO LUIS DE LIMA); EMILIA JORGE GOZZO (ADV. SP190290 - MÁRIO LUIS DE LIMA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006632-36.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041155/2011 - MARIA JOSE RODRIGUES VENTRELLA 

(ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0006629-93.2008.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041156/2011 - MARIA APARECIDA BARBOSA PEREIRA 

(ADV. SP134242 - CARLOS EDUARDO URBINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0006625-35.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041157/2011 - JUDITE ROSALI OZELO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 
  

0006595-27.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041158/2011 - OSELITA FELIX DE MACEDO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006540-33.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041159/2011 - HELENICE GERBATI GALHARDO (ADV. 

SP119951 - REGIS FERNANDO TORELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0006414-54.2007.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041160/2011 - MARIA LUIZA ZANELATTO (ADV. SP059298 

- JOSE ANTONIO CREMASCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0006388-10.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041161/2011 - DANIELLE FRANCISCA ROSA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA. MARIA SATIKO FUJI). 

  

0006373-80.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041163/2011 - ADELAIDE DA SILVA (ADV. SP018485 - 
OLIVER PACHECO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

0006371-13.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041164/2011 - PAULO ALBERTO SBRISSA (ADV. SP146621 

- MARIA ANGELICA VIEIRA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0006285-25.2007.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041165/2011 - NATIVIDAD FERNANDEZ NOGUEIRA 

(ADV. SP097248 - ELYANE ABUSSAMRA VIANNA DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0006229-42.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041166/2011 - MARIA ANGELINA STEFANI BARBOSA 

(ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0006214-10.2008.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041167/2011 - RODOLFO VIEL PALMA (ADV. SP210487 - 

JOSÉ ROBERTO CUNHA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 
HELENA PESCARINI). 

  

0006202-09.2007.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041168/2011 - GIOVANA DE FREITAS CEREJO (ADV. 

SP178593 - HUGO ALEXANDRE DE CASTRO TRIGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0006125-29.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041169/2011 - WALDOMIRO SILVA (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 
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0006122-23.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041171/2011 - THEREZINHA BICALHO MARTINS (ADV. 

SP172233 - PAULO SÉRGIO LOPES FURQUIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0006086-06.2007.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041173/2011 - JOAO BATISTA (ADV. SP213288 - PRISCILA 

APARECIDA TOMAZ BORTOLOTTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  

0006062-25.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041175/2011 - OBERDAN DE SANTI (ADV. SP041117 - 

OBERDAN DE SANTI); NATALINA TSIYOCO DE SANTI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0006061-28.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301041176/2011 - AURELIANO AGUILERA (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0006053-63.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041177/2011 - OBERDAN DE SANTI (ADV. SP041117 - 

OBERDAN DE SANTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 
  

0006050-11.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041178/2011 - CARLOS EDUARDO RODRIGUES PIRES 

(ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0006010-32.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041179/2011 - ANTONIO VENANCIO DA COSTA (ADV. 

SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0005996-48.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041180/2011 - JOSE LUIZ BRIDI (ADV. SP061444 - JOSE 

ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 

A ). 

  

0005993-40.2007.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041181/2011 - MARILIA ROSSI (ADV. SP178945 - CLAUDIA 

ANDREA FRANCISCO DA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  
0005947-51.2007.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041183/2011 - TEREZA MARIA DA CONCEIÇAO (ADV. 

SP212269 - JOSEPH ROBERT TERRELL ALVES DA SILVA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. ). 

  

0005945-08.2007.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041185/2011 - IRMA SANTOS RAMOS (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0005901-52.2008.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041188/2011 - MARCIA INEZ DE OLIVEIRA ANDRADE 

(ADV. SP210554 - MÁRCIO SEBASTIÃO DUTRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0005852-38.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041191/2011 - JOSE RODRIGUES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP073327 - ELZA VASCONCELOS HASSE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0005816-93.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041193/2011 - WALDEMAR STACHEWSKI (ADV. ); 

ANTONIA BASSO STACHEWSKI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0005797-87.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041195/2011 - DAVI JOSE NARDY ANTUNES (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0005793-62.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041197/2011 - GIANDOMENICO TAKAKI SAETTONI (ADV. 

SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR. SILVIO TRAVAGLI). 
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0005768-95.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041199/2011 - EDUARDO MERICOFFER NETTO (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0005750-04.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041200/2011 - JOSE BENEDITO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, 

SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0005670-59.2007.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041201/2011 - SONIA MARIA CORREA PERES (ADV. 

SP000000 - DEFENSORIA PÚBLICA UNIÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0005655-44.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041203/2011 - WILSON CESAR DA CRUZ (ADV. SP162928 - 

JOSÉ EDUARDO CAVALARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0005645-81.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041205/2011 - MIRTES BONCI LAMBAZ (ADV. SP056462 - 
ANA MARIA APARECIDA BARBOSA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005618-77.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301041207/2011 - MARY HELENA ROTELLI (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0005602-38.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041208/2011 - ALCINDO GIARETTA (ADV. SP222167 - 

LIGIA PRISCILA DOMINICALE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0005529-75.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041209/2011 - HIROMASSA KUNIYOSHI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005525-76.2007.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041210/2011 - JOSE UNALDO LIMA (ADV. SP165303 - 

FABIANA TELES SILVEIRA, SP210190 - FERNANDA AMARÍLIS RUSSO MARTINS AMADO RIBEIRO, 

SP069639 - JOSE GERSON MARTINS PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 
TRAVAGLI). 

  

0005515-61.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041212/2011 - ODAIR TEIXEIRA SAMPAIO (ADV. SP025771 

- MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO, SP187681 - ELIZANGELA APARECIDA PEDRO, SP242992 - 

FERNANDO DE FIGUEIREDO CARVALHO); THEREZINHA BARBOZA SAMPAIO (ADV. SP025771 - MARIA 

ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO, SP187681 - ELIZANGELA APARECIDA PEDRO, SP242992 - 

FERNANDO DE FIGUEIREDO CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0005495-58.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041213/2011 - ARCENE LUIS MUNHOZ (ADV. SP172790 - 

FELIPE AUGUSTO NUNES ROLIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0005437-16.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041214/2011 - DENISE APARECIDA FERACINE RIOS (ADV. 

SP110418 - CLAUDIA GANDOLFI BERRO ASSAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  
0005433-06.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041216/2011 - JOSE BORGES NETO (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI, SP150590 - RODRIGO 

BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0005411-90.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041217/2011 - ANGELO ANHOLON (ADV. SP226105 - 

DANIEL BUENO LIMA, SP061851 - FERNANDO MARQUES FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 
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0005367-24.2007.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041218/2011 - LUZIA SIRLEY GUMIER BUENO DE 

CAMARGO (ADV. SP208893 - LUCIANA CRISTINA DANTAS REIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0005359-44.2007.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041219/2011 - ANTONIO LOPES DE ABREU (ADV. 

SP190320 - RICARDO GUIMARÃES AMARAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0005357-74.2007.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041220/2011 - RENE PACHECO GUIMARÃES NETO (ADV. 

SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0005339-56.2007.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041221/2011 - DAVID DALARME (ADV. SP145163 - 

NATALIE REGINA MARCURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0005302-76.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041222/2011 - EUNICE PINHEIRO MARINHO (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); ALTEVIR MARINHO (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 
173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0005301-79.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301041223/2011 - CELIA SAEKI (ADV. SP110974 - CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0005299-92.2007.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041225/2011 - VICENTE MARTINS DE MELO (ADV. 

SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0005289-65.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301041226/2011 - GENTIL MENDES DE GODOY (ADV. 

SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0005279-46.2008.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041227/2011 - ETEVALDO CARLOTTI FERREIRA (ADV. 

SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR. SILVIO TRAVAGLI). 
  

0005278-48.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041228/2011 - ANTONIO SANT ANNA GALVÃO 

ANDREATTA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0005246-95.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041229/2011 - MARIA NAIR BRAGA FRANCO TALARICO 

(ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO 

PUPO, SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0005244-82.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041230/2011 - EDUARDO HISSAO AOKI (ADV. SP128581 - 

ALBERTO MASSAO AOKI, SP246224 - ALICE FERREIRA GUILHOTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005166-32.2007.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041231/2011 - VITORIA AMADIO FELTRIN (ADV. SP232424 

- MARIA JOSE MUSSOLIM SUZIGAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  
0005149-44.2008.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041232/2011 - JOSÉ TEIXEIRA GUIMARÃES NETO (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0005100-52.2007.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041234/2011 - CAROLINE CRISTINA RAIMUNDO (ADV. 

SP256574 - ED CHARLES GIUSTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0005079-78.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041236/2011 - NEYDE APPARECIDA VOLPE MARTINEZ 

(ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO 

PUPO, SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 
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0005074-56.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041237/2011 - JOAO FRANCISCO GABRIELE (ADV. 

SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, 

SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0005060-70.2007.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041238/2011 - APARECIDA ALICE STERDI (ADV. SP174681 

- PATRÍCIA MASSITA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0005046-03.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041239/2011 - MARIA CAROLINA STEIDLER (ADV. 

SP126388 - EDUARDO PIERRE DE PROENCA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP126388 - 

EDUARDO PIERRE DE PROENCA). 

  

0005045-06.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041240/2011 - KAZUE KATSUKAKE (ADV. SP150590 - 

RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  
0005005-65.2006.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041242/2011 - BRUNO FURLAN FELICIO (ADV. SP167218 - 

JOAQUIM FERNANDO RUIZ FELICIO, SP197741 - GUSTAVO GODOI FARIA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0004963-70.2007.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041243/2011 - IOLANDA PAULINO (ADV. SP158011 - 

FERNANDO VALDRIGHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0004944-14.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041244/2011 - LAERCIO XAVIER DA CUNHA (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0004941-84.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041245/2011 - BENEDITO TOLEDO NETO (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0004923-20.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041246/2011 - JOSE ANTONIO PAIOLA (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 
GERALDO GALLI). 

  

0004913-46.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041247/2011 - HELIO PITTA (ADV. SP013772 - HELY 

FELIPPE, SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); ELISABETE APARECIDA PITA (ADV. ); SOLANGE 

APARECIDA PITTA LOPES CALADO (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY 

FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004894-40.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041248/2011 - ODAIR GALAZZO (ADV. SP013772 - HELY 

FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI, 

SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0004879-19.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041249/2011 - NELSON BAPTISTELLA (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 
  

0004844-72.2008.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041250/2011 - MARIA SANTOS PEREIRA (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

0004811-85.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041251/2011 - ARMANDO GUARINI DA SILVA (ADV. 

SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0004796-53.2007.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041252/2011 - JESSE DE BRITO LIMA (ADV. SP228754 - 

RENATO VALDRIGHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 
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0004787-13.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041253/2011 - NEUZA GONCALVES (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0004781-84.2007.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041255/2011 - REGINALDO GONÇALVES (ADV. SP228754 - 

RENATO VALDRIGHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0004777-66.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041256/2011 - EDSON CASTARDO (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0004637-27.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041259/2011 - HENRIQUE CARLOS LODIGIANI (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0004633-75.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041260/2011 - JORGE OBEID (ADV. SP150590 - RODRIGO 

BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - MATEUS 

EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 
  

0004616-21.2008.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041262/2011 - BENEDITA APARECIDA CAMARGO 

BRANDINO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0004612-02.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041263/2011 - MARCELO GARCIA MANZATO (ADV. 

SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, 

SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004598-63.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041264/2011 - NELSON RODRIGUES DA SILVA (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0004586-04.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041265/2011 - NELSON LICURSI (ADV. SP150590 - 

RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 
JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004576-57.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041266/2011 - DIRCEU APARECIDO MOGIONI (ADV. 

SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, 

SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004561-88.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041268/2011 - PEDRINA DA COSTA COVOLAN (ADV. 

SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, 

SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004554-35.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041269/2011 - CASIMIRO ALQUATI (ADV. SP143911 - 

CARLOS ALBERTO BRANCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0004536-75.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041270/2011 - CARMEN SANTORI SOLA (ADV. SP150590 - 
RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004519-66.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041271/2011 - ANA ROSA KLINKE (ADV. SP213288 - 

PRISCILA APARECIDA TOMAZ BORTOLOTTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0004508-43.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301041272/2011 - CLEUSA SUELI VERPA (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 
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0004483-67.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041273/2011 - OLGA CICCONE FANELLA (ADV. SP143802 - 

MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0004479-57.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041274/2011 - MARIA MAGDALENA CARIA DA SILVA 

(ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP241236 - MATEUS EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004453-17.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301041276/2011 - ANTONIO CARLOS RODRIGUES (ADV. 

SP260783 - MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0004426-76.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041277/2011 - ELIZA PEZO DE ARAUJO (ADV. SP150590 - 

RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE 

GOTARDI, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 
  

0004420-52.2007.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041278/2011 - ZULMIRA RINCK DE MORAES (ADV. 

SP208777 - JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP173790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0004371-28.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041279/2011 - ONDINA MEDEIROS DE MELLO (ADV. 

SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP241236 - MATEUS EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004358-41.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041280/2011 - MARIA GABRIELA DE MORAES PARENTE 

(ADV. SP113825 - EVANGELISTA ALVES PINHEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0004356-02.2008.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041281/2011 - MARIA DOMENICHELLI (ADV. SP178117 - 

ALMIR ROBERTO CICOTE); ANTONIO DOMENICHELLI (ADV. SP178117 - ALMIR ROBERTO CICOTE) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 
  

0004350-85.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301041282/2011 - MARIA LUCIA NUNES DAMIATI (ADV. 

SP224724 - FABIO AUGUSTO PENACCI); ODUVALDO NUNES (ADV. SP224724 - FABIO AUGUSTO 

PENACCI); JOSE CARLOS NUNES (ADV. SP224724 - FABIO AUGUSTO PENACCI); MARIA AGUERA NUNES 

(ADV. SP224724 - FABIO AUGUSTO PENACCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004342-23.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041283/2011 - LUÍZA TERESINHA FLAIBAM (ADV. 

SP127833 - FLAVIO LUIS UBINHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0004328-91.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041284/2011 - MARIA JUDITE CUNHA (ADV. SP150590 - 

RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004297-71.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041286/2011 - MARIA MADALENA DOS SANTOS 
CONTADOR (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004296-86.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041287/2011 - NELSON REGINO (ADV. SP150590 - 

RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); LUCIA APARECIDA REGINO SATO (ADV. ); HELOISA 

HELENA REGINO SANCHES (ADV. ); NEUZA APARECIDA REGINO BICUDO (ADV. SP150590 - RODRIGO 

BASTOS FELIPPE, SP013772 - HELY FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - MATEUS 

EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 
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0004222-86.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041288/2011 - RAULINO DA SILVA (ADV. SP133936 - 

LINCOLN FARIA GALVAO DE FRANCA, SP250008 - FERNANDO SILVA MOREIRA DOS SANTOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004221-88.2006.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041289/2011 - GENOVEVA PARISE (ADV. SP130309 - 

MARCOS JORGE DORIGHELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0004195-82.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301041290/2011 - ANDREIA DE LOURDES PIVA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0004180-94.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041291/2011 - MARIZA BARATA ANGELIN - ESPÓLIO 

(ADV. ); JOCELI MARIA ANGELIN CARDOSO (ADV. ); SUELI APARECIDA ANGELIN (ADV. ); FERNANDO 

DE LELIS ANGELIN (ADV. ); PEDRO ANGELIN - ESPÓLIO (ADV. SP164312 - FÁBIO ORTOLANI, SP233194 - 

MÁRCIA BATAGIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). 

  
0004147-47.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041294/2011 - ELVIRA CABRAL CUGLER (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004089-41.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041296/2011 - CARMEN COS GALLORO (ADV. SP059026 - 

SIDNEI CONCEICAO SUDANO, SP189316 - NATÁLIA EID DA SILVA SUDANO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0004062-94.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041297/2011 - DINA BARBOZA COSTA (ADV. SP135436 - 

MAURICIO BALTAZAR DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0004034-87.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041299/2011 - SUELI SILVEIRA CUNHA (ADV. SP061444 - 

JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). 

  

0004011-08.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041301/2011 - MARGARIDA SURAMA BRUGNARO 

(ADV. ); ROSELI BRUGNARO (ADV. ); ONEYDE CHILO BRUGNARO (ADV. SP266732 - VINICIUS CAMPOS 
BARNABÉ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003991-55.2006.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041302/2011 - CLÓVIS PASQUOTTO (ADV. SP205244 - ANA 

CARLA XAVIER DA SILVEIRA BENITO); LUIZA BUGNI ALVES (ADV. SP205244 - ANA CARLA XAVIER 

DA SILVEIRA BENITO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

  

0003979-86.2007.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041303/2011 - NIVALDO SURGE (ADV. SP217424 - SERGIO 

HENRIQUE LINO SURGE); REGINA ELIZABETH SORGE (ADV. SP217424 - SERGIO HENRIQUE LINO 

SURGE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0003918-78.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041304/2011 - ROSANE DE LIMA BETIN (ADV. ); 

REGINALDO DE LIMA (ADV. ); ROSEMARY DE LIMA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0003892-51.2007.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041305/2011 - DARCI CARVALHO FRANCO (ADV. 

SP184882 - WILLIAM MUNAROLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 
MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0003860-60.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301041306/2011 - WALTER LUIZ DE SIQUEIRA (ADV. 

SP101980 - MARIO MASSAO KUSSANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

0003852-31.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041307/2011 - MARIO LUIS LEITE (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 
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0003848-57.2006.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041308/2011 - MANOEL DE OLIVEIRA LAGOA (ADV. 

SP195270 - YRAMAIA APARECIDA FREDIANI BALESTRIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0003836-77.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041309/2011 - LUISA MOURA DOS SANTOS BECKHAM 

(ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003836-43.2006.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041310/2011 - ANOR CORDEIRO (ADV. SP143802 - 

MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP); MARIA DE LOURDES AVELLAR CORDEIRO (ADV. SP143802 - 

MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0003833-25.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041311/2011 - MARIA DE FATIMA FERREIRA DE SOUZA 

(ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003826-13.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301041313/2011 - LORIVAL CASEMIRO MACHADO (ADV. 
SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003823-15.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041314/2011 - MANOEL GONCALVES GONCALES FILHO 

(ADV. SP238982 - DANIEL HENRIQUE MOTA DA COSTA); FERNANDA CASTILHO GONCALES (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003820-54.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041315/2011 - ARISTIDES MESSIAS FERNANDES (ADV. 

SP189626 - MARIA ANGÉLICA HADJINLIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0003787-58.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041317/2011 - SEBASTIAO MATEUS (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA, SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0003785-49.2008.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041318/2011 - MAURO COSTA (ADV. SP226714 - PATRICIA 

ALBURQUEQUE GRACCHO); MARIA PAIVA COSTA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0003738-58.2006.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041319/2011 - VICENTE ANTONIO ALBANO (ADV. 

SP130309 - MARCOS JORGE DORIGHELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0003712-19.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041320/2011 - ANA CAROLINA GARCIA ALVES (ADV. 

SP080931 - CELIO AMARAL, SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA, SP229401 - CASSIA 

CRISTINA BOSQUI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0003652-46.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041321/2011 - ODIMA PERIN MARQUES ALVAREZ (ADV. 

SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0003639-61.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041322/2011 - LUIZ ANTONIO DE CAMARGO (ADV. 

SP082643 - PAULO MIOTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI 
 OAB SP 16967 A ). 

  

0003617-03.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041323/2011 - LUIZ ALMIDORO (ADV. SP219937 - FABIO 

SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0003585-81.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041324/2011 - ADERSON CONCEICAO DE MELLO 

SOBRINHO (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL, SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA, SP229401 

- CASSIA CRISTINA BOSQUI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 
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0003565-51.2008.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041325/2011 - TAKEO SUGUIURA (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); SIGUEKO EMOTO SUGUIURA (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0003562-93.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301041326/2011 - ANTONIO JOAO RISSETI (ADV. SP208608 - 

ALEXANDRE SICCHIROLI CAMARGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003461-18.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041330/2011 - MARCOS JOSE SALVADOR (ADV. SP108792 

- RENATO ANDRE DE SOUZA, SP148494 - ANA BEATRIZ CARRAMASCHI DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003420-82.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041331/2011 - ANTONIO DIRCEU PELEGRINI (ADV. 

SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0003416-67.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041332/2011 - MARILENE ONORINA BORIN (ADV. 
SP170670 - FLORIZA TERESA PASSINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0003397-66.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041333/2011 - BENEDITO DE OLIVEIRA (ADV. SP196141 - 

HENRIQUE STUART LAMARCA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0003391-59.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041334/2011 - ZELINDA DO NASCIMENTO (ADV. ); 

SERGIO LUIZ DEL CISTIA (ADV. SP225174 - ANA PAULA LOPES GOMES DE JESUS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003345-46.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041335/2011 - DIVINA ALVES GOVEA (ADV. SP077307 - 

JORGE ROBERTO PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0003341-69.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041336/2011 - GLAUCO CLARO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 
CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0003335-26.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041338/2011 - JOAQUIM RODRIGUES MARTINS (ADV. 

SP129995 - ANIBAL TADEU DE QUEIROZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003289-73.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041340/2011 - CESAR ELIAS SALOMAO - ESPÓLIO (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0003280-30.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301041341/2011 - JOSE FRANCISCO DOS SANTOS (ADV. 

SP239036 - FABIO NUNES ALBINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

0003252-65.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301041343/2011 - HELENICE FERNANDES AYRES (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  
0003245-54.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041344/2011 - ODILA ALVES OLIVEIRA MERLIN (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0003201-96.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041346/2011 - PEDRO JOSÉ SALVETTI (ADV. SP254847 - 

ALAN HENRIQUE SALVETTI); MARIA INES SALVETTI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003189-89.2008.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041347/2011 - AUREA FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP158942 - LIGIA CEFALI DE ALMEIDA CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 
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0003181-44.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041349/2011 - MARIA EMILIA LOPES PIRES - ESPÓLIO 

(ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0003173-31.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041350/2011 - HUGO VIANNA DRUMOND (ADV. SP150469 

- EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0003167-24.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041351/2011 - GERALDO ALBINO (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0003166-39.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041352/2011 - JOSE ANTONIO PEREIRA (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0003141-96.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041354/2011 - VALDEMAR DE SOUZA (ADV. SP074625 - 
MARCIA CAMILLO DE AGUIAR) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ). 

  

0003139-94.2007.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041355/2011 - ARLINDO BRUGNEROTTO (ADV. SP209017 - 

CICERO CAETANO DA SILVA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0003079-83.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041358/2011 - MARLI APARECIDA PERON ISOLA (ADV. 

SP127331 - LAERTE SONSIN JUNIOR); JOSE ODAIR PERON (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003063-87.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301041359/2011 - ROBERTO LANDI FILHO (ADV. SP242769 - 

EDIMARCOS GUILHERME BALDASSARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0003057-80.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301041360/2011 - CELINA FRANCISCA DE SOUZA (ADV. 

SP198476 - JOSE MARIA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 
  

0003040-28.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041362/2011 - HEITOR CLAUDIO MOREIRA (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003032-06.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041363/2011 - DANIELA DO CARMO GOMES (ADV. 

SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0003022-09.2007.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041364/2011 - CLELIO FELICORI (ADV. SP144550 - 

PATRICIA CLAUZ); LOURDES APARECIDA FERREIRA LELICORI (ADV. SP144550 - PATRICIA CLAUZ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0003021-80.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041365/2011 - GLAUCIA DOS SANTOS CABRAL BLAZECK 

(ADV. SP219232 - RENATA FLEURY LOMBARD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 

- RICARDO VALENTIM NASSA). 

  
0003017-43.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041366/2011 - ELISEO DI CESARE (ADV. SP254847 - ALAN 

HENRIQUE SALVETTI); MARIA DE FÁTIMA PEREIRA DI CESARI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003006-08.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041367/2011 - ABEL ANDRADE WERNECK (ADV. 

SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ, SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0002992-30.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041369/2011 - NATALINO BURATINI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 
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0002990-39.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041370/2011 - RUBI IMANISHI (ADV. SP068947 - 

MARGARIDA RITA DE LIMA FRANCO, SP159096 - TÂNIA MARA MECCHI HAGY) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002973-18.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041371/2011 - ILDE MARIA BARTOLOTTO DALMOLIN 

(ADV. SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0002969-84.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041372/2011 - LUIZ GOMES DOS SANTOS FILHO (ADV. ); 

LEONIDAS GOMES DOS SANTOS (ADV. ); NANCI GUILHERMINA DOS SANTOS (ADV. SP129390 - 

JEANICE ANTUNES FONSECA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0002953-06.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041373/2011 - LUIZ GONZAGA AMSTALDEN (ADV. 

SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR); ELISABETH LANA MESCHIATTI 

AMSTALDEN (ADV. SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  
0002943-86.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041374/2011 - OLGA DE CARVALHO PIRES (ADV. 

SP202866 - ROSANA MARQUES BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP202866 - 

ROSANA MARQUES BUENO). 

  

0002940-28.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041375/2011 - PAULO STRAZZER (ADV. SP260783 - 

MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO OAB SP 008105). 

  

0002922-07.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041376/2011 - MIRIAN SAYURI KIYOMOTO (ADV. 

SP156584 - EDUARDO ANTONIO LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0002917-27.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041377/2011 - MARY ANGELA ANDREOTTI SARAIVA 

(ADV. SP052643 - DARIO PANAZZOLO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0002900-46.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041378/2011 - MARIA INES ZEQUIM (ADV. SP294160 - 
ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0002880-61.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041379/2011 - JAYME MACHADO DA SILVA (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002876-24.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041380/2011 - ARISTIDES SEBASTIAO (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0002866-09.2007.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041383/2011 - INA DOS SANTOS MONTAGNOLI (ADV. 

SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0002865-86.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041384/2011 - MAURO MARUFUJI (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
(ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0002859-79.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041385/2011 - GERALDO ALVES RAMOS FILHO (ADV. 

SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0002858-32.2007.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041386/2011 - MARIO FERREIRA (ADV. SP118396 - 

FERNANDO PAGANINI PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 
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0002856-13.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301041387/2011 - NILSON JOSE IGNACIO (ADV. SP226496 - 

BRUNO AUGUSTO GRADIM PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698 - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0002821-73.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041388/2011 - FRANCINE REGINA PILOTO RODRIGUES 

(ADV. SP154064 - LUIZ CARLOS TASSINARI DE OLIVEIRA); MAURICIO JOSE DOS SANTOS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002814-59.2006.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041389/2011 - JOSE RIBEIRO DE MENDONÇA (ADV. 

SP078442 - VALDECIR FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP067876 - GERALDO 

GALLI, SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI). 

  

0002781-74.2008.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041390/2011 - LUIZ ROBERTO BORRELI (ADV. SP140004 - 

REGIANE BARROS ASSUMPCAO NEVES, SP157039 - MARCIO ZANIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0002725-04.2009.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301041391/2011 - MARCOS JOSE PAVAO (ADV. SP053238 - 

MARCIO ANTONIO VERNASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698 - RUBENS 
ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0002705-67.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041392/2011 - ENCARNAÇÃO ROSARIA VALERA (ADV. 

SP133589 - IRACEMA PASOTTO); PAULO ROBERTO VALERA (ADV. ); CRISTINA APARECIDA VALERA 

BAPTISTA (ADV. ); CARLOS ALBERTO VALERA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002670-80.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041393/2011 - HELIO ZANINI (ADV. SP162506 - DANIELA 

APARECIDA LIXANDRÃO); IRENE DEGASPERI ZANINI (ADV. SP162506 - DANIELA APARECIDA 

LIXANDRÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0002638-05.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041394/2011 - HEDILO DUTRA DE MORAES (ADV. 

SP191454 - PAULO ESTEVAM CASSEB) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002624-91.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041395/2011 - IVAN DE ANDRADE FRANCO (ADV. 

SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 
CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0002624-60.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041396/2011 - TATIANE APARECIDA AMIN REIS (ADV. 

SP164689 - ADRIANA VALÉRIA DAS CHAGAS DE SIMONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0002614-94.2007.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041397/2011 - JULIA PIRES FERREIRA ANICETO (ADV. 

SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0002584-43.2008.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041398/2011 - LEONICE STEFANI ESPORQUES (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); ECLAIR ESPORQUES BORDIN (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); CLAUDINEI ESPORQUES (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0002572-19.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041399/2011 - JOSE BEZERRA DE MENEZES (ADV. 

SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA 
EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0002567-31.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041400/2011 - SIMONE DE OLIVEIRA PARENTE (ADV. 

SP025781 - WANDERLEY JOAO SCALABRINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0002566-52.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041401/2011 - JOSE ANTONIO VARAVALO (ADV. 

SP143133 - JAIR DE LIMA); REGINA CRUZERO VARAVAL (ADV. SP123226 - MARCOS TAVARES DE 

ALMEIDA); MARIA DE FATIMA VARAVALO LIMA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 
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0002557-78.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041402/2011 - PAULO ROBERTO PREBIANCHI (ADV. 

SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA, SP080931 - CELIO AMARAL, SP229401 - CASSIA 

CRISTINA BOSQUI, SP273013 - THIAGO CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002554-37.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041403/2011 - GIANE AUGUSTO (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

  

0002517-13.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041404/2011 - MANOEL ODOFRIDO GAMA JUNIOR (ADV. 

SP209385 - SELMA MARIA BLASCOVI POZZI, SP039547 - OSWALDO BONFIM, SP209385 - SELMA MARIA 

BLASCOVI POZZI, SP039547 - OSWALDO BONFIM); HULDA RIZZO GAMA - ESPÓLIO (ADV. SP209385 - 

SELMA MARIA BLASCOVI POZZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0002511-46.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041405/2011 - MARIA DO CARMO GEA (ADV. SP107206 - 

ELIDA ALMEIDA DURO FILIPOV, SP183459 - PAULO FILIPOV, SP246573 - FIROZSHAW KECOBADE 

BAPUGY RUSTOMGY JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002498-07.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041407/2011 - JOSE AMAURY ALVES (ADV. SP135448 - 

ANA MARIA PITTON CUELBAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0002484-26.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041408/2011 - ALDEMIR GEROLDO (ADV. SP126359 - 

HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO, SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0002477-28.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041409/2011 - MARLENE PEREIRA VIANNA (ADV. 

SP226105 - DANIEL BUENO LIMA, SP061851 - FERNANDO MARQUES FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0002456-55.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041411/2011 - BRUNO METZ (ADV. SP154557 - JOÃO 

CARLOS MOTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 

A ). 
  

0002447-15.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301041412/2011 - JOSE FERNANDES (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0002437-13.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041413/2011 - CORA FERRAZ GALVAO ROCHA (ADV. 

SP208777 - JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ); ROBERTO ROCHA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002433-49.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041414/2011 - YOLANDA MOREIRA REZENDE (ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0002427-60.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041415/2011 - DURVALINA MARTINS MARIANO (ADV. 

SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  
0002426-20.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041416/2011 - ROOSEVELT MONTEIRO DOS REIS (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0002417-16.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041419/2011 - LAZARO MARIA DA SILVA (ADV. SP294160 

- ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0002407-70.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041420/2011 - ANA MARGARIDA BLOIS CERA (ADV. 

SP257719 - MURILO KAZUO EBURNEO SUGAHARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 
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0002386-02.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041421/2011 - MARIA ELIZANETE TELES (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0002383-83.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041422/2011 - NICOLAU COLOMBO (ADV. SP162506 - 

DANIELA APARECIDA LIXANDRÃO); MARIA APARECIDA DONATO COLOMBO (ADV. SP162506 - 

DANIELA APARECIDA LIXANDRÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0002377-34.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041423/2011 - SANDRA REGINA FOGO (ADV. SP294160 - 

ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0002371-27.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041424/2011 - TEREZINHA MARIANO SANDRE (ADV. 

SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  
0002367-48.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301041425/2011 - AMÉRICO KAZUMI SAITO (ADV. SP101980 - 

MARIO MASSAO KUSSANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

0002360-04.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041426/2011 - DIRCE DAS DORES MORAES DIAS (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 

- RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002348-42.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301041427/2011 - APARICIO LOPES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP101980 - MARIO MASSAO KUSSANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

0002329-75.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041428/2011 - DOMINGOS PEGORARO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0002321-07.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041429/2011 - VERA LUCIA DE SOUZA MESSIAS (ADV. 

SP201011 - FABIANA MARIA SANTOS BISMARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 
SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002305-92.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041430/2011 - BENEDITA GOMES DA COSTA (ADV. 

SP117250 - WILLIAM CESAR GUIMARAES ROMEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0002304-68.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041431/2011 - ANTONIO FERREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 

- RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002302-98.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041432/2011 - PRADELINA CLAUDIA ROGERI (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO); SEBASTIAO ROGERI (ADV. ); DEVAIR ROGERI (ADV. ); 

JAIR ROGERI (ADV. ); ADEMIR ROGERI (ADV. ); PAULO CEZAR ROGERI (ADV. ); ALDAIR ROGERI 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002293-39.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041433/2011 - TEREZINHA GRACIA KATAHIRA (ADV. 

SP048462 - PEDRO LUIZ STUCCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 
VALENTIM NASSA). 

  

0002291-11.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041434/2011 - ESMENIA PERES MALIM (ADV. SP126901 - 

MARCOS EDILSON VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0002268-05.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041435/2011 - LUIZ ANTONIO MENDES TRINDADE (ADV. 

SP252028 - RODRIGO EMANUEL BROCHETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0002249-56.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041436/2011 - MAURO APARECIDO BRUGLIATO (ADV. 

SP204545 - PAULO CAPOVILLA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0002230-50.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041437/2011 - NAIR DOS SANTOS MAZER (ADV. SP150469 

- EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0002227-98.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041438/2011 - BRUNO RAFAEL PEREIRA (ADV. SP126901 - 

MARCOS EDILSON VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0002225-89.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041439/2011 - FABIANA LARA CASTOR DA NOBREGA 

(ADV. SP226086 - BARBARA SLAVOV) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002214-43.2008.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041440/2011 - ELIZABETH NARCIZO MARQUES (ADV. 

SP178945 - CLAUDIA ANDREA FRANCISCO DA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 
DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0002194-86.2007.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041441/2011 - NEUSA MARY JOSE DE ALMEIDA (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0002172-87.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041443/2011 - CARLOS FREDERICO CRISTIANO 

RODOLFO AUGUSTO FANGANIELLO COMPA (ADV. SP078258 - CECILIA HELENA ZICCARDI T DE 

CARVALHO, SP261010 - FERNANDA BOBROW) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002163-49.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041444/2011 - SANDRA ABREU GHILARDI (ADV. ); 

DANIELLA ABREU GHILARDI (ADV. ); RICARDO GHILARDI FILHO (ADV. SP197212 - WALTER TOLEDO 

MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002163-43.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041445/2011 - MARIA LUIZA MONTAGNERO (ADV. 

SP102968 - MARINEI ISABEL FERNANDES, SP101900 - MARISA SANCHES) X CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0002155-66.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041446/2011 - NEUSA SANTOS DE ALMEIDA (ADV. 

SP260783 - MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0002139-98.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301041447/2011 - SANTINHA FRANSOZE FACCO (ADV. 

SP182289 - RITA DE CÁSSIA SIQUEIRA GUIMARÃES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0002134-75.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041448/2011 - IDA SANTINELLO LOUREIRO (ADV. 

SP051844 - MARIA DE LOURDES RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002122-77.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041449/2011 - IVANETE PINHEIRO MACHADO (ADV. ); 

MARCIO PINHEIRO MACHADO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 
  

0002088-86.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041450/2011 - NEUSA MARIA GALVAO (ADV. SP226111 - 

EDILEUSA FERNANDES DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002079-42.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041451/2011 - ROBERTO KENJI SATO (ADV. SP094290 - 

RUBENS ROBERVALDO MARTINS DOS SANTOS, SP100106 - ELISABETE PEREIRA DOS SANTOS); KAZUE 

KANAWA SATO (ADV. SP094290 - RUBENS ROBERVALDO MARTINS DOS SANTOS, SP100106 - 

ELISABETE PEREIRA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 
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0002057-36.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041452/2011 - JOANNA AVERSA MARQUES (ADV. 

SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. ). 

  

0002051-16.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041453/2011 - JAMIRO FERREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0002029-58.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041454/2011 - ANA LUCIA DALTO PILON (ADV. SP061444 

- JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). 

  

0002015-74.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041455/2011 - GILBERTO POLTRONIERI (ADV. SP124503 - 

MARIA APARECIDA DE POLLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0002010-48.2007.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301041457/2011 - HELIO TONIOLO (ADV. SP086955 - SONIA 

REGINA CARDOSO PRAXEDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA 
EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0001998-69.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041458/2011 - MARIA DO CARMO VIEIRA (ADV. SP166198 

- ANDRÉA NIVEA AGUEDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0001991-46.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041460/2011 - MARIA BENEDICTA DOS SANTOS 

PAGOTTO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0001979-66.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041461/2011 - RUBENS ROBERTO FRASSON (ADV. 

SP113950 - NILSON GILBERTO GALLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0001967-58.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041462/2011 - LUZIA TAVARES DE SOUZA (ADV. 

SP117164 - MARINO GASPAR, SP166825 - ANA CRISTINA DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0001942-05.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041463/2011 - MARIA LURDES DE JESUS (ADV. SP061444 - 

JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). 

  

0001938-23.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041464/2011 - HILDA TAVARES (ADV. SP210473 - ELIANE 

MARTINS PASALO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO 

OAB SP 008105). 

  

0001930-85.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041465/2011 - OMAIR CAMARGO (ADV. SP121792 - 

CARLOS EDUARDO DELGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0001905-52.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041467/2011 - ANTONIO CARLOS VIEIRA DA SILVA 

(ADV. SP163116 - RENATA ELAINE VIEIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0001898-80.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041468/2011 - JOSE RIBEIRO DOS SANTOS (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001888-70.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041469/2011 - JOSE LEARDINI (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001879-74.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041470/2011 - ANGELO BERTOLLA (ADV. SP074832 - 

EDGAR DE SANTIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 
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0001842-48.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041471/2011 - JOSE ROLIM DE MOURA (ADV. SP135577 - 

GIOVANNI FRASCARELI BELTRAMINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0001836-98.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041473/2011 - JOAO TENORIO MASCARENHAS (ADV. 

SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR, SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0001835-22.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041474/2011 - PAULO DO AMARAL (ADV. SP129390 - 

JEANICE ANTUNES FONSECA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0001827-45.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041475/2011 - MARIA LUCIA MANFRIN (ADV. SP129390 - 

JEANICE ANTUNES FONSECA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0001825-11.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041476/2011 - MARINA LÁZARO BUZAN (ADV. SP150469 - 
EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0001812-18.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041477/2011 - JENNY MESCHIATTI DA SILVA (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI); JOAO LUIZ MARQUES DA SILVA (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0001804-35.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041478/2011 - THEREZINHA LANCA TONETTO (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001803-50.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041479/2011 - JUDITH SAVIETTO (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0001799-94.2007.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041480/2011 - RAFAELA NASCIMENTO DE ANDRADE 
(ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001793-46.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041481/2011 - AGOSTINHO CARLOS RODRIGUES (ADV. 

SP245177 - CARLOS EDUARDO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0001787-05.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041482/2011 - MARIA APARECIDA DA SILVA VITORINO 

(ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE 

CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0001780-93.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041483/2011 - FRANCISCO EUGENIO DIAS RIBEIRO (ADV. 

SP140333 - RAPHAEL HERNANDES PARRA FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001772-64.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041484/2011 - SILVIO FAVERO (ADV. SP276354 - SAMARA 

REGINA JACITTI); MARINES OTERO FAVERO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 
OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001771-51.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041485/2011 - DIVINA JACINTA DA SILVA (ADV. SP195957 

- ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0001766-26.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041486/2011 - SEBASTIAO DOMINGOS FILHO (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 
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0001765-44.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041487/2011 - JOSE CARLOS CICILINI (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0001757-61.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041488/2011 - ANTONIO AMILO (ADV. SP064235 - SELMA 

BANDEIRA); PELEGRINO AMILLO (ADV. SP064235 - SELMA BANDEIRA); JORGE CORREA (ADV. 

SP064235 - SELMA BANDEIRA); CONCHETTA AMILLO VASSOLER (ADV. SP064235 - SELMA BANDEIRA); 

CARMELA AMILLO PIRES (ADV. SP064235 - SELMA BANDEIRA); MARIA DE LOURDES AMILLO DE 

CAMARGO (ADV. SP064235 - SELMA BANDEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001756-39.2007.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301041489/2011 - MARIA DE LOURDES RODRIGUES (ADV. 

SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0001749-84.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041490/2011 - LUIZ FERREIRA DE PAIVA (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 
  

0001743-78.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041491/2011 - MARIA MERCEDES SESOKO (ADV. 

SP220402 - JOSE ROBERTO FIERI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0001737-10.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041492/2011 - MAIRA CECCATO COLOMBRINI (ADV. 

SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0001718-77.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041493/2011 - RICARDO LIMA (ADV. SP093508 - HOMERO 

MERLIN JUNIOR); SATICO MIKI DE LIMA (ADV. SP093508 - HOMERO MERLIN JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001718-53.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041494/2011 - ALBERTO BICAS (ADV. SP199793 - 

EDUARDO CARLOS FRANCISCO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  
0001709-63.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041495/2011 - MARIA JOSE DA SILVA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0001708-23.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041496/2011 - BENEDITO JULIO DE FIGUEIREDO (ADV. 

SP074663 - FRANCISCO FELIX); MARIA JOSE DA SILVA FIGUEIREDO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0001694-39.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041497/2011 - IVONE NUNES BRONZATTI (ADV. SP150469 

- EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0001672-88.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041498/2011 - MARISTELA BEZERRA DA CUNHA (ADV. 

SP116260 - ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001666-05.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041499/2011 - CESAR ROBERTO DE CAMPOS (ADV. 

SP267635 - DANIELA NERDIDO GREGORIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 
173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001643-83.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041500/2011 - MAURICIO FERRAZ DE CAMPOS (ADV. 

SP140746 - ANDREA FERRAZ DE CAMPOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0001620-07.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041501/2011 - NILZA VICENCOTTO SERRAN (ADV. 

SP118396 - FERNANDO PAGANINI PEREIRA); NILZA MARIA SERRAN CINTRA (ADV. SP118396 - 

FERNANDO PAGANINI PEREIRA); NIVALDO VICENCOTTO SERRAN (ADV. SP118396 - FERNANDO 

PAGANINI PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 
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0001613-74.2007.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041502/2011 - RENATA MIRANDOLA (ADV. SP090800 - 

ANTONIO TADEU GUTIERRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  

0001606-96.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041505/2011 - TANIA MARIA MULLER CACCIACARRO 

(ADV. SP212706 - ANTONIO JAMIL CURY JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0001591-86.2007.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041509/2011 - GENNY MILANI BEGO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001587-89.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041510/2011 - HENRIQUE MORON (ADV. SP186271 - 

MARCELO EDUARDO KALMAR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0001575-36.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041511/2011 - ANTONIO CARLOS PADALINO (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  
0001574-79.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041512/2011 - IRACI DA SILVA BARBOSA (ADV. SP161873 

- LILIAN GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001563-22.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041514/2011 - VERONICA TRAJANO DA SILVA COSTA 

(ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0001537-63.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041518/2011 - OSWALDO TESCAROLLO (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001536-78.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041519/2011 - MARIA CRISTINA TESCAROLLO (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001528-62.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041521/2011 - ANDRE DA SILVA GUEDES (ADV. SP195512 

- DANILO PEREZ GARCIA); MARIA HELENA DA SILVA GUEDES (ADV. SP195512 - DANILO PEREZ 
GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 

008105). 

  

0001528-56.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041522/2011 - ANTONIO SOARES VALENTE FILHO (ADV. 

SP156216 - FERNANDA CABELLO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001526-37.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041523/2011 - WAGNER ALBERTI (ADV. SP219937 - FABIO 

SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0001525-10.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041524/2011 - JOSE CARLOS PEREIRA (ADV. SP130879 - 

VIVIANE MASOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO 

OAB SP 008105). 

  

0001522-97.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041525/2011 - ANTONIO THOMAZINI (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 
CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0001518-67.2009.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301041526/2011 - ANA MARIA MASSONI BICALETO (ADV. 

SP112833 - LILIANA BOLANO); ANTONIO FRANCISCO MASSONI BICALETO (ADV. ); JOAO CLAUDIO 

BICALETTO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0001516-87.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041527/2011 - IZAURA NAKAHARA (ADV. SP174541 - 

GIULIANO RICARDO MÜLLER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 
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0001475-24.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041529/2011 - OSCAR ANGELINI (ADV. SP144205 - JOSE 

AUGUSTO PINTO DO AMARAL, SP226281 - SHELEN VIVIAN BURGHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0001447-16.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041531/2011 - VALTER GRACINDO PAZ BARRETO (ADV. 

SP131058 - IRANILDA AZEVEDO SILVA DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0001431-04.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041533/2011 - MARIA DAS GRACAS PADILHA (ADV. 

SP258696 - EVALCYR STRAMANDINOLI FILHO, SP229430 - EDUARDO ALENCAR LEME) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001430-77.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041534/2011 - LUIS LEONCIO DOS SANTOS (ADV. 

SP152936 - VIVIANI DE ALMEIDA GREGORINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0001427-65.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041535/2011 - KAZUO YAMAMOTO (ADV. SP130731 - 

RITA MARA MIRANDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 
NASSA). 

  

0001426-95.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041536/2011 - IGNES BAPTISTA SCANAVACKI (ADV. 

SP094015 - CLORIS ROSIMEIRE MARCELLO VITAL); MARIUZA HELENA SCANAVACKI MIGLIORELLI 

(ADV. SP094015 - CLORIS ROSIMEIRE MARCELLO VITAL); ANTONIO MIGLIORELLI (ADV. SP094015 - 

CLORIS ROSIMEIRE MARCELLO VITAL); EDSON CARLOS SCANAVACKI (ADV. SP094015 - CLORIS 

ROSIMEIRE MARCELLO VITAL); ROSANGELA BARELLA SCANAVACKI (ADV. SP094015 - CLORIS 

ROSIMEIRE MARCELLO VITAL); MARLI ELOISA SCANAVACKI ONGARO (ADV. SP094015 - CLORIS 

ROSIMEIRE MARCELLO VITAL); PEDRO JUCELITO ONGARO (ADV. SP094015 - CLORIS ROSIMEIRE 

MARCELLO VITAL); MARINILSE SCANAVACKI (ADV. SP094015 - CLORIS ROSIMEIRE MARCELLO 

VITAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001408-61.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041537/2011 - DIOMAR FLORIANO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0001407-76.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041538/2011 - ANNAIR DE OLIVEIRA BENEDETTI (ADV. 
SP229463 - GUILHERME RICO SALGUEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0001407-74.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041539/2011 - ANTONIO ROQUE DE MIRANDA (ADV. 

SP027508 - WALDO SCAVACINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0001401-27.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041541/2011 - LUIZ JOSE CORREA (ADV. SP284570 - 

RONALDO RODRIGUES RIBEIRO TOSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0001401-03.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041542/2011 - ESPÓLIO DE CANDIDO Z. P. POR IRENE 

SIMEÃO PIEROBOM (ADV. SP166198 - ANDRÉA NIVEA AGUEDA, SP162915 - EDVANDRO MARCOS 

MARIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001398-57.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041543/2011 - EVERALDO FERREIRA ANTUNES (ADV. 

SP166754 - DENILCE CARDOSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001392-93.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041544/2011 - CASSIO RICARDO PLANA CAVA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA, SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001392-20.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041545/2011 - TOSHIMI OKUMA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA); YARA YOCHIMI MATSUBARA OKUMA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 
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0001391-11.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041546/2011 - EDSON DE SOUZA JUNIOR (ADV. SP100804 

- ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA, SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001380-51.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041547/2011 - ORLANDO CRESCENCIO (ADV. SP100261 - 

MARIA HELENA BRANDAO MAJORANA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0001375-53.2010.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301041548/2011 - ELIAS ALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP150469 

- EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

0001371-89.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041549/2011 - ARZELIO PAGOTTO (ADV. SP140776 - 

SHIRLEY CANIATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO OAB SP 008105). 

  

0001348-52.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041550/2011 - SUELY MARINHEIRO PERINI (ADV. 

SP129390 - JEANICE ANTUNES FONSECA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 
RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0001339-28.2007.4.03.6305 - DECISÃO TR Nr. 6301041551/2011 - ARMANDO VIEIRA DOS SANTOS E 

ESPOLIO DE HELENA GOMES (ADV. SP201169 - RODRIGO OLIVEIRA RAGNI DE CASTRO LEITE) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0001336-71.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041552/2011 - FLAVIO SERRAL (ADV. SP182316 - 

ADRIANA VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

  

0001333-32.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041553/2011 - ESPOLIO DE SEBASTIANA DE PAIVA 

OLIVEIRA (ADV. SP140004 - REGIANE BARROS ASSUMPCAO NEVES, SP140004 - REGIANE BARROS 

ASSUMPCAO NEVES); ELZA ANUNCIATA RODRIGUES DE OLIVEIRA (ADV. SP140004 - REGIANE 

BARROS ASSUMPCAO NEVES); ELIZEU LEITAO DE OLIVEIRA NETO (ADV. SP140004 - REGIANE 

BARROS ASSUMPCAO NEVES); EDSON PAIVA LEITAO DE OLIVEIRA (ADV. SP140004 - REGIANE 

BARROS ASSUMPCAO NEVES); EVELYN RODRIGUES DE OLIVEIRA (ADV. SP140004 - REGIANE BARROS 

ASSUMPCAO NEVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  
  

0001328-97.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041554/2011 - ANTONIO FERREIRA DE MELLO (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0001320-36.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041555/2011 - PAULO CESAR FERREIRA TELES (ADV. 

SP238373 - FABIO LAZARINI MELETI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001315-35.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041557/2011 - ARACY MATHIAS DOMINGUES (ADV. 

SP216815 - FERNANDO POSSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0001313-31.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041558/2011 - HEITOR BELENTANI (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0001293-53.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041559/2011 - BENEDITA BORTOLOTO PISCELLI (ADV. 
SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001288-92.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041560/2011 - MARIA DO CARMO MERGULHAO (ADV. 

SP076250 - JOSE OSMAR OIOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001288-15.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041561/2011 - FELIX DE SOUZA PEREIRA (ADV. SP240304 

- MARIA FÁTIMA GOMES LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 
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0001255-38.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041563/2011 - ALBA PICOSSE (ADV. SP140004 - REGIANE 

BARROS ASSUMPCAO NEVES) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. , ). 

  

0001246-72.2010.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041564/2011 - THEREZA AYRES BRAGA (ADV. SP013405 - 

JOAQUIM DE ALMEIDA BAPTISTA, SP267106 - DAVI GRANGEIRO DA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001240-45.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041565/2011 - ARMANDO LAZARO JANUARIO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA, SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001226-82.2009.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301041567/2011 - CRISTILIANE DE FATIMA LOPES RIBEIRO 

(ADV. SP260783 - MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0001217-47.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041568/2011 - NARCISO SEMENSATO (ADV. SP146905 - 

RENATA SEMENSATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 
  

0001210-24.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041569/2011 - LUIS GUSTAVO VIEIRA FRACCAROLI 

(ADV. SP177208 - RITA DE CÁSSIA VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0001207-66.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041570/2011 - GILMAR ROBERTO ROSSI (ADV. SP211851 - 

REGIANE SCOCO); SANDRA DA SILVA (ADV. SP211851 - REGIANE SCOCO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001201-62.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041571/2011 - FRANCISCO JULIAN RICO CACERES (ADV. 

SP110202 - GISLAINE D ERCOLI); CLEMENTINA LUISA UMBON RODRIGUEZ DE RICO (ADV. SP110202 - 

GISLAINE D ERCOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). 

  

0001200-77.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041572/2011 - MARCIA DIB ZAMBON (ADV. ); 

HERMENEGILDO ZAMBON - ESPOLIO (ADV. SP242994 - FERNANDO ZAMBON ATVARS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 
  

0001198-44.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041573/2011 - ROSELI SCHWARZ BERTAGLIA (ADV. 

SP225619 - CARLOS WOLK FILHO); APPARECIDA MARIA MENEGUETTI SCHWARZ (ADV. SP225619 - 

CARLOS WOLK FILHO); ROSEMEIRE SCHWARZ (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0001186-45.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041575/2011 - TADASHI NISHIMURA (ADV. SP165565 - 

HERCULES CARTOLARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0001185-60.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041577/2011 - VICENTE RODRIGUES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP090430 - CELIA MARISA MAZUCATO DA SILVA, SP292370 - ANDRE MAZUCATO DA SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001183-75.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041578/2011 - CYBELLE YOSHIE KONO (ADV. SP166652 - 

CAMILA GOMES PAIOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 
  

0001166-36.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041579/2011 - ROBERTO CARLOS DOS SANTOS (ADV. 

SP105416 - LUIZ CARLOS GOMES); CLAUDIO DOS SANTOS (ADV. SP105416 - LUIZ CARLOS GOMES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001165-36.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301041580/2011 - SIDNEY GOMES EUZEBIO (ADV. SP189938 - 

CLAUDIA GIMENEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-

OAB/SP 172.265). 
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0001164-48.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041581/2011 - FRANCISCO FLORENCIO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0001139-19.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041582/2011 - LUIZ MORICONI (ADV. SP110614 - ROSELI 

GONCALVES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

  

0001125-93.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041583/2011 - JOANA MENDES BARBIERI (ADV. SP125729 

- SOLANGE GONCALVIS STIVAL, SP162937 - LUCIANO GONÇALVES STIVAL) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0001119-44.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041584/2011 - VALDEMIR SILVA DE JESUS (ADV. 

SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0001099-89.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041588/2011 - PEDRO DE PAULI NETO (ADV. SP217149 - 

DOUGLAS DE MORAES NORBEATO, SP192622 - MARCELO KRIJUS JACOB) X CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001098-13.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041589/2011 - ANTONIO JOSE DA COSTA (ADV. SP168652 

- ANDRÉIA SAMOGIN DOS REIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0001095-86.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041590/2011 - VICENTE BORGES DA SILVA (ADV. 

SP197040 - CLAUDIO JOSE OLIVEIRA DE MORI, SP224625 - WALTER LUIZ DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001089-90.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041591/2011 - ANTONIO CARLOS VIZIGNANI (ADV. 

SP262778 - WAGNER RENATO RAMOS); WILMA LINA GIANLOURENCO (ADV. ); JOSE VISIGNANI NETO 

(ADV. ); ODAIR VIZIGNANI (ADV. ); MAURO CESAR VIZIGNANI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001069-03.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041592/2011 - LAERTE SONSIN (ADV. SP144460 - ERICSON 

ROBERTO VENDRAMINI); NAIR CORREA SONSIN (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 
SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0001060-74.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041594/2011 - ELZA MATHEON MEAN (ADV. SP067301 - 

ELZA MARIA MEAN) X BANCO DO BRASIL S/A (ADV./PROC. ). 

  

0001056-19.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041595/2011 - VALDOMIRO PEDRO DE JESUS (ADV. 

SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0001048-26.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041596/2011 - LUIZ JOSE RONCOLETTA (ADV. SP126887 - 

KELLY CRISTINA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0001041-77.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041597/2011 - WALDEMAR ABILIO DA SILVA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001038-82.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041598/2011 - AICO YADA (ADV. SP197910 - REGINA 
HELENA GOMES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0001032-34.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041599/2011 - ANINHA SANTI PRETE (ADV. SP110874 - 

JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001031-97.2009.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301041600/2011 - RONALDO FRANCISCO MAIA (ADV. 

SP269200 - FERNANDA AUGUSTA DOS SANTOS FADEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
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0001017-64.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041601/2011 - ALAIR ALICE COPPI (ADV. SP176221 - 

SILMARA APARECIDA CHIAROT); IRACILDA DOMINGAS COPPI MOREIRA GUEDES (ADV. SP176221 - 

SILMARA APARECIDA CHIAROT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0001013-27.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041603/2011 - SANDRA MOREIRA (ADV. SP176221 - 

SILMARA APARECIDA CHIAROT); ZORAIDA THOMAZ MOREIRA (ADV. SP176221 - SILMARA 

APARECIDA CHIAROT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO OAB SP 008105). 

  

0001009-30.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041604/2011 - ANTONIO MILANEZ PALUDETO (ADV. 

SP183896 - LUDMILA BATISTUZO PALUDETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0000996-59.2008.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041605/2011 - ESTANISLAVA HOLLOSI (ADV. SP048076 - 

MEIVE CARDOSO, SP240882 - RICARDO DE SOUZA CORDIOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  
0000989-96.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041606/2011 - JOAO BOSCO DE OLIVEIRA (ADV. SP127765 

- SOLANGE REGINA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO OAB SP 008105). 

  

0000985-98.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041607/2011 - JAMES RODRIGUES VIANA (ADV. SP203798 

- KATIE LOUISE RIGOLO LOPES); LEA CAMPARINI VIANA (ADV. SP203798 - KATIE LOUISE RIGOLO 

LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000980-37.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041609/2011 - CAMILA PANEQUE NOGUEIRA (ADV. 

SP127765 - SOLANGE REGINA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0000932-05.2010.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301041610/2011 - GABRIELLA FERNANDES CLAUDINO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 

172.265). 

  

0000928-80.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041611/2011 - LAERCIO ANTONIO GONELA (ADV. 
SP134560 - GERALDO ANTONIO DE CASTRO); MARIA BERNADETE WURZBACHER GONELA (ADV. 

SP123634 - MARIA PAULA ROSSI QUINONES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000922-62.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041612/2011 - CIBELE CRISTINA FERREIRA OBARA (ADV. 

SP247588 - ARON OSSAMU IVAMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0000922-40.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041613/2011 - VALDIR FRANCISCHINELLI (ADV. SP270629 

- JOSÉ CARLOS CLEMENTINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0000919-39.2006.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041614/2011 - ROSANA ACIOLI PEDRO (ADV. SP252172 - 

MARCELO WILLIAM SANTANA DOS PASSOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0000909-75.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041615/2011 - LUCINDA RUI DA SILVA (ADV. SP050628 - 
JOSE WILSON PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

0000909-36.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041616/2011 - LUIZ CARLOS MACHADO (ADV. SP061339 - 

ANTONIO DIAS DE OLIVEIRA, SP128371 - LUIZ CARLOS PUATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000890-29.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041617/2011 - ROSARIO LUIZ CHIAROT (ADV. SP176221 - 

SILMARA APARECIDA CHIAROT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 
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0000883-95.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301041618/2011 - IARA ANDREUCCI (ADV. SP248206 - 

LETHICIA ANDREUCCI MIRAGAIA RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

0000880-61.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041619/2011 - SAMUEL ANGELIN FURLAN (ADV. 

SP233194 - MÁRCIA BATAGIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0000876-62.2007.4.03.6313 - DECISÃO TR Nr. 6301041620/2011 - VANESSA CAMPOS DOS SANTOS (ADV. 

SP135519 - JACI CASTELUCCI DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

COORDENADOR JURÍDICO); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ). 

  

0000857-78.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041621/2011 - GENTIL SOARES (ADV. SP262778 - 

WAGNER RENATO RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0000844-79.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041622/2011 - SEBASTIAO RODRIGUES DE CAMARGO 

(ADV. SP074832 - EDGAR DE SANTIS); VERONICA BUENO DE CAMARGO (ADV. SP074832 - EDGAR DE 
SANTIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000842-18.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041623/2011 - LUIZ LACARDE FLORIAN (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000837-93.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041624/2011 - RENATO PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO); 

LUNARVA DA SILVA (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO 

BIANCHI F DE CARVALHO); EURIPEDES PEREIRA DA SILVA (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA 

BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO); RAFAEL FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO); 

NILZA SILVA (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F 

DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000828-54.2008.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301041625/2011 - SILVIA RODRIGUES DE CARVALHO (ADV. 

SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 
DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000828-44.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041627/2011 - ELEUTERIO TRAUIZOLA (ADV. SP232030 - 

TATIANE DOS SANTOS CARLOMAGNO); NAIR CAMPOLONGO TRAUZOLA (ADV. SP232030 - TATIANE 

DOS SANTOS CARLOMAGNO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0000819-54.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301041628/2011 - LUCIO VASQUE (ADV. SP110974 - CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0000813-47.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301041629/2011 - OSWALDO COCCHI (ADV. SP253638 - 

GISELA MENESTRINA DE GOIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0000813-05.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041630/2011 - GILVAN FERNANDES DA SILVA (ADV. 

SP107427 - SERGIO AUGUSTO PINTO OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0000806-17.2008.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041631/2011 - NADIR PEDROSA (ADV. SP157197 - 

ALEXANDRE DE ARAUJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0000786-98.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301041632/2011 - VLADOMIRO BUCHTIK (ADV. PR041600 - 

FLAVIO PIERRO DE PAULA); CARLOS ERIVANY FANTINATI (ADV. PR041600 - FLAVIO PIERRO DE 

PAULA); LUZIA APARECIDA FANTINATTI (ADV. PR041600 - FLAVIO PIERRO DE PAULA); LICINIO 

ANTONIO FANTINATTI FILHO (ADV. PR041600 - FLAVIO PIERRO DE PAULA); MARA FERREIRA BASSI 

(ADV. PR041600 - FLAVIO PIERRO DE PAULA); ANA ELOISA SPILER ALONSO (ADV. PR041600 - FLAVIO 

PIERRO DE PAULA); ROBERTO APARECIDO FIGUEIRA (ADV. PR041600 - FLAVIO PIERRO DE PAULA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 
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0000780-70.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041633/2011 - MARIANO GOMES DE ALMEIDA (ADV. 

SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0000779-85.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041634/2011 - JURANDYR PEREIRA (ADV. SP231240 - 

MARIANA PEREIRA GIRIBONI COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0000766-91.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041635/2011 - CARLOS ALBERTO MARQUES (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000766-74.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041636/2011 - OROMAR ALVES MENDES (ADV. SP199793 - 

EDUARDO CARLOS FRANCISCO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000761-69.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041638/2011 - APARECIDA GUERIA SILVA (ADV. 
SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000748-77.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041639/2011 - JOAO ROBERTO GOMES DE SOUSA JUNIOR 

(ADV. SP225226 - DESIREE ZELINDA GROSSI COUTO M RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0000746-95.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041640/2011 - GERALDO DA SILVA DUARTE (ADV. 

SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0000726-12.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041643/2011 - ANA CLAUDIA SERRA TORRICELI (ADV. 

SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO, SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000723-54.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041644/2011 - NELSON GRASSI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 
  

0000705-31.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041645/2011 - OSWALDO GUARNIERI DE LARA (ADV. 

SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0000702-76.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041646/2011 - WALDEMAR HELLMUTH STENZINGER 

(ADV. SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO); MARIA GURIAN STENZINGER (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0000696-69.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041647/2011 - EUNICE APARECIDA LIMA (ADV. SP191283 

- HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0000694-07.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041648/2011 - GUILHERME URBANO CARIGNANI (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  
0000687-28.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301041649/2011 - PEDRO RODRIGUES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP193875 - MARIA LUCIA DE PAULA, SP141670 - GUILHERME ROSSI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

0000684-04.2008.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041650/2011 - MANUEL DE AVEIRO (ADV. SP178582 - 

FABIOLA RENATA DE AVEIRO); ANGELA APARECIDA VICENTE (ADV. SP178582 - FABIOLA RENATA DE 

AVEIRO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ); BANCO BRADESCO S/A. (ADV./PROC. 

). 
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0000678-53.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041651/2011 - JOAO LEITE SILVA (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000663-67.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041652/2011 - JOSE TAKUSHI (ADV. SP250553 - TALITA 

FERNANDES SHAHATEET, SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000662-93.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041653/2011 - MIKIO NII (ADV. SP260384 - HELOISA 

MARON FRAGA); TERESA TIEKO NII (ADV. SP260384 - HELOISA MARON FRAGA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000659-47.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041654/2011 - KIYO MATIDA IGUCHI (ADV. SP194638 - 

FERNANDA CARRARO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

0000655-90.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041655/2011 - AUREA DE SOUZA MARCONDELE (ADV. 

SP250553 - TALITA FERNANDES SHAHATEET, SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000654-63.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301041656/2011 - ERCI APARECIDA SGORLON MARTINELLI 

(ADV. SP112833 - LILIANA BOLANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000652-93.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301041657/2011 - DIRCE EMILIA MELO CONTIN (ADV. 

SP112833 - LILIANA BOLANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000650-79.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041658/2011 - DIOGO TOLEDO MUNHOZ (ADV. SP260384 - 

HELOISA MARON FRAGA, SP260384 - HELOISA MARON FRAGA); AUREA PERUGINI MUNHOZ (ADV. , ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000640-36.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041660/2011 - YOSHIHIRO KATAHIRA (ADV. SP048462 - 

PEDRO LUIZ STUCCHI, SP152686 - EDUARDO FELIPE SOARES TAVARES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 
  

0000632-04.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041661/2011 - ADEMIR DANCONA (ADV. SP201298 - 

VIVIANE DUARTE GONÇALVES, SP289312 - ELISANGELA M GONÇALVES GARCIA); CELIA MARIA DE 

OLIVEIRA DANCONA (ADV. SP201298 - VIVIANE DUARTE GONÇALVES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000621-42.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041663/2011 - MARIZA LOUSADA LAMAS (ADV. SP144081 

- GIZELA DA SILVA CANHEIRO VARVELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0000597-02.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041664/2011 - ANDREA LETUZA DE LIMA (ADV. SP190702 

- LIZ ANGELA BRITO DE LIMA MORINA VAZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0000595-74.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041665/2011 - JULIO GALIANA RODRIGUES (ADV. 

SP157373 - YARA ANTUNES DE SOUZA); MARIA FERNANDA NUNES GALIANA RODRIGUEZ (ADV. 

SP157373 - YARA ANTUNES DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000593-64.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041666/2011 - LUIS ROBERTO DA SILVA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP271737 - GISELE ENGRACIA GARCIA CALUZ SAUD BRUNO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0000590-61.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041667/2011 - ARTHUR ARIMORI (ADV. SP219329 - 

EDVALDO MOREIRA CEZAR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 
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0000581-09.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041668/2011 - JOSE PEREIRA DA SILVA (ADV. SP189191 - 

APARECIDO ROBERTO FRANÇOZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0000579-69.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301041669/2011 - CARLOS EDUARDO CASTALDI (ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000568-33.2010.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301041670/2011 - MARCOS FELIPE DE PAULA BRASIL (ADV. 

SP101980 - MARIO MASSAO KUSSANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

0000552-40.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041672/2011 - NEUSA PIMENTEL CARNEIRO (ADV. 

RJ133847 - MARCIA PIMENTEL CARNEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000533-07.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301041674/2011 - ROSENI APARECIDA DA SILVA DIAS (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); ANTONIO CARLOS DIAS (ADV. SP201140 - 
THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0000517-22.2010.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301041675/2011 - MARIA JOSE ALVES (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

0000503-92.2006.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041676/2011 - JOSÉ MARIA JÚLIO MARCONI (ADV. 

SP188308 - MARIA CRISTINA DE OLIVEIRA REALI ESPOSITO); JOSÉ CELSO BECCA (ADV. SP188308 - 

MARIA CRISTINA DE OLIVEIRA REALI ESPOSITO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ). 

  

0000499-50.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041677/2011 - MARIA LOURDES MANDU DESOUZA 

(ADV. ); ALESSANDRA MANDU DE SOUZA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000487-91.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301041679/2011 - DENISE MARIA ANAWAT ABRAHAO (ADV. 
SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000485-35.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041680/2011 - PEDRO FIRMINO BUBULA (ADV. SP105591 - 

SOLANGE BATISTA DO PRADO VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0000484-69.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301041681/2011 - ANDREZA GARBELOTI PASSOS (ADV. 

SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS, SP121370 - SARA BORGES GOBBI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000466-26.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041682/2011 - JOSE ESPIRITO SANTO FAGIANO (ADV. 

SP117730 - LILIAN MACHADO BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 

- MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000459-71.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041683/2011 - MARGARIDA ESPINOSA MARTINES (ADV. 

SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 
CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0000456-53.2008.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041684/2011 - MIGUEL PAULINO DA SILVA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0000432-51.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041685/2011 - VIRGINIA APARECIDA GASPARI (ADV. 

SP112015 - NEUSA MARIA DE CASTRO SOARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 
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0000420-37.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041686/2011 - JOSE ROBERTO TEIXEIRA MENDONCA 

(ADV. SP080070 - LUIZ ODA, SP145023 - NILCE BERNADETE MANACERO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000418-67.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301041687/2011 - IVONE GENERALI BULHOES (PELO 

ESPÓLIO) (ADV. SP080070 - LUIZ ODA, SP145023 - NILCE BERNADETE MANACERO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000403-59.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041688/2011 - DULCIRIA DE CASTRO IUNES (ADV. 

SP032709 - GILBERTO BIFFARATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0000385-17.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041689/2011 - MARLENE CECCARELLI DE SOUZA (ADV. 

SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0000377-89.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041690/2011 - ERIKA FUJIHARA INOUE (ADV. SP013772 - 

HELY FELIPPE, SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP241236 - 
MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000377-40.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041691/2011 - SILVIO HENRIQUE TORRO MARTINS (ADV. 

SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0000361-62.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041692/2011 - NEWTON SERGIO PETTY DE OLIVEIRA 

(ADV. SP148075 - CARLA GONCALVES MAIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0000358-44.2008.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041693/2011 - ADAIL KREMPEL JORGE (ADV. SP190994 - 

LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0000354-67.2009.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301041695/2011 - MARIA NEUSA DOTTA (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO 
ARRIENTI ANGELI). 

  

0000338-07.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041696/2011 - ETTORE BATISTUZO PALUDETO (ADV. 

SP183896 - LUDMILA BATISTUZO PALUDETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0000337-91.2010.4.03.6313 - DECISÃO TR Nr. 6301041697/2011 - NEIDE OLIVEIRA LEONARDI (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO, SP160834 - MARIA 

CECÍLIA NUNES SANTOS). 

  

0000329-96.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041698/2011 - GERALDO CARVALHO ROSA (ADV. 

SP215572 - EDSON MARCO DEBIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0000307-84.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041701/2011 - LUIZ CARLOS NIGRO JUNIOR (ADV. 

SP087632 - MARCOS ALVES BRENGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 
  

0000302-22.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041703/2011 - KIRILL SHELKOVSKY (ADV. ); 

MARGARETA SHELKOVSKY (ADV. ); SUZANA MARIETA RUNGE (ADV. ); SUZETE RUNGE (ADV. ); 

RENATO RUNGE (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO OAB SP 008105). 

  

0000274-36.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041706/2011 - JOAO MANTOVANI (ADV. SP214130 - 

JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 
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0000265-26.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301041710/2011 - CELSO ANTONIO DIAS (ADV. SP267800 - 

ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME 

S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000247-23.2009.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301041712/2011 - DECIO VALENTIM DIAS (ADV. SP242050 - 

MIRIAN CURY) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP242050 - MIRIAN CURY). 

  

0000231-02.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041714/2011 - FERNANDO PENTEADO (ADV. SP117599 - 

CARLOS ANDRE ZARA, SP180740 - VALTER FRANCISCO LEAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000206-71.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041721/2011 - MARCOS ANTONIO ALVES CARDOSO 

(ADV. SP251084 - PATRICIA BALESTRIN DA SILVA VEIGA); LYDIA BONOLO CARDOSO (ADV. SP251084 - 

PATRICIA BALESTRIN DA SILVA VEIGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000195-48.2009.4.03.6305 - DECISÃO TR Nr. 6301041723/2011 - NAMI MASUDA IWAMURA (ADV. ); 

MASAKO MASUDA (ADV. ); AYAKO MASUDA (ADV. ); MEIKO MASUDA KOSHIBA (ADV. ) X CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0000182-43.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041727/2011 - ALDA TEIXEIRA (ADV. SP135577 - 

GIOVANNI FRASCARELI BELTRAMINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000175-66.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041729/2011 - EDSON TEGAMI (ADV. SP249755 - TATIANA 

DRUDI DE FIGUEIREDO, SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000162-52.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041731/2011 - BRUNA PEDRO (ADV. SP118396 - 

FERNANDO PAGANINI PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0000158-30.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301041737/2011 - JOSE CARLOS BORGES (ADV. SP249755 - 

TATIANA DRUDI DE FIGUEIREDO, SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
  

0000156-63.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041739/2011 - IVONE AMODEO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000152-26.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041741/2011 - MELLISSA SARAN FERREIRA TERROSO 

(ADV. SP249813 - RENATO ROMOLO TAMAROZZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000147-89.2009.4.03.6305 - DECISÃO TR Nr. 6301041743/2011 - MATHILDE ESTEVES MATTAR (ADV. 

SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI); ANTONIO ESTEVESMATTAR (ADV. SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO FIOREZI); MARIA LUIZA ESTEVES MATTAR (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO 

FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0000138-24.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041747/2011 - MARLENE MONICO GENTA (ADV. SP104254 

- AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  
0000133-02.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301041749/2011 - HAROLDO JOSE CORREA (ADV. SP119379 - 

EDEMIR JOSE CARRIT CONEGLIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0000131-20.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041751/2011 - HELENA ALVAREZ ANDRIANI (ADV. 

SP132062 - LUIZ ALBERTO AMARAL PINHEIRO, SP209010 - CARMEN ELIZA MENDES PINHEIRO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0000102-67.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041759/2011 - MARIA TEREZINHA ROSA GONCALVES 

(ADV. SP104812 - RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA, SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA); 

PAULO CASTRO GONCALVES (ADV. SP162864 - LUCIANO JESUS CARAM, SP104812 - RODRIGO CARAM 
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MARCOS GARCIA, SP162864 - LUCIANO JESUS CARAM, SP104812 - RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0000101-70.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041761/2011 - APARECIDO BALBINO (ADV. SP209403 - 

TULIO CENCI MARINES); EDNA BARBOSA DE OLIVEIRA (ADV. SP209403 - TULIO CENCI MARINES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0000066-04.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301041763/2011 - CATHARINA PIRES ZAMBARDINO (ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000065-30.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041765/2011 - JOSE CARLOS CORREIA (ADV. SP082048 - 

NILSON ROBERTO LUCILIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0000061-33.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301041768/2011 - PEDRO ESCANI NETO (ADV. SP157466 - 

ELISANGELA FLORES GALDERISI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0000058-24.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301041770/2011 - MARIO VIEIRA DA CUNHA FILHO (ADV. 

SP232930 - ROSELI APARECIDA CASARINI BOSSOI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000055-93.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301041771/2011 - JOSE AUGUSTO MARCHI JUNIOR (ADV. 

SP094675 - MARTHA OTONI DE SOUZA, SP178945 - CLAUDIA ANDREA FRANCISCO DA COSTA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0000043-33.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301041772/2011 - RITA DE CASSIA GUARNIERI DA COSTA 

(ADV. SP219418 - SANDRA RENATA VIEIRA GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0000035-81.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301041774/2011 - APARECIDA GIRON EL HABER (ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); MARCOS ANDRE HABER (ADV. SP267800 - ANTONIO 

CAMARGO JUNIOR); MARCIA MARIA HABER WENDLER (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO 

JUNIOR); MARCIO HENRIQUE GIRON HABER (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); MIRIANE 
GIRON HABER DE FIGUEIREDO E SILVA (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); MARICE 

GIRON HABER (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000033-59.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301041777/2011 - WALLY BARTSCH (ADV. SP209337 - 

MILENA CASAGRANDE TORDIN); MARINA BARTSH TORDIN (ADV. ); OTMAR BARTSCH (ADV. ); 

WANDA BARTSCH (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0000023-72.2010.4.03.6305 - DECISÃO TR Nr. 6301041778/2011 - ANNA MARIA FERRAZ PAHIM (ADV. 

SP160829 - JOÃO FERREIRA DE MORAES NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 

- MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0000023-36.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041780/2011 - RICHARD ALBERT RONICKI (ADV. 

SP161672 - JOSÉ EDILSON CICOTE, SP178117 - ALMIR ROBERTO CICOTE); FELIPE ROKICKI (ADV. 

SP161672 - JOSÉ EDILSON CICOTE, SP178117 - ALMIR ROBERTO CICOTE); RAUL FRANCISCO ROKICKI 

(ADV. SP161672 - JOSÉ EDILSON CICOTE, SP178117 - ALMIR ROBERTO CICOTE) X CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0000020-15.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301041782/2011 - BELKIS RIBEIRO TELES LEAO (ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0073125-47.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040640/2011 - DAMIANA MARIA TRAJANO (ADV. 

SP135366 - KLEBER INSON) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0005436-10.2008.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041215/2011 - DIRCE FRIAS DE SOUZA (ADV. SP157459 - 

DANIELA BOTTURA B. CAVALHEIRO COLOMBO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0005122-64.2008.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041233/2011 - BENVINDA DE OLIVEIRA BARBOUR (ADV. 

SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO, SP219324 - DAVIS GLAUCIO QUINELATO); MARTA MARIA DE 

OLIVEIRA BARBOUR (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO, SP219324 - DAVIS GLAUCIO 

QUINELATO); MATILDE DE OLIVEIRA BARBOUR (ADV. SP202067 - DENIS PEETER QUINELATO, 

SP219324 - DAVIS GLAUCIO QUINELATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0005080-15.2008.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041235/2011 - ETELVINO ALVES (ADV. SP143700 - ARI 

DALTON MARTINS MOREIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0004714-73.2008.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041257/2011 - EDMEA ROVERI RODRIGUES (ADV. 

SP184693 - FLÁVIO HENRIQUE MAURI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 
  

0004628-73.2006.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041261/2011 - NEMER RONQUI (ADV. SP076250 - JOSE 

OSMAR OIOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS). 

  

0004563-10.2008.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041267/2011 - AUREA APARECIDA DAN (ADV. SP087566 - 

ADAUTO RODRIGUES, SP236664 - TALES MILER VANZELLA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0004322-70.2007.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041285/2011 - MARIA INOCENCIA DE SOUZA VICTORINO 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0004167-67.2007.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041292/2011 - ELZA POLETTI PRANDI (ADV. SP125506 - 

FERNANDO RODRIGUES DE SA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO 

JOSE ARAUJO MARTINS). 

  
0004107-31.2006.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041295/2011 - ANTÔNIO JOSÉ DE MENEZES-

REPRESENTADO POR PROCURADOR (ADV. SP139671 - FERNANDO CESAR PIEROBON BENTO); ILDA 

FORTUNATA DA SILVA (ADV. SP139671 - FERNANDO CESAR PIEROBON BENTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0004054-44.2006.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041298/2011 - OSVALDO ALVES (ADV. SP214130 - 

JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0004015-53.2006.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041300/2011 - ADALBERTO GONÇALVES (ADV. SP242215 

- LUCAS JORGE FESSEL TRIDA); ELIANA GONÇALVES ROGERIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0003828-11.2007.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041312/2011 - JOSE GABRIEL DUARTE (ADV. SP238989 - 

DANILLO GUSTAVO MARCHIONI DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0003805-31.2008.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041316/2011 - JACYRA CANTARIN BATISTELA (ADV. 
SP053236 - LAZARO BRUNO DA SILVA, SP080346 - EDGARD JOSE PERES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0003511-70.2008.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041327/2011 - ALBINO GONÇALVES PEREIRA (ADV. 

SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA). 

  

0003490-94.2008.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041328/2011 - NILSA NANNI CARDASSI (ADV. SP214130 - 

JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 
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0003476-59.2007.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301041329/2011 - LUIZA DO CARMO MONZANI (ADV. 

SP121140 - VARNEY CORADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0003339-31.2008.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041337/2011 - NOBUNARI KATO (ADV. SP214130 - 

JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

  

0003327-17.2008.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041339/2011 - MARCIA PEREIRA (ADV. SP214130 - 

JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

  

0003261-37.2008.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041342/2011 - MARCIO MASSANOBU TIODA (ADV. 

SP251362 - RICARDO KAKUDA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0003224-10.2008.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041345/2011 - CARMEN LUCIA SALVA FIRMINO (ADV. 

SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
(ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0003152-23.2008.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041353/2011 - MARIA ELIZA NOGARA (ADV. SP214130 - 

JULIANA TRAVAIN, SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0003122-85.2008.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041356/2011 - URBANO CONTI (ADV. SP214130 - JULIANA 

TRAVAIN, SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 

- FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0003109-86.2008.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041357/2011 - ORLANDO ZUCOLOTTO (ADV. SP214130 - 

JULIANA TRAVAIN, SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0003042-24.2008.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041361/2011 - DORACI BORGES DO NASCIMENTO (ADV. 

SP218308 - MARCUS VINICIUS GONÇALVES DA SILVA); VANDIRA BORGES DE SOUZA (ADV. SP218308 - 

MARCUS VINICIUS GONÇALVES DA SILVA); VALDECY BORGES DE MATTOS (ADV. SP218308 - 
MARCUS VINICIUS GONÇALVES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0002995-96.2007.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301041368/2011 - DIRCE APARECIDA TAVONI (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0002869-97.2008.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041381/2011 - VALDOMIRO ZAGO (ADV. SP258730 - 

GLEDSON RODRIGUES DE MORAES, SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0002508-23.2007.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041406/2011 - MARIA TROMBINI (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0002457-52.2006.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301041410/2011 - ADRIANA APARECIDA TRIQUES EBERT 

(ADV. SP175241 - ANDREZA NICOLINI CORAZZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 
SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0002423-65.2006.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041417/2011 - DALVINO CAMPOI DE OLIVEIRA (ADV. 

SP268965 - LAERCIO PALADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0002422-80.2006.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041418/2011 - MARIZA VIANNA STEFANELO (ADV. 

SP048076 - MEIVE CARDOSO); OCTAVIO ANGELO STEFANELO (ADV. SP268965 - LAERCIO PALADINI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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0002173-04.2007.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041442/2011 - MARIA ROSALIA DE ALMEIDA MARTINS 

DA SILVA (ADV. SP242215 - LUCAS JORGE FESSEL TRIDA); SYLVIA JORGE DE ALMEIDA MARTINS 

(ADV. SP242215 - LUCAS JORGE FESSEL TRIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 

- ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001997-54.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041459/2011 - APARECIDA MARQUES DA SILVA 

DEMARQUE (ADV. SP184693 - FLÁVIO HENRIQUE MAURI); FERNANDO MARQUES DA SILVA (ADV. 

SP184693 - FLÁVIO HENRIQUE MAURI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001928-84.2007.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041466/2011 - JANDIRA ALVES PELISARO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0001840-29.2005.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301041472/2011 - URIAS BONI (ADV. SP215087 - VANESSA 

BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001612-71.2007.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041503/2011 - JOANA GONCALVES RIBEIRO (ADV. 

SP164213 - LILIAN GREYCE COELHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 
FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0001608-34.2007.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041504/2011 - JOANA GONCALVES RIBEIRO (ADV. 

SP164213 - LILIAN GREYCE COELHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0001602-90.2008.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041506/2011 - MARINA POMPONETE RODRIGUES (ADV. 

SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 

- FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0001599-09.2006.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041507/2011 - NELSON PEREIRA DE AZEVEDO (ADV. 

SP144661 - MARUY VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0001595-35.2007.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041508/2011 - LUIS MARCELO KOTAKI (ADV. SP060297 - 

ENEIDA HELENA M MARQUES TRONCOSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  
0001566-14.2009.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041513/2011 - ANIZ KAUAS (ADV. SP210166 - CAIO 

LORENZO ACIALDI, SP077111 - LUIZ FERNANDO SANCHES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0001550-60.2009.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041515/2011 - NELSON HISSATO SUGUIMOTO (ADV. 

SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI, SP077111 - LUIZ FERNANDO SANCHES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0001538-23.2007.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041516/2011 - CLEONICE JULCA GIMENEZ (ADV. 

SP216654 - PETERSON APARECIDO DONATONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 

- ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001531-25.2007.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041520/2011 - CORINA FELICIANO DA SILVA SANTOS 

(ADV. SP184883 - WILLY BECARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA). 

  

0001498-12.2005.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041528/2011 - JOANNA BORTOLAZZO PRADAL (ADV. 
SP088550 - LUIZ CARLOS CICCONE); NATAL PRADAL (ADV. SP088550 - LUIZ CARLOS CICCONE) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP086785 - ITAMIR CARLOS BARCELLOS, SP117108 - 

ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE, SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001448-09.2007.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041530/2011 - ANTONIO BOMBARDA CALDEIRA (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0001436-30.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041532/2011 - SILVIO ROBERTO SANFELICE (ADV. 

SP053236 - LAZARO BRUNO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 
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0001405-72.2007.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041540/2011 - AYKO TAME (ADV. SP214130 - JULIANA 

TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0001260-28.2007.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301041562/2011 - MARINA RACHEL AFFONSO JAMBERSI 

(ADV. SP224729 - FÁBIO LUIZ DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0001236-51.2008.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041566/2011 - TAKEO MATSUOKA (ADV. SP127287 - 

PAULO HENRIQUE OLIVEIRA BARBOSA); TIEKO MATSUOKA (ADV. SP127287 - PAULO HENRIQUE 

OLIVEIRA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

  

0001186-65.2007.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041574/2011 - MARIA DAS GRAÇAS PIZZARRO PINTO 

SINIBALDI (ADV. SP230257 - RODRIGO RAFAL CABRELLI SILVA); CELINA PIZARRO PINTO (ADV. 

SP230257 - RODRIGO RAFAL CABRELLI SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 

- ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001112-05.2007.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041585/2011 - OLIDIA DE OLIVEIRA SANTOS (ADV. 
SP204941 - JAIME LÓLIS CORRÊA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA). 

  

0001105-13.2007.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041586/2011 - LEILIANE DOS ANJOS FALCO (ADV. 

SP125172 - MARCIA TONCHIS DE OLIVEIRA WEDEKIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0001104-88.2008.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301041587/2011 - NELSON DE FREITAS (ADV. SP174968 - 

ARIANE RITA DE CARVALHO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL, 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0001063-61.2007.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041593/2011 - MARCOS CASSIO DE ABREU (ADV. 

SP184661 - FABIANA SILVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA). 

  

0001015-85.2005.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301041602/2011 - CLELIA VERONICA MOSCA (ADV. SP215087 

- VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP085931 - SONIA COIMBRA 
DA SILVA). 

  

0000983-97.2007.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041608/2011 - JOSE LOZANO (ADV. SP186240 - EDMILSON 

DOURADO DE MATOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000764-16.2009.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041637/2011 - YAEKO TAKEICHI (ADV. SP283447 - 

ROSANE CAMILA LEITE PASSOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA). 

  

0000746-92.2009.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041641/2011 - SILVIA DIAS PINTO (ADV. SP251362 - 

RICARDO KAKUDA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0000729-56.2009.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041642/2011 - JAMIL QUEIROZ SANTOS (ADV. SP198740 - 

FABIANO GUSMAO PLACCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA). 

  
0000623-03.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041662/2011 - ADRIANO LUIZ DAGA (ADV. SP197032 - 

CÉLIO TEIXEIRA DA SILVA NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO 

JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0000554-67.2006.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041671/2011 - MARIZA VIANNA STEFANELO (ADV. 

SP048076 - MEIVE CARDOSO); OCTAVIO ANGELO STEFANELO (ADV. SP048076 - MEIVE CARDOSO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000549-46.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041673/2011 - RACHIDI JORGE CALIL (ADV. SP179843 - 

RICARDO PEDRONI CARMINATTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO 

JOSE ARAUJO MARTINS). 
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0000496-70.2006.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041678/2011 - ANGELO PAZIM (ADV. SP200329 - DANILO 

EDUARDO MELOTTI, SP123754 - GILSON EDUARDO DELGADO); APARECIDA PAZIN MENDES (ADV. 

SP123754 - GILSON EDUARDO DELGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0000356-31.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041694/2011 - MANOEL DE ALMEIDA ROLLO (ADV. 

SP056388 - ANGELO AUGUSTO CORREA MONTEIRO, SP251065 - LUIZ CARLOS DA SILVEIRA BARBOSA 

FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0000329-19.2007.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041699/2011 - ARMANDO VIDOTTO (ADV. SP144661 - 

MARUY VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS). 

  

0000304-06.2007.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041702/2011 - ALBINO MELAZZI (ADV. SP080346 - 

EDGARD JOSE PERES, SP053236 - LAZARO BRUNO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  
0000286-88.2007.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301041704/2011 - ANTONIO LAURIBERTO MARTINS (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000266-17.2009.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041708/2011 - MARIA VIRGINIA LOPES (ADV. SP214130 - 

JULIANA TRAVAIN, SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0000225-56.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041716/2011 - SIRLEI APARECIDA INOCENCIO SOARES 

(ADV. SP210881 - PAULO ROBERTO GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0000220-45.2006.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301041719/2011 - IRENE SOARES BERTANHA (ADV. SP102563 

- JULIANE DE ALMEIDA, SP287933 - WILLIANS BONALDI DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI). 

  

0000190-27.2008.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041725/2011 - WALDOMIRO RODRIGUES DA CRUZ 
(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0000162-08.2007.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301041734/2011 - JAIRO LUIZ MARTINEZ (ADV. SP159605 - 

ALESSANDRO APARECIDO NUNES DE MENDONÇA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000159-87.2006.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301041736/2011 - REBECA BERTANHA (ADV. SP287933 - 

WILLIANS BONALDI DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP112270 - ANTONIO 

ALEXANDRE FERRASSINI). 

  

0000145-92.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041745/2011 - THEREZINHA VOLPE DE FARIA E SOUZA 

(ADV. SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0000110-35.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041753/2011 - ALFREDO DO RIO (ADV. SP161700 - 

MARCOS ANTONIO LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS). 
  

0000109-44.2009.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041755/2011 - AIKO NAKAMURA (ADV. SP172926 - 

LUCIANO NITATORI, SP184780 - MARCOS ALVES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0000104-22.2009.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301041757/2011 - ANTONIO PEREIRA RIOS (ADV. SP218048 - 

ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0000019-76.2008.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301041784/2011 - OLGA PRIETO (ADV. SP088550 - LUIZ 

CARLOS CICCONE); YOLANDA GAVIOLI PRIETO (ADV. SP088550 - LUIZ CARLOS CICCONE); MARIA 
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TEODOLINDA PRIETO DOS SANTOS (ADV. SP088550 - LUIZ CARLOS CICCONE); ROSANGELA GAVIOLI 

PRIETO (ADV. SP088550 - LUIZ CARLOS CICCONE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0061389-61.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301040745/2011 - MARIA APARECIDA BARBOSA OLIVEIRA 

(ADV. SP232487 - ANDRE CICERO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

DESPACHO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em Inspeção 

  
0017871-54.2005.4.03.6303 - DESPACHO TR Nr. 6301043302/2010 - RUBENS JOSE COLOMBI RODRIGUES 

(ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  
0187861-49.2005.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301043438/2010 - MARIA ANTONIA CIPOLETTA ANAIA 

(ADV. SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0145550-43.2005.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301043445/2010 - JOSE ROBERTO DA SILVA (ADV. 

SP093648 - REINALDO FRANCISCO JULIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006635-14.2005.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301043513/2010 - WALDEMAR GOZZO (ADV. SP190290 - 

MÁRIO LUIS DE LIMA); EMILIA JORGE GOZZO (ADV. SP190290 - MÁRIO LUIS DE LIMA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001498-12.2005.4.03.6314 - DESPACHO TR Nr. 6301043070/2010 - JOANNA BORTOLAZZO PRADAL (ADV. 

SP088550 - LUIZ CARLOS CICCONE); NATAL PRADAL (ADV. SP088550 - LUIZ CARLOS CICCONE) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP086785 - ITAMIR CARLOS BARCELLOS, SP117108 - 

ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE, SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  
0001840-29.2005.4.03.6312 - DESPACHO TR Nr. 6301043077/2010 - URIAS BONI (ADV. SP215087 - VANESSA 

BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001015-85.2005.4.03.6312 - DESPACHO TR Nr. 6301043082/2010 - CLELIA VERONICA MOSCA (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP085931 - SONIA 

COIMBRA DA SILVA). 

  

  

  

  

PODER JUDICIÁRIO 

Juizado Especial Federal Cível de São Paulo 

1ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo 

PAUTA DE JULGAMENTOS DA 5ª TURMA RECURSAL DE SÃO PAULO - Nº 6301000019/2011. 

Determino a inclusão dos processos abaixo relacionados na Pauta de Julgamentos do dia 04 de março de 2011, sexta-

feira, às 10:00 horas, podendo, entretanto, nessa mesma Sessão ou Sessões subsequentes, ser julgados os processos 

adiados ou constantes de Pautas anteriores, embargos de declaração, propositura e julgamento de questão de ordem, nos 

termos dos artigos 22, § 2º e 23 do Regimento Interno das Turmas Recursais e da Turma Regional de Uniformização 

dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região. A sessão realizar-se-á no Juizado Especial Federal Cível de São Paulo, 

localizado na Avenida Paulista, n.º 1.345, 10º andar e observar-se-á o disposto na Portaria n.º 127/2010, de 15 de 

dezembro de 2010. 
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0001       PROCESSO: 0000095-03.2008.4.03.6314 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): PAULO RUI KUMAGAI DE AGUIAR PUPO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: HONORIO RIGAMONTE  

ADVOGADO: SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 12/07/2010 MPF: Não DPU: Não 

0002       PROCESSO: 0000443-40.2007.4.03.6319 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV. MS011469 - TIAGO BRIGITE 

RCDO/RCT: SALVADOR MEDEIROS PEREIRA  

ADVOGADO: SP088773 - GENESIO FAGUNDES DE CARVALHO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0003       PROCESSO: 0000516-30.2007.4.03.6313 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: REGINA CÉLIA MARCATTO MASSAROPE  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0004       PROCESSO: 0000716-62.2010.4.03.6303 

RECTE: EDNO DE ALMEIDA CHAVES 

ADV. SP287131 - LUCINEIA CRISTINA MARTINS RODRIGUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 22/07/2010 MPF: Não DPU: Não 

0005       PROCESSO: 0000775-45.2009.4.03.6316 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GERTRUDES GOMES DE SOUZA  

ADVOGADO: SP191632 - FABIANO BANDECA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 16/12/2010 MPF: Não DPU: Não 

0006       PROCESSO: 0000971-73.2008.4.03.6308 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA SILVIA CASSANHO TEODORO  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 14/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0007       PROCESSO: 0001054-89.2008.4.03.6308 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIA BUENO MOLINA  

ADVOGADO: SP136104 - ELIANE MINA TODA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 12/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0008       PROCESSO: 0001179-07.2010.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CLARO BORGES DA SILVA  

ADVOGADO: SP212737 - DANILA MANFRE NOGUEIRA 
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RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 04/10/2010 MPF: Não DPU: Não 

0009       PROCESSO: 0001182-76.2008.4.03.6319 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV. MS011469 - TIAGO BRIGITE 

RECDO: JOSE CARLOS FIGUEIREDO  

ADVOGADO: SP122374 - REYNALDO AMARAL FILHO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0010       PROCESSO: 0001216-81.2008.4.03.6309 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DALVA HELENA SANT ANA  

ADVOGADO: SP276750 - ANDREA DE OLIVEIRA VALENTE 
RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 10/08/2010 MPF: Não DPU: Não 

0011       PROCESSO: 0001227-23.2007.4.03.6317 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ARLEIDE COSTA DE OLIVEIRA BRAGA  

ADVOGADO: SP248308B - ARLEIDE COSTA DE OLIVEIRA BRAGA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0012       PROCESSO: 0001241-97.2008.4.03.6308 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA APARECIDA BENGOZI  
ADVOGADO: SP172851 - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 06/10/2010 MPF: Não DPU: Não 

0013       PROCESSO: 0001255-31.2010.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EDUARDO DE PAULA FERREIRA  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 14/12/2010 MPF: Não DPU: Não 

0014       PROCESSO: 0001279-59.2010.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE ARMANDO BESSA  

ADVOGADO: SP171716 - KARINA TOSTES BONATO 
RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 19/11/2010 MPF: Não DPU: Não 

0015       PROCESSO: 0001330-86.2009.4.03.6308 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FLORIANA DE CAMPOS GOMES  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 19/07/2010 MPF: Não DPU: Não 

0016       PROCESSO: 0001333-46.2006.4.03.6308 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARCIA CORREIA  
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ADVOGADO: SP132513 - OTAVIO TURCATO FILHO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0017       PROCESSO: 0001341-49.2008.4.03.6309 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO CARLOS DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP121735 - ELAINE SANTOS SOARES 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 10/08/2010 MPF: Não DPU: Não 

0018       PROCESSO: 0001342-34.2008.4.03.6309 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LEAN VEIGA CHAVES  
RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 21/10/2010 MPF: Não DPU: Não 

0019       PROCESSO: 0001380-46.2008.4.03.6309 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SOLANGE DE AVILA  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 10/08/2010 MPF: Não DPU: Não 

0020       PROCESSO: 0001441-07.2008.4.03.6308 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: PAULO ROBERTO BACOCHINA  

ADVOGADO: SP171886 - DIOGENES TORRES BERNARDINO 
RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 14/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0021       PROCESSO: 0001497-55.2008.4.03.6303 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JULIO SERGIO FERREIRA DA MOTA  

ADVOGADO: SP277278 - LUIS TEIXEIRA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0022       PROCESSO: 0001548-21.2008.4.03.6318 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CRIZALINA MENDONCA DE SANTANA  
ADVOGADO: SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 05/06/2009 MPF: Sim DPU: Não 

0023       PROCESSO: 0001580-23.2008.4.03.6319 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV. MS011469 - TIAGO BRIGITE 

RECDO: PAULO CELSO CANDIA RIBEIRO  

ADVOGADO: SP122983 - MARCEL AUGUSTO FARHA CABETE 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0024       PROCESSO: 0001594-65.2007.4.03.6311 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CLOVIS GARCIA DUARTE ASSIST. P/  

ADVOGADO: SP176758 - ÉRIKA CARVALHO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0025       PROCESSO: 0001841-89.2006.4.03.6308 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: LUIZA MIRANDA DE LIMA  

ADVOGADO: SP149150 - ANDREIA GAIOTO RIOS 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0026       PROCESSO: 0001850-80.2008.4.03.6308 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOAO MAGRI  

ADVOGADO: SP196581 - DAVID VITORIO MINOSSI ZAINA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0027       PROCESSO: 0001861-12.2008.4.03.6308 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROBERTO MALAQUIAS DA COSTA  

ADVOGADO: SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 31/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0028       PROCESSO: 0001893-39.2007.4.03.6312 
RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ALCE APARECIDA BONOMETO  

ADVOGADO: SP090014 - MARIA ANTONIETA VIEIRA DE FRANCO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 16/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0029       PROCESSO: 0001900-13.2007.4.03.6318 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA ZORAIDE DA SILVA  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0030       PROCESSO: 0001906-35.2007.4.03.6313 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: KEILLA SOARES MARQUES CHAGAS  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0031       PROCESSO: 0001926-54.2010.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROSANGELA BASSO ANTUNES  

ADVOGADO: SP258815 - PAULO HENRIQUE BATISTA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 27/09/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0032       PROCESSO: 0002000-27.2009.4.03.6308 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DERLI TERESINHA CARNEIRO VIEIRA  

ADVOGADO: SP198476 - JOSE MARIA BARBOSA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 14/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0033       PROCESSO: 0002058-61.2008.4.03.6309 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUCIANA BULKA BONAFE BADEMIAN  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 10/08/2010 MPF: Não DPU: Não 

0034       PROCESSO: 0002180-30.2010.4.03.6301 
RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONETE GONCALVES LIMA  

ADVOGADO: SP061310 - JANIO URBANO MARINHO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 14/12/2010 MPF: Não DPU: Não 

0035       PROCESSO: 0002216-58.2009.4.03.6317 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANDRE SILVA NOVAES  

ADVOGADO: SP254369 - NEDY TRISTÃO RODRIGUES SOARES 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0036       PROCESSO: 0002253-78.2010.4.03.6308 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: INAVA CONCEICAO CHAMORRO  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 14/12/2010 MPF: Não DPU: Não 

0037       PROCESSO: 0002274-61.2009.4.03.6317 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: RITA DOROTEIA GONCALVES CANDIDO  

ADVOGADO: SP185294 - LUCIANE TAVARES DO NASCIMENTO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0038       PROCESSO: 0002316-71.2008.4.03.6309 
RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROLDAO SOARES DO O  

ADVOGADO: SP245614 - DANIELA DELFINO FERREIRA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 10/08/2010 MPF: Não DPU: Não 

0039       PROCESSO: 0002341-71.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MADALENA DAS GRACAS DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP189320 - PAULA FERRARI MICALI 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Sim DPU: Não 
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0040       PROCESSO: 0002378-62.2009.4.03.6314 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): PAULO RUI KUMAGAI DE AGUIAR PUPO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: ROSELI TRAZZI  

ADVOGADO: SP287058 - HELIELTHON HONORATO MANGANELI 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 12/07/2010 MPF: Não DPU: Não 

0041       PROCESSO: 0002391-86.2008.4.03.6317 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOAO EVANGELISTA MENDES  

ADVOGADO: SP260752 - HELIO DO NASCIMENTO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0042       PROCESSO: 0002429-91.2009.4.03.6308 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO MIRANDA  

ADVOGADO: SP264093 - MAICON JOSE BERGAMO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 04/10/2010 MPF: Não DPU: Não 

0043       PROCESSO: 0002458-75.2008.4.03.6309 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA YOSHIDA  

ADVOGADO: SP104448 - MARCIO SHIGUEYUKI NAKANO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 10/08/2010 MPF: Não DPU: Não 

0044       PROCESSO: 0002462-36.2008.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LEDA SIQUEIRA  

ADVOGADO: SP201929 - FERNANDA CORNETTA DE ALMEIDA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 03/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0045       PROCESSO: 0002467-37.2008.4.03.6309 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LAERCIO JOSE NARCISO  

ADVOGADO: SP220238 - ADRIANA NILO DE CARVALHO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 
DATA DISTRIB: 10/08/2010 MPF: Não DPU: Não 

0046       PROCESSO: 0002574-62.2009.4.03.6304 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SONIA FURQUIM  

ADVOGADO: SP225168 - ANA CAROLINA FONTANELLI 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 14/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0047       PROCESSO: 0002846-14.2009.4.03.6318 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JANDIRA PEREIRA  
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RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 16/11/2010 MPF: Não DPU: Não 

0048       PROCESSO: 0002880-29.2008.4.03.6316 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: HAYDE VITORIA PEREIRA  

ADVOGADO: SP245981 - ANA CAROLINA BEZERRA DE ARAUJO GALLIS 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 27/09/2010 MPF: Não DPU: Não 

0049       PROCESSO: 0003007-35.2010.4.03.6303 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA LUCIA CIOCCA FERREIRA  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 
DATA DISTRIB: 13/12/2010 MPF: Não DPU: Não 

0050       PROCESSO: 0003106-76.2008.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: AUREA DE SOUZA FERNANDES  

ADVOGADO: SP080414 - MAURICIO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 25/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0051       PROCESSO: 0003214-37.2010.4.03.6302 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: MATILDE ROMERA LUCIA  

ADVOGADO: SP116573 - SONIA LOPES 
RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 08/11/2010 MPF: Não DPU: Não 

0052       PROCESSO: 0003346-75.2007.4.03.6310 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MILTON CLEMENTE  

ADVOGADO: SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0053       PROCESSO: 0003474-17.2010.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SUELI DE ARCHANGELO MANZATTI  

ADVOGADO: SP080414 - MAURICIO DE OLIVEIRA 
RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 25/10/2010 MPF: Não DPU: Não 

0054       PROCESSO: 0003578-32.2008.4.03.6317 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: AECIO FLAVIO RODRIGUES DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP099229 - RAMIRO GONCALVES DE CASTRO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 03/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0055       PROCESSO: 0003580-92.2009.4.03.6308 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RECDO: LUIZ DOMINGOS CARDOSO  

ADVOGADO: SP268312 - OSWALDO MIILLER DE TARSO PIZZA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 03/11/2010 MPF: Não DPU: Não 

0056       PROCESSO: 0003591-40.2008.4.03.6314 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): PAULO RUI KUMAGAI DE AGUIAR PUPO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: NEUZA DA CRUZ MUNIZ GONCALVES  

ADVOGADO: SP220674 - LUIZ SÉRGIO RIBEIRO CORRÊA JÚNIOR 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0057       PROCESSO: 0003649-11.2010.4.03.6302 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: MARIA GOULART DE ANDRADE DAMIAO  

ADVOGADO: SP218064 - ALINE PATRICIA HERMINIO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 08/11/2010 MPF: Não DPU: Não 

0058       PROCESSO: 0003654-19.2009.4.03.6318 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CELMO CARNEVALLI RAMOS  

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 19/11/2010 MPF: Não DPU: Não 

0059       PROCESSO: 0003726-36.2009.4.03.6308 
RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE RIBEIRO DE SOUZA  

ADVOGADO: SP172851 - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 14/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0060       PROCESSO: 0003774-32.2008.4.03.6307 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FILOMENA PEDRONI SIQUEIRA  

ADVOGADO: SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 27/07/2010 MPF: Não DPU: Não 

0061       PROCESSO: 0003790-62.2008.4.03.6314 
JUIZ(A) IMPEDIDO(A): PAULO RUI KUMAGAI DE AGUIAR PUPO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: SILVIO BEZERRA NETO  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 16/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0062       PROCESSO: 0003826-61.2009.4.03.6317 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ESTER ANDREOLLI  

ADVOGADO: SP174938 - ROBERTO PAGNARD JÚNIOR 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 23/07/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0063       PROCESSO: 0003962-85.2009.4.03.6308 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DE LOURDES DA SILVA DO AMARAL  

ADVOGADO: SP181775 - CÁSSIA FERNANDA DA SILVA BERNARDINO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 01/07/2010 MPF: Não DPU: Não 

0064       PROCESSO: 0003967-59.2008.4.03.6303 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA NEUSA NASCIMENTO VIANA  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 03/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0065       PROCESSO: 0003970-24.2007.4.03.6311 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: WALTER MENDONÇA DE ALBUQUERQUE (REPRES.P/)  

ADVOGADO: SP073634 - DENISE CRISTINA DINIZ SILVA PAZ 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 18/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0066       PROCESSO: 0004007-15.2006.4.03.6302 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: CARLOS HENRIQUE DO ROSARIO  

ADVOGADO: SP176725 - MARCIA MOREIRA GARCIA DA SILVA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0067       PROCESSO: 0004105-24.2007.4.03.6315 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: RENATO PAULO DA SILVA  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 16/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0068       PROCESSO: 0004279-04.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GERALDO SOARES DE SOUZA  

ADVOGADO: SP200076 - DOMINGOS TOBIAS VIEIRA JUNIOR 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0069       PROCESSO: 0004364-13.2007.4.03.6317 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SOLANGE SANTANA DE MELO  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 24/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0070       PROCESSO: 0004428-52.2009.4.03.6317 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EDILMA SOUZA SANTOS  

ADVOGADO: SP152936 - VIVIANI DE ALMEIDA GREGORINI 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 23/07/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0071       PROCESSO: 0004432-75.2007.4.03.6312 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA CANDIDA DE JESUS BUZO GROSSELI  

ADVOGADO: SP086689 - ROSA MARIA TREVIZAN 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 29/09/2010 MPF: Não DPU: Não 

0072       PROCESSO: 0004457-06.2007.4.03.6307 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ISMAEL DO CARMO ZAMBIDO  

ADVOGADO: SP268303 - MILTON BOSCO JUNIOR 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 22/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0073       PROCESSO: 0004462-70.2008.4.03.6314 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): PAULO RUI KUMAGAI DE AGUIAR PUPO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: ADAUTO APARECIDO DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP219331 - ELISANDRA DE LOURDES OLIANI FRIGÉRIO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 18/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0074       PROCESSO: 0004633-79.2007.4.03.6308 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CARMENCITA ROSA FREZATTO LAZANHA  

ADVOGADO: SP229807 - ELIANE TAVARES DE SOUZA PAULINO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 27/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0075       PROCESSO: 0004660-98.2008.4.03.6317 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUCIMARA SANCHES GONÇALES  

ADVOGADO: SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 05/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0076       PROCESSO: 0004713-43.2007.4.03.6308 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROBERTO DE CASTRO  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 06/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0077       PROCESSO: 0004805-50.2009.4.03.6308 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIA ALVES  

ADVOGADO: SP230302 - ANA CAROLINA PAULINO ABDO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 19/07/2010 MPF: Não DPU: Não 

0078       PROCESSO: 0004856-61.2009.4.03.6308 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NADIR RIBEIRO  
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RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 19/07/2010 MPF: Não DPU: Não 

0079       PROCESSO: 0004905-57.2008.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GENI MENEZES DOS SANTOS NEGRIJO  

ADVOGADO: SP209097 - GUILHERME HENRIQUE BARBOSA FIDELIS 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 17/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0080       PROCESSO: 0005051-53.2008.4.03.6317 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LENILDA TEREZINHA RODRIGUES NOGUEIRA  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 
DATA DISTRIB: 24/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0081       PROCESSO: 0005065-46.2008.4.03.6314 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): PAULO RUI KUMAGAI DE AGUIAR PUPO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: ELIZEU MANOEL DA SILVA  

ADVOGADO: SP073571 - JOAQUINA DO PRADO MONTOSA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 01/12/2010 MPF: Não DPU: Não 

0082       PROCESSO: 0005091-46.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CACILDA DO NASCIMENTO  
ADVOGADO: SP258777 - MARCELA DE PAULA E SILVA SIMAO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 09/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0083       PROCESSO: 0005346-84.2008.4.03.6319 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV. PE023691 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA e ADV. MS011469 - TIAGO BRIGITE 

RECDO: CLAUDEMIR FRANCISCO DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP161796 - JOÃO BATISTA DE SOUZA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 19/08/2010 MPF: Não DPU: Não 

0084       PROCESSO: 0005463-74.2009.4.03.6308 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CLAUDIO ROBERTO ANTONIO  
ADVOGADO: SP268312 - OSWALDO MIILLER DE TARSO PIZZA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 04/10/2010 MPF: Não DPU: Não 

0085       PROCESSO: 0005694-74.2009.4.03.6317 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JANAINA DO NASCIMENTO SILVA MACEDO  

ADVOGADO: SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 11/11/2010 MPF: Não DPU: Não 

0086       PROCESSO: 0005900-49.2008.4.03.6309 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ADRIANO MACEDO DE LIMA  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 10/08/2010 MPF: Não DPU: Não 

0087       PROCESSO: 0005954-02.2009.4.03.6302 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): PETER DE PAULA PIRES 

RCTE/RCD: NEUSA DE CARVALHO GUARNIERI 

ADV. SP171471 - JULIANA NEVES BARONE 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 18/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0088       PROCESSO: 0005987-71.2009.4.03.6308 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: APARECIDA FALASCA RODRIGUES  

ADVOGADO: SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 19/07/2010 MPF: Sim DPU: Não 

0089       PROCESSO: 0006043-96.2007.4.03.6301 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE EDMAR LINO RODRIGUES  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0090       PROCESSO: 0006064-98.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROSALINA GERMANO LUIZ  

ADVOGADO: SP218105 - LUCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 26/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0091       PROCESSO: 0006086-93.2008.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: AICHE AKL  

ADVOGADO: SP261820 - THALLES OLIVEIRA CUNHA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 18/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0092       PROCESSO: 0006088-94.2007.4.03.6303 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 
RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FAUSTINA BENTO DA SILVA FRANCA  

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0093       PROCESSO: 0006121-94.2006.4.03.6311 

RECTE: JOSE ROBERTO PEREIRA 

ADV. SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES e ADV. SP18455 - ANTELINO ALENCAR DORES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0094       PROCESSO: 0006244-17.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: HELCIO DONIZETI PRUDENTE DA SILVA  

ADVOGADO: SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 07/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0095       PROCESSO: 0006341-69.2009.4.03.6317 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VANILDE CASSIA BERNARDO DE SOUZA  

ADVOGADO: SP096958 - JOSE CARLOS DE ASSIS PINTO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 29/09/2010 MPF: Não DPU: Não 

0096       PROCESSO: 0006498-69.2009.4.03.6308 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA BENEDITA PEROTO DA SILVA  

ADVOGADO: SP172851 - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 04/10/2010 MPF: Não DPU: Não 

0097       PROCESSO: 0006523-03.2009.4.03.6302 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): PETER DE PAULA PIRES 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ISOLINA ALVES DA SILVA  

ADVOGADO: SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0098       PROCESSO: 0006525-70.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CLAUDINEI MAGNO PEIXOTO  

ADVOGADO: SP203265 - EVANIR ELEUTERIO DA SILVA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0099       PROCESSO: 0006604-38.2008.4.03.6317 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: PEDRO GONCALVES DE SOUSA  

ADVOGADO: SP201487 - ROBÉRIO FONSECA DA COSTA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 
DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0100       PROCESSO: 0006681-58.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ALICE DE ARAUJO SILVA  

ADVOGADO: SP132027 - ANA RITA MESSIAS SILVA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 03/08/2010 MPF: Não DPU: Não 

0101       PROCESSO: 0006843-76.2007.4.03.6317 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: MARIA VENTURA DA SILVA  
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ADVOGADO: SP214368 - MICHELLE KARINA RIBEIRO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 09/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0102       PROCESSO: 0006918-13.2005.4.03.6309 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BENEDICTO PINHAL FILHO  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0103       PROCESSO: 0006926-09.2008.4.03.6301 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ELENECI DOS REIS NASCIMENTO  

ADVOGADO: SP285330 - ADRIANA ALVES DIAS 
RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 05/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0104       PROCESSO: 0006950-34.2008.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUZIA FERREIRA LARA  

ADVOGADO: SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 22/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0105       PROCESSO: 0007028-91.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EDINA CONCEICAO BARBOSA LOPES  
ADVOGADO: SP261820 - THALLES OLIVEIRA CUNHA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0106       PROCESSO: 0007042-75.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ADRIANO APARECIDO AMPARO  

ADVOGADO: SP141635 - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 29/06/2010 MPF: Não DPU: Não 

0107       PROCESSO: 0007123-43.2008.4.03.6307 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: PRISCILA MARIA DA SILVA  
RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0108       PROCESSO: 0007166-92.2008.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DOS ANJOS GOMES DA SILVA  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 05/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0109       PROCESSO: 0007168-80.2009.4.03.6317 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SANDRO REGIS DOS SANTOS BUENO  
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ADVOGADO: SP099229 - RAMIRO GONCALVES DE CASTRO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 07/12/2010 MPF: Não DPU: Não 

0110       PROCESSO: 0007407-32.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DURCELINA LEANDRO PIMENTEL FERNANDES  

ADVOGADO: SP200476 - MARLEI MAZOTI 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 10/08/2010 MPF: Não DPU: Não 

0111       PROCESSO: 0007489-42.2009.4.03.6309 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DO CARMO DA SILVA MALTEZ  
ADVOGADO: SP117899 - CESAR FARIAS DOS SANTOS 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 04/10/2010 MPF: Não DPU: Não 

0112       PROCESSO: 0007520-80.2009.4.03.6303 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO LEITE  

ADVOGADO: SP120251 - ROSANGELA GOULART S DONATO ASSIS 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 29/09/2010 MPF: Não DPU: Não 

0113       PROCESSO: 0007611-13.2008.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
RECDO: MARIA DO CARMO SILVA  

ADVOGADO: SP109001 - SEBASTIAO ALMEIDA VIANA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0114       PROCESSO: 0008105-38.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA ROSA JOAQUINA DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP261820 - THALLES OLIVEIRA CUNHA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 14/06/2010 MPF: Não DPU: Não 

0115       PROCESSO: 0008194-61.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
RECDO: HELMO PEREIRA DA SILVA  

ADVOGADO: SP143517 - ALESSANDRO APARECIDO HERMINIO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 26/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0116       PROCESSO: 0008276-92.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NILSA FARIA DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 16/04/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0117       PROCESSO: 0008307-38.2007.4.03.6317 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA LUIZA RUSSO  

ADVOGADO: SP248308B - ARLEIDE COSTA DE OLIVEIRA BRAGA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 02/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0118       PROCESSO: 0008309-82.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MERCIA DO AMARAL CAMPOS  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 15/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0119       PROCESSO: 0008628-57.2008.4.03.6311 
RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA ROBERTA DA CONCEICAO  

ADVOGADO: SP190535B - RODRIGO MOREIRA LIMA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 13/12/2010 MPF: Não DPU: Não 

0120       PROCESSO: 0008690-90.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: IVO CUSTODIO DE SOUZA  

ADVOGADO: SP201064 - LUZIA DE OLIVEIRA SILVA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 10/08/2010 MPF: Não DPU: Não 

0121       PROCESSO: 0008736-79.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: WILSON CESCA  

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 10/08/2010 MPF: Não DPU: Não 

0122       PROCESSO: 0008970-61.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GONCALINA RAMIRO ANANIAS  

ADVOGADO: SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 06/09/2010 MPF: Não DPU: Não 

0123       PROCESSO: 0008979-60.2008.4.03.6301 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CLAUDIONOR VIEIRA DA SILVA  

ADVOGADO: SP065427 - ADMAR BARRETO FILHO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 05/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0124       PROCESSO: 0009003-51.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CLEUZA ANDRADE DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS 
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RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 12/07/2010 MPF: Não DPU: Não 

0125       PROCESSO: 0009021-72.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA AMELIA VIEIRA TRINDADE  

ADVOGADO: SP192008 - SIMONE DE SOUSA SOARES 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 06/09/2010 MPF: Não DPU: Não 

0126       PROCESSO: 0009035-56.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: OZEAS LUIZ DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP161512 - VICENTE DE CAMPOS NETO 
RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 13/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0127       PROCESSO: 0009274-60.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DAS GRACAS SOUZA  

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 27/09/2010 MPF: Não DPU: Não 

0128       PROCESSO: 0009517-04.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA MADALENA CRISPOLIN DOS SANTOS  
ADVOGADO: SP116204 - SANDRA MARIA GONCALVES 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 04/10/2010 MPF: Não DPU: Não 

0129       PROCESSO: 0009710-75.2007.4.03.6306 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MERCEDES ESPASA GUIZI  

ADVOGADO: SP163656 - PEDRO ANTONIO BORGES FERREIRA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 12/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0130       PROCESSO: 0009773-78.2008.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DAS GRAÇAS RODRIGUES PINTO  
ADVOGADO: SP193429 - MARCELO GUEDES COELHO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 17/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0131       PROCESSO: 0009830-62.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANA PAULA XAVIER ARANTES  

ADVOGADO: SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 21/10/2010 MPF: Não DPU: Não 

0132       PROCESSO: 0010370-13.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BELCHIOR BERENICE DA SILVA  

ADVOGADO: SP143089 - WANDER FREGNANI BARBOSA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 17/08/2010 MPF: Não DPU: Não 

0133       PROCESSO: 0011352-27.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARLENE SILVA DOS SANTOS DE OLIVEIRA  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 24/06/2010 MPF: Não DPU: Não 

0134       PROCESSO: 0011368-78.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
RECDO: VALDIR DE ASSIS SILVA  

ADVOGADO: SP204972 - MARIA EMILIA MOREIRA DRUZIANI 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 04/10/2010 MPF: Não DPU: Não 

0135       PROCESSO: 0011671-66.2007.4.03.6301 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: AMILSON SILVA TEIXEIRA  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 19/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0136       PROCESSO: 0011757-63.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
RECDO: LUIZ CESAR FRANCO FRANCISCHINI  

ADVOGADO: SP228784 - SOLANGE APARECIDA BOCARDO LEMES 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 11/06/2010 MPF: Não DPU: Não 

0137       PROCESSO: 0011940-34.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CLARINDA ROSA DA SILVA FIRMINO  

ADVOGADO: SP201064 - LUZIA DE OLIVEIRA SILVA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 27/09/2010 MPF: Não DPU: Não 

0138       PROCESSO: 0011996-67.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
RECDO: CLAUDIO QUINTILHIANO DA SILVA  

ADVOGADO: SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 29/06/2010 MPF: Não DPU: Não 

0139       PROCESSO: 0012059-92.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: HELENA MARIA DA SILVA BISPO  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 14/06/2010 MPF: Não DPU: Não 

0140       PROCESSO: 0012116-50.2008.4.03.6301 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DO CARMO DE OLIVEIRA  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 05/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0141       PROCESSO: 0012156-92.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BERNARDO MOREIRA VIEIRA  

ADVOGADO: SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 06/10/2010 MPF: Não DPU: Não 

0142       PROCESSO: 0012269-90.2007.4.03.6310 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
RECDO: SEBASTIAO XAVIER DE SOUZA  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0143       PROCESSO: 0012380-64.2008.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SONIA VITORIO  

ADVOGADO: SP182978 - OLENO FUGA JUNIOR 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0144       PROCESSO: 0012846-24.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
RECDO: GASPAR LUCIO PORTELA  

ADVOGADO: SP264035 - SABRINA DANIELLE CABRAL 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 22/09/2010 MPF: Não DPU: Não 

0145       PROCESSO: 0012914-71.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ZELIA ZULMIRA LEITE SIQUEIRA  

ADVOGADO: SP203562 - ALESSANDRO DOS SANTOS ROJAS 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 13/10/2010 MPF: Não DPU: Não 

0146       PROCESSO: 0012974-44.2009.4.03.6302 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
RCDO/RCT: ELIZABETH FAGGIONI DA COSTA  

ADVOGADO: SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 10/08/2010 MPF: Não DPU: Não 

0147       PROCESSO: 0013319-10.2009.4.03.6302 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ADALBERTO DE OLIVEIRA FILHO  

ADVOGADO: SP290814 - PAMELA CRISTINA GUIMARAES DA CRUZ 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 08/10/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0148       PROCESSO: 0015384-80.2006.4.03.6302 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): PETER DE PAULA PIRES 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LOURIVALDO FERREIRA DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP171720 - LILIAN CRISTINA BONATO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0149       PROCESSO: 0016625-58.2007.4.03.6301 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANESIO MADALOSSO GIOVANINI  

ADVOGADO: SP240079 - SUZANA GOMES BARRETO 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 19/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0150       PROCESSO: 0016641-46.2006.4.03.6301 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MILTON DE PAULA VIDAL  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0151       PROCESSO: 0017222-97.2007.4.03.6310 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA CONCEIÇÃO DE PROENÇA SILVA  

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 18/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0152       PROCESSO: 0017863-44.2009.4.03.6301 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ZILDA ALVES GAMA  

ADVOGADO: SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE  MENEZES 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0153       PROCESSO: 0018223-76.2009.4.03.6301 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FILOMENA DE JESUS ALMEIDA  

ADVOGADO: SP196983 - VANDERLEI LIMA SILVA 

RELATOR(A): CLAUDIO ROBERTO CANATA 

DATA DISTRIB: 02/08/2010 MPF: Não DPU: Não 

Publique-se. Registre-se. 

São Paulo, 24 de fevereiro de 2011. 

JUIZ FEDERAL CLAUDIO ROBERTO CANATA 

Presidente da 5ª TURMA RECURSAL DE SÃO PAULO 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 292/948 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000216 
  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em decisão. 

  

Chamo o feito à ordem. 

        

O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626.307, 

591.797, 561.908, 564.354, 565.089, 567.985, 583.834, 586.068 e 627.190, no sentido de recomendar o 

sobrestamento das demandas individuais que tratarem do mesmo assunto. 

  

Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça, 
  

Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

Acautelem-se os autos em pasta própria. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0095139-25.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037446/2011 - MARIA AURORA PINHEIRO MARTINS 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0094971-23.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037447/2011 - MIGUEL WALTER MARTINS (ADV. 

SP254285 - FABIO MONTANHINI); CLAUDETE CHAMORRO MARTINS (ADV. SP254285 - FABIO 

MONTANHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 
SP172328). 

  

0094215-14.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037448/2011 - EDITH HENRIQUE MARIANO (ADV. 

SP221390 - JOAO FRANCISCO RAPOSO SOARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0092799-11.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037449/2011 - GILBERTO POSSIDONIO (ADV. SP158044 - 

CIBELE CARVALHO BRAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0092777-50.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037450/2011 - CACILDA NANTES GEORGETO (ADV. 

SP059005 - JOSE BEZERRA GALVAO SOBRINHO); ENZO GEORGETO- ESPOLIO (ADV. SP059005 - JOSE 

BEZERRA GALVAO SOBRINHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0088342-33.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037451/2011 - CARMEN NILZA DE SOUZA MORAES (ADV. 

SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0088245-33.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037452/2011 - EUGENIO EMERY CONTI (ADV. SP189626 - 

MARIA ANGÉLICA HADJINLIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0088012-36.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037453/2011 - ANTONIO LACERDA DE LIRA (ADV. 

SP205313 - MARCIA ANTONIA FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0087817-51.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037454/2011 - ELAINE BELUCCI TEIXEIRA (ADV. 

SP156992 - ALESSANDRA RENATA MAIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0087091-77.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037455/2011 - PASCOAL IATALESI (ADV. SP234545 - 

FERNANDO SCARTOZZONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0085590-88.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037456/2011 - VICENTE GARCIA VINUELA- ESPOLIO 

(ADV. SP119487 - LUCIMEIRE MENEZES TELES); LHUBA GARCIA (ADV. SP119487 - LUCIMEIRE 

MENEZES TELES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0085509-42.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037457/2011 - SIYOITI JORGE OKAWA (ADV. SP151943 - 

LUCIANA VIEIRA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084476-17.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037458/2011 - ELZA GROSS (ADV. SP067176 - VANIA DE 
LOURDES SANCHEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084431-13.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037459/2011 - LUIZA MELO NASCIMENTO (ADV. 

SP130533 - CELSO LIMA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084372-25.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037460/2011 - DANIEL PIRES (ADV. SP218576 - DANIELLA 

MACHADO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084313-37.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037461/2011 - JOAO ANTONIO DOS SANTOS (ADV. 

SP098089 - MARCO ANTONIO LOTTI, SP209103 - HELOÍSA PERRUD GROTHE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084099-46.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037462/2011 - VALDEREZ MANSANO LANÇA (ADV. 

SP213483 - SIMONE INOCENTINI CORTEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084056-12.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037463/2011 - ILDA PRATES LEAO (ADV. SP237059 - 

DANIEL DE MORAES SAUDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0083840-51.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037464/2011 - JOAO BATISTA RANGEL (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0083028-09.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037465/2011 - ROSA IWAMIZU (ADV. SP163000 - EDISON 

CAMBON JUNIOR, SP203535 - MARIA JOSÉ VITAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0081622-50.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037466/2011 - TAMAE IHEIRI DO AMARAL (ADV. 

SP135012 - LEONARDO TULLIO COLACIOPPO, SP285243 - CLEITON LOURENÇO PEIXER) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0081107-15.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037467/2011 - MUNIR LAHAM (ADV. SP146649 - ADRIANA 

IVONE MARTINS BASTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0080469-79.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037468/2011 - AMELIA TIEKO HARADA (ADV. SP228437 - 

IVONE TOYO NAKAKUBO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0080337-22.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037469/2011 - MARIA HELENA MARQUES DIAS 

LOMBARDI (ADV. SP150354 - LUCIANA LUTFALLA BERNARDES MACHADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079932-83.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037470/2011 - SILVIO MORELLI (ADV. SP256881 - 

DEBORA MACHADO DE CARVALHO GIANSANTI); ROSA VALIONI MORELLI (ADV. SP256881 - DEBORA 

MACHADO DE CARVALHO GIANSANTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079872-13.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037471/2011 - DORIVAL DE CASTRO JUNIOR (ADV. 

SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079573-36.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037473/2011 - VALDENOR FRANCELINO DOS SANTOS 

(ADV. SP220696 - ROBERTO PEREIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079361-15.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037474/2011 - KIMIE NISHIDA (ADV. SP140741 - 
ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079350-83.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037475/2011 - ADELINA TCHERASSOUNIAN (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0077481-85.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037476/2011 - LARISSA DE SOUZA DIB (ADV. SP124174 - 

EDUARDO NUNES DE SOUZA, SP235658 - REGINA SOUZA MARQUES DE SÁ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0077303-73.2006.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037477/2011 - MARIA SIMOES DE ABREU (ADV. SP189292 

- LUCÉLIA FELIPPI DUCCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0076525-69.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037478/2011 - SHIGUEAKI TAKEDA (ADV. SP183771 - 

YURI KIKUTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 
SP172328). 

  

0076471-06.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037479/2011 - ANGELA VANETTI GRANJA (ADV. 

SP253822 - BEATRIZ LAUER CARVALHO NARETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0076395-79.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037481/2011 - DALVA LUIZA CURCIO FREITAS (ADV. 

SP216155 - DANILO GONÇALVES MONTEMURRO, SP215287 - ALEXANDRE BERTHE PINTO); MARILENA 

JOAQUINA CURSI SANCHEZ (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0074796-08.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037482/2011 - VERA LUCIA ROQUE (ADV. SP007239 - RUY 

CARDOSO DE MELLO TUCUNDUVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0073172-21.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037483/2011 - CECILIA NOBUKO ABE HONDA (ADV. 

SP093648 - REINALDO FRANCISCO JULIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0073072-66.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037484/2011 - VERENA DO AMARAL (ADV. SP093648 - 

REINALDO FRANCISCO JULIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0072844-91.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037485/2011 - ELCY GORGONI CHERUTI (ADV. SP115292 - 

ROSELI DO CARMO VERCEZE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0072737-47.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037486/2011 - NORBERTO DE OLIVEIRA PINTO (ADV. 

SP182346 - MARIA DE FATIMA ALVES PINHEIRO CORVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0072639-62.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037487/2011 - ROBERTO MORAL SAPAROLLI (ADV. 

SP194772 - SÉRGIO RICARDO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0072299-21.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037488/2011 - MARIA CECILIA DE ASSIS (ADV. SP235055 - 

MARCUS PAULO JADON); MARIA AUGUSTA CAMILLO DE ASSIS (ADV. SP235055 - MARCUS PAULO 

JADON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0070885-22.2006.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037489/2011 - PEDRO FERNANDES (ADV. SP098391 - 

ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070678-86.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037490/2011 - DANTE DIONIZIO FERREIRA (ADV. 
SP077917 - EDVALDO SANTANA PERUCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070358-36.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037491/2011 - GUSTAVO HIDEKI YOKOYAMA (ADV. 

SP222379 - RENATO HABARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070119-32.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037493/2011 - ANTONIO NAPOLIONE (ADV. SP197681 - 

EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069561-60.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037494/2011 - SEBASTIAO PEREIRA (ADV. SP048235 - 

SEBASTIAO BRAS); MARIA ANTONIA CAZITA PEREIRA (ADV. SP048235 - SEBASTIAO BRAS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069133-78.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037496/2011 - EDSON ALVES (ADV. SP121952 - SERGIO 

GONTARCZIK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 
SP172328). 

  

0069080-97.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037497/2011 - JOÃO MAGALHÃES (ADV. SP012884 - 

EUGENIO EGAS NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068923-27.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037498/2011 - ANGELINA FERNANDES DE ALMEIDA 

(ADV. SP170293 - MARCELO JOÃO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068361-81.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037499/2011 - MARLY SYLVIA PEREIRA GUIMARAES 

(ADV. SP234887 - LEONARDO BORGES D ABREU) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068114-37.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037500/2011 - MIGUEL GARCIA LHORENTE (ADV. 

SP211244 - JULIANA NUNES GARCIA); ELAINE NUNES GARCIA (ADV. SP211244 - JULIANA NUNES 

GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 
SP172328). 

  

0068093-61.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037501/2011 - GELSON RISERIO DO BONFIM (ADV. 

SP119014 - ADRIANA DE ARAUJO FARIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068000-64.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037503/2011 - FLAVIO PAULO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP209764 - MARCELO PAPALEXIOU MARCHESE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 296/948 

0067957-30.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037505/2011 - NORBERTO MARQUES (ADV. SP261391 - 

MARCOS VINICIUS MARTELOZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067904-49.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037506/2011 - MARIA ADILIA MOREIRA ESTEVES----

ESPOLIO (ADV. SP227906 - LOURDES BALSAMAO ESTEVES ALMEIDA, SP091445 - ANTONIO FIRMINO 

DE CARVALHO E SILVA NETO, SP120150 - VITAL ALBERTO RODRIGUES DE ALMEIDA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067758-42.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037507/2011 - ANTONIA MARIA MENDES DE OLIVEIRA 

(ADV. SP244352 - NIGLEI LIMA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067754-68.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037508/2011 - ROBERTO MASAHARU ITO (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067676-74.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037509/2011 - VIRGINIA CAJADO DE OLIVEIRA CUNHA 
PERRONI (ADV. SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067598-17.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037510/2011 - MANOEL VALDECI BEZERRA (ADV. 

SP212566 - KELLEN CRISTINA DE FREITAS BEZERRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067443-77.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037511/2011 - CHAN JEE QUIM (ADV. SP193723 - CAIO DE 

MOURA LACERDA ARRUDA BOTELHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067397-88.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037512/2011 - GERALDO PANNOZZO (ADV. SP097391 - 

MARCELO TADEU SALUM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067374-45.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037513/2011 - FABIO VANDERLEI VIEIRA (ADV. SP127447 

- JUN TAKAHASHI, SP222379 - RENATO HABARA, SP169326B - LEONARD TAKUYA MURANAGA) X 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067361-80.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037514/2011 - MARIA DO ROSARIO HELMEISTER SANT 

ANA (ADV. SP197415 - KARINA CHINEM UEZATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067266-16.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037515/2011 - PAULO EDUARDO MORETTO (ADV. 

SP156816 - ELIZABETE LEITE SCHEIBMAYR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067223-16.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037516/2011 - AMELIA SABINA PAULELI (ADV. SP125299 - 

REINALDO BRAZ DO CARMO, SP028217 - MARLI PRIAMI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067129-34.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037518/2011 - ZELIA DE AQUINO PAIXAO (ADV. SP265953 

- VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0067109-43.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037519/2011 - IRACI DE ALMEIDA (ADV. SP210891 - 

ELIANE MARTINS FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067077-38.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037520/2011 - GUILHERME MONTREZOL SCHULZE (ADV. 

SP204525 - LETÍCIA MONTREZOL SCHULZE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0067056-62.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037521/2011 - MARINA RODRIGUES DA SILVA (ADV. 

SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066891-49.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037522/2011 - MARIA CECILIA AMORIM LIMA (ADV. 

SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066768-17.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037523/2011 - ANA DO CEU GONÇALVES (ADV. SP193723 

- CAIO DE MOURA LACERDA ARRUDA BOTELHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066706-11.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037524/2011 - JONATAS CHIPRAUSKI (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066697-49.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037525/2011 - MARIA LIDIA DAS CHAGAS (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066693-75.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037526/2011 - RAFAELE MIGNOGNA (ADV. SP178348 - 

VANESSA DOS REIS SOARES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066672-02.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037527/2011 - MATILDE MIHOK (ADV. SP070758 - 

AURELIO CARLOS DE OLIVEIRA, SP257822 - AURELIO MENDES DE OLIVEIRA NETO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066655-63.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037528/2011 - RENATO MARTINS SELMAN (ADV. 

SP206398 - APARECIDA GRATAGLIANO SANCHES SASTRE, SP278253 - CARLOS HENRIQUE BOMPEAN 

SANCHES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0066628-17.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037530/2011 - MARILENE DE VUONO CAMARGO 

PENTEADO (ADV. SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 
DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066475-47.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037531/2011 - RICARDO JACON NETO (ADV. SP145382 - 

VAGNER GOMES BASSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066468-89.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037532/2011 - CLAUDIO BOCOZZI (ADV. SP007239 - RUY 

CARDOSO DE MELLO TUCUNDUVA, SP163339 - RUY CARDOZO DE MELLO TUCUNDUVA SOBRINHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066456-41.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037533/2011 - ADALMIR SILVA (ADV. SP242788 - 

GUSTAVO XAVIER BASSETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066397-53.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037534/2011 - MARIA LOPES DA SILVA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0066327-70.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037535/2011 - MARIA BENTO DA SILVA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); JOSE IZIDORO DA SILVA (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0066085-77.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037536/2011 - MARIO NOVAKOSKI (ADV. SP048786 - 

DARCY APARECIDA GRILLO DI FRANCO, SP242788 - GUSTAVO XAVIER BASSETTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0066072-15.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037537/2011 - NOE DIOGO SIMAO (ADV. SP047921 - 

VILMA RIBEIRO); SANDRA ANGELICA SIMAO (ADV. SP047921 - VILMA RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065899-54.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037538/2011 - MARIA DO CARMO CASSALES KOZMA 

(ADV. SP055348 - DIDIO AUGUSTO NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065764-42.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037539/2011 - CONCEICAO APARECIDA TAVARES (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065596-40.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037540/2011 - RITA MARIA DE JESUS (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065424-98.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037541/2011 - JOSE VITORINO DE OLIVEIRA----ESPOLIO 

(ADV. SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065322-76.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037542/2011 - TIECO ISHIKAWA IGARI (ADV. SP081928 - 

MARIO LUIZ DE CAMARGO, SP208944 - ADRIANO AUGUSTO COSTA CARNAUBA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065320-09.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037543/2011 - GILBERTO SILVA CORREIA (ADV. SP228009 

- DANIELE MIRANDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065281-12.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037544/2011 - NELZA RIZZETTO PHINTENER (ADV. 

SP146479 - PATRICIA SCHNEIDER, SP209473 - CELIA KASUKO MIZUSAKI KATAYAMA); MARCELO DE 

JESUS PHINTHNER (ADV. SP146479 - PATRICIA SCHNEIDER, SP209473 - CELIA KASUKO MIZUSAKI 

KATAYAMA); REGIANE APARECIDA PHINTHENER (ADV. SP146479 - PATRICIA SCHNEIDER, SP209473 - 

CELIA KASUKO MIZUSAKI KATAYAMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0065229-16.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037545/2011 - ALINE BAKTCHEJIAN DJEHDIAN (ADV. 

SP035123 - FERNANDA FELICISSIMO DE A LEITE, SP218013 - ROBERTA DE CASTRO DENNEBERG) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065006-63.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037546/2011 - JOAO FRANCISCO DE SOUZA (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064680-06.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037547/2011 - FRANCISCO SHIGUETO HIROTA (ADV. 

SP024334 - ANISIO FERREIRA BARBOSA, SP146990 - ADRIANA LOT BARRETO BARBOSA, SP147030 - 

JOAO EDUARDO BARRETO BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064643-42.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037549/2011 - GILMARA ALVARENGA ROCHA DE 

TOLEDO (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0064619-14.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037550/2011 - NELSON MASUMOTO (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064408-12.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037551/2011 - MARIA BENEDITA DE JESUS SANTOS 

(ADV. SP127311 - MARIA LUCIA SOARES RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064300-80.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037552/2011 - JOSE ANTONIO MARTINI (ADV. SP272246 - 

ANDRESA GONCALVES DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0064286-96.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037553/2011 - WANDERLEY QUINTERNI- ESPOLIO (ADV. 

SP051532 - ROBERTO CAETANO MIRAGLIA, SP176460 - CLAUDIA DOS SANTOS CRUZ); NATHALINA 

ARIOLI QUIDERMO (ADV. SP051532 - ROBERTO CAETANO MIRAGLIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064125-86.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037554/2011 - KAZUO OSHIMOTO (ADV. SP212734 - 

DANIELA YURI SHINKAI); TAMIE KASUGA (ADV. SP212734 - DANIELA YURI SHINKAI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063833-04.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037555/2011 - ANA HELOISA FERRAZ SANTOS (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063828-79.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037556/2011 - NELIO ROLDON (ADV. SP265953 - VANESSA 

DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0063692-53.2006.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037557/2011 - LACIDES BIONDO (ADV. SP161161 - 

RAFAEL DE CASTRO GARCIA); VICTORIA BIONDO (ADV. SP161161 - RAFAEL DE CASTRO GARCIA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063672-91.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037558/2011 - NELSON ARAUJO (ADV. SP177810 - 

MARDILIANE MOURA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063651-18.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037559/2011 - MARIA ANGELICA ROCHA DE SOUZA 

(ADV. SP151314B - MARILIA PINHEIRO COUTINHO, SP177321 - MARIA ESTER TEXEIRA ROSA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063573-24.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037560/2011 - JOSE FIGUEIREDO SOBRINHO (ADV. 

SP129161 - CLÁUDIA CHELMINSKI, SP286552 - FELIPE POLEZI PESCE DE CAMPOS, SP295670 - GILMAR 

GOMES DOS SANTOS); MARIA DE FATIMA FIGUEREDO (ADV. SP129161 - CLÁUDIA CHELMINSKI, 

SP286552 - FELIPE POLEZI PESCE DE CAMPOS, SP295670 - GILMAR GOMES DOS SANTOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0063527-35.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037561/2011 - HELENA SANAE SUGUITA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063293-53.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037562/2011 - MERCEDES DE JESUS GRILLO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); ROLANDO GRILLO---ESPÓLIO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); ROSELI GRILLO DE SOUZA (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR); REGINALDO DE JESUS GRILLO (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI 

JUNIOR); ANGELO DE JESUS GRILLO (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063287-46.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037563/2011 - ADHERBAL DE OLIVEIRA (ADV. SP146248 - 

VALÉRIA REGINA DEL NERO REGATTIERI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063103-90.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037564/2011 - FLAVIA NAOMI HIGA (ADV. SP090063 - 

LUIZ AUGUSTO DE ANDRADE MARQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063101-23.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037565/2011 - PAULO GUENDSI HIGA (ADV. SP090063 - 

LUIZ AUGUSTO DE ANDRADE MARQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062751-69.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037566/2011 - LUIZ CARLOS DA SILVA ALBUQUERQUE 

(ADV. SP169020 - FABIANA PACE ALBUQUERQUE FLORES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0062661-61.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037567/2011 - NATALINA MARIA ZUCOLI FERNANDES 

(ADV. SP236912 - FABIO GOMES DA SILVA, SP243311 - ROBSON WENCESLAU DE OLIVEIRA, SP266952 - 

LETICIA LASARACINA MARQUES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062373-16.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037569/2011 - SHIORI KATO OKURA (ADV. SP125197 - 

SERGIO RICARDO SPECHT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062266-35.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037570/2011 - ARISTIDES MARCELLI (ADV. SP203799 - 

KLEBER DEL RIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0062148-93.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037571/2011 - JOEL CANDIDO SILVA FERREIRA (ADV. 

SP254778 - KELLY CRISTINA DE ABREU) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062074-05.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037572/2011 - ANDREA SANTOS (ADV. SP221160 - 
CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061745-27.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037573/2011 - SLAVKA BOCHEV VISSECHI (ADV. 

SP250689 - LEANDRO BOCHEV VISSECHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061484-28.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037574/2011 - JULIO HAYASHI (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061469-59.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037575/2011 - LECINIO DIAS DE FRANÇA (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); RUTE DIAS DE FRANCA (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0060965-87.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037576/2011 - RITA DE CASSIA NOGUEIRA DAMASCENO 
(ADV. SP226029 - RITA DE CASSIA NOGUEIRA DAMASCENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060697-33.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037577/2011 - GILBERTO MESSIAS ALBERTI (ADV. 

SP235750 - BRAZIL ITIROU ATOBE JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060665-28.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037578/2011 - MARCELO LEITE MARTINS (ADV. SP053595 

- ROBERTO CARVALHO DA MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060629-15.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037579/2011 - ARACY FREITAS CASTILHO (ADV. ); SONIA 

MARIA CUESTAS CASTILHO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060617-35.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037580/2011 - FERNANDA REGINA GARCIA PANDOLFO 

SILVA (ADV. SP240304 - MARIA FÁTIMA GOMES LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 
DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060608-73.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037581/2011 - BETINA AMMIRANTE PRADO (ADV. 

SP181029 - CLÁUDIA ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060593-07.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037582/2011 - MARLENE HOFFMANN (ADV. SP188223 - 

SIBELE WALKIRIA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0060342-86.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037583/2011 - LEDA GALANTI (ADV. SP208866 - LEO 

ROBERT PADILHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0060319-43.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037584/2011 - ANA KIYO BANDO HIROTO (ADV. SP172926 

- LUCIANO NITATORI, SP184780 - MARCOS ALVES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060317-10.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037585/2011 - ALCINO DIAS BATISTA (ADV. SP220696 - 

ROBERTO PEREIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060103-82.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037586/2011 - MARCIO SIMURRO (ADV. SP210122B - 

LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060060-82.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037587/2011 - ANGELA PRADO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP176423 - SIMONE PAULA DE PAIVA GÊ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059898-87.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037588/2011 - ELIANA BORAZO (ADV. SP213396 - ELIANA 

BORAZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0059676-85.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037589/2011 - ADAIR ANDERAOS BARROS (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059615-64.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037590/2011 - CARLOS ALBERTO FERNANDES MARTINS 

(ADV. SP158287 - DILSON ZANINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059568-90.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037591/2011 - ANTONIO BATISTA DA SILVA (ADV. 

SP071432 - SERGIO FRANCISCO COIMBRA MAGALHAES); GERALDINA RODRIGUES DA SILVA (ADV. 

SP071432 - SERGIO FRANCISCO COIMBRA MAGALHAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 
DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059446-43.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037592/2011 - CARLA DE CILLO (ADV. SP191827 - 

ALEXANDRE BERNARDO DE FREITAS ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059310-46.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037593/2011 - FERNANDO GARCIA DE MORAES (ADV. 

SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059175-34.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037594/2011 - NELSON EMILIO BARROSO (ADV. SP166926 

- RICARDO LUIS BARROSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059041-41.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037595/2011 - AVELINO VIGANO (ADV. SP188637 - 

TATIANA REGINA SOUZA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0059012-54.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037596/2011 - JOSINA FERREIRA BOMFIM (ADV. SP270005 

- DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058947-59.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037597/2011 - NILSON FRANCO (ADV. SP270005 - DIOGO 

ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 
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0058895-63.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037598/2011 - ALICE ZAMBONI (ADV. SP058529 - 

ANTONIA MASTROROSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058853-48.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037599/2011 - BENEDITA APARECIDA DA SILVA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058812-47.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037600/2011 - JOAO FIORENTINO (ADV. SP270005 - DIOGO 

ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0058496-68.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037601/2011 - GUSTAVO SEIDI HOTTA (ADV. SP252793 - 

DANIELA CYRINEU MIRANDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058180-21.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037602/2011 - SILVESTRE SCHMIDT (ADV. SP099641 - 

CARLOS ALBERTO GOES, SP215373 - RONALD FAZIA DOMINGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058107-49.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037603/2011 - TOSHIE KAWANO (ADV. SP196347 - 

PUBLIUS ROBERTO VALLE, SP203535 - MARIA JOSÉ VITAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057881-10.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037604/2011 - ANTONIA MARIA REIS COUTO VIGORITO 

(ADV. SP007239 - RUY CARDOSO DE MELLO TUCUNDUVA, SP041840 - JOAO PAULINO PINTO TEIXEIRA, 

SP220908 - GUSTAVO MAINARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057823-41.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037605/2011 - AUGUSTO BINATO DE CASTRO (ADV. 

SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057813-94.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037606/2011 - ANTONIO DE OLIVEIRA (ADV. SP190994 - 

LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057584-37.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037607/2011 - WILMA FREDDI (ADV. SP240882 - RICARDO 

DE SOUZA CORDIOLI, SP268965 - LAERCIO PALADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057381-75.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037608/2011 - NILTON SELLMER (ADV. SP198494 - KEILA 

PAULA GRECHI MERINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057338-41.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037609/2011 - MIGUEL FORTES GUTIERRES (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057236-19.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037610/2011 - MAFALDA CARUSO (ADV. SP240816 - 

GIANFRANCO SILVA CARUSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0056828-28.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037611/2011 - MARIA DO CARMO DE ANDRADE (ADV. 

SP163100 - SIMONE COELHO MEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056705-64.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037612/2011 - VERA HEPP (ADV. SP146714 - ELZA REGINA 

HEPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0056519-07.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037613/2011 - JOSE FRANCISCO FILHO (ADV. SP244078 - 

RODRIGO BARGIERI DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0056387-81.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037614/2011 - RODRIGO YOSHIMURA (ADV. SP127447 - 

JUN TAKAHASHI, SP222379 - RENATO HABARA, SP169326B - LEONARD TAKUYA MURANAGA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056263-98.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037615/2011 - DELMIRO NOCE DURAN (ADV. SP206732 - 

FLÁVIA TACLA DURAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056227-56.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037616/2011 - FABIO PRIOR CALTABELOTI (ADV. 

SP247446 - HELTON MARCOS LEMES DE CASTRO, SP249877 - RICARDO DA SILVA MORIM) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0056178-15.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037617/2011 - ERCILIA LUCENTINI SANTI (ADV. SP223275 

- ANA PAULA PERRELLA VERONEZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055953-58.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037618/2011 - MARIA ALICE MARCON (ADV. SP211364 - 
MARCO AURELIO ARIKI CARLOS, SP264180 - EMANUEL LUIS PEREIRA DA SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055727-53.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037619/2011 - OLGA HARUE TAKENAKA MINO (ADV. 

SP125644 - CRISTIANE DA SILVA LIMA DE MORAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055722-31.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037620/2011 - GILDA ETSUKO OYAMA WAKI (ADV. 

SP145759 - MARCELLO SCAGLIONI FLORES, SP170451 - LURDES KEIKO OYAMA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055504-03.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037621/2011 - ANTONIETA SALLES GALDEANO (ADV. 

SP147442 - ROGERIO MARCIO FALOTICO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055478-39.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037622/2011 - LUIZ CARLOS DA SILVA (ADV. SP237463 - 

CAIO CESAR NEVES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055265-33.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037623/2011 - ROSA TABA OYAFUSO (ADV. SP065315 - 

MARIO DE SOUZA FILHO); JOAO OYAFUSO (ADV. SP065315 - MARIO DE SOUZA FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055179-62.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037624/2011 - APARECIDA DE PAULA (ADV. SP038345 - 

MARIA DE LOURDES RODRIGUES DE BARROS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054764-45.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037626/2011 - JOSE CARLOS LOURENCO DA CRUZ 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328, DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL, SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0054108-25.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037627/2011 - ADRIANA MORAES BARROS (ADV. 

SP025540 - LUZIA QUEIROZ DE OLIVEIRA, SP171527 - ELISABETH MARIA DE TOLEDO ORLANDI) X 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054005-81.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037628/2011 - LUIZ FERNANDO PILON (ADV. SP272246 - 

ANDRESA GONCALVES DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053800-86.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037629/2011 - HELENYCE APARECIDA CASTRO 

CREPALDI (ADV. SP108792 - RENATO ANDRE DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0053761-55.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037630/2011 - AGNO GONCALVES BARBOSA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053561-14.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037632/2011 - CENIRA DE ALMEIDA HENRIQUE (ADV. 

SP198155 - DEYSE OLÍVIA PEDRO RODRIGUES DO PRADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053395-16.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037633/2011 - RAUL PAULO RODRIGUES DE LIMA (ADV. 

SP231811 - RODRIGO DE ANDRADE MACHADO BOTELHO, SP238449 - ELISABETE DE ANDRADE) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053193-39.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037634/2011 - PAULO PEDRO SARTORI (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); CREUSA SUELI RIBEIRO SARTORI (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053061-16.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037635/2011 - JOSE AUGUSTO FONSECA NETO (ADV. 
SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052374-05.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037636/2011 - VANUSA OLIVEIRA DA COSTA (ADV. 

SP216727 - DAVID CASSIANO PAIVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052240-75.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037637/2011 - SEBASTIAO PEDRO LONGO (ADV. SP270222 

- RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052018-10.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037638/2011 - ELIDA VIVIANE MARIANO MACHADO 

(ADV. SP198239 - LUCICLÉA CORREIA ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051980-95.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037639/2011 - NIVALDO POPPI (ADV. SP270222 - RAQUEL 

CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051767-26.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037640/2011 - LUCINETE NASCIMENTO CREMA (ADV. 

SP247522 - SONIA SEMERDJIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051764-37.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037641/2011 - ROGERIO RODRIGUES (ADV. SP147837 - 

MAURICIO ANTONIO DAGNON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051583-36.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037642/2011 - MARCELINO GIMENES FLORES (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051543-54.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037643/2011 - PEDRO BAPTISTA (ADV. SP272246 - 

ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP450469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0051519-26.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037644/2011 - MARIA DE LOURDES DOS SANTOS (ADV. 

SP162652 - MÁRCIA MIDORI MURAKAMI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051417-04.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037645/2011 - ROLF NELSON KUNTZ (ADV. SP215845 - 

LUIZ FERNANDO PINHEIRO ELIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0051411-60.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037646/2011 - JOSE BASILE (ADV. SP253880 - FRANCISCO 

DIAS DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0050860-17.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037647/2011 - RICARDO JOSE BORRELLI (ADV. SP237033 - 

ALVARO THEODOR HERMAN SALEM CAGGIANO, SP292240 - JULIANA DE OLIVEIRA MANTOAN) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050738-04.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037648/2011 - MARIA CONSTANCA (ADV. SP213483 - 

SIMONE INOCENTINI CORTEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050737-19.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037649/2011 - JORGE MURAKOSHI JUNIOR (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050581-31.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037650/2011 - APARECIDA REGINA BOLEIZ (ADV. 

SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI); FLAVIO BOLEIZ (ADV. SP270222 - RAQUEL CELONI 
DOMBROSKI); JOSE WILSON BOLEIZ (ADV. SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI); OLINDO BOLEIZ 

- ESPOLIO (ADV. SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050566-62.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037651/2011 - MANOEL MESSIAS (ADV. SP270222 - 

RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050490-38.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037652/2011 - VERA CRUZ GONCALVES (ADV. SP270222 - 

RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050378-69.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037653/2011 - TEREZINHA CONCEICAO BARBOSA 

DASILVA (ADV. ); TADEU ANGELO DA SILVA (ADV. SP265234 - BENEDITO COSME BRITO MOREIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050371-14.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037654/2011 - JIVANDO JOSE DE AMORIM (ADV. 
SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049941-28.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037655/2011 - JAIME WAINER (ADV. SP041840 - JOAO 

PAULINO PINTO TEIXEIRA, SP220908 - GUSTAVO MAINARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049938-73.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037656/2011 - JAIME WAINER (ADV. SP041840 - JOAO 

PAULINO PINTO TEIXEIRA, SP220908 - GUSTAVO MAINARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049431-15.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037657/2011 - SEBASTIAO RIBEIRO DE ALMEIDA (ADV. 

SP229222 - FERNANDA RIBEIRO CESPEDE, SP229763 - LUCIANA CRISTINA DE ALMEIDA FAGUNDES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049430-30.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037658/2011 - ELIANE DE MORAES (ADV. SP229222 - 

FERNANDA RIBEIRO CESPEDE, SP229763 - LUCIANA CRISTINA DE ALMEIDA FAGUNDES) X CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049325-19.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037659/2011 - CARLOS DUARTE DE ALMEIDA (ADV. 

SP180861 - IZIDORIO PEREIRA DA SILVA); MARIA ELIZIA SILVA DE ALMEIDA (ADV. SP180861 - 

IZIDORIO PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048936-68.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037660/2011 - SANTO ERNANDEZ (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); OSWALDO HERNANDEZ (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR); MARIA HELENA HERNANDES SANCHES (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR); ELIAS HERNANDEZ-----ESPÓLIO (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI 
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JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0048390-13.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037661/2011 - MARIA JOSE CASSINI (ADV. SP184108 - 

IVANY DESIDÉRIO MARINS); MARIA RAQUEL CASSINI (ADV. SP184108 - IVANY DESIDÉRIO MARINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048200-50.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037662/2011 - JOSE DAS NEVES GONCALVES (ADV. 

SP086183 - JOSE HENRIQUE FALCIONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047218-36.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037663/2011 - JOANNA PASQUINI (ADV. SP093071 - 

VINICIO PASQUINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0047205-37.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037664/2011 - AGNES PANTEIN (ADV. SP243273 - MARIA 

CAROLINA CONCEIÇÃO DA FONTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0046935-76.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037665/2011 - JOAO URENHAS BENITES (ESPOLIO) (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0046644-13.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037666/2011 - ANDERSON GOLDMAN (ADV. SP153613 - 

SOLANGE CRISTINA SIQUEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0046536-81.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037667/2011 - MIYAKE KIYOKO (ADV. SP196347 - 

PUBLIUS ROBERTO VALLE, SP203535 - MARIA JOSÉ VITAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0046512-53.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037668/2011 - APARECIDA DE ARANTES PIRES (ADV. 

SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0046344-51.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037669/2011 - HISSACI OKA (ADV. SP208207 - CRISTIANE 

SALDYS); KATUKO OTO OKA (ADV. SP208207 - CRISTIANE SALDYS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0045917-54.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037670/2011 - INACIO PEDRO ABDULKADER FILHO 

(ADV. SP083190 - NICOLA LABATE, SP083548 - JOSE LUIZ PIRES DE CAMARGO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0045590-12.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037671/2011 - JOSILENE RODRIGUES PROCOPIO (ADV. 

SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044670-38.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037672/2011 - JOSE DE SOUZA (ADV. SP246664 - DANILO 

CALHADO RODRIGUES, SP297019 - PEDRO IVO DE MENEZES CALVALCANTE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  
0044339-56.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037673/2011 - DANIEL POLIMANTI (ADV. SP228663 - 

HELCONIO BRITO MORAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044265-65.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037674/2011 - OLINDA RAMOS FERMIANO (ADV. 

SP260641 - CLAUDEMIR ESTEVAM DOS SANTOS, SP301821 - JORGE LUIZ ALVES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044085-83.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037675/2011 - ALFREDO AMADEU LUIZ MARTUCCI 

(ADV. SP182346 - MARIA DE FATIMA ALVES PINHEIRO CORVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0043998-64.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037676/2011 - ADILSON ROQUE (ADV. SP192725 - 

CLÁUDIO RENNÓ VILLELA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043995-12.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037677/2011 - JOSE ALVES (ADV. SP192725 - CLÁUDIO 

RENNÓ VILLELA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0043822-85.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037678/2011 - IDALINA ROSATO BUENO (ADV. SP203524 - 

LUCIANA CALANDRA SCHMIDT AOSHIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043714-85.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037679/2011 - ADEMAR AMAURI CRIVES (ADV. SP243273 

- MARIA CAROLINA CONCEIÇÃO DA FONTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042874-46.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037680/2011 - VICENTE GONÇALVES LIMA (ADV. 
SP102968 - MARINEI ISABEL FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042711-32.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037681/2011 - GENUARIO GARCIA DAQUILLA (ADV. 

SP043226 - JOSE GUALBERTO DE ASSIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042148-72.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037682/2011 - ADELAIDE ROSELI (ADV. ); VILMA 

COMBOCHI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0041998-91.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037683/2011 - HIDEGI KAKEASHI MATSUMOTO (ADV. 

SP228437 - IVONE TOYO NAKAKUBO); SUELI TIEKO TAKAYAMA (ADV. SP228437 - IVONE TOYO 

NAKAKUBO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0041961-64.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037684/2011 - LUIZ RODRIGUES DE LIMA (ADV. SP132435 
- ANTONIA APARECIDA TAVELLIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041812-68.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037685/2011 - MARIA LICIA DE BONI PENGO (ADV. 

SP164459 - JACKSON PASSOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041750-28.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037686/2011 - CIBELE SCUTTI SANTOS BAPTISTA (ADV. 

SP065703 - MARIA CONCEICAO SANGIULIANO DI PIERRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041452-36.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037687/2011 - BEATRIZ ALMEIDA ANDRADE (ADV. 

SP172533 - DEMETRIA ALVES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041421-79.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037688/2011 - TEREZINHA GOMES TAVARES (ADV. 

SP182691 - TATIANA CRISTINA MEIRE DE MORAES, SP183016 - ANA GISELLA DO SACRAMENTO) X 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041406-47.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037689/2011 - ROGERIO CARLOS MOSCHINI (ADV. 

SP243131 - TAISSA PRISCILLA FERREIRA MOSCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041160-17.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037690/2011 - JOSE CARLOS GUIMARAES PORTO (ADV. 

SP195377 - LUCIANA TOLEDO TÁVORA NIESS, SP221337 - ANDREA PATRICIA TOLEDO TAVORA NIESS) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0040912-51.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037691/2011 - TEREZA DE JESUS BRUNO GONCALVES DE 

OLIVEIRA (ADV. SP163645 - MARILU OLIVEIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040894-30.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037692/2011 - AMERICO DIAS TEIXEIRA (ADV. SP146248 - 

VALÉRIA REGINA DEL NERO REGATTIERI); AURORA DA CONCEICAO DE OLIVEIRA (ADV. SP146248 - 

VALÉRIA REGINA DEL NERO REGATTIERI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040841-49.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037693/2011 - MARIA GALIOTE (ADV. SP204694 - GERSON 

ALVARENGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0040560-93.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037694/2011 - PAULO ROBERTO ROGGERIO (ADV. 

SP150558 - DOMINGOS SAVIO ROGGERIO, SP167402 - DÉBORA ROGGERIO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040414-18.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037695/2011 - IGNEZ BISSOLE BOZZE (ADV. SP151943 - 
LUCIANA VIEIRA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040334-88.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037696/2011 - MILTON MASSARU YAMAMOTO (ADV. 

SP196899 - PAULO SERGIO ESPIRITO SANTO FERRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039929-52.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037697/2011 - MARIA HELOISA CARDOSO PETERS (ADV. 

SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA CATALDI, SP227040 - PAULO EDUARDO TEIXEIRA COSTA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039070-36.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037698/2011 - MARIA DO CARMO DA SILVA ANDRADE 

(ADV. SP099896 - JOSE EUGENIO DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037131-55.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037700/2011 - JOSEFA GIMENEZ (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037111-64.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037701/2011 - ANTONIO APARECIDO PULGROSSI (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); MARIA HELENA LOPES PULGROSSI (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036805-95.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037702/2011 - ADELAIDE GARCIA (ADV. SP022956 - 

NEIDE RIBEIRO DA FONSECA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036530-15.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037703/2011 - LUISA GHIROTTI GHERPELLI (ADV. 

SP107784 - FERNANDO PACHECO CATALDI, SP158721 - LUCAS NERCESSIAN) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036148-22.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037704/2011 - THIAGO CONTADOR CAMARGO (ADV. 

SP196261 - GUILHERME PALANCH MEKARU) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036078-05.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037705/2011 - ANTONIO CAMILLO (ADV. SP160208 - 

EDISON LORENZINI JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035605-19.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037706/2011 - D IPPOLITO GILDA (ADV. SP212140 - 

EDSON ROBERTO CILUMBRIELO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 309/948 

0035250-09.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037707/2011 - JOSE AFFONSO CANHOLI (ADV. SP218048 - 

ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034994-03.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037708/2011 - MARCOS TADEU ANDRADE HERDEIRO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0034947-92.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037709/2011 - HELENA SORIANI ROSEMBERGER (ADV. 

SP187069 - CARLOS GUILHERME SAEZ GARCIA, SP216742 - LENICE JULIANI FRAGOSO GARCIA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034012-52.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037710/2011 - LUCI MARA DURIGAN LAGUSTERA (ADV. 

SP260206 - MARCIO SAN MIGUEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0033410-61.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037711/2011 - PAULO ISHII (ADV. SP246246 - CELINA 

SATIE ISHII) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 
SP172328). 

  

0033204-13.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037712/2011 - AFONSO YOSHIKIRO MATSUMOTO (ADV. 

SP135834 - FERNANDA AMARAL SENDRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0032673-58.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037713/2011 - KENJI TERASHIMA (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0031987-66.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037714/2011 - PAULO BELIZARIO DA SILVA (ADV. 

SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0031490-52.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037715/2011 - CONCEICAO DE TOLEDO SILVA (ADV. 

SP163366 - CARLOS ROBERTO BITTENCOURT SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0031031-50.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037716/2011 - MARI HERNANDES ARTEAGA (ADV. 

SP208218 - EMERSON VIEIRA DA ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030945-79.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037717/2011 - ORLANDO MARTINS COELHO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030929-28.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037718/2011 - AMELIA EMERICI DEL AQUILA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA); NELSON DEL AQUILA--ESPÓLIO (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030924-06.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037719/2011 - ANTONIO AUGUSTO TOZATTO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0030756-04.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037720/2011 - LIONEL PEREIRA DE NOVAIS (ADV. 

SP166521 - EUCLIDES FRANCISCO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030668-63.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037721/2011 - CREUZA DA COSTA MENDES (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0030577-70.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037722/2011 - TERYO NAKANO (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030485-92.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037723/2011 - ANGELICA BITTENCOURT BASTOS (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030480-70.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037724/2011 - MARIA DE LOURDES SENA DE SOUZA 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030429-59.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037725/2011 - MARIA DAS NEVES GASPAR (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030314-04.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037726/2011 - AUGUSTO CORREIA DOS SANTOS (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0030155-95.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037727/2011 - CLAUDIA ARTICO GALHERA (ADV. 

SP056372 - ADNAN EL KADRI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0029099-90.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037728/2011 - VALDIR LOURENCO (ADV. SP221390 - JOAO 

FRANCISCO RAPOSO SOARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0028379-60.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037729/2011 - LUIZ MONTEIRO (ADV. SP028217 - MARLI 

PRIAMI); MARIA APARECIDA CAIRES MONTEIRO (ADV. SP109867 - CARLOS ALBERTO BARRETO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0028257-13.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037730/2011 - CLAUDIA REGINA GROSSE ROSSI (ADV. 

SP162162 - FERNANDA REGINA GROSSE DOS SANTOS, SP292566 - CESAR ROSSI DOS SANTOS, SP289494 

- ANDRE DE ARAUJO SOUSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0027993-93.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037731/2011 - VIRGINIA GONCALVES DA SILVA (ADV. 

SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027371-14.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037732/2011 - NELSON DOS SANTOS (ADV. SP123062 - 

EURIPEDES SCHIRLEY DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027073-56.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037733/2011 - MARIA MADALENA BATISTA (ADV. 

SP268965 - LAERCIO PALADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0026726-23.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037734/2011 - THEREZINHA DE IASI BRAGA (ADV. 

SP075191 - CLEIDE APARECIDA DA SILVA, SP115146 - CARLOS EDUARDO RODRIGUES BRAGA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0025558-83.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037735/2011 - DINORAH LIMA DE ANDRADE (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); JOAO FABIANO DE ANDRADE (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0025431-82.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037736/2011 - ESIO ALBIERI (ADV. SP100804 - ANDRÉA 

MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0025410-72.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037737/2011 - ERNESTINA TEIXEIRA (ADV. SP056462 - 

ANA MARIA APARECIDA BARBOSA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0025406-35.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037738/2011 - ERNESTINA TEIXEIRA (ADV. SP056462 - 

ANA MARIA APARECIDA BARBOSA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0025367-38.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037739/2011 - JOSÉ AUGUSTO NEVES PIMENTA (ADV. 

SP255022 - ALTEMAR BENJAMIN MARCONDES CHAGAS); NILZA FIORENTINA FERRARI PIMENTA 

(ADV. SP255022 - ALTEMAR BENJAMIN MARCONDES CHAGAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0024720-43.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037740/2011 - MARILIA EBERHARDT DO AMARAL (ADV. 

SP041005 - JOSE ANTONIO ALMEIDA OHL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0024692-75.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037741/2011 - AMABILE REGINA PRANDATO (ADV. 
SP041005 - JOSE ANTONIO ALMEIDA OHL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0023773-52.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037742/2011 - ANA PAULA BASSO ROSSI (ADV. SP211629 

- MARCELO HRYSEWICZ, SP273064 - ANDRE BARROS VERDOLINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0023040-86.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037743/2011 - ZILVA DE LIMA ALMEIDA (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022153-39.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037744/2011 - OLINDA KAZUKO DEHARA (ADV. SP198155 

- DEYSE OLÍVIA PEDRO RODRIGUES DO PRADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0021504-40.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037746/2011 - JURGIS URBANAVICIUS (ADV. SP103216 - 

FABIO MARIN); STEFANIJA URBANAVICIUS (ADV. SP103216 - FABIO MARIN); MARCIA URBANAVICIUS 
(ADV. SP103216 - FABIO MARIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0021379-72.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037747/2011 - TOMOKO YOSHIMOTO (ADV. SP161763 - 

FLAVIA YOSHIMOTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0021114-70.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037748/2011 - THAIS SANT ANA GOMES (ADV. SP138603 - 

ADRIANA DE LOURDES G DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0020562-42.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037749/2011 - ERASMO FERRACIN (ADV. SP046059 - JOSE 

ANTONIO CEOLIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0019968-57.2010.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037750/2011 - JOAO INACIO DE CARVALHO (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019940-60.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037751/2011 - CARMEN LEVEGUE (ADV. SP105696 - LUIS 

DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0019895-22.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037752/2011 - IVO PORTO (ADV. SP235707 - VINICIUS DE 

ABREU GASPAR, SP236185 - ROBSON ALMEIDA DE SOUZA, SP274328 - JULIANA FERREIRA LOPES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0019236-13.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037753/2011 - OLGA QUAIOTTI (ADV. SP100804 - ANDRÉA 

MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019152-12.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037754/2011 - TONY MARCUS VIEIRA DE SOUZA (ADV. 

SP105937 - IEDA MARIA MARTINELI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019014-79.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037755/2011 - MARIA DO ROZARIO GOMES DE ANDRADE 

(ADV. SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0018414-92.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037756/2011 - RICARDO DA ROCHA BORTOLETTO (ADV. 

SP218589 - FABIANA DOS SANTOS MEDEIROS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245676 - 

TIAGO MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA, SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA). 

  

0017873-88.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037757/2011 - ANDRE LUIZ RODRIGUES MARIANO (ADV. 

SP174252 - ALBERTO BRITO RINALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0017715-67.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037758/2011 - SHIGUERU KAMEI (ADV. SP041005 - JOSE 

ANTONIO ALMEIDA OHL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0017493-02.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037759/2011 - IRACY TRENTIN AFFONSO (ADV. SP065444 

- AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016723-72.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037760/2011 - VALDEMAR STANQUEVISCH (ADV. 

SP160701 - LISBEL JORGE DE OLIVEIRA, SP259282 - SABRINA COSTA DE MORAES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016589-79.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037761/2011 - REINALDO FERNANDES PIMENTA (ADV. 

SP179273 - CRISTIANE RUTE BELLEM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0016458-70.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037762/2011 - MANOEL ANTONIO DE SAN VICENTE 

(ADV. SP127229 - CELIO LUIZ MULLER MARTIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016332-20.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037763/2011 - VICTOR RAFAEL DERVICHE (ADV. 

SP217937 - ANA JÚLIA BRANDIMARTI VAZ PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015927-81.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037764/2011 - ANITA KATZ (ADV. SP155214 - WENDEL 

APARECIDO INÁCIO, SP154090 - OVÍDIO VICENTE OLIVO JUNIOR); ERNESTINA DEMAYO - ESPOLIO 

(ADV. SP155214 - WENDEL APARECIDO INÁCIO, SP154090 - OVÍDIO VICENTE OLIVO JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015660-12.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037765/2011 - FREDERICO RIBEIRO DE ASSIS (ADV. 

SP142240 - MARCELO PARISE CABRERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0015430-04.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037766/2011 - LUZIA ATSUMI HIRATA (ADV. SP208207 - 

CRISTIANE SALDYS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0015213-43.2008.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301037767/2011 - MARIA APARECIDA LOPES (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0015202-14.2008.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301037768/2011 - AYRTON CEZARIO DE CAMPOS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 
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0014854-74.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037769/2011 - PAULO FERREIRA FILHO (ADV. SP122636 - 

JANE BARBOZA MACEDO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014561-26.2008.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301037770/2011 - MILTON TAVARES (ADV. ); LAURA 

MATHEUS TAVARES (ADV. SP093712 - APARECIDA CONCEICAO MATHEUS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0014539-65.2008.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301037771/2011 - BELMIRO SEVERIANO DE SOUSA (ADV. 

SP208049 - ADRIANA RODRIGUES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0014270-41.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037772/2011 - MARIO MIGLIANI (ADV. SP138568 - 

ANTONIO LUIZ TOZATTO, SP251022 - FABIO MARIANO); JUDITH RODRIGUES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP138568 - ANTONIO LUIZ TOZATTO, SP251022 - FABIO MARIANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013870-90.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037773/2011 - REYNALDO PATRYK ESPOLIO (ADV. 
SP213178 - FABIO BOSQUETTI DA SILVA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013654-66.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037774/2011 - ELZA SOARES CASTRO (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013653-47.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037775/2011 - FRANCISCO PAULO MARTIN (ADV. 

SP127229 - CELIO LUIZ MULLER MARTIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013450-82.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301037776/2011 - LISIANE DABORI MENDES (ADV. SP034303 

- FERNANDO ANTONIO PRETONI GALBIATTI, SP086865 - JOSE APARECIDO NUNES QUEIROZ, SP199817 - 

JOAO PAULO DALMAZO BARBIERI, SP224706 - CARLOS HENRIQUE DIAS GALBIATI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0013323-16.2010.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037777/2011 - GENI DE OLIVEIRA AFONSO (ADV. 
SP266917 - BENEDITO MOREIRA SILVA, SP270276 - ODINEI ALVES DA SILVA); JANE DE OLIVEIRA 

AFONSO (ADV. SP266917 - BENEDITO MOREIRA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013304-44.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037778/2011 - CESAR EDUARDO MARTINS MAGRI (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013064-86.2008.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301037779/2011 - MARIA ZELIA AGOSTINHO (ADV. SP165939 

- RODRIGO JOSÉ LARA, SP225373 - DANIELA LARA UEKAMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0012850-64.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037780/2011 - FELICIANO PEREIRA (ADV. SP229461 - 

GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012787-39.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037781/2011 - PAULO PEREIRA ROCHA (ADV. SP109951 - 
ADEMIR DE MENEZES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012783-02.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037782/2011 - CARLOS ALBERTO FERRANDEZ (ADV. 

SP209895 - HAMILTON DONIZETI RAMOS FERNANDEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012208-91.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037783/2011 - CARLOS HIROSHI HAINO (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0012187-81.2010.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037784/2011 - MARIA ANUNCIATA GUBERT GOMES 

(ADV. SP083724 - GILBERTO MOLINA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012144-81.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037786/2011 - MARIA DILENE REZENDE DE CARVALHO 

(ADV. SP205039 - GERSON RUZZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012134-37.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037787/2011 - PACHE BARBANOV MERCADO (ADV. 

SP207847 - KLEBER BISPO DOS SANTOS, SP280478 - KAROLINNE KAMILLA MODESTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012040-89.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037788/2011 - ODETTE FORESTI (ADV. SP107206 - ELIDA 

ALMEIDA DURO FILIPOV, SP183459 - PAULO FILIPOV, SP246573 - FIROZSHAW KECOBADE BAPUGY 

RUSTOMGY JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0011826-98.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037789/2011 - FUKUKO TANAKA (ADV. SP270005 - DIOGO 
ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0011797-14.2010.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037790/2011 - IOLANDA BASSI MELLONI (ADV. SP105696 

- LUIS DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0011769-80.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037791/2011 - ALICE HELENA FACIOLI ARAUJO (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011569-73.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037792/2011 - IZABEL ALCARDE ESCOBAR (ADV. 

SP202126 - JOSUÉ PINHEIRO DO PRADO); MANOEL BAPTISTA ESCOBAR (ADV. SP202126 - JOSUÉ 

PINHEIRO DO PRADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011429-39.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037793/2011 - GILDAMARIO TEIXEIRA DE ARAUJO (ADV. 
SP163290 - MARIA APARECIDA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011357-86.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037794/2011 - NELSON MARCHINI (ADV. ); IMACULADA 

BATTISTA MARCHINI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011223-32.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301037795/2011 - MARCIA DOMINGOS (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0011221-55.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037796/2011 - LICINIA SHIZUKO AOKI MONTE (ADV. 

SP176481 - ZILDA APARECIDA BALDASSA MARCELINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011192-12.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301037797/2011 - JOAO CARLOS MENOCE (ADV. SP038510 - 

JAIME BARBOSA FACIOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  
0011097-72.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037798/2011 - THEREZA APARECIDA DA SILVA 

PALADINI (ADV. SP243127 - RUTE ENDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011039-69.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037799/2011 - MONICA MITIKO MINEMATSU (ADV. 

SP225150 - TULLIO VICENTINI PAULINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011038-91.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301037800/2011 - IRENE DA SILVA SARAVALLI (ADV. 

SP176714 - ANA PAULA CARICILLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 
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0011032-84.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301037802/2011 - RODRIGO FERNANDO FONSECA (ADV. 

SP161161 - RAFAEL DE CASTRO GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0011024-10.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301037804/2011 - MARCO ANTONIO MUNIZ (ADV. SP272246 - 

ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0010945-24.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037806/2011 - MANOEL ROCHA FERREIRA (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010912-34.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037807/2011 - MARIA SPINETTI (ADV. SP215851 - 

MARCELO DE SOUZA PIMENTEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010861-30.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301037808/2011 - GENI MARCIANO DA SILVA (ADV. 

SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0010857-20.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037809/2011 - MARIA DE LOURDES GUSMAO 

CAVALCANTE (ADV. SP076250 - JOSE OSMAR OIOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010849-09.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037810/2011 - ROBERTO PAVILIONIS (ADV. SP076912 - 

CARLOS MARQUES DOS SANTOS); VICTOR PAVILIONIS (ADV. SP076912 - CARLOS MARQUES DOS 

SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0010838-84.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301037811/2011 - MARIA LUIZA PASSINI SODRE (ADV. 

SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0010804-12.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301037812/2011 - CESAR FERNANDO STURION (ADV. 

SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 
GALLI). 

  

0010739-44.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037813/2011 - ROBERTO BOSSIO (ADV. SP270005 - DIOGO 

ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0010719-19.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037814/2011 - IRINEU BIAZEBETTI (ADV. SP234640 - 

EVERTON STEVANELLI); ESTHER STEVANELI BIAZEBETTI (ADV. SP234640 - EVERTON STEVANELLI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010702-77.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301037815/2011 - WILSON ROBERTO JANUARIO (ADV. 

SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA, SC009399 - CLAITON LUIS BORK); DEVANILDA ROSALIN 

JANUARIO (ADV. SC009399 - CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0010689-18.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037816/2011 - ADEMAR BAPTISTA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010621-34.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037817/2011 - JACYRA CAUTERUCCI MOREIRA (ADV. 

SP062934 - LEDA MARCIA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010618-79.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037818/2011 - WALTER PINTER (ADV. SP049248 - 

HAHHAHEL SALAS PERES, SP142343 - ALEXANDRE SALAS); MERCEDES SALAS PINTER (ADV. SP049248 

- HAHHAHEL SALAS PERES, SP142343 - ALEXANDRE SALAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0010586-81.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301037819/2011 - JOSE VALDIR VITTI (ADV. SP135247 - 

RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  

0010584-07.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037820/2011 - SYLVIA AURORA FERNANDES (ADV. 

SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010498-36.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037821/2011 - AGMAR AFONSO FERREIRA (ADV. 

SP222316 - JOSÉ RICARDO SURIAN GONÇALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010439-48.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037822/2011 - IAROSLAU IVANCZYSZYN (ADV. SP141964 

- EDUARDO MALHEIROS FIGUEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010197-89.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037823/2011 - PAULO FERNANDO PEREIRA (ADV. 

SP236212 - SILVIO MENEZES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0010153-70.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037824/2011 - MARIA IZABEL FERREIRA FERNANDES 

(ADV. SP170811 - LUCILENA DE MORAES BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010121-65.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037825/2011 - MAURO ELIAS MIGUEL ROSA (ADV. 

SP162571 - CLAUDIA CAGGIANO FREITAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010074-28.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037826/2011 - ANTONIETA BASTOS (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010066-17.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037827/2011 - WALDOMIRO DALBERTO (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA); VALDIR DALBERTO (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA 

THOMAZ SOLIS FARHA); PALMYRA LIBERA TRINTINALIA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ 

SOLIS FARHA); MARIA JOSE DALBERTO FAVARON (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS 
FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0010061-92.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037828/2011 - JOÃO CARLOS GUIDINI (ADV. SP236554 - 

EDILSON CIRO ROMOR GUIDINI); CIBELE REGINA GUIDINI RISSO (ADV. SP236554 - EDILSON CIRO 

ROMOR GUIDINI); CINTHIA CRISTINA GUIDINI DOS SANTOS (ADV. SP236554 - EDILSON CIRO ROMOR 

GUIDINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0009993-79.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037829/2011 - MAURO PINTO MENDES (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009930-20.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037830/2011 - EIKO MURAKAMI HATANO (ADV. SP179538 

- TATIANA ALVES PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0009908-66.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301037831/2011 - MEYRE AUGUSTO DE SOUZA IGNACIO 

(ADV. SP226496 - BRUNO AUGUSTO GRADIM PIMENTA); MELANI AUGUSTO DE SOUZA CLARO (ADV. ); 

DOROTI AUGUSTO DE SOUZA BAFINI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0009811-59.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037832/2011 - TEREZINHA FATIMA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0009777-84.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037833/2011 - DERALDO PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP273919 - THIAGO PUGINA); DENISE MOTA DA SILVA (ADV. SP273919 - THIAGO PUGINA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009771-77.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037834/2011 - SAMUEL ANTONIO MOJOLA (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009758-78.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037835/2011 - MANUEL RODRIGUES ANTUNES (ADV. 

SP163442 - HERALDO AUGUSTO ANDRADE, SP256009 - SIMONE ALVES DA SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009728-96.2007.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301037836/2011 - HENRICA LUCIA GODINHO (ADV. SP252595 

- ALECSON PEGINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO). 

  

0009681-69.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037837/2011 - MARCO AURELIO FERREIRA TEGANI 

(ADV. SP094605 - JOSE ROBERTO DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009650-83.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037838/2011 - DANIEL FERREIRA DE JESUS (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009639-54.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037839/2011 - MARIA HELENA COSTA GARCIA PEREZ 

(ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009587-24.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037840/2011 - TERUO TAODA (ADV. SP197681 - EDVALDO 

VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0009517-07.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037841/2011 - MARIA DE LOURDES PREZZOTTO (ADV. 

SP085353 - MARCO ANTONIO HIEBRA); LUIS CARLOS HADAD (ADV. SP085353 - MARCO ANTONIO 

HIEBRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 
SP172328). 

  

0009492-91.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037842/2011 - ODETE DE JESUS SILVA SANTANA (ADV. 

SP121699 - DOUGLAS APARECIDO FERNANDES, SP114585 - RITA DE CASSIA GONZALEZ DA SILVA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009310-42.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037843/2011 - MARIA DO PATROCINIO DA SILVA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009305-53.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037844/2011 - VLAMIR REZENDE DE SANTANA (ADV. 

SP259022 - ANA LUCIA AUGUSTO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0009272-63.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037845/2011 - LUCIA DO AMPARO VILAR (ADV. SP098327 

- ENZO SCIANNELLI, SP093357 - JOSE ABILIO LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 
  

0009237-36.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037846/2011 - MOACYR CALLIGARIS JUNIOR (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO); EDUARDO AFFONSO CALLIGARIS (ADV. SP215087 - VANESSA 

BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0009139-51.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037847/2011 - TATIANA BARBOSA DE LIMA (ADV. 

SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0009123-34.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037848/2011 - CLAUDIO MARTINS DE SOUZA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009113-87.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037849/2011 - JOSE DA CONCEIÇÃO ALVES FERREIRA 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009090-17.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301037850/2011 - ANDRE PETRONI (ADV. SP127842 - LUIZ 

EDUARDO ZANCA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0009070-53.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037851/2011 - ELIZABETH MARIA NAPOLITANO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009057-54.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037852/2011 - EUNICE DE SOUZA NASCIMENTO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0008956-80.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037853/2011 - EDUARDO PICCIAFUOCO MAGALHAES 

GATTO (ADV. SP179695 - CARLOS HENRIQUE TRINDADE DE ALBUQUERQUE, SP210440 - GUILHERME 

GONÇALVES BERALDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008949-88.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037854/2011 - FRANCESCANTONIO PETRIZZO (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008876-19.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037855/2011 - JOSE NOGUEIRA DE ANDRADE (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008874-49.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037856/2011 - PAULO DE MIERI (ADV. SP096231 - MILTON 

DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0008839-59.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037857/2011 - LAURINDO DA SILVA MOURA JUNIOR 

(ADV. SP025851 - LAURINDO DA SILVA MOURA JUNIOR, SP072027 - TELMA ROMITI DE ALMEIDA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0008836-71.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037858/2011 - LEONTINA CORREIA ROSINI (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008795-70.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037859/2011 - LAURO OSSAMI KONO (ADV. SP150568 - 

MARCELO FORNEIRO MACHADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008733-30.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037860/2011 - SIDNEI MARCIANO (ADV. SP178391 - 

SANDRO ROBERTO BERLANGA NIGRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0008649-96.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037861/2011 - GEORGINA DA ASSUNCAO MARTINS 

(ADV. SP238192 - NATALIA RUIZ RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0008645-59.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037862/2011 - FELIPE PARRA SELLERA (ADV. SP227062 - 

ROSANGELA COELHO DE PAIVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0008500-67.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037863/2011 - ZILDA BRUM PALADINO (ADV. SP034720 - 

VALDEMAR GEO LOPES, SP083640 - AGUINALDO DONIZETI BUFFO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0008476-05.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037864/2011 - SHIGESABURO SHIOTA (ADV. SP042220 - 

SUELI DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0008416-32.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037865/2011 - ISIS FERREIRA DA SILVA MANZANO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0008398-11.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037866/2011 - MARIA DE LOURDES NAVARRO (ADV. 

SP198155 - DEYSE OLÍVIA PEDRO RODRIGUES DO PRADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008390-34.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037868/2011 - MARIA DE LOURDES DE CARVALHO C E 

SILVA (ADV. SP084169 - RONALDO MOREIRA DO NASCIMENTO, SP098202 - CARLOS EDUARDO COLLET 

E SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  
0008364-70.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037869/2011 - LUIS ANTONIO MARESSUKE MISSAWA 

(ADV. SP106577 - ION PLENS JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008356-59.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037870/2011 - ALICE OLIMPIA DOS SANTOS (ADV. 

SP190732 - MARILÉIA APARECIDA DE SOUSA ROMEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008206-53.2006.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037871/2011 - SILVIA MENDES (ADV. SP238745 - SÉRGIUS 

DALMAZO); OLINDA ALVES MENDES (ADV. SP238745 - SÉRGIUS DALMAZO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0008185-49.2007.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301037872/2011 - MARIA DAS GRAÇAS MATIAS BARBOSA 

(ADV. SP137655 - RICARDO JOSE PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

0008111-06.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037874/2011 - EZEQUIEL ALVES DA SILVA (ADV. 
SP265415 - MARIA INEZ FERREIRA GARAVELLO); MARIA BENEDITA DE CASTRO ALVES DA SILVA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0008097-64.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037875/2011 - MARIA OLIDANIA GUANAES DIAS (ADV. 

SP193015 - JAIRO DIAS JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008082-02.2008.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037876/2011 - NILSON APARECIDO ELIZEI DOS SANTOS 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0008028-02.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037877/2011 - REGINA MUGLIA DE MARCHI (ADV. 

SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS); ITALO MUGLIA DE MARCHI (ADV. SP110974 - CARLOS 

ALBERTO MARTINS); MARIA MUGLIA DE MARCHI (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0007985-95.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037878/2011 - SOLANGE GOMES SERRAO (ADV. SP242485 

- GILMAR GUILHEN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-
OAB SP172328). 

  

0007956-45.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037879/2011 - TEREZINHA GARCIA RIBEIRO (ADV. 

SP235602 - MARIA CAROLINA ALVAREZ MATEOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007954-75.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037880/2011 - RENATA TROGIANI (ADV. SP219939 - 

FIDELIX LUIZ ROMANO LOPES JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0007915-78.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037881/2011 - LUIS FABIANO MARIN (ADV. SP133060 - 

MARCELO MARCOS ARMELLINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007884-10.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301037882/2011 - ANTONIO RUIZ ZANETTI (ADV. SP294160 - 

ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0007877-03.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037883/2011 - ROSA DE ALMEIDA COSTA SOUZA (ADV. 

SP056949 - ADELINO ROSANI FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007831-77.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037884/2011 - ANTONIO CARLOS RODRIGUES GOMES 

(ADV. SP222584 - MARCIO TOESCA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007749-16.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037885/2011 - ANDERSON ALBERTO DA FONSECA (ADV. 

SP147107 - CLAUDIO SCHWARTZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 
TRAVAGLI). 

  

0007705-43.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301037886/2011 - ALOMIR HELIO FAVERO FILHO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0007678-17.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301037887/2011 - LUIZ PERUCHI (ADV. SP168120 - ANDRESA 

MINATEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0007636-92.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037888/2011 - DOUGLAS YAMAGUTI (ADV. SP122636 - 

JANE BARBOZA MACEDO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007567-51.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301037889/2011 - MELLISSA PAVAN DE TOLEDO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0007534-86.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301037890/2011 - PAULO ARI GRANDINI (ADV. SP241216 - 

JOSÉ LUIZ RUBIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 
  

0007521-92.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037891/2011 - NORBERTO JOSE FERREIRA ALVES (ADV. 

SP094253 - JOSE JORGE THEMER); SELMA MASTROMAURO FERREIRA ALVES (ADV. ); MARIA DO 

ROSARIO SANTOS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0007510-42.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037892/2011 - MARIA LUCIA ARAUJO DI CESARE (ADV. 

SP208207 - CRISTIANE SALDYS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007480-23.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301037893/2011 - JOSE FORTE SEGARRA - ESPÓLIO (ADV. 

SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI); PETRONILLA ROMANI SEGARRA (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0007471-45.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037894/2011 - MANOEL FERREIRA NETTO (ADV. 

SP263151 - MARIA DE FATIMA TEIXEIRA GOMES, SP263134 - FLÁVIA HELENA PIRES) X CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007462-35.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301037895/2011 - FLAVIO SILVA DOS SANTOS (ADV. 

SP272185 - PRISCILA TEREZA FRANZIN, SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0007436-85.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037896/2011 - JOAO APOLINARIO DA SILVA (ADV. 

SP149562 - CLAUDIA BARRETO FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0007425-26.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037897/2011 - GENECY SILVA STOQUINI (ADV. SP142551 - 

ANDREIA MENEZES PIMENTEL, SP172100 - LOURENÇO SECCO JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0007417-79.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037898/2011 - NIVALDO RISSARDO (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007388-29.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037899/2011 - CAROLINA ZEN JANNES (ADV. SP212029 - 

LUCIANA SPERIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0007374-15.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037900/2011 - ROSILENE DO SOCORRO DIAS ROCHA 

(ADV. SP209857 - CLAUDIA BERGANTINI GAVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0007361-84.2007.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037901/2011 - NATIVIDADE BANDEIRA CONDE (ADV. 

SP185614 - CLÁUDIA OREFICE CAVALLINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 
TRAVAGLI). 

  

0007329-48.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301037902/2011 - THEREZINA TREVIZAM (ADV. SP081551 - 

FRANCISCO IRINEU CASELLA, SP251579 - FLAVIA ORTOLANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0007300-88.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037903/2011 - ANDERSON HENRIQUE LEANDRINE (ADV. 

SP195397 - MARCELO VARESTELO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007295-66.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037904/2011 - TANIA MARSIGLIA (ADV. SP184210 - 

ROGÉRIO SILVA NETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007294-18.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037905/2011 - NELSON RASO (ADV. SP143976 - RUTE 

RASO); EBE ROSANI NICODEMOS RASO (ADV. SP143976 - RUTE RASO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0007083-45.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037906/2011 - DANIELA YUMI YASAKI (ADV. SP222871 - 

FERNANDA NAOMI YASAKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007080-90.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037907/2011 - IVANILDA DE SETA PATTA (ADV. SP164560 

- LILIAN ELIAS COSTA); LUIZ REINALDO PATTA (ADV. SP164560 - LILIAN ELIAS COSTA); RAQUEL 

PATTA (ADV. SP164560 - LILIAN ELIAS COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007033-19.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037908/2011 - APARECIDA BERNARDES VIOTTI (ADV. 

SP102094 - HILDO CELSO FERRAZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006909-09.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301037909/2011 - DANIEL MENDOZA ESPI (ADV. ); NOEMI 

ESPI MENDOZA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); ECEQUIEL SERAFIM 

MENDONCA ESPI (ADV. ); MOISES MENDOZA ESPI (ADV. ); SARA MENDOZA DE MELLO (ADV. ) X 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0006863-88.2007.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301037910/2011 - SARAH BITAR QUERO (ADV. SP158983 - 

LUIZ APARECIDO SARTORI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0006863-85.2007.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037911/2011 - ESPOLIO DE PEDRO ALCOVER NETO (ADV. 

SP219966 - PEDRO FERNANDES SAAD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 
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0006857-74.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037912/2011 - FERNANDO NOGUEIRA DE MORAES 

RANGEL (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006832-27.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037913/2011 - ROSA MARIA PEREIRA DA SILVA 

FERREIRA (ADV. SP182346 - MARIA DE FATIMA ALVES PINHEIRO CORVINO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006824-88.2007.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037914/2011 - ELISA MENDES PEREIRA RAMOS (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); REGINA LUCIA RAMOS STARINI (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); REGINALD RAMIRES RAMOS (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0006805-44.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037915/2011 - DIRCEIA VIANNA MACHADO (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0006745-71.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037916/2011 - AMELIA PEREIRA LACAVA (ADV. SP137894 

- LUCIANA DE BARROS SAFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006673-54.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037917/2011 - IRACI LOPES GONSALVES SAVIO (ADV. 

SP074002 - LUIS FERNANDO ELBEL, SP083211 - HELOISA HELENA DE SOUSA MOREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES). 

  

0006663-40.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037919/2011 - IVANI TUONI GHAZAL (ADV. SP182346 - 

MARIA DE FATIMA ALVES PINHEIRO CORVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006659-03.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037920/2011 - PAULO RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP265953 

- VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006590-68.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037921/2011 - ELISABETH YOUNG COELHO (ADV. 
SP112805 - JOSE FERREIRA MANO); NADIA YOUNG BUESA (ADV. SP112805 - JOSE FERREIRA MANO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006577-42.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301037922/2011 - ANTONIA POLETTO MIALHE (ADV. 

SP245529 - DIRCEU STENICO); MARLENE POLETTO CARVALHO (ADV. SP245529 - DIRCEU STENICO); 

MARLI EMA POLETTO MACHADO (ADV. SP245529 - DIRCEU STENICO); DANIEL POLETTO (ADV. 

SP245529 - DIRCEU STENICO); EVANI APARECIDA POLETTO GRANUZZIO (ADV. SP245529 - DIRCEU 

STENICO); ESPOLIO DE GUERINO POLETTO (ADV. SP245529 - DIRCEU STENICO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0006489-62.2008.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301037923/2011 - MARLENE ALVES DE ATHAYDE (ADV. 

SP128903 - EDSON LUIZ PETRINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0006462-48.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037924/2011 - MARIA DE LOURDES GONCALVES 

PEREIRA SUSTOVICH (ADV. SP252523 - CRISTIANO GONÇALVES PEREIRA DO NASCIMENTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0006385-73.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037925/2011 - PEDRO MENINO FERREIRA (ADV. SP190994 

- LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006318-74.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037926/2011 - EDILA PAIXAO ROBERTO (ADV. SP067176 - 

VANIA DE LOURDES SANCHEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0006246-87.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037927/2011 - LUIZ FRANCISCO TAVARES (ADV. 

SP259341 - LUCAS RONZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006232-44.2007.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037928/2011 - IRECE FARINA MACHADO (ADV. SP071993 - 

JOSE FRANCISCO PACCILLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0006201-83.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037929/2011 - JORGE BATISTA DE PAULA (ADV. SP265953 

- VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006195-76.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037930/2011 - GERALDO LOPES GOLVEIA (ADV. SP167867 

- EDUARDO MORENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006122-74.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037931/2011 - ELISEU NUNES PEREIRA (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI, DR. SILVIO TRAVAGLI). 
  

0006104-83.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037932/2011 - VITAL DOS SANTOS PEREIRA (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005950-65.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037933/2011 - JOSE ROQUE DA SILVA (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005915-75.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037934/2011 - TERESA CRISTINA PUSTIGLIONE LOPES 

(ADV. SP191007 - MARIA CLÁUDIA VIEIRA FUIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0005893-54.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301037935/2011 - INEZ GUIDOLIN PEREZ (ADV. SP220412 - 

KLÉBER HENRIQUE DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  

0005876-60.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301037936/2011 - ESPOLIO DE VALDIR KOPCZYNSKI (ADV. 
SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0005820-75.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037937/2011 - ANTONIO BOMBARDA (ADV. SP200931 - 

SUANY LIMA DO NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005819-63.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301037938/2011 - ADERITA SANTANA DA SILVA (ADV. 

SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0005800-54.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037939/2011 - JOSEFA EVANGELISTA LISBOA (ADV. 

SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR. SILVIO TRAVAGLI, DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0005733-19.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301037940/2011 - OSCAR BRAULINO NETO (ADV. SP261586 - 

DANIEL APARECIDO MASTRANGELO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
  

0005731-15.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301037941/2011 - MARCOS CARDOSO DOMENECK (ADV. 

SP236954 - RODRIGO DOMINGOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0005723-75.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037942/2011 - NATAL FRANCISCO ULIANA (ADV. 

SP269321 - KELLY BARBOSA FERREIRA DIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0005696-92.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037943/2011 - LURDES CUEVAS DURANT GARCIA (ADV. 

SP254746 - CINTIA DE SOUZA, SP269321 - KELLY BARBOSA FERREIRA DIAS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005680-12.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037944/2011 - JOSE APOLINARIO SILVA (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005669-55.2009.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301037945/2011 - ELISA KEIKO KAWAGUTI KINOSHITA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0005628-18.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301037946/2011 - JANE ALZIRA GUIDOTTE (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0005605-72.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301037947/2011 - ANDREIA BOTTION (ADV. SP226496 - 

BRUNO AUGUSTO GRADIM PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 
  

0005591-25.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301037949/2011 - JOSE SCAVASSA (ADV. SP175774 - ROSA 

LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0005571-31.2008.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037950/2011 - THIAGO THADEU LOPES BERNARDO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0005555-77.2008.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037951/2011 - GERTRUDES GARCIA RINALDI (ADV. ); 

MARIA DA GRACA RINALDI RIBEIRO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0005552-21.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037952/2011 - TEREZA CRISTINA FERREIRA LOPES (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005526-17.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301037953/2011 - ANTONIO GARRIDO MACEIRA (ADV. 

SP262057 - FLÁVIA VAZ RABELLO); TERESA DE JESUS ESTEVES MACEIRA (ADV. ) X CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0005502-92.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037954/2011 - RICARDO BERNARDO DOS SANTOS (ADV. 

SP191588 - CLAUDIA MORALES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0005451-75.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301037955/2011 - MARINICE CANAES DE FIGUEIREDO (ADV. 

SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0005425-20.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037957/2011 - RAMIRO GOMES (ADV. SP077137 - ANA 

LUCIA LEITE RODRIGUES ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005393-78.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037958/2011 - AUGUSTO CESAR BATISTA DE CASTRO 

(ADV. SP231591 - FERNANDO ROCHA FUKABORI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005373-62.2006.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037959/2011 - JOSE MARTINHO PEREIRA (ADV. SP183521 

- ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0005283-52.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301037960/2011 - CLOTILDE TAVARES CORAL (ADV. 

SP093933 - SILVANA MARA CANAVER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 
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0005278-57.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037961/2011 - ANTONIO ILIDIO NEVES (ADV. SP061946 - 

EDGARD MENDES BENTO, SP067618 - ANA MARIA GENTILE MONTERROSO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005232-65.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301037962/2011 - CELIA ROSSINI (ADV. SC009399 - CLAITON 

LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0005215-92.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301037963/2011 - LUCIANA FRANCO DE BARROS LINS 

DELGADINHO (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F 

DE CARVALHO); FERNANDA FRANCO DE BARROS LINS (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA 

BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO); TECLA MARIA FRANCO DE BARROS 

LINS (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE 

CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI).  

  

0005192-86.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037964/2011 - VALDIR MONTEIRO (ADV. SP183337 - 

DANIEL SIMÕES ALVES); MARIA ANTONIETA NEGRINI MACHADO MONTEIRO (ADV. SP183337 - 

DANIEL SIMÕES ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005187-24.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301037965/2011 - EDUARDO OLIVEIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP183804 - ANDRÉ LUIZ RAPOSEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0005128-49.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301037966/2011 - APARECIDA DE ALMEIDA BISCAINO (ADV. 

SP237210 - BEATRIZ APARECIDA FAZANARO PELOSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0005073-28.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037967/2011 - ERNESTO COMUNIAN (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005022-55.2007.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037968/2011 - ROSENILDE SARTI PIMENTEL (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); ESPOLIO DE ROBERTO PIMENTEL (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
(ADV./PROC. SP125600 - JOÃO CHUNG). 

  

0004971-06.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037969/2011 - RAIMUNDO BELCHIOR DE SOUSA (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004966-54.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301037970/2011 - DORIVAL PAROLIN (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0004959-89.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037971/2011 - NEIDE SUELY WETZKER PINEIRO BARROS 

(ADV. SP206819 - LUIZ CARLOS MACIEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004927-84.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037972/2011 - LUCILA EULALIA CHIAVENATTO (ADV. 

SP147163 - ILIRIA CORREA MARTINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0004892-27.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037973/2011 - MARIA AUXILIADORA PIRES BORGES 

(ADV. SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004844-38.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037974/2011 - RODRIGO MARTINS DE LIMA (ADV. 

SP088600 - MARIO FERREIRA DOS SANTOS, SP240672 - ROBERTO CHIBIAK JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0004729-10.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301037975/2011 - LEIDE DOS SANTOS FREITAS (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO); 
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LEONANDO ALVES DOS SANTOS (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - 

HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO); MARIA DE FATIMA SANTOS RAMALHO (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO); LEANDRO 

DOS SANTOS (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F 

DE CARVALHO); LENOIL ROBERTO ALVES (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, 

SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO); MADALENA ALVES DOS SANTOS (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0004660-15.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037976/2011 - MARIA APARECIDA PEDERSOLI CESAR 

(ADV. SP126299 - JOSE ROBERTO COELHO OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004552-65.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301037977/2011 - JOSE CARLOS DE ANDRADE (ADV. 

SP147095 - ALEXANDRE MELOSI SORIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0004544-43.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037978/2011 - AMABILE BERGAMO MATHIAS (ADV. 
SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004541-54.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037979/2011 - JOAO ALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP249651 

- LEONARDO SANTINI ECHENIQUE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004457-23.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037980/2011 - AMIRTON NERES DOS SANTOS (ADV. 

SP140189 - GHAIO CESAR DE CASTRO LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0004447-40.2008.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301037981/2011 - DOMINGOS TRABAQUIM (ADV. SP223407 - 

GUSTAVO DE OLIVEIRA MACHADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0004295-21.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301037982/2011 - JANETE DA SILVA BRAGA (ADV. SP091553 

- CARMEN MASTRACOUZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 
ARRIENTI ANGELI). 

  

0004267-31.2007.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037983/2011 - IVONE UESUGUI (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); CARLOS ALBERTO MATSUMOTO (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); LUIS CARLOS MATSUMOTO (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); JOSE JOVENTINO DE MELO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

0004260-61.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301037984/2011 - OLGA SCANDAR (ADV. SP160664 - LUIS 

FERNANDO PEREIRA DA SILVA, SP201929 - FERNANDA CORNETTA DE ALMEIDA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0004258-91.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301037985/2011 - AFONSO CELSO MILENA (ADV. SP160664 - 

LUIS FERNANDO PEREIRA DA SILVA, SP201929 - FERNANDA CORNETTA DE ALMEIDA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0004250-54.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037986/2011 - KIYOMI TUJI MOURAO (ADV. SP188240 - 
TATIANA DA SILVA MORIM, SP182489 - LEOPOLDO MIKIO KASHIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004240-30.2007.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301037987/2011 - MARCIA MARIA LAGUNA (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO OAB SP 008105). 

  

0004174-68.2007.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037989/2011 - FERNANDO DA SILVA - ESPOLIO (REPRES. 

P/) (ADV. SP194713B - ROSANGELA SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 
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0004139-91.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301037990/2011 - JOSE LUIZ CONCEICAO (ADV. SP119116 - 

ODAIR MINALI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

0004122-68.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037991/2011 - ALTACIR DE ARAUJO (ADV. SP177116 - 

JOSE CARLOS PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004091-47.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037992/2011 - JOSE DE PONTES (ADV. SP161442 - ELAINE 

MARQUES BARAÇAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

0004068-68.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037993/2011 - JOSE DE OLIVEIRA (ADV. SP242788 - 

GUSTAVO XAVIER BASSETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004028-49.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301037994/2011 - MICHELE ALI KHATIB MILANI (ADV. 

SP249755 - TATIANA DRUDI DE FIGUEIREDO, SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI, SP214130 - JULIANA 

TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
  

0004004-28.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037995/2011 - JOSE CARLOS DA FONSECA (ADV. 

SP093110 - NEUSA MARIA DE SOUZA, SP271156 - RODRIGO COSTA PINTO DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0003962-76.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301037996/2011 - MARINA KODA OGATA (ADV. SP198870 - 

SUELI MARIA SERRETTE GOMES, SP198652 - PAULA PACE PRADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0003954-48.2008.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301037997/2011 - JOSE ANIBAL PEREIRA (ADV. SP118396 - 

FERNANDO PAGANINI PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0003951-50.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301037998/2011 - JULIETA GONÇALVES COTRIN (ADV. 

SP181897 - ALINE RODRIGUES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  
0003946-37.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301037999/2011 - JOSE ROBERTO FERNANDES (ADV. 

SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0003936-71.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301038000/2011 - NEUSA ELISABETE COSTA PIRES (ADV. 

SP194655 - JOSEANE APARECIDA ANDRADE MARANHA); REINALDO ITA COSTA (ADV. SP194655 - 

JOSEANE APARECIDA ANDRADE MARANHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003932-34.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301038001/2011 - MANOEL ANTONIO MACIEL NETTO (ADV. 

SP045587 - DAVID REIS BRAGA, SP202098 - FRANCISCO LUIZ ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003915-21.2008.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301038002/2011 - REGINA MARCIA DOS SANTOS CORREA 

(ADV. SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  
0003871-86.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038003/2011 - CLAUDIA RENATA MICHELOTO COMINI 

(ADV. SP267652 - FABIO RICARDO GAZZANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0003865-79.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038004/2011 - CARLA REGINA MICHELOTO COMINI 

(ADV. SP267652 - FABIO RICARDO GAZZANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0003862-88.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301038005/2011 - FERNANDO DE ABREU (ADV. SP204167 - 

CAMILA VENTURI TEBALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0003855-83.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301038006/2011 - VERA LUCIA REVIGLIO (ADV. SP189566 - 

GILBERTO CESAR DURO DE LUCCA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0003812-61.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038007/2011 - CARMEN LUCIA CAUTELA DO LAGO (ADV. 

SP233907 - NATASHA CAUTELLA ROMERO); ESPOLIO DE JADIR PEREIRA DO LAGO (ADV. SP233907 - 

NATASHA CAUTELLA ROMERO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

0003809-09.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038008/2011 - MARCOS PAULO NARCISO CAVACO (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0003794-40.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038009/2011 - FRANCISCO DAS CHAGAS XAVIER (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA); IEDA MARIA XAVIER (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS 

GOMES PEREIRA); LOURDES MARIA XAVIER OLIVEIRA (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES 

PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  
0003792-38.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301038010/2011 - CARLOS UMBERTO MORETTI (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003782-26.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038011/2011 - FERNANDO ABREU SECO RODRIGUES 

(ADV. SP261661 - JOYCE CASTRO FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0003761-50.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038012/2011 - ELAINE MARIA TERROSO (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

0003749-36.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038013/2011 - MARIA APARECIDA SANTA LUCIA 

BARBARA (ADV. SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA); ANA ROSA SANTA LUCIA (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0003723-62.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301038014/2011 - MARIA DE SOUZA FRANCISCO (ADV. 
SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0003711-24.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038015/2011 - JOSE OPASSO (ADV. SP219937 - FABIO 

SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

0003705-17.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038016/2011 - THIAGO NARCISO CAVACO (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0003615-43.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038017/2011 - ALFREDO DIAS (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI, DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0003322-79.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301038018/2011 - ALERINO SANT'ANNA (ADV. SP239036 - 

FABIO NUNES ALBINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES-OAB/SP 172.265). 
  

0003319-27.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301038019/2011 - MARIA DOS ANJOS CURY (ADV. SP239036 - 

FABIO NUNES ALBINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

0003312-22.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301038020/2011 - ANTONIO GIRADE (ADV. SP155646 - 

MARCIA MARIA ROVERI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 
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0003285-46.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038021/2011 - DILMA GONÇALVES COLLETES (ADV. ); 

MARIA HELENA GONCALVES COLLETES (ADV. SP246925 - ADRIANA RODRIGUES FARIA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0003266-33.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301038022/2011 - ANGELO MENEGHEL NETO (ADV. SP163145 

- NELSON AUGUSTO ENGRACIA SILVEIRA RENSIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003210-70.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038023/2011 - AGOSTINHO ANDRADE (ADV. SP215263 - 

LUIZ CLAUDIO JARDIM FONSECA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0003203-78.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038024/2011 - EDISON PEDROSO (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

0003190-16.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038025/2011 - DALVA GALLO (ADV. SP258611 - 

LEONARDO RAMOS COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  
0003169-33.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301038026/2011 - JOAO BATISTA DA SILVA (ADV. SP075114 - 

WALDEMAR DORIA NETO, SP220641 - GILBERTO ANTONIO COMAR JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003138-13.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301038027/2011 - OYAMA TOCIO (ADV. SP151777 - ANA 

BEATRIZ COSCRATO JUNQUEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0003018-40.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038028/2011 - SILVIO DOS SANTOS (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0002978-95.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038029/2011 - LILA MARIA FREITAS INGLES DE SOUZA 

(ADV. SP187942 - ADRIANO MELLEGA); OMIR FERRAZ FREITAS (ADV. SP187942 - ADRIANO MELLEGA); 

JOSE FRANCISCO DE FREITAS FILHO (ADV. SP187942 - ADRIANO MELLEGA); NIZZE FERRAZ DE 

MORAES (ADV. SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 
  

0002952-97.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038030/2011 - VERA LUCIA SANTANA PEDERSEN (ADV. 

SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO); EDSON ROBERTO 

PEDERSEN (ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO); JOSE 

ROBERTO PEDERSEN (ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO); 

RAFAEL SANTANA PEDERSEN (ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA, SP215087 - VANESSA 

BALEJO PUPO); POLIANA SANTANA PEDERSEN (ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA, SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO); ROSELI APARECIDA PEDERSEN CAVINATTO (ADV. SP194550 - JULIANA 

PONIK PIMENTA, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0002940-73.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301038031/2011 - MARIA LUIZA TOFFOLI (ADV. SP165939 - 

RODRIGO JOSÉ LARA, SP225373 - DANIELA LARA UEKAMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0002926-62.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038032/2011 - FABIANO LUCENA DE LIMA (ADV. 

SP258611 - LEONARDO RAMOS COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 
TRAVAGLI). 

  

0002918-85.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038033/2011 - ELZA DOS SANTOS (ADV. SP169187 - 

DANIELLA FERNANDES APA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0002904-13.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301038034/2011 - DIVA PAULUCCI (ADV. SP110974 - CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 
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0002880-82.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301038035/2011 - CLAUDIO CORTEZ (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0002872-36.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038036/2011 - CARMEM HELENA GASPARINI PEGORARI 

(ADV. SP196708 - LUCIANA VITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0002866-29.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038037/2011 - DANIEL ELIZEU PERUZZA (ADV. SP194550 - 

JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0002853-95.2007.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038038/2011 - ANUNCIAÇÃO DE JESUS (ADV. SP197163 - 

RICARDO JOVINO DE MELO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0002851-69.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301038039/2011 - GUILHERME MARTIN TEIXEIRA PINTO 

(ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  
0002850-75.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038040/2011 - JOSE SCAVITTI (ADV. SP215087 - VANESSA 

BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0002849-77.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301038041/2011 - MERCEDES PACE BANZATO (ADV. 

SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0002849-62.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301038042/2011 - JURACY NEGRAO DA SILVA (ADV. 

SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA, PR035670 - THAISA CRISTINA CANTONI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002843-83.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038043/2011 - EMILIA LEON DE CAMARGO (ADV. 

SP038510 - JAIME BARBOSA FACIOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  

0002841-16.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038045/2011 - APARECIDA RODRIGUES (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 
  

0002836-63.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301038046/2011 - MARIA LUCIA ROTELLI DE OLIVEIRA 

(ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 

- JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002827-92.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038047/2011 - FERNANDO CARVALHO (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0002823-64.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301038048/2011 - JOSE ALCIDES MULLER (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0002815-18.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038049/2011 - MARIO CELSO BOTION (ADV. SP194550 - 

JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  

0002793-84.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301038050/2011 - ADEMARIO FRANCISCO CASTAO (ADV. 
SP192013 - ROSA OLIMPIA MAIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002779-18.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301038051/2011 - FRANCISCO STANGUINI (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0002687-95.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038052/2011 - ODAIR MAURO GIULIANI (ADV. SP218048 - 

ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 
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0002677-72.2009.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301038053/2011 - HELIO ZANINI (ADV. SP162506 - DANIELA 

APARECIDA LIXANDRÃO); IRENE DEGASPERI ZANINI (ADV. SP162506 - DANIELA APARECIDA 

LIXANDRÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0002666-83.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301038054/2011 - ANDREIA IAHN GONCALVES (ADV. 

SP112797 - SILVANA VISINTIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002664-16.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301038055/2011 - MATHILDES AGUILHERA ALESSIO - 

ESPOLIO (ADV. SP042615 - DULCELI VICENTE LAVOURA ROMAO, SP042615 - DULCELI VICENTE 

LAVOURA ROMAO); ARLETE ALESSIO PEIXOTO (ADV. SP042615 - DULCELI VICENTE LAVOURA 

ROMAO); JANETE ALESSIO (ADV. SP042615 - DULCELI VICENTE LAVOURA ROMAO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002654-68.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038056/2011 - JUSTO DUARTE PERES (ADV. SP123226 - 

MARCOS TAVARES DE ALMEIDA); AIDEE SAYOKO YAMAMOTO PERES (ADV. SP123226 - MARCOS 

TAVARES DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  
0002629-92.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038057/2011 - LUCIANO BURGER BELIZARIO (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0002621-81.2010.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038058/2011 - TANIA APARECIDA SARTORI PEREIRA DA 

SILVA (ADV. SP260783 - MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0002558-90.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038059/2011 - VERIDIANA MARIA DA COSTA ZANELLO 

(ADV. SP260783 - MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0002556-26.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301038060/2011 - CAETANO ANTONIO DO NASCIMENTO 

(ADV. SP239036 - FABIO NUNES ALBINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

0002543-62.2007.4.03.6320 - DECISÃO TR Nr. 6301038061/2011 - SILVANA SUELY SILVERIO (ADV. SP133869 
- CARLOS EDUARDO BROCCANELLI CARNEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

0002537-20.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301038062/2011 - ANTONIO CARLOS COSTA (ADV. SP239036 - 

FABIO NUNES ALBINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

  

0002525-03.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038063/2011 - ALMERINDA SCARINCI BERTO (ADV. 

SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0002514-61.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301038064/2011 - VULVIA DUQUINI (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0002497-25.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301038065/2011 - FERNANDO ALBERTO FRIGHETTO (ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0002496-47.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038066/2011 - JOSE MATTAR (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); THEREZINHA REGINA D AGRELLA MATTAR (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI, DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0002493-25.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301038067/2011 - JOSE MANOEL AMBROSIO (ADV. SP096231 

- MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0002483-78.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301038068/2011 - APARECIDA FERREIRA FELIN (ADV. 

SP210450 - ROBERTO DOS SANTOS FLÓRIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002464-08.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038069/2011 - IRIS FRANCO PERES (ADV. SP295525 - 

NATHALIA MACHADO OLIVEIRA SANT'ANA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0002459-83.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038070/2011 - ANTONIO TAGLIAFERRO (ADV. SP294562 - 

JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0002450-24.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038071/2011 - ALBERTO RODRIGUES (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0002411-27.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038072/2011 - VANDERLEI DE MATOS (ADV. SP121427 - 

ANGELA MARIA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 
  

0002377-86.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038073/2011 - LUCIA HELENA GALOTI (ADV. SP247998 - 

ADRIANA PINHEIRO SALOMÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

0002376-67.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038074/2011 - LUIZ FERNANDO FELICISSIMO 

GONCALVES (ADV. SP164222 - LUIZ FERNANDO FELICÍSSIMO GONÇALVES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0002366-26.2010.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038075/2011 - JOSE EDISON TOMAZELLA (ADV. SP260783 

- MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0002345-74.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301038076/2011 - CELIA PUGA MOI (ADV. SP178816 - 

RENATA CRISTIANI ALEIXO TOSTES MARTINS); ELZA MARIA MOI POLLONI (ADV. SP178816 - RENATA 

CRISTIANI ALEIXO TOSTES MARTINS); JOSE CARLOS POLLONI (ADV. SP178816 - RENATA CRISTIANI 

ALEIXO TOSTES MARTINS); JOSE ANTONIO MOI (ADV. SP178816 - RENATA CRISTIANI ALEIXO TOSTES 

MARTINS); ZULMIRA APARECIDA NUNES MOI (ADV. SP178816 - RENATA CRISTIANI ALEIXO TOSTES 

MARTINS); GERALDO MOI FILHO (ADV. SP178816 - RENATA CRISTIANI ALEIXO TOSTES MARTINS) X 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0002326-41.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038077/2011 - ESPOLIO DE JULIETA BAGLINI (ADV. 

SP223167 - PAULO RODRIGUES FAIA, SP246925 - ADRIANA RODRIGUES FARIA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0002322-31.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301038078/2011 - ANTONIO MENDES DA SILVA (ADV. 

SP137391 - FRANCISCO JOSE DE FALCO, SP117344 - ANA LUCIA LOPES DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0002321-19.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038080/2011 - ADHAIL CANELLAS (ADV. SP208997 - 

ANTONIO AUGUSTO ORSELLI CORDEIRO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0002298-13.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038081/2011 - DANIEL GROTI (ADV. SP262090 - JULIANA 

GIUSTI CAVINATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  
0002285-62.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301038082/2011 - VIVALDO RODRIGUES (ADV. SP195609 - 

SÉRGIO DE OLIVEIRA JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0002278-70.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301038083/2011 - FRANCISCO DE ASSIS PONTES (ADV. 

SP182911 - FLAVIO MALUF PONTES, SP035977 - NILTON BENESTANTE, SP026301 - FRANCISCO DE ASSIS 

PONTES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002265-83.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038084/2011 - RAIMUNDA TEREZINHA DOS SANTOS 

(ADV. SP272945 - LUIZ FERNANDO LOURENÇO GODINHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 
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0002259-76.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038085/2011 - ANTONIO JOSE DE SANTANA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0002252-72.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301038086/2011 - STELLA REGINA DE OLIVEIRA RUSSO 

(ADV. SP208119 - LAURA FERNANDA REMEDIO); CLAUDIO RICARDO DE OLIVEIRA RUSSO (ADV. ); 

ALEXANDRE LUIZ DE OLIVEIRA RUSSO (ADV. ); MONICA CRISTINA DE OLIVEIRA RUSSO (ADV. ); ANA 

PAULA DE OLIVEIRA RUSSO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002245-19.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301038087/2011 - AQUIRA SUZUKI (ADV. SP211788 - 

JOSEANE ZANARDI, SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0002244-47.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038088/2011 - DIVA CASSIMIRO NASCIMENTO (ADV. 

SP179752 - MARCELO REIS BIANCALANA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 
  

0002240-71.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301038089/2011 - FLAMARION CORREIA DE ALMEIDA (ADV. 

SP209011 - CARMINO DE LÉO NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002239-94.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301038090/2011 - MARIO PINHEIRO MARCELINO (ADV. 

SP269935 - MURILO CAVALHEIRO BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002233-08.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301038091/2011 - ANA DE OLIVEIRA (ADV. SP193786 - 

DANIEL MARCELO DANEZE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0002222-86.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038092/2011 - EMILIO CHIARELLO (ADV. SP267652 - 

FABIO RICARDO GAZZANO); LEVY PADUA CHIARELLO (ADV. SP267652 - FABIO RICARDO GAZZANO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  
0002217-09.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301038093/2011 - OSVALDO EVORA (ADV. SP219937 - FABIO 

SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO OAB SP 008105). 

  

0002173-45.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038094/2011 - NEUSA MARIA STURION (ADV. SP135247 - 

RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  

0002144-79.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301038095/2011 - ZILDA DA SILVA ADAO (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0002123-46.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301038096/2011 - TEREZINHA TEIXEIRA (ADV. SP191748 - 

JISVALDO ALVES GUIMARÃES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002078-02.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301038098/2011 - SONIA MARIA ALVES DA CUNHA (ADV. 

SP133903 - WINSLEIGH CABRERA MACHADO ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 
MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0002043-91.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301038099/2011 - CARMEN DE SANTI OKUYAMA (ADV. 

SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0002036-53.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301038100/2011 - JOAO ROSSANEZ (ADV. SP027311 - PAULO 

ROBERTO BERTONE, SP190670 - JÉSSIKA PAULA BERTONE GARCIA, SP218059 - ALESSANDRA 

ROBERTA BERTONE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 
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0002034-83.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301038101/2011 - LUIZ ROBERTO GUIMARAES (ADV. 

SP126636 - ROSIMAR FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0002018-06.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301038102/2011 - SAYOKO NAKAGAWA (ADV. SP127447 - 

JUN TAKAHASHI, SP222379 - RENATO HABARA, SP169326B - LEONARD TAKUYA MURANAGA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002014-65.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038103/2011 - MARIA JACINTA DE ALMEIDA FURTADO 

(ADV. SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO); MARCELO ALMEIDA FURTADO (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0002010-28.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038104/2011 - JOÃO AUGUSTO FREITAS AYQUE DE 

MEIRA (ADV. SP139021 - ANA LUCIA BERNARDES AYQUE DE MEIRA); VERA LUCIA BERNARDES 

AYQUE DE MEIRA (ADV. SP139021 - ANA LUCIA BERNARDES AYQUE DE MEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  
0002009-80.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038105/2011 - ROSANI DE MORAES BERTO (ADV. 

SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0002004-58.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038106/2011 - VILARINHO MUNIN (ADV. SP199327 - 

CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  

0002003-12.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301038107/2011 - ROBERTO HAMILTON SALVADEU CRUZ 

(ADV. SP137533 - VALERIA BAN NAVARRO BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001981-96.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301038108/2011 - JOAO BERNARDO NETO (ADV. SP227926 - 

RENATO SIMIONI BERNARDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0001976-48.2008.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301038109/2011 - AFONSO ARMELIN (ADV. SP233194 - 

MÁRCIA BATAGIN); JOANNA PANSONATO ARMELIN (ADV. SP233194 - MÁRCIA BATAGIN) X CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0001958-56.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301038110/2011 - LUIS CARLOS DE FREITAS (ADV. SP061444 

- JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). 

  

0001950-92.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038111/2011 - GINA DE LOURDES FRONZA PERDIGAO 

FRANCO (ADV. SP109736 - ANTONIO CLAUDIO SOARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0001949-70.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038112/2011 - ADALGISA PELOSO DA MATA (ADV. 

SP133208 - PAULO JOSE FERRAZ DE ARRUDA JUNIOR); MARIO ALBINO DA MATA (ADV. SP258090 - 

CLAUDIO NUNES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001944-85.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038113/2011 - MAERCIO MAKOTO YAMADA (ADV. 

SP195214 - JOSE PIVI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  
0001915-71.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301038114/2011 - SILVIA HELENA PIOVESAN NUNES (ADV. 

SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI, SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001886-82.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038115/2011 - WALTER ROBERTO OLIVEIRA GERONIMO 

(ADV. SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001882-45.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038116/2011 - MARIA GUION DIEHL (ADV. SP135247 - 

RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 335/948 

0001858-17.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038117/2011 - NANCI DE FATIMA BORTOLAZZO DO 

CARMO (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001853-43.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301038118/2011 - JOÃO FERNANDES ZAGUES (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0001850-03.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038119/2011 - ADELIA ROCHA DA SILVA (ADV. SP284073 

- ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0001836-19.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038120/2011 - JOAQUIM DA SILVA GOMES (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO); MARIA DO CARMO DOS SANTOS GOMES (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001823-57.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038122/2011 - CATHARINA MANFRINATO (ADV. SP135247 

- RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  
  

0001812-88.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038123/2011 - CASA DO POVO DE DEUS (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0001796-74.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038124/2011 - ROSE MAY DODSON TROCHMANN (ADV. 

SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001793-22.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038125/2011 - NELSON NOVELLO (ADV. SP135247 - 

RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA); CELIA APARECIDA NOVELLO DE LABIO (ADV. SP135247 - 

RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA); GERSON THOMAZIELO NOVELLO (ADV. SP135247 - RODRIGO 

CAMPOS BOAVENTURA); EDNA OMENA NOVELLO (ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS 

BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001785-29.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301038126/2011 - PEDRO BUFFOLO (ADV. SP043818 - 

ANTONIO GALVAO GONCALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 
  

0001777-68.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038127/2011 - OCIMAR JOSE PAPAROTTI (ADV. SP110601 - 

NIVALDO JOSE BOLZAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001737-31.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301038128/2011 - MARIA PAZINI ROMERO (ADV. SP258845 - 

SERGIO ADELMO LUCIO); ACHILES ROMERO RIEGO (ADV. SP258845 - SERGIO ADELMO LUCIO, 

SP261728 - MARILI ADARIO NEGRI, SP258845 - SERGIO ADELMO LUCIO, SP261728 - MARILI ADARIO 

NEGRI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 

008105). 

  

0001735-19.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038129/2011 - ANTONIO CARLOS CUNHA (ADV. SP194550 

- JULIANA PONIK PIMENTA, SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001728-87.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038130/2011 - EDMUNDO SANTOS (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 
  

0001724-87.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038131/2011 - SEBASTIAO CAVALI (ADV. SP204260 - 

DANIELA FERNANDA CONEGO); ANTONIA RAMOS CAVALI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001721-96.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301038132/2011 - MARCELO KAZUO KOYANAGUI (ADV. 

SP045245 - DARCY AFFONSO LOMBARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0001718-80.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038133/2011 - IGNACIO ADONIAS DA CUNHA (ADV. 

SP129849 - MARCIA ELIANA SURIANI); ALICE ELIZA DA CUNHA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001715-97.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301038134/2011 - VIVIANE DE FATIMA ALVES (ADV. 

SP143148 - ODAIR AQUINO CAMPOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0001700-59.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038135/2011 - LUIZA RONCOLATO COMINATO (ADV. 

SP196708 - LUCIANA VITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001694-52.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038136/2011 - BERNARDETH ANDRINO (ADV. SP135247 - 

RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  

0001689-66.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301038137/2011 - LAURICIA FRIGERIO PULZATTO (ADV. 

SP062034 - VANIOLE DE FATIMA MORETTI FORTIN ARANTES, SP210328 - MELISSA CASTELLO 

POSSANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  
0001673-39.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038138/2011 - ETIELE SOARES SILVA (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0001653-70.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301038139/2011 - OSMAR LUIZ BANDONI (ADV. SP128707 - 

ALVARO APARECIDO L LOPES DOS SANTOS); VERA LAURA DE ALENCAR BANDONI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0001652-63.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038140/2011 - JOSE PEREIRA DA SILVA FILHO (ADV. 

SP139935 - ALEXANDRE ROCHA DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001643-65.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301038141/2011 - APARECIDA DE LOURDES FOSSALUZZA 

(ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0001643-04.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038142/2011 - JOSE ARAUJO DA SILVA (ADV. SP284073 - 
ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0001609-29.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038143/2011 - LUCIANA MARIA TEIXEIRA MEDEIROS 

(ADV. SP163889 - ALEXANDRE RODRIGUES CARDOSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001574-69.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038144/2011 - IVONE DA SILVA ESTEVÃO (ADV. SP284073 

- ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO); MARCIA DONIZETE ESTEVAO (ADV. SP284073 - ANDIARA AIRES 

ALVAREZ JOVINO); CRISLANE DA SILVA ESTEVAO (ADV. SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ 

JOVINO); TATIANE DA SILVA ESTEVAO (ADV. SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO); 

VALERIA DA SILVA ESTEVAO (ADV. SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001556-48.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038145/2011 - DARIO PEREIRA QUEIROZ (ADV. SP212216 - 

CLAUDIA ALONSO DAUD RIBEIRO); CLAUDICEIA ANTUNES DE CAMPOS (ADV. SP212216 - CLAUDIA 

ALONSO DAUD RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  
  

0001539-85.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301038146/2011 - JOAO BAPTISTA CAMPOS PORTO (ADV. 

SP156216 - FERNANDA CABELLO DA SILVA); JOSE EDUARDO DE CAMPOS PORTO (ADV. ); VERA 

MARIA DE CAMPOS PORTO (ADV. ); PAULO AFONSO DE CAMPOS PORTO (ADV. ); LUIZ GONZAGA 

CAMPOS PORTO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0001532-20.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038147/2011 - HILDEMAR GONCALVES DA COSTA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 
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0001529-65.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038148/2011 - MARIO LOPES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001529-05.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038149/2011 - MONIZE CAPUCINI TALASSO (ADV. 

SP083367 - MARIZA DE LOURDES MANFRE TREVISAN GALTER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001514-36.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038150/2011 - VINICIUS DONIZETI NORONHA (ADV. 

SP232030 - TATIANE DOS SANTOS CARLOMAGNO, SP231947 - LUCAS CHIACCHIO BARREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001514-20.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301038151/2011 - JOSUE SANTOS RIBEIRO (ADV. SP126431 - 

ELAINE JOSEFINA BRUNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0001509-50.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301038152/2011 - NELSON DE OLIVEIRA (ADV. SP156216 - 

FERNANDA CABELLO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 
ANTONIO ANDRADE). 

  

0001509-14.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038153/2011 - LUCIA CRISTINA CELLA SERRA (ADV. 

SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0001508-89.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038154/2011 - PAULO BRAGA PACHECO (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0001478-63.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301038155/2011 - OSWALDO FERREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0001445-64.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038157/2011 - LENIRA SERIDO LIMA (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 
  

0001441-27.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038158/2011 - GERCINA ALVES DE FRANCA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001433-87.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038159/2011 - SANDRA PINHANELLI FARIA (ADV. 

SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001421-63.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301038160/2011 - PATRICIA ELIZA DE ALMEIDA (ADV. 

SP164689 - ADRIANA VALÉRIA DAS CHAGAS DE SIMONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0001420-88.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038161/2011 - LUIZ JACOVANI (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA); OSVALDO JACOVANI (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA); NELSON JACOVANI 

(ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA); LOURDES 

JACOVANI SALATTI (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS 
BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001417-36.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038162/2011 - MARIA APARECIDA TOSSINI ROVARON 

(ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0001404-37.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038163/2011 - NORMA IGLANTINA VIEL (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  
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0001392-83.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038164/2011 - AIRTON TAVARES DOS PASSOS (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001373-17.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038165/2011 - MARIA CARREGARI FELTRE (ADV. 

SP258334 - VIVIAN PATRICIA PREVIDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0001364-39.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301038166/2011 - JACIRA GONCALVES (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001361-03.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038167/2011 - CELIA DA SILVEIRA PRADO (ADV. 

SP132686 - MARISTELA HAMANN); CECILIA DA SILVEIRA PRADO BERTOLOTTO (ADV. SP132686 - 

MARISTELA HAMANN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001354-71.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038168/2011 - NILDA ALVES FERREIRA (ADV. SP136349 - 

RONILCE MARTINS MACIEL DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 
  

0001312-83.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301038169/2011 - LAERCIO VALENTIM MEDEIROS (ADV. 

SP244824 - JUNEIDE LAURIA BUCCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0001288-43.2009.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301038170/2011 - LUIZA DE OLIVEIRA TEIXEIRA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0001284-91.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038171/2011 - ANGELA MARIA BIANQUINI ULIANI (ADV. 

SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA); BRUNO RICARDO ULIANI (ADV. SP194550 - JULIANA PONIK 

PIMENTA); MURILO HENRIQUE ULIANI (ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001260-63.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038172/2011 - ANA ANDREA ROCHA BERSAN (ADV. 

SP156096 - TEREZINHA CRISTINA KAWAMURA TAKAHASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  
0001248-49.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038173/2011 - DORA DE ARRUDA BINOTTI (ADV. 

SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA); LEDA DE ARRUDA BINOTTI PEREIRA (ADV. SP194550 - JULIANA 

PONIK PIMENTA); LINEU DE ARRUDA BINOTTI (ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA); LENI 

BINOTTI ARAUJO (ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001239-87.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038174/2011 - MARINA CALDERARO (ADV. SP168120 - 

ANDRESA MINATEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001233-70.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301038175/2011 - APARECIDO JAIR DEFINI (ADV. SP083163 - 

CARLOS ROBERTO CAMILOTTI DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0001227-73.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038176/2011 - CLAUDIO DENARDI (ADV. SP232030 - 

TATIANE DOS SANTOS CARLOMAGNO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  
0001227-36.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038177/2011 - JOANA QUINTA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001227-18.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301038178/2011 - ESPOLIO DE LEONARDO MISSURINI (ADV. 

SP131058 - IRANILDA AZEVEDO SILVA DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0001219-59.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038179/2011 - GIVALDO ARAUJO DOS SANTOS (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO); MARIA JOSE FEITOSA DOS SANTOS (ADV. SP284073 - 
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ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0001205-15.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038180/2011 - ROSANGELA MARIA SACILOTTO DE 

NADAI (ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0001189-40.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301038181/2011 - FLAVIO SCURATO (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0001181-47.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038182/2011 - LUCIA MARIA DE MEDEIROS FEITOSA 

(ADV. SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001153-80.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301038183/2011 - KIMIE MIYAMOTTO YOKOYAMA (ADV. 

SP159061 - ALESSANDRO DE ANDRADE RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0001147-72.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038184/2011 - CRISTIANO AMERICO LUZ (ADV. SP284073 

- ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0001139-95.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038185/2011 - BENICIO ALVES DOS SANTOS (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001134-73.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038186/2011 - CLEIDE DA SILVA CALDAS (ADV. SP284073 

- ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0001121-50.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301038187/2011 - FRANCISCA MIRANDA FRANCISCO (ADV. 

SP237423 - ADRIANO LOPES DE ARAÚJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  
0001112-52.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038188/2011 - VITOR CARVALHO NUNES (ADV. SP191551 

- LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0001091-76.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038189/2011 - ARMANDO CAINELLI (ADV. SP135247 - 

RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001086-17.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038190/2011 - GERALDO PEREIRA DE SOUSA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001084-47.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038191/2011 - CICERO GOMES DOS SANTOS (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001074-40.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038193/2011 - ORMINDA DE FREITAS PAIVA (ADV. 

SP178095 - ROSANA PICOLLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 
  

0001051-94.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038194/2011 - ANA ZELINDA CORREA DE PROENCA 

(ADV. SP245529 - DIRCEU STENICO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001042-07.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301038196/2011 - JOSE PARIZE CORREIA (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA. MARIA SATIKO FUJI). 

  

0001040-65.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038197/2011 - BENEDITO BERGAMASCO (ADV. SP225865 - 

RODRIGO CRISTIANO BIANCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  
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0001027-66.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038198/2011 - CRISTINA FUZER (ADV. SP126722 - JOSE 

ALMIR CURCIOL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001007-75.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038199/2011 - IDALINA MARIA FRANCISCO (ADV. 

SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001004-23.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038200/2011 - GERALDO DO CARMO LOPES (ADV. 

SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0000943-65.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038201/2011 - DIRCE ANDREOLLI (ADV. SP194550 - 

JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  

0000925-53.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301038202/2011 - ANA CAROLINA DE AZEVEDO BORGES 

(ADV. SP104254 - AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000903-83.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038203/2011 - JOAO FRANCISCO DA SILVA (ADV. 

SP232030 - TATIANE DOS SANTOS CARLOMAGNO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 
GERALDO GALLI). 

  

0000855-27.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038204/2011 - ANA MARIA BAPTISTA JACINTO (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0000841-55.2009.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301038205/2011 - JOSE ANTONIO DIAS CAPUTO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0000829-29.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038206/2011 - AFONSO BAPTISTA DE MELLO (ADV. 

SP232030 - TATIANE DOS SANTOS CARLOMAGNO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0000806-22.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301038207/2011 - SEBASTIAO LOPES RATO (ADV. SP288201 - 

EDINILSON ROBERTO DIAS, SP284198 - KATIA LUZIA LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  
0000782-55.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038208/2011 - VICENTINA MACIEL GONÇALVES (ADV. 

SP277328 - RAFAEL PAGANO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0000775-42.2009.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301038209/2011 - SONIA REZENDE SA LEITAO (ADV. 

SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0000749-29.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301038210/2011 - MARIA CECILIA COSTA (ADV. SP246525 - 

REINALDO CORRÊA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0000732-29.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038211/2011 - REINALDO FERREIRA PENEDO (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  

0000727-49.2010.4.03.6317 - DECISÃO TR Nr. 6301038212/2011 - APARECIDA PEREIRA ORFON (ADV. 

SP162943 - MARY MICHEL BACHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA 
GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0000725-37.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038213/2011 - ANNA PEDROSO ZACCARIA (ADV. 

SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0000618-20.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301038214/2011 - MARIA FIDENCIO (ADV. SP212354 - TALES 

ALVES PARANAHIBA, SP227607 - CLEIDE TAVARES BEZERRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); ITAU S/A (ADV./PROC. DR. ROBERTO EGYDIO SETUBAL ); 

UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A (ADV./PROC. ); BRADESCO (ADV./PROC. ); BANCO 

FRANCÊS E BRASILEIRO S/A (ADV./PROC. ). 
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0000616-07.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301038215/2011 - MARIA HELENA DOMENEGHETTI PICOLO 

(ADV. ); ENIO PICCOLO (ADV. ); EDNA TEREZINHA PICCOLO (ADV. ); EDITH PICCOLO SCARANSI 

(ADV. ); ELZA MARIA PICCOLO CASARIN (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI); MARIA HELENA DOMENEGHETTI PICOLO (ADV./PROC. ). 

  

0000597-26.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301038216/2011 - ELENA NAOE (ADV. SP260783 - MARCOS 

HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000595-83.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301038217/2011 - GUILHERME ARIMORI (ADV. SP219329 - 

EDVALDO MOREIRA CEZAR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0000594-62.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038218/2011 - VANDA BUZOLIM BARBOSA (ADV. 

SP127842 - LUIZ EDUARDO ZANCA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0000571-37.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301038219/2011 - AARON DE OLIVEIRA BARBOSA (ADV. 

SP225168 - ANA CAROLINA FONTANELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 
- MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000563-42.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038220/2011 - JOSE DE JESUS ANDRADE (ADV. SP229076 - 

ELIANA NOGUEIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI).  

  

0000560-48.2008.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301038221/2011 - AURITA URSULINA BATISTA (ADV. 

SP060088 - GETULIO TEIXEIRA ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000539-14.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038222/2011 - LAZARO DE OLIVEIRA SILVA (ADV. 

SP105416 - LUIZ CARLOS GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0000518-62.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301038223/2011 - SONIA MARIA CANDIDO QUIRINO (ADV. 

SP272742 - RENATO CARBONI MARTINHONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000513-52.2010.4.03.6319 - DECISÃO TR Nr. 6301038224/2011 - VICENTE LUIZ GALLI (ADV. SP244203 - 
MARIANGELA TOME FULANETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0000504-54.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038225/2011 - ISAURA BERTONCIN ALGARVE (ADV. 

SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0000500-44.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301038226/2011 - ERONIDES PATROCINIO DE ARAUJO 

NOGUEIRA (ADV. SP041840 - JOAO PAULINO PINTO TEIXEIRA, SP220908 - GUSTAVO MAINARDI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000471-27.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038227/2011 - MANUEL DOS SANTOS MATEUS (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0000412-40.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301038228/2011 - MARIA ELBA TEIXEIRA (ADV. SP247522 - 

SONIA SEMERDJIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000396-15.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301038230/2011 - EUNICE DA SILVA PRADO (ADV. SP212245 - 

ENZO RODRIGO DE JESUS); IVO PRADO (ADV. SP212245 - ENZO RODRIGO DE JESUS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000385-93.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038231/2011 - WALTER ASBAHR (ADV. SP132686 - 

MARISTELA HAMANN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 
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0000376-34.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038232/2011 - MARCELO CERRI RODINI (ADV. SP191551 - 

LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0000352-84.2010.4.03.6305 - DECISÃO TR Nr. 6301038233/2011 - ELAINE HITOMI UEMATSU HASHIMOTO 

(ADV. SP108696A - IVAN LAURINDO MATARAZZO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0000343-44.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038234/2011 - EDGARD ROCHA (ADV. SP050628 - JOSE 

WILSON PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0000302-77.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038235/2011 - ORLANDO VIEIRA GONCALVES (ADV. 

SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0000296-33.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038236/2011 - CARLOS ALBERTO PEREIRA DE SOUZA 

(ADV. SP093357 - JOSE ABILIO LOPES, SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 
  

0000288-93.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038237/2011 - JOSEPHINA SANTAROSA FERRARI (ADV. 

SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0000280-79.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301038238/2011 - IRACEMA ANTUNES NEGRAO (ADV. 

SP177209 - ROSEMEIRE DE JESUS TEIXEIRA DOS SANTOS, SP177204 - PAULO ROBERTO CARDOSO 

CARVALHO); GISELE ANTUNES NEGRAO (ADV. SP177209 - ROSEMEIRE DE JESUS TEIXEIRA DOS 

SANTOS, SP177204 - PAULO ROBERTO CARDOSO CARVALHO); CARLOS EDUARDO ANTUNES NEGRAO 

(ADV. SP177209 - ROSEMEIRE DE JESUS TEIXEIRA DOS SANTOS, SP177204 - PAULO ROBERTO 

CARDOSO CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0000279-21.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301038239/2011 - GIUSEPPE PRESUTTI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0000270-72.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038240/2011 - PERCILIANA PENACHIONI RETAMERO 

LOMA (ADV. SP248173 - JEFERSON KUHL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 
GALLI). 

  

0000230-20.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301038241/2011 - VANDA SCARPONI (ADV. RJ128284 - ANA 

PAULA MARQUES DOS REIS, SP104434 - RITA MARIA SCARPONI); MÁRCIA MARIA SCARPONI (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000227-38.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038242/2011 - JANDIR GONÇALVES CRUZ (ADV. SP215087 

- VANESSA BALEJO PUPO, SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0000217-91.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038243/2011 - JUAREZ FELICIANO DA PENHA (ADV. 

SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0000179-79.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038244/2011 - PEDRO ANTONIO SCHIMIDT (ADV. 

SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO); VERA LUCIA 
APARECIDA SCHMIDT CAZO (ADV. SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0000174-66.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301038245/2011 - LENISE APARECIDA SALVADOR (ADV. 

SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 

- MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000173-72.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038246/2011 - SIDINEI ROSA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 
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0000162-43.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038247/2011 - ESIO BRUNHEROTTO (ADV. SP215993 - 

WALDEMAR ANTONIO NICOLAI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0000105-49.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301038248/2011 - JOAO GONCALVES ROLO (ADV. SP124028 - 

EDILAINE MARA GONCALVES); EVA CLARA DE JESUS ROLO (ADV. SP124028 - EDILAINE MARA 

GONCALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI).  

  

0000101-85.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301038249/2011 - ELIANE APARECIDA DE LIMA ORIANI 

(ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0000089-83.2009.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301038250/2011 - GABRIELA MARLY MANGANELLI (ADV. 

SP201223 - GENIVALDO DE OLIVEIRA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0064645-46.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301037548/2011 - MARIA DO ROSARIO BARBOSA (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000216 
  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  
Chamo o feito à ordem. 

  

Em momento recente o Egrégio Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão geral das 

demandas individuais que tratam da concessão do benefício assistencial de prestação continuada - idoso - renda 

per capita familiar inferior a meio salário mínimo (Recurso Extraordinário nº 567.985-3 - MS). 

  

Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e 

seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional. 

  

Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito. 

  

Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em 

pasta própria.  

  
Dê-se ciência. 

  
0007347-41.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301044243/2011 - MARIA MENDES MORAES (ADV. SP204683 - 

BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES, SP283809 - RENATA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0004306-66.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301044175/2011 - ELISA APARECIDA MONTEIRO (ADV. 

SP213766 - MILENA SENIS OLIVEIRA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 
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0002699-96.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301044176/2011 - EDIVALDO APARECIDO LOPES (ADV. 

SP244601 - DONIZETI RODRIGUES PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  

Chamo o feito à ordem. 

  

Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento 

das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS). 

  

Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e 

seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional. 

  

Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 
necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie. 

  

Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em 

pasta própria. Dê-se ciência. 

  
0014383-58.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301042643/2011 - ELOISA CASEMIRO (ADV. SP019449 - 

WILSON LUIS DE SOUSA FOZ, SP158291 - FABIANO SCHWARTZMANN FOZ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008329-17.2007.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301042645/2011 - CAMILO ALVAREZ FILHO (ADV. SP093357 - 

JOSE ABILIO LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

0008306-71.2007.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301042646/2011 - ESPÓLIO DE ARISTOTELES PENNAS (ADV. 

SP246961 - CARLOS EDUARDO LISBOA DE ARAUJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 
SP125600 - JOÃO CHUNG). 

  

0007333-14.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301042647/2011 - BRASIL COTTA JUNIOR (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS); MARIA ELIZABETH COTA LEME (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO 

MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0004061-12.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301042648/2011 - HELOISE AGUIAR SILVA DANTAS (ADV. 

SP063536 - MARIA JOSE NARCIZO PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0003617-13.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301042649/2011 - ANTONIO CARLOS DA MATA SENA (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); ROZALY FELIX DA SILVA SENA (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI, DR. SILVIO TRAVAGLI, DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

0002939-61.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301042650/2011 - MARIA JOSE SOBRAL (ADV. SP158637 - 

CAROLINA DE MOURA CAMPOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 
TRAVAGLI). 

  

0001793-82.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301042651/2011 - LUCIA AULICINO (ADV. SP174556 - 

JULIANA DIAS GONÇALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

0001667-32.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301042652/2011 - YOSHIHISA ABE (ADV. SP121191 - MOACIR 

FERREIRA, SP250722 - ANA CAROLINA FIGUEIREDO POLITANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 
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0001303-60.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301042653/2011 - TEODORIO DA SILVA CRUZ (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000216 
  

  

  

DECISÃO TR 
  

0001686-30.2008.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301025972/2011 - TEREZINHA MARIA BARBOSA (ADV. 
SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). Vistos em decisão. 

  

             Chamo o feito à ordem. 

        

Tendo em vista a recente decisão do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de recomendar o sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II, bem como recente decisão do 

Eg. Supremo Tribunal Federal, nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626.307, 591.797, 561.908, 564.354, 

565.089, 567.985, 583.834, 586.068 e 627.190, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais 

que tratarem do mesmo assunto, determino o sobrestamento dos feitos que tratarem destas matérias, até que haja 

julgamento pelos Tribunais Superiores. 

            Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça. 

  

          Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 
pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência 

dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, 

aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

            Acautelem-se os autos em pasta própria. 

            Intimem-se. Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em decisão. 

  

             Chamo o feito à ordem. 

        

             O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 

626.307, 591.797, 561.908, 564.354, 565.089, 567.985, 583.834, 586.068 e 627.190, no sentido de recomendar o 

sobrestamento das demandas individuais que tratarem do mesmo assunto. 

  

            Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 
princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça, 

  

          Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação 

pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

            Acautelem-se os autos em pasta própria. 

            Intimem-se. Cumpra-se. 
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0000942-10.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301435459/2010 - ANA CORA SELLMANN BLAZKO (ADV. ); 

JOSE SELLMANN - ESPOLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000001-60.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301435460/2010 - BENEDITO MARQUES FROES (ADV. ); 

SONIA REGINA MARQUES FROES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066795-97.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301435463/2010 - FRANCISCO BENTO DE ARAUJO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065455-21.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301435464/2010 - ANGELINA CIRABELLO DE ARAUJO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0063937-93.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301435467/2010 - ALEXANDRE FERNANDES RODRIGUES 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 
SP172328). 

  

0057865-90.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301435470/2010 - MARLENE SILVA DE CARVALHO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056953-93.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301435471/2010 - NELCI MARIA ULIAN (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0053745-04.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301435472/2010 - PAULO APARECIDO ORTIZ GALIANO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0050946-85.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301435473/2010 - REBECA ROCHA MAIOTTI DE ARAUJO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  
0046752-42.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301435474/2010 - SERGIO PAULO (ADV. ); APARECIDA DA 

SILVA PAULO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0040386-84.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301435475/2010 - RITA APARECIDA GAMA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0036322-31.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301435478/2010 - FERNANDA GUIDI CAMPANELLI (ADV. ); 

FRANCISCO CAMPANELLI - ESPOLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0032946-37.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301435479/2010 - LUCIA SETO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0022653-08.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301435480/2010 - DANIELA NOVAIS RODRIGUES (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0022236-55.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301435481/2010 - ROBERTO TONIN (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0018469-09.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301435482/2010 - ANA CHRISTINA GUIMARAES JUNQUEIRA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0016800-18.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301435483/2010 - PAULO ANTONIO GUIMARAES (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0011101-46.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301435485/2010 - MARIA DE LOURDES VENANCIO TOCHINI 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0007053-44.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301435486/2010 - ANTONIO MARTINS COELHO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em decisão. 

  

             Chamo o feito à ordem. 

        
Tendo em vista a recente decisão do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de recomendar o sobrestamento 

das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II, bem como 

recente decisão do Eg. Supremo Tribunal Federal, nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626.307, 591.797, 

561.908, 564.354, 565.089, 567.985, 583.834, 586.068 e 627.190, no sentido de recomendar o sobrestamento das 

demandas individuais que tratarem do mesmo assunto, determino o sobrestamento dos feitos que tratarem 

destas matérias, até que haja julgamento pelos Tribunais Superiores. 

            Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça. 

  

          Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação 

pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  
         Acautelem-se os autos em pasta própria. 

            

         Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0095062-16.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046755/2011 - MARIA JOSE DE BARROS (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068484-79.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046757/2011 - CELSO JOSE (ADV. ); ADELANIDES VIEIRA 

JOSE (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0068133-09.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046758/2011 - MARIA APARECIDA KINUKO ASATO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0067989-35.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046759/2011 - ELIANA LAURA GAROFALO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0067565-90.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046760/2011 - JOCELINO DA COSTA MACHADO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0067368-38.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046761/2011 - RENATO HIDEYOSHI UCHINA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067252-32.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046762/2011 - WALMIR GUGLIELMI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0066107-72.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046763/2011 - SILVIA ESPER DE OLIVEIRA (ADV. ); 

ALBERTO BEDOTTI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065590-33.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046764/2011 - DIRCE MORGADO (ADV. SP265953 - 

VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065500-25.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046765/2011 - IRVINE MARIA DA CUNHA PEREIRA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0065183-27.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046766/2011 - SEBASTIANA MARTINEZ CHICONELLI 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0065148-67.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046767/2011 - MARIA FERREIRA GOMES ARAUJO (ADV. ) 
X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0063495-64.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046768/2011 - MARIA DA CONCEICAO DE SOUZA 

PIMENTEL (ADV. SP215851 - MARCELO DE SOUZA PIMENTEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063291-83.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046769/2011 - DANIELE FERNANDA SCUDELER (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063227-73.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046770/2011 - EGLECIR SANFELICE (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063188-76.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046771/2011 - TATIANA PAULA DE SOUZA PEREIRA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 
  

0062974-85.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046772/2011 - PEDRO JOAO DA SILVA (ADV. ); MARIA 

DEL PILAR MARTINEZ ESCRUCERIA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062577-26.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046773/2011 - KAREM LIVIA NOGUEIRA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062472-49.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046774/2011 - ALBERTO BARATELA-ESPOLIO (ADV. ); 

ANTONIA APARECIDA PICOLO BARATELLA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061509-41.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046775/2011 - CLAUDIO TOSHIO ITINOSHE (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060759-39.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046776/2011 - ANA LUCIA CANHAO (ADV. ); VERA LUCIA 

CANHAO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-
OAB SP172328). 

  

0060650-25.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046777/2011 - NIVEA REGINA DE GODOY FROES 

SALGADO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0059273-19.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046778/2011 - CAROLINA SANTORSA FREITAS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0059060-13.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046779/2011 - SUELI DOS ANJOS GALANTE DIAS (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058359-52.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046781/2011 - ARLINDO BRABO VIUDES (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057747-17.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046782/2011 - AGNES HARUMI MIYAMOTO (ADV. ); 

YOSHIKAZU MIYAMOTO - ESPOLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057229-27.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046783/2011 - ISAURA DE MOURA LACERDA STRECKERT 

(ADV. SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055899-92.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046784/2011 - RENATO FUJIWARA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055865-20.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046785/2011 - SOLANGE QUADRADO PERES (ADV. ) X 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0053457-56.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046786/2011 - ADRIANA REZENDE CANAVESSE (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0048762-59.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046787/2011 - CLAUDINEI LOPES CARNEIRO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0048201-35.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046788/2011 - JOSE FRANCISCO DA FONSECA (ADV. 

SP246903 - LUÍS ANTÔNIO ROSA, SP253135 - SAMUEL BARBOSA SOARES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0046503-91.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046789/2011 - CACILDA APARECIDA DE ALMEIDA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
  

0043158-20.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046790/2011 - LUIZ DOSSENA (ADV. ); WALTER 

FERNANDES DA SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0041549-02.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046791/2011 - ANTONIO MARTINS COLLADO (ADV. 

SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039735-18.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046792/2011 - IZAAC TELICHEWSKY (ADV. ); STELA 

ROSA TELICHEWSKY MOURAO (ADV. SP196899 - PAULO SERGIO ESPIRITO SANTO FERRO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039465-62.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046793/2011 - CIRO JOSE RIBEIRO VILLELA ARAUJO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 
SP172328). 

  

0039369-47.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046795/2011 - MARIA YOLANDA BARROS DA CUNHA 

(ADV. ); RITA FERREIRA DE BARROS - ESPOLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039187-61.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046796/2011 - MARIA HELENA BASTOS CARVALHO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 
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0038640-21.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046797/2011 - LUIZ CARLOS RODRIGUES (ADV. SP170126 

- ALESSANDRO CUNZOLO RIMOLA, SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037593-12.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046798/2011 - TANIA LUISA NAVEGA ABREU (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035625-44.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046799/2011 - MARIZA SILVA LUIZ RANIERI (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0035226-78.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046800/2011 - MIGUEL ALVES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP243273 - MARIA CAROLINA CONCEIÇÃO DA FONTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034016-89.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046801/2011 - ERASMO CORREA (ADV. SP134397 - 

MARCOS ANTONIO DA CONCEICAO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0030526-93.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046802/2011 - ARNALDO BRAGA FILHO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008601-07.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046803/2011 - SAMUEL VAZ FIGUEIRA (ADV. SP152061 - 

JOSUE MENDES DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0008039-51.2006.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301046804/2011 - MARIA BENTO DE JESUS RAPOSO (ADV. 

SP143313 - MEIRE KUSTER MARQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP241837 - VICTOR 

JEN OU). 

  

0007781-85.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046810/2011 - JOEL LEAO SINGAL (ADV. SP141232 - 

MARIA ISABEL MANTOAN DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0006149-78.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301046812/2011 - ZELITA LINS DA SILVA (ADV. SP121799 - 

CLECI ROSANE LINS DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0006090-35.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301046814/2011 - ROBERTO CESAR FUNARI (ADV. SP147149 - 

YWES RODRIGUES DA CUNHA FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0006081-73.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301046817/2011 - ANASTACIA ALVES DE ALMEIDA (ADV. 

SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0005024-20.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301046819/2011 - SOFIA NAVAS (ADV. SP197681 - EDVALDO 

VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0004408-12.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301046821/2011 - GILBERTO DUARTE RAFAEL (ADV. ); 

MARIA CLEMENCIA ESTEVES RAFAEL (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0004059-42.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301046823/2011 - LUCIA DOS SANTOS BARBOSA DE 

OLIVEIRA (ADV. SP088600 - MARIO FERREIRA DOS SANTOS, SP240672 - ROBERTO CHIBIAK JUNIOR, 

SP264013 - RENATA PINI MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0004057-72.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301046825/2011 - JOSE LOPES DE FREITAS (ADV. SP259085 - 

DEBORA CRISTINA OLIVEIRA CARVALHO MATIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 
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0003908-06.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301046827/2011 - ROGERIO JUNQUEIRA REZENDE (ADV. 

SP189342 - ROMERO DA SILVA LEÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0003886-45.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301046828/2011 - ALESSANDRA GARCIA CIRIBELLI HAUCK 

(ADV. SP181626 - GUILHERME HAUCK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003567-63.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301046829/2011 - ALMIRA MOHERDAUI HABER (ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0003454-12.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301046830/2011 - JOSE LUIS DE MENDONCA (ADV. SP233804 

- RONALDO XISTO DE PADUA AYLON, SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA 

R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  
0003165-97.2009.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301046832/2011 - ERIKA MICHELLE ZANETTI (ADV. SP260783 

- MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698 - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003164-15.2009.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301046833/2011 - ERIKA MICHELLE ZANETTI (ADV. SP260783 

- MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698 - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003019-38.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301046834/2011 - JOSE AMARO FILHO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA 

R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0002667-88.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301046836/2011 - NEUSA MARIA LAZARO MORANDINI 

(ADV. SP126431 - ELAINE JOSEFINA BRUNELLI); JULIANA MORANDINI (ADV. SP126431 - ELAINE 

JOSEFINA BRUNELLI); MARGARETE MARIA MORANDINI (ADV. SP126431 - ELAINE JOSEFINA 

BRUNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 
  

0002539-68.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301046837/2011 - ANTONIO PINTO DA SILVA (ADV. SP286207 

- LEANDRO DAL SANTO GIACOMELLI STEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0002456-31.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301046839/2011 - DOMINGOS TEIXEIRA (ADV. SP270186 - 

ANTONIO JOAQUIM FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

0002371-72.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301046842/2011 - JOSE MARIO SEGALA (ADV. SP163929 - 

LUCIMARA SEGALA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

0002354-36.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301046844/2011 - SAMUEL TAKESHI IKUHARA (ADV. 

SP034312 - ADALBERTO GRIFFO, SP093389 - AMAURI GRIFFO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0002320-34.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301046847/2011 - ENRIQUE SALGADO CABALEIRO (ADV. 
SP094868 - MARCELO MIGLIORINI VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0002317-47.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301046849/2011 - ALZIRO BOSCOLI (ADV. SP156717 - MARIA 

GEORGINA FERNANDES RIEG) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0002231-38.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301046851/2011 - RUI MACHADO JORGE (ADV. SP202163 - 

PATRICIA MONTANO ETCHEBEHERE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
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0002039-91.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301046854/2011 - FERNANDA SIQUIEROLI PEREIRA (ADV. 

SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON, SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 

//DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0001706-29.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301046856/2011 - MIRIAM ESPIRITO SANTO XAVIER HISANO 

(ADV. SP025771 - MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO); MARCIO ESPIRITO SANTO XAVIER 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001656-58.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301046858/2011 - NADIR DE OLIVEIRA MARTIN (ADV. 

SP024804 - ANTONIO PEDRO LORENZATI, SP105831 - CYNTHIA DE OLIVEIRA LORENZATI); 

ALEXANDRE MARTIN (ADV. SP024804 - ANTONIO PEDRO LORENZATI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001614-72.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301046860/2011 - BENEDITO ALOISIO WOOD NORONHA 

(ADV. SP115772 - ANA CRISTINA CORREA NORONHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  
0001401-29.2007.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301046863/2011 - ALEXANDRE CHIOCA RINALDI (ADV. 

SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0001163-47.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301046865/2011 - CINTIA REGINA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP111047 - VALCIR MARTINHAGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001089-82.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301046867/2011 - SILVIA DE ALCANTARA COUTO (ADV. 

SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ, SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON); 

SIRLEI TERESINHA DE ALCANTARA (ADV. SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ, 

SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON); SILMA DE ALCANTARA JUNQUEIRA (ADV. SP256363 - 

GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ, SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON); JOAO DE 

ALCANTARA (ADV. SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ, SP233804 - RONALDO XISTO 

DE PADUA AYLON); JAIRO DE ALCANTARA (ADV. SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ, 

SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON); AMADEU BRIGAGAO DO COUTO (ADV. SP256363 - 

GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ, SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON); ANTONIO 
GALVAO JUNQUEIRA (ADV. SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ, SP233804 - RONALDO 

XISTO DE PADUA AYLON); CARMEN NEUZA TAVARES DE ALCANTARA (ADV. SP256363 - GUILHERME 

DE OLIVEIRA AYLON RUIZ, SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON); MARIA LETICIA 

REZENDE ALCANTARA (ADV. SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ, SP233804 - 

RONALDO XISTO DE PADUA AYLON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME 

S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0001047-74.2006.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301046869/2011 - CARLOS AUGUSTO D AVOGLIO (ADV. 

SP143313 - MEIRE KUSTER MARQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP064158 - SUELI 

FERREIRA DA SILVA). 

  

0000791-11.2009.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301046872/2011 - ELZA TEIXEIRA DE GODOI (ADV. SP215087 

- VANESSA BALEJO PUPO); CONCEICAO APARECIDA TEIXEIRA SCAPOL (ADV. ); ANTONIO TEIXEIRA 

DE GODOY (ADV. ); LUZIA RITA TEIXEIRA DE GODOY (ADV. ); MARIA HELENA TEIXEIRA ALONSO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  
0000637-90.2009.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301046874/2011 - FABRICIO DE LIMA ROCCO E COSTA (ADV. 

SP121140 - VARNEY CORADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000616-96.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301046876/2011 - IRENIO RODRIGUES (ADV. SP267800 - 

ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME 

S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000601-30.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301046877/2011 - LOURDES OLIVERI (ADV. SP267800 - 

ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME 

S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 
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0000573-62.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301046879/2011 - ANGELA SALLES DE FIGUEIREDO (ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); RENATO MORAES SALLES DE FIGUEIREDO (ADV. SP267800 - 

ANTONIO CAMARGO JUNIOR); JOAO MORAES SALLES DE FIGUEIREDO (ADV. SP267800 - ANTONIO 

CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-

OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000523-36.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301046881/2011 - ANDREIA CINTRA GOMES DINIZ (ADV. 

SP196722 - TAYSA MARA THOMAZINI, SP269077 - RAFAEL COELHO DO NASCIMENTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA 

R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000444-41.2010.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301046883/2011 - BENIVAL ROMUALDO BRUNO (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698 - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000440-28.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301046885/2011 - JULIAO DE SOUZA ESCUDERO (ADV. 

SP228521 - ALINE APARECIDA TRIMBOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 
- MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000126-58.2010.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301046887/2011 - JUARES EDNALDO ROMERO BIANCO 

(ADV. SP303899 - CLAITON LUIS BORK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000010-86.2009.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301046888/2011 - RODRIGO FIORAVANTE DE SIMONE (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em decisão. 

  

             Chamo o feito à ordem. 

        

Tendo em vista a recente decisão do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de recomendar o sobrestamento 

das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 
editados pelo governo federal para conter a inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II, bem como 

recente decisão do Eg. Supremo Tribunal Federal, nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 626.307, 591.797, 

561.908, 564.354, 565.089, 567.985, 583.834, 586.068 e 627.190, no sentido de recomendar o sobrestamento das 

demandas individuais que tratarem do mesmo assunto, determino o sobrestamento dos feitos que tratarem 

destas matérias, até que haja julgamento pelos Tribunais Superiores. 

            Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça. 

  

          Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação 

pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

            Acautelem-se os autos em pasta própria. 

            Intimem-se. Cumpra-se. 
  
0088401-21.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031660/2011 - MARIA CECILIA DAMASCO RIELLI (ADV. 

SP103738 - MARILUCE COSTA SCHUMAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084319-44.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031662/2011 - HUMBERTO TEGA (ADV. SP101651 - 

EDJAIME DE OLIVEIRA); HILDA CAIADO TEGA (ADV. SP101651 - EDJAIME DE OLIVEIRA); TANIA 

REGINA TEGA (ADV. SP101651 - EDJAIME DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0084227-66.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031663/2011 - RONALDO ANTONIO DE CARVALHO (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0082059-91.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031664/2011 - ROSA LUZIA BONASSI (ADV. SP213388 - 

DANIELA DEGOBBI TENORIO QUIRINO DOS SANTOS, SP130874 - TATIANA DOS SANTOS 

CAMARDELLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0079073-67.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031665/2011 - GERALDO FABOSSI (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0074879-24.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031666/2011 - IEDA DE PAIVA SANTOS (ADV. SP196347 - 

PUBLIUS ROBERTO VALLE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0073161-89.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031667/2011 - DIVA APARECIDA CUSTODIO (ADV. 
SP200301 - JOEL DA SILVA FREITAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0073056-15.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031668/2011 - DANIELA GONZALEZ SALERNO (ADV. 

SP101305 - RENATO CESAR LARAGNOIT, SP222839 - DANIELA GONZALEZ SALERNO MAZOTTI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0072810-19.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031669/2011 - WALTER RICCI (ADV. SP115638 - ELIANA 

LUCIA FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0072597-13.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031670/2011 - JACQUELINE BORSALI SARIAN (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071661-85.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031671/2011 - ANGELO BELMONTE (ADV. SP203936 - 

LEONARDO FELIPE DE MELO RIBEIRO G. JORGETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070433-75.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031672/2011 - FRANCISCA GOMES BARBOSA (ADV. 

SP162346 - SERGIO FIGUEIREDO GIMENEZ); MARIA APARECIDA MARINI (ADV. SP162346 - SERGIO 

FIGUEIREDO GIMENEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069966-96.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031673/2011 - HILDA ALVES SANTOS (ADV. SP089842 - 

MARCIA MARIA DOLCCI DE VECCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068700-74.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031674/2011 - MARTA MARTINEZ TEIXEIRA (ADV. 

SP195236 - MARCOS CESAR SERPENTINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067880-55.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031675/2011 - PAULO ROBERTO VIEIRA VILANI (ADV. 

SP225150 - TULLIO VICENTINI PAULINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067082-60.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031676/2011 - MARIA BARROSO KOKAY FASSINA (ADV. 

SP204525 - LETÍCIA MONTREZOL SCHULZE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066991-67.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031677/2011 - ISAURA FERRAZ E SILVA DE QUADROS - 

ESPÓLIO (ADV. ); MARIA DO CARMO QUADROS DE SOUZA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0066986-79.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031678/2011 - HIDEO KAMIYA (ADV. SP094148 - MARCIA 

ANGELICA CORREA FERRARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066617-85.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031679/2011 - KATIA SANCHES FRANÇOSO (ADV. 

SP146364 - CESAR CRUZ GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066400-42.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031680/2011 - PEDRO GERENA MARQUES (ADV. SP168191 

- CREUSA CAVALCANTI REIS POLIZELI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065214-47.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031681/2011 - LEONARDA CLEMENTINA DOS SANTOS 

(ADV. SP141820 - ELZA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064761-52.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031682/2011 - MARLY ALONSO SANCHEZ (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0064134-82.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031683/2011 - ELENICE TEREZINHA SALVADOR (ADV. 

SP207926 - ANDRÉ CORRÊA DE OLIVEIRA); CRISTINA MARIA SALVADOR (ADV. SP207926 - ANDRÉ 

CORRÊA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064098-06.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031684/2011 - ANTONIO BRAGA RODRIGUES (ADV. ); IDE 

CAVALCANTE RODRIGUES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0062360-17.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031685/2011 - CHARLES KRIECK (ADV. SP228499 - VERA 

LUCIA TIROTTI GIACON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062180-98.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031686/2011 - LEILA MARIA BUSO (ADV. SP211859 - 

ROBERTO ZANDONA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062102-07.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031688/2011 - NALCIA ALDRED (ADV. SP125197 - SERGIO 

RICARDO SPECHT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0062076-72.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031689/2011 - MARIA IRENE JANUARIO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062028-16.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031691/2011 - NAIR MINGUCI (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR); MARIA DE LURDES MINGUCCI (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0061582-13.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031692/2011 - MANOEL FRANCISCO DA SILVA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061419-33.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031693/2011 - WANDERLEY GOMES (ADV. SP270222 - 

RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060907-84.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031694/2011 - TEREZINHA DOS REIS SILVA (ADV. 

SP127765 - SOLANGE REGINA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0060673-05.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031695/2011 - NELSON CAMPOS FERREIRA (ADV. 

SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA MOTTA); YARA MARIA LEITE ALVES (ADV. SP053595 - ROBERTO 

CARVALHO DA MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060395-04.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031696/2011 - MARIA ALICE NUNES DE CARVALHO 

(ADV. SP131731 - MARIA ALICE NUNES DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060270-36.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031697/2011 - MARLI URATANI (ADV. SP043870 - CLEUSA 

BUCIOLI LEITE LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059911-86.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031698/2011 - EDUARDO BORAZO (ADV. SP213396 - 

ELIANA BORAZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0059736-92.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031699/2011 - ELAINE CAVALHERI (ADV. SP054953 - JOSE 
ROZENDO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058734-87.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031700/2011 - LILIANE RENEE DUVAL (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058176-81.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031701/2011 - ROSSINI DE AQUINO XAVIER (ADV. 

SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057736-85.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031702/2011 - CELIA MARIA BORTOLINI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0057043-38.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031703/2011 - CLELIA NANCI MARQUES RADICCHI (ADV. 

SP172917 - JOSUÉ ELIAS CORREIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056239-36.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031704/2011 - MOACIR MAZZALI (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053590-98.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031705/2011 - BENEDITO LINO ANDRADE TAQUES (ADV. 

SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053185-62.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031707/2011 - MARIA APARECIDA MORAIS FISCHER 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053139-73.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031708/2011 - DULCE ALONSO VENEZIANO (ADV. 

SP180861 - IZIDORIO PEREIRA DA SILVA); JOSEPHA ALONSO (ADV. SP180861 - IZIDORIO PEREIRA DA 

SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 
SP172328). 

  

0052386-82.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031709/2011 - MITSUYOSHI KAWASHITA (ADV. SP246004 

- ESTEVAM NOGUEIRA PEGORARO, SP216241 - PAULO AMARAL AMORIM); HISAKO KAWASHITA 

(ADV. SP246004 - ESTEVAM NOGUEIRA PEGORARO, SP216241 - PAULO AMARAL AMORIM) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052065-81.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031710/2011 - JOAO DOS SANTOS (ADV. SP270222 - 

RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0051969-66.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031711/2011 - RENE DE AQUINO XAVIER (ADV. SP270222 

- RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051751-38.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031712/2011 - DORINDA VAZ DOS SANTOS (ADV. 

SP277290 - MARIA CRISTINA DOS ANJOS BUENO DOS SANTOS, SP277719 - SORAYA BATISTINI 

ADAMUSSI); ELIZABETH MARIA DOS SANTOS (ADV. SP277290 - MARIA CRISTINA DOS ANJOS BUENO 

DOS SANTOS, SP277719 - SORAYA BATISTINI ADAMUSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050518-06.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031713/2011 - JAMES RYO KOBAYASHI (ADV. SP270222 - 

RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050495-60.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031714/2011 - MISAEL BARBOZA DA SILVA (ADV. 

SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0048270-67.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031715/2011 - IRENEU RODRIGUES DE PAULA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0047907-80.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031716/2011 - MARIA ROSA NUNES OBRECHT (ADV. 

SP220853 - ANDRE MAIRENA SERRETIELLO, SP238502 - MARCO ANTONIO SILVA BUENO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0045106-94.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031717/2011 - ALTAMIRA ALVES DE ALMEIDA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043889-50.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031718/2011 - ELZA CEFALI-ESPOLIO (ADV. ); IRMA 

CEFALI (ADV. SP181634 - MAURICIO BARTASEVICIUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  
0043631-40.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031720/2011 - RUBENS JULIANI (ADV. SP210473 - ELIANE 

MARTINS PASALO); NELY SARTORI JULIANI (ADV. SP210473 - ELIANE MARTINS PASALO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042714-84.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031721/2011 - DOMINGOS GIANPAULO DONATI (ADV. 

SP146248 - VALÉRIA REGINA DEL NERO REGATTIERI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040913-70.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031722/2011 - MARIA TERESA GALVAO PANNO (ADV. 

SP226831 - JOSÉ CARLOS SAKOVIC, SP015975 - OPHELIA PANNO, SP235607 - MARIA TERESA GALVÃO 

PANNO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0040834-57.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031723/2011 - CAIO ROBERTO BUSSAB (ADV. SP152068 - 

MARCOS ROBERTO BUSSAB) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0040770-81.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031724/2011 - MARIA DE LOURDES COSTA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040731-50.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031725/2011 - VITORINO DIAS FILHO (ADV. SP270222 - 

RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039573-91.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031726/2011 - MARIA PERPETUA CERQUEIRA CAMPOS 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 
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0039167-70.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031728/2011 - CELINA ARASHIRO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039140-87.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031729/2011 - IONE DE CASTRO OLIVEIRA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038248-81.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031730/2011 - MARIA CASTANHEIRA MACEDO (ADV. 

SP242253 - ALESSANDRA DANIELLA MATALLO, SP209764 - MARCELO PAPALEXIOU MARCHESE) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116026 - EDUARDO CARLOS DE MAGALHÃES BETITO      

(BACEN), SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL).  

  

0038153-51.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031731/2011 - JACKSON BAPTISTA MEIRELLES (ADV. ); 

MARIA THEREZA ESPIRES MEIRELLES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037597-49.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031732/2011 - MARIA DA COSTA RODRIGUES (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0037202-57.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031733/2011 - PAULO DE MARCHI FILHO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037126-33.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031734/2011 - SUZEL MARISA BLATNER VESCOVI (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037113-34.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031735/2011 - MARIO CAMPI CAVALHEIRO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037011-12.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031736/2011 - ANTONIO IDELFONSO NETO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035262-23.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031737/2011 - IRACEMA FONTES ROXO (ADV. SP243273 - 
MARIA CAROLINA CONCEIÇÃO DA FONTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0031994-58.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031738/2011 - MARIA REGINA DA CUNHA (ADV. SP204448 

- JOSE RICARDO MACIEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0031948-69.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031739/2011 - VASCO MARTINS NETO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0031146-71.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031740/2011 - MOMOYO MADA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030408-83.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031741/2011 - SUELI ANDRADE BARBOSA (ADV. 

SP211944 - MARCELO SILVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0026662-76.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031742/2011 - LYGIA RACHEL TESTA TORELLI (ADV. 

SP228134 - MARCELO ADRIANO ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0024210-93.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031743/2011 - JOSE CARLOS FERNANDES PONCIO (ADV. 

SP128323 - MARIA DO SOCORRO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0022432-25.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031744/2011 - THAIS MITRE VAMPRE (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0021497-82.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031745/2011 - FERNANDO AUGUSTO DA COSTA 

ALMEIDA (ADV. SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS); JOSEFINA MARTINS DA COSTA (ADV. 

SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0017817-89.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031746/2011 - MARIA APARECIDA LENCEK SOARES 

(ADV. SP207200 - MARCELO MARQUES); JOSE SOARES MOYA (ADV. SP207200 - MARCELO MARQUES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014257-42.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031747/2011 - RAQUEL BERNARDON (ADV. SP138568 - 

ANTONIO LUIZ TOZATTO, SP251022 - FABIO MARIANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011512-55.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031748/2011 - OLGA FALBO (ADV. SP166782 - LUIZ 
CAETANO COLACICCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010830-03.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031749/2011 - HIROSHI FURUKAWA (ADV. SP198229 - 

LEANDRO MONTEIRO MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009720-66.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031750/2011 - PAULO ANTONIO NANNI (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008425-28.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031751/2011 - SONIA MARIA GRECCO ALTOMANI (ADV. 

SP189092 - SILMARA MERCEDES TORRES, SP252331A - MARCIO CROCIATI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008265-03.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031752/2011 - TETUO YAMAMOTO (ADV. SP067665 - 

ANTONIO EUSTACHIO DA CRUZ, SP070531 - LUIS CARLOS AOQUE); TOYOCO YAMAMOTO (ADV. 
SP067665 - ANTONIO EUSTACHIO DA CRUZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007970-29.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031753/2011 - CEZARINO JOSE MACHADO DE LIMA 

(ADV. SP240516 - RENATO MELO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007115-10.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301031754/2011 - MARIA PEREIRA DE JESUS (ADV. SP168977 

- VANDERLEI VEDOVATTO); MANOEL ESMERALDO PEREIRA (ADV. ); MARIA FATIMA PEREIRA DE 

JESUS MARTINS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). 

  

0006469-31.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301031755/2011 - MARIA ROSA BORIN CAMPOS (ADV. 

SP126431 - ELAINE JOSEFINA BRUNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 

- MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0005695-67.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301031756/2011 - MARGARETH RANDI MORAES (ADV. ); 
THEREZA RANDI BORGES DE MORAES (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO, SP225619 - CARLOS 

WOLK FILHO); ELIZABETH DE MORAIS FERRARI (ADV. ); MARIO BORGES DE MORAIS - ESPOLIO (ADV. 

SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

0005094-38.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031757/2011 - MILTON SIMOES (ADV. SP204694 - GERSON 

ALVARENGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 
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0004786-02.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031758/2011 - ROSEMEIRI JANUARIO DA SILVA (ADV. 

SP132067 - MARCIO AUGUSTO PESSUTTI MILEGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004127-90.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031759/2011 - MARIA HELENA FRANCISCO (ADV. 

SP088863 - OSCAR DOS SANTOS FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003861-06.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031760/2011 - MARION REBECCA GOULD (ADV. SP161406 

- MARIA JANETE VALONE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003434-72.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031761/2011 - ANTONIO DE ALMEIDA SA (ADV. SP211923 

- GILBERTO GIMENEZ); ANGELA DAVANCO DE ALMEIDA SA (ADV. SP211923 - GILBERTO GIMENEZ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003125-33.2009.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301031762/2011 - EDUARDO RUIZ NETO (ADV. SP239160 - 

LUCIO PICOLI PELEGRINELI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 
FUGI). 

  

0002968-15.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031763/2011 - MARIKO MAGAMI (ADV. SP244363 - 

ROBERTO TADAO MAGAMI JUNIOR); ROBERTO TADAO MAGAMI (ADV. SP244363 - ROBERTO TADAO 

MAGAMI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0002946-41.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301031765/2011 - JOSE BENEDITO AMGARTEN (ADV. 

SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0002931-51.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031766/2011 - DIJANIR DOMMARCO (ADV. SP211746 - 

DANIEL ASCARI COSTA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0002670-23.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031767/2011 - MUTSUYO AKINAGA OKADA (ADV. 

SP183771 - YURI KIKUTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002428-41.2007.4.03.6320 - DECISÃO TR Nr. 6301031768/2011 - JOÃO BATISTA BALDUQUE (ADV. SP135039 

- FABIOLA ANGELITA SOUZA BARROS, SP099221 - MARIA DE FATIMA PIRES RAMOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

0002377-52.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301031769/2011 - JOSE WALTER DE JESUS (ADV. SP120578 - 

ANTONIO MARCOS GONCALVES ABUSSAFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0002365-02.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301031770/2011 - APARECIDO DIONISIO DA SILVA (ADV. 

SP274162 - NATHALIA BOCARDO MANSO, SP247318 - SEBASTIÃO TARCISO MANSO, SP209414 - 

WALTECYR DINIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

0002251-03.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031771/2011 - RICARDO CALDEIRA DE SOUZA ARANHA 

(ADV. SP191822 - ADRIANO TAVARES DE CAMPOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0002243-46.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301031772/2011 - MARGARET MARIA MATAVELLI (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); MARIA TEREZA MATAVELLI REINA (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); WALTER ANTONIO REINA (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 
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0002020-73.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031773/2011 - PAULO ROBERTO ASSAD (ADV. SP129789 - 

DIVA GONCALVES ZITTO M DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001758-25.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301031775/2011 - JOSE CEFERINO CASTRO QUINTAS (ADV. 

SP033693 - MANOEL RODRIGUES GUINO, SP272916 - JULIANA HAIDAR ALVAREZ); CELIA MARILDA 

CORRENTI CASTRO (ADV. SP033693 - MANOEL RODRIGUES GUINO, SP272916 - JULIANA HAIDAR 

ALVAREZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001739-20.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301031776/2011 - SEBASTIAO DIAS (ADV. SP220886 - ELDA 

GIANINI FERREIRA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001632-93.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301031777/2011 - MARIA HELENA COSTALONGA (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO); NOEMIA CASTANHA COSTALONGA (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

  
0001436-26.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301031778/2011 - WALDIR DOS SANTOS (ADV. SP126431 - 

ELAINE JOSEFINA BRUNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0001132-27.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301031779/2011 - JOÃO MURARO NETO (ADV. SP264049 - 

SILVIA SANCHES MURARO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0001093-30.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301031781/2011 - ANA LUISA PIZZOCCARO COLLUCCI (ADV. 

SP176210 - GIULIANE DE PAULA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000912-29.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301031782/2011 - EDUARDO MATIAS MEDEIA (ADV. 

SP126431 - ELAINE JOSEFINA BRUNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 

- MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000275-78.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301031783/2011 - ADALIA MARIA DE AMORIM ANTONIO 
(ADV. SP167113 - RENATA CAROLINA PAVAN DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0009026-94.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301048556/2011 - LUCRECIA ROSSITTI GUIDONI (ADV. 

SP190709 - LUIZ DE MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0006361-68.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301048558/2011 - CARMELITA CORREA DA SILVA TOLEDO 

(ADV. SP131305 - MARIA CRISTINA PEREZ DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

0005854-20.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301048560/2011 - IRENE SOUZA DE BARROS (ADV. SP280971 

- OLIELSON NOVAIS NORONHA, SP279243 - DIEGO MANOEL PATRÍCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

0005373-60.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301048561/2011 - ROSELI DELANEZA RIBEIRO (ADV. 

SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0005090-43.2009.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301048562/2011 - MIGUEL PEREIRA RODRIGUES (ADV. 

SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0004900-64.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301048564/2011 - MARIA DA APARECIDA RINGER ARJONA 

(ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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0004213-97.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301048569/2011 - MERCEDES NEGRI PISSINATO (ADV. 

SP168834 - GLAUCE VIVIANE GREGOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0004161-91.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301048570/2011 - ALTINA DIAS DOS SANTOS (ADV. SP132027 

- ANA RITA MESSIAS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0003927-12.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301048573/2011 - YURIKO HAMA (ADV. SP212257 - GISELA 

TERCINI PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0002978-92.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301048578/2011 - MARIA DE LOURDES BISPO (ADV. SP213992 

- SANDRA DE NICOLA ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

  

0002815-15.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301048580/2011 - GUIOMAR PEREIRA ALVES (ADV. SP247551 

- ADRIANA DOS SANTOS SILVA, SP244642 - KELLY ALBERNAZ DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

0002752-62.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301048581/2011 - ANTONIO CARLOS FANTINATI (ADV. 

SP171886 - DIOGENES TORRES BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0002310-05.2010.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301048583/2011 - TERCILIA LEMES DE SOUZA (ADV. 

SP181108 - JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002198-48.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301048584/2011 - MARIA CARMEN RUBIO DA SILVA (ADV. 

SP244232 - RITA DE CÁSSIA RUIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0002108-50.2009.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301048586/2011 - MARIA AUGUSTA DA SILVA (ADV. 

SP092922 - NELSON XAVIER DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
  

0001463-97.2010.4.03.6307 - DECISÃO TR Nr. 6301048590/2011 - MERCEDES DE JESUS FAVERO (ADV. 

SP197583 - ANDERSON BOCARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001400-85.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301048592/2011 - LEONARDA DE OLIVEIRA SUENSON (ADV. 

SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0001329-88.2010.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301048593/2011 - MARIA NEIDE PREZOTTO SANTIAGO 

(ADV. SP214158 - PATRICIA PARISE DE ARAUJO, SP277473 - ISMAEL CORREA DA COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000976-27.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301048597/2011 - MAURA MARIA ORTIZ DE OLIVEIRA (ADV. 

SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 
  

0000794-41.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301048598/2011 - NOELIA BALBINA RODRIGUES (ADV. 

SP196581 - DAVID VITORIO MINOSSI ZAINA, SP276329 - MARCIA CRISTINA DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0000223-46.2010.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301048599/2011 - MARINA MIRANDA DA SILVA (ADV. 

SP263846 - DANILO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 
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0000103-03.2010.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301048601/2011 - JENY MARTINS ZILLI (ADV. SP087169 - 

IVANI MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

0061013-75.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301048550/2011 - JOSENEUSA INACIA DOS SANTOS 

CARVALHO (ADV. SP158018 - IVANILDA MARIA SOUZA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0058936-30.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301048551/2011 - IVANI FERREIRA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP125881 - JUCENIR BELINO ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0012825-48.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301048553/2011 - JOAO PEDRO MACHADO DOS SANTOS 

(ADV. SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  
0012002-74.2009.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301048554/2011 - MARIA ISABEL DE JESUS (ADV. SP080414 - 

MAURICIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0008614-39.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301048557/2011 - PAULO WAGONES DOS SANTOS REIS 

(ADV. SP156509 - PATRÍCIA MACHADO FERNANDES, SP265055 - TELMA SIMONE PEREIRA TEDROS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

0004523-93.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301048566/2011 - ALEXANDRE DAVID BARBOSA (ADV. 

SP258155 - HELOISA ASSIS HERNANDES, SP280117 - SÍTIA MÁRCIA COSTA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0004327-39.2009.4.03.6309 - DECISÃO TR Nr. 6301048568/2011 - ELISEU RODRIGUES TAVARES (ADV. 

SP270354 - VANESSA MARTINS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0004150-65.2010.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301048571/2011 - RICARDO ABDALA NEMES (ADV. SP173520 
- RITA DA CONCEIÇÃO FERREIRA FONSECA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0004048-68.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301048572/2011 - JOSE CARLOS FERREIRA AMARAL (ADV. 

SP088641 - PAULO SERGIO SOARES GUGLIELMI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0003572-60.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301048574/2011 - CLAUDIO CARRIEL DE OLIVEIRA (ADV. 

SP206794 - GLEICE FABIOLA PRESTES CAMARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0003406-28.2010.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301048576/2011 - NADIR ALVES DE OLIVEIRA LOPES (ADV. 

SP077176 - SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0003143-35.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301048577/2011 - FLAVIO JESUS DE OLIVEIRA (ADV. 
SP204972 - MARIA EMILIA MOREIRA DRUZIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0002152-47.2010.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301048585/2011 - ERNESTO DE ARRUDA BEZERRA (ADV. 

SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO, SP206949 - GUSTAVO MARTIN TEIXEIRA PINTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002024-31.2009.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301048588/2011 - MICHAEL ALEX DE SOUZA SANTOS (ADV. 

SP184883 - WILLY BECARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 
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0001638-53.2008.4.03.6310 - DECISÃO TR Nr. 6301048589/2011 - ARTHUR DE LIMA ARAUJO (ADV. SP193627 

- ALESSANDRA JULIANE MARANHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0001442-21.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301048591/2011 - ANDRE RICARDO CARDOSO (ADV. 

SP272067 - ELIS MACEDO FRANCISCO PESSUTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

  

0001101-13.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301048594/2011 - ALZEMAR GOMES DO NASCIMENTO (ADV. 

SP218064 - ALINE PATRICIA HERMINIO, SP143517 - ALESSANDRO APARECIDO HERMINIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0001065-90.2009.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301048595/2011 - WESLEY FERREIRA NUNES (ADV. SP190837 

- ALECSANDRA JOSÉ DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

  
  

DESPACHO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em decisão. 

  

             Chamo o feito à ordem. 

        

             O Eg. Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 

626.307, 591.797, 561.908, 564.354, 565.089, 567.985, 583.834, 586.068 e 627.190, no sentido de recomendar o 

sobrestamento das demandas individuais que tratarem do mesmo assunto. 

  

            Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça, 

  

          Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 
julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação 

pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

            Acautelem-se os autos em pasta própria. 

            Intimem-se. Cumpra-se.  

  

São Paulo, 29 de novembro de 2010. 

  
0004688-95.2010.4.03.6317 - DESPACHO TR Nr. 6301417989/2010 - SEBASTIAO JUVENIL CAMPOS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105). 

  

0003443-67.2010.4.03.6311 - DESPACHO TR Nr. 6301417993/2010 - MARIA CRISTIANE DA SILVA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0006071-42.2009.4.03.6318 - DESPACHO TR Nr. 6301417999/2010 - ANTONIO FRANCISCO FILHO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 
//DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000018-45.2009.4.03.6318 - DESPACHO TR Nr. 6301418000/2010 - VERA LUCIA DIAS PAIXAO CRUZ (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 

//DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000006-31.2009.4.03.6318 - DESPACHO TR Nr. 6301418002/2010 - EDSON WAGNER DE ALCANTARA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 

//DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 
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0063987-85.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418006/2010 - LUIZ CARLOS DE JESUS MENESES (ADV. 

SP272185 - PRISCILA TEREZA FRANZIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063323-54.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418007/2010 - ALESSANDRA MESSA FERRETI (ADV. 

SP203955 - MÁRCIA GAMBELLI PULZE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061177-40.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418008/2010 - MARIA ZILDA CARDOSO BARTOLOMASI 

(ADV. SP016038 - JACINTHO ELIZEU JACOBUCCI); ARTHUR BARTOLOMASI SOBRINHO - ESPOLIO (ADV. 

SP016038 - JACINTHO ELIZEU JACOBUCCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059430-55.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418009/2010 - ROMEU GUARDIANO LEMES (ADV. 

SP272185 - PRISCILA TEREZA FRANZIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058101-08.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418010/2010 - PEDRO PITEL (ADV. SP182467 - JULIO 
BERENSTEIN RING); CLEIDE PROCOPIO PITEL (ADV. SP182467 - JULIO BERENSTEIN RING) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056811-55.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418011/2010 - HATHUKO SAKATA (ADV. SP294160 - 

ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR, PR038740 - JOAO EUGENIO FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053784-64.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418012/2010 - ALEXANDRINA DA CONCEICAO SOUZA 

(ADV. SP243273 - MARIA CAROLINA CONCEIÇÃO DA FONTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052577-30.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418013/2010 - ERNESTO DOS SANTOS ESPOLIO (ADV. 

SP036693 - MANUEL RIBEIRO PIRES, SP182154 - DANIEL DE CARVALHO PIRES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052242-11.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418015/2010 - SANDRA APARECIDA DE LIMA PALMA 

(ADV. SP113319 - SANDRA BATISTA FELIX) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051427-14.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418016/2010 - GIOVANNI MANES (ADV. SP267178 - 

JULIANA MARQUES NEGRINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044084-64.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418017/2010 - CACILDA DIAS DE PAULA (ADV. 

SP166604 - RENATA DIAS CABRAL); FLORISA DIAS CABRAL (ADV. SP166604 - RENATA DIAS CABRAL); 

ODAIR SABINO DIAS (ADV. SP166604 - RENATA DIAS CABRAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043499-12.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418018/2010 - HORACIO FINOCCHI (ADV. SP135366 - 

KLEBER INSON); JOAO FINOCCHI- ESPOLIO (ADV. SP135366 - KLEBER INSON, SP188497 - JOSÉ LUIZ 

FERREIRA MENDES, SP135366 - KLEBER INSON, SP188497 - JOSÉ LUIZ FERREIRA MENDES); FILOMENA 

XAVIER (ADV. SP135366 - KLEBER INSON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0039070-02.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418019/2010 - ADONIRAN COSTA (ADV. SP041840 - 

JOAO PAULINO PINTO TEIXEIRA, SP220908 - GUSTAVO MAINARDI, SP007239 - RUY CARDOSO DE 

MELLO TUCUNDUVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0029419-43.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418020/2010 - ISAURA AQUIKO MIYAZAKI (ADV. 

SP182170 - ELIANA EDUARDO ASSI, SP196179 - ANA CRISTINA ASSI PESSOA WILD VEIGA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0068008-41.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418080/2010 - ANTONIO CHIUFFA (ADV. SP197366 - 

FABIANA CRISTINA CHIUFFA CONDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067337-18.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418081/2010 - KEITH MARCEL AISAWA (ADV. SP127447 

- JUN TAKAHASHI, SP222379 - RENATO HABARA, SP169326B - LEONARD TAKUYA MURANAGA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067078-23.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418082/2010 - CARMEN BAELLO CAMARGO (ADV. 

SP204525 - LETÍCIA MONTREZOL SCHULZE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066964-84.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418083/2010 - CELIA MARIA MASSUCATO KALUPNIEK 

(ADV. SP234997 - DEBORA SILVA COSTA, SP250969 - PRISCILA MANDELLI MERCURIO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066400-08.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418084/2010 - MARIA DAS DORES FERNANDES (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066083-10.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418086/2010 - JOAO PINTO MONTEIRO (ADV. SP048786 - 

DARCY APARECIDA GRILLO DI FRANCO, SP242788 - GUSTAVO XAVIER BASSETTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065789-55.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418087/2010 - MARILENE VIDAL BLAITE 

DELLABARBA (ADV. SP201502 - SABRINA DE CARVALHO LINHARES); HELIO JOSE DELLABARBA 

(ADV. SP201502 - SABRINA DE CARVALHO LINHARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065441-37.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418088/2010 - ROSA DUQUE - ESPOLIO (ADV. SP193758 

- SERGIO NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065315-84.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418089/2010 - FERNANDO XERFAN MATTAR (ADV. 

SP113800 - GISELE XERFAN MATTAR STEFANSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0065247-37.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418090/2010 - TEREZINHA GOBBI ALVES (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064324-11.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418091/2010 - HILDA ALVES DA SILVA (ADV. SP222300 

- HAMILTON MACHADO CORREA LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063712-73.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418092/2010 - LUCIANA SAM VITO (ADV. SP207008 - 

ERICA KOLBER); DARCY DE ASCENCAO SAM VITO (ADV. SP207008 - ERICA KOLBER) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062852-72.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418094/2010 - ALESSANDRA SANTOS BRITO (ADV. 

SP060691 - JOSE CARLOS PENA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0062434-37.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418095/2010 - LUCIOLA ANGELINA IERVOLINO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); RAPHAELLA IERVOLINO (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062042-97.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418096/2010 - AGENOR DE JESUS (ADV. SP055903 - 

GERALDO SCHAION) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0060741-18.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418097/2010 - SUELI APARECIDA VIEIRA PAZOTTO 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); ODAIR BUENO PAZOTTO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059750-42.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418098/2010 - ADELE CELESTINO BARDUK (ADV. 

SP220917 - JORGE LUIZ REIS FERNANDES); PEDRO BARDUK (ADV. SP220917 - JORGE LUIZ REIS 

FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0059681-10.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418099/2010 - ANTONIO DE SOUZA CABRAL (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP270005A - DIOGO 

ASSAD BOECHAT). 

  

0058996-03.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418100/2010 - MARIA APARECIDA DE CASTRO (ADV. 

SP242697 - SEBASTIAO MARIANO CAVALARO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0058616-77.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418101/2010 - NAOCHI WATANABE (ADV. SP104535 - 

SERGIO AQUIRA WATANABE); TOMOKO WATANABE (ADV. SP104535 - SERGIO AQUIRA WATANABE) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057307-21.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418102/2010 - SILVIA RIBEIRO COTRIM (ADV. SP087076 

- ROBERTO ANTONIO VAZ DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056861-18.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418103/2010 - CLAUDIA MARIA DE BARROS HELOU 

(ADV. SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS); JOAO HAIKAL HELOU - ESPÓLIO (ADV. SP089787 - 

IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS); ANTONIO LUIZ DE BARROS HELOU (ADV. SP089787 - IZILDA 

AUGUSTA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056813-59.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418104/2010 - MANUEL GIRONA GONZALEZ (ADV. 

SP064401 - MANUEL GIRONA GONZALEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0056524-29.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418105/2010 - RUTH GONCALVES (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055725-83.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418106/2010 - VILDES CLAUDIO GIRIBONI CAMARGO 

MELLO (ADV. SP137753 - WILMA CLAUDIO GIRIBONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055068-44.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418107/2010 - JOAO SPAULUCCI (ADV. SP099641 - 

CARLOS ALBERTO GOES, SP023909 - ANTONIO CACERES DIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053913-06.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418108/2010 - ORLANDO PINHEIRO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); VANILDA GOMES PINHEIRO (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 
  

0052015-55.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418109/2010 - MARCELA LEITE NASSER (ADV. 

SP037349 - JOSE MARIA DE ARAUJO VALENTE, SP051798 - MARCIA REGINA BULL) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051804-19.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418110/2010 - PEDRO PAULO MORENO LOPES (ADV. 

SP129644 - FLAVIO ARONSON PIMENTEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0049580-11.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418111/2010 - ELISA TEIXEIRA PINTO SALLES (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047439-19.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418112/2010 - NED MOREIRA SALINAS (ADV. SP264188 

- FERNANDO BRULOTTI FERRARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0045722-69.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418113/2010 - MARY EMI YOSHIO GOTO (ADV. 

SP172926 - LUCIANO NITATORI, SP184780 - MARCOS ALVES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0045265-37.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418114/2010 - GUSTAVO TOMASULO (ADV. SP218048 - 

ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043857-11.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418115/2010 - MARIA EUGENIA CARMELO (ADV. 

SP129583 - ANA PAULA CARNELOS LOURENÇO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042261-89.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418116/2010 - CELSO BENVENUTO (ADV. SP108748 - 

ANA MARIA DE JESUS S.SANTOS ONORO); CLOVIS BENVENUTO (ADV. SP108748 - ANA MARIA DE 

JESUS S.SANTOS ONORO); DIVA CORTELLAZZI BENVENUTO - ESPOLIO (ADV. SP108748 - ANA MARIA 

DE JESUS S.SANTOS ONORO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041929-25.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418117/2010 - DIRCE SCARPELLI GABA (ADV. SP123226 

- MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041281-45.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418118/2010 - ROMEU TADIELLO (ADV. SP083016 - 

MARCOS ABRIL HERRERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041138-56.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418119/2010 - AIKO SATO (ADV. SP089787 - IZILDA 
AUGUSTA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040741-94.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418120/2010 - DORIVAL FIGUEIREDO GOES (ADV. 

SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040567-85.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418121/2010 - JOÃO PEREIRA DE ALMEIDA (ADV. 

SP200129 - AILTON LUIZ AMARO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0039676-64.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418122/2010 - AMELIA DA GRAÇA MARQUES DA ROSA 

MARCALO (ADV. SP060691 - JOSE CARLOS PENA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038062-24.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418123/2010 - CATARINA NALDI DUARTE (ADV. 

SP205313 - MARCIA ANTONIA FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035598-27.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418124/2010 - JAEL INACIA CONSTANTINO (ADV. 

SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034010-82.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418125/2010 - LUCI MARA DURIGAN LAGUSTERA 

(ADV. SP260206 - MARCIO SAN MIGUEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0033414-98.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418126/2010 - CLAUDIO ANTONIO DE SALLES (ADV. 

SP208866 - LEO ROBERT PADILHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0032470-96.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418127/2010 - MANOEL ROCHA FILHO (ADV. SP120595 - 

GUILHERME HENRIQUE TURNER CARDOSO, SP224649 - ALINE CRISTINA DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0031036-72.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418128/2010 - ANEZIO SABATINE (ADV. SP200110 - 

SERGIO EDUARDO PRIOLLI, SP203091 - GUSTAVO FIERI TREVIZANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030971-77.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418129/2010 - ELIO LAGE (ADV. SP260568B - ADSON 

MAIA DA SILVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0030665-11.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418130/2010 - OSVALDO GOMES BALSAS (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030592-39.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418131/2010 - SARAH ESTHER BLUMBERG (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0029921-16.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418133/2010 - TERESA SECCHI TANFERRI (ADV. 

SP051201 - DARCIO ALCANTARA, SP139377 - FERNANDO CESAR ALCINO TOZELLI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027818-36.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418134/2010 - SERGIO WENDEBORN MARCON (ADV. 

SP182170 - ELIANA EDUARDO ASSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0026100-04.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418135/2010 - ELVIRA MATTEI FERREIRA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0015468-16.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418143/2010 - MARTA YURI YOKOMICHI (ADV. ); 

JUNIO KENZO TOMIZAWA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0095661-52.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418156/2010 - KAYOKO YAMASHIRO (ADV. SP174292 - 

FABIANA MUSSATO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0095264-90.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418157/2010 - VERA LUCIA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0094678-53.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418158/2010 - ANGELO BIANCO JUNIOR (ADV. 

SP258965 - NAIRA CRISTINA OLIVEIRA BIANCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0094668-09.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418159/2010 - EDNA FERRARO ARTHUZO (ADV. 

SP266284 - KELLY CRISTINA GONÇALVES DE SALES, SP192022 - MARCELO ARANHA DE ARAUJO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0093625-37.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418160/2010 - HIROSHI SHIOJI (ADV. SP140275 - 

VALDIR TELES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0090796-83.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418161/2010 - JORGE HARGESHEIMER (ADV. SP175838 - 

ELISABETE MATHIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0088612-57.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418162/2010 - NAOHIKO TAMASHIRO (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0086295-86.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418163/2010 - MIGUEL CAMPOS MACIEL (ADV. 

SP089583 - JACINEIA DO CARMO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0085517-19.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418164/2010 - CARLOS MORANTE COELHO (ADV. 

SP122636 - JANE BARBOZA MACEDO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0085457-46.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418165/2010 - CARLOS KATSUTOSHI YASUNAGA 

(ADV. SP225968 - MARCELO MORI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0084224-14.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418167/2010 - ROGERIO ANTONIO DE CARVALHO 

(ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084106-38.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418168/2010 - CARLOS MANOEL GAYA DA COSTA 

(ADV. SP104545 - JOAO CONTE JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0080534-74.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418170/2010 - MARIA ONDINA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP198239 - LUCICLÉA CORREIA ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0080251-51.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418171/2010 - PRISCILA CAROLINA SOCIALE (ADV. 

SP082090 - SONIA APARECIDA DA SILVA, SP165857 - PAULO VICENTE CAPALBO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079945-82.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418173/2010 - NELSON MIAM (ADV. SP085353 - MARCO 
ANTONIO HIEBRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0079744-90.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418175/2010 - MARIA AMELIA DE AZEVEDO LOPES DO 

ESPIRITO SANTO (ADV. SP187137 - GUSTAVO DA VEIGA NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0079397-57.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418176/2010 - HIROKO TANAKA (ADV. SP103368 - 

JAMIL AKIO ONO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0079351-68.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418178/2010 - ISIS KINKO SHIBATA (ADV. SP103368 - 

JAMIL AKIO ONO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0079094-43.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418180/2010 - OZILA CARVALHO (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0077567-56.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418182/2010 - PIERRE MARIE JOSEPH GOFFAUX (ADV. 

SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0077148-36.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418183/2010 - ENNIO PEDRO DE FREITAS (ADV. 

SP086802 - ROSANA DE OLIVEIRA, SP103216 - FABIO MARIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0072329-56.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418185/2010 - CARLA ROCHA YAMANE (ADV. SP254744 

- CATIA DE LOURDES LOPES DE SOUZA, SP252142 - JOYCE SILVA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071236-58.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418187/2010 - BENEVIDES MIGUEL DA SILVA - 

ESPOLIO (ADV. SP094298 - MAURA RITA BATISTIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071085-92.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418188/2010 - PAULO FONTES (ADV. SP195113 - 

RENATA CARVALHO DOS SANTOS FERREIRA, SP195892 - SANDRA APARECIDA DA CUNHA); 

FRANCISCA RAMALHO FONTES (ADV. SP195113 - RENATA CARVALHO DOS SANTOS FERREIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0071033-96.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418190/2010 - LUCI DE SOUZA CECILIO (ADV. SP080870 

- MARIA EULALIA DE SOUZA CECILIO); MARIA EULALIA DE SOUZA CECILIO (ADV. SP080870 - MARIA 

EULALIA DE SOUZA CECILIO); ANTONIO DOS SANTOS CECILIO NETO (ADV. SP080870 - MARIA 

EULALIA DE SOUZA CECILIO); ANTONIO DOS SANTOS CECILIO - ESPÓLIO (ADV. SP080870 - MARIA 

EULALIA DE SOUZA CECILIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070733-37.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418192/2010 - MARIA APARECIDA BONI PARRA (ADV. 

SP177419 - ROSEMEIRE PELEGRINI SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070192-04.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418193/2010 - NILSON NATALI NIGRO (ADV. SP048786 - 

DARCY APARECIDA GRILLO DI FRANCO); CATARINA EDNA GUANAES DE SOUZA NIGRO (ADV. 

SP048786 - DARCY APARECIDA GRILLO DI FRANCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069384-96.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418194/2010 - ESMERALDA MARIANO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP078258 - CECILIA HELENA ZICCARDI T DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068976-08.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418195/2010 - ROSEMEIRE AVELINO DE REZENDE 

(ADV. SP075236 - LIGIA APARECIDA GODOI FORTES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068782-08.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418196/2010 - MANOEL PEDRO FILHO (ADV. SP033792 - 

ANTONIO ROSELLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0067747-13.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418197/2010 - MARIA APARECIDA ALEXANDRELI 

(ADV. SP042143 - PERCIVAL MENON MARICATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067682-18.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418198/2010 - LUZINETE ALVES SILVA (ADV. SP147952 

- PAULO THOMAS KORTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067346-14.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418199/2010 - MARIO YASUO SUGAWARA (ADV. 

SP244313 - FERNANDA YUMI SUGAWARA); VILMA MASSAKU YAMADA SUGAWARA (ADV. SP244313 - 

FERNANDA YUMI SUGAWARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067283-86.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418200/2010 - NEWTON MORETTI (ADV. SP162373 - 

CATARINA ELIAS JAYME) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066715-70.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418201/2010 - VASCO MARTINS NETO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0066395-20.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418202/2010 - ARNOBIO PINTO FERREIRA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066256-68.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418203/2010 - AMELIA EMIKO FUKUSHIMA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064674-33.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418204/2010 - ROSA ROSSINI GALLEOTTI (ADV. 

SP178632 - MARGARETE GUERRERO COIMBRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060977-04.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418205/2010 - JACINTO JUARES NETO (ADV. SP255391 - 

ADRIANO AUGUSTO ZANOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058741-79.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418206/2010 - ANTONIO ROBERTO NONATO (ADV. 

SP192221 - GLAUCIA ZAPATA FREIRE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056704-79.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418208/2010 - EDSON FERREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP182489 - LEOPOLDO MIKIO KASHIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056698-72.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418209/2010 - ELZA SELOTI FRUGOLI (ADV. SP182489 - 

LEOPOLDO MIKIO KASHIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056374-82.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418210/2010 - SAYOKO NAKAGAWA (ADV. SP127447 - 

JUN TAKAHASHI, SP222379 - RENATO HABARA, SP169326B - LEONARD TAKUYA MURANAGA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0056325-41.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418212/2010 - ANTONIO DONHA FILHO (ADV. SP247533 

- VANESSA MARTORE DONHA); SUELI APARECIDA MARTORE (ADV. SP247533 - VANESSA MARTORE 

DONHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 
SP172328). 

  

0056301-13.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418213/2010 - LUIZ ANTONIO ZAGO (ADV. SP242827 - 

LUIZ SERGIO ZANESCO JUNIOR); GABINA TORRENTE ZAGO (ADV. SP242827 - LUIZ SERGIO ZANESCO 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0056107-13.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418214/2010 - DAISY BARBOSA GAMA (ADV. SP071068 - 

ANA REGINA GALLI INNOCENTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055539-94.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418215/2010 - EDENA LOPRETE MACEDO (ADV. 

SP177900 - VERA LUCIA LOPRETE DE MACEDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0055264-48.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418216/2010 - CHARLES GABRIEL (ADV. SP069063 - 

LAERCIO ANTONIO GERALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054991-69.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418217/2010 - CARLA VICENTINI (ADV. SP158977 - 

ROSANGELA JULIANO FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054481-56.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418218/2010 - ISABEL DE JESUS ALMEIDA (ADV. 

SP054953 - JOSE ROZENDO DOS SANTOS, SP136979 - JOAO PEREIRA ALVES JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0054080-57.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418219/2010 - VIVIAM CECCOPIERI GATTI (ADV. 

SP101646 - MARIA LUCIA DE SANTANA MATOS PURETACHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051125-53.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418220/2010 - EDNA DA SILVA ESTEVAM (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA); MILTON ESTEVAM JUNIOR - ESPOLIO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA); EDILSON ESTEVAM (ADV. SP100804 - ANDRÉA 

MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049129-20.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418221/2010 - JOSE LUIZ TAPIGLIANI (ADV. SP077048 - 

ELIANE IZILDA FERNANDES VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0046638-40.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418222/2010 - NAIR BARRETO DA SILVA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0042791-30.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418223/2010 - ROSA STERINA MONTAGNERO (ADV. 

SP102968 - MARINEI ISABEL FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042017-97.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418224/2010 - FLAVIO RENATO GARCIA (ADV. 

SP146316 - CLAUDIO MOLINA, SP171044 - ANDRÉ CURSINO DURBANO NETO, SP054951 - JOSE ANGELO 

GURZONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0041830-89.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418225/2010 - MARIA APPARECIDA DA SILVA (ADV. 

SP159477 - PAULA CRISTINA CRUDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041745-06.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418226/2010 - NEWTON BITENCOURT SANTOS (ADV. 

SP065703 - MARIA CONCEICAO SANGIULIANO DI PIERRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0041492-18.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418227/2010 - GUILHERME GONÇALVES - ESPÓLIO 

(ADV. ); SONIA MARIA GONÇALVES (ADV. ); VERA LUCIA GONÇALVES PARRA (ADV. SP246320 - 

LUCIANO OSCAR DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041418-61.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418228/2010 - MARIA LUISA SERVILHA (ADV. SP232490 

- ANDREA SERVILHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038487-85.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418229/2010 - GUSTAVO YUKIO OHASHI (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0028489-93.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301418230/2010 - MARCIO BARRETO DA SILVA (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000216 
  

  

  

DECISÃO TR 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 374/948 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  

Chamo o feito à ordem. 

  

Em momento recente o Egrégio Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão geral das 

demandas individuais que tratam de revisão de benefício previdenciário com aplicação da nova redação do art. 

29 da Lei nº 8.213/91, conferida pela Lei nº 9.876/99, a benefícios concedidos antes de 29.11.1999. (Recurso 

Extraordinário nº 583.834). 

  

Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e 

seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional. 

  

Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito. 

  
Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em 

pasta própria.  

  

Dê-se ciência. 

  
0003216-68.2010.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301049302/2011 - ANELITA MARIA DE CASTRO SEBASTIAO 

(ADV. SP286255 - MARIA CLAUDIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

  

0000820-28.2008.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301054021/2011 - CARLOS ANTONIO MINGUTTI (ADV. 

SP074571 - LAERCIO SALANI ATHAIDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  

Chamo o feito à ordem. 
  

Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento 

das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS). 

  

Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e 

seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional. 

  

Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie. 

  

Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em 

pasta própria. Dê-se ciência. 
  
0001877-20.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301048435/2011 - ROSANGELA LOPES RUSSO (ADV. SP114941 

- ALESSANDRA DE OLIVEIRA CALLE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0068496-93.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301049267/2011 - OLGA HIDE SHIMABUKURO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067509-57.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301049268/2011 - DYONISIA BULLENTINI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0065543-59.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301049269/2011 - ELSA HARUMI DAVID (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062919-37.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301049270/2011 - MIGUEL BEZERRA DA SILVA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0061496-42.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301049271/2011 - RODRIGO MARTINEZ RODRIGUEZ (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0060236-27.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301049272/2011 - MARLENE FELIX GONCALVES (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0058692-04.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301049273/2011 - GERALDO MARTINS - ESPOLIO (ADV. ); 

ODILA MEDEIROS MARTINS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0050828-12.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301049274/2011 - GENY YACUCO YOSHIDA VAKIMOTO 

(ADV. ); MASSUGI VAKIMOTO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050382-09.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301049275/2011 - ROSEMARY APARECIDA NOGUEIRA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0041788-40.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301049276/2011 - LUSMAR VENTURA DE MELO DO CARMO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0039923-79.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301049277/2011 - RENATO KOSAKA ARAUJO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0039562-62.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301049278/2011 - JOSE ALCEU DE SIQUEIRA VIEIRA (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038452-28.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301049279/2011 - MAURO UFENI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034286-50.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301049280/2011 - EDI APARECIDA FRANDULIC SHIMONO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0006492-83.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301049281/2011 - EDUARDO ALVES DA SILVA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001520-70.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301049282/2011 - LAIR CASAROTTI DE OLIVEIRA (ADV. ); 

JOÃO ALVES DE OLIVEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 
REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0000773-23.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301049283/2011 - FLAVIO SOARES FONSECA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000341-04.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301049284/2011 - ANTÔNIO GERALDO SABINO (ADV. ); 

TEREZINHA DE JESUS PESTANA SABINO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0006907-02.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301053986/2011 - ARLETTE MARQUES (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0003303-60.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301053987/2011 - ANA GARCIA (ADV. SP197936 - RODRIGO 

YOSHIUKI DA SILVA KURIHARA, SP238710 - ROBERTA CRISTINA GARCIA DA SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003220-17.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301053988/2011 - DAVID ROSA DE SOUZA (ADV. SP169187 - 

DANIELLA FERNANDES APA); MARIA FILOMENA DE FREITAS (ADV. SP169187 - DANIELLA 

FERNANDES APA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0003142-48.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301048433/2011 - PEDRO JOEL BARBOSA (ADV. SP184693 - 

FLÁVIO HENRIQUE MAURI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS). 

  

0002958-92.2009.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301048434/2011 - RUY EDSON RAMOS JUNIOR (ADV. 

SP043641 - PEDRO JOSE CLEMENTE SOTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 
*** FIM *** 

  

0007708-39.2010.4.03.6303 - DECISÃO TR Nr. 6301048448/2011 - ELZA DE ALMEIDA GONCALVES (ADV. 

SP159986 - MILTON ALVES MACHADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Vistos. 

  

Chamo o feito à ordem. 

  

Em momento recente o Egrégio Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão geral das demandas 

individuais que tratam de revisão de benefício previdenciário anterior a 28.06.1997, por ocorrência da decadência do 

direito de revisão (Recurso Extraordinário nº 627.190). 

  

Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional. 

  

Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 
pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito. 

  

Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta 

própria. 

  

Dê-se ciência. 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000216 
  
  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Assim, com fundamento no art. 543-

C, do Código de Processo Civil, determino o sobrestamento do feito e a remessa dos autos à pasta destinada aos 

processos de correção monetária dos ativos financeiros depositados em contas de caderneta de poupança. 

Intimem-se. Cumpra-se. 
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0010136-39.2006.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301034293/2011 - SANDRA MARIA LANCHES (ADV. SP009441 

- CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003429-50.2005.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301034294/2011 - YVETE NAIME (ADV. SP189178 - ANDRÉ 

EDUARDO DE ALMEIDA CONTRERAS, SP201932 - FERNANDO AUGUSTO CÂNDIDO LEPE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0003313-44.2005.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301034295/2011 - JOSE CARLOS RODRIGUES (ADV. SP200329 

- DANILO EDUARDO MELOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO 

JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

0001817-83.2005.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301034296/2011 - SERGIO ANTONIO SOBREIRA BERGES 

(ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0001813-46.2005.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301034297/2011 - MERCEDES PEIRA (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 
ANDRADE). 

  

0001051-30.2005.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301034298/2011 - NAIR FERREZINI (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP085931 - SONIA COIMBRA DA 

SILVA). 

  

0001040-98.2005.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301034299/2011 - AMELIA TREVISAN (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP085931 - SONIA COIMBRA DA 

SILVA). 

  

0001017-55.2005.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301034300/2011 - APARECIDA MILHARCIX (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP085931 - SONIA COIMBRA DA 

SILVA). 

  

0000976-88.2005.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301034301/2011 - AMANCIO CESTARIOLI (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP085931 - SONIA COIMBRA DA 

SILVA). 
  

0000967-17.2005.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301034302/2011 - DIRCE BASILIA DA SILVA MAZALI (ADV. 

SP198740 - FABIANO GUSMAO PLACCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP171477 - LEILA 

LIZ MENANI, SP108551 - MARIA SATIKO FUGI, SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0000895-42.2005.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301034303/2011 - MAGDA LUIZA R. BRAVO MARRARA 

(ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP085931 - 

SONIA COIMBRA DA SILVA). 

  

0000892-75.2005.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301034304/2011 - DAVI RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP172926 - 

LUCIANO NITATORI); FRANCISCA IDALBA GOMES DA SILVA (ADV. SP172926 - LUCIANO NITATORI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0000879-88.2005.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301034305/2011 - OSWALDO BALDAN (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP085931 - SONIA COIMBRA DA 

SILVA). 

  
0000877-21.2005.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301034306/2011 - ROMEU MUSETTI (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP085931 - SONIA COIMBRA DA 

SILVA). 

  

0000867-74.2005.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301034307/2011 - MIRIAM CELIA PARELLA (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP085931 - SONIA COIMBRA DA 

SILVA). 

  

0000861-55.2005.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301034308/2011 - ANTONIO BRAZ MENQUES (ADV. SP172926 

- LUCIANO NITATORI); GERTRUDES DORNELLAS MENQUES (ADV. SP172926 - LUCIANO NITATORI) X 
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP171477 - LEILA LIZ MENANI, SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA). 

  

0000680-54.2005.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301034309/2011 - ONOFRE DE OLIVEIRA GUIMARAES (ADV. 

SP48076 - MEIVE CARDOSO, SP048076 - MEIVE CARDOSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000216 
  

  

  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Assim, com fundamento no art. 543-

C, do Código de Processo Civil, determino o sobrestamento do feito e a remessa dos autos à pasta destinada aos 

processos de correção monetária dos ativos financeiros depositados em contas de caderneta de poupança. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0068947-55.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301026200/2011 - SONIA HELENA DE ARAUJO FARIA (ADV. 

SP192725 - CLÁUDIO RENNÓ VILLELA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053211-60.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301026201/2011 - SAYOUCA UEMURA ITAMI (ADV. SP198740 

- FABIANO GUSMAO PLACCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049281-34.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301026202/2011 - VIRGINIA ABREU DE ANDRADE (ADV. 

SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0045777-54.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301026203/2011 - CARLOS GOMES (ADV. SP170126 - 

ALESSANDRO CUNZOLO RIMOLA, SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038608-16.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301026204/2011 - JOAQUIM ANTUNES BERNARDO (ADV. 

SP170126 - ALESSANDRO CUNZOLO RIMOLA, SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008221-10.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301026205/2011 - MARIA SALVADOR FUMIS (ADV. SP254510 

- DANILO RODRIGUES DE CAMARGO, SP253728 - RAPHAEL RODRIGUES DE CAMARGO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0008176-13.2009.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301026207/2011 - ORTENCIA DE JESUS SANTO RODRIGUES 

(ADV. SP140004 - REGIANE BARROS ASSUMPCAO NEVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI, DR. SILVIO TRAVAGLI). 
  

0005715-89.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301026209/2011 - MARINA GOULD FIGUEIREDO (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0005103-26.2010.4.03.6302 - DECISÃO TR Nr. 6301026210/2011 - CLINIO ANDRADE (ADV. SP196059 - LUIS 

FERNANDO PERES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

0005100-02.2009.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301026211/2011 - MARIA BENEDITA BATISTA BARRETO 

(ADV. SP185663 - KARINA ESTEVES NERY); JOANA SAMPAIO (ADV. SP185663 - KARINA ESTEVES 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 379/948 

NERY); ISABEL SAMPAIO (ADV. SP185663 - KARINA ESTEVES NERY) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0004686-68.2009.4.03.6315 - DECISÃO TR Nr. 6301026212/2011 - JOSEFA IZABEL BARADEL (ADV. SP184346 

- FÁBIO JOSÉ CAMARGO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0004056-87.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301026213/2011 - JOSE REGALADO (ADV. SP249673 - 

ALEXANDRE RAMOS PAIXÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

0003331-10.2010.4.03.6308 - DECISÃO TR Nr. 6301026214/2011 - LUIZ DE OLIVEIRA (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0002155-08.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301026215/2011 - ARIELE CARLA BARROS DA SILVA (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  
0001613-87.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301026218/2011 - MIGUEL VICTOR MIGLIORATO DE 

BENEDICTO (ADV. SP195252 - RICARDO FERREIRA SCARPI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001467-46.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301026222/2011 - ANTONIO ROSSI FILHO (ADV. SP276354 - 

SAMARA REGINA JACITTI); LILIANE FERNANDES ROSSI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001104-59.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301026223/2011 - AVELINO DE TOLEDO (ADV. SP176210 - 

GIULIANE DE PAULA RODRIGUES); DANIEL VITURI GALVAO (ADV. SP176210 - GIULIANE DE PAULA 

RODRIGUES); TERESA GALVAO DE TOLEDO (ADV. SP176210 - GIULIANE DE PAULA RODRIGUES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000911-44.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301026224/2011 - EDUARDO MATIAS MEDEIA (ADV. 

SP126431 - ELAINE JOSEFINA BRUNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 

- MARIA HELENA PESCARINI). 

  
0000796-66.2009.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301026227/2011 - MARIA ARNALDA DE SOUSA PRECARO 

(ADV. SP083642 - GEVANY MANOEL DOS SANTOS, SP217054 - MARINA MELENAS GABBAY BELA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001928-16.2009.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301026217/2011 - BENICE SOARES (ADV. SP229709 - VALNEY 

FERREIRA DE ARAUJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

  

0001589-29.2010.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301026219/2011 - LUIS ANTONIO MISTIERI (ADV. SP184693 - 

FLÁVIO HENRIQUE MAURI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS). 

  

0000853-11.2010.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301026225/2011 - YUBBERONE GROSSO (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS). 

  

0000809-03.2007.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301026226/2011 - LUIZ RICIERI ROSSI (ADV. SP215087 - 
VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0000783-85.2010.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301026228/2011 - MARIA ELIZA NOGARA (ADV. SP214130 - 

JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

  

0000551-73.2010.4.03.6316 - DECISÃO TR Nr. 6301026231/2011 - UANDI MEMA BERNEBA (ADV. SP253309 - 

JAQUELINE LAZARINI VALEO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA). 
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0000439-24.2007.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301026232/2011 - ALDERICO PREGNOLATO (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0000255-57.2010.4.03.6314 - DECISÃO TR Nr. 6301026234/2011 - ROQUE ORLANDO (ADV. SP184693 - 

FLÁVIO HENRIQUE MAURI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000216 
  

  
  

DECISÃO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Assim, com fundamento no art. 543-

C, do Código de Processo Civil, determino o sobrestamento do feito e a remessa dos autos à pasta destinada aos 

processos de correção monetária dos ativos financeiros depositados em contas de caderneta de poupança. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0093445-21.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033096/2011 - MOYSES ANTONIO POSSATO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0082998-71.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033097/2011 - FRANCISCO RUSSO NETO (ADV. SP158418 - 

NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR); IGNES FERNDES RUSSO (ADV. SP158418 - 

NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068480-42.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033098/2011 - LUIZA BOMBARDI (ADV. ) X CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068199-86.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033099/2011 - VALENTIM ANTONIO DA COSTA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0067894-05.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033100/2011 - EDSON VALENTIM AMADEU (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067833-47.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033101/2011 - HIROKO OGAWA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067501-80.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033102/2011 - DONALDO BUENO PENTEADO (ADV. ); 

FELICIA PAULA COLOMBO PENTEADO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066790-75.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033103/2011 - ALMERINDA BRUGIN TISSONE (ADV. ) X 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0065215-32.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033104/2011 - RUTE ALCANTARA DE SOUZA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0063971-68.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033105/2011 - ISABEL MARIA ALVES MEZZALIRA (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0063193-98.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033106/2011 - NATALINO PEDRO (ADV. ); ILDA IZABEL 

ZANIN PEDRO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062893-39.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033107/2011 - LUCIA PECCEQUILLO MENDES (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062589-40.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033109/2011 - EMILY ENDO ROSA LIMA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061709-82.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033110/2011 - MARILENE BANOV (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061521-55.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033111/2011 - CARLOS EDUARDO FERNANDES (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061169-97.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033112/2011 - ALCIDIO BANDEIRA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0059846-57.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033113/2011 - MARIA BRASILINA FORTES DE OLIVEIRA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0059399-69.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033114/2011 - SONIA MARIA SANCHES (ADV. ); ZILDA 

DRIGO DE FREITAS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0058737-08.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033115/2011 - MARIA DE LOURDES FERREIRA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0058449-60.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033116/2011 - SILVIA APARECIDA MARQUES (ADV. ); 

IRACEMA DE MORAES MARQUES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 
REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0057847-69.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033117/2011 - CECILIA MAZZUCHELLI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0056943-49.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033118/2011 - THEREZA SUTUKO OGATA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0054140-93.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033119/2011 - MIEKO TAKEMOTO MASSARI (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051924-62.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033120/2011 - MARIA COSTA WILDEMBERG (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  
0049019-84.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033121/2011 - MARIA IZANETE FONSECA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0048705-41.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033122/2011 - ERENITA NERI DA SILVA TELES DA SILVA 

(ADV. ); NERIO TELES DA SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0048263-75.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033123/2011 - PEDRO HIROSHI NAKAMURA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0042265-63.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033124/2011 - JESUS ALDO TOZZO (ADV. ); MARLI 

GONÇALVES DA COSTA TOZZO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040660-48.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033125/2011 - MARIA FRANCISCA DA SILVA (ADV. 

SP117089 - MIQUELINA LUZIA G NETA GILLEMAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0038489-21.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033126/2011 - JOSEPHINA SCALIZE CUOCO (ADV. ); 

INAJA CUOCO HUSZ (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0037206-94.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033127/2011 - DORA DA COSTA PEREIRA (ADV. ); JOSE 

ANTONIO PEREIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 
LEGAL). 

  

0034322-92.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033128/2011 - ELISMARA CRISTIANE LUIZ BARBOSA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0031089-87.2007.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033129/2011 - NAIR VIEIRA DOS REIS (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0020357-13.2008.4.03.6301 - DECISÃO TR Nr. 6301033130/2011 - DERCI LEMES DO CARMO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0009782-96.2006.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301033131/2011 - OSWALDO GARCIA (ADV. SP143313 - 

MEIRE KUSTER MARQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO). 

  
0007761-64.2008.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301033132/2011 - ANA MARIA DE JESUS NOGUEIRA COSTA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0006984-79.2008.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301033134/2011 - LIDIA MARIA PIRES GOMES (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0004862-90.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301033135/2011 - ADELITA MARIA ACCACIO MAZZEI (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0004689-98.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301033136/2011 - MARIA ARMANDA MARQUES GONCALVES 

(ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0003847-86.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301033137/2011 - ELZA BOCELLI (ADV. SP215087 - VANESSA 

BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 
  

0003578-92.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301033138/2011 - VANDA DE ALMEIDA DUZZI (ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0003443-80.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301033139/2011 - SEBASTIAO CARDOSO DE CARVALHO 

(ADV. SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON, SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON 

RUIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 

//DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 
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0003441-13.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301033141/2011 - NEUSA DE FATIMA SILVA PIMENTA (ADV. 

SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON, SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 

//DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0003016-70.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301033143/2011 - NELSON NUNES RAMOS (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0002798-42.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301033145/2011 - ESPÓLIO DE JOSÉ JOAQUIM SOBRAL (ADV. 

SP158637 - CAROLINA DE MOURA CAMPOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0002552-67.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301033147/2011 - JOSE DOURADO FEITOSA (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0002399-34.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301033149/2011 - ELZA APARECIDA DOS SANTOS (ADV. 
SP151776 - ADJAIR ANTONIO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0002114-85.2008.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301033150/2011 - HILDA BRUNO (ADV. SP159605 - 

ALESSANDRO APARECIDO NUNES DE MENDONÇA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0002069-37.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301033151/2011 - HERTA MAUS (ADV. SP210487 - JOSÉ 

ROBERTO CUNHA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0002013-80.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301033152/2011 - AQUILINO GOMES DA CONCEIÇAO (ADV. 

SP124129 - MIRIAN PAULET WALLER DOMINGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001654-33.2010.4.03.6311 - DECISÃO TR Nr. 6301033153/2011 - ARMINDA FERNANDES DE CAMPOS 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 
  

0001627-07.2006.4.03.6306 - DECISÃO TR Nr. 6301033154/2011 - MANOEL VIEIRA DA MOTA (ADV. SP143313 

- MEIRE KUSTER MARQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP064158 - SUELI FERREIRA 

DA SILVA). 

  

0001405-06.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301033155/2011 - MAURICIO MAZZALI (ADV. SP180191 - 

NINO LUIGI SCILIPPA); MARCOS MAZZALI (ADV. SP180191 - NINO LUIGI SCILIPPA); SILVANA MAZZALI 

(ADV. SP180191 - NINO LUIGI SCILIPPA); MARCELO MAZZALI (ADV. SP180191 - NINO LUIGI SCILIPPA); 

MILTON RAFAEL MAZZALI (ADV. SP180191 - NINO LUIGI SCILIPPA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001371-31.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301033156/2011 - ALAIDE SEGALA GONCALVES (ADV. 

SP182316 - ADRIANA VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0001093-22.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301033157/2011 - RENATA DE OLIVEIRA TAVEIRA (ADV. 

SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ, SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON) X 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 

//DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0001052-63.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301033158/2011 - EIDE PEREIRA PINTO COSTA (ADV. 

SP109833 - REINALDO ANTONIO BRESSAN, SP076728 - AIRTON SEBASTIAO BRESSAN); CELIA PEREIRA 

PINTO COSTA (ADV. SP109833 - REINALDO ANTONIO BRESSAN, SP076728 - AIRTON SEBASTIAO 

BRESSAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000934-87.2010.4.03.6304 - DECISÃO TR Nr. 6301033159/2011 - ARMANDO DAS NEVES (ADV. SP260103 - 

CLAUDIA STRANGUETTI); SANTINA CUCULI DAS NEVES (ADV. SP260103 - CLAUDIA STRANGUETTI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 
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0000641-12.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301033160/2011 - LUZILENE DE ALMEIDA MARTINIANO 

(ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000626-43.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301033161/2011 - LUIZ SIMAO NETO (ADV. SP267800 - 

ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME 

S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000597-90.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301033162/2011 - EMILIA DE SOUZA BRUNETTO (ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000559-78.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301033163/2011 - FLAVIA BRANQUINHO DE BARROS (ADV. 

SP240916 - FERNANDA BRANQUINHO DE BARROS FAGGIONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000491-31.2009.4.03.6318 - DECISÃO TR Nr. 6301033164/2011 - VILMA MARQUES (ADV. SP200503 - 
RODRIGO ALVES MIRON); PAULO SERGIO MARQUES (ADV. SP200503 - RODRIGO ALVES MIRON) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 

//DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000439-19.2010.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301033165/2011 - ANTONIO LINDINO (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

0000386-38.2010.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301033166/2011 - APARECIDA TRAVENSOLO (ADV. SP215087 

- VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698 - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0000125-73.2010.4.03.6312 - DECISÃO TR Nr. 6301033167/2011 - JACIARA ELIANA BIANCO (ADV. SP303899 - 

CLAITON LUIS BORK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000216 
  

  

  

DESPACHO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Chamo o feito à ordem.  

  

 O Egrégio Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 

626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a 
inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II. 

  

Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça. 

  

Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 
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Acautelem-se os autos em pasta própria. 

  

Intime-se. Cumpra-se. 

  
0093222-68.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050781/2011 - CLEUSA ODETE DE CARLI (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0090752-64.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050782/2011 - EDUARDO FONSECA MORYA (ADV. 

SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0089148-68.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050783/2011 - ELIZABETE ESCATAMBULO DE 

OLIVEIRA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0087686-76.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050784/2011 - LUIS CARLOS SALOMAO (ADV. ); 

ANTONIETA GASPARETTO SALOMAO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084322-96.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050785/2011 - LUIZ ALVARES FELIPPE (ADV. SP101651 - 

EDJAIME DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0083464-65.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050787/2011 - AFONSO GARCIA FILHO (ADV. SP124174 - 

EDUARDO NUNES DE SOUZA, SP235658 - REGINA SOUZA MARQUES DE SÁ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0074468-78.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050788/2011 - SILVIA MARIA DE FREITAS MUNIA E 

ERBOLATO (ADV. SP163579 - DANIEL ORFALE GIACOMINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0073170-51.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050789/2011 - MASANOBU ABE (ADV. SP093648 - 

REINALDO FRANCISCO JULIO); NAIR ABE (ADV. SP093648 - REINALDO FRANCISCO JULIO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0073053-60.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050790/2011 - ALESSANDRO GONZALEZ SALERNO 

(ADV. SP101305 - RENATO CESAR LARAGNOIT, SP222839 - DANIELA GONZALEZ SALERNO MAZOTTI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0072901-12.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050791/2011 - CYNTHIA AUN KHOURI (ADV. SP110135 - 

FERNANDO ANTONIO COLEJO, SP206932 - DEISE APARECIDA ARENDA FERREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0072770-37.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050792/2011 - SACHIIO KIMURA HIROTA (ADV. 

SP101752 - PAULO CEZAR SANTOS VERCEZE, SP115292 - ROSELI DO CARMO VERCEZE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070376-57.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050793/2011 - LUIZ ALBERTO TRINDADE (ADV. 

SP213388 - DANIELA DEGOBBI TENORIO QUIRINO DOS SANTOS, SP236314 - CARLOS EDUARDO 

BATISTA, SP232145 - EDUARDO OSMAR DE OLIVEIRA, SP250126 - ERLANDERSON DE OLIVEIRA 

TEIXEIRA, SP246462 - MARCELO IRANLEY PINTO DE LUNA ROSA, SP130874 - TATIANA DOS SANTOS 
CAMARDELLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0069939-16.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050794/2011 - DILMA YAMACITA (ADV. SP105037 - 

SERGIO LUIZ CITINO DE FARIA MOTTA, SP128428 - FABIO SOUZA BORGES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069109-50.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050795/2011 - ALESSANDRA EMIDIO BARBOZA (ADV. 

SP222168 - LILIAN VANESSA BETINE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0068647-93.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050796/2011 - LUIZ CARLOS ZACARI (ADV. SP185451 - 

CAIO AMURI VARGA, SP222824 - CAROLINE CRUZ AGOSTINI); MARIA EMILIA SANTOS ZACARI (ADV. 

SP185451 - CAIO AMURI VARGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068334-98.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050797/2011 - PEDRO ANTONIO MORENO FILHO (ADV. 

SP149211 - LUCIANO SOUZA DE OLIVEIRA, SP173214 - JULIO CESAR FONSECA SPINEL, SP254127 - 

RODRIGO MARCHI CARRASCO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068209-33.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050798/2011 - MARIA DE LOURDES DE OLIVEIRA DE 

FARIA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0068164-29.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050799/2011 - MARCOS LAVINA DELGADO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067980-73.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050800/2011 - ADILSON MALTEZE (ADV. SP084089 - 
ARMANDO PAOLASINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067923-55.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050801/2011 - ANA STELA GRAZIOLI E SILVA (ADV. ); 

ANA MARIA GRAZIOLI DA SILVA (ADV. ); BEATRIZ GRAZIOLI E SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067883-73.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050802/2011 - MARILENE AMSTETTER (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0067566-75.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050803/2011 - GILBERTO YUUDI KOMORIZONO (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067447-17.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050804/2011 - LAURA AGUIAR DE MATTOS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0067126-16.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050805/2011 - MAURO RIBEIRO GAMERO (ADV. 

SP238133 - LETICIA ANDREA INABE SIMON, SP235389 - FERNANDO SARTORI ZARIF, SP190477 - MURILO 

FERNANDES CACCIELLA, SP026141 - DURVAL FERNANDO MORO); AMANDA CELENTANO GAMERO 

(ADV. SP042557 - MARCOS CINTRA ZARIF, SP238133 - LETICIA ANDREA INABE SIMON, SP084482 - 

DENISE VIANA NONAKA A RIBEIRO, SP235389 - FERNANDO SARTORI ZARIF, SP188925 - CRISTIANE DE 

CARVALHO CALDEIRA, SP190477 - MURILO FERNANDES CACCIELLA); THIAGO CELENTANO GAMERO 

(ADV. SP042557 - MARCOS CINTRA ZARIF, SP238133 - LETICIA ANDREA INABE SIMON, SP084482 - 

DENISE VIANA NONAKA A RIBEIRO, SP235389 - FERNANDO SARTORI ZARIF, SP188925 - CRISTIANE DE 

CARVALHO CALDEIRA, SP190477 - MURILO FERNANDES CACCIELLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067111-47.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050807/2011 - MARCIA MARIA MINUTELLA (ADV. 

SP076836 - OSWALDO LIMA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066796-82.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050808/2011 - MARIA APARECIDA FIORETTI LEITE 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 
SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0066692-90.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050809/2011 - NORMA FREDIANI LESSA (ADV. 

SP244941 - FELIPE RONCON DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066593-57.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050810/2011 - LUCIANA MUNIZ BERNARDO (ADV. 

SP173566 - SÉRGIO RICARDO MATHIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0066536-39.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050811/2011 - MASSANOBU AGUENA (ADV. SP074115 - 

DALVA APARECIDA GONCALVES BAKALEIKO, SP219826 - GISELE ACHA DOS SANTOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064810-93.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050812/2011 - JORGE UTIMURA (ADV. SP019924 - ANA 

MARIA ALVES PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064614-26.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050814/2011 - MARIA DE LOURDES SILVA MEIRA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0063952-62.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050815/2011 - MANOEL VENTURA DOS SANTOS 

(ADV. ); MATILDE DE ROSA VENTURA DOS SANTOS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063911-95.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050816/2011 - JAIME FERNANDES (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 
CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0063610-51.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050817/2011 - RENATO BARBOSA DE SOUZA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0063497-97.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050818/2011 - JAMES CONSTANTINO DE PAULA (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062907-23.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050819/2011 - CHIYONO SUZUKI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062621-45.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050820/2011 - JURACI REGINA APARECIDA MARTINS 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0062446-51.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050821/2011 - ADA MARIA DELLA LATTA ANDRADE 
(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); ARY RODRIGUES DE ANDRADE- ESPOLIO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); MARIA APARECIDA RODRIGUES DE ANDRADE (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); ARY RODRIGUES DE ANDRADE FILHO (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062380-08.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050822/2011 - FERNANDO TAKASH MASSUCADO 

RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP071954 - VERA LUCIA PEREIRA ABRAO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062306-51.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050823/2011 - MARLENE DONA (ADV. SP155926 - 

CASSIO WASSER GONÇALES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062118-24.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050824/2011 - ELIANA SPECIALI (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0061954-59.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050825/2011 - JOSE LUIZ MIGUITA (ADV. SP180609 - 

MAURÍCIO MALUF BARELLA); ODILA MIDORI KUSUNAKI TAKAHASHI MIGUITA (ADV. SP180609 - 

MAURÍCIO MALUF BARELLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061894-86.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050826/2011 - ADAUTO LUIZ SILVA (ADV. , ); ELIANA 

MARA APARECIDA DE SOUZA E SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328, DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0061861-33.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050827/2011 - NELSON FERNANDES (ADV. SP217499 - 

JOAREZ BIZERRA DOS SANTOS FILHO); ESTELINA SCORSONI FERNANDES (ADV. SP217499 - JOAREZ 

BIZERRA DOS SANTOS FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061579-58.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050828/2011 - ABILLIO GOBETTI (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); CARMEM CASTILHO GOBETTI (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0061471-29.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050829/2011 - SOELY SILVA (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061274-74.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050830/2011 - TETSUWO TSUBAKI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061116-19.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050831/2011 - CLAUDIONOR TEIXEIRA SARRO (ADV. ); 
EDINA MARIA SARRO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0060910-39.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050832/2011 - CELSO ELIZEU SCARPARO (ADV. 

SP127765 - SOLANGE REGINA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060888-78.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050833/2011 - HILDA AIACH (ADV. SP226822 - ERIKA 

ALVES BORGES LUCILA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060630-68.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050834/2011 - NELSON ZELLI (ADV. SP185530 - RENATA 

RUOTOLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0060232-24.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050835/2011 - JOÃO FERNANDES MANHA (ADV. 
SP138400 - RICARDO GERALDES FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060008-86.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050836/2011 - CLEUSA MUNIS SATO SILVA (ADV. 

SP242802 - JOÃO CARLOS DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059908-97.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050837/2011 - IRENE LITZLER (ADV. ); LILIANA 

LITZLER (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0059727-33.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050838/2011 - JULIETA CARDOSO SIMOES (ADV. 

SP200563 - ANSELMO CARRIERI QUEÇADA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059669-93.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050839/2011 - JOAO BALDI SOBRINHO (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059633-85.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050840/2011 - LUIZ CEZAR HANSEN BICUDO (ADV. 

SP013630 - DARMY MENDONCA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059411-83.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050841/2011 - CLAUDINA MARIA DAS DORES (ADV. ); 

MAURO BARBOSA DE OLIVEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0058773-50.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050842/2011 - MARIA CONCEIÇÃO PARREIRA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058707-07.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050843/2011 - ALBINO MASATOSHI FUGII (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058390-72.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050844/2011 - EDUARDO CORDEIRO DE SOUZA (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057601-73.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050845/2011 - TANIA MARIA CANTAGALLI (ADV. 

SP159536 - WALDEREZ LOPES FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057421-23.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050846/2011 - ELZA LUIZA DE JESUS DOS SANTOS 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  
0057005-89.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050847/2011 - NILDA FERREIRA FRANÇA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0056957-33.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050848/2011 - TOYOKO NAKABAYASHI (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0055141-16.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050849/2011 - ALICE DE SOUZA VIEIRA - ESPOLIO 

(ADV. ); SOLANGE VIEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054882-21.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050850/2011 - FRANCISCO COSTA JUNIOR (ADV. 

SP022997 - FELISBINA ROSA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054037-86.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050851/2011 - LUIZ HENRIQUE PLASTINA GALIZIA 
(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0053461-93.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050852/2011 - ANDREA REZENDE CANAVESSE (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053205-53.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050853/2011 - LUIZ DE MAGALHAES PEREIRA JUNIOR 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); HELENA MAYER DE MAGALHAES PEREIRA 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053167-41.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050854/2011 - EUCLIDES BORGES SOUSA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052368-32.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050855/2011 - JOSE INACIO FERREIRA FILHO (ADV. 

SP196347 - PUBLIUS ROBERTO VALLE); MARIA CELIA DOS SANTOS (ADV. SP196347 - PUBLIUS 
ROBERTO VALLE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0052231-16.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050856/2011 - JAIME MARQUES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051834-54.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050857/2011 - LUZIA PUTINI (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0051562-60.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050858/2011 - LUIZ ANTONIO PAIVA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); NEUSA GONCALVES PAIVA (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0050840-26.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050859/2011 - SEBASTIANA MARQUES (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0050507-74.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050860/2011 - MARIA DA CONCEICAO VAZ ARAUJO 

(ADV. SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050407-22.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050861/2011 - ARMANDO SANCHES (ADV. SP270222 - 

RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049697-02.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050862/2011 - DANIEL NAKED ZARATIN (ADV. 
SP198229 - LEANDRO MONTEIRO MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049589-70.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050863/2011 - GENIVALDO PEREIRA VARJAO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047489-45.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050864/2011 - CARLOS ANTONIO TESSARO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0045114-71.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050865/2011 - WANDERLEI DE MELLO (ADV. SP220853 - 

ANDRE MAIRENA SERRETIELLO, SP238502 - MARCO ANTONIO SILVA BUENO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044736-18.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050866/2011 - JOSE LOURENCO NETO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  
0043943-16.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050867/2011 - SUZANA FERNANDES DA SILVA (ADV. 

SP154308 - LUIZ FELIPE GUIMARÃES SANTORO, SP222456 - ANDREZA ANDRIES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043816-44.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050868/2011 - ELIANGE MARIA MARTINS (ADV. 

SP247522 - SONIA SEMERDJIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043501-50.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050869/2011 - ALFREDO LUIZ LOPES DA CRUZ (ADV. ); 

MARIA DE FATIMA VILLACA LOPES DA CRUZ (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043016-16.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050870/2011 - ADILNES MARIA DO NASCIMENTO DI 

TILIO (ADV. SP242569 - EDISON GONCALVES TORRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041613-46.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050871/2011 - ALEXANDRE DE AZEVEDO PALMEIRA 
(ADV. SP166376 - ANDREA PALMEIRA FAUSTINO); JULIETA CURY PALMEIRA (ADV. SP166376 - 

ANDREA PALMEIRA FAUSTINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041576-19.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050872/2011 - SIMONE FUREGATO DA SILVA (ADV. 

SP264173 - DOUGLAS ALVES VILELA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041317-24.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050873/2011 - JORGE BUAINAIN (ADV. SP120081 - 

CLAUDIO MUSSALLAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0041184-11.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050874/2011 - ELISA OISHI (ADV. SP254005 - 

FERNANDA CRISTINA GARCIA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040808-93.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050875/2011 - ALEXANDRE EDUARDO CHAGAS (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040572-10.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050876/2011 - THEREZINHA SILVEIRA GARGARO 

(ADV. SP151701 - JOSE GUSTAVO SILVA, SP176075 - LUCIA ADELAIDE DA CRUZ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040106-50.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050877/2011 - JOSE LOPES COELHO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0040053-69.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050878/2011 - ZENI CARDOSO DE MATTOS (ADV. ); 

LEO DE MATTOS - ESPÓLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039548-78.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050880/2011 - BENEDITA PACHECO BRAGA DA COSTA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0039181-54.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050881/2011 - MARIA AUGUSTA DANTAS LOURENÇO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0038958-04.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050882/2011 - ERCILIA GRIGOLETTO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038494-43.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050883/2011 - RENAN PESSOA ESQUIVEL (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
  

0038328-45.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050885/2011 - MARIA REGINA BARROS PENTEADO DA 

SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0037741-23.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050886/2011 - IGNES AFONSO DE MOURA (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037698-52.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050888/2011 - IVO LISBOA DE ALMEIDA LOUREIRO 

(ADV. ); MARIA AMELIA DA SILVA BARREIROS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0037481-43.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050889/2011 - CÉLIA MIEKO UEMURA NAKAI (ADV. ); 

TOSHIO NAKAI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0037136-77.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050891/2011 - MARIA MILAN (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037098-65.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050892/2011 - GISELDA CIRILLO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036862-16.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050894/2011 - ANTONIETA MACCIONI FOLGATO 

(ADV. ); ANTONIO FOLGATO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0036392-48.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050895/2011 - JOSE LUIZ BARBOSA (ADV. SP268965 - 

LAERCIO PALADINI); TEREZINHA GUIMARAES BARBOSA (ADV. SP268965 - LAERCIO PALADINI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034938-33.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050896/2011 - EMILIA PENNA PAROLO (ADV. SP089882 - 

MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034193-87.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050897/2011 - ALZIRA PEREIRA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0033455-65.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050898/2011 - ANTONIA DE MORAES (ADV. ); ANITA 

DE MORAES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0032377-36.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050899/2011 - SIMONE CORDEIRO DAS NEVES (ADV. ) 
X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0032015-68.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050900/2011 - PEDRO TERUO KUNIHIRO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027844-97.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050901/2011 - MIGUEL LAZARO PERIDIS (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0023714-98.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050902/2011 - JOSE LODOVICO DE ALMEIDA (ADV. 

SP215287 - ALEXANDRE BERTHE PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022632-32.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050903/2011 - BEATRIZ DE CAMARGO (ADV. ); 

MAURICIO CAMARGO BRITO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 
REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0022385-51.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050904/2011 - JOAO KELENCZ (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019837-53.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050905/2011 - JOSEFA BATISTA DE SANTANA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0019581-76.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050906/2011 - ANGELO SOLBIATI (ADV. SP108253 - 

JOSE MARINHO DOS SANTOS FILHO, SP119470 - ROGERIO BRINO CASSARO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0016922-31.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050907/2011 - CRISTIANE SAWADA YOKOTA (ADV. 

SP056372 - ADNAN EL KADRI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0014553-64.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050908/2011 - NELSON DOS SANTOS (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0011503-93.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050909/2011 - OSVALDO DA COSTA (ADV. SP113351 - 

LUIZ HENRIQUE RODRIGUES DE ARAUJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0010619-64.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050910/2011 - LOEY GONCALVES (ADV. SP155951 - 

MONICA MENDONÇA PIERRO LOGIUDICE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010595-70.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050911/2011 - NILZE NOGUEIRA DIAS FIORESE (ADV. 

SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010125-58.2007.4.03.6306 - DESPACHO TR Nr. 6301050912/2011 - ANNA LOPES DE SA (ADV. SP117069 - 

LAURO VIEIRA GOMES JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0009302-65.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050913/2011 - ALCIDES SERVILHA REINA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008995-77.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050914/2011 - ANTONIO MENICHELLI FILHO (ADV. 

SP211689 - SERGIO CAMPILONGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008573-75.2009.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050915/2011 - AGENOR PINTO DE CARVALHO (ADV. 

SP110601 - NIVALDO JOSE BOLZAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0008517-06.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050916/2011 - ISAMU NAKAMATA (ADV. SP181378 - 

WILLIAN ROBERTO PEREIRA); ELIZABETH TSUCAMOTO (ADV. SP181378 - WILLIAN ROBERTO 

PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0008400-15.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050917/2011 - NAIR PIRES DE ALMEIDA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0007938-24.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050918/2011 - MARCOS ROBERTO AHORN (ADV. 

SP072145 - MILTON BENEDITO RISSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0007668-33.2010.4.03.6311 - DESPACHO TR Nr. 6301050919/2011 - NEIDE DE SA DOS SANTOS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0007537-59.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050920/2011 - ROBERTO CASO (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007099-87.2009.4.03.6304 - DESPACHO TR Nr. 6301050921/2011 - ROBERTO HADDAD (ADV. SP126431 - 

ELAINE JOSEFINA BRUNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0006597-60.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050922/2011 - PETER HERMANN BRECH (ADV. 

SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR); MARIA LUCIA CARVALHO BRECH 

(ADV. SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0006431-19.2009.4.03.6304 - DESPACHO TR Nr. 6301050923/2011 - JOSE DOMINGOS DA SILVA (ADV. 

SP205324 - PRISCILA CRISTIANE PRETÉ DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ). 

  

0006091-20.2010.4.03.6311 - DESPACHO TR Nr. 6301050924/2011 - FERNANDA MODOLO DE PAULA (ADV. 

SP195068 - LUIZ AUGUSTO MÓDOLO DE PAULA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0005701-50.2010.4.03.6311 - DESPACHO TR Nr. 6301050925/2011 - ANTONIA DOS SANTOS PACHECO (ADV. 

SP039795 - SILVIO QUIRICO, SP074408 - LUZIA POLI QUIRICO, SP149729 - LUCIANA CRISTINA QUIRICO, 
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SP266575 - ANDREA SANTOS DOMINGOS RAMIRES SANTANA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0005281-72.2010.4.03.6302 - DESPACHO TR Nr. 6301050926/2011 - ALINE HECK (ADV. SP160664 - LUIS 

FERNANDO PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0005104-11.2010.4.03.6302 - DESPACHO TR Nr. 6301050927/2011 - VIRGILIO DE ALMEIDA (ADV. SP196059 - 

LUIS FERNANDO PERES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

0005095-23.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050928/2011 - MARIA JOANA OBLACK RODRIGUES 

(ADV. SP204694 - GERSON ALVARENGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005090-98.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050929/2011 - DULCINEA GOMES MARTINS (ADV. 

SP047810 - SALVANI FERNANDES ROCHA BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0004965-97.2008.4.03.6312 - DESPACHO TR Nr. 6301050930/2011 - ANALICE VAZ DE OLIVEIRA MENDONCA 

(ADV. SP213182 - FABRICIO HERNANI CIMADON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0004713-84.2009.4.03.6304 - DESPACHO TR Nr. 6301050931/2011 - MARIE FRANCE THERESE ILDA 

FLORENCE DEBEUF (ADV. SP228521 - ALINE APARECIDA TRIMBOLI); CHANTAL YVEINE MARIE 

DEBEUF (ADV. SP228521 - ALINE APARECIDA TRIMBOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0004690-51.2008.4.03.6312 - DESPACHO TR Nr. 6301050932/2011 - JOSE OSMAIR TOPPE (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0004553-50.2009.4.03.6307 - DESPACHO TR Nr. 6301050933/2011 - CASIMIRO ALQUATI (ADV. SP143911 - 

CARLOS ALBERTO BRANCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 
  

0004306-24.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050934/2011 - WILSON NEVES BEZERRA (ADV. 

SP131208 - MAURICIO TASSINARI FARAGONE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004300-81.2008.4.03.6312 - DESPACHO TR Nr. 6301050935/2011 - JANA MENEGASSI DEL FAVERO (ADV. 

SP225558 - ALCINDO MORANDIN NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0004152-05.2010.4.03.6311 - DESPACHO TR Nr. 6301050936/2011 - CARLOS ALBERTO FRANCO DA 

SILVEIRA (ADV. SP063536 - MARIA JOSE NARCIZO PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0003962-43.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050937/2011 - IRACEMA JANUARIO BERNARDES (ADV. 

SP126994 - DAISY LUIZA KOZLAUSKAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0003604-17.2009.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050938/2011 - EDERALDO LUIZ CHIGNOLLI (ADV. 

SP116504 - MARCIA HELENA MALVESTITI CONSONI); LUCIANA APARECIDA CHIGNOLLI (ADV. 

SP116504 - MARCIA HELENA MALVESTITI CONSONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0003572-85.2009.4.03.6318 - DESPACHO TR Nr. 6301050939/2011 - ELVIO JARDINI (ADV. SP267800 - 

ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME 

S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 
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0003476-58.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050941/2011 - LUIS ALEXANDRE ANDRIOLO RAMOS 

LOPES (ADV. SP221390 - JOAO FRANCISCO RAPOSO SOARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003449-74.2010.4.03.6311 - DESPACHO TR Nr. 6301050942/2011 - MARY ELIZABETH FARAH SIMONY 

(ADV. SP171918 - CELSO GOMES PIPA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0003211-82.2010.4.03.6302 - DESPACHO TR Nr. 6301050943/2011 - SONIA MARIA NOGUEIRA DE ANDRADE 

(ADV. SP064285 - CELIA MARIA THEREZA M DE M CASTRO, SP108017 - ERICSSON DE CASTRO, SP185704 

- VIVIANE REGINA VOLTANI); ANTONIO DE PADUA PIRES DE ANDRADE (ADV. SP064285 - CELIA 

MARIA THEREZA M DE M CASTRO, SP108017 - ERICSSON DE CASTRO, SP185704 - VIVIANE REGINA 

VOLTANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI).  

  

0003142-84.2009.4.03.6302 - DESPACHO TR Nr. 6301050944/2011 - MARIA ARLETE LORENCINI PEDREIRA 

(ADV. SP208986 - AMAURI IZILDO GAMBAROTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  
0003054-16.2009.4.03.6312 - DESPACHO TR Nr. 6301050945/2011 - MARCIA VALERIA DA SILVA (ADV. 

SP247721 - JOEL MARCELO GRIGOLETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698 - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003028-93.2010.4.03.6308 - DESPACHO TR Nr. 6301050946/2011 - ARMANDO MELEIRO (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0002963-89.2010.4.03.6311 - DESPACHO TR Nr. 6301050947/2011 - SABINO GONÇALVES (ADV. SP198848 - 

RENATA MENEZES SAAD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

0002906-11.2009.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050948/2011 - IDIO ARCHIOLI (ADV. SP238629 - ENRICO 

GUTIERRES LOURENÇO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0002824-61.2010.4.03.6304 - DESPACHO TR Nr. 6301050949/2011 - ROSEMEIRE APARECIDA PEREIRA 

BONFIM (ADV. SP187672 - ANTONIO DONIZETE ALVES DE ARAÚJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 
  

0002733-50.2010.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050950/2011 - ISAC MOLINARI (ADV. SP121536 - 

ALEXANDRE BONFANTI DE LEMOS); VANIA MARIA RUSSO VASCO (ADV. SP121536 - ALEXANDRE 

BONFANTI DE LEMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0002711-87.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050951/2011 - MARIA DA GLORIA FERREIRA (ADV. 

SP210567 - DANIEL NOGUEIRA ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002695-38.2010.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050952/2011 - ANTONIO FRANCISCO TOBALDINI (ADV. 

SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0002305-86.2010.4.03.6304 - DESPACHO TR Nr. 6301050954/2011 - MARIA DO CARMO VAZ PINTO 

CASTELETTO (ADV. SP151776 - ADJAIR ANTONIO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  
0002298-41.2008.4.03.6312 - DESPACHO TR Nr. 6301050955/2011 - JOAO PAULO TORREZAN ISSA (ADV. 

SP250548 - SALVADOR SPINELLI NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0002216-88.2009.4.03.6307 - DESPACHO TR Nr. 6301050956/2011 - DENISE BARREIRO COSTA (ADV. 

SP128371 - LUIZ CARLOS PUATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0002059-72.2010.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050957/2011 - JURANDYR CORBINI (ADV. SP178095 - 

ROSANA PICOLLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 
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0002056-20.2010.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050958/2011 - JOSE MOYA (ADV. SP197681 - EDVALDO 

VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001883-14.2010.4.03.6304 - DESPACHO TR Nr. 6301050959/2011 - RUBENS MENDES (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0001829-30.2010.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050960/2011 - CLAUDIO PORTUGAL (ADV. SP213288 - 

PRISCILA APARECIDA TOMAZ BORTOLOTTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0001726-21.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050961/2011 - GERTRUD SZOLIMOWSKI (ADV. 

SP175838 - ELISABETE MATHIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001641-43.2010.4.03.6308 - DESPACHO TR Nr. 6301050962/2011 - JOAO CARLOS AGUIAR (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 
  

0001624-98.2010.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050963/2011 - ADELMO GERALDO CAVAGGIONI (ADV. 

SP258334 - VIVIAN PATRICIA PREVIDE); ELAINE SILVIA CAVAGGIONI BALLESTERO (ADV. SP258334 - 

VIVIAN PATRICIA PREVIDE, SP258334 - VIVIAN PATRICIA PREVIDE); ESPOLIO DE LEONOR 

BERNARDINO CAVAGIONI (ADV. SP258334 - VIVIAN PATRICIA PREVIDE, SP258334 - VIVIAN PATRICIA 

PREVIDE); SUELI JOSEFIR MARIA CAVAGIONI MENDES (ADV. SP258334 - VIVIAN PATRICIA PREVIDE); 

ATILIO LOURENCO CAVAGIONI (ADV. SP258334 - VIVIAN PATRICIA PREVIDE); MARIA ENIDE 

CAVAGIONI PAPAROTTO (ADV. SP258334 - VIVIAN PATRICIA PREVIDE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001582-13.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050964/2011 - MARIA CELESTE CAMPOS RENNO (ADV. 

SP148387 - ELIANA RENNO VILLELA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001544-34.2010.4.03.6311 - DESPACHO TR Nr. 6301050965/2011 - AURORA ESTEVES DO CAMPO ARIAS 

(ADV. SP088627 - FERNANDO LUIS TURELLA BORGES, SP091508 - JOSE CARLOS TURELLA BORGES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 
  

0001510-80.2010.4.03.6304 - DESPACHO TR Nr. 6301050967/2011 - ODAIR ALVIANI (ADV. SP276354 - 

SAMARA REGINA JACITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0001497-63.2010.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050968/2011 - JOAO NAKANDAKARI (ADV. SP129849 - 

MARCIA ELIANA SURIANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001450-89.2010.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050969/2011 - JOSE LUIZ BILIA (ADV. SP258334 - 

VIVIAN PATRICIA PREVIDE); MARIA APPARECIDA BASAGLIA BILIA (ADV. SP258334 - VIVIAN 

PATRICIA PREVIDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001446-52.2010.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050970/2011 - ANTONIO CARLOS BRANCALION (ADV. 

SP258334 - VIVIAN PATRICIA PREVIDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0001321-05.2010.4.03.6304 - DESPACHO TR Nr. 6301050971/2011 - JURANDYR DE CARVALHO (ADV. 
SP276354 - SAMARA REGINA JACITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001188-60.2010.4.03.6304 - DESPACHO TR Nr. 6301050972/2011 - ARACY ZARATIN FRANCISCO (ADV. 

SP126431 - ELAINE JOSEFINA BRUNELLI); ANTONIO FRANCISCO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001048-69.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050973/2011 - ELZA MARIA PILLER (ADV. ); ELZA 

DALCHAU PILLER - ESPOLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0000930-50.2010.4.03.6304 - DESPACHO TR Nr. 6301050974/2011 - TERESA MASO ALBERGHINI (ADV. 

SP282187 - MAURICIO GOTARDI BEGIATO, SP257732 - RAFAEL MARCANSOLE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000920-06.2010.4.03.6304 - DESPACHO TR Nr. 6301050975/2011 - JULIANA MATIAS MEDEIA (ADV. 

SP276354 - SAMARA REGINA JACITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000800-06.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050976/2011 - ALEXANDRE LUIS DE SOUSA PRECARO 

(ADV. SP083642 - GEVANY MANOEL DOS SANTOS, SP217054 - MARINA MELENAS GABBAY BELA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000797-08.2010.4.03.6304 - DESPACHO TR Nr. 6301050977/2011 - SANTOS MACHADO MIRANDA (ADV. 

SP253658 - JOSY CRISTINA MALAVASE FANTAUSSE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000794-08.2010.4.03.6319 - DESPACHO TR Nr. 6301050978/2011 - MARIO KUROBAYASI (ADV. SP202072 - 

EDILENE DE OLIVEIRA SASTRE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 
ANTONIO ANDRADE). 

  

0000745-37.2009.4.03.6307 - DESPACHO TR Nr. 6301050980/2011 - KIYOSHI UMEMURA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000736-32.2010.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050981/2011 - NIVALDO AGOSTINHO SILVA (ADV. 

SP077565 - FLAVIO ROSSI MACHADO); MARIA LUCIA ALGARVE SILVA (ADV. SP077565 - FLAVIO ROSSI 

MACHADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0000632-50.2009.4.03.6318 - DESPACHO TR Nr. 6301050983/2011 - EURIPEDES FRANCISCO DA SILVA (ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000624-73.2009.4.03.6318 - DESPACHO TR Nr. 6301050984/2011 - ZUARA LIMA DE ANDRADE (ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  
0000605-67.2009.4.03.6318 - DESPACHO TR Nr. 6301050985/2011 - SERGIO LINHARES DIAS (ADV. SP267800 

- ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME 

S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000582-24.2009.4.03.6318 - DESPACHO TR Nr. 6301050988/2011 - ELOIZA HELENA ALVES FERREIRA 

REZENDE (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000522-51.2009.4.03.6318 - DESPACHO TR Nr. 6301050989/2011 - ANDERSON CINTRA GOMES (ADV. 

SP196722 - TAYSA MARA THOMAZINI, SP269077 - RAFAEL COELHO DO NASCIMENTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA 

R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000497-46.2010.4.03.6304 - DESPACHO TR Nr. 6301050990/2011 - ALBINO PERIN (ADV. SP212204 - 

BREITNER MARTINS DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

  
0000468-69.2010.4.03.6312 - DESPACHO TR Nr. 6301050991/2011 - ANNA CATOIA VALENTE (ADV. SP215087 

- VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

0000418-47.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050994/2011 - SONIA MARIA PASTORE ANTONIO (ADV. 

SP047285 - ANGELA MARIA APPEZZATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000385-05.2009.4.03.6307 - DESPACHO TR Nr. 6301050995/2011 - SONIA MARIA TAMBARA (ADV. SP226729 

- RAFAEL MARCULIM VULCANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 
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0000249-90.2009.4.03.6312 - DESPACHO TR Nr. 6301050996/2011 - DEOLINDO ANDRIGUETTO (ADV. 

SP181105 - HELIO DA SILVA TAVARES E TAVARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000227-04.2010.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050997/2011 - ROBERTO ALGABA MANCINI (ADV. 

SP035123 - FERNANDA FELICISSIMO DE A LEITE, SP218013 - ROBERTA DE CASTRO DENNEBERG) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0000149-53.2009.4.03.6307 - DESPACHO TR Nr. 6301050998/2011 - MARIA GABRIELLA GIOIELLI BOCHETTI 

(ADV. SP221140 - ANA CAROLINA PEDUTI ABUJAMRA, SP202005 - THOMAS VEIGA KLAR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000106-67.2010.4.03.6312 - DESPACHO TR Nr. 6301050999/2011 - ALCIDES PEREIRA DE TOLEDO (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000037-35.2010.4.03.6312 - DESPACHO TR Nr. 6301051000/2011 - ODINEI APARECIDO TASSIM (ADV. 
SP303899 - CLAITON LUIS BORK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003513-40.2008.4.03.6316 - DESPACHO TR Nr. 6301050940/2011 - JOSE CARLOS RAHAL (ADV. SP214130 - 

JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

  

0002347-19.2007.4.03.6312 - DESPACHO TR Nr. 6301050953/2011 - RODOLFO ALBERTO MARZILIAK (ADV. 

SP156137 - ADRIANA JANUÁRIO PESSEGHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B 

- RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000689-57.2007.4.03.6312 - DESPACHO TR Nr. 6301050982/2011 - LETICIA RUTH COSTA PAU (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000601-02.2010.4.03.6316 - DESPACHO TR Nr. 6301050986/2011 - GUILHERMINA FIGUEIREDO DE POLI 

(ADV. SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI, SP077111 - LUIZ FERNANDO SANCHES) X CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0000598-47.2010.4.03.6316 - DESPACHO TR Nr. 6301050987/2011 - CHIMENE RODRIGUES (ADV. SP210166 - 

CAIO LORENZO ACIALDI, SP077111 - LUIZ FERNANDO SANCHES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0000443-61.2007.4.03.6312 - DESPACHO TR Nr. 6301050992/2011 - ANGELO PREGNOLATO NETO (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

  
EXPEDIENTE Nº 2011/6301000216 
  

  

  

DESPACHO TR 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Chamo o feito à ordem.  

  

 O Egrégio Supremo Tribunal Federal proferiu recente decisão nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 

626307 e 591797, no sentido de recomendar o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção 
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das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a 

inflação: Plano Bresser, Plano Verão, Plano Collor I e II. 

  

Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela ponderação entre princípios como a celeridade, a segurança e a justiça. 

  

Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e 

pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo da fixação pela 

jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

  

Acautelem-se os autos em pasta própria. 

  

Intime-se. Cumpra-se. 

  
0093222-68.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050781/2011 - CLEUSA ODETE DE CARLI (ADV. ) X 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0090752-64.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050782/2011 - EDUARDO FONSECA MORYA (ADV. 

SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0089148-68.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050783/2011 - ELIZABETE ESCATAMBULO DE 

OLIVEIRA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0087686-76.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050784/2011 - LUIS CARLOS SALOMAO (ADV. ); 

ANTONIETA GASPARETTO SALOMAO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0084322-96.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050785/2011 - LUIZ ALVARES FELIPPE (ADV. SP101651 - 

EDJAIME DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0083464-65.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050787/2011 - AFONSO GARCIA FILHO (ADV. SP124174 - 

EDUARDO NUNES DE SOUZA, SP235658 - REGINA SOUZA MARQUES DE SÁ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0074468-78.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050788/2011 - SILVIA MARIA DE FREITAS MUNIA E 

ERBOLATO (ADV. SP163579 - DANIEL ORFALE GIACOMINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0073170-51.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050789/2011 - MASANOBU ABE (ADV. SP093648 - 

REINALDO FRANCISCO JULIO); NAIR ABE (ADV. SP093648 - REINALDO FRANCISCO JULIO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0073053-60.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050790/2011 - ALESSANDRO GONZALEZ SALERNO 

(ADV. SP101305 - RENATO CESAR LARAGNOIT, SP222839 - DANIELA GONZALEZ SALERNO MAZOTTI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0072901-12.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050791/2011 - CYNTHIA AUN KHOURI (ADV. SP110135 - 

FERNANDO ANTONIO COLEJO, SP206932 - DEISE APARECIDA ARENDA FERREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO). 

  

0072770-37.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050792/2011 - SACHIIO KIMURA HIROTA (ADV. 

SP101752 - PAULO CEZAR SANTOS VERCEZE, SP115292 - ROSELI DO CARMO VERCEZE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0070376-57.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050793/2011 - LUIZ ALBERTO TRINDADE (ADV. 

SP213388 - DANIELA DEGOBBI TENORIO QUIRINO DOS SANTOS, SP236314 - CARLOS EDUARDO 

BATISTA, SP232145 - EDUARDO OSMAR DE OLIVEIRA, SP250126 - ERLANDERSON DE OLIVEIRA 
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TEIXEIRA, SP246462 - MARCELO IRANLEY PINTO DE LUNA ROSA, SP130874 - TATIANA DOS SANTOS 

CAMARDELLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0069939-16.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050794/2011 - DILMA YAMACITA (ADV. SP105037 - 

SERGIO LUIZ CITINO DE FARIA MOTTA, SP128428 - FABIO SOUZA BORGES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0069109-50.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050795/2011 - ALESSANDRA EMIDIO BARBOZA (ADV. 

SP222168 - LILIAN VANESSA BETINE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068647-93.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050796/2011 - LUIZ CARLOS ZACARI (ADV. SP185451 - 

CAIO AMURI VARGA, SP222824 - CAROLINE CRUZ AGOSTINI); MARIA EMILIA SANTOS ZACARI (ADV. 

SP185451 - CAIO AMURI VARGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068334-98.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050797/2011 - PEDRO ANTONIO MORENO FILHO (ADV. 
SP149211 - LUCIANO SOUZA DE OLIVEIRA, SP173214 - JULIO CESAR FONSECA SPINEL, SP254127 - 

RODRIGO MARCHI CARRASCO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068209-33.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050798/2011 - MARIA DE LOURDES DE OLIVEIRA DE 

FARIA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0068164-29.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050799/2011 - MARCOS LAVINA DELGADO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067980-73.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050800/2011 - ADILSON MALTEZE (ADV. SP084089 - 

ARMANDO PAOLASINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067923-55.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050801/2011 - ANA STELA GRAZIOLI E SILVA (ADV. ); 

ANA MARIA GRAZIOLI DA SILVA (ADV. ); BEATRIZ GRAZIOLI E SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067883-73.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050802/2011 - MARILENE AMSTETTER (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0067566-75.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050803/2011 - GILBERTO YUUDI KOMORIZONO (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067447-17.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050804/2011 - LAURA AGUIAR DE MATTOS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067126-16.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050805/2011 - MAURO RIBEIRO GAMERO (ADV. 

SP238133 - LETICIA ANDREA INABE SIMON, SP235389 - FERNANDO SARTORI ZARIF, SP190477 - MURILO 

FERNANDES CACCIELLA, SP026141 - DURVAL FERNANDO MORO); AMANDA CELENTANO GAMERO 

(ADV. SP042557 - MARCOS CINTRA ZARIF, SP238133 - LETICIA ANDREA INABE SIMON, SP084482 - 

DENISE VIANA NONAKA A RIBEIRO, SP235389 - FERNANDO SARTORI ZARIF, SP188925 - CRISTIANE DE 
CARVALHO CALDEIRA, SP190477 - MURILO FERNANDES CACCIELLA); THIAGO CELENTANO GAMERO 

(ADV. SP042557 - MARCOS CINTRA ZARIF, SP238133 - LETICIA ANDREA INABE SIMON, SP084482 - 

DENISE VIANA NONAKA A RIBEIRO, SP235389 - FERNANDO SARTORI ZARIF, SP188925 - CRISTIANE DE 

CARVALHO CALDEIRA, SP190477 - MURILO FERNANDES CACCIELLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0067111-47.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050807/2011 - MARCIA MARIA MINUTELLA (ADV. 

SP076836 - OSWALDO LIMA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0066796-82.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050808/2011 - MARIA APARECIDA FIORETTI LEITE 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0066692-90.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050809/2011 - NORMA FREDIANI LESSA (ADV. 

SP244941 - FELIPE RONCON DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066593-57.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050810/2011 - LUCIANA MUNIZ BERNARDO (ADV. 

SP173566 - SÉRGIO RICARDO MATHIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0066536-39.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050811/2011 - MASSANOBU AGUENA (ADV. SP074115 - 

DALVA APARECIDA GONCALVES BAKALEIKO, SP219826 - GISELE ACHA DOS SANTOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064810-93.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050812/2011 - JORGE UTIMURA (ADV. SP019924 - ANA 

MARIA ALVES PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0064614-26.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050814/2011 - MARIA DE LOURDES SILVA MEIRA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0063952-62.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050815/2011 - MANOEL VENTURA DOS SANTOS 

(ADV. ); MATILDE DE ROSA VENTURA DOS SANTOS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0063911-95.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050816/2011 - JAIME FERNANDES (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0063610-51.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050817/2011 - RENATO BARBOSA DE SOUZA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
  

0063497-97.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050818/2011 - JAMES CONSTANTINO DE PAULA (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062907-23.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050819/2011 - CHIYONO SUZUKI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062621-45.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050820/2011 - JURACI REGINA APARECIDA MARTINS 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0062446-51.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050821/2011 - ADA MARIA DELLA LATTA ANDRADE 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); ARY RODRIGUES DE ANDRADE- ESPOLIO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); MARIA APARECIDA RODRIGUES DE ANDRADE (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); ARY RODRIGUES DE ANDRADE FILHO (ADV. SP221160 

- CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0062380-08.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050822/2011 - FERNANDO TAKASH MASSUCADO 

RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP071954 - VERA LUCIA PEREIRA ABRAO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0062306-51.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050823/2011 - MARLENE DONA (ADV. SP155926 - 

CASSIO WASSER GONÇALES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0062118-24.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050824/2011 - ELIANA SPECIALI (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061954-59.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050825/2011 - JOSE LUIZ MIGUITA (ADV. SP180609 - 

MAURÍCIO MALUF BARELLA); ODILA MIDORI KUSUNAKI TAKAHASHI MIGUITA (ADV. SP180609 - 

MAURÍCIO MALUF BARELLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061894-86.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050826/2011 - ADAUTO LUIZ SILVA (ADV. , ); ELIANA 

MARA APARECIDA DE SOUZA E SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328, DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061861-33.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050827/2011 - NELSON FERNANDES (ADV. SP217499 - 

JOAREZ BIZERRA DOS SANTOS FILHO); ESTELINA SCORSONI FERNANDES (ADV. SP217499 - JOAREZ 

BIZERRA DOS SANTOS FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0061579-58.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050828/2011 - ABILLIO GOBETTI (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); CARMEM CASTILHO GOBETTI (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0061471-29.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050829/2011 - SOELY SILVA (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061274-74.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050830/2011 - TETSUWO TSUBAKI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0061116-19.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050831/2011 - CLAUDIONOR TEIXEIRA SARRO (ADV. ); 

EDINA MARIA SARRO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  
0060910-39.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050832/2011 - CELSO ELIZEU SCARPARO (ADV. 

SP127765 - SOLANGE REGINA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060888-78.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050833/2011 - HILDA AIACH (ADV. SP226822 - ERIKA 

ALVES BORGES LUCILA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060630-68.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050834/2011 - NELSON ZELLI (ADV. SP185530 - RENATA 

RUOTOLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0060232-24.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050835/2011 - JOÃO FERNANDES MANHA (ADV. 

SP138400 - RICARDO GERALDES FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0060008-86.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050836/2011 - CLEUSA MUNIS SATO SILVA (ADV. 
SP242802 - JOÃO CARLOS DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059908-97.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050837/2011 - IRENE LITZLER (ADV. ); LILIANA 

LITZLER (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0059727-33.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050838/2011 - JULIETA CARDOSO SIMOES (ADV. 

SP200563 - ANSELMO CARRIERI QUEÇADA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0059669-93.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050839/2011 - JOAO BALDI SOBRINHO (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059633-85.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050840/2011 - LUIZ CEZAR HANSEN BICUDO (ADV. 

SP013630 - DARMY MENDONCA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0059411-83.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050841/2011 - CLAUDINA MARIA DAS DORES (ADV. ); 

MAURO BARBOSA DE OLIVEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058773-50.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050842/2011 - MARIA CONCEIÇÃO PARREIRA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058707-07.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050843/2011 - ALBINO MASATOSHI FUGII (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0058390-72.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050844/2011 - EDUARDO CORDEIRO DE SOUZA (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057601-73.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050845/2011 - TANIA MARIA CANTAGALLI (ADV. 

SP159536 - WALDEREZ LOPES FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0057421-23.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050846/2011 - ELZA LUIZA DE JESUS DOS SANTOS 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0057005-89.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050847/2011 - NILDA FERREIRA FRANÇA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0056957-33.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050848/2011 - TOYOKO NAKABAYASHI (ADV. ) X 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0055141-16.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050849/2011 - ALICE DE SOUZA VIEIRA - ESPOLIO 

(ADV. ); SOLANGE VIEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054882-21.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050850/2011 - FRANCISCO COSTA JUNIOR (ADV. 

SP022997 - FELISBINA ROSA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0054037-86.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050851/2011 - LUIZ HENRIQUE PLASTINA GALIZIA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0053461-93.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050852/2011 - ANDREA REZENDE CANAVESSE (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0053205-53.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050853/2011 - LUIZ DE MAGALHAES PEREIRA JUNIOR 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); HELENA MAYER DE MAGALHAES PEREIRA 

(ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0053167-41.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050854/2011 - EUCLIDES BORGES SOUSA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0052368-32.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050855/2011 - JOSE INACIO FERREIRA FILHO (ADV. 

SP196347 - PUBLIUS ROBERTO VALLE); MARIA CELIA DOS SANTOS (ADV. SP196347 - PUBLIUS 

ROBERTO VALLE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

0052231-16.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050856/2011 - JAIME MARQUES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051834-54.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050857/2011 - LUZIA PUTINI (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051562-60.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050858/2011 - LUIZ ANTONIO PAIVA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); NEUSA GONCALVES PAIVA (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  
0050840-26.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050859/2011 - SEBASTIANA MARQUES (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0050507-74.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050860/2011 - MARIA DA CONCEICAO VAZ ARAUJO 

(ADV. SP270222 - RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050407-22.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050861/2011 - ARMANDO SANCHES (ADV. SP270222 - 

RAQUEL CELONI DOMBROSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049697-02.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050862/2011 - DANIEL NAKED ZARATIN (ADV. 

SP198229 - LEANDRO MONTEIRO MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049589-70.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050863/2011 - GENIVALDO PEREIRA VARJAO (ADV. ) X 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047489-45.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050864/2011 - CARLOS ANTONIO TESSARO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0045114-71.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050865/2011 - WANDERLEI DE MELLO (ADV. SP220853 - 

ANDRE MAIRENA SERRETIELLO, SP238502 - MARCO ANTONIO SILVA BUENO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0044736-18.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050866/2011 - JOSE LOURENCO NETO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0043943-16.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050867/2011 - SUZANA FERNANDES DA SILVA (ADV. 

SP154308 - LUIZ FELIPE GUIMARÃES SANTORO, SP222456 - ANDREZA ANDRIES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0043816-44.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050868/2011 - ELIANGE MARIA MARTINS (ADV. 

SP247522 - SONIA SEMERDJIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043501-50.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050869/2011 - ALFREDO LUIZ LOPES DA CRUZ (ADV. ); 

MARIA DE FATIMA VILLACA LOPES DA CRUZ (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043016-16.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050870/2011 - ADILNES MARIA DO NASCIMENTO DI 

TILIO (ADV. SP242569 - EDISON GONCALVES TORRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0041613-46.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050871/2011 - ALEXANDRE DE AZEVEDO PALMEIRA 

(ADV. SP166376 - ANDREA PALMEIRA FAUSTINO); JULIETA CURY PALMEIRA (ADV. SP166376 - 

ANDREA PALMEIRA FAUSTINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041576-19.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050872/2011 - SIMONE FUREGATO DA SILVA (ADV. 

SP264173 - DOUGLAS ALVES VILELA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041317-24.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050873/2011 - JORGE BUAINAIN (ADV. SP120081 - 

CLAUDIO MUSSALLAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041184-11.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050874/2011 - ELISA OISHI (ADV. SP254005 - 

FERNANDA CRISTINA GARCIA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0040808-93.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050875/2011 - ALEXANDRE EDUARDO CHAGAS (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040572-10.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050876/2011 - THEREZINHA SILVEIRA GARGARO 

(ADV. SP151701 - JOSE GUSTAVO SILVA, SP176075 - LUCIA ADELAIDE DA CRUZ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0040106-50.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050877/2011 - JOSE LOPES COELHO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0040053-69.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050878/2011 - ZENI CARDOSO DE MATTOS (ADV. ); 

LEO DE MATTOS - ESPÓLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0039548-78.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050880/2011 - BENEDITA PACHECO BRAGA DA COSTA 
(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0039181-54.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050881/2011 - MARIA AUGUSTA DANTAS LOURENÇO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0038958-04.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050882/2011 - ERCILIA GRIGOLETTO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038494-43.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050883/2011 - RENAN PESSOA ESQUIVEL (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0038328-45.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050885/2011 - MARIA REGINA BARROS PENTEADO DA 

SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 
  

0037741-23.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050886/2011 - IGNES AFONSO DE MOURA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037698-52.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050888/2011 - IVO LISBOA DE ALMEIDA LOUREIRO 

(ADV. ); MARIA AMELIA DA SILVA BARREIROS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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0037481-43.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050889/2011 - CÉLIA MIEKO UEMURA NAKAI (ADV. ); 

TOSHIO NAKAI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037136-77.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050891/2011 - MARIA MILAN (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0037098-65.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050892/2011 - GISELDA CIRILLO (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036862-16.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050894/2011 - ANTONIETA MACCIONI FOLGATO 

(ADV. ); ANTONIO FOLGATO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0036392-48.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050895/2011 - JOSE LUIZ BARBOSA (ADV. SP268965 - 

LAERCIO PALADINI); TEREZINHA GUIMARAES BARBOSA (ADV. SP268965 - LAERCIO PALADINI) X 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034938-33.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050896/2011 - EMILIA PENNA PAROLO (ADV. SP089882 - 

MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034193-87.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050897/2011 - ALZIRA PEREIRA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0033455-65.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050898/2011 - ANTONIA DE MORAES (ADV. ); ANITA 

DE MORAES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0032377-36.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050899/2011 - SIMONE CORDEIRO DAS NEVES (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
  

0032015-68.2007.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050900/2011 - PEDRO TERUO KUNIHIRO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0027844-97.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050901/2011 - MIGUEL LAZARO PERIDIS (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0023714-98.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050902/2011 - JOSE LODOVICO DE ALMEIDA (ADV. 

SP215287 - ALEXANDRE BERTHE PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0022632-32.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050903/2011 - BEATRIZ DE CAMARGO (ADV. ); 

MAURICIO CAMARGO BRITO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  
0022385-51.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050904/2011 - JOAO KELENCZ (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019837-53.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050905/2011 - JOSEFA BATISTA DE SANTANA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0019581-76.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050906/2011 - ANGELO SOLBIATI (ADV. SP108253 - 

JOSE MARINHO DOS SANTOS FILHO, SP119470 - ROGERIO BRINO CASSARO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
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0016922-31.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050907/2011 - CRISTIANE SAWADA YOKOTA (ADV. 

SP056372 - ADNAN EL KADRI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014553-64.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050908/2011 - NELSON DOS SANTOS (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0011503-93.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050909/2011 - OSVALDO DA COSTA (ADV. SP113351 - 

LUIZ HENRIQUE RODRIGUES DE ARAUJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010619-64.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050910/2011 - LOEY GONCALVES (ADV. SP155951 - 

MONICA MENDONÇA PIERRO LOGIUDICE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010595-70.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050911/2011 - NILZE NOGUEIRA DIAS FIORESE (ADV. 
SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0010125-58.2007.4.03.6306 - DESPACHO TR Nr. 6301050912/2011 - ANNA LOPES DE SA (ADV. SP117069 - 

LAURO VIEIRA GOMES JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0009302-65.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050913/2011 - ALCIDES SERVILHA REINA (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008995-77.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050914/2011 - ANTONIO MENICHELLI FILHO (ADV. 

SP211689 - SERGIO CAMPILONGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008573-75.2009.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050915/2011 - AGENOR PINTO DE CARVALHO (ADV. 

SP110601 - NIVALDO JOSE BOLZAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 
  

0008517-06.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050916/2011 - ISAMU NAKAMATA (ADV. SP181378 - 

WILLIAN ROBERTO PEREIRA); ELIZABETH TSUCAMOTO (ADV. SP181378 - WILLIAN ROBERTO 

PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0008400-15.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050917/2011 - NAIR PIRES DE ALMEIDA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0007938-24.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050918/2011 - MARCOS ROBERTO AHORN (ADV. 

SP072145 - MILTON BENEDITO RISSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007668-33.2010.4.03.6311 - DESPACHO TR Nr. 6301050919/2011 - NEIDE DE SA DOS SANTOS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  
0007537-59.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050920/2011 - ROBERTO CASO (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007099-87.2009.4.03.6304 - DESPACHO TR Nr. 6301050921/2011 - ROBERTO HADDAD (ADV. SP126431 - 

ELAINE JOSEFINA BRUNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0006597-60.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050922/2011 - PETER HERMANN BRECH (ADV. 

SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR); MARIA LUCIA CARVALHO BRECH 
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(ADV. SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006431-19.2009.4.03.6304 - DESPACHO TR Nr. 6301050923/2011 - JOSE DOMINGOS DA SILVA (ADV. 

SP205324 - PRISCILA CRISTIANE PRETÉ DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ). 

  

0006091-20.2010.4.03.6311 - DESPACHO TR Nr. 6301050924/2011 - FERNANDA MODOLO DE PAULA (ADV. 

SP195068 - LUIZ AUGUSTO MÓDOLO DE PAULA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0005701-50.2010.4.03.6311 - DESPACHO TR Nr. 6301050925/2011 - ANTONIA DOS SANTOS PACHECO (ADV. 

SP039795 - SILVIO QUIRICO, SP074408 - LUZIA POLI QUIRICO, SP149729 - LUCIANA CRISTINA QUIRICO, 

SP266575 - ANDREA SANTOS DOMINGOS RAMIRES SANTANA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0005281-72.2010.4.03.6302 - DESPACHO TR Nr. 6301050926/2011 - ALINE HECK (ADV. SP160664 - LUIS 

FERNANDO PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 
ARRIENTI ANGELI). 

  

0005104-11.2010.4.03.6302 - DESPACHO TR Nr. 6301050927/2011 - VIRGILIO DE ALMEIDA (ADV. SP196059 - 

LUIS FERNANDO PERES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

0005095-23.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050928/2011 - MARIA JOANA OBLACK RODRIGUES 

(ADV. SP204694 - GERSON ALVARENGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0005090-98.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050929/2011 - DULCINEA GOMES MARTINS (ADV. 

SP047810 - SALVANI FERNANDES ROCHA BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004965-97.2008.4.03.6312 - DESPACHO TR Nr. 6301050930/2011 - ANALICE VAZ DE OLIVEIRA MENDONCA 

(ADV. SP213182 - FABRICIO HERNANI CIMADON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
  

0004713-84.2009.4.03.6304 - DESPACHO TR Nr. 6301050931/2011 - MARIE FRANCE THERESE ILDA 

FLORENCE DEBEUF (ADV. SP228521 - ALINE APARECIDA TRIMBOLI); CHANTAL YVEINE MARIE 

DEBEUF (ADV. SP228521 - ALINE APARECIDA TRIMBOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0004690-51.2008.4.03.6312 - DESPACHO TR Nr. 6301050932/2011 - JOSE OSMAIR TOPPE (ADV. SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

  

0004553-50.2009.4.03.6307 - DESPACHO TR Nr. 6301050933/2011 - CASIMIRO ALQUATI (ADV. SP143911 - 

CARLOS ALBERTO BRANCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0004306-24.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050934/2011 - WILSON NEVES BEZERRA (ADV. 

SP131208 - MAURICIO TASSINARI FARAGONE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0004300-81.2008.4.03.6312 - DESPACHO TR Nr. 6301050935/2011 - JANA MENEGASSI DEL FAVERO (ADV. 

SP225558 - ALCINDO MORANDIN NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0004152-05.2010.4.03.6311 - DESPACHO TR Nr. 6301050936/2011 - CARLOS ALBERTO FRANCO DA 

SILVEIRA (ADV. SP063536 - MARIA JOSE NARCIZO PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 
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0003962-43.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050937/2011 - IRACEMA JANUARIO BERNARDES (ADV. 

SP126994 - DAISY LUIZA KOZLAUSKAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003604-17.2009.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050938/2011 - EDERALDO LUIZ CHIGNOLLI (ADV. 

SP116504 - MARCIA HELENA MALVESTITI CONSONI); LUCIANA APARECIDA CHIGNOLLI (ADV. 

SP116504 - MARCIA HELENA MALVESTITI CONSONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

GERALDO GALLI). 

  

0003572-85.2009.4.03.6318 - DESPACHO TR Nr. 6301050939/2011 - ELVIO JARDINI (ADV. SP267800 - 

ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME 

S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0003476-58.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050941/2011 - LUIS ALEXANDRE ANDRIOLO RAMOS 

LOPES (ADV. SP221390 - JOAO FRANCISCO RAPOSO SOARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0003449-74.2010.4.03.6311 - DESPACHO TR Nr. 6301050942/2011 - MARY ELIZABETH FARAH SIMONY 
(ADV. SP171918 - CELSO GOMES PIPA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0003211-82.2010.4.03.6302 - DESPACHO TR Nr. 6301050943/2011 - SONIA MARIA NOGUEIRA DE ANDRADE 

(ADV. SP064285 - CELIA MARIA THEREZA M DE M CASTRO, SP108017 - ERICSSON DE CASTRO, SP185704 

- VIVIANE REGINA VOLTANI); ANTONIO DE PADUA PIRES DE ANDRADE (ADV. SP064285 - CELIA 

MARIA THEREZA M DE M CASTRO, SP108017 - ERICSSON DE CASTRO, SP185704 - VIVIANE REGINA 

VOLTANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI).  

  

0003142-84.2009.4.03.6302 - DESPACHO TR Nr. 6301050944/2011 - MARIA ARLETE LORENCINI PEDREIRA 

(ADV. SP208986 - AMAURI IZILDO GAMBAROTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003054-16.2009.4.03.6312 - DESPACHO TR Nr. 6301050945/2011 - MARCIA VALERIA DA SILVA (ADV. 

SP247721 - JOEL MARCELO GRIGOLETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698 - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  
0003028-93.2010.4.03.6308 - DESPACHO TR Nr. 6301050946/2011 - ARMANDO MELEIRO (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0002963-89.2010.4.03.6311 - DESPACHO TR Nr. 6301050947/2011 - SABINO GONÇALVES (ADV. SP198848 - 

RENATA MENEZES SAAD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

0002906-11.2009.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050948/2011 - IDIO ARCHIOLI (ADV. SP238629 - ENRICO 

GUTIERRES LOURENÇO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0002824-61.2010.4.03.6304 - DESPACHO TR Nr. 6301050949/2011 - ROSEMEIRE APARECIDA PEREIRA 

BONFIM (ADV. SP187672 - ANTONIO DONIZETE ALVES DE ARAÚJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0002733-50.2010.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050950/2011 - ISAC MOLINARI (ADV. SP121536 - 

ALEXANDRE BONFANTI DE LEMOS); VANIA MARIA RUSSO VASCO (ADV. SP121536 - ALEXANDRE 

BONFANTI DE LEMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 
  

0002711-87.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050951/2011 - MARIA DA GLORIA FERREIRA (ADV. 

SP210567 - DANIEL NOGUEIRA ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002695-38.2010.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050952/2011 - ANTONIO FRANCISCO TOBALDINI (ADV. 

SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 
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0002305-86.2010.4.03.6304 - DESPACHO TR Nr. 6301050954/2011 - MARIA DO CARMO VAZ PINTO 

CASTELETTO (ADV. SP151776 - ADJAIR ANTONIO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0002298-41.2008.4.03.6312 - DESPACHO TR Nr. 6301050955/2011 - JOAO PAULO TORREZAN ISSA (ADV. 

SP250548 - SALVADOR SPINELLI NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0002216-88.2009.4.03.6307 - DESPACHO TR Nr. 6301050956/2011 - DENISE BARREIRO COSTA (ADV. 

SP128371 - LUIZ CARLOS PUATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0002059-72.2010.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050957/2011 - JURANDYR CORBINI (ADV. SP178095 - 

ROSANA PICOLLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0002056-20.2010.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050958/2011 - JOSE MOYA (ADV. SP197681 - EDVALDO 

VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  
0001883-14.2010.4.03.6304 - DESPACHO TR Nr. 6301050959/2011 - RUBENS MENDES (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0001829-30.2010.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050960/2011 - CLAUDIO PORTUGAL (ADV. SP213288 - 

PRISCILA APARECIDA TOMAZ BORTOLOTTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0001726-21.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050961/2011 - GERTRUD SZOLIMOWSKI (ADV. 

SP175838 - ELISABETE MATHIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001641-43.2010.4.03.6308 - DESPACHO TR Nr. 6301050962/2011 - JOAO CARLOS AGUIAR (ADV. SP219937 - 

FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0001624-98.2010.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050963/2011 - ADELMO GERALDO CAVAGGIONI (ADV. 
SP258334 - VIVIAN PATRICIA PREVIDE); ELAINE SILVIA CAVAGGIONI BALLESTERO (ADV. SP258334 - 

VIVIAN PATRICIA PREVIDE, SP258334 - VIVIAN PATRICIA PREVIDE); ESPOLIO DE LEONOR 

BERNARDINO CAVAGIONI (ADV. SP258334 - VIVIAN PATRICIA PREVIDE, SP258334 - VIVIAN PATRICIA 

PREVIDE); SUELI JOSEFIR MARIA CAVAGIONI MENDES (ADV. SP258334 - VIVIAN PATRICIA PREVIDE); 

ATILIO LOURENCO CAVAGIONI (ADV. SP258334 - VIVIAN PATRICIA PREVIDE); MARIA ENIDE 

CAVAGIONI PAPAROTTO (ADV. SP258334 - VIVIAN PATRICIA PREVIDE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001582-13.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050964/2011 - MARIA CELESTE CAMPOS RENNO (ADV. 

SP148387 - ELIANA RENNO VILLELA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0001544-34.2010.4.03.6311 - DESPACHO TR Nr. 6301050965/2011 - AURORA ESTEVES DO CAMPO ARIAS 

(ADV. SP088627 - FERNANDO LUIS TURELLA BORGES, SP091508 - JOSE CARLOS TURELLA BORGES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

0001510-80.2010.4.03.6304 - DESPACHO TR Nr. 6301050967/2011 - ODAIR ALVIANI (ADV. SP276354 - 
SAMARA REGINA JACITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

  

0001497-63.2010.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050968/2011 - JOAO NAKANDAKARI (ADV. SP129849 - 

MARCIA ELIANA SURIANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0001450-89.2010.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050969/2011 - JOSE LUIZ BILIA (ADV. SP258334 - 

VIVIAN PATRICIA PREVIDE); MARIA APPARECIDA BASAGLIA BILIA (ADV. SP258334 - VIVIAN 

PATRICIA PREVIDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 
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0001446-52.2010.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050970/2011 - ANTONIO CARLOS BRANCALION (ADV. 

SP258334 - VIVIAN PATRICIA PREVIDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO 

GALLI). 

  

0001321-05.2010.4.03.6304 - DESPACHO TR Nr. 6301050971/2011 - JURANDYR DE CARVALHO (ADV. 

SP276354 - SAMARA REGINA JACITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001188-60.2010.4.03.6304 - DESPACHO TR Nr. 6301050972/2011 - ARACY ZARATIN FRANCISCO (ADV. 

SP126431 - ELAINE JOSEFINA BRUNELLI); ANTONIO FRANCISCO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0001048-69.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050973/2011 - ELZA MARIA PILLER (ADV. ); ELZA 

DALCHAU PILLER - ESPOLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000930-50.2010.4.03.6304 - DESPACHO TR Nr. 6301050974/2011 - TERESA MASO ALBERGHINI (ADV. 

SP282187 - MAURICIO GOTARDI BEGIATO, SP257732 - RAFAEL MARCANSOLE) X CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000920-06.2010.4.03.6304 - DESPACHO TR Nr. 6301050975/2011 - JULIANA MATIAS MEDEIA (ADV. 

SP276354 - SAMARA REGINA JACITTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000800-06.2009.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050976/2011 - ALEXANDRE LUIS DE SOUSA PRECARO 

(ADV. SP083642 - GEVANY MANOEL DOS SANTOS, SP217054 - MARINA MELENAS GABBAY BELA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000797-08.2010.4.03.6304 - DESPACHO TR Nr. 6301050977/2011 - SANTOS MACHADO MIRANDA (ADV. 

SP253658 - JOSY CRISTINA MALAVASE FANTAUSSE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000794-08.2010.4.03.6319 - DESPACHO TR Nr. 6301050978/2011 - MARIO KUROBAYASI (ADV. SP202072 - 

EDILENE DE OLIVEIRA SASTRE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 
  

0000745-37.2009.4.03.6307 - DESPACHO TR Nr. 6301050980/2011 - KIYOSHI UMEMURA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000736-32.2010.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050981/2011 - NIVALDO AGOSTINHO SILVA (ADV. 

SP077565 - FLAVIO ROSSI MACHADO); MARIA LUCIA ALGARVE SILVA (ADV. SP077565 - FLAVIO ROSSI 

MACHADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0000632-50.2009.4.03.6318 - DESPACHO TR Nr. 6301050983/2011 - EURIPEDES FRANCISCO DA SILVA (ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000624-73.2009.4.03.6318 - DESPACHO TR Nr. 6301050984/2011 - ZUARA LIMA DE ANDRADE (ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000605-67.2009.4.03.6318 - DESPACHO TR Nr. 6301050985/2011 - SERGIO LINHARES DIAS (ADV. SP267800 
- ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME 

S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000582-24.2009.4.03.6318 - DESPACHO TR Nr. 6301050988/2011 - ELOIZA HELENA ALVES FERREIRA 

REZENDE (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). 

  

0000522-51.2009.4.03.6318 - DESPACHO TR Nr. 6301050989/2011 - ANDERSON CINTRA GOMES (ADV. 

SP196722 - TAYSA MARA THOMAZINI, SP269077 - RAFAEL COELHO DO NASCIMENTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA 

R.A.VENIER-OAB:234.221). 
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0000497-46.2010.4.03.6304 - DESPACHO TR Nr. 6301050990/2011 - ALBINO PERIN (ADV. SP212204 - 

BREITNER MARTINS DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000468-69.2010.4.03.6312 - DESPACHO TR Nr. 6301050991/2011 - ANNA CATOIA VALENTE (ADV. SP215087 

- VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

  

0000418-47.2008.4.03.6301 - DESPACHO TR Nr. 6301050994/2011 - SONIA MARIA PASTORE ANTONIO (ADV. 

SP047285 - ANGELA MARIA APPEZZATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000385-05.2009.4.03.6307 - DESPACHO TR Nr. 6301050995/2011 - SONIA MARIA TAMBARA (ADV. SP226729 

- RAFAEL MARCULIM VULCANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0000249-90.2009.4.03.6312 - DESPACHO TR Nr. 6301050996/2011 - DEOLINDO ANDRIGUETTO (ADV. 
SP181105 - HELIO DA SILVA TAVARES E TAVARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000227-04.2010.4.03.6310 - DESPACHO TR Nr. 6301050997/2011 - ROBERTO ALGABA MANCINI (ADV. 

SP035123 - FERNANDA FELICISSIMO DE A LEITE, SP218013 - ROBERTA DE CASTRO DENNEBERG) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. GERALDO GALLI). 

  

0000149-53.2009.4.03.6307 - DESPACHO TR Nr. 6301050998/2011 - MARIA GABRIELLA GIOIELLI BOCHETTI 

(ADV. SP221140 - ANA CAROLINA PEDUTI ABUJAMRA, SP202005 - THOMAS VEIGA KLAR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000106-67.2010.4.03.6312 - DESPACHO TR Nr. 6301050999/2011 - ALCIDES PEREIRA DE TOLEDO (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000037-35.2010.4.03.6312 - DESPACHO TR Nr. 6301051000/2011 - ODINEI APARECIDO TASSIM (ADV. 

SP303899 - CLAITON LUIS BORK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 
ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0003513-40.2008.4.03.6316 - DESPACHO TR Nr. 6301050940/2011 - JOSE CARLOS RAHAL (ADV. SP214130 - 

JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

  

0002347-19.2007.4.03.6312 - DESPACHO TR Nr. 6301050953/2011 - RODOLFO ALBERTO MARZILIAK (ADV. 

SP156137 - ADRIANA JANUÁRIO PESSEGHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B 

- RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000689-57.2007.4.03.6312 - DESPACHO TR Nr. 6301050982/2011 - LETICIA RUTH COSTA PAU (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0000601-02.2010.4.03.6316 - DESPACHO TR Nr. 6301050986/2011 - GUILHERMINA FIGUEIREDO DE POLI 

(ADV. SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI, SP077111 - LUIZ FERNANDO SANCHES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 
  

0000598-47.2010.4.03.6316 - DESPACHO TR Nr. 6301050987/2011 - CHIMENE RODRIGUES (ADV. SP210166 - 

CAIO LORENZO ACIALDI, SP077111 - LUIZ FERNANDO SANCHES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

  

0000443-61.2007.4.03.6312 - DESPACHO TR Nr. 6301050992/2011 - ANGELO PREGNOLATO NETO (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
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PORTARIA Nº 6301000014, de 23 de fevereiro de 2011. 
  

A Doutora VANESSA VIEIRA DE MELLO, MMª Juíza Federal, Coordenadora das Turmas Recursais da Seção 

Judiciária de São Paulo, 1ª Subseção Judiciária de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulares, 

  

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 14 de 19 de maio de 2008, do Conselho da Justiça Federal, que dispõe 

sobre a concessão de férias, 

  

RESOLVE: 
                                            

RETIFICAR os termos da Portaria 12/2011, quanto ao período de férias do funcionário DANIEL CARLOS 

BUNSELMEYER MOURA - RF 3203: 
  

ONDE SE LÊ: DESIGNAR, em substituição ao funcionário DANIEL CARLOS BUNSELMEYER MOURA - RF 
3203, a funcionária PRISCILA FABIANA BARDI ROMANO - RF 4529,    para exercer as atividades atribuídas à 

função comissionada de Diretor de Divisão de Recursos Extraodinários e de Uniformização das Turmas Recursais dos 

Juizados Especiais Federais de São Paulo, CJ 01, no período de 12/02/2011 a 07/03/2011, 

  

 LEIA-SE: “DESIGNAR, em substituição ao funcionário DANIEL CARLOS BUNSELMEYER MOURA - RF 

3203, a funcionária PRISCILA FABIANA BARDI ROMANO - RF 4529,    para exercer as atividades atribuídas à 

função comissionada de Diretor de Divisão de Recursos Extraodinários e de Uniformização das Turmas Recursais dos 

Juizados Especiais Federais de São Paulo, CJ 01, no período de 12/02/2011 a 16/02/2011 e 21/02/2011 a 04/03/2011, 

  

DESCONSIDERAR os termos da Portaria 12/2011, quanto ao período de férias do funcionário DANIEL CARLOS 

BUNSELMEYER MOURA - RF 3203: 
  

“ALTERAR para 17/02/2011 a 07/03/2011, o período de férias do funcionário DANIEL CARLOS 

BUNSELMEYER MOURA - RF 3203, anteriormente marcado para 14/02/2011 a 04/03/2011” 

  

Cumpra-se. Publique-se. Registre-se. 

              São Paulo, 23 de fevereiro de 2011. 

                                                                        

Documento assinado por JF00176-Vanessa Vieira de Mello 

Autenticado sob o nº 0036.0C0A.0EI4.15HD - SRDDJEFPSP 
(Sistema de Registro de Sentenças e Documentos Digitais - TRF da 3ª Região) 
  

Juíza Federal Coordenadora das Turmas Recursais 
da Seção Judiciária de São Paulo 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000217 
  

LOTE Nº 21225/2011 
  

DESPACHO JEF 
  
0011203-97.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058898/2011 - TEREZA ANTUNES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP221421 - MARCELO SARTORATO GAMBINI, SP227947 - ALEXANDRE FIGUEIRA BARBERINO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Não identifico 

relação de dependência entre este feito e o apontado no indicativo de possibilidade de prevenção, tendo em vista que 

pleiteam a correção monetária devida a planos econômicos e/ou contas distintos. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 414/948 

Considerando que há pedido referente ao Plano Collor II e tendo em vista a decisão prolatada nos autos do AI 754745 - 

AGRAVO DE INSTRUMENTO pelo Ministro Gilmar Mendes, suspendo o feito. Remetam-se os autos à pasta própria 

(8. Suspenso/Sobrestado). 

Int. 

  

0016989-59.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056834/2011 - ADEMAR DO AMARAL (ADV. SP229461 - 

GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Tendo em vista a data do protocolo, defiro à parte autora mais 10 (dez) dias para 

cumprir a determinação anterior. 

Após, conclusos. 

Int. 

  

0047996-35.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055943/2011 - CREUZA MARIA DE JESUS (ADV. 

SP124393 - WAGNER MARTINS MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Em face do documento anexado em 10.02.2011 providencie a Divisão de Atendimento, 

Protocolo e Distribuição a correção do nome da autora. 

Após, aguarde-se audiência já designada. 
Int. 

  

0058332-35.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058474/2011 - CECILIA SOARES HABERMANN (ADV. 

SP196355 - RICARDO MAXIMIANO DA CUNHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos 

                 

                   Não há identidade entre a presente demanda e aquela(s) apontada(s) em relatório de possibilidade de 

prevenção, tendo em vista que da leitura das peças digitalizadas no SISTEMA-JEF depreende-se que os feitos se 

referem a planos econômicos e/ou contas distintas (conta-poupança nº 00058077-4 com relação ao Plano Collor I, 

nestes autos; e a mesma conta com relação ao Plano Verão, processo 200963010027692), o que afasta o fenômeno 

processual da litispendência. 

No entanto, verifico não constar anexado aos autos todos os extratos necessários para a adequada apreciação do feito. 

Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo em todas as contas e 

em relação a todos os períodos que constam do pedido formulado na inicial, especificamente dos meses de abril e maio 

de 1990. 

Intime-se. 
  

0012290-25.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055063/2011 - BEATRIZ PEREIRA CASTRO LIBARDI 

SANTOS (ADV. SP157909 - OTAVIO SOMENZARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Baixo em diligência. Deve a parte autora fazer juntada dos 

extratos de sua conta poupança, eis que não comprovou falta de êxito em diligência junto à agencia da ré. Assim, 

apresente a parte autora os extratos dos períodos postulados das contas poupança que pretende ver corrigidas, ou 

tentativa de obtê-los, em 30 dias, sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito. 

Intime-se 

  

0046790-20.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056695/2011 - GERALDO DE FEO (ADV. SP045683 - 

MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1 - Trata-se de ação que GERALDO DE FEO ajuizou contra o INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S pleiteando a condenação do requerido à revisão do cálculo do salário-de-benefício do 

benefício [nº 0250420210 (DIB: 31/01/1995) - aposentadoria por tempo de serviço] titularizado pelo(a) Autor(a), 

aplicando como índice de correção dos salários-de-contribuição em fevereiro de 1994 o percentual de 39,67%, 

correspondente à variação do IRSM no período. 
  

2 - Examinando os processos apontados em pesquisa de possibilidade de prevenção, verifico que os autos 

200461840690892 postularam a revisão da renda mensal de benefício previdenciário, com aplicação de outros 

indicadores (IPC, IGP-Di e INPC). 

Não há, portanto, relação de litispendência entre as demandas como óbice ao prosseguimento deste feito. 

  

3 - Nada mais sendo requerido, aguarde-se julgamento do feito. 

  

0011234-20.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057229/2011 - ROSA ISAAC SARFATI (ADV. SP103216 - 

FABIO MARIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Diante das informações prestadas na petição anexada aos autos em 08/10/2010: não identifico relação de 
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dependência entre este feito e os apontados no indicativo de possibilidade de prevenção, tendo em vista que pleiteam a 

correção monetária devida a contas-poupança e/ou planos econômicos distintos. 

Verifico não constar anexado aos autos todos os extratos necessários para a adequada apreciação do feito. 

Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando cópia legível dos extratos dos meses de abril, de maio e de junho de 1990 que possam 

comprovar a existência de saldo na conta poupança. 

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

0034212-59.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301050516/2011 - MARISA GOMES DE MATTEO (ADV. 

SP281798 - FABIO DA SILVA GALVAO VIEIRA); DAVI GOMES DE MATTEO (ADV. ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). De início, observo que há 

dúvidas sobre o valor dos atrasados. Observo que a sentença inicia-se com o seguinte texto: "Iniciados os trabalhos, foi 

mostrado aos autores o valor causa, calculado pela contadoria judicial, ultrapassando o limite de 60 (sessenta) salários 

mínimos. Cientes de que a renúncia será subtraída de eventual condenação devida pelo INSS, devidamente corrigida 

monetariamente, os autores expressamente decidiram renunciar ao excedente". 

  
  

  

Naturalmente a renúncia se deu quanto ao valor que superou 60 salários mínimos, na data do ajuizamento da ação 

(momento em que se verifica a competência) e não na data da sentença. 

  

Tendo em vista a renúncia expressa da parte autora e do que consta na sentença e acórdão, determino que os autos 

sejam remetidos à contadoria judicial para que esta atualize o valor correspondente a 60 salários mínimos na data do 

ajuizamento da ação até a data em que foi implantado o benefício tendo em vista que foi deferida tutela quase na mesma 

data da sentença. 

  

Após, deverá a parte autora informar se deseja receber os atrasados por meio de ofício requisitório (limitado a sessenta 

salários mínimos) ou precatório. 

  

No silêncio deverá ser expedido precatório. 

  

Cumpra-se. Int 

  
0035732-83.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301036207/2011 - DENI DANIEL (ADV. SP185650 - HELTON 

RODRIGO DE ASSIS COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Observo que a CEF não diligenciou para que fosse apresentado o original do contrato. 

Evidentemente, a cópia apresentada não é adequada para a realização da perícia. Esclareça a CEF se pretende 

diligenciar junto ao Juízo cível para apresentar o original para futura perícia. Fica advertida que responderá, 

processualmente, por sua omissão em colaborar com o Poder Judiciário. Int 

  

0004587-72.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057592/2011 - PRICILIA IMPERIO BARREIRA (ADV. ); 

WALDEMAR BARREIRA - ESPÓLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 1. Em atenção ao termo de prevenção anexado, não observo identidade 

entre as demandas apontadas, pois têm réus distintos. 

  

2. Como um dos pedidos da parte autora refere-se ao índice do Plano Collor II, fica sobrestado o feito, conforme 

decisão do STF no AI 754745, até ulterior determinação. 

  

Int. 

  
0003820-34.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301046716/2011 - MARGARETE GONCALVES (ADV. 

SP268187 - FRANCISCO FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo de 10 dias para a regularização do feito, sob pena de extinção sem resolução 

do mérito, devendo a parte autora: 

  

1. Aditar a exordial, indicando o número do benefício assistencial objeto da Lide. 

  

2. Juntar aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e oitenta dias anteriores à 

data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justificar a impossibilidade de 

fazê-lo. 
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3. Fornecer referências quanto à localização de sua residência, croqui, endereço completo, telefones (autor/a) para 

contato, indispensáveis à realização da perícia socioeconômica. 

  

4. Em cumprimento ao Provimento nº 321, de 29 de novembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal da Terceira 

Região, juntar declaração firmada em conjunto com o patrono informando se é a primeira vez que postula o pedido 

objeto destes autos e se postula ou postulou anteriormente o mesmo pedido em qualquer juízo. 

  

Intime-se 

  

0061426-88.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301447282/2010 - MANOEL CABRAL DE MELO (ADV. 

SP289166 - DANILO THEOBALDO CHASLES NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Em face do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo nº 

2004.61.84.061154-2 tem como objeto o reconhecimento de tempo de trabalho rural exercido de 01.09.1960 a 

01.09.1972, com a conseqüente soma ao período de trabalho urbano e concessão do benefício de aposentadoria por 

tempo de contribuição (DER: 30.12.2002) e isenção das contribuições relativas ao período. Ocorre que apesar de 

prolatada sentença de procedência foi dado parcial provimento ao recurso interposto pelo INSS, uma vez que se 
considerou não comprovado o trabalho rural, restando ao final reconhecido apenas o direito à averbação do tempo de 

serviço de 17 anos e 25 dias. 

No presente processo pretende a parte autora a concessão do benefício de aposentadoria com o reconhecimento da 

atividade rural e soma de períodos de serviço urbano. 

Inquestionável a existência de coisa julgada quanto ao pedido de averbação do tempo de serviço rural, motivo pelo qual 

o processo deve prosseguir somente com relação à pretensão de concessão do benefício de aposentadoria pela apuração 

do tempo de serviço urbano. 

Nestes termos, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

0033151-66.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055196/2011 - MARIA JOSE CLEMENTE (ADV. SP175335 

- VERA LUCIA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a petição protocolada pela parte autora e anexada aos autos virtuais em 

26/01/2011, reitere-se o ofício ao INSS para cumprimento da liminar conforme determinado em sentença, no prazo de 

10 dias, sob pena das medidas legais. Oficie-se. Publique-se. 

  

0041328-82.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055142/2011 - ROMILTO JOSE DE SOUZA (ADV. 
SP085825 - MARGARETE DAVI MADUREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1 - Trata-se de ação que ROMILTO JOSE DE SOUZA ajuizou contra o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S pleiteando a condenação do requerido à revisão do cálculo do salário-de-

benefício [nº 1053231307 (DIB:)] titularizado pelo(a) Autor(a), aplicando como índice de correção dos salários-de-

contribuição em fevereiro de 1994 o percentual de 39,67%, correspondente à variação do IRSM no período. 

  

2 - Examinando os processos apontados em pesquisa de possibilidade de prevenção, verifico que os autos 

200461845175628 têm por objeto a revisão da RENDA MENSAL INICIAL mediante a conversão do benefício na 

URV de 01/03/94 e aplicação do percentual de variação do INPC (maio de 1996) e IGP-DI (junho de 1997, junho de 

1999, junho de 2000 e junho de 2001). 

Não há, portanto, relação de litispendência entre as demandas a motivar extinção do feito sem resolução de mérito. 

  

3 - Nada mais sendo requerido, aguarde-se julgamento do feito. 

  

0072848-31.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301053117/2011 - FUMI ABE (ADV. SP007239 - RUY 

CARDOSO DE MELLO TUCUNDUVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Em face do termo de prevenção anexado aos autos, bem como do 

aditamento da exordial, o que resta deferido, verifico que o processo nº 20076301072847-8 tem como objeto a 

atualização monetária do saldo da conta-poupança nº 10147-3 e o objeto destes autos é a conta-poupança nº 1528-3, não 

havendo, portanto, identidade entre as demandas. 

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

Intime-se. 

  

0059475-59.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054279/2011 - JOAQUINA LAURADO (ADV. SP294562 - 

JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA, SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. 
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Primeiramente, esclareça a parte autora os números das contas poupança em nome da autora, eis que o extrato de fl. 24 

do arquivo “pet.provas” está ilegível. Prazo: 10 (dez) dias. 

Int. 

  

0086189-32.2004.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056796/2011 - DALVA PITTA GIANSANTE (ADV. 

SP238344 - VINICIUS RODRIGUES DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Mossolino Giansante formula pedido de habilitação nesse processo, em razão do 

falecimento da parte autora, ocorrido em 21/09/2007. 

Dispõe a legislação previdenciária, Lei Federal n.º 8.213/91, em seu artigo 112, in verbis: “O valor não recebido em 

vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus 

sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento.” (grifo nosso) 

Analisando os autos, verifico que no caso em tela o requerente provou sua qualidade de dependente da pensão por 

morte da autora, tendo, portanto, o direito de receber os valores reconhecidos na sentença transitada em julgado, que 

não foram percebidos por ela em vida. 

Ante o exposto, defiro o pedido de habilitação de Mossolino Giansante, inscrito no cadastro de pessoas físicas sob o nº. 

148.051.628-72, na qualidade de dependente da autora falecida, nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91 corroborado 

com o Enunciado n.º 70 do FONAJEF, conforme requerido em petição acostada aos autos e devidamente instruída da 
documentação necessária. 

Expeça-se ofício à CEF em nome do habilitado para o levantamento do montante apurado a título de atrasados. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

0048534-16.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054184/2011 - JOSE MILTON PEREIRA (ADV. SP273227 - 

VALDI FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Forneça a parte autora referências quanto à localização de sua residência, croqui, endereço 

completo, telefones (autor/a) para contato, indispensáveis à realização da perícia socioeconômica. Prazo de 10 (dez) 

dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a Fazenda Pública 

devedora para que, no prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se, nos termos dos §§ 9º e 10º do artigo 100 da 

Constituição Federal, quanto à expedição do ofício precatório. 

Decorrido o prazo sem manifestação, requisite-se o pagamento. 

Com a manifestação, remetam-se os autos à conclusão. 
  
0319762-77.2004.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057026/2011 - ALDA RIBEIRO MARTINS (ADV. 

SP095952 - ALCIDIO BOANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0015554-55.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057183/2011 - URBANO ROMEIRO FERNANDES (ADV. 

SP114842 - ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0016877-90.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057688/2011 - GILSON DE GODOY (ADV. SP130889 - 

ARNOLD WITTAKER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 60 (sessenta) dias para cumprimento integral da decisão de 

15/12/2010, sob pena de extinção do feito. 
  

0012141-92.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057111/2011 - LUIZ MESSIAS NEGRAO (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, 

  

Verifico que o autor está representado por sua filha Margarete Chichini Negrão, a qual inclusive outorgou procuração 

ao advogado subscritor da inicial (fl. 06, petprovas). Porém, observo do instrumento público de procuração (fl. 

07,petprovas) que foram outorgados a Sra. Margarete poderes específicos para o fim de abrir e movimentar contas 

correntes. 
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Deste modo, considerando-se que a Sra. Margarete não detém poderes para constituir advogado em nome de seu pai 

para fins de propositura de ação perante este Juizado, concedo a parte autora o prazo de dez dias para regularização da 

representação processual, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

  

Int. 

  

0000603-80.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056077/2011 - JOAO INACIO DE MEIRELLES SANTOS 

(ADV. SP240231 - ANA CARLA SANTANA TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Concedo o prazo suplementar de 10 dias, requerido pela parte autora, para 

cumprimento integral das determinações contidas na decisão anterior, sob pena de extinção do feito sem exame do 

mérito. 

Intime-se. 

  

0027327-29.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058027/2011 - ALBERTO DAMASCO JUNIOR (ADV. 

SP119348 - NELSON LUIZ COLANGELO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Esclareça a parte autora a prevenção apontada, juntando documentação 

necessária para sua análise cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, se houver, e 
certidão de objeto e pé do processo, nº. 9300149903, 7º VARA - FORUM MINISTRO PEDRO LESSA, no prazo de 30 

(trinta) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito. 

Com a documentação anexada, venham os autos conclusos para análise da prevenção. 

Silente, venham os autos conclusos para extinção. 

Intime-se. 

  

0027641-04.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056247/2011 - RONALDO ROSSI (ADV. SP299060A - 

IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 30 (trinta) dias para cumprimento integral da decisão de 10/11/2010, 

sob pena de extinção do feito. 

  

0013838-85.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301249090/2010 - LUCIANA ZUPPO (ADV. SP145958 - 

RICARDO DELFINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Em face do termo de prevenção anexado aos autos, não se verifica identidade entre as demandas, pois 

cuidam-se de partes distintas. 

  

0004442-50.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301130254/2010 - JOAQUIM AUGUSTINHO DE AMORIM 
(ADV. SP107794 - JOAO EVANGELISTA DOMINGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que a presente demanda dispensa, em princípio, a realização de 

prova oral a ser produzida em audiência de instrução e julgamento, DETERMINO que não se agende audiência, 

cancelando-se eventual agendamento efetuado anteriormente. 

  

Intime-se o Réu para que apresente contestação no prazo de 30 (trinta) dias. 

  

Manifestem-se as partes acerca do laudo médico anexado aos autos, ficando também intimadas para apresentação, se o 

caso, de parecer assinado por assistente técnico, no prazo de 10 (dez) dias. 

  

                          Após, faça-se conclusão no gabinete central para posterior distribuição em pauta incapacidade. 

  

0030366-63.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056823/2011 - THEREZINHA DE JESUS DA COSTA 

WINKLER (ADV. SP025730 - THEREZINHA DE JESUS DA COSTA WINKLER) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo prazo de 10 (dez) dias, 

sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito, juntando aos autos cópia 
legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da 

ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

Intime-se. 

  

0028151-51.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301048768/2011 - ELISA DOMINGOS DE LIMA (ADV. 

SP089107 - SUELI BRAMANTE, SP195512 - DANILO PEREZ GARCIA, SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE 

CASTRO LADENTHIN, SP271754 - IVETE SIQUEIRA CISI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante da matéria discutida nos autos, desnecessária a produção de provas em 

audiência, motivo porque fica dispensado o comparecimento das partes na audiência agendada. 

Int. 
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0020252-65.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301039518/2011 - MAURICIO LUCON (ADV. SP256912 - 

FABIO LACAZ VIEIRA, SP256948 - GUILHERME DAHER DE CAMPOS ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Tendo em vista o despacho de 

09/11/2010 (termo 6301392657/2010), e o transcurso in albis do prazo concedido, concedo novo prazo improrrogável 

de 05 (cinco) dias para que a parte autora apresente manifestação de acordo com o despacho indicado, sob pena de 

extinção do feito sem análise do mérito. 

           Intime-se. 

  

0055045-30.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301046936/2011 - SILVINO ALEXANDRINO SOUZA (ADV. 

SP061851 - FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Cite-se, no prazo 

legal e intime-se a CEF para no prazo de 60 (sessenta dias) a manifestar-se sobre existência de termo de adesão pela 

parte autora, nos termos da LC 110/2001. 

                               Após, tornem conclusos. 

                               Int. 

  

0020316-75.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301348059/2010 - LUIZ COYADO CHUECO (ADV. SP076488 
- GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Em face do termo de prevenção anexado aos 

autos, verifico que o processo nº 2007.63.01.079952-7 tem como objeto a atualização monetária de saldos em contas-

poupanças referente ao mês de 01/89 e o objeto destes autos é a atualização monetária de saldos em contas-poupanças 

referente aos meses de 04 e 05/90, não havendo, portanto, identidade entre as demandas. 

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

Aguarde-se o oportuno julgamento. 

  

0050992-06.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056760/2011 - SIMONE APARECIDA SILVINO (ADV. 

SP216438 - SHELA DOS SANTOS LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro a petição acostada aos autos no dia 21/02/2011, e determino a realização de perícia 

médica no dia 06/04/2011 às 14h00, aos cuidados do Dr. Orlando Batich, no Setor de Perícias deste Juizado Especial 

Federal, situado na Rua Domingos de Moraes, 249- Ana Rosa / São Paulo - SP - Cep 04009-000. 

          O autor deverá comparecer para perícia munido de documento de identificação com foto(RG., CPF, CNH, 

CTPS), bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. 

                  No prazo de 10(dez) dias, as partes poderão formular quesitos a serem respondidos pelo perito e indicar 
assistente técnico, nos termos do art. 12 §2° da Lei 10.259/2001 e no disposto na Portaria JEF 95/2009, publicada em 

28/08/2009.    

                  O não-comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão de prova 

                  

                  Intimem-se. 

  

0044343-25.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058626/2011 - ROSANA MARQUES DOS SANTOS 

ALVES (ADV. SP129067 - JOSE RICARDO CHAGAS, SP194729 - CLEONICE MONTENEGRO SOARES 

ABBATEPIETRO MORALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o relatório de esclarecimentos 

acostado aos autos. Int. 

  

0005957-23.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301021263/2011 - SALVADOR MACHADO MEDIALDEA 

(ADV. SP145604 - MARCELO ANTONIO DE SOUZA); LOURDES SALERNO MEDIALDEA (ADV. SP145604 - 

MARCELO ANTONIO DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Diante do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo n.º 
200761000097714, da 16ª Vara Federal, teve como objeto a atualização monetária do saldo da conta poupança referente 

aos Planos Bresser e Verão; enquanto o objeto destes autos refere-se à atualização monetária do saldo da conta 

poupança referente aos Planos Collor I e II, não havendo, portanto, identidade entre as demandas. 

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para que no 

prazo de 10 (dez) dias se manifeste sobre a proposta de acordo formulada. Int. 

  
0033296-54.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059473/2011 - RICHARD GABRIEL PEREIRA PEINADO 

(ADV. SP295308 - LEANDRO RODRIGUES ROSA); GUSTAVO ISAIAS PEREIRA PEINADO (ADV. SP295308 - 

LEANDRO RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0031132-19.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059474/2011 - FERNANDO GABRIELLI DE MORAIS 

(ADV. SP295308 - LEANDRO RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0026732-59.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059475/2011 - MARIA DO SOCORRO COSTA GOMES 

(ADV. SP295308 - LEANDRO RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0054280-59.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054764/2011 - FABIO MANGUEIRA DE LIMA (ADV. 

SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo (a) perito (a) em neurologia, Dr. (a) PAULO 
EDUARDO RIFF, que salientou a necessidade de a parte autora submeter-se à avaliação em ortopedia, e por se tratar de 

prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica, aos cuidados do (a) Dr. 

(a) FABIO BOUCAULT TRANCHITELLA, no dia 24/03/2011 às 13h00, no 4º andar deste Juizado, situado à Av. 

Paulista, nº 1345, São Paulo/SP, conforme disponibilidade na agenda no Sistema do Juizado. A parte autora deverá 

comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto, bem como de atestados e exames médicos que 

possuir a comprovar sua incapacidade. A eventual participação de assistente médico nos autos será admitida nos termos 

da portaria 95/2009-JEF, publicada no Diário Eletrônico de 28 de agosto de 2009. O não comparecimento injustificado 

à perícia implicará preclusão da prova. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0359886-05.2004.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301046614/2011 - MARIA DO CARMO OLIVEIRA LEITE 

SOARES (ADV. SP066657 - MARIA DO CARMO OLIVEIRA, SP066587 - MARIA DE LOURDES DE OLIVEIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Determino a 

intimação das partes, para que, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, manifestem-se acerca do parecer da contadoria. 

Sem qualquer manifestação, expeça-se ofício para liberação dos valores, dando-se baixa findo nos autos após o efetivo 

cumprimento. 

Intime-se. 
  

0034830-67.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055393/2011 - DARCI BRAGA (ADV. SP088773 - 

GENESIO FAGUNDES DE CARVALHO, SP202003 - TANIESCA CESTARI FAGUNDES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a petição 

protocolada pela parte autora e anexada aos autos virtuais em 21/01/2011, reitere-se o ofício ao INSS para cumprimento 

da liminar conforme determinado em sentença, no prazo de 10 dias, sob pena das medidas legais. Oficie-se. Publique-

se. 

  

0017811-82.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058643/2011 - NANCY SBAMPATO SOARES (ADV. 

SP091100 - WALKYRIA DE FATIMA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE); ROSALIA DE MELO (ADV./PROC. ); WILLIAN DE MELO SOARES (ADV./PROC. ). 

Vistos, etc.. 

Expeça-se mandado de busca e apreensão do processo administrativo da corré ROSELI DE MELLO, conforme 

endereço fornecido pelo autor. A medida requer urgência, ante a data de audiência já agendada para 19/04/2011. 

No mais, não há se falar em ordem judicial, nestes autos expedida, para a cessação do benefício concedido a Roseli de 
Mello, sob pena de julgamento além dos limites do pedido. 

Cumpra-se e intimem-se. 

  

0017775-06.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301257842/2010 - JORGE JOÃO RIBEIRO (ADV. SP070067 - 

JOAO CARLOS DA SILVA, SP114159 - JORGE JOAO RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Diante do termo de prevenção anexado aos 

autos, verifico que o processo nº 2007.63.01.069082-7, tem como objeto a atualização monetária do saldo da conta-

poupança nº 31700-8, referente aos Planos Bresser e Verão; processo nº 2008.63.01.067409-7; extinto sem julgamento 

de mérito; e o objeto destes autos refere-se à atualização monetária do saldo da conta-poupança nº 31700-8, referentes 

aos Planos Collor I e Collor II, não havendo, portanto, identidade entre as demandas. 

                 Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. 
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0051875-84.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054213/2011 - MARIA CRISTINA DE FIGUEIREDO 

(ADV. SP007239 - RUY CARDOSO DE MELLO TUCUNDUVA, SP041840 - JOAO PAULINO PINTO TEIXEIRA, 

SP220908 - GUSTAVO MAINARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Trata-se de ação que MARIA CRISTINA DE FIGUEIREDO ajuizou contra a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, pleiteando a condenação da requerida à atualização do saldo de cadernetas de poupança 

indicada à fl. 03 da petição inicial (conta 145401-3), em decorrência dos expurgos inflacionários dos Planos Collor 1 

(abril e maio de 1990) e Collor 2 (fevereiro de 1991). 

  

1 - Defiro a concessão dos benefícios da gratuidade da justiça requerida na inicial, nos termos da Lei Federal 1060/50. 

  

2 - Consultando o banco de dados do Sistema JEF, verifica-se constar que os processos apontados em termo de 

possibilidade de prevenção: 

  

a)             2007.63.01.088469-5, foram extintos sem resolução de mérito, com fundamento no art. 267, VI, do Código de 

Processo Civil; 

b)             2007.61.00.017137-9, tem por objeto a concessão de medida cautelar de exibição de documentos guardados 

pela instituição bancária; 
c)             2007.61.00.024463-2, tem por objeto a atualização de saldo de conta-poupança em decorrência dos Planos 

Bresser e Verão. 

  

Desta feita, fica excluída a relação de litispendência entre os feitos. 

  

3 - Traga a parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias, os extratos referentes aos períodos narrados na inicial relativos a 

cadernetas de poupanças (ou comprove a impossibilidade de obter tal documentação) , haja vista que os extratos 

apresentados se referem ao código de operação 643 e não 013, que é o utilizado pelas instituições bancárias para contas 

poupanças não transferidas ao BACEN, como no caso dos autos. 

  

4 - Cumprida a diligência acima, aguarde-se notícia de decisão definitiva do Agravo de Instrumento nº 754.745 (STF), o 

qual determinou a suspensão do julgamento de mérito dos processos nos quais se discute a atualização monetária do 

saldo de conta-poupança em decorrência do Plano Collor 2, tal como no caso dos presentes autos. 

  

Intime-se na forma da lei e cumpra-se. 

  

0059715-48.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054216/2011 - ADRIANA RICARTE GAVA (ADV. 
SP157045 - LEANDRO ESCUDEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Trata-se de ação que ADRIANA RICARTE GAVA ajuizou contra a 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, pleiteando a condenação da requerida à atualização do saldo de cadernetas de 

poupança indicada à fl. 01 da petição inicial, em decorrência dos expurgos inflacionários dos Planos Collor 1. 

  

1 - Defiro a concessão dos benefícios da gratuidade da justiça requerida na inicial, nos termos da Lei Federal 1060/50. 

  

2 - Defiro a concessão de prazo suplementar de 30 dias, para que a parte autora encete as diligências determinadas em 

despacho de 24/09/2010 

  

Intime-se na forma da lei e cumpra-se. 

  

0091597-96.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301002640/2011 - GERALDO MACEDO DE SOUSA (ADV. 

SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que até a presente data não houve 

resposta ao ofício expedido à empresa Eska Comércio e Representações Ltda, atual Fania - Fábrica Nacional de 
Instrumentos para Auto Veículos, reitere-se o ofício a referida empresa, para que seja encaminhado aos autos, 

formulário DSS 8030 e laudo pericial nos quais deverão constar as funções e os agentes agressivos aos quais o autor 

esteve exposto durante o exercício de sua atividade laborativa (01/07/70 a 11/02/77), no prazo de 30 (trinta) dias, sob 

pena de crime de desobediência em caso de descumprimento. 

  

Após, voltem os autos conclusos. 

  

Int. 

  

0133494-75.2005.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056715/2011 - REGINA AUGUSTA DOS SANTOS (ADV. 

SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
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MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Intime-se a CEF para que cumpra e comprove o completo cumprimento da 

obrigação nos termos do julgado, em relação ao principal e acessório, no prazo de 05 dias. 

Decorrido o prazo, havendo interesse, manifeste-se o(a) demandante em 5 dias, comprovadamente, sob pena de 

indeferimento da impugnação genérica. 

Com anexação e nada impugnado, dê-se baixa. 

  

0322262-19.2004.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301053132/2011 - ANTONIO EDUARDO CEZAR LEITE 

(ADV. SP284153 - FERNANDO MITSUO ZAMBRANO HORIE, SP249651 - LEONARDO SANTINI 

ECHENIQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). EVA 

ANTONIA MARIA CORDEIRO LEITE formula pedido de habilitação nesse processo, em razão do falecimento do 

autor. 

Dispõe a legislação previdenciária, Lei Federal n.º 8.213/91, em seu artigo 112, in verbis: “O valor não recebido em 

vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus 

sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento.” (grifo nosso) 

Analisando os autos, verifico que no caso em tela a viúva provou sua qualidade de dependente da pensão por morte do 

autor, tendo, portanto, o direito de receber eventuais valores que venham a ser reconhecidos e que não foram percebidos 

por ele em vida. 
Ante o exposto, defiro o pedido de habilitação de EVA ANTONIA MARIA CORDEIRO LEITE, na qualidade de 

sucessora do autor falecido nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91, conforme requerido em petição, devidamente 

instruída da documentação necessária. 

Determino ao setor competente que providencie a alteração do cadastro nos registros informatizados desse Juizado 

Especial Federal, para incluir no pólo ativo da demanda a habilitada. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0001106-04.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301053000/2011 - ROSA MARIA ANDRADE VIANA (ADV. 

SP281727 - ALESSANDRA MARIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo o prazo de 10 (dez) dias para o cumprimento do despacho anterior. 

  

Intime-se. 

  

0041837-23.2003.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055206/2011 - WALDOMIRO LAZARI (ADV. SP197802 - 

JOAQUIM PRIMO DE OLIVEIRA, SP224566 - IVO RIBEIRO DE OLIVEIRA, SP100804 - ANDRÉA MARIA 

THOMAZ SOLIS FARHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 
CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Concedo o derradeiro prazo de 5 dias para que a parte autora cumpra a última decisão proferida. No silêncio, remetam-

se os autos ao arquivo. Intimem-se. 

  

0035207-72.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057168/2011 - OSVALDO LUIZ PERES (ADV. SP266112 - 

REGIMAR LEANDRO SOUZA PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Verifico que não há, nos autos, comprovação do requerimento administrativo do benefício 

pleiteado. 

Para que reste configurada a lide, concedo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora regularize o feito, juntando o 

referido documento, sob pena de extinção sem resolução do mérito. 

Não se trata de exigência de esgotamento das vias administrativas, mas de configuração do interesse processual em 

buscar provimento judicial que revise a conduta administrativa do INSS. 

Ressalto que a parte autora está devidamente representada por profissional qualificado, devidamente inscrito nos 

quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, que tem a prerrogativa de exigir a apreciação de qualquer requerimento 

administrativo, em qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, conforme garante a Lei federal nº 

8.906/1994 (artigo 7º, incisos I, VI - alínea “c”, XI, XIII e XV), sem que possa alegar impedimento. 
Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifico não constar anexado aos 

autos todos os extratos necessários para a adequada apreciação do feito. 

Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte 

autora regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo em 

todas as contas e em relação a todos os períodos que constam do pedido formulado na inicial.  

  

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 
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0006899-89.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301216232/2010 - REBECA ARENO VIDAL (ADV. ); 

CARLOS LEONARDO ARENO - ESPÓLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0019573-02.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301356151/2010 - EDSYNEI ALVES (ADV. SP199243 - 

ROSELAINE LUIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

0060504-47.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055885/2011 - ADMEA APARECIDA ALBORGHETTI 

(ADV. SP210881 - PAULO ROBERTO GOMES, PR028789 - DIGELAINE MEYRE DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 1 - Trata-se de ação que 

ADMEA APARECIDA ALBORGHETTI ajuizou contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S 

pleiteando a condenação do requerido à revisão do cálculo do salário-de-benefício [nº 0683306391 (DIB:10/03/1994)], 

titularizado pelo(a) Autor(a), aplicando como índice de correção dos salários-de-contribuição em fevereiro de 1994 o 

percentual de 39,67%, correspondente à variação do IRSM no período. 
  

2 - Examinando os processos apontados em pesquisa de possibilidade de prevenção, verifico que os autos 

200461845372045 têm por objeto a revisão da RENDA MENSAL INICIAL do benefício da parte autora (pensão por 

morte), com majoração do percentual inicialmente aplicado para o correspondente a 100% (cem por cento) de seu 

salário-de-benefício, com incidência retroativa dos efeitos da Lei nº 9.032/95. Não há, portanto, relação de 

litispendência entre as demandas a motivar extinção do feito sem resolução de mérito. 

  

3 - Aguarde-se julgamento do feito. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito, juntando aos autos cópia 

legível de comprovante de residência em nome próprio, atual (ou até 180 dias anteriores à data da propositura 

da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

Intime-se. 

  
0044222-94.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058068/2011 - MARIA NEUSA DELFRATE DA SILVA 

(ADV. SP210946 - MAIRA FERRAZ MARTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0042763-57.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058050/2011 - ILSE TROVO RODRIGUES RAMALHEIRA 

(ADV. SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0043042-43.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058056/2011 - SIPRIANA SOARES DE ARAUJO SANTOS 

(ADV. SP225431 - EVANS MITH LEONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0044047-03.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058038/2011 - FRANCISCO RODRIGUES PORTO (ADV. 

SP151645 - JULIO JOSE CHAGAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
  

0044195-14.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058069/2011 - MARIA APARECIDA DA SILVA (ADV. 

SP121980 - SUELI MATEUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0044778-96.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058071/2011 - ELISABETH AMBROSIO (ADV. SP214174 - 

STÉFANO DE ARAÚJO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0044091-22.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058037/2011 - NICANOR VITORIANO DE SIQUEIRA 

(ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0053598-07.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054732/2011 - PAULO HENRIQUE DONOFRE (ADV. 

SP253522 - DANIEL SIDNEI MASTROIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo suplementar de 10 dez) dias objetivando o cumprimento integral da decisão 

proferida em 21.01.2011. 

     Int. 

  

0020194-96.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301046952/2011 - MARIA BEATRIZ VON RIESENKAMPF DE 

ALMEIDA (ADV. SP107206 - ELIDA ALMEIDA DURO FILIPOV, SP246573 - FIROZSHAW KECOBADE 

BAPUGY RUSTOMGY JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo prazo de 30 dias a demandante para que especifique, de forma clara, o pedido, 

arrolando cada conta poupança e respectivo(s) plano(s) que pretende ver corrigido(s), bem como esclareça inexistência 
de identidade de demandas entre a presente e as(s) apontada(s) no termo de prevenção, a fim de viabilizar o exame dos 

pressupostos processuais. 

  

                Os esclarecimento fornecidos em petição devem ser comprovados com certidão de inteiro teor dos processos 

referidos, exceto nos processos que tramitem nos JEFs. Na certidão deve constar: detalhes do pedido feito em cada 

demanda apontada, tais como: nº das contas, planos requeridos ou outras particularidades individualizadoras.  

  

Caso não constem tais dados na certidão de inteiro teor, apresente cópias das peças processuais da petição inicial, 

sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado (se houver), sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

  

Intime-se. 

  

0013847-13.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056693/2011 - FRANCESCO ANTONIO MESELLA (ADV. 

SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo o prazo suplementar de 30 (trinta) dias para que a parte 

autora cumpra integralmente a determinação anterior, ou comprove a eventual inércia da instituição-ré, sob pena de 

extinção do feito sem resolução do mérito. 
Int. 

  

0020817-63.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056927/2011 - JOSE CARLOS DOMINGUES (ADV. 

SP211701 - SYLVANA MOREIRA DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Tendo em vista a data do protocolo, defiro à parte autora mais 

10 (dez) dias para cumprir a determinação anterior. 

Após, conclusos. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Esclareça a parte autora a prevenção 

apontada, juntando documentação necessária para sua análise (cópias da petição inicial, sentença, acórdão, 

certidão de trânsito em julgado, se houver, e certidão de objeto e pé do processo indicado no termo). 

Com a documentação anexada, aguarde-se julgamento, quando a prevenção será analisada. 

Prazo: 30 (trinta) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito. 

Intime-se. 

  
0033942-35.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056591/2011 - ERNESTINA PORTA GUIMARAES (ADV. 
SP183374 - FABIO HENRIQUE SCAFF) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL).  

  

0034450-78.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056595/2011 - JOSE SPIGLIATTI (ADV. SP047921 - 

VILMA RIBEIRO, SP089782 - DULCE RITA ORLANDO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista que neste processo o 

montante do valor da condenação ultrapassa o limite de 60 salários mínimos, determino a intimação da parte 
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autora para manifestação, no prazo de 30 (trinta) dias, acerca do recebimento por meio de ofício precatório ou 

por requisição de pequeno valor. 

Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem manifestação, aguarde-se provocação no arquivo. Em caso de futuro 

desarquivamento, os autos obedecerão à nova ordem cronológica dos trabalhos. 

Intime-se. 

  
0401363-08.2004.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056932/2011 - ODETE FRANCISCO DE SOUZA (ADV. 

SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0145022-43.2004.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057209/2011 - DALVA MARIA MARTINS MADUREIRA 

(ADV. SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0006304-66.2004.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056944/2011 - CONSTANTINO XAVIER DA SILVA 

(ADV. SP166911 - MAURICIO ALVAREZ MATEOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0036796-31.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301006573/2011 - FLAVIO DEMARIA MOREIRA (ADV. 

SP153041 - JOAO MONTEIRO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pela perita em clinica médica, Dra. ZULEID DANTAS 

LINHARES MATTAR, que salientou a necessidade de a parte autora submeter-se à avaliação em psiquiatria e, por se 

tratar de prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica, aos cuidados 

da Dra. VANESSA FLABOREA FAVARO (psiquiatra), no dia 21/02/2011 às 10h00min, no 4º andar deste Juizado, 

situado à Av. Paulista, nº 1345, São Paulo/SP, conforme disponibilidade na agenda da perita no Sistema do Juizado. A 

parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto, bem como de atestados e 

exames médicos que possuir a comprovar sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará 

preclusão da prova. Com a vinda do laudo, abra-se vista às partes pelo prazo de 10 (dez) dias para eventuais 

manifestações e, após, voltem conclusos. Publique-se. Intimem-se as partes. Cumpra-se. 

  
0053063-78.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057150/2011 - FRANCISCO JOSE LEITAO DOS SANTOS 

(ADV. SP197535 - CLAUDIO HENRIQUE DE OLIVEIRA ANDERSEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo perito em clínica médica, Dr. 

Paulo Sérgio Sachetti, que salientou a necessidade da parte autora submeter-se à avaliação em ortopedia, e por se tratar 

de prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 16/03/2011, 

às 16h30min, aos cuidados do Dr. José Henrique Valejo e Prado, no 4º andar deste JEF, conforme agendamento 

automático no sistema do JEF. 

A parte autora deverá comparecer à perícia portando documento de identificação com fotografia, atestados e exames 

médicos que possam comprovar a incapacidade alegada. As partes poderão formular quesitos e indicar assistente 

técnico, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 12, §2º da Lei 10259/2001 e o disposto na Portaria JEF 95/2009, 

publicada em 28/08/2009. 

O não-comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão de prova, prosseguindo o processo nos seus 

demais termos. Com a vinda do laudo, abra-se vista às partes pelo prazo de 10 (dez) dias para eventuais manifestações 

e, após, tornem conclusos. 

Intimem-se. 

  
0020542-80.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301050620/2011 - MARIA DA GLORIA GIANNETTI (ADV. ); 

CRISTINA ROSANA GIANNETTI (ADV. ); VLADIMIR AMERICO GIANNETTI (ADV. ); MARCELO VINICIUS 

GIANNETTI (ADV. ); NICOLA GIANNETTI - ESPOLIO (ADV. SP211948 - MARISA DE FATIMA BENELLI 

ACETE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Esclareça a parte autora a prevenção apontada, somente em relação aos processos que não tramitam nos 

JEF, juntando documentação necessária para sua análise (cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de 

trânsito em julgado, se houver, e certidão de objeto e pé do(s) processo(s) indicado(s) no termo), no prazo de 30 (trinta) 

dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito. 

Com a documentação anexada, venham os autos conclusos para análise da prevenção. 

Silente, venham os autos conclusos para extinção. 

Intime-se. 
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0074690-46.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301053780/2011 - MARIA ESMERALDA ANTUNES DA 

SILVA (ADV. SP151636 - ALCEU FRONTOROLI FILHO); MARIA EMILIA DA SILVA PRETO (ADV. SP151636 

- ALCEU FRONTOROLI FILHO); ALBERTINA ANTUNES DA SILVA (ADV. SP151636 - ALCEU FRONTOROLI 

FILHO); MARIA LUISA ANTUNES PIMENTEL (ADV. SP151636 - ALCEU FRONTOROLI FILHO); MARIA 

HELENA DA SILVA ANTUNES (ADV. SP151636 - ALCEU FRONTOROLI FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Observo que a decisão anterior 

não foi cumprida integralmente, uma vez que a parte autora apresentou somente cópia da petição inicial dos autos de nr. 

20076100017956-1, deixando de apresentar aos autos demais documentos comprobatórios da inexistência de 

litispendência ou coisa julgada. Faz se necessário que a parte autora esclareça a prevenção apontada, somente em 

relação aos processos que não tramitam nos JEF, juntando documentação necessária para sua análise (cópias da petição 

inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, se houver, e certidão de objeto e pé do(s) processo(s) 

indicado(s) no termo) ou certidão de inteiro teor em que conste pedido do períodos e contas correspondentes ao pedido 

do referido processo. 

                     Com a documentação anexada, venham os autos conclusos para análise da prevenção. 

                      

                     Prazo para cumprimento das determinações acima descritas: 30 dias, sob pena de extinção. 

  
                     Intime-se. 

  

0050538-60.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055890/2011 - ERUNITA FRANCISCA DOS SANTOS 

(ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 1 - Trata-se de ação que ERUNITA FRANCISCA DOS SANTOS ajuizou contra o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S pleiteando a condenação do requerido à revisão do cálculo 

do salário-de-benefício [nº 0250912473 (DIB:08/01/1995)], titularizado pelo(a) Autor(a), aplicando como índice de 

correção dos salários-de-contribuição em fevereiro de 1994 o percentual de 39,67%, correspondente à variação do 

IRSM no período. 

  

2 - Examinando os processos apontados em pesquisa de possibilidade de prevenção, verifico que os autos 

200461845807505 têm por objeto a revisão da RENDA MENSAL INICIAL do benefício da parte autora (pensão por 

morte), com majoração do percentual inicialmente aplicado para o correspondente a 100% (cem por cento) de seu 

salário-de-benefício, com incidência retroativa dos efeitos da Lei nº 9.032/95. Não há, portanto, relação de 

litispendência entre as demandas a motivar extinção do feito sem resolução de mérito. 

  
3 - Aguarde-se julgamento do feito. 

  

0043238-13.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058075/2011 - MABEL ELIANA LEVY MATTOS 

DAUMICHEN (ADV. SP208295 - VANESSA DE OLIVEIRA MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Verifico que o(a) autor(a) deixou de apresentar 

cópia de comprovante de endereço em seu nome, contemporâneo ao ingresso com esta ação, deste modo, regularize a 

parte autora, o presente o feito, juntando aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio, atual 

(ou até 180 dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou 

justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

  

             Faz se necessário ainda que a parte autora regularize sua qualificação, adequando-a ao nome constante do 

Cadastro de Pessoas Físicas. 

Se necessário, providencie a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal. 

  

             Prazo para cumprimento das determinações acima descritas: 10 dias, sob pena de extinção do feito sem exame 

do mérito. 
  

             Intime-se 

  

0024056-75.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056318/2011 - JOSE MANOEL DOS SANTOS (ADV. 

SP240516 - RENATO MELO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando que até a presente data não houve resposta ao ofício expedido para a 

empresa Dutra Implementos Rodoviários, que conforme certidão do Sr.Oficial de Justiça, foi recebido em 27.10.2010, 

pelo Sr. Sebastião Alfredo Testine, que se identificou como sócio da referida empresa, determino a expedição de 

Mandado de Busca e Apreensão dos documentos referidos na decisão anterior - a saber, cópia autenticada da Ficha de 

Registro de tal empregado, das páginas anteriores e posteriores e termos de abertura e encerramento do Livro de 
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Registro; extratos analíticos da CEF; comprovantes de pagamento do período; RAIS, GFIP e SEFIP do período 

autenticado; e relação dos salários de contribuição de todo o período em que laborou ali o Sr. JOSÉ MANOEL DOS 

SANTOS qualificado nos autos. 

Após, venham os autos conclusos para sentença. 

Cumpra-se. 

  

0036715-82.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056887/2011 - DOMINGOS DE LUCCA NETO (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Em face da petição anexada aos autos pelo INSS, remetam-se os autos ao perito judicial 

para que, no prazo de 10(dez) dias, esclareça e, se possível, fixe com precisão a data do início da incapacidade laboral 

da parte autora e se a referida data corresponde à data do acidente de motocicleta sofrido; se o caso, esclareça quais os 

documentos médicos a parte autora deverá apresentar. Intime-se. Cumpra-se. 

  

0060266-28.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301045456/2011 - CACILDA PEREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP215869 - MARIA LEONOR DA SILVA ORLANDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro a justiça gratuita conforme requerido. Recebo o recurso da parte autora no 
efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

           Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. 

           Cumpra-se. 

  

0042127-28.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054385/2011 - DOMENICO CELENTANO (ADV. SP121952 

- SERGIO GONTARCZIK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos etc... 

Tendo em vista os processos apontados no Termo de Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as 

demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aqueles processos e o presente. 

Assim, dê-se prosseguimento ao feito 

Cite-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Preliminarmente, comprove, a 

autora, no prazo de 10 (dez) dias, que tem legitimidade para figurar no pólo ativo do presente feito, juntando aos 

autos certidão de inexistência de dependentes habilitados à pensão por morte, sob pena de extinção. 
Após, tornem os autos conclusos. 

Intimem-se. 

  
0065879-63.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057953/2011 - MARIA BARBARA DO NASCIMENTO 

SILVA (ADV. SP253467 - ROSANGELA ALVES NUNES INNOCENTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0068621-61.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057976/2011 - ELIETE GONCALVES DA SILVA (ADV. 

SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

0049404-61.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054595/2011 - SEVERINO GABRIEL DA SILVA (ADV. 

SP249781 - FERNANDA OLIVEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Converto o julgamento em diligência e concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte 

justifique documentalmente o não comparecimento à perícia médica do dia 19/01/2011, sob pena de extinção do feito 
nos termos do Art. 267, inciso III do CPC. 

  

Intimem-se. 

  

0010007-29.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057124/2011 - FERNANDO DRULLIS (ADV. SP211233 - 

JOAO JORGE BIASI DINIZ); DEOLINDA DE ALBUQUERQUE DRULLIS (ADV. SP211233 - JOAO JORGE 

BIASI DINIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 1. Em atenção ao termo de prevenção anexado, não observo identidade entre as demandas apontadas, pois 

cuidam de planos econômicos distintos. 

  

 2. Observo a necessidade de juntada dos extratos referente ao período requerido pela parte autora na exordial. 
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Assim, defiro o prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de preclusão, para que a parte autora junte aos autos os extratos dos 

meses abril e maio de 1990, referentes às contas mencionadas na petição inicial. Int. 

  

0068377-35.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056637/2011 - DELANDINO JENOTTI (ADV. SP032282 - 

ARMANDO DOS SANTOS SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Trata-se de pedido de revisão de benefício previdenciário para aplicação da correção 

monetária pela variação da OTN/ORTN. 

A ação foi julgada procedente e o INSS intimado para elaboração de cálculos do benefício revisado e a apuração dos 

valores devidos a título de atrasados. 

Em cumprimento a obrigação de fazer a autarquia informou, mediante ofício anexado, valores em atraso em favor de 

dependentes à pensão por morte, noticiando, assim, o falecimento do autor. 

Dispõe a legislação previdenciária, Lei Federal n.º 8.213/91, em seu artigo 112, in verbis: “O valor não recebido em 

vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus 

sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento”. (grifo nosso) 

Assim, manifeste-se a patrona do autor, no prazo de 30 (trinta) dias, se há interesse no prosseguimento do feito. 

Silente, arquivem-se os autos. 

Intime-se. 
  

0030165-71.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057676/2011 - LUIZ ROBERTO PONTES (ADV. SP223890 

- VICTOR HUGO PEREIRA DE LIMA CARVALHO XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do 

mérito, para que a parte autora regularize o feito, juntando aos autos cópia legível de comprovante de residência em 

nome próprio (até cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado 

na petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

  

Intime-se. 

  

0036796-31.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301046933/2011 - FLAVIO DEMARIA MOREIRA (ADV. 

SP153041 - JOAO MONTEIRO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição anexada em 26/01/2011: Indefiro o pedido requerido pela parte autora, pois é ônus 

da parte que alega fazer prova do fato. 

Concedo o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora junte resultado do exame indicado, devendo o perito 
esclarecer o laudo no prazo de 10 (dez) dias após a juntada do exame. 

Intime-se. 

  

0081636-05.2005.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057007/2011 - ARTHUR RAMOS (ADV. SP167526 - 

FABIO ROBERTO PIOZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Trata-se de pedido de revisão de benefício previdenciário para aplicação da correção monetária pela variação da 

OTN/ORTN. 

A ação foi julgada procedente e o INSS intimado para elaboração de cálculos do benefício revisado e a apuração dos 

valores devidos a título de atrasados. 

Em cumprimento a obrigação de fazer a autarquia informou, mediante ofício anexado, valores em atraso em favor de 

dependentes à pensão por morte, noticiando, assim, o falecimento do autor. 

Dispõe a legislação previdenciária, Lei Federal n.º 8.213/91, em seu artigo 112, in verbis: “O valor não recebido em 

vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus 

sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento”. (grifo nosso) 

Assim, aguarde-se habilitação de interessados pelo prazo de 30 (trinta) dias. 

Não havendo requerimento de interessados no prazo acima, arquivem-se os autos. 
Intime-se. 

  

0000601-13.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057167/2011 - DARCIO LIMA CARDOZO (ADV. 

SP240231 - ANA CARLA SANTANA TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo suplementar de 15 (quinze) dias para a parte autora cumprir integralmente o 

despacho datado de 31.01.2011, sob pena de extinção do feito, sem julgamento de mérito. 

Int. 

  

0030368-04.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057924/2011 - MARIA DAS GRACAS DE ALCANTARA 

(ADV. SP115276 - ENZO DI MASI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Em cumprimento a decisão proferida no processo de Conflito de Incompetência que julgou 

improcedente e declarou ser este Juízo competente para processar e julgar a presente ação, determino o prosseguimento 

do feito. 

Ratifico, pois, todos os atos processuais. 

Intimem-se as partes para que requeiram o quê de Direito, no prazo de 5 (cinco) dias. 

Cumpra-se. 

  

0033704-45.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058191/2011 - ILDA ALVES MUNIZ (ADV. SP091726 - 

AMÉLIA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo médico pericial acostado aos autos em 21/02/2011. 

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Intimem-se. 

  

0093547-43.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057410/2011 - NEVIO JOAO DE PRETTO (ADV. SP094148 

- MARCIA ANGELICA CORREA FERRARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo o prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem 
resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando cópia legível dos extratos referentes à conta 

poupança 99003162-2 no período de abril e maio de 1990. 

      Intime-se. 

  

0055896-69.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058218/2011 - VALDOMIRO GONCALVES SOARES 

(ADV. SP045683 - MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo perito em clínica médica, Dr. Antonio Carlos de 

Pádua Milagres, que salientou a necessidade da parte autora submeter-se à avaliação em ortopedia, e por se tratar de 

prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 16/03/2011, às 

17h00min, aos cuidados do Dr. José Henrique Valejo e Prado, no 4° andar deste Juizado, conforme agendamento 

automático no sistema do JEF. 

A parte autora deverá comparecer à perícia portando documento de identificação com fotografia, atestados e exames 

médicos que possam comprovar a incapacidade alegada. As partes poderão formular quesitos e indicar assistente 

técnico, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 12, §2º da Lei 10259/2001 e o disposto na Portaria JEF 95/2009, 

publicada em 28/08/2009. 

O não-comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão de prova, prosseguindo o processo nos seus 
demais termos. Com a vinda do laudo, abra-se vista às partes pelo prazo de 10 (dez) dias para eventuais manifestações 

e, após, tornem conclusos. 

Intimem-se. 

  

0031165-77.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058039/2011 - ABELARDO VICENTE DE OLIVEIRA 

(ADV. SP208487 - KELLEN REGINA FINZI, SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Esclareça a parte 

autora a prevenção apontada, juntando documentação necessária para sua análise cópias da petição inicial, sentença, 

acórdão, certidão de trânsito em julgado, se houver, e certidão de objeto e pé do processo, nº. 199903990475808, 22ª 

VARA - FORUM MINISTRO PEDRO LESSA, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção da ação sem 

resolução do mérito. 

Com a documentação anexada, venham os autos conclusos para análise da prevenção. 

Silente, venham os autos conclusos para extinção. 

Intime-se. 

  

0054654-46.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055932/2011 - CESAR CLAUDIO FARIAS (ADV. 

SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Petição anexada aos autos pela parte autora 

em 12.11.2010. 

  

Denoto da petição protocolizada que o autor ainda pretenderia o processamento da presente apenas como ação cautelar 

para posteriormente propor ação principal. Nesses termos, impende reiterar o quanto explicitado na decisão de 

23/06/2010 

, de modo que deveria a emenda ser realizada para já constar, desde logo, no presente feito, o pedido principal (da ação 

principal), para que a presente ação já fosse processada como principal (com a existência, assim, de apenas uma ação, 

um processo), quando, então, o pedido de concessão de medida cautelar seria apreciado da mesma forma, a teor do que 

dispõe o art. 4º da Lei 10.259/2001, mas na ação de conhecimento. Impõe-se observar não só a peculiaridade dos JEFs, 

como também, sobretudo, os princípios que o orientam, em especial os da celeridade e da informalidade.  
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Posto isso, reitere-se a intimação para que o autor, no prazo de 10 dias, emende a inicial, formulando, desde logo, o 

pedido principal (referente, pois, ao pedido que seria deduzido na ação principal). 

     Cite-se. 

  

0046643-28.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056083/2011 - IZAIAS JOSE DE LIMA (ADV. SP099070 - 

LILIAN SILVA REIS TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 30 (trinta) dias para cumprimento integral 

da decisão de 14/12/2010, sob pena de preclusão. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

Quanto aos juros progressivos a CEF anexou documentos demonstrando a correção desde 1976.  

Dê-se ciência à parte, e nada sendo documental e comprovadamente impugnado, com planilha de cálculos, 

cumpridas as formalidades de praxe, arquivem-se, com baixa findo. 

  
0202685-13.2005.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056660/2011 - MARIANO CARDOSO (ADV. SP084211 - 

CRISTIANE MARIA PAREDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0198502-96.2005.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056661/2011 - LAURO LARSEN (ADV. SP084211 - 

CRISTIANE MARIA PAREDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0089240-80.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056662/2011 - MANOEL JOSE DA CRUZ (ADV. SP130713 

- ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

0013467-87.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301396685/2010 - LAURA LIVINA DA SILVA (ADV. 

SP240304 - MARIA FÁTIMA GOMES LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Diante do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo 

nº 200963010105861, tem como objeto a atualização monetária do saldo da conta poupança nº 3620-8, já o objeto 

destes autos refere-se à atualização monetária do saldo da conta poupança nº 3470-8, não havendo, portanto, identidade 

entre as demandas. 
Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

0061650-94.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054560/2011 - JOSE FRANCISCO TEIXEIRA NETO (ADV. 

SP217463 - APARECIDA ZILDA GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos, 

  

        Em cumprimento a decisão proferida no Agravo de Instrumento nº 754.745, pelo Ministro Relator Gilmar Mendes, 

determinando a suspensão de qualquer julgamento de mérito nos processos que se refiram à correção monetária de 

cadernetas de poupança em decorrência do Plano Collor II, determino a suspensão do feito e conseqüente remessa 

destes autos ao setor competente. 

  

          Int. 

  

0051648-60.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301049129/2011 - MARIA ANICETA LUIZ (ADV. SP162724 - 

WELLINGTON WALLACE CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela em face de ação que objetiva o 
recebimento de benefício por incapacidade. Por ora, deverá a parte autora juntar o CNIS, com as contribuições e 

vínculos da autora, no prazo de dez dias. Após, voltem conclusos. Int 

  

0001019-48.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055951/2011 - RAIMUNDO TABORDA COELHO (ADV. 

SP277043 - ELIENAI SANTANA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Depreende-se da exordial que não consta o número do benefício previdenciário objeto da 

lide, fundamental para que os Princípios Constitucionais da Ampla Defesa e Contraditório sejam respeitados. Assim, 

com fundamento no artigo 5º, LV da Constituição Federal, bem como nos artigos 282, IV, 284, 286, 'caput', e 267, I, do 

Código de Processo Civil, determino o aditamento da exordial, em dez dias, sob pena de extinção da ação sem 

resolução do mérito. 
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No mesmo prazo, em cumprimento ao Provimento nº 321, de 29 de novembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal 

da Terceira Região, junte declaração firmada em conjunto com o patrono informando se é a primeira vez que postula o 

pedido objeto destes autos e se postula ou postulou anteriormente o mesmo pedido em qualquer juízo. 

  

Intime-se 

  

0057305-17.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055886/2011 - LUCIENE PEREIRA GREGORIO (ADV. 

SP272511 - WILDER ANTONIO REYES VARGAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1 - Trata-se de ação que LUCIENE PEREIRA GREGORIO ajuizou contra o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S pleiteando a condenação do requerido à revisão do cálculo do salário-de-

benefício [nº 0254263089 (DIB:30/04/1995)], titularizado pelo(a) Autor(a), aplicando como índice de correção dos 

salários-de-contribuição em fevereiro de 1994 o percentual de 39,67%, correspondente à variação do IRSM no período. 

  

2 - Examinando os processos apontados em pesquisa de possibilidade de prevenção, verifico que os autos 

200461845362532 têm por objeto a revisão da RENDA MENSAL INICIAL do benefício da parte autora (pensão por 

morte), com majoração do percentual inicialmente aplicado para o correspondente a 100% (cem por cento) de seu 
salário-de-benefício, com incidência retroativa dos efeitos da Lei nº 9.032/95. Não há, portanto, relação de 

litispendência entre as demandas a motivar extinção do feito sem resolução de mérito. 

  

3 - Aguarde-se julgamento do feito. 

  

0000984-88.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054940/2011 - ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. 

SP170959 - JOSINEI SILVA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Em cumprimento ao Provimento nº 321, de 29 de novembro de 2010, do Conselho da 

Justiça Federal da 3ª Região, concedo a parte autora o prazo de 10 dias para que regularize o feito, juntando declaração 

firmada em conjunto com o patrono informando se é a primeira vez que postula o pedido objeto destes autos e se 

postula ou postulou anteriormente o mesmo pedido em qualquer juízo. 

Intime-se 

  

0055765-31.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055888/2011 - IRACY DE MORAES TERRA MASSAD 

(ADV. SP230894 - ANDRÉ BRAGA BERTOLETI CARRIEIRO, SP268325 - ROBERTA ALVES SANTOS SA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 
AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 1 - Trata-se de ação que 

IRACY DE MORAES TERRA MASSAD ajuizou contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S pleiteando a condenação do requerido à revisão do cálculo do salário-de-benefício [nº 0838962866 

(DIB:17/10/1987)], titularizado pelo(a) Autor(a), aplicando como índice de correção dos salários-de-contribuição em 

fevereiro de 1994 o percentual de 39,67%, correspondente à variação do IRSM no período. 

  

2 - Examinando os processos apontados em pesquisa de possibilidade de prevenção, verifico que os autos 

200563011858348 têm por objeto a revisão da RENDA MENSAL INICIAL do benefício da parte autora (pensão por 

morte), com majoração do percentual inicialmente aplicado para o correspondente a 100% (cem por cento) de seu 

salário-de-benefício, com incidência retroativa dos efeitos da Lei nº 9.032/95. E os autos 200663010478410, por sua 

vez, foram extintos sem julgamento de mérito 

  

Não há, portanto, relação de litispendência entre as demandas. 

  

3 - Aguarde-se julgamento do feito. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. Em atenção ao termo de prevenção 
anexado, não observo identidade entre as demandas apontadas, pois cuidam de planos econômicos distintos. 

  

2. Como o pedido da parte autora refere-se ao índice do Plano Collor II, fica sobrestado o feito, conforme decisão 

do STF no AI 754745, até ulterior determinação. 

  

Int. 

  
0004053-31.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057189/2011 - WERNER MONCH (ADV. ); KATARINA 

MONCH - ESPÓLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0004114-86.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057190/2011 - DARIO NETO (ADV. ); CRISTIANE MARIA 

NETO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

*** FIM *** 

  

0045279-50.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056866/2011 - RAIMUNDO LUIZ DA SILVA (ADV. 

SP121980 - SUELI MATEUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). À vista da certidão acostada aos autos em 23/02/2011, mantenho a data da perícia médica, 

nomeando o perito, Dr. José Henrique Valejo e Prado (ortopedista), para realizá-la às 9h15min. Cumpra-se. 

  

0000938-02.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056326/2011 - GERCINO BENTO DA SILVA (ADV. 

SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS, SP298256 - PAULO FRANCISCO PESSOA 

VIDAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo de 

10 (dez) dias para que a parte autora cumpra integralmente o Despacho de 04/02/2011, sob pena de extinção sem 

resolução do mérito. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Cumpra-se a decisão anexada aos 

autos pela Presidência deste Juizado.  

Outrossim, intime-se PESSOALMENTE a parte autora desta ação, por AR, para que informe este Juízo se 

reconhece a Dra. Gisele Macea da Gama, OAB/SP n. 208.767 como sua patrona nos autos, esclarecendo-se o 

ocorrido 

  
0089661-70.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059267/2011 - MARIA DA GLORIA ALVES DE ALMEIDA 

(ADV. SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0028437-97.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059271/2011 - AURENY FERREIRA DA COSTA (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0023689-56.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059273/2011 - ELIZABETE SOUZA PEREIRA (ADV. 
SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0026619-47.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059272/2011 - GILBERTO APARECIDO DA SILVA (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0030381-71.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059270/2011 - AMILCAR FONSECA DOS SANTOS (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0079975-54.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059268/2011 - ROSENILDES DE SOUZA GUEDES (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
PROCURADOR CHEFE). 

  

0061397-43.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059269/2011 - JOSE CIPRIANO DA SILVA (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Comprovada a transação 

extrajudicial, em que é dispensado o Termo de Adesão firmado, nos moldes da Lei 10555/02 (artigo 1º, § 1º), dou 
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por satisfeita a obrigação contida no julgado, em consonância com a Súmula Vinculante nº 1 do STF. Arquivem-

se, com baixa findo. 

  
0057793-06.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056641/2011 - CARLOS ROBERTO DE ALMEIDA (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0033577-15.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056642/2011 - EDITH DA SILVA (ADV. SP077100 - 

MARIA DE LOURDES BAFFI CARRAMILLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

0011821-42.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056627/2011 - EVERARDO PERAZOLLI (ADV. SP136397 

- RAIMUNDO FERREIRA DE SOUSA SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1 - Trata-se de ação que EVERARDO PERAZOLLI ajuizou contra o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S pleiteando a condenação do requerido à revisão do cálculo do salário-de-

benefício do benefício [nº 0648950352 (DIB:25/05/1995)] titularizado pelo(a) Autor(a), aplicando como índice de 

correção dos salários-de-contribuição em fevereiro de 1994 o percentual de 39,67%, correspondente à variação do 
IRSM no período. 

  

2 - Examinando os processos apontados em pesquisa de possibilidade de prevenção, verifico que os autos 

200563011084045, não obstante postulassem a revisão da renda mensal de benefício previdenciário, foram extintos sem 

resolução de mérito. 

Não há, portanto, relação de litispendência entre as demandas como óbice ao prosseguimento deste feito. 

  

3 - Nada mais sendo requerido, aguarde-se julgamento do feito. 

  

0011785-97.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058955/2011 - RITA ABOU REJAILI (ADV. SP243706 - 

FABIO MIKHAIL ABOU REJAILI SIQUEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Não identifico relação de dependência entre este feito e os apontados no 

indicativo de possibilidade de prevenção, tendo em vista que pleiteam a correção monetária devida a contas-poupança 

e/ou planos econômicos distintos. 

Verifico não constar anexado aos autos todos os extratos necessários para a adequada apreciação do feito. 

Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando cópia legível dos extratos do mês de maio e de junho de 1990 que possam comprovar a 
existência de saldo na conta poupança. 

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

0049074-35.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301324126/2010 - LEONTINA CORREIA ROSINI (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); LEIDE MARIA ROSINI (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR); LUIZ ANTONIO ROSINI (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI 

JUNIOR); LEIVA JOSE ROSINI (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); LUIZ ROSINI - 

ESPÓLIO (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); LAUDEMIR JOSE ROSINI (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Remetam-se os autos ao gabinete central para inclusão em lote 

para julgamento. 

Int. 

  

0022675-37.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057392/2011 - SEBASTIAO RONALDO DO 

NASCIMENTO (ADV. SP114842 - ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO MORAES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 
ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Intime-se a Fazenda Pública devedora para que, 

no prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se, nos termos dos §§ 9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, quanto à 

expedição do ofício precatório. 

Decorrido o prazo sem manifestação, requisite-se o pagamento. 

Com a manifestação, remetam-se os autos à conclusão. 

  

0316132-13.2004.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301005367/2011 - LOURIVAL SALUSTIANO DA SILVA 

(ADV. SP148770 - LÍGIA FREIRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Indefiro o pedido de reativação do processo, formulado pela parte autora, tendo em vista o 

trânsito em julgado da presente ação, conforme certificado em 23/05/2007. Int. 
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0029352-44.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058024/2011 - SONIA APARECIDA TORIN CHOCAIR 

(ADV. SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para 

que o subscritor da inicial regularize o feito, devendo: 

  

1. Juntar aos autos cópia legível do RG da parte autora. 

  

2. Esclarecer a divergência entre os dados constantes do instrumento de mandato e da declaração de fls. 7 e 11, 

respectivamente, do cartão de CPF de fls. 8, e os dados constantes na petição inicial e demais documentos que a 

instruem, providenciando as alterações necessárias. 

  

3. Juntar aos autos cópia legível de comprovante de residência da parte autora em nome próprio (até cento e oitenta dias 

anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a 

impossibilidade de fazê-lo. 

  

Intime-se. 

  
0054562-97.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301045995/2011 - ISMAEL DE OLIVEIRA (ADV. SP154156 - 

LUCIANO MESSIAS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Observo a juntada de cópia ilegível do documento de CPF, deste modo, faz-se necessário 

que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível do cartão de CPF ou de documento oficial que 

contenha o número do referido documento, nos termos do art. 2º, § 2º, da Portaria nºs 441, de 09/06/2005 e art. 1º da 

Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da Justiça Federal e art. 1º da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria 

dos Juizados Especiais Federais. 

  

                   Prazo para cumprimento das determinações acima descritas: 10 dias, sob pena de extinção do feito sem 

resolução do mérito. 

  

                   Intime-se. 

  

0050093-08.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058378/2011 - EUNICE SILVA DE ALMEIDA (ADV. 

SP102767 - RUBENS ROBERTO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
PROCURADOR CHEFE). A parte autora peticiona requerendo nova perícia. 

  

Tendo em vista que a parte autora não pôde comparecer a perícia marcada para 20/01/2011 e em caráter excepcional, 

designo nova data para a realização de perícia médica com o especialista em ortopedia, Dr. JOSÉ HENRIQUE 

VALEJO E PRADO, no dia 30/03/2011, às 12:30 horas (4º andar deste Juizado Especial). O perito deverá responder 

aos quesitos de praxe do Juízo e aos quesitos das partes, indicando se há necessidade de avaliação do autor por médico 

de outra especialidade. 

  

A parte autora deverá comparecer à perícia munida de todos os documentos médicos que possuir para comprovar sua 

incapacidade. 

  

O não comparecimento injustificado da parte autora ensejará extinção do processo sem análise do mérito. 

  

Concedo prazo de 05 dias para que a autora apresente cópia da CTPS ou dos carnês de contribuição. 

  

Intimem-se. NADA MAIS. 

  
0044824-22.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301036684/2011 - EDVALDO CARLOS FERREIRA SOUZA 

(ADV. SP211527 - PATRICIA BORGES ORLANDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Esclaraça a parte autora o motivo pelo qual ajuizou ação nesse Juizado tendo em vista que o 

benefício tem origem em acidente do trabalho. Após, voltem conclusos. Int 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Comprovada a transação 

extrajudicial, via Internet e lei 10555/02, em que dispensado o Termo de Adesão firmado, nos moldes da LC 

110/01, dou por entregue a prestação jurisdicional, em consonância com a Súmula Vinculante nº 1 do STF. Dê-se 

ciência à parte, e nada sendo documental e comprovadamente impugnado, com planilha de cálculos, cumpridas 

as formalidades de praxe, arquivem-se, com baixa findo. 
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0051770-44.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056703/2011 - VANUZA LIMA VIANA (ADV. SP142271 - 

YARA DE ARAUJO SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047139-57.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056704/2011 - MAURICIO SANTO (ADV. SP130943 - 

NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0046407-76.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056705/2011 - LINDENALVA ALVES DE SOUZA (ADV. 

SP049646 - LUIZ CARLOS LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0021108-97.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056706/2011 - DOUGLAS FERREIRA GASPAR (ADV. 

SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  
0044311-20.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058073/2011 - ROBERTO AQUILINO (ADV. SP220853 - 

ANDRE MAIRENA SERRETIELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Compulsando os autos virtuais, observo que o(a) autor(a) deixou de apresentar cópia de 

comprovante de endereço em seu nome, contemporâneo ao ingresso com esta ação, deste modo, regularize a parte 

autora, o presente o feito, juntando aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio, atual (ou até 

180 dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique 

a impossibilidade de fazê-lo. 

  

                   Verifico, outrossim, que as cópias dos documentos de RG e CPF apresentadas pelo(a) autor(a) encontram-se 

ilegíveis, deste modo, faz-se necessário que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível do cartão 

do CPF e da cédula de identidade ou de documento oficial que contenha os números destes documentos, nos termos do 

art. 2º, § 2º, da Portaria nºs 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da 

Justiça Federal e art. 1º da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais. 

  

                   Prazo para cumprimento das determinações acima descritas: 10 dias, sob pena de extinção do feito sem 

resolução do mérito. 
  

                   Intime-se. 

  

0037938-70.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301052055/2011 - PEDRO CABRAL ARRUDA (ADV. 

SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS, SP298256 - PAULO FRANCISCO PESSOA 

VIDAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista o 

termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo nº. 200863010360327 foi julgado improcedente para a 

concessão do auxílio-doença. 

  

No presente processo, a autora também pretende a concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, porém, 

em período diverso do pleiteado no processo apontado no termo de prevenção. 

  

Assim, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre o processo 

mencionado e o presente, razão pela qual dê-se normal prosseguimento ao feito. 

  

Tendo em vista o pedido feito pela parte autora, designo data para a realização de perícia médica com o oftalmologista, 
Dr. OSWALDO PINTO MARIANO JÚNIOR, no dia 30/03/2011, às 14:00 horas, no seguinte endereço: RUA 

AUGUSTA,2529 - CONJUNTO 22 - C CÉSAR - SÃO PAULO - SP. O perito deverá responder aos quesitos de praxe 

do Juízo e aos quesitos das partes, indicando se há necessidade de avaliação do autor por médico de outra especialidade. 

  

A parte autora deverá comparecer à perícia munida de todos os documentos médicos que possuir para comprovar sua 

incapacidade. 

  

Intimem-se. NADA MAIS. 

  

0035079-18.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057138/2011 - RICARDO GOMES LUCAS (ADV. 

SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 
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DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Tendo em vista a data do protocolo da petição e consoante a 

informação para previsão de entrega do extrato da conta poupança pela CEF, defiro à parte autora mais 15 (quinze) dias 

para juntada dos respectivos extratos. 

Int. 

  

0033755-56.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301053459/2011 - LENICE DE SOUZA REGO (ADV. 

SP131650 - SUZI APARECIDA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Oficie-se ao INSS para, no prazo de 10 (dez) dias, comprovar que cumpriu a obrigação de 

fazer a que foi condenado, ou esclarecer o motivo pelo qual não a cumpriu. Intime-se. 

  

0032044-50.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057665/2011 - DIVA PERON GIANNECCHINI (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 30 (trinta) dias para cumprimento integral 

da decisão de 08/11/2010, sob pena de extinção do feito. 

  

0072787-73.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055059/2011 - ODAIR APARECIDO DE FARIA (ADV. 
SP067351 - EDERALDO MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Defiro o prazo de 30 (trinta) dias para que o autor efetue as diligências necessárias para 

que dê cumprimento ao despacho de 08/10/2010. 

Silente, venham os autos conclusos para extinção. 

  

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

0082792-57.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301049374/2011 - ALAIDE AVILA PEREIRA (ADV. SP260907 

- ALLAN SANTOS OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Providencie o Advogado habilitado nos autos, no prazo de 15 (quinze) dias, cópia do seu 

CPF uma vez que se trata de documento necessário para expedição de honorários sucumbenciais. Após, expeça-se 

requisição de pequeno valor. Decorrido o prazo sem a juntada do documento, arquivem-se os autos. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

0087088-25.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301044925/2011 - ROSALVO CARLOS FIGUEREDO (ADV. 

SP258994 - RAIMUNDO FLORES, SP252050 - ALTAMIR JORGE BRESSIANI) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 
(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Recebo o recurso do autor no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da 

Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  

0084623-43.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056709/2011 - WEBER DA SILVA CHAGAS (ADV. 

SP104555 - WEBER DA SILVA CHAGAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). CEF informou impossibilidade de cumprimento da obrigação de atualizar 

a conta FGTS, anexou documentos apontando divergência cadastral no período a corrigir. 

Intime-se o(a) autor(a). 

Na hipótese de discordância, a parte deverá anexar documentos, apontar eventual inconsistência no cálculo da 

executada, mediante apresentação de planilha discriminada, em 05 dias. 

No silêncio ou concordância, arquivem-se, com baixa findo. 

Intimem-se as partes desta decisão. Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Manifestem-se as partes, no prazo de 
10 (dez) dias, acerca dos cálculos e parecer contábil anexados aos autos, elaborados pela contadoria judicial.  

                            Na hipótese de discordância, demonstre comprovadamente o alegado e apresente planilha de 

cálculos. 

                            Decorrido o prazo “in albis” ou com a manifestação de concordância, ou discordância sem 

qualquer comprovação, remetam-se os autos à Seção de RPV/PRC para que providencie a expedição do 

requisitório referente ao montante dos atrasados. 

  
0494352-33.2004.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056196/2011 - ORLANDO ROSA (ADV. SP146546 - 

WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0319989-33.2005.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056198/2011 - PRISCILA MENCARELLI (ADV. SP210045 

- ALDOMAR RAMOS RACHID) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0318463-31.2005.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056199/2011 - MARLENE TESSARO DA SILVA (ADV. 

SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ, SP074206 - HERMINIO DE LAURENTIZ NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0312945-60.2005.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056200/2011 - SIMONE CRISTINA DOS SANTOS SILVA 

(ADV. SP150746 - GUSTAVO ANDRE BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0560781-79.2004.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056224/2011 - ROSEMEIRE MIGUEL RIBEIRO (ADV. 

SP157197 - ALEXANDRE DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0489870-42.2004.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056233/2011 - MARIA IVONETI DE OLIVEIRA 

LAURINDO (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0576692-34.2004.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056195/2011 - BENITO BENATTI (ADV. SP200329 - 

DANILO EDUARDO MELOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0423887-96.2004.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056197/2011 - MARIA IOLANDA MARTINS MACHADO 

(ADV. SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES); HOMERO MARTINS RAMOS (ADV. SP101291 - 

ROSANGELA GALDINO FREIRES); JOSE OGRACIO MARTINS (ADV. SP101291 - ROSANGELA GALDINO 

FREIRES, SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES); ANTONIO ALVES MARTINS (ADV. SP101291 - 
ROSANGELA GALDINO FREIRES); MARIA HELENA MARTINS FERREIRA (ADV. SP101291 - ROSANGELA 

GALDINO FREIRES); JOAO LEONICIO MARTINS (ADV. SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES); 

JOSE ALVES MARTINS (ADV. SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES); FRANCISCO DE ASSIS 

MARTINS (ADV. SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES); JORGE DOMINGUES MARTINS (ADV. 

SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES); CELINA ALVES MARTINS (ADV. SP101291 - ROSANGELA 

GALDINO FREIRES); DULCINEIA MARIA MARTINS FEDERISSI (ADV. SP101291 - ROSANGELA GALDINO 

FREIRES); NAIR DOMINGUES MARTINS DE OLIVEIRA (ADV. SP101291 - ROSANGELA GALDINO 

FREIRES); MARIA DE LOURDES JESUS CHECCHIA (ADV. SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES); 

JOAQUIM ALVES MARTINS (ADV. SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0277968-42.2005.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056226/2011 - EUNICE ALVES DO NASCIMENTO (ADV. 

SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 
  

0057191-78.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054281/2011 - MARIO CAMPI CAVALHEIRO (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. 

  

Esclareça a parte autora se deseja o reajustamento pelo índice do Plano Collor II, eis que não colacionou extratos a 

comprovar saldo em tal período. Prazo: 30 (trinta) dias. 

Decorrido o prazo, sem a apresentação dos extratos, ficará preclusa a prova e o processo será julgado nos termos em 

que se encontra. 

Int. 
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0039705-46.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059007/2011 - ANTONIO MANOEL DA SILVA (ADV. 

SP267549 - RONALDO FERNANDEZ TOMÉ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro o pedido de reagendamento da perícia médica, a qual fica designada para o dia 

28/03/2011, às 10h30min, aos cuidados do ortopedista, Dr. Paulo Vinícius Zugliani (4º andar), conforme agendamento 

automático no Sistema JEF. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade, com 

fotografia, e documentos médicos que possuir que comprovem sua incapacidade. O não-comparecimento injustificado à 

perícia implicará em extinção do feito sem julgamento do mérito, nos termos do Art. 267, III, do CPC. Intimem-se as 

partes. 

  

0054716-52.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057978/2011 - LUIZ OLIVEIRA AZEVEDO (ADV. 

SP142437 - BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). A petição incial não preenche os requisitos do art.282 do CPC. Deverá o patrono do 

autor especificar o pedido, NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO DO FEITO SEM 

JULGAMENTO DO MÉRITO, considerando que o autor já propôs ação anterior requerendo a revisão da renda mensal 

do seu benefício mediante a aplicação da OTN/ORTN no período básico de cálculo. 

 Intimem-se.. 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

Quanto aos juros progressivos a CEF anexou documentos demonstrando a correção desde 1977.  

Quanto a correção dos expurgos restou comprovada a transação extrajudicial, via Internet e lei 10555/02, em 

que dispensado o Termo de Adesão firmado, nos moldes da LC 110/01, dou por entregue a prestação 

jurisdicional, em consonância com a Súmula Vinculante nº 1 do STF. 

Dê-se ciência à parte, e nada sendo documental e comprovadamente impugnado, com planilha de cálculos, 

cumpridas as formalidades de praxe, arquivem-se, com baixa findo. 

  
0088583-41.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056663/2011 - JOAO DE CASTRO (ADV. SP130713 - 

ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0087851-60.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056665/2011 - VALTER FILLETTI (ADV. SP130713 - 

ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 
  

0051990-08.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055139/2011 - JOSEFA ANA DA SOLEDADE (ADV. 

SP200868 - MARCIA BARBOSA DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1 - Trata-se de ação que JOSEFA ANA DA SOLEDADE ajuizou contra o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S pleiteando a condenação do requerido à revisão do cálculo do salário-de-

benefício [nº 1039508240 (DIB:)] titularizado pelo(a) Autor(a), aplicando como índice de correção dos salários-de-

contribuição em fevereiro de 1994 o percentual de 39,67%, correspondente à variação do IRSM no período. 

  

2 - Examinando os processos apontados em pesquisa de possibilidade de prevenção, verifico que os autos 

200461842947754 têm por objeto a revisão da RENDA MENSAL INICIAL mediante a conversão do benefício na 

URV de 01/03/94 e aplicação do percentual de variação do INPC (maio de 1996) e IGP-DI (junho de 1997, junho de 

1999, junho de 2000 e junho de 2001). E quanto ao processo 200963010368902, tem-se que este foi extinto sem 

julgamento de mérito. 

Não há, portanto, relação de litispendência entre as demandas a motivar extinção do feito sem resolução de mérito. 

  

3 - Nada mais sendo requerido, aguarde-se julgamento do feito. 
  

0024515-43.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057404/2011 - CAMILA BATISTA PAULO (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Verifico que não há, nos autos, comprovação do requerimento administrativo e 

indeferimento da revisão pleiteada. 

Assim, em face do memorando - circular conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS e para que reste configurada a lide, 

concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito para que a parte autora 

regularize o feito, juntando o referido documento. 

Não se trata de exigência de esgotamento das vias administrativas, mas de configuração do interesse processual em 

buscar provimento judicial que analise a legalidade da conduta administrativa do INSS. 
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Decorrido o prazo sem cumprimento, à conclusão. 

Intime-se. 

  

0074621-14.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301380354/2010 - JOSE FERREIRA DA SILVA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Em face 

do termo de prevenção anexado aos autos, solicite a secretaria, via correio eletrônico, cópias da petição inicial, 

sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado (se houver) e certidão de objeto e pé do(s) processo(s) que não 

tramita(m) nos Juizados Especiais Federais ali referido(s). 

No caso de impossibilidade de encaminhamento dos referidos documentos em formato PDF, requer-se à Secretaria do 

Juízo o envio em papel. 

Com a documentação anexada, venham os autos conclusos para análise da prevenção. 

  

0016478-27.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055045/2011 - EUNICE RIBEIRO MENDONCA (ADV. 

SP041005 - JOSE ANTONIO ALMEIDA OHL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. 

Concedo à parte autora o prazo suplementar de 15 (quinze) dias, a fim de cumprir integralmente a decisão proferida em 

09/02/2011, ou apresentar documento comprobatório da expressa recusa do órgão em fornecer a documentação. 

 Indefiro, contudo, o pedido de inversão do ônus da prova, tendo em vista que providências do juízo só se justificam no 
caso de comprovada impossibilidade de obtenção do documento ou recusa manifesta do órgão público em fornecê-lo. 

Observo, ademais, no caso em tela, que a autora está representada por profissional habilitado, que tem livre acesso aos 

documentos constantes das repartições públicas (salvo os casos de sigilo), inclusive assegurada a extração de cópias 

(art. 7º, XIII, Estatuto da OAB). 

Intime-se. 

  

0011350-60.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301250132/2010 - RAPHAEL ANGELO CAVALHEIRO - 

ESPÓLIO (ADV. SP049994 - VIVALDO GAGLIARDI); MARIA APARECIDA LEME CAVALHEIRO - ESPÓLIO 

(ADV. SP049994 - VIVALDO GAGLIARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. 

Tendo em vista o(s) processo(s) 200763010653922 e 200763010448421 apontado(s) no termo de prevenção anexado 

aos autos, por visar(em) correção quanto a planos e/ou contas diferentes, não verifico identidade entre as demandas 

capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aquele(s) processo(s) e o presente que visa correção Plano 

Verão (jan/89) Conta:013- 0009389-4 sem extratos conforme inicial. 

Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. 

  

0000923-33.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057154/2011 - NIVALDO JOSE GONZAGA (ADV. 
SP243667 - TELMA SA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo suplementar de 10 (dez) dias para a parte autora dar cumprimento integral ao 

despacho datado de 31.01.2011, sob pena de extinção do feito, sem julgamento de mérito. 

     Int. 

  

0387425-43.2004.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056864/2011 - JOSE BENEDITO FERNANDES (ADV. 

SP212583A - ROSE MARY GRAHL, SP204177 - FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Intimem-se as advogadas 

constituídas nos autos, para que cumpram o determinado na decisão anterior, juntando a certidão de dependentes à 

pensão ATUALIZADA, no prazo sumplementar e improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de arquivamento do feito. 

Com a complementação do documento, voltem conclusos. Decorrido o prazo sem cumprimento do determinado, oficie-

se ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região para que proceda ao estorno dos valores depositados junto à 

Caixa Econômica Federal para este processo e, após, arquive-se. 

Intime-se e cumpra-se. 

  
0088347-55.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057358/2011 - NEUZA APARECIDA DOS SANTOS (ADV. 

SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Determino que se intime, novamente, a parte 

autora, para cumprimento do quanto determinado em decisão anterior. No caso de quedar-se inerte, haverá a extinção da 

ação sem resolução do mérito. Intime-se. 

  

0028770-44.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301051387/2011 - AUREA DE JESUS REIS MIGUEL (ADV. 

SP056462 - ANA MARIA APARECIDA BARBOSA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Trata-se de ação em que espólio pretende a reparação de 

perdas inflacionárias sobre saldo depositado em conta vinculada FGTS de titularidade do(a) autor(a) da herança. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 440/948 

          Em respeito às normas contidas no art. 12, inc. V cumulado com o art. 991 e art. 1027 do Código de Processo 

Civil, entendo que a legitimidade ativa do espólio restringe-se ao lapso temporal contido entre o momento da abertura 

da herança e o momento da partilha dos bens. Após a partilha ou, em não havendo inventário ou, na hipótese da 

adjudicação ao único herdeiro, a legitimidade está afeta ao conjunto dos herdeiros ou ao herdeiro único. 

          Por outro lado, havendo dependentes habilitados à pensão por morte, o art. 20, inc. IV da Lei n° 8036/90 

excepciona a regra e a ordem sucessória do Código Civil: (...) sendo o saldo pago a seus dependentes, para esse fim 

habilitados perante a Previdência Social, segundo o critério adotado para a concessão de pensões por morte. Na falta de 

dependentes, farão jus ao recebimento do saldo da conta vinculada os seus sucessores previstos na lei civil, indicados 

em alvará judicial, expedido a requerimento do interessado, independente de inventário ou arrolamento. 

          Posto isso faz se necessário que a parte autora junte aos autos a certidão de dependentes habilitados à pensão por 

morte e, consequentemente, regularize o polo ativo da demanda para incluir exclusivamente o(a)(s) pensionista(s).  

          Inexistindo dependentes habilitados à pensão por morte, junte certidão de objeto e pé do processo de inventário 

ou retifique o polo ativo para que constem todos os herdeiros, juntando, nesta última hipótese, cópias dos cartões dos 

CPF, RG, comprovantes de endereços em seus nomes, procurações e, se o caso, formal de partilha. 

  

  

             Constato irregularidade na representação processual. Assim, faz se necessário que a parte autora proceda à 

regularização do feito, com a juntada de instrumento de outorga de poderes para representação perante o foro em geral, 
assinado pela parte autora em favor do subscritor da petição inicial.  

  

             Determino que a parte autora apresente aos autos cópia legível do cartão do PIS/PASEP da parte autora.  

             Com o cumprimento, encaminhem-se os autos à Divisão de Atendimento para inclusão do número do PIS no 

cadastro de parte. 

  

             Prazo para cumprimento das determinações acima descritas: 30 dias, sob pena de extinção. 

  

             Intime-se. 

  

0187737-66.2005.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301040416/2011 - YOSHISUMI SANO (ADV. SP190994 - LUIZ 

HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Tendo em vista o parecer da contadoria judicial juntado aos autos em 

18/01/2011, entendo que deve prevalecer o determinado na decisão dos Embargos de Declaração proferida em 

18/01/2007. 

Compulsando os autos, verifico que a ré efetuou dois depósitos nos valores de R$ 1637,54 e R$ 4.649,38, não tendo 

havido levantamento dos valores depositados em favor da parte autora (vide extrato anexado nesta data). 
Sendo assim, dou por cumprida a obrigação da ré. 

Determino a intimação do autor para que proceda o levantamento da quantia de R$ 1637,54, devidamente corrigida. 

Quanto aos valores excedentes que totalizam R$ 4.649,38, determino seu bloqueio e posterior estorno. 

Cumprida a determinação, com o levantamento dos valores devidos, dê-se baixa findo. 

Int. 

  

0038488-65.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301052035/2011 - MARIA DAS VIRGENS RODRIGUES DA 

SILVA (ADV. SP105144 - SILVIO DOS SANTOS NICODEMO, SP265560 - CAMILA CRISTINE ORTEGA 

NICODEMO, SP211111 - HENRIQUE TEIJI HIRANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifeste-se o perito, no prazo de 10 (dez) dias, esclarecendo o laudo nos pontos 

indicados pela parte autora. 

               Intime-se. 

  

0030754-97.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055172/2011 - IZAIAS BRAZ DE OLIVEIRA (ADV. 

SP217984 - LUCILENE PEREIRA DE SOUZA FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 
E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a petição protocolada pela parte autora e anexada aos autos virtuais 

em 10/02/2011, reitere-se o ofício ao INSS para cumprimento da liminar conforme determinado em sentença, no prazo 

de 10 dias, sob pena das medidas legais. Oficie-se. Publique-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

CEF anexou documentos informando sobre o cumprimento da obrigação. 

Intime-se o(a) demandante para manifestação sobre a informação da CEF. 

Nada sendo documental e comprovadamente impugnado, no prazo de 10 dias, com documentos e planilha de 

cálculos, cumpridas as formalidades de praxe, arquivem-se, com baixa findo. 
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0312190-36.2005.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056646/2011 - JAIME DO CARMO (ADV. SP130713 - 

ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0279191-30.2005.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056648/2011 - ATOMIR COSTA (ADV. SP210420 - 

GERSON MOISES MEDEIROS, SP240454 - MARCOS LUIZ RIGONI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0058985-08.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056649/2011 - ANTONIO DOMINGUES DA CRUZ NETO 

(ADV. SP250219 - SIMONE GOMES CHRISTE ROSCHEL DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0030702-38.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056650/2011 - SIDNEY GAVIN (ADV. SP061851 - 

FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0021184-24.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056651/2011 - JESUINO DIAS DOS SANTOS (ADV. 

SP061851 - FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0021161-78.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056652/2011 - LIGIA APARECIDA GARCIA DINIS (ADV. 

SP061851 - FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004742-80.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056653/2011 - CECILIA MARIA SALEMME (ADV. 

SP256767 - RUSLAN STUCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Esclareça a parte autora a prevenção 

apontada, somente em relação aos processos que não tramitam nos JEFs., juntando documentação necessária 

para sua análise (cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, se houver, e 

certidão de objeto e pé do(s) processo(s) indicado(s) no termo), no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção 

da ação sem resolução do mérito. 

Int. 
  
0029319-54.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057162/2011 - AMELIA HELENA PICCAZIO (ADV. 

SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0029045-90.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057163/2011 - LUIZ ORLANDO ENEAS PINTO (ADV. 

SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

0002547-59.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056937/2011 - JOSE FERNANDEZ VALLDEPERAS 

(ADV. ); NURIA FERNANDEZ TRILL A PELLER (ADV. SP071645 - OLIVIO AMADEU CHRISTOFOLETTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). À vista das provas anexadas 

aos autos virtuais, verifico que ficou consignado no cadastro deste Juizado, somente o nome de um dos sucessores do 

titular do benefício objeto de revisão neste processo. 

Desta forma, determino que o setor de distribuição proceda à inclusão das demais herdeiras DORITA APARECIDA 
FERNANDEZ TRILLA SÁ e SARITA APARECIDA FERNANDEZ TRILLA BANHARA, juntamente com a autora 

já cadastrada. 

Com a inclusão das sucessoras, expeça-se Requisição de Pequeno Valor na proporção de 1/3 para cada autora. 

Cumpra-se. 

  

0012227-97.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058086/2011 - ANTONIO BEZERRA DA SILVA (ADV. 

SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Cumpra o autor a determinação anterior, no prazo de 30 dias, sob pena de 

extinção, ou comprove, ao menos, documentalmente, ter solicitado referido extrato junto à CEF, não sendo suficiente o 

extrato anexado, pois só há direito à correção buscada se comprovado depósito por 30 dias, iniciado ou renovado até 

15/01/1989, motivo da exigência do extrato de fevereiro/1989. Int. . 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 442/948 

  

0039082-16.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301424410/2010 - SILVIO MAZIERO (ADV. SP053595 - 

ROBERTO CARVALHO DA MOTTA); ANGELINA MAZIERO (ADV. SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA 

MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Analisando os processos listados no termo de prevenção, não verifico a identidade entre as demandas, eis 

que os pedidos se referem a contas e planos econômicos distintos. 

Dê-se regular prosseguimento ao feito. 

  

0050778-15.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054492/2011 - VITORINO ALVES GUNDIM (ADV. 

SP148299 - DENISE CAPUCHO DA CRUZ, SP285707 - LAIS CRISTINA HASHIMOTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo 

elaborado pelo (a) perito (a) em clínica médica, Dr. (a) PAULO SERGIO SACHETTI, que salientou a necessidade de a 

parte autora submeter-se à avaliação em psiquiatria, e por se tratar de prova indispensável ao regular processamento da 

lide, determino a realização de perícia médica, aos cuidados do (a) Dr. (a) RAQUEL SZTERLING NELKEN, no dia 

25/03/2011 às 14h00, no 4º andar deste Juizado, situado à Av. Paulista, nº 1345, São Paulo/SP, conforme 

disponibilidade na agenda no Sistema do Juizado. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de 

identificação com foto, bem como de atestados e exames médicos que possuir a comprovar sua incapacidade. A 
eventual participação de assistente médico nos autos será admitida nos termos da portaria 95/2009-JEF, publicada no 

Diário Eletrônico de 28 de agosto de 2009. O não comparecimento injustificado à perícia implicará preclusão da prova. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em cumprimento ao Provimento nº 

321, de 29 de novembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, concedo à parte autora o 

prazo de 10 dias para que regularize o feito, juntando declaração firmada em conjunto com o patrono 

informando se é a primeira vez que postula o pedido objeto destes autos e se postula ou postulou anteriormente o 

mesmo pedido em qualquer juízo. 

  

Intime-se 

  
0004066-30.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054497/2011 - MARIA JOSE BARBOSA DE SOUZA (ADV. 

SP205187 - CLÁUDIA ALBINO DE SOUZA CHECOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  
0000976-14.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054427/2011 - MARIA DE FATIMA ZAGO DE ARAUJO 

(ADV. SP255436 - LILIAN GOUVEIA GARCEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0017609-08.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056851/2011 - ROBERTO MARCHI FRIAS MORALES 

(ADV. SP061842 - NEWTON VALSESIA DE ROSA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Manifeste-se a parte autora sobre as informações prestadas 

pela CEF, no prazo de 10 (dez) dias. 

Int. 

  

0020153-32.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056677/2011 - EDWY DE OLIVEIRA- ESPOLIO (ADV. 

SP221998 - JOSE RICARDO CANGELLI DA ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. 

  

Trata-se de espólio de Edwy de Oliveira requerendo o reajustamento dos valores depositados na conta poupança pelo 
índice do Plano Verão. 

  

Analisando a certidão de óbito apresentada (fl. 13 do arquivo “pet.provas”), verifico que o falecido deixou diversos 

herdeiros, motivo pelo qual, concedo o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora apresente certidão de inventário 

e/ou partilha, ou mesmo certidão em que conste que a requerente ELVIRA CASTILLO DE OLIVEIRA é a 

inventariante, ou adite o causídico a inicial para incluir todos os herdeiros, apresentando, para tanto, os respectivos 

documentos (RG, CPF, comprovante de residência e procuração). 

  

Ademais, ante ao fato de ter sido relatado na inicial que a requerente ELVIRA CASTILLO DE OLIVEIRA foi 

companheira do titular da conta poupança, apresente a parte autora certidão de (in)existência de dependentes a ser 

expedida pelo INSS. 
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Int. 

  

0061426-88.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301046713/2011 - MANOEL CABRAL DE MELO (ADV. 

SP289166 - DANILO THEOBALDO CHASLES NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Intimem-se as partes da decisão anterior. Aguarde-se a audiência de instrução e 

julgamento já designada, dispensada a presença das partes. 

Int. 

  

0004392-87.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054155/2011 - ACACIO LOPES DE ALMEIDA (ADV. 

SP187388 - ELAINE YAMASHIRO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo o prazo de 10 dias, sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito, para 

que a parte autora proceda às regularizações necessárias, abaixo descritas: 

  

             A) Depreende-se da exordial que não consta o número do benefício previdenciário objeto da lide, fundamental 

para que os Princípios Constitucionais da Ampla Defesa e Contraditório sejam respeitados. Assim, com fundamento no 
artigo 5º, LV da Constituição Federal, bem como nos artigos 282, IV, 284, 286, 'caput', e 267, I, do Código de Processo 

Civil, determino o aditamento da exordial. 

  

             No mesmo prazo, em cumprimento ao provimento nº 321, de 29 de novembro de 2010, do Conselho da Justiça 

Federal da Terceira Região, proceda a parte autora à regularização do feito, juntando declaração firmada em conjunto 

com o patrono informando se é a primeira vez que postula o pedido objeto destes autos e se postula ou postulou 

anteriormente o mesmo pedido em qualquer juízo. 

  

             Intime-se. 

  

0037820-94.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301048044/2011 - CRISTIANE RODRIGUES FERNANDES 

(ADV. SP215156 - ALEX TOSHIO SOARES KAMOGAWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Converto o julgamento em diligência. 

Considerando a conclusão do perito médico, sugerindo a adaptação da parte autora para outra função que não a habitual, 

não incluindo áreas de saúde, educação, direção de veículos, manejo de máquinas ou armas, entendo prudente realizar 

nova perícia com psiquiatra diverso, a fim de emitir uma segunda opinião acerca de eventual incapacidade da parte 
autora. 

Para tanto, designo o dia 4.4.2011, às 12:00 horas, com a Dra. Vanessa Flaborea Favaro para a realização de perícia 

médica neste Juizado. 

Com a juntada do laudo, tornem conclusos.Int. 

  

0072900-27.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301053296/2011 - MONICA CAMPINO MONTEIRO 

BERTHAND (ADV. SP175838 - ELISABETE MATHIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Diante do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o 

processo nº 950011005962647-0, deste Juizado Especial Federal, tem como objeto a atualização monetária do saldo da 

conta-poupança referente ao mês de março de 1990 e janeiro e fevereiro de 1991, e o objeto destes autos refere-se à 

atualização monetária do mês de maio e junho de 1987, não havendo, portanto, identidade entre as demandas. 

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

0040859-70.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059004/2011 - EDMUNDO FABBRI (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do ofício do INSS, vista à parte autora, 
pelo prazo de 15 (quinze) dias. 

  

    Decorrido o prazo e nada sendo comprovadamente impugnado, de forma documental, certifique-se o trânsito em 

julgado, se o caso, após, dê-se baixa definitiva nos autos, observadas as formalidades legais. Int. 

  

0044883-73.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058074/2011 - DOROTI THEODORO DE BENEDETTI 

(ADV. SP082798 - ANTONIO CARLOS OLIBONE, SP161070 - JOÃO BATISTA PEREIRA RIBEIRO, SP244617 - 

FLAVIA ANDRESA MATHEUS GOES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para 

que a parte autora regularize sua qualificação, adequando-a ao nome constante do Cadastro de Pessoas Físicas. 
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Se necessário, providencie a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal. 

Intime-se 

  

0000311-95.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055971/2011 - KAMILLA DO ESPIRITO SANTO (ADV. 

SP194042 - MARIA HELENA DE ALMEIDA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Observo que a parte autora apresentou comprovante de endereço em que não é 

possível identificação de data correspondente ao referido documento, sendo assim, proceda a parte autora à juntada aos 

autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio, atual (ou até 180 dias anteriores à data da 

propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

            

                   Prazo para cumprimento das determinações acima descritas: 10 dias, sob pena de extinção do feito sem 

resolução do mérito. 

  

                   Intime-se. 

  

0041140-55.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301036929/2011 - CARLOS SHIGUEO MATUIAMA (ADV. 

SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA, SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo suplementar de 

30 (trinta) dias para que a parte autora cumpra a decisão de 12/11/2010, sob pena de extinção do feito sem julgamento 

de mérito. 

  

0007271-04.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057241/2011 - FRANCISCA DIAS VENKLI (ADV. 

SP221421 - MARCELO SARTORATO GAMBINI, SP227947 - ALEXANDRE FIGUEIRA BARBERINO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Verifico não 

constarem anexados aos autos todos os extratos necessários para a adequada apreciação do feito. 

Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo na conta poupança 

em relação a todos os períodos que constam do pedido formulado na inicial. 

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

0028736-11.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057024/2011 - ARMANDO AUGUSTO DA SERRA (ADV. 

SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Deve a parte autora diligenciar   a fim de cumprir integralmente a decisão proferida em 10.08.2010, ou apresentar 

documento comprobatório da expressa recusa do órgão em fornecer a documentação, até 15 dias antes da audiência 

designada.  

 Indefiro, contudo, o pedido de inversão do ônus da prova, tendo em vista que providências do juízo só se justificam no 

caso de comprovada impossibilidade de obtenção do documento ou recusa manifesta do órgão público em fornecê-lo, 

sob pena de extinção do feito, sem julgamento de mérito. 

 Observo, ademais, no caso em tela, que a autora está representada por profissional habilitado, que tem livre acesso aos 

documentos constantes das repartições públicas (salvo os casos de sigilo), inclusive assegurada a extração de cópias 

(art. 7º, XIII, Estatuto da OAB). 

Intime-se. 

  

0037907-50.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301050597/2011 - RUTH SEMIGUINI NETTO (ADV. 

SP194042 - MARIA HELENA DE ALMEIDA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Acolho a sugestão do expert apresentada, em resposta ao quesito n. 18 do Juízo. Ao 
setor de perícia, para agendamento de perícia neurológica e psiquiátrica. Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifico que não há, nos autos, 

comprovação do requerimento administrativo e indeferimento da revisão pleiteada. 

  

Assim, em face do memorando - circular conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS e para que reste configurada a lide, 

concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito para que a parte autora 

regularize o feito, juntando o referido documento. 

  

Não se trata de exigência de esgotamento das vias administrativas, mas de configuração do interesse processual 

em buscar provimento judicial que analise a legalidade da conduta administrativa do INSS. 
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Ressalto que a parte autora está devidamente representada por profissional qualificado, devidamente inscrito 

nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, que tem a prerrogativa de exigir a apreciação de qualquer 

requerimento administrativo, em qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, conforme garante 

a Lei federal nº 8.906/1994 (artigo 7º, incisos I, VI - alínea “c”, XI, XIII e XV), sem que possa alegar 

impedimento. 

  

Intime-se. 

  
0028994-79.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057016/2011 - ANA CLAUDIA LISBOA DA SILVA (ADV. 

SP295308 - LEANDRO RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0029263-21.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057028/2011 - GABRIEL SANTOS MARTINS DA SILVA 

(ADV. SP295308 - LEANDRO RODRIGUES ROSA); ELAINE SANTOS MARITNS DA SILVA (ADV. SP295308 - 

LEANDRO RODRIGUES ROSA); CLAYTON SANTOS MARTINS DA SILVA (ADV. SP295308 - LEANDRO 

RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 
CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0029257-14.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057060/2011 - JULIO CESAR DOS SANTOS DE JESUS 

(ADV. SP295308 - LEANDRO RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0029839-14.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057159/2011 - GERSON BARBOSA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0029844-36.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057566/2011 - TEREZINHA GASPARO DE TOLEDO PIZA 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  
0029841-81.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057657/2011 - DARSI JOSE SALA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0030731-20.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059296/2011 - MARCIA DE ALMEIDA (ADV. SP295308 - 

LEANDRO RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0007420-97.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057239/2011 - GUILHERME BELLEZI (ADV. SP102086 - 

HAMILTON PAVANI, SP092499 - LUCIA HELENA JACINTO); ZILDA VILLAROSA BELLEZI (ADV. SP102086 

- HAMILTON PAVANI, SP092499 - LUCIA HELENA JACINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Diante das informações prestadas pela parte 

autora na petição anexada aos autos em 27/10/2010, verifico que o processo apontado no termo de prevenção anexado 

aos autos foi extinto sem resolução de mérito e a sentença transitou em julgado, razão pela qual não há relação de 
prejudicialidade entre os dois feitos. 

Considerando que há pedido referente ao Plano Collor II e tendo em vista a decisão prolatada nos autos do AI 754745 - 

AGRAVO DE INSTRUMENTO pelo Ministro Gilmar Mendes, suspendo o feito. Remetam-se os autos à pasta própria 

(8. Suspenso/Sobrestado). 

Int. 

  

0059858-71.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056640/2011 - LUIZ ANTONIO DE MIRANDA (ADV. 

SP223546 - ROBSON REZENDE RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1 - Trata-se de ação que LUIZ ANTONIO DE MIRANDA ajuizou contra o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S pleiteando a condenação do requerido à revisão do cálculo do salário-de-
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benefício do benefício [nº 1026527039 (DIB:23/05/1996) - aposentadoria por tempo de contribuição] titularizado 

pelo(a) Autor(a), aplicando como índice de correção dos salários-de-contribuição em fevereiro de 1994 o percentual de 

39,67%, correspondente à variação do IRSM no período. 

  

2 - Analisando o processo apontado no termo de prevenção (2004.61.84.003387-0) verifico que NÃO há 

litispendência/coisa julgada porque embora também trate de revisão com aplicação de IRSM, na ação anterior foi 

solicitada a revisão de benefício diverso do mencionado na presente ação [feito anterior: NB 028.134.096-0 (cessado 

em 1994)]. 

  

3 - Nada mais sendo requerido, aguarde-se julgamento do feito. 

  

0360730-52.2004.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056422/2011 - GERALDO MIGUEL GONCALVES (ADV. 

SP210124A - OTHON ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Trata-se de pedido de revisão de benefício previdenciário para aplicação 

da correção monetária pela variação da OTN/ORTN. 

A ação foi julgada procedente e o INSS intimado para elaboração de cálculos do benefício revisado e a apuração dos 

valores devidos a título de atrasados. 
Em cumprimento a obrigação de fazer a autarquia informou, mediante ofício anexado, valores em atraso em favor de 

dependentes à pensão por morte, noticiando, assim, o falecimento do autor. 

Dispõe a legislação previdenciária, Lei Federal n.º 8.213/91, em seu artigo 112, in verbis: “O valor não recebido em 

vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus 

sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento”. (grifo nosso) 

Assim, manifeste-se o patrono do autor, no prazo de 30 (trinta) dias, se há interesse no prosseguimento do feito. 

Silente, arquivem-se os autos. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do pedido de justiça gratuita, 

junte a parte autora, no prazo de 5 dias, a declaração de pobreza, nos termos da Lei nº 1060/50, sob pena de não 

recebimento do recurso.  

Após voltem conclusos.  

Intime-se.  

Cumpra-se. 

  
0064970-55.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301053121/2011 - MARIO MAURO PASCHOALINO (ADV. 
SP183709 - LUCIANA SARAIVA DAMETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0024494-09.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301053278/2011 - LUIZ ARTURO URBINA (ADV. SP281748 - 

ANTONIO ROBSON SILVA CARDOSO, SP281748 - ANTONIO ROBSON SILVA CARDOSO); CAMILLE 

OLIVEIRA URBINA (ADV. SP281748 - ANTONIO ROBSON SILVA CARDOSO); LINDACI AMORIM 

OLIVEIRA (ADV. SP281748 - ANTONIO ROBSON SILVA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP197324 - CAIO YANAGUITA SANO     (MATR. SIAPE 

Nº 1.380.385-9)).  

  

0004442-50.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301053011/2011 - JOAQUIM AUGUSTINHO DE AMORIM 

(ADV. SP107794 - JOAO EVANGELISTA DOMINGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0049520-04.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301053455/2011 - MARIA LIBANIA PINHEIRO (ADV. 

SP283418 - MARTA REGINA GARCIA, SP235007 - JAIME GONCALVES FILHO) X INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000652-29.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301052992/2011 - JOAO BRASIL DOS SANTOS (ADV. 

SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0049155-13.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054260/2011 - ERNANE DE ASSIS REIS (ADV. SP138809 - 

MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES, SP282724 - SUIANE APARECIDA COELHO PINTO) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Remetam-se os autos ao(a) 

perito(a), Dr(a). Licia Milena de Oliveira (psiquiatra), para que no prazo de 30 dias se manifeste quanto à petição da 

parte autora, acosta aos autos em 18/02/2011. Int. 

  

0021203-30.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055883/2011 - JOSE GEOVANE DE FREITAS (ADV. 

SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). A CEF anexou documento ilegível a comprovar ter atualizado a 

conta anteriormente via acordo. Concedo prazo de 10 dias para anexação de documento legível. 

Comprovada a transação extrajudicial, com anexação do Termo de Adesão firmado, nos moldes da LC 110/01, dou por 

satisfeita a obrigação contida no julgado, em consonância com a Súmula Vinculante nº 1 do STF. 

Dê-se ciência à parte, e nada sendo comprovadamente impugnado, cumpridas as formalidades de praxe, arquivem-se, 

com baixa findo. 

Intimem-se as partes desta decisão. 

  

0103216-28.2004.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301023669/2011 - MOACIR DOMICIANO (ADV. SP135473 - 

MARIA CLARICE DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
PROCURADOR CHEFE). Tendo efetuado o levantamento dos valores a pessoa estranha ao feito, como depositária do 

valor e auxiliar desse Juízo, deve a CEF cumprir com sua obrigação legal e proceder ao pagamento dos valores 

depositados neste processo, recompondo a conta em nome do autor, uma vez que, conforme consta dos autos, o 

levantamento ocorreu de forma indevida junta à Agência 3277 - Vila Madalena/SP, informando a este Juízo quando da 

efetividade da medida. Prazo: 20 (vinte) dias. 

  

Int. 

  

0023400-84.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056606/2011 - MARLI MEDEIROS ALVES TEIXEIRA 

(ADV. SP104325 - JOSE CICERO DE CAMPOS); LARISSA MEDEIROS SAMPAIO (ADV. SP104325 - JOSE 

CICERO DE CAMPOS); MARCOS MEDEIROS SAMPAIO (ADV. SP104325 - JOSE CICERO DE CAMPOS); 

THAYS MEDEIROS SAMPAIO (ADV. SP104325 - JOSE CICERO DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ciência da redistribuição do feito. 

  

Verifico que não há, nos autos, comprovação do requerimento administrativo do benefício pleiteado. 

  
Para que reste configurada a lide, concedo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora regularize o feito, juntando o 

referido documento, sob pena de extinção sem resolução do mérito. 

  

Não se trata de exigência de esgotamento das vias administrativas, mas de configuração do interesse processual em 

buscar provimento judicial que revise a conduta administrativa do INSS. 

  

No mesmo prazo e penalidade junte aos autos cópia legível dos RGs e cartões do CPF das autoras, bem como de 

comprovante de residência em nome próprio (até cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), 

condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

  

Intime-se. 

  

0051200-24.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056718/2011 - RAIMUNDO COSTA FERREIRA (ADV. 

SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante disso, concedo o prazo de 30(trinta) dias, sob pena de preclusão 

da prova, para que o autor presente a referida documentação, essencial ao deslinde da questão. 
  

   Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos para este magistrado. 

  

     P.R. I 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Baixo em diligência. Deve a parte 

autora fazer juntada dos extratos de sua conta poupança, eis que não comprovou falta de êxito em diligência 

junto à agencia da ré. Assim, apresente a parte autora os extratos dos períodos postulados das contas poupança 

que pretende ver corrigidas, ou tentativa de obtê-los, em 30 dias, sob pena extinção do processo sem resolução do 

mérito. 

Intime-se 
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0013020-02.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057334/2011 - DALVA CARLIN (ADV. SP080509 - MARIA 

CRISTINA DE BARROS FONSECA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000768-64.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057647/2011 - GILTON CARNEIRO DOS SANTOS (ADV. 

SP122636 - JANE BARBOZA MACEDO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

0001631-54.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055198/2011 - MARIA OLIVIA ALVES DA SILVA-----

ESPOLIO (ADV. SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Petição de 16.11.2010. 

      Concedo o prazo, derradeiro, de 20 (vinte) dias para trazer aos autos a documentação exigida, para regularização do 

pólo ativo, sob pena de extinção do feito, sem julgamento de mérito. 

       Int. 

  

0094527-87.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055878/2011 - JOSE HELIO ALVES CERQUEIRA (ADV. 
SP235255 - ULISSES MENEGUIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). A CEF anexou documento a informar ter atualizado a conta anteriormente via acordo. 

Concedo prazo de 10 dias para anexação de documento legível para comprovar as alegações. 

Comprovada a transação extrajudicial, com anexação do Termo de Adesão firmado, nos moldes da LC 110/01, dou por 

satisfeita a obrigação contida no julgado, em consonância com a Súmula Vinculante nº 1 do STF. 

Dê-se ciência à parte, e nada sendo comprovadamente impugnado, cumpridas as formalidades de praxe, arquivem-se, 

com baixa findo. 

  

0035049-46.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057187/2011 - VICENTE RODRIGUES DE SOUZA (ADV. 

SP261310 - DIONICE APARECIDA SOUZA DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Compulsando os autos, verifico, conforme registro na carteira de trabalho da parte 

autora, que o autor exerceu as funções de repositor, ajudante geral, balconista e promotor. Posto isso, intime-se o perito 

para que, no prazo de 10(dez) dias, esclareça em quais dessas atividades ou outras, sob a ótica ortopédica, a parte autora 

é suscetível de reabilitação. Sem prejuízo, intime-se a parte autora, para que no mesmo prazo, esclareça e comprove as 

circunstâncias em que ocorreu o referido acidente que vitimou o autor. 

 Intime-se. Cumpra-se.. 
  

0046806-37.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056256/2011 - ITALO MANCINI (ADV. RO001793 - ANA 

PAULA MORAIS DA ROSA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Concedo 

prozo Suplementar de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que regularizar a 

representação processual, juntando a inscrição junto ao Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil em São 

Paulo. 

Intime-se. 

  

0003932-03.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055906/2011 - MARIENE DE JESUS REIS (ADV. SP160429 

- JOSÉ MESSIAS QUEIROZ DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a 

parte autora regularize o feito, devendo: 

  

1. Juntar aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e oitenta dias anteriores à 

data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justificar a impossibilidade de 

fazê-lo. 
  

2. Fornecer referências quanto à localização de sua residência, croqui, endereço completo, telefones (autor/a) para 

contato, indispensáveis à realização da perícia socioeconômica. 

  

3. Em cumprimento ao Provimento nº 321, de 29 de novembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal da Terceira 

Região, junte declaração firmada em conjunto com o patrono informando se é a primeira vez que postula o pedido 

objeto destes autos e se postula ou postulou anteriormente o mesmo pedido em qualquer juízo. 

  

Intime-se 
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0042607-69.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056494/2011 - JOSE LUIZ DE MARIA (ADV. SP237831 - 

GERALDO JULIÃO GOMES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). À vista do Comunicado Médico acostado aos autos em 17/02/2011, designo nova data para 

realização de perícia com o mesmo perito, Dr. FABIANO HADDAD BRANDÃO no dia 24/03/2011 às 10:00, em 

consultório situado na Alameda Santos, 212 - Cerqueira César - São Paulo/SP, munido de documento de identificação 

com foto(RG., CPF, CNH, CTPS), bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. 

A parte deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto (RG, CPF e/ou Carteira de 

Habilitação), bem como dos originais dos atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não 

comparecimento injustificado à perícia implicará em extinção do feito sem julgamento do mérito, nos termos do Art. 

267, III, do CPC. Intimem-se com urgência. 

  

0062075-87.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057003/2011 - DALVANIRA DIAS DO NASCIMENTO 

(ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Concedo à parte autora o prazo suplementar de 20 (vinte) dias, a fim de cumprir integralmente a decisão proferida em 

14.01.2011, ou apresentar documento comprobatório da expressa recusa do órgão em fornecer a documentação. 
 Indefiro, contudo, o pedido de inversão do ônus da prova, tendo em vista que providências do juízo só se justificam no 

caso de comprovada impossibilidade de obtenção do documento ou recusa manifesta do órgão público em fornecê-lo, 

sob pena de extinção do feito, sem julgamento de mérito. 

 Observo, ademais, no caso em tela, que a autora está representada por profissional habilitado, que tem livre acesso aos 

documentos constantes das repartições públicas (salvo os casos de sigilo), inclusive assegurada a extração de cópias 

(art. 7º, XIII, Estatuto da OAB). 

Intime-se. 

  

0018440-22.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057680/2011 - FERNANDO IVO SANTOS (ADV. SP183583 

- MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 30 (trinta) dias para cumprimento integral 

da decisão de 01/12/2010, sob pena de preclusão. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, 

  

Intimem-se as partes para ciência acerca da decisão e respectiva certidão relacionadas ao Expediente 
Administrativo nº 01/2008. Prazo: dez dias. 

  

Decorrido o prazo sem manifestação da partes, aguarde-se no arquivo. 

  

Int. Cumpra-se. 

  
0092805-18.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059367/2011 - MARIA APARECIDA ALEXANDRE VITAL 

(ADV. SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0081960-58.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059371/2011 - JOAO XAVIER DA SILVA (ADV. SP208767 

- GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0075681-56.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059373/2011 - FRANCISCO DEMONTIE (ADV. SP208767 
- GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0075673-79.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059374/2011 - MARIA DAS DORES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0055160-56.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059375/2011 - FLORIZA MAIA DOS SANTOS (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0044741-74.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059376/2011 - RENILDA FLORINDA DE ARAUJO (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0043344-14.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059377/2011 - GEOVA DOMINGIS FERREIRA (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0032427-96.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059378/2011 - GERONIMO LINCON SILVEIRA RIBEIRO 

(ADV. SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  
0028444-89.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059380/2011 - JULIETA ROZA DA CONCEIÇÃO (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0025763-83.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059382/2011 - LUIS FERNANDO DE MORAES FILHO 

(ADV. SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0024770-06.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059383/2011 - MARTINS RIBEIRO DOS SANTOS (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0022682-29.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059384/2011 - GERALDO JOSE JESUINO DE SOUZA 

(ADV. SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0020570-19.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059385/2011 - GERONIMO LINCON SILVEIRA RIBEIRO 

(ADV. SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0011128-63.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059386/2011 - JOSE VIEIRA NETO (ADV. SP208767 - 

GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0010130-27.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059388/2011 - MANOEL PASCOAL SOUZA SOARES 

(ADV. SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
  

0092330-96.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059368/2011 - ANA MARIA FERNANDES (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0082092-18.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059370/2011 - ANTONIO ALVES DA SILVA (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0028682-11.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059379/2011 - EDVALDO BEZERRA DA SILVA (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0026642-90.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059381/2011 - MARCELO ESMOLARI DA SILVA (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0010717-83.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059387/2011 - WILSON SOARES DA SILVA (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0077893-50.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059372/2011 - LENIRA GALINDO PAIVA (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
PROCURADOR CHEFE). 

  

0083719-57.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059369/2011 - SEBASTIAO PEREIRA NAZARETH (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0056395-87.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058659/2011 - ANA MARIA DE MOURA JESUS SANTOS 

(ADV. SP202736 - MARIA ROSA TEIXEIRA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE); EDNALVA DOS SANTOS SOARES (ADV./PROC. ); VALQUIRIA SOARES 

(ADV./PROC. ). Recebo como aditamento à inicial a petição juntada em 29/07/2010. 

Considerando as corrés EDNALVA DOS SANTOS SOARES e VALQUIRIA SOARES foram citadas e apresentaram-

se nos autos, após a petição de aditamento, aguarde-se a audiência de instrução e julgamento. 

Providencie a secretaria a inclusão no cadastro processual dos advogados das corrés. 

  
0044179-60.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057406/2011 - CAMILA RAMOS DA SILVA (ADV. 

SP228071 - MARCOS PAULO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se o(a) médico(a) perito(a) Dr(a). Dr. José Otávio de Felice Junior (clínico geral), 

para que junte aos autos o laudo médico pericial ou Declaração de não comparecimento com a máxima urgência. 

  

0061971-61.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056626/2011 - MARIA DAS GRACAS NADIR 

CARVALHO (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 1 - Trata-se de ação que MARIA DAS GRACAS 

NADIR CARVALHO ajuizou contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S pleiteando a 

condenação do requerido à revisão do cálculo do salário-de-benefício do benefício [nº 1015251657 (DIB:27/03/1995)] 

titularizado pelo(a) Autor(a), aplicando como índice de correção dos salários-de-contribuição em fevereiro de 1994 o 

percentual de 39,67%, correspondente à variação do IRSM no período. 

  

2 - Examinando os processos apontados em pesquisa de possibilidade de prevenção, verifico que os autos 

2005.63.01.151724-7, não obstante postulassem a revisão da renda mensal de benefício previdenciário, foram extintos 
sem resolução de mérito. 

Não há, portanto, relação de litispendência entre as demandas como óbice ao prosseguimento deste feito. 

  

3 - Nada mais sendo requerido, aguarde-se julgamento do feito. 

  

0057318-16.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301427330/2010 - MIGUEL JURADO (ADV. SP121980 - 

SUELI MATEUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Em face 

do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo nº 2005.63.01.213200-0 tem como objeto a revisão 

dos critérios de reajuste do benefício que o autor recebe; a pretensão deduzida neste processo visa a revisão do benefício 
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com a conversão de tempo de atividade especial para comum, nas empresas Bardella S.A., Rádio Difusora São Paulo 

S.A., SBT - Sistema Brasileiro de Televisão S/C e TVSBT - Canal 4 de São Paulo S.A.. 

Não há, assim, identidade entre as demandas. Dê-se regular prosseguimento. Cite-se. Int. 

  

0491179-98.2004.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054321/2011 - EMILIA CHOINASKI STOYANOVICH 

(ADV. SP209323 - MÁRIO JOSÉ CHINA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Dispõe a legislação previdenciária, Lei Federal nº. 8.213/91, em seu artigo 112, in verbis: 

“O valor não recebido em vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na 

falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento.” (grifo nosso)  

Diante da juntada dos documentos pessoais dos herdeiros, defiro o pedido de habilitação de Daniel Slobodan 

Stoyanovich - CPF 075.752.778-70, Osmar Dragoslov Stoyanovich - CPF 126.050.988-50 e Marcelo Dragan 

Stoyanovich - CPF 130.063.388-39 , na qualidade de dependentes da autora falecida, nos termos do artigo 112 da Lei 

8213/91 corroborado com o Enunciado nº. 70 da CJF e artigo 1060 do CPC vigente, conforme requerido em petição 

anexada aos autos e devidamente instruída da documentação necessária. 

       Considerando que o montante apurado a título de atrasados encontra-se depositado na Caixa Econômica Federal, 

oficie-se à Caixa Econômica Federal para que libere o referido numerário, na proporção de 1/3 do valor depositado para 

cada herdeiro habilitado. 
Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0027266-37.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059231/2011 - TEREZINHA PEREIRA DE SOUZA (ADV. 

SP062101 - VICENTE JOSE MESSIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Manifeste-se a parte autora sobre o despacho anterior, no prazo de 10 (dez) dias. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Como o pedido da parte autora 

refere-se ao índice do Plano Collor II, fica sobrestado o feito, conforme decisão do STF no AI 754745, até ulterior 

determinação. 

  

Int. 

  
0004399-79.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057200/2011 - WILSON DA CONCEICAO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  
0004269-89.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057205/2011 - MANOEL MARQUES DE OLIVEIRA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0004561-74.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057584/2011 - LUANA ESTETER GONZALEZ (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0009040-47.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057711/2011 - JOAO BATISTA PIRES (ADV. ); MARIA 

APARECIDA BARBOSA PIRES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

0045548-26.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055891/2011 - MARIA GERALDA LOPES (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1 - Trata-se de ação que MARIA GERALDA LOPES ajuizou contra o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S pleiteando a condenação do requerido à revisão do cálculo do salário-de-
benefício [nº 0280430043 (DIB:11/06/1994)], titularizado pelo(a) Autor(a), aplicando como índice de correção dos 

salários-de-contribuição em fevereiro de 1994 o percentual de 39,67%, correspondente à variação do IRSM no período. 

  

2 - Examinando os processos apontados em pesquisa de possibilidade de prevenção, verifico que os autos 

2006.63.01.088543-9 têm por objeto a revisão da RENDA MENSAL INICIAL do benefício da parte autora (pensão por 

morte), com majoração do percentual inicialmente aplicado para o correspondente a 100% (cem por cento) de seu 

salário-de-benefício, com incidência retroativa dos efeitos da Lei nº 9.032/95. Não há, portanto, relação de 

litispendência entre as demandas a motivar extinção do feito sem resolução de mérito. 

  

3 - Aguarde-se julgamento do feito. 
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0004510-63.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057578/2011 - DURVAL JOSE DA SILVA (ADV. ); 

MARIA APPARECIDA PALLADINO DA SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 1. Em atenção ao termo de prevenção anexado, não observo 

identidade entre as demandas apontadas, pois cuidam de (planos econômicos distintos.) 

  

2. Como o pedido da parte autora refere-se ao índice do Plano Collor II, fica sobrestado o feito, conforme decisão do 

STF no AI 754745, até ulterior determinação. 

  

Int. 

  

0032350-82.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058291/2011 - JOSE NILDO DA SILVA (ADV. SP090127 - 

ELAINE CRISTINA BARBOSA DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). O presente feito dispensa a realização de audiência. Ademais, tendo em vista a apertada 

agenda de audiências deste Juizado, inviável a designação de data para que a parte autora possa discutir os termos do 

acordo com o réu. Assim, concedo o prazo de 5 dias para que a parte autora informe se possui interesse em aceitar o 

acordo oferecido pelo INSS, nos exatos termos em que proposto. Int. 

  
0043064-04.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301053462/2011 - REINALDO MARTINS MARASSI (ADV. 

SP176871 - JANUARIO INACIO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando que compete ao autor a prova do fato constitutivo de seu direito e sendo os 

documentos solicitados meio comprobatório ao deslinde da ação, concedo o prazo suplementar e improrrogável de 30 

(trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora junte cópia integral dos dois 

processos administrativos de pensão por morte, referente ao instituidor Alcina Martins Marassi. 

Intime-se 

  

0031862-30.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056383/2011 - MATEUS LEITE DE SOUZA (ADV. 

SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a petição juntada aos autos pela 

parte autora, manifeste-se o perito, no prazo de 5 (cinco) dias, esclarecendo os pontos indicados, principalmente quanto 

a data do início da incapacidade do autor. 

  

                Intime-se. 
  

0048439-20.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055141/2011 - LUANA REGINA SILVA SANTOS (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 1 - Trata-se de ação que LUANA REGINA SILVA SANTOS ajuizou contra o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S pleiteando a condenação do requerido à revisão do cálculo 

do salário-de-benefício [nº 1298511108 (DIB:)] titularizado pelo(a) Autor(a), aplicando como índice de correção dos 

salários-de-contribuição em fevereiro de 1994 o percentual de 39,67%, correspondente à variação do IRSM no período. 

  

2 - Examinando os processos apontados em pesquisa de possibilidade de prevenção, verifico que os autos 

200563013175406 têm por objeto a revisão da RENDA MENSAL INICIAL mediante a conversão do benefício na 

URV de 01/03/94 e aplicação do percentual de variação do INPC (maio de 1996) e IGP-DI (junho de 1997, junho de 

1999, junho de 2000 e junho de 2001). 

Não há, portanto, relação de litispendência entre as demandas a motivar extinção do feito sem resolução de mérito. 

  

3 - Nada mais sendo requerido, aguarde-se julgamento do feito. 

  
0046515-71.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056036/2011 - MARIA APARECIDA RAVANHANI 

CAMARA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 1 - Trata-se de ação que MARIA APARECIDA RAVANHANI 

CAMARA ajuizou contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S pleiteando a condenação do 

requerido à revisão do cálculo do salário-de-benefício nº 1049564950, titularizado pelo(a) Autor(a), aplicando como 

índice de correção dos salários-de-contribuição em fevereiro de 1994 o percentual de 39,67%, correspondente à 

variação do IRSM no período. 
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2 - Examinando os processos apontados em pesquisa de possibilidade de prevenção, verifico que os autos 

200563012041790 têm por objeto têm por objeto a revisão da RENDA MENSAL INICIAL do benefício da parte autora 

mediante aplicação do inpc (junho de 1997, junho de 1999, junho de 2000 e junho de 2001). 

  

Não há, portanto, relação de litispendência entre as demandas a motivar extinção do feito sem resolução de mérito. 

  

3 - Aguarde-se julgamento do feito. 

  

0021801-47.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055127/2011 - SILVIO SODRE (ADV. SP197415 - KARINA 

CHINEM UEZATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Defiro o prazo suplementar de 15 dias. 

  

0058496-34.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056666/2011 - MILTON DE SOUZA (ADV. SP121980 - 

SUELI MATEUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 1 - 

Trata-se de ação que MILTON DE SOUZA ajuizou contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, 

pedindo a revisão de benefício previdenciário (NB n. 42/103.234.252-5, DIB 11/09/96) com aplicação de IRSM 
(fevereiro de 1994), e reajustamentos com incidência do percentual de variação do INPC (maio de 1996) e IGP-DI 

(junho de 1997, junho de 1999, junho de 2000 e junho de 2001). Pleiteia, também, o pagamento dos valores referentes 

ao pecúlio do período contributivo após aposentadoria, de 12/09/1996 a 31/01/2004. 

  

2 - Observa-se que, no tocante ao IRSM/94. foi ajuizada ação anterior à presente (processo 2004.61.84.327040-3) com 

objeto e referente ao mesmo benefício, com sentença transitada em julgado. 

  

Dessa forma, o feito deve ser extinto em relação ao pedido de aplicação de IRSM, impondo-se o prosseguimento da lide 

quanto aos demais pedidos. 

  

3 - Determino à Divisão de Distribuição e Atendimento que efetue a alteração da classificação constante do Sistema-

JEF para “APOSENTADORIA/RETORNO AO TRABALHO- CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS”. 

  

Após, efetue-se nova pesquisa de prevenção e tornem os autos conclusos. 

  

Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0019309-48.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059229/2011 - JOAO SEVERINO DO NASCIMENTO 

(ADV. SP218574 - DANIELA MONTEZEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Designo perícia médica na especialidade Clínica Geral, com a Dra. Lucília Montbugnoli dos 

Santos, no dia 23/03/2011 às 14h00. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação 

com foto e todos os documentos médicos e exames realizados que comprovem a incapacidade alegada, que ainda não 

constem no processo. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em extinção do feito sem julgamento do 

mérito. 

Intimem-se. 

  

0036440-70.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056095/2011 - HELIO DE MELLO (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 30 (trinta) dias para cumprimento integral 

da decisão de 27/01/2011, sob pena de preclusão. 

  

0035823-76.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058189/2011 - MARIA VALDEREZ DE MELO (ADV. 
SP162724 - WELLINGTON WALLACE CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo perito neurologista, Dr. Antonio Carlos de Pádua 

Milagres, que salientou a necessidade da parte autora submeter-se à avaliação em ortopedia, e por se tratar de prova 

indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 16/03/2011, às 

17h00min, aos cuidados do Dr. Jonas Aparecido Borracini, no 4° andar deste Juizado, conforme agendamento 

automático no sistema do JEF. 

A parte autora deverá comparecer à perícia portando documento de identificação com fotografia, atestados e exames 

médicos que possam comprovar a incapacidade alegada. As partes poderão formular quesitos e indicar assistente 

técnico, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 12, §2º da Lei 10259/2001 e o disposto na Portaria JEF 95/2009, 

publicada em 28/08/2009. 
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O não-comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão de prova, prosseguindo o processo nos seus 

demais termos. Com a vinda do laudo, abra-se vista às partes pelo prazo de 10 (dez) dias para eventuais manifestações 

e, após, tornem conclusos. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Esclareça a parte autora a prevenção 

apontada, somente em relação aos processos que não tramitam nos JEFs., juntando documentação necessária 

para sua análise (cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, se houver, e 

certidão de objeto e pé do(s) processo(s) indicado(s) no termo), no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção 

da ação sem resolução do mérito. 

Com a documentação anexada, aguarde-se julgamento, quando a prevenção será analisada. 

  
0028998-19.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056679/2011 - DELVIO LUIZ MARCONDES BUFFULIN 

(ADV. SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0029460-73.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056737/2011 - ) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 
  

0029346-37.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056738/2011 - CLEONICE HELENA ZECHIN (ADV. 

SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0028637-02.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056739/2011 - JOZIANE NANINI VIANNA ABAMONTE 

(ADV. SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0030373-55.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056803/2011 - JOAO MARCOS ARRABAL (ADV. 

SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0029004-26.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056804/2011 - ANDREA PICCOLI MAIONI (ADV. 

SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 
  

0063048-08.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058511/2011 - CIRO OISHI (ADV. SP254005 - FERNANDA 

CRISTINA GARCIA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos 

                 

                   Não há identidade entre a presente demanda e aquela(s) apontada(s) em relatório de possibilidade de 

prevenção, tendo em vista que da leitura das peças digitalizadas no SISTEMA-JEF depreende-se que os feitos se 

referem a planos econômicos e/ou contas distintas (contas-poupança nº 00000476-2 e 00123297-6 com relação ao Plano 

Collor I, nestes autos; e as mesmas contas com relação ao Plano Verão, processo 2008630100568777), o que afasta o 

fenômeno processual da litispendência. 

Concedo o prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando cópia legível dos extratos referentes às contas-poupança no período de abril e maio de 1990. 

 Intime-se. 

  

0004125-18.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057191/2011 - NIKOLAI MELNIKOFF (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 1. Em atenção ao 

termo de prevenção anexado, não observo identidade entre as demandas apontadas, pois cuidam de contas distintas. 
  

2. Como o pedido da parte autora refere-se ao índice do Plano Collor II, fica sobrestado o feito, conforme decisão do 

STF no AI 754745, até ulterior determinação. 

  

Int. 

  

0053365-10.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054145/2011 - TABATHA SANTOS DE ANDRADE (ADV. 

SP187783 - KARLA REGINA DE OLIVEIRA BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo suplementar de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem 

resolução do mérito, para que a parte autora junte aos autos comprovante de residência atual (até cento e oitenta dias 
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anteriores à data da propositura da ação), em nome de sua genitora, condizente com o endereço declinado na petição 

inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

Intime-se. 

  

0021382-61.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056638/2011 - ATTILIO BORIN (ADV. SP230058 - 

ANGELO MARCIO COSTA E SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Considerando a satisfação do crédito pelo reconhecimento do direito da 

parte, dou por satisfeita a obrigação. No silêncio ou concordância, arquivem-se, com baixa findo. 

  

0030640-27.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301046582/2011 - DENISE HELENA LALUCI (ADV. 

SP222897 - IVAN FRANCISCO DA SILVA MUNIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Em face do termo de prevenção anexado aos autos, junte a parte autora cópias da petição 

inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado (se houver), certidão de objeto e pé atualizada do processo ali 

referido e cópia do contrato de financiamento, no prazo de trinta (30) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução 

do mérito. 

Após o cumprimento, voltem conclusos para análise de prevenção. 

Intimem-se. 
  

0000925-03.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057151/2011 - MILTON SOARES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP104134 - EDIVALDO TAVARES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo suplementar da 10 (dez) dias para a autora cumprir, integralmente, a decisão 

proferida em 31.01.2011, sob pena de extinção do feito, sem julgamento de mérito. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Baixo em diligência. Deve a parte 

autora fazer juntada dos extratos de sua conta poupança, eis que não comprovou falta de êxito em diligência 

junto à agencia da ré. Assim, apresente a parte autora os extratos dos períodos postulados das contas poupança 

que pretende ver corrigidas, ou tentativa de obtê-los, em 30 dias, sob pena de preclusão da prova e julgamento 

do processo nos termos em que se encontra. 

Intime-se 

  
0014953-10.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056684/2011 - JOSE MARIA VERDASCA DE SOUSA 

(ADV. SP179600 - JUDITE FERREIRA DOS SANTOS IZIQUIEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014538-27.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056687/2011 - YOSHIME SHIKASHO MACEDO (ADV. 

SP041005 - JOSE ANTONIO ALMEIDA OHL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013892-17.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056691/2011 - EVA MENDES BRITO (ADV. SP294562 - 

JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA, SP294160 - ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0020470-93.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057325/2011 - CHIZUCA UEMURA (ADV. SP076488 - 

GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0020316-75.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057326/2011 - LUIZ COYADO CHUECO (ADV. SP076488 

- GILBERTO DOS SANTOS, SP198103 - ALLAN JARDEL FEIJÓ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0020188-55.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057327/2011 - SONIA YURICO OMORI DEL DEBBIO 

(ADV. SP065383 - MARIA AUXILIADORA M ALVES DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0017742-79.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057332/2011 - FLAVIA LUCIA FUSCA PICCIANI (ADV. 

SP155258 - RICARDO BANDEIRA DE MELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0013467-87.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057333/2011 - LAURA LIVINA DA SILVA (ADV. 

SP240304 - MARIA FÁTIMA GOMES LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012955-07.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057335/2011 - RAFAEL PEREIRA RAMOS RODRIGUES 

(ADV. SP188142 - PATRICIA LOPES BRANDÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012597-42.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057338/2011 - MARCIA KAIHARA (ADV. SP089882 - 

MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000057-59.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057341/2011 - DIMAS RODRIGUES BUENO (ADV. 

SP230536 - LILIAN CRISTINA ZOCARATTO, SP245091 - JOSÉ ROBERTO ONDEI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0011894-14.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057639/2011 - JOSE CLAUDIO LOUZADA BALDUCCI 

(ADV. SP108792 - RENATO ANDRE DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0004092-62.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057641/2011 - OSMAR RIBEIRO (ADV. SP174125 - 

PAULA REGINA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002862-82.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057644/2011 - ADALTO CORDEIRO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP257390 - HEIDI SANTOS OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000758-20.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057648/2011 - UILVA ALVES CARDOSO DE JESUS 

(ADV. SP190956 - HELOÍSA PUPPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000169-28.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057649/2011 - TELMA REGINA GUARINO GESTO 

NODAR (ADV. SP123387 - MARCIA BETANIA LIZARELLI LOURENCO, SP217945 - CARLOS FREDERICO 

LIZARELLI LOURENÇO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

0056575-06.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055975/2011 - NAZARE DE ALMEIDA (ADV. SP154488 - 

MARCELO TAVARES CERDEIRA, SP280734 - ROBERTO CEZAR VIEIRA PALOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a petição protocolada pela parte 

autora e anexada aos autos virtuais em 18/02/2011, reitere-se o ofício ao INSS para cumprimento da liminar conforme 

determinado em sentença, no prazo de 10 dias, sob pena das medidas legais. Oficie-se. Publique-se. 

  

0038650-60.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301052398/2011 - HAROLDO DE FARIA GUERO (ADV. 

SP142271 - YARA DE ARAUJO SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, esclareça a origem da 

enfermidade, visto que o benefício indicado, NB 92/083.987.406-5, refere-se a aposentadoria por invalidez por acidente 

do trabalho. 

  
0000218-35.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056306/2011 - IVANILDO MARTINS DOS SANTOS 

(ADV. SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo suplementar de 05 (cinco) dias, 

para que a parte autora cumprimento corretamente o Provimento nº 321, de 29 de novembro de 2010, da Presidência do 

Tribunal Regional Federal, juntando declaração firmada em conjunto com o patrono informando se é a primeira vez que 

postula o pedido objeto destes autos e se postula ou postulou anteriormente o mesmo pedido em qualquer juízo. 

Intime-se 

  

0011457-70.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057226/2011 - TIZURU KAWANAMI (ADV. SP100339 - 

REGINA TEDEIA SAPIA, SP249875 - RENATO LUIZ SAPIA DE CAMPOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Não identifico relação de dependência entre 

este feito e o apontado no indicativo de possibilidade de prevenção, tendo em vista que pleiteam a correção monetária 

devida a planos econômicos distintos. 

Considerando que há pedido referente ao Plano Collor II e tendo em vista a decisão prolatada nos autos do AI 754745 - 

AGRAVO DE INSTRUMENTO pelo Ministro Gilmar Mendes, suspendo o feito. Remetam-se os autos à pasta própria 

(8. Suspenso/Sobrestado). 

Int. 

  

0089175-51.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057571/2011 - EDEMAR GONCALVES JOSE (ADV. 

SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA); GABRIEL JOSE (ADV. SP046152 - EDSON GOMES 

PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Depreende-se da exordial e dos documentos que a acompanham, que o objeto da lide são as contas-

poupança números: 05000036-4 e 00050750-7 e os extratos bancários acostados referem-se à conta: 14572-2 (plano 

Bresser e Verão). Outrossim, a parte autora na inicial, requer correção monetária relativa ao Plano Collor (janeiro de 

1989). Ante o exposto, determino que a parte autora adite a exordial, no prazo de dez dias, sob pena de extinção da ação 

sem resolução do mérito. Intime-se. 

  

0029576-79.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301053611/2011 - FABIO DANIEL RODRIGUES (ADV. 
SP274359 - MARTHA GATTI CYRILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Inicialmente, oficie-se com urgência ao INSS informando que no presente caso, por ser o 

autor portador de alteração motora grave (e não de deficiência mental), não é necessária, por ora, a curatela, razão pela 

qual o benefício não pode ser cessado sob o argumento de não existir regularização da curatela. Em sede de sentença é 

possível que seja revista essa posição o que, se for o caso, será informado ao INSS. 

Após, remetam-se os autos à contadoria judicial para elaboração de cálculos. 

Int. Cumpra-se com urgência. 

  

0039274-46.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055893/2011 - IVETE MOREIRA DA SILVA LIMA (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1 - Trata-se de ação que IVETE MOREIRA DA SILVA LIMA ajuizou contra o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S pleiteando a condenação do requerido à revisão do cálculo 

do salário-de-benefício [nº 0681625708 (DIB:07/01/1995)], titularizado pelo(a) Autor(a), aplicando como índice de 

correção dos salários-de-contribuição em fevereiro de 1994 o percentual de 39,67%, correspondente à variação do 

IRSM no período. 
  

2 - Examinando os processos apontados em pesquisa de possibilidade de prevenção, verifico que os autos 

200461845811545 têm por objeto a revisão da RENDA MENSAL INICIAL do benefício da parte autora (pensão por 

morte), com majoração do percentual inicialmente aplicado para o correspondente a 100% (cem por cento) de seu 

salário-de-benefício, com incidência retroativa dos efeitos da Lei nº 9.032/95. Não há, portanto, relação de 

litispendência entre as demandas a motivar extinção do feito sem resolução de mérito. 

  

3 - Aguarde-se julgamento do feito. 

  

0028464-80.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057476/2011 - IZABEL APPARECIDA PERDIGUEIRO 

GIORDO (ADV. SP220762 - REGINALDA BIANCHI FERREIRA); ANDREA FLAVIA GIORDO (ADV. SP220762 

- REGINALDA BIANCHI FERREIRA); SONIA REGINA GIORDO (ADV. SP220762 - REGINALDA BIANCHI 

FERREIRA); RICARDO LOURENCO GIORDO (ADV. SP220762 - REGINALDA BIANCHI FERREIRA); 

AUGUSTO DONIZETI GIORDO (ADV. SP220762 - REGINALDA BIANCHI FERREIRA); MARIA APARECIDA 

GIORDO (ADV. SP220762 - REGINALDA BIANCHI FERREIRA); JOSE CARLOS GIORDO (ADV. SP220762 - 

REGINALDA BIANCHI FERREIRA); PEDRO GIORDO FILHO (ADV. SP220762 - REGINALDA BIANCHI 

FERREIRA); SILVIA CRISTINA GIORDO (ADV. SP220762 - REGINALDA BIANCHI FERREIRA) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando a 

impossibilidade da existência de mais de um nome no ofício requisitório, INTIMEM-SE os habilitados para que 

nomeiem no prazo de 10 (dez) dias o herdeiro que receberá os valores devidos e ficará responsável pela divisão aos 

demais, devendo para tanto, outorgarem procuração simples ao representante. 

Ontome-se. 

  

0000653-77.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058729/2011 - YOLANDA RODRIGUES CARDOSO (ADV. 

SP235007 - JAIME GONCALVES FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Intime-se a parte autora para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, 

sobre a petição juntada pela CEF em 10/09/2010. 
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Após, tornem os autos conclusos. Int. 

  

0018617-49.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057329/2011 - HILDA ANA DE LIMA (ADV. SP167955 - 

JUCELINO LIMA DA SILVA); ANDREIA LIMA DA SILVA (ADV. SP167955 - JUCELINO LIMA DA SILVA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. 

  

Primeiramente, aparentemente, o titular das contas poupanças 43108167-0 e 108167-5, ANTONIO OTACÍLIO DA 

SILVA, deixou duas herdeiras, sua companheira HILDA e sua filha ANDRÉIA. 

Na certidão de óbito, consta somente o nome de sua filha. 

Dessa forma, concedo o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora apresente certidão de inventário e/ou partilha, 

ou certidão de nomeação de inventariante. 

Outrossim, não comprovou a autora HILDA ser co-titular das contas mencionadas na inicial, sendo titular somente da 

conta 31026646-7. 

Ante ao fato de uma das autoras ser companheira do falecido, no prazo acima mencionado, deverá apresentar a parte 

autora certidão de (in)existência de dependentes a ser expedida pelo INSS. 

Sem prejuízo, deve a parte autora fazer juntada dos extratos de sua conta poupança, eis que não comprovou falta de 

êxito em diligência junto à agencia da ré. Assim, apresente a parte autora os extratos dos períodos postulados das contas 

poupança que pretende ver corrigidas, ou tentativa de obtê-los, em 30 dias, sob pena extinção do processo sem 
resolução do mérito. 

Intime-se 

  

0074182-03.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301053678/2011 - SONIA TEKNEYAN (ADV. SP107784 - 

FERNANDO PACHECO CATALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo o prazo suplementar de 30 dias, requerido pela parte autora, para cumprimento 

integral das determinações contidas na decisão anterior, sob pena de extinção do feito sem exame do mérito. 

Intime-se. 

  

0056268-18.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301050519/2011 - VALDENI BEZERRA DA SILVA (ADV. 

SP222002 - JULIO CESAR DE SOUZA GALDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro a dilação do prazo por mais dez dias, ressaltando que o documento que se deve 

colacionar aos autos deve ter data de até cento e oitenta dias anteriores ao do ajuizamento da ação. Intime-se. 

  

0006926-72.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054262/2011 - ANILSE BUZZO DURAM (ADV. SP052991 

- HERNANDES ISSAO NOBUSADA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos, 

  

  

Em cumprimento a decisão proferida no Agravo de Instrumento nº 754.745, pelo Ministro Relator Gilmar Mendes, 

determinando a suspensão de qualquer julgamento de mérito nos processos que se refiram à correção monetária de 

cadernetas de poupança em decorrência do Plano Collor II, determino a suspensão do feito e conseqüente remessa 

destes autos ao setor competente (pasta 8. Suspenso/Sobrestado.) 

  

Int. 

  

0029497-03.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057161/2011 - ROSANGELA BASILIO MARTINS (ADV. 

SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Esclareça a parte autora a prevenção apontada, somente em relação aos processos que 

não tramitam nos JEFs., juntando documentação necessária para sua análise (cópias da petição inicial, sentença, 

acórdão, certidão de trânsito em julgado, se houver, e certidão de objeto e pé do(s) processo(s) indicado(s) no termo), no 

prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito. 

  
No mesmo prazo e sob a mesma penalidade, junte aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome 

próprio (até cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na 

petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

  

Intime-se. 

  

0539944-03.2004.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056742/2011 - ZENILDA RAMOS AMORIM (ADV. 

SP144544 - LOURDES NAKAZONE SEREGHETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Maria Alice, Maria Virgínia, Maria Tereza, Maria Augusta, Mário, Eurico e José Arthur 

formulam pedido de habilitação nesse processo, em razão do falecimento da parte autora. 
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Dispõe a legislação previdenciária, Lei Federal n.º 8.213/91, em seu artigo 112, in verbis: “O valor não recebido em 

vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus 

sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento.” (grifo nosso) 

Analisando os autos, verifico que no caso em tela não há dependentes habilitados à pensão por morte conforme se 

depreende da carta de inexistência de dependentes fornecida pela Autarquia-ré. Assim, diante da comprovação dos 

requerentes das suas qualidades de herdeiros da autora, têm direito ao recebimento dos valores reconhecidos na 

sentença transitada em julgado, que não foram percebidos por ela em vida. 

Com efeito, defiro o pedido de habilitação de Maria Alice Cristina Amorim Catunda, Maria Virgínia Ramos Amorim, 

Maria Tereza Ramos Amorim, Maria Augusta Ramos Amorim, Mário Ramos Amorim, Eurico Ramos Amorim Júnior e 

José Arthur Ramos Amorim, na qualidade de sucessores da autora falecida, nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91 

combinado com o artigo 1060 do CPC vigente, conforme requerido em petição anexada aos autos e devidamente 

instruída da documentação necessária. 

Outrossim, considerando a impossibilidade da existência de mais de um nome no ofício requisitório, fica a expedição do 

pagamento condicionado à nomeação pelos habilitados de um representante entre eles para que possa ser expedido o 

pagamento do montante apurado a título de atrasados, devendo para tanto outorgar procuração simples, ressalvando que 

o mesmo ficará responsável pela parte que cabe a cada uma dos herdeiros habilitados. 

Com a nomeação do representante, remetam-se os autos ao setor responsável para inclusão do pólo ativo do nomeado e 

expeça-se o pagamento em seu nome. 
Na ausência de manifestação, arquivem-se os autos. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

0062031-34.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057037/2011 - CARLOS CASCALDI (ADV. SP263904 - 

JAILSON DE LIMA SILVA, SP260238 - REGISMAR JOEL FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, 

  

Preliminarmente, diante da notícia de óbito do Autor, concedo o prazo de trinta dias para que a parte interessada 

(petição anexa em 25.06.2010) apresente os documentos faltantes e necessários à habilitação, nos termos do art. 112 da 

Lei 8.213/91, devendo juntar aos CPF, RG e procuração, sob pena de extinção. 

Após, tornem os autos conclusos. 

Intimem-se. 

  

0082548-36.2004.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301015936/2011 - VALTER GOMES BARBOSA (ADV. 

SP192711 - ALEXANDRE DE MOURA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
PROCURADOR CHEFE). Maria de Araújo Barbosa formula pedido de habilitação nesse processo, em razão do 

falecimento da parte autora, ocorrido em 04/07/2008. 

Dispõe a legislação previdenciária, Lei Federal n.º 8.213/91, em seu artigo 112, in verbis: “O valor não recebido em 

vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus 

sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento.” (grifo nosso) 

Analisando os autos, verifico que no caso em tela a requerente provou sua qualidade de dependente da pensão por morte 

do autor, tendo, portanto, o direito de receber os valores reconhecidos na sentença transitada em julgado, que não foram 

percebidos por ele em vida. 

Ante o exposto, defiro o pedido de habilitação de Maria de Araújo Barbosa, inscrita no cadastro de pessoas físicas sob o 

nº. 258.515.088-76, na qualidade de dependente do autor falecido, nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91 corroborado 

com o Enunciado n.º 70 do FONAJEF, conforme requerido em petição acostada aos autos e devidamente instruída da 

documentação necessária. 

Expeça-se ofício à CEF em nome da habilitada para o levantamento do montante apurado a título de atrasados. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

0050533-09.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054879/2011 - JOAO FLORINDO DA SILVA (ADV. 

SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Defiro o prazo de 90 (noventa) dias para que o autor efetue as diligências 

necessárias para que dê cumprimento ao despacho de 08/10/2010. 

Silente, venham os autos conclusos para extinção. 

  

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

0054283-14.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301046399/2011 - JOSE BRAZ GUEDES (ADV. SP138058 - 

RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR, SP185394 - TÂNIA CRISTINA DE MENDONÇA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo 

elaborado pelo (a) perito (a) em ortopedia, Dr. (a) JOSÉ HENRIQUE VALEJO E PRADO, que salientou a necessidade 
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de a parte autora submeter-se à avaliação em psiquiatria, e por se tratar de prova indispensável ao regular 

processamento da lide, determino a realização de perícia médica, aos cuidados do (a) Dr. (a) LEIKA GARCIA SUMI, 

no dia 23/03/2011 às 10h30, no 4º andar deste Juizado, situado à Av. Paulista, nº 1345, São Paulo/SP, conforme 

disponibilidade na agenda no Sistema do Juizado. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de 

identificação com foto, bem como de atestados e exames médicos que possuir a comprovar sua incapacidade. A 

eventual participação de assistente médico nos autos será admitida nos termos da portaria 95/2009-JEF, publicada no 

Diário Eletrônico de 28 de agosto de 2009. O não comparecimento injustificado à perícia implicará preclusão da prova. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0090235-59.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057303/2011 - ODETE SANTANIELLO DA SILVA (ADV. 

SP077530 - NEUZA MARIA MACEDO MADI, SP195402 - MARCUS VINICIUS BARROS DE NOVAES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Trata-se 

de demanda em que as contas-poupança objeto da presente lide são da titularidade dos senhores: Pedro Santaniello 

(conta número: 29843-4) e ou; e Walter Gomes da Silva e ou (conta número: 7973-6). Ocorre que, figuram como partes 

autoras da presente relação jurídico-procesual, os senhores Walter Gomes da Silva e Odete Santaniello da Silva. Com 

efeito, regularize-se o pólo ativo, no prazo de dez dias, comprovando a titularidade da senhora Odete (em cada uma das 

contas), bem como trazendo aos autos para comporem o pólo ativo, todos os sucessores do senhor Pedro, devendo, 

igualmente, serem colacionados aos autos os documentos essenciais para a propositura da ação, mormente, certidão de 
óbito do senhor Pedro, RG e CPF dos novos autores, etc.. Intime-se para cumprimento em dez dias, sob pena de 

extinção da ação sem resolução. Por derradeiro, determino a juntada aos autos, também em dez dias, do extrato bancário 

referente a conta 29843-4, no mês de janeiro de 1989, sob pena de julgamento conforme o estado do processo. Intime-

se. 

  

0542179-40.2004.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301233568/2010 - ROSINA SARTORIO BONIN (ADV. 

SP113875 - SILVIA HELENA MACHUCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). À contadoria, para apuração do quantum debeatur, segundo os parâmetros do título judicial. 

Com a juntada do parecer, à conclusão. 

  

0023869-67.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057621/2011 - ALAIDE MARIANA DE ALMEIDA SILVA 

(ADV. SP089211 - EDVALDO DE SALES MOZZONE, SP026594 - JOSE AUGUSTO ALCANTARA DE 

OLIVEIRA, SP301499 - AFRANIO EMILIO RODRIGUES NEGRAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista o comunicado médico acostado aos autos em 

10.02.2011, redesigno a perícia indireta para o dia 25.03.2011, às 14:00 horas, a ser realizada pelo Dr. ROBERTO 
ANTONIO FIORE, no 4º andar deste Juizado Especial Federal. 

A parte autora fica ciente de que deverá comparecer ao exame para prestar os esclarecimentos necessários à elaboração 

do laudo, sob pena de preclusão da faculdade de produzir a prova, devendo apresentar-se munida de toda documentação 

médica que possuir. 

Intimem-se. 

  

0065552-55.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054824/2011 - ANDRE DE PAULA VALEZIN (ADV. 

SP220765 - RENATO LAPORTA DELPHINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. 

Concedo à parte autora o prazo suplementar de 15 (quinze) dias, a fim de cumprir integralmente a decisão proferida em 

20/10/2010, ou apresentar documento comprobatório da expressa recusa do órgão em fornecer a documentação. 

 Indefiro, contudo, o pedido de inversão do ônus da prova, tendo em vista que providências do juízo só se justificam no 

caso de comprovada impossibilidade de obtenção do documento ou recusa manifesta do órgão público em fornecê-lo. 

Observo, ademais, no caso em tela, que a autora está representada por profissional habilitado, que tem livre acesso aos 

documentos constantes das repartições públicas (salvo os casos de sigilo), inclusive assegurada a extração de cópias 

(art. 7º, XIII, Estatuto da OAB). 

   Intime-se. 
  

0009569-66.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057940/2011 - MARIA DO CARMO SOUZA (ADV. 

SP189626 - MARIA ANGÉLICA HADJINLIAN, SP261720 - MARIA GRAZIELLA HADJINLIAN) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Determino o 

prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito para que: 

  

1 - esclareça a prevenção apontada no termo de prevenção se necessário, junte cópias da petição inicial, sentença, 

acórdão, certidão de trânsito em julgado (se houver) e certidão de objeto e pé do processo nº 20106100000080867 da 

11a VARA - FORUM MINISTRO PEDRO LESSA, apontado no termo de prevenção; 
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2 - junte cópia legível do cartão do CPF ou documento oficial que contenha o nº do CPF, nos termos do art. 2º, § 2º, da 

Portaria nºs 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da Justiça Federal e art. 

1º da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais e; 

  

3 - junte comprovante de residência atual (até cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação) e condizente 

com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

Com a documentação anexada, aguarde-se julgamento, quando a prevenção será analisada. 

  

Intime-se 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Como um dos pedidos da parte 

autora refere-se ao índice do Plano Collor II, fica sobrestado o feito, conforme decisão do STF no AI 754745, até 

ulterior determinação. 

  

Int. 

  
0004281-06.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057201/2011 - PATRYCIA SILVA VERALDI (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0004011-79.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057202/2011 - FRANCISCO MEDEIROS (ADV. ); EIKO 

MINAMI MEDEIROS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007804-60.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057705/2011 - MARIA ANA ALVES VIEIRA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007579-40.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057706/2011 - JAIRO LOBO MIGUES (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007198-32.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057707/2011 - SALVADOR VIGNATI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo prazo suplementar de dez 

(10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para cumprimento da decisão anterior. 
Intime-se. 

  
0052715-60.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056137/2011 - SUELY RIBEIRO SOARES VIANA (ADV. 

SP168314 - RODRIGO LACERDA SANTIAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0002667-63.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058054/2011 - JOSE CARLOS LOPES FERNANDES (ADV. 

SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0005947-76.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057340/2011 - SUZANA DOS LOUROS LOPES (ADV. 

SP046059 - JOSE ANTONIO CEOLIN); WALDEMAR LOPES DA SILVA - ESPOLIO (ADV. SP046059 - JOSE 

ANTONIO CEOLIN, SP046059 - JOSE ANTONIO CEOLIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. 
O titular da conta Waldemar Lopes Silva faleceu deixando como herdeiros, sua esposa Suzana e seus filhos Waldir e 

Paulo, conforme consta na certidão de óbito. 

Dessa forma, concedo o prazo de 30 (trinta) dias, para que a parte autora apresente certidão de inventário e/ou partilha, 

ou mesmo certidão de nomeação de inventariante, ou adite a inicial para fazer constar todos os herdeiros, apresentando, 

para tanto, os devidos documentos (RG, CPF, comprovante de residência e procuração). 

Int. 

  

0061916-13.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055884/2011 - APARECIDA ROSA DA SILVA MACHADO 

(ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 1 - Trata-se de ação que APARECIDA ROSA DA SILVA MACHADO ajuizou 
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contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S pleiteando a condenação do requerido à revisão 

do cálculo do salário-de-benefício [nº 0250338378 (DIB:24/01/1995)], titularizado pelo(a) Autor(a), aplicando como 

índice de correção dos salários-de-contribuição em fevereiro de 1994 o percentual de 39,67%, correspondente à 

variação do IRSM no período. 

  

2 - Examinando os processos apontados em pesquisa de possibilidade de prevenção, verifico que os autos 

200461845813955 têm por objeto a revisão da RENDA MENSAL INICIAL do benefício da parte autora (pensão por 

morte), com majoração do percentual inicialmente aplicado para o correspondente a 100% (cem por cento) de seu 

salário-de-benefício, com incidência retroativa dos efeitos da Lei nº 9.032/95. Não há, portanto, relação de 

litispendência entre as demandas a motivar extinção do feito sem resolução de mérito. 

  

3 - Aguarde-se julgamento do feito. 

  

0088208-06.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056664/2011 - HELENA MINOBU DA SILVA (ADV. 

SP208015 - RENATA MIHE SUGAWARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). CEF informou impossibilidade de cumprimento da obrigação de atualizar 

a conta FGTS, afirmando a inexistência de conta de FGTS no período a corrigir. 

Intime-se o(a) autor(a). 
Na hipótese de discordância, a parte deverá anexar documentos, apontar eventual inconsistência no cálculo da 

executada, mediante apresentação de planilha discriminada, em 05 dias. 

No silêncio ou concordância, arquivem-se, com baixa findo. 

Intimem-se as partes desta decisão. Cumpra-se. 

  

0009502-04.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054508/2011 - CAIO LORENZO CARVALHO SEIXAS 

(ADV. SP254005 - FERNANDA CRISTINA GARCIA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Apresentada proposta de acordo pelo INSS, a parte autora não aceitou. 

  

Oficie-se ao INSS, com urgência, para que cumpra a decisão n TERMO nº: 6301337442/2010 de 24/09/2010 que 

concedeu a tutela antecipada para implantar o benefício assistencial a autor CAIO LORENZO CARVALHO SEIXAS, 

representado por FRANCISCO ANTONIO SEIXAS DE CASTRO, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena das 

providências judiciais cabíveis para cumprimento da decisão. 

  

Intime-se o MPF para que tenha vista do feito, como requerido. 
  

Intime-se. Oficie-se com urgência. Cumpra-se. 

  

0037575-54.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058698/2011 - ARENI TEIXEIRA LOTHAMMER (ADV. 

SP235007 - JAIME GONCALVES FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que apresente cópias dos 

extratos de conta de caderneta de poupança da parte autora no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de aplicação das 

medidas legais cabíveis. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0007579-40.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301385230/2010 - JAIRO LOBO MIGUES (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Tendo em vista 

o(s) processo(s) apontado(s) no Termo de Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas 

capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aquele(s) processo(s) e o presente. 

Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. 

Intime-se. 

  
0069997-19.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056716/2011 - MANOEL CUNHA NOGUEIRA (ADV. 

SP073959 - GILVAN GUERRA DE MELO, SP243147 - ADRIANA AMORIM NOGUEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo prazo 

suplementar de 10 dias a parte autora para que comprove suas alegações com documentos e planilha de cálculos com 

valor que entende correto, sob pena de indeferimento da impugnação genérica. 

Nada sendo comprovado nos termos desta decisão, verifico entregue a prestação jurisdicional, dê-se baixa no sistema. 

  

0054582-25.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058635/2011 - SEBASTIAO VIRGINIO DA SILVA (ADV. 

SP242657 - NURIMAR HIDALGO CASTRO SILVA); SETU MYASHIKI DA SILVA (ADV. SP242657 - 

NURIMAR HIDALGO CASTRO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos 
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                   Não há identidade entre a presente demanda e aquela(s) apontada(s) em relatório de possibilidade de 

prevenção, tendo em vista que da leitura das peças digitalizadas no SISTEMA-JEF depreende-se que os feitos se 

referem a planos econômicos e/ou contas distintas (conta-poupança nº 00127684-0 com relação ao Plano Collor I, 

nestes autos; e a mesma conta com relação aos Planos Bresser e Verão, processo 20076301065728-9), o que afasta o 

fenômeno processual da litispendência. 

No entanto, verifico não constar anexado aos autos todos os extratos necessários para a adequada apreciação do feito. 

Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo em todas as contas e 

em relação a todos os períodos que constam do pedido formulado na inicial. 

 Intime-se. 

  

0055908-83.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056156/2011 - JOSE MARIANO DA SILVA FILHO (ADV. 

SP163738 - MAIR FERREIRA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo o prazo Suplementar de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do 

mérito, para que cumpra a decisão anterior. 

Intime-se 
  

0029828-82.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057603/2011 - SYLVIA EDWIRGES STUCHI DE SOUZA 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Cite-se. 

  

0082548-36.2004.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301068869/2010 - VALTER GOMES BARBOSA (ADV. 

SP192711 - ALEXANDRE DE MOURA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Da análise dos autos, verifico que não consta no processo à informação de levantamento dos 

valores junto à instituição bancária, nos termos do Ofício nº 24/2008 da CORDEJ3. 

Assim, intime-se à parte autora, por meio de telegrama eletrônico, para ciência da expedição do ofício requisitório, bem 

como do depósito dos valores pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

O levantamento poderá ser efetivado em qualquer agência do Estado de São Paulo vinculada à instituição bancária ao 

qual foi efetuado o depósito, Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil, conforme o caso. 

Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ciência à parte autora sobre o ofício 

do INSS através do qual informa o cumprimento da obrigação de fazer, concernente à 

implantação/restabelecimento/revisão em seu benefício previdenciário, bem como a comprovação do pagamento 

dos atrasados.  

                              Após, dê-se baixa dos autos virtuais no sistema informatizado deste Juizado. 

                    Cumpra-se. Dê-se baixa. 

  
0027910-14.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301051239/2011 - IRENE ESCUDELARIO ADAS (ADV. 

SP142437 - BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0094792-94.2004.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301051284/2011 - DELCY FERREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP130155 - ELISABETH TRUGLIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  
0017208-72.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301051288/2011 - JOSIAS LOURENCO GARCEZ (ADV. 

SP166945 - VILMA CHEMENIAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0041934-13.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301051237/2011 - DOMINGAS MARIA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP290131 - VANESSA GATTI TROCOLETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0113150-44.2003.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301051283/2011 - ROBERTO TIETSCHE (ADV. SP191283 - 

HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0057994-95.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301051236/2011 - PEDRO ALVES (ADV. SP183583 - MÁRCIO 

ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

  

0053650-71.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301051285/2011 - AQUIRA SAKANAKA (ADV. SP158294 - 

FERNANDO FREDERICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Esclareça a parte autora a prevenção 

apontada, somente em relação aos processos que não tramitam nos JEF, juntando documentação necessária para 

sua análise (cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, se houver, e certidão de 

objeto e pé do(s) processo(s) indicado(s) no termo). 
Com a documentação anexada, aguarde-se julgamento, quando a prevenção será analisada. 

  

Faz se necessário que a parte autora regularize o feito, juntando aos autos cópia legível de comprovante de 

residência em nome próprio, atual (ou até 180 dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o 

endereço declinado na petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

  

  

Prazo para cumprimento das determinações acima descritas: 30 dias, sob pena de extinção. 

  

Intime-se. 

  
0044597-95.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058084/2011 - ALVARO LUIZ TELLES COELHO (ADV. 

SP156879 - ALVARO LUIZ TELLES COELHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0043130-81.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058083/2011 - MARIO EHLERT (ADV. SP257758 - 

TATIANE ARAUJO DE CARVALHO ALSINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0044873-63.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055892/2011 - RITA AUGUSTO DA SILVEIRA (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1 - Trata-se de ação que RITA AUGUSTO DA SILVEIRA ajuizou contra o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S pleiteando a condenação do requerido à revisão do cálculo do salário-de-

benefício [nº 0675140510 (DIB:)], titularizado pelo(a) Autor(a), aplicando como índice de correção dos salários-de-

contribuição em fevereiro de 1994 o percentual de 39,67%, correspondente à variação do IRSM no período. 

  

2 - Examinando os processos apontados em pesquisa de possibilidade de prevenção, verifico que os autos 

200563010600313 têm por objeto a revisão da RENDA MENSAL INICIAL do benefício da parte autora (pensão por 

morte), com majoração do percentual inicialmente aplicado para o correspondente a 100% (cem por cento) de seu 

salário-de-benefício, com incidência retroativa dos efeitos da Lei nº 9.032/95. Não há, portanto, relação de 

litispendência entre as demandas a motivar extinção do feito sem resolução de mérito. 
  

3 - Aguarde-se julgamento do feito. 

  

0053889-07.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054720/2011 - GERALDO DIAS FERREIRA (ADV. 

SP189789 - FABIANA ARAUJO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo (a) perito (a) em psiquiatria, Dr. (a) LEIKA GARCIA 

SUMI, que salientou a necessidade de a parte autora submeter-se à avaliação em clínica médica, e por se tratar de prova 

indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica, aos cuidados do (a) Dr. (a) 

LARISSA OLIVA, no dia 24/03/2011 às 12h30, no 4º andar deste Juizado, situado à Av. Paulista, nº 1345, São 

Paulo/SP, conforme disponibilidade na agenda no Sistema do Juizado. A parte autora deverá comparecer à perícia 
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munida de documento de identificação com foto, bem como de atestados e exames médicos que possuir a comprovar 

sua incapacidade. A eventual participação de assistente médico nos autos será admitida nos termos da portaria 95/2009-

JEF, publicada no Diário Eletrônico de 28 de agosto de 2009. O não comparecimento injustificado à perícia implicará 

preclusão da prova. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0016065-14.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056632/2011 - MARIA DE FATIMA SILVA DA PENHA 

(ADV. SP248980 - GLAUCIA DO CARMO GERALDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 1 - Trata-se de ação que MARIA DE FATIMA SILVA DA PENHA ajuizou contra o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S pleiteando a condenação do requerido à revisão do cálculo 

do salário-de-benefício do benefício [nº 068.190.177-2 (DIB:07/09/1995) - pensão por morte] titularizado pelo(a) 

Autor(a), aplicando como índice de correção dos salários-de-contribuição em fevereiro de 1994 o percentual de 39,67%, 

correspondente à variação do IRSM no período. 

  

2 - Examinando os processos apontados em pesquisa de possibilidade de prevenção, verifico que os autos 

200563010815251, não obstante postulassem a revisão da renda mensal de benefício previdenciário, foram extintos sem 

resolução de mérito. E, ainda, nos autos 200763010434938 formulou-se pedido de ressarcimento de valores 

descontados no beneficio da autora, Maria de Fátima Silva da Penha, titular da pensão por morte 21/068.190.177-2, em 
razão da habilitação de outros dependentes. 

Não há, portanto, relação de litispendência entre as demandas como óbice ao prosseguimento deste feito. 

  

3 - Nada mais sendo requerido, aguarde-se julgamento do feito. 

  

0007588-07.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301023403/2011 - KOON JA HAN (ADV. SP272283 - FABIO 

RYUETSU ITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Trata-se de petição da Defensoria Pública da União requerendo o pagamento de honorários advocatícios com 

fundamento na Lei Complementar n. 132, de 07 de outubro de 2009 em seu artigo 4º. 

Ressalta-se que a nova disposição legal não pode ter incidência sobre os recursos interpostos antes de sua edição, sob 

pena de impor ônus ao recorrente no sentido oposto da lei e da jurisprudência. De sorte que entendo ser cabível os 

honorários advocatícios aos feitos cujo recurso do réu foi interposto após a vigência da lei. 

No caso em apreço, verifico que o recurso do INSS foi protocolado antes da vigência da Lei Complementar n. 132, de 

07 de outubro de 2009, não incidindo, assim, a nova disposição legal, não sendo devidos os honorários advocatícios à 

Defensoria Pública da União. 

Assim, indefiro o requerido pela Defensoria Pública da União com base no que preconiza o inciso III do artigo 46 da 
Lei Complementar nº. 80 de 12 de janeiro de 1994, vigente na data da prolação do acórdão. 

Intime-se. 

  

0037907-50.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058417/2011 - RUTH SEMIGUINI NETTO (ADV. 

SP194042 - MARIA HELENA DE ALMEIDA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo(a) perito(a), Dr(a). José Henrique Valejo e 

Prado (ortopedista), que salientou a necessidade de a parte autora submeter-se a avaliações psiquiátrica e neurológica, e 

por se tratar de provas indispensáveis ao regular processamento da lide, determino a realização de perícias para os dias: 

  

- 28/03/2011, às 17h30min, aos cuidados do(a) Dr(a). Katia Kaori Yoza (psiquiatra); 

- 29/03/2011,às 13h30min, aos cuidados do(a), Dr(a). Renato Anghinah (neurologista), ambos no 4º andar deste 

Juizado, conforme agendamento automático no sistema do JEF. 

  

A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade com fotografia e documentos médicos 

que possuir que comprovem sua incapacidade. A eventual participação de assistente técnico nos autos será admitida nos 

termos da portaria 95/2009-JEF, publicada no Diário Eletrônico de 28 de agosto de 2009. O não comparecimento 
injustificado à perícia implicará em preclusão da prova. 

  

Intimem-se. 

  

0002123-80.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056639/2011 - GLORIA CARDOZO BERTTI (ADV. 

SP061851 - FERNANDO MARQUES FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Considerando a satisfação do crédito pelo reconhecimento do direito da 

parte em outro processo, dou por satisfeita a obrigação. No silêncio ou concordância, arquivem-se, com baixa findo. 

  

0016663-02.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058042/2011 - ONEIDA SPADARI CASANOVA - 

ESPOLIO (ADV. SP093418 - DILVANIA DE ASSIS MELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 
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DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Diante do termo de prevenção anexado aos autos, verifico 

que o processo nº. 00070853.80.2007.4.03.6301, apontado no termo de prevenção, tem como objeto a atualização 

monetária do saldo da conta poupança referente aos meses junho e julho de 1987 (Plano Bresser), enquanto o objeto 

destes autos refere-se à atualização monetária do saldo da conta poupança, referente aos meses janeiro e fevereiro de 

1989, (Plano Verão), não havendo, portanto, identidade entre as demandas.     

  

Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena extinção do processo sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando cópia legível dos extratos, que possam comprovar a existência de saldo na conta poupança 

objeto desta demanda, em relação a todos os períodos que constam do pedido formulado na inicial, ou justifique a 

impossibilidade de fazê-lo. 

  

Int. 

  

0040440-16.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054542/2011 - JOSE MARIA BEZERRA BRASIL (ADV. 

SP254710 - IVETE QUEIROZ DIDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da proposta de acordo 

apresentada pelo INSS. 
Decorrido o prazo assinalado sem manifestação da parte autora ou recusada a proposta conciliatória, façam-se os autos 

conclusos. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

0028170-91.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301048842/2011 - VERA BENEDITA NOGUEIRA (ADV. 

SP197179 - RUTE CORRÊA LOFRANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo médico pericial 

acostado aos autos em 17/02/2011. Decorrido o prazo, encaminhem-se os autos às Turmas Recursais do JEF SP. 

Intimem-se. 

  

0021505-25.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056674/2011 - IRANI DA SILVA (ADV. SP263765 - 

ROSANGELA CONTRI RONDAO); JOSE LUIZ DA SILVA (ADV. SP263765 - ROSANGELA CONTRI 

RONDAO); ELIANA DA SILVA MELO (ADV. SP263765 - ROSANGELA CONTRI RONDAO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Analisando os 

documentos apresentados pelos requerentes, verifico que a titularidade das contas poupança era de LUIZ TEODÓSIO 

DA SILVA. 
  

Não apresentou a parte autora, ficha de abertura das contas para identificar a co-titularidade. 

  

No entanto, conforme certidão de óbito, o titular deixou como herdeiros, sua esposa Odete e seus filhos Irani, Eliana e 

José Luiz. 

  

Anexou, também, a parte autora, a certidão de óbito de ODETE CERQUEIRA LEITE DA SILVA. 

  

Dessa forma, restam os herdeiros Irani, Eliana e Jose Luiz, conforme consta da inicial, motivo pelo qual dê-se regular 

prosseguimento ao feito. 

  

Instado a apresentar extratos das contas e períodos mencionados na inicial, a parte autora manifestou-se em 08/07/2010 

(P07072010.PDF-08/07/2010), de modo que o processo se encontra em termos para julgamento. 

  

Mas, considerando que há pedido referente ao Plano Collor II e tendo em vista a decisão prolatada nos autos do AI 

754745 - AGRAVO DE INSTRUMENTO pelo Ministro Gilmar Mendes, suspendo o feito. 

  
Aguarde-se o prazo de 180 dias conforme consta da decisão, permanecendo os autos em pasta própria. 

  

Int. 

  

0038357-27.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055894/2011 - MARIA NILDE ALVES SILVA (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1 - Trata-se de ação que MARIA NILDE ALVES SILVA ajuizou contra o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S pleiteando a condenação do requerido à revisão do cálculo do salário-de-

benefício [nº 0681585374 (DIB:21/08/1994)], titularizado pelo(a) Autor(a), aplicando como índice de correção dos 

salários-de-contribuição em fevereiro de 1994 o percentual de 39,67%, correspondente à variação do IRSM no período. 
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2 - Examinando os processos apontados em pesquisa de possibilidade de prevenção, verifico que os autos 

200461844260491 têm por objeto a revisão da RENDA MENSAL INICIAL do benefício da parte autora (pensão por 

morte), com majoração do percentual inicialmente aplicado para o correspondente a 100% (cem por cento) de seu 

salário-de-benefício, com incidência retroativa dos efeitos da Lei nº 9.032/95. Não há, portanto, relação de 

litispendência entre as demandas a motivar extinção do feito sem resolução de mérito. 

  

3 - Aguarde-se julgamento do feito. 

  

0028922-92.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301051390/2011 - RUBENS RODRIGUES FARIA (ADV. 

SP295308 - LEANDRO RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Verifico que não há, nos autos, comprovação do requerimento administrativo e 

indeferimento da revisão pleiteada. 

Assim, em face do memorando - circular conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS e para que reste configurada a lide, faz se 

necessário que a parte autora regularize o feito, juntando o referido documento. 

Não se trata de exigência de esgotamento das vias administrativas, mas de configuração do interesse processual em 

buscar provimento judicial que analise a legalidade da conduta administrativa do INSS. 
  

              Constato a juntada de cópias ilegíveis dos documentos de RG e CPF, deste modo, faz-se necessário que a parte 

autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível do cartão de CPF e da cédula de identidade ou de documento 

oficial que contenha os números dos referidos documentos, nos termos do art. 2º, § 2º, da Portaria nºs 441, de 

09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da Justiça Federal e art. 1º da Portaria nº 

10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais. 

  

              Observo que o comprovante de residência apresentado quando do ingresso com esta ação não inclui todas as 

informações atinentes ao endereço do autor, deste modo, regularize a parte autora, o presente o feito, juntando aos autos 

cópia legível de comprovante de residência em nome próprio, completo, atual (ou até 180 dias anteriores à data da 

propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

  

  

             Prazo para cumprimento das determinações acima descritas: 10 dias, sob pena de extinção. 

  

             Intime-se. 

  
0020943-16.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056675/2011 - ANGELO MARONE - ESPOLIO (ADV. 

SP123955 - ISRAEL SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Posto isso, concedo prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora junte aos autos a 

certidão de objeto e pé do processo de inventário ou retifique o pólo ativo para que constem todos os herdeiros, 

juntando, nesta última hipótese, cópia do cartão do CPF, RG, comprovante de endereço, instrumento de procuração e, se 

o caso, formal de partilha, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

  

Int. 

  

0013753-65.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056630/2011 - YOKO HIRATSUKA (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1 - Trata-se de ação que YOKO HIRATSUKA ajuizou contra o INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S pleiteando a condenação do requerido à revisão do cálculo do salário-de-benefício do 

benefício [nº 064.912.813.3 (DIB 20/04/1995) - aposentadoria por idade] titularizado pelo(a) Autor(a), aplicando como 

índice de correção dos salários-de-contribuição em fevereiro de 1994 o percentual de 39,67%, correspondente à 

variação do IRSM no período. 
  

2 - Analisando o processo apontado no termo de prevenção (2010.63.01.013661-6) verifico que NÃO há 

litispendência/coisa julgada porque embora também trate de revisão com aplicação de IRSM, na ação anterior foi 

solicitada a revisão de benefício diverso do mencionado na presente ação (feito anterior: pensão por morte NB 

068.258.818-0, derivada do benefício originário 028.067.246-2). 

  

3 - Nada mais sendo requerido, aguarde-se julgamento do feito. 

  

0025375-44.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055123/2011 - BENEDITO CARLOS DE SOUZA (ADV. 

SP240304 - MARIA FÁTIMA GOMES LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
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PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do relatório médico de 

esclarecimentos anexado aos autos. Decorrido prazo, voltem conclusos. Intimem-se. 

  

0018617-83.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056869/2011 - NEUSA LEAO LUCCHESI (ADV. SP090560 

- JOSE CARLOS RODRIGUES LOBO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Petição da parte autora anexada em 14/09/2010: Indefiro. Não há nos 

autos solicitação administrativa realizada pela parte autora para obtenção dos extratos, tampouco documento que 

demonstre a demora ou negativa da CEF em fornecer os extratos da conta poupança. 

Logo, não há que se falar em intervenção do judiciário para requisição do documento. 

Concedo mais 30 dias para cumprimento da decisão anterior, sob pena de extinção. 

Int. 

  

0062039-45.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056221/2011 - ARMANDO SITRINO FILHO (ADV. 

SP095596 - JOSE CARLOS BRUNO, SP102457 - GILBERTO MARQUES BRUNO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 

60 (sessenta) dias para cumprimento integral da decisão de 14/01/2011. 

  
0045358-29.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301046482/2011 - WILSON ANTONIO DA ROCHA (ADV. 

SP257194 - WALDEMAR RAMOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo perito médico judicial, que salientou a necessidade de 

a parte autora submeter-se à avaliação psiquiátrica, e por se tratar de prova indispensável ao regular processamento da 

lide, determino a realização de perícia médica no dia 23.03.2011, às 11:00 horas, aos cuidados da Dra. Leila Gracia 

Sumi (4º andar deste JEF), conforme disponibilidade na agenda do perito. A parte autora deverá comparecer à perícia 

munida de documentos médicos que possuir que comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à 

perícia implicará em extinção do feito sem julgamento do mérito, nos termos do Art. 267, III, do CPC. 

int. 

  

0059072-90.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301052489/2011 - JANETE BERNARDES (ADV. SP098381 - 

MONICA DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE); 

CELIA APARECIDA LIMA (ADV./PROC. ). Cite-se a co-ré, conforme endereço fornecido pela Recita Federal 

anexado em 24.01.2001, para que, querendo, conteste o presente feito. 

Observo que, a citada poderá se dirigir à DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (se a renda familiar for inferior a dois 
salários-mínimos), localizada na Rua Fernando Albuquerque, 155 - Consolação, das 08 às 10:30 horas, devendo 

comparecer à audiência já designada para o dia 24/08/2011, às 14 horas, para oferta de contestação. 

Int. 

  

0009202-76.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055165/2011 - NATALIO KOMATSU (ADV. SP145604 - 

MARCELO ANTONIO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Cumpra o autor a determinação anterior, juntando aos autos a petição inicial e certidão de 

objeto e pé do processo apontado no termo de prevenção. Prazo: 30 dias, sob pena de extinção. 

  

0054244-51.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058703/2011 - ELIONAI DA SILVA OLIVEIRA (ADV. 

SP207008 - ERICA KOLBER, SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo a dilação do prazo de 

30 (trinta) dias para que a parte autora cumpra integralmente o despacho anterior. 

Intime-se. 

  

0002993-91.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056371/2011 - CLAUDIO APARECIDO DA SILVA (ADV. 
SP162864 - LUCIANO JESUS CARAM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando os documentos médicos anexados, designo perícia neurológica (aos cuidados 

do Dr. Bechara Mattar Neto), para 24/03/2011 às 15:30h, neste JEF/SP. 

A ausência injustificada da parte autora na perícia implicará preclusão da prova. 

Int. 

  

0003218-43.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058262/2011 - DANIELLA MASSABKI ARAUJO 

AZEVEDO (ADV. SP239944 - TATIANA FUSCO BRAKNYS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Diante do termo de prevenção anexado aos autos, verifico 

que os processos, ali apontados, não mantém relação com a presente demanda capaz de configurar a litispendência ou 
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coisa julgada, haja visto, tratar-se de planos econômicos distintos, quais sejam; processo 0043363-83.2007.4.03.6301 ( 

Plano Bresser ) , processo 0012053-88.2009.4.03.6301 ( Plano Verão ) e processo 0015520-03.2010.4.03.6301 ( Plano 

Collor I ), portanto diferente da presente demanda que visa a correção no mês de fev/ 1991 (Plano Collor II).  

Afastada a prevenção, dê-se prosseguimento ao feito, observando o Agravo de Instrumento nº 754745 que determinou a 

suspensão de qualquer julgamento de mérito nos processos que se refiram à correção monetária de cadernetas de 

poupança em decorrência do Plano Collor II, excluindo-se desta determinação as ações em sede de execução. 

Destarte, em cumprimento à decisão proferida no Agravo de Instrumento nº 754745, determino a digna serventia 

remessa do feito ao arquivo “sobrestado”, onde deverá permanecer até nova decisão daquela Corte.  

Intimem-se e cumpra-se. 

  

0031799-73.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058044/2011 - ANTONIO CARLOS MATOS SOUZA 

(ADV. SP166911 - MAURICIO ALVAREZ MATEOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Esclareça a parte autora a prevenção apontada, juntando 

documentação necessária para sua análise cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, 

se houver, e certidão de objeto e pé do processo, nº. 200661000050675, 15ª VARA - FORUM MINISTRO PEDRO 

LESSA e 20006100001665391, 21a VARA - FORUM MINISTRO PEDRO LESSA, no prazo de 30 (trinta) dias, sob 

pena de extinção da ação sem resolução do mérito. 

Com a documentação anexada, venham os autos conclusos para análise da prevenção. 
Silente, venham os autos conclusos para extinção. 

Intime-se. 

  

0003152-63.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301053603/2011 - VERA LUCIA DOS SANTOS RAMON 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Em face do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo nº0002204-92.2009.4.03.6301, 

tem como objeto a atualização monetária da conta-poupança referente aos períodos de junho/87, janeiro/89 e abril/90; e 

o objeto desses autos tem como objeto a atualização monetária da conta-poupança referente ao período de 

fevereiro/91, não havendo, portanto, identidade entre as demandas. 

  

                           Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

  

0009885-50.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301336301/2010 - JOSE FRANCISCO DA FONSECA (ADV. 

SP249866 - MARLI APARECIDA MACHADO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Determino seja oficiado eletronicamente o Chefe de Serviço da Unidade Avançada 

de Atendimento do INSS em São Paulo, situado à Rua Cel. Xavier de Toledo, 280 - 3º andar, CEP: 01048-000 - Centro 
- São Paulo, para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, cumpra o determinado na r. sentença/acórdão em razão do 

trânsito em julgado e comprove através da anexação dos documentos que embasaram o cumprimento. 

                Cumpra-se. Oficie-se com urgência. 

  

0047035-94.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054763/2011 - MARIA ELIZIA ECKSTEIN (ADV. 

SP221905 - ALEX LOPES SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo(a) clínica geral Dr(a). Lucilia M. Santos, que salientou 

a necessidade de o(a) autor(a) submeter-se à avaliação na especialidade ortopedia, e por se tratar de prova indispensável 

ao regular processamento da lide, designo perícia médica para o dia 23/03/2011, às 10h00, aos cuidados do(a) Dr(a). 

José Henrique V. Prado (Av. Paulista, 1345 - 4º andar - Cerqueira César), conforme agendamento automático do 

Sistema do Juizado. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto (RG., 

CPF e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. 

O não-comparecimento injustificado à perícia implicará. Intimem-se com urgência. 

  

0533978-59.2004.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301044187/2011 - ANTONIO CELSO DE GODOY BARTOCCI 

(ADV. SP167227 - MARIANA GUERRA VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Indefiro o pedido de remessa dos autos novamente à contadoria judicial. 

No presente caso, da análise das provas trazidas aos autos e do parecer desta contadoria judicial, observa-se que a 

correção da RMI não pode ser realizada uma vez que a aplicação da ORTN/OTN aos salários - de - contribuição, na 

forma em que preconiza a Lei 6.423/77, não traz ao autor o aumento do valor da sua Renda Mensal Inicial. É que o 

índice previsto nas Portarias/MPAS do INSS e aplicado ao benefício da parte autora, foi superior àquele relativo à 

variação da ORTN/OTN, portanto, a revisão pleiteada não é vantajosa, ensejando falta de interesse processual. 

Desse modo, o título executivo obtido pela parte autora é inexeqüível.       

Diante do exposto, não existe qualquer valor a ser pago à parte autora nos autos em epígrafe, já que existe um 

impedimento à presente execução, nos termos do artigo 269, inc. IV, 741 inc. II e 795 do Código de Processo Civil. 
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0007493-69.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057235/2011 - MARIA DE LOURDES RODRIGUES DA 

SILVA (ADV. SP176612 - ANTONIO GONÇALVES ALVES, SP242485 - GILMAR GUILHEN) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Diante das 

informações prestadas na petição anexada aos autos em 08/11/2010, não identifico relação de dependência entre este 

feito e os apontados no indicativo de possibilidade de prevenção, tendo em vista que pleiteam a correção monetária 

devida a contas-poupança e/ou planos econômicos distintos. 

Junte a autora, no prazo de 15 (quinze) dias, documento que comprove a sua titularidade na conta poupança cuja 

correção se busca. 

Int. 

  

0055299-03.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056405/2011 - LAERCIO DA SILVA (ADV. SP196045 - 

KAREN PASTORELLO KRAHENBUHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo suplementar, conforme petição, sob pena de extinção do feito sem resolução 

do mérito, para cumprimento da decisão anterior. 

Intime-se. 

  

0042669-80.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056584/2011 - ALFREDO TEIXEIRA FILHO (ADV. 
SP139487 - MAURICIO SANTOS DA SILVA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). Esclareça a parte autora a prevenção apontada, juntando documentação necessária para sua análise (cópias da 

petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, se houver, e certidão de objeto e pé do processo 

indicado no termo). 

Prazo: 30 (trinta) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito. 

Intime-se. 

  

0014793-29.2003.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055156/2011 - VALMIR FRANCISCO DE SOUZA (ADV. 

SP106914 - GILSON DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Remetam-se os autos à contadoria judicial, conforme decisão de 05.10.2010. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Esclareça a parte autora a prevenção 

apontada, somente em relação aos processos que não tramitam nos JEFs., juntando documentação necessária 

para sua análise (cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, se houver, e 

certidão de objeto e pé do(s) processo(s) indicado(s) no termo), no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção 

da ação sem resolução do mérito. 
Com a documentação anexada, aguarde-se julgamento, quando a prevenção será analisada.  

No mesmo prazo e sob a mesma penalidade, junte aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome 

próprio (até cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado 

na petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

Intime-se. 

  
0029491-93.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056657/2011 - TELMA CHRISTIANE DE LIMA SILVA 

(ADV. SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0029432-08.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056658/2011 - SANDRA CARDOSO DE ALMEIDA (ADV. 

SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0028938-46.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056659/2011 - MIRIAM APARECIDA DA SILVA (ADV. 

SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 
  

0029458-06.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056667/2011 - TANIA HANNUD ADSUARA (ADV. 

SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0029426-98.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056668/2011 - MARCO ANTONIO GUARINELLO (ADV. 

SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 
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0029079-65.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056669/2011 - HUMBERTO HERRERA DA SILVA (ADV. 

SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0029068-36.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056670/2011 - MARISA APARECIDA COSTA (ADV. 

SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0028677-81.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056671/2011 - MARIA APARECIDA FRANCA DOS 

SANTOS (ADV. SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0029595-85.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056712/2011 - FRANKLIN PEREIRA NUNES (ADV. 

SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0029035-46.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056713/2011 - MASARU FUJIMOTO (ADV. SP299060A - 

IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL).  
  

0029559-43.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056766/2011 - ) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0029450-29.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056767/2011 - FRANCESCO EDMONDO DE RUGGERO 

(ADV. SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0029445-07.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056768/2011 - SILVIA LAMEIRA CARRICO (ADV. 

SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0029425-16.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056769/2011 - PAULO DE CAMPOS BORGES (ADV. 

SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0029340-30.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056770/2011 - RENATO SEIGI HAYASHIDA (ADV. 
SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0028664-82.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056771/2011 - LUIS AUGUSTO BULCAO CARVALHO 

(ADV. SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0029597-55.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056968/2011 - FELICIANO NUNES DE SOUZA (ADV. 

SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0028645-76.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056969/2011 - MARIO ROBERTO GUERDIS (ADV. 

SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0030199-46.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056656/2011 - JOSE VALMIR BARBOSA DA SILVA 

(ADV. SP176601 - ANDRÉ LUIZ DE BRITO BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0030379-62.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056764/2011 - SEVERINO BEZERRA DA SILVA (ADV. 

SP281216 - TIYOE KASAI, SP169918 - VIVIAN DA VEIGA CICCONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0028715-93.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056714/2011 - SALVADOR PEDRO DOS SANTOS (ADV. 

SP204530 - LUCIENE PILOTTO DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0029805-39.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056765/2011 - JOAO EVANGELISTA DA SILVA (ADV. 

SP257194 - WALDEMAR RAMOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0029806-24.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056711/2011 - LUIZ FERNANDEZ CARNEIRO (ADV. 

SP160813 - EDVALDO FRANCISCO SOLINO, SP141220 - JOSELITO BATISTA GOMES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0002271-23.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056708/2011 - ROSELI APARECIDA SERVINO MARTINS 

THEREZA (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 1 - Trata-se de ação que ROSELI APARECIDA SERVINO MARTINS 
THEREZA ajuizou contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S pleiteando a condenação do 

requerido à revisão do cálculo do salário-de-benefício do benefício [nº 102.182.403.5 (DIB: 03/02/1995)- pensão por 

morte] titularizado pelo(a) Autor(a), aplicando como índice de correção dos salários-de-contribuição em fevereiro de 

1994 o percentual de 39,67%, correspondente à variação do IRSM no período. 

  

2 - Examinando os processos apontados em pesquisa de possibilidade de prevenção, verifico que os autos 

2009.63.01.017451-2 postularam a concessão do benefício de auxílio-doença ou, alternativamente, aposentadoria por 

invalidez. Não há, portanto, relação de litispendência entre as demandas como óbice ao prosseguimento deste feito. 

  

3 - Nada mais sendo requerido, aguarde-se julgamento do feito. 

  

0056226-66.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301046732/2011 - JOSE CLAUDINO DA SILVA (ADV. 

SP254710 - IVETE QUEIROZ DIDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora cumpra integralmente o Despacho 

de 01/02/2011, sob pena de extinção sem resolução do mérito. 

  
0044934-21.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057918/2011 - JOSE ERALDO BRASILEIRO (ADV. 

SP126984 - ANDRÉA CRUZ, SP226562 - FELIPE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Petição apresentada aos autos pela parte autora 

em 25.11.2010. 

     Recebo como aditamento à inicial. Diante da renúncia expressa do valor excedente ao motante de 60 (sessenta) 

salários mínimos, determino o prosseguimento do feito. 

     Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando que há pedido 

referente ao Plano Collor II e tendo em vista a decisão prolatada nos autos do AI 754745 - AGRAVO DE 

INSTRUMENTO pelo Ministro Gilmar Mendes, suspendo o feito. 

Aguarde-se o prazo de 180 dias conforme consta da decisão, permanecendo os autos em pasta própria. 

Int. 

  
0062865-37.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055046/2011 - IRENE CATARIN (ADV. SP268965 - 

LAERCIO PALADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-
OAB SP172328). 

  

0017775-06.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055055/2011 - JORGE JOÃO RIBEIRO (ADV. SP070067 - 

JOAO CARLOS DA SILVA, SP114159 - JORGE JOAO RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0012492-02.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055062/2011 - NAZARETH ALIPIO DE BARROS (ADV. 

SP212811 - OSMAR ALVES BOCCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0012207-09.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055064/2011 - JOAO APRO (ADV. SP134397 - MARCOS 

ANTONIO DA CONCEICAO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016569-20.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056680/2011 - IVONE CANO DOMINGUES (ADV. 

SP211948 - MARISA DE FATIMA BENELLI ACETE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016327-95.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056681/2011 - GARDENIA MEVIA TAFFNER COSTA 

(ADV. SP033069 - HELIO CRESCENCIO FUZARO, SP079281 - MARLI YAMAZAKI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0016077-28.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056682/2011 - JACO ELIAS DA COSTA (ADV. SP211948 - 

MARISA DE FATIMA BENELLI ACETE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0015017-20.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056683/2011 - ALEXANDRE ALEKSANDR LISSOWSKY 

(ADV. SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0014223-96.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056690/2011 - ROSANE ORLANDO DA COSTA (ADV. 

SP215869 - MARIA LEONOR DA SILVA ORLANDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0013826-37.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056694/2011 - EDMILSON JORGE DE MATOS (ADV. 

SP163290 - MARIA APARECIDA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0051487-50.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057322/2011 - PHILOMENA CARNEIRO (ADV. SP177345 

- PAULO SÉRGIO FACHIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0034322-87.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057323/2011 - GUSTAVO NASSER MAZZO (ADV. 

SP037349 - JOSE MARIA DE ARAUJO VALENTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
  

0032449-52.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057324/2011 - MARIA APARECIDA DA SILVA 

PINHEIRO (ADV. SP068694 - MARIA CONCEIÇÃO PINHEIRO DE TOLEDO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0006483-87.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057339/2011 - FLORINDO PEREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP221421 - MARCELO SARTORATO GAMBINI, SP227947 - ALEXANDRE FIGUEIRA BARBERINO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0002641-02.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057645/2011 - RAFAEL HAMZE ISSA (ADV. SP152068 - 

MARCOS ROBERTO BUSSAB) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000888-10.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057646/2011 - LUZIA APARECIDA BASTOS (ADV. 

SP272206 - SAVIO AUGUSTO MARCHI DOS SANTOS SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 
  

0039299-59.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057361/2011 - IDEILDA FERREIRA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes, no prazo, de 10 (dez) 

dias, acerca do Relatório Médico de Esclarecimento acostado aos autos em 21/02/2011. Decorrido o prazo, tornem os 

autos conclusos. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Cumpra-se o expediente 

administrativo nº 1/2008. 
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Ato contínuo intime-se pessoalmente a parte autora, via Aviso de Recebimento, para ciência do ocorrido, 

informando se reconhece a Dra. Gisele Macea da Gama, OAB/SP n. 208.767 como sua patrona nos autos, 

esclarecendo-se o ocorrido. 

  
0087526-85.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059019/2011 - ARLINDO GERONIMO DE OLANDA 

(ADV. SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0073494-41.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059021/2011 - GABRIEL TOME DE LIMA (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0065790-74.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059023/2011 - MARCELO MATOS BARRETO (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
  

0054090-04.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059025/2011 - ELIZABETH MARIA DE MORAIS (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0044742-59.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059026/2011 - ARISMARIO ANDRADE FERREIRA (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0025724-86.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059029/2011 - JOSE DE PAULA SILVA (ADV. SP208767 - 

GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0024778-80.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059030/2011 - COSME CUNHA (ADV. SP208767 - GISELE 
MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

  

0022710-94.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059031/2011 - SERGIO MARTELO (ADV. SP208767 - 

GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0020902-20.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059032/2011 - OLESIA DE LIMA DAVID (ADV. SP208767 

- GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0020600-88.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059033/2011 - FRANCISCO FERREIRA FERRO (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
  

0017266-75.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059034/2011 - ADELINA CONCEICAO BREZZAM 

FRANCHI (ADV. SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0002298-74.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059036/2011 - MARIA ROSA DE JESUS COSTA (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0081962-28.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059423/2011 - CAETANO ANTONIO DOS SANTOS (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0092334-36.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059017/2011 - PAULO MARCIO DE SOUZA (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0006940-27.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059035/2011 - SONIA MARIA LOUZADA GOMES LIMA 

(ADV. SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0089498-90.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059018/2011 - EDSON DA SILVA MENEZES (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
PROCURADOR CHEFE). 

  

0061998-49.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059024/2011 - OBED RODRIGUES LEMOS (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0025800-13.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059028/2011 - IZAIAS FERREIRA BRANDAO (ADV. 

SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0346598-53.2005.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301059015/2011 - RAIMUNDA BEZERRA DOS SANTOS 

(ADV. SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 
  

0010545-73.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057231/2011 - VALQUIRIA BARBOSA ALMEIDA DA 

SILVA (ADV. SP288652 - ALEXANDRE HENRIQUE DUARTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Diante das informações prestada na petição 

anexada aos autos em 28/10/2010, não identifico relação de dependência entre este feito e o processo n. 

200963010210954 no indicativo de possibilidade de prevenção, tendo em vista que pleiteam a correção monetária 

devida a planos econômicos distintos. Com relação ao processo n. 20086100003366710, também apontado no termo de 

prevenção, verifico que este é o feito originário, redistribuído a esse Juizado, não havendo, portanto, litispendência. 

  

Considerando que há pedido referente ao Plano Collor II e tendo em vista a decisão prolatada nos autos do AI 754745 - 

AGRAVO DE INSTRUMENTO pelo Ministro Gilmar Mendes, suspendo o feito. Remetam-se os autos à pasta própria 

(8. Suspenso/Sobrestado). 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro a justiça gratuita conforme 

requerido. Recebo o recurso do autor no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 
Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  
0073166-48.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057349/2011 - JOAO PALHEIRO (ADV. SP034721 - 

ALBERTO MARCELO GATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0050671-05.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057182/2011 - ELIANA NUNES DA CONCEICAO (ADV. 

SP214174 - STÉFANO DE ARAÚJO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0059953-67.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057305/2011 - VERALUCIA NEVES SANTOS (ADV. 

SP251209 - WEVERTON MATHIAS CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0016212-74.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054228/2011 - WILLIAN DA SILVA ANDRADA (ADV. 

SP240516 - RENATO MELO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0059965-81.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057314/2011 - VIVIANE APARECIDA AGUIAR DA 

SILVA (ADV. SP258406 - THALES FONTES MAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE); WASHINGTON AGUIAR DA SILVA (ADV./PROC. SP258406 - THALES FONTES 

MAIA, SP263715 - TERI JACQUELINE MOREIRA). 

  

0023670-11.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301052724/2011 - MARIA DIAS (ADV. SP289096A - 
MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0024484-23.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301052865/2011 - MARIA APARECIDA DE SOUZA (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0024767-46.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301052878/2011 - JOAQUIM ANTONIO DOS SANTOS (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0049296-03.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054475/2011 - ADEMIRSON MENDES (ADV. SP268734 - 

RONALDO PINHO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
PROCURADOR CHEFE). 

  

0049297-85.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054481/2011 - JOSE PADOVESI NETO (ADV. SP268734 - 

RONALDO PINHO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0049330-75.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054535/2011 - GILDAZIO EVANGELISTA LEAL (ADV. 

SP268734 - RONALDO PINHO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0049340-22.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054617/2011 - ANDRE NHEMETZ (ADV. SP268734 - 

RONALDO PINHO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  
0049899-76.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057158/2011 - LAURINDO DA CRUZ SOUZA (ADV. 

SP176872 - JÊNIFFER GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0057394-74.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057213/2011 - MARIA AUXILIADORA SANTOS 

CARVALHO (ADV. SP071645 - OLIVIO AMADEU CHRISTOFOLETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Esclareça a parte autora a prevenção 

apontada, juntando documentação necessária para sua análise (cópias da petição inicial, sentença, acórdão, 

certidão de trânsito em julgado, se houver, e certidão de objeto e pé do processo indicado no termo).  

Com a documentação anexada, aguarde-se julgamento, quando a prevenção será analisada. 

Ainda, junte aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até cento e oitenta dias 

anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a 

impossibilidade de fazê-lo. 

E a fim de regularizar a representação processual, informe o advogado o nº de sua inscrição junto ao Conselho 

Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil em São Paulo, conforme dispõe o artigo 10 da Lei nº 8.906/94.  

Prazo: 30 (trinta) dias, sob pena de extinção da ação sem resolução do mérito. 

Intime-se. 

  
0040315-82.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056381/2011 - ARY FIGUEIREDO FALLEIROS (ADV. 

RJ016796 - SERGIO PINHEIRO DRUMOND) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

0040323-59.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056516/2011 - ISAURA LUZIA FONTOURA SCAFF 

BRANCHINI (ADV. RJ016796 - SERGIO PINHEIRO DRUMOND) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 
REPRESENTANTE LEGAL). 

  

0040325-29.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056570/2011 - LUZIA REGINALDO RITA (ADV. RJ016796 

- SERGIO PINHEIRO DRUMOND) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

0053646-97.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055953/2011 - MARIA DO SOCORRO DA SILVA 

ANDRADE (ADV. SP263851 - EDGAR NAGY, SP264898 - EDSON BISERRA DA CRUZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a petição 

protocolada pela parte autora e anexada aos autos virtuais em 03.02.2011, reitere-se o ofício ao INSS para cumprimento 

da liminar conforme determinado em sentença, no prazo de 10 dias, sob pena das medidas legais. Oficie-se. Publique-

se. 

  

0062490-36.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058559/2011 - ARNALDO AUGUSTO CIQUIELO 

BORGES (ADV. SP157444 - ADRIANA SIMONIS MARTINS, SP272415 - CESAR AUGUSTO DE ALMEIDA 

SAAD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 
SP172328). Petição anexa em 05/11/2010 : cumpra a parte autora na íntegra o determinado no despacho anteriormente 

proferido nestes autos, no prazo de trinta dias. 

                       Intime-se a parte autora. 

  

0021113-85.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057292/2011 - ANA PAULA ASSIS (ADV. SP091726 - 

AMÉLIA CARVALHO); MARIA APARECIDA MOREIRA ASSIS (ADV. SP091726 - AMÉLIA CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifeste-se o INSS sobre os 

laudos periciais, no prazo de 10 (dez) dias. 

Int. 

  

0355159-03.2004.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301145143/2010 - HERMEGILDO PIRES (ADV. SP212583A - 

ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Tendo em vista a petição do autor datada de 10/11/2009, oficie-se ao INSS para que, no prazo de 30(trinta) dias, elabore 

os cálculos de liquidação de sentença.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

  
0053897-81.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056876/2011 - CARLA RIOS CORREIA DA COSTA (ADV. 

SP188310 - ROBERTO XAVIER SOARES, SP189789 - FABIANA ARAUJO DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 1. Em atenção ao termo de 

prevenção anexado, observo que o feito apontado foi extinto sem resolução do mérito, com trânsito em julgado, não 

havendo óbice ao prosseguimento deste feito. 

  

2. Acolho o aditamento à inicial e determino que seja anotado nos autos o número benefício 5332898564. 

  

3. Após, ciência às partes do laudo pericial anexado, pelo prazo de 10 dias. 
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Int. 

  

0001973-94.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057472/2011 - IVAN JANUARIO DOS SANTOS (ADV. 

SP069027 - MIRIAM DE LOURDES GONCALVES, SP258725 - GABRIEL TOBIAS FAPPI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Constato que a parte autora, em 

sua emenda à petição inicial, desistiu do pedido de restabelecimento de benefício previdenciário asseverando que o 

pedido objeto desta ação se refere à concessão de benefício previdenciário, argumentando, em retificação às 

informações contidas na exordial, que a parte autora não recebeu benefício previdenciário. 

  

              Entretanto, faz se necessário que a parte autora esclareça qual NB constante dos documentos de indeferimento 

de benefício pela autarquia previdenciária, apresentados nestes autos virtuais quando do ingresso com esta ação, se 

refere ao pedido desta ação. Determino o aditamento à exordial, em dez dias, sob pena de extinção da ação sem 

resolução do mérito. 

  

              Intime-se. 

  

0051630-39.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056492/2011 - MARIA DE LOURDES CRUZ (ADV. 
SP162724 - WELLINGTON WALLACE CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Acerca do comprovante de endereço apresentado pela parte autora, verifico, que além de 

não estar em nome do autor, o documento não contem todas as informações de endereço da parte autora. Seno assim, 

faz se necessário que a parte autora regularize o feito, juntando aos autos cópia legível de comprovante de residência em 

nome próprio, recebido em sua residência pelo serviço de entrega de correspondências do correio, atual (ou até 180 dias 

anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou justifique a 

impossibilidade de fazê-lo. 

  

                   Na hipótese de apresentação de comprovante em nome de pessoa diversa, faz-se necessário comprovação de 

parentesco com autor ou juntada de declaração datada acerca da residência do autor, fornecida pela pessoa indicada no 

comprovante endereço, observando-se que, também para esta hipótese, comprovante de endereço e declaração devem 

conter data de até 180 dias do ingresso desta ação. 

  

Concedo o prazo suplementar de 60 dias, requerido pela parte autora, para cumprimento integral das determinações 

contidas na decisão anterior, sob pena de extinção do feito sem exame do mérito. 

  
Intime-se. 

  

0004378-40.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301049156/2011 - GIOVANI PRATES DA SILVA (ADV. 

SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do relatório médico de 

esclarecimentos anexado aos autos. Após, voltem conclusos para apreciação do pedido de tutela. Intimem-se as partes. 

Cumpra-se. 

  

0028704-64.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301051187/2011 - ROSANA CAVATTON SCHIFINO 

CAMPANINI (ADV. SP299060A - IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Faz se necessário que a parte autora regularize sua qualificação, 

adequando-a ao nome constante do Cadastro de Pessoas Físicas. 

Se necessário, providencie a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal. 

        

                   Verifico, outrossim, que a parte autora apresentou, quando do ingresso com esta ação, comprovante de 

endereço em que consta data anterior a 180 dias do ajuizamento desta ação. 
               Faz se necessário que a parte autora junte aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome 

próprio, atual (ou até 180 dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na 

petição inicial ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

  

                    Observo a juntada de cópias ilegíveis dos documentos de RG e CPF, deste modo, faz-se necessário que a 

parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível do cartão de CPF e da cédula de identidade ou de 

documento oficial que contenha os números dos referidos documentos (apresentados de forma completa e legível), nos 

termos do art. 2º, § 2º, da Portaria nºs 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do 

Conselho da Justiça Federal e art. 1º da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais. 
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                   Prazo para cumprimento das determinações acima descritas: 10 dias, sob pena de extinção do feito sem 

resolução do mérito. 

  

                   Intime-se. 

  

0020396-73.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301407091/2010 - CINTHIA MESQUITA CUSTODIO (ADV. 

SP210463 - CLAUDIA DA SILVA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se pessoalmente, através de Oficial de Justiça, o DD. Chefe de Serviços da Unidade 

Avançada de Atendimento para que, no prazo de 05(cinco) dias cumpra o quanto determinado na r. decisão de 

15/10/2010, sob pena das medidas legais cabíveis. Intime-se com urgência. 

 Cumpra-se, com urgência. 

  

0019309-48.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301048216/2011 - JOAO SEVERINO DO NASCIMENTO 

(ADV. SP218574 - DANIELA MONTEZEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando que o prazo sugerido pelo perito para a reavaliação do autor esvaiu-se, e ante 

a impugnação ao laudo apresentada, entendo que deve ser realizado novo exame médico. 
Ao Setor de Perícias para agendamento na mesma especialidade e intimação das partes. 

  

0037432-31.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054410/2011 - PAULO TRAVAGLIA (ADV. SP104886 - 

EMILIO CARLOS CANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos. 

Primeiramente, verifico que o feito apontado no termo de prevenção não gera litispendência ou coisa julgada. 

Assim, dou prosseguimento ao feito. 

Apresente a parte autora, em 10 dias, sua carta de concessão. 

Sem prejuízo, cite-se. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo o prazo de dez dias, sob 

pena de extinção da ação sem resolução do mérito, para que a parte Autora adite a inicial, indicando o número 

de benefício ao qual está vinculado o objeto da lide. 

  

No mesmo prazo, em cumprimento ao Provimento nº 321, de 29 de novembro de 2010, do Conselho da Justiça 
Federal da Terceira Região, junte declaração firmada em conjunto com o patrono informando se é a primeira 

vez que postula o pedido objeto destes autos e se postula ou postulou anteriormente o mesmo pedido em 

qualquer juízo. 

  

Intime-se 

  
0000981-36.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056039/2011 - VALTER VIEIRA PRADO (ADV. SP188538 

- MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0000978-81.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056434/2011 - DEMES ASSIS DOS SANTOS (ADV. 

SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  
0030580-54.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301048106/2011 - CRISTIANE GONCALVES DA ROSA 

(ADV. SP194042 - MARIA HELENA DE ALMEIDA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando que no laudo médico pericial ficou constatada a incapacidade da 

demandante para os atos da vida civil, intime-se o patrono desta para que junte aos autos, no prazo de 60 (sessenta) dias, 

termo de curatela (ainda que provisória) ou decisão denegatória desta proferida pelo juiz estadual competente. 

  

Int. 
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0003766-39.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301054263/2011 - CLAUDETE ARROYO SACCONATO 

(ADV. SP192221 - GLAUCIA ZAPATA FREIRE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos, 

Em cumprimento a decisão proferida no Agravo de Instrumento nº 754.745, pelo Ministro Relator Gilmar Mendes, 

determinando a suspensão de qualquer julgamento de mérito nos processos que se refiram à correção monetária de 

cadernetas de poupança em decorrência do Plano Collor II, determino a suspensão do feito, devendo aguardar o 

sobrestamento em pasta própria. 

Int. 

  

0082548-36.2004.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301363367/2010 - VALTER GOMES BARBOSA (ADV. 

SP192711 - ALEXANDRE DE MOURA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Dispõe a legislação previdenciária, Lei Federal n.º 8.213/91, em seu artigo 112, in verbis: “O valor não recebido em 

vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus 

sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento.” (grifo nosso) 

Analisando os autos, verifico que o autor no caso em tela não foram apresentados os seguintes documentos necessários 

para a apreciação do pedido de habilitação: 1) certidão de existência de dependentes habilitados à pensão por morte 
fornecida pelo próprio INSS (setor benefícios); 2) carta de concessão da pensão por morte em nome da Sra. Maria de 

Araújo Barbosa. 

Diante do exposto, determino: 

a) Intimação dos interessados para providenciar, no prazo de 60 (sessenta) dias, a juntada dos documentos acima 

mencionados sob pena de arquivamento do feito. 

b) Com a complementação dos documentos, voltem conclusos. Decorrido o prazo sem cumprimento do determinado, 

oficie-se ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região para que proceda ao estorno dos valores depositados junto 

à Caixa Econômica Federal para este processo e, após, arquive-se. 

c) Sem prejuízo, rementam-se os autos ao setor competente para cadastro do advogado constituído nos autos. 

d) Intime-se e cumpra-se. 

  

0071846-60.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056717/2011 - GILBERTO GENOVA GARCIA (ADV. 

SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). A vista dos cálculos do(a) demandante e da ré, remetam-se os autos a 

contadoria do juízo para análise e parecer. 

Anexado o parecer, havendo interesse manifestem-se as partes, em prazo comum de 5 dias. 

Decorrido o prazo com manifestação da(s) parte(s), voltem conclusos. 
Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0056325-70.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055887/2011 - MARIA APARECIDA PEREIRA AFONSO 

(ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 1 - Trata-se de ação que MARIA APARECIDA PEREIRA AFONSO ajuizou contra 

o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S pleiteando a condenação do requerido à revisão do 

cálculo do salário-de-benefício [nº 0680361332 (DIB:02/11/1994)], titularizado pelo(a) Autor(a), aplicando como 

índice de correção dos salários-de-contribuição em fevereiro de 1994 o percentual de 39,67%, correspondente à 

variação do IRSM no período. 

  

2 - Examinando os processos apontados em pesquisa de possibilidade de prevenção, verifico que os autos 

200563013552858 têm por objeto a revisão da RENDA MENSAL INICIAL do benefício da parte autora (pensão por 

morte), com majoração do percentual inicialmente aplicado para o correspondente a 100% (cem por cento) de seu 

salário-de-benefício, com incidência retroativa dos efeitos da Lei nº 9.032/95. Não há, portanto, relação de 

litispendência entre as demandas a motivar extinção do feito sem resolução de mérito. 

  
3 - Aguarde-se julgamento do feito. 

  

0053421-43.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058271/2011 - SILVIO RIBEIRO CAMARGO (ADV. 

SP253522 - DANIEL SIDNEI MASTROIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Cumpra a parte autora integralmente a decisão anterior, no prazo de dez (10) dias, sob pena 

de extinção do feito sem resolução do mérito. 

Intime-se. 
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0000871-08.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058023/2011 - BENEDITO ARAUJO FRANCELINO (ADV. 

SP119858 - ROSEMEIRE DIAS DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). O processo não se encontra pronto para julgamento. 

Considerando-se que as cópias das CPTS(s) anexas aos autos encontram-se ilegíveis, determino que o autor, no prazo 

de 10 (dez) dias, apresente na 11ª Vara Gabinete titular deste Juizado, localizada no 3º andar, o original da CTPS('s) , 

que aqui ficar(á)ão retida(s). 

Intimem-se. 

  

0049317-42.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055140/2011 - SEBASTIAO ALVES DE SOUZA (ADV. 

SP154380 - PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1 - Trata-se de ação que SEBASTIAO ALVES DE SOUZA ajuizou contra o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S pleiteando a condenação do requerido à revisão do cálculo do salário-de-

benefício [nº 1107093098 (DIB:)] titularizado pelo(a) Autor(a), aplicando como índice de correção dos salários-de-

contribuição em fevereiro de 1994 o percentual de 39,67%, correspondente à variação do IRSM no período. 

  

2 - Examinando os processos apontados em pesquisa de possibilidade de prevenção, verifico que os autos 

200361840513771 têm por objeto a revisão da RENDA MENSAL INICIAL mediante a conversão do benefício na 
URV de 01/03/94 e aplicação do percentual de variação do INPC (maio de 1996) e IGP-DI (junho de 1997, junho de 

1999, junho de 2000 e junho de 2001). 

Não há, portanto, relação de litispendência entre as demandas a motivar extinção do feito sem resolução de mérito. 

  

3 - Nada mais sendo requerido, aguarde-se julgamento do feito. 

  

0000652-92.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301047788/2011 - PATRICIA DE CASTRO BUSNELLO (ADV. 

SP191583 - ANTONIO CARLOS ANTUNES JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Recebo o recurso do réu no efeito devolutivo, na forma do artigo 

43 da Lei 9.099/95. 

Não obstante, vedada a execução provisória, em atenção às normas dos artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o 

cumprimento da sentença dar-se-á tão-somente após o seu trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da 

prolação da referida sentença. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas e nada sendo requerido, distribua-se à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  
0053327-95.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057357/2011 - WILDSON MARCOS NUNES BARRETO 

(ADV. SP107697 - GILMAR RODRIGUES SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pela perita em psiquiatria, Drª Raquel Szterling Nelken, 

que salientou a necessidade da parte autora submeter-se à avaliação em clínica médica, e por se tratar de prova 

indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 17/03/2011, às 

16h00min, aos cuidados do Dr. José Otávio De Felice Junior, no 4º andar deste JEF, conforme agendamento automático 

no sistema do JEF. 

A parte autora deverá comparecer à perícia portando documento de identificação com fotografia, atestados e exames 

médicos que possam comprovar a incapacidade alegada. As partes poderão formular quesitos e indicar assistente 

técnico, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 12, §2º da Lei 10259/2001 e o disposto na Portaria JEF 95/2009, 

publicada em 28/08/2009. 

O não comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão de prova, prosseguindo o processo nos seus 

demais termos. Com a vinda do laudo, abra-se vista às partes pelo prazo de 10 (dez) dias para eventuais manifestações 

e, após, tornem conclusos. 

Intimem-se. 

  
0000909-49.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056238/2011 - SONIA REGINA DA CUNHA (ADV. 

SP104886 - EMILIO CARLOS CANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Depreende-se da exordial que não consta o número do benefício previdenciário objeto da 

lide, fundamental para que os Princípios Constitucionais da Ampla Defesa e Contraditório sejam respeitados. Assim, 

com fundamento no artigo 5º, LV da Constituição Federal, bem como nos artigos 282, IV, 284, 286, 'caput', e 267, I, do 

Código de Processo Civil, determino o aditamento da exordial, em dez dias, sob pena de extinção da ação sem 

resolução do mérito. 

              Intime-se. 
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0052595-51.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056072/2011 - VITOR HUGO SOUZA BEZERRA (ADV. 

SP194042 - MARIA HELENA DE ALMEIDA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Deixo de receber o Recurso de Sentença apresentado pelo réu por ser intempestivo. 

Tendo em vista a petição protocolada pela parte autora e anexada aos autos virtuais em 16/02/2011, reitere-se o ofício 

ao INSS para cumprimento da liminar conforme determinado em sentença, no prazo de 10 dias, sob pena das medidas 

legais. Oficie-se. Publique-se. 

  

0003949-39.2011.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056309/2011 - FRANCISCA ROSA DA SILVA (ADV. 

SP210946 - MAIRA FERRAZ MARTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1.Depreende-se da exordial que não consta o número do benefício previdenciário objeto da 

lide, fundamental para que os Princípios Constitucionais da Ampla Defesa e Contraditório sejam respeitados. Assim, 

com fundamento no artigo 5º, LV da Constituição Federal, bem como nos artigos 282, IV, 284, 286, 'caput', e 267, I, do 

Código de Processo Civil, determino o aditamento da exordial, em dez dias, sob pena de extinção da ação sem 

resolução do mérito. 

  

2. No mesmo prazo e penalidade, junte aos autos cópia legível de comprovante de residência em nome próprio (até 
cento e oitenta dias anteriores à data da propositura da ação), condizente com o endereço declinado na petição inicial ou 

justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

  

 3.Em cumprimento ao Provimento nº 321, de 29 de novembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal da Terceira 

Região, junte, no mesmo prazo de dez dias, declaração firmada em conjunto com o patrono informando se é a primeira 

vez que postula o pedido objeto destes autos e se postula ou postulou anteriormente o mesmo pedido em qualquer juízo. 

  

Intime-se 

  

0080549-43.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058285/2011 - JOEL BATISTA DA SILVA (ADV. 

SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE, SP222968 - PRISCILA RIOS SOARES); UBIRATAN BATISTA 

DA SILVA (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE); ROSEANE BATISTA DA SILVA (ADV. 

SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Considerados os relatos, concedo a dilação do prazo de 30 

(trinta) dias para que a Ré efetue buscas dos extratos da parte autora, especificamente da conta-poupança nº 00011717-

5, utilizando-se de todos os possíveis meios para o feito. 

  
Publique-se. Cite-se. Intime-se. 

  

0045503-56.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301137101/2010 - JOSE CARLOS MARIA DIAS (ADV. 

SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que até o momento não consta nos autos virtuais a expedição de ofício para 

o cumprimento da obrigação de fazer, providencie a Secretaria com urgência, a expedição de oficio ao INSS, na pessoa 

do Chefe de Serviço da Unidade Avançada de Atendimento do INSS em São Paulo, situada à Rua Cel. Xavier de 

Toledo, 280 - 3º andar, CEP: 01048-000 - Centro - São Paulo, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, sob as penas da lei, 

cumpra com a obrigação de fazer determinada na r. sentença, nos termos da condenação, em razão da ocorrência do 

trânsito em julgado, e proceda a revisão manualmente no benefício da parte autora ou justifique a impossibilidade de o 

fazê-lo, por meio de comprovação documental nos autos. 

                          Cumpra-se. Oficie-se com urgência. 

  

0004339-43.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055124/2011 - LOURIVAL ALVES BARRETO (ADV. 

SP074775 - VALTER DE OLIVEIRA PRATES, SP152883 - ELAINE DE OLIVEIRA PRATES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 
AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro o prazo suplementar de 

30 dias. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do ofício do INSS, vista à 

parte autora, pelo prazo de 15 (quinze) dias. 

  

      Decorrido o prazo e nada sendo comprovadamente impugnado, através de planilha detalhada, certifique-se o 

trânsito em julgado, se o caso, após, dê-se baixa definitiva nos autos, observadas as formalidades legais. Int. 

  
0044031-83.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058065/2011 - SEVERINA DE QUEIROZ (ADV. SP157567 

- SELMA MAIA PRADO KAM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0081017-75.2005.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058640/2011 - CICERA FIRMINO GONÇALVES (ADV. 

SP258633 - ANDERSON OLIVEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0564124-83.2004.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058055/2011 - JOAO GONÇALVES DE SOUZA (ADV. 

SP202481 - RONEY JOSÉ VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0079286-10.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058060/2011 - OSVALDO PROCOPIO (ADV. SP107318 - 

JOAO PEDRO CAMAROTTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  
0064108-50.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058061/2011 - MARIA JULIA DE SOUZA PANECASSI 

(ADV. SP097726 - JOSE LUIZ MARTINS COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0045503-56.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058064/2011 - JOSE CARLOS MARIA DIAS (ADV. 

SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0046132-30.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058582/2011 - REGINA APARECIDA DA SILVA (ADV. 

SP092078 - JOAQUIM CARLOS BELVIZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0028072-14.2005.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058583/2011 - LIDIA MARIA CHAVES (ADV. SP034721 - 

ALBERTO MARCELO GATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0355159-03.2004.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058637/2011 - HERMEGILDO PIRES (ADV. SP212583A - 

ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0062365-05.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058641/2011 - IOLANDA DOS SANTOS BARROS (ADV. 

SP094297 - MIRIAN REGINA FERNANDES MILANI FUJIHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0060535-04.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058062/2011 - VALDA ALVES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  
0201039-65.2005.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058638/2011 - ELIZARIO VIEIRA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0040467-33.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058642/2011 - ANNA PARDI SAVOINI (ADV. SP162151 - 

DENISE VITAL E SILVA, SP183648 - CARLA LIGUORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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0185884-22.2005.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301058579/2011 - NELSON SANTANA DOS SANTOS (ADV. 

SP215824 - JOSILENE DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0039082-16.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055052/2011 - SILVIO MAZIERO (ADV. SP053595 - 

ROBERTO CARVALHO DA MOTTA); ANGELINA MAZIERO (ADV. SP053595 - ROBERTO CARVALHO DA 

MOTTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Petição anexada em 12/01/2011: Recebo a petição como aditamento à inicial, verificando a não ocorrência 

do prazo prescricional. 

Considerando que há pedido referente ao Plano Collor II e tendo em vista a decisão prolatada nos autos do AI 754745 - 

AGRAVO DE INSTRUMENTO pelo Ministro Gilmar Mendes, suspendo o feito. 

Aguarde-se o prazo de 180 dias conforme consta da decisão, permanecendo os autos em pasta própria. 

Cite-se a CEF. Int. 

  

0018120-06.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301056276/2011 - JOSE APARECIDO RETICINO (ADV. 

SP251022 - FABIO MARIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca dos cálculos e parecer contábil 

anexados aos autos, elaborados pela contadoria judicial. 

                            Na hipótese de discordância, demonstre comprovadamente o alegado e apresente planilha de cálculos. 

                            Decorrido o prazo “in albis” ou com a manifestação de concordância, ou discordância sem qualquer 

comprovação remetam-se os autos à Seção de RPV/PRC para que providencie a expedição do requisitório ou 

precatório, conforme opção a ser manifestada em igual prazo pela parte autora, haja vista que o montante dos atrasados 

apurados excedem a 60 (sessenta) salários mínimos. 

  

0072278-45.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301052667/2011 - MARIA MARIN (ADV. SP151636 - ALCEU 

FRONTOROLI FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Verifico que a decisão anterior não foi cumprida integralmente, uma vez que a parte 

autora apresentou somente cópia da petição inicial dos autos de nr. 20066100017888-6, deixando de apresentar aos 

autos demais documentos comprobatórios da inexistência de litispendência ou coisa julgada. Faz se necessário que a 

parte autora esclareça a prevenção apontada, somente em relação aos processos que não tramitam nos JEF, juntando 

documentação necessária para sua análise (cópias da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, 

se houver, e certidão de objeto e pé do(s) processo(s) indicado(s) no termo) ou certidão de inteiro teor em que conste 
pedido do períodos e contas correspondentes ao pedido do referido processo. 

                     Com a documentação anexada, venham os autos conclusos para análise da prevenção. 

  

  

                     Verifico não constar anexado aos autos todos os extratos necessários para a adequada apreciação do feito. 

                     Proceda a parte autora à regularização do feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar 

a existência de saldo na conta poupança em relação a todos os períodos e contas que constam do pedido formulado na 

inicial.  

  

  

                     Prazo para cumprimento das determinações acima descritas: 30 dias, sob pena de extinção. 

  

                     Intime-se. 

  

0018255-47.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057331/2011 - ANTONIO TRUJILHO BANDEIRA (ADV. 

SP177103 - JOÃO GILVAN SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Baixo em diligência. Deve a parte autora fazer juntada dos extratos 
legíveis de sua conta poupança, eis que não comprovou falta de êxito em diligência junto à agencia da ré. Assim, 

apresente a parte autora os extratos dos períodos postulados das contas poupança que pretende ver corrigidas, ou 

tentativa de obtê-los, em 30 dias, sob pena extinção do processo sem resolução do mérito. 

Intime-se 

  

0036746-39.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055895/2011 - FATIMA REGINA DOS S DEL NERO 

(ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 1 - Trata-se de ação que FATIMA REGINA DOS S DEL NERO ajuizou contra o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S pleiteando a condenação do requerido à revisão do cálculo 
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do salário-de-benefício [nº 0635686007 (DIB:)], titularizado pelo(a) Autor(a), aplicando como índice de correção dos 

salários-de-contribuição em fevereiro de 1994 o percentual de 39,67%, correspondente à variação do IRSM no período. 

  

2 - Examinando os processos apontados em pesquisa de possibilidade de prevenção, verifico que os autos 

200461843309850 têm por objeto a revisão da RENDA MENSAL INICIAL do benefício da parte autora (pensão por 

morte), com majoração do percentual inicialmente aplicado para o correspondente a 100% (cem por cento) de seu 

salário-de-benefício, com incidência retroativa dos efeitos da Lei nº 9.032/95. Não há, portanto, relação de 

litispendência entre as demandas a motivar extinção do feito sem resolução de mérito. 

  

3 - Aguarde-se julgamento do feito. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Comprovada a transação 

extrajudicial, com anexação do Termo de Adesão firmado, nos moldes da LC 110/01, dou por satisfeita a 

obrigação contida no julgado, em consonância com a Súmula Vinculante nº 1 do STF. Dê-se ciência à parte, e 

nada sendo comprovadamente impugnado, cumpridas as formalidades de praxe, arquivem-se, com baixa findo. 

  
0033492-29.2007.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055879/2011 - OTACILIO LEMES CARDOZO (ADV. 

SP197543 - TEREZA TARTALIONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0026959-20.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055880/2011 - INES LOPES DA SILVA (ADV. SP061851 - 

FERNANDO MARQUES FERREIRA, SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0026119-10.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055881/2011 - OSMAR SAN FELICE (ADV. SP257988 - 

SERGIO FERRAZ FERNANDEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0024931-79.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301055882/2011 - OSVALDO APARECIDO MARQUES (ADV. 

SP239534 - JOSAFÁ DA GUARDA SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

0007647-87.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057233/2011 - YOLANDA BIANCO (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Diante das informações prestadas pela parte autora na petição anexada aos 

autos em 19/10/2010, não identifico relação de dependência ou prejudicialidade entre este feito e os apontados no 

indicativo de possibilidade de prevenção, tendo em vista que pleiteam a correção monetária devida a contas-poupança 

e/ou planos econômicos distintos. 

Verifico não constar anexado aos autos todos os extratos necessários para a adequada apreciação do feito. 

Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando cópia legível dos extratos do mês de junho de 1990 que possam comprovar a existência de 

saldo na conta poupança. 

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

  

  

DECISÃO JEF 
  

0063951-43.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301059354/2011 - GERALDO MAGELA DE CARVALHO (ADV. 

SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São 

Paulo para julgamento do feito e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao JEF de Osasco com as 

homenagens de estilo. 

  

0054611-41.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301058337/2011 - NEIDE MOREIRA FREIRE (ADV. SP091100 - 

WALKYRIA DE FATIMA GOMES) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL); 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ); PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

(ADV./PROC. ). declino da competência e determino a remessa dos autos a uma das Varas Cíveis Federais de São 

Paulo 
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0088592-66.2007.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057642/2011 - EDISON FERREIRA (ADV. SP228184 - 

ROBERTO DONIZETE DE MELO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Ante o exposto, reconheço a incompetência absoluta deste Juizado Federal Especial, 

determinando a remessa imediata dos autos a uma das Varas Cíveis da Capital, competente para apreciação e 

julgamento do feito. 

  

Remetam-se todas as peças que acompanham a inicial, bem como as que se encontram em arquivo digitalizado 

(inclusive cálculos e pesquisas da contadoria), após a devida impressão, a fim de que seja a presente ação redistribuída 

ao juízo competente. 

  

Intimem-se. 

  

0026153-48.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057464/2011 - MARCIO HENRIQUE GODOI BUCHI (ADV. 

SP180155 - RODRIGO AUGUSTO MENEZES, SP234974 - CRISTINA LUZIA FARIAS VALERO) X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Ante o exposto, reconheço a incompetência absoluta 

deste Juizado Federal Especial de São Paulo/SP, determinando a remessa imediata dos autos ao Juizado Federal 

Especial de São Carlos/SP, competente para apreciação e julgamento do feito. 

Remetam-se todas as peças que acompanham a inicial, bem como as que se encontram em arquivo digitalizado, após a 
devida impressão, a fim de que seja a presente ação redistribuída ao juízo competente. 

Publicada e registrada neste ato. Intimem-se. 

  

0060061-96.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301058336/2011 - SUELY FIGUEREDO DA SILVA CEZARIO 

(ADV. SP255716 - EDIVALDA ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Posto isso, reconheço a incompetência deste Juizado Especial Federal, e determino a 

extração de cópias dos autos virtuais, com sua remessa a uma das Varas Federais da Subseção Judiciária de Guarulhos. 

Sem custas e honorários advocatícios, a teor do art. 1º da Lei nº 10.259/01 c.c. o art. 55, caput da Lei nº 9.099/95. 

Regularize-se o polo ativo. Após, remetam-se os autos ao Juízo competente. 

Int. 

  

0039910-75.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056062/2011 - WALTER MAURICIO DE LIMA (ADV. 

SP271634 - BRUNO CARLOS CRUZ FERREIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, reconheço a incompetência absoluta deste Juizado Federal Especial, 

determinando a remessa imediata dos autos a uma das Varas Previdenciárias da Capital, competente para apreciação e 
julgamento do feito. 

Remetam-se todas as peças que acompanham a inicial, bem como as que se encontram em arquivo digitalizado, após a 

devida impressão, a fim de que seja a presente ação redistribuída ao juízo competente. 

  

Em razão do poder geral de cautela, concedo a tutela antecipada, para que o INSS implante e pague ao autor, o 

benefício de aposentadoria por invalidez, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob as penas da lei. 

Oficie-se o INSS para cumprimento. 

  

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0055842-06.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056074/2011 - MARIA DE JESUS AMARAL SILVERIO 

(ADV. SP149941 - ELISABETE SILVA DE ANDRADE) X IBAMA INST. BRAS. DO MEIO AMBIENTE E DOS 

REC.NAT.RENOVAVEIS (ADV./PROC. ). Trata-se de ação proposta em face do Instituto Brasileiro do meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, em que a autora postula a guarda definitiva de duas aves 

silvestres. 

O objeto da demanda é a anulação de ato administrativo federal por meio do qual foi indeferido o requerimento de 

guarda dos animais que se encontram sob custódia da autora. Ocorre que, nos termos do inciso III do parágrafo 1º do 
artigo 3º da Lei 10.259/2001, não compete ao Juizado Especial Federal Cível as causas “para anulação ou cancelamento 

de ato administrativo federal, salvo o de natureza previdenciária e o de natureza fiscal”. 

Por esta razão declaro a incompetência absoluta deste Juizado Especial Federal e determino a remessa dos autos a uma 

das varas cíveis federais desta subseção judiciária. 

  

0047324-27.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057300/2011 - MARTIM CARDOSO DE JESUS (ADV. 

SP261261 - ANDRÉ DOS SANTOS GUINDASTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização da perícia socioeconômica para verificar a hipossuficiência. 
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Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, 

goza ele de presunção de legitimidade. Razão pela qual deve ser aguardado o contraditório. 

Assim, após a oitiva da parte contrária e a realização da perícia, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. 

Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Intime-se. 

  

0055117-17.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057008/2011 - MARIA DE LOURDES PEREIRA DE 

ALMEIDA (ADV. SP093510 - JOAO MARIA CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

  

A parte autora propõe a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, requerendo a 

concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, bem como a antecipação dos efeitos da tutela. 

  

DECIDO. 

  

Inicialmente concedo o benefício da assistência judiciária gratuita, ante o requerimento expresso formulado na petição 

inicial, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal e do artigo 4º da Lei federal nº 1.060/1950. 
  

Não obstante os princípios da celeridade e da informalidade que regem o sistema processual no âmbito dos Juizados 

Especiais Federais, somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável 

ou de difícil reparação ao segurado, é possível a concessão da tutela de urgência. 

  

E examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária e apurada análise documental, sobretudo 

considerando que a análise dos documentos anexados aos autos eletrônicos não permite, em uma análise perfunctória, a 

verificação do tempo de serviço, a regularidade dos vínculos empregatícios e das contribuições para o sistema, 

indispensáveis para a carência no caso de concessão de aposentadoria, bem como a fixação do valor de eventual 

benefício. 

  

Ressalto por fim que, acaso venha a ser julgado procedente o pedido formulado na petição inicial, a parte autora poderá 

receber as diferenças pretendidas, devidamente atualizadas e acrescidas de juros moratórios, sendo certo ainda que, após 

a oitiva da parte contrária, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. 

  

Ante o exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 
  

Registre-se e intime-se. 

  

0001979-04.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301058393/2011 - ANAIR VIEIRA (ADV. SP240477 - EDIVANIA 

MESQUITA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos 

necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a incapacidade da 

parte autora. 

Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, 

goza ele de presunção de legitimidade. Razão pela qual deve ser aguardado o contraditório. 

Assim, após a oitiva da parte contrária e a realização da perícia, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. 

Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Apresente a parte autora cópias da CTPS ou carnês de contribuição no prazo de 10 (dez) dias. 

Com ou sem a juntada, aguarde-se a realização da perícia já agendada. 

Intime-se. 
  

0003147-41.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301058373/2011 - ALEXANDRE SIQUEIRA MELO (ADV. 

SP132539 - MARIA ELIZABETH FRANCISCA DE QUEIROZ); TERESINHA SIQUEIRA MELO (ADV. SP132539 

- MARIA ELIZABETH FRANCISCA DE QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). No caso em tela, não há como se aferir, de plano, a verossimilhança das alegações da parte 

autora, pois a verificação dos requisitos autorizadores da concessão do benefício postulado exige dilação probatória 

(perícia médica e estudo social), a ser realizada por profissionais nomeados pelo Juízo. Não há, assim, como antecipar o 

benefício em sede de cognição sumária. 

Ante o exposto, indefiro a antecipação de tutela postulada. 

Int. 
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0005957-23.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057439/2011 - SALVADOR MACHADO MEDIALDEA 

(ADV. SP145604 - MARCELO ANTONIO DE SOUZA); LOURDES SALERNO MEDIALDEA (ADV. SP145604 - 

MARCELO ANTONIO DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Verifico que os extratos acostados aos autos estão ilegíveis, porém são indispensáveis 

para prosseguimento do feito. 

Assim, concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando cópia legível dos extratos de todos os períodos que possam comprovar a existência de saldo 

nas contas 38669-7 e 6537-9. 

  

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

0045298-90.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057966/2011 - DURVAL DIAS (ADV. SP032481 - 

HAMILTON PASCHOAL DE ARRUDA INNARELLI, SP156654 - EDUARDO ARRUDA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Trata-se de ação na qual a parte 

autora pretende a revisão da renda mensal inicial. 
  

Na distribuição da ação foi apontada prevenção com ação anteriormente proposta pela parte autora. 

  

Analisando os autos, verifico que a presente ação não está prejudicada pela ação anterior, uma vez que não há 

identidade de pedidos e causa de pedir, uma vez que na ação anterior houve pedido de correção pela aplicação da 

OTN/ORTN.. 

  

Contudo, para a apreciação do pedido do autor é indispensável a apresentação da memória de cálculo detalhada da 

renda mensal inicial de seu benefício. 

  

Por esse motivo, concedo o prazo de 30(dias) para que a parte autora providencie a juntada, sob pena de extinção do 

feito sem julgamento do mérito. 

  

Intime-se. 

  

0010165-50.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057877/2011 - THAIS DE FREITAS SANTOS (ADV. 

SP242365 - LEONARDO TOSHIMITSU TAKEMOTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Diante da necessidade de adequação da pauta de audiências 

desta Vara, redesigno audiência de instrução e julgamento para o dia 14/04/2011, às 15:30 horas, no 3º andar.  

Ressalto que a data anterior será mantida no sistema processual apenas para fim de elaboração de cálculos. 

Intimem-se as partes com urgência. 

  

0052895-13.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056761/2011 - SELCO MARCILIO (ADV. SP198158 - EDSON 

MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR, SP239921 - PABLO LUIZ LOPES FRANÇA PISTONI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Selco marcílio pede a revisão 

de aposentadoria com a averbação de períodos especiais e revisão das parcelas e índices dos salários de contribuição. 

Tendo em vista que a matéria tratada nos autos dispensa a produção de prova em audiência, cancelo a audiência 

designada, mantendo-a no painel apenas para organização dos trabalhos da Contadoria do Juízo. 

A parte autora deverá informar, por escrito, até o dia anterior à audiência, se caso o valor da causa na data do 

ajuizamento da ação, calculado na forma prevista no art. 260, do Código de Processo Civil, superar o limite de alçada 

do Juizado Especial Federal, renuncia ao pedido referente ao valor das parcelas vencidas que, somadas às 12 vincendas, 

superam o limite acima mencionado. Na ausência de manifestação será presumido que optou por litigar pela totalidade 

dos valores. 
As partes poderão manifestar-se por escrito sobre o que consta dos autos, bem como apresentar os documentos que 

entenderem pertinentes ao julgamento da lide até o dia anterior à audiência, sob pena de preclusão. 

Int. Após, à Contadoria. 

  

0009531-88.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057185/2011 - FABRICIO SABETTA MARGARIDO (ADV. 

SP150370 - SUDERLY TERESINHA MACHADO ZOCOLOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. 

  

Considerando o tempo decorrido, defiro a dilação do prazo por dez (10) dias para que a parte autora cumpra 

integralmente a decisão anterior ou apresente documento comprobatório de que diligenciou junto à ré, e que, ainda 
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assim, depois de decorrido prazo razoável, esta instituição se recusou, injustificadamente, a fornecer a documentação, 

sob pena de preclusão e julgamento do feito no estado em que se encontra. 

Decorrido o prazo, tornem conclusos. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

0000941-54.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057002/2011 - FIDELCINO VALERIANO DE SOUZA (ADV. 

SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a 

incapacidade do autor. 

Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, 

goza ele de presunção de legitimidade. Razão pela qual deve ser aguardado o contraditório. 

Assim, após a oitiva da parte contrária e a realização da perícia, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. 

Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Apresente o autor cópias da CTPS ou carnês de contribuição no prazo de 10 (dez) dias. 

Intime-se. 
  

0000568-23.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301054921/2011 - MARILIA COELHO DE SOUZA (ADV. 

SP285780 - PATRICIA DE BARROS RAMOS TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico 

não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de exame pericial e laudo social 

por esse Juizado Especial para aferir a incapacidade e a condição econômica da parte autora. Essas questões fáticas não 

estão suficientemente provadas nesse momento processual, não havendo verossimilhança satisfatória nas alegações para 

fins de tutela antecipada. 

Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, 

goza ele de presunção de legalidade. Razão pela qual deve ser aguardado o contraditório. 

Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Intimem-se. 

  

0075025-65.2007.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301052895/2011 - SANDRA MARIA SIQUEIRA (ADV. 

SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Em atenção ao termo de prevenção anexado em 17/09/2007, verifico que no processo nº 
20076301074978-0 o autor pretende a condenação da Caixa Econômica Federal ao pagamento das diferenças devidas a 

título de correção monetária em suas cadernetas de poupança nºs 16899-3, 14102-5 e 19019-0 relativas aos planos 

Verão, plano Collor I e plano Collor II. 

Nestes autos a parte autora pretende a condenação da CEF em relação aos planos Collor I e Plano Collor II das contas 

de nºs 16899-3 e 13707-9. 

Isto posto, julgo extinto o feito sem resolução de mérito, nos termos do art, VI, 267 CPC no que tange ao pedido de 

condenação quanto à conta 16899-3 relativas ao plano Collor I e Collor II. 

                                Apresente a parte autora os extratos da conta poupança 13707-9, dos meses referentes aos planos 

requeridos, tendo em vista a impossibilidade de identificar os dados por estarem ilegíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, 

sob pena de extinção do presente feito. 

  

0028792-39.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057875/2011 - CINTIA APARECIDA DA SILVA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Diante 

da necessidade de adequação da pauta de audiências desta Vara, redesigno audiência de instrução e julgamento para o 

dia 14/04/2011, às 14:00 horas, no 3º andar.  

Ressalto que a data anterior será mantida no sistema processual apenas para fim de elaboração de cálculos. 

Intimem-se as partes com urgência. 
  

0000559-61.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057411/2011 - DEODATO PRADO (ADV. SP221048 - JOEL 

DE ARAUJO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Recebo a petição da parte autora, acosta aos autos em 21/02/2011, como aditamento à inicial. 

Cuida-se de ação ajuizada em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, em que se busca a concessão de 

benefício assistencial (art. 203, V, CF/88). 

Requer a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela. 

DECIDO. 

A concessão da tutela antecipada requer a presença conjunta dos requisitos do artigo 273 do C.P.C., a saber, 

verossimilhança da alegação e fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. 
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No caso em tela, não há como se aferir, de plano, a verossimilhança das alegações da parte autora, pois a verificação 

dos requisitos autorizadores da concessão do benefício postulado exige dilação probatória (perícia médica e estudo 

social), a ser realizada por profissionais nomeados pelo Juízo. Não há, assim, como antecipar o benefício em sede de 

cognição sumária. 

Ante o exposto, indefiro a antecipação de tutela postulada. 

Int. 

  

0011831-86.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057601/2011 - ANGELA TAKATA NAKAMURA (ADV. 

SP276140 - SILVANA OLIVERIO HAYASHI, SP276196 - IRACILEY MARIA LINDOSO E SILVA OTSUBO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. 

  

1.- Trata-se de pedido formulado pela parte autora em face da Caixa Econômica Federal, em que requer correção 

monetária em conta de poupança. Observo que a autora informou e apresentou extratos de conta de poupança nos quais 

consta como titular o nome de terceiro estranho ao processo. Assim, concedo prazo de 30 (trinta) dias para que a parte 

autora junte aos autos documento hábil a demonstrar a legitimidade ativa para o pedido, sob pena de extinção. 

  

2.- Concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para apresentar os extratos referentes a todos os períodos 

mencionados na inicial, ou apresentar documento comprobatório de que diligenciou junto à ré, e que, ainda assim, 
depois de decorrido prazo razoável, esta instituição se recusou, injustificadamente, a fornecer a documentação, sob pena 

de extinção. Esclareço por fim, que para o exame do pedido de diferenças decorrentes Plano Collor I (IPC de abril de 

maio de 1990 - 44,80% e 7,87%), são necessários extratos de abril, maio e junho de 1990, e para as diferenças do Plano 

Collor II são necessários extratos de janeiro e fevereiro de 1991. 

  

Decorrido o prazo, tornem conclusos. 

  

Intime-se. Cumpra-se. 

  

0053315-18.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301030870/2011 - CICERO CANUTO DA SILVA (ADV. 

SP192013 - ROSA OLIMPIA MAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do quanto requerido pelo autor em 17/02/2011, ciência ao INSS. 

  

Dispenso as partes do comparecimento à audiência designada, ressaltando-se que a sentença será oportunamente 

publicada. 

  
Aguarde-se a contestação e a juntada do parecer contábil. 

  

Após, venham conclusos para julgamento. 

  

0001615-32.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301054951/2011 - CARLOS ROBERTO DOS SANTOS LOPES 

(ADV. SP158294 - FERNANDO FREDERICO, SP263977 - MAYRA THAIS FERREIRA RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

  

A parte autora propõe a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, requerendo a 

concessão do benefício de aposentadoria especial ou por tempo de contribuição, bem como a antecipação dos efeitos da 

tutela. 

  

DECIDO. 

  

Não obstante os princípios da celeridade e da informalidade que regem o sistema processual no âmbito dos Juizados 

Especiais Federais, somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável 
ou de difícil reparação ao segurado, é possível a concessão da tutela de urgência. 

  

E examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária e apurada análise documental, sobretudo 

considerando que a análise dos documentos anexados aos autos eletrônicos não permite, em uma análise perfunctória, a 

verificação do tempo de serviço, as condições especiais, a regularidade dos vínculos empregatícios e das contribuições 

para o sistema, indispensáveis para a carência no caso de concessão de aposentadoria, bem como a fixação do valor de 

eventual benefício. 
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Ressalto por fim que, acaso venha a ser julgado procedente o pedido formulado na petição inicial, a parte autora poderá 

receber as diferenças pretendidas, devidamente atualizadas e acrescidas de juros moratórios, sendo certo ainda que, após 

a oitiva da parte contrária, em audiência, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. 

  

Ante o exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

  

Registre-se e intime-se. 

  

0010579-82.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057491/2011 - MARSHALL FRANCISCO MUNIA (ADV. 

SP131193 - JOSE HORACIO HALFELD R RIBEIRO, SP242345 - HUGO CHUSYD); MARIETA ASSUNCAO 

SOARES MUNIA (ADV. SP131193 - JOSE HORACIO HALFELD R RIBEIRO, SP242345 - HUGO CHUSYD); 

ARY SOARES - ESPOLIO (ADV. SP131193 - JOSE HORACIO HALFELD R RIBEIRO, SP242345 - HUGO 

CHUSYD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Vistos. 

  

Trata-se de medida cautelar preparatória visando à exibição de extratos de conta poupança mantidas junto à Caixa 

Econômica Federal. Guarda a pretensão cautelar relação de instrumentalidade com futura ação para a recomposição de 

perdas inflacionárias decorrentes de planos econômicos. 
É a síntese do essencial. 

Decido. 

As Leis Federais 9.099/95 e 10.259/01 instituíram o procedimento sumaríssimo dos Juizados Especiais Federais regido 

pelos princípios da simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade. A aplicação de tais princípios por 

um lado faz surgir ao Juiz e às partes, na condução do processo, critérios impeditivos de atos e requerimentos que 

comprometam a rápida solução do cerne do litígio existente; por outro lado, comparativamente ao procedimento comum 

ordinário, condensa atos e até mesmo relações processuais. A inexistência de cisão entre a tutela de certeza 

(conhecimento) e a tutela de satisfação (execução) é decorrência clara da aplicação de tais princípios. 

Nesse diapasão, o art. 4º da Lei Federal 10.259/01 permite que, no curso de uma relação processual em que se busca a 

certeza e satisfação acerca de determinada situação jurídica, seja deduzida incidentalmente pretensão cautelar diante da 

possibilidade de dano de difícil reparação. Mais do que reunir conhecimento e execução, a Lei Federal 10.259/01 reuniu 

a tríade do processo civil em uma única relação processual contraditória. 

Há de se destacar, ademais, que a competência do Juizado Especial Federal Cível, embora pautada pelo valor da causa, 

é competência absoluta, nos termos do art. 3º, §3º, da Lei 10.251/01. 

Assim, concedo prazo de trinta (30) dias para que a parte autora deduza o pedido principal ou retifique o valor atribuído 

à causa, sob pena de extinção. 

  
0088777-07.2007.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057148/2011 - MARCIA ABELHA BINATTO (ADV. 

SP198915 - ALEXANDRE SILVA DA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Chamo o feito à ordem. 

Tendo em vista que o presente processo de pedido de indenização de danos morais e materiais encontra-se no mesmo 

horário e dia de outro processo de danos onde também haverá instrução, altero o horário da audiência do presente feito 

para as 16:00 horas, mantendo o dia já marcado (16.03.2011). 

Int as partes, com urgência. 

  

0064445-05.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056610/2011 - JOSE MARIA HELLMEISTER (ADV. 

SP077638 - EVELYN HELLMEISTER ALTIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, etc. 

  

Não verifico identidade de demanda com o processo indicado em termo de prevenção por serem diversos os pedidos. 

  

Cite-se. 

  
0019811-21.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056878/2011 - NEIMAR LUCIANO DE MELO (ADV. 

SP224356 - TABATA VIEIRA PETRECA) X FUNDAÇÃO HABITACIONAL DO EXÉRCITO - FHE (ADV./PROC. 

SP017775 - JOSE EUGENIO MORAES LATORRE, SP034905 - HIDEKI TERAMOTO, SP162964 - ALEXANDRE 

JOSÉ MARTINS LATORRE, SP135618 - FRANCINE MARTINS LATORRE). Neimar Lucian de Melo ajuizou a 

presente ação contra a Fundação Habitacional do Exército (FHE) requerendo a declaração de inexibilidade de débito de 

contrato de empréstimo no tocante aos juros entre a data da assinatura do contrato e a data da formação como sargento, 

afirmando que não se encontram previstos no contrato. 

Tendo em vista que a matéria tratada nos autos dispensa a produção de prova em audiência, cancelo a audiência 

designada, mantendo-a no painel apenas para organização dos trabalhos da Contadoria do Juízo. 

A parte autora deverá informar, por escrito, até o dia anterior à audiência, se caso o valor da causa na data do 

ajuizamento da ação, calculado na forma prevista no art. 260, do Código de Processo Civil, superar o limite de alçada 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 493/948 

do Juizado Especial Federal, renuncia ao pedido referente ao valor das parcelas vencidas que, somadas às 12 vincendas, 

superam o limite acima mencionado. Na ausência de manifestação será presumido que optou por litigar pela totalidade 

dos valores. 

As partes poderão manifestar-se por escrito sobre o que consta dos autos, bem como apresentar os documentos que 

entenderem pertinentes ao julgamento da lide até o dia anterior à audiência, sob pena de preclusão. 

Int. Após, à Contadoria. 

  

0021244-26.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056609/2011 - MARIA RIBEIRO SOARES (ADV. SP260351 - 

SONIA REGINA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Processo redistribuído à 12ª Vara Gabinete em 03/01/2011. 

  

Cite-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista a desnecessidade de 

produção de prova oral, dispenso o comparecimento das partes à audiência, cuja sentença será oportunamente 

publicada. 

Intimem-se. 
  
0011506-14.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057789/2011 - APARECIDO ERRERA GONSALES (ADV. 

SP175499 - ANTONIO CARLOS SANTIAGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052139-38.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057777/2011 - IZABEL CARNAVAL OZELIN (ADV. 

SP220853 - ANDRE MAIRENA SERRETIELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0049060-51.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057778/2011 - IRALINA BATISTA FERREIRA (ADV. 

SP260316 - VILMAR BRITO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0041505-46.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057780/2011 - ANGELO JOSE DEL MATTO (ADV. 

SP210946 - MAIRA FERRAZ MARTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0011869-98.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057788/2011 - MARIA ELADIA LIMA SILVA (ADV. 

SP045683 - MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0010438-29.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057790/2011 - MARIA SOLEDADE (ADV. SP045683 - 

MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0009887-49.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057791/2011 - MARIA DAS NEVES PEREIRA (ADV. 

SP106709 - JOSE VICENTE DA SILVA, SP285985 - VALDOMIRO VITOR DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
  

0009266-52.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057793/2011 - MARIA LOPES DE OLIVEIRA GUEDES 

(ADV. SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0009151-31.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057794/2011 - CASSILDA PIVA SALMERON (ADV. 

SP151834 - ANA CRISTINA SILVEIRA MASINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0057316-46.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057764/2011 - MARLENE RIBEIRO GOMES (ADV. 

SP093510 - JOAO MARIA CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0056386-28.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057769/2011 - WALTER BORGES (ADV. SP272385 - 

VIVIANE DE OLIVEIRA SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0058576-61.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057754/2011 - JOSE BENEDITO MASCARENHAS (ADV. 

SP154488 - MARCELO TAVARES CERDEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0058419-88.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057757/2011 - PAULO SERGIO ALMEIDA SANTOS (ADV. 

SP188541 - MARIA DE LURDES DE OLIVEIRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 
E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0057441-14.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057762/2011 - MARIA AUGUSTA JORGE FESSEL (ADV. 

SP242215 - LUCAS JORGE FESSEL TRIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0056733-61.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057766/2011 - ABNER BISPO DOS SANTOS (ADV. 

SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0056551-75.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057767/2011 - JOSE NELSON ALAUK (ADV. SP196976 - 

VALESKA COELHO DE CARVALHO VIANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  
0056156-83.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057771/2011 - JAIME BORGES DA SILVA (ADV. SP140835 

- RINALVA RODRIGUES DE FIGUEIREDO, SP205026 - SIBELI OUTEIRO PINTO SANTORO JOIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0056001-80.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057773/2011 - LUIZ VEIGAS MATEUS (ADV. SP219751 - 

VAGNER LUIZ ESPERANDIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0042487-94.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057779/2011 - FRANCISCO DANTAS HONORATO (ADV. 

SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0016174-62.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057786/2011 - JOAO LUPERCINIO BATISTA FILHO (ADV. 

SP237831 - GERALDO JULIÃO GOMES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0015360-50.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057787/2011 - PEDRO ROBERTO GABRIELE (ADV. 

SP190214 - GILDA ANGELA SILVA ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0008213-70.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057796/2011 - GETULIO DE JESUS BASTOS AMBROSIO 

(ADV. SP213216 - JOÃO ALFREDO CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0058464-92.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057755/2011 - LUIZ QUIRINO DA SILVA (ADV. SP244440 - 

NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0058606-96.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057753/2011 - JOSE LUIZ MOREIRA (ADV. SP257453 - 

LUIZ CARLOS MUSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

  

0009561-26.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057792/2011 - ANTONIO DOS SANTOS (ADV. SP087670 - 

DEUSDETE PEREIRA CARVALHO JUNIOR, SP073615 - CARMINDO ROSA DE LIMA, SP199593 - ANSELMO 

RODRIGUES DA FONTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

  

0056220-93.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057770/2011 - VITORIA CAMPOS (ADV. SP171720 - 
LILIAN CRISTINA BONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0033891-24.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057782/2011 - ALBERTO RIBEIRO (ADV. SP176872 - 

JÊNIFFER GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0035417-89.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057781/2011 - FORTUNATA GRAVINO DA SILVA (ADV. 

SP264650 - VILMA SALES DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0033618-11.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057783/2011 - CARMELIA CAMPOS DA SILVA (ADV. 

SP044953 - JOSE MARIO ZEI, SP276930 - CELIA VIRGINIA FREITA LEAL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 
ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0022043-06.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057784/2011 - SONIA REGINA ZANFOLIM MESSIAS 

(ADV. SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR, SP271975 - PATRÍCIA RIBEIRO 

MOREIRA); MONICA REGINA MESSIAS (ADV. SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO 

JUNIOR, SP271975 - PATRÍCIA RIBEIRO MOREIRA); JESSICA REGINA MESSIAS (ADV. SP138058 - 

RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR, SP271975 - PATRÍCIA RIBEIRO MOREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0020396-73.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057785/2011 - CINTHIA MESQUITA CUSTODIO (ADV. 

SP210463 - CLAUDIA DA SILVA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0008701-88.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057795/2011 - ANITA JOSE OLIVEIRA (ADV. SP151697 - 

ILZA ALVES DA SILVA CALDAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0055042-12.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057776/2011 - JACKSON ALEXANDRE PAULINO DE 

ARAUJO (ADV. SP107875 - ANTONIO APARECIDO LEMES, SP107875 - ANTONIO APARECIDO LEMES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0066107-38.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057750/2011 - RUBENS DE FREITAS (ADV. SP138058 - 

RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0058908-28.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057752/2011 - JOAO LOURENCO NETO (ADV. SP162315 - 

MARCOS RODOLFO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0058463-10.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057756/2011 - JOAO CARLOS DA SILVA AZEVEDO (ADV. 

SP203791 - GUSTAVO CAPUCHO DA CRUZ SOARES, SP148299 - DENISE CAPUCHO DA CRUZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0058156-56.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057759/2011 - CARLOS MACHADO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  
0057530-37.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057761/2011 - NEYDE DE SANCTIS FERREIRA DE 

CARVALHO (ADV. SP104886 - EMILIO CARLOS CANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0057318-16.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057763/2011 - MIGUEL JURADO (ADV. SP121980 - SUELI 

MATEUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0056762-14.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057765/2011 - JOAO BOSCO (ADV. SP104886 - EMILIO 

CARLOS CANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0056538-76.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057768/2011 - SEBASTIAO MOLINARI (ADV. SP142437 - 

BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
  

0056014-79.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057772/2011 - PEDRO ALMEIDA DE CAMARGO (ADV. 

SP148162 - WALDEC MARCELINO FERREIRA, SP227795 - ESTER MORENO DE MIRANDA VIEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0055681-30.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057775/2011 - JOAO DELFINO DA SILVA FILHO (ADV. 

SP184221 - SIMONE PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0059031-26.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057751/2011 - MITSUOSHI HANAOKA (ADV. SP192291 - 

PÉRISSON LOPES DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0058378-24.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057758/2011 - ROSA SERVIUC (ADV. SP098391 - ANDREA 
ANGERAMI CORREA DA SILVA, SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0057832-66.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057760/2011 - ZULEIDE FATIA CANHADA (ADV. 

SP195257 - ROGÉRIO GRANDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0055694-29.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057774/2011 - MARIA AUXILIADORA BESERRA DE 

PAIVA (ADV. SP083399 - JOSE MANOEL DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0018990-80.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056620/2011 - SILVANA CIRINO SILVA DE SOUZA (ADV. 

SP041830 - WALDEMAR CURY MALULY JUNIOR); CLAUDIO SILVA DE SOUZA (ADV. SP041830 - 

WALDEMAR CURY MALULY JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Chamo o feito à ordem e reconsidero a decisão de 09/02/2011. 

  

Com efeito, revendo os autos verifico que o número indicado em termo de prevenção verdadeiramente refere-se aos 

autos originários deste processo, redistribuído a este Juizado. 

  

Cite-se. 

  

0010475-03.2003.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301055022/2011 - JOSE APARECIDO BARBIERI (ADV. 

SP179883 - SANDRA MARIA TOALIARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Dê-se ciência às partes acerca do desarquivamento do feito. Para eventuais manifestações, 
concedo o prazo de 10 (dez) dias. 

Nada sendo requerido, tornem os autos ao arquivo. Intimem-se. 

Anote-se o nome da advogada substabelecida. 

  

0055623-90.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301058377/2011 - JOSE ANTONIO ALEXANDRE (ADV. 

SP162724 - WELLINGTON WALLACE CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. Inicialmente, a prova material apresentada deverá ser confirmada por 

testemunhas, porque não foram apresentados documentos que confirmem, de plano, que a parte autora era dependente 

do segurado. Assim, somente por ocasião da realização da audiência de conciliação e julgamento será possível apreciar 

o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. 

Pelos motivos acima, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Chamo o feito à ordem.  
Tendo em vista que o presente processo de pedido de indenização de danos morais e materiais encontra-se no 

mesmo horário e dia de outro processo de danos onde também haverá instrução, ANTECIPO o horário da 

audiência do presente feito às 15:00 horas, mantendo o dia já marcado (14.03.2011).  

Int as partes, com urgência. 

  
0037558-81.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056726/2011 - GERALDA DE OLIVEIRA PEREIRA (ADV. 

SP203621 - CORA HELENA LUPATELLI ALFONSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0052628-41.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056805/2011 - VALDIR DE SOUZA BARCA (ADV. 

SP266251 - WELLINGTON MARIANO DE VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0073247-02.2003.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301055898/2011 - JOSE ROBERTO MENATTO BARROSO 

(ADV. SP099858 - WILSON MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ciência à parte autora sobre o ofício do INSS através do qual informa o cumprimento da 

obrigação de fazer, concernente à revisão em seu benefício previdenciário, bem como a comprovação do pagamento dos 

atrasados. 

Após, dê-se baixa dos autos virtuais no sistema informatizado deste Juizado. 

Cumpra-se. Dê-se baixa. 

  

0000425-34.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056985/2011 - MARIA DAS DORES ARAUJO (ADV. 

SP214174 - STÉFANO DE ARAÚJO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 
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Intimem-se. Cite-se. 

  

0010384-97.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057307/2011 - NEUSA MARTINS DA SILVA (ADV. 

SP186159 - VITOR LUIZ DE SALES GRAZIANO, SP188033 - RONY HERMANN) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Verifico que o presente feito tem 

por objeto as contas poupança nºs 51430-2 e 25041-0, mas somente foram anexados aos autos os extratos referentes à 

última conta. 

Assim sendo, concedo o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de preclusão, para que a autora junte aos 

autos cópias legíveis dos extratos de todos os períodos referentes às contas-poupança indicadas na inicial ou apresentar 

documento comprobatório de que diligenciou junto à ré, e que, ainda assim, depois de decorrido prazo razoável, esta 

instituição se recusou, injustificadamente, a fornecer a documentação. 

Ressalto, por oportuno, que providências do juízo só se justificam no caso de comprovada impossibilidade de obtenção 

do documento ou comprovada recusa do órgão público em fornecê-lo. 

Esclareço por fim, que para o exame do pedido de diferenças decorrentes do Plano Verão (IPC de janeiro de 1989 - 

42,72%), são necessários extratos de janeiro de 1989 e fevereiro de 1989, para as diferenças do Plano Collor I (IPC de 

abril de maio de 1990 - 44,80% e 7,87%), são necessários extratos de abril, maio e junho de 1990, e para as diferenças 

do Plano Collor II são necessários extratos de janeiro e fevereiro de 1991. 

Intime-se 
  

0047624-57.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057821/2011 - SIDNEI TADEU FIOROTTI (ADV. SP240516 - 

RENATO MELO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Sidnei Tadeu Fioritti solicita a averbação de períodos especais e de período urbano para 

concessão de aposentadoria por tempo de serviço. 

Solicitou o julgamento antecipado da lide na petiçãoanexada em 28.06.10. 

Indefiro o julgamento antecipado ante necessidade de atualização dos cálculos. 

Outrossim, tendo em vista que a matéria tratada nos autos dispensa a produção de prova em audiência, cancelo a 

audiência designada, mantendo-a no painel apenas para organização dos trabalhos da Contadoria do Juízo. 

A parte autora deverá informar, por escrito, até o dia anterior à audiência, se caso o valor da causa na data do 

ajuizamento da ação, calculado na forma prevista no art. 260, do Código de Processo Civil, superar o limite de alçada 

do Juizado Especial Federal, renuncia ao pedido referente ao valor das parcelas vencidas que, somadas às 12 vincendas, 

superam o limite acima mencionado. Na ausência de manifestação será presumido que optou por litigar pela totalidade 

dos valores. 

As partes poderão manifestar-se por escrito sobre o que consta dos autos, bem como apresentar os documentos que 

entenderem pertinentes ao julgamento da lide até o dia anterior à audiência, sob pena de preclusão. 
Int. Após, à Contadoria. 

  

0542179-40.2004.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056420/2011 - ROSINA SARTORIO BONIN (ADV. SP113875 

- SILVIA HELENA MACHUCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Em petição acostada aos autos, requer a parte autora à incidência dos juros de mora, bem 

como a correta atualização monetária dos valores, incidentes entre a data da sentença e o efetivo pagamento em razão 

de não ter a Autarquia-ré cumprindo integralmente sua obrigação de fazer e de pagar. 

A atualização monetária do período correspondente entre a data do cálculo e o efetivo pagamento é de competência 

legal do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e o índice de aplicação utilizado pelo Tribunal também está 

instituído em lei. 

Quanto aos juros de mora, deve-se frisar que os mesmos decorrem do retardamento da prestação devida pela parte 

obrigada a prestá-la. Assim, eles não visam uma recomposição patrimonial, constituindo uma espécie de pena imposta 

ao devedor pelo atraso do cumprimento da obrigação por culpa ou dolo. 

No caso em tela, a exigibilidade de se ver esgotado todo o procedimento processual deste Juizado Especial Federal, não 

pode ser imputada como falta ou violação de um dever pelo INSS, ao contrário, ainda que de forma diversa quisesse 

cumprir com a obrigação, à Autarquia seria defeso fazê-lo, tendo dever legal de aguardar o procedimento previsto para 
execução contra a Fazenda Pública. 

Por fim, conforme apurado pela contadoria judicial, o valor apresentado pelo INSS é condizente com o entendimento 

acima exposto. 

Diante do exposto, INDEFIRO o requerido pela parte autora. 

Intimem-se. 

  

0009885-50.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301058405/2011 - JOSE FRANCISCO DA FONSECA (ADV. 

SP249866 - MARLI APARECIDA MACHADO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 
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Não há qualquer equívoco nos cálculos do INSS - já que estes devem ser apurados para a data da sentença. A correção 

posterior à sentença será feita diretamente pelo E. TRF da 3ª Região, quando do pagamento do RPV. 

Sobre os atrasados, esclareço à parte autora que em momento algum o INSS afirmou que ela havia recebido tais valores, 

em razão da ação civil pública. A única afirmação da autarquia é que o benefício já está com a renda revista, correta, 

desde novembro de 2007. Assim, somente devem a ela ser pagos os valores anteriores a novembro de 2007, respeitada a 

prescrição. 

Assim, encaminhem-se os autos ao setor de RPV, para que os atrasados sejam requisitados. 

Int. 

Cumpra-se. 

  

0009086-36.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057878/2011 - CASSIANO APARECIDO OLIVEIRA (ADV. 

SP219273 - MARCIO CARDOSO PUGLESI); ISOLETE DE OLIVEIRA KHOURI (ADV. SP219273 - MARCIO 

CARDOSO PUGLESI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Diante da necessidade de adequação da pauta de audiências desta Vara, redesigno audiência de 

instrução e julgamento para o dia 14/04/2011, às 15:00 horas, no 3º andar.  

Ressalto que a data anterior será mantida no sistema processual apenas para fim de elaboração de cálculos. 

Intimem-se as partes com urgência. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante disso, indefiro o pedido de 

tutela antecipada. 

Intime-se. Cite-se. 

  
0003569-16.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301054882/2011 - MARIA DO CARMO SANTOS BENTO (ADV. 

SP193691 - RENATO ALEXANDRE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0002383-55.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056966/2011 - PEDRO SILVA MORAIS (ADV. SP214174 - 

STÉFANO DE ARAÚJO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0038145-06.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056886/2011 - KATIA CHRISTIANNE DO NASCIMENTO 

(ADV. SP261261 - ANDRÉ DOS SANTOS GUINDASTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos em conclusão 

Defiro o solicitado pela autora em petição anexada em 05.11.10, e REDESIGNO A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E 

JULGAMENTO PARA O DIA 21.10.11, ÀS 15:00 HORAS, dispensadas as partes de comparecimento. Int. as partes, 

com urgência. 

  

0074011-46.2007.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301058003/2011 - MARIA LUIZA FERNANDES (ADV. 

SP196347 - PUBLIUS ROBERTO VALLE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. 

  

Considerando o tempo decorrido, defiro o prazo suplementar de trinta (30) dias para cumprimento integral da decisão 

anterior, sob pena de extinção. 

  

Intime-se. Cumpra-se. 

  

0014515-18.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301058245/2011 - DANIELA MENDONCA DE CARVALHO 

(ADV. SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 
ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Concedo a parte autora o prazo de 24 horas para 

juntar aos autos cópia da inicial e outros documentos que tiver com relação às reclamatórias trabalhista. 

Cancelo a audiência designada para esta data. 

Intimem-se com urgência. 

  

0035126-55.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301054943/2011 - MANUEL PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP130624 - REGINA RIBEIRO CELLINO DORIVAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Portanto, concedo a tutela antecipada, para que o INSS implante o benefício 

assistencial à parte autora, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, pelo valor de um salário-mínimo atual, sob as penas 

da lei e se abstenha de realizar cobrança do período de 01.04.09 a 30.04.10, que o autor recebeu administrativamente. 
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Laudo sócio econômico anexado - vista às partes. Prazo - 15 (quinze) dias. Após, com ou sem manifestação, voltem 

conclusos imediatamente para esta Magistrada. 

  

Oficie-se. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0046925-95.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301058366/2011 - SERGIO GIL (ADV. SP156585 - FERNANDO 

JOSÉ ESPERANTE FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Ciência às partes acerca do laudo pericial para que, em desejando, manifestem-se, em 10 dias. 

Após, conclusos para sentença. 

Int. 

  

0000786-51.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301052558/2011 - ANTONIETA SATIYO YAMAMOTO (ADV. 

SP063611 - VALDENIR BATISTA LEOPOLDINA PELLISSARI, SP249891 - VERONICA LEOPOLDINA 

PELLISSARI) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). A celeridade e 

informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as alegações de 
“periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Ademais, tratando-se de liminar satisfativa o perigo na 

irreversibilidade no provimento antecipado impede sua concessão. Neste sentido, somente em situações excepcionais é 

possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial. 

  

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. 

  

Anote-se o endereço informado. 

  

Intime-se. 

  

0028151-51.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301242571/2010 - ELISA DOMINGOS DE LIMA (ADV. 

SP089107 - SUELI BRAMANTE, SP195512 - DANILO PEREZ GARCIA, SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE 

CASTRO LADENTHIN, SP271754 - IVETE SIQUEIRA CISI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Tendo em vista o comunicado médico anexado em 06/07/2010, exclua-se o laudo médico anexado, de forma 

equivocada, em 07/06/2010 (protocolo 2010/6301133629). 
No mais, manifestem-se as partes acerca do laudo pericial anexado em 06/07/2010, no prazo de 10 dias. 

Após, tornem os autos conclusos para sentença. 

Int. 

  

0049074-35.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057628/2011 - LEONTINA CORREIA ROSINI (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); LEIDE MARIA ROSINI (ADV. SP221160 - CARLOS 

AFONSO GALLETI JUNIOR); LUIZ ANTONIO ROSINI (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI 

JUNIOR); LEIVA JOSE ROSINI (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); LUIZ ROSINI - 

ESPÓLIO (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR); LAUDEMIR JOSE ROSINI (ADV. 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Verifico que a parte autora solicita em seu pedido inicial a 

correção da poupança referentes aos planos Verão, Collor I e II, porém não juntou aos autos os extratos que comprovam 

a existência de saldo nestas datas. Assim, intime-se o autor a apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, os extratos 

faltantes. 

  

0029503-10.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301055967/2011 - JOSE JOAQUIM REGO (ADV. SP248419 - 

ALEXANDRE FERNANDES, SP244396 - DANILO AFONSO DE SA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
(ADV./PROC. SP267393 - CARLOS HENRIQUE LAGE GOMES, SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS). 

Tendo em vista não existir prova documental nos autos acerca do cadastro do nome da parte autora no SPC, indefiro a 

medida cautelar pois não vislumbro a presença dos pressupostos da liminar requerida. 

Considerando que a parte autora requer indenização por danos morais por seu nome ter sido incluído no SPC e para 

melhor instrução do feito, oficie-se ao SPC para que apresente relatório com as inscrições eventualmente realizadas do 

nome da parte autora, a data da inclusão, a data da exclusão, o valor e origem da dívida. Prazo: 15 dias. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

0001075-81.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057014/2011 - LAERCIO SABATO (ADV. SP256715 - 

GERSON ALVES CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
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PROCURADOR CHEFE). Trata-se de pedido de antecipação de tutela em ação que visa o restabelecimento do auxílio-

doença. 

A concessão de tutela antecipada, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, exige a existência de prova 

inequívoca, bem como do convencimento da verossimilhança da alegação, sempre que houver fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, ou ainda quando ficar caracterizado o abuso de direito de defesa ou manifesto 

propósito protelatório do réu. 

Pois bem, do texto legal depreende-se que a prova inequívoca, qual seja, aquela despida de ambiguidade ou de enganos, 

deve levar o julgador ao convencimento de que a alegação é verossímil, que se assemelha ou tem aparência de verdade, 

bem como que não repugne o reconhecimento do que possa ser verdadeiro ou provável. 

No entanto, a verossimilhança da alegação trazida pela prova inequívoca não tem qualquer outra finalidade, senão a de 

demonstrar a subsunção do fato concreto em relação à norma, ao direito. 

No caso concreto, não verifico a presença de prova inequívoca dos fatos narrados na inicial, capaz de demonstrar a 

verossimilhança das alegações da parte autora. 

De fato, somente após a realização o exame médico, por meio de expert de confiança do Juízo, é que se poderá verificar 

se a parte requerente preenche os requisitos necessários para a restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-

doença. 

Posto isso, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela requerida na inicial, sem prejuízo de nova análise 

quando da prolação de sentença. 
  

Intimem-se. 

  

0000330-04.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057012/2011 - TALITA MOURA BORGES (ADV. SP244514 - 

ELAINE MOURA CANABRAVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

  

A parte autora propõe a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, pleiteando a 

concessão do benefício previdenciário de pensão por morte em virtude do falecimento de pai e postulando a antecipação 

da tutela.  

  

DECIDO. 

  

Concedo o benefício da assistência judiciária gratuita à parte autora, ante o requerimento expresso formulado na petição 

inicial, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal e do artigo 4º da Lei federal nº 1.060/1950. 

  
Não obstante os princípios da celeridade e da informalidade regerem o sistema processual no âmbito dos Juizados 

Especiais Federais, somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável 

ou de difícil reparação ao segurado, é possível a concessão da tutela de urgência. Além disso, exige-se a 

verossimilhança da alegação e a existência de prova, nos autos, que leve o julgador à convicção de que o pedido será 

acolhido. 

  

Entretanto, examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem 

presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária e apurada análise documental, 

sobretudo considerando que o artigo 16 da Lei federal nº 8.213/1991 relaciona os dependentes do segurado, tendo 

incluído, no inciso I, o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido. 

  

Nesse sentido, a princípio, tratando-se de filho maior e capaz, ainda que cursando nível superior, não haveria 

fundamento legal para concessão do benefício pretendido em caráter liminar. 

  

Ressalto por fim que, acaso venha a ser julgado procedente o pedido formulado na petição inicial, a parte autora poderá 

receber as diferenças pretendidas, devidamente atualizadas e acrescidas de juros moratórios, sendo certo ainda que, após 

a oitiva da parte contrária, em audiência, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. 
  

Ante o exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

  

Registre-se e intime-se. 

  

0042675-19.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301058181/2011 - MARIZETE DOS SANTOS TORRES (ADV. 

SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 dias, acerca da proposta de acordo do INSS. 

Decorrido o prazo, em sendo positiva a resposta, remetam-se os autos à Contadoria. 
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No silêncio ou com a discordância, tornem conclusos. 

Int. 

  

0021198-42.2007.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057588/2011 - MARIA AMELIA SILVA (ADV. SP099858 - 

WILSON MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Posto 

isso, INDEFIRO o quanto postulado. 

Intimem-se as partes. 

Após, dê-se baixa findo. 

  

0055681-30.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301059350/2011 - JOAO DELFINO DA SILVA FILHO (ADV. 

SP184221 - SIMONE PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). DECISÃO 

  

1) Considerando a necessidade da juntada do processo administrativo para o deslinde do feito, concedo o prazo de 20 

(vinte) dias para que o patrono da parte autora junte aos autos cópia integral do referido processo, contendo as 

contagens de tempo efetuadas pela autarquia previdenciária quando do deferimento, eventuais SB 040, laudo(s) 
técnico(s) pericial(ais), e, análise contributiva, se o caso; bem como cópias das CTPS's e eventuais guias e carnês de 

recolhimento da contribuição previdenciária. 

  

2) Com a juntada da cópia do referido processo administrativo, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para a 

elaboração de novo parecer. 

  

3) Após, voltem os autos conclusos para julgamento. 

  

4) Int. 

  

0000725-93.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057015/2011 - ANTONIO FERNANDES DA SILVA (ADV. 

SP254710 - IVETE QUEIROZ DIDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Trata-se de pedido de antecipação de tutela em ação que visa qa revisão do valor da renda mensal do benefício do 

Autor. 

A concessão de tutela antecipada, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, exige a existência de prova 
inequívoca, bem como do convencimento da verossimilhança da alegação, sempre que houver fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, ou ainda quando ficar caracterizado o abuso de direito de defesa ou manifesto 

propósito protelatório do réu. 

Pois bem, do texto legal depreende-se que a prova inequívoca, qual seja, aquela despida de ambiguidade ou de enganos, 

deve levar o julgador ao convencimento de que a alegação é verossímil, que se assemelha ou tem aparência de verdade, 

bem como que não repugne o reconhecimento do que possa ser verdadeiro ou provável. 

No entanto, a verossimilhança da alegação trazida pela prova inequívoca não tem qualquer outra finalidade, senão a de 

demonstrar a subsunção do fato concreto em relação à norma, ao direito. 

No caso concreto, não verifico a presença de prova inequívoca dos fatos narrados na inicial, capaz de demonstrar a 

verossimilhança das alegações da parte autora. 

Posto isso, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela requerida na inicial. 

  

Cite-se. 

Intimem-se. 

  

0062208-95.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056598/2011 - BENEDITA APARECIDA TEODORO DA 

SILVA (ADV. SP076928 - MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, etc. 

  

Não verifico identidade de demanda com o processo 200261840093066 indicado em termo de prevenção por serem 

diversos os pedidos. 

  

Cite-se. 

  

0003143-04.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057009/2011 - REBECA DOS SANTOS KIMURA (ADV. 

SP261182 - SILVIO JOSE DA SILVA); ISABEL CRISTINA DOS SANTOS RIBEIRO (ADV. SP261182 - SILVIO 

JOSE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 
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DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos 

etc. 

  

A parte autora propõe a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual requer a 

concessão do benefício de prestação continuada (LOAS), postulando a antecipação da tutela.  

  

DECIDO. 

  

Inicialmente concedo o benefício da assistência judiciária gratuita à parte autora, ante o requerimento expresso 

formulado na petição inicial, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal e do artigo 4º da Lei 

federal nº 1.060/1950. 

  

E examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico que, a princípio, não estão 

presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de perícia social para se constatar a exigida 

condição de miserabilidade, bem como perícia médica para avaliar a incapacidade. 

       

Ante o exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada, que poderá ser novamente apreciada após a oitiva 

da parte contrária e realização de perícia médica/social, por ocasião do julgamento. 
  

Registre-se e intime-se. 

  

0088592-66.2007.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301158125/2010 - EDISON FERREIRA (ADV. SP228184 - 

ROBERTO DONIZETE DE MELO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Tendo em vista que, após apresentados os extratos, a parte autora requereu a alteração 

do valor da causa para o montante de R$495.384,66, remetam-se os autos ao contador deste juízo para que o mesmo 

realize o cálculo do proveito econômico pretendido com a demanda, na data do ajuizamento da ação, para o fim de 

verificação de competência deste JEF. 

  

0068605-10.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301045191/2011 - GERALDO JOSE NEGRI (ADV. SP127125 - 

SUELI APARECIDA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Dessa forma, considerando que a manifestação da parte autora quanto ao recebimento de seu 

crédito foi dúbia (anexo P13092010.PDF     14/09/2010), intime-se novamente a parte autora para que informe se 

pretende o recebimento do valor total a que o INSS foi condenado por meio de ofício precatório ou o recebimento do 

valor de 60 salários mínimos por meio de ofício requisitório. Prazo: 10 dias. 
Ressalto que os valores por ora depositados não poderão ser levantados até decisão judicial ulterior. 

Após, tornem conclusos com urgência para novas deliberações. 

  

0002997-60.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056992/2011 - ANA LUCIA NOVAIS BARBOZA (ADV. 

SP221048 - JOEL DE ARAUJO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Em atenção ao termo de prevenção anexado, observo que o processo apontado tem autora 

diversa, figurando a autora do presente feito como representante legal. Não há, assim, identidade de partes. 

2. Cuida-se de ação ajuizada em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com pedido de antecipação de 

tutela, em que se busca a concessão de aposentadoria por invalidez. 

DECIDO. 

A concessão pleiteada exige a efetiva comprovação da incapacidade para o trabalho, de forma total e permanente, o que 

depende de perícia médica, a ser realizada por profissional nomeado pelo Juízo. Dessa forma, a ausência da referida 

prova técnica afasta o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, desautorizando a pretendida 

antecipação de tutela. 

Ante o exposto, indefiro a antecipação da tutela. 

Int. 
  

0000068-54.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301054952/2011 - ANTONIO AGUIAR DE MATTOS (ADV. 

SP242213 - LADY ANNE DA SILVA NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

  

A parte autora propõe a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual requer a 

concessão do benefício de auxílio-doença, ou, subsidiariamente a aposentadoria por invalidez, postulando a antecipação 

da tutela.  

  

DECIDO. 
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Considerando que os princípios da celeridade e da informalidade norteiam o sistema processual no âmbito dos Juizados 

Especiais Federais, somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável 

ou de difícil reparação ao segurado, é possível a concessão da tutela de urgência. 

  

E examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico a impossibilidade de concessão 

em face da ausência dos pressupostos legais, sendo necessária a oitiva da parte contrária, apurada análise documental e 

perícia médica para verificação da incapacidade, bem como a data em que teria se originado a respectiva doença. 

  

Ante o exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada, que poderá ser novamente apreciada por ocasião do 

julgamento. 

  

Registre-se e intime-se. 

  

0074621-14.2007.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057670/2011 - JOSE FERREIRA DA SILVA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Em face 

do termo de prevenção anexado aos autos, solicite a secretaria, via correio eletrônico, cópias da petição inicial, 

sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado (se houver) e certidão de objeto e pé do processo nº 98.0008915-2, da 
1ª Vara Federal Cível. 

  

Em relação ao processo nº 2002.61.00.010037-5, da 8ª Vara Federal Cível, solicite certidão de inteiro teor do feito, pois 

a petição inicial encaminhada é insuficiente para verificação de eventual litispendência ou coisa julgada. 

  

No caso de impossibilidade de encaminhamento dos referidos documentos em formato PDF, requer-se à Secretaria do 

Juízo o envio em papel. 

  

0060929-45.2007.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057736/2011 - SANDRO BERNARDI (ADV. SP217463 - 

APARECIDA ZILDA GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Considerando os documentos acostados pela parte autora demonstrando a existência da 

conta-poupança 013 - 26118-9, agência 1602 (Jardim Aeroporto), oficie-se à CEF, para que, no prazo de 30 dias, envie 

a este juízo cópias dos extratos. Int. 

  

0007778-62.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301058510/2011 - RAFAEL DA SILVA MONTE (ADV. SP122246 

- ADELCIO CARLOS MIOLA, SP125881 - JUCENIR BELINO ZANATTA); CLAUDIA ISABEL DA SILVA 

MONTE (ADV. SP122246 - ADELCIO CARLOS MIOLA, SP125881 - JUCENIR BELINO ZANATTA); 
GABRIELA DA SILVA MONTE (ADV. SP122246 - ADELCIO CARLOS MIOLA, SP125881 - JUCENIR BELINO 

ZANATTA); RAQUEL DA SILVA MONTE (ADV. SP122246 - ADELCIO CARLOS MIOLA, SP125881 - 

JUCENIR BELINO ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Cláudia Isabel da Silva Monte e os menores por ela representados Rafael da Silva Monte, 

Gabriela da Silva Monte e Raquel da Silva Monte solicitam a pensão pela morte de seu marido e genitor, Natanael 

Santos do Monte. 

Os autores afirmam que o falecido não perdeu a qualidade de segurado, ao contrário do concluído pelo INSS, uma vez 

que sofria de seqüelas de um AVC ocorrido em 2006. 

Dessa maneira, há necessidade de realização de perícia médica indireta para a constatação da incapacidade do falecido 

dentro do período de graça. 

Assim, CANCELO a audiência que estava marcada para 22.03.11 e redesigno a audiência para o dia 21.10.11, às 14:00 

horas para a realização da perícia médica indireta no dia 29.03.11, às 14:00 horas, com o perito neurologista Renato 

Anghinah (4º andar deste Juizado) devendo os autores comparecem munidos de todo o prontuário médico do falecido, 

sob pena de preclusão. 

Por fim, a parte autora deverá informar, por escrito, até o dia anterior à audiência, se caso o valor da causa na data do 

ajuizamento da ação, calculado na forma prevista no art. 260, do Código de Processo Civil, superar o limite de alçada 
do Juizado Especial Federal, renuncia ao pedido referente ao valor das parcelas vencidas que, somadas às 12 vincendas, 

superam o limite acima mencionado. Na ausência de manifestação será presumido que optou por litigar pela totalidade 

dos valores. 

As partes poderão manifestar-se por escrito sobre o que consta dos autos, bem como apresentar os documentos que 

entenderem pertinentes ao julgamento da lide até o dia anterior à audiência, sob pena de preclusão. 

Int. com urgência, as partes e o MPF. 

  

0043522-21.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301052557/2011 - ALDA MARIA DOS SANTOS (ADV. 

SP220762 - REGINALDA BIANCHI FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Outrossim, por ora, não restou comprovado nos autos se a enfermidade alegada pela autora 
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resulta, efetivamente, em incapacidade para o trabalho e para a vida independente a ensejar o benefício de prestação 

continuada. 

Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela pleiteada. 

Intimem-se. 

  

0000099-74.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057344/2011 - VERA LUCIA DE SOUZA (ADV. SP256994 - 

KLEBER SANTANA LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Concedo à parte autora o prazo suplementar de 05 (cinco) dias para cumprimento da providência determinada no 

despacho anteriormente proferido sob pena de extinção sem exame do mérito. 

Int. 

  

0004442-50.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301023254/2010 - JOAQUIM AUGUSTINHO DE AMORIM 

(ADV. SP107794 - JOAO EVANGELISTA DOMINGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

  

A parte autora propõe a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual requer a 
concessão do benefício de auxílio-doença, ou, subsidiariamente a aposentadoria por invalidez, postulando a antecipação 

da tutela. 

  

  

DECIDO. 

  

Inicialmente, verifico que o processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos foi extinto sem resolução de 

mérito e a sentença transitou em julgado.Assim, nos termos do art. 268 do C.P.C., dou prosseguimento ao feito. 

  

  

Considerando que os princípios da celeridade e da informalidade norteiam o sistema processual no âmbito dos Juizados 

Especiais Federais, somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável 

ou de difícil reparação ao segurado, é possível a concessão da tutela de urgência. 

  

E examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária e apurada análise documental, sobretudo 

considerando que a análise dos relatórios médicos anexados aos autos eletrônicos não permite, por si só, o deferimento 
da tutela cautelar. 

  

Em razão disso, é certo que a verificação da incapacidade para o exercício de atividades habituais ou para o trabalho 

remunerado, bem como a data em que teria se originado a respectiva doença, dependem também da produção de prova 

pericial médica, sendo certo que sua ausência afasta o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, 

desautorizando a pretendida antecipação de tutela. 

  

Ante o exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada, que poderá ser novamente apreciada após a oitiva 

da parte contrária e realização de perícia médica, por ocasião da audiência de instrução e julgamento. 

  

Registre-se e intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro prazo improrrogável de dez 

(10) dias para cumprimento da decisão anterior, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito.  

  

Intime-se. 

  
0034366-77.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057497/2011 - ZENAIDE BENTO GANGI (ADV. SP089882 - 

MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0008072-85.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057499/2011 - MARISA ROSA DA SILVA (ADV. SP089882 - 

MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007906-53.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057500/2011 - ADEMIR CODONHO (ADV. SP089882 - 

MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0007210-17.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057501/2011 - HUGO BUTKERAITIS (ADV. SP089882 - 

MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007168-65.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057502/2011 - JUAN SANDOR CABEZAS CASTILLO (ADV. 

SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049370-57.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057530/2011 - MARINA FRANCO MATIVI (ADV. SP089882 

- MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035088-14.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057531/2011 - REINALDO LIRO FERREIRA (ADV. 

SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0035081-22.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057532/2011 - UYRACABA FERREIRA LIMA (ADV. 
SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0033892-09.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057533/2011 - WILSON LUIZ FASCINA (ADV. SP089882 - 

MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000975-34.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057534/2011 - SINSO TOMA (ADV. SP009441 - CELIO 

RODRIGUES PEREIRA, SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0000938-07.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057535/2011 - ANTONIO CARLOS FONSECA (ADV. 

SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA, SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049358-43.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057548/2011 - ZILDA TIMONER (ADV. SP089882 - MARIA 

LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0049931-81.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057567/2011 - SATORO MURAKATA (ADV. SP089882 - 

MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0047145-64.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057568/2011 - LUZIA CASSIANO DE ARAUJO (ADV. 

SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0042456-74.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057569/2011 - LIA MARQUES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0032994-93.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057570/2011 - FANI MARIA MESQUITA MONMA (ADV. 

SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
*** FIM *** 

  

0028493-62.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301039443/2011 - MARIA JOSE ALVES DE ALMEIDA (ADV. 

SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Posto isso, concedo o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob 

pena de extinção do feito, para que a requerente: 

1. junte a certidão de existência ou de inexistência de dependentes habilitados à pensão por morte, fornecida pelo INSS; 

2. em inexistindo dependente habilitado, deverá informar a este juízo se foi aberto processo de inventário em razão do 

falecimento do autor falecido. Caso positivo, deverá apresentar certidão de objeto e pé do processo; 

Observo, por fim, que a não-apresentação dos documentos ora exigidos implicará em extinção do feito sem resolução de 

mérito. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 507/948 

Com o cumprimento, voltem conclusos para deliberações. 

Intime-se. 

  

0062558-83.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056599/2011 - GERALDO MANOEL FILHO (ADV. SP128501 

- CLAUDETE CRISTINA FERREIRA MANOEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, etc. 

  

Não verifico identidade de demandas com os processos 200361840839366, 200461840542283 e 200663010542469, por 

serem diversos os pedidos. 

  

Cite-se. 

  

0000478-15.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056037/2011 - BENEDITO DOMINGUES DA CRUZ (ADV. 

SP272490 - RICARDO PEREIRA DA SILVA DE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). São requisitos legais para a percepção do benefício assistencial: ser o requerente 

idoso ou portador de deficiência que o torna incapaz para a vida independente e para o trabalho e não possuir meios de 
prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. Outrossim, por ora, não restou comprovado, de plano, 

o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício em tela. Com efeito, pela documentação trazida 

aos autos, não se pode aferir inequivocamente a condição sócio econômica do autor, sendo necessário aguardar-se a 

instrução do feito. 

Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela pleiteada. 

Ciência ao perito social do endereço informado. 

Intimem-se. 

  

0055413-10.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057856/2011 - FRANCISCA NATIVIDADE SANTOS (ADV. 

SP125881 - JUCENIR BELINO ZANATTA, SP122246 - ADELCIO CARLOS MIOLA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Francisca Natividade dos Santos solicita 

averbação de períodos especiais para revisão de benefício. 

Indefiro o julgamento antecipado ante necessidade de atualização dos cálculos. 

Outrossim, tendo em vista que a matéria tratada nos autos dispensa a produção de prova em audiência, cancelo a 

audiência designada, mantendo-a no painel apenas para organização dos trabalhos da Contadoria do Juízo. 

A parte autora deverá informar, por escrito, até o dia anterior à audiência, se caso o valor da causa na data do 
ajuizamento da ação, calculado na forma prevista no art. 260, do Código de Processo Civil, superar o limite de alçada 

do Juizado Especial Federal, renuncia ao pedido referente ao valor das parcelas vencidas que, somadas às 12 vincendas, 

superam o limite acima mencionado. Na ausência de manifestação será presumido que optou por litigar pela totalidade 

dos valores. 

As partes poderão manifestar-se por escrito sobre o que consta dos autos, bem como apresentar os documentos que 

entenderem pertinentes ao julgamento da lide até o dia anterior à audiência, sob pena de preclusão. 

Int. Após, à Contadoria. 

  

0052313-47.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057697/2011 - MARIA JOSE BULLA (ADV. SP220853 - 

ANDRE MAIRENA SERRETIELLO, SP238502 - MARCO ANTONIO SILVA BUENO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Junte a parte autora, no prazo de 

30 dias, os extratos referente ao plano Collor II, bem como a certidão de óbito e a certidão de objeto e pé anteriormente 

solicitadas. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Portanto, INDEFIRO, por ora, o 

pedido de antecipação de tutela, que poderá ser reapreciado após a juntada, aos autos, de eventual laudo médico-

pericial ou mesmo em sede de sentença. 
Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, previstos na Lei nº 1.060/50, ante o requerimento 

expresso formulado na petição inicial. Anote-se. 

  

                              P.R.I. 

  
0000799-50.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301052563/2011 - MARIA DE FATIMA LUIZA DA CRUZ (ADV. 

SP214174 - STÉFANO DE ARAÚJO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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0001791-11.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056396/2011 - MARIA SANDRA RICHNER (ADV. SP263709 

- SIMONE SANTANDER MATEINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0048457-07.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056277/2011 - NELIO FERNANDO FUSCO (ADV. SP132157 

- JOSE CARLOS LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Ante o exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. 

A fim de instruir o feito, determino: 

  

a) expedição de ofício ao INSS para que, no prazo de 60 (sessenta) dias, encaminhe a este juízo cópia integral dos 

processos administrativos identificados pelos NBs 42/076.648.098-4 e 41/145.931.862-2. 

  

b) intimação da parte autora para, no prazo de 60 (sessenta) dias, apresentar cópia integral da ação criminal nº 

2000.61.81.005783-0, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

  
Intimem -se. Cite-se. 

  

0013838-85.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057920/2011 - LUCIANA ZUPPO (ADV. SP145958 - 

RICARDO DELFINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Vistos. 

  

Tendo em vista os documentos apresentados pela parte autora, e uma vez que os extratos fornecidos encontram-se 

ilegíveis, intime-se a CEF para que, no prazo de 30 (trinta) dias, traga aos autos os extratos referentes aos períodos e 

conta (s) poupança objeto da presente demanda. 

  

Cumpra-se. 

  

0055495-07.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301030859/2011 - JOSE DE SOUZA SOBRINHO (ADV. 

SP121980 - SUELI MATEUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante da necessidade de adequação da pauta de audiências desta Vara, redesigno audiência 

de instrução e julgamento para o dia 30/03/2011, às 14:00 horas, no 3º andar.  
Ressalto que a data anterior será mantida no sistema processual apenas para fim de elaboração de cálculos. 

Intimem-se as partes com urgência. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: A Lei nº 10.259/01, artigo 9º, assegura 

à parte demandada o prazo de 30 dias entre a citação e a audiência. A seu turno, o artigo 192 do Código de 

Processo Civil, dispõe que “quando a lei não marcar outro prazo, as intimações somente obrigarão a 

comparecimento depois de decorridas 24 (vinte e quatro) horas”. Não há impedimento legal à antecipação de 

audiência, desde que observados esses prazos. 

No presente feito, foram observados os prazos de 30 dias entre a citação e a audiência. Da mesma forma, foi 

observado o prazo do artigo 192 do Código de Processo Civil. Por fim, entre a intimação da nova data e a 

audiência antecipada, observou-se ainda o prazo que seria concedido à ré para apresentar contestação em ações 

sob procedimento ordinário (15 dias) e o prazo para o mesmo fim nas ações sob procedimento sumário (10 dias). 

Por tudo isso, indefiro o pedido formulado pela ré. 

Em caso de força maior ou caso fortuito, plenamente justificado no caso concreto, poderá ocorrer a análise de 

eventual redesignação. 

Publicada e registrada neste ato. Intimem-se. 

  
0041125-86.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057826/2011 - REGINA CELIA BALDE DA SILVA (ADV. 

SP250269 - RAFAEL NAVAS DA FONSECA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0041053-02.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057827/2011 - RICARDO CUNHA FERREIRA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0038105-87.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057828/2011 - VITOR ANTONIO GIANNOCCARO (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 
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0061703-07.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056594/2011 - CARMINE SAVERIANO (ADV. SP104886 - 

EMILIO CARLOS CANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos, etc. 

  

Não verifico identidade de demanda com o processo 200361840771899 indicado em termo de prevenção, por serem 

diversos os pedidos. 

  

Cite-se. 

  

0001880-05.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301024396/2011 - REGINA HELENA BENTO RODRIGUES 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Vistos, 

A parte autora ajuizou ação visando à incidência de juros progressivos em sua conta de Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço - FGTS, nos termos do art. 4.º da Lei nº 5.107/1966, art. 2.º da Lei nº 5.705/1971 e art. 1.º da Lei nº 

5.958/1973. 

Os autos vieram conclusos para sentença. 

Analisando o processo verifico que o feito não se encontra em termos para julgamento. 
A Jurisprudência aponta a favor da tese de que a obrigação da instituição gestora renova-se a cada prestação em que se 

recusou a proceder à capitalização dos juros, renovando-se, assim, o prazo prescricional. Somente ocorre a prescrição 

das parcelas anteriores aos 30 (trinta) anos da data do ajuizamento da ação. Nesse sentido há vários julgados do E. STJ e 

da E. Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais. 

  

Para o deferimento do pedido de incidência de juros progressivos devem ser preenchidos, concomitantemente, os 

seguintes requisitos: 

1)            comprovação de qualidade de segurado empregado ou avulso com início do contrato de trabalho até 

22.09.1971, nos termos do artigo 3º, da Lei nº 5.480/68; 

2)            permanência nesta função por mais de dois anos; e 

3)            que o término do exercício do contrato de trabalho com início antes de 22/09/1971 esteja dentro do prazo de 

prescrição trintenária, contado até o ajuizamento da presente ação. 

Contudo, observo que os documentos apresentados pela parte autora estão ilegíveis e/ou incompletos, não permitindo a 

correta análise da controvérsia, razão pela qual entendo ser necessário converter o julgamento em diligência. 

Pelo exposto, converto o julgamento em diligência e determino a intimação da autora para que, no prazo de vinte (20) 

dias, apresente cópia legível da CTPS n.º 042853 (dados extraídos da CTPS 15511 - fls. 32) ou qualquer outro 

documento que demonstre a data de saída junto à empresa Tecelagem Vania Ltda. 
Escaneados os documentos, (b) intime-se a Caixa Econômica Federal para que se manifeste no prazo de cinco (05) dias. 

Decorridos todos os prazos, cumprida ou não a diligência, venham os autos conclusos para julgamento. 

Int. 

  

0001042-91.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056272/2011 - MARIA DO ROSARIO PASSOS (ADV. 

SP294748 - ROMEU MION JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Diante da notícia de retificação do nome da autora junto à Secretaria da Receita Federal, remetam-se os presentes autos 

à Divisão de Protocolo - Distribuição - Atendimento para retificação do nome da autora no cadastro de partes destes 

autos virtuais. 

Apresente a parte autora cópias da CTPS ou carnês de contribuição no prazo de 10 (dez) dias. 

Com ou sem a juntada, aguarde-se a perícia já agendada. 

Intime-se. 

  

0001789-41.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301058099/2011 - ALBERTO RIBEIRO DO NASCIMENTO 

(ADV. SP177326 - PATRICIA EVANGELISTA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a 

incapacidade da parte autora. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de 

desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Razão pela qual deve ser aguardado o 

contraditório. 

Assim, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 
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0018204-36.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056607/2011 - IRACEMA MONTEMURRO FAUSTINO 

(ADV. SP191764 - MARIO SERGIO NOGUEIRA BARRIONUEVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos, etc. 

  

Inicialmente, verifico que o processo indicado em termo de prevenção verdadeiramente corresponde ao número 

originário destes autos. 

  

Cite-se. 

  

0087893-75.2007.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301058049/2011 - APARECIDA DOS SANTOS MARCOS (ADV. 

SP086589 - APARECIDA DOS SANTOS MARCOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que a parte autora não cumpriu o item “c” da decisão proferida em 

18/02/2010 (“(c) Concedo à parte autora o prazo de 30 dias para, caso queira, juntar novos documentos, para a 

demonstração do alegado, bem como certidão de inteiro teor (e cópias da inicial e sentença - ou acórdão) da ação 

trabalhista movida em face da empresa Eletropaulo”), concedo-lhe o prazo de 30 dias para cumprir a determinação, sob 

pena de preclusão. 

No mesmo prazo, a autora deverá esclarecer se tem interesse na expedição de carta precatória para a oitiva de 
testemunhas, devendo, neste caso, apresentar o respectivo rol, e se pretende produzir provas em audiência. 

Intimem-se. 

  

0051919-69.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056647/2011 - TADEU EDSON CAVALCANTI (ADV. 

SP199243 - ROSELAINE LUIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando que os contribuintes individuais não possuem direito aos benefícios 

acidentários, mas apenas aos benefícios previdenciários, reconsidero a decisão anterior, uma vez que a competência 

para o processamento do feito é da Justiça Federal. 

Intime-se o autor para que justifique a sua ausência na perícia no prazo de 10 dias, sob pena de extinção do feito sem 

resolução de mérito. 

  

0044603-10.2007.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057529/2011 - SIDNEI JARDIM MARCHIORE (ADV. 

SP178632 - MARGARETE GUERRERO COIMBRA); SILENE APARECIDA MARCHIORE (ADV. SP178632 - 

MARGARETE GUERRERO COIMBRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Verifico não constar anexado aos autos todos os extratos necessários para 

a adequada apreciação do feito. 
Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando cópia legível dos extratos que possam comprovar a existência de saldo nas contas 24496-0, 

97503-5 e 72347-8, nos respectivos períodos. 

  

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

0030616-33.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057874/2011 - LAIO MADSON SANTIAGO PAIXAO DOS 

SANTOS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Diante da necessidade de adequação da pauta de audiências desta Vara, redesigno audiência de instrução e 

julgamento para o dia 14/04/2011, às 14:30 horas, no 3º andar.  

Ressalto que a data anterior será mantida no sistema processual apenas para fim de elaboração de cálculos. 

Intimem-se as partes com urgência. 

  

0019573-02.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057969/2011 - EDSYNEI ALVES (ADV. SP199243 - 

ROSELAINE LUIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Vistos. 
Intime-se a parte autora para apresentar os extratos necessários ao julgamento do feito, nos termos da decisão anterior, 

ou apresentar documento comprobatório de que diligenciou junto à ré, e que, ainda assim, depois de decorrido prazo 

razoável, esta instituição se recusou, injustificadamente, a fornecer a documentação. 

Ressalto, por oportuno, que providências do juízo só se justificam no caso de comprovada impossibilidade de obtenção 

do documento ou comprovada recusa do órgão público em fornecê-lo. 

Esclareço por fim, que para o exame do pedido de diferenças decorrentes do Plano Bresser (IPC de junho de 1987 - 

26,06%), são necessários extratos bancários que demonstrem o saldo do poupador nos meses de junho e julho de 1987; 

para as diferenças do Plano Verão (IPC de janeiro de 1989 - 42,72%), são necessários extratos de janeiro de 1989 e 

fevereiro de 1989, para as diferenças do Plano Collor I (IPC de abril de maio de 1990 - 44,80% e 7,87%), são 

necessários extratos de abril, maio e junho de 1990, e para as diferenças do Plano Collor II são necessários extratos de 

janeiro e fevereiro de 1991. 
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Assim sendo, concedo o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de preclusão, para que a autora junte aos 

autos cópias legíveis dos extratos de todos os períodos referentes às contas-poupança indicadas na inicial. 

Decorrido o prazo, tornem conclusos. 

Intime-se 

  

0055897-54.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301058354/2011 - JOAQUIM VERISSIMO DOS SANTOS (ADV. 

SP249781 - FERNANDA OLIVEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que na decisão proferida nesta mesma data, indeferindo a concessão de 

tutela antecipada, constou em seu primeiro parágrafo o recebimento de petições apresentadas pelo Autor, o que não 

ocorreu efetivamente no presente processo, torno sem efeito aquele recebimento, assim como resta desnecessária a 

providência ali indicada. 

Por outro lado, fica mantida a decisão que indeferiu a antecipação de tutela por seus próprios fundamentos. 

  

Intime-se 

  

0077787-93.2003.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301055921/2011 - NATHALINO MERCADANTE (ADV. 

SP057203 - CARLOS ALBERTO FERNANDES, SP177936 - ALEX SANDRO GOMES ALTIMARI, SP206003 - 
ADRIANA LIGIA MONTEIRO, SP225245 - EDUARDO RUBIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ciência à parte autora acerca do extrato do pagamento realizada pela 

CEF em razão da condenção judicial (anexado em 29.07.2010). Considerando o exaurimento da prestação jurisdicional 

e que o pedido formulado em 31.05.2010 não faz parte do objeto desta demanda - mas sim do processo 

2009.61.11.006.240-5, em tramite perante a 2ª Vara Federal de Marilia -, determino o arquivamento dos autos. 

Intimem-se 

  

0000235-71.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056986/2011 - JANDIRA PEREIRA MARTINS (ADV. 

SP208309 - WILLIAM CALOBRIZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, indefiro a antecipação de tutela postulada e determino que a autora, em 60 

dias, apresente cópia integral do processo administrativo indicado na inicial. No mesmo prazo, deverá apresentar cópia 

legível de seu RG e CPF/MF. 

Intimem-se. Cite-se o INSS. 

  

0008811-87.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057803/2011 - JACKSON OLIVEIRA DOS SANTOS (ADV. ) 
X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Tendo 

em vista a desnecessidade de produção de prova oral, dispenso o comparecimento das partes à audiência. 

Ressalto que a parte autora deverá comparecer posteriormente a este Juizado Especial Federal para conhecimento da 

sentença, que será também regularmente publicada. 

Intimem-se as partes, com urgência. 

  

0020848-83.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057638/2011 - MARIA DA GLORIA HENRIQUE PEREIRA 

(ADV. SP154380 - PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Maria da Glória Henrique Pereira solicita a concessão de aposentadoria por idade com 

consideração de todos os períodos registrados na CTPS anexada com a inicial. 

Tendo em vista que a matéria tratada nos autos dispensa a produção de prova em audiência, cancelo a audiência 

designada, mantendo-a no painel apenas para organização dos trabalhos da Contadoria do Juízo. 

A parte autora deverá informar, por escrito, até o dia anterior à audiência, se caso o valor da causa na data do 

ajuizamento da ação, calculado na forma prevista no art. 260, do Código de Processo Civil, superar o limite de alçada 

do Juizado Especial Federal, renuncia ao pedido referente ao valor das parcelas vencidas que, somadas às 12 vincendas, 

superam o limite acima mencionado. Na ausência de manifestação será presumido que optou por litigar pela totalidade 
dos valores. 

As partes poderão manifestar-se por escrito sobre o que consta dos autos, bem como apresentar os documentos que 

entenderem pertinentes ao julgamento da lide até o dia anterior à audiência, sob pena de preclusão. 

Int. Após, à Contadoria. 

  

0033560-76.2007.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057894/2011 - MAURO QUEIROZ (ADV. SP177326 - 

PATRICIA EVANGELISTA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em conclusão de mutirão de saneamento 

Tendo em vista a matéria de direito, determino que a parte autora, no prazo de 90 (noventa) dias: 
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1)            Apresente manifestação se, caso o valor da causa, na data do ajuizamento da ação, calculado na forma prevista 

no art. 260, do Código de Processo Civil, supere o limite de alçada do Juizado Especial Federal, se renuncia ao pedido 

referente ao valor das parcelas vencidas que, somadas às 12 vincendas, superam o limite acima mencionado. Na 

ausência de manifestação será presumido que optou por litigar pela totalidade dos valores; 

2)            apresente o (s) processo (s) administrativo (s) e toda documentação necessária para a realização dos cálculos e 

verificação do mérito, bem como se manifeste sobre toda documentação anexada aos autos, sob pena de preclusão. 

No mesmo prazo, o réu deverá apresentar as alegações e documentação que lhe for pertinente. 

  

Int. Após, à Contadoria. 

  

0059665-22.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301041172/2011 - CAMILA DOS SANTOS COSTA (ADV. 

SP192013 - ROSA OLIMPIA MAIA); BEATRIZ DOS SANTOS COSTA (ADV. SP192013 - ROSA OLIMPIA 

MAIA); EDUARDO DOS SANTOS COSTA (ADV. SP192013 - ROSA OLIMPIA MAIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, etc. 

  

Processo redistribuído à 12ª Vara Gabinete em 03/01/2011. 

  
Designo julgamento para o 10/10/2011, às 15h, dispensadas as partes de comparecimento. 

  

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Examinando o pedido de medida 

antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão sem a realização de exame pericial por esse Juizado Especial para aferir a incapacidade da parte 

autora. Essa questão fática referente à incapacidade não está suficientemente provada nesse momento 

processual, não havendo verossimilhança satisfatória nas alegações para fins de tutela antecipada. 

Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato 

administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Razão pela qual deve ser aguardado o contraditório.  

Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Intimem-se. 

  
0001491-49.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301054918/2011 - FRANCISCO FERREIRA DE SOUSA (ADV. 

SP106316 - MARIA ESTELA DUTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
PROCURADOR CHEFE). 

  

0001430-91.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301054920/2011 - AGRIMALDO DA SILVA BATISTA (ADV. 

SP238557 - TIAGO RAYMUNDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

0001863-95.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301054917/2011 - ELIZABETE FONSECA DIAS (ADV. 

SP268878 - CARLOS EDUARDO HIDALGO BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0089521-02.2007.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057146/2011 - FUMICO OKADA (ADV. SP074115 - DALVA 

APARECIDA GONCALVES BAKALEIKO, SP219826 - GISELE ACHA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Oficie-se à Caixa Econômica 

Federal para que apresente cópias dos extratos de conta de caderneta de poupança da parte autora no prazo de 30 (trinta) 
dias, sob pena de aplicação das medidas legais cabíveis. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0002991-53.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056406/2011 - SILVIA REGINA DOMINGUES SIMAO 

(ADV. SP202562 - PEDRO FLORENTINO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante disso, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Sem prejuízo, determino que a parte autora cumpra integralmente a última decisão proferida nos autos, juntando 

declaração firmada em conjunto com o patrono informando se é a primeira vez que postula o pedido objeto destes autos 

e se postula ou postulou anteriormente o mesmo pedido em qualquer juízo, no prazo de 10 dias. 

Intime-se. 
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0014985-49.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301058722/2011 - SANDRA CRISTINA BARRETO CRUZ (ADV. 

SP261128 - PAULO ROBERTO DE JESUS SOUSA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

- ECT (ADV./PROC. DR. MAURY IZIDORO-OAB/SP135372). Vistos. 

Esclareça a parte autora, em 10 dias, qual o documento que enviou para sua conhecida, sra. Paula, nos Estados Unidos 

(já que na petição inicial menciona somente "documento", sem qualquer especificação). 

Esclareça, ainda, no mesmo prazo, a razão pela qual enviou o documento para obter a restituição em julho de 2008 - 

sendo que constava, do informe de imposto de renda anexado em novembro de 2010, o prazo final de 15 de abril de 

2008. 

Após, conclusos para sentença. 

Int. 

  

0055897-54.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057352/2011 - JOAQUIM VERISSIMO DOS SANTOS (ADV. 

SP249781 - FERNANDA OLIVEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Recebo as petições de 14/01/2011 e de 14/02/2011 como aditamento à inicial, e determino a 

remessa dos autos ao Setor de Protocolo, Distribuição e Atendimento, para a inclusão dos números de benefícios (NB) 

da parte autora. 
Trata-se de pedido de antecipação de tutela em ação que visa o restabelecimento do auxílio-doença e a concessão de 

aposentadoria. 

A concessão de tutela antecipada, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, exige a existência de prova 

inequívoca, bem como do convencimento da verossimilhança da alegação, sempre que houver fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, ou ainda quando ficar caracterizado o abuso de direito de defesa ou manifesto 

propósito protelatório do réu. 

Pois bem, do texto legal depreende-se que a prova inequívoca, qual seja, aquela despida de ambiguidade ou de enganos, 

deve levar o julgador ao convencimento de que a alegação é verossímil, que se assemelha ou tem aparência de verdade, 

bem como que não repugne o reconhecimento do que possa ser verdadeiro ou provável. 

No entanto, a verossimilhança da alegação trazida pela prova inequívoca não tem qualquer outra finalidade, senão a de 

demonstrar a subsunção do fato concreto em relação à norma, ao direito. 

No caso concreto, não verifico a presença de prova inequívoca dos fatos narrados na inicial, capaz de demonstrar a 

verossimilhança das alegações da parte autora. 

De fato, somente após a realização o exame médico, por meio de expert de confiança do Juízo, é que se poderá verificar 

se a parte requerente preenche os requisitos necessários para a restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-

doença ou a sua conversão em aposentadoria por invalidez. 

Posto isso, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela requerida na inicial, sem prejuízo de nova análise 
quando da prolação de sentença. 

  

Intimem-se. 

  

0051645-08.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301054914/2011 - ELISABETH RODRIGUES FONSECA (ADV. 

SP162724 - WELLINGTON WALLACE CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante desse quadro, e respeitados os limites da cognição sumária, desautoriza-se a 

pretendida antecipação de tutela, razão pela qual indefiro o pedido formulado. 

Intimem-se as partes para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentarem suas manifestações acerca do laudo pericial. Após, 

façam os autos conclusos para julgamento. 

Intimem-se. 

  

0511156-76.2004.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301040222/2011 - JOAO CEZAR DA SILVA (ADV. SP050099 - 

ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Manifestem-se as partes acerca do parecer da contadoria judicial. Prazo: 15 dias. 
Nada sendo impugnado, expeça-se requisitório complementar. 

Int. 

  

0004871-17.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056586/2011 - PAULO ROBERTO DE JESUS AZEVEDO 

(ADV. SP154488 - MARCELO TAVARES CERDEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, etc. 

  

Não verifico identidade de demanda com o processo indicado em termo de prevenção, por serem diversos os pedidos. 

  

Cite-se. 
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0000579-52.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056059/2011 - MARCIA ALMEIDA DOS SANTOS (ADV. 

SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS, SP301477 - TALITA DE FATIMA CORDEIRO 

STOFANELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Primeiramente, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada, uma vez 

que o processo nº 00842519420074036301, apontado no termo de prevenção, tem objeto diverso daquele pleiteado no 

presente feito e o processo 00441354120104036301 foi extinto sem o julgamento do mérito, o que não impede o 

prosseguimento da ação. 

Antes da análise do pedido de antecipação da tutela, cumpra a parte autora o determino na decisão anterior, no prazo de 

05 (cinco) dias, sob pena de extinção do feito sem o julgamento do mérito. 

Int. 

  

0010454-51.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057350/2011 - HILDA PAONESSA - ESPOLIO (ADV. 

SP196497 - LUCIANA BEEK DA SILVA, SP131207 - MARISA PICCINI); RICARDO JOSE PAONESSA (ADV. 

SP196497 - LUCIANA BEEK DA SILVA, SP131207 - MARISA PICCINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Trata-se de ação em que Espólio pretende a 

reparação de perdas inflacionárias sobre saldo depositado em conta poupança de titularidade do(a) autor(a) da herança. 
Em respeito às normas contidas no art. 12, V cumulado com o art. 991 e art. 1027, todos do Código de Processo Civil, 

entendo que a legitimidade ativa do espólio restringe-se ao lapso temporal contido entre o momento da abertura da 

herança e o momento da partilha dos bens. Após a partilha, ou em não havendo inventário, ou na hipótese da 

adjudicação ao único herdeiro, a legitimidade está afeta ao conjunto dos herdeiros ou ao herdeiro único. 

Posto isso, concedo prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora junte aos autos a certidão de objeto e pé do aludido 

processo de inventário ou retifique o pólo ativo para que constem todos os herdeiros, juntando, nesta última hipótese, 

cópia do cartão do CPF, RG, comprovante de endereço com CEP, instrumento de procuração e, se o caso, formal de 

partilha. 

Intime-se. 

  

0000369-98.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057011/2011 - IRENE LASARIN FRANZIN (ADV. SP101860 

- ALBANI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos, etc. 

  

A parte autora propõe a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, pleiteando a 

concessão do benefício de previdenciário de aposentadoria por idade e o pagamento dos valores respectivos em atraso, 
bem como a antecipação da tutela.  

  

DECIDO 

  

Concedo o benefício da assistência judiciária gratuita à parte autora, ante o requerimento expresso formulado na petição 

inicial, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal e do artigo 4º da Lei federal nº 1.060/1950. 

  

Não obstante os princípios da celeridade e da informalidade que regem o sistema processual no âmbito dos Juizados 

Especiais Federais, somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável 

ou de difícil reparação, é possível a concessão da tutela de urgência. 

  

E examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária e apurada análise documental, imprescindível, 

inclusive, para a fixação do valor de eventual benefício previdenciário. Nesse sentido, faz-se necessário o exame pela 

contadoria judicial da regularidade dos vínculos empregatícios e das contribuições para o sistema, indispensáveis para a 

carência no caso de concessão de aposentadoria. 

  
Ressalto por fim que, acaso venha a ser julgado procedente o pedido formulado na petição inicial, a parte autora poderá 

receber as diferenças pretendidas, devidamente atualizadas e acrescidas de juros moratórios. 

  

Ante o exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

  

Registre-se e intime-se. 

  

0055834-29.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057604/2011 - JORGE SERGIO CAFALCHIO (ADV. 

SP240231 - ANA CARLA SANTANA TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Em face do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo nº 
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2010.63.09.002439-3 tem como objeto a concessão de auxílio doença com NB 538.963.812-0, com data de entrada do 

requerimento em 04/01/2010; e, o objeto destes autos é a concessão de auxílio doença com data de entrada do 

requerimento em 14/09/2010 e NB 542.635.407-0, não havendo, portanto, identidade entre as demandas. 

Trata-se de pedido de antecipação de tutela em ação que visa o restabelecimento do auxílio-doença e a concessão de 

aposentadoria. 

A concessão de tutela antecipada, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, exige a existência de prova 

inequívoca, bem como do convencimento da verossimilhança da alegação, sempre que houver fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, ou ainda quando ficar caracterizado o abuso de direito de defesa ou manifesto 

propósito protelatório do réu. 

Pois bem, do texto legal depreende-se que a prova inequívoca, qual seja, aquela despida de ambiguidade ou de enganos, 

deve levar o julgador ao convencimento de que a alegação é verossímil, que se assemelha ou tem aparência de verdade, 

bem como que não repugne o reconhecimento do que possa ser verdadeiro ou provável. 

No entanto, a verossimilhança da alegação trazida pela prova inequívoca não tem qualquer outra finalidade, senão a de 

demonstrar a subsunção do fato concreto em relação à norma, ao direito. 

No caso concreto, não verifico a presença de prova inequívoca dos fatos narrados na inicial, capaz de demonstrar a 

verossimilhança das alegações da parte autora. 

De fato, somente após a realização o exame médico, por meio de expert de confiança do Juízo, é que se poderá verificar 

se a parte requerente preenche os requisitos necessários para a restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-
doença ou a sua conversão em aposentadoria por invalidez. 

Posto isso, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela requerida na inicial, sem prejuízo de nova análise 

quando da prolação de sentença. 

  

Intimem-se. 

  

0015093-78.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056459/2011 - NILDES OLIVEIRA AMARAL (ADV. 

SP193450 - NAARAÍ BEZERRA, SP275856 - EDUARDO MARTINS GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

  

Processo redistribuído à 12ª Vara Gabinete em 03/01/2011. 

  

Designo julgamento para o dia 21/09/2011, às 15h, dispensadas as partes de comparecimento. 

  

Com a juntada do parecer contábil, venham os autos conclusos para julgamento. 

  
Intimem-se. 

  

0036325-49.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301054415/2011 - LIBERATO PIRES (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

Trata-se de demanda proposta em face do INSS, por intermédio da qual pretendia a parte autora a revisão de benefício 

previdenciário. 

DECIDO. 

Diante da verificação de coisa julgada (processo n. 200461845186572) com relação ao pedido de revisão com aplicação 

do artigo 58, do ADCT, de rigor a extinção do presente feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, V, do 

CPC, eis que a parte autora já exerceu seu direito de ação, para discutir a matéria perante o Poder Judiciário. 

No que tange o pedido de revisão pela Súmula 260, do TFR, tendo em vista os processos apontados no Termo de 

Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa 

julgada entre aqueles processos e o presente. 

Assim, dê-se prosseguimento ao feito quanto a este pedido. 

Int. 
  

0053461-25.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057945/2011 - ADEMIR PEDRO DOS SANTOS (ADV. 

SP253522 - DANIEL SIDNEI MASTROIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Posto isso, ausentes os requisitos legais, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela formulado. 

  

Cite-se na forma da lei. 

  

0031415-42.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057829/2011 - SIMONE GOLIATH (ADV. SP192845 - 

JOAQUIM VOLPI FURTADO, SP098883 - SUELY VOLPI FURTADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). A Lei nº 10.259/01, artigo 9º, assegura à 

parte demandada o prazo de 30 dias entre a citação e a audiência. A seu turno, o artigo 192 do Código de Processo 

Civil, dispõe que “quando a lei não marcar outro prazo, as intimações somente obrigarão a comparecimento depois de 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas”. Não há impedimento legal à antecipação de audiência, desde que observados 

esses prazos. 

No presente feito, foram observados os prazos de 30 dias entre a citação e a audiência. Da mesma forma, foi observado 

o prazo do artigo 192 do Código de Processo Civil. Por fim, entre a intimação da nova data e a audiência antecipada, 

observou-se ainda o prazo que seria concedido à ré para apresentar contestação em ações sob procedimento ordinário 

(15 dias) e o prazo para o mesmo nas ações sob procedimento sumário (10 dias). 

Por tudo isso, indefiro o pedido formulado pela ré. 

Em caso de força maior ou caso fortuito, plenamente justificado no caso concreto, poderá ocorrer a análise de eventual 

redesignação. 

Publicada e registrada neste ato. Intimem-se. 

  

0018770-19.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301058757/2011 - ANTONIO GABRIEL CONRADO DIAS 

FILHO (ADV. SP258994 - RAIMUNDO FLORES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). Verifico que o processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos foi extinto sem resolução de 

mérito e a sentença transitou em julgado em 29/04/2008. 
Assim, nos termos do art. 268 do C.P.C., dê-se prosseguimento ao feito. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pelo autor, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir 

a incapacidade da parte autora.  

Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato 

administrativo, goza ele de presunção de legitimidade. Razão pela qual deve ser aguardado o contraditório.  

Assim, após a oitiva da parte contrária e a realização da perícia, poderá ser reapreciado o pedido de liminar.  

Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Apresente a parte autora cópias da CTPS ou carnês de contribuição no prazo de 10 (dez) dias. 

Com ou sem a juntada, aguarde-se a realização da perícia já agendada. 

Intime-se. 

  
0001344-23.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057313/2011 - VILMAR VOGADO DE SOUZA (ADV. 

SP196983 - VANDERLEI LIMA SILVA, SP199565 - GILVANIA LENITA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 
ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

0002099-47.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301058392/2011 - MARIA DAGMAR SOARES DOS SANTOS 

(ADV. SP276246 - SIRLEIDES SATIRA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0011350-60.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057470/2011 - RAPHAEL ANGELO CAVALHEIRO - 

ESPÓLIO (ADV. SP049994 - VIVALDO GAGLIARDI); MARIA APARECIDA LEME CAVALHEIRO - ESPÓLIO 

(ADV. SP049994 - VIVALDO GAGLIARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. 

  

1.- Trata-se de ação em que espólio pretende a reparação de perdas inflacionárias sobre saldo depositado em conta 

poupança de titularidade do(a) autor(a) da herança. Em respeito às normas contidas no art. 12, V cumulado com o art. 

991 e art. 1027, todos do Código de Processo Civil, entendo que a legitimidade ativa do espólio restringe-se ao lapso 

temporal contido entre o momento da abertura da herança e o momento da partilha dos bens. Após a partilha, ou em não 
havendo inventário, ou na hipótese da adjudicação ao único herdeiro, a legitimidade está afeta ao conjunto dos herdeiros 

ou ao herdeiro único. Posto isso, concedo prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora junte aos autos a certidão de 

objeto e pé do aludido processo de inventário ou retifique o pólo ativo para que constem todos os herdeiros, juntando, 

nesta última hipótese, cópia do cartão do CPF, RG, comprovante de endereço com CEP, instrumento de procuração e, 

se o caso, formal de partilha, sob pena de extinção. 

  

2.- Indefiro a inversão do ônus da prova e concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para apresentar os extratos 

referentes a todos os períodos mencionados na inicial, ou apresentar documento comprobatório de que diligenciou junto 

à ré, e que, ainda assim, depois de decorrido prazo razoável, esta instituição se recusou, injustificadamente, a fornecer a 

documentação. Ressalto, por oportuno, que providências do juízo só se justificam no caso de comprovada 

impossibilidade de obtenção do documento ou comprovada recusa do órgão público em fornecê-lo. Esclareço por fim, 
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que para o exame do pedido de diferenças decorrentes do Plano Verão (IPC de janeiro de 1989 - 42,72%), são 

necessários extratos de janeiro de 1989 e fevereiro de 1989. Assim sendo, concedo o prazo improrrogável de 30 (trinta) 

dias, sob pena de preclusão, para que a autora junte aos autos cópias legíveis dos extratos de todos os períodos 

referentes às contas-poupança indicadas na inicial. 

  

Decorrido o prazo, tornem conclusos. 

  

Intime-se. Cumpra-se. 

  

0023401-69.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056614/2011 - ANTONIO DE LIMA (ADV. SP264309 - 

IANAINA GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos, etc. 

  

Processo redistribuído a esta 12ª Vara Gabinete em 03/01/2011. 

  

Verifico que os processos indicados em termo de prevenção foram extintos sem resolução do mérito, inexistindo óbice à 

nova propositura da demanda nos termos do art. 268, CPC. 
  

Cite-se. 

  

0019768-84.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056859/2011 - EMILIA PINCELLI (ADV. SP138863 - 

ROBERTO PINCELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Emilia Pincelli pede a concessão de aposentadoria por idade afirmando que a carência exigida para concessão do 

benefício é de 60 contribuições e não a da regra de transição. 

Tendo em vista que a matéria tratada nos autos dispensa a produção de prova em audiência, cancelo a audiência 

designada, mantendo-a no painel apenas para organização dos trabalhos da Contadoria do Juízo. 

A parte autora deverá informar, por escrito, até o dia anterior à audiência, se caso o valor da causa na data do 

ajuizamento da ação, calculado na forma prevista no art. 260, do Código de Processo Civil, superar o limite de alçada 

do Juizado Especial Federal, renuncia ao pedido referente ao valor das parcelas vencidas que, somadas às 12 vincendas, 

superam o limite acima mencionado. Na ausência de manifestação será presumido que optou por litigar pela totalidade 

dos valores. 

As partes poderão manifestar-se por escrito sobre o que consta dos autos, bem como apresentar os documentos que 

entenderem pertinentes ao julgamento da lide até o dia anterior à audiência, sob pena de preclusão. 
Int. Após, à Contadoria. 

  

0055900-09.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301049313/2011 - TULIA ROSELY DE ABREU VIEIRA (ADV. 

SP137684 - MARIA NEIDE BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

Trata-se de ação proposta em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de benefício 

fundado na incapacidade. 

 Há nos autos termo de prevenção, pede a antecipação da tutela. 

É o relatório. DECIDO. 

Verifico que o processo nº 200763090021137, que tramitou no Juizado Especial Federal de Mogi das Cruzes, apontado 

no termo de prevenção anexado aos autos, possui as mesmas partes, mesmo pedido e causa de pedir deste feito, isto é, a 

concessão de benefício de auxílio doença e/ou aposentadoria por invalidez. 

Assim, observa-se que há identidade parcial entre aquela ação e esta. 

A hipótese é de coisa julgada em relação as enfermidades relacionadas a especialidade clínica geral, impondo-se a 

extinção do processo sem resolução do mérito, uma vez que a parte autora já exerceu seu direito de ação em outro 

processo. 
Posto isso, diante da existência de coisa julgada, verifico ausência de pressuposto objetivo de desenvolvimento válido 

da relação jurídica processual em relação ao pedido de benefício fundado na incapacidade, relacionados à enfermidades 

clínica geral, razão pela qual com relação a estes pedidos, extingo o processo sem resolução do mérito, com fundamento 

no artigo 267, inciso IV e V do Código de Processo Civil. 

Determino o prosseguimento do feito em relação ao pedido de enfermidades oftalmológicas aventados pela autora. 

Cancele-se a perícia agendada em clínica geral. 

Designo perícia oftalmológica, com Dr. Osvaldo Pinto Mariano Junior, no dia 23/03/2011 às 14:00 horas, na Rua 

Augusta, 2529, conj. 22 - bairro Cerqueira Cesar, São Paulo / SP. 

Passo à análise do pedido de tutela. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado, verifico, mesmo em sede de cognição sumária, não estar 

presente o requisito legal atinente à prova inequívoca do alegado no que toca ao benefício de auxílio-doença ou de 
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aposentadoria por invalidez sem a realização de perícia por este juizado especial para aferir a incapacidade da parte 

autora. 

Ademais, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza este de presunção legitimidade, 

gerando, pois, presunção juris tantum de veracidade e inversão do ônus da prova. 

  

Posto isso, sem prejuízo de ulterior entendimento diverso à vista de novos elementos, ante a ausência dos requisitos 

legais, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Cite-se. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

  

Considerando o tempo decorrido, defiro a dilação do prazo por dez (10) dias para que a parte autora cumpra 

integralmente a decisão anterior ou apresentar documento comprobatório de que diligenciou junto à ré, e que, 

ainda assim, depois de decorrido prazo razoável, esta instituição se recusou, injustificadamente, a fornecer a 

documentação, sob pena de preclusão e julgamento do feito no estado em que se encontra. 

Decorrido o prazo, tornem conclusos. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  
0017783-80.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057948/2011 - RAMEZE ELIAS (ADV. SP218487 - ROFIS 

ELIAS FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

0065864-31.2007.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301058018/2011 - DALILA CERTO (ADV. SP136288 - PAULO 

ELORZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

*** FIM *** 

  

0011795-25.2002.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301055029/2011 - GERALDO ALVES DE OLIVEIRA FILHO 

(ADV. SP175057 - NILTON MORENO, SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que não houve manifestação da 

parte autora acerca da decisão que indeferiu a execução de contrato de honorários advocatícios, dou por preclusa a 

questão. 

Dê-se prosseguimento à execução, com a requisição dos valores apurados pela contadoria judicial em 07.10.2009. 

Intimem-se. Cumpra-se. 
  

0049163-87.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056991/2011 - JOSE CARLOS DOS SANTOS (ADV. 

SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, DEFIRO a antecipação da tutela pleiteada, determinando ao INSS 

que conceda à parte autora o benefício de aposentadoria por invalidez, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias. 

Oficie-se para cumprimento. 

Após, ciência às partes do laudo pericial anexado, pelo prazo de 10 dias. 

Em seguida, à Contadoria Judicial para elaboração de cálculos conforme acima fixado. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, 

Em cumprimento a decisão proferida no Agravo de Instrumento nº 754.745, pelo Ministro Relator Gilmar 

Mendes, determinando a suspensão de qualquer julgamento de mérito nos processos que se refiram à correção 

monetária de cadernetas de poupança em decorrência do Plano Collor II, determino a suspensão do feito, 

devendo aguardar o sobrestamento em pasta própria. 

Int. 
  
0001387-91.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301058721/2011 - MARIANA CORDEIRO DE LUCA (ADV. 

SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

0007872-10.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301059085/2011 - MANUEL PEREIRA MENEZES DE LIMA 

(ADV. SP204111 - JANICE SALIM DARUIX, SP237193 - VIRGINIA MARIA DE LIMA); LUCIA MARIA DE 

LIMA (ADV. SP204111 - JANICE SALIM DARUIX, SP237193 - VIRGINIA MARIA DE LIMA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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0058218-33.2008.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301059089/2011 - GIULIO CESAR CLARO (ADV. SP136294 - 

JAIRES CORREIA ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

0036810-15.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301055854/2011 - ABENY FREITAS DE ALBUQUERQUE 

(ADV. SP232548 - SERGIO FERREIRA LAENAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Realizada perícia médica, foi constatado pelo sr. Perito que a autora é portadora de doença psiquiátrica que a incapacita 

para os atos da vida civil. 

Assim, imprescindível a nomeação de curador para a parte autora, o qual será responsável pela defesa dos seus 

interesses não só nesta demanda, como também nos demais atos da vida civil - inclusive perante o INSS. 

Nestes termos, suspendo o curso deste feito pelo prazo de 60 (sessenta) dias, para que eventual responsável pelo autor 

providencie sua interdição, anexando aos autos a nomeação de curador - ainda que provisório, bem como regularizando 

a representação processual. 

Intime-se o procurador da parte autora para que promova a sua interdição. 

Ciência ao MPF. 
Após, tornem os autos conclusos a esta magistrada. 

Int. 

  

0001039-39.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057010/2011 - CLAUDIA CANTO FURLAN (ADV. SP203641 

- ELIANDRO LOPES DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

  

A parte autora propõe a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual requer a 

concessão do benefício de auxílio-doença, e subsidiariamente, a aposentadoria por invalidez, postulando a antecipação 

da tutela.  

  

DECIDO. 

  

Considerando que os princípios da celeridade e da informalidade norteiam o sistema processual no âmbito dos Juizados 

Especiais Federais, somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável 

ou de difícil reparação ao segurado, é possível a concessão da tutela de urgência. 
  

E examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária e apurada análise documental, sobretudo 

considerando que a análise dos relatórios médicos anexados aos autos eletrônicos não permite, por si só, o deferimento 

da tutela cautelar. 

  

Em razão disso, é certo que a verificação da incapacidade para o exercício de atividades habituais ou para o trabalho 

remunerado, bem como a data em que teria se originado a respectiva doença, dependem também da produção de prova 

pericial médica, sendo certo que sua ausência afasta o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, 

desautorizando a pretendida antecipação de tutela. 

  

Ante o exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada, que poderá ser novamente apreciada após a oitiva 

da parte contrária e realização de perícia médica, por ocasião do julgamento. 

  

Registre-se e intime-se. 

  

0025435-17.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301054880/2011 - JOSE MARIA DE OLIVEIRA (ADV. SP203655 
- FRANCISCO ROBERTO DOS RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Em face do teor da petição da parte autora juntada aos autos em 

17/02/2011, entendo prejudicado o pedido de tutela antecipada. 

Aguarde-se a realização da audiência já designada. 

Int. 

  

0001459-44.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301054885/2011 - WILLIAM CAMARGO DE MORAES (ADV. 

SP113333 - PAULO ROGERIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 
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Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a 

incapacidade da parte autora. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de 

desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Razão pela qual deve ser aguardado o 

contraditório. 

Assim, após a realização de perícia médica, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, indefiro, por ora, a 

medida antecipatória postulada. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

0558095-17.2004.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301058826/2011 - EDERVAL MARTINS (ADV. SP164283 - 

SHEILA CÁSSIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Ciência às partes acerca dos cálculos e do parecer da contadoria judicial - demonstrando que não há diferenças em favor 

da parte autora, já que a revisão pleiteada nestes autos não alterou sua renda mensal inicial - para que, em desejando, 

manifestem-se, em cinco dias. 

Após, dê-se baixa-findo. 

Int. 
  

0035129-49.2006.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057633/2011 - MARLUCE CARDOSO DOS SANTOS LEMOS 

(ADV. SP093648 - REINALDO FRANCISCO JULIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Manifestem-se as partes acerca do parecer e cálculos 

apresentados peloa contadoria, no prazo de 10 (dez) dias. 

Int. 

  

0067207-96.2006.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056872/2011 - ROSA MARIA BAPTISTA DIAS (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Dê-se vista às partes, pelo prazo de 10 (dez) dias, para 

manifestação acerca do parecer da contadoria judicial. 

Após, tornem conclusos para deliberações. 

Int. 

  

0011245-83.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057440/2011 - MARIA ELIZABETH YUI (ADV. SP036245 - 

RENATO HENNEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Vistos. 
  

1.- Considerando o tempo decorrido, defiro a dilação do prazo por dez (10) dias para que a parte autora cumpra 

integralmente a decisão anterior ou apresentar documento comprobatório de que diligenciou junto à ré, e que, ainda 

assim, depois de decorrido prazo razoável, esta instituição se recusou, injustificadamente, a fornecer a documentação, 

sob pena de preclusão e julgamento do feito no estado em que se encontra. 

  

2.- Verifico que a parte autora anexou à inicial extratos de conta de poupança nos quais consta como titular o nome de 

terceiro estranho ao processo. Assim, concedo prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora esclareça a legitimidade 

ativa no tocante. 

  

Após, tornem os autos conclusos. 

  

Intime-se.Cumpra-se. 

  

0187737-66.2005.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301123069/2010 - YOSHISUMI SANO (ADV. SP190994 - LUIZ 

HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos etc.. 
Em resposta a informação/consulta realizada pela Contadoria Judicial, informo que deve ser tomada como parâmetro 

para análise de cálculo, as determinações contidas na r.decisão datada de 18/01/2007 (Embargos de Declaração). 

Cumpra-se. Int. 

  

0010794-24.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301057876/2011 - ANTONIO SILVINO NETO (ADV. SP160222 - 

MAURO DA SILVA BATISTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Diante da necessidade de adequação da pauta de audiências desta Vara, redesigno 

audiência de instrução e julgamento para o dia 14/04/2011, às 16:00 horas, no 3º andar.  

Ressalto que a data anterior será mantida no sistema processual apenas para fim de elaboração de cálculos. 

Intimem-se as partes com urgência. 
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0000086-75.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301055925/2011 - EUNICE MARIA DA SILVA MARCOLINO 

(ADV. SP248600 - PÉRSIA ALMEIDA VIEIRA, SP251209 - WEVERTON MATHIAS CARDOSO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Recebo as petições de 

14/01/2011 e de 14/02/2011 como aditamento à inicial, e determino a remessa dos autos ao Setor de Protocolo, 

Distribuição e Atendimento, para a inclusão dos números de benefícios (NB) da parte autora. 

Trata-se de pedido de antecipação de tutela em ação que visa o restabelecimento do auxílio-doença e a concessão de 

aposentadoria. 

A concessão de tutela antecipada, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, exige a existência de prova 

inequívoca, bem como do convencimento da verossimilhança da alegação, sempre que houver fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, ou ainda quando ficar caracterizado o abuso de direito de defesa ou manifesto 

propósito protelatório do réu. 

Pois bem, do texto legal depreende-se que a prova inequívoca, qual seja, aquela despida de ambiguidade ou de enganos, 

deve levar o julgador ao convencimento de que a alegação é verossímil, que se assemelha ou tem aparência de verdade, 

bem como que não repugne o reconhecimento do que possa ser verdadeiro ou provável. 

No entanto, a verossimilhança da alegação trazida pela prova inequívoca não tem qualquer outra finalidade, senão a de 

demonstrar a subsunção do fato concreto em relação à norma, ao direito. 

No caso concreto, não verifico a presença de prova inequívoca dos fatos narrados na inicial, capaz de demonstrar a 
verossimilhança das alegações da parte autora. 

De fato, somente após a realização o exame médico, por meio de expert de confiança do Juízo, é que se poderá verificar 

se a parte requerente preenche os requisitos necessários para a restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-

doença ou a sua conversão em aposentadoria por invalidez. 

Posto isso, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela requerida na inicial, sem prejuízo de nova análise 

quando da prolação de sentença. 

Intimem-se. 

  

0001885-56.2011.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301056999/2011 - ARLINDO MARTINS (ADV. SP276964 - 

ALAN EDUARDO DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a 

incapacidade do autor. 

Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, 

goza ele de presunção de legitimidade. Razão pela qual deve ser aguardado o contraditório. 
Assim, após a oitiva da parte contrária e a realização da perícia, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. 

Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Apresente a parte autora cópias da CTPS ou carnês de contribuição no prazo de 10 (dez) dias. 

Com ou sem a juntada, aguarde-se a perícia já agendada. 

Intime-se. 

  

0028151-51.2009.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6301070005/2010 - ELISA DOMINGOS DE LIMA (ADV. 

SP089107 - SUELI BRAMANTE, SP195512 - DANILO PEREZ GARCIA, SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE 

CASTRO LADENTHIN, SP271754 - IVETE SIQUEIRA CISI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Considerando as alegações da parte autora, em sua petição inicial (na qual afirma que seu marido já se encontrava 

incapaz há muito tempo, quando de seu óbito), bem como o teor dos documentos médicos por ela apresentados, 

determino seja realizada perícia indireta no falecido sr. José Alfredo de Lima, a ser realizada com o Dr. Nelson Antonio 

Rodrigues Garcia, clínico geral, no dia 05 de maio de 2010, às 11h00min, no 4º andar deste Juizado. 

Deverá a parte autora comparecer na data agendada, com seus documentos pessoais e com todos os documentos 

pessoais e médicos do falecido sr. José. 
Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 25 de março de 2011, às 13 horas. 

Cancele-se a audiência designada para o dia 22/04/2010. 

Cumpra-se. 

Int., com urgência. 

  

  

  

AUDIÊNCIA REDESIGNADA 
  

0035732-83.2010.4.03.6301 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301397157/2010 - DENI DANIEL (ADV. 

SP185650 - HELTON RODRIGO DE ASSIS COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
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DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Digitalizem-se a petição, substabelecimento e certidão de 

casamento atualizada. 

Retenho, nesta audiência, o formulário para coleta de material para exame grafotécnico assinado pela parte autora, que 

foi assinado na minha presença. 

Aguarde-se o prazo para a CEF apresentar o contrato original de nº 731001200600, mediante certidão. Ultrapassado o 

prazo, expeça-se mandado de busca e apreensão. 

Com a juntada da documentação (original do contrato), encaminhe-se o formulário com a colheita do material 

grafotécnico e o original do contrato ao Perito Judicial mediante Oficial de Justiça. 

No mais, permanece a data de 21/02/2011, às 09 horas para a realização da perícia com o perito Alan Teixeira de 

Oliveira, dispensado o comparecimento das partes. 

Mantenho a audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 20/10/2011, às 13 horas. 

Anexo P09112010.PDF         10/11/2010: Defiro os benefícios da Justiça gratuita ao autor, conforme declaração 

constante do anexo P13082010.PDF                16/08/2010. Anote-se. 

  

0055413-10.2008.4.03.6301 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301107090/2010 - FRANCISCA NATIVIDADE 

SANTOS (ADV. SP125881 - JUCENIR BELINO ZANATTA, SP122246 - ADELCIO CARLOS MIOLA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Restou prejudicada a audiência 
tendo em vista que não consta dos autos cópia do processo administrativo, consoante parecer da contadoria. 

  

Desta feita, concedo a parte autora o prazo de 30 dias para que apresente cópia da referida documentação, sob pena de 

preclusão da prova. 

  

Redesigno a audiência de instrução e julgamento para 18/03/2011 às 15:00, horas, dispensada a presença das partes. 

  

Defiro prazo de 5 (cinco) dias para juntada de substabelecimento. 

  

Saem intimados os presentes. 

  

  

  

DESPACHO JEF 
  

0093842-17.2006.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6301057385/2011 - NATALINO DA SILVA (ADV. SP064193 - 

LUCIO DOMINGOS DOS PASSOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
MEDEIROS-OAB SP172328). Defiro a justiça gratuita conforme requerido. Recebo o recurso do autor no efeito 

devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  

0003880-35.2010.4.03.6303 - DESPACHO JEF Nr. 6301058672/2011 - FERNANDO ANTONIO BRUNHEROTO 

(ADV. SP236930 - PAULO ROBERTO MORELLI FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). Ciência da redistribuição do feito. 

  

Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize a 

ação, juntando aos autos cópia legível do cartão do CPF ou documento oficial que contenha o nº do CPF, nos termos do 

art. 2º, § 2º, da Portaria nºs 441, de 09/06/2005 e art. 1º da Portaria nº 475, de 26/10/2005, ambas do Conselho da 

Justiça Federal e art. 1º da Portaria nº 10/2007, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais. 

  

Intime-se. 

  
  

  

DECISÃO JEF 
  

0002188-94.2007.4.03.6306 - DECISÃO JEF Nr. 6301057797/2011 - NAIR ROCHA MARIANO (ADV. SP201706 - 

JOSÉ NAZARENO DE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Tendo em vista a desnecessidade de produção de prova oral, dispenso o 

comparecimento das partes à audiência, cuja sentença será oportunamente publicada. 

Intimem-se. 
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0001096-72.2007.4.03.6309 - DECISÃO JEF Nr. 6301059360/2011 - ORLANDO DE CARVALHO LESCURA 

(ADV. SP196473 - JOAO FERNANDO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Diante do exposto, declaro a incompetência do presente 

Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria 

ao JEF de Mogi das Cruzes com as homenagens de estilo. 

  

0001096-72.2007.4.03.6309 - DECISÃO JEF Nr. 6301199871/2010 - ORLANDO DE CARVALHO LESCURA 

(ADV. SP196473 - JOAO FERNANDO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Remetam-se os autos à Contadoria Judicial para elaboração de 

parecer sobre os valores devidos ao autor desde a data do requerimento administrativo indeferido. Após, venham os 

autos conclusos para sentença. Cumpra-se. 

  

  

  

DESPACHO JEF 
  

0000124-69.2007.4.03.6320 - DESPACHO JEF Nr. 6301040131/2011 - PEDRO DE PAULA REIS (ADV. SP202106 - 

GLAUCO SPINELLI JANNUZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. CHEFE DE SERVIÇOS DA UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SÃO PAULO - 

CENTRO). Vistos, etc. 

Tendo em vista a sentença proferida em 29/03/2007, e reiteradas petições juntadas pela parte autora nas seguintes datas 

(30/03/2009, 03/09/2009, 15/10/2009 e 24/08/2010) alegando a falta de cumprimento pela autarquia do inteiro teor da 

sentença indicada, determino o que se segue. 

Ressalte-se, novamente, que o descumprimento às decisões judiciais é fato de extrema gravidade, que não só fere o 

direito fundamental da parte à efetividade da jurisdição, como também constitui afronta ao Estado Democrático de 

Direito, princípio basilar da República Federativa do Brasil. 

Justamente, tendo em vista tal situação, o artigo 14, inciso V e parágrafo único do Código de Processo Civil normatiza 

como ato atentatório à dignidade da Justiça, o descumprimento ou a criação de embaraços à efetividade dos 

provimentos jurisdicionais, caracterizando crime de desobediência a ser imputado ao funcionário que descumpriu a 

determinação do Juízo, além de improbidade administrativa punível, inclusive, com a perda do cargo. 

Considerando que já foi oficiado nos autos determinando o cumprimento da r. decisão e até a presente data o INSS 

sequer se dignou a informar o Juízo sobre o cumprimento da ordem ou a impossibilidade de fazê-lo, expeça-se 

imediatamente mandado de intimação pessoal ao Chefe da Unidade Avançada do INSS, para cumprimento. Caso o 

agente administrativo ofereça recusa ao cumprimento da decisão ou ficar evidenciado conduta para retardar o 

cumprimento (inclusive se o procedimento durar mais do que 2 (duas) horas, poderá ser requisitada força policial e 
deverá ser o servidor da autarquia conduzido à Delegacia da Polícia Federal para ser deflagrado procedimento criminal 

para apurar crime de desobediência e/ou prevaricação e/ou resistência. 

Cumpra-se. 

  

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000218 

  
0038735-46.2010.4.03.6301 - EDUARDO LUZ ( SEM ADVOGADO) X CONSELHO REGIONAL DE 

CORRETORES DE IMÓVES DA 2ª REGIÃO (ADV. OAB/SP 92598/A - PAULO HUGO SCHERER) : "Intime-se 

autor a juntar nos autos cópia das declarações de IR relativas aos anos, cujas anuidades contesta, no prazo de 10 (dez) 
dias. No mesmo prazo, intime-se réu a manifestar-se sobre tutela de urgência pedida. Após, conclusos para decisão." 

  

  

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000219 
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PARA MANIFESTAÇÃO DAS PARTES (NO PRAZO DE 10 DIAS), NO PROCESSO ABAIXO 

RELACIONADO, ACERCA DOS DOCUMENTOS ANEXADOS AOS AUTOS PELA EMPRESA PÚBLICA-

RÉ, NOS TERMOS DO R. DESPACHO/DECISÃO SUPRA  

  
0001343-72.2010.4.03.6301 - TERESINHA NICACIO RIBEIRO (ADV. SP194114 - GUSTAVO ENRICO ARVATI 

DÓRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

  

  

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000220 

  
0487606-52.2004.4.03.6301 - ROBERTO ARRUDA AZEREDO (ADV. OAB/SP 132607 - MÁRCIA DE ARAÚJO 

CUNHA ROBLES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Indefiro o requerido. 

Petição com Procuração estranha aos autos. Publique-se para advogada Márcia de Araújo Cunha Robles, OAB/SP 

132607, após arquive-se o processo. Intime-se. Cumpra-se." 

  

  

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000221 
  

PARA MANIFESTAÇÃO DAS PARTES (NO PRAZO DE 10 DIAS), NO PROCESSO ABAIXO 

RELACIONADO, ACERCA DO LAUDO/ESCLARECIMENTOS PERICIAIS, NOS TERMOS DO R. 

DESPACHO/DECISÃO SUPRA  
  
0037995-88.2010.4.03.6301 - CRISTIAN SOARES DA SILVA (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO 

MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

  

  

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000222 

  
0051415-63.2010.4.03.6301 - TATIANE APARECIDA CARDOSO ANDRADE (ADV. SP282911 - WELLINGTON 

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Vistos. Concedo prazo de 
10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando 

aos autos comprovante de residência atual, em nome próprio (até três meses anteriores à data da propositura da ação) e 

condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. Comprove, outrossim, o 

patrono da parte autora, no mesmo prazo acima, o cumprimento do artigo 45 do Código de Processo Civil. Após, à 

conclusão. " 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000223 

  
0051427-77.2010.4.03.6301 - RAIMUNDA SANTOS DA SILVA (ADV. SP282911 - WELLINGTON DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Vistos. Concedo prazo de 10 

(dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos 

autos comprovante de residência atual, em nome próprio (até três meses anteriores à data da propositura da ação) e 

condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. Comprove, outrossim, o 

patrono da parte autora, no mesmo prazo acima, o cumprimento do artigo 45 do Código de Processo Civil. Após, à 

conclusão." 

  

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6301000224 
  

LOTE Nº 21256/2011 
  

AUDIÊNCIA REDESIGNADA 
  

0036391-63.2008.4.03.6301 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301017676/2011 - MARIA HELENA GALLO 
(ADV. SP076672 - MONICA MONELLO, SP103216 - FABIO MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). "Trata-se de pedido de aposentadoria especial, fundado no exercício da 

profissão de professor por 25 anos. 

A legislação impõe, como prova da atividade especial, a apresentação de formulários patronais, laudos técnicos e/ou 

perfis profissiográficos, a depender da atividade, do agente nocivo e do período da prestação do serviço. 

Nesse sentido, intime-se a autora a apresentar, no prazo de 30 dias, sob pena de preclusão, os documentos que entender 

convenientes à prova do tempo especial alegado. 

Outrossim, considerando que a parte não requereu a averbação do tempo especial, tampouco a revisão da aposentadoria 

comum, para o caso de não ser viável a concessão da especial, fica falcultado o aditamento da inicial, no prazo 

assinalado. 

Redesigno a audiência para o dia 18/07/2011, às 14:00 horas, sendo dispensado o comparecimento das partes. 

  

0043381-70.2008.4.03.6301 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301054960/2011 - OSWALDO DOS REIS (ADV. 

AC001146 - JORGE SOUZA BONFIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). "Analisando os autos verifico que o autor não cumpriu integralmente a decisão proferida em 
24/02/2010, no que se refere à emenda da inicial a fim de esclarecer qual o período rural que pretende ver reconhecido, 

bem como a apresentação de documentos contemporâneo que comprove o exercício de atividade. Portanto, concedo o 

prazo improrrogável de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito. 

Após, cumprida a determinação supra, expeça-se carta precatória para oitiva das testemunhas arroladas em petição 

anexada em 25/03/2010. 

Sai o autor intimado. 

Intime-se o INSS. Cumpra-se." 

  

0006601-63.2010.4.03.6301 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301007606/2011 - JERSON SOARES MALTA 

(ADV. SP261261 - ANDRÉ DOS SANTOS GUINDASTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Verifico, de fato, com razão a CEF, sendo necessária a colheita 

de depoimentos e provas em audiência, motivo por que acolho os embargos opostos em face da decisão de 11/01/2011. 
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Por sua vez, defiro o pedido do autor (petição anexada em 10/11/2010), para designação de nova data para realização de 

audiência. 

  

Assim, redesigno audiência de Instrução e Julgamento para 13/07/2011 às 15h. 

  

Int. 

  

0050983-78.2009.4.03.6301 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301046108/2011 - JOSE CARLOS DE 

CARVALHO FILHO (ADV. SP237831 - GERALDO JULIÃO GOMES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Converto o julgamento em diligência.  

  

Analisando o processo verifico que o laudo técnico apresentado de fls. 72 das provas está em nome de outra pessoa 

(José Francisco de Carvalho Filho). 

  

Desta forma, concedo a parte autora o prazo de 30 dias para apresentar novo laudo em seu nome, sob pena de preclusão 

da prova. 
  

Redesigno a audiência de instrução e julgamento para 14/04/2011 às 14:00 horas, dispensada a presença das partes. 

  

Intime-se. 

  

0006459-59.2010.4.03.6301 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301046123/2011 - ADRIANA CRISTINA 

GOBBO (ADV. SP231637 - LUZIA DE CASSIA NISHIDA MORAIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Defiro o pedido da parte autora, concedo à 

CEF o prazo de 30 dias para que apresente o vídeo da abertura dos envelopes, bem como os extratos dos últimos 2 anos 

da conta corrente da mesma. Sobre os documentos, as partes deverão, querendo, manifestarem-se. 

  

Redesigno a audiência para 14/04/2011 às 15:00 horas. 

  

Saem intimados os presentes. 

  

0034712-28.2008.4.03.6301 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301050648/2011 - MARIA DAS MERCES DE 

JESUS SILVA (ADV. SP013630 - DARMY MENDONCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Trata-se de ação em que a autora requer a revisão de seu benefício de aposentadoria 

por tempo de serviço, com a conversão de tempo prestado em atividade especial em tempo comum. 

             Verifico porém, que no Perfil Profissiográfico Previdenciário anexo aos autos (fls. 60/61 provas), não consta a 

identificação do profissional responsável pelo LTCAT (laudo técnico das condições do ambiente de trabalho). 

           Assim, é necessária a apresentação do referido documento devidamente preenchido, uma vez que é 

imprescindível para a comprovação da atividade especial exercida na SANTA CASA DE MISERICÓRDIA, no período 

de 27/07/70 a 13/04/73. 

            Intime-se a autora, para que no prazo de 30 (trinta) dias apresente o documento acima mencionado, sob pena de 

preclusão da prova.     

                         Após, tornem os autos conclusos. 

                         Intimem-se. 

  

0050982-93.2009.4.03.6301 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301046109/2011 - DAVID SOARES RIBEIRO 

(ADV. SP154380 - PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Converto o julgamento em diligência. 
  

Concedo a parte autora o prazo de 30 dias para que apresente laudo técnico e relatório de atividades especiais referentes 

aos períodos laborados nas empresa FRANCISCO TAREZAN, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE FERRAGENS E 

COLONIAIS DAVID LTDA. e FÁBRICA DE ENCERADEIRA COMERCIAL BANDEIRANTE LTDA., bem como 

laudo técnico em nome do autor referente à empresa TECFLEX TECNOLOGIA EM FLEXÍVEIS E SERVIÇOS 

LTDA., sob pena de preclusão da prova. 

  

Redesigno a audiência de instrução e julgamento para 13/04/2011 às 14:00 horas, dispensada a presença das partes. 

  

Intime-se. 
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIBEIRAO PRETO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6302000065 (Lote n.º 4264/2011) 
  

  

DESPACHO JEF 
  

0011751-22.2010.4.03.6302 - DESPACHO JEF Nr. 6302008462/2011 - DOMICIANO MOREIRA NETTO (ADV. 

SP075114 - WALDEMAR DORIA NETO, SP220641 - GILBERTO ANTONIO COMAR JUNIOR, SP231972 - 

MARIA JOSÉ SONCINO SAMPAIO DÓRIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a necessidade de readequação da 

pauta, redesigno a audiência marcada nestes autos para o dia 14 de abril de 2011, às 16:40 horas, devendo a secretaria 

intimar o(a) autor(a) para eventual colheita de seu depoimento pessoal, bem como notificá-lo que na referida audiência 

deverá se fazer acompanhar das testemunhas que pretende sejam ouvidas pelo juízo. Int.-se. 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifico nos autos originais que os 

documentos juntados são cópias ilegíveis e não originais como mencionada pela parte autora, razão pela qual, 

concedo o prazo de 10 dias para que a parte autora cumpra integralmente o despacho anterior, apresentando as 

notas fiscais originais. 

  
0009364-34.2010.4.03.6302 - DESPACHO JEF Nr. 6302008735/2011 - CARLOS ROBERTO LOVATO (ADV. 

SP267342 - RODRIGO AUGUSTO IVANI) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRIO AUGUSTO 

CARBONI). 

  

0009686-54.2010.4.03.6302 - DESPACHO JEF Nr. 6302008741/2011 - STELA MARIA MAGRO FRANCO (ADV. 

SP267342 - RODRIGO AUGUSTO IVANI) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRIO AUGUSTO 

CARBONI). 

*** FIM *** 

  

0006342-65.2010.4.03.6302 - DESPACHO JEF Nr. 6302008742/2011 - PAULO HENRIQUE BLANCO CARVALHO 

(ADV. SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para comprovar 

sua qualidade de segurado da Previdência Social por ocasião em que foi acometido da neoplasia maligna 

(novembro/2007), trazendo aos autos cópias de sua Carteira de Trabalho ou de guias de recolhimento para Previdência 

Social (GRPS). Após, voltem conclusos para sentença 

  

0007368-98.2010.4.03.6302 - DESPACHO JEF Nr. 6302008470/2011 - CARLOS DONIZETE IGNACIO (ADV. 

SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a necessidade de readequação da 

pauta, redesigno a audiência marcada nestes autos para o dia 11 de maio de 2011, às 14:40 horas, devendo a secretaria 

intimar o(a) autor(a) para eventual colheita de seu depoimento pessoal, bem como notificá-lo que na referida audiência 

deverá se fazer acompanhar das testemunhas que pretende sejam ouvidas pelo juízo. Int.-se. 

  

0010601-06.2010.4.03.6302 - DESPACHO JEF Nr. 6302008455/2011 - JOSE RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. 

SP117867 - VILMAR FERREIRA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Tendo em vista a necessidade de readequação da pauta, redesigno a audiência 

marcada nestes autos para o dia 11 de abril de 2011, às 16:40 horas, devendo a secretaria intimar o(a) autor(a) para 

eventual colheita de seu depoimento pessoal, bem como notificá-lo que na referida audiência deverá se fazer 
acompanhar das testemunhas que pretende sejam ouvidas pelo juízo. Int.-se. 
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0003417-96.2010.4.03.6302 - DESPACHO JEF Nr. 6302008604/2011 - VITOR HUGO DE AZEVEDO JULIO (ADV. 

SP190766 - ROBERTA CRISTINA CELSO MOTA); MAISON LUIZ AZEVEDO JULIO (ADV. SP190766 - 

ROBERTA CRISTINA CELSO MOTA); MURILO CESAR AZEVEDO JULIO (ADV. SP190766 - ROBERTA 

CRISTINA CELSO MOTA); JACIARA FERNANDA AZEVEDO JULIO (ADV. SP190766 - ROBERTA CRISTINA 

CELSO MOTA); JOYCE CRISTINA DE AZEVEDO JULIO (ADV. SP190766 - ROBERTA CRISTINA CELSO 

MOTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-

CHEFE DO INSS). Petição do MPF: Diante do aditamento à inicial juntado nesta data, determino o prosseguimento do 

feito. Considerando que o último vínculo empregatício do falecido foi reconhecido por meio de sentença homologatória 

de acordo na justiça do trabalho, verifico a necessidade de realização de prova oral. Para tanto, designo a data de 04 de 

agosto de 2008, às 14h40 minutos, para a realização de audiência de instrução, conciliação e julgamento, devendo a 

parte autora comparecer ao ato acompanhadas de suas testemunhas, independentemente de nova intimação. Fica 

também a patrona intimada a juntar aos autos cópia integral da CTPS do falecido, bem como os seguintes documentos 

do processo trabalhista acima referido: petição inicial, documentos que a instruíram comprobatórios do exercício laboral 

e sentença homologatória de acordo devidamente assinada. As pesquisas Plenus e CNIS ficarão a cargo da contadoria 

deste juizado. Int. Cumpra-se. Intime-se o MPF. 

  

0007362-91.2010.4.03.6302 - DESPACHO JEF Nr. 6302008469/2011 - MARIA JACYNTHA CAMPOS (ADV. 

SP101511 - JOSE AFFONSO CARUANO, AM006419 - THAYS MARYANNY CARUANO DE SOUZA 
GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a necessidade de readequação da pauta, redesigno a audiência 

marcada nestes autos para o dia 10 de maio de 2011, às 16:40 horas, devendo a secretaria intimar o(a) autor(a) para 

eventual colheita de seu depoimento pessoal, bem como notificá-lo que na referida audiência deverá se fazer 

acompanhar das testemunhas que pretende sejam ouvidas pelo juízo. Int.-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1.Recebo a petição como aditamento 

da inicial. Providencie a Secretaria as anotações necessárias. 2. Cite-se a União Federal - PFN, para que ofereça 

contestação em 30 (trinta) dias. Int. 

  
0011522-62.2010.4.03.6302 - DESPACHO JEF Nr. 6302008694/2011 - JOSE DONIZETE BOSSOLANI (ADV. 

SP268897 - DANILO MARCIEL DE SARRO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. MARIA SALETE DE 

CASTRO RODRIGUES FAYAO); UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRIO AUGUSTO CARBONI, 

MÁRIO AUGUSTO CARBONI). 

  

0009733-28.2010.4.03.6302 - DESPACHO JEF Nr. 6302008737/2011 - JOSE ANTONIO DOS SANTOS (ADV. 

SP268897 - DANILO MARCIEL DE SARRO); BARBARINA GARBEIRO DOS SANTOS (ADV. SP268897 - 
DANILO MARCIEL DE SARRO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. MARIA SALETE DE CASTRO 

RODRIGUES FAYAO); UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRIO AUGUSTO CARBONI).  

*** FIM *** 

  

0012146-14.2010.4.03.6302 - DESPACHO JEF Nr. 6302008724/2011 - JOSE MARIA PEREIRA AMORIM (ADV. 

SP229275 - JOSÉ EDNO MALTONI JUNIOR, SP295113 - MARCOS AP. ZAMBON) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Considerando que 

o artigo 283 do Código de Processo Civil prescreve que a petição inicial deve ser instruída com os documentos 

indispensáveis à propositura da ação e, ainda, que incumbe ao autor o ônus da prova quanto ao fato constitutivo do seu 

direito (CPC, art. 333), deverá a parte autora, no prazo de trinta dias, trazer aos autos os seguintes documentos: 

Formulários SB-40 e/ou DSS 8030, devidamente acompanhado do Laudo Técnico de Condições Ambientais do 

Trabalho (LTCAT) ou o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), devidamente assinado pelo representante legal da 

empresa, para comprovar sua exposição à agentes nocivos, a fim de demonstrar o exercício de atividade(s) de natureza 

especial, com relação aos períodos compreendidos entre 03/01/1977 a 06/04/1977; 10/05/1977 a 1º/06/1977; 

04/06/1977 a 30/11/1979; 07/01/1980 a 25/04/1980 e de 12/05/1980 a 11/11/1980, parte do objeto desta demanda, sob 

pena de julgamento com as provas até então produzidas. Intime-se. 

  
0011790-19.2010.4.03.6302 - DESPACHO JEF Nr. 6302008460/2011 - JOANA APARECIDA LUPACHINI LINO 

(ADV. SP229639 - MARA LUCIA CATANI MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a necessidade de readequação da 

pauta, redesigno a audiência marcada nestes autos para o dia 14 de abril de 2011, às 16:20 horas, devendo a secretaria 

intimar o(a) autor(a) para eventual colheita de seu depoimento pessoal, bem como notificá-lo que na referida audiência 

deverá se fazer acompanhar das testemunhas que pretende sejam ouvidas pelo juízo. Int.-se. 

  

0007420-94.2010.4.03.6302 - DESPACHO JEF Nr. 6302008471/2011 - ANTONIO APARECIDO MORO (ADV. 

SP187971 - LINCOLN ROGERIO DE CASTRO ROSINO, SP243509 - JULIANO SARTORI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

Tendo em vista a necessidade de readequação da pauta, redesigno a audiência marcada nestes autos para o dia 11 de 
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maio de 2011, às 16:20 horas, devendo a secretaria intimar o(a) autor(a) para eventual colheita de seu depoimento 

pessoal, bem como notificá-lo que na referida audiência deverá se fazer acompanhar das testemunhas que pretende 

sejam ouvidas pelo juízo. Int.-se. 

  

0007356-84.2010.4.03.6302 - DESPACHO JEF Nr. 6302008463/2011 - ALICE DA PAIXAO RAMOS (ADV. 

SP116573 - SONIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a necessidade de readequação da pauta, redesigno a audiência 

marcada nestes autos para o dia 10 de maio de 2011, às 16:20 horas, devendo a secretaria intimar o(a) autor(a) para 

eventual colheita de seu depoimento pessoal, bem como notificá-lo que na referida audiência deverá se fazer 

acompanhar das testemunhas que pretende sejam ouvidas pelo juízo. Int.-se. 

  

0007102-14.2010.4.03.6302 - DESPACHO JEF Nr. 6302008457/2011 - MARLENE ROSA CANTEIRO (ADV. 

SP268262 - IVANETE CRISTINA XAVIER DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a necessidade de 

readequação da pauta, redesigno a audiência marcada nestes autos para o dia 19 de abril de 2011, às 16:20 horas, 

devendo a secretaria intimar o(a) autor(a) para eventual colheita de seu depoimento pessoal, bem como notificá-lo que 

na referida audiência deverá se fazer acompanhar das testemunhas que pretende sejam ouvidas pelo juízo. Int.-se. 

  
0007229-49.2010.4.03.6302 - DESPACHO JEF Nr. 6302008459/2011 - ADELIDIO DIAS DO NASCIMENTO (ADV. 

SP150187 - ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a necessidade de 

readequação da pauta, redesigno a audiência marcada nestes autos para o dia 03 de maio de 2011, às 16:00 horas, 

devendo a secretaria intimar o(a) autor(a) para eventual colheita de seu depoimento pessoal, bem como notificá-lo que 

na referida audiência deverá se fazer acompanhar das testemunhas que pretende sejam ouvidas pelo juízo. Int.-se. 

  

0006306-23.2010.4.03.6302 - DESPACHO JEF Nr. 6302008717/2011 - LUZIA APARECIDA MACHADO DA 

SILVA (ADV. SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS, SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE 

MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, justificar seu interesse 

no prosseguimento do feito, tendo em vista a informação do sistema PLENUS (anexada em 24.02.2011), dando conta 

de que obteve junto ao INSS a aposentadoria por invalidez (NB 32/544.165.363-5), com data de início (DIB) em 

28/12/2010. Após, voltem conclusos para sentença. 

  

0007690-21.2010.4.03.6302 - DESPACHO JEF Nr. 6302008472/2011 - ESMERIA SOUZA DA SILVA VENTORIN 

(ADV. SP150596 - ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA, SP160929 - GUSTAVO CABRAL DE 
OLIVEIRA, SP059715 - JOSE ROBERTO PONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a necessidade de readequação da 

pauta, redesigno a audiência marcada nestes autos para o dia 11 de maio de 2011, às 16:40 horas, devendo a secretaria 

intimar o(a) autor(a) para eventual colheita de seu depoimento pessoal, bem como notificá-lo que na referida audiência 

deverá se fazer acompanhar das testemunhas que pretende sejam ouvidas pelo juízo. Int.-se. 

  

  

DECISÃO JEF 
  

0008863-80.2010.4.03.6302 - DECISÃO JEF Nr. 6302008748/2011 - LUIZ PAULINO (ADV. SP170930 - FABIO 

EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes 

autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do 

feito. 2. Considerando que o artigo 283 do Código de Processo Civil prescreve que a petição inicial deve ser instruída 

com os documentos indispensáveis à propositura da ação e, ainda, que incumbe ao autor o ônus da prova quanto ao fato 

constitutivo do seu direito (CPC, art. 333), deverá a parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, trazer aos autos os 

seguintes documentos: Formulários SB-40 e/ou DSS 8030, devidamente acompanhado do Laudo Técnico de Condições 
Ambientais do Trabalho (LTCAT) ou o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), assinado pelo representante legal 

da empresa, para comprovar sua exposição a agentes nocivos e demonstrar o exercício de atividade(s) de natureza 

especial, objeto desta demanda, sob pena de indeferimento, nos termos do art. 284 do CPC. 3. Decorrido o prazo, 

tornem os autos conclusos para novas deliberações. Intime-se. 

  

0008671-50.2010.4.03.6302 - DECISÃO JEF Nr. 6302008662/2011 - ANTONIO FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Após analisar o termo de prevenção anexado aos 

presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o 

prosseguimento do feito. 2. Considerando que o artigo 283 do Código de Processo Civil prescreve que a petição inicial 

deve ser instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação e, ainda, que incumbe ao autor o ônus da 
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prova quanto ao fato constitutivo do seu direito (CPC, art. 333), deverá a parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, 

trazer aos autos os seguintes documentos: Formulários SB-40 e/ou DSS 8030, devidamente acompanhado do Laudo 

Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT) ou o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), assinado 

pelo representante legal da empresa, para comprovar sua exposição a agentes nocivos e demonstrar o exercício de 

atividade(s) de natureza especial, objeto desta demanda, sob pena de indeferimento, nos termos do art. 284 do CPC. 3. 

Após, com a juntada dos documentos, cite-se o INSS para apresentar sua contestação no prazo de 30 (trinta) dias. 

Cumpra-se e intime-se. 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS 

UNIDADE: RIBEIRÃO PRETO 

OBSERVAÇÃO: 

1 - NOS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS, EM QUE HOUVER A DESIGNAÇÃO DE PERÍCIA 

MÉDICA, DEVERÁ O ADVOGADO CONSTITUÍDO NOS AUTOS PROVIDENCIAR O 

COMPARECIMENTO DO PERICIADO NA DATA DESIGNADA, PORTANDO DOCUMENTO DE 

IDENTIDADE, BEM COMO EVENTUAIS EXAMES E RELATÓRIOS MÉDICOS QUE POSSUIR; 

2 - EM PRINCÍPIO, SOMENTE OCORRERÃO AS AUDIÊNCIAS DENOMINADAS NO SISTEMA 

INFORMATIZADO DESTE JUIZADO COMO “CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO”. PARA AS  

AUDIÊNCIAS DENOMINADAS NO SISTEMA INFORMATIZADO DESTE JUIZADO COMO “PAUTA 

EXTRA”, “PAUTA COLETIVA” E “INSTRUÇÃO E JULGAMENTO” - COM AGENDAMENTO PARA 10 

HORAS, 11 HORAS E 12 HORAS -, NÃO HAVERÁ NECESSIDADE DE COMPARECIMENTO. SITUAÇÕES 

ESPECIAIS SERÃO AGENDADAS MEDIANTE DESPACHO.  

lote  4281 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 17/02/2011 

UNIDADE: RIBEIRÃO PRETO 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

PROCESSO: 0001183-10.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELSON DA SILVA BATISTA 

ADVOGADO: SP190709 - LUIZ DE MARCHI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001185-77.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO CESAR LECHUGA SALLES 

ADVOGADO: SP210510 - MARISE APARECIDA DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001186-62.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDO ANTONIO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001189-17.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILVIA APARECIDA CAETANO DE FARIA 

ADVOGADO: SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 26/04/2011 16:45 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001190-02.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VANIA DE PAULA 

ADVOGADO: SP135527 - TELMA PIRES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 27/04/2011 16:00 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001191-84.2011.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUZIA DAS GRACAS SILVA SANTOS 

ADVOGADO: SP173810 - DOUGLAS FERREIRA MOURA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 28/04/2011 13:45 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001194-39.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO SERGIO THEODORO 

ADVOGADO: SP173810 - DOUGLAS FERREIRA MOURA 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001195-24.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUZIA DETOGNI PEREZ 

ADVOGADO: SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 17/08/2011 14:00:00 

PROCESSO: 0001196-09.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SACHIKO OZAKI WADA 

ADVOGADO: SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
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Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 09/08/2011 14:20:00 

PROCESSO: 0001197-91.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA GERALDA DE OLIVEIRA FREITAS 

ADVOGADO: SP133791 - DAZIO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001198-76.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA JOSE ROSA GUIZELIN 

ADVOGADO: SP141784 - HELENA MARIA CANDIDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001199-61.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VERA LUCIA DE TOLEDO 

ADVOGADO: SP133791 - DAZIO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001200-46.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO APARECIDO MOZACE 

ADVOGADO: SP271756 - JOAO GERMANO GARBIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001201-31.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DURVALINO PIVA 

ADVOGADO: SP271756 - JOAO GERMANO GARBIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001202-16.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO ANSELMO SOTANA 

ADVOGADO: SP271756 - JOAO GERMANO GARBIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001203-98.2011.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDOMIRO MARTON 

ADVOGADO: SP271756 - JOAO GERMANO GARBIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001204-83.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA MARIA NOCIOLINI 

ADVOGADO: SP116573 - SONIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001205-68.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: CLAUDIO RIBEIRO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP111999 - CARLOS ALBERTO BONFA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001206-53.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ODETTE FINCERNO ABDUCHI 

ADVOGADO: SP201064 - LUZIA DE OLIVEIRA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001207-38.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO CELSO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP267764 - TIAGO ANACLETO FERREIRA 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001208-23.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RAIMUNDO GOMES DE LIMA 

ADVOGADO: SP243085 - RICARDO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001209-08.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARLENE MARIA DE MELO 

ADVOGADO: SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001210-90.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLOVIS MOREIRA 

ADVOGADO: SP274097 - JOSEMARA PATETE DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 26/04/2011 16:45 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001211-75.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA NEUZA MOREIRA 

ADVOGADO: SP173810 - DOUGLAS FERREIRA MOURA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 13/04/2011 16:10 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001212-60.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: JOSE GONCALVES LINO 
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ADVOGADO: SP086679 - ANTONIO ZANOTIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 27/07/2011 16:20:00 

PROCESSO: 0001213-45.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: YURI DOS SANTOS MEIRA 

ADVOGADO: SP139885 - ANTONIO ROBERTO BIZIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 26/04/2011 16:45 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001214-30.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOVENTINO BARBOSA NUNES 

ADVOGADO: SP128903 - EDSON LUIZ PETRINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CARDIOLOGIA será realizada no dia 08/04/2011 16:45 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 

455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001215-15.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO DA CRUZ RAYMUNDO 

ADVOGADO: SP271756 - JOAO GERMANO GARBIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 26/04/2011 16:00 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001216-97.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: JOANA D ARC DE FARIA SILVA 

ADVOGADO: SP190766 - ROBERTA CRISTINA CELSO MOTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 26/04/2011 17:30 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001217-82.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELIANA REGINA DE SOUZA DUARTE 

ADVOGADO: SP139885 - ANTONIO ROBERTO BIZIO 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia PSIQUIATRIA será realizada no dia 02/05/2011 08:00 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 
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455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001218-67.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE MARCIO DUTRA 

ADVOGADO: SP267764 - TIAGO ANACLETO FERREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001219-52.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS ALBERTO PEDROSA DE MENDONCA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001220-37.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS ANTONIO SORGI 

ADVOGADO: SP267764 - TIAGO ANACLETO FERREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001221-22.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AILTON FERREIRA LIMA 

ADVOGADO: SP267764 - TIAGO ANACLETO FERREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001222-07.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELISA LOURENCO MARTINS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001225-59.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDO DE PAULA CARVALHO 

ADVOGADO: SP116573 - SONIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 05/07/2011 16:00:00 

PROCESSO: 0001227-29.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ELIETE DA SILVA RIBOM 

ADVOGADO: SP116573 - SONIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 05/07/2011 16:20:00 

3) Outros Juízos: 

PROCESSO: 0003007-56.2010.4.03.6102 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GILMAR ANACLETO DA SILVA 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 
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PROCESSO: 0003191-12.2010.4.03.6102 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIANA JACOB GERMANO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP255094 - DANIEL DE SOUZA CAETANO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0005208-21.2010.4.03.6102 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELISIA SEBASTIAO DISPOSTO 

ADVOGADO: SP196088 - OMAR ALAEDIN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

4) Redistribuídos: 

PROCESSO: 0001252-18.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE NAZARENO DE ANDRADE 

ADVOGADO: SP082554 - PAULO MARZOLA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 01/08/2006 17:00:00 

PROCESSO: 0001423-67.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO RODRIGUES DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PAUTA EXTRA: 03/04/2009 10:00:00 

PROCESSO: 0001649-38.2010.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GERSINO PEREIRA VALIM 

ADVOGADO: SP169641 - ARTUR HENRIQUE FERREIRA PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 30/04/2010 12:00:00 

PROCESSO: 0001705-76.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIÃO EURIPEDES ROCIOLI MIGUEL 

ADVOGADO: SP200476 - MARLEI MAZOTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 31/08/2007 11:00:00 

PROCESSO: 0001784-84.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA BERNARDO RABELATO 

ADVOGADO: SP091480 - EDILSON VERAS DE MELO JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 15/05/2009 11:00:00 

PROCESSO: 0002388-11.2010.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSCAR MESQUITA RAMOS 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0002653-47.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA VITA JACINTHO NOGUEIRA 

ADVOGADO: SP189302 - MARCELO GAINO COSTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 26/06/2009 11:00:00 

PROCESSO: 0002926-26.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO ALVES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 03/07/2009 11:00:00 

PROCESSO: 0003295-25.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EXPEDITO DA SILVA ROSA 

ADVOGADO: SP192211 - NARA FAUSTINO DE MENEZES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0003457-15.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IRENE VECHIATO ZARATIN 

ADVOGADO: SP179156 - JAQUELINE RIBEIRO LAMONATO CLARO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0003592-90.2010.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO BAPTISTA DE ARAUJO 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0003837-09.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO FELICIANO MONTEIRO 

ADVOGADO: SP220809 - NAIRANA DE SOUSA GABRIEL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0003987-19.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUZIA PEREIRA ARROYO 

ADVOGADO: SP173810 - DOUGLAS FERREIRA MOURA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0005116-59.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JENI BORGES NICOMEDES 

ADVOGADO: SP095877 - HMED KALIL AKROUCHE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PAUTA EXTRA: 17/07/2009 10:00:00 
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PROCESSO: 0005206-04.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOANNA APPARECIDA STOPPA INGIZZA 

ADVOGADO: SP047033 - APARECIDO SEBASTIAO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0005391-13.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEONILDA APARECIDA ANDRE 

ADVOGADO: SP175721 - PATRICIA FELIPE LEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0006499-77.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: WILMA ROSALES FARINELLI 

ADVOGADO: SP034312 - ADALBERTO GRIFFO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0006858-61.2005.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ CARLOS COLOMBINI 

ADVOGADO: SP186602 - RODRIGO DOS SANTOS POLICENO BERNARDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0007513-96.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITA EVANDRA DOS SANTOS 
ADVOGADO: SP094583 - MARIA APARECIDA PAULANI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0009153-66.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOANA FIRMINO DA SILVA 

ADVOGADO: SP244232 - RITA DE CÁSSIA RUIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 31/10/2008 12:00:00 

PROCESSO: 0009422-13.2005.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DAS DORES GOMES MARQUES 

ADVOGADO: SP214447 - ALEXANDRE ASSAF FILHO 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PAUTA EXTRA: 20/01/2006 10:00:00 

PROCESSO: 0009545-74.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EVANETE VAZ DE SOUZA DIAS 

ADVOGADO: SP212284 - LIGIA LUCCA GONCALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0010337-23.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSWALDO DA SILVA 
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ADVOGADO: SP192666 - TIAGO SILVA DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0010357-48.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE AMARILDO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP082554 - PAULO MARZOLA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 05/12/2008 12:00:00 

PROCESSO: 0010713-14.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCOS ANTONIO VIOTTI 

ADVOGADO: SP083392 - ROBERTO RAMOS 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0011872-84.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS HENRIQUE GONCALVES 

ADVOGADO: SP150596 - ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0012124-24.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO SERGIO CAMPOS 

ADVOGADO: SP189302 - MARCELO GAINO COSTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0012128-95.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO MARIA DA SILVA NETO 

ADVOGADO: SP086679 - ANTONIO ZANOTIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0012906-02.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CARLOS GONCALVES 

ADVOGADO: SP201321 - ALDAIR CANDIDO DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0013372-30.2005.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARILDA DE LOURDES GERALDO 

ADVOGADO: SP094585 - MARINES AUGUSTO DOS SANTOS DE ARVELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PAUTA EXTRA: 05/05/2006 10:00:00 

PROCESSO: 0014657-58.2005.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ CLAUDIO ALMAROLI 

ADVOGADO: SP127528 - ROBERTO MARCOS INHAUSER 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
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Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 26/05/2006 12:00:00 

PROCESSO: 0015267-89.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELIEZER FEICHUS 

ADVOGADO: SP106208 - BENEDITO ANTONIO TOBIAS VIEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0015478-91.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ESMERALDO GREGORUTI 

ADVOGADO: SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0015829-64.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITA DE MELO MINE 

ADVOGADO: SP080414 - MAURICIO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0016502-91.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SINESIO BATISTA RODRIGUES 

ADVOGADO: SP200461 - LUCAS MAGALHÃES DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0016503-76.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO DE ASSIS DIAS 

ADVOGADO: SP200461 - LUCAS MAGALHÃES DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0016535-81.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NERCIDES RAIZ DO CARMO 

ADVOGADO: SP143089 - WANDER FREGNANI BARBOSA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 15/06/2007 11:00:00 

PROCESSO: 0017038-05.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO SERGIO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP153094 - IVANIA APARECIDA GARCIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0017056-26.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CESARINO PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP236970 - SAMUEL RODRIGUES ALVES LEANDRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 
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PROCESSO: 0017183-61.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE MESSIAS PICOLO 

ADVOGADO: SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 11/05/2007 11:00:00 

PROCESSO: 0017361-78.2004.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ISALTO HASHISAKA 

ADVOGADO: SP190709 - LUIZ DE MARCHI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 07/06/2005 14:00:00 

PROCESSO: 0018105-05.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO CARLOS FIRMINO ALVES 

ADVOGADO: SP096458 - MARIA LUCIA NUNES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

 

UNIDADE: RIBEIRÃO PRETO 

I - DISTRIBUÍDOS 

4) Redistribuídos: 

PROCESSO: 0004132-46.2007.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JONATAS PAIVA DA SILVA 

ADVOGADO: SP117599 - CARLOS ANDRE ZARA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 05/10/2007 11:00:00 

PROCESSO: 0014203-10.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CARLOS PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 26/02/2008 15:40:00 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 37 

2)TOTAL RECURSOS: 0 
3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 3 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 44 

TOTAL DE PROCESSOS: 84 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 18/02/2011 

UNIDADE: RIBEIRÃO PRETO 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

PROCESSO: 0001223-89.2011.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: RENE JOSE PEREIRA 

ADVOGADO: SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia PSIQUIATRIA será realizada no dia 02/05/2011 08:20 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 

455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001224-74.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE LURDES MAMEDE 

ADVOGADO: SP262438 - PATRICIA BEATRIZ DE SOUZA MUNIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 26/04/2011 14:30 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001226-44.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CASSIO DONIZETE MANFREDI 

ADVOGADO: SP192008 - SIMONE DE SOUSA SOARES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 26/04/2011 17:30 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001228-14.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO ALEIXO VIETES 

ADVOGADO: SP136687 - MARTA BEVILACQUA DE CARVALHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 27/04/2011 16:45 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001229-96.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MONICA MENEZES 

ADVOGADO: SP242085 - ALEXANDRE ROMANI PATUSSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia PSIQUIATRIA será realizada no dia 02/05/2011 08:40 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 

455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001230-81.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: MARIA AUGUSTA DE AVELAR 

ADVOGADO: SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 27/04/2011 17:30 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001231-66.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSEFA JORVELINA DA CONCEICAO 

ADVOGADO: SP116573 - SONIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 27/04/2011 16:40 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001232-51.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANADIR DA COSTA AGUIAR BALDASSARINI 

ADVOGADO: SP116573 - SONIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 28/04/2011 13:00 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001233-36.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA CELIA FRANZONI MARCHIORI 

ADVOGADO: SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001234-21.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: DEUSIRENE FERREIRA DE LIMA 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 28/04/2011 13:00 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001235-06.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REGINA SOUSA VIEIRA 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 27/04/2011 17:10 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 
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TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001236-88.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IGNEZ SOLBARA DE CASTRO 

ADVOGADO: SP117464 - JOSELIA MIRIAM MASCARENHAS MEIRELLES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001237-73.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DENISE RODRIGUES DE ABREU 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001238-58.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA BORELLI 

ADVOGADO: SP133791 - DAZIO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001239-43.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FELICIO BOMBONATO 

ADVOGADO: SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001240-28.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001241-13.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE PAULO LAUDINO 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001242-95.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EUNICE SANTOS MASCARENHAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001243-80.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WANDERLEY MORATA FERNANDES 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001244-65.2011.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: TOMAZ ANTONIO PIETRO 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001245-50.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE EDUARDO DE PONTI 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001246-35.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADEMIR GUIO 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001247-20.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VICENTE RIBEIRO DOS REIS 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001248-05.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADAO FRANCISCO 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001249-87.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RITA ROSA DE OLIVEIRA SILVA 

ADVOGADO: SP223929 - CAMILA GHIZELLINI CARRIERI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 27/04/2011 17:40 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001250-72.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ANTONIO DA CRUZ ROQUE 

ADVOGADO: SP204016 - AGNES APARECIDA DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001251-57.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA SOLANGE ALVES DOS ANJOS 

ADVOGADO: SP218064 - ALINE PATRICIA HERMINIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/08/2011 15:00:00 
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PROCESSO: 0001252-42.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MATILDE SANTANA GOULART 

ADVOGADO: SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI 

RÉU: BANCO DO BRASIL S/A 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001253-27.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA THEREZA GERALDO MARTINS PRUDENTE CORREA 

ADVOGADO: SP256092 - ANA PAULA MARTINS SUGINOHARA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001254-12.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: IZAURA NOGALLES 

ADVOGADO: SP116573 - SONIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001255-94.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA JOSE MENDES RODRIGUES 

ADVOGADO: SP277908 - JOAO PAULO FARINHA PEREIRA DO NASCIMENTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 20/07/2011 14:40:00 

PROCESSO: 0001256-79.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: EDUARDO PIERETTI 

ADVOGADO: SP161512 - VICENTE DE CAMPOS NETO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001257-64.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSANA HELENA LAZZOTTI 

ADVOGADO: SP215097 - MARCIO JOSE FURINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 28/04/2011 13:45 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001258-49.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RAINIELE SARAIVA SILVA 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 27/04/2011 18:10 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 
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PROCESSO: 0001259-34.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITA APARECIDA CAMILO 

ADVOGADO: SP244026 - RODRIGO SANCHES ZAMARIOLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia PSIQUIATRIA será realizada no dia 02/05/2011 09:00 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 

455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001260-19.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO FERNANDO MARTINS 
ADVOGADO: SP184737 - KATIA CRISTINA KITAGAWA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001261-04.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA SANDO 

ADVOGADO: SP244026 - RODRIGO SANCHES ZAMARIOLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 28/04/2011 13:45 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001262-86.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NESTOR ROBERTO 

ADVOGADO: SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001263-71.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ALICE VISONA PAGANI 

ADVOGADO: SP258155 - HELOISA ASSIS HERNANDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 20/07/2011 14:00:00 

PROCESSO: 0001264-56.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VANDA JACOMUSSI RODRIGUES 

ADVOGADO: SP258155 - HELOISA ASSIS HERNANDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/08/2011 14:20:00 

PROCESSO: 0001265-41.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DA PENHA ABU SAOUD EL HASH SHASH 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 23/03/2011 17:40 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 
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TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001266-26.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEONARDO MURILO MENDES MESSIAS 

ADVOGADO: SP226684 - MARCELO BOMBONATO MINGOSSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001267-11.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO MOREIRA 

ADVOGADO: SP200076 - DOMINGOS TOBIAS VIEIRA JUNIOR 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 28/04/2011 14:30 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001268-93.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HILDA MARTINS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP106208 - BENEDITO ANTONIO TOBIAS VIEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 
A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 28/04/2011 14:30 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001269-78.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA LUIZA DE ARAUJO SILVA 

ADVOGADO: SP256762 - RAFAEL MIRANDA GABARRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 28/04/2011 14:30 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001270-63.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ANTONIO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 28/04/2011 15:15 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 
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PROCESSO: 0001271-48.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FATIMO PEDRO DE CASTRO 

ADVOGADO: SP215478 - RICARDO VIEIRA BASSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 28/04/2011 16:00 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001272-33.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALCIDES JOSE DA COSTA 
ADVOGADO: SP280117 - SÍTIA MÁRCIA COSTA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001273-18.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE EDUARDO FERNANDES 

ADVOGADO: SP141635 - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia ORTOPEDIA será realizada no dia 04/03/2011 16:00 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO TARANTO, 

455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida 

de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001274-03.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO LEMES DO PRADO 

ADVOGADO: SP161512 - VICENTE DE CAMPOS NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001275-85.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA CRISTINA SOARES ADAO 

ADVOGADO: SP141635 - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia ORTOPEDIA será realizada no dia 04/03/2011 15:15 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO TARANTO, 

455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida 

de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001276-70.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA RUTE SOUTO VALOCHI 

ADVOGADO: SP108170 - JOAO PEREIRA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 28/04/2011 16:00 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 
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munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001280-10.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DIVA BASTOS DA COSTA 

ADVOGADO: SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 09/08/2011 14:40:00 

PROCESSO: 0001283-62.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARILENE GOMES SATURNINO 

ADVOGADO: SP244026 - RODRIGO SANCHES ZAMARIOLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 
CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/08/2011 15:20:00 

3) Outros Juízos: 

PROCESSO: 0000614-61.2010.4.03.6102 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARNALDO PEREIRA DE BRITO 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0000753-13.2010.4.03.6102 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLEONICE APARECIDA DOS REIS DA SILVA 
ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0000813-49.2011.4.03.6102 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MAURO APARECIDO COTRIM SILVA 

ADVOGADO: SP080320 - AUGUSTO APARECIDO TOLLER 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0000995-69.2010.4.03.6102 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ FRANCISCO BERTAZE 

ADVOGADO: SP293108 - LARISSA SOARES SAKR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0002674-07.2010.4.03.6102 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AURORA NAKAMURA 

ADVOGADO: SP152332 - GISELA GRANDINI BARRUFINI CUNALI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0009445-98.2010.4.03.6102 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADAIR LESSA ROCHA 

ADVOGADO: SP215478 - RICARDO VIEIRA BASSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 
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PROCESSO: 0010858-49.2010.4.03.6102 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANGELINA GALASSI 

ADVOGADO: SP046403 - GENILDO LACERDA CAVALCANTE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0010906-08.2010.4.03.6102 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DONIZETE CASSIANO DE MORAIS 

ADVOGADO: SP171720 - LILIAN CRISTINA BONATO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 26/04/2011 17:30 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0011871-54.2008.4.03.6102 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DA GLORIA WEINBERGER DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP069437 - MARIA DA GLORIA WEINBERGER DE OLIVEIRA 

RÉU: CONSELHO REGIONAL DOS CORRETORES DE IMOVEIS EM SÃO PAULO 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0011873-24.2008.4.03.6102 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DA GLORIA WEINBERGER DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP069437 - MARIA DA GLORIA WEINBERGER DE OLIVEIRA 
RÉU: CONSELHO REGIONAL DOS CORRETORES DE IMOVEIS EM SÃO PAULO 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0012861-11.2009.4.03.6102 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NIVALDO CESAR FERREIRA 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

4) Redistribuídos: 

PROCESSO: 0000085-58.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SAMUEL RODRIGO AFONSO 
ADVOGADO: SP268571 - ELIEZER NASCIMENTO DA COSTA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0000551-86.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADELINO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP175721 - PATRICIA FELIPE LEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0000606-08.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ESTEVAO MENDONÇA FILHO 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
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Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 06/07/2006 17:00:00 

PROCESSO: 0000751-93.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSA FARGNOLI DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP082554 - PAULO MARZOLA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0000767-13.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALMERINDA ORTIZ CASAGRANDE GONCALVES 

ADVOGADO: SP189302 - MARCELO GAINO COSTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 
PAUTA EXTRA: 20/03/2009 10:00:00 

PROCESSO: 0001084-74.2010.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ROBERTO DE MEDEIROS 

ADVOGADO: SP182978 - OLENO FUGA JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001374-26.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANGELO ALVES FERNANDES FILHO 

ADVOGADO: SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 
COLETIVA: 08/05/2009 11:00:00 

PROCESSO: 0001575-18.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUPERCIO APPARECIDO SANTO NICOLA 

ADVOGADO: SP196088 - OMAR ALAEDIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001890-46.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOANA DARC PEREIRA DOS REIS 

ADVOGADO: SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 20/03/2009 12:00:00 

PROCESSO: 0002191-61.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GILDA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP126974 - ADILSON DOS SANTOS ARAUJO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0003615-36.2010.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLAUDIO DE CEZARE 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 
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PROCESSO: 0004148-29.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALICE RAMOS DA SILVA 

ADVOGADO: SP161512 - VICENTE DE CAMPOS NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 05/08/2009 15:20:00 

PROCESSO: 0004597-84.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA MARTINS DE MORAIS 

ADVOGADO: SP047859 - JOSE LUIZ LEMOS REIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 29/05/2009 12:00:00 

PROCESSO: 0004788-66.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AMILZA PEREIRA DA COSTA 

ADVOGADO: SP108170 - JOAO PEREIRA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 12/08/2008 15:20:00 

PROCESSO: 0005104-45.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HILARIO PINHEIRO FIGUEIREDO 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0005263-85.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA MOREIRA ANTONELI 

ADVOGADO: SP143299 - ISABEL CRISTINE MOREIRA DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PAUTA EXTRA: 24/07/2009 10:00:00 

PROCESSO: 0005493-30.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA GONCALVES PIRES 

ADVOGADO: SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0005747-37.2008.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCA DE ALENCAR SA 

ADVOGADO: SP186724 - CAROLINA DE ALMEIDA DINIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PAUTA EXTRA: 15/08/2008 11:00:00 

PROCESSO: 0005802-22.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEONICE LOPES ZEOULA 

ADVOGADO: SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 10/10/2007 14:40:00 
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PROCESSO: 0006237-25.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE AUGUSTO SANTANA 

ADVOGADO: SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0006384-22.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP102261 - CELSO OTAVIO BRAGA LOBOSCHI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 09/11/2007 14:20:00 

PROCESSO: 0006429-89.2008.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO PASCOAL ANDRE 

ADVOGADO: SP034312 - ADALBERTO GRIFFO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0006579-36.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ISABEL REIS LOPES CARNEIRO 

ADVOGADO: SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 17/07/2009 12:00:00 

PROCESSO: 0007191-71.2009.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GABRIEL BORGES DOS SANTOS CHAVES 

ADVOGADO: SP141635 - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 14/08/2009 12:00:00 

PROCESSO: 0007237-60.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NADIR GOMES DELFINO 

ADVOGADO: SP081886 - EDVALDO BOTELHO MUNIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PAUTA EXTRA: 21/08/2009 10:00:00 

PROCESSO: 0007301-07.2008.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO DONIZETE ALVES 

ADVOGADO: SP173810 - DOUGLAS FERREIRA MOURA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0007421-50.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JANDIRA DUARTE DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0007933-67.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: WILSON ROBERTO PEZZOLO 

ADVOGADO: SC009399 - CLAITON LUIS BORK 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0008201-87.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA SALVINA DE CARVALHO ROCHA 

ADVOGADO: SP133791 - DAZIO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0008350-83.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CINTIA CREPALDI DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP127418 - PATRICIA HELENA DE AVILA JACYNTHO 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 10/10/2008 12:00:00 

PROCESSO: 0008684-83.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FATIMA ROSA HERCULANO RODRIGUES 

ADVOGADO: SP171471 - JULIANA NEVES BARONE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 29/01/2010 11:00:00 

PROCESSO: 0009142-08.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILVIO COSTA 
ADVOGADO: SP176725 - MARCIA MOREIRA GARCIA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0009487-03.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTERO FRANCISCO DA SILVA 

ADVOGADO: SP181198 - CLAUDIA ANDREA ZAMBONI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 05/12/2008 11:00:00 

PROCESSO: 0009502-35.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CARLOS DA SILVA 

ADVOGADO: SP248226 - MAISA ARANTES FELICIO 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 11/06/2010 11:00:00 

PROCESSO: 0009634-29.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSALINA MORETTI BAZAN 

ADVOGADO: SP189463 - ANDRÉA FABIANA XAVIER DE LIMA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0009740-88.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE JESUS SOARES FELICIANO DAS MERCES 
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ADVOGADO: SP243790 - ADRIANA BEAZINI DE SOUZA BAHIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0009786-82.2005.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO ROBERTO PEREIRA 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 11/04/2006 16:00:00 

PROCESSO: 0009986-89.2005.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARISA BELOUBE PASSELLA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 03/05/2006 16:00:00 

PROCESSO: 0010080-32.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCOS APARECIDO CARDOSO 

ADVOGADO: SP210907 - FRANCINE GARCIA PRADO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0010179-36.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIANA RAMOS 

ADVOGADO: SP196088 - OMAR ALAEDIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0010378-87.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO OTAVIO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0010384-36.2005.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANGELO FLORISVALDO BAZAN 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 09/05/2006 16:00:00 

PROCESSO: 0010603-78.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RENATA LIMA IGNACIO DOS SANTOS D'AVILA 

ADVOGADO: SP082554 - PAULO MARZOLA NETO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0010783-26.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SANDRA GEROLAMO ROBATTINI 

ADVOGADO: SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 
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PROCESSO: 0011173-98.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIA BRANCO TEIXEIRA 

ADVOGADO: SP229639 - MARA LUCIA CATANI MARIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 08/02/2007 16:00:00 

PROCESSO: 0011949-93.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA DONISETE DE SOUZA MARCILIO 

ADVOGADO: SP123257 - MARTA LUCIA BUCKERIDGE SERRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0012088-45.2009.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IGNEZ DE JESUS OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP243085 - RICARDO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 14/07/2010 14:20:00 

PROCESSO: 0012205-36.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE FATIMA DE SOUSA BRITO 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0012238-65.2005.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOÃO PEDRO NETTO 

ADVOGADO: SP195997 - EMERSON BENEDITO FERREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0012380-30.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELIEL DE PAULA SOUSA 

ADVOGADO: SP093976 - AILTON SPINOLA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 29/01/2010 11:00:00 

PROCESSO: 0012531-64.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: ANTONIO NEVES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0013323-47.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE VALTER LUIZ DOS REIS 

ADVOGADO: SP159340 - ZELIA DA SILVA FOGACA LOURENCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0013333-91.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: SEBASTIÃO LUIZ ROMANCINI 

ADVOGADO: SP190709 - LUIZ DE MARCHI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0013850-04.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO BENEDITO BONFANTI 

ADVOGADO: SP094583 - MARIA APARECIDA PAULANI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 30/03/2007 12:00:00 

PROCESSO: 0014245-93.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DIRCE ROMERO GRUPIONI ZANATTO 
ADVOGADO: SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 07/02/2007 15:40:00 

PROCESSO: 0014529-38.2005.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO BARBOSA LIMA 

ADVOGADO: SP194599 - SIMONE APARECIDA ROSA MARTINS LAVESSO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0014871-15.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ORLANDO MADUREIRA 
ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 28/02/2007 15:20:00 

PROCESSO: 0014945-35.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LINDAURA ALVES 

ADVOGADO: SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0016078-15.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ODENIR DONIZETI BARBETTA 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 06/05/2008 15:20:00 

PROCESSO: 0018639-46.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA SOARES RODRIGUES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 18/05/2007 15:00:00 

PROCESSO: 0022571-13.2004.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: DECIO AUGUSTO DE CASTRO 

ADVOGADO: SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 03/02/2006 12:00:00 

PROCESSO: 0023719-59.2004.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE DIAS 

ADVOGADO: SP175721 - PATRICIA FELIPE LEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PAUTA EXTRA: 07/10/2005 10:00:00 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 54 

2)TOTAL RECURSOS: 0 
3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 11 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 62 

TOTAL DE PROCESSOS: 127 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 21/02/2011 

UNIDADE: RIBEIRÃO PRETO 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

PROCESSO: 0001277-55.2011.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALEXANDRE SILVA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP171476 - LEILA DOS REIS QUARTIM DE MORAES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 28/04/2011 16:00 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001278-40.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ ROBERTO GONCALVES 

ADVOGADO: SP184737 - KATIA CRISTINA KITAGAWA 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 28/04/2011 16:45 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001279-25.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GERALDO MANGELO BARBOSA 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 
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PROCESSO: 0001281-92.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TERESA DA SILVA CAVASSANI 

ADVOGADO: SP258155 - HELOISA ASSIS HERNANDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 04/04/2011 13:45 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001282-77.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOADELINA INACIO DA CRUZ CAMARGO 
ADVOGADO: SP205619 - LEANDRO TOSHIO BORGES YOSHIMOCHI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 28/04/2011 15:15 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001284-47.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCOS ANTONIO PEREIRA 

ADVOGADO: SP196099 - REINALDO LUÍS TROVO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 04/04/2011 14:30 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001285-32.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ALVARO MENDES 

ADVOGADO: SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001286-17.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA BELEZINI 

ADVOGADO: SP262621 - EDSON GRILLO DE ASSIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 04/04/2011 14:30 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001287-02.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: DORALICE PAULINO 

ADVOGADO: SP262621 - EDSON GRILLO DE ASSIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
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Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 28/04/2011 16:45 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001288-84.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NELSON DORIVAL DASSIE 

ADVOGADO: SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001289-69.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MERCEDES APARECIDA GARCIA DA SILVA 

ADVOGADO: SP185159 - ANDRE RENATO JERONIMO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 28/04/2011 16:45 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001290-54.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: JOÃO APARECIDO BUENO DE CAMARGO 

ADVOGADO: SP263556 - JOÃO APARECIDO BUENO DE CAMARGO 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001292-24.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO MAURICIO SANTOS 

ADVOGADO: SP173810 - DOUGLAS FERREIRA MOURA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 28/04/2011 17:30 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001293-09.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE PASSOS MACHADO 

ADVOGADO: SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 28/04/2011 17:30 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001294-91.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALTEIR ALVES DOS SANTOS 
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ADVOGADO: SP075180 - ERNESTO DE OLIVEIRA JUNIOR 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001295-76.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCOS ANTONIO GUATELLI 

ADVOGADO: SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001296-61.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ROBERTO GOMES 

ADVOGADO: SP247873 - SEBASTIÃO FELIX DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 23/03/2011 16:40 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001297-46.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO ANSELMO LEOPOLDINO 

ADVOGADO: SP112084 - JOAO ANSELMO LEOPOLDINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001298-31.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP215211 - PAULO DONATO MARINHO GONÇALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001299-16.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ROBERTA BRASCA 

ADVOGADO: SP143305 - JURANDIR ROCHA RIBEIRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001300-98.2011.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: UILTON GONÇALVES DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP215211 - PAULO DONATO MARINHO GONÇALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001301-83.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JULIANA DA SILVA TERUEL 

ADVOGADO: SP177597 - WELLINGTON GOMES LIBERATI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001302-68.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: AILTON NORBERTO 
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ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CARDIOLOGIA será realizada no dia 08/04/2011 17:30 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 

455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001303-53.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ROBERTO JABALI 

ADVOGADO: SP215211 - PAULO DONATO MARINHO GONÇALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001304-38.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDSON APARECIDO BORGES 

ADVOGADO: SP215211 - PAULO DONATO MARINHO GONÇALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001305-23.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA LUCIA PRUDENCIANO SILVESTRE 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001306-08.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DAGOBERTO CASSIO ANDRADE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP093389 - AMAURI GRIFFO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001307-90.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLEIA OLIVEIRA SIQUEIRA 

ADVOGADO: SP215211 - PAULO DONATO MARINHO GONÇALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001308-75.2011.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO ZERBINATTI 

ADVOGADO: SP215211 - PAULO DONATO MARINHO GONÇALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001309-60.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA JOSE MOREIRA 

ADVOGADO: SP215211 - PAULO DONATO MARINHO GONÇALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001310-45.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: CARLOS DONIZETI SANT'ANNA 
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ADVOGADO: SP200476 - MARLEI MAZOTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001311-30.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDISON CONTARIM 

ADVOGADO: SP215211 - PAULO DONATO MARINHO GONÇALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001312-15.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALBERTINA MARIA CIGANHA 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001313-97.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSIAS JOAQUIM DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001314-82.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALDO MARTINS 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001315-67.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA CAZULA MAZZOTTI 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001316-52.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSMAR PEREIRA DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001317-37.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEUSA GRISCIOLI DE PAULA 

ADVOGADO: SP153931 - CLAUDIO LOTUFO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001318-22.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MIVAL DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP153931 - CLAUDIO LOTUFO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 
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PROCESSO: 0001319-07.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NELSON ALVES FERREIRA 

ADVOGADO: SP153931 - CLAUDIO LOTUFO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001320-89.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VITORIA MARTINS MARCULINO 

ADVOGADO: SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001321-74.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: KARINA TATIANE BATISTA 

ADVOGADO: SP117599 - CARLOS ANDRE ZARA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001322-59.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA GOMES DA SILVA 

ADVOGADO: SP218064 - ALINE PATRICIA HERMINIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 27/07/2011 14:40:00 

PROCESSO: 0001323-44.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: WILSON MACHADO DE PAULA 

ADVOGADO: MG103379 - TIAGO MACHADO DE PAULA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001324-29.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA HELENA DE ANDRADE 

ADVOGADO: SP196059 - LUIS FERNANDO PERES 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001325-14.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ VALDIR SEBASTIAO DEXTRO 

ADVOGADO: SP153931 - CLAUDIO LOTUFO 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001326-96.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCIANA SIMON PEREIRA CROTT 

ADVOGADO: SP218080 - BIANCA PIPPA DA SILVA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001327-81.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ESTER VIEIRA MACHADO PINGUEIRO 

ADVOGADO: SP133791 - DAZIO VASCONCELOS 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001328-66.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VANDINEIA APARECIDA PUGLIERI CREPALDI 

ADVOGADO: SP171820 - RITA DE CASSIA PEREIRA JORGE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 28/07/2011 14:20:00 

PROCESSO: 0001329-51.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GERALDO EDGARD FERNANDES 

ADVOGADO: SP190709 - LUIZ DE MARCHI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001331-21.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADRIANA LUCIA CLAUDINO 

ADVOGADO: SP175390 - MARIA HELOISA HAJZOCK ATTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 28/04/2011 17:30 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001332-06.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA CLARECINDA DA SILVA GONCALVES 

ADVOGADO: SP194212 - HUGO GONCALVES DIAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 28/04/2011 15:15 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001334-73.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: ALICE POMPEU FERNANDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001335-58.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELLEN VITORIA DE MARCHI GONCALVES 

ADVOGADO: SP153931 - CLAUDIO LOTUFO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 02/05/2011 13:00 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 
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PROCESSO: 0001336-43.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HELIO SANDRO RODRIGUES FONSECA 

ADVOGADO: SP153931 - CLAUDIO LOTUFO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia PSIQUIATRIA será realizada no dia 02/05/2011 09:20 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 

455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001337-28.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ISABEL CARNEIRO DA SILVA 
ADVOGADO: SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 02/05/2011 13:00 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001338-13.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALESSANDRO DA SILVA 

ADVOGADO: SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 02/05/2011 13:45 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001339-95.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALCINA MARTINS DE OLIVEIRA PEREIRA 

ADVOGADO: SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 02/05/2011 13:45 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001340-80.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GENIVALDO CORREIA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001341-65.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AMARO AMORIM DOS SANTOS 
ADVOGADO: SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
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Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 02/05/2011 14:30 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001342-50.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCA MARIA DA SILVA 

ADVOGADO: SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia PSIQUIATRIA será realizada no dia 02/05/2011 09:40 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 

455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001343-35.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO MARIANO SOBRINHO 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001344-20.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: JAMILE IBRAHIM BIGAL 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001345-05.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO BAPTISTA DE ARAUJO 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001346-87.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ ANTONIO SILVERIO 

ADVOGADO: SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 02/05/2011 14:30 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001347-72.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO PULCINI 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

3) Outros Juízos: 
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PROCESSO: 0001330-36.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REGINA MARTA FERREIRA ROMANI 

ADVOGADO: SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0008062-85.2010.4.03.6102 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MERCEDES BATISTA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP243085 - RICARDO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0009050-09.2010.4.03.6102 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: DANIEL MUNIZ 

ADVOGADO: SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0010717-30.2010.4.03.6102 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AVELINO BIAZZOTTI 

ADVOGADO: SP205257 - CARLOS EDUARDO RODRIGUES DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

4) Redistribuídos: 

PROCESSO: 0001002-14.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIA ALVES DE LIMA PRAXEDES 

ADVOGADO: SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 05/06/2008 14:20:00 

PROCESSO: 0001312-49.2010.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEUSA MARIA BORGES BRAGA 

ADVOGADO: SP215478 - RICARDO VIEIRA BASSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001416-80.2006.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO AIO 

ADVOGADO: SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0002193-31.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: THEREZINHA LOCARDO ROQUE 

ADVOGADO: SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 07/11/2007 14:20:00 
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PROCESSO: 0002849-85.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MELVI DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP137391 - FRANCISCO JOSE DE FALCO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0002965-86.2010.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO GONÇALVES MOURA 

ADVOGADO: SP107991 - MILTON ALEX BORDIN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0003676-91.2010.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: DIRCE DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0003723-65.2010.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSUE PRADO 

ADVOGADO: SP082554 - PAULO MARZOLA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0003740-04.2010.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OLINA BERGAMIN FERRARATO 

ADVOGADO: SP095564 - MARCOS JOSE CAPELARI RAMOS 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0003849-23.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE TRIPODI 

ADVOGADO: SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0004231-11.2010.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DORALICE HELENA SANTOS DE PAULA 

ADVOGADO: SP297580 - MARCELO BRAGHINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0005614-29.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: THEREZA GALAN BORGES 

ADVOGADO: SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 25/10/2007 14:40:00 

PROCESSO: 0005820-72.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DURVAL PACHECO 

ADVOGADO: SP258155 - HELOISA ASSIS HERNANDES 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0005950-33.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSA RAMOS DA CRUZ SOUSA 

ADVOGADO: SP243434 - EDUARDO DA SILVA CHIMENES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 06/09/2007 15:40:00 

PROCESSO: 0006472-89.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HILDA AGRELLA RAIMO 

ADVOGADO: SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 16/09/2009 14:00:00 

PROCESSO: 0006542-09.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANDREIA CRISTINA GOMES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 25/09/2009 11:00:00 

PROCESSO: 0007173-84.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SARITA FONTENELLE DE ANDRADE 

ADVOGADO: SP244122 - DANIELA CRISTINA FARIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 12/09/2008 12:00:00 

PROCESSO: 0008334-95.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS ALBERTO BORGES 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 27/11/2009 11:00:00 

PROCESSO: 0009004-70.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EURIPEDES LOURENCO DE PAULA 

ADVOGADO: SP196088 - OMAR ALAEDIN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0009626-52.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GISLAINE TROCONI DA SILVA 

ADVOGADO: SP253491 - THIAGO VICENTE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 28/11/2008 14:20:00 

PROCESSO: 0010019-11.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLAUDOMIRO BRAGA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP197844 - MARCELO DE REZENDE MOREIRA 
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RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0010486-87.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IVANIR ANTONIA DA COSTA 

ADVOGADO: SP213355 - LUANA MARIA BEVILACQUA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 05/12/2007 15:40:00 

PROCESSO: 0011026-38.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLARICE FIRMINO PEREIRA 

ADVOGADO: SP126963 - MARCELO LUCIANO ULIAN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 16/01/2008 15:40:00 

PROCESSO: 0011056-05.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEONTINA DE DEUS FRAGA 

ADVOGADO: SP229639 - MARA LUCIA CATANI MARIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 09/06/2010 15:20:00 

PROCESSO: 0011150-84.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SONIA MARIA THIMOTEO 

ADVOGADO: SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 23/04/2009 15:20:00 

PROCESSO: 0011295-09.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIANA MARCELINO PACCE 

ADVOGADO: SP142872 - SUELI APARECIDA MILANI COELHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 16/06/2010 15:20:00 

PROCESSO: 0011386-07.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA EMACULADA FELICIANO GOMES 

ADVOGADO: SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP 
RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0011396-51.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FATIMA TECLO 

ADVOGADO: SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0012718-04.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE PEIXOTO 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0012742-03.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANGELA MARIA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP208708 - THIAGO ANTONIO QUARANTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 25/01/2008 15:00:00 

PROCESSO: 0014215-87.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO APARECIDO MINELLI 

ADVOGADO: SP269583 - THAIS RODRIGUES 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0015435-91.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO VIEIRA DE SOUZA NETO 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 21/03/2007 15:20:00 

PROCESSO: 0015531-09.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE LOURDES EVANGELISTA MIRANDA 

ADVOGADO: SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0016082-52.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE JESUS DA SILVA CAMPOS 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 09/05/2008 12:00:00 

PROCESSO: 0016751-08.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA TAVARES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 
CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 13/05/2008 15:20:00 

PROCESSO: 0020636-35.2004.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS ARMANDO DA CUNHA 

ADVOGADO: SP236659 - MAYRA DE LIMA COKELY 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 66 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 4 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 36 

TOTAL DE PROCESSOS: 106 
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ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 22/02/2011 

UNIDADE: RIBEIRÃO PRETO 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

PROCESSO: 0001333-88.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALDENIR MELONI ARDENGHI 

ADVOGADO: SP153931 - CLAUDIO LOTUFO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001348-57.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO BISPO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001349-42.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLEIDE ROCHA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001350-27.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DA LUZ PIRES DE ANDRADE 

ADVOGADO: SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001351-12.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EMILIA RODRIGUES DA SILVA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001352-94.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: LEMUEL TEIXEIRA 

ADVOGADO: SP253284 - FRANCISCO ANTONIO CAMPOS LOUZADA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001353-79.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA CLARA DE OLIVEIRA VIEIRA 

ADVOGADO: SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 02/05/2011 15:15 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 
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munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001354-64.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REGINALDO MUNIZ MACHADO 

ADVOGADO: SP143727 - MARCOS DONIZETI IVO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 02/05/2011 15:15 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001355-49.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ PAVANIN NETO 

ADVOGADO: SP304724 - FABIO AUGUSTO ZORZI ZORDAN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001356-34.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RENATA CRISTINA DA SILVA 

ADVOGADO: SP190766 - ROBERTA CRISTINA CELSO MOTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 02/05/2011 16:00 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001357-19.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA ZAMPOLLO GRACIANO MASTELLI 

ADVOGADO: SP190766 - ROBERTA CRISTINA CELSO MOTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001358-04.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NOE CANDIDO DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP143517 - ALESSANDRO APARECIDO HERMINIO 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 03/05/2011 17:30 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001359-86.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARLI APARECIDA MOREIRA MONTEIRO 

ADVOGADO: SP143517 - ALESSANDRO APARECIDO HERMINIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 
A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 02/05/2011 16:00 no seguinte endereço: RUA AFONSO 
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TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001360-71.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DA CONCEICAO ALVES SILVA 

ADVOGADO: SP218064 - ALINE PATRICIA HERMINIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 03/05/2011 13:00 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001361-56.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSANGELA ALVES DO NASCIMENTO MENDES 

ADVOGADO: SP143517 - ALESSANDRO APARECIDO HERMINIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 02/05/2011 16:45 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001362-41.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA NAZARE DOS SANTOS RIBEIRO 

ADVOGADO: SP218064 - ALINE PATRICIA HERMINIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 03/05/2011 13:45 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001363-26.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: JOAO MARCELINO DA SILVA 

ADVOGADO: SP218064 - ALINE PATRICIA HERMINIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 02/05/2011 16:45 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001364-11.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ PEREIRA MARTINS 

ADVOGADO: SP218064 - ALINE PATRICIA HERMINIO 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 02/05/2011 17:30 no seguinte endereço: RUA AFONSO 
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TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001365-93.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDETE MARIA DE MACEDO ARAUJO 

ADVOGADO: SP267995 - ANDRE ANTUNES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia PSIQUIATRIA será realizada no dia 02/05/2011 10:00 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 

455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001366-78.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RAIMUNDO NONATO SILVA GOMES 

ADVOGADO: SP200476 - MARLEI MAZOTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CARDIOLOGIA será realizada no dia 15/04/2011 13:00 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 

455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001367-63.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA MARIA HASS 

ADVOGADO: SP200476 - MARLEI MAZOTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 02/05/2011 17:30 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001368-48.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: GUIOMAR ARAUJO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP186724 - CAROLINA DE ALMEIDA DINIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 03/05/2011 13:45 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001369-33.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP200476 - MARLEI MAZOTI 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 03/05/2011 13:45 no seguinte endereço: RUA AFONSO 
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TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001370-18.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSARIA DA SILVA FERNANDES 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 03/05/2011 14:30 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001371-03.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA JOSE ZUMBA DE LUCENA 

ADVOGADO: SP301173 - NOELLE CRISTINA GOMES BRAZIL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001372-85.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCIA HELENA GOULART BORGES 

ADVOGADO: SP304724 - FABIO AUGUSTO ZORZI ZORDAN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001373-70.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA CLARA FANTINATTI 

ADVOGADO: SP304724 - FABIO AUGUSTO ZORZI ZORDAN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001374-55.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SERGIO LUIZ BARBOSA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 03/05/2011 14:30 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001375-40.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO MARCOS DE SOUZA 

ADVOGADO: SP212737 - DANILA MANFRE NOGUEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 03/05/2011 15:15 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 
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PROCESSO: 0001376-25.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANDRE MATEUS DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP201064 - LUZIA DE OLIVEIRA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 03/05/2011 15:15 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001377-10.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIANA SEVERINO DOS SANTOS PARISI 
ADVOGADO: SP201064 - LUZIA DE OLIVEIRA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 03/05/2011 15:15 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001378-92.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSIMEIRE CATARINA DE MELO 

ADVOGADO: SP201064 - LUZIA DE OLIVEIRA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 09/03/2011 16:10 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001379-77.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RICARDA FATIMA DA COSTA 

ADVOGADO: SP201064 - LUZIA DE OLIVEIRA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia PSIQUIATRIA será realizada no dia 02/05/2011 10:20 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 

455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001380-62.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA CRISTINA CABECA GOUVEA 

ADVOGADO: SP204972 - MARIA EMILIA MOREIRA DRUZIANI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 03/05/2011 16:00 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 
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PROCESSO: 0001381-47.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NORIVAL JOSE DA SILVA 

ADVOGADO: SP080414 - MAURICIO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001382-32.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADAIR JOSE DA SILVA OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP213039 - RICHELDA BALDAN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 09/03/2011 17:40 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001383-17.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RENATA VALERIA CARDOZO BALIEIRO 

ADVOGADO: SP204530 - LUCIENE PILOTTO DO NASCIMENTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001384-02.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ERCILIO VIZENTIM 

ADVOGADO: SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001385-84.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCAS HENRIQUE DIAS DE LIMA 

ADVOGADO: SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 09/03/2011 18:10 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001386-69.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEUSA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 12/07/2011 14:00:00 

PROCESSO: 0001387-54.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DIRCEU APARECIDO DE MARCO ME 

ADVOGADO: SP018425 - PAULO SERGIO DE ALMEIDA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 
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PROCESSO: 0001388-39.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ISABEL DA COSTA 

ADVOGADO: SP122469 - SIMONE APARECIDA GOUVEIA SCARELLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 12/07/2011 14:40:00 

PROCESSO: 0001389-24.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PRISCILA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 16/03/2011 16:10 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001390-09.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA DO NASCIMENTO DA SILVA 

ADVOGADO: SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA CATALDI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001391-91.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO VIANA DA SILVA 
ADVOGADO: SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 03/05/2011 16:00 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001392-76.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DEBORA CAROLINE SUIZU GARCIA 

ADVOGADO: SP194444 - ROBERTO LUIS ARIKI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001393-61.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANDERSON ANTONIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP201321 - ALDAIR CANDIDO DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia PSIQUIATRIA será realizada no dia 02/05/2011 10:40 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 

455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001394-46.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: SILVANO DA SILVA RIBEIRO 

ADVOGADO: SP099549 - TADEU DE CARVALHO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001395-31.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RHANGEL SANTOS PAULINO DA SILVA 

ADVOGADO: SP298460 - VILMA PEREIRA DE ASSUNCAO MARQUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001396-16.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GIZELI FERREIRA 

ADVOGADO: SP212737 - DANILA MANFRE NOGUEIRA 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia ORTOPEDIA será realizada no dia 01/07/2011 14:30 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO TARANTO, 

455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida 

de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001397-98.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA ALEXANDRE DA SILVA 

ADVOGADO: SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001398-83.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ALICE CARDOSO COPPEDE 

ADVOGADO: SP133421 - IVANEI RODRIGUES ZOCCAL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 03/05/2011 16:00 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001399-68.2011.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALENCAR ALVES PEREIRA 

ADVOGADO: SP102550 - SONIA APARECIDA PAIVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 03/05/2011 16:45 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001400-53.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SHIRLEY APARECIDA DE OLIVEIRA NUNES 
ADVOGADO: SP121579 - LUIZ HENRIQUE LEMOS MEGA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
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Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 03/05/2011 16:45 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001401-38.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANDRE DE JESUS MARIA 

ADVOGADO: SP192008 - SIMONE DE SOUSA SOARES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia PSIQUIATRIA será realizada no dia 02/05/2011 11:00 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 

455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001402-23.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CELIA REGINA SIGNORINI 

ADVOGADO: SP192008 - SIMONE DE SOUSA SOARES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 05/05/2011 13:00 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001403-08.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP150596 - ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia ORTOPEDIA será realizada no dia 01/07/2011 15:15 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO TARANTO, 

455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida 

de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001404-90.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIA MULERO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 10/08/2011 15:20:00 

PROCESSO: 0001405-75.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCO ANTONIO DE GASPERI DAMIAN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001406-60.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSANGELA VIEIRA ALVES 
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ADVOGADO: SP204530 - LUCIENE PILOTTO DO NASCIMENTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia ORTOPEDIA será realizada no dia 01/07/2011 16:00 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO TARANTO, 

455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida 

de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001407-45.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FELICIANO PEREIRA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP204530 - LUCIENE PILOTTO DO NASCIMENTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 
A perícia ORTOPEDIA será realizada no dia 01/07/2011 16:45 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO TARANTO, 

455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida 

de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001408-30.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GIZELDA DE OLIVEIRA VITAL DE SOUZA 

ADVOGADO: SP204530 - LUCIENE PILOTTO DO NASCIMENTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001409-15.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARLI TEREZA NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP204530 - LUCIENE PILOTTO DO NASCIMENTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001410-97.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLEUZA MARIA MORAES 

ADVOGADO: SP204530 - LUCIENE PILOTTO DO NASCIMENTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CARDIOLOGIA será realizada no dia 29/04/2011 13:00 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 

455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001411-82.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA BOTELHO MATHIAS 

ADVOGADO: SP267764 - TIAGO ANACLETO FERREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001412-67.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VERA LUCIA BRANDAO MENEZES 

ADVOGADO: SP228967 - ALEXANDRE SANTO NICOLA DOS SANTOS 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
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Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 03/05/2011 16:45 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001413-52.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MANOELINA GENOVEZ BARBOSA 

ADVOGADO: SP204530 - LUCIENE PILOTTO DO NASCIMENTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001414-37.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NILTON NUNES DA SILVA 

ADVOGADO: SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 03/05/2011 17:30 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001415-22.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: ANTONIO CLOVIS MORETTI 

ADVOGADO: SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia PSIQUIATRIA será realizada no dia 02/05/2011 11:20 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 

455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001416-07.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE RICCI MERCHAN 

ADVOGADO: SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 27/07/2011 15:20:00 

PROCESSO: 0001417-89.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FERNANDO JUNQUEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia PSIQUIATRIA será realizada no dia 01/03/2011 11:40 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 

455 - RIBERANIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 0, devendo a parte autora comparecer munida de todos os 

documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001418-74.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GENIVAL ALCLECIO DANTAS 
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ADVOGADO: SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001419-59.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AECIO FLAVIO PALMIERI 

ADVOGADO: SP243085 - RICARDO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001420-44.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DEVAIR SOLDADO 

ADVOGADO: SP200476 - MARLEI MAZOTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001421-29.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NARCISO POLI 

ADVOGADO: SP267764 - TIAGO ANACLETO FERREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001422-14.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLOVES ALVES DA SILVEIRA 

ADVOGADO: SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001423-96.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JONAS JACINTO DA SILVA 

ADVOGADO: SP108170 - JOAO PEREIRA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001424-81.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELISEU JACINTO DA SILVA 

ADVOGADO: SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001425-66.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RODRIGO DE OLIVEIRA GOMES 

ADVOGADO: SP070286 - MARINA HELENA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 06/07/2011 14:40:00 

PROCESSO: 0001426-51.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO MARCELINO DE CARVALHO MACHADO 

ADVOGADO: SP229202 - RODRIGO DONIZETE LÚCIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 
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PROCESSO: 0001427-36.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PRISCILA APARECIDA PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP208708 - THIAGO ANTONIO QUARANTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 05/07/2011 14:20:00 

PROCESSO: 0001428-21.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADEMIR SALVADOR DE SOUZA 

ADVOGADO: SP178591 - GUSTAVO FREGONESI DUTRA GARCIA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001429-06.2011.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SANDRA MARIA TAVARES DE SOUZA 

ADVOGADO: SP058305 - EURIPEDES REZENDE DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 06/07/2011 15:20:00 

PROCESSO: 0001430-88.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILVIA DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP229639 - MARA LUCIA CATANI MARIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001431-73.2011.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ GILBERTO BITAR 

ADVOGADO: SP229137 - MARIA LETICIA DE OLIVEIRA AQUINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001432-58.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUZIA VIEIRA GARCIA 

ADVOGADO: SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001433-43.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIS CARLOS EVANGELISTA 
ADVOGADO: SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001434-28.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ANTONIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP268262 - IVANETE CRISTINA XAVIER DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 12/07/2011 15:00:00 

PROCESSO: 0001435-13.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 588/948 

AUTOR: EDISON EDUARDO BISCALQUINI 

ADVOGADO: SP200476 - MARLEI MAZOTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001436-95.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCAS HYAN RODRIGUES DE SOUZA 

ADVOGADO: SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

3) Outros Juízos: 

PROCESSO: 0002844-76.2010.4.03.6102 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILVIA LUCIA CINTRA 

ADVOGADO: SP136867 - NILVA MARIA PIMENTEL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 03/05/2011 14:30 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

4) Redistribuídos: 

PROCESSO: 0000934-35.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP243085 - RICARDO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 15/09/2006 11:00:00 

PROCESSO: 0002080-09.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS DE SOUZA 

ADVOGADO: SP201064 - LUZIA DE OLIVEIRA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 27/03/2009 12:00:00 

PROCESSO: 0002105-22.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GILBERTO FIRMINO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP220099 - ERIKA VALIM DE MELO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 29/05/2009 11:00:00 

PROCESSO: 0002158-71.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FATIMA REGINA MORALES SOARES 

ADVOGADO: SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 21/08/2007 14:40:00 
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PROCESSO: 0002413-63.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO VALDIR MILANO 

ADVOGADO: SP082554 - PAULO MARZOLA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 27/10/2006 12:00:00 

PROCESSO: 0002456-29.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ERCIO LUIZ DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP175390 - MARIA HELOISA HAJZOCK ATTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 20/06/2008 12:00:00 

PROCESSO: 0002543-82.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO FRANCISCO VIEIRA 

ADVOGADO: SP171720 - LILIAN CRISTINA BONATO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 27/06/2008 12:00:00 

PROCESSO: 0003596-30.2010.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ORLANDO ANTONIO 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0003646-61.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MOACIR COSTANARI 

ADVOGADO: SP207304 - FERNANDO RICARDO CORREA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 21/09/2007 12:00:00 

PROCESSO: 0003658-07.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DIONISIO LOPES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP108170 - JOAO PEREIRA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0004034-90.2009.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DARCI GONCALVES VIEIRA 

ADVOGADO: SP204530 - LUCIENE PILOTTO DO NASCIMENTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0004055-66.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JORGE BELOMI 

ADVOGADO: SP080978 - FRANCISCO ANTONIO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 
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PROCESSO: 0004104-44.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA HELENA TEIXEIRA SILVA 

ADVOGADO: SP248350 - ROGERIO FERRAZ BARCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0004238-37.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALTAMIRO TOME DA SILVA 

ADVOGADO: SP072262 - LEONIRA TELLES FURTADO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 12/06/2009 11:00:00 

PROCESSO: 0004648-66.2007.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALBENIZA LOPES DA SILVA 

ADVOGADO: SP176093 - MARA JULIANA GRIZZO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PAUTA EXTRA: 19/10/2007 10:00:00 

PROCESSO: 0004736-12.2004.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ALVES JUNQUEIRA 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0005456-37.2008.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GERALDO MAGELA GOMES COELHO 

ADVOGADO: SP173810 - DOUGLAS FERREIRA MOURA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 15/08/2008 12:00:00 

PROCESSO: 0005562-33.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALEXANDRE APARECIDO MOREIRA DA CRUZ 

ADVOGADO: SP111681 - FERNANDO DE MORAES TOLLER 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0005572-09.2009.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUZIA FIRMINO GABIOLLI 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0006590-70.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALMIR JOSE MATHILDE 

ADVOGADO: SP208708 - THIAGO ANTONIO QUARANTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/02/2007 12:00:00 
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PROCESSO: 0006971-44.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IURI DA SOUSA ROCHA 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PAUTA EXTRA: 09/11/2007 10:00:00 

PROCESSO: 0007015-97.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JURLEI SAPIENCI 

ADVOGADO: SP204275 - ELEUSA BADIA DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 09/02/2007 12:00:00 

PROCESSO: 0007081-09.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELIZABETH APARECIDA BREGANTIN SILVA 

ADVOGADO: SP103103 - ROSELY APARECIDA OYRA MELO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0007450-66.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VILMA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP256762 - RAFAEL MIRANDA GABARRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 06/11/2009 11:00:00 

PROCESSO: 0008776-03.2005.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDSON DA SILVA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 16/01/2006 17:15:00 

PROCESSO: 0008841-61.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALBANO DELOSPITAL 

ADVOGADO: SP190709 - LUIZ DE MARCHI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 10/11/2006 12:00:00 

PROCESSO: 0009019-05.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELIANA ESPINDOLA 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0009546-54.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO SERGIO SCANAVEZ 

ADVOGADO: SP200476 - MARLEI MAZOTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 30/10/2009 11:00:00 
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PROCESSO: 0009701-62.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CAUAN FELIPE DA SILVA ROCHA 

ADVOGADO: SP218366 - VANESSA PAULA ANDRADE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0010137-16.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA CLEIDE FERREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP106208 - BENEDITO ANTONIO TOBIAS VIEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0010347-04.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: JAIRO CHIQUITO BANDEIRA 

ADVOGADO: SP261800 - ROSELI MARIANO CORRÊA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0010833-57.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADAIR DE JESUS DE SOUZA 

ADVOGADO: SP201689 - EDUARDO DE ALMEIDA SOUSA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0011014-24.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ANGELICA DE LIMA GOMES 
ADVOGADO: SP094583 - MARIA APARECIDA PAULANI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 16/01/2008 14:40:00 

PROCESSO: 0011022-98.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GEORGIA VIANNA BONINI 

ADVOGADO: SP088236 - ANTONIO APARECIDO BRUSTELLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 06/11/2009 16:00:00 

PROCESSO: 0011277-22.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MANOEL LUIZ PINTO 
ADVOGADO: SP269321 - KELLY BARBOSA FERREIRA DIAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0012548-32.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HELENA BATISTA DE MELLO 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0012674-53.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IZABEL CRISTINA CRUZ DOS SANTOS 
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ADVOGADO: SP182978 - OLENO FUGA JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 22/02/2008 11:00:00 

PROCESSO: 0013102-64.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIS LAURENTINO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP108170 - JOAO PEREIRA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0013118-23.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SERGIO DE ANTONIO 

ADVOGADO: SP208708 - THIAGO ANTONIO QUARANTA 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 23/03/2007 12:00:00 

PROCESSO: 0013136-10.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELSON DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP252448 - JADER LUIS SPERANZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 29/02/2008 12:00:00 

PROCESSO: 0013348-94.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VICTOR HUGO PASSARELLI RODRIGUES 
ADVOGADO: SP268571 - ELIEZER NASCIMENTO DA COSTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 20/02/2009 12:00:00 

PROCESSO: 0016624-07.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CARLOS NUNES 

ADVOGADO: SP094583 - MARIA APARECIDA PAULANI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0018923-54.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE MARIA DA SILVA 

ADVOGADO: SP200476 - MARLEI MAZOTI 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0019044-82.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LIDIA PIRES MUNHOZ 

ADVOGADO: SP252448 - JADER LUIS SPERANZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 90 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 1 
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4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 44 

TOTAL DE PROCESSOS: 135 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 23/02/2011 

UNIDADE: RIBEIRÃO PRETO 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

PROCESSO: 0001442-05.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE HUMBERTO DE ARAUJO 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 12/07/2011 15:40:00 

PROCESSO: 0001444-72.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MAURICIO LUIZ LEITE 

ADVOGADO: SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 26/07/2011 15:00:00 

PROCESSO: 0001452-49.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RAFAEL TEIXEIRA DOS SANTOS 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 28/02/2011 16:45 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001470-70.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CACILDA CORREIA DA SILVA CAMILLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 23/03/2011 18:10 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001481-02.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARIANE JOANA DARC RUSSO DE OLIVEIRA 

RÉU: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001500-08.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TEREZA MELINELI MARCICO 
ADVOGADO: SP245783 - CAMILA CAVARZERE DURIGAN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
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Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 10/08/2011 14:00:00 

PROCESSO: 0001503-60.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO PUJOLLI 

ADVOGADO: SP116573 - SONIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 06/07/2011 15:40:00 

PROCESSO: 0001505-30.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IOLANDA THEREZINHA LOPES DE SOUZA 

ADVOGADO: SP256762 - RAFAEL MIRANDA GABARRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 05/07/2011 15:00:00 

PROCESSO: 0001506-15.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MEIRY APARECIDA MESCUA CRUZ 

ADVOGADO: SP245783 - CAMILA CAVARZERE DURIGAN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 13/07/2011 14:00:00 

PROCESSO: 0001507-97.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANNA URBINATTI BASSI 

ADVOGADO: SP150187 - ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/08/2011 15:40:00 

PROCESSO: 0001508-82.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ASSUMPTA ROSATTO SPERANDIO 

ADVOGADO: SP245783 - CAMILA CAVARZERE DURIGAN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 05/07/2011 15:40:00 

4) Redistribuídos: 

PROCESSO: 0000522-36.2008.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSAFA LEAL BRITO 

ADVOGADO: SP196088 - OMAR ALAEDIN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0000596-22.2010.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA ORLANDA BELCHOL DA SILVA 

ADVOGADO: SP189302 - MARCELO GAINO COSTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0000771-50.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: JOAO JOEL CORREA 

ADVOGADO: SP189302 - MARCELO GAINO COSTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001121-09.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ DE MELLO LORENZATO 

ADVOGADO: SP190709 - LUIZ DE MARCHI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 19/02/2008 14:00:00 

PROCESSO: 0001949-97.2010.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANNA DE PAULA AMARAL 
ADVOGADO: SP150187 - ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001952-52.2010.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLAUDEMIRA CANAVEZ DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP150187 - ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001953-37.2010.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITA APARECIDA TOSTES PUPIN 

ADVOGADO: SP023445 - JOSE CARLOS NASSER 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 04/11/2010 15:40:00 

PROCESSO: 0001954-56.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILVIA HELENA BALBINO PRIMINI 

ADVOGADO: SP189302 - MARCELO GAINO COSTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0002353-51.2010.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DONIZETE SILVERIO DE MELO 

ADVOGADO: SP200476 - MARLEI MAZOTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 18/11/2010 14:00:00 

PROCESSO: 0002412-44.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VERA LUCIA HAUCK MONTEIRO 

ADVOGADO: SP134900 - JOAQUIM BAHU 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0002583-64.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALTER DE MORAES 

ADVOGADO: SP033948 - CARLOS LUIZ GALVAO MOURA 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 25/04/2008 11:00:00 

PROCESSO: 0003422-55.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GILDO ALVES BORGES 

ADVOGADO: SP186602 - RODRIGO DOS SANTOS POLICENO BERNARDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0003559-08.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLEONICE SANDRIN DE SOUZA 

ADVOGADO: SP157416 - RAQUEL SERRANO FERREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0003607-59.2010.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CAYRES SOBRINHO 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0003647-75.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: INEZ MELOQUIDES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0004315-46.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAQUIM ROBERTO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP275598 - LUCIANA MENEZES DE MELO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 07/08/2009 11:00:00 

PROCESSO: 0004343-48.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIANA GONCALVES FERREIRA NARCISO 

ADVOGADO: SP118430 - GILSON BENEDITO RAIMUNDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 05/12/2008 11:00:00 

PROCESSO: 0004499-02.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANDREIA MENDES DE SOUZA 

ADVOGADO: SP108170 - JOAO PEREIRA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 10/07/2009 11:00:00 

PROCESSO: 0004963-94.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLEUSA MARIA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP247873 - SEBASTIÃO FELIX DA SILVA 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0005329-31.2010.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DEVANIR BATISTON 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0006341-51.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADHEMAR JOSE PEREIRA MARTINS FILHO 

ADVOGADO: SP206462 - LUIZ ARTHUR PACHECO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0006353-65.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GILBERTO FAVARO 

ADVOGADO: SP157416 - RAQUEL SERRANO FERREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0007247-07.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDEMAR SILVA 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 16/10/2009 11:00:00 

PROCESSO: 0007603-07.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LAUDEVINA DE AZEVEDO GONÇALVES OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP190709 - LUIZ DE MARCHI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 23/02/2007 12:00:00 

PROCESSO: 0007689-70.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUZIA DE FATIMA BARBOSA 

ADVOGADO: SP192008 - SIMONE DE SOUSA SOARES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 20/11/2009 11:00:00 

PROCESSO: 0007735-59.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA HELENA RESENDE SILVA 

ADVOGADO: SP261820 - THALLES OLIVEIRA CUNHA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 27/11/2009 11:00:00 

PROCESSO: 0008365-18.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WILSON BARBOSA FABENI 

ADVOGADO: SP143299 - ISABEL CRISTINE MOREIRA DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
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Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PAUTA EXTRA: 28/08/2009 10:00:00 

PROCESSO: 0008624-76.2010.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS CALAMARI 

ADVOGADO: SP116573 - SONIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0008625-61.2010.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ELIETE DA SILVA RIBOM 

ADVOGADO: SP116573 - SONIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0008896-07.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARINA ELISA COSTA BAPTISTA 

ADVOGADO: SP212737 - DANILA MANFRE NOGUEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0008931-30.2010.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO PEIXOTO 

ADVOGADO: SP116573 - SONIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0009044-18.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CELIA BATISTA CAIRES 

ADVOGADO: SP218064 - ALINE PATRICIA HERMINIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0009431-33.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LAZARA DE OLIVEIRA MERIGO 

ADVOGADO: SP200476 - MARLEI MAZOTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0009692-32.2008.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO BUENO RIBEIRO 

ADVOGADO: SP189302 - MARCELO GAINO COSTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0009725-22.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO ADAO PEREIRA 

ADVOGADO: SP149471 - HAROLDO DE OLIVEIRA BRITO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0009795-39.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: LUCICLEIDE MARIA DA SILVA 

ADVOGADO: SP118653 - JOANILSON BARBOSA DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PAUTA EXTRA: 14/11/2008 11:00:00 

PROCESSO: 0010115-55.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARILDA MARIA DE JESUS 

ADVOGADO: SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 22/01/2010 11:00:00 

PROCESSO: 0010137-84.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: LUIZ CELSO BOARATI 

ADVOGADO: SP197844 - MARCELO DE REZENDE MOREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0010201-26.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IRIANE RODRIGUES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0010256-74.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LOURDES BARBOSA PAULINO PEREIRA 
ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0011464-93.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA RODRIGUES GOMES 

ADVOGADO: SP141635 - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0011760-18.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCIANO BRITO OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP171204 - IZABELLA PEDROSO GODOI PENTEADO BORGES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0011778-39.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JAIRO COIMBRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP218064 - ALINE PATRICIA HERMINIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0012163-84.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NADIR PEREIRA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP189302 - MARCELO GAINO COSTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
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Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 22/01/2010 11:00:00 

PROCESSO: 0012193-56.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MÁRCIO APARECIDO MARQUES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP201321 - ALDAIR CANDIDO DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0012923-33.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA JOSE BARBOSA RODRIGUES 

ADVOGADO: SP102743 - EDNESIO GERALDO DE PAULA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0013154-31.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ENI SILVA PINTO 

ADVOGADO: SP160360 - ADRIANO AUGUSTO FÁVARO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 07/03/2008 11:00:00 

PROCESSO: 0013246-38.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILVANA SUELI GONCALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0013889-30.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EURIPEDES BARSANULFO DE JESUS 

ADVOGADO: SP209097 - GUILHERME HENRIQUE BARBOSA FIDELIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0016101-92.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CHRISTINE KARMAZIN 

ADVOGADO: SP144173 - CAETANO MIGUEL BARILLARI PROFETA 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

 
UNIDADE: RIBEIRÃO PRETO 

I - DISTRIBUÍDOS 

4) Redistribuídos: 

PROCESSO: 0000150-53.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REGINA MARIA BOLCAO FAGUNDES 

ADVOGADO: SP214601 - OSMAR RAMOS TOCANTINS NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 25/02/2009 11:00:00 

PROCESSO: 0002538-94.2007.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: ROSEMEIRE DOS SANTOS DA SILVA 

ADVOGADO: SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 16/01/2008 16:00:00 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 11 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 52 

TOTAL DE PROCESSOS: 63 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 24/02/2011 

UNIDADE: RIBEIRÃO PRETO 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

PROCESSO: 0001437-80.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DALVA CABREIRA 

ADVOGADO: SP268262 - IVANETE CRISTINA XAVIER DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001438-65.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: MARCOS APARECIDO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP200476 - MARLEI MAZOTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001439-50.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JONAS ANTUNIASSI 

ADVOGADO: SP200476 - MARLEI MAZOTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001440-35.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCOS ANTONIO MEDEIROS 

ADVOGADO: SP076453 - MARIO LUIS BENEDITTINI 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001441-20.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ CARLOS XAVIER 

ADVOGADO: SP241184 - EDUARDO FIGUEIREDO SILVA PEREIRA ROSA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001443-87.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO MARIANO DE LIMA 

ADVOGADO: SP289719 - EVERTON MARCELO XAVIER DOS SANTOS GOMES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 
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PROCESSO: 0001445-57.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ANTONIO ANUNCIO 

ADVOGADO: SP150596 - ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001446-42.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO DE ARAUJO LIMA 

ADVOGADO: SP155644 - LUÍS HENRIQUE PIERUCHI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001447-27.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: MARCOS ROGERIO RIBEIRO MALTA 

ADVOGADO: SP283015 - DIEGO LEONARDO MILANI GUARNIERI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001448-12.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VANDER MORAZOTTI 

ADVOGADO: SP118016 - MARCIO ANTONIO CORTICO PERES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001449-94.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO ANTONIO GOBBI 
ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001450-79.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEIDA MARIA DIAS CORREA 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia PSIQUIATRIA será realizada no dia 03/05/2011 11:00 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 

455 - RIBERANIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 0, devendo a parte autora comparecer munida de todos os 

documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001451-64.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA AMBROSIO LEONI 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001453-34.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA CASSAVARO 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 
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PROCESSO: 0001454-19.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OTAVIO DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001455-04.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCO ANTONIO TOLEDO 

ADVOGADO: SP273556 - HOMERO GOMES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 03/05/2011 17:30 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001456-86.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LIDIA QUELUZ DE SOUZA 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CARDIOLOGIA será realizada no dia 15/04/2011 13:45 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 

455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001457-71.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE MARCIO CARECATO 

ADVOGADO: SP289719 - EVERTON MARCELO XAVIER DOS SANTOS GOMES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 09/03/2011 16:40 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001458-56.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA HELENA PIERINI DA SILVA 

ADVOGADO: SP208708 - THIAGO ANTONIO QUARANTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 16/03/2011 16:40 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001460-26.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: IRACEMA MUNIZ ANTUNES 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001461-11.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DAS DORES SANTANA DA SILVA 

ADVOGADO: SP289719 - EVERTON MARCELO XAVIER DOS SANTOS GOMES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 16/03/2011 17:10 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001462-93.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GENESIO FERREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP201428 - LORIMAR FREIRIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 16/03/2011 17:40 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001463-78.2011.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROGERIO TOFANELLI ALVES 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001464-63.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CREUSA MARIA VICENTE 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CARDIOLOGIA será realizada no dia 29/04/2011 13:45 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 

455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001465-48.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MOACIR NUNES DA SILVA 

ADVOGADO: SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 16/03/2011 18:10 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001466-33.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: SILMARA REGINA DE MENEZES CONTI 

ADVOGADO: SP301173 - NOELLE CRISTINA GOMES BRAZIL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 23/03/2011 16:10 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001467-18.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIANA MARIA BRITO DA SILVA 

ADVOGADO: SP201428 - LORIMAR FREIRIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001468-03.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO CARDOSO PEREIRA 

ADVOGADO: SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 17/03/2011 16:00 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001469-85.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA TEREZA FABRINI DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP150187 - ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 23/03/2011 17:10 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001471-55.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: IRAIDE FERREIRA GOMES 

ADVOGADO: SP200476 - MARLEI MAZOTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 30/03/2011 16:40 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001472-40.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARTUR SILVA BLANCHO 

ADVOGADO: SP155864 - JOSÉ ALEXANDRE DO NASCIMENTO BARBOSA 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 30/03/2011 16:10 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 
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TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001473-25.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILVIA HELENA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP296529 - PATRÍCIA APARECIDA FRANÇA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 30/03/2011 17:10 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001474-10.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ISABEL DOS SANTOS PAVANELO 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 30/03/2011 17:40 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001475-92.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELISEU QUIRINO DA ROCHA 

ADVOGADO: SP116573 - SONIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 30/03/2011 18:10 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001476-77.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: MARIA ANTONIETA DE MATTOS 

ADVOGADO: SP302018 - ADRIANA DE MATOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia PSIQUIATRIA será realizada no dia 02/05/2011 11:40 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 

455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001477-62.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GILBERTO LUIZ PARENTE 

ADVOGADO: SP258777 - MARCELA DE PAULA E SILVA SIMAO 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 04/05/2011 13:45 no seguinte endereço: RUA AFONSO 
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TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001478-47.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ABIGAIL NUNES PEZZI 

ADVOGADO: SP207375 - SANDRA MARA DE LAZARI RAMOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia ORTOPEDIA será realizada no dia 01/07/2011 17:30 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO TARANTO, 

455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida 

de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001479-32.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EFIGENIA LUCIA RODRIGUES 

ADVOGADO: SP244122 - DANIELA CRISTINA FARIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia PSIQUIATRIA será realizada no dia 02/05/2011 12:00 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 

455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001480-17.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELICIANE DOS REIS 

ADVOGADO: SP192008 - SIMONE DE SOUSA SOARES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia PSIQUIATRIA será realizada no dia 02/05/2011 12:20 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 

455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001482-84.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: HORNALINA MARTINS 

ADVOGADO: SP192008 - SIMONE DE SOUSA SOARES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 05/05/2011 13:45 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001483-69.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA HELENA DE JESUS 

ADVOGADO: SP269608 - CARLOS EDUARDO ZAMONER 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia PSIQUIATRIA será realizada no dia 02/05/2011 12:40 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 
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455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001484-54.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADRIANO BENEDITO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP269608 - CARLOS EDUARDO ZAMONER 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 06/04/2011 16:10 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001485-39.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA CLAUDIA FERRAZ 

ADVOGADO: SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia PSIQUIATRIA será realizada no dia 09/05/2011 08:00 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 

455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001486-24.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SIMONE DA SILVA OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP157416 - RAQUEL SERRANO FERREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia ORTOPEDIA será realizada no dia 06/07/2011 13:00 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 

455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001487-09.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: MARIA DE FATIMA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP150187 - ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 06/04/2011 16:40 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001488-91.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TEREZA DE JESUS ALVES 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 13/04/2011 16:40 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 
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TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001489-76.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARMEM LUCIA APARECIDA DOS SANTOS FERREIRA 

ADVOGADO: SP171349 - HELVIO CAGLIARI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 13/04/2011 17:10 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001490-61.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VANDERLEI DONIZETE ROSA 

ADVOGADO: SP171349 - HELVIO CAGLIARI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 13/04/2011 17:40 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001491-46.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WILMA BARBOSA AVILA 

ADVOGADO: SP171349 - HELVIO CAGLIARI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 27/04/2011 16:10 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001492-31.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: DORIVAL MARTINS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP176057 - JOÃO MIGUEL NOBRE DE MELO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001493-16.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA SANCHA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP171349 - HELVIO CAGLIARI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 13/04/2011 18:10 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 
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PROCESSO: 0001494-98.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VICENTE GONCALVES 

ADVOGADO: SP082773 - ROBERTO SERGIO FERREIRA MARTUCCI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001495-83.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ABADIA DE BRITO AGUIAR 

ADVOGADO: SP171349 - HELVIO CAGLIARI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 06/04/2011 17:10 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001496-68.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZA HELENA SANTILLI PEDRAZZI 

ADVOGADO: SP290789 - JOÃO AUGUSTO FURNIEL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001497-53.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO LUIZ DA SILVA 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001498-38.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE FATIMA PEREIRA SIQUEIRA ALMEIDA 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001499-23.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JAIR ANTONIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001501-90.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JAIR ZAMBON 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001504-45.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DA PENHA MUNIZ INGLESIAS 

ADVOGADO: SP245783 - CAMILA CAVARZERE DURIGAN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 
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PROCESSO: 0001509-67.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO BATISTA MARTINS 

ADVOGADO: SP070286 - MARINA HELENA DA SILVA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001510-52.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ ANTONIO DURO 

ADVOGADO: SP070286 - MARINA HELENA DA SILVA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001511-37.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: JOSE AGUINALDO DIAS MADEIRA 

ADVOGADO: SP133060 - MARCELO MARCOS ARMELLINI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001512-22.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO DE ASSIS DE VILHENA MORAES 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001513-07.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ODETE MODESTO CARDOSO 

ADVOGADO: SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001514-89.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IRENE DO AMARAL 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 04/05/2011 14:30 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001515-74.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA MARIA TEODORO 

ADVOGADO: SP136687 - MARTA BEVILACQUA DE CARVALHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia PSIQUIATRIA será realizada no dia 09/05/2011 08:20 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 

455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001516-59.2011.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: DIVINO ANTONIO BALBINO 

ADVOGADO: SP136687 - MARTA BEVILACQUA DE CARVALHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia PSIQUIATRIA será realizada no dia 09/05/2011 08:40 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 

455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001517-44.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDENILTON NERES TEIXEIRA 

ADVOGADO: SP136687 - MARTA BEVILACQUA DE CARVALHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CARDIOLOGIA será realizada no dia 15/04/2011 14:30 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 

455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001518-29.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VANDA APARECIDA CASSAO TRAJANO 

ADVOGADO: SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia ORTOPEDIA será realizada no dia 08/07/2011 14:30 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO TARANTO, 

455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida 

de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001519-14.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA RODRIGUES MARINHO ANDRADE 

ADVOGADO: SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia ORTOPEDIA será realizada no dia 08/07/2011 15:15 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO TARANTO, 

455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida 

de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001520-96.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JURACI COSTA DA SILVA 

ADVOGADO: SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001521-81.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA GOMES 

ADVOGADO: SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 04/05/2011 15:15 no seguinte endereço: RUA AFONSO 
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TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001522-66.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CORINA GOMES AZEVEDO 

ADVOGADO: SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 04/05/2011 16:00 no seguinte endereço: RUA AFONSO 

TARANTO, 455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer 

munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001523-51.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REGINALDO LUIZ TOSTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia CARDIOLOGIA será realizada no dia 15/04/2011 17:30 no seguinte endereço: RUA AFONSO TARANTO, 

455 - N RIBEIRÂNIA - RIBEIRAO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001524-36.2011.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DARCI DA COSTA ALVES 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 04/05/2011 16:10 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001525-21.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITA MARIA CANDIDO FRAILE 
ADVOGADO: SP189302 - MARCELO GAINO COSTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 04/05/2011 16:40 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO 

TARANTO, 455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora 

comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001539-05.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS ALBERTO DE ARAUJO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 
CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 06/07/2011 16:00:00 

PROCESSO: 0001545-12.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: BEATRIZ TRINDADE BATISTA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia ORTOPEDIA será realizada no dia 04/03/2011 14:30 no seguinte endereço:  RUA  AFONSO TARANTO, 

455 - NOVA RIBEIRÂNIA - RIBEIRÃO PRETO/SP - CEP 14096740, devendo a parte autora comparecer munida 

de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

PROCESSO: 0001570-25.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NELSON DE ABREU 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0001574-62.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS HENRIQUE POLASTRO 

ADVOGADO: SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 24/08/2011 14:00:00 

PROCESSO: 0001583-24.2011.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MANOEL FRANCO DE SOUZA FILHO 

ADVOGADO: SP245503 - RENATA SCARPINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 
CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 05/07/2011 14:40:00 

3) Outros Juízos: 

PROCESSO: 0000044-41.2011.4.03.6102 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IOLANDA MORAIS MACHADO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0010618-60.2010.4.03.6102 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VERA LIGIA BRANDAO DALILA 

ADVOGADO: SP219135 - CAMILA RIBERTO RAMOS 

RÉU: CONSELHO REGIONAL DOS CORRETORES DE IMOVEIS EM SÃO PAULO 
Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

4) Redistribuídos: 

PROCESSO: 0000038-21.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IRANI VIEIRA CAMPOS 

ADVOGADO: SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0000517-14.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCIVALDO SIMAO DE SOUSA SANTOS 
ADVOGADO: SP083392 - ROBERTO RAMOS 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0000697-30.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA DE JESUS 

ADVOGADO: SP132027 - ANA RITA MESSIAS SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0000960-62.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NIVALDO PEDRO DE JESUS 

ADVOGADO: SP236343 - EDSON LUIZ DE FIGUEIREDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0000977-35.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDISON DE JESUS FIRMINO 

ADVOGADO: SP175721 - PATRICIA FELIPE LEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 13/07/2007 12:00:00 

PROCESSO: 0001498-72.2010.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSILDA BEZERRA DE LIMA 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 
COLETIVA: 21/05/2010 11:00:00 

PROCESSO: 0001756-24.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NESTOR GONÇALVES TESTA 

ADVOGADO: SP178549 - ALMIRO SOARES DE RESENDE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 20/10/2006 11:00:00 

PROCESSO: 0001928-92.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE EDUARDO MANÇO 

ADVOGADO: SP080414 - MAURICIO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0002517-84.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE FATIMA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP200476 - MARLEI MAZOTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0002666-80.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSVALDO BERZUINO 

ADVOGADO: SP141635 - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 
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PROCESSO: 0002947-36.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VILMA GOMES 

ADVOGADO: SP253284 - FRANCISCO ANTONIO CAMPOS LOUZADA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0003035-11.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DALVA ELOI 

ADVOGADO: SP083049 - JUAREZ MANFRIM 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0003293-84.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: DANIEL MARCOS DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP210357 - JULIAINE PENHARBEL MARIOTTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 07/11/2008 11:00:00 

PROCESSO: 0003549-56.2010.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JEANNE BATISTA PINHEIRO 

ADVOGADO: SP215914 - ROGERIO ALEXANDRE BENEVIDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PAUTA EXTRA: 25/06/2010 11:00:00 

PROCESSO: 0003840-27.2008.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NUBIA DE OLIVEIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP244122 - DANIELA CRISTINA FARIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0004022-13.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE RICARDO BEVILACQUA 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0004023-66.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO MONTEIRO DE SOUZA 
ADVOGADO: SP089934 - MARTA HELENA GERALDI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 16/02/2007 11:00:00 

PROCESSO: 0004112-55.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO ANTONIO PRATA 

ADVOGADO: SP178549 - ALMIRO SOARES DE RESENDE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 05/10/2007 12:00:00 
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PROCESSO: 0004436-74.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IOLANDA VIEIRA PINTO CORREIA 

ADVOGADO: SP141635 - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PAUTA EXTRA: 10/07/2009 10:00:00 

PROCESSO: 0004670-90.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO D APARECIDA LISBOA 

ADVOGADO: SP143517 - ALESSANDRO APARECIDO HERMINIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0004802-50.2008.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALZIRA CHIQUINI DOJAS 

ADVOGADO: SP072362 - SHIRLEY APARECIDA DE OLIVEIRA SIMOES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 13/06/2008 11:00:00 

PROCESSO: 0006165-38.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TEREZINHA DE ARAUJO NOVAIS 

ADVOGADO: SP258351 - JOAO ANSELMO ALVES DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 04/09/2009 11:00:00 

PROCESSO: 0007240-49.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIA DONISETE SILVA E SILVA 

ADVOGADO: SP143089 - WANDER FREGNANI BARBOSA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0007337-20.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO VENANCIO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP243085 - RICARDO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 23/02/2007 12:00:00 

PROCESSO: 0007932-48.2008.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE DONIZETI POMPOLIM 

ADVOGADO: SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0008167-78.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SORAIA RODRIGUES VIEIRA 

ADVOGADO: SP223496 - MURILO CEZAR ANTONINI PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 11/09/2009 11:00:00 
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PROCESSO: 0008388-61.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDSON FIRMINO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 04/12/2009 11:00:00 

PROCESSO: 0008446-64.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARINA VIEIRA SILVA RIBEIRO 

ADVOGADO: SP108170 - JOAO PEREIRA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PAUTA EXTRA: 16/10/2009 10:00:00 

PROCESSO: 0008475-22.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GUIDO LUIS BONAFIM 

ADVOGADO: SP169705 - JULIO CESAR PIRANI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/03/2007 12:00:00 

PROCESSO: 0008735-31.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE DA SILVA ARAUJO 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 05/03/2009 14:00:00 

PROCESSO: 0009033-23.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALMIR SOUSA SILVA 

ADVOGADO: SP121579 - LUIZ HENRIQUE LEMOS MEGA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 17/10/2008 11:00:00 

PROCESSO: 0009370-12.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ANTONIO FERREIRA DE ANDRADE 

ADVOGADO: SP218064 - ALINE PATRICIA HERMINIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0009478-41.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO CRISTINO 

ADVOGADO: SP253284 - FRANCISCO ANTONIO CAMPOS LOUZADA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 21/11/2008 11:00:00 

PROCESSO: 0009778-08.2005.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE APARECIDO OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
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Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 07/04/2006 12:00:00 

PROCESSO: 0010007-65.2005.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HOMERO MOREIRA DE ARAUJO 

ADVOGADO: SP076453 - MARIO LUIS BENEDITTINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 24/03/2006 12:00:00 

PROCESSO: 0010418-06.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALTINO ALVES BARROSO 

ADVOGADO: SP218064 - ALINE PATRICIA HERMINIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0010422-43.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADAILTON DIAS GOES 

ADVOGADO: SP143517 - ALESSANDRO APARECIDO HERMINIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0010548-59.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NATALINO JOSE DE ALMEIDA FERREIRA 

ADVOGADO: SP258155 - HELOISA ASSIS HERNANDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 
PAUTA EXTRA: 13/11/2009 10:00:00 

PROCESSO: 0010572-58.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA HELENA SILVA 

ADVOGADO: SP207304 - FERNANDO RICARDO CORREA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0010997-17.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDSON ANTONIO VOLPINI 

ADVOGADO: SP173810 - DOUGLAS FERREIRA MOURA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 05/03/2010 11:00:00 

PROCESSO: 0011256-12.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MOISES LEANDRO DA SILVA 

ADVOGADO: SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0011307-57.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANALIA GOMES DE QUEIROZ 

ADVOGADO: SP189184 - ANDREIA CRISTIANE JUSTINO DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 
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PROCESSO: 0011350-57.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEUSA CORREA PUGAS 

ADVOGADO: SP191268 - EURIPEDES MIGUEL FIDELIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 19/03/2010 11:00:00 

PROCESSO: 0011824-62.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE MAURICIO PEREIRA 

ADVOGADO: SP255780 - LUCIANE BIAGIOTTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0011825-13.2009.4.03.6302 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO RIBEIRO LOPES 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0011908-63.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEONOR PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP201064 - LUZIA DE OLIVEIRA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0012218-69.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: MARIA LENI VASCONCELOS 

ADVOGADO: SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0012237-75.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEONAR DE LIMA OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0012482-86.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DA SILVA SOUZA 

ADVOGADO: SP167813 - HELENI BERNARDON 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0012677-76.2005.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FAUSTA BRONZINI BOMFIM FRANCISCHELLI 

ADVOGADO: SP075606 - JOAO LUIZ REQUE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0012864-79.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA ROSA PEREIRA MOREIRA 

ADVOGADO: SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0013009-04.2009.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LOURIVALDO EUGENIO FERREIRA 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0013024-75.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ CLAUDIO DITADI 

ADVOGADO: SP034312 - ADALBERTO GRIFFO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0013095-09.2008.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CONSTANTINO OLINTO CALOCCI 

ADVOGADO: SP214274 - CLAUDIA LUCIA FAUSTINONI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

COLETIVA: 13/03/2009 11:00:00 

PROCESSO: 0014234-30.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JUARES DONIZETE GUIMARAES 

ADVOGADO: SP108701 - JOSE MILTON GUIMARAES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 
COLETIVA: 14/03/2008 11:00:00 

PROCESSO: 0014651-17.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO MENINO DA SILVA 

ADVOGADO: SP201321 - ALDAIR CANDIDO DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 09/03/2007 12:00:00 

PROCESSO: 0015080-47.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NILTON CESAR DA SILVA 

ADVOGADO: SP200476 - MARLEI MAZOTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0016160-46.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ CARLOS DA ROCHA 

ADVOGADO: SP046122 - NATALINO APOLINARIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PROCESSO: 0017901-58.2006.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DANIEL JOSE DA SILVA 

ADVOGADO: SP150419 - PEDRO LUIS SIBIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
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Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

PAUTA EXTRA: 27/04/2007 10:00:00 

PROCESSO: 0017937-71.2004.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HORACIO FELICIANO 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 22/06/2005 18:00:00 

PROCESSO: 0025434-39.2004.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARMEM LUCIA SIMOES 

ADVOGADO: SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 10/02/2006 12:00:00 

 

UNIDADE: RIBEIRÃO PRETO 

I - DISTRIBUÍDOS 

4) Redistribuídos: 

PROCESSO: 0008073-04.2007.4.03.6302 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LAZARA AUGUSTA DIAS GOMES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 
PAUTA EXTRA: 23/11/2007 10:00:00 

 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 81 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 2 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 62 

TOTAL DE PROCESSOS: 145 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  
DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

  
Publicação para os processos abaixo relacionados: PRAZO PARA CONTRARRAZÕES: 10 DIAS. (Nos termos do 

artigo 42, §2º c/c artigo 43 da Lei 9.099/2005). 

  
0010304-96.2010.4.03.6302 - ELZA BENATTI (ADV. SP030743 - JOSE SEBASTIAO MARTINS e ADV. SP185185 

- CLAUDIA REGINA MARTINS e ADV. SP279508 - CAMILA EVELYN ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 
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EXPEDIENTE Nº 2011/6302000064 
4179 

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

0002847-13.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302007878/2011 - OSVALDO 

DOMINGOS BASSI (ADV. SP161512 - VICENTE DE CAMPOS NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Ante o exposto, face às razões expendidas, 

  

a) tendo em vista a notória ausência de interesse da parte autora relativamente à correção monetária pretendida na 

presente demanda, EXTINGO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do art. 267, VI, do 

Código de Processo Civil; 

  

b) reconheço a prescrição do direito da parte autora quanto à capitalização de juros progressivos sobre as contas 

vinculadas do FGTS, extinguindo o processo, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, IV, do Código de 

Processo Civil, c.c. art. 2º parágrafo único da Lei n.º 5705/1971. 

  

Sem custas e sem honorários (Lei 9.099/95). Defiro a gratuidade da justiça para a parte autora. Sentença registrada 
eletronicamente. Publique-se. Intime-se. Ocorrendo o trânsito, arquive-se. 

  

0007820-11.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008408/2011 - MOISES 

POLMINE (ADV. SP203265 - EVANIR ELEUTERIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). JULGO IMPROCEDENTE o 

pedido 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: julgo IMPROCEDENTE o pedido 

  

0000882-97.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302007859/2011 - IDA DALLA 

COSTA DALAGLIO (ADV. SP256762 - RAFAEL MIRANDA GABARRA, SP136687 - MARTA BEVILACQUA 

DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0003966-09.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008176/2011 - APARECIDA 

ANTONIA GIBELLI (ADV. SP189320 - PAULA FERRARI MICALI, SP117599 - CARLOS ANDRE ZARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 
INSS). 

  

0004891-05.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008437/2011 - FRANCISCA 

ISABEL CIPOLINI MATIAS (ADV. SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS, SP182250 - 

DIANA PAOLA SALOMAO FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0011618-14.2009.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008442/2011 - MARIA 

REGINA CAETANO DA SILVA (ADV. SP243434 - EDUARDO DA SILVA CHIMENES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0004644-24.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008577/2011 - ANGELITA 

FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP212724 - CELIA CRISTINA FARIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0004863-37.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008578/2011 - MARIANA 

MARIA DE LOURDES (ADV. SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0004645-09.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008579/2011 - MARIA 

APARECIDA DOS SANTOS DAMASIO (ADV. SP212724 - CELIA CRISTINA FARIA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0009088-03.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008432/2011 - MARIA 

MADALENA PERICIN NATALINI (ADV. SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS, SP243929 - 

HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 
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0010687-74.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008620/2011 - MARIA 

APARECIDA STABILE PIERACIO (ADV. SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS, SP182250 

- DIANA PAOLA SALOMAO FERRAZ, SP267704 - MARIA ISABEL VILELA PELOSO, SP230241 - MAYRA 

RITA ROCHA BOLITO, SP262504 - VITOR HUGO VASCONCELOS MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). ANTE O EXPOSTO, 

face à fundamentação expendida, não satisfeitos os requisitos constantes do art. 74 da Lei 8.21391, JULGO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO DA AUTORA constante da inicial. 

  

0000637-52.2011.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008508/2011 - MARIA 

TERESA DA CONCEICAO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante 

o exposto, declaro a improcedência do pedido inicial e decreto a extinção do processo, com fundamento no art. 269, I, 

do Código de Processo Civil. Sem custas e honorários. Concedo a gratuidade. Sentença registrada eletronicamente. P. I. 

Ocorrendo o trânsito, dê-se baixa. 

  

0007005-14.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008393/2011 - MIGUEL 

APARECIDO BARBATO (ADV. SP059292 - CELIO ERNANI MACEDO DE FREITAS, SP228565 - DANILO 
EDUARDO HONORIO FREITAS, SP246150 - EDSON ROBERTO FRANCISCONI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). ANTE O EXPOSTO, face às razões 

expendidas, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS da parte autora e extingo o processo com julgamento de 

mérito, a teor do disposto no art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

  

0012751-57.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008171/2011 - ALCEU DOS 

SANTOS (ADV. SP304724 - FABIO AUGUSTO ZORZI ZORDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Pelo exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com julgamento de mérito, a teor do artigo 269, I, do Código de 

Processo Civil. Sem custas processuais ou honorários de advogado nessa instância judicial, nos termos do artigo 55, 

caput, da Lei federal nº 9.099/1995, combinado com o artigo 1º da Lei federal nº 10.259/2001. Publique-se. Registre-se. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, julgo improcedente o 

pedido, e extingo o feito com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Sem custas ou honorários nesta fase. Defiro a gratuidade para a parte autora. Sentença registrada eletronicamente. 

Publique-se. Intime-se.com o trânsito, dê-se baixa. 
  

0010261-62.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008162/2011 - PEDRO 

INACIO DE FIGUEIREDO (ADV. SP109697 - LUCIA HELENA FIOCCO GIRARDI, SP296155 - GISELE DE 

PAULA TOSTES); MARIA CRISTINA DOS SANTOS FIGUEIREDO (ADV. SP109697 - LUCIA HELENA 

FIOCCO GIRARDI, SP296155 - GISELE DE PAULA TOSTES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0012325-45.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008202/2011 - MARILENE 

MARQUEZAN ALVES (ADV. SP201441 - MARCELO FARACO GARBELLINI DE OLIVEIRA RICCI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0012323-75.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008203/2011 - MARILENE 

MARQUEZAN ALVES (ADV. SP201441 - MARCELO FARACO GARBELLINI DE OLIVEIRA RICCI); 

GUSTAVO ANDRE ALVES (ADV. SP201441 - MARCELO FARACO GARBELLINI DE OLIVEIRA RICCI); 

ANDRESA CONCEICAO ALVES (ADV. SP201441 - MARCELO FARACO GARBELLINI DE OLIVEIRA RICCI) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  
0000288-49.2011.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008235/2011 - GERALDINA 

MAZZA ALVES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

*** FIM *** 

  

0005741-59.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008092/2011 - ANTONIO 

MARTINS CORREIA (ADV. SP129424 - BERNADETE DE FATIMA COSTA AMEIXOEIRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante 

o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e decreto a extinção do processo com resolução de mérito, conforme o 

art. 269, I, do CPC. Sem custas e honorários advocatícios nesta fase. Defiro a gratuidade para a parte autora. P. I. 

Sentença registrada eletronicamente. Ocorrendo o trânsito em julgado, dê-se baixa. 
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0000518-91.2011.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008399/2011 - HENRIQUE 

BISSOLI (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA); LUZIA LOPES DE CARVALHO 

BISSOLI (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA); OSMAR APARECIDO BISSOLI 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, e 

extingo o feito com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem custas 

ou honorários nesta fase. Defiro a gratuidade para a parte autora. Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. 

Intime-se. Com o trânsito, dê-se baixa. 

  

0003130-07.2008.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008097/2011 - JOSE 

PEREIRA DA CRUZ (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Diante do exposto, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e declaro extinto o processo com julgamento de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: julgo improcedente o pedido 

  
0005568-35.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008433/2011 - OROTILDE 

CAMURRA CHICONI (ADV. SP116573 - SONIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0006885-68.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302007987/2011 - ORLANDO 

DIONISIO DE MELO (ADV. SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0007969-07.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008009/2011 - VALTER 

FIOCO JUNIOR (ADV. SP209097 - GUILHERME HENRIQUE BARBOSA FIDELIS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0001573-14.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302007871/2011 - RITA MARIA 

DE FATIMA DOS SANTOS FEITOSA (ADV. SP268916 - EDUARDO ZINADER, SP049766 - LUIZ MANAIA 

MARINHO, SP217652 - LUIZ TIAGO ARROYO MARINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS); LUZIA SILVA DE BRITO (ADV./PROC. 

SP298460 - VILMA PEREIRA DE ASSUNCAO MARQUES). 
  

0004699-72.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008558/2011 - JUCILIA DE 

BRITO (ADV. SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0010579-16.2008.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008371/2011 - CELIA 

INACIO AVELINO (ADV. SP133791 - DAZIO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0012896-50.2009.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008391/2011 - KELLY 

CRISTINA AMADEU BELAN (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0004864-22.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008394/2011 - DEVINO 

PEREIRA (ADV. SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS, SP182250 - DIANA PAOLA 

SALOMAO FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
  

0007691-06.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008189/2011 - DORACI 

BATTAUS DE MICELI (ADV. SP127831 - DIVINA LEIDE CAMARGO PAULA, SP282710 - RODRIGO 

CALDANA CAMARGO, SP151052 - AGENOR HENRIQUE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0003803-29.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008190/2011 - MIRELLE 

MARTINS DA SILVA SOUZA (ADV. SP256762 - RAFAEL MIRANDA GABARRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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0002169-95.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008350/2011 - DIRCE DE 

SOUZA (ADV. SP153931 - CLAUDIO LOTUFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0004369-75.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008530/2011 - VALQUIRIA 

MATSUDA CASAROTI (ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0006321-89.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008532/2011 - ALTAIR 

BURGOS (ADV. SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0006751-41.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008543/2011 - JOSE 

CANDIDO DA SILVA (ADV. SP108170 - JOAO PEREIRA DA SILVA, SP251250 - CAROLINA SICCHIERI 

RODRIGUES GALVÃO, SP282027 - ANDREY RODRIGO CHINAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0006945-41.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008544/2011 - ISAURA 
MARIA DE ARAUJO (ADV. SP190709 - LUIZ DE MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0007243-33.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008550/2011 - LUZIA 

APARECIDA COLETO ANGELOTTI (ADV. SP185866 - CARLA FERNANDA ALVES TREMESCHIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

  

0007265-91.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008551/2011 - MARCIA 

APARECIDA CONTIERO (ADV. SP200476 - MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0007471-08.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008553/2011 - HELENA 

APARECIDA BELSANO DE OLIVEIRA (ADV. SP258155 - HELOISA ASSIS HERNANDES, SP280117 - SÍTIA 

MÁRCIA COSTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  
0007561-16.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008554/2011 - PAUCIA 

STEFANI (ADV. SP200476 - MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido e extingo o processo, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC. Sem 

custas e honorários nesta fase processual. Defiro a assistência judiciária. P. I. Registrada eletronicamente. 

  

0000445-56.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302005482/2011 - TEREZA 

DONIZETE DE SOUZA CRESCIO (ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0005570-05.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008445/2011 - IEDA MARIA 

IGNACIO DE LIRA (ADV. SP116573 - SONIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 
  

0005816-98.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008392/2011 - JUAREZ 

BARBOSA FERREIRA (ADV. SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante 

o exposto, declaro a IMPROCEDÊNCIA do pedido inicial, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo 

Civil. Sem custas e honorários. Concedo a gratuidade. Sentença registrada eletronicamente. P. I. Ocorrendo o trânsito, 

dê-se baixa. 

  

0010035-57.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008412/2011 - RITA 

APARECIDA CASANOVA LOPES (ADV. SP301173 - NOELLE CRISTINA GOMES BRAZIL, SP082554 - PAULO 

MARZOLA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 
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PROCURADORA-CHEFE DO INSS). ANTE O EXPOSTO, e face à fundamentação expendida, JULGO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO DA AUTORA. Sem custas e sem honorários (Lei 9.099/95). Defiro a assistência 

judiciária. Publique-se. Intime-se. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa. 

  

0006902-07.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008242/2011 - JOAO 

BATISTA BRONDI LAVAGNOLI (ADV. SP060388 - ARMANDO AUGUSTO SCANAVEZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante 

o exposto, julgo improcedente o pedido, e em conseqüência, declaro extinto o processo, com julgamento de mérito, com 

fundamento no inciso I, do artigo 269 do Código de Processo Civil. 

  

0011581-50.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008615/2011 - IZILDA 

PRECIOSO CARRARA (ADV. SP136867 - NILVA MARIA PIMENTEL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, 

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSS que implante o benefício de auxílio 

doença em favor da autora, desde novembro de 2008 (data da realização da perícia. Concedo a antecipação de tutela, 

para determinar à autarquia que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o benefício. Os valores das diferenças deverão 

ser apurados pela Contadoria Judicial por ocasião da execução da presente sentença e na forma e parâmetros nela 

estabelecidos, devendo ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que deveriam ter sido pagos pelos 
índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, com aplicação de juros 

moratórios de 12% ao ano e descontados os valores já pagos à título de auxilio doença. Fica assegurada ao INSS a 

prerrogativa de aferir, após 06 meses, contado do trânsito em julgado desta sentença, a persistência da situação de 

incapacidade. Esclareço que o exercício dessa prerrogativa não pode desrespeitar os critérios adotados na presente 

sentença, notadamente a conclusão do laudo pericial realizado em juízo. Sem custas e, nesta fase, sem honorários. 

Defiro a gratuidade. Oficie-se requisitando o cumprimento da antecipação concedida deferida, devendo o INSS calcular 

e informar ao juízo os valores da RMI e da RMA, sendo esclarecido que a preterição do prazo implicará a fixação de 

outro mais exíguo e a previsão de multa. Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. 

  

0011516-55.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008404/2011 - VINICIUS 

ANTONIO FALCAO DE SOUZA (ADV. SP102886 - SINESIO DONIZETTI NUNES RODRIGUES, SP241221 - 

KARIN YUMIKO TANAKA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Ante o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para determinar à ré que proceda ao 

reajuste da(s) conta(s)-poupança da parte autora, independentemente da data de aniversário, mediante a incidência do 

IPC do mês de abril de 1990 (44,80%) e do mês de maio de 1990 (7,87%), descontados os índices efetivamente já 

aplicados. Condeno a referida instituição financeira a pagar os atrasados correspondentes à diferença de índices, que 

serão corrigidos e remunerados de acordo com os critérios legalmente previstos pela legislação das cadernetas de 
poupança. Os juros moratórios incidem concomitantemente com os remuneratórios de 0,5% e são de 1% (um por cento) 

ao mês, a partir da citação.  Reitero o que foi dito na fundamentação desta sentença, no sentido de que o que consta do 

presente dispositivo se aplica somente ao valor mantido na CEF depois das medidas implementadas por força da 

Medida Provisória nº 168 e da Lei nº 8.024, ambas de 1990. No intuito de assegurar a efetividade desta sentença, 

determino à CEF que, em 90 (noventa) dias e observados os termos deste dispositivo, apure o valor devido e o deposite 

em conta-poupança que criará especialmente para essa finalidade. Advirto que o descumprimento do prazo implicará a 

fixação de outro mais exíguo e a previsão de multa. Sem custas ou honorários nesta fase. Defiro a gratuidade para a 

parte autora. Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. Ocorrendo o trânsito, requisite-se o 

cumprimento, na forma estabelecida neste dispositivo. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: JULGO PROCEDENTE o pedido 

  

0008739-97.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008020/2011 - CAROLINE 

BETINARDI FELIPPIN (ADV. SP190709 - LUIZ DE MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0004375-82.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008166/2011 - GENI 
VITORELLI BERTOLETTE (ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

0005302-48.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008153/2011 - FELIPE 

ANTONIO QUESSADA NETO (ADV. SP194616 - ANDREIA MINUSSI, SP241192 - FERNANDA BERTERO 

AGA ANTUN, SP225823 - MOISES POTENZA GUSMÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). ANTE O EXPOSTO, face às razões expendidas, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a promover, no 

saldo da conta vinculada do Autor, apenas no período de janeiro de 1989, a correção do FGTS, em caráter cumulativo, 

pela diferença encontrada entre os índices aplicados “a menor” e/ou não aplicados, com os índices ditados pelo 
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IPC/IBGE, relativos a janeiro de 1989 (42,72%), monetariamente corrigidos com a aplicação de juros de mora à taxa de 

6% ao ano, incidindo desde a citação da RÉ. O quantum creditado em favor da parte autora na sua conta vinculada ao 

FGTS somente poderá ser levantado nas hipóteses previstas no art. 20 da Lei n° 8.036, de 11.5.90. Para tanto, o 

interessado deverá dirigir-se a qualquer agência da Caixa Econômica Federal e requerer a movimentação da conta. Sem 

custas e sem honorários, nos termos do art. 55, da Lei n. 9.099/95. Defiro a gratuidade da justiça para a parte autora. 

Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. Com o trânsito, oficie-se a CEF para que no prazo de 90 

(noventa) dias, apure o valor devido e o deposite na própria conta vinculada ao FGTS da parte autora, observadas as 

determinações acima. 

  

0003546-04.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008105/2011 - LAZARO 

DOMINGUES NETO (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, julgo 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para determinar ao INSS que (1) reconheça os períodos laborados pela 

parte autora entre 02/07/1979 à 07/06/1988; 08/06/1988 à 08/06/1991; 01/07/1991 à 22/08/1994; 04/05/1995 à 

13/01/1996 e 02/05/1996 à 09/12/1996 como exercidos sob condições especiais, prejudiciais à saúde e à integridade 

física (conversor 1.4), (2) proceda à conversão do referido período em atividade comum, nos termos do § 2º do art. 70 

do Regulamento da Previdência Social aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6.5.1999, (3) acresça o referido período aos 

já reconhecidos em sede administrativa e conceda o benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribuição em favor 
do autor, com atrasados partir do requerimento administrativo em 23/06/2009 e coeficiente determinado pelo tempo de 

serviço de 35 anos e 02 dias de trabalho, consoante contagem feita pela contadoria judicial. 

  

0007245-03.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008424/2011 - THAIS 

MARCONI CARDOSO - ME (ADV. SP052806 - ARLINDO JOAQUIM DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI); W R DEMETRIO COM E REPRES LTDA 

EPP (ADV./PROC. WILSON ROBERTO DEMETRIO DA SILVA). JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido 

  

0007149-85.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008549/2011 - OSELIA DE 

OLIVEIRA SILVA (ADV. SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). julgo 

PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO 

  

0003880-38.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008155/2011 - 

INMACULADA ROSARIO PINTO (ADV. SP181626 - GUILHERME HAUCK); CONCEICAO ROSARIO PINTO 

RAMOS (ADV. SP181626 - GUILHERME HAUCK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 
ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, para determinar à Caixa 

Econômica Federal - CEF, que proceda ao reajuste da(s) conta(s)-poupança(s) da parte autora, nos meses de abril de 

1990 (crédito em maio - 44,80%) e maio de 1990 (crédito em junho - 7,87%) e, mediante a diferença entre o IPC 

daquele mês e o índice efetivamente aplicado, bem como para condenar a referida empresa pública federal a pagar os 

atrasados correspondentes à diferença de índices. Os atrasados serão corrigidos e remunerados(juros de 0,5%) de acordo 

com os critérios legalmente previstos pela legislação das cadernetas de poupança. Os juros moratórios incidem 

concomitantemente com os remuneratórios e são de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação.  No intuito de 

assegurar a efetividade desta sentença, determino à CEF que, em 90 (noventa) dias e observados os termos deste 

dispositivo, apure o valor devido e o deposite em conta-poupança que criará especialmente para essa finalidade. Advirto 

que o descumprimento do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a previsão de multa. Sem custas ou 

honorários nesta fase. Defiro a gratuidade para a parte autora. Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-

se. Ocorrendo o trânsito, requisite-se o cumprimento, na forma estabelecida neste dispositivo. 

  

0014191-59.2008.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008436/2011 - OSMILDO 

DONIZETI FERREIRA (ADV. SP193867 - ZENAIDE ZANELATO CLEMENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, julgo 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para determinar ao INSS que (1) reconheça os períodos laborados pela 
parte autora entre 01.08.1977 à 29.10.1977, 13.06.1985 à 02.01.1991, 26.01.1991 à 05.03.1997, 06.03.1997 à 

08.05.2003, 13.10.1998 a 13.12.2005 e de 02.05.06 à 17.09.2007, como exercidos sob condições especiais, prejudiciais 

à saúde e à integridade física (conversor 1.4), (2) proceda à conversão do referido período em atividade comum, nos 

termos do § 2º do art. 70 do Regulamento da Previdência Social aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6.5.1999, (3) 

acresça o referido período aos já reconhecidos em sede administrativa e conceda o benefício de Aposentadoria por 

Tempo de Contribuição em favor do autor, com atrasados partir do requerimento administrativo em 17/09/2007 e 

coeficiente determinado pelo tempo de serviço de 37 anos, 11 meses e 26 dias de trabalho, consoante contagem feita 

pela contadoria judicial. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido 
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0003152-94.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302007732/2011 - LUCIA 

VERONA PEREIRA (ADV. SP212257 - GISELA TERCINI PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0001434-62.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008243/2011 - ANTONIO 

MANOEL DA SILVA (ADV. SP200476 - MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0014529-33.2008.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008584/2011 - JOSIEL 

BUENO DE FREITAS (ADV. SP197082 - FLAVIA ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: ANTE O EXPOSTO, face à fundamentação 

expendida, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com julgamento de mérito, 

nos termos do art. 269, inc. I e IV, do CPC, para somente reconhecer nos autos a inconstitucionalidade do artigo 1º da 

Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 
8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97. 

  

0010439-11.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008425/2011 - FERNANDO 

MACARRON PEREIRA (ADV. SP270292 - VINÍCIUS CORRÊA BURANELLI, SP126873 - HAMILTON 

CACERES PESSINI) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRIO AUGUSTO CARBONI).  

  

0009779-17.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008426/2011 - MARCOS 

DINIZ JUNQUEIRA (ADV. SP201908 - DANIELA BISPO DE ASSIS, GO024101 - JOAO JOSE DA SILVA NETO); 

ANA BLANDINA DINIZ JUNQUEIRA (ADV. SP201908 - DANIELA BISPO DE ASSIS, GO024101 - JOAO JOSE 

DA SILVA NETO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRIO AUGUSTO CARBONI). 

*** FIM *** 

  

0007861-75.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008356/2011 - SEBASTIAO 

ELYEZER MINORIN (ADV. SP283015 - DIEGO LEONARDO MILANI GUARNIERI) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. MÁRIO AUGUSTO CARBONI). ANTE O EXPOSTO, face à fundamentação expendida, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO constante da inicial, para declarar o direito do autor à apuração do 

imposto de renda, de forma mensal, sobre cada parcela referente aos proventos de aposentadoria, bem como para 
determinar à requerida que RESTITUA à parte autora eventual importância recolhida indevidamente, corrigida pela 

taxa Selic, desde o momento da retenção ao do efetivo pagamento. Outrossim, deverá a Receita Federal, no prazo de 30 

(trinta) dias, a contar do trânsito em julgado, apresentar o cálculo da condenação para posterior expedição de Requisição 

de Pequeno Valor (RPV), descontados eventuais valores restituídos à autora em decorrência do processamento da 

Declaração de Ajuste anual subsequente. Defiro os benefícios da justiça gratuita. Sem custas e honorários advocatícios, 

nesta fase, nos termos art. 55 da Lei n. 9.099/95. Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

0008545-97.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008098/2011 - ANTONIO 

FELIX (ADV. SP191539 - FÁBIO ALOISIO OKANO, SP251778 - BRUNO CESAR VICARI DE OLIVEIRA, 

SP243463 - FERNANDO KEN OKANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, para determinar à Caixa Econômica 

Federal - CEF, que proceda ao reajuste da conta-poupança da parte autora, com aniversário até o dia 15 do mês de 

janeiro de 1989, mediante a incidência do IPC relativo àquele mês (42,72%), descontados os índices efetivamente já 

aplicados. Condeno a referida instituição financeira a pagar os atrasados correspondentes à diferença de índices, que 

serão corrigidos e remunerados de acordo com os critérios legalmente previstos pela legislação das cadernetas de 

poupança. Os juros moratórios incidem concomitantemente com os remuneratórios de 0,5% e são de 1% (um por cento) 

ao mês, a partir da citação.  No intuito de assegurar a efetividade desta sentença, determino à CEF que, em 90 (noventa) 
dias e observados os termos deste dispositivo, apure o valor devido e o deposite em conta-poupança que criará 

especialmente para essa finalidade. Advirto que o descumprimento do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e 

a previsão de multa. Sem custas ou honorários nesta fase. Defiro a gratuidade para a parte autora. Sentença registrada 

eletronicamente. Publique-se. Intime-se. Ocorrendo o trânsito, requisite-se o cumprimento, na forma estabelecida neste 

dispositivo. 

  

0011766-88.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008211/2011 - MARIO OYRA 

(ADV. SP103103 - ROSELY APARECIDA OYRA MELO, SP053238 - MARCIO ANTONIO VERNASCHI, 

SP107238 - FERNANDO TADEU MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Ante o exposto, declaro a PROCEDÊNCIA PARCIAL do pedido, para reconhecer o 

direito da parte autora à remuneração de sua conta de FGTS mediante a progressão prevista pela redação originária do 
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art. 4º da Lei nº 5.107-66, conforme o tempo de permanência na mesma empresa demonstrado pelos documentos que 

acompanham a inicial, e para determinar à CEF que proceda à revisão nos termos do mencionado dispositivo legal e à 

apuração dos atrasados devidos, com atualização nos termos da legislação fundiária, sem prejuízo da aplicação dos 

índices fixados no enunciado nº 252 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, e juros de mora de 0,5% (meio por 

cento) ao mês a contar da citação, observada a prescrição trintenária, na forma expressa na fundamentação. Outrossim, 

determino à CEF que, após o trânsito em julgado da presente sentença, providencie junto às Instituições Financeiras os 

extratos necessários da parte autora para a elaboração dos cálculos e, bem como, os faça, tudo dentro do prazo de 120 

(cento e vinte) dias, sob as penas da lei. 

  

0005761-50.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008563/2011 - EZENI COSTA 

DA ROCHA (ADV. SP228967 - ALEXANDRE SANTO NICOLA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, 

JULGO PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSS que restabeleça o beneficio de auxilio doença da autora a 

partir da data da cessação (16.09.2010), e posteriormente proceda à conversão do mesmo em aposentadoria por 

invalidez a partir de 04.02.2010 (data fixada pelo senhor perito como do início da incapacidade), ficando autorizados os 

descontos de eventuais valores percebidos pela autora à título de auxilio doença, neste período. Concedo a antecipação 

de tutela, para determinar à autarquia que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o benefício. Os valores das 

diferenças deverão ser apurados pela Contadoria Judicial por ocasião da execução da presente sentença e na forma e 
parâmetros nela estabelecidos, devendo ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que deveriam ter 

sido pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, com aplicação 

de juros moratórios de 12% ao ano e descontados os valores já pagos à título de auxilio doença. Sem custas e, nesta 

fase, sem honorários. Defiro a gratuidade. 

  

0010637-48.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008609/2011 - ANELITA 

GOMES DIAS (ADV. SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA, SP163909 - FABRICIO VACARO 

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSS que 

implante o benefício de auxílio doença em favor da autora, desde a data do requerimento administrativo (01.09.2010). 

Concedo a antecipação de tutela, para determinar à autarquia que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o benefício. 

Os valores das diferenças deverão ser apurados pela Contadoria Judicial por ocasião da execução da presente sentença e 

na forma e parâmetros nela estabelecidos, devendo ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que 

deveriam ter sido pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, 

com aplicação de juros moratórios de 12% ao ano e descontados os valores já pagos à título de auxilio doença. Fica 

assegurada ao INSS a prerrogativa de aferir, após 06 meses, contado do trânsito em julgado desta sentença, a 

persistência da situação de incapacidade. Esclareço que o exercício dessa prerrogativa não pode desrespeitar os critérios 
adotados na presente sentença, notadamente a conclusão do laudo pericial realizado em juízo. Sem custas e, nesta fase, 

sem honorários. Defiro a gratuidade. Oficie-se requisitando o cumprimento da antecipação concedida deferida, devendo 

o INSS calcular e informar ao juízo os valores da RMI e da RMA, sendo esclarecido que a preterição do prazo 

implicará a fixação de outro mais exíguo e a previsão de multa. Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. 

Intime-se. 

  

0003255-04.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008372/2011 - VANESA 

VIVIANE MACHADO (ADV. SP200076 - DOMINGOS TOBIAS VIEIRA JUNIOR, SP106208 - BENEDITO 

ANTONIO TOBIAS VIEIRA, SP263351 - CIRSO TOBIAS VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). VANESA VIVIANE 

MACHADO, menor, representada por sua genitora MARIA ISABEL PEREIRA MACHADO, propôs a presente ação 

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial 

previsto pelo art. 203, V, da Constituição da República, com amparo nas alegações de incapacidade para o trabalho e de 

situação de miséria. 

  

Intimado, o MPF apresentou parecer e opinou pela improcedência do pedido. 

  
Passo a apreciar a postulação, tendo em vista que não há necessidade de audiência para o deslinde da controvérsia e que 

o INSS já apresentou sua contestação. 

  

Cuida-se de ação com o objetivo de assegurar o benefício previsto pelo art. 203, V, da Constituição da República, cujo 

teor é o seguinte: 

  

“Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 

(...) 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.” 
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Por força dessa disposição constitucional, foi editada a Lei nº 8.742-93 (Lei de Organização da Assistência Social - 

LOAS). O caput e os §§ 1º a 4º do art. 20 do diploma em destaque compõem o núcleo normativo sob o qual deve ser 

analisada a demanda. 

  

Convém sua transcrição: 

  

“Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 

§ 1º. Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto. 

§ 2º. Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho. 

§ 3º. Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda 

mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 

§ 4º. O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da 

seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência médica.” 
  

Visto isso, impõe-se destacar que a postulação busca amparo nas alegações de incapacidade para o trabalho e de 

preenchimento do requisito econômico previsto legalmente. 

  

1 - Da alegada incapacidade 

  

Conforme dispõe o art. 20, § 2º, da LOAS, “pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho”. 

  

No caso dos autos, a questão foi elucidada pelo laudo médico, que após diagnosticar que a autora é portadora de retardo 

mental moderado e status pós-operatório tardio de cirurgia cardíaca, concluiu que a requerente apresenta incapacidade 

total e permanente. 

  

Concluo, assim, que foi atendido o requisito previsto pelo § 2º do art. 20 da Loas. 

  

2 - Do requisito econômico 

  
O requisito econômico para o benefício assistencial, consoante a expressa previsão do § 3º do art. 20 da LOAS, é a 

média de 1/4 do salário mínimo por membro da entidade familiar do interessado. 

  

Feita essa observação, destaco que o preceito em epígrafe deve ser aferido tendo-se em vista, inclusive, o § 1º do 

referido artigo legal, consoante o qual a família, para o fim de aferição do direito ao benefício assistencial, deve seguir a 

definição do art. 16 da Lei nº 8.213-91 (o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de 

qualquer condição, menor de 21 [vinte e um] anos ou inválido, os pais o irmão não emancipado, de qualquer condição, 

menor de 21 [vinte e um] anos ou inválido) exigindo-se que as pessoas ali indicadas vivam sob o mesmo teto. 

  

Quanto a esse aspecto, observa-se que, obviamente, não deve ser computada a renda de pessoa que não coabite (isto é, 

não viva sob o mesmo teto) com o interessado no benefício assistencial, mesmo que ela esteja prevista pelo art. 16 da 

Lei nº 8.213-91. A ausência de coabitação impede, igualmente, que essa pessoa seja computada para a apuração da 

renda média exigida legalmente. 

  

Por outro lado, qualquer pessoa que, embora coabite com o interessado, não esteja prevista no rol do mencionado art. 16 

não pode ser levada em consideração, quer quanto ao ingresso de rendimentos, quer para a aferição do requisito 

econômico. 
  

Em seguida, destaco que o limite de renda per capita previsto pelo § 3º do art. 20 da LOAS é, conforme mencionado, de 

1/4 do salário mínimo. O valor cria presunção legal de situação de miséria, que, no entanto, deve ser aferida em face das 

peculiaridades de cada caso concreto, consoante a prova produzida. 

  

A orientação pretoriana é firme nesse sentido: 

  

“Ementa: PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - 

ASSISTÊNCIA SOCIAL - REQUISITOS LEGAIS - ARTIGO 20, §§ 2º E 3º, DA LEI 8.742/93. 

- Divergência jurisprudencial comprovada. Entendimento do artigo 255 e parágrafos, do Regimento Interno desta Corte. 
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- As alegações de que não restou comprovada a incapacidade total e permanente do segurado para fins de concessão do 

benefício pleiteado, não podem ser analisados em sede de recurso especial, por exigir reexame de provas, vedado pela 

Súmula 07/STJ, conforme entendimento firmado na 3ª Seção desta Corte. Precedentes. 

- A Lei 8.742/93, artigo 20, § 3º, ao regulamentar a norma constitucional, em seu art. 203, V, (comprovação da renda 

per capita não superior a 1/4 do salário mínimo) não exclui, em cada caso concreto, outros meios de prova da condição 

de miserabilidade da família do necessitado. Precedentes. 

- Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.”(STJ. Quinta Turma. REsp nº 523.999. DJ de 1º.7.04, p. 

258) 

  

“Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. LEGITIMIDADE. INSS. COMPROVAÇÃO DE RENDA PER 

CAPITA NÃO SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. DESNECESSIDADE. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando 'houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;' ou 

'for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.' (artigo 535 do Código de Processo Civil). 

2. Não é omissa a decisão fundamentada no sentido de que o requisito previsto no artigo 20, parágrafo 3º, da Lei nº 

8.742/93, qual seja, a comprovação de que a renda familiar per capita seja inferior a 1/4 do salário mínimo, não é o 

único critério válido para comprovar a condição de miserabilidade exigida pelo artigo 203, inciso V, da Constituição 

Federal, não sendo a sua ausência, por si só, causa impeditiva da concessão do benefício assistencial da prestação 
continuada. 

3. Os embargos de declaração não se prestam ao reexame de matéria já decidida. 

4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no sentido de que o magistrado não está obrigado a se 

pronunciar sobre todas as questões suscitadas pela parte, máxime quando já tiver decidido a questão sob outros 

fundamentos (cf. EDclEDclREsp 89.637/SP, Relator Ministro Gilson Dipp, in DJ 18/12/98). 

5. Embargos rejeitados.”(STJ. Sexta Turma. EDcl no REsp nº 308.711. DJ de 3.5.04, p. 218) 

  

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. BENEFÍCIO 

ASSISTENCIAL. PROCURAÇÃO. DESNECESSIDADE. REPRESENTAÇÃO POR CONVENIO DA OAB. 

PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO. RECURSO PROVIDO. 

I - Desnecessária a apresentação do instrumento de mandato quando a parte é representada por integrante de entidade 

pública incumbido de prestar assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50, art. 16, parágrafo único). 

II - Benefício assistencial requerido por menor impúbere, nascido em 17.07.98, portador da Síndrome de Down, 

necessitando de cuidados especiais, como atendimento terapêutico, fonoaudiológico e pedagógico, além de exames 

rotineiros especializados que não podem ser providos por sua família. 

III - O núcleo familiar é composto pelo requerente, seus pais e uma irmã, nascida em 27.06.94, e dependem 

exclusivamente da renda aferida por seu genitor, no valor de R$ 497,00 (quatrocentos e noventa e sete reais) dos quais 
R$ 185,00 (cento e oitenta e cinco reais) são destinados ao pagamento das despesas com aluguel, água e luz. 

IV - Embora não seja possível aferir, nesta fase, com segurança as condições de miserabilidade da família, a 

necessidade do benefício, em razão da situação precária de saúde, e os elementos que já estão contidos nos autos, 

permitem o deferimento do pleito. 

V - Há, no conjunto probatório, elementos que induzem à convicção de que a requerente está entre o rol dos 

beneficiários descritos na legislação. 

VI - O rigor na aplicação da exigência quanto à renda mínima tornaria inócua a instituição desse benefício de caráter 

social, tal o grau de penúria em que se deveriam encontrar os beneficiários. 

VII - Presentes os requisitos autorizadores da antecipação do provimento de mérito, de rigor a sua concessão. 

VIII - Agravo provido.”(TRF da 3ª Região. Nona Turma. Agravo de Instrumento nº 204.823. Autos nº 

200403000188107. DJ de 20.4.05, p. 671). 

  

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. POSSIBILIDADE. 

AGRAVO DESPROVIDO. 

I - As despesas com medicamentos e tratamento médico acentuam o estado de pobreza e estão a indicar que a renda 

mensal familiar per capita é inferior ao limite legal. 

II - Bem aplica a decisão agravada o art. 461, § 3º, do C. Pr. Civil, ao convencer-se da relevância dos fundamentos da 
demanda e do receio de ineficácia do provimento final. 

III - Agravo de instrumento desprovido.”(TRF da 3ª Região. Décima Turma. Agravo de Instrumento nº 199.259. Autos 

nº 20040300007423-0. DJ de 27.4.05, p. 573) 

  

Ressalto, ainda, que o valor nominal para aferição da necessidade de intervenção assistencial pública, previsto 

inicialmente pelo art. 20, § 3º, da Loas (1/4 do salário mínimo), foi majorado para a metade do salário mínimo pela 

legislação assistencial superveniente, a saber, as Leis nº 9.533-97 (Programa de Renda Mínima) e nº 10.689-03 

(Programa Nacional de Acesso à Alimentação), que fixaram o novo paradigma. 

  

No caso dos autos, observo que a perícia assistencial constatou que a autora reside com sua mãe, seu pai (recebe 

aposentadoria por tempo de contribuição no valor de R$ 942,41) e uma irmã (28 anos). 
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Por oportuno, vale ressaltar que a irmã maior da autora, não é alcançada pelo art. 16 da Lei nº 8.213-91. Logo, não pode 

ser considerada para fins assistenciais. 

  

No que concerne à situação do pai da autora, observo que se trata de situação análoga à prevista no parágrafo único do 

art. 34 do Estatuto do Idoso, que dispõe que o benefício assistencial já concedido a qualquer membro da família, desde 

que idoso, não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita. Dessa forma, verifico que a 

aposentadoria percebida pelo pai ultrapassa em R$ 432,41 o valor do benefício assistencial, que é de um salário 

mínimo. Assim, considero que o valor até um salário mínimo percebido pelo pai da autora se enquadra na situação 

análoga à anteriormente descrita, que deve receber o mesmo tratamento jurídico, ou seja, a preterição para fins 

assistenciais. 

  

Assim, a renda familiar a ser considerada é a de R$ 432,41 (quatrocentos e trinta e dois reais e quarenta e um centavos), 

que dividida entre a autora e seus pais, chega-se à renda per capita de R$ 144,13 (cento e quarenta e quatro reais e treze 

centavos), portanto, menos da metade de um salário mínimo, o que atende ao paradigma assistencial atualmente em 

vigor, conforme foi demonstrado acima. 

  

Sendo assim, impõe reconhecer que foi atendido também o requisito previsto pelo § 3º do art. 20 da Loas. 
  

3 - Da antecipação dos efeitos da tutela 

  

O direito ao benefício existe sem qualquer margem para dúvida e, ante a precária situação de vida do autor, atestada 

pelos laudos constantes dos autos, impõe-se sejam antecipados os efeitos da tutela, para assegurar a implantação do 

benefício antes mesmo do trânsito em julgado da decisão definitiva. 

  

Nesse sentido já decidiram a Oitava (Apelação Cível nº 639.668. Autos nº 200003990640228. DJ de 15.10.04, p. 459) e 

a Nona (Apelação Cível nº 843.679. Autos nº 200203990452160. DJ de 27.1.05, p. 298) Turmas do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região. 

  

4 - Dispositivo 

  

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social a conceder a 

parte autora o benefício assistencial - Loas, com DIB na data do requerimento administrativo (19/10/2009). 

  

Concedo a antecipação de tutela, para determinar à autarquia que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o benefício. 
  

Os valores das diferenças deverão ser apurados pela Contadoria Judicial por ocasião da execução da presente sentença e 

na forma e parâmetros nela estabelecidos, devendo ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que 

deveriam ter sido pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, 

com aplicação de juros moratórios de 12% ao ano. 

  

Sem custas e, nesta fase, sem honorários. Defiro a gratuidade. 

  

Oficie-se requisitando o cumprimento da antecipação concedida deferida, devendo o INSS calcular e informar ao juízo 

os valores da RMI e da RMA, sendo esclarecido que a preterição do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a 

previsão de multa. 

  

Fica assegurada ao INSS a prerrogativa de aferir, a cada dois anos, contados da implantação, a persistência dos 

requisitos pertinentes ao benefício, conforme previsão expressa do art. 21 da Loas. Esclareço que o exercício dessa 

prerrogativa não pode desrespeitar os critérios adotados na presente sentença, sob pena de aplicação de sanções 

processuais, cíveis e criminais eventualmente previstas para a hipótese. 

  
Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. 

  

0009083-15.2009.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008351/2011 - JOANITA DE 

SOUSA CARNEIRO (ADV. SP212583A - ROSE MARY GRAHL, SP204177 - FLAVIA CAROLINA SPERA 

MADUREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto julgo PROCEDENTE o pedido pelo que condeno o INSS a 

proceder à revisão da renda mensal inicial do benefício de pensão por morte da autora, de modo que a mesma fixada em 

Cr$ 102.219,59 e a renda mensal atualizada corresponda a R$ 1.565,10 (um mil, quinhentos e sessenta e cinco reais e 

dez centavos), em dezembro de 2010. 
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Em conseqüência, condeno o INSS ao pagamento das diferenças devidamente corrigidas e acrescidas de juros de 12% 

ao ano, observada a prescrição quinquenal, no valor de R$ 15.630,42 (quinze mil, seiscentos e trinta reais e quarenta e 

dois centavos) atualizadas para dezembro de 2010, nos termos do cálculo da contadoria deste juizado. 

Decreto a extinção do processo com fundamento no art. 269, I, do CPC. 

  

0009971-47.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008593/2011 - IVONE PERES 

GOMES FERRES (ADV. SP261820 - THALLES OLIVEIRA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, JULGO 

PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSS que restabeleça o beneficio de auxilio doença da autora a partir da 

data da cessação (15.12.2009), e posteriormente proceda à conversão do mesmo em aposentadoria por invalidez a partir 

de 08.10.2010 (data fixada pelo senhor perito como do início da incapacidade), ficando autorizados os descontos de 

eventuais valores percebidos pela autora à título de auxilio doença, neste período. 

  

0008633-38.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008627/2011 - VAGNER 

PINTO GOMES (ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, JULGO 

PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSS que converta o auxílio doença do autor em aposentadoria por 

invalidez, a partir da data do laudo pericial (18.10.2010), ficando autorizados os descontos de eventuais valores 
percebidos pela autora à título de auxilio doença, neste período. 

  

Concedo a antecipação de tutela, para determinar à autarquia que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o benefício. 

  

Os valores das diferenças deverão ser apurados pela Contadoria Judicial por ocasião da execução da presente sentença e 

na forma e parâmetros nela estabelecidos, devendo ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que 

deveriam ter sido pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, 

com aplicação de juros moratórios de 12% ao ano e descontados os valores já pagos à título de auxilio doença. 

  

Sem custas e, nesta fase, sem honorários. Defiro a gratuidade. 

  

Oficie-se requisitando o cumprimento da antecipação concedida deferida, devendo o INSS calcular e informar ao juízo 

os valores da RMI e da RMA, sendo esclarecido que a preterição do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a 

previsão de multa. 

  

0006379-92.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008379/2011 - YASMIN 

LEMES DE LUCENA (ADV. SP173810 - DOUGLAS FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). YASMIN LEMES DE 

LUCENA, menor, representada por sua genitora ELMA LEMES DE OLIVEIRA LUCENA, propôs a presente ação em 

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial 

previsto pelo art. 203, V, da Constituição da República, com amparo nas alegações de incapacidade para o trabalho e de 

situação de miséria. 

  

Intimado, o MPF apresentou parecer e opinou pela procedência do pedido. 

  

Passo a apreciar a postulação, tendo em vista que não há necessidade de audiência para o deslinde da controvérsia e que 

o INSS já apresentou sua contestação. 

  

Cuida-se de ação com o objetivo de assegurar o benefício previsto pelo art. 203, V, da Constituição da República, cujo 

teor é o seguinte: 

  

“Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 

(...) 
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.” 

  

Por força dessa disposição constitucional, foi editada a Lei nº 8.742-93 (Lei de Organização da Assistência Social - 

LOAS). O caput e os §§ 1º a 4º do art. 20 do diploma em destaque compõem o núcleo normativo sob o qual deve ser 

analisada a demanda. 

  

Convém sua transcrição: 
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“Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 

§ 1º. Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto. 

§ 2º. Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho. 

§ 3º. Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda 

mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 

§ 4º. O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da 

seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência médica.” 

  

Visto isso, impõe-se destacar que a postulação busca amparo nas alegações de incapacidade para o trabalho e de 

preenchimento do requisito econômico previsto legalmente. 

  

1 - Da alegada incapacidade 

  

Conforme dispõe o art. 20, § 2º, da LOAS, “pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 
independente e para o trabalho”. 

  

No caso dos autos, a questão foi elucidada pelo laudo médico, que após diagnosticar que a autora é portadora de fibrose 

cística e retardo no desenvolvimento neuro-motor, concluiu que a requerente apresenta incapacidade total e permanente. 

  

Concluo, assim, que foi atendido o requisito previsto pelo § 2º do art. 20 da Loas. 

  

2 - Do requisito econômico 

  

O requisito econômico para o benefício assistencial, consoante a expressa previsão do § 3º do art. 20 da LOAS, é a 

média de 1/4 do salário mínimo por membro da entidade familiar do interessado. 

  

Feita essa observação, destaco que o preceito em epígrafe deve ser aferido tendo-se em vista, inclusive, o § 1º do 

referido artigo legal, consoante o qual a família, para o fim de aferição do direito ao benefício assistencial, deve seguir a 

definição do art. 16 da Lei nº 8.213-91 (o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de 

qualquer condição, menor de 21 [vinte e um] anos ou inválido, os pais o irmão não emancipado, de qualquer condição, 

menor de 21 [vinte e um] anos ou inválido) exigindo-se que as pessoas ali indicadas vivam sob o mesmo teto. 
  

Quanto a esse aspecto, observa-se que, obviamente, não deve ser computada a renda de pessoa que não coabite (isto é, 

não viva sob o mesmo teto) com o interessado no benefício assistencial, mesmo que ela esteja prevista pelo art. 16 da 

Lei nº 8.213-91. A ausência de coabitação impede, igualmente, que essa pessoa seja computada para a apuração da 

renda média exigida legalmente. 

  

Por outro lado, qualquer pessoa que, embora coabite com o interessado, não esteja prevista no rol do mencionado art. 16 

não pode ser levada em consideração, quer quanto ao ingresso de rendimentos, quer para a aferição do requisito 

econômico. 

  

Em seguida, destaco que o limite de renda per capita previsto pelo § 3º do art. 20 da LOAS é, conforme mencionado, de 

1/4 do salário mínimo. O valor cria presunção legal de situação de miséria, que, no entanto, deve ser aferida em face das 

peculiaridades de cada caso concreto, consoante a prova produzida. 

  

A orientação pretoriana é firme nesse sentido: 

  

“Ementa: PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - 
ASSISTÊNCIA SOCIAL - REQUISITOS LEGAIS - ARTIGO 20, §§ 2º E 3º, DA LEI 8.742/93. 

- Divergência jurisprudencial comprovada. Entendimento do artigo 255 e parágrafos, do Regimento Interno desta Corte. 

- As alegações de que não restou comprovada a incapacidade total e permanente do segurado para fins de concessão do 

benefício pleiteado, não podem ser analisados em sede de recurso especial, por exigir reexame de provas, vedado pela 

Súmula 07/STJ, conforme entendimento firmado na 3ª Seção desta Corte. Precedentes. 

- A Lei 8.742/93, artigo 20, § 3º, ao regulamentar a norma constitucional, em seu art. 203, V, (comprovação da renda 

per capita não superior a 1/4 do salário mínimo) não exclui, em cada caso concreto, outros meios de prova da condição 

de miserabilidade da família do necessitado. Precedentes. 

- Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.”(STJ. Quinta Turma. REsp nº 523.999. DJ de 1º.7.04, p. 

258) 
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“Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. LEGITIMIDADE. INSS. COMPROVAÇÃO DE RENDA PER 

CAPITA NÃO SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. DESNECESSIDADE. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando 'houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;' ou 

'for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.' (artigo 535 do Código de Processo Civil). 

2. Não é omissa a decisão fundamentada no sentido de que o requisito previsto no artigo 20, parágrafo 3º, da Lei nº 

8.742/93, qual seja, a comprovação de que a renda familiar per capita seja inferior a 1/4 do salário mínimo, não é o 

único critério válido para comprovar a condição de miserabilidade exigida pelo artigo 203, inciso V, da Constituição 

Federal, não sendo a sua ausência, por si só, causa impeditiva da concessão do benefício assistencial da prestação 

continuada. 

3. Os embargos de declaração não se prestam ao reexame de matéria já decidida. 

4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no sentido de que o magistrado não está obrigado a se 

pronunciar sobre todas as questões suscitadas pela parte, máxime quando já tiver decidido a questão sob outros 

fundamentos (cf. EDclEDclREsp 89.637/SP, Relator Ministro Gilson Dipp, in DJ 18/12/98). 

5. Embargos rejeitados.”(STJ. Sexta Turma. EDcl no REsp nº 308.711. DJ de 3.5.04, p. 218) 

  

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. BENEFÍCIO 

ASSISTENCIAL. PROCURAÇÃO. DESNECESSIDADE. REPRESENTAÇÃO POR CONVENIO DA OAB. 
PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO. RECURSO PROVIDO. 

I - Desnecessária a apresentação do instrumento de mandato quando a parte é representada por integrante de entidade 

pública incumbido de prestar assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50, art. 16, parágrafo único). 

II - Benefício assistencial requerido por menor impúbere, nascido em 17.07.98, portador da Síndrome de Down, 

necessitando de cuidados especiais, como atendimento terapêutico, fonoaudiológico e pedagógico, além de exames 

rotineiros especializados que não podem ser providos por sua família. 

III - O núcleo familiar é composto pelo requerente, seus pais e uma irmã, nascida em 27.06.94, e dependem 

exclusivamente da renda aferida por seu genitor, no valor de R$ 497,00 (quatrocentos e noventa e sete reais) dos quais 

R$ 185,00 (cento e oitenta e cinco reais) são destinados ao pagamento das despesas com aluguel, água e luz. 

IV - Embora não seja possível aferir, nesta fase, com segurança as condições de miserabilidade da família, a 

necessidade do benefício, em razão da situação precária de saúde, e os elementos que já estão contidos nos autos, 

permitem o deferimento do pleito. 

V - Há, no conjunto probatório, elementos que induzem à convicção de que a requerente está entre o rol dos 

beneficiários descritos na legislação. 

VI - O rigor na aplicação da exigência quanto à renda mínima tornaria inócua a instituição desse benefício de caráter 

social, tal o grau de penúria em que se deveriam encontrar os beneficiários. 

VII - Presentes os requisitos autorizadores da antecipação do provimento de mérito, de rigor a sua concessão. 
VIII - Agravo provido.”(TRF da 3ª Região. Nona Turma. Agravo de Instrumento nº 204.823. Autos nº 

200403000188107. DJ de 20.4.05, p. 671). 

  

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. POSSIBILIDADE. 

AGRAVO DESPROVIDO. 

I - As despesas com medicamentos e tratamento médico acentuam o estado de pobreza e estão a indicar que a renda 

mensal familiar per capita é inferior ao limite legal. 

II - Bem aplica a decisão agravada o art. 461, § 3º, do C. Pr. Civil, ao convencer-se da relevância dos fundamentos da 

demanda e do receio de ineficácia do provimento final. 

III - Agravo de instrumento desprovido.”(TRF da 3ª Região. Décima Turma. Agravo de Instrumento nº 199.259. Autos 

nº 20040300007423-0. DJ de 27.4.05, p. 573) 

  

Ressalto, ainda, que o valor nominal para aferição da necessidade de intervenção assistencial pública, previsto 

inicialmente pelo art. 20, § 3º, da Loas (1/4 do salário mínimo), foi majorado para a metade do salário mínimo pela 

legislação assistencial superveniente, a saber, as Leis nº 9.533-97 (Programa de Renda Mínima) e nº 10.689-03 

(Programa Nacional de Acesso à Alimentação), que fixaram o novo paradigma. 

  
No caso dos autos, observo que a perícia assistencial constatou que a autora reside com sua mãe, um irmão (07 anos), 

uma tia e dois primos. 

  

Por oportuno, vale ressaltar que a tia e os dois primos da autora estão excluídos do rol do art. 16 da Lei 8.213/91. 

  

Assim, considerando os apontamentos do laudo, verifico que não há valores a serem considerados para o cálculo da 

renda per capita familiar. 

  

Dessa forma, a renda é nula, de acordo com o art. 20 da Lei 8.742-93, razão pela qual é forçosa a conclusão de que foi 

atendido o requisito econômico pertinente ao benefício almejado. 
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3 - Da antecipação dos efeitos da tutela 

  

O direito ao benefício existe sem qualquer margem para dúvida e, ante a precária situação de vida do autor, atestada 

pelos laudos constantes dos autos, impõe-se sejam antecipados os efeitos da tutela, para assegurar a implantação do 

benefício antes mesmo do trânsito em julgado da decisão definitiva. 

  

Nesse sentido já decidiram a Oitava (Apelação Cível nº 639.668. Autos nº 200003990640228. DJ de 15.10.04, p. 459) e 

a Nona (Apelação Cível nº 843.679. Autos nº 200203990452160. DJ de 27.1.05, p. 298) Turmas do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região. 

  

4 - Dispositivo 

  

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social a conceder a 

parte autora o benefício assistencial - Loas, com DIB na data do requerimento administrativo (05/01/2010). 

  

Concedo a antecipação de tutela, para determinar à autarquia que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o benefício. 

  

Os valores das diferenças deverão ser apurados pela Contadoria Judicial por ocasião da execução da presente sentença e 
na forma e parâmetros nela estabelecidos, devendo ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que 

deveriam ter sido pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, 

com aplicação de juros moratórios de 12% ao ano. 

  

Sem custas e, nesta fase, sem honorários. Defiro a gratuidade. 

  

Oficie-se requisitando o cumprimento da antecipação concedida deferida, devendo o INSS calcular e informar ao juízo 

os valores da RMI e da RMA, sendo esclarecido que a preterição do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a 

previsão de multa. 

  

Fica assegurada ao INSS a prerrogativa de aferir, a cada dois anos, contados da implantação, a persistência dos 

requisitos pertinentes ao benefício, conforme previsão expressa do art. 21 da Loas. Esclareço que o exercício dessa 

prerrogativa não pode desrespeitar os critérios adotados na presente sentença, sob pena de aplicação de sanções 

processuais, cíveis e criminais eventualmente previstas para a hipótese. 

  

Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. 

  
0010935-40.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008603/2011 - ANA 

BEATRIZ SALES DE BACHI (ADV. SP074892 - JOSE ZOCARATO FILHO, SP233561 - MARIELA APARECIDA 

FANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-

CHEFE DO INSS). JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pela autora, ANA BEATRIZ SALES DE BACHI - 

CPF 401.041.148-19, representada por sua genitora DEBORA DA SILVA SALES - CPF 318.096.378-64 

  

0004423-41.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008585/2011 - MARIA 

EDUARDA LEOPOLDINO CARVALHO (ADV. SP248350 - ROGERIO FERRAZ BARCELOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

MARIA EDUARDA LEOPOLDINO CARVALHO, menor, representada por sua genitora DENIZE CRISTINA 

LEOPOLDINA, propôs a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, 

objetivando a concessão do benefício assistencial previsto pelo art. 203, V, da Constituição da República, com amparo 

nas alegações de incapacidade para o trabalho e de situação de miséria. 

  

Intimado, o MPF apresentou parecer e opinou pela improcedência do pedido. 

  

Passo a apreciar a postulação, tendo em vista que não há necessidade de audiência para o deslinde da controvérsia e que 
o INSS já apresentou sua contestação. 

  

Cuida-se de ação com o objetivo de assegurar o benefício previsto pelo art. 203, V, da Constituição da República, cujo 

teor é o seguinte: 

  

“Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 

(...) 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.” 
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Por força dessa disposição constitucional, foi editada a Lei nº 8.742-93 (Lei de Organização da Assistência Social - 

LOAS). O caput e os §§ 1º a 4º do art. 20 do diploma em destaque compõem o núcleo normativo sob o qual deve ser 

analisada a demanda. 

  

Convém sua transcrição: 

  

“Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 

§ 1º. Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto. 

§ 2º. Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho. 

§ 3º. Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda 

mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 

§ 4º. O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da 

seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência médica.” 

  
Visto isso, impõe-se destacar que a postulação busca amparo nas alegações de incapacidade para o trabalho e de 

preenchimento do requisito econômico previsto legalmente. 

  

1 - Da alegada incapacidade 

  

Conforme dispõe o art. 20, § 2º, da LOAS, “pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho”. 

  

No caso dos autos, a questão foi elucidada pelo laudo médico, que após diagnosticar que a autora é portadora de doença 

de refluxo gastroesofágico sem esofagite e sinais frustos de disfunção bioelétrica em áreas temporais esquerdas, 

concluiu que a requerente não apresenta incapacidade. 

  

Assim, em que pese a conclusão do laudo médico, tenho que se trata de doença grave, aliada às restrições descritas à 

sua idade (09 meses), o que configura caso de incapacidade total. 

  

Concluo, assim, que foi atendido o requisito incapacidade. 

  
2 - Do requisito econômico 

  

O requisito econômico para o benefício assistencial, consoante a expressa previsão do § 3º do art. 20 da LOAS, é a 

média de 1/4 do salário mínimo por membro da entidade familiar do interessado. 

  

Feita essa observação, destaco que o preceito em epígrafe deve ser aferido tendo-se em vista, inclusive, o § 1º do 

referido artigo legal, consoante o qual a família, para o fim de aferição do direito ao benefício assistencial, deve seguir a 

definição do art. 16 da Lei nº 8.213-91 (o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de 

qualquer condição, menor de 21 [vinte e um] anos ou inválido, os pais o irmão não emancipado, de qualquer condição, 

menor de 21 [vinte e um] anos ou inválido) exigindo-se que as pessoas ali indicadas vivam sob o mesmo teto. 

  

Quanto a esse aspecto, observa-se que, obviamente, não deve ser computada a renda de pessoa que não coabite (isto é, 

não viva sob o mesmo teto) com o interessado no benefício assistencial, mesmo que ela esteja prevista pelo art. 16 da 

Lei nº 8.213-91. A ausência de coabitação impede, igualmente, que essa pessoa seja computada para a apuração da 

renda média exigida legalmente. 

  

Por outro lado, qualquer pessoa que, embora coabite com o interessado, não esteja prevista no rol do mencionado art. 16 
não pode ser levada em consideração, quer quanto ao ingresso de rendimentos, quer para a aferição do requisito 

econômico. 

  

Em seguida, destaco que o limite de renda per capita previsto pelo § 3º do art. 20 da LOAS é, conforme mencionado, de 

1/4 do salário mínimo. O valor cria presunção legal de situação de miséria, que, no entanto, deve ser aferida em face das 

peculiaridades de cada caso concreto, consoante a prova produzida. 

  

A orientação pretoriana é firme nesse sentido: 

  

“Ementa: PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - 

ASSISTÊNCIA SOCIAL - REQUISITOS LEGAIS - ARTIGO 20, §§ 2º E 3º, DA LEI 8.742/93. 
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- Divergência jurisprudencial comprovada. Entendimento do artigo 255 e parágrafos, do Regimento Interno desta Corte. 

- As alegações de que não restou comprovada a incapacidade total e permanente do segurado para fins de concessão do 

benefício pleiteado, não podem ser analisados em sede de recurso especial, por exigir reexame de provas, vedado pela 

Súmula 07/STJ, conforme entendimento firmado na 3ª Seção desta Corte. Precedentes. 

- A Lei 8.742/93, artigo 20, § 3º, ao regulamentar a norma constitucional, em seu art. 203, V, (comprovação da renda 

per capita não superior a 1/4 do salário mínimo) não exclui, em cada caso concreto, outros meios de prova da condição 

de miserabilidade da família do necessitado. Precedentes. 

- Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.”(STJ. Quinta Turma. REsp nº 523.999. DJ de 1º.7.04, p. 

258) 

  

“Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. LEGITIMIDADE. INSS. COMPROVAÇÃO DE RENDA PER 

CAPITA NÃO SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. DESNECESSIDADE. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando 'houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;' ou 

'for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.' (artigo 535 do Código de Processo Civil). 

2. Não é omissa a decisão fundamentada no sentido de que o requisito previsto no artigo 20, parágrafo 3º, da Lei nº 

8.742/93, qual seja, a comprovação de que a renda familiar per capita seja inferior a 1/4 do salário mínimo, não é o 

único critério válido para comprovar a condição de miserabilidade exigida pelo artigo 203, inciso V, da Constituição 
Federal, não sendo a sua ausência, por si só, causa impeditiva da concessão do benefício assistencial da prestação 

continuada. 

3. Os embargos de declaração não se prestam ao reexame de matéria já decidida. 

4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no sentido de que o magistrado não está obrigado a se 

pronunciar sobre todas as questões suscitadas pela parte, máxime quando já tiver decidido a questão sob outros 

fundamentos (cf. EDclEDclREsp 89.637/SP, Relator Ministro Gilson Dipp, in DJ 18/12/98). 

5. Embargos rejeitados.”(STJ. Sexta Turma. EDcl no REsp nº 308.711. DJ de 3.5.04, p. 218) 

  

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. BENEFÍCIO 

ASSISTENCIAL. PROCURAÇÃO. DESNECESSIDADE. REPRESENTAÇÃO POR CONVENIO DA OAB. 

PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO. RECURSO PROVIDO. 

I - Desnecessária a apresentação do instrumento de mandato quando a parte é representada por integrante de entidade 

pública incumbido de prestar assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50, art. 16, parágrafo único). 

II - Benefício assistencial requerido por menor impúbere, nascido em 17.07.98, portador da Síndrome de Down, 

necessitando de cuidados especiais, como atendimento terapêutico, fonoaudiológico e pedagógico, além de exames 

rotineiros especializados que não podem ser providos por sua família. 

III - O núcleo familiar é composto pelo requerente, seus pais e uma irmã, nascida em 27.06.94, e dependem 
exclusivamente da renda aferida por seu genitor, no valor de R$ 497,00 (quatrocentos e noventa e sete reais) dos quais 

R$ 185,00 (cento e oitenta e cinco reais) são destinados ao pagamento das despesas com aluguel, água e luz. 

IV - Embora não seja possível aferir, nesta fase, com segurança as condições de miserabilidade da família, a 

necessidade do benefício, em razão da situação precária de saúde, e os elementos que já estão contidos nos autos, 

permitem o deferimento do pleito. 

V - Há, no conjunto probatório, elementos que induzem à convicção de que a requerente está entre o rol dos 

beneficiários descritos na legislação. 

VI - O rigor na aplicação da exigência quanto à renda mínima tornaria inócua a instituição desse benefício de caráter 

social, tal o grau de penúria em que se deveriam encontrar os beneficiários. 

VII - Presentes os requisitos autorizadores da antecipação do provimento de mérito, de rigor a sua concessão. 

VIII - Agravo provido.”(TRF da 3ª Região. Nona Turma. Agravo de Instrumento nº 204.823. Autos nº 

200403000188107. DJ de 20.4.05, p. 671). 

  

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. POSSIBILIDADE. 

AGRAVO DESPROVIDO. 

I - As despesas com medicamentos e tratamento médico acentuam o estado de pobreza e estão a indicar que a renda 

mensal familiar per capita é inferior ao limite legal. 
II - Bem aplica a decisão agravada o art. 461, § 3º, do C. Pr. Civil, ao convencer-se da relevância dos fundamentos da 

demanda e do receio de ineficácia do provimento final. 

III - Agravo de instrumento desprovido.”(TRF da 3ª Região. Décima Turma. Agravo de Instrumento nº 199.259. Autos 

nº 20040300007423-0. DJ de 27.4.05, p. 573) 

  

Ressalto, ainda, que o valor nominal para aferição da necessidade de intervenção assistencial pública, previsto 

inicialmente pelo art. 20, § 3º, da Loas (1/4 do salário mínimo), foi majorado para a metade do salário mínimo pela 

legislação assistencial superveniente, a saber, as Leis nº 9.533-97 (Programa de Renda Mínima) e nº 10.689-03 

(Programa Nacional de Acesso à Alimentação), que fixaram o novo paradigma. 

  

No caso dos autos, observo que a perícia assistencial constatou que a autora reside com sua mãe e seus avós. 
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Primeiramente, vale ressaltar que os avós da autora estão excluídos do rol do art. 16 da Lei 8.213/91. 

  

Assim, considerando os apontamentos do laudo, verifico que não há valores a serem considerados para o cálculo da 

renda per capita familiar. 

  

Dessa forma, a renda é nula, de acordo com o art. 20 da Lei 8.742-93, razão pela qual é forçosa a conclusão de que foi 

atendido o requisito econômico pertinente ao benefício almejado. 

  

3 - Da antecipação dos efeitos da tutela 

  

O direito ao benefício existe sem qualquer margem para dúvida e, ante a precária situação de vida do autor, atestada 

pelos laudos constantes dos autos, impõe-se sejam antecipados os efeitos da tutela, para assegurar a implantação do 

benefício antes mesmo do trânsito em julgado da decisão definitiva. 

  

Nesse sentido já decidiram a Oitava (Apelação Cível nº 639.668. Autos nº 200003990640228. DJ de 15.10.04, p. 459) e 

a Nona (Apelação Cível nº 843.679. Autos nº 200203990452160. DJ de 27.1.05, p. 298) Turmas do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região. 
  

4 - Dispositivo 

  

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social a conceder a 

parte autora o benefício assistencial - Loas, com DIB na data do requerimento administrativo (02/02/2010). 

  

Concedo a antecipação de tutela, para determinar à autarquia que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o benefício. 

  

Os valores das diferenças deverão ser apurados pela Contadoria Judicial por ocasião da execução da presente sentença e 

na forma e parâmetros nela estabelecidos, devendo ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que 

deveriam ter sido pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, 

com aplicação de juros moratórios de 12% ao ano. 

  

Sem custas e, nesta fase, sem honorários. Defiro a gratuidade. 

  

Oficie-se requisitando o cumprimento da antecipação concedida deferida, devendo o INSS calcular e informar ao juízo 

os valores da RMI e da RMA, sendo esclarecido que a preterição do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a 
previsão de multa. 

  

Fica assegurada ao INSS a prerrogativa de aferir, a cada dois anos, contados da implantação, a persistência dos 

requisitos pertinentes ao benefício, conforme previsão expressa do art. 21 da Loas. Esclareço que o exercício dessa 

prerrogativa não pode desrespeitar os critérios adotados na presente sentença, sob pena de aplicação de sanções 

processuais, cíveis e criminais eventualmente previstas para a hipótese. 

  

Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: JULGO PROCEDENTE o pedido 

  

0005507-77.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008170/2011 - DOLORES 

REZENDE SOARES (ADV. SP132027 - ANA RITA MESSIAS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0006951-48.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008175/2011 - CIRENE 

ROSA FERNANDES (ADV. SP190709 - LUIZ DE MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0005999-69.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008244/2011 - JOSE 

JOAQUIM ARANTES (ADV. SP150187 - ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0000903-73.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008245/2011 - YASKO 

TERANISHI (ADV. SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 
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0004932-69.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008586/2011 - LAIANE 

BARBOSA GOMES (ADV. SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). LAIANE BARBOSA 

GOMES, menor, representada por VERA MARIA BARBOSA, propôs a presente ação em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial previsto pelo art. 203, V, 

da Constituição da República, com amparo nas alegações de incapacidade para o trabalho e de situação de miséria. 

  

Intimado, o MPF apresentou parecer e opinou pela improcedência do pedido. 

  

Passo a apreciar a postulação, tendo em vista que não há necessidade de audiência para o deslinde da controvérsia e que 

o INSS já apresentou sua contestação. 

  

Cuida-se de ação com o objetivo de assegurar o benefício previsto pelo art. 203, V, da Constituição da República, cujo 

teor é o seguinte: 

  

“Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 

(...) 
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.” 

  

Por força dessa disposição constitucional, foi editada a Lei nº 8.742-93 (Lei de Organização da Assistência Social - 

LOAS). O caput e os §§ 1º a 4º do art. 20 do diploma em destaque compõem o núcleo normativo sob o qual deve ser 

analisada a demanda. 

  

Convém sua transcrição: 

  

“Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 

§ 1º. Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto. 

§ 2º. Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho. 

§ 3º. Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda 
mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 

§ 4º. O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da 

seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência médica.” 

  

Visto isso, impõe-se destacar que a postulação busca amparo nas alegações de incapacidade para o trabalho e de 

preenchimento do requisito econômico previsto legalmente. 

  

1 - Da alegada incapacidade 

  

Conforme dispõe o art. 20, § 2º, da LOAS, “pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho”. 

  

No caso dos autos, a questão foi elucidada pelo laudo médico, que após diagnosticar que a autora é portadora de 

hidrocefalia com válvula de derivação liquórica, concluiu que a requerente não apresenta incapacidade. 

  

Assim, em que pese a conclusão do laudo médico, tenho que se trata de doença grave, aliada às restrições descritas à 

sua idade (05 anos), o que incapacita a autora para exercer normalmente suas atividades cotidianas. 
  

Concluo, assim, que foi atendido o requisito incapacidade. 

  

2 - Do requisito econômico 

  

O requisito econômico para o benefício assistencial, consoante a expressa previsão do § 3º do art. 20 da LOAS, é a 

média de 1/4 do salário mínimo por membro da entidade familiar do interessado. 

  

Feita essa observação, destaco que o preceito em epígrafe deve ser aferido tendo-se em vista, inclusive, o § 1º do 

referido artigo legal, consoante o qual a família, para o fim de aferição do direito ao benefício assistencial, deve seguir a 

definição do art. 16 da Lei nº 8.213-91 (o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de 
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qualquer condição, menor de 21 [vinte e um] anos ou inválido, os pais o irmão não emancipado, de qualquer condição, 

menor de 21 [vinte e um] anos ou inválido) exigindo-se que as pessoas ali indicadas vivam sob o mesmo teto. 

  

Quanto a esse aspecto, observa-se que, obviamente, não deve ser computada a renda de pessoa que não coabite (isto é, 

não viva sob o mesmo teto) com o interessado no benefício assistencial, mesmo que ela esteja prevista pelo art. 16 da 

Lei nº 8.213-91. A ausência de coabitação impede, igualmente, que essa pessoa seja computada para a apuração da 

renda média exigida legalmente. 

  

Por outro lado, qualquer pessoa que, embora coabite com o interessado, não esteja prevista no rol do mencionado art. 16 

não pode ser levada em consideração, quer quanto ao ingresso de rendimentos, quer para a aferição do requisito 

econômico. 

  

Em seguida, destaco que o limite de renda per capita previsto pelo § 3º do art. 20 da LOAS é, conforme mencionado, de 

1/4 do salário mínimo. O valor cria presunção legal de situação de miséria, que, no entanto, deve ser aferida em face das 

peculiaridades de cada caso concreto, consoante a prova produzida. 

  

A orientação pretoriana é firme nesse sentido: 

  
“Ementa: PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - 

ASSISTÊNCIA SOCIAL - REQUISITOS LEGAIS - ARTIGO 20, §§ 2º E 3º, DA LEI 8.742/93. 

- Divergência jurisprudencial comprovada. Entendimento do artigo 255 e parágrafos, do Regimento Interno desta Corte. 

- As alegações de que não restou comprovada a incapacidade total e permanente do segurado para fins de concessão do 

benefício pleiteado, não podem ser analisados em sede de recurso especial, por exigir reexame de provas, vedado pela 

Súmula 07/STJ, conforme entendimento firmado na 3ª Seção desta Corte. Precedentes. 

- A Lei 8.742/93, artigo 20, § 3º, ao regulamentar a norma constitucional, em seu art. 203, V, (comprovação da renda 

per capita não superior a 1/4 do salário mínimo) não exclui, em cada caso concreto, outros meios de prova da condição 

de miserabilidade da família do necessitado. Precedentes. 

- Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.”(STJ. Quinta Turma. REsp nº 523.999. DJ de 1º.7.04, p. 

258) 

  

“Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. LEGITIMIDADE. INSS. COMPROVAÇÃO DE RENDA PER 

CAPITA NÃO SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. DESNECESSIDADE. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando 'houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;' ou 

'for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.' (artigo 535 do Código de Processo Civil). 
2. Não é omissa a decisão fundamentada no sentido de que o requisito previsto no artigo 20, parágrafo 3º, da Lei nº 

8.742/93, qual seja, a comprovação de que a renda familiar per capita seja inferior a 1/4 do salário mínimo, não é o 

único critério válido para comprovar a condição de miserabilidade exigida pelo artigo 203, inciso V, da Constituição 

Federal, não sendo a sua ausência, por si só, causa impeditiva da concessão do benefício assistencial da prestação 

continuada. 

3. Os embargos de declaração não se prestam ao reexame de matéria já decidida. 

4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no sentido de que o magistrado não está obrigado a se 

pronunciar sobre todas as questões suscitadas pela parte, máxime quando já tiver decidido a questão sob outros 

fundamentos (cf. EDclEDclREsp 89.637/SP, Relator Ministro Gilson Dipp, in DJ 18/12/98). 

5. Embargos rejeitados.”(STJ. Sexta Turma. EDcl no REsp nº 308.711. DJ de 3.5.04, p. 218) 

  

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. BENEFÍCIO 

ASSISTENCIAL. PROCURAÇÃO. DESNECESSIDADE. REPRESENTAÇÃO POR CONVENIO DA OAB. 

PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO. RECURSO PROVIDO. 

I - Desnecessária a apresentação do instrumento de mandato quando a parte é representada por integrante de entidade 

pública incumbido de prestar assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50, art. 16, parágrafo único). 

II - Benefício assistencial requerido por menor impúbere, nascido em 17.07.98, portador da Síndrome de Down, 
necessitando de cuidados especiais, como atendimento terapêutico, fonoaudiológico e pedagógico, além de exames 

rotineiros especializados que não podem ser providos por sua família. 

III - O núcleo familiar é composto pelo requerente, seus pais e uma irmã, nascida em 27.06.94, e dependem 

exclusivamente da renda aferida por seu genitor, no valor de R$ 497,00 (quatrocentos e noventa e sete reais) dos quais 

R$ 185,00 (cento e oitenta e cinco reais) são destinados ao pagamento das despesas com aluguel, água e luz. 

IV - Embora não seja possível aferir, nesta fase, com segurança as condições de miserabilidade da família, a 

necessidade do benefício, em razão da situação precária de saúde, e os elementos que já estão contidos nos autos, 

permitem o deferimento do pleito. 

V - Há, no conjunto probatório, elementos que induzem à convicção de que a requerente está entre o rol dos 

beneficiários descritos na legislação. 
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VI - O rigor na aplicação da exigência quanto à renda mínima tornaria inócua a instituição desse benefício de caráter 

social, tal o grau de penúria em que se deveriam encontrar os beneficiários. 

VII - Presentes os requisitos autorizadores da antecipação do provimento de mérito, de rigor a sua concessão. 

VIII - Agravo provido.”(TRF da 3ª Região. Nona Turma. Agravo de Instrumento nº 204.823. Autos nº 

200403000188107. DJ de 20.4.05, p. 671). 

  

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. POSSIBILIDADE. 

AGRAVO DESPROVIDO. 

I - As despesas com medicamentos e tratamento médico acentuam o estado de pobreza e estão a indicar que a renda 

mensal familiar per capita é inferior ao limite legal. 

II - Bem aplica a decisão agravada o art. 461, § 3º, do C. Pr. Civil, ao convencer-se da relevância dos fundamentos da 

demanda e do receio de ineficácia do provimento final. 

III - Agravo de instrumento desprovido.”(TRF da 3ª Região. Décima Turma. Agravo de Instrumento nº 199.259. Autos 

nº 20040300007423-0. DJ de 27.4.05, p. 573) 

  

Ressalto, ainda, que o valor nominal para aferição da necessidade de intervenção assistencial pública, previsto 

inicialmente pelo art. 20, § 3º, da Loas (1/4 do salário mínimo), foi majorado para a metade do salário mínimo pela 

legislação assistencial superveniente, a saber, as Leis nº 9.533-97 (Programa de Renda Mínima) e nº 10.689-03 
(Programa Nacional de Acesso à Alimentação), que fixaram o novo paradigma. 

  

No caso dos autos, observo que a perícia assistencial constatou que a autora reside com seu pai (trabalha e recebe R$ 

975,26), sua mãe e uma irmã (06 anos). 

  

Assim, a renda familiar a ser considerada é a de R$ 975,26 (novecentos e setenta e cinco reais e vinte e seis centavos), 

que dividida entre os integrantes da família, chega-se à renda per capita de R$ 243,81 (duzentos e quarenta e três reais e 

oitenta e um centavos), portanto, menos da metade de um salário mínimo, o que atende ao paradigma assistencial 

atualmente em vigor, conforme foi demonstrado acima. 

  

Sendo assim, impõe reconhecer que foi atendido também o requisito previsto pelo § 3º do art. 20 da Loas. 

  

3 - Da antecipação dos efeitos da tutela 

  

O direito ao benefício existe sem qualquer margem para dúvida e, ante a precária situação de vida do autor, atestada 

pelos laudos constantes dos autos, impõe-se sejam antecipados os efeitos da tutela, para assegurar a implantação do 

benefício antes mesmo do trânsito em julgado da decisão definitiva. 
  

Nesse sentido já decidiram a Oitava (Apelação Cível nº 639.668. Autos nº 200003990640228. DJ de 15.10.04, p. 459) e 

a Nona (Apelação Cível nº 843.679. Autos nº 200203990452160. DJ de 27.1.05, p. 298) Turmas do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região. 

  

4 - Dispositivo 

  

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social a conceder a 

parte autora o benefício assistencial - Loas, com DIB na data do requerimento administrativo (03/03/2010). 

  

Concedo a antecipação de tutela, para determinar à autarquia que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o benefício. 

  

Os valores das diferenças deverão ser apurados pela Contadoria Judicial por ocasião da execução da presente sentença e 

na forma e parâmetros nela estabelecidos, devendo ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que 

deveriam ter sido pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, 

com aplicação de juros moratórios de 12% ao ano. 

  
Sem custas e, nesta fase, sem honorários. Defiro a gratuidade. 

  

Oficie-se requisitando o cumprimento da antecipação concedida deferida, devendo o INSS calcular e informar ao juízo 

os valores da RMI e da RMA, sendo esclarecido que a preterição do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a 

previsão de multa. 

  

Fica assegurada ao INSS a prerrogativa de aferir, a cada dois anos, contados da implantação, a persistência dos 

requisitos pertinentes ao benefício, conforme previsão expressa do art. 21 da Loas. Esclareço que o exercício dessa 

prerrogativa não pode desrespeitar os critérios adotados na presente sentença, sob pena de aplicação de sanções 

processuais, cíveis e criminais eventualmente previstas para a hipótese. 
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Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. 

  

0000633-25.2005.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302003936/2011 - ISABEL 

APARECIDA EDUARDO CALORA (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS); ALAN 

HENRIQUE DA SILVA (ADV./PROC. SP289719 - EVERTON MARCELO XAVIER DOS SANTOS GOMES). 

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO 

  

0006393-76.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008587/2011 - EMANUELLE 

MARIA VIEIRA ZORZETTO DE OLIVEIRA (ADV. SP040873 - ALAN KARDEC RODRIGUES, SP137503 - 

CARLOS ADALBERTO ALVES, SP205861 - DENISAR UTIEL RODRIGUES, SP192669 - VALNIR BATISTA DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). EMANUELLE MARIA VIEIRA ZORZETTO DE OLIVEIRA, menor, 

representada por sua genitora SILVIA VIEIRA ZORZETTO, propôs a presente ação em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial previsto pelo art. 203, V, 

da Constituição da República, com amparo nas alegações de incapacidade para o trabalho e de situação de miséria. 

  

Intimado, o MPF apresentou parecer e opinou pela improcedência do pedido. 
  

Passo a apreciar a postulação, tendo em vista que não há necessidade de audiência para o deslinde da controvérsia e que 

o INSS já apresentou sua contestação. 

  

Cuida-se de ação com o objetivo de assegurar o benefício previsto pelo art. 203, V, da Constituição da República, cujo 

teor é o seguinte: 

  

“Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 

(...) 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.” 

  

Por força dessa disposição constitucional, foi editada a Lei nº 8.742-93 (Lei de Organização da Assistência Social - 

LOAS). O caput e os §§ 1º a 4º do art. 20 do diploma em destaque compõem o núcleo normativo sob o qual deve ser 

analisada a demanda. 

  
Convém sua transcrição: 

  

“Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 

§ 1º. Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto. 

§ 2º. Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho. 

§ 3º. Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda 

mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 

§ 4º. O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da 

seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência médica.” 

  

Visto isso, impõe-se destacar que a postulação busca amparo nas alegações de incapacidade para o trabalho e de 

preenchimento do requisito econômico previsto legalmente. 

  
1 - Da alegada incapacidade 

  

Conforme dispõe o art. 20, § 2º, da LOAS, “pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho”. 

  

No caso dos autos, a questão foi elucidada pelo laudo médico, que após diagnosticar que a autora é portadora de 

diabetes tipo 1, concluiu que a requerente não apresenta qualquer tipo de incapacidade. 

  

Assim, em que pese a conclusão do laudo médico, verifico a dificuldade da família em manter a estabilidade do quadro 

clínico da autora, tendo em vista que esta necessita controle do seu nível glicêmico, bem como uma alimentação 

rigorosamente adequada, conforme atesta relatórios médicos anexos à inicial. 
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Concluo, assim, que foi atendido o requisito incapacidade. 

  

2 - Do requisito econômico 

  

O requisito econômico para o benefício assistencial, consoante a expressa previsão do § 3º do art. 20 da LOAS, é a 

média de 1/4 do salário mínimo por membro da entidade familiar do interessado. 

  

Feita essa observação, destaco que o preceito em epígrafe deve ser aferido tendo-se em vista, inclusive, o § 1º do 

referido artigo legal, consoante o qual a família, para o fim de aferição do direito ao benefício assistencial, deve seguir a 

definição do art. 16 da Lei nº 8.213-91 (o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de 

qualquer condição, menor de 21 [vinte e um] anos ou inválido, os pais o irmão não emancipado, de qualquer condição, 

menor de 21 [vinte e um] anos ou inválido) exigindo-se que as pessoas ali indicadas vivam sob o mesmo teto. 

  

Quanto a esse aspecto, observa-se que, obviamente, não deve ser computada a renda de pessoa que não coabite (isto é, 

não viva sob o mesmo teto) com o interessado no benefício assistencial, mesmo que ela esteja prevista pelo art. 16 da 

Lei nº 8.213-91. A ausência de coabitação impede, igualmente, que essa pessoa seja computada para a apuração da 

renda média exigida legalmente. 
  

Por outro lado, qualquer pessoa que, embora coabite com o interessado, não esteja prevista no rol do mencionado art. 16 

não pode ser levada em consideração, quer quanto ao ingresso de rendimentos, quer para a aferição do requisito 

econômico. 

  

Em seguida, destaco que o limite de renda per capita previsto pelo § 3º do art. 20 da LOAS é, conforme mencionado, de 

1/4 do salário mínimo. O valor cria presunção legal de situação de miséria, que, no entanto, deve ser aferida em face das 

peculiaridades de cada caso concreto, consoante a prova produzida. 

  

A orientação pretoriana é firme nesse sentido: 

  

“Ementa: PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - 

ASSISTÊNCIA SOCIAL - REQUISITOS LEGAIS - ARTIGO 20, §§ 2º E 3º, DA LEI 8.742/93. 

- Divergência jurisprudencial comprovada. Entendimento do artigo 255 e parágrafos, do Regimento Interno desta Corte. 

- As alegações de que não restou comprovada a incapacidade total e permanente do segurado para fins de concessão do 

benefício pleiteado, não podem ser analisados em sede de recurso especial, por exigir reexame de provas, vedado pela 

Súmula 07/STJ, conforme entendimento firmado na 3ª Seção desta Corte. Precedentes. 
- A Lei 8.742/93, artigo 20, § 3º, ao regulamentar a norma constitucional, em seu art. 203, V, (comprovação da renda 

per capita não superior a 1/4 do salário mínimo) não exclui, em cada caso concreto, outros meios de prova da condição 

de miserabilidade da família do necessitado. Precedentes. 

- Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.”(STJ. Quinta Turma. REsp nº 523.999. DJ de 1º.7.04, p. 

258) 

  

“Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. LEGITIMIDADE. INSS. COMPROVAÇÃO DE RENDA PER 

CAPITA NÃO SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. DESNECESSIDADE. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando 'houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;' ou 

'for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.' (artigo 535 do Código de Processo Civil). 

2. Não é omissa a decisão fundamentada no sentido de que o requisito previsto no artigo 20, parágrafo 3º, da Lei nº 

8.742/93, qual seja, a comprovação de que a renda familiar per capita seja inferior a 1/4 do salário mínimo, não é o 

único critério válido para comprovar a condição de miserabilidade exigida pelo artigo 203, inciso V, da Constituição 

Federal, não sendo a sua ausência, por si só, causa impeditiva da concessão do benefício assistencial da prestação 

continuada. 

3. Os embargos de declaração não se prestam ao reexame de matéria já decidida. 
4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no sentido de que o magistrado não está obrigado a se 

pronunciar sobre todas as questões suscitadas pela parte, máxime quando já tiver decidido a questão sob outros 

fundamentos (cf. EDclEDclREsp 89.637/SP, Relator Ministro Gilson Dipp, in DJ 18/12/98). 

5. Embargos rejeitados.”(STJ. Sexta Turma. EDcl no REsp nº 308.711. DJ de 3.5.04, p. 218) 

  

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. BENEFÍCIO 

ASSISTENCIAL. PROCURAÇÃO. DESNECESSIDADE. REPRESENTAÇÃO POR CONVENIO DA OAB. 

PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO. RECURSO PROVIDO. 

I - Desnecessária a apresentação do instrumento de mandato quando a parte é representada por integrante de entidade 

pública incumbido de prestar assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50, art. 16, parágrafo único). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 647/948 

II - Benefício assistencial requerido por menor impúbere, nascido em 17.07.98, portador da Síndrome de Down, 

necessitando de cuidados especiais, como atendimento terapêutico, fonoaudiológico e pedagógico, além de exames 

rotineiros especializados que não podem ser providos por sua família. 

III - O núcleo familiar é composto pelo requerente, seus pais e uma irmã, nascida em 27.06.94, e dependem 

exclusivamente da renda aferida por seu genitor, no valor de R$ 497,00 (quatrocentos e noventa e sete reais) dos quais 

R$ 185,00 (cento e oitenta e cinco reais) são destinados ao pagamento das despesas com aluguel, água e luz. 

IV - Embora não seja possível aferir, nesta fase, com segurança as condições de miserabilidade da família, a 

necessidade do benefício, em razão da situação precária de saúde, e os elementos que já estão contidos nos autos, 

permitem o deferimento do pleito. 

V - Há, no conjunto probatório, elementos que induzem à convicção de que a requerente está entre o rol dos 

beneficiários descritos na legislação. 

VI - O rigor na aplicação da exigência quanto à renda mínima tornaria inócua a instituição desse benefício de caráter 

social, tal o grau de penúria em que se deveriam encontrar os beneficiários. 

VII - Presentes os requisitos autorizadores da antecipação do provimento de mérito, de rigor a sua concessão. 

VIII - Agravo provido.”(TRF da 3ª Região. Nona Turma. Agravo de Instrumento nº 204.823. Autos nº 

200403000188107. DJ de 20.4.05, p. 671). 

  

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO. 

I - As despesas com medicamentos e tratamento médico acentuam o estado de pobreza e estão a indicar que a renda 

mensal familiar per capita é inferior ao limite legal. 

II - Bem aplica a decisão agravada o art. 461, § 3º, do C. Pr. Civil, ao convencer-se da relevância dos fundamentos da 

demanda e do receio de ineficácia do provimento final. 

III - Agravo de instrumento desprovido.”(TRF da 3ª Região. Décima Turma. Agravo de Instrumento nº 199.259. Autos 

nº 20040300007423-0. DJ de 27.4.05, p. 573) 

  

Ressalto, ainda, que o valor nominal para aferição da necessidade de intervenção assistencial pública, previsto 

inicialmente pelo art. 20, § 3º, da Loas (1/4 do salário mínimo), foi majorado para a metade do salário mínimo pela 

legislação assistencial superveniente, a saber, as Leis nº 9.533-97 (Programa de Renda Mínima) e nº 10.689-03 

(Programa Nacional de Acesso à Alimentação), que fixaram o novo paradigma. 

  

No caso dos autos, observo que a perícia assistencial constatou que a autora reside com sua mãe (trabalha e recebe R$ 

552,00 por mês), um irmão (17 anos, trabalha e recebe R$ 300,00) e uma irmã (16 anos). 

  

Assim, a renda familiar a ser considerada é a de R$ 852,00 (oitocentos e cinquenta e dois reais), que dividida entre os 
integrantes da família, chega-se à renda per capita de R$ 213,00 (duzentos e treze reais), portanto, menos da metade de 

um salário mínimo, o que atende ao paradigma assistencial atualmente em vigor, conforme foi demonstrado acima. 

  

Sendo assim, impõe reconhecer que foi atendido também o requisito previsto pelo § 3º do art. 20 da Loas. 

  

3 - Da antecipação dos efeitos da tutela 

  

O direito ao benefício existe sem qualquer margem para dúvida e, ante a precária situação de vida do autor, atestada 

pelos laudos constantes dos autos, impõe-se sejam antecipados os efeitos da tutela, para assegurar a implantação do 

benefício antes mesmo do trânsito em julgado da decisão definitiva. 

  

Nesse sentido já decidiram a Oitava (Apelação Cível nº 639.668. Autos nº 200003990640228. DJ de 15.10.04, p. 459) e 

a Nona (Apelação Cível nº 843.679. Autos nº 200203990452160. DJ de 27.1.05, p. 298) Turmas do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região. 

  

4 - Dispositivo 

  
Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social a conceder a 

parte autora o benefício assistencial - Loas, com DIB na data do requerimento administrativo (15/04/2009). 

  

Concedo a antecipação de tutela, para determinar à autarquia que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o benefício. 

  

Os valores das diferenças deverão ser apurados pela Contadoria Judicial por ocasião da execução da presente sentença e 

na forma e parâmetros nela estabelecidos, devendo ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que 

deveriam ter sido pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, 

com aplicação de juros moratórios de 12% ao ano. 

  

Sem custas e, nesta fase, sem honorários. Defiro a gratuidade. 
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Oficie-se requisitando o cumprimento da antecipação concedida deferida, devendo o INSS calcular e informar ao juízo 

os valores da RMI e da RMA, sendo esclarecido que a preterição do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a 

previsão de multa. 

  

Fica assegurada ao INSS a prerrogativa de aferir, a cada dois anos, contados da implantação, a persistência dos 

requisitos pertinentes ao benefício, conforme previsão expressa do art. 21 da Loas. Esclareço que o exercício dessa 

prerrogativa não pode desrespeitar os critérios adotados na presente sentença, sob pena de aplicação de sanções 

processuais, cíveis e criminais eventualmente previstas para a hipótese. 

  

Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. 

  

0006855-33.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008380/2011 - LUANA 

EDUARDA DE ALMEIDA (ADV. SP208708 - THIAGO ANTONIO QUARANTA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). LUANA EDUARDA 

DE ALMEIDA, menor, representada por sua genitora LINDACIR DE OLIVEIRA GRANJA, propôs a presente ação 

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial 

previsto pelo art. 203, V, da Constituição da República, com amparo nas alegações de incapacidade para o trabalho e de 
situação de miséria. 

  

Intimado, o MPF opinou pela procedência do pedido. 

  

Passo a apreciar a postulação, tendo em vista que não há necessidade de audiência para o deslinde da controvérsia e que 

o INSS já apresentou sua contestação. 

  

Cuida-se de ação com o objetivo de assegurar o benefício previsto pelo art. 203, V, da Constituição da República, cujo 

teor é o seguinte: 

  

“Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 

(...) 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.” 

  

Por força dessa disposição constitucional, foi editada a Lei nº 8.742-93 (Lei de Organização da Assistência Social - 
LOAS). O caput e os §§ 1º a 4º do art. 20 do diploma em destaque compõem o núcleo normativo sob o qual deve ser 

analisada a demanda. 

  

Convém sua transcrição: 

  

“Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 

§ 1º. Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto. 

§ 2º. Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho. 

§ 3º. Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda 

mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 

§ 4º. O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da 

seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência médica.” 

  
Visto isso, impõe-se destacar que a postulação busca amparo nas alegações de incapacidade para o trabalho e de 

preenchimento do requisito econômico previsto legalmente. 

  

1 - Da alegada incapacidade 

  

Conforme dispõe o art. 20, § 2º, da LOAS, “pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho”. 

  

No caso dos autos, a questão foi elucidada pelo laudo médico, que após diagnosticar que a autora é portadora de retardo 

mental grave e epilepsia, concluiu que a requerente apresenta incapacidade total e permanente. 
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Concluo, assim, que foi atendido o requisito previsto pelo § 2º do art. 20 da Loas. 

  

2 - Do requisito econômico 

  

O requisito econômico para o benefício assistencial, consoante a expressa previsão do § 3º do art. 20 da LOAS, é a 

média de 1/4 do salário mínimo por membro da entidade familiar do interessado. 

  

Feita essa observação, destaco que o preceito em epígrafe deve ser aferido tendo-se em vista, inclusive, o § 1º do 

referido artigo legal, consoante o qual a família, para o fim de aferição do direito ao benefício assistencial, deve seguir a 

definição do art. 16 da Lei nº 8.213-91 (o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de 

qualquer condição, menor de 21 [vinte e um] anos ou inválido, os pais o irmão não emancipado, de qualquer condição, 

menor de 21 [vinte e um] anos ou inválido) exigindo-se que as pessoas ali indicadas vivam sob o mesmo teto. 

  

Quanto a esse aspecto, observa-se que, obviamente, não deve ser computada a renda de pessoa que não coabite (isto é, 

não viva sob o mesmo teto) com o interessado no benefício assistencial, mesmo que ela esteja prevista pelo art. 16 da 

Lei nº 8.213-91. A ausência de coabitação impede, igualmente, que essa pessoa seja computada para a apuração da 

renda média exigida legalmente. 

  
Por outro lado, qualquer pessoa que, embora coabite com o interessado, não esteja prevista no rol do mencionado art. 16 

não pode ser levada em consideração, quer quanto ao ingresso de rendimentos, quer para a aferição do requisito 

econômico. 

  

Em seguida, destaco que o limite de renda per capita previsto pelo § 3º do art. 20 da LOAS é, conforme mencionado, de 

1/4 do salário mínimo. O valor cria presunção legal de situação de miséria, que, no entanto, deve ser aferida em face das 

peculiaridades de cada caso concreto, consoante a prova produzida. 

  

A orientação pretoriana é firme nesse sentido: 

  

“Ementa: PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - 

ASSISTÊNCIA SOCIAL - REQUISITOS LEGAIS - ARTIGO 20, §§ 2º E 3º, DA LEI 8.742/93. 

- Divergência jurisprudencial comprovada. Entendimento do artigo 255 e parágrafos, do Regimento Interno desta Corte. 

- As alegações de que não restou comprovada a incapacidade total e permanente do segurado para fins de concessão do 

benefício pleiteado, não podem ser analisados em sede de recurso especial, por exigir reexame de provas, vedado pela 

Súmula 07/STJ, conforme entendimento firmado na 3ª Seção desta Corte. Precedentes. 

- A Lei 8.742/93, artigo 20, § 3º, ao regulamentar a norma constitucional, em seu art. 203, V, (comprovação da renda 
per capita não superior a 1/4 do salário mínimo) não exclui, em cada caso concreto, outros meios de prova da condição 

de miserabilidade da família do necessitado. Precedentes. 

- Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.”(STJ. Quinta Turma. REsp nº 523.999. DJ de 1º.7.04, p. 

258) 

  

“Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. LEGITIMIDADE. INSS. COMPROVAÇÃO DE RENDA PER 

CAPITA NÃO SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. DESNECESSIDADE. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando 'houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;' ou 

'for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.' (artigo 535 do Código de Processo Civil). 

2. Não é omissa a decisão fundamentada no sentido de que o requisito previsto no artigo 20, parágrafo 3º, da Lei nº 

8.742/93, qual seja, a comprovação de que a renda familiar per capita seja inferior a 1/4 do salário mínimo, não é o 

único critério válido para comprovar a condição de miserabilidade exigida pelo artigo 203, inciso V, da Constituição 

Federal, não sendo a sua ausência, por si só, causa impeditiva da concessão do benefício assistencial da prestação 

continuada. 

3. Os embargos de declaração não se prestam ao reexame de matéria já decidida. 

4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no sentido de que o magistrado não está obrigado a se 
pronunciar sobre todas as questões suscitadas pela parte, máxime quando já tiver decidido a questão sob outros 

fundamentos (cf. EDclEDclREsp 89.637/SP, Relator Ministro Gilson Dipp, in DJ 18/12/98). 

5. Embargos rejeitados.”(STJ. Sexta Turma. EDcl no REsp nº 308.711. DJ de 3.5.04, p. 218) 

  

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. BENEFÍCIO 

ASSISTENCIAL. PROCURAÇÃO. DESNECESSIDADE. REPRESENTAÇÃO POR CONVENIO DA OAB. 

PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO. RECURSO PROVIDO. 

I - Desnecessária a apresentação do instrumento de mandato quando a parte é representada por integrante de entidade 

pública incumbido de prestar assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50, art. 16, parágrafo único). 
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II - Benefício assistencial requerido por menor impúbere, nascido em 17.07.98, portador da Síndrome de Down, 

necessitando de cuidados especiais, como atendimento terapêutico, fonoaudiológico e pedagógico, além de exames 

rotineiros especializados que não podem ser providos por sua família. 

III - O núcleo familiar é composto pelo requerente, seus pais e uma irmã, nascida em 27.06.94, e dependem 

exclusivamente da renda aferida por seu genitor, no valor de R$ 497,00 (quatrocentos e noventa e sete reais) dos quais 

R$ 185,00 (cento e oitenta e cinco reais) são destinados ao pagamento das despesas com aluguel, água e luz. 

IV - Embora não seja possível aferir, nesta fase, com segurança as condições de miserabilidade da família, a 

necessidade do benefício, em razão da situação precária de saúde, e os elementos que já estão contidos nos autos, 

permitem o deferimento do pleito. 

V - Há, no conjunto probatório, elementos que induzem à convicção de que a requerente está entre o rol dos 

beneficiários descritos na legislação. 

VI - O rigor na aplicação da exigência quanto à renda mínima tornaria inócua a instituição desse benefício de caráter 

social, tal o grau de penúria em que se deveriam encontrar os beneficiários. 

VII - Presentes os requisitos autorizadores da antecipação do provimento de mérito, de rigor a sua concessão. 

VIII - Agravo provido.”(TRF da 3ª Região. Nona Turma. Agravo de Instrumento nº 204.823. Autos nº 

200403000188107. DJ de 20.4.05, p. 671). 

  

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO. 

I - As despesas com medicamentos e tratamento médico acentuam o estado de pobreza e estão a indicar que a renda 

mensal familiar per capita é inferior ao limite legal. 

II - Bem aplica a decisão agravada o art. 461, § 3º, do C. Pr. Civil, ao convencer-se da relevância dos fundamentos da 

demanda e do receio de ineficácia do provimento final. 

III - Agravo de instrumento desprovido.”(TRF da 3ª Região. Décima Turma. Agravo de Instrumento nº 199.259. Autos 

nº 20040300007423-0. DJ de 27.4.05, p. 573) 

  

Ressalto, ainda, que o valor nominal para aferição da necessidade de intervenção assistencial pública, previsto 

inicialmente pelo art. 20, § 3º, da Loas (1/4 do salário mínimo), foi majorado para a metade do salário mínimo pela 

legislação assistencial superveniente, a saber, as Leis nº 9.533-97 (Programa de Renda Mínima) e nº 10.689-03 

(Programa Nacional de Acesso à Alimentação), que fixaram o novo paradigma. 

  

No caso dos autos, observo que a perícia assistencial constatou que a autora reside com seu pai, sua mãe e uma irmã (15 

anos). 

  

No que concerne à renda do pai da autora, observo que, muito embora este tenha alegado que aufere mensalmente o 
valor de R$ 1.200,00, a senhora assistente social demonstrou que não consta nenhum vínculo empregatício no sistema 

CNIS. Assim, verifico que não há valores a serem considerados para o cálculo da renda per capita familiar. 

  

Ademais, mesmo na hipótese de considerar a renda alegada, descontados os gastos com medicamentos, é admissível o 

argumento exposto pelo Parquet Federal, considerando que poderia configurar-se injusta a negativa do benefício por um 

valor pouco significativo, haja vista que podem ocorrer alternâncias nos gastos da família, em razão da saúde da 

requerente. 

  

Dessa forma, verifico que foi atendido o requisito econômico pertinente ao benefício almejado. 

  

3 - Da antecipação dos efeitos da tutela 

  

O direito ao benefício existe sem qualquer margem para dúvida e, ante a precária situação de vida do autor, atestada 

pelos laudos constantes dos autos, impõe-se sejam antecipados os efeitos da tutela, para assegurar a implantação do 

benefício antes mesmo do trânsito em julgado da decisão definitiva. 

  

Nesse sentido já decidiram a Oitava (Apelação Cível nº 639.668. Autos nº 200003990640228. DJ de 15.10.04, p. 459) e 
a Nona (Apelação Cível nº 843.679. Autos nº 200203990452160. DJ de 27.1.05, p. 298) Turmas do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região. 

  

4 - Dispositivo 

  

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social a conceder a 

parte autora o benefício assistencial - Loas, com DIB na data do requerimento administrativo (29/04/2010). 

  

Concedo a antecipação de tutela, para determinar à autarquia que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o benefício. 
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Os valores das diferenças deverão ser apurados pela Contadoria Judicial por ocasião da execução da presente sentença e 

na forma e parâmetros nela estabelecidos, devendo ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que 

deveriam ter sido pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, 

com aplicação de juros moratórios de 12% ao ano. 

  

Sem custas e, nesta fase, sem honorários. Defiro a gratuidade. 

  

Oficie-se requisitando o cumprimento da antecipação concedida deferida, devendo o INSS calcular e informar ao juízo 

os valores da RMI e da RMA, sendo esclarecido que a preterição do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a 

previsão de multa. 

  

Fica assegurada ao INSS a prerrogativa de aferir, a cada dois anos, contados da implantação, a persistência dos 

requisitos pertinentes ao benefício, conforme previsão expressa do art. 21 da Loas. Esclareço que o exercício dessa 

prerrogativa não pode desrespeitar os critérios adotados na presente sentença, sob pena de aplicação de sanções 

processuais, cíveis e criminais eventualmente previstas para a hipótese. 

  

Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. 

  
0009020-53.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008629/2011 - TELMO 

RODRIGUES DE SOUSA (ADV. SP133791 - DAZIO VASCONCELOS, SP268074 - JAQUELINE CRISTÓFOLLI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSS que converta o auxílio doença 

do autor em aposentadoria por invalidez, a partir da data do laudo pericial (28.10.2010), ficando autorizados os 

descontos de eventuais valores percebidos pela autora à título de auxilio doença, neste período. 

  

Concedo a antecipação de tutela, para determinar à autarquia que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o benefício. 

  

Os valores das diferenças deverão ser apurados pela Contadoria Judicial por ocasião da execução da presente sentença e 

na forma e parâmetros nela estabelecidos, devendo ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que 

deveriam ter sido pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, 

com aplicação de juros moratórios de 12% ao ano e descontados os valores já pagos à título de auxilio doença. 

  

Sem custas e, nesta fase, sem honorários. Defiro a gratuidade. 

  

0006839-79.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008589/2011 - ANA 
BEATRIZ SANTOS (ADV. SP200476 - MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). ANA BEATRIZ SANTOS, menor, 

representada por sua genitora ANDRESA ALESSANDRA BISPO SANTOS, propôs a presente ação em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial previsto 

pelo art. 203, V, da Constituição da República, com amparo nas alegações de incapacidade para o trabalho e de situação 

de miséria. 

  

Intimado, o MPF apresentou parecer e opinou pela procedência do pedido. 

  

Passo a apreciar a postulação, tendo em vista que não há necessidade de audiência para o deslinde da controvérsia e que 

o INSS já apresentou sua contestação. 

  

Cuida-se de ação com o objetivo de assegurar o benefício previsto pelo art. 203, V, da Constituição da República, cujo 

teor é o seguinte: 

  

“Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 
(...) 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.” 

  

Por força dessa disposição constitucional, foi editada a Lei nº 8.742-93 (Lei de Organização da Assistência Social - 

LOAS). O caput e os §§ 1º a 4º do art. 20 do diploma em destaque compõem o núcleo normativo sob o qual deve ser 

analisada a demanda. 

  

Convém sua transcrição: 
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“Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 

§ 1º. Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto. 

§ 2º. Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho. 

§ 3º. Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda 

mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 

§ 4º. O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da 

seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência médica.” 

  

Visto isso, impõe-se destacar que a postulação busca amparo nas alegações de incapacidade para o trabalho e de 

preenchimento do requisito econômico previsto legalmente. 

  

1 - Da alegada incapacidade 

  

Conforme dispõe o art. 20, § 2º, da LOAS, “pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 
independente e para o trabalho”. 

  

No caso dos autos, a questão foi elucidada pelo laudo médico, que após diagnosticar que a autora é portadora de dupla 

lesão mitral congênita, comunicação inter atrial tipo “ostium secundum”, aneurisma do septo interventricular 

membranoso com comunicação interventricular pequena no local, hipertensão pulmonar leve em repouso e síndrome de 

Lutembacher, evidenciou que a moléstia da qual é portadora e a necessidade de ininterrupto tratamento clínico, a 

impedem de realizar normalmente as atividades típicas de sua idade, conforme expõe o Parquet Federal. 

  

Concluo, assim, que foi atendido o requisito previsto pelo § 2º do art. 20 da Loas. 

  

2 - Do requisito econômico 

  

O requisito econômico para o benefício assistencial, consoante a expressa previsão do § 3º do art. 20 da LOAS, é a 

média de 1/4 do salário mínimo por membro da entidade familiar do interessado. 

  

Feita essa observação, destaco que o preceito em epígrafe deve ser aferido tendo-se em vista, inclusive, o § 1º do 

referido artigo legal, consoante o qual a família, para o fim de aferição do direito ao benefício assistencial, deve seguir a 
definição do art. 16 da Lei nº 8.213-91 (o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de 

qualquer condição, menor de 21 [vinte e um] anos ou inválido, os pais o irmão não emancipado, de qualquer condição, 

menor de 21 [vinte e um] anos ou inválido) exigindo-se que as pessoas ali indicadas vivam sob o mesmo teto. 

  

Quanto a esse aspecto, observa-se que, obviamente, não deve ser computada a renda de pessoa que não coabite (isto é, 

não viva sob o mesmo teto) com o interessado no benefício assistencial, mesmo que ela esteja prevista pelo art. 16 da 

Lei nº 8.213-91. A ausência de coabitação impede, igualmente, que essa pessoa seja computada para a apuração da 

renda média exigida legalmente. 

  

Por outro lado, qualquer pessoa que, embora coabite com o interessado, não esteja prevista no rol do mencionado art. 16 

não pode ser levada em consideração, quer quanto ao ingresso de rendimentos, quer para a aferição do requisito 

econômico. 

  

Em seguida, destaco que o limite de renda per capita previsto pelo § 3º do art. 20 da LOAS é, conforme mencionado, de 

1/4 do salário mínimo. O valor cria presunção legal de situação de miséria, que, no entanto, deve ser aferida em face das 

peculiaridades de cada caso concreto, consoante a prova produzida. 

  
A orientação pretoriana é firme nesse sentido: 

  

“Ementa: PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - 

ASSISTÊNCIA SOCIAL - REQUISITOS LEGAIS - ARTIGO 20, §§ 2º E 3º, DA LEI 8.742/93. 

- Divergência jurisprudencial comprovada. Entendimento do artigo 255 e parágrafos, do Regimento Interno desta Corte. 

- As alegações de que não restou comprovada a incapacidade total e permanente do segurado para fins de concessão do 

benefício pleiteado, não podem ser analisados em sede de recurso especial, por exigir reexame de provas, vedado pela 

Súmula 07/STJ, conforme entendimento firmado na 3ª Seção desta Corte. Precedentes. 

- A Lei 8.742/93, artigo 20, § 3º, ao regulamentar a norma constitucional, em seu art. 203, V, (comprovação da renda 

per capita não superior a 1/4 do salário mínimo) não exclui, em cada caso concreto, outros meios de prova da condição 

de miserabilidade da família do necessitado. Precedentes. 
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- Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.”(STJ. Quinta Turma. REsp nº 523.999. DJ de 1º.7.04, p. 

258) 

  

“Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. LEGITIMIDADE. INSS. COMPROVAÇÃO DE RENDA PER 

CAPITA NÃO SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. DESNECESSIDADE. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando 'houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;' ou 

'for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.' (artigo 535 do Código de Processo Civil). 

2. Não é omissa a decisão fundamentada no sentido de que o requisito previsto no artigo 20, parágrafo 3º, da Lei nº 

8.742/93, qual seja, a comprovação de que a renda familiar per capita seja inferior a 1/4 do salário mínimo, não é o 

único critério válido para comprovar a condição de miserabilidade exigida pelo artigo 203, inciso V, da Constituição 

Federal, não sendo a sua ausência, por si só, causa impeditiva da concessão do benefício assistencial da prestação 

continuada. 

3. Os embargos de declaração não se prestam ao reexame de matéria já decidida. 

4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no sentido de que o magistrado não está obrigado a se 

pronunciar sobre todas as questões suscitadas pela parte, máxime quando já tiver decidido a questão sob outros 

fundamentos (cf. EDclEDclREsp 89.637/SP, Relator Ministro Gilson Dipp, in DJ 18/12/98). 

5. Embargos rejeitados.”(STJ. Sexta Turma. EDcl no REsp nº 308.711. DJ de 3.5.04, p. 218) 
  

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. BENEFÍCIO 

ASSISTENCIAL. PROCURAÇÃO. DESNECESSIDADE. REPRESENTAÇÃO POR CONVENIO DA OAB. 

PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO. RECURSO PROVIDO. 

I - Desnecessária a apresentação do instrumento de mandato quando a parte é representada por integrante de entidade 

pública incumbido de prestar assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50, art. 16, parágrafo único). 

II - Benefício assistencial requerido por menor impúbere, nascido em 17.07.98, portador da Síndrome de Down, 

necessitando de cuidados especiais, como atendimento terapêutico, fonoaudiológico e pedagógico, além de exames 

rotineiros especializados que não podem ser providos por sua família. 

III - O núcleo familiar é composto pelo requerente, seus pais e uma irmã, nascida em 27.06.94, e dependem 

exclusivamente da renda aferida por seu genitor, no valor de R$ 497,00 (quatrocentos e noventa e sete reais) dos quais 

R$ 185,00 (cento e oitenta e cinco reais) são destinados ao pagamento das despesas com aluguel, água e luz. 

IV - Embora não seja possível aferir, nesta fase, com segurança as condições de miserabilidade da família, a 

necessidade do benefício, em razão da situação precária de saúde, e os elementos que já estão contidos nos autos, 

permitem o deferimento do pleito. 

V - Há, no conjunto probatório, elementos que induzem à convicção de que a requerente está entre o rol dos 

beneficiários descritos na legislação. 
VI - O rigor na aplicação da exigência quanto à renda mínima tornaria inócua a instituição desse benefício de caráter 

social, tal o grau de penúria em que se deveriam encontrar os beneficiários. 

VII - Presentes os requisitos autorizadores da antecipação do provimento de mérito, de rigor a sua concessão. 

VIII - Agravo provido.”(TRF da 3ª Região. Nona Turma. Agravo de Instrumento nº 204.823. Autos nº 

200403000188107. DJ de 20.4.05, p. 671). 

  

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. POSSIBILIDADE. 

AGRAVO DESPROVIDO. 

I - As despesas com medicamentos e tratamento médico acentuam o estado de pobreza e estão a indicar que a renda 

mensal familiar per capita é inferior ao limite legal. 

II - Bem aplica a decisão agravada o art. 461, § 3º, do C. Pr. Civil, ao convencer-se da relevância dos fundamentos da 

demanda e do receio de ineficácia do provimento final. 

III - Agravo de instrumento desprovido.”(TRF da 3ª Região. Décima Turma. Agravo de Instrumento nº 199.259. Autos 

nº 20040300007423-0. DJ de 27.4.05, p. 573) 

  

Ressalto, ainda, que o valor nominal para aferição da necessidade de intervenção assistencial pública, previsto 

inicialmente pelo art. 20, § 3º, da Loas (1/4 do salário mínimo), foi majorado para a metade do salário mínimo pela 
legislação assistencial superveniente, a saber, as Leis nº 9.533-97 (Programa de Renda Mínima) e nº 10.689-03 

(Programa Nacional de Acesso à Alimentação), que fixaram o novo paradigma. 

  

No caso dos autos, observo que a perícia assistencial constatou que a autora reside com sua mãe, dois irmãos (09 e 03 

anos), sua bisavó materna e um filho desta. 

  

Primeiramente, cumpre ressaltar que a bisavó e seu filho estão excluídos do rol art. 16 da Lei 8.213/91. 

  

Assim, considerando os apontamentos do laudo, verifico que não há valores a serem considerados para o cálculo da 

renda per capita familiar. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 654/948 

Dessa forma, a renda é nula, de acordo com o art. 20 da Lei 8.742-93, razão pela qual é forçosa a conclusão de que foi 

atendido o requisito econômico pertinente ao benefício almejado. 

  

3 - Da antecipação dos efeitos da tutela 

  

O direito ao benefício existe sem qualquer margem para dúvida e, ante a precária situação de vida do autor, atestada 

pelos laudos constantes dos autos, impõe-se sejam antecipados os efeitos da tutela, para assegurar a implantação do 

benefício antes mesmo do trânsito em julgado da decisão definitiva. 

  

Nesse sentido já decidiram a Oitava (Apelação Cível nº 639.668. Autos nº 200003990640228. DJ de 15.10.04, p. 459) e 

a Nona (Apelação Cível nº 843.679. Autos nº 200203990452160. DJ de 27.1.05, p. 298) Turmas do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região. 

  

4 - Dispositivo 

  

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social a conceder a 

parte autora o benefício assistencial - Loas, com DIB na data do requerimento administrativo (25/03/2010). 

  
Concedo a antecipação de tutela, para determinar à autarquia que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o benefício. 

  

Os valores das diferenças deverão ser apurados pela Contadoria Judicial por ocasião da execução da presente sentença e 

na forma e parâmetros nela estabelecidos, devendo ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que 

deveriam ter sido pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, 

com aplicação de juros moratórios de 12% ao ano. 

  

Sem custas e, nesta fase, sem honorários. Defiro a gratuidade. 

  

Oficie-se requisitando o cumprimento da antecipação concedida deferida, devendo o INSS calcular e informar ao juízo 

os valores da RMI e da RMA, sendo esclarecido que a preterição do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a 

previsão de multa. 

  

Fica assegurada ao INSS a prerrogativa de aferir, a cada dois anos, contados da implantação, a persistência dos 

requisitos pertinentes ao benefício, conforme previsão expressa do art. 21 da Loas. Esclareço que o exercício dessa 

prerrogativa não pode desrespeitar os critérios adotados na presente sentença, sob pena de aplicação de sanções 

processuais, cíveis e criminais eventualmente previstas para a hipótese. 
  

Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. 

  

0003109-60.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008077/2011 - KAUAN 

PEREIRA DA SILVA (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR, SP103078 - CHRISTIANE ATHAYDE DE 

SOUZA BOCCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). KAUAN PEREIRA DA SILVA, menor, representado por sua genitora THAÍS 

MARIA DA SILVA, propôs a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, 

objetivando a concessão do benefício assistencial previsto pelo art. 203, V, da Constituição da República, com amparo 

nas alegações de incapacidade para o trabalho e de situação de miséria. 

  

Intimado, o MPF apresentou parecer e opinou pela procedência do pedido. 

  

Passo a apreciar a postulação, tendo em vista que não há necessidade de audiência para o deslinde da controvérsia e que 

o INSS já apresentou sua contestação. 

  

Cuida-se de ação com o objetivo de assegurar o benefício previsto pelo art. 203, V, da Constituição da República, cujo 
teor é o seguinte: 

  

“Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 

(...) 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.” 

  

Por força dessa disposição constitucional, foi editada a Lei nº 8.742-93 (Lei de Organização da Assistência Social - 

LOAS). O caput e os §§ 1º a 4º do art. 20 do diploma em destaque compõem o núcleo normativo sob o qual deve ser 

analisada a demanda. 
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Convém sua transcrição: 

  

“Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 

§ 1º. Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto. 

§ 2º. Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho. 

§ 3º. Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda 

mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 

§ 4º. O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da 

seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência médica.” 

  

Visto isso, impõe-se destacar que a postulação busca amparo nas alegações de incapacidade para o trabalho e de 

preenchimento do requisito econômico previsto legalmente. 

  
1 - Da alegada incapacidade 

  

Conforme dispõe o art. 20, § 2º, da LOAS, “pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho”. 

  

No caso dos autos, a questão foi elucidada pelo laudo médico, que após diagnosticar que o autor é portador de exonfalia 

e persistência de cloaca e pé eqüino, concluiu que o requerente apresenta incapacidade total e permanente. 

  

Concluo, assim, que foi atendido o requisito previsto pelo § 2º do art. 20 da Loas. 

  

2 - Do requisito econômico 

  

O requisito econômico para o benefício assistencial, consoante a expressa previsão do § 3º do art. 20 da LOAS, é a 

média de 1/4 do salário mínimo por membro da entidade familiar do interessado. 

  

Feita essa observação, destaco que o preceito em epígrafe deve ser aferido tendo-se em vista, inclusive, o § 1º do 

referido artigo legal, consoante o qual a família, para o fim de aferição do direito ao benefício assistencial, deve seguir a 
definição do art. 16 da Lei nº 8.213-91 (o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de 

qualquer condição, menor de 21 [vinte e um] anos ou inválido, os pais o irmão não emancipado, de qualquer condição, 

menor de 21 [vinte e um] anos ou inválido) exigindo-se que as pessoas ali indicadas vivam sob o mesmo teto. 

  

Quanto a esse aspecto, observa-se que, obviamente, não deve ser computada a renda de pessoa que não coabite (isto é, 

não viva sob o mesmo teto) com o interessado no benefício assistencial, mesmo que ela esteja prevista pelo art. 16 da 

Lei nº 8.213-91. A ausência de coabitação impede, igualmente, que essa pessoa seja computada para a apuração da 

renda média exigida legalmente. 

  

Por outro lado, qualquer pessoa que, embora coabite com o interessado, não esteja prevista no rol do mencionado art. 16 

não pode ser levada em consideração, quer quanto ao ingresso de rendimentos, quer para a aferição do requisito 

econômico. 

  

Em seguida, destaco que o limite de renda per capita previsto pelo § 3º do art. 20 da LOAS é, conforme mencionado, de 

1/4 do salário mínimo. O valor cria presunção legal de situação de miséria, que, no entanto, deve ser aferida em face das 

peculiaridades de cada caso concreto, consoante a prova produzida. 

  
A orientação pretoriana é firme nesse sentido: 

  

“Ementa: PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - 

ASSISTÊNCIA SOCIAL - REQUISITOS LEGAIS - ARTIGO 20, §§ 2º E 3º, DA LEI 8.742/93. 

- Divergência jurisprudencial comprovada. Entendimento do artigo 255 e parágrafos, do Regimento Interno desta Corte. 

- As alegações de que não restou comprovada a incapacidade total e permanente do segurado para fins de concessão do 

benefício pleiteado, não podem ser analisados em sede de recurso especial, por exigir reexame de provas, vedado pela 

Súmula 07/STJ, conforme entendimento firmado na 3ª Seção desta Corte. Precedentes. 

- A Lei 8.742/93, artigo 20, § 3º, ao regulamentar a norma constitucional, em seu art. 203, V, (comprovação da renda 

per capita não superior a 1/4 do salário mínimo) não exclui, em cada caso concreto, outros meios de prova da condição 

de miserabilidade da família do necessitado. Precedentes. 
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- Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.”(STJ. Quinta Turma. REsp nº 523.999. DJ de 1º.7.04, p. 

258) 

  

“Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. LEGITIMIDADE. INSS. COMPROVAÇÃO DE RENDA PER 

CAPITA NÃO SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. DESNECESSIDADE. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando 'houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;' ou 

'for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.' (artigo 535 do Código de Processo Civil). 

2. Não é omissa a decisão fundamentada no sentido de que o requisito previsto no artigo 20, parágrafo 3º, da Lei nº 

8.742/93, qual seja, a comprovação de que a renda familiar per capita seja inferior a 1/4 do salário mínimo, não é o 

único critério válido para comprovar a condição de miserabilidade exigida pelo artigo 203, inciso V, da Constituição 

Federal, não sendo a sua ausência, por si só, causa impeditiva da concessão do benefício assistencial da prestação 

continuada. 

3. Os embargos de declaração não se prestam ao reexame de matéria já decidida. 

4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no sentido de que o magistrado não está obrigado a se 

pronunciar sobre todas as questões suscitadas pela parte, máxime quando já tiver decidido a questão sob outros 

fundamentos (cf. EDclEDclREsp 89.637/SP, Relator Ministro Gilson Dipp, in DJ 18/12/98). 

5. Embargos rejeitados.”(STJ. Sexta Turma. EDcl no REsp nº 308.711. DJ de 3.5.04, p. 218) 
  

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. BENEFÍCIO 

ASSISTENCIAL. PROCURAÇÃO. DESNECESSIDADE. REPRESENTAÇÃO POR CONVENIO DA OAB. 

PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO. RECURSO PROVIDO. 

I - Desnecessária a apresentação do instrumento de mandato quando a parte é representada por integrante de entidade 

pública incumbido de prestar assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50, art. 16, parágrafo único). 

II - Benefício assistencial requerido por menor impúbere, nascido em 17.07.98, portador da Síndrome de Down, 

necessitando de cuidados especiais, como atendimento terapêutico, fonoaudiológico e pedagógico, além de exames 

rotineiros especializados que não podem ser providos por sua família. 

III - O núcleo familiar é composto pelo requerente, seus pais e uma irmã, nascida em 27.06.94, e dependem 

exclusivamente da renda aferida por seu genitor, no valor de R$ 497,00 (quatrocentos e noventa e sete reais) dos quais 

R$ 185,00 (cento e oitenta e cinco reais) são destinados ao pagamento das despesas com aluguel, água e luz. 

IV - Embora não seja possível aferir, nesta fase, com segurança as condições de miserabilidade da família, a 

necessidade do benefício, em razão da situação precária de saúde, e os elementos que já estão contidos nos autos, 

permitem o deferimento do pleito. 

V - Há, no conjunto probatório, elementos que induzem à convicção de que a requerente está entre o rol dos 

beneficiários descritos na legislação. 
VI - O rigor na aplicação da exigência quanto à renda mínima tornaria inócua a instituição desse benefício de caráter 

social, tal o grau de penúria em que se deveriam encontrar os beneficiários. 

VII - Presentes os requisitos autorizadores da antecipação do provimento de mérito, de rigor a sua concessão. 

VIII - Agravo provido.”(TRF da 3ª Região. Nona Turma. Agravo de Instrumento nº 204.823. Autos nº 

200403000188107. DJ de 20.4.05, p. 671). 

  

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. POSSIBILIDADE. 

AGRAVO DESPROVIDO. 

I - As despesas com medicamentos e tratamento médico acentuam o estado de pobreza e estão a indicar que a renda 

mensal familiar per capita é inferior ao limite legal. 

II - Bem aplica a decisão agravada o art. 461, § 3º, do C. Pr. Civil, ao convencer-se da relevância dos fundamentos da 

demanda e do receio de ineficácia do provimento final. 

III - Agravo de instrumento desprovido.”(TRF da 3ª Região. Décima Turma. Agravo de Instrumento nº 199.259. Autos 

nº 20040300007423-0. DJ de 27.4.05, p. 573) 

  

Ressalto, ainda, que o valor nominal para aferição da necessidade de intervenção assistencial pública, previsto 

inicialmente pelo art. 20, § 3º, da Loas (1/4 do salário mínimo), foi majorado para a metade do salário mínimo pela 
legislação assistencial superveniente, a saber, as Leis nº 9.533-97 (Programa de Renda Mínima) e nº 10.689-03 

(Programa Nacional de Acesso à Alimentação), que fixaram o novo paradigma. 

  

No caso dos autos, observo que a perícia assistencial constatou que o autor reside com sua mãe, seu pai (trabalha e 

recebe R$ 888,44) e um tio. 

  

Por oportuno, vale ressaltar que o tio do autor está excluído do rol do art. 16 da Lei 8.213/91. 

  

Ademais, informa a senhora assistente social que a família gasta em média cerca de R$ 80,00 em remédios, valor este 

que deve ser levado em conta no cálculo das despesas do grupo familiar. 
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Nesta senda temos que a renda familiar a ser considerada é a de R$ 808,44 (oitocentos e oito reais e quarenta e quatro 

centavos) que dividida entre o autor e seus pais, chega-se à renda per capita de R$ 269,48 (duzentos e sessenta e nove 

reais e quarenta e oito centavos. 

  

Vale ressaltar que o juiz, como intérprete da norma, não está adstrito à aplicação da letra fria da lei, devendo valer-se do 

espírito que a envolve, a fim de alcançar sua finalidade social. Dessa forma, tendo ultrapassado tão somente em R$ 

14,48 (quatorze reais e quarenta e oito centavos) a metade de um salário mínimo, a renda per capita da família pode ser 

considerada compatível com o paradigma assistencial atualmente em vigor. 

  

Sendo assim, impõe reconhecer que foi atendido também o requisito previsto pelo § 3º do art. 20 da Loas. 

  

3 - Da antecipação dos efeitos da tutela 

  

O direito ao benefício existe sem qualquer margem para dúvida e, ante a precária situação de vida do autor, atestada 

pelos laudos constantes dos autos, impõe-se sejam antecipados os efeitos da tutela, para assegurar a implantação do 

benefício antes mesmo do trânsito em julgado da decisão definitiva. 

  

Nesse sentido já decidiram a Oitava (Apelação Cível nº 639.668. Autos nº 200003990640228. DJ de 15.10.04, p. 459) e 
a Nona (Apelação Cível nº 843.679. Autos nº 200203990452160. DJ de 27.1.05, p. 298) Turmas do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região. 

  

4 - Dispositivo 

  

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social a conceder à 

parte autora o benefício assistencial - Loas, com DIB na data do requerimento administrativo (04/05/2009). 

  

Concedo a antecipação de tutela, para determinar à autarquia que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o benefício. 

  

Os valores das diferenças deverão ser apurados pela Contadoria Judicial por ocasião da execução da presente sentença e 

na forma e parâmetros nela estabelecidos, devendo ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que 

deveriam ter sido pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, 

com aplicação de juros moratórios de 12% ao ano. 

  

Sem custas e, nesta fase, sem honorários. Defiro a gratuidade. 

  
Oficie-se requisitando o cumprimento da antecipação concedida deferida, devendo o INSS calcular e informar ao juízo 

os valores da RMI e da RMA, sendo esclarecido que a preterição do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a 

previsão de multa. 

  

Fica assegurada ao INSS a prerrogativa de aferir, a cada dois anos, contados da implantação, a persistência dos 

requisitos pertinentes ao benefício, conforme previsão expressa do art. 21 da Loas. Esclareço que o exercício dessa 

prerrogativa não pode desrespeitar os critérios adotados na presente sentença, sob pena de aplicação de sanções 

processuais, cíveis e criminais eventualmente previstas para a hipótese. 

  

Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. 

  

0006952-33.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008574/2011 - ELCIENE 

RODRIGUES DE ALMEIDA VICENTE PEREIRA (ADV. SP290566 - EDILEUZA LOPES SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante 

o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSS que restabeleça o benefício de auxílio doença em 

favor da autora, desde a data da cessação (29.11.2009). 

  
Concedo a antecipação de tutela, para determinar à autarquia que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o benefício. 

  

Os valores das diferenças deverão ser apurados pela Contadoria Judicial por ocasião da execução da presente sentença e 

na forma e parâmetros nela estabelecidos, devendo ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que 

deveriam ter sido pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, 

com aplicação de juros moratórios de 12% ao ano e descontados os valores já pagos à título de auxilio doença. 

  

Fica assegurada ao INSS a prerrogativa de aferir, após 06 meses, contado do trânsito em julgado desta sentença, a 

persistência da situação de incapacidade. Esclareço que o exercício dessa prerrogativa não pode desrespeitar os critérios 

adotados na presente sentença, notadamente a conclusão do laudo pericial realizado em juízo. 
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Sem custas e, nesta fase, sem honorários. Defiro a gratuidade. 

  

Oficie-se requisitando o cumprimento da antecipação concedida deferida, devendo o INSS calcular e informar ao juízo 

os valores da RMI e da RMA, sendo esclarecido que a preterição do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a 

previsão de multa. 

  

Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. 

  

0006889-08.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302003050/2011 - GESSI LUIZA 

DE SOUZA DE OLIVEIRA (ADV. SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, 

JULGO PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSS que conceda à autora o benefício de auxílio doença, desde a 

data de cessação do mesmo (31.08.2009). 

  

Concedo a antecipação de tutela, para determinar à autarquia que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o benefício. 

  

Os valores das diferenças deverão ser apurados pela Contadoria Judicial por ocasião da execução da presente sentença e 

na forma e parâmetros nela estabelecidos, devendo ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que 
deveriam ter sido pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, 

com aplicação de juros moratórios de 12% ao ano e descontados os valores já pagos à título de auxilio doença. 

  

Fica assegurada ao INSS a prerrogativa de aferir, após 06 meses, contado do trânsito em julgado desta sentença, a 

persistência da situação de incapacidade. Esclareço que o exercício dessa prerrogativa não pode desrespeitar os critérios 

adotados na presente sentença, notadamente a conclusão do laudo pericial realizado em juízo. 

  

Sem custas e, nesta fase, sem honorários. Defiro a gratuidade. 

  

Oficie-se requisitando o cumprimento da antecipação concedida deferida, devendo o INSS calcular e informar ao juízo 

os valores da RMI e da RMA, sendo esclarecido que a preterição do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a 

previsão de multa. 

  

Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. 

  

0009453-57.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008413/2011 - PEDRO 

ALVES DE SOUZA (ADV. SP164662 - EDER KREBSKY DARINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI); COMPANHIA DE DESENVOLV HAB. E URBANO 

DO ESTADO DE SP - CDHU (ADV./PROC. , ). Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido formulado na inicial para condenar a Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Estado de São Paulo - 

CDHU a pagar à autora a importância de R$ 7.650,00 (sete mil, seiscentos e cinquenta reais), a título de danos morais, 

acrescida de juros moratórios de 1% ao mês, desde a data da citação. 

  

0001938-68.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008075/2011 - DANILO 

TEIXEIRA DOS SANTOS (ADV. SP243516 - LEANDRO ALAN SOLDERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). DANILO TEIXEIRA 

DOS SANTOS, menor, representado por sua genitora SANDRA REGINA TEIXEIRA DOS SANTOS, propôs a 

presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, objetivando a concessão do 

benefício assistencial previsto pelo art. 203, V, da Constituição da República, com amparo nas alegações de 

incapacidade para o trabalho e de situação de miséria. 

  

Intimado, o MPF apresentou parecer e opinou pela procedência do pedido. 

  

Passo a apreciar a postulação, tendo em vista que não há necessidade de audiência para o deslinde da controvérsia e que 
o INSS já apresentou sua contestação. 

  

Cuida-se de ação com o objetivo de assegurar o benefício previsto pelo art. 203, V, da Constituição da República, cujo 

teor é o seguinte: 

  

“Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 

(...) 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.” 
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Por força dessa disposição constitucional, foi editada a Lei nº 8.742-93 (Lei de Organização da Assistência Social - 

LOAS). O caput e os §§ 1º a 4º do art. 20 do diploma em destaque compõem o núcleo normativo sob o qual deve ser 

analisada a demanda. 

  

Convém sua transcrição: 

  

“Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 

§ 1º. Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto. 

§ 2º. Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho. 

§ 3º. Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda 

mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 

§ 4º. O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da 

seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência médica.” 

  
Visto isso, impõe-se destacar que a postulação busca amparo nas alegações de incapacidade para o trabalho e de 

preenchimento do requisito econômico previsto legalmente. 

  

1 - Da alegada incapacidade 

  

Conforme dispõe o art. 20, § 2º, da LOAS, “pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho”. 

  

No caso dos autos, a questão foi elucidada pelo laudo médico, que após diagnosticar que o autor é portador de Síndrome 

de Duchenne, concluiu que o requerente apresenta incapacidade atual para a vida independente. 

  

Concluo, assim, que foi atendido o requisito previsto pelo § 2º do art. 20 da Loas. 

  

2 - Do requisito econômico 

  

O requisito econômico para o benefício assistencial, consoante a expressa previsão do § 3º do art. 20 da LOAS, é a 

média de 1/4 do salário mínimo por membro da entidade familiar do interessado. 
  

Feita essa observação, destaco que o preceito em epígrafe deve ser aferido tendo-se em vista, inclusive, o § 1º do 

referido artigo legal, consoante o qual a família, para o fim de aferição do direito ao benefício assistencial, deve seguir a 

definição do art. 16 da Lei nº 8.213-91 (o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de 

qualquer condição, menor de 21 [vinte e um] anos ou inválido, os pais o irmão não emancipado, de qualquer condição, 

menor de 21 [vinte e um] anos ou inválido) exigindo-se que as pessoas ali indicadas vivam sob o mesmo teto. 

  

Quanto a esse aspecto, observa-se que, obviamente, não deve ser computada a renda de pessoa que não coabite (isto é, 

não viva sob o mesmo teto) com o interessado no benefício assistencial, mesmo que ela esteja prevista pelo art. 16 da 

Lei nº 8.213-91. A ausência de coabitação impede, igualmente, que essa pessoa seja computada para a apuração da 

renda média exigida legalmente. 

  

Por outro lado, qualquer pessoa que, embora coabite com o interessado, não esteja prevista no rol do mencionado art. 16 

não pode ser levada em consideração, quer quanto ao ingresso de rendimentos, quer para a aferição do requisito 

econômico. 

  

Em seguida, destaco que o limite de renda per capita previsto pelo § 3º do art. 20 da LOAS é, conforme mencionado, de 
1/4 do salário mínimo. O valor cria presunção legal de situação de miséria, que, no entanto, deve ser aferida em face das 

peculiaridades de cada caso concreto, consoante a prova produzida. 

  

A orientação pretoriana é firme nesse sentido: 

  

“Ementa: PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - 

ASSISTÊNCIA SOCIAL - REQUISITOS LEGAIS - ARTIGO 20, §§ 2º E 3º, DA LEI 8.742/93. 

- Divergência jurisprudencial comprovada. Entendimento do artigo 255 e parágrafos, do Regimento Interno desta Corte. 

- As alegações de que não restou comprovada a incapacidade total e permanente do segurado para fins de concessão do 

benefício pleiteado, não podem ser analisados em sede de recurso especial, por exigir reexame de provas, vedado pela 

Súmula 07/STJ, conforme entendimento firmado na 3ª Seção desta Corte. Precedentes. 
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- A Lei 8.742/93, artigo 20, § 3º, ao regulamentar a norma constitucional, em seu art. 203, V, (comprovação da renda 

per capita não superior a 1/4 do salário mínimo) não exclui, em cada caso concreto, outros meios de prova da condição 

de miserabilidade da família do necessitado. Precedentes. 

- Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.”(STJ. Quinta Turma. REsp nº 523.999. DJ de 1º.7.04, p. 

258) 

  

“Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. LEGITIMIDADE. INSS. COMPROVAÇÃO DE RENDA PER 

CAPITA NÃO SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. DESNECESSIDADE. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando 'houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;' ou 

'for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.' (artigo 535 do Código de Processo Civil). 

2. Não é omissa a decisão fundamentada no sentido de que o requisito previsto no artigo 20, parágrafo 3º, da Lei nº 

8.742/93, qual seja, a comprovação de que a renda familiar per capita seja inferior a 1/4 do salário mínimo, não é o 

único critério válido para comprovar a condição de miserabilidade exigida pelo artigo 203, inciso V, da Constituição 

Federal, não sendo a sua ausência, por si só, causa impeditiva da concessão do benefício assistencial da prestação 

continuada. 

3. Os embargos de declaração não se prestam ao reexame de matéria já decidida. 

4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no sentido de que o magistrado não está obrigado a se 
pronunciar sobre todas as questões suscitadas pela parte, máxime quando já tiver decidido a questão sob outros 

fundamentos (cf. EDclEDclREsp 89.637/SP, Relator Ministro Gilson Dipp, in DJ 18/12/98). 

5. Embargos rejeitados.”(STJ. Sexta Turma. EDcl no REsp nº 308.711. DJ de 3.5.04, p. 218) 

  

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. BENEFÍCIO 

ASSISTENCIAL. PROCURAÇÃO. DESNECESSIDADE. REPRESENTAÇÃO POR CONVENIO DA OAB. 

PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO. RECURSO PROVIDO. 

I - Desnecessária a apresentação do instrumento de mandato quando a parte é representada por integrante de entidade 

pública incumbido de prestar assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50, art. 16, parágrafo único). 

II - Benefício assistencial requerido por menor impúbere, nascido em 17.07.98, portador da Síndrome de Down, 

necessitando de cuidados especiais, como atendimento terapêutico, fonoaudiológico e pedagógico, além de exames 

rotineiros especializados que não podem ser providos por sua família. 

III - O núcleo familiar é composto pelo requerente, seus pais e uma irmã, nascida em 27.06.94, e dependem 

exclusivamente da renda aferida por seu genitor, no valor de R$ 497,00 (quatrocentos e noventa e sete reais) dos quais 

R$ 185,00 (cento e oitenta e cinco reais) são destinados ao pagamento das despesas com aluguel, água e luz. 

IV - Embora não seja possível aferir, nesta fase, com segurança as condições de miserabilidade da família, a 

necessidade do benefício, em razão da situação precária de saúde, e os elementos que já estão contidos nos autos, 
permitem o deferimento do pleito. 

V - Há, no conjunto probatório, elementos que induzem à convicção de que a requerente está entre o rol dos 

beneficiários descritos na legislação. 

VI - O rigor na aplicação da exigência quanto à renda mínima tornaria inócua a instituição desse benefício de caráter 

social, tal o grau de penúria em que se deveriam encontrar os beneficiários. 

VII - Presentes os requisitos autorizadores da antecipação do provimento de mérito, de rigor a sua concessão. 

VIII - Agravo provido.”(TRF da 3ª Região. Nona Turma. Agravo de Instrumento nº 204.823. Autos nº 

200403000188107. DJ de 20.4.05, p. 671). 

  

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. POSSIBILIDADE. 

AGRAVO DESPROVIDO. 

I - As despesas com medicamentos e tratamento médico acentuam o estado de pobreza e estão a indicar que a renda 

mensal familiar per capita é inferior ao limite legal. 

II - Bem aplica a decisão agravada o art. 461, § 3º, do C. Pr. Civil, ao convencer-se da relevância dos fundamentos da 

demanda e do receio de ineficácia do provimento final. 

III - Agravo de instrumento desprovido.”(TRF da 3ª Região. Décima Turma. Agravo de Instrumento nº 199.259. Autos 

nº 20040300007423-0. DJ de 27.4.05, p. 573) 
  

Ressalto, ainda, que o valor nominal para aferição da necessidade de intervenção assistencial pública, previsto 

inicialmente pelo art. 20, § 3º, da Loas (1/4 do salário mínimo), foi majorado para a metade do salário mínimo pela 

legislação assistencial superveniente, a saber, as Leis nº 9.533-97 (Programa de Renda Mínima) e nº 10.689-03 

(Programa Nacional de Acesso à Alimentação), que fixaram o novo paradigma. 

  

No caso dos autos, observo que a perícia assistencial constatou que o autor reside com sua mãe (trabalha e recebe R$ 

200,00 por mês), seu pai (trabalha e recebe R$ 607,00), uma irmã (24 anos) e um sobrinho. 

  

Primeiramente, cumpre ressaltar que a irmã maior e o sobrinho do autor estão excluídos do rol do art. 16 da Lei 

8.213/91. 
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Ademais, informa a senhora assistente social que a família gasta em média cerca de R$ 44,00 em remédios, valor este 

que deve ser levado em conta no cálculo das despesas do grupo familiar. 

  

Nesta senda temos que a renda familiar a ser considerada é a de R$ 763,00 (setecentos e sessenta e três reais) que 

dividida entre o autor e seus pais, chega-se à renda per capita de R$ 254,33 (duzentos e cinqüenta e quatro reais e trinta 

e três centavos), portanto, abaixo da metade de um salário mínimo, o que atende ao paradigma assistencial atualmente 

em vigor. 

  

Sendo assim, impõe reconhecer que foi atendido também o requisito previsto pelo art. 20 da Loas. 

  

3 - Da antecipação dos efeitos da tutela 

  

O direito ao benefício existe sem qualquer margem para dúvida e, ante a precária situação de vida do autor, atestada 

pelos laudos constantes dos autos, impõe-se sejam antecipados os efeitos da tutela, para assegurar a implantação do 

benefício antes mesmo do trânsito em julgado da decisão definitiva. 

  

Nesse sentido já decidiram a Oitava (Apelação Cível nº 639.668. Autos nº 200003990640228. DJ de 15.10.04, p. 459) e 
a Nona (Apelação Cível nº 843.679. Autos nº 200203990452160. DJ de 27.1.05, p. 298) Turmas do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região. 

  

4 - Dispositivo 

  

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social a conceder à 

parte autora o benefício assistencial - Loas, com DIB na data do requerimento administrativo (03/12/2009). 

  

Concedo a antecipação de tutela, para determinar à autarquia que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o benefício. 

  

Os valores das diferenças deverão ser apurados pela Contadoria Judicial por ocasião da execução da presente sentença e 

na forma e parâmetros nela estabelecidos, devendo ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que 

deveriam ter sido pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, 

com aplicação de juros moratórios de 12% ao ano. 

  

Sem custas e, nesta fase, sem honorários. Defiro a gratuidade. 

  
Oficie-se requisitando o cumprimento da antecipação concedida deferida, devendo o INSS calcular e informar ao juízo 

os valores da RMI e da RMA, sendo esclarecido que a preterição do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a 

previsão de multa. 

  

Fica assegurada ao INSS a prerrogativa de aferir, a cada dois anos, contados da implantação, a persistência dos 

requisitos pertinentes ao benefício, conforme previsão expressa do art. 21 da Loas. Esclareço que o exercício dessa 

prerrogativa não pode desrespeitar os critérios adotados na presente sentença, sob pena de aplicação de sanções 

processuais, cíveis e criminais eventualmente previstas para a hipótese. 

  

Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. 

  

0008519-36.2009.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008366/2011 - JOSE 

BENEDITO GOMES DA SILVA (ADV. SP245704 - CECI PARAGUASSU SIMON DA LUZ, SP215149 - RENATA 

ANDREA PUPIN, SP229243 - GISELE ANTUNES MARQUES); ANDREA APARECIDA GUILHERMITTI (ADV. 

SP245704 - CECI PARAGUASSU SIMON DA LUZ, SP215149 - RENATA ANDREA PUPIN) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI); CAIXA SEGURADORA 

(ADV./PROC. SP022292 - RENATO TUFI SALIM, SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS, SP235013 - 
JORGE ANTONIO PEREIRA). JOSÉ BENEDITO GOMES DA SILVA ajuizou a presente ação declaratória em face 

da Caixa Econômica Federal e Caixa Seguros S/A, aduzindo, em síntese, que firmaram, em 27.04.2001, um Contrato 

por Instrumento Particular de Compra e Venda de Terreno e Mútuo para construção com Obrigação, Fiança e Hipoteca 

- Financiamento de Imóveis na planta e/ou em Construção - Recursos do FGTS (nº 8.0289.6081699-6), o qual era 

garantido por seguro para o caso de invalidez. 

Esclarece que em 20.03.2004 foi aposentado por invalidez e não obstante tal fato não consegue a quitação do imóvel. 

Devidamente citadas, as rés apresentaram contestação pugnando pela improcedência do pedido formulado na inicial.  

Designou-se perícia para apurar a data da doença do autor. 

  

É o relatório. 

DECIDO. 
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O caso é de deferimento do pedido formulado nos autos. 

A discussão nos autos passa por verificar se a doença que resultou na concessão da aposentadoria do autor é ou não pré-

existente à assinatura do contrato. 

E, quanto ao ponto, concluiu o senhor perito: 

  

Baseado no prontuário médico anexado podemos afirmar que o autor foi acometido em 19/02/1999 por crise de 

glaucoma e uveíte. O glaucoma é enfermidade de caráter crônico que necessita tratamento e acompanhamento 

oftalmológico de maneira continuada; sua maior complicação é a lesão do nervo óptico, podendo levar à cegueira se não 

for adequadamente tratado. (não há relatos que indiquem lesão do nervo na data citada). A uveíte é doença inflamatória 

que atinge a úvea (Iris,corpo ciliar e coróide[estruturas internas do olho]). Pode ser desencadeada por diversas causas 

(vírus,bactérias,fungos, doenças sistêmicas, moléstias reumatológicas, entre outras). O tratamento varia de acordo com a 

causa, devendo-se tratar também a doença de base desencadeante quando houver. 

Apesar de ser enfermidade crônica, não podemos saber como será sua evolução. Dependerá da resposta do organismo 

do autor em relação ao tratamento, de seu grau de aderência ao mesmo e ainda, ao seguimento médico posteriormente. 

Obs. nesta data (19/02/1999), não há nenhuma citação no prontuário sobre descolamento de retina. 

2- O descolamento da retina, segundo o prontuário médico, foi constatado em 17/07/2002. 

  
Nesta senda, temos que o deslocamento da retina do autor se deu em 17.07.2002, após a assinatura do contrato 

(27.04.2001), não podendo o senhor perito afirmar que a mesma se deu em decorrência do problema que o autor 

apresentou em 1999, pelo que não há que se falar em doença pré-existente. 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido deduzido pela parte autora para: 

1.         Condenar a CAIXA SEGUROS S/A a reconhecer a ocorrência do sinistro e dar quitação ao contrato objeto da 

demanda, no percentual de 56,50% (Cláusula C, item 12), desde 20/03/2004. 

2.         Condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a restituir à autora, os valores que foram pagos a mais, no 

percentual de 56,5%, desde 20/03/2004, tudo devidamente corrigido e acrescido de juros moratórios desde a sua 

citação. 

3.         Determino, outrossim, que a CEF adote as providências necessárias à apuração do novo saldo devedor e do valor 

das prestações mensais a partir da data do sinistro. 

4.         Determino, ainda, que eventuais diferenças apuradas em favor do autor sejam pagas no prazo de 30 dias 

contados a partir do trânsito em julgado, sob pena de multa diária no valor de R$ 1.000,00. 

5.         Defiro a antecipação da tutela para que a autora já passe a ter descontado, do valor de suas prestações, o 

percentual de 56,5%. 

  

Sem custas e honorários nessa fase. 
  

Defiro a gratuidade. 

  

0005907-91.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008378/2011 - WAGNO 

BATISTA DE SOUZA (ADV. SP189206 - CLAUDEMIR GAONA GRANADOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). WAGNO BATISTA 

DE SOUZA, incapaz, representado por sua curadora VANDA BATISTA DE SOUZA, propôs a presente ação em face 

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial previsto 

pelo art. 203, V, da Constituição da República, com amparo nas alegações de incapacidade para o trabalho e de situação 

de miséria. 

  

Intimado, o MPF apresentou parecer e opinou pela procedência do pedido. 

  

Passo a apreciar a postulação, tendo em vista que não há necessidade de audiência para o deslinde da controvérsia e que 

o INSS já apresentou sua contestação. 

  

Cuida-se de ação com o objetivo de assegurar o benefício previsto pelo art. 203, V, da Constituição da República, cujo 
teor é o seguinte: 

  

“Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 

(...) 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.” 

  

Por força dessa disposição constitucional, foi editada a Lei nº 8.742-93 (Lei de Organização da Assistência Social - 

LOAS). O caput e os §§ 1º a 4º do art. 20 do diploma em destaque compõem o núcleo normativo sob o qual deve ser 

analisada a demanda. 
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Convém sua transcrição: 

  

“Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 

§ 1º. Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto. 

§ 2º. Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho. 

§ 3º. Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda 

mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 

§ 4º. O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da 

seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência médica.” 

  

Visto isso, impõe-se destacar que a postulação busca amparo nas alegações de incapacidade para o trabalho e de 

preenchimento do requisito econômico previsto legalmente. 

  
1 - Da alegada incapacidade 

  

Conforme dispõe o art. 20, § 2º, da LOAS, “pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho”. 

  

No caso dos autos, a questão foi elucidada pelo laudo médico, que após diagnosticar que o autor é portador de seqüela 

de anóxia neonatal, concluiu que o requerente apresenta incapacidade total e permanente. 

  

Concluo, assim, que foi atendido o requisito previsto pelo § 2º do art. 20 da Loas. 

  

2 - Do requisito econômico 

  

O requisito econômico para o benefício assistencial, consoante a expressa previsão do § 3º do art. 20 da LOAS, é a 

média de 1/4 do salário mínimo por membro da entidade familiar do interessado. 

  

Feita essa observação, destaco que o preceito em epígrafe deve ser aferido tendo-se em vista, inclusive, o § 1º do 

referido artigo legal, consoante o qual a família, para o fim de aferição do direito ao benefício assistencial, deve seguir a 
definição do art. 16 da Lei nº 8.213-91 (o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de 

qualquer condição, menor de 21 [vinte e um] anos ou inválido, os pais o irmão não emancipado, de qualquer condição, 

menor de 21 [vinte e um] anos ou inválido) exigindo-se que as pessoas ali indicadas vivam sob o mesmo teto. 

  

Quanto a esse aspecto, observa-se que, obviamente, não deve ser computada a renda de pessoa que não coabite (isto é, 

não viva sob o mesmo teto) com o interessado no benefício assistencial, mesmo que ela esteja prevista pelo art. 16 da 

Lei nº 8.213-91. A ausência de coabitação impede, igualmente, que essa pessoa seja computada para a apuração da 

renda média exigida legalmente. 

  

Por outro lado, qualquer pessoa que, embora coabite com o interessado, não esteja prevista no rol do mencionado art. 16 

não pode ser levada em consideração, quer quanto ao ingresso de rendimentos, quer para a aferição do requisito 

econômico. 

  

Em seguida, destaco que o limite de renda per capita previsto pelo § 3º do art. 20 da LOAS é, conforme mencionado, de 

1/4 do salário mínimo. O valor cria presunção legal de situação de miséria, que, no entanto, deve ser aferida em face das 

peculiaridades de cada caso concreto, consoante a prova produzida. 

  
A orientação pretoriana é firme nesse sentido: 

  

“Ementa: PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - 

ASSISTÊNCIA SOCIAL - REQUISITOS LEGAIS - ARTIGO 20, §§ 2º E 3º, DA LEI 8.742/93. 

- Divergência jurisprudencial comprovada. Entendimento do artigo 255 e parágrafos, do Regimento Interno desta Corte. 

- As alegações de que não restou comprovada a incapacidade total e permanente do segurado para fins de concessão do 

benefício pleiteado, não podem ser analisados em sede de recurso especial, por exigir reexame de provas, vedado pela 

Súmula 07/STJ, conforme entendimento firmado na 3ª Seção desta Corte. Precedentes. 

- A Lei 8.742/93, artigo 20, § 3º, ao regulamentar a norma constitucional, em seu art. 203, V, (comprovação da renda 

per capita não superior a 1/4 do salário mínimo) não exclui, em cada caso concreto, outros meios de prova da condição 

de miserabilidade da família do necessitado. Precedentes. 
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- Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.”(STJ. Quinta Turma. REsp nº 523.999. DJ de 1º.7.04, p. 

258) 

  

“Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. LEGITIMIDADE. INSS. COMPROVAÇÃO DE RENDA PER 

CAPITA NÃO SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. DESNECESSIDADE. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando 'houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;' ou 

'for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.' (artigo 535 do Código de Processo Civil). 

2. Não é omissa a decisão fundamentada no sentido de que o requisito previsto no artigo 20, parágrafo 3º, da Lei nº 

8.742/93, qual seja, a comprovação de que a renda familiar per capita seja inferior a 1/4 do salário mínimo, não é o 

único critério válido para comprovar a condição de miserabilidade exigida pelo artigo 203, inciso V, da Constituição 

Federal, não sendo a sua ausência, por si só, causa impeditiva da concessão do benefício assistencial da prestação 

continuada. 

3. Os embargos de declaração não se prestam ao reexame de matéria já decidida. 

4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no sentido de que o magistrado não está obrigado a se 

pronunciar sobre todas as questões suscitadas pela parte, máxime quando já tiver decidido a questão sob outros 

fundamentos (cf. EDclEDclREsp 89.637/SP, Relator Ministro Gilson Dipp, in DJ 18/12/98). 

5. Embargos rejeitados.”(STJ. Sexta Turma. EDcl no REsp nº 308.711. DJ de 3.5.04, p. 218) 
  

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. BENEFÍCIO 

ASSISTENCIAL. PROCURAÇÃO. DESNECESSIDADE. REPRESENTAÇÃO POR CONVENIO DA OAB. 

PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO. RECURSO PROVIDO. 

I - Desnecessária a apresentação do instrumento de mandato quando a parte é representada por integrante de entidade 

pública incumbido de prestar assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50, art. 16, parágrafo único). 

II - Benefício assistencial requerido por menor impúbere, nascido em 17.07.98, portador da Síndrome de Down, 

necessitando de cuidados especiais, como atendimento terapêutico, fonoaudiológico e pedagógico, além de exames 

rotineiros especializados que não podem ser providos por sua família. 

III - O núcleo familiar é composto pelo requerente, seus pais e uma irmã, nascida em 27.06.94, e dependem 

exclusivamente da renda aferida por seu genitor, no valor de R$ 497,00 (quatrocentos e noventa e sete reais) dos quais 

R$ 185,00 (cento e oitenta e cinco reais) são destinados ao pagamento das despesas com aluguel, água e luz. 

IV - Embora não seja possível aferir, nesta fase, com segurança as condições de miserabilidade da família, a 

necessidade do benefício, em razão da situação precária de saúde, e os elementos que já estão contidos nos autos, 

permitem o deferimento do pleito. 

V - Há, no conjunto probatório, elementos que induzem à convicção de que a requerente está entre o rol dos 

beneficiários descritos na legislação. 
VI - O rigor na aplicação da exigência quanto à renda mínima tornaria inócua a instituição desse benefício de caráter 

social, tal o grau de penúria em que se deveriam encontrar os beneficiários. 

VII - Presentes os requisitos autorizadores da antecipação do provimento de mérito, de rigor a sua concessão. 

VIII - Agravo provido.”(TRF da 3ª Região. Nona Turma. Agravo de Instrumento nº 204.823. Autos nº 

200403000188107. DJ de 20.4.05, p. 671). 

  

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. POSSIBILIDADE. 

AGRAVO DESPROVIDO. 

I - As despesas com medicamentos e tratamento médico acentuam o estado de pobreza e estão a indicar que a renda 

mensal familiar per capita é inferior ao limite legal. 

II - Bem aplica a decisão agravada o art. 461, § 3º, do C. Pr. Civil, ao convencer-se da relevância dos fundamentos da 

demanda e do receio de ineficácia do provimento final. 

III - Agravo de instrumento desprovido.”(TRF da 3ª Região. Décima Turma. Agravo de Instrumento nº 199.259. Autos 

nº 20040300007423-0. DJ de 27.4.05, p. 573) 

  

Ressalto, ainda, que o valor nominal para aferição da necessidade de intervenção assistencial pública, previsto 

inicialmente pelo art. 20, § 3º, da Loas (1/4 do salário mínimo), foi majorado para a metade do salário mínimo pela 
legislação assistencial superveniente, a saber, as Leis nº 9.533-97 (Programa de Renda Mínima) e nº 10.689-03 

(Programa Nacional de Acesso à Alimentação), que fixaram o novo paradigma. 

  

No caso dos autos, observo que a perícia assistencial constatou que o autor reside com sua mãe (recebe aposentadoria 

por idade no valor de R$ 678,72), sua irmã (40 anos) e um sobrinho. 

  

Por oportuno, vale ressaltar que a irmã maior e o sobrinho do autor, não são alcançados pelo art. 16 da Lei nº 8.213-91. 

  

No que concerne à situação da mãe do autor, observo que se trata de situação análoga à prevista no parágrafo único do 

art. 34 do Estatuto do Idoso, que dispõe que o benefício assistencial já concedido a qualquer membro da família, desde 

que idoso, não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita. Dessa forma, verifico que a 
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aposentadoria percebida pela mãe ultrapassa em R$ 168,72 o valor do benefício assistencial, que é de um salário 

mínimo. Assim, considero que o valor até um salário mínimo percebido pela mãe do autor se enquadra na situação 

análoga à anteriormente descrita, que deve receber o mesmo tratamento jurídico, ou seja, a preterição para fins 

assistenciais. 

  

Assim, a renda familiar a ser considerada é a de R$ 168,72 (cento e sessenta e oito reais e setenta e dois centavos), que 

dividida entre o autor e sua mãe, chega-se à renda per capita de R$ 84,36 (oitenta e quatro reais e trinta e seis centavos), 

portanto, menos da metade de um salário mínimo, o que atende ao paradigma assistencial atualmente em vigor, 

conforme foi demonstrado acima. 

  

Sendo assim, impõe reconhecer que foi atendido também o requisito previsto pelo § 3º do art. 20 da Loas. 

  

3 - Da antecipação dos efeitos da tutela 

  

O direito ao benefício existe sem qualquer margem para dúvida e, ante a precária situação de vida do autor, atestada 

pelos laudos constantes dos autos, impõe-se sejam antecipados os efeitos da tutela, para assegurar a implantação do 

benefício antes mesmo do trânsito em julgado da decisão definitiva. 

  
Nesse sentido já decidiram a Oitava (Apelação Cível nº 639.668. Autos nº 200003990640228. DJ de 15.10.04, p. 459) e 

a Nona (Apelação Cível nº 843.679. Autos nº 200203990452160. DJ de 27.1.05, p. 298) Turmas do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região. 

  

4 - Dispositivo 

  

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social a conceder a 

parte autora o benefício assistencial - Loas, com DIB na data do requerimento administrativo (02/03/2009). 

  

Concedo a antecipação de tutela, para determinar à autarquia que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o benefício. 

  

Os valores das diferenças deverão ser apurados pela Contadoria Judicial por ocasião da execução da presente sentença e 

na forma e parâmetros nela estabelecidos, devendo ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que 

deveriam ter sido pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, 

com aplicação de juros moratórios de 12% ao ano. 

  

Sem custas e, nesta fase, sem honorários. Defiro a gratuidade. 
  

Oficie-se requisitando o cumprimento da antecipação concedida deferida, devendo o INSS calcular e informar ao juízo 

os valores da RMI e da RMA, sendo esclarecido que a preterição do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a 

previsão de multa. 

  

Fica assegurada ao INSS a prerrogativa de aferir, a cada dois anos, contados da implantação, a persistência dos 

requisitos pertinentes ao benefício, conforme previsão expressa do art. 21 da Loas. Esclareço que o exercício dessa 

prerrogativa não pode desrespeitar os critérios adotados na presente sentença, sob pena de aplicação de sanções 

processuais, cíveis e criminais eventualmente previstas para a hipótese. 

  

Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. 

  

0001153-09.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008414/2011 - ILDA 

NEGRAO MARINHO (ADV. SP291037 - DARKSON WILLIAM MARTINS RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). ANTE O EXPOSTO, face à fundamentação 

expendida, DEFIRO o pedido de ILDA NEGRÃO MARINHO, pelo que determino a expedição de ofício à CEF para 

que adote as providências necessárias a fim de que o saldo da conta fundiária da autora seja utilizado para quitação do 
débito junto à CDHU. 

  

0000773-83.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008192/2011 - VALDOMIRO 

DA SILVA (ADV. SP103078 - CHRISTIANE ATHAYDE DE SOUZA BOCCHI, SP268916 - EDUARDO 

ZINADER, SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto julgo PROCEDENTE o pedido pelo 

que condeno o INSS a proceder à revisão da renda mensal inicial do benefício de aposentadoria por idade do autor, de 

modo que a renda mensal inicial seja fixada em R$ 633,70 (seiscentos e trinta e três reais e setenta centavos), e a renda 

mensal atualizada corresponda a R$ 696,06 (seiscentos e noventa e seis reais e seis centavos), em dezembro de 2010. 
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Em conseqüência, condeno o INSS ao pagamento das diferenças devidamente corrigidas e acrescidas de juros de 12% 

ao ano, observada a prescrição quinquenal, no valor de R$ 6.403,78 (seis mil, quatrocentos e três reais e setenta e oito 

centavos) atualizadas para dezembro de 2010, nos termos do cálculo da contadoria deste juizado. 

Decreto a extinção do processo com fundamento no art. 269, I, do CPC. 

  

0008700-03.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008556/2011 - ANGELO 

PLAINE (ADV. SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, JULGO 

PROCEDENTE o pedido, para determinar ao INSS que: (1) considere o período de 23/04/1979 a 25/11/1994 exercido 

sob condição especial, convertendo-o em comum; (2) proceda ao acréscimo de tal tempo aos demais já reconhecidos em 

sede administrativa; (3) reconheça que a parte autora contava, em 08/03/1995, com 37 anos e 04 dias de tempo de 

serviço; d) promova a revisão da renda do benefício do autor com base no período reconhecido nesta decisão, consoante 

contagem feita pela contadoria judicial. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: julgo PROCEDENTE o pedido 

  

0006001-39.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008611/2011 - JOSE NUNES 

DA SILVA (ADV. SP136687 - MARTA BEVILACQUA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0001272-67.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302005483/2011 - MARIA 

BENEDITA PEGUIM SOLERA (ADV. SP262438 - PATRICIA BEATRIZ DE SOUZA MUNIZ, SP245084 - 

DELSILVIO MUNIZ JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0005509-47.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008514/2011 - VITALINA 

GIACOMAZO VARANDAS (ADV. SP258155 - HELOISA ASSIS HERNANDES, SP280117 - SÍTIA MÁRCIA 

COSTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0007891-13.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008004/2011 - DERSO 

JOAQUIM DOS SANTOS (ADV. SP189302 - MARCELO GAINO COSTA, SP252447 - HELOISA GOUDEL 

GAINO COSTA, SP186351 - LUIZA TERESA SMARIERI SOARES, SP201717 - LUCYANO AURELIO 

MORMILLO DO AMARAL, SP232129 - SAMUEL   A. ANDRADE, SP191681 - CAIO GONÇALVES DE SOUZA 

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-
CHEFE DO INSS).  

  

0007899-87.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008005/2011 - ANTONIO 

MACIEL (ADV. SP173750 - ELIZANDRA MARCIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0007901-57.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008008/2011 - ADAILTON 

DIAS GOES (ADV. SP143517 - ALESSANDRO APARECIDO HERMINIO, SP218064 - ALINE PATRICIA 

HERMINIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0006067-19.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008580/2011 - OFELIA 

THOMAS DE ANDRADE (ADV. SP116573 - SONIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

0000155-41.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008557/2011 - GILVAM 
MARTINHO DE BRITO (ADV. SP172875 - DANIEL ÁVILA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o 

pedido para determinar ao INSS que conceda à autora o benefício de auxílio doença, desde a data Do requerimento 

administrativo (18.11.2009). 

  

Concedo a antecipação de tutela, para determinar à autarquia que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o benefício. 

  

Os valores das diferenças deverão ser apurados pela Contadoria Judicial por ocasião da execução da presente sentença e 

na forma e parâmetros nela estabelecidos, devendo ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que 

deveriam ter sido pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, 

com aplicação de juros moratórios de 12% ao ano e descontados os valores já pagos à título de auxilio doença. 
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Fica assegurada ao INSS a prerrogativa de aferir, após 06 meses, contado do trânsito em julgado desta sentença, a 

persistência da situação de incapacidade. Esclareço que o exercício dessa prerrogativa não pode desrespeitar os critérios 

adotados na presente sentença, notadamente a conclusão do laudo pericial realizado em juízo. 

  

Sem custas e, nesta fase, sem honorários. Defiro a gratuidade. 

  

Oficie-se requisitando o cumprimento da antecipação concedida deferida, devendo o INSS calcular e informar ao juízo 

os valores da RMI e da RMA, sendo esclarecido que a preterição do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a 

previsão de multa. 

  

Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. 

  

0005945-06.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008095/2011 - EUGENIO 

FRANCISCO DA SILVA (ADV. SP076431 - EDUARDO TEIXEIRA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

MÁRIO AUGUSTO CARBONI). ANTE O EXPOSTO, face à fundamentação expendida, JULGO PROCEDENTE O 

PEDIDO constante da inicial, para declarar o direito do autor à apuração do imposto de renda, de forma mensal, sobre 

cada parcela referente aos proventos de aposentadoria, bem como para determinar à requerida que RESTITUA ao autor 
a importância recolhida indevidamente, corrigida pela taxa Selic, desde o momento da retenção ao do efetivo 

pagamento. 

  

Outrossim, deverá a Receita Federal, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do trânsito em julgado, apresentar o cálculo 

da condenação para posterior expedição de Requisição de Pequeno Valor (RPV). 

  

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Sem custas e honorários advocatícios, nesta fase, nos termos art. 55 da Lei n. 

9.099/95. 

  

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

0008618-06.2009.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008156/2011 - ANTONIO 

FRANCISCO SANTOS (ADV. SP169705 - JULIO CESAR PIRANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS, PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). JULGO PROCEDENTE 

  

0007920-63.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008582/2011 - EUNICE DA 
SILVA RODRIGUES (ADV. SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante 

o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSS que implante o benefício de auxílio doença em 

favor da autora, desde a data do requerimento administrativo (12.03.2010). 

  

Concedo a antecipação de tutela, para determinar à autarquia que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o benefício. 

  

Os valores das diferenças deverão ser apurados pela Contadoria Judicial por ocasião da execução da presente sentença e 

na forma e parâmetros nela estabelecidos, devendo ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que 

deveriam ter sido pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, 

com aplicação de juros moratórios de 12% ao ano e descontados os valores já pagos à título de auxilio doença. 

  

Fica assegurada ao INSS a prerrogativa de aferir, após 06 meses, contado do trânsito em julgado desta sentença, a 

persistência da situação de incapacidade. Esclareço que o exercício dessa prerrogativa não pode desrespeitar os critérios 

adotados na presente sentença, notadamente a conclusão do laudo pericial realizado em juízo. 

  

Sem custas e, nesta fase, sem honorários. Defiro a gratuidade. 
  

Oficie-se requisitando o cumprimento da antecipação concedida deferida, devendo o INSS calcular e informar ao juízo 

os valores da RMI e da RMA, sendo esclarecido que a preterição do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a 

previsão de multa. 

  

Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. 

  

0005218-47.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008377/2011 - GERALDA 

DOS SANTOS MEIRA (ADV. SP106208 - BENEDITO ANTONIO TOBIAS VIEIRA, SP200076 - DOMINGOS 

TOBIAS VIEIRA JUNIOR, SP263351 - CIRSO TOBIAS VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). GERALDA DOS SANTOS 
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MEIRA, qualificada na inicial, propôs a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-

INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial previsto pelo art. 203, V, da Constituição da República, com 

amparo nas alegações de incapacidade para o trabalho e de situação de miséria. 

  

Passo a apreciar a postulação, tendo em vista que não há necessidade de audiência para o deslinde da controvérsia e que 

o INSS já apresentou sua contestação. 

  

Cuida-se de ação com o objetivo de assegurar o benefício previsto pelo art. 203, V, da Constituição da República, cujo 

teor é o seguinte: 

  

“Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 

(...) 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.” 

  

Por força dessa disposição constitucional, foi editada a Lei nº 8.742-93 (Lei de Organização da Assistência Social - 

LOAS). O caput e os §§ 1º a 4º do art. 20 do diploma em destaque compõem o núcleo normativo sob o qual deve ser 
analisada a demanda. 

  

Convém sua transcrição: 

  

“Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 

§ 1º. Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto. 

§ 2º. Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho. 

§ 3º. Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda 

mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 

§ 4º. O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da 

seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência médica.” 

  

Visto isso, impõe-se destacar que a postulação busca amparo nas alegações de incapacidade para o trabalho e de 
preenchimento do requisito econômico previsto legalmente. 

  

1 - Da alegada incapacidade 

  

Conforme dispõe o art. 20, § 2º, da LOAS, “pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho”. 

  

No caso dos autos, a questão foi elucidada pelo laudo médico, que após diagnosticar que a autora é portadora de 

esquizofrenia, concluiu que a requerente apresenta incapacidade total e permanente. 

  

Concluo, assim, que foi atendido o requisito previsto pelo § 2º do art. 20 da Loas. 

  

2 - Do requisito econômico 

  

O requisito econômico para o benefício assistencial, consoante a expressa previsão do § 3º do art. 20 da LOAS, é a 

média de 1/4 do salário mínimo por membro da entidade familiar do interessado. 

  
Feita essa observação, destaco que o preceito em epígrafe deve ser aferido tendo-se em vista, inclusive, o § 1º do 

referido artigo legal, consoante o qual a família, para o fim de aferição do direito ao benefício assistencial, deve seguir a 

definição do art. 16 da Lei nº 8.213-91 (o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de 

qualquer condição, menor de 21 [vinte e um] anos ou inválido, os pais o irmão não emancipado, de qualquer condição, 

menor de 21 [vinte e um] anos ou inválido) exigindo-se que as pessoas ali indicadas vivam sob o mesmo teto. 

  

Quanto a esse aspecto, observa-se que, obviamente, não deve ser computada a renda de pessoa que não coabite (isto é, 

não viva sob o mesmo teto) com o interessado no benefício assistencial, mesmo que ela esteja prevista pelo art. 16 da 

Lei nº 8.213-91. A ausência de coabitação impede, igualmente, que essa pessoa seja computada para a apuração da 

renda média exigida legalmente. 
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Por outro lado, qualquer pessoa que, embora coabite com o interessado, não esteja prevista no rol do mencionado art. 16 

não pode ser levada em consideração, quer quanto ao ingresso de rendimentos, quer para a aferição do requisito 

econômico. 

  

Em seguida, destaco que o limite de renda per capita previsto pelo § 3º do art. 20 da LOAS é, conforme mencionado, de 

1/4 do salário mínimo. O valor cria presunção legal de situação de miséria, que, no entanto, deve ser aferida em face das 

peculiaridades de cada caso concreto, consoante a prova produzida. 

  

A orientação pretoriana é firme nesse sentido: 

  

“Ementa: PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - 

ASSISTÊNCIA SOCIAL - REQUISITOS LEGAIS - ARTIGO 20, §§ 2º E 3º, DA LEI 8.742/93. 

- Divergência jurisprudencial comprovada. Entendimento do artigo 255 e parágrafos, do Regimento Interno desta Corte. 

- As alegações de que não restou comprovada a incapacidade total e permanente do segurado para fins de concessão do 

benefício pleiteado, não podem ser analisados em sede de recurso especial, por exigir reexame de provas, vedado pela 

Súmula 07/STJ, conforme entendimento firmado na 3ª Seção desta Corte. Precedentes. 

- A Lei 8.742/93, artigo 20, § 3º, ao regulamentar a norma constitucional, em seu art. 203, V, (comprovação da renda 

per capita não superior a 1/4 do salário mínimo) não exclui, em cada caso concreto, outros meios de prova da condição 
de miserabilidade da família do necessitado. Precedentes. 

- Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.”(STJ. Quinta Turma. REsp nº 523.999. DJ de 1º.7.04, p. 

258) 

  

“Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. LEGITIMIDADE. INSS. COMPROVAÇÃO DE RENDA PER 

CAPITA NÃO SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. DESNECESSIDADE. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando 'houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;' ou 

'for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.' (artigo 535 do Código de Processo Civil). 

2. Não é omissa a decisão fundamentada no sentido de que o requisito previsto no artigo 20, parágrafo 3º, da Lei nº 

8.742/93, qual seja, a comprovação de que a renda familiar per capita seja inferior a 1/4 do salário mínimo, não é o 

único critério válido para comprovar a condição de miserabilidade exigida pelo artigo 203, inciso V, da Constituição 

Federal, não sendo a sua ausência, por si só, causa impeditiva da concessão do benefício assistencial da prestação 

continuada. 

3. Os embargos de declaração não se prestam ao reexame de matéria já decidida. 

4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no sentido de que o magistrado não está obrigado a se 

pronunciar sobre todas as questões suscitadas pela parte, máxime quando já tiver decidido a questão sob outros 
fundamentos (cf. EDclEDclREsp 89.637/SP, Relator Ministro Gilson Dipp, in DJ 18/12/98). 

5. Embargos rejeitados.”(STJ. Sexta Turma. EDcl no REsp nº 308.711. DJ de 3.5.04, p. 218) 

  

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. BENEFÍCIO 

ASSISTENCIAL. PROCURAÇÃO. DESNECESSIDADE. REPRESENTAÇÃO POR CONVENIO DA OAB. 

PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO. RECURSO PROVIDO. 

I - Desnecessária a apresentação do instrumento de mandato quando a parte é representada por integrante de entidade 

pública incumbido de prestar assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50, art. 16, parágrafo único). 

II - Benefício assistencial requerido por menor impúbere, nascido em 17.07.98, portador da Síndrome de Down, 

necessitando de cuidados especiais, como atendimento terapêutico, fonoaudiológico e pedagógico, além de exames 

rotineiros especializados que não podem ser providos por sua família. 

III - O núcleo familiar é composto pelo requerente, seus pais e uma irmã, nascida em 27.06.94, e dependem 

exclusivamente da renda aferida por seu genitor, no valor de R$ 497,00 (quatrocentos e noventa e sete reais) dos quais 

R$ 185,00 (cento e oitenta e cinco reais) são destinados ao pagamento das despesas com aluguel, água e luz. 

IV - Embora não seja possível aferir, nesta fase, com segurança as condições de miserabilidade da família, a 

necessidade do benefício, em razão da situação precária de saúde, e os elementos que já estão contidos nos autos, 

permitem o deferimento do pleito. 
V - Há, no conjunto probatório, elementos que induzem à convicção de que a requerente está entre o rol dos 

beneficiários descritos na legislação. 

VI - O rigor na aplicação da exigência quanto à renda mínima tornaria inócua a instituição desse benefício de caráter 

social, tal o grau de penúria em que se deveriam encontrar os beneficiários. 

VII - Presentes os requisitos autorizadores da antecipação do provimento de mérito, de rigor a sua concessão. 

VIII - Agravo provido.”(TRF da 3ª Região. Nona Turma. Agravo de Instrumento nº 204.823. Autos nº 

200403000188107. DJ de 20.4.05, p. 671). 

  

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. POSSIBILIDADE. 

AGRAVO DESPROVIDO. 
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I - As despesas com medicamentos e tratamento médico acentuam o estado de pobreza e estão a indicar que a renda 

mensal familiar per capita é inferior ao limite legal. 

II - Bem aplica a decisão agravada o art. 461, § 3º, do C. Pr. Civil, ao convencer-se da relevância dos fundamentos da 

demanda e do receio de ineficácia do provimento final. 

III - Agravo de instrumento desprovido.”(TRF da 3ª Região. Décima Turma. Agravo de Instrumento nº 199.259. Autos 

nº 20040300007423-0. DJ de 27.4.05, p. 573) 

  

Ressalto, ainda, que o valor nominal para aferição da necessidade de intervenção assistencial pública, previsto 

inicialmente pelo art. 20, § 3º, da Loas (1/4 do salário mínimo), foi majorado para a metade do salário mínimo pela 

legislação assistencial superveniente, a saber, as Leis nº 9.533-97 (Programa de Renda Mínima) e nº 10.689-03 

(Programa Nacional de Acesso à Alimentação), que fixaram o novo paradigma. 

  

No caso dos autos, observo que a perícia assistencial constatou que a autora reside sozinha. 

  

Assim, considerando os apontamentos do laudo, verifico que não há valores a serem considerados para o cálculo da 

renda per capita familiar. 

  

Dessa forma, a renda é nula, de acordo com o art. 20 da Lei 8.742-93, razão pela qual é forçosa a conclusão de que foi 
atendido o requisito econômico pertinente ao benefício almejado. 

  

3 - Da antecipação dos efeitos da tutela 

  

O direito ao benefício existe sem qualquer margem para dúvida e, ante a precária situação de vida do autor, atestada 

pelos laudos constantes dos autos, impõe-se sejam antecipados os efeitos da tutela, para assegurar a implantação do 

benefício antes mesmo do trânsito em julgado da decisão definitiva. 

  

Nesse sentido já decidiram a Oitava (Apelação Cível nº 639.668. Autos nº 200003990640228. DJ de 15.10.04, p. 459) e 

a Nona (Apelação Cível nº 843.679. Autos nº 200203990452160. DJ de 27.1.05, p. 298) Turmas do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região. 

  

4 - Dispositivo 

  

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social a conceder a 

parte autora o benefício assistencial - Loas, com DIB na data do requerimento administrativo (09/03/2010). 

  
Concedo a antecipação de tutela, para determinar à autarquia que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o benefício. 

  

Os valores das diferenças deverão ser apurados pela Contadoria Judicial por ocasião da execução da presente sentença e 

na forma e parâmetros nela estabelecidos, devendo ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que 

deveriam ter sido pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, 

com aplicação de juros moratórios de 12% ao ano. 

  

Sem custas e, nesta fase, sem honorários. Defiro a gratuidade. 

  

Oficie-se requisitando o cumprimento da antecipação concedida deferida, devendo o INSS calcular e informar ao juízo 

os valores da RMI e da RMA, sendo esclarecido que a preterição do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a 

previsão de multa. 

  

Fica assegurada ao INSS a prerrogativa de aferir, a cada dois anos, contados da implantação, a persistência dos 

requisitos pertinentes ao benefício, conforme previsão expressa do art. 21 da Loas. Esclareço que o exercício dessa 

prerrogativa não pode desrespeitar os critérios adotados na presente sentença, sob pena de aplicação de sanções 

processuais, cíveis e criminais eventualmente previstas para a hipótese. 
  

Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. 

  

0010993-43.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008134/2011 - ADELIMARA 

FERREIRA SILVA DE SOUZA (ADV. SP102550 - SONIA APARECIDA PAIVA, SP277697 - MARIZA 

MARQUES FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Ante o exposto, declaro a PROCEDÊNCIA do pedido, para condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL: 

  

a) a proceder à remuneração de conta de FGTS do autor mediante a progressão prevista pela redação originária do art. 

4º da Lei nº 5.107-66, conforme o tempo de permanência na mesma empresa demonstrado pelos documentos que 

acompanham a inicial, e para determinar à CEF que proceda à revisão nos termos do mencionado dispositivo legal e à 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 671/948 

apuração dos atrasados devidos, com atualização nos termos da legislação fundiária, sem prejuízo da aplicação dos 

índices fixados no enunciado nº 252 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, e juros de mora de 0,5% (meio por 

cento) ao mês a contar da citação, observada a prescrição trintenária, na forma expressa na fundamentação; 

  

b) a promover, no saldo da conta vinculada do autor, nos períodos de janeiro de 1989 e abril de 1990, a correção do 

FGTS, em caráter cumulativo, pela diferença encontrada entre os índices aplicados “a menor” e/ou não aplicados, com 

os índices ditados pelo IPC/IBGE, relativos a janeiro de 1989 (42,72%) e abril de 1990 (44,80%) monetariamente 

corrigidos com a aplicação de juros de mora à taxa de 6% ao ano, incidindo desde a citação da RÉ. 

  

Outrossim, com relação ao item “a” determino à CEF que, após o trânsito em julgado da presente sentença, providencie 

junto às Instituições Financeiras os extratos necessários da parte autora para a elaboração dos cálculos e, bem como, os 

faça, tudo dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias, sob as penas da lei. 

  

O quantum creditado na conta vinculada ao FGTS de titularidade de José Maria Luiz poderá ser levantado por Maria 

Vilma Barbosa Luiz, CPF n. 246.324.808-43, nos termos do art. 20, IV, da Lei n° 8.036, de 11.5.90. Para tanto, o 

interessado deverá dirigir-se a qualquer agência da Caixa Econômica Federal e requerer a movimentação da conta. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: julgo PROCEDENTE O PEDIDO 
  

0005419-39.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008177/2011 - VANDA 

EURIPEDES PEREIRA (ADV. SP153931 - CLAUDIO LOTUFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0004421-71.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008178/2011 - IVA RIBEIRO 

DE PAULA SOUZA (ADV. SP248350 - ROGERIO FERRAZ BARCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0006415-37.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008538/2011 - JOAO LUIS 

DOS SANTOS (ADV. SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0006443-05.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008539/2011 - PRISCILA 

APARECIDA DOS SANTOS (ADV. SP229639 - MARA LUCIA CATANI MARIN, SP273734 - VERONICA 

FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
  

0006489-91.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008540/2011 - MARIA DOS 

ANJOS COSTA BARREIROS DOS SANTOS (ADV. SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: ANTE O EXPOSTO, face à fundamentação 

expendida, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para: 

  

a)         declarar a inexigibilidade do imposto de renda sobre a complementação de aposentadoria da parte autora, 

referente às parcelas de contribuição cujo ônus tenha sido suportado pelo participante, no período de 01 de janeiro de 

1989 a 31 de dezembro de 1995 e desde que já tenham sido objeto de tributação nos termos da Lei nº 7.713/88; e, 

  

b)         determinar à requerida que RESTITUA à parte autora os valores recolhidos a esse título, e até o limite do 

imposto pago sobre as contribuições deste pedido, devidamente corrigidos pela SELIC. 

  
Outrossim, deverá a Receita Federal, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar do trânsito em julgado, apresentar o 

cálculo da condenação para posterior execução. 

  

Por fim, DEFIRO A TUTELA ANTECIPADA, ex officio, determinando à entidade de previdência privada que se 

abstenha de descontar o Imposto de Renda sobre o benefício de aposentadoria complementar auferido pela parte autora, 

desde que ainda haja reflexo neste complemento, das contribuições objeto do pedido. Oficie-se, determinando à 

entidade que encaminhe a este juízo, no prazo de trinta dias, planilha com demonstrativo das contribuições vertidas pelo 

participante no período mencionado, bem como o valor do imposto retido. 

  

DEFIRO os benefícios da assistência judiciária gratuita. 
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Sem custas e honorários advocatícios, nesta fase, nos termos art. 55 da Lei n. 9.099/95. 

  

Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

  

0005472-20.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008157/2011 - CESAR 

GUILHERME IGNATIOS (ADV. SP156947 - MARCELO JANZANTTI LAPENTA, SP194318 - CAROLINA DE 

LIMA MARINHEIRO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRIO AUGUSTO CARBONI). 

  

0005494-78.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008158/2011 - ODAIR DO 

CARMO GRANITO (ADV. SP156947 - MARCELO JANZANTTI LAPENTA, SP194318 - CAROLINA DE LIMA 

MARINHEIRO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRIO AUGUSTO CARBONI). 

  

0006463-93.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008160/2011 - ANTONIO 

AZARIAS PERONI (ADV. SP156947 - MARCELO JANZANTTI LAPENTA, SP194318 - CAROLINA DE LIMA 

MARINHEIRO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRIO AUGUSTO CARBONI). 

*** FIM *** 

  

0005029-69.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008376/2011 - JOSE 
ANTONIO CARRARO (ADV. SP212257 - GISELA TERCINI PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). JOSÉ ANTÔNIO 

CARRARO, incapaz, representado por sua genitora ALICE GONÇALVES MOREIRA CARRARO, propôs a presente 

ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, objetivando a concessão do benefício 

assistencial previsto pelo art. 203, V, da Constituição da República, com amparo nas alegações de incapacidade para o 

trabalho e de situação de miséria. 

  

Intimado, o MPF apresentou parecer e opinou pela procedência do pedido. 

  

Passo a apreciar a postulação, tendo em vista que não há necessidade de audiência para o deslinde da controvérsia e que 

o INSS já apresentou sua contestação. 

  

Cuida-se de ação com o objetivo de assegurar o benefício previsto pelo art. 203, V, da Constituição da República, cujo 

teor é o seguinte: 

  

“Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 
(...) 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.” 

  

Por força dessa disposição constitucional, foi editada a Lei nº 8.742-93 (Lei de Organização da Assistência Social - 

LOAS). O caput e os §§ 1º a 4º do art. 20 do diploma em destaque compõem o núcleo normativo sob o qual deve ser 

analisada a demanda. 

  

Convém sua transcrição: 

  

“Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 

§ 1º. Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto. 

§ 2º. Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho. 
§ 3º. Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda 

mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 

§ 4º. O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da 

seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência médica.” 

  

Visto isso, impõe-se destacar que a postulação busca amparo nas alegações de incapacidade para o trabalho e de 

preenchimento do requisito econômico previsto legalmente. 

  

1 - Da alegada incapacidade 
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Conforme dispõe o art. 20, § 2º, da LOAS, “pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho”. 

  

No caso dos autos, a questão foi elucidada pelo laudo médico, que após diagnosticar que o autor é portador de retardo 

mental moderado, concluiu que o requerente apresenta incapacidade total e permanente. 

  

Concluo, assim, que foi atendido o requisito previsto pelo § 2º do art. 20 da Loas. 

  

2 - Do requisito econômico 

  

O requisito econômico para o benefício assistencial, consoante a expressa previsão do § 3º do art. 20 da LOAS, é a 

média de 1/4 do salário mínimo por membro da entidade familiar do interessado. 

  

Feita essa observação, destaco que o preceito em epígrafe deve ser aferido tendo-se em vista, inclusive, o § 1º do 

referido artigo legal, consoante o qual a família, para o fim de aferição do direito ao benefício assistencial, deve seguir a 

definição do art. 16 da Lei nº 8.213-91 (o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de 

qualquer condição, menor de 21 [vinte e um] anos ou inválido, os pais o irmão não emancipado, de qualquer condição, 

menor de 21 [vinte e um] anos ou inválido) exigindo-se que as pessoas ali indicadas vivam sob o mesmo teto. 
  

Quanto a esse aspecto, observa-se que, obviamente, não deve ser computada a renda de pessoa que não coabite (isto é, 

não viva sob o mesmo teto) com o interessado no benefício assistencial, mesmo que ela esteja prevista pelo art. 16 da 

Lei nº 8.213-91. A ausência de coabitação impede, igualmente, que essa pessoa seja computada para a apuração da 

renda média exigida legalmente. 

  

Por outro lado, qualquer pessoa que, embora coabite com o interessado, não esteja prevista no rol do mencionado art. 16 

não pode ser levada em consideração, quer quanto ao ingresso de rendimentos, quer para a aferição do requisito 

econômico. 

  

Em seguida, destaco que o limite de renda per capita previsto pelo § 3º do art. 20 da LOAS é, conforme mencionado, de 

1/4 do salário mínimo. O valor cria presunção legal de situação de miséria, que, no entanto, deve ser aferida em face das 

peculiaridades de cada caso concreto, consoante a prova produzida. 

  

A orientação pretoriana é firme nesse sentido: 

  

“Ementa: PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - 
ASSISTÊNCIA SOCIAL - REQUISITOS LEGAIS - ARTIGO 20, §§ 2º E 3º, DA LEI 8.742/93. 

- Divergência jurisprudencial comprovada. Entendimento do artigo 255 e parágrafos, do Regimento Interno desta Corte. 

- As alegações de que não restou comprovada a incapacidade total e permanente do segurado para fins de concessão do 

benefício pleiteado, não podem ser analisados em sede de recurso especial, por exigir reexame de provas, vedado pela 

Súmula 07/STJ, conforme entendimento firmado na 3ª Seção desta Corte. Precedentes. 

- A Lei 8.742/93, artigo 20, § 3º, ao regulamentar a norma constitucional, em seu art. 203, V, (comprovação da renda 

per capita não superior a 1/4 do salário mínimo) não exclui, em cada caso concreto, outros meios de prova da condição 

de miserabilidade da família do necessitado. Precedentes. 

- Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.”(STJ. Quinta Turma. REsp nº 523.999. DJ de 1º.7.04, p. 

258) 

  

“Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. LEGITIMIDADE. INSS. COMPROVAÇÃO DE RENDA PER 

CAPITA NÃO SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. DESNECESSIDADE. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando 'houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;' ou 

'for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.' (artigo 535 do Código de Processo Civil). 

2. Não é omissa a decisão fundamentada no sentido de que o requisito previsto no artigo 20, parágrafo 3º, da Lei nº 
8.742/93, qual seja, a comprovação de que a renda familiar per capita seja inferior a 1/4 do salário mínimo, não é o 

único critério válido para comprovar a condição de miserabilidade exigida pelo artigo 203, inciso V, da Constituição 

Federal, não sendo a sua ausência, por si só, causa impeditiva da concessão do benefício assistencial da prestação 

continuada. 

3. Os embargos de declaração não se prestam ao reexame de matéria já decidida. 

4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no sentido de que o magistrado não está obrigado a se 

pronunciar sobre todas as questões suscitadas pela parte, máxime quando já tiver decidido a questão sob outros 

fundamentos (cf. EDclEDclREsp 89.637/SP, Relator Ministro Gilson Dipp, in DJ 18/12/98). 

5. Embargos rejeitados.”(STJ. Sexta Turma. EDcl no REsp nº 308.711. DJ de 3.5.04, p. 218) 
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“Ementa: PROCESSUAL CIVIL: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. BENEFÍCIO 

ASSISTENCIAL. PROCURAÇÃO. DESNECESSIDADE. REPRESENTAÇÃO POR CONVENIO DA OAB. 

PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO. RECURSO PROVIDO. 

I - Desnecessária a apresentação do instrumento de mandato quando a parte é representada por integrante de entidade 

pública incumbido de prestar assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50, art. 16, parágrafo único). 

II - Benefício assistencial requerido por menor impúbere, nascido em 17.07.98, portador da Síndrome de Down, 

necessitando de cuidados especiais, como atendimento terapêutico, fonoaudiológico e pedagógico, além de exames 

rotineiros especializados que não podem ser providos por sua família. 

III - O núcleo familiar é composto pelo requerente, seus pais e uma irmã, nascida em 27.06.94, e dependem 

exclusivamente da renda aferida por seu genitor, no valor de R$ 497,00 (quatrocentos e noventa e sete reais) dos quais 

R$ 185,00 (cento e oitenta e cinco reais) são destinados ao pagamento das despesas com aluguel, água e luz. 

IV - Embora não seja possível aferir, nesta fase, com segurança as condições de miserabilidade da família, a 

necessidade do benefício, em razão da situação precária de saúde, e os elementos que já estão contidos nos autos, 

permitem o deferimento do pleito. 

V - Há, no conjunto probatório, elementos que induzem à convicção de que a requerente está entre o rol dos 

beneficiários descritos na legislação. 

VI - O rigor na aplicação da exigência quanto à renda mínima tornaria inócua a instituição desse benefício de caráter 

social, tal o grau de penúria em que se deveriam encontrar os beneficiários. 
VII - Presentes os requisitos autorizadores da antecipação do provimento de mérito, de rigor a sua concessão. 

VIII - Agravo provido.”(TRF da 3ª Região. Nona Turma. Agravo de Instrumento nº 204.823. Autos nº 

200403000188107. DJ de 20.4.05, p. 671). 

  

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. POSSIBILIDADE. 

AGRAVO DESPROVIDO. 

I - As despesas com medicamentos e tratamento médico acentuam o estado de pobreza e estão a indicar que a renda 

mensal familiar per capita é inferior ao limite legal. 

II - Bem aplica a decisão agravada o art. 461, § 3º, do C. Pr. Civil, ao convencer-se da relevância dos fundamentos da 

demanda e do receio de ineficácia do provimento final. 

III - Agravo de instrumento desprovido.”(TRF da 3ª Região. Décima Turma. Agravo de Instrumento nº 199.259. Autos 

nº 20040300007423-0. DJ de 27.4.05, p. 573) 

  

Ressalto, ainda, que o valor nominal para aferição da necessidade de intervenção assistencial pública, previsto 

inicialmente pelo art. 20, § 3º, da Loas (1/4 do salário mínimo), foi majorado para a metade do salário mínimo pela 

legislação assistencial superveniente, a saber, as Leis nº 9.533-97 (Programa de Renda Mínima) e nº 10.689-03 

(Programa Nacional de Acesso à Alimentação), que fixaram o novo paradigma. 
  

No caso dos autos, observo que a perícia assistencial constatou que o autor reside com sua mãe (recebe pensão por 

morte no valor de R$ 510,00). 

  

No que concerne à situação da mãe do autor, observo que se trata de situação análoga à prevista no parágrafo único do 

art. 34 do Estatuto do Idoso, que dispõe que o benefício assistencial já concedido a qualquer membro da família, desde 

que idoso, não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita. Dessa forma, considerando que a 

pensão percebida pela mãe tem o mesmo valor do benefício assistencial, estamos diante de situação análoga à 

anteriormente descrita, que deve receber o mesmo tratamento jurídico, ou seja, a preterição para fins assistenciais. 

  

Dessa forma, a renda é nula, de acordo com o art. 20 da Lei 8.742-93, razão pela qual é forçosa a conclusão de que foi 

atendido o requisito econômico pertinente ao benefício almejado. 

  

3 - Da antecipação dos efeitos da tutela 

  

O direito ao benefício existe sem qualquer margem para dúvida e, ante a precária situação de vida do autor, atestada 

pelos laudos constantes dos autos, impõe-se sejam antecipados os efeitos da tutela, para assegurar a implantação do 
benefício antes mesmo do trânsito em julgado da decisão definitiva. 

  

Nesse sentido já decidiram a Oitava (Apelação Cível nº 639.668. Autos nº 200003990640228. DJ de 15.10.04, p. 459) e 

a Nona (Apelação Cível nº 843.679. Autos nº 200203990452160. DJ de 27.1.05, p. 298) Turmas do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região. 

  

4 - Dispositivo 

  

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social a conceder a 

parte autora o benefício assistencial - Loas, com DIB na data do requerimento administrativo (15/01/2010). 
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Concedo a antecipação de tutela, para determinar à autarquia que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o benefício. 

  

Os valores das diferenças deverão ser apurados pela Contadoria Judicial por ocasião da execução da presente sentença e 

na forma e parâmetros nela estabelecidos, devendo ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que 

deveriam ter sido pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, 

com aplicação de juros moratórios de 12% ao ano. 

  

Sem custas e, nesta fase, sem honorários. Defiro a gratuidade. 

  

Oficie-se requisitando o cumprimento da antecipação concedida deferida, devendo o INSS calcular e informar ao juízo 

os valores da RMI e da RMA, sendo esclarecido que a preterição do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a 

previsão de multa. 

  

Fica assegurada ao INSS a prerrogativa de aferir, a cada dois anos, contados da implantação, a persistência dos 

requisitos pertinentes ao benefício, conforme previsão expressa do art. 21 da Loas. Esclareço que o exercício dessa 

prerrogativa não pode desrespeitar os critérios adotados na presente sentença, sob pena de aplicação de sanções 

processuais, cíveis e criminais eventualmente previstas para a hipótese. 

  
Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. 

  

0003490-68.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008559/2011 - MARIA 

HELENA DA SILVA MAXIMO (ADV. SP096458 - MARIA LUCIA NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, 

JULGO PROCEDENTE o pedido para determinar ao INSS que conceda à autora o beneficio de pensão por invalidez na 

data do requerimento administrativo (08.01.2010), ficando autorizados os descontos de eventuais valores percebidos 

pela autora à título de auxilio doença, neste período. 

  

Concedo a antecipação de tutela, para determinar à autarquia que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o benefício. 

  

Os valores das diferenças deverão ser apurados pela Contadoria Judicial por ocasião da execução da presente sentença e 

na forma e parâmetros nela estabelecidos, devendo ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que 

deveriam ter sido pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, 

com aplicação de juros moratórios de 12% ao ano e descontados os valores já pagos à título de auxilio doença. 

  

0005851-58.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008330/2011 - MARIA 
SHIZUE NISHIMURA (ADV. SP149900 - MARIA APARECIDA DE JESUS GUIMARAES, SP268242 - 

FERNANDO RUAS GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, julgo procedente o pedido 

  

0003639-64.2010.4.03.6302 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008375/2011 - APARECIDA 

OLIVEIRA FERREIRA DE REZENDE (ADV. SP081886 - EDVALDO BOTELHO MUNIZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

APARECIDA OLIVEIRA FERREIRA DE REZENDE, menor, representada por sua genitora IRLEI APARECIDA 

FERREIRA, propôs a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, objetivando 

a concessão do benefício assistencial previsto pelo art. 203, V, da Constituição da República, com amparo nas alegações 

de incapacidade para o trabalho e de situação de miséria. 

  

Intimado, o MPF apresentou parecer e opinou pela procedência do pedido. 

  

Passo a apreciar a postulação, tendo em vista que não há necessidade de audiência para o deslinde da controvérsia e que 

o INSS já apresentou sua contestação. 

  
Cuida-se de ação com o objetivo de assegurar o benefício previsto pelo art. 203, V, da Constituição da República, cujo 

teor é o seguinte: 

  

“Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 

(...) 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.” 
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Por força dessa disposição constitucional, foi editada a Lei nº 8.742-93 (Lei de Organização da Assistência Social - 

LOAS). O caput e os §§ 1º a 4º do art. 20 do diploma em destaque compõem o núcleo normativo sob o qual deve ser 

analisada a demanda. 

  

Convém sua transcrição: 

  

“Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 

§ 1º. Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto. 

§ 2º. Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho. 

§ 3º. Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda 

mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 

§ 4º. O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da 

seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência médica.” 

  
Visto isso, impõe-se destacar que a postulação busca amparo nas alegações de incapacidade para o trabalho e de 

preenchimento do requisito econômico previsto legalmente. 

  

1 - Da alegada incapacidade 

  

Conforme dispõe o art. 20, § 2º, da LOAS, “pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho”. 

  

No caso dos autos, a questão foi elucidada pelo laudo médico, que após diagnosticar que a autora é portadora de retardo 

mental, concluiu que a requerente apresenta incapacidade total e permanente. 

  

Concluo, assim, que foi atendido o requisito previsto pelo § 2º do art. 20 da Loas. 

  

2 - Do requisito econômico 

  

O requisito econômico para o benefício assistencial, consoante a expressa previsão do § 3º do art. 20 da LOAS, é a 

média de 1/4 do salário mínimo por membro da entidade familiar do interessado. 
  

Feita essa observação, destaco que o preceito em epígrafe deve ser aferido tendo-se em vista, inclusive, o § 1º do 

referido artigo legal, consoante o qual a família, para o fim de aferição do direito ao benefício assistencial, deve seguir a 

definição do art. 16 da Lei nº 8.213-91 (o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de 

qualquer condição, menor de 21 [vinte e um] anos ou inválido, os pais o irmão não emancipado, de qualquer condição, 

menor de 21 [vinte e um] anos ou inválido) exigindo-se que as pessoas ali indicadas vivam sob o mesmo teto. 

  

Quanto a esse aspecto, observa-se que, obviamente, não deve ser computada a renda de pessoa que não coabite (isto é, 

não viva sob o mesmo teto) com o interessado no benefício assistencial, mesmo que ela esteja prevista pelo art. 16 da 

Lei nº 8.213-91. A ausência de coabitação impede, igualmente, que essa pessoa seja computada para a apuração da 

renda média exigida legalmente. 

  

Por outro lado, qualquer pessoa que, embora coabite com o interessado, não esteja prevista no rol do mencionado art. 16 

não pode ser levada em consideração, quer quanto ao ingresso de rendimentos, quer para a aferição do requisito 

econômico. 

  

Em seguida, destaco que o limite de renda per capita previsto pelo § 3º do art. 20 da LOAS é, conforme mencionado, de 
1/4 do salário mínimo. O valor cria presunção legal de situação de miséria, que, no entanto, deve ser aferida em face das 

peculiaridades de cada caso concreto, consoante a prova produzida. 

  

A orientação pretoriana é firme nesse sentido: 

  

“Ementa: PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - 

ASSISTÊNCIA SOCIAL - REQUISITOS LEGAIS - ARTIGO 20, §§ 2º E 3º, DA LEI 8.742/93. 

- Divergência jurisprudencial comprovada. Entendimento do artigo 255 e parágrafos, do Regimento Interno desta Corte. 

- As alegações de que não restou comprovada a incapacidade total e permanente do segurado para fins de concessão do 

benefício pleiteado, não podem ser analisados em sede de recurso especial, por exigir reexame de provas, vedado pela 

Súmula 07/STJ, conforme entendimento firmado na 3ª Seção desta Corte. Precedentes. 
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- A Lei 8.742/93, artigo 20, § 3º, ao regulamentar a norma constitucional, em seu art. 203, V, (comprovação da renda 

per capita não superior a 1/4 do salário mínimo) não exclui, em cada caso concreto, outros meios de prova da condição 

de miserabilidade da família do necessitado. Precedentes. 

- Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.”(STJ. Quinta Turma. REsp nº 523.999. DJ de 1º.7.04, p. 

258) 

  

“Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. LEGITIMIDADE. INSS. COMPROVAÇÃO DE RENDA PER 

CAPITA NÃO SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. DESNECESSIDADE. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando 'houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;' ou 

'for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.' (artigo 535 do Código de Processo Civil). 

2. Não é omissa a decisão fundamentada no sentido de que o requisito previsto no artigo 20, parágrafo 3º, da Lei nº 

8.742/93, qual seja, a comprovação de que a renda familiar per capita seja inferior a 1/4 do salário mínimo, não é o 

único critério válido para comprovar a condição de miserabilidade exigida pelo artigo 203, inciso V, da Constituição 

Federal, não sendo a sua ausência, por si só, causa impeditiva da concessão do benefício assistencial da prestação 

continuada. 

3. Os embargos de declaração não se prestam ao reexame de matéria já decidida. 

4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no sentido de que o magistrado não está obrigado a se 
pronunciar sobre todas as questões suscitadas pela parte, máxime quando já tiver decidido a questão sob outros 

fundamentos (cf. EDclEDclREsp 89.637/SP, Relator Ministro Gilson Dipp, in DJ 18/12/98). 

5. Embargos rejeitados.”(STJ. Sexta Turma. EDcl no REsp nº 308.711. DJ de 3.5.04, p. 218) 

  

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. BENEFÍCIO 

ASSISTENCIAL. PROCURAÇÃO. DESNECESSIDADE. REPRESENTAÇÃO POR CONVENIO DA OAB. 

PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO. RECURSO PROVIDO. 

I - Desnecessária a apresentação do instrumento de mandato quando a parte é representada por integrante de entidade 

pública incumbido de prestar assistência judiciária gratuita (Lei n. 1.060/50, art. 16, parágrafo único). 

II - Benefício assistencial requerido por menor impúbere, nascido em 17.07.98, portador da Síndrome de Down, 

necessitando de cuidados especiais, como atendimento terapêutico, fonoaudiológico e pedagógico, além de exames 

rotineiros especializados que não podem ser providos por sua família. 

III - O núcleo familiar é composto pelo requerente, seus pais e uma irmã, nascida em 27.06.94, e dependem 

exclusivamente da renda aferida por seu genitor, no valor de R$ 497,00 (quatrocentos e noventa e sete reais) dos quais 

R$ 185,00 (cento e oitenta e cinco reais) são destinados ao pagamento das despesas com aluguel, água e luz. 

IV - Embora não seja possível aferir, nesta fase, com segurança as condições de miserabilidade da família, a 

necessidade do benefício, em razão da situação precária de saúde, e os elementos que já estão contidos nos autos, 
permitem o deferimento do pleito. 

V - Há, no conjunto probatório, elementos que induzem à convicção de que a requerente está entre o rol dos 

beneficiários descritos na legislação. 

VI - O rigor na aplicação da exigência quanto à renda mínima tornaria inócua a instituição desse benefício de caráter 

social, tal o grau de penúria em que se deveriam encontrar os beneficiários. 

VII - Presentes os requisitos autorizadores da antecipação do provimento de mérito, de rigor a sua concessão. 

VIII - Agravo provido.”(TRF da 3ª Região. Nona Turma. Agravo de Instrumento nº 204.823. Autos nº 

200403000188107. DJ de 20.4.05, p. 671). 

  

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. POSSIBILIDADE. 

AGRAVO DESPROVIDO. 

I - As despesas com medicamentos e tratamento médico acentuam o estado de pobreza e estão a indicar que a renda 

mensal familiar per capita é inferior ao limite legal. 

II - Bem aplica a decisão agravada o art. 461, § 3º, do C. Pr. Civil, ao convencer-se da relevância dos fundamentos da 

demanda e do receio de ineficácia do provimento final. 

III - Agravo de instrumento desprovido.”(TRF da 3ª Região. Décima Turma. Agravo de Instrumento nº 199.259. Autos 

nº 20040300007423-0. DJ de 27.4.05, p. 573) 
  

Ressalto, ainda, que o valor nominal para aferição da necessidade de intervenção assistencial pública, previsto 

inicialmente pelo art. 20, § 3º, da Loas (1/4 do salário mínimo), foi majorado para a metade do salário mínimo pela 

legislação assistencial superveniente, a saber, as Leis nº 9.533-97 (Programa de Renda Mínima) e nº 10.689-03 

(Programa Nacional de Acesso à Alimentação), que fixaram o novo paradigma. 

  

No caso dos autos, observo que a perícia assistencial constatou que a autora reside com sua mãe (recebe auxílio-doença 

no valor de R$ 761,36) e dois irmãos (09 e 08 anos). 

  

No que concerne à situação da mãe da autora, observo que se trata de situação análoga à prevista no parágrafo único do 

art. 34 do Estatuto do Idoso, que dispõe que o benefício assistencial já concedido a qualquer membro da família, desde 
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que idoso, não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita. Dessa forma, verifico que o auxílio 

percebido pela mãe ultrapassa em R$ 251,36 o valor do benefício assistencial, que é de um salário mínimo. Assim, 

considero que o valor até um salário mínimo percebido pela mãe da autora se enquadra na situação análoga à 

anteriormente descrita, que deve receber o mesmo tratamento jurídico, ou seja, a preterição para fins assistenciais. 

  

Assim, a renda familiar a ser considerada é a de R$ 251,36 (duzentos e cinqüenta e um reais e trinta e seis centavos), 

que dividida entre os integrantes da família, chega-se à renda per capita de R$ 62,84 (sessenta e dois reais e oitenta e 

quatro centavos), portanto, menos da metade de um salário mínimo, o que atende ao paradigma assistencial atualmente 

em vigor, conforme foi demonstrado acima. 

  

Sendo assim, impõe reconhecer que foi atendido também o requisito previsto pelo § 3º do art. 20 da Loas. 

  

3 - Da antecipação dos efeitos da tutela 

  

O direito ao benefício existe sem qualquer margem para dúvida e, ante a precária situação de vida do autor, atestada 

pelos laudos constantes dos autos, impõe-se sejam antecipados os efeitos da tutela, para assegurar a implantação do 

benefício antes mesmo do trânsito em julgado da decisão definitiva. 

  
Nesse sentido já decidiram a Oitava (Apelação Cível nº 639.668. Autos nº 200003990640228. DJ de 15.10.04, p. 459) e 

a Nona (Apelação Cível nº 843.679. Autos nº 200203990452160. DJ de 27.1.05, p. 298) Turmas do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região. 

  

4 - Dispositivo 

  

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social a conceder a 

parte autora o benefício assistencial - Loas, com DIB na data do requerimento administrativo (04/06/2009). 

  

Concedo a antecipação de tutela, para determinar à autarquia que, em 45 (quarenta e cinco) dias, implante o benefício. 

  

Os valores das diferenças deverão ser apurados pela Contadoria Judicial por ocasião da execução da presente sentença e 

na forma e parâmetros nela estabelecidos, devendo ser acrescidos de correção monetária desde o momento em que 

deveriam ter sido pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários e, a partir da citação, 

com aplicação de juros moratórios de 12% ao ano. 

  

Sem custas e, nesta fase, sem honorários. Defiro a gratuidade. 
  

Oficie-se requisitando o cumprimento da antecipação concedida deferida, devendo o INSS calcular e informar ao juízo 

os valores da RMI e da RMA, sendo esclarecido que a preterição do prazo implicará a fixação de outro mais exíguo e a 

previsão de multa. 

  

Fica assegurada ao INSS a prerrogativa de aferir, a cada dois anos, contados da implantação, a persistência dos 

requisitos pertinentes ao benefício, conforme previsão expressa do art. 21 da Loas. Esclareço que o exercício dessa 

prerrogativa não pode desrespeitar os critérios adotados na presente sentença, sob pena de aplicação de sanções 

processuais, cíveis e criminais eventualmente previstas para a hipótese. 

  

Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. 

  

  

  

SENTENÇA EM EMBARGOS 

  

0008434-16.2010.4.03.6302 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6302008401/2011 - MARIA DE FATIMA 
CARDOSO PINHEIRO (ADV. SP059292 - CELIO ERNANI MACEDO DE FREITAS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Diante do exposto, REJEITO OS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

  

0005781-41.2010.4.03.6302 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6302006786/2011 - JOSE TRINDADE BARLETA 

VALLT (ADV. SP076453 - MARIO LUIS BENEDITTINI, SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). Rejeito os embargos de declaração 

  

0001965-51.2010.4.03.6302 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6302008046/2011 - PAULO DE PAULA SOUZA 

(ADV. SP133791 - DAZIO VASCONCELOS, SP251801 - EZEQUIEL GONÇALVES DE SOUSA) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

Acolho os embargos de declaração 

  

0001633-84.2010.4.03.6302 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6302006788/2011 - FABIO AUGUSTO ELIAS 

PAVINI (ADV. SP258155 - HELOISA ASSIS HERNANDES, SP280117 - SÍTIA MÁRCIA COSTA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). Rejeito os embargos de declaração, tendo em vista que não se enquadram em nenhuma das hipóteses de 

cabimento. 

  

Ressalto que o inconformismo acerca da r. sentença proferida é matéria a ser discutida por meio de recurso de apelação. 

  

Intime-se. 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

0013399-71.2009.4.03.6302 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008581/2011 - SILVIA 
HELENA FURIOTTO SOUTO (ADV. SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

HOMOLOGO, por sentença, o pedido de desistência formulado pela parte autora e, em conseqüência, julgo extinto o 

presente processo, nos termos do art. 267, VIII, do Código de processo civil. 

  

0008305-45.2009.4.03.6302 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008617/2011 - SEVERINO DE 

BRITO (ADV. SP179190 - ROSIMEIRE GERMANO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). julgo o autor carecedor da ação 

por ausência de interesse processual, pelo que extingo o processo sem julgamento de mérito, com fulcro na norma do 

artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

  

0010497-14.2010.4.03.6302 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302007775/2011 - ANTONIO 

DURAO MARTIN (ADV. SP190766 - ROBERTA CRISTINA CELSO MOTA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, 

INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL 

  

0009472-34.2008.4.03.6302 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008528/2011 - MARCO 
LUCIO CASSIANO (ADV. SP133791 - DAZIO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). declaro extinto o processo sem 

julgamento de mérito, 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: julgo extinto o presente processo 

  

0012699-61.2010.4.03.6302 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008448/2011 - ANTONIA DE 

LOURDES CANUTO DE OLIVEIRA (ADV. SP268262 - IVANETE CRISTINA XAVIER DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

  

0005632-45.2010.4.03.6302 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008451/2011 - MARIA 

APARECIDA DELA LIBERA (ADV. SP136687 - MARTA BEVILACQUA DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

0012678-85.2010.4.03.6302 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008447/2011 - DAVI GALANI 

(ADV. SP212257 - GISELA TERCINI PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: HOMOLOGO, por sentença, o pedido de 

desistência formulado pela parte autora e, em consequência, julgo extinto o presente processo, nos termos do art. 267, 

VIII, do Código de processo civil. 

  

0005177-80.2010.4.03.6302 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302007960/2011 - MARLY 

TEREZINHA FIOCCO (ADV. SP109697 - LUCIA HELENA FIOCCO GIRARDI) X CONSELHO REGIONAL DE 

CORRETORES DE IMÓVES DA 2ª REGIÃO (ADV./PROC. SP046531 - JOSE EDUARDO AMOROSINO). 
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0006881-31.2010.4.03.6302 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302007892/2011 - WILSON 

BRUNO DE OLIVEIRA (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

0002913-90.2010.4.03.6302 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008169/2011 - ELIDE DE 

MELLO REIS (ADV. SP201441 - MARCELO FARACO GARBELLINI DE OLIVEIRA RICCI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Diante do exposto, 

DECLARO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, o que faço com fundamento no art. 267, VI, 

do Código de Processo Civil. Defiro a justiça gratuita. Sem custas e honorários nesta fase. Sentença registrada 

eletronicamente. Publique-se. Intime-se. Ocorrendo o trânsito, dê-se baixa. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Isto posto, declaro extinto o processo sem 

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. 

  

0001849-45.2010.4.03.6302 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008383/2011 - MARCELA 

NADER GATTAZ (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 
  

0003923-72.2010.4.03.6302 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008390/2011 - WALTER 

LUIZ MIRANDA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

*** FIM *** 

  

0010211-36.2010.4.03.6302 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008271/2011 - LUIZ 

TRINDADE (ADV. SP104129 - BENEDITO BUCK); MARLENE FERNANDES TRINDADE (ADV. SP104129 - 

BENEDITO BUCK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI); COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPULAR DE BAURU - COHAB (ADV./PROC. SP118175 - 

ROBERTO ANTONIO CLAUS, SP240885 - RILKER MIKELSON DE OLIVEIRA VIANA). Ante o exposto, declaro 

extinto o processo, sem resolução de mérito 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, tendo em vista a notória 

ausência de interesse da parte autora na presente demanda, EXTINGO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO, NOS TERMOS DO ART. 267, VI, do Código de Processo Civil. 

  
Sem custas e honorários advocatícios nesta fase. Defiro a gratuidade para a parte autora. 

  

P. I. Sentença registrada eletronicamente. Publique-se. Intime-se. Ocorrendo o trânsito em julgado, intime-se a parte 

autora para o cumprimento do acima determinado. 

  

0012709-08.2010.4.03.6302 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008112/2011 - MOZART 

ALVES BATISTA (ADV. SP139921 - RODRIGO EUGENIO ZANIRATO, SP018007 - JOSE MARCELO 

ZANIRATO, SP121579 - LUIZ HENRIQUE LEMOS MEGA, SP191272 - FABIANA ZANIRATO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

0010991-73.2010.4.03.6302 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008128/2011 - EDSON 

BERTOLDI (ADV. SP102550 - SONIA APARECIDA PAIVA, SP277697 - MARIZA MARQUES FERREIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

0008793-63.2010.4.03.6302 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302007659/2011 - JOAO MACIEL 

DOS SANTOS (ADV. SP147339 - GANDHI KALIL CHUFALO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, INDEFIRO A 

PETIÇÃO INICIAL, com fundamento nos art. 284, parágrafo único, e 295, VI, e, em conseqüência, declaro extinto o 

processo, sem apreciação do mérito, nos termos do artigo 267, I, do Código de Processo Civil. 

  

0010514-84.2009.4.03.6302 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302008406/2011 - ALESSANDRO 

GUSTAVO FARIA (ADV. SP274227 - VALTER LUIS BRANDÃO BONETI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Cuida-se de feito onde ALESSANDRO GUSTAVO 

FARIA propôs a presente ação em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando a revisão do contrato nº 

24.0782.185.0003568-26 referente ao FIES. 

Após regular processamento, sobreveio informação da contadoria do Juízo noticiando que o contrato em questão foi 

liquidado. 
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Instada a se manifestar, a parte autora se quedou inerte. 

  

É o relato do necessário. 

DECIDO. 

  

Ao propor a presente ação, pretendia a autora a revisão de seu contrato entabulado com a ré, sobrevindo notícia de que o 

mesmo foi devidamente quitado. 

Assim, o caso é de reconhecimento da perda do objeto pela falta de interesse de agir superveniente. 

Com efeito, embora presente quando da propositura da ação, não há como se falar em interesse de agir neste momento 

processual, uma vez que a parte autora quitou o financiamento, fazendo desaparecer o contrato anteriormente vigente 

entre as partes. 

            Ao analisar a questão das condições da ação, Nélson Nery Júnior comenta o seguinte (in Código de Processo 

Civil Comentado, RT, 4ª Ed., 1999, p. 729): 

"(...) As condições da ação são três: legitimidade das partes, interesse processual e possibilidade jurídica do pedido (...). 

Caso existentes quando da propositura da ação, mas faltante uma delas durante o procedimento, há carência 

superveniente ensejando a extinção do processo sem julgamento de mérito" (fls. 129). 

  

                        Neste contexto, EXINGO O PRESENTE FEITO sem julgamento de mérito, e o faço com supedâneo no 
artigo 267, VI do CPC. 

Sem custas e sem honorários (Lei n. 9.099/95). 

  

P. I. Sentença registrada eletronicamente. Com o trânsito, dê-se baixa. 

  

0000318-84.2011.4.03.6302 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6302007802/2011 - ISTELI ALVES 

DE FREITAS (ADV. SP283015 - DIEGO LEONARDO MILANI GUARNIERI) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. MÁRIO AUGUSTO CARBONI). Ante o exposto, reconheço a incompetência do Juizado Especial para 

o conhecimento desta causa e, tendo em vista a incompatibilidade da redistribuição de autos virtuais com o 

procedimento estatuído pelas Leis 9.099/95 e 10.259/01, há de se aplicar o comando esculpido no art. 51, II, daquela 

Lei, e assim o faço para extinguir o processo sem resolução de mérito. 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 
2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

  

DECISÃO JEF 
  

0006284-62.2010.4.03.6302 - DECISÃO JEF Nr. 6302008780/2011 - MARLENE APARECIDA CAPISTRANO DE 

REZENDE (ADV. SP262123 - MILENA CRISTINA COSTA DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Recurso de sentença 

interposto nos autos em epígrafe, protocolado em 16/02/2011. Decido.  Deixo de receber o recurso de sentença tendo 

em vista o disposto no art. 42 da Lei nº 9.099/95.  Providencie a secretaria deste Juizado o trânsito da r. sentença e 

ulterior baixa dos autos. Intimem-se. 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUNDIAI 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAI 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6304000140     LOTE 1359 
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0003041-12.2007.4.03.6304 - DESPACHO JEF Nr. 6304002118/2011 - CELINA FERNANDES DE ARAUJO 

RAMOS (ADV. ); LEONOR ARAUJO RAMOS RIBEIRO (ADV. ); MARIO ARAUJO RAMOS (ADV. ); NELSON 

ARAUJO RAMOS (ADV. ); NEUSA ARAUJO RAMOS (ADV. ); MARIA ARAUJO RAMOS (ADV. ); LEONILDO 

ARAUJO RAMOS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

Vistos. Verifico que não há prevenção. Prossiga-se. 

  

0006170-54.2009.4.03.6304 - DECISÃO JEF Nr. 6304002270/2011 - MARIA APARECIDA GUILHERME BUENO 

(ADV. SP292540 - SÉRGIO PINTO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Tendo em vista a petição do autor devolvo o prazo recursal para que o mesmo seja contado a partir da intimação desta 

decisão e nomeio a Dr. Sérgio Pinto de Almeida, OAB/SP 292.540, advogado voluntário inscrito na Assistência 

Judiciária Gratuita - AJG, como advogado da parte autora. Intime-se. 

  

0003041-12.2007.4.03.6304 - DECISÃO JEF Nr. 6304001628/2011 - CELINA FERNANDES DE ARAUJO RAMOS 

(ADV. ); MARIO ARAUJO RAMOS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 

- MARIA HELENA PESCARINI). 

Defiro os pedidos da parte autora. 
Declaro habilitados o Srs. Nelson Araújo Ramos, Neusa Araújo Ramos, Leonor Araújo Ramos Ribeiro, Leonildo 

Araújo Ramos, Maria Araújo Ramos e Mario Araújo Ramos. 

Providencie a Secretaria deste Juizado as alterações cadastrais que se façam necessárias, após, dê-se regular 

prosseguimento no feito. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6304000141    LOTE 1366 

  

Aplica-se aos processos abaixo o termo que segue: 
  

"Os valores pertinentes à requisição de pequeno valor (RPV) referentes às verbas de sucumbência estão disponíveis 

para que o Banco do Brasil providencie o agendamento e o pagamento" 

  
0001924-15.2009.4.03.6304 - MARIA SOCORRO FERREIRA BONIN (ADV. SP153313 - FERNANDO RAMOS DE 

CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

  

0003806-51.2005.4.03.6304 - MARIA TEREZINHA RODRIGUES (ADV. SP168143 - HILDEBRANDO PINHEIRO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6304000142     LOTE 1378 
  

0005310-19.2010.4.03.6304 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304002387/2011 - VANILZA 

MARGARETE DO ESPIRITO SANTO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 
173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido da parte autora, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil, para condenar a Caixa Econômica Federal a pagar o abono do PIS do ano trabalhado de 2009. 

A CAIXA deverá efetuar o pagamento diretamente à autora, informando nos autos. 

Esta decisão tem efeitos de ALVARÁ JUDICIAL. 

Transcorrido o prazo de 90 (noventa) dias da comprovação de efetivação do depósito, sem que haja manifestação das 

partes, proceda a Secretaria a baixa do processo. 

Oficie-se ao Ministério do Trabalho para as providências cabíveis, quanto à informação divergente contida na RAIS 

apresentada pelo empregador. 

Sem custas nem honorários nesta instância judicial. Publique-se. Intimem-se. 
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0005167-30.2010.4.03.6304 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304002309/2011 - JOSE 

JUCIEUDO SANTOS UCHOA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

Tendo em vista que a parte autora já recebeu o valor do FGTS, objeto desta ação, extingo o processo, sem resolução do 

mérito, por falta de interesse de agir. 

Concedo ao autor os benefícios da justiça gratuita. Sem condenação em custas e honorários, por ser incabível nesta 

instância. 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6304000143   LOTE   1381/2011 
  

0038941-60.2010.4.03.6301 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304002281/2011 - GERSON 

CICERO (ADV. SP166601 - REGINA MARIA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. Sem custas e honorários. P.R.I.. 

  

0006504-57.2010.4.03.6303 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304002329/2011 - FABIANE 

SELINGIN (ADV. SP185434 - SILENE TONELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

Posto isto, JULGO EXTINTO o processo sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI e 806 c.c. 808, 

inciso I do Código de Processo Civil. P.R.I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. Sem custas e honorários. P.R.I.. 

  
0005845-45.2010.4.03.6304 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304002343/2011 - RAIMUNDA 

WILMA DA SILVA (ADV. SP279363 - MARTA SILVA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  
0005291-13.2010.4.03.6304 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304002357/2011 - ELIZANDRA 

FELIZARDO MARCELO (ADV. SP040742 - ARMELINDO ORLATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0004982-89.2010.4.03.6304 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304002362/2011 - RAIMUNDA 

BISPO NUNES (ADV. SP233407 - VIVIANI ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0005739-83.2010.4.03.6304 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304002379/2011 - ANTONIO 

CARLOS OLIVEIRA SA (ADV. SP294748 - ROMEU MION JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0003987-76.2010.4.03.6304 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304002390/2011 - SILVANA 

PEREIRA (ADV. SP296418 - ELAINE FERNANDES DA COSTA NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

*** FIM *** 

  
0003348-92.2009.4.03.6304 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304002398/2011 - LUCIA 

CRISTINA PASSADOR (ADV. SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, nos termos em que formulado. Sem custa e honorários. P.R.I.C. 

  

0003551-20.2010.4.03.6304 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304002277/2011 - PEDRO 

ZEFERINO (ADV. SP156450 - REGINA CÉLIA CANDIDO GREGÓRIO, SP187081 - VILMA POZZANI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO 

INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão formulada pela autora e reconheço os períodos de atividade 

urbana de 01/08/1968 a 30/09/1968, trabalhado para a empresa Valter de Souza Ribeiro, de 01/10/1968 a 31/03/1972, 
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trabalhado para Irmãos Souza Ltda, de 15/08/1973 a 30/04/1975 e de 01/06/1975 a 07/01/1977 para José Golçalves de 

Oliveira, e de 01/04/1977 a 30/04/1978 e de 01/07/1978 a 28/02/1979, para JH de Construção Civil Ltda. 

Determino sua averbação pelo INSS, bem como emissão de certidão de tempo para a parte autora.  

Sem condenação em honorários e em outras verbas de sucumbência, nesta instância judicial. P.R.I. 

  

0004917-94.2010.4.03.6304 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304002395/2011 - ALEMAR 

BERNADETE (ADV. SP115788 - INES REGINA NEUMANN OLIVEIRA, SP117426 - ARNALDO APARECIDO 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, para condenar o INSS a revisar o benefício de aposentadoria do 

autor, com nova RMI e renda mensal atual no valor de R$ 905,77 (novecentos e cinco reais e setenta e sete centavos), 

para a competência de dezembro de 2010, consoante cálculo realizado pela Contadoria Judicial deste Juizado, que passa 

a fazer parte integrante desta sentença. 

Condeno, outrossim, o INSS ao pagamento das diferenças acumuladas até a presente data, que deverá ser realizado após 

certificado o trânsito em julgado desta decisão, no valor de R$ 3.549,19 (três mil, quinhentos e quarenta e nove reais e 

dezenove centavos), conforme cálculo realizado pela Contadoria Judicial. Após o trânsito em julgado desta sentença 

expeça-se no prazo de 60 (sessenta) dias o correspondente ofício requisitório. 

Sem condenação em honorários e em outras verbas de sucumbência, nesta instância judicial. P.R.I.C. 
  

0003477-63.2010.4.03.6304 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304002402/2011 - SANDRA 

APARECIDA ALVES PEREIRA (ADV. SP086118 - CARDEQUE CORREA DE SOUZA); TEREZINHA SILVA 

PEREIRA (ADV. SP086118 - CARDEQUE CORREA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Isso posto, julgo PROCEDENTE a pretensão deduzida pela autora SANDRA APARECIDA ALVES PEREIRA, 

representada por sua mãe e curadora provisória, Terezinha Silva, reconhecendo o direito ao benefício previdenciário de 

pensão por morte de seu falecido pai, pelo que condeno o Instituto Nacional do Seguro Social a proceder, no prazo de 

30 (trinta) dias após a intimação desta sentença, à implantação e pagamento do benefício no valor de R$ 1.452,91 (UM 

MIL QUATROCENTOS E CINQüENTA E DOIS REAIS E NOVENTA E UM CENTAVOS), na competência de 

dezembro de 2010. 

Em razão da natureza alimentar do benefício, antecipo os efeitos da tutela jurisdicional, para determinar a implantação 

imediata do benefício, independentemente da interposição de eventual recurso em face da presente sentença. Oficie-se. 

Condeno ainda, o INSS no pagamento dos atrasados à autora no importe de R$ 30.644,34 (TRINTA MIL 

SEISCENTOS E QUARENTA E QUATRO REAIS E TRINTA E QUATRO CENTAVOS), desde a data do óbito 

(11/07/2009) até a competência de dezembro de 2010. Após o trânsito em julgado, expeça-se o ofício requisitório ao 

INSS para pagamento dos atrasados. Sem honorários nem custas. P.R.I.C. 
  

0006000-48.2010.4.03.6304 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304002310/2011 - JOAO 

SERDAN TREVISAN (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante todo o exposto, DECLARO A INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DESTE JUIZADO PARA CONHECER DA 

PRESENTE DEMANDA E JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento 

no art. 113, caput, c.c. art. 267, inciso IV, todos do Código de Processo Civil. Dê-se baixa nos autos. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Assim, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no artigo 267, 

inciso III, do Código de Processo Civil, que emprego subsidiariamente. Estão as partes desoneradas do 

pagamento de verbas de sucumbência e do recolhimento de custas processuais, nesta instância judicial. Publique-

se. Intime-se. Cumpra-se. 

  
0003995-53.2010.4.03.6304 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304002312/2011 - JOÃO 

MURARO NETO (ADV. SP264049 - SILVIA SANCHES MURARO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 
PROCURADOR CHEFE). 

  

0000507-90.2010.4.03.6304 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304002307/2011 - LUIZ CARLOS 

ALVES (ADV. SP195273 - GEORGE HENRIQUE DA CONCEIÇÃO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

0005428-92.2010.4.03.6304 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304002380/2011 - MARIA 

EUFRAZIA OLIVEIRA (ADV. SP201981 - RAYNER DA SILVA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 
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Assim, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no artigo 267, inciso 

III, do Código de Processo Civil, que emprego subsidiariamente. Estão as partes desoneradas do pagamento de verbas 

de sucumbência e do recolhimento de custas processuais, nesta instância judicial. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Cumpra-se. 

  

0000406-19.2011.4.03.6304 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304002140/2011 - MARIO KNOP 

(ADV. SP235919 - SILVIA BEATRIZ TOLEDO CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante todo o exposto, DECLARO A INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DESTE JUIZADO PARA CONHECER DA 

PRESENTE DEMANDA E JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento 

no art. 113, caput, c.c. art. 267, inciso IV, todos do Código de Processo Civil. Dê-se baixa nos autos. Publique-se. 

Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

  

0006000-48.2010.4.03.6304 - DESPACHO JEF Nr. 6304019140/2010 - JOAO SERDAN TREVISAN (ADV. 

SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Vistos. Verifico que não há prevenção. Prossiga-se. Cite-se. 

  
  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6304000144     LOTE    1382/2011 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Vistos. Verifico que não há prevenção. Prossiga-se. 

  
0000693-79.2011.4.03.6304 - DESPACHO JEF Nr. 6304002178/2011 - PAULO SERGIO VIEIRA (ADV. SP258696 - 

EVALCYR STRAMANDINOLI FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000695-49.2011.4.03.6304 - DESPACHO JEF Nr. 6304002180/2011 - HUMBERTO GHISI DE FREITAS (ADV. 

SP260384 - HELOISA MARON FRAGA, SP260298 - JOSE LUIZ NUNES DA SILVA); VALQUIRIA DE FREITAS 
DUARTE (ESPÓLIO DE JOSÉ FREITAS CASTRO) (ADV. ); PEDRO JOSE DUARTE (ADV. ); MARIA 

CRISTINA DO PRADO FREITAS (ADV. ); EDISON GHISI DE FREITAS (ADV. ); MARIA DA GRACA 

PEDROSO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

  

0000677-28.2011.4.03.6304 - DESPACHO JEF Nr. 6304002188/2011 - JOAO DIOGO (ADV. SP260384 - HELOISA 

MARON FRAGA); LIDIA BARATTI DIOGO (ADV. SP260384 - HELOISA MARON FRAGA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000643-53.2011.4.03.6304 - DESPACHO JEF Nr. 6304002233/2011 - DANTE PEDRO GODO (ADV. ); SONIA 

REGINA LONGO GODO (ADV. SP090593 - MARIA CELIA DA SILVA QUIRINO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  

0000508-41.2011.4.03.6304 - DESPACHO JEF Nr. 6304002332/2011 - LEONOR ROSSI GIOVANI (ADV. 

SP260384 - HELOISA MARON FRAGA); MARIO ROSARIO GIOVANI (ADV. SP260384 - HELOISA MARON 

FRAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

  
0000599-34.2011.4.03.6304 - DESPACHO JEF Nr. 6304002346/2011 - CLARICE LOPES DE MORAES PRADO 

(ADV. SP167116 - ROSELI MARQUES DA ROSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

*** FIM *** 

  

0000840-13.2008.4.03.6304 - DECISÃO JEF Nr. 6304002396/2011 - SEBASTIÃO LEMES DA ROSA (ADV. 

SP156450 - REGINA CÉLIA CANDIDO GREGÓRIO, SP187081 - VILMA POZZANI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Dê-se ciência à parte autora de que deverá manifestar-se, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 17, parágrafo 4º da lei 

10.259/2001, uma vez que os valores apurados excedem a 60 salários mínimos. Após, expeça-se o correspondente 

ofício requisitório ou precatório conforme opção manifestada, que será irretratável. Intime-se. 
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0000643-53.2011.4.03.6304 - DECISÃO JEF Nr. 6304002377/2011 - DANTE PEDRO GODO (ADV. ); SONIA 

REGINA LONGO GODO (ADV. SP090593 - MARIA CELIA DA SILVA QUIRINO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

Apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, comprovante de endereço atualizado e declaração de inexistência de 

litispendência. Publique-se. Intimem-se. 

  

0000673-25.2010.4.03.6304 - DECISÃO JEF Nr. 6304002442/2011 - JOSE DIMAS ALVES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP194818 - BRUNO LEONARDO FOGAÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Apresente a parte autora relatório médico da clínica em que o autor está internado, com as seguintes informações: 1- se 

permanece internado e a perspectiva de duração da internação; 2- medicamentos de que faz uso contínuo. Prazo: 15 

dias. Após, cls. Intime-se com urgência. 

  

0000427-92.2011.4.03.6304 - DECISÃO JEF Nr. 6304002257/2011 - LUDMILA TERESINHA DE SOUZA SILVA 

(ADV. SP183884 - LAURA CELI DE SOUZA SILVA); LUTERCIO JOSE DE SOUZA (ADV. SP183884 - LAURA 

CELI DE SOUZA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 
Apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, cópia de inexistência de litispendência. P.I. 

  

0000508-41.2011.4.03.6304 - DECISÃO JEF Nr. 6304002388/2011 - LEONOR ROSSI GIOVANI (ADV. SP260384 - 

HELOISA MARON FRAGA); MARIO ROSARIO GIOVANI (ADV. SP260384 - HELOISA MARON FRAGA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

Apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, nova declaração de inexistência de litispendências assinada, 

procuração assinada e cópia de seu CPF. P.I. 

  

0000537-91.2011.4.03.6304 - DECISÃO JEF Nr. 6304002382/2011 - WAGNER PINTO RODRIGUES (ADV. 

SP120867 - ELIO ZILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, petição inicial assinada. Publique-se. Intimem-se. 

  

0003527-89.2010.4.03.6304 - DECISÃO JEF Nr. 6304002468/2011 - GENI SANTOS DA SILVA (ADV. SP183598 - 

PETERSON PADOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Oficie-se o INSS para que apresente, no prazo de vinte dias, o processo administrativo referente ao benefício de pensão 
por morte NB 103.621.846-2, cujo requerimento administrativo foi em 20/02/1997. 

Redesigno a audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 14 de junho de 2011, às 14h15min. P.I.C. 

  

0000595-94.2011.4.03.6304 - DECISÃO JEF Nr. 6304002301/2011 - ALBERTINA ANTONIA RAMOS (ADV. 

SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Determino que a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, junte aos autos comprovante de endereço atualizado em seu 

nome, nos termos da Portaria nº 2/2005 da 28ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, publicada em 28/01/2005, 

no DOE, Caderno 1, Parte 1, p. 115.  Publique-se. Intime-se. 

  

0000693-79.2011.4.03.6304 - DECISÃO JEF Nr. 6304002371/2011 - PAULO SERGIO VIEIRA (ADV. SP258696 - 

EVALCYR STRAMANDINOLI FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). Apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, declaração de inexistência de 

litispendência. Publique-se. Intimem-se. 

  

0002332-69.2010.4.03.6304 - DECISÃO JEF Nr. 6304002361/2011 - APARECIDO BARBOSA CABRAL (ADV. 

SP251836 - MARIA ROSA DAGUANO FERRARIO DE LIMA, SP280331 - MARIA D ASSUNÇÃO SILVA) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO 

INSS EM CAMPINAS). 

Defiro o pedido formulado pela parte autora mediante petição anexada aos autos virtuais em 17/02/2011. Oficie-se a 

empresa GP - Guarda Patrimonial de São Paulo S/C Ltda para que apresente, no prazo de 30 (trinta) dias, ficha de 

registro de empregados ou algum outro documento comprobatório do vínculo empregatício do autor cuja data de 

admissão foi em 28/10/1977. 

Redesigno a audiência para o dia 25/07/2011, às 15:30 horas. P.I.C. 

  

0000498-94.2011.4.03.6304 - DECISÃO JEF Nr. 6304002254/2011 - JOAO ALBERTO MARCELIANO ALVES 

(ADV. SP279363 - MARTA SILVA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 
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Apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, cópia do indeferimento de seu pedido na via administrativa. P.I. 

  

0002664-36.2010.4.03.6304 - DECISÃO JEF Nr. 6304002450/2011 - JOSE MARIA DE QUEIROZ (ADV. SP183598 

- PETERSON PADOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Considerando a sugestão contida no laudo pericial médico, designo perícia psiquiátrica para 18 de abril de 2011, às 

15:00 horas, na sede deste JEF. P.I. 

  

0000646-08.2011.4.03.6304 - DECISÃO JEF Nr. 6304002366/2011 - DEODATO MATTOS PRADO (ADV. 

SP268641 - JOSE RUIVO NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

Apresente a parte autora, no prazo de dez dias, documento que comprove a existência de conta bancária na Caixa 

Econômica Federal em época próxima aos períodos pleiteados nestes autos, e declaração de inexistência de 

litispendência sob pena de extinção do processo sem julgamento de mérito. Publique-se. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Regularize a parte autora sua representação, apresentando procuração ad judicia por forma pública, uma vez 

que a parte autora é pessoa analfabeta. Intime-se. 
  
0000429-62.2011.4.03.6304 - DECISÃO JEF Nr. 6304002291/2011 - MARIA MADALENA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP039925 - ADONAI ANGELO ZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

0000529-17.2011.4.03.6304 - DECISÃO JEF Nr. 6304002292/2011 - EDENILCE GABRIEL TEIXEIRA VIEIRA 

(ADV. SP078810 - MARIA GILCE ROMUALDO REGONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

*** FIM *** 

  

0004204-22.2010.4.03.6304 - DECISÃO JEF Nr. 6304001125/2011 - SATILIA MARISA RIBEIRO MOSCA (ADV. 

SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Redesigno audiência de instrução e julgamento para 26/04/2011 às 14h15min. P.I. 

  

0000568-14.2011.4.03.6304 - DECISÃO JEF Nr. 6304002273/2011 - JURACI VIRGINIA DE MORAIS (ADV. 

SP276283 - CRISTIANE DE OLIVEIRA TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, novo comprovante de endereço atualizado. P.I. 

  

0000695-49.2011.4.03.6304 - DECISÃO JEF Nr. 6304002360/2011 - HUMBERTO GHISI DE FREITAS (ADV. 

SP260384 - HELOISA MARON FRAGA, SP260298 - JOSE LUIZ NUNES DA SILVA); VALQUIRIA DE FREITAS 

DUARTE (ESPÓLIO DE JOSÉ FREITAS CASTRO) (ADV. ); PEDRO JOSE DUARTE (ADV. ); MARIA 

CRISTINA DO PRADO FREITAS (ADV. ); EDISON GHISI DE FREITAS (ADV. ); MARIA DA GRACA 

PEDROSO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

Apresentem os autores, no prazo de 10 (dez) dias, comprovante de endereço atualizado. P.I. 

  

0000599-34.2011.4.03.6304 - DECISÃO JEF Nr. 6304002384/2011 - CLARICE LOPES DE MORAES PRADO 

(ADV. SP167116 - ROSELI MARQUES DA ROSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

Apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, comprovante de endereço atualizado, procuração assinada e 

declaração de inexistência de litispendência. Publique-se. Intimem-se. 

  
0000593-27.2011.4.03.6304 - DECISÃO JEF Nr. 6304002271/2011 - JOSE CARLOS RODRIGUES (ADV. SP241171 

- DANIELA APARECIDA FLAUSINO NEGRINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, nova declaração de inexistência de litispendência assinada . P.I. 

  

0000607-11.2011.4.03.6304 - DECISÃO JEF Nr. 6304002368/2011 - JOSE CARLOS SOARES (ADV. SP168143 - 

HILDEBRANDO PINHEIRO, SP250430 - GISELE CRISTINA MACEU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, comprovante de endereço atualizado. Publique-se. Intimem-se. 
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0000534-39.2011.4.03.6304 - DECISÃO JEF Nr. 6304002364/2011 - JOSE BELARMINO (ADV. SP110614 - 

ROSELI GONCALVES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

Apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, comprovante de endereço atualizado e declaração de inexistência de 

litispendência. P.I. 

  

0000677-28.2011.4.03.6304 - DECISÃO JEF Nr. 6304002376/2011 - JOAO DIOGO (ADV. SP260384 - HELOISA 

MARON FRAGA); LIDIA BARATTI DIOGO (ADV. SP260384 - HELOISA MARON FRAGA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

Apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, nova declaração de inexistência de litispendência assinada e cópias 

de documentos que comprovem a existência de conta bancária na Caixa Econômica Federal em época próxima aos 

períodos pleiteados nestes autos, tendo em vista que as que foram anexadas estão ilegíveis. 

  

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE OSASCO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE OSASCO 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 24/02/2011 
  

UNIDADE: OSASCO 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 0001180-43.2011.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SERGIO EDUARDO FLORENCIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia médica será realizada no dia 31/03/2011 09:00 no seguinte endereço: RUA ALBINO DOS SANTOS, 224 - 

CENTRO - OSASCO/SP - CEP 6093060, devendo a parte autora comparecer munida de todos os documentos e 

eventuais exames que tiver. 

  

PROCESSO: 0001181-28.2011.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: ANTONIO CARLOS BOAVA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001182-13.2011.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA BOAVA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001183-95.2011.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IZABEL SILVEIRA BOAVA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001184-80.2011.4.03.6306 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GLORIA MANZANO HUET 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001185-65.2011.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSELI SILVEIRA BOAVA SOUZA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001186-50.2011.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO CARLOS BOAVA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001187-35.2011.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA BOAVA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001188-20.2011.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NESTOR DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001189-05.2011.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RENALDO CUPERTINO DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001190-87.2011.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADILSON PINHEIRO SANTOS 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia médica será realizada no dia 31/03/2011 09:30 no seguinte endereço: RUA ALBINO DOS SANTOS, 224 - 

CENTRO - OSASCO/SP - CEP 6093060, devendo a parte autora comparecer munida de todos os documentos e 

eventuais exames que tiver. 

  

PROCESSO: 0001191-72.2011.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCIA DE FATIMA ALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001192-57.2011.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO JOSE DE SOUZA RODRIGUES 

ADVOGADO: SP167919 - RITA DE CÁSSIA FERRAZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001193-42.2011.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WELLINGTON PLATINI SILVA DA ANUNCIACAO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 29/05/2012 15:00:00 

  

PROCESSO: 0001194-27.2011.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: TAKAYUKI SHIMIZU 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001195-12.2011.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE SOARES DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001196-94.2011.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA LUIZA CUSTODIO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001197-79.2011.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: ADILSON SIMOES 

ADVOGADO: SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001198-64.2011.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUZIA DE FATIMA FERREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP266088 - SIMONE LOPES BEIRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia PSIQUIATRIA será realizada no dia 12/04/2011 09:30 no seguinte endereço: RUA ALBINO DOS SANTOS, 

224 - CENTRO - OSASCO/SP - CEP 6093060, devendo a parte autora comparecer munida de todos os documentos e 

eventuais exames que tiver. 

  

PROCESSO: 0001199-49.2011.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: BLANDINA GOMES OLIVEIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP232025 - SOLANGE ALMEIDA DE LIMA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia médica será realizada no dia 31/03/2011 10:00 no seguinte endereço: RUA ALBINO DOS SANTOS, 224 - 

CENTRO - OSASCO/SP - CEP 6093060, devendo a parte autora comparecer munida de todos os documentos e 

eventuais exames que tiver. 

  

PROCESSO: 0001200-34.2011.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA CECILIA DE AGUIAR 

ADVOGADO: SP180807 - JOSÉ SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia médica será realizada no dia 31/03/2011 10:30 no seguinte endereço: RUA ALBINO DOS SANTOS, 224 - 

CENTRO - OSASCO/SP - CEP 6093060, devendo a parte autora comparecer munida de todos os documentos e 

eventuais exames que tiver. 
  

PROCESSO: 0001201-19.2011.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JUCELINO GONCALVES MEDEIROS 

ADVOGADO: SP260420 - PAULO ROBERTO QUISSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

A perícia PSIQUIATRIA será realizada no dia 12/04/2011 10:00 no seguinte endereço: RUA ALBINO DOS SANTOS, 

224 - CENTRO - OSASCO/SP - CEP 6093060, devendo a parte autora comparecer munida de todos os documentos e 

eventuais exames que tiver. 
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4) Redistribuídos: 

  

PROCESSO: 0000981-89.2009.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ERINILIO FELIX DOS ANJOS 

ADVOGADO: SP200006B - JORGE RODRIGUES PERES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001326-21.2010.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DENIZAR FAGUNDES DA SILVA 

ADVOGADO: SP249956 - DANIELE CAMPOS FERNANDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0002105-73.2010.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: CLAUDIO ALVES DA SILVA 

ADVOGADO: SP273046 - SERGIO MURILO SABINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0002906-23.2009.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO ALVES DE SOUZA 

ADVOGADO: SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0003498-67.2009.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDNA EUGENIA DOS SANTOS LIMA 

ADVOGADO: SP172322 - CRISTIANE VALÉRIA DE QUEIROZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0004162-98.2009.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO TOLEDO QUIRINO 

ADVOGADO: SP118715 - MANUEL NONATO CARDOSO VERAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0006021-52.2009.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GERSON PEREIRA LEITE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0006912-73.2009.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: ARCHIRES APARECIDO FRANCA 

ADVOGADO: SP283045 - GREYCE SOUZA DA MOTTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0008312-25.2009.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EMANOELA SOARES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP279993 - JANAINA DA SILVA SPORTARO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 
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PROCESSO: 0008688-11.2009.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FLORIPA DA CUNHA MIRANDA 

ADVOGADO: SP232025 - SOLANGE ALMEIDA DE LIMA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0008901-95.2010.4.03.6301 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JORGE NAKAHARA 

ADVOGADO: SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0010624-08.2008.4.03.6306 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO JOSE DE ANDRADE 
ADVOGADO: SP200965 - ANDRÉ LUÍS CAZU 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000003 - 2ª VARA GABINETE 

  

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 22 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 12 

TOTAL DE PROCESSOS: 34 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 
30ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6306000047 
  

DESPACHO JEF 
  

0001077-36.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004583/2011 - FRANCISCO RAIMUNDO DOS SANTOS 

NETO (ADV. SP222588 - MARIA INÊS DOS SANTOS CAPUCHO GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc 

Considerando a natureza do feito, fica agendada perícia médica para 30 de março de 2011, às 17:00 horas a cargo do 

Dr. Ricardo Farias Sardenberg nas dependências deste Juizado. 

Fica ciente a parte autora que deverá comparecer portando seus documentos pessoais e demais provas que instruem seu 

pedido, em originais, para exibição ao senhor perito médico, se o caso. 

Intimem-se.. 

  

DECISÃO JEF 
  

0001136-24.2011.4.03.6306 - DECISÃO JEF Nr. 6306004817/2011 - GILBERTO VIEIRA GAMA (ADV. SP201276 - 

PATRICIA SOARES LINS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

Cuida-se de ação ajuizada por Gilberto Vieira Gama em face do INSS, na qual pretende a condenação da autarquia-ré 

na conversão de auxílio doença para aposentadoria por invalidez c.c. pedido de tutela antecipada. 

A parte autora declara na petição inicial que reside na rua Mendes Pimentel, 150 em Cotia SP e apresenta alguns 

documentos comprovando aquele endereço, em seu nome. 

A competência territorial deste Juizado foi disciplinada pelo Provimento nº 241, de 13/10/2004 do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, compreendendo as cidades de Barueri, Carapicuíba, Itapevi, Jandira, Osasco, Pirapora de Bom 

Jesus e Santana do Parnaíba. 
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Ficou demonstrado que a parte autora reside em município não abrangido pela competência territorial deste Juizado. 

A competência para processar e julgar ações na qual a parte autora é domiciliada, comarca de Cotia SP, é do Juizado 

Especial Federal Cível de São Paulo, haja vista a compatibilidade de sistemas de processamento de feitos. 

Diante do exposto, declino da competência para apreciar o feito. 

Remetam-se os autos eletrônicos ao Juizado Especial Federal Cível de São Paulo. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar 

(artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido “fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação” na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o 

direito do demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando 

este último for ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano 

irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado 
documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que 

se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo.  

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação 

forçoso aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a 

medida, dita como de urgência, postulada. 

Cite-se o(s) réu(s) - caso não tenham depositado contestação padrão. 

Intimem-se as partes. 

  
0000945-76.2011.4.03.6306 - DECISÃO JEF Nr. 6306004827/2011 - PEDRO FARIAS DOS SANTOS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0001004-64.2011.4.03.6306 - DECISÃO JEF Nr. 6306004768/2011 - MARCELO RICARDO BARBOSA (ADV. 

SP286443 - ANA PAULA TERNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  
0001130-17.2011.4.03.6306 - DECISÃO JEF Nr. 6306004761/2011 - BELARMINO INACIO PEREIRA SOBRINHO 

(ADV. SP273615 - LUIZ FERNANDO FELIPE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0001099-94.2011.4.03.6306 - DECISÃO JEF Nr. 6306004762/2011 - BENEDITO PONTES RODRIGUES (ADV. 

SP187941 - AGUINALDO JOSÉ DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0001061-82.2011.4.03.6306 - DECISÃO JEF Nr. 6306004763/2011 - ANTONIO MARCON JUNIOR (ADV. 

SP225557 - ALBIS JOSÉ DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0001047-98.2011.4.03.6306 - DECISÃO JEF Nr. 6306004764/2011 - MARIA ZELIA GONCALVES DE SOUSA 

(ADV. SP069027 - MIRIAM DE LOURDES GONCALVES, SP258725 - GABRIEL TOBIAS FAPPI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0001045-31.2011.4.03.6306 - DECISÃO JEF Nr. 6306004765/2011 - MARTINHA FERNANDES BRAGA (ADV. 
SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0001032-32.2011.4.03.6306 - DECISÃO JEF Nr. 6306004766/2011 - RICARDO DE SOUZA RAMOS (ADV. 

SP180393 - MARCOS BAJONA COSTA, SP203874 - CLEBER MARTINS DA SILVA, SP265141 - MARCIO 

BAJONA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

0001006-34.2011.4.03.6306 - DECISÃO JEF Nr. 6306004767/2011 - CASSIO ROBERTO NEVES (ADV. SP266088 - 

SIMONE LOPES BEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 
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*** FIM *** 

  

0001123-25.2011.4.03.6306 - DECISÃO JEF Nr. 6306004749/2011 - MARIA APARECIDA ALENCAR DE LIMA 

(ADV. SP273615 - LUIZ FERNANDO FELIPE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

 Vistos etc. 

Tendo em vista a certidão acima, verifico a não ocorrência de prevenção. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar (artigo 

798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido “fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação” na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os princípios 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o direito do 

demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando este último for 

ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano irreparável à 

parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado documentalmente na peça 

inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que se dê prévia oportunidade para 
defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do processo. 

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação forçoso 

aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a medida, dita 

como de urgência, postulada. 

Cite-se o(s) réu(s) - caso não tenham depositado contestação padrão. 

Intimem-se as partes. 

  

0001113-78.2011.4.03.6306 - DECISÃO JEF Nr. 6306004720/2011 - SHIRLEY AQUINO DE SOUZA (ADV. 

SP181328 - OSMAR NUNES MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos etc. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar (artigo 

798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido “fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação” na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os princípios 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o direito do 
demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando este último for 

ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano irreparável à 

parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado documentalmente na peça 

inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que se dê prévia oportunidade para 

defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do processo. 

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação forçoso 

aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a medida, dita 

como de urgência, postulada. 

Cite-se o(s) réu(s) - caso não tenham depositado contestação padrão. 

 Em tempo, esclareça a parte autora, no prazo de 10(dez) dias, a aparente divergência entre o nome constante da petição 

inicial e dos seus documentos de RG e CPF, tendo em vista que o nome que deverá ser lançado no cadastro eletrônico 

do processo é aquele constante do Cadastro de Pessoas Físicas da Receita Federal, sob pena de extinção do feito. 

Compulsando os autos, verifico que o comprovante de residência não foi anexado, ou aquele anexado não está em nome 

da parte autora e/ou está desatualizado. Dessa forma, concedo o mesmo prazo para que a parte autora apresente 

comprovante de residência em seu nome (ou justifique e comprove de quem é o comprovante anexado na petição 
inicial) e contemporâneo à propositura da presente demanda, a fim de se verificar a competência territorial deste juízo, 

nos termos do Provimento 241, de 13/10/2004, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região. 

Intimem-se as partes. 

  

0001127-62.2011.4.03.6306 - DECISÃO JEF Nr. 6306004713/2011 - ANTONIA SIFRONIO (ADV. SP273615 - LUIZ 

FERNANDO FELIPE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos etc. 

 Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

 Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar (artigo 

798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido “fundado receio de dano irreparável ou de difícil 
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reparação” na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os princípios 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o direito do 

demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando este último for 

ente público. 

 Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano irreparável à 

parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado documentalmente na peça 

inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que se dê prévia oportunidade para 

defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do processo. 

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação forçoso 

aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a medida, dita 

como de urgência, postulada. 

Cite-se o(s) réu(s) - caso não tenham depositado contestação padrão. 

 Em tempo, compulsando os autos, verifico que o comprovante de residência não foi anexado, ou aquele anexado não 

está em nome da parte autora e/ou está desatualizado. Dessa forma, concedo prazo de 10 (dez) dias para que a parte 

autora apresente comprovante de residência em seu nome (ou justifique e comprove de quem é o comprovante anexado 

na petição inicial) e contemporâneo à propositura da presente demanda, a fim de se verificar a competência territorial 

deste juízo, nos termos do Provimento 241, de 13/10/2004, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, sob pena 
de extinção do feito. 

Intimem-se. 

  

0001077-36.2011.4.03.6306 - DECISÃO JEF Nr. 6306004748/2011 - FRANCISCO RAIMUNDO DOS SANTOS 

NETO (ADV. SP222588 - MARIA INÊS DOS SANTOS CAPUCHO GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos etc. 

Tendo em vista a certidão acima, verifico a não ocorrência de prevenção. 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar (artigo 

798 do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido “fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação” na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os princípios 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o direito do 

demandado, além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando este último for 

ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano irreparável à 

parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado documentalmente na peça 
inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que se dê prévia oportunidade para 

defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do processo. 

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação forçoso 

aplicar o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a medida, dita 

como de urgência, postulada. 

Cite-se o(s) réu(s) - caso não tenham depositado contestação padrão. 

Intimem-se as partes. 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

30ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6306000048 
  

  

DESPACHO JEF 
  

0008901-95.2010.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6306004796/2011 - JORGE NAKAHARA (ADV. SP089882 - 

MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). 

Vistos, etc. 

À vista da informação supra, verifico a não ocorrência de prevenção. 
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Compulsando os autos verifico que não foi atribuído valor à causa. Assim, emende a parte autora a petição inicial, no 

prazo de 10 (dez) dias, para atribuir valor à presente demanda, tendo em vista o disposto nos artigos 282, V, do CPC e 

caput do art. 3º da Lei 10.259/01, sob pena de extinção do feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 284 c/c 

art. 267, I, do CPC. 

Após o decurso do prazo, tornem os autos conclusos. 

Intimem-se. 

  

0042457-59.2008.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6306004560/2011 - JOAO CARLOS BARBOSA (ADV. 

SP155704 - JAIRO ANTONIO BARBOSA) X UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO (ADV./PROC. ). 

INFORMAÇÃO / CONSULTA                             

 Informo Vossa Excelência que compulsando os autos verificou-se que a CP Nº 32, expedida em 07/06/2010, foi 

equivocadamente remetida por email a 2ª Vara do JEF do Rio de Janeiro, e não foi distribuída até o momento. Em 

consulta a Setor de Distribuição do Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro fui informada que as Cartas Precatórias 

são recebidas, exclusivamente, através do correio eletrônico cartasprocessuais@jfrj.jus.br . 

 Diante do exposto, consulto Vossa Excelência quanto ao procedimento a ser adotado. 

 À consideração superior. 

DECISÃO: 

Vistos, etc. 
 Diante da informação prestada pela serventia deste Juizado Especial Federal profiro a seguinte decisão: 

 Determino a Secretaria deste Juizado que proceda a baixa da Carta Precatória nº 32/2010 e expeça-se nova Carta 

Precatória nos termos    da anterior, endereçada para o email suprainformado.  

 Cumpra-se. 

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

0001697-82.2010.4.03.6306 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306004521/2011 - JOSE 

COPPEDE (ADV. SP163349 - VICTÓRIO LUIZ SPORTELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). JULGO EXTINTO O PROCESSO, com resolução de mérito, 

nos termos do artigo 269, IV do Código de Processo Civil. 

  

DESPACHO JEF 
  

0001074-81.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004714/2011 - ANTONIA XIMENES DE ARAUJO CUNHA 

(ADV. SP256608 - TATIANE CRISTINA LEME BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos. 
Concedo o prazo de 10 (dez) dias para a parte autora juntar aos autos cópia do prévio requerimento administrativo e/ou 

Comunicado de Decisão do benefício pleiteado, sob pena de extinção do feito por falta de interesse de agir. 

Após o decurso do prazo tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

0006184-95.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004593/2011 - JOSE ROBERTO DE ALMEIDA (ADV. 

SP300804 - LEANDRO AUGUSTO DE OLIVEIRA TROMPS, SP277863 - DANIELE CRISTINA DE OLIVEIRA 

TROMPS, SP288830 - NAIANE PINHEIRO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

Nada obstante a petição anexada aos autos virtuais em 17/01/2011, não houve anexação contrato de locação e/ou 

recibos de alugueres, mas apenas de uma conta de serviço público concessionário em nome de terceiro estranho à lide. 

Destarte, concedo o prazo improrrogável de 10 (dez) dias para a juntada de comprovante de endereço nos moldes acima 

declinados, sob a pena inserta conforme decisão proferida em 09/12/2010. 

Após o decurso do prazo, tornem os autos conclusos. 

Int. 

  

0001111-11.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004715/2011 - NEUZA PEREIRA ALVES (ADV. SP181328 
- OSMAR NUNES MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos. 

 Compulsando os autos, verifico que o comprovante de residência não foi anexado, ou aquele anexado não está em 

nome da parte autora e/ou está desatualizado. Dessa forma, concedo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora 

apresente comprovante de residência em seu nome (ou justifique e comprove de quem é o comprovante anexado na 

petição inicial) e contemporâneo à propositura da presente demanda, a fim de se verificar a competência territorial deste 

juízo, nos termos do Provimento 241, de 13/10/2004, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região. 

Verifico, ainda que não foi atribuído valor à causa. Assim, em igual prazo, emende a parte autora a petição inicial, para 

atribuir valor à presente demanda, tendo em vista o disposto nos artigos 282, V, do CPC e caput do art. 3º da Lei 

10.259/01, sob pena de extinção do feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 284 c/c art. 267, I, do CPC. 

Após o decurso do prazo, tornem os autos conclusos. 
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Intimem-se. 

  

0005048-63.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004573/2011 - BERNADETE DUARTE DA SILVA (ADV. 

SP158069 - EDSON LOPES SILVA, SP252504 - BIANCA DIAS MIRANDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). Vistos, etc. 

Pedido de dilação de prazo anexado em 18/01/2011: defiro por mais 30 (trinta) dias. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc.  

Intime-se o INSS para manifestação, nos termos do §10, do art. 100 da Constituição Federal. 

Prazo: 30 (trinta) dias. 

Após, nada sendo requerido expeça-se ofício precatório em favor da parte autora. 

Int. 

  
0013293-39.2005.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004829/2011 - JOSE INACIO BEZERRA (ADV. SP203091 - 

GUSTAVO FIERI TREVIZANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  
0004199-96.2007.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004831/2011 - MILTON LOBO DA SILVA (ADV. 

SP180152 - MARCELO DINIZ ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0018267-51.2007.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004832/2011 - JOAO INACIO DO NASCIMENTO NETO 

(ADV. SP047618 - ALDO VICENTINI, SP141872 - MARCIA YUKIE KAVAZU) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002866-75.2008.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004833/2011 - AURENISSE BATISTA (ADV. SP135285 - 

DEMETRIO MUSCIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

0013818-16.2008.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004661/2011 - GERALDO MASCARENHAS (ADV. 

SP076836 - OSWALDO LIMA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

Considerando a certidão anexada em 30/09/2010, proceda a serventia a juntada nestes autos do Recurso de Sentença 
interposto em 17/12/2009, o qual equivocadamente foi anexado em outro processo. Proceda o cancelamento da certidão 

de trânsito em julgado. 

Dê-se processamento do Recurso de Sentença, vez que é tempestivo. 

Cumpra-se. 

  

0005895-65.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004575/2011 - SPERO PENHA MORATO (ADV. SP187643 

- FERNANDO JONAS MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO). Vistos, etc. 

Em cumprimento à determinação judicial, a parte autora anexou em 17/01/2011 comprovante de residência ilegível. 

Assim, concedo o prazo improrrogável de 10 (dez) dias para que a parte autora junte aos autos comprovante de 

residência legível e contemporâneo à propositura da presente demanda, a fim de se verificar a competência territorial 

deste juízo, sob pena de extinção do feito. 

Após o decurso do prazo, tornem os autos conclusos. 

Int. 

  

0001053-08.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004561/2011 - NELSON JOSE DA SILVA (ADV. PR016977 

- MARLON JOSE DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos etc. 

Tendo em vista a certidão acima, verifico a não ocorrência de prevenção. 

Compulsando os autos, verifico que o comprovante de residência não foi anexado, ou aquele anexado não está em nome 

da parte autora e/ou está desatualizado. Dessa forma, concedo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora apresente 

comprovante de residência em seu nome (ou justifique e comprove de quem é o comprovante anexado na petição 

inicial) e contemporâneo à propositura da presente demanda, a fim de se verificar a competência territorial deste juízo, 

nos termos do Provimento 241, de 13/10/2004, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, sob pena de extinção 

do feito. 

 Intimem-se. 
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0005529-26.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004779/2011 - ALVARO CASARIN (ADV. SP272520 - 

CARLOS AUGUSTO OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO). Vistos etc. 

Petição anexada em 31/01/2011: Defiro. 

Oficie-se a CEF para que junte a estes autos as cópias dos extratos da conta vinculada de FGTS em nome da parte 

autora, referente ao período almejado. 

Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc.  

Intime-se a parte autora para que se manifeste, no prazo de 15 (quinze) dias, quanto a forma que pretende o 

recebimento do valor dos atrasados, ou seja, a totalidade por meio de precatório ou o limite de 60 salários 

mínimos, por meio de ofício requisitório, nos termos, nos termos do §4º, do artigo 17, da Lei 10.259/01: 

  

“Art. 17. Tratando-se de obrigação de pagar quantia certa, após o trânsito em julgado da decisão, o pagamento 

será efetuado no prazo de sessenta dias, contados da entrega da requisição, por ordem do Juiz, à autoridade 

citada para a causa, na agência mais próxima da Caixa Econômica Federal ou do Banco do Brasil, 

independentemente de precatório. 

§ 4º Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido no § 1º, o pagamento far-se-á, sempre, por meio do 
precatório, sendo facultado à parte exeqüente a renúncia ao crédito do valor excedente, para que possa optar 

pelo pagamento do saldo sem o precatório, da forma lá prevista.” 

  

Intimem-se. 

  
0002177-31.2008.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004841/2011 - ANTONIO SOARES VITOR (ADV. 

SP109729 - ALVARO PROIETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0007606-76.2008.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004839/2011 - NELSON DAGUANO (ADV. SP185906 - 

JOSÉ DONIZETI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002064-14.2007.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004836/2011 - JOSE CAMILO SOBRINHO (ADV. 

SP195289 - PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  
0002324-23.2009.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004840/2011 - AUREA DOS SANTOS MARIANO (ADV. 

SP195289 - PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

Considerando a natureza do pedido, oficie-se ao INSS para que junte cópia integral do processo administrativo 

correspondente, no prazo de 30 (trinta) dias. Cumpra-se. 

  
0000447-14.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004641/2011 - MARIA XISTA FAUSTINO (ADV. 

SP195229 - MANOEL FRANCISCO CHAVES JUNIOR, SP256728 - JOCIMAR FRANCISCO CHAVES, SP220653 

- JONATAS FRANCISCO CHAVES, SP240135 - JOSIAS FRANCISCO CHAVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0000166-58.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004693/2011 - ROSA VICENCIA DE ALBUQUERQUE 

(ADV. SP194562 - MÁRCIO ADRIANO RABANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
  

0000671-49.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004639/2011 - JOSE MAX AZEVEDO DA CUNHA (ADV. 

SP201529 - NEUZA MARIA ESIS STEINES, SP114454E - JULIANA FERREIRA MONTEIRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0000074-80.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004643/2011 - GERALDO MOACIR DE LIMA (ADV. 

SP191980 - JOSÉ MARCELO FERREIRA CABRAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0000408-17.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004690/2011 - INACIO JOAQUIM DE SOUSA (ADV. 

SP184329 - EDVALDO DOS ANJOS BOBADILHA, SP248036 - ANDREIA VIEIRA DE ALMEIDA, SP276161 - 
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JAIR ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

0002827-10.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004609/2011 - PATRICIO ROCHA NETO (ADV. SP161990 

- ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002809-86.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004610/2011 - FRANCISCO FELIX DE SOUZA (ADV. 

SP221900 - ADAUTO ANTONIO DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002808-04.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004611/2011 - CICERA MARIA DA CONCEICAO GIGLIO 

(ADV. SP221900 - ADAUTO ANTONIO DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002795-05.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004613/2011 - LUIZ MOREIRA PEREIRA (ADV. SP240092 

- ARMANDO FEITOSA DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
  

0002761-30.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004616/2011 - ANTONIA REGINA ALVES DE AGUIAR 

(ADV. SP242470 - ALEXANDRE JESUS FERNANDES LUNA, SP237681 - ROGERIO VANADIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002728-40.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004617/2011 - DAGUE VASCONCELOS FARIAS (ADV. 

SP114735 - LUCELIA STAHL RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002716-26.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004618/2011 - RANAEL RODRIGUES NASCIMENTO 

(ADV. SP225658 - EDGAR HIBBELN BARROSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002693-80.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004619/2011 - ALFREDO LE PERA TOZO (ADV. 

SP240092 - ARMANDO FEITOSA DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  
0002687-73.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004621/2011 - DEODATO PEREIRA DE SOUZA (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002647-91.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004622/2011 - CARLOS EDINALDO PRATES (ADV. 

SP110325 - MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002628-85.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004623/2011 - NELITO ALVES FERREIRA (ADV. 

SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002608-94.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004624/2011 - JOAQUIM ANA VAQUEIRO (ADV. 

SP264933 - JANICE MACHADO VAQUEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002584-66.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004625/2011 - SERGIO SANCHES (ADV. SP110325 - 
MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002557-83.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004626/2011 - GILDA MARIA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002553-46.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004627/2011 - OSCAR AOYAGUI (ADV. SP227114 - 

ROSEANE SELMA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 
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0002540-47.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004628/2011 - JOSE AMILTON ALVES FEITOSA (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002532-70.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004629/2011 - ANA ANUNCIACAO MOREIRA (ADV. 

SP225658 - EDGAR HIBBELN BARROSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002487-66.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004631/2011 - ADAILTON DE LIMA (ADV. SP184680 - 

FERNANDA DA SILVEIRA RIVA VILLAS BOAS, SP182965 - SARAY SALES SARAIVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0001008-38.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004635/2011 - NELSINO FERREIRA DA CRUZ (ADV. 

SP062101 - VICENTE JOSE MESSIAS, SP041540 - MIEKO ENDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002812-41.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004658/2011 - LEONILDES FERREIRA DE SANTANA 

(ADV. SP221900 - ADAUTO ANTONIO DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002800-27.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004659/2011 - DAILSON PAULINO DA SILVA (ADV. 

SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA, SP107046 - MARIA RAQUEL MENDES GAIA, SP235324 - LEANDRO 

DE MORAES ALBERTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

0002776-96.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004662/2011 - JOSE FERREIRA NETO (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP115760E - LUCIANO PARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002753-53.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004664/2011 - JOAO BATISTA DA COSTA FRANCISCO 

(ADV. SP141872 - MARCIA YUKIE KAVAZU, SP204771 - CARLOS EDUARDO LOBO MORAU) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002717-11.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004666/2011 - EDVALDO ANTONIO PEREIRA (ADV. 

SP263938 - LEANDRO SGARBI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002700-72.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004667/2011 - PAULO ROGERIO CORREIA DA SILVA 

(ADV. SP087790 - EDSON DE OLIVEIRA FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002678-14.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004668/2011 - JOSE EDUARDO AMERICO (ADV. 

SP232025 - SOLANGE ALMEIDA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002642-69.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004669/2011 - IRINEU DOS REIS (ADV. SP154488 - 

MARCELO TAVARES CERDEIRA, SP280734 - ROBERTO CEZAR VIEIRA PALOS, SP234634 - EDUARDO DE 

OLIVEIRA CERDEIRA, SP248741 - GUTEMBERG DE SIQUEIRA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002639-17.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004670/2011 - ELIO BARBOSA DE MEDEIROS (ADV. 

SP171081 - GILCENOR SARAIVA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002590-73.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004671/2011 - DURVAL DONISETI FERREIRA (ADV. 

SP141872 - MARCIA YUKIE KAVAZU, SP204771 - CARLOS EDUARDO LOBO MORAU) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002580-29.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004672/2011 - IZAIAS FRANCISCO DE SOUZA (ADV. 

SP185906 - JOSÉ DONIZETI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 
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0002558-68.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004673/2011 - JERSON JUSTINO ALVES (ADV. SP268811 

- MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS, SP298256 - PAULO FRANCISCO PESSOA VIDAL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002546-54.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004675/2011 - AMAURI ARAUJO DE SOUZA (ADV. 

SP209506 - IVANI GONÇALVES DA SILVA DE ADORNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002539-62.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004676/2011 - PEDRO EUZEBIO DOS SANTOS (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002525-78.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004678/2011 - MARIO MILANI ELERO (ADV. SP263938 - 

LEANDRO SGARBI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

0002523-11.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004679/2011 - CLAUDI APARECIDA DA SILVA (ADV. 

SP208239 - JOSE CARLOS LIMA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002298-88.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004633/2011 - AFONSO HUMBERTO PEREIRA (ADV. 

SP095365 - LUIS CARLOS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002863-52.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004607/2011 - OTAVIO AUGUSTO LEAL VENTURA 

(ADV. SP170402 - ANA MARIA ARAUJO KURATOMI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002797-72.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004612/2011 - ERNESTINO RODRIGUES (ADV. SP208091 

- ERON DA SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002688-58.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004620/2011 - PEDRO FRANCISCO DOS SANTOS (ADV. 

SP180393 - MARCOS BAJONA COSTA, SP203874 - CLEBER MARTINS DA SILVA, SP265141 - MARCIO 

BAJONA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 
PROCURADOR). 

  

0008788-63.2009.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004596/2011 - MARIA IOLANDA FLORIANO DA SILVA 

(ADV. SP215216 - JANAINA RODRIGUES DOS SANTOS, SP114560E - RENATO ROCHA DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0008611-02.2009.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004597/2011 - ELIEDALVA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP272490 - RICARDO PEREIRA DA SILVA DE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0008609-32.2009.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004598/2011 - TEREZA FERNANDES PINHEIRO (ADV. 

SP241407 - ANA PAULA SILVA BERTOZI, SP231080 - GABRIELLY PENA GERONIMO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0008552-14.2009.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004599/2011 - RITA ANTONIA LUCENA (ADV. SP081528 

- MARIA CRISTINA SERAFIM ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 
  

0003260-14.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004602/2011 - SEBASTIANA JOANA GOUDINHO LOPES 

(ADV. SP258789 - MARIA JOELMA OLIVEIRA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0003239-38.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004603/2011 - MARIA NEUZA RODRIGUES DE 

OLIVEIRA PEREIRA (ADV. SP190628 - DÉCIO SAMPAIO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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0003126-84.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004604/2011 - ROSARIA MARIA DOS SANTOS (ADV. 

SP109729 - ALVARO PROIETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002935-39.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004606/2011 - JOSEFINA TENORIO ALVES CARDOSO 

(ADV. SP203091 - GUSTAVO FIERI TREVIZANO, SP200110 - SERGIO EDUARDO PRIOLLI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002765-67.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004614/2011 - GERALDA DA CONCEICAO RIBEIRO DE 

CASTRO (ADV. SP256009 - SIMONE ALVES DA SILVA, SP163442 - HERALDO AUGUSTO ANDRADE, 

SP175933 - CARLOS BOLETINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002762-15.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004615/2011 - ELLEN RODRIGUES ALMEIDA (ADV. 

SP277067 - JOAO VIEIRA DA SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002308-35.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004632/2011 - CONCEICAO DE MARIA ALMEIDA 
DURAES (ADV. SP227262 - ALEXANDRE DE JESUS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0000958-12.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004636/2011 - LUIZA PIRES DE MOURA (ADV. SP248036 

- ANDREIA VIEIRA DE ALMEIDA, SP184329 - EDVALDO DOS ANJOS BOBADILHA, SP276161 - JAIR ROSA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0000722-60.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004638/2011 - UMBELINA OLIVEIRA DE JESUS (ADV. 

SP085755 - NELSON LUIZ GRAVE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0000358-88.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004642/2011 - MARIA SACRAMENTO RAMOS DOS 

SANTOS (ADV. SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0008844-96.2009.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004646/2011 - MARIA BENEDITA MACHADO DE LARA 

(ADV. SP288759 - HENRIQUE GREGORIO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0008558-21.2009.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004647/2011 - SEVERINA MARIA DA CONCEICAO 

(ADV. SP218488 - ROSANA COELHO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0003430-83.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004648/2011 - AMERICO FRANCISCO PRATES NETO 

(ADV. SP205026 - SIBELI OUTEIRO PINTO SANTORO JOIA, SP140835 - RINALVA RODRIGUES DE 

FIGUEIREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

0003242-90.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004650/2011 - MARIA DE LOURDES TERCARIOL DE 

CARVALHO (ADV. SP277729 - EDUARDO LUIZ FASSANARO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0003235-98.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004651/2011 - MARCOS AMBROSIO (ADV. SP177773 - 

ISONEQUEX ALVES DE MESQUITA); GABRIEL MATHIAS AMBROSIO (ADV. SP177773 - ISONEQUEX 
ALVES DE MESQUITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

0003154-52.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004652/2011 - HELENA MARIA SILVA (ADV. SP269929 - 

MAURICIO VISSENTINI DOS SANTOS, SP268142 - RAFAELA CAPELLA STEFANONI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002980-43.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004654/2011 - MARIA CELIA DIONISIO (ADV. SP250158 

- MAGNA ROBERTA MACHADO, SP260807 - RUDBERTO SIMÕES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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0002916-33.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004656/2011 - SHEILA SUGUIYAMA DA SILVA (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP206867 - ALAIR DE BARROS MACHADO, SP228830 - 

ANDERSON GUIMARÃES DA SILVA, SP271130 - KÁTIA CRISTINA GUIMARÃES AMORIM) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002904-19.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004657/2011 - LEONARDO DE OLIVEIRA NOSSA (ADV. 

SP263876 - FERNANDO DE ALMEIDA PASSOS, SP271144 - MARIO LUIZ RIBEIRO MARTINS JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002166-31.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004683/2011 - ANA FLAVIA AVELINO BATISTA (ADV. 

SP149480 - ANDREA DE LIMA MELCHIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002158-54.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004684/2011 - PAULA ALESSANDRA DA SILVA (ADV. 

SP264497 - IRACI MOREIRA DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0001677-91.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004685/2011 - LUIZ FELIPE FELICIO (ADV. SP285818 - 
SANDRA SANTOS DA SILVA SASIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0000821-30.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004686/2011 - ANA CLAUDIA FERNANDES (ADV. 

SP203091 - GUSTAVO FIERI TREVIZANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0000626-45.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004687/2011 - DIRCE MARIA DOS SANTOS (ADV. 

SP111483 - MARIA APARECIDA BRITO DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0000530-30.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004688/2011 - DENISE MARIA RAMALHO (ADV. 

SP271655 - MARIA APARECIDA ALVES DOS REIS OLIVEIRA LUNA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0000357-06.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004691/2011 - MARIA DE FATIMA SOUZA DO 

NASCIMENTO (ADV. SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0000170-95.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004692/2011 - EVA DA SILVA (ADV. SP242512 - JOSE 

CARLOS POLIDORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

0003285-27.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004601/2011 - DANIEL TENORIO SILVA (ADV. SP101799 

- MARISTELA GONCALVES, SP155812E - JOSÉ CARLOS SANTOS DA CONCEIÇÃO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002982-13.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004605/2011 - EDUARDO SATURNINO DA SILVA (ADV. 

SP145098 - JOSÉ SEBASTIÃO MACHADO); FLAVIA REGINA DA SILVA (ADV. SP145098 - JOSÉ SEBASTIÃO 

MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

0003105-11.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004653/2011 - MATHEUS SILVA DE SOUZA (ADV. 

SP188762 - LUIZA MOREIRA BORTOLACI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002833-17.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004608/2011 - VALQUIRIO PAULO DOS REIS (ADV. 

SP261555 - ANA PAULA CHICONELI ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002530-03.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004630/2011 - MANUEL TEIXEIRA MENDES (ADV. 

SP087790 - EDSON DE OLIVEIRA FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 704/948 

0002792-50.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004660/2011 - THOMAZ PARRA BUENO (ADV. SP218839 

- ZILDA TERESINHA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002724-03.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004665/2011 - VANDERLEI MIRA (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002551-76.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004674/2011 - ANTONIO FAUSTINO DOS SANTOS 

(ADV. SP109729 - ALVARO PROIETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002528-33.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004677/2011 - JACY PEDRO DO AMARAL (ADV. 

SP234868 - CARLOS LOPES CAMPOS FERNANDES, SP267054 - ANDERSON APARECIDO MASCHIETTO 

BORGES, SP249956 - DANIELE CAMPOS FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0002932-84.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004655/2011 - CLEITON DA CONCEICAO FERNANDES 
FERREIRA (ADV. SP135285 - DEMETRIO MUSCIANO); MATEUS DA CONCEICAO FERNANDES FERREIRA 

(ADV. SP135285 - DEMETRIO MUSCIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

0000374-08.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004783/2011 - MARIA ALVES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP160208 - EDISON LORENZINI JÚNIOR, SP177891 - VALDOMIRO JOSÉ CARVALHO FILHO, SP116131 - 

DAVE GESZYCHTER, SP266987 - RICARDO REIS FRANKLIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). Vistos, etc. 

Nos termos do Provimento 321/10 do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, intimem-se o autor(a) e seu 

patrono para que apresentem declaração, subscrita por ambos, de que é a primeira vez que o demandante postula o 

pedido em questão,ou, tendo-o feito anteriormente neste ou em outro juízo, a lei lhe faculta novo ingresso, declinando 

as razões para tanto. 

Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de cancelamento da distribuição do feito. 

No mesmo prazo, a parte autora deverá juntar aos autos cópia legível de documento contendo o número do CPF, nos 

termos do art. 2º, §2º, da Resolução 441, de 09/06/2005, do Conselho da Justiça Federal e da Portaria 10/2007, da 

Coordenadoria dos Juizados Federais da Terceira Região. 
Int. 

  

0006378-95.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004846/2011 - ELISABETH ALVES BORGES DO 

NASCIMENTO (ADV. SP284187 - JOSE PAULO SOUZA DUTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos etc. 

Cuida-se de ação ajuizada por Elisabeth Alves Borges do Nascimento em face do INSS, na qual pretende a condenação 

da autarquia-ré na revisão de seu benefício previdenciário. 

A parte autora declara na petição inicial que reside em Osasco, porém não apresenta documentos atuais que comprovem 

o alegado. Instada a comprovar seu endereço, apresentou conta de serviço público concessionário, em seu nome, onde 

consta que o endereço pertence ao município de São Paulo. 

A competência territorial deste Juizado foi disciplinada pelo Provimento n. 241, de 13/10/2004 do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, compreendendo as cidades de Barueri, Carapicuíba, Itapevi, Jandira, Osasco, Pirapora de Bom 

Jesus e Santana do Parnaíba. 

Ficou demonstrado que a parte autora reside em município não abrangido pela competência territorial deste Juizado. 

A competência para processar e julgar ações na qual a parte autora é domiciliada, São Paulo, é do Juizado Especial 

Federal Cível de São Paulo, haja vista a compatibilidade de sistemas de processamento de feitos. 

Diante do exposto, declino da competência para apreciar o feito. Remetam-se os autos eletrônicos ao Juizado Especial 
Federal Cível de São Paulo. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 

       Tendo em vista a certidão acima, verifico a não ocorrência de prevenção. 

       Prossiga-se. 

  
0001048-83.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004554/2011 - CICERA SABINO DA COSTA (ADV. 

SP269227 - KELLY CRISTINA MORY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 
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0001059-15.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004549/2011 - FRANCISCO CLEMENTINO DA SILVA 

(ADV. PR016977 - MARLON JOSE DE OLIVEIRA, SP079644 - ALCIDES TARGHER FILHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0001058-30.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004550/2011 - KENECHI TAKANO (ADV. SP099749 - 

ADEMIR PICOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

0001054-90.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004551/2011 - VLADIMIR CIUSJMAK (ADV. PR016977 - 

MARLON JOSE DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0001052-23.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004552/2011 - GENEBALDO CAMPOS DE OLIVEIRA 

(ADV. SP099749 - ADEMIR PICOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0001049-68.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004553/2011 - SEBASTIAO APARECIDO PINTO (ADV. 

PR016977 - MARLON JOSE DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

0003042-83.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004780/2011 - IRENE APARECIDA FOGANHOLI (ADV. 

SP221900 - ADAUTO ANTONIO DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

Designo audiência para tentativa de conciliação para o dia 29/04/2011 às 14:45 horas. 

Naquela oportunidade a parte autora deverá apresentar os originais das carteiras profissionais e/ou comprovantes de 

recolhimento da contribuição previdenciária e demais documentos que possuir que demonstrem seus vínculos 

empregatícios (ficha de registro de empregado, holerites, contrato de trabalho etc), sob pena de preclusão da prova. 

Sem prejuízo, oficie-se ao INSS determinando que encaminhe a este Juizado cópia integral do processo administrativo. 

A ausência da parte autora à audiência ensejará a extinção do processo sem resolução do mérito. 

Intimem-se as partes. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

Tendo em vista o lapso temporal desde a data da realização da perícia médica, intime-se o Sr. Perito, para que 

entregue seu laudo em 10 (dez) dias, impreterivelmente.  
Int. Cumpra-se. 

  
0005911-19.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004581/2011 - JOIARIBE FRANCISCO MARIA (ADV. 

SP195289 - PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0005907-79.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004582/2011 - VALDEMAR GUANDALINS (ADV. 

SP195289 - PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

0006863-32.2009.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004834/2011 - VERA LUCIA DE SALES (ADV. SP241407 - 

ANA PAULA SILVA BERTOZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

Ofício do INSS, informando o cumprimento da obrigação de fazer: primeiramente, remetam-se à Contadoria Judicial 

para o cálculo dos atrasados até a propositura da ação. Fica, no entanto, facultado às partes a apresentação de referidos 

cálculos. 
Após, caso os valores apurados ainda superem 60 salários mínimos, intime-se a parte autora para opção entre ofício 

requisitório de pequeno valor (RPV) ou ofício precatório. 

Int. 

  

0012331-16.2005.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004548/2011 - VANDA MARIA NASCIMENTO SOUZA 

(ADV. SP198816 - MARINA APARECIDA GONÇALVES TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos etc. 

Petição de 25/01/2011: Defiro. Oficie-se à instituição financeira para liberação dos valores para a parte autora. 

Após, tornem os autos conclusos. 

Intimem-se. 
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0006380-65.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004808/2011 - VANIA DE ALMEIDA SILVA (ADV. 

SP184680 - FERNANDA DA SILVEIRA RIVA VILLAS BOAS, SP182965 - SARAY SALES SARAIVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos etc. 

 Proceda-se a retificação do pólo ativo para o cadastro nº 1882628 - Doraci Maria do Moraes. 

 Após, à conclusão. 

  

0004670-10.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004556/2011 - WILLIAN CUNHA DE JESUS (ADV. 

SP262333 - ANTONIO CARLOS RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

Esclarecimentos periciais: ciência às partes. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 

     Tendo em vista a certidão acima, verifico a não ocorrência de prevenção. 

      Prossiga-se. 

  
0001060-97.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004557/2011 - CUSTODIO DA SILVA AMARAL (ADV. 

PR016977 - MARLON JOSE DE OLIVEIRA, SP079644 - ALCIDES TARGHER FILHO) X INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0001055-75.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004558/2011 - FRANCISCO NILTON PEREIRA (ADV. 

PR016977 - MARLON JOSE DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0001051-38.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004559/2011 - IVAN OZYBKO (ADV. PR016977 - 

MARLON JOSE DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0001110-26.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004735/2011 - FRANCISCO RAIMUNDO DE CARVALHO 

(ADV. SP304381 - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0001108-56.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004736/2011 - OTAVIO JOSE DUARTE (ADV. SP304381 - 

MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 
  

0001107-71.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004737/2011 - JAIR MIQUILOTTI (ADV. SP304381 - 

MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0001086-95.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004738/2011 - ANESIO MODESTO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP110246 - VALMIR PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0001084-28.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004739/2011 - GERALDA CLARET VAZ (ADV. SP110246 

- VALMIR PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0001109-41.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004741/2011 - RODOLFO JANUARIO FILHO (ADV. 

SP099749 - ADEMIR PICOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  
0001105-04.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004742/2011 - VICENTE MENINO BENTO (ADV. 

SP304381 - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0001088-65.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004743/2011 - WALTER FIGUEIREDO SOARES (ADV. 

SP110246 - VALMIR PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0001085-13.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004744/2011 - JULIO JOSE FERRAZ (ADV. SP110246 - 

VALMIR PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 
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0001083-43.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004745/2011 - PEDRO CREMM PONTES (ADV. SP110246 

- VALMIR PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0001075-66.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004746/2011 - JOAO DIVINO MASSON (ADV. SP110189 - 

EDIVALDO NASCIMENTO PIMENTEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

0007623-15.2008.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004511/2011 - NEUSA MARIA POLICASTRO (ADV. 

SP163656 - PEDRO ANTONIO BORGES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Considerando a certidão anexada aos autos em 22/02/2011, 

esclarecendo as razões do não comparecimento do Dr. Paulo Sérgio Calvo a audiência que ocorreu em 22/02/2001, 

defiro o requerido pela autarquia ré em audiência. Com isso, designo audiência de conciliação, instrução e julgamento 

para o dia 21/03/2011 às 14:45 horas. 

Intime-se o Sr. Perito Dr. Paulo Sérgio Calvo, para comparecer à próxima audiência. 

Intimem-se as partes e o Sr. Perito. 
  

0006449-97.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004807/2011 - ANIZIA DOS SANTOS (ADV. SP281865 - 

MAIRA AUGUSTA GUEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

Formula a parte autora pedido de prioridade na tramitação do feito. 

Considerando, que praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação, em vista do 

princípio da isonomia e na ausência de outros motivos que justifique, indefiro o pedido de antecipação da audiência de 

conciliação, instrução e julgamento. 

Concorrerá o autor, pessoa idosa, com a priorização na tramitação do feito, conforme o grupo correspondente. 

Nada obstante a petição anexada aos autos virtuais em 19/01/2011, informando sobre o comprovante anexo à inicial 

(fls.14), este se encontra sem data legível.  

Destarte, concedo o prazo improrrogável de 10 (dez) dias para a juntada de comprovante de endereço legível e 

contemporâneo à propositura da presente demanda, a fim de se verificar a competência territorial deste juízo, sob a pena 

inserta conforme decisão proferida em 09/12/2010. 

Após o decurso do prazo, tornem os autos conclusos. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 

Tendo em vista a certidão acima, verifico a não ocorrência de prevenção. 

Prossiga-se. 

Int. 

  
0006854-36.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004526/2011 - DEVANIR CAZZOLI (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP271130 - KÁTIA CRISTINA GUIMARÃES AMORIM, SP228830 - ANDERSON 

GUIMARÃES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

0006846-59.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004527/2011 - JOAO BATISTA PEREIRA LEITE (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP228830 - ANDERSON GUIMARÃES DA SILVA, SP271130 - 

KÁTIA CRISTINA GUIMARÃES AMORIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0006842-22.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004528/2011 - ADVAIR VALENTIM DOS SANTOS (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0006839-67.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004529/2011 - ENEZIO PAULO DE SOUZA (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0006830-08.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004530/2011 - ANTONIO CARLOS NUNES DE SIQUEIRA 

(ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP228830 - ANDERSON GUIMARÃES DA SILVA, SP271130 - 

KÁTIA CRISTINA GUIMARÃES AMORIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 708/948 

0006827-53.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004531/2011 - NILSON DE LEMOS MANARA (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP228830 - ANDERSON GUIMARÃES DA SILVA, SP271130 - 

KÁTIA CRISTINA GUIMARÃES AMORIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0006815-39.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004532/2011 - LUIZ FERNANDO MARTINS (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP271130 - KÁTIA CRISTINA GUIMARÃES AMORIM, SP228830 - 

ANDERSON GUIMARÃES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0006812-84.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004533/2011 - JOAO DOS SANTOS OLIVEIRA (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP228830 - ANDERSON GUIMARÃES DA SILVA, SP271130 - 

KÁTIA CRISTINA GUIMARÃES AMORIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0006810-17.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004534/2011 - MARIUZA PELLOSO LIMA (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP271130 - KÁTIA CRISTINA GUIMARÃES AMORIM, SP228830 - 

ANDERSON GUIMARÃES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0006808-47.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004535/2011 - JOAO THEODORO FILHO (ADV. SP161990 

- ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0006806-77.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004536/2011 - DOMINGOS RIGOTTO (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP271130 - KÁTIA CRISTINA GUIMARÃES AMORIM, SP228830 - ANDERSON 

GUIMARÃES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

0006800-70.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004537/2011 - NELSON SASDELLI (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0006796-33.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004538/2011 - MARIA ALICE SACOMANI (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0006793-78.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004539/2011 - JOSE DO NASCIMENTO (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP271130 - KÁTIA CRISTINA GUIMARÃES AMORIM, SP228830 - ANDERSON 

GUIMARÃES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

0006786-86.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004540/2011 - JOAO ALVES DE MELO (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0006783-34.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004541/2011 - ALVARO JOAQUIM DOS SANTOS (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0006773-87.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004542/2011 - PEDRO MARTINS COELHO (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP271130 - KÁTIA CRISTINA GUIMARÃES AMORIM, SP228830 - 
ANDERSON GUIMARÃES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

0003417-84.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004587/2011 - VALDOMIRO LUZ RIBEIRO (ADV. 

SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos etc. 

Tendo em vista a certidão acima, verifico a não ocorrência de prevenção. 

Cumpra a parte autora a decisão proferida em 14/07/2010, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção do feito. 

Intimem-se. 
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0000462-46.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004785/2011 - ELISANGELA AZEVEDO JORDAO (ADV. 

SP201382 - ELISABETH VALENTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO). Vistos, etc. 

Nos termos do Provimento 321/10 do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, intimem-se o autor(a) e seu(s) 

patrono(s) para que apresentem declaração, subscrita por ambos, de que é a primeira vez que o demandante postula o 

pedido em questão,ou, tendo-o feito anteriormente neste ou em outro juízo, a lei lhe faculta novo ingresso, declinando 

as razões para tanto. 

Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de cancelamento da distribuição do feito. 

Compulsando os autos, verifico que o comprovante de residência não foi anexado, ou aquele anexado não está em nome 

da parte autora e/ou está desatualizado. Dessa forma, concedo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora apresente 

comprovante de residência em seu nome (ou justifique e comprove de quem é o comprovante anexado na petição 

inicial) e contemporâneo à propositura da presente demanda, a fim de se verificar a competência territorial deste juízo, 

nos termos do Provimento 241, de 13/10/2004, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, sob pena de extinção 

do feito. 

Int. 

  

0001697-82.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004584/2011 - JOSE COPPEDE (ADV. SP163349 - 

VICTÓRIO LUIZ SPORTELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. PROCURADOR). Pague-se a perícia contábil realizada, nos termos da Portaria 25/09.. 

  

0004384-32.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004776/2011 - MAURO PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP153041 - JOAO MONTEIRO FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO). Vistos, etc. 

Foi concedido prazo para a parte autora cumprir determinação judicial, sob pena de extinção do feito. 

A parte autora, devidamente intimada, cumpriu apenas parcialmente a referida determinação, pois deixou de juntar os 

extratos da instituição financeira depositária do qual conste a taxa de juros praticada. 

Destarte, concedo o prazo de 10 (dez) dias à parte autora para cumprir a determinação de 09/12/2010, juntando os 

extratos acima mencionados, sob pena de extinção do feito sem exame do mérito, ou comprove documentalmente a 

impossibilidade do cumprimento dessa determinação. 

Decorrido o prazo acima, tornem conclusos. 

Intimem-se. 

  

0005817-42.2008.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004828/2011 - MARCELO HIDEO TAKENOBU (ADV. 

SP121494 - FABIO CASSARO CERAGIOLI, SP177627 - TÂNIA JUNIOR ROJO CASSARO CERAGIOLI, 

SP215895 - PAULO VINICIUS ZINSLY GARCIA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
(ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). Vistos etc. 

Petição de 15/09/2010: sem razão a parte autora uma vez que a memória de cálculos está na petição da ré anexada em 

17/05/2010. 

Destarte, homologo os cálculos apresentados pela CEF. 

Prossiga-se na execução. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

 Compulsando os autos, verifico que o comprovante de residência não foi anexado, ou aquele anexado não está 

em nome da parte autora e/ou está desatualizado. Dessa forma, concedo prazo de 10 (dez) dias para que a parte 

autora apresente comprovante de residência em seu nome (ou justifique e comprove de quem é o comprovante 

anexado na petição inicial) e contemporâneo à propositura da presente demanda, a fim de se verificar a 

competência territorial deste juízo, nos termos do Provimento 241, de 13/10/2004, do Conselho da Justiça 

Federal da Terceira Região, sob pena de extinção do feito. 

Intimem-se. 

  
0001133-69.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004712/2011 - NEUSA FERREIRA SANTOS (ADV. 
SP163656 - PEDRO ANTONIO BORGES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0001143-16.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004810/2011 - ANTONIO MARCOS MATIAS DE 

OLIVEIRA (ADV. SP303448 - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

0006910-69.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004645/2011 - JOAO CALDEIRA (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP228830 - ANDERSON GUIMARÃES DA SILVA, SP271130 - KÁTIA 
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CRISTINA GUIMARÃES AMORIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

    Verifico que o despacho proferido nesta data e registrado sob o termo n. 6306004510/2011, diz respeito à petição de 

contestação anexada e registrada equivocadamente sob n. 2011/6306004368 nos autos virtuais do processo 

00034662820104036306. 

   Destarte, torno o mesmo sem efeito, uma vez que inserido equivocadamente nestes autos. 

   Int. 

  

0008471-65.2009.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004555/2011 - ANDRE GEOVANNI VILELA RUIZ (ADV. 

SP205434 - DAIANE TAÍS CASAGRANDE, SP196191 - ANGÉLICA GASPARINI ORLANDI); FERNANDA 

VILELA RUIZ (ADV. SP205434 - DAIANE TAÍS CASAGRANDE, SP196191 - ANGÉLICA GASPARINI 

ORLANDI); ALISSON HENRIQUE DOS SANTOS RUIZ (ADV. SP205434 - DAIANE TAÍS CASAGRANDE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

Diante da certidão anexada em 17/02/2011 e da documentação que comprova a impossibilidade de comparecimento da 

testemunha Sr. Aulus Plautius Coelho Pereira Junior, redesigno a audiência de conciliação, instrução e julgamento para 

o dia 24/06/2011 às 14:00 horas. 

Referida testemunha deverá apresentar na audiência ora agendada a ficha de registro de empregado, todos 

comprovantes de pagamento dos salários efetuados, os recolhimentos previdenciários realizados e demais documentos 
existentes que comprovem o vínculo empregatício com o falecido Renato de Souza Ruiz, sob pena de desobediência à 

ordem judicial. 

Na oportunidade, a parte autora deverá trazer as Carteiras Profissionais originais, bem como todos os documentos que 

instruíram a inicial, além de outros documentos (originais) que achar necessários, tais, como recibos de pagamento, 

holerites, ficha de registro de empregado, crachá etc. A parte autora poderá comparecer com até três testemunhas 

capazes de comprovar o alegado, independentemente de intimação, tudo sob pena de preclusão da prova. 

Intimem-se a testemunha, as partes e o MPF. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. 

Tendo em vista a certidão acima, verifico a não ocorrência de prevenção. 

Prossiga-se. 

  
0001186-50.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004799/2011 - ANA LUCIA SILVEIRA BOAVA LUZIANO 

(ADV. ); ANTONIO CARLOS BOAVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0001185-65.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004800/2011 - SONIA REGINA BOAVA (ADV. ); ROSELI 
SILVEIRA BOAVA SOUZA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0001181-28.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004802/2011 - ANTONIO CARLOS BOAVA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0001187-35.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004820/2011 - IZABEL SILVEIRA BOAVA (ADV. ); 

MARIA APARECIDA BOAVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0001183-95.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004821/2011 - IZABEL SILVEIRA BOAVA (ADV. ); ANA 

LUCIA SILVEIRA BOAVA LUZIANO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

0001182-13.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004822/2011 - ANTONIO CARLOS BOAVA (ADV. ); 

MARIA APARECIDA BOAVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 
  

0003441-15.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004586/2011 - GEORGINA DOS SANTOS (ADV. SP104382 

- JOSE BONIFACIO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0003420-39.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004589/2011 - SILVIA MARIA LEAMARE ROXO (ADV. 

SP133284 - FABIOLA FERRAMENTA VALENTE DO COUTO, SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO, 

SP114021 - ENOQUE TADEU DE MELO, SP121218 - DARCI JOSE ESTEVAM, SP237344 - JULIANA DE 

OLIVEIRA SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 
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0003109-48.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004564/2011 - ANNA ESGOBE COUTINHO (ADV. 

SP083399 - JOSE MANOEL DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0006832-75.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004251/2011 - FRANCISCO PANTA FILHO (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP228830 - ANDERSON GUIMARÃES DA SILVA, SP271130 - 

KÁTIA CRISTINA GUIMARÃES AMORIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0006828-38.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004252/2011 - JOSE MACIEL VENTURA (ADV. SP161990 

- ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP228830 - ANDERSON GUIMARÃES DA SILVA, SP271130 - KÁTIA 

CRISTINA GUIMARÃES AMORIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0006826-68.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004253/2011 - FRANCISCO SERAFIM DOS SANTOS 

(ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP228830 - ANDERSON GUIMARÃES DA SILVA, SP271130 - 

KÁTIA CRISTINA GUIMARÃES AMORIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
  

0003418-69.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004590/2011 - GERALDO LAURINDO DA SILVA (ADV. 

SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

0006910-69.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004510/2011 - JOAO CALDEIRA (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP228830 - ANDERSON GUIMARÃES DA SILVA, SP271130 - KÁTIA 

CRISTINA GUIMARÃES AMORIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

Vistos, etc. 

 Considerando a informação supra, providencie o cancelamento do protocolo n. 2011/6306004368. 

 Int. 

  

0001079-06.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004747/2011 - NILZA SOARES DOS SANTOS (ADV. 

SP256608 - TATIANE CRISTINA LEME BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
Vistos etc. 

 Tendo em vista a certidão acima, verifico a não ocorrência de prevenção. 

 Prossiga-se. 

  

0006092-20.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004591/2011 - JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP144520 - ANTONIO GUERINO LEPRE RIBEIRO, SP131552 - MARIA TERESA NEVES GUILHERME HOH) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

Petição anexada em 20/01/2011: Concedo a parte autora o prazo de 05 (cinco) dias para que promova a juntada aos 

autos de sua certidão de casamento para comprovação do parentesco alegado. 

Int. 

  

0006905-47.2010.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004786/2011 - MARCELO TEOFILO DA SILVA (ADV. 

SP086006 - MARIA RITA EVANGELISTA DA CRUZ SILVA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO). Vistos, etc. 

Nos termos do Provimento 321/10 do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, intimem-se o autor(a) e seu(s) 

patrono(s) para que apresentem declaração, subscrita por ambos, de que é a primeira vez que o demandante postula o 

pedido em questão,ou, tendo-o feito anteriormente neste ou em outro juízo, a lei lhe faculta novo ingresso, declinando 
as razões para tanto. 

Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de cancelamento da distribuição do feito. 

Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. 

Esclareça a parte autora, no prazo de 10(dez) dias, a aparente divergência entre o nome constante da petição 

inicial e dos seus documentos de RG e CPF, tendo em vista que o nome que deverá ser lançado no cadastro 

eletrônico do processo é aquele constante do Cadastro de Pessoas Físicas da Receita Federal, sob pena de 

extinção do feito. 

Intimem-se. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 712/948 

0001081-73.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004710/2011 - MARIA DA CONSOLACAO DE SOUZA 

MIGUEL (ADV. SP272490 - RICARDO PEREIRA DA SILVA DE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

0001080-88.2011.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004711/2011 - MARIA APARECIDA DA SILVA (ADV. 

SP272490 - RICARDO PEREIRA DA SILVA DE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

0003220-66.2009.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004709/2011 - PAULO DOS SANTOS (ADV. SP210122A - 

LUCIANO HILKNER ANASTACIO, SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). Vistos, etc. 

Com razão a parte autora em face da sentença em embargos de declaração anexada em 26/08/2009. Prossiga-se com a 

execução. 

OFICIE-SE para cumprimento da sentença e/ou acórdão. 

Int. 

  

0001925-28.2008.4.03.6306 - DESPACHO JEF Nr. 6306004837/2011 - RONALDO DE SOUSA OLIVEIRA (ADV. 
SP150206 - ANTONIO PAULINO DA COSTA XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos, etc. 

Conforme determinado na r. sentença, intime-se a parte autora para que se manifeste, no prazo de 15 (quinze) dias, 

quanto a forma que pretende o recebimento do valor dos atrasados, ou seja, a totalidade por meio de precatório ou o 

limite de 60 salários mínimos, por meio de ofício requisitório, nos termos, nos termos do §4º, do artigo 17, da Lei 

10.259/01: 

  

“Art. 17. Tratando-se de obrigação de pagar quantia certa, após o trânsito em julgado da decisão, o pagamento será 

efetuado no prazo de sessenta dias, contados da entrega da requisição, por ordem do Juiz, à autoridade citada para a 

causa, na agência mais próxima da Caixa Econômica Federal ou do Banco do Brasil, independentemente de precatório. 

§ 4º Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido no § 1º, o pagamento far-se-á, sempre, por meio do precatório, 

sendo facultado à parte exeqüente a renúncia ao crédito do valor excedente, para que possa optar pelo pagamento do 

saldo sem o precatório, da forma lá prevista.” 

Intimem-se. 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 
30ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

EXPEDIENTE Nº 2011/6306000049 
  

AUDIÊNCIA REDESIGNADA 
  

0009272-59.2010.4.03.6301 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306004730/2011 - GERALDO CEZARIO DE 

SOUZA (ADV. SP197558 - ALBERTO PIRES DE GODOY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). oficie-se a Gerência Executiva do INSS de Osasco para que no prazo de 50 

(cinqüenta) dias apresente cópia integral do processo administrativo de aposentadoria por tempo de contribuição NB 

42/150.666.197-9 (DER 22/07/2009). 

Redesigno audiência para julgamento do feito, em caráter de pauta extra, para o dia 10/11/2011, às 14:00 horas. As 

partes ficam dispensadas do comparecimento, hipótese em que serão intimadas oportunamente da sentença. 

  

0006865-65.2010.4.03.6306 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306004740/2011 - ROSA DE FATIMA SOLERA 

(ADV. SP086006 - MARIA RITA EVANGELISTA DA CRUZ SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Converto o julgamento em diligência. 

Petição protocolizada em 21/02/2011 e anexada aos autos em 24/02/2011: Diante da impugnação ao laudo médico 

anexado em 18/01/2011, intime-se o Sr. Perito Dr. Paulo Eduardo Riff, para se manifestar no prazo de 20 (vinte) dias. 

Sobrevindo a manifestação ou decorrido o prazo, tornem-se conclusos. 

Cumpra-se e int. 

  

0001952-40.2010.4.03.6306 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306003740/2011 - LUZENITA RODRIGUES DA 

SILVA (ADV. SP233955 - EMILENE BAQUETTE MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). CONVERTO O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA. 
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Trata-se de ação ajuizada por LUZENITA RODRIGUES DA SILVA visando à concessão de pensão por morte em 

razão do falecimento de seu esposo Sr. José Gomes da Silva em 02/08/2008 (certidão de casamento à fl. 14 e certidão 

de óbito à fl. 15 da inicial). 

Petição de revogação de poderes: Defiro. Proceda a serventia deste juízo a exclusão dos patronos outrora constituídos, 

prosseguindo a ação sem advogado. 

Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 27/05/2011 às 14:15 horas, a ser realizada na Rua 

Albino dos Santos, n. 224, Centro, Osasco/SP, CEP.: 06093-060 (novo endereço do Juizado Especial Federal de 

Osasco), para que a parte autora apresente todas carteiras profissionais originais do Sr. José Gomes da Silva, além de 

outros documentos (originais) que achar necessários, sob pena de preclusão da prova. 

A ausência injustificada da parte autora na data da audiência designada poderá acarretar na extinção do processo sem 

resolução de mérito. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0005029-91.2009.4.03.6306 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306004215/2011 - CLAUDEMIR DA SILVA 

(ADV. SP163656 - PEDRO ANTONIO BORGES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Concedo à parte autora o prazo de 15 (quinze) dias para 

apresentar outros documentos que comprovem a sua patologia, sob pena de preclusão da prova. 

Oficie-se o “CAPS - Centro de Atenção Psicossocial Felício Gaspar, na Avenida Sport Clube Corinthians Paulista, nº 
191, km 18, CEP 06132-380, fone 3654-3129, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente laudo médico completo 

da parte autora, sob pena de descumprimento de determinação judicial. 

Para melhor convencimento do juízo, designo a realização de perícia médica com o Dr. Paulo Sergio Calvo no dia 

18/04/2011 às 14:00 horas, a ser realizada nas dependências do prédio da Justiça Federal na Rua Albino dos Santos, 

224, Centro Osasco, ocasião em que a parte autora deverá comparecer munida de todos os documentos médicos 

originais que instruíram o processo, especialmente relatórios, laudos e receituários, sob pena de preclusão da prova. 

Designo o dia 18/07/2011 às 14:40 horas, estando as partes dispensadas de comparecimento, uma vez que serão 

oportunamente intimadas. 

  

0001598-15.2010.4.03.6306 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306004067/2011 - ANTONIO CARLOS BUENO 

DE ARRUDA (ADV. SP165099 - KEILA ZIBORDI MORAES CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Dê-se vista ao Sr. Perito contábil da 

manifestação da parte autora e da ré em 14/02/2011 e 16/11/2011. 

Analisando os autos virtuais e os documentos que lá constam, agregado ao fato de que para a elaboração da sentença é 

necessária a indicação dos períodos trabalhados pelo segurado que deverão ser reconhecidos como especiais para fins 

de conversão em comum, intime-se o Sr. Perito Contábil Egidio de Oliveira Junior para que, no prazo de 10 (dez) dias, 

retifique o seu laudo contábil nos seguinte termos: 
Proceda ao enquadramento como período(s) laborado(s) em condições especiais apenas aqueles relativos aos seguintes 

vínculos: Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM (de 29/04/1995 a 31/12/2003). 

A fundamentação jurídica a respeito será deduzida quando da prolação da sentença. 

Após, tornem os autos conclusos. 

  

0001710-81.2010.4.03.6306 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306004517/2011 - WALDEMAR ALBERTO 

ELIAS (ADV. SP260316 - VILMAR BRITO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Concedo à parte autora o prazo de 05 (cinco) dias para que 

esclareça se pretende produzir outras provas. No mesmo prazo a parte autora deverá apresentar os originais de suas 

carteiras de trabalho, as quais ficarão depositadas em Secretaria, tudo sob pena de preclusão. 

Analisando os autos virtuais e os documentos que lá constam, agregado ao fato de que para a elaboração da sentença é 

necessária a indicação dos períodos trabalhados pelo segurado que deverão ser reconhecidos como especiais para fins 

de conversão em comum, intime-se o Sr. Perito Contábil Wagner Luiz Camelim para que, no prazo de 10 (dez) dias, 

retifique o seu laudo contábil nos seguinte termos: 

Proceda ao enquadramento como período(s) laborado(s) em condições especiais apenas aqueles relativos ao(s) 

seguinte(s) vínculo(s): “Viação Santa Madalena” no período de 29/04/1995 a 28/05/1998. 

A fundamentação jurídica a respeito será deduzida quando da prolação da sentença. 
Após, tornem os autos conclusos. 

  

0001665-77.2010.4.03.6306 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306004346/2011 - NELSON MARIANO LEITE 

(ADV. SP243433 - EDILENE SANTANA VIEIRA BASTOS FREIRES, SP277241 - JOSÉ BASTOS FREIRES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

CONVERTO O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA. 

Considerando o laudo contábil de 10/02/2011, oficie-se a Gerência Executiva do INSS de Osasco para que no prazo de 

50 (cinqüenta) dias apresente cópia integral do processo administrativo de aposentadoria por tempo de contribuição NB 

42/063.491.194-5, com DIB em 01/09/1993, bem como de seus eventuais pedidos de revisão. 

Redesigno audiência para julgamento do feito, em caráter de pauta extra, para o dia 02/06/2011, às 14:40 horas. As 

partes ficam dispensadas do comparecimento, hipótese em que serão intimadas oportunamente da sentença. 
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Oficie-se e intimem-se as partes e o perito contábil Natanael Correia da Silva. 

  

0005505-95.2010.4.03.6306 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306004727/2011 - MATHEUS OLIVEIRA 

SANTOS (ADV. SP170563 - REINALDO NUNES DOS REIS, SP147597 - GIULIANO ROSA SALES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Concedo a 

parte autora o prazo de 10 (dez) dias para anexar aos autos cópia da CTPS de seu pai, Sr. Jaime do Prado Nogueira, bem 

como holerites da empresa J.S.S RIO LOGISTICAS E TRANSPORTES LTDA comprovando os valores auferidos por 

seu pai. 

Redesigno o julgamento do feito, em caráter de pauta extra, para o dia 04/04/2011 às 13:00 horas. As partes ficam 

dispensadas de comparecimento e serão intimadas oportunamente. 

Intimem-se. 

  

0006718-39.2010.4.03.6306 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306004734/2011 - BERNARDETE ALBERONI 

FIGUEIREDO (ADV. SP225557 - ALBIS JOSÉ DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Converto o julgamento em diligência. 

Petição anexada aos autos em 21/02/2011: Diante da impugnação ao laudo médico anexado em 24/01/2011, intime-se o 

Sr. Perito Dr. Marcio Antonio da Silva, para se manifestar no prazo de 20 (vinte) dias. 

Sobrevindo a manifestação ou decorrido o prazo, tornem-se conclusos. 
Cumpra-se e int. 

  

0001666-62.2010.4.03.6306 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306004349/2011 - MARIO JORGE RIBEIRO DE 

MENDONCA (ADV. SP288292 - JOSE DA CONCEIÇÃO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). CONVERTO O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA. 

Considerando o parecer do perito contábil, oficie-se a Gerência Executiva do INSS de Osasco para que no prazo de 50 

(cinqüenta) dias apresente cópia integral do processo administrativo de aposentadoria por tempo de contribuição NB 

42/152.424.973-1, com DER em 13/01/2010. Após, intime-se o Sr. Perito contábil para apresentar o seu laudo, no prazo 

de 30 (trinta) dias antes da data da audiência agendada. 

No mais, concedo a parte autora o prazo de 50 (cinqüenta) dias para juntar a estes autos documentos em seu nome 

capazes de comprovar as atividades especiais exercidas. Saliento que o documento anexado as fls. 26/36 da petição 

inicial não poderá ser considerado, já que está em nome de Orlando Soares André. 

Redesigno audiência para julgamento do feito, em caráter de pauta extra, para o dia 05/07/2011, às 13:00 horas. As 

partes ficam dispensadas do comparecimento, hipótese em que serão intimadas oportunamente da sentença. 

Oficie-se e intimem-se. 

  

0001956-77.2010.4.03.6306 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306003709/2011 - LUCIANO GRUBBA DA 
SILVA (ADV. SP218785 - MARLENE GRUBBA DA SILVA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL). Converto o julgamento em diligência. 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação da União Federal e suas preliminares. 

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, as demais provas que pretendem produzir, sob pena de preclusão da 

prova. 

Após o decurso do prazo, tornem os autos conclusos. 

  

0004646-79.2010.4.03.6306 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306004516/2011 - VALDOMIRO MORAIS DE 

SANTANA (ADV. SP277617 - BARBARA JAQUELINE DA FONSECA VALÉRIO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Inclua-se o MPF. 

Vista às partes e ao MPF pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Após conclusos. 

  

0010067-21.2008.4.03.6306 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6306004721/2011 - ESTANISLAU ANTONIO DE 

BARROS BRAZ (ADV. SP132777 - CRISTINA TOSI INOUE, SP165353 - CARLA CRISTINA GARCIA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). Vista às parte do 

laudo contábil. 
Após, conclusos. 

  

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

30ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6306000050 

  

PROTOCOLO Nº 2011/6306004784 DE 22.02.2011 (ADV. SP 138560 - VALDECIR DOS SANTOS E ADV. SP 

288299 - JULIANA AMARAL FERREIRA) : 
Consulto Vossa Excelência como proceder uma vez que a petição inicial, a que se refere o número de protocolo em 

referência, não veio acompanhada da declaração dos advogados e da parte autora, aludida no Provimento nº 321, de 

29/11/2010, do Exmo. Sr. Presidente do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região. 

Outrossim, informo que nas declarações acostadas à petição inicial consta que é a primeira vez que parte autora e seus 

patronos postulam o pedido perante o Juizado Especial Federal de qualquer Comarca e não em qualquer Juízo. 

Osasco, 23 de fevereiro de 2011. 

Marcelo Stocco Heltai 

Técnico Judiciário 

RF 2783 

Decisão  

Em face da informação e com supedâneo no artigo 1º do aludido provimento, que prevê claramente o momento 

da juntada das referidas declarações ao asseverar "...quando da distribuição de qualquer ação..." (para a parte, o 
momento da protocolização da peça inicial),  determino o cancelamento do referido protocolo e a intimação do(a) 

ilustre patrono(a) do(a) autor(a) Valdecir dos Santos, OAB/SP 138.560 e Juliana Amaral Ferreira, OAB/SP 288.299 

para que retire(m) a peça inicial e seus documentos no prazo de 5 (cinco) dias. 

Intime-se. 

Osasco, 23 de fevereiro de 2011. 

David Rocha Lima de Magalhães e Silva 

Juiz Federal Presidente do Juizado Especial Federal de Osasco SP 
  

PROTOCOLO Nº 2011/6306004637 DE 22.02.2011 ( ADV. SP 181328 - OSMAR NUNES MENDONÇA E ADV. 

SP 112422 - JOSÉ TEIXEIRA FILHO) : 
Consulto Vossa Excelência como proceder uma vez que a petição inicial, a que se refere o número de protocolo em 

referência, não veio acompanhada da declaração de todos os advogados que patrocinam a causa,  aludidas no 

Provimento nº 321, de 29/11/2010, do Exmo. Sr. Presidente do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região. 

Osasco, 23 de fevereiro de 2011. 

Marcelo Stocco Heltai 

Técnico Judiciário 

RF 2783 
Decisão  

Em face da informação e com supedâneo no artigo 1º do aludido provimento, que prevê claramente o momento 

da juntada das referidas declarações ao asseverar "...quando da distribuição de qualquer ação..." (para a parte, o 

momento da protocolização da peça inicial),  determino o cancelamento do referido protocolo e a intimação do(a) 

ilustre patrono(a) do(a) autor(a) Osmar Nunes Mendonça, OAB/SP 181.328, José Teixeira Filho, OAB/SP 112.422, 

para que retire(m) a peça inicial e seus documentos no prazo de 5 (cinco) dias. 

Intime-se. 

Osasco, 23 de fevereiro de 2011. 

David Rocha Lima de Magalhães e Silva 

Juiz Federal Presidente do Juizado Especial Federal de Osasco SP 
  

PROTOCOLO Nº 2011/6306004738 DE 22.02.2011 (ADV. SP 201276 - PATRÍCIA SOARES LINS MACEDO) : 
Consulto Vossa Excelência como proceder uma vez que a petição inicial, a que se refere o número de protocolo em 

referência, não veio acompanhada da declaração da advogada que patrocina a causa, aludida no Provimento nº 321, de 

29/11/2010, do Exmo. Sr. Presidente do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região. 

Outrossim, informo que na declaração acostada à petição inicial consta que a patrona nunca ingressou com ação contra 

o INSS neste juízo e, não em qualquer juízo 
Osasco, 23 de fevereiro de 2011. 

Marcelo Stocco Heltai 

Técnico Judiciário 

RF 2783 

Decisão  

Em face da informação e com supedâneo no artigo 1º do aludido provimento, que prevê claramente o momento 

da juntada das referidas declarações ao asseverar "...quando da distribuição de qualquer ação..." (para a parte, o 

momento da protocolização da peça inicial),  determino o cancelamento do referido protocolo e a intimação do(a) 

ilustre patrono(a) do(a) autor(a) Patrícia Soares Lins Macedo, OAB/SP 201.276 para que retire(m) a peça inicial e 

seus documentos no prazo de 5 (cinco) dias. 

Intime-se. 
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Osasco, 23 de fevereiro de 2011. 

David Rocha Lima de Magalhães e Silva 

Juiz Federal Presidente do Juizado Especial Federal de Osasco SP 
  

PROTOCOLO Nº 2011/6306004739 DE 22.02.2011 (ADV. SP 201276 - PATRÍCIA SOARES LINS MACEDO) : 
Consulto Vossa Excelência como proceder uma vez que a petição inicial, a que se refere o número de protocolo em 

referência, não veio acompanhada da declaração da advogada que patrocina a causa, aludida no Provimento nº 321, de 

29/11/2010, do Exmo. Sr. Presidente do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região. 

Osasco, 23 de fevereiro de 2011. 

Marcelo Stocco Heltai 

Técnico Judiciário 

RF 2783 

Decisão  

Em face da informação e com supedâneo no artigo 1º do aludido provimento, que prevê claramente o momento 

da juntada das referidas declarações ao asseverar "...quando da distribuição de qualquer ação..." (para a parte, o 

momento da protocolização da peça inicial),  determino o cancelamento do referido protocolo e a intimação do(a) 

ilustre patrono(a) do(a) autor(a) Patrícia Soares Lins Macedo, OAB/SP 201.276 para que retire(m) a peça inicial e 

seus documentos no prazo de 5 (cinco) dias. 
Intime-se. 

Osasco, 23 de fevereiro de 2011. 

David Rocha Lima de Magalhães e Silva 

Juiz Federal Presidente do Juizado Especial Federal de Osasco SP 
  

PROTOCOLO Nº 2011/6306004740 DE 22.02.2011 (ADV. SP 201276 - PATRÍCIA SOARES LINS MACEDO) : 
Consulto Vossa Excelência como proceder uma vez que a petição inicial, a que se refere o número de protocolo em 

referência, não veio acompanhada da declaração da advogada que patrocina a causa, aludida no Provimento nº 321, de 

29/11/2010, do Exmo. Sr. Presidente do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região. 

Outrossim, informo que na declaração acostada à petição inicial consta que a patrona nunca ingressou com ação contra 

o INSS neste juízo e, não em qualquer juízo 

Osasco, 23 de fevereiro de 2011. 

Marcelo Stocco Heltai 

Técnico Judiciário 

RF 2783 

Decisão  

Em face da informação e com supedâneo no artigo 1º do aludido provimento, que prevê claramente o momento 
da juntada das referidas declarações ao asseverar "...quando da distribuição de qualquer ação..." (para a parte, o 

momento da protocolização da peça inicial),  determino o cancelamento do referido protocolo e a intimação do(a) 

ilustre patrono(a) do(a) autor(a) Patrícia Soares Lins Macedo, OAB/SP 201.276 para que retire(m) a peça inicial e 

seus documentos no prazo de 5 (cinco) dias. 

Intime-se. 

Osasco, 23 de fevereiro de 2011. 

David Rocha Lima de Magalhães e Silva 

Juiz Federal Presidente do Juizado Especial Federal de Osasco SP 
  

PROTOCOLO Nº 2011/6306004944 DE 24.02.2011 (ADV. SP 257.025 - MANUELA DA PALMA COELHO 

GERMANO LOURENÇÃO E ADV. SP 257.537 - THIAGO TÂM HUYNH TRUNG) : 
Consulto Vossa Excelência como proceder uma vez que a petição inicial, a que se refere o número de protocolo em 

referência, não veio acompanhada da declaração dos advogados que patrocinam a causa, aludida no Provimento nº 321, 

de 29/11/2010, do Exmo. Sr. Presidente do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região. 

Outrossim, informo que a declaração da parte autora foi assinada pelos patronos em razão dos poderes conferidos na 

procuração de “prestar primeiras e últimas declarações”. 

Osasco, 24 de fevereiro de 2011. 
Marcelo Stocco Heltai 

Técnico Judiciário 

RF 2783 

Decisão   

Em face da informação e com supedâneo no artigo 1º do aludido provimento, que prevê claramente o momento 

da juntada das referidas declarações ao asseverar "...quando da distribuição de qualquer ação..." (para a parte, o 

momento da protocolização da peça inicial),  determino o cancelamento do referido protocolo e a intimação do(a) 

ilustre patrono(a) do(a) autor(a) Manuela da Palma Coelho Germano Lourenção, OAB/SP 257.025 e Thiago Tâm 

Huynh Trung, OAB/SP 257.537 para que retire(m) a peça inicial e seus documentos no prazo de 5 (cinco) dias. 

Intime-se. 

Osasco, 24 de fevereiro de 2011. 
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David Rocha Lima de Magalhães e Silva 

Juiz Federal Presidente do Juizado Especial Federal de Osasco SP 
  

PROTOCOLO Nº 2011/6306004890 DE 23.02.2011 (ADV. SP 096.890 - PEDRO MARTINS DE OLIVEIRA 

FILHO E ADV. SP 302.744 - DANIEL RODRIGO COELHO MARTINS DE OLIVEIRA) : 
Consulto Vossa Excelência como proceder uma vez que a petição inicial, a que se refere o número de protocolo em 

referência, não veio acompanhada da declaração de todos os advogados que patrocinam a causa, aludida no Provimento 

nº 321, de 29/11/2010, do Exmo. Sr. Presidente do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região. 

Osasco, 24 de fevereiro de 2011. 

Marcelo Stocco Heltai 

Técnico Judiciário 

RF 2783 

Decisão   

Em face da informação e com supedâneo no artigo 1º do aludido provimento, que prevê claramente o momento 

da juntada das referidas declarações ao asseverar "...quando da distribuição de qualquer ação..." (para a parte, o 

momento da protocolização da peça inicial),  determino o cancelamento do referido protocolo e a intimação do(a) 

ilustre patrono(a) do(a) autor(a) Pedro Martins de Oliveira Filho, OAB/SP 096.890 e Daniel Rodrigo Coelho Martins de 

Oliveira, OAB/SP 302.744 para que retire(m) a peça inicial e seus documentos no prazo de 5 (cinco) dias. 
Intime-se. 

Osasco, 24 de fevereiro de 2011. 

David Rocha Lima de Magalhães e Silva 

Juiz Federal Presidente do Juizado Especial Federal de Osasco SP 
  

PROTOCOLO Nº 2011/6306004891 DE 23.02.2011 (ADV. SP 096.890 - PEDRO MARTINS DE OLIVEIRA 

FILHO E ADV. SP 302.744 - DANIEL RODRIGO COELHO MARTINS DE OLIVEIRA) : 
Consulto Vossa Excelência como proceder uma vez que a petição inicial, a que se refere o número de protocolo em 

referência, não veio acompanhada da declaração de todos os advogados que patrocinam a causa, aludida no Provimento 

nº 321, de 29/11/2010, do Exmo. Sr. Presidente do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região. 

Osasco, 24 de fevereiro de 2011. 

Marcelo Stocco Heltai 

Técnico Judiciário 

RF 2783 

Decisão   

Em face da informação e com supedâneo no artigo 1º do aludido provimento, que prevê claramente o momento 

da juntada das referidas declarações ao asseverar "...quando da distribuição de qualquer ação..." (para a parte, o 
momento da protocolização da peça inicial),  determino o cancelamento do referido protocolo e a intimação do(a) 

ilustre patrono(a) do(a) autor(a) Pedro Martins de Oliveira Filho, OAB/SP 096.890 e Daniel Rodrigo Coelho Martins de 

Oliveira, OAB/SP 302.744 para que retire(m) a peça inicial e seus documentos no prazo de 5 (cinco) dias. 

Intime-se. 

Osasco, 24 de fevereiro de 2011. 

David Rocha Lima de Magalhães e Silva 

Juiz Federal Presidente do Juizado Especial Federal de Osasco SP 
  

PROTOCOLO Nº 2011/6306004892 DE 23.02.2011 (ADV. SP 096.890 - PEDRO MARTINS DE OLIVEIRA 

FILHO E ADV. SP 302.744 - DANIEL RODRIGO COELHO MARTINS DE OLIVEIRA) : 
Consulto Vossa Excelência como proceder uma vez que a petição inicial, a que se refere o número de protocolo em 

referência, não veio acompanhada da declaração de todos os advogados que patrocinam a causa, aludida no Provimento 

nº 321, de 29/11/2010, do Exmo. Sr. Presidente do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região. 

Osasco, 24 de fevereiro de 2011. 

Marcelo Stocco Heltai 

Técnico Judiciário 

RF 2783 
Decisão   

Em face da informação e com supedâneo no artigo 1º do aludido provimento, que prevê claramente o momento 

da juntada das referidas declarações ao asseverar "...quando da distribuição de qualquer ação..." (para a parte, o 

momento da protocolização da peça inicial),  determino o cancelamento do referido protocolo e a intimação do(a) 

ilustre patrono(a) do(a) autor(a) Pedro Martins de Oliveira Filho, OAB/SP 096.890 e Daniel Rodrigo Coelho Martins de 

Oliveira, OAB/SP 302.744 para que retire(m) a peça inicial e seus documentos no prazo de 5 (cinco) dias. 

Intime-se. 

Osasco, 24 de fevereiro de 2011. 

David Rocha Lima de Magalhães e Silva 

Juiz Federal Presidente do Juizado Especial Federal de Osasco SP 
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PROTOCOLO Nº 2011/6306004893 DE 23.02.2011 (ADV. SP 096.890 - PEDRO MARTINS DE OLIVEIRA 

FILHO E ADV. SP 302.744 - DANIEL RODRIGO COELHO MARTINS DE OLIVEIRA) : 
Consulto Vossa Excelência como proceder uma vez que a petição inicial, a que se refere o número de protocolo em 

referência, não veio acompanhada da declaração de todos os advogados que patrocinam a causa, aludida no Provimento 

nº 321, de 29/11/2010, do Exmo. Sr. Presidente do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região. 

Osasco, 24 de fevereiro de 2011. 

Marcelo Stocco Heltai 

Técnico Judiciário 

RF 2783 

Decisão   

Em face da informação e com supedâneo no artigo 1º do aludido provimento, que prevê claramente o momento 

da juntada das referidas declarações ao asseverar "...quando da distribuição de qualquer ação..." (para a parte, o 

momento da protocolização da peça inicial),  determino o cancelamento do referido protocolo e a intimação do(a) 

ilustre patrono(a) do(a) autor(a) Pedro Martins de Oliveira Filho, OAB/SP 096.890 e Daniel Rodrigo Coelho Martins de 

Oliveira, OAB/SP 302.744 para que retire(m) a peça inicial e seus documentos no prazo de 5 (cinco) dias. 

Intime-se. 

Osasco, 24 de fevereiro de 2011. 

David Rocha Lima de Magalhães e Silva 
Juiz Federal Presidente do Juizado Especial Federal de Osasco SP 
  

PROTOCOLO Nº 2011/6306004894 DE 23.02.2011 (ADV. SP 096.890 - PEDRO MARTINS DE OLIVEIRA 

FILHO E ADV. SP 302.744 - DANIEL RODRIGO COELHO MARTINS DE OLIVEIRA) : 
Consulto Vossa Excelência como proceder uma vez que a petição inicial, a que se refere o número de protocolo em 

referência, não veio acompanhada da declaração de todos os advogados que patrocinam a causa, aludida no Provimento 

nº 321, de 29/11/2010, do Exmo. Sr. Presidente do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região. 

Osasco, 24 de fevereiro de 2011. 

Marcelo Stocco Heltai 

Técnico Judiciário 

RF 2783 

Decisão   

Em face da informação e com supedâneo no artigo 1º do aludido provimento, que prevê claramente o momento 

da juntada das referidas declarações ao asseverar "...quando da distribuição de qualquer ação..." (para a parte, o 

momento da protocolização da peça inicial),  determino o cancelamento do referido protocolo e a intimação do(a) 

ilustre patrono(a) do(a) autor(a) Pedro Martins de Oliveira Filho, OAB/SP 096.890 e Daniel Rodrigo Coelho Martins de 

Oliveira, OAB/SP 302.744 para que retire(m) a peça inicial e seus documentos no prazo de 5 (cinco) dias. 
Intime-se. 

Osasco, 24 de fevereiro de 2011. 

David Rocha Lima de Magalhães e Silva 

Juiz Federal Presidente do Juizado Especial Federal de Osasco SP 
  

PROTOCOLO Nº 2011/6306004895 DE 23.02.2011 (ADV. SP 096.890 - PEDRO MARTINS DE OLIVEIRA 

FILHO E ADV. SP 302.744 - DANIEL RODRIGO COELHO MARTINS DE OLIVEIRA) : 
Consulto Vossa Excelência como proceder uma vez que a petição inicial, a que se refere o número de protocolo em 

referência, não veio acompanhada da declaração de todos os advogados que patrocinam a causa, aludida no Provimento 

nº 321, de 29/11/2010, do Exmo. Sr. Presidente do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região. 

Osasco, 24 de fevereiro de 2011. 

Marcelo Stocco Heltai 

Técnico Judiciário 

RF 2783 

Decisão   

Em face da informação e com supedâneo no artigo 1º do aludido provimento, que prevê claramente o momento 

da juntada das referidas declarações ao asseverar "...quando da distribuição de qualquer ação..." (para a parte, o 
momento da protocolização da peça inicial),  determino o cancelamento do referido protocolo e a intimação do(a) 

ilustre patrono(a) do(a) autor(a) Pedro Martins de Oliveira Filho, OAB/SP 096.890 e Daniel Rodrigo Coelho Martins de 

Oliveira, OAB/SP 302.744 para que retire(m) a peça inicial e seus documentos no prazo de 5 (cinco) dias. 

Intime-se. 

Osasco, 24 de fevereiro de 2011. 

David Rocha Lima de Magalhães e Silva 

Juiz Federal Presidente do Juizado Especial Federal de Osasco SP 
  

PROTOCOLO Nº 2011/6306004896 DE 23.02.2011 (ADV. SP 096.890 - PEDRO MARTINS DE OLIVEIRA 

FILHO E ADV. SP 302.744 - DANIEL RODRIGO COELHO MARTINS DE OLIVEIRA) : 
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Consulto Vossa Excelência como proceder uma vez que a petição inicial, a que se refere o número de protocolo em 

referência, não veio acompanhada da declaração de todos os advogados que patrocinam a causa, aludida no Provimento 

nº 321, de 29/11/2010, do Exmo. Sr. Presidente do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região. 

Osasco, 24 de fevereiro de 2011. 

Marcelo Stocco Heltai 

Técnico Judiciário 

RF 2783 

Decisão   

Em face da informação e com supedâneo no artigo 1º do aludido provimento, que prevê claramente o momento 

da juntada das referidas declarações ao asseverar "...quando da distribuição de qualquer ação..." (para a parte, o 

momento da protocolização da peça inicial),  determino o cancelamento do referido protocolo e a intimação do(a) 

ilustre patrono(a) do(a) autor(a) Pedro Martins de Oliveira Filho, OAB/SP 096.890 e Daniel Rodrigo Coelho Martins de 

Oliveira, OAB/SP 302.744 para que retire(m) a peça inicial e seus documentos no prazo de 5 (cinco) dias. 

Intime-se. 

Osasco, 24 de fevereiro de 2011. 

David Rocha Lima de Magalhães e Silva 

Juiz Federal Presidente do Juizado Especial Federal de Osasco SP 
  
  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BOTUCATU 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE BOTUCATU 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE BOTUCATU 

31ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE BOTUCATU 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6307000015 
Lote 1136 

  

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

0002885-10.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004135/2011 - AGUINALDO 

MARTINEZ (ADV. SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Pelo(a) 

Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, com o que o 
INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, dentro do prazo de 60 

(sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 3.827,00 (TRêS MIL OITOCENTOS E VINTE E SETE REAIS).  

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

0004901-34.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004237/2011 - IVANI 

MORAES ARRUDA (ADV. SP257676 - JOSÉ OTÁVIO DE ALMEIDA BARROS JÚNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre 

as partes, com o que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, 
dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 

(cinquenta reais). 
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Os atrasados foram fixados no valor de R$ 4.232,29 (QUATRO MIL DUZENTOS E TRINTA E DOIS REAIS E 

VINTE E NOVE CENTAVOS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

0004898-79.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004288/2011 - TEREZINHA 

APARECIDA CATARINO RIBEIRO (ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo 

celebrado entre as partes, com o que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo 

anexada aos autos, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa 

diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). 
Os atrasados foram fixados no valor de R$ 3.397,00 (TRêS MIL TREZENTOS E NOVENTA E SETE REAIS).  

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

0004176-45.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004238/2011 - CREUZA 

COSTA VIEIRA (ADV. SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, com o 

que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, dentro do prazo 

de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 950,00 (NOVECENTOS E CINQüENTA  REAIS). 
As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

0002395-85.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004239/2011 - ARMANDO 

MARCOS FERREIRA (ADV. SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, 

com o que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, dentro do 

prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta 

reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 7.300,00 (SETE MIL TREZENTOS REAIS). 
As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

0002256-36.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003625/2011 - LUIZ 

ANTONIO MOTOLO (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre 

as partes, com o que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, 

dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 

(cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 7.385,00 (SETE MIL TREZENTOS E OITENTA E CINCO REAIS).  

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

0003902-81.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004240/2011 - CRISLAINE 

ANDRESA DIAS MOREIRA (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 
CORREIA JR.). Pelo(a) Juiz(a) foi dito que: “Homologo, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre 

as partes, com o que o INSS fica obrigado a cumprir integralmente os termos da proposta de acordo anexada aos autos, 

dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 

(cinquenta reais). 

Os atrasados foram fixados no valor de R$ 2.173,21 (DOIS MIL CENTO E SETENTA E TRêS REAIS E VINTE E 

UM CENTAVOS). 

As partes desistem expressamente do prazo recursal, requerendo a imediata expedição de ofício requisitório para 

pagamento dos valores atrasados, constantes da proposta do INSS, se houver. 

Oficie-se a EQUIPE DE ATENDIMENTO DE DEMANDAS JUDICIAIS, EM BAURU/SP, para implantação no prazo 

acima determinado. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância judicial. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

0005339-94.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003523/2011 - OMAR 

MATTIELLI DE CARVALHO (ADV. SP287002 - FABIANO SOARES TOLEDO) X CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Posto isso, julgo IMPROCEDENTE o pedido da 

parte autora. 

Dou por encerrada a jurisdição nesta instância, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto ao 

decisório deverá, que não seja contradição ou omissão na sentença, ser manifestado na via recursal própria, ou seja, 

perante as Turmas Recursais da Terceira Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso 

VII, e 18). 

Sem custas e honorários advocatícios. 

Ficam deferidos os benefícios da justiça gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

0004870-48.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003553/2011 - VERA LUCIA 

BERTHOLUCCI (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Posto isso, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte. 

Sem custas e honorários advocatícios. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido.  

Dou por encerrada a jurisdição nesta instância, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto 

ao decisório deverá, doravante, ser manifestado na via recursal própria, ou seja, perante as Turmas Recursais da 

Terceira Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso VII, e 18). 

Fica expressamente revogada eventual decisão que tenha concedido a antecipação dos efeitos da tutela, e 

autorizado o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a suspender o pagamento decorrente 

dessa mesma decisão, providência que caberá ao próprio réu, independentemente de comunicação deste Juízo 

(Lei nº 9.028/95, art. 11-B, § 3º, na redação dada pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001).  
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Dá-se, ainda, ciência à parte autora de que eventual recebimento indevido do benefício, a partir da data da 

publicação desta decisão, poderá, conforme o caso, caracterizar crime previsto no Código Penal, sem prejuízo da 

restituição/reposição, na via própria (Lei nº 4.320/64, art. 39, § 2º), das quantias recebidas, devidamente 

atualizadas e acrescidas de juros de mora, na forma da lei. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial.  

Defiro os benefícios da justiça gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  
0000141-42.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004137/2011 - APARECIDA 

JOSEFINA GASPAROTTO MARIANO (ADV. SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000366-62.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004142/2011 - APARECIDA 

DE FATIMA LEITE (ADV. SP104254 - AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000367-47.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004147/2011 - LUIZ 
CARLOS GARCIA (ADV. SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0004926-47.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003503/2011 - BENEDITO 

ROBERTO DA SILVA (ADV. SP285175 - FERNANDO FABRIS THIMOTHEO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO DE CONVERSÃO DE AUXÍLIO-

DOENÇA EM APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0005313-96.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003524/2011 - JOSE 

CONCEICAO RIBEIRO (ADV. SP272631 - DANIELLA MUNIZ DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Por todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO. 
Sem custas. Sem honorários nesta instância. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido.  

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita.  

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas.  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  
0002784-07.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003341/2011 - HUMBERTO 

ABRAMO TONIN (ADV. SP176431 - FABIO LUIZ DIAS MODESTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001925-88.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003516/2011 - AMOS 

CORNOCIOLI LIMA DE OLIVEIRA (ADV. SP209323 - MÁRIO JOSÉ CHINA NETO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 
*** FIM *** 

  

0005251-56.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003528/2011 - GERALDO 

JOAQUIM DA SILVA (ADV. SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Posto isso, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora e extingo o feito nos termos do artigo 269, inciso I do Código 

de Processo Civil. 

Sem custas e honorários, ao menos nesta instância, de acordo com o disposto no artigo 55 da lei n. 9.099/95, de 

aplicação subsidiária, nos termos do artigo 1º da lei n. 10.259/01. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

  
0005138-05.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003530/2011 - MAURICIO 

ROGERIO CORACA (ADV. SP164375 - CARLA APARECIDA ARANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005137-20.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003531/2011 - GIANCARLO 

DE ARAUJO PORTO (ADV. SP164375 - CARLA APARECIDA ARANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0005070-55.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003535/2011 - DIRCE 

FURLAN BERALDO (ADV. SP286248 - MARCO AURELIO CAPELLI ZANIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora. 

Sem custas e honorários advocatícios. 
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0005311-29.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003526/2011 - JOSE DIAS 

GONCALVES (ADV. SP202122 - JOSÉ CARLOS NOGUEIRA MAZZEI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial.                  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  
0005298-30.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003527/2011 - JOSE VAZ DE 

ARRUDA (ADV. SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO, SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005089-61.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003532/2011 - ROQUE 

GUIDO RHODEN (ADV. SP274094 - JOSÉ ITALO BACCHI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004914-67.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003540/2011 - PEDRO 

TERAOKA (ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004913-82.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003541/2011 - ADEMIR 

COMOLO (ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004912-97.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003542/2011 - MAURICIO 

FERRAZ (ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004911-15.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003543/2011 - GENTIL 

FERRAZ (ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004910-30.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003544/2011 - MARIA DE 

LAPUENTE CASSEMIRO (ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0004909-45.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003545/2011 - ANTONIO 

CARLOS FADONI (ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004908-60.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003546/2011 - SEBASTIAO 

SARTORELLI (ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004907-75.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003547/2011 - OLIVIO 

EDUARDO (ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004906-90.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003548/2011 - JOSE 

APARECIDO ALVES CARDOSO (ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004905-08.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003549/2011 - MARIA 

BENEDITA DA SILVA (ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004904-23.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003550/2011 - JOAO 

RODRIGUES FILHO (ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004903-38.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003551/2011 - GERALDO 

PORTO (ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004868-78.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003555/2011 - LUDOVINA 

MENDES PARADA (ADV. SP150163 - MARCO ANTONIO COLENCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0003659-40.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004081/2011 - JOSE PRADO 

MURCIA (ADV. SP044054 - JOSE ANTONIO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Diante do exposto, 

JULGO IMPROCEDENTE o pedido. 

Dou por encerrada a jurisdição nesta instância, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto ao 

decisório deverá, doravante, ser manifestado na via recursal própria, ou seja, perante as Turmas Recursais da Terceira 

Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso VII, e 18). 

   Fica expressamente revogada eventual decisão que tenha concedido a antecipação dos efeitos da tutela, e autorizado o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a suspender o pagamento decorrente dessa mesma decisão, 

providência que caberá ao próprio réu, independentemente de comunicação deste Juízo (Lei nº 9.028/95, art. 11-B, § 3º, 

na redação dada pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001).  

Dá-se, ainda, ciência à parte autora de que eventual recebimento indevido do benefício, a partir da data da publicação 

desta decisão, poderá, conforme o caso, caracterizar crime previsto no Código Penal, sem prejuízo da 

restituição/reposição, na via própria (Lei nº 4.320/64, art. 39, § 2º), das quantias recebidas, devidamente atualizadas e 

acrescidas de juros de mora, na forma da lei. 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 
  

0002259-88.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003840/2011 - GENESIO 

FERRAZ DE CAMPOS (ADV. SP110064 - CRISTIANE KARAN CARDOZO SANTAREM) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. 

Dou por encerrada a jurisdição nesta instância, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto ao 

decisório deverá, doravante, ser manifestado na via recursal própria, ou seja, perante as Turmas Recursais da Terceira 

Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso VII, e 18). 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Concedem-se os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
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Botucatu, data supra. 

  

0002086-64.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004587/2011 - NEUSA 

GOUVEA DA SILVA (ADV. SP272631 - DANIELLA MUNIZ DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Por todo o exposto, não tendo a autora implementado a carência exigida, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, 

podendo ela renovar o requerimento do benefício, em sede administrativa, caso venha a completar o tempo necessário. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido.  

Fica expressamente revogada eventual decisão que tenha concedido a antecipação dos efeitos da tutela, e 

autorizado o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a suspender o pagamento decorrente 

dessa mesma decisão, providência que caberá ao próprio réu, independentemente de comunicação deste Juízo 

(Lei nº 9.028/95, art. 11-B, § 3º, na redação dada pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001).  

Dá-se, ainda, ciência à parte autora de que eventual recebimento indevido do benefício, a partir da data da 
publicação desta decisão, poderá, conforme o caso, caracterizar crime previsto no Código Penal, sem prejuízo da 

restituição/reposição, na via própria (Lei nº 4.320/64, art. 39, § 2º), das quantias recebidas, devidamente 

atualizadas e acrescidas de juros de mora, na forma da lei. 

Eventual existência de litispendência ou coisa julgada constante no termo de prevenção em anexo fica desde logo 

afastada por este Juízo em virtude da improcedência desta decisão 

Dou por encerrada a jurisdição nesta instância, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto 

ao decisório deverá, doravante, ser manifestado na via recursal própria, ou seja, perante as Turmas Recursais da 

Terceira Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso VII, e 18).  

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Concedem-se os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Botucatu, data supra. 

  
0003076-55.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004312/2011 - ANA LUCIA 

DA SILVA TOLEDO (ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 
  

0001242-17.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004313/2011 - NOEL 

PEREIRA DE ALBUQUERQUE (ADV. SP065087 - MARIA DE FATIMA DE ROGATIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0004051-77.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004082/2011 - ANANIAS 

FERNANDES DE SOUZA (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO DE CONVERSÃO DE AUXÍLIO-

DOENÇA EM APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil, 

combinado com o artigo 42 da Lei nº 8.213/91. 

     Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Concedem-se os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 
  

0004917-22.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003539/2011 - OLAVO 

CORREIA JUNIOR (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para, aplicando ao caso o disposto no artigo 

461, § 6º do Código de Processo Civil, arbitrar o quantum total da multa em R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS) 

,conforme fundamentação contida nesta sentença. 

Correção monetária com base nos índices da Resolução nº. 134/2010, do Conselho da Justiça Federal. 

Eventual inconformismo de qualquer das partes deve ser deduzido na sede recursal própria, uma vez que não cabe, por 

via de embargos de declaração, discutir o mérito do decisório ou as razões que o sustentam. A interposição de embargos 

protelatórios ou descabidos acarretará imposição da sanção prevista no artigo 17, inciso VII do Código de Processo 

Civil. 
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Com o trânsito em julgado, expeça-se requisitório. 

Sem custas. Sem honorários nesta instância. 

Ficam deferidos os benefícios da justiça gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0000711-28.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003517/2011 - DILMA 

LEMOS RODRIGUES (ADV. SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

  

*************************************************************** 

  

SEGURADO: DILMA LEMOS RODRIGUES 

ESPÉCIE DO NB: IMPLANTAR - auxílio-doença 

DIP:ABRIL/2010 

RMA:R$ 510,00 

DIB:Do indeferimento administrativo em 10/11/09 
RMI:a calculada 

DCB:90 dias após a publicação da sentença, conforme entendimento deste Juizado 

TUTELA: (x) implantação 15 dias; ( ) manter 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): R$ 512,55 (QUINHENTOS E DOZE REAIS E 

CINQüENTA E CINCO CENTAVOS) 

OBS: diferenças apuradas a partir da competência de março de 2010 e atualizadas até a mesma data, março de 2010. 

*************************************************************** 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para 

cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 
Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

0003534-72.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004146/2011 - OLINDA 

APARECIDA LIMA DA SILVA (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS a implantar o benefício de auxilio doença, antecipando os efeitos da tutela, conforme 

determina o artigo 4º da Lei 10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

****************************************************************** 

SÚMULA 

PROCESSO: 0003534-72.2010.4.03.6307 

AUTOR: OLINDA APARECIDA LIMA DA SILVA    

ASSUNTO : 040105 - AUXÍLIO-DOENÇA (ART. 59/64) - BENEF. EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO 
NB: Concessão de Auxilio Doença  

SEGURADO: OLINDA APARECIDA LIMA DA SILVA    

ESPÉCIE DO NB: Concessão de Auxilio Doença 

RMA: R$ 547,67 

DIB:01/05/2010 

RMI:R$ 547,67 

DCB: 90 dias após a implantção do benefício, considerando que o prazo sugerido pelo perito médico já expirou. 

DATA DO CÁLCULO: 17/11/2010 

PERÍODO RECONHECIDO JUDICIALMENTE, para fins atrasada: 01/05/2010 a 31/10/2010 

ATRASADOS: R$ 3.365,29 (TRêS MIL TREZENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS E VINTE E NOVE 

CENTAVOS. Expeça-se, oportunamente, oficio requisitório de pagamento.  
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****************************************************************** 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

0000891-44.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003324/2011 - MARIA 

HELENA DA SILVA CARDOSO (ADV. SP242769 - EDIMARCOS GUILHERME BALDASSARI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a implantar o benefício de auxilio doença, antecipando os efeitos da tutela, 

conforme determina o artigo 4º da Lei 10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

****************************************************************** 

SÚMULA 

PROCESSO: 0000891-44.2010.4.03.6307 

AUTOR: MARIA HELENA DA SILVA CARDOSO    

ASSUNTO : 040105 - AUXÍLIO-DOENÇA (ART. 59/64) - BENEF. EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO 

NB: 5606855344 (DIB )  

SEGURADO: MARIA HELENA DA SILVA CARDOSO    

ESPÉCIE DO NB: CONCESSÃO DE AUXILIO DOENÇA 

RMA:A CALCULAR 

DIB:23/10/2009 

DIP: 01/02/2011 

RMI:A CALCULAR 

DCB: 120 dias após a publicação da sentença, conforme entendimento acima exposto 
DATA DO CÁLCULO: SERÁ REALIZADO 

PERÍODO RECONHECIDO JUDICIALMENTE: DE 23/10/2009 A 30/01/2011. 

REPRESENTANTE: 

****************************************************************** 

  

a) Considerando que o laudo pericial contábil está divergente dos termos desta sentença, bem como do pedido do aurtor, 

determino, apos o transito em julgado, a intimação do perito contábil, Ricardo Evangelista, para apresentar os cálculos 

dos valores atrasados, compreendido entre 23/10/2009 a 30/012011, nos termos da resolução em vigor. Após, expeca-se 

oficio requisitório de pagamento. 

b) Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da Resolução nº 

281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

c)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

d) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 
Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

0002172-35.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004153/2011 - MARIA CRUZ 

DE SOUZA (ADV. SP218775 - MARIA CAROLINA NOBRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, e 

aplicando ao caso o teor do Enunciado nº. 32 do II FONAJEF - Fórum Nacional dos Juizados Especiais Federais ( “A 

decisão que contenha os parâmetros de liquidação atende ao disposto no art. 38, parágrafo único, da Lei nº 9.099/95”), 

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a conceder o benefício de auxilio doença, nos seguintes termos: 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 728/948 

****************************************************************** 

SÚMULA 

PROCESSO: 0002172-35.2010.4.03.6307 

AUTOR: MARIA CRUZ DE SOUZA    

ASSUNTO : 040105 - AUXÍLIO-DOENÇA (ART. 59/64) - BENEF. EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO 

NB: Concessão de Beneficio de Auxilio Doença 

SEGURADO: MARIA CRUZ DE SOUZA    

ESPÉCIE DO NB: Concessão de Beneficio de Auxilio Doença 

RMA: Salário Mínimo 

DIB: 22/01/2010 (DER)  

RMI: Salário Mínimo 

DIP: 01/02/2011 

Data para a reavaliação: 180 dias após a implantação do benefício, com fundamento no laudo médico pericial e 

entendimento deste juízo. 

PERÍODO RECONHECIDO JUDICIALMENTE, para fixação dos valores atrasados: 22/01/2010 a 31/01/2011 

****************************************************************** 

  
Atrasados: Em razão dos cálculos apresentados pela contadora externa serem divergentes dos termos desta sentença, 

determino a intimação da perita contábil, Jose Carlos Vieira Júnior, após o transito em julgado desta sentença, para no 

prazo de 15 (quinze) dias, calcular os valores dos atrasados, compreendidos entre o período de 22/01/2010 a 

31/01/2011, calculados com base na Resolução nº 561/2007, do Conselho da Justiça Federal, e juros de mora de 1% ao 

mês. Após, expeça-se oportunamente o ofício requisitório. 

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

  

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 
  

0001883-05.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003664/2011 - BENEDITO 

NILSON CHAGAS (ADV. SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS a restabelecer o benefício de auxilio doença (NB 560463312-3) , deferindo a antecipação 

dos efeitos da tutela, conforme determina o artigo 4º da Lei 10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

  

****************************************************************** 

SÚMULA 

PROCESSO: 0001883-05.2010.4.03.6307 

AUTOR: BENEDITO NILSON CHAGAS    

ASSUNTO : 040105 - AUXÍLIO-DOENÇA (ART. 59/64) - BENEF. EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO 

NB: Restabelecimento do Auxilio Doença 5362093190 (DIB )  

SEGURADO: BENEDITO NILSON CHAGAS    
ESPÉCIE DO NB: Restabelecimento do auxilio doença 

RMA:R$ 1.616,74 em outubro de 2010 

DIB: sem alteração  

RMI: sem alteração 

DIP: 01/10/2010 

DCB: 14/09/2011, conforme sugerido pelo laudo pericial médico 

DATA DO CÁLCULO: outubro de 2010 

ATRASADOS: R$ 14.383,85 (QUATORZE MIL TREZENTOS E OITENTA E TRêS REAIS E OITENTA E CINCO 

CENTAVOS). Expeça-se oficio requisitório de pagamento, oportunamente.  

****************************************************************** 
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a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

0000432-42.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003348/2011 - IRENE LEDI 

DOS SANTOS (ADV. SP238609 - DANILO LOFIEGO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, 

JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

  
*************************************************************** 

  

SEGURADO: IRENE LEDI DOS SANTOS 

ESPÉCIE DO NB: 533.992.855-8 - restabelecer - auxílio-doença 

DIP:a partir de 10/10 

RMA: R$ 510,00 

DIB:sem alteração 

RMI:sem alteração 

DCB:90 dias após a publicação da sentença, conforme entendimento deste Juízo. 

TUTELA: (X) implantação 15 dias; ( ) manter 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): de 01/04/09 a 30/09/10 - R$ 9.500,29 (NOVE 

MIL QUINHENTOS REAIS E VINTE E NOVE CENTAVOS) 

OBS:atualizado para out/10. 

  

*************************************************************** 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 
Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para 

cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

0005067-03.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003536/2011 - OLINDA 

APARECIDA TILIO MARTINS (ADV. SP244812 - FABIANA ELISA GOMES CROCE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSS a corrigir o valor da RMI 

do benefício da parte autora, resultando, conforme os cálculos efetuados pela Contadoria Judicial, que passam a fazer 
parte integrante desta sentença, numa renda mensal de R$ 835,16 (OITOCENTOS E TRINTA E CINCO REAIS E 

DEZESSEIS CENTAVOS) atualizada a partir de setembro de 2010. 

Condeno, ainda, o INSS a efetuar, no prazo de 60 (sessenta) dias após o trânsito em julgado, sob pena de seqüestro, o 

pagamento à parte autora das diferenças devidas em atraso, as quais totalizam R$ 19,66 (DEZENOVE REAIS E 

SESSENTA E SEIS CENTAVOS) atualizada até agosto de 2010, conforme apurado pela Contadoria Judicial nos 

termos da Resolução 561/2007 do Conselho de Justiça Federal, já considerada a prescrição qüinqüenal. Com relação 

aos juros de mora, observo que estes foram fixados em 12% a.a., a partir da citação, tendo em vista a necessidade de 

tratamento simétrico ao que dispõe o art. 34, parágrafo único, da Lei 8.212/91, nos termos do art. 406 do Código Civil.  

Sem custas e honorários nesta instância judicial.     

            Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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0002202-70.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004575/2011 - ELZA DE 

MOURA DE ANDRADE (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

pagar a ELZA DE MOURA DE ANDRADE o benefício de pensão pela morte de seu filho LUIZ FERNANDO DE 

ANDRADE, com termo inicial na data do óbito (07-12-09) e renda mensal inicial de R$ 1.057,47 ( um mil, cinqüenta e 

sete reais e quarenta e sete centavos) em janeiro de 2011. 

Considerando o caráter alimentar do benefício, a idade avançada, a saúde debilitada e a situação de precariedade 

financeira da autora, conforme depoimentos testemunhais, concedo a antecipação dos efeitos da tutela. Expeça-se ofício 

ao INSS, para a implantação da pensão por morte, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de multa diária que 

fixo em R$ 50,00 (cinquenta reais), devida a partir do primeiro dia útil após o 46º dia, respondendo por ela o INSS, com 

direito de regresso contra o servidor responsável pelo desatendimento da ordem judicial, mediante desconto em folha de 

pagamento (artigos 46 e 122 da Lei nº 8.112/90). Para efeito de implantação - e somente para esse efeito -, o termo 

inicial do pagamento administrativo será o dia 1º de janeiro de 2011. 

Os atrasados, devidos entre 007/12/2009 a 31/12/2010, calculados com base na Resolução 561/2007 e juros de mora de 

0,5% (meio por cento) ao mês, contados da citação, correspondem a R$ 14.001,47 (quatorze mil, um real e quarenta e 

sete centavos), conforme demonstrativo elaborado pela Contadoria deste Juizado, que fica fazendo parte integrante 

deste julgado. 
Oportunamente, expeça-se precatório. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Oficie-se para cumprimento. 

  

0002082-27.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003761/2011 - JOSE 

PEREIRA DOS SANTOS (ADV. SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a implantar o benefício de auxilio doença, antecipando os efeitos da tutela, conforme determina o artigo 4º da Lei 

10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

****************************************************************** 

SÚMULA 

PROCESSO: 0002082-27.2010.4.03.6307 

AUTOR: JOSE PEREIRA DOS SANTOS    

ASSUNTO : 040105 - AUXÍLIO-DOENÇA (ART. 59/64) - BENEF. EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO 
NB: Concessão de Auxilio Doença    

SEGURADO: JOSE PEREIRA DOS SANTOS    

ESPÉCIE DO NB: Concessão de Auxilio Doença 

RMA:R$ 572,08 

DIB:18/02/20100 

RMI: R$ 572,08 

DIP: 01/06/2010 

DCB: 19/05/2011 (prazo de reavaliação sugerido pelo perito médico) 

DATA DO CÁLCULO: 20/07/2010, com atualização até maio de 2010 

PERÍODO RECONHECIDO JUDICIALMENTE para fins de fixação dos atrasados: de 18/02/2010 a 31/05/2010. 

ATRASADOS: R$ 1.958,27 (UM MIL NOVECENTOS E CINQüENTA E OITO REAIS E VINTE E SETE 

CENTAVOS). Expeça-se, oportunamente, ofício requisitório de pagamento. 

OBS: Em razão da antecipação dos efeitos da tutela, há benefício ativo de auxílio doença desde 01/07/2010 

****************************************************************** 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 
b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 
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0004069-98.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004161/2011 - ROZENILDA 

BATISTA LONTRA (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a restabelecer o benefício de auxilio doença (NB 540.218.340-2), antecipando os efeitos da tutela, conforme 

determina o artigo 4º da Lei 10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

  

****************************************************************** 

SÚMULA 

PROCESSO: 0004069-98.2010.4.03.6307 

AUTOR: ROZENILDA BATISTA LONTRA    

ASSUNTO : 040105 - AUXÍLIO-DOENÇA (ART. 59/64) - BENEF. EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO 

NB: Restabelecimento do Auxilio Doença (NB 540.218.340-2) 

SEGURADO: ROZENILDA BATISTA LONTRA    

ESPÉCIE DO NB: Restabelecimento do Auxilio Doença (NB 540.218.340-2) 

RMA:R$ 543,67 
DIB: sem alteração 

RMI:sem alteração 

DIP: 01/11/2010 

DCB: 14/09/2011 

DATA DO CÁLCULO:17/11/2010 

PERÍODO RECONHECIDO JUDICIALMENTE, para fins de atrasados: 14/04/2010 a 31/10/2011. 

ATRASADO: R$ 3.636,74 (TRêS MIL SEISCENTOS E TRINTA E SEIS REAIS E SETENTA E QUATRO 

CENTAVOS). Expeça-se,oportunamente, oficio requisitório de pagamento.  

****************************************************************** 

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 
Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

0005312-14.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003525/2011 - JOSE 

CARLOS TOBIAS DE BARROS (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSS a implantar o valor da nova 

renda mensal inicial da aposentadoria por invalidez, que passa a ser de R$ 753,25 (SETECENTOS E CINQüENTA E 

TRêS REAIS E VINTE E CINCO CENTAVOS)   a partir de setembro de 2010. 

Deverá o INSS, ainda, pagar as diferenças, no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de seqüestro, devidas em favor da 

parte autora, resultando, conforme os cálculos efetuados pela Contadoria Judicial, que passam a fazer parte integrante 

desta sentença, a quantia de R$ 3.587,09 (TRêS MIL QUINHENTOS E OITENTA E SETE REAIS E NOVE 

CENTAVOS) até agosto de 2010 conforme apurado pela Contadoria Judicial nos termos da Resolução 561/2007 do 

Conselho de Justiça Federal, já considerada a prescrição qüinqüenal. Com relação aos juros de mora, observo que estes 

foram fixados em 12% a.a., a partir da citação, tendo em vista a necessidade de tratamento simétrico ao que dispõe o 

art. 34, parágrafo único, da Lei 8.212/91, nos termos do art. 406 do Código Civil. 
Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

  

0000617-80.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003335/2011 - OLIVIA 

FERREIRA PRADO (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

  

*************************************************************** 

  

SEGURADO: OLIVIA FERREIRA PRADO 
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ESPÉCIE DO NB: APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 

DIP:01/09/2010 

RMA:R$ 619,02 

DIB:03/10/2009 

RMI:R$ 589,49 

TUTELA: (X ) implantação 15 dias; ( ) manter 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ):R$ 7.436,02 (SETE MIL QUATROCENTOS E 

TRINTA E SEIS REAIS E DOIS CENTAVOS)  

  

  

*************************************************************** 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para 

cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 
e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

0001885-72.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003333/2011 - ARNALDO 

LUIZ GUERREIRO (ADV. SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

  

*************************************************************** 

  

SEGURADO: ARNALDO LUIZ GUERREIRO 

ESPÉCIE DO NB: IMPLANTAR - auxílio-doença 
DIP:a partir de SETEMBRO/2010 

RMA:R$ 1.837,30 

DIB:Do início da incapacidade em Agosto/10 

RMI:sem alteração 

DCB:90 dias após a publicação da sentença, conforme entendimento deste Juízo. 

TUTELA: (x) implantação 15 dias; ( ) manter 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): R$ 1.836,38 (UM MIL OITOCENTOS E 

TRINTA E SEIS REAIS E TRINTA E OITO CENTAVOS) 

OBS:Diferenças atualizadas até Agosto/10 

  

*************************************************************** 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para 

cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 
administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

0004867-93.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003556/2011 - LUIZ JOSE 

LUCHESI (ADV. SP144037 - SANDRO ROGERIO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Diante do exposto, 
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JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a efetuar, no prazo de 60 (sessenta) dias após a entrega da 

RPV (art. 17 da Lei nº 10.259/2001), o pagamento dos valores devidos à parte autora a título de correção monetária, os 

quais, respeitada a prescrição qüinqüenal e devidamente atualizados e acrescidos de juros moratórios até agosto de 

2010, totalizam R$ 2.073,61 (DOIS MIL SETENTA E TRêS REAIS E SESSENTA E UM CENTAVOS) , conforme 

apurado pela Contadoria Judicial nos termos da Resolução 561/2007 do Conselho de Justiça Federal. Com relação aos 

juros de mora, observo que estes foram fixados em 12% a.a., a partir da citação, tendo em vista a necessidade de 

tratamento simétrico ao que dispõe o art. 34, parágrafo único, da Lei 8.212/91, nos termos do art. 406 do Código Civil.  

Considerando o texto do Enunciado nº 28 da Advocacia-Geral da União, de observância obrigatória ("O pagamento das 

parcelas atrasadas de benefício previdenciário deve ocorrer sempre com correção monetária, independentemente de 

ocorrência de mora e de quem lhe deu causa, vez que representa mera atualização da moeda"), manifeste-se o INSS 

sobre eventual interesse em recorrer. 

  

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

  

0000866-31.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003320/2011 - MARIA 

APARECIDA MENDES (ADV. SP225672 - FABIA CHAVARI OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
INSS a implantar à parte autora o benefício de auxílio doença, antecipando os efeitos da tutela, conforme determina o 

artigo 4º da Lei 10.259/2001, nos seguintes termos: 

x.x.x.x.x 

  

****************************************************************** 

SÚMULA 

PROCESSO: 0000866-31.2010.4.03.6307 

AUTOR: MARIA APARECIDA MENDES    

ASSUNTO : 040105 - AUXÍLIO-DOENÇA (ART. 59/64) - BENEF. EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO 

NB: 5382438850 (DIB )  

SEGURADO: MARIA APARECIDA MENDES    

ESPÉCIE DO NB: CONCESSÃO DE AUXILIO DOENÇA 

RMA: SALÁRIO MÍNIMO 

DIB:13/11/2009 (der) 

DIP: 01/08/2010 

RMI:SALÁRIO MÍNIMO 
DATA DO CÁLCULO:R$ 4.487,40 

PERÍODO RECONHECIDO JUDICIALMENTE: DE 13/11/2009 A 31/07/2010. 

****************************************************************** 

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001780-95.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003588/2011 - APARECIDA 

DE LOURDES VENTURA (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 
exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar o benefício de auxilio doença, antecipando os efeitos da tutela, conforme determina o artigo 4º da Lei 

10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

****************************************************************** 

SÚMULA 

PROCESSO: 0001780-95.2010.4.03.6307 

AUTOR: APARECIDA DE LOURDES VENTURA    

ASSUNTO : 040105 - AUXÍLIO-DOENÇA (ART. 59/64) - BENEF. EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO 

NB: Concessão de Auxilio Doença    
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SEGURADO: APARECIDA DE LOURDES VENTURA    

ESPÉCIE DO NB: Concessão do Auxilio Doença  

RMA:salário mínimo 

DIB:09/12/2009 

RMI:salário mínimo 

DCB: 90 dias após a implantação do benefício, considerando que o prazo estimado pela perícia médica já decorreu. 

DATA DO CÁLCULO: setembro de 2010 

PERÍODO RECONHECIDO JUDICIALMENTE: DE 09/12/2009 a 30/09/2010 

ATRASADO: R$ 5.021,96 (CINCO MIL VINTE E UM REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS).Expeça-se, 

oportunamente, ofício requisitório de pagamento. 

****************************************************************** 

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 
Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

0002873-30.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003340/2011 - MARIA NAIR 

BARBAQUI DOS SANTOS (ADV. SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

  

*************************************************************** 

  

SEGURADO:MARIA NAIR BARDAQUI DOS SANTOS 

ESPÉCIE DO NB: IMPLANTAR - auxílio-doença 

DIP:a partir de 10/10 

RMA: R$ 510,00 
DIB:em 19/05/09 - DER 

RMI:a calculada 

DCB:90 dias após a publicação do auxílio-doença, conforme entendimento deste Juizo. 

TUTELA: ( ) implantação 15 dias; ( X ) manter 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): de 19/05/09 a 30/09/10   R$ 6.101,26 (SEIS 

MIL CENTO E UM REAIS E VINTE E SEIS CENTAVOS)  

OBS:Em 13/05/10 foi deferida a tutela. Valores atualizado para out/2010. 

  

*************************************************************** 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para 

cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 
inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

0004869-63.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003554/2011 - ANTONIO 

DOMINGOS ROSSO (ADV. SP220671 - LUCIANO FANTINATI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Diante do 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSS a corrigir o valor da RMI do benefício da parte 

autora, resultando, conforme os cálculos efetuados pela Contadoria Judicial, que passam a fazer parte integrante desta 
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sentença, numa renda mensal de R$ 1.712,50 (UM MIL SETECENTOS E DOZE REAIS E 

CINQüENTA CENTAVOS) atualizada a partir de setembro de 2010. 

Condeno, ainda, o INSS a efetuar, no prazo de 60 (sessenta) dias após o trânsito em julgado, sob pena de seqüestro, o 

pagamento à parte autora das diferenças devidas em atraso, as quais totalizam R$ 8.644,73 (OITO MIL SEISCENTOS 

E QUARENTA E QUATRO REAIS E SETENTA E TRêS CENTAVOS) atualizada até agosto de 2010, conforme 

apurado pela Contadoria Judicial nos termos da Resolução 561/2007 do Conselho de Justiça Federal, já considerada a 

prescrição qüinqüenal. Com relação aos juros de mora, observo que estes foram fixados em 12% a.a., a partir da citação, 

tendo em vista a necessidade de tratamento simétrico ao que dispõe o art. 34, parágrafo único, da Lei 8.212/91, nos 

termos do art. 406 do Código Civil. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial.     

            Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0002848-17.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004087/2011 - GERALDA 

PEREIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP161055 - ALEXANDRE FAGUNDES COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.); 

BANCO FICSA S/A (ADV./PROC. SP096574 - RICARDO FERNANDEZ NOGUEIRA, SP097272 - PAULO 

SERGIO BRAGA BARBOZA). Por todo o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS e o BANCO FICSA S/A, solidariamente, a: 
1) ressarcirem a segurada GERALDA PEREIRA DE OLIVEIRA dos valores indevidamente descontados de seu 

benefício previdenciário, relativos aos empréstimos consignados referidos na petição inicial, contraídos 

fraudulentamente em seu nome, com atualização monetária calculada segundo os índices da Resolução 561/2007, do 

CJF, e juros de mora de 0,5% ao mês, contados da citação, conforme artigo 1º-F da Lei 9.494/97, na redação que lhe 

deu a Lei nº 11.960/2009; 

2) pagarem indenização por dano moral, que fixo em R$ 8.000,00 (oito mil reais), quantia esta que será acrescida de 

atualização monetária, desde a data desta sentença até a data do efetivo pagamento, adotando-se os mesmos índices de 

atualização monetária e juros de mora mencionados acima. 

Considerando que não foi possível identificar com precisão quantas parcelas foram efetivamente descontadas da parte 

autora, após o trânsito em julgado da sentença ela apresentará a este Juízo as informações necessárias, de sorte que a 

Contadoria possa, oportunamente, calcular e atualizar a importância a ser devolvida. Aplico ao caso o entendimento 

sumulado no Enunciado nº 32 do Fórum Nacional dos Juizados Especiais Federais - FONAJEF: "A decisão que 

contenha os parâmetros de liquidação atende ao disposto no art. 38, parágrafo único, da Lei nº 9.099/95". 

Com fundamento no art. 40 do Código de Processo Penal, determino a extração de cópias da petição inicial, das 

contestações e desta sentença, remetendo-se tudo ao Ministério Público Federal. 

Dou por decididas todas as questões controvertidas, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto ao 

decisório - inclusive quanto ao valor arbitrado a título de dano moral - deverá ser manifestado na via própria, vale dizer, 
em recurso perante as Turmas Recursais da 3ª Região, sob pena de, em caso de embargos com caráter infringente ou 

com finalidade protelatória, serem aplicadas as sanções previstas no Código de Processo Civil, extensíveis tanto às 

partes quanto a seus procuradores (artigos 14 a 18 do Código de Processo Civil). 

Sem custas e sem honorários nesta instância (LJE, art. 55). 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0000614-28.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003336/2011 - ELZA 

MANTUAN (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o exposto, 

JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

  

*************************************************************** 

  

SEGURADO: ELZA MANTUAN 

ESPÉCIE DO NB: conversão do benefício 31/505.711.205-4 em aposentadoria por invalidez a partir da data da 
cessação em 01/10/2009 

DIP:01/10/2010 

RMA:R$ 741,51 

DIB:sem alteração 

RMI:sem alteração 

TUTELA: ( ) implantação 15 dias; (X ) manter 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): R$ 6.363,68 (SEIS MIL TREZENTOS E 

SESSENTA E TRêS REAIS E SESSENTA E OITO CENTAVOS) 

  

  

*************************************************************** 
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a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para 

cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

0000955-54.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003334/2011 - MARIA DE 

LOURDES VALARIO DE MELLO (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

  

*************************************************************** 

  

SEGURADO:MARIA DE LOURDES VALARIO DE MELLO 

ESPÉCIE DO NB: - auxílio-doença 

DIP:a partir de SETEMBRO/2010 

RMA:R$ 510,00 

DIB:Do início da incapacidade em 08/04/10 

RMI:a calculada 

DCB:90 dias após a publicação da sentança, conforme entendimento deste Juízo. 

TUTELA: (x) implantação 15 dias; ( ) manter 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): R$ 2.484,83 (DOIS MIL QUATROCENTOS E 

OITENTA E QUATRO REAIS E OITENTA E TRêS CENTAVOS) 

OBS:Diferenças atualizadas até Agosto/10 

  

*************************************************************** 
  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para 

cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

0005071-40.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003534/2011 - MARIA 

APARECIDA MUZULON PAROLINI (ADV. SP176431 - FABIO LUIZ DIAS MODESTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 
CORREIA JR.). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSS a implantar o valor da nova 

renda mensal inicial da aposentadoria por invalidez, que passa a ser de R$ 2.024,32 (DOIS MIL VINTE E QUATRO 

REAIS E TRINTA E DOIS CENTAVOS)   a partir de outubro de 2010. 

Deverá o INSS, ainda, pagar as diferenças, no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de seqüestro, devidas em favor da 

parte autora, resultando, conforme os cálculos efetuados pela Contadoria Judicial, que passam a fazer parte integrante 

desta sentença, a quantia de R$ 8.295,72 (OITO MIL DUZENTOS E NOVENTA E CINCO REAIS E SETENTA E 

DOIS CENTAVOS) até setembro de 2010 conforme apurado pela Contadoria Judicial nos termos da Resolução 

561/2007 do Conselho de Justiça Federal, já considerada a prescrição qüinqüenal. Com relação aos juros de mora, 

observo que estes foram fixados em 12% a.a., a partir da citação, tendo em vista a necessidade de tratamento simétrico 

ao que dispõe o art. 34, parágrafo único, da Lei 8.212/91, nos termos do art. 406 do Código Civil. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 
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0000922-64.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003345/2011 - MARIA 

HELENA PEIXOTO RONCHI (ADV. SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

  

*************************************************************** 

  

SEGURADO: MARIA HELENA PEIXOTO RONCHI 

ESPÉCIE DO NB: IMPLANTAR - auxílio-doença 

DIP:a partir de 09/10 

RMA: R$ 907,89 

DIB:em 07/04/10 - data da perícia 

RMI:R$ 907,89 

DCB:90 dias após publicação da sentença, conforme entendimento deste Juízo. 

TUTELA: (x) implantação 15 dias; ( ) manter 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): de 07/04/10 a 31/08/10 -   R$ 4.431,87 
(QUATRO MIL QUATROCENTOS E TRINTA E UM REAIS E OITENTA E SETE CENTAVOS)  

OBS:atualizado para set/2010 

  

*************************************************************** 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para 

cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 
  

0005051-49.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003537/2011 - LUIZ 

CARLOS DE OLIVEIRA (ADV. SP150163 - MARCO ANTONIO COLENCI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSS a implantar o valor da nova renda mensal 

inicial da aposentadoria por invalidez, que passa a ser de R$ 1.841,07 (UM MIL OITOCENTOS E QUARENTA E UM 

REAIS E SETE CENTAVOS)   a partir de agosto de 2010. 

Deverá o INSS, ainda, pagar as diferenças, no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de seqüestro, devidas em favor da 

parte autora, resultando, conforme os cálculos efetuados pela Contadoria Judicial, que passam a fazer parte integrante 

desta sentença, a quantia de R$ 13.534,85 (TREZE MIL QUINHENTOS E TRINTA E QUATRO REAIS E OITENTA 

E CINCO CENTAVOS) até julho de 2010 conforme apurado pela Contadoria Judicial nos termos da Resolução 

561/2007 do Conselho de Justiça Federal, já considerada a prescrição qüinqüenal. Com relação aos juros de mora, 

observo que estes foram fixados em 12% a.a., a partir da citação, tendo em vista a necessidade de tratamento simétrico 

ao que dispõe o art. 34, parágrafo único, da Lei 8.212/91, nos termos do art. 406 do Código Civil. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

  

0001393-80.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004089/2011 - MARIA JOSE 
CORREA SALADIM (ADV. SP130996 - PEDRO FERNANDES CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a pagar a MARIA JOSÉ CORREA SALANDIM o benefício de aposentadoria por idade, a partir da data do 

requerimento administrativo, com renda mensal de um salário mínimo.  

Considerando tratar-se de benefício de caráter alimentar, decido, com fundamento no enunciado da Súmula nº 729 do 

Supremo Tribunal Federal (“A decisão na ADC-4 não se aplica à antecipação de tutela em causa de natureza 

previdenciária”), antecipar os efeitos da tutela, para imediata implantação do benefício. 

Expeça-se ofício à EADJ/Bauru, para que no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados do recebimento, implante o 

benefício em favor da parte autora, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinqüenta reais), com data de início de 

pagamento (DIP) em 1º de janeiro de 2011, mediante complemento positivo. 
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Considerando que a autora, na petição inicial, renunciou expressamente ao valor que superasse a alçada do Juizado 

Especial Federal, os atrasados, devidos até 31/12/2010, totalizam R$ 30.600,00 (trinta mil e seiscentos reais), 

expedindo-se oportunamente o competente ofício requisitório. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

  

0000552-85.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003347/2011 - OLIMPIA 

PEREIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP119721 - ELAINE APARECIDA G RIBEIRO DARROS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme 

segue: 

  

*************************************************************** 

PROCESSO: 0000552-85.2010.4.03.6307 

AUTOR: OLIMPIA PEREIRA DE OLIVEIRA    

ASSUNTO : 040105 - AUXÍLIO-DOENÇA (ART. 59/64) - BENEF. EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO 
NB: 5383497079 

ESPÉCIE DO NB:implantar - auxílio-doença 

DIP:a partir de 09/10 

RMA: R$ 510,00 

DIB:em 20/11/09 - DER 

RMI:sem alteração 

DCB:90 dias após a publicação da presente sentença, conforme entendimento deste Juízo. 

TUTELA: ( X) implantação 15 dias; ( ) manter 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): de 20/11/09 a 31/08/10 -0   R$ 4.882,69 

(QUATRO MIL OITOCENTOS E OITENTA E DOIS REAIS E SESSENTA E NOVE CENTAVOS)  

OBS:atualizado para set/2010 

  

*************************************************************** 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para 
cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

0002567-27.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003342/2011 - MARIA DE 

LOURDES MURBACK LEVINO (ADV. SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

  

*************************************************************** 
  

SEGURADO: MARIA DE LOURDES MURBACK LEVINO 

ESPÉCIE DO NB: concessão - auxílio-doença 

DIP:01/08/2010 

RMA:R$=668,89 

DIB:15/03/2010 (DER) 

RMI:sem alteração 

DCB:90 dias após a publicação da sentença, conforme entendimento deste Juizado 

TUTELA: ( X) implantação 15 dias; ( ) manter 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): R$ 2.976,27 (DOIS MIL NOVECENTOS E 

SETENTA E SEIS REAIS E VINTE E SETE CENTAVOS) 
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OBS:15/03/2010 a 31/07/2010, descontando o valor proporcional a 16 dias recebido a título de contribuição pela autora 

no mês de Março/2010 

  

*************************************************************** 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para 

cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  
0002698-02.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003329/2011 - CINTHIA 

REGINA DE CAMARGO APARECIDO (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

  

*************************************************************** 

  

SEGURADO: CINTHIA REGINA DE CAMARGO APARECIDO 

ESPÉCIE DO NB: implantar - auxílio-doença 

DIP:a partir de SETEMBRO/2010 

RMA:R$ 558,54 

DIB:Do início da incapacidade em Outubro/09 

RMI:a calculada 

DCB:90 dias após a publicação da sentença, conforme entendimento deste Juizado 

TUTELA: (x) implantação 15 dias; ( ) manter 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): R$ 6.473,09 (SEIS MIL QUATROCENTOS E 
SETENTA E TRêS REAIS E NOVE CENTAVOS) 

OBS:Diferenças atualizadas até Agosto/10 

  

*************************************************************** 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para 

cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 
  

0003787-60.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003327/2011 - VALDECI 

BARBOSA DOS SANTOS (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

  

*************************************************************** 

  

SEGURADO: VALDECI BARBOSA DOS SANTOS 

ESPÉCIE DO NB: IMPLANTAR - auxílio-doença 
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DIP:01/10/2010 

RMA:R$=1.575,78 

DIB:04/08/2010 

RMI:a calculada 

DCB:90 dias após a publicação da sentença, conforme entendimento deste Juízo 

TUTELA: (x) implantação 15 dias; ( ) manter 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): 04/082010 a 30/09/2010 - R$ 3.002,37 (TRêS 

MIL DOIS REAIS E TRINTA E SETE CENTAVOS) 

OBS:atualizados até Setembro/2010 

  

*************************************************************** 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para 

cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 
e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

0003524-96.2008.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003328/2011 - MARIA 

EMILIA DOS SANTOS (ADV. SP119682 - CARLOS EDUARDO COLENCI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

  

*************************************************************** 

  

SEGURADO: MARIA EMILIA DOS SANTOS 

ESPÉCIE DO NB: 5355698499 - restabelecer - auxílio-doença 
DIP:01/10/2010 

RMA: a calculada 

DIB:sem alteração 

RMI:sem alteração 

DCB:conforme sugere o laudo médico pericial, a partir de agosto de 2001, deverá ser convocado para nova perícia. 

TUTELA: ( ) implantação 15 dias; (X) manter 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): R$ 2.991,60 (DOIS MIL NOVECENTOS E 

NOVENTA E UM REAIS E SESSENTA CENTAVOS) 10/04/2008 E 31/07/2008 

OBS:benefício ativo tutela antecipada 31/07/2008 

  

*************************************************************** 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para 

cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 
administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

0001936-83.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004134/2011 - LAZARO 

ROBERTO TOLEDO (ADV. SP189457 - ANA PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o 
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exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a 

restabelecer o benefício de auxilio doença (NB , antecipando os efeitos da tutela, conforme determina o artigo 4º da Lei 

10.259/2001, nos seguintes termos: 

  

****************************************************************** 

SÚMULA 

PROCESSO: 0001936-83.2010.4.03.6307 

AUTOR: LAZARO ROBERTO TOLEDO    

ASSUNTO : 040105 - AUXÍLIO-DOENÇA (ART. 59/64) - BENEF. EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO 

NB: Restabelecimento do auxilio doença NB 1184420626    

SEGURADO: LAZARO ROBERTO TOLEDO    

ESPÉCIE DO NB: Restabelecimento do auxilio doença NB 1184420626 

RMA: R$ 1.087,04 em outubro de 2010 

DIB:sem alteração. 

RMI: sem alteração 

DATA DO CÁLCULO: 11/11/2010 

DCB: 90 dias após o cumprimento da sentença (restabelecimento), considerando que o prazo sugerido pela perícia 
médica já expirou. 

PERÍODO RECONHECIDO JUDICIALMENTE para fixação de atrasados: 01/02/2010 a 31/10/10 

ATRASADO: R$ 7.281,22 (SETE MIL DUZENTOS E OITENTA E UM REAIS E VINTE E DOIS CENTAVOS), 

considerando que foram descontados os valores recebidos através da antecipação dos efeitos da tutela. Expeça-se ofício 

requisitório, oportunamento. 

OBS: Em razão da concessão da antecipação dos efeitos da tutela, foi implantado o NB 31/542.612.858-4, o qual deverá 

ser cessado para o restabelecimento do NB 118.442.062-6. 

****************************************************************** 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício à EADJ para cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 
Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

0000431-57.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003349/2011 - JONAS 

RODRIGUES DE SOUZA (ADV. SP272631 - DANIELLA MUNIZ DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme segue: 

  

*************************************************************** 

  

SEGURADO: JONAS RODRIGUES DE SOUZA 

ESPÉCIE DO NB: IMPLANTAR - auxílio-doença 

DIP:a partir de 11/10 

RMA: R$ 712,32 

DIB:em 21/07/09 - DER 
RMI:R$ 675,13 

DCB:90 dias após a publicação da sentença, conforme entendimento deste Juízo. 

TUTELA: (x) implantação 15 dias; ( ) manter 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ): de 21/07/09 a 31/10/10   R$ 11.383,80 (ONZE 

MIL TREZENTOS E OITENTA E TRêS REAIS E OITENTA CENTAVOS)  

OBS:atualizado para out/2010 

  

*************************************************************** 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 
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b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para 

cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 

e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

0004871-33.2009.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003552/2011 - FILADELPHO 

CORTE DA ROCHA (ADV. SP220671 - LUCIANO FANTINATI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Diante do 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSS a corrigir o valor da RMI do benefício da parte 

autora, resultando, conforme os cálculos efetuados pela Contadoria Judicial, que passam a fazer parte integrante desta 

sentença, numa renda mensal de R$ 2.047,66 (DOIS MIL QUARENTA E SETE REAIS E SESSENTA E SEIS 

CENTAVOS)   atualizada até agosto de 2010. 
Condeno, ainda, o INSS a efetuar, no prazo de 60 (sessenta) dias após o trânsito em julgado, sob pena de seqüestro, o 

pagamento à parte autora das diferenças devidas em atraso, as quais totalizam R$ 24.764,89 (VINTE E QUATRO MIL 

SETECENTOS E SESSENTA E QUATRO REAIS E OITENTA E NOVE CENTAVOS)   atualizada até julho de 

2010, conforme apurado pela Contadoria Judicial nos termos da Resolução 561/2007 do Conselho de Justiça Federal, já 

considerada a prescrição qüinqüenal. Com relação aos juros de mora, observo que estes foram fixados em 12% a.a., a 

partir da citação, tendo em vista a necessidade de tratamento simétrico ao que dispõe o art. 34, parágrafo único, da Lei 

8.212/91, nos termos do art. 406 do Código Civil. 

Por reputar presentes os requisitos estabelecidos no artigo 273 do CPC, concedo a antecipação dos efeitos da tutela. 

Oficie-se à EADJ/Bauru para que, no prazo de 30 (trinta) dias proceda à implantação da nova renda mensal, com data 

de início de pagamento (DIP) em 1º de março de 2009, efetuando o pagamento das diferenças desde então devidas 

mediante complemento positivo, tudo sob pena de multa diária que, com fundamento no art. 273 do CPC, fixo em R$ 

100,00 (cem reais). 

Sem custas e honorários nesta instância judicial.     

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0002634-89.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003330/2011 - MARA 

CRISTINA PEREIRA DE SOUZA LEME (ADV. SP197583 - ANDERSON BOCARDO ROSSI) X INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS a implantar/restabelecer, antecipando/mantendo desde já os efeitos da tutela conforme 

segue: 

  

*************************************************************** 

  

SEGURADO:MARA CRISTINA PEREIRA DE SOUZA LEME 

ESPÉCIE DO NB: 539.277.616-3 - restabelecer - auxílio-doença 

DIP:01/10/2010 

RMA:R$=652,57 

DIB:sem alteração 

RMI:sem alteração 

DCB:90 dias após a publicação da sentença, conforme entendimento deste Juizado 

TUTELA: (x) implantação 15 dias; ( ) manter 

ATRASADOS (calculados com base na resolução 561/2007 do CNJ):01/04/2010 (um dia após a cessação) a 

30/09/2010 
R$ 3.955,93 (TRêS MIL NOVECENTOS E CINQüENTA E CINCO REAIS E NOVENTA E TRêS CENTAVOS)  

OBS:valores atualizados até setembro/2010 

  

*************************************************************** 

  

a)             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

b)             Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para 

cumprimento da sentença;  

c) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a questões não alegadas em sede 

administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente rejeitados, tidos por procrastinatórios 
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e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades por litigância de má-fé (CPC, art. 17, 

inciso VII). 

Deferem-se os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

0003188-24.2010.4.03.6307 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004574/2011 - CRISTINA DE 

OLIVEIRA (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Por todo o exposto, afasto a 

preliminar de litispendência e, no mérito, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a restabelecer e pagar, em favor de CRISTINA DE OLIVEIRA, o 

benefício de aposentadoria por invalidez, desde a data da cessação (19/4/2010), com data de início de pagamento em 1º 

de janeiro de 2011 e renda mensal de um salário mínimo. 

              Os atrasados, calculados até 31 de dezembro de 2010, totalizam R$ 4.702,95 (quatro mil, setecentos e dois 

reais e noventa e cinco centavos), conforme cálculo elaborado pela Contadoria deste Juizado, que passa a fazer parte 

integrante desta sentença. 

              Com o trânsito em julgado, expeça-se oportunamente o ofício requisitório. 
              A reimplantação administrativa se dará em 15 (quinze) dias, contados do recebimento do ofício, sob pena de 

multa diária de R$ 50,00 (cinqüenta reais), ficando antecipados os efeitos da tutela (art. 273 do CPC), em razão da 

verossimilhança do pedido e do caráter alimentar do benefício, nos termos do enunciado da Súmula nº. 729 do Supremo 

Tribunal Federal (“A decisão na ADC-4 não se aplica à antecipação de tutela em causa de natureza previdenciária”). 

              Oficie-se à EADJ para implantação do benefício. 

              É vedada a percepção simultânea de benefício por incapacidade e verbas de natureza salarial. Assim sendo, a 

parte autora deverá afastar-se do trabalho enquanto durar sua incapacidade. Caso fique demonstrado que continuou a 

trabalhar, estando em gozo de benefício por incapacidade, será oficiado à Polícia Federal e ao Ministério Público 

Federal para a devida apuração, sem prejuízo da devolução dos valores recebidos indevidamente. 

             Reavaliação em dois (2) anos, contados da data desta sentença, devendo a autora ser submetida a processo de 

reabilitação. 

             Deferem-se os benefícios da justiça gratuita.  

             Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da 

Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da Justiça Federal. 

           Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas.  

           Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

           Botucatu, data supra. 
  

  

  

SENTENÇA EM EMBARGOS 
  

0003614-36.2010.4.03.6307 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307004224/2011 - LUZIA DE LOURDES 

PEROBELLI CORTEZ (ADV. SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Vistos, etc. 

A Lei nº 9.099/95, de aplicação subsidiária nos termos do artigo 1º da Lei n. 10.259/2001, prevê expressamente, em seu 

artigo 48, a possibilidade de apresentação de embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, 

omissão. 

Fundamenta a embargante o seu inconformismo no inciso II do art. 535 do CPC, ou seja, baseia-se em alegada omissão 

da sentença que julgou improcedente o processo considerando perícia médica realizada com especialista em clínica 

geral que não reconheceu haver incapacidade para as atividades habituais da parte autora. 

Argumenta que "foi cancelada perícia com cardiologista e que em outro processo o Juízo designou outro perito para 

perícia cardiologia, ferindo assim um direito da autora" e por isso requer a concessão dos efeitos modificativos do 

julgado, para o fim de ser revogada a improcedencia do presente feito. 
Recebo os embargos, pois que tempestivos e formalmente em ordem. 

Decido, fundamentando. 

Não há a alegada omissão. 

Verifico que a matéria ventilada nos embargos de declaração deve ser discutida em sede recursal, pois os embargos 

visam tão-somente a suprir uma deficiência do julgado, ou seja, a esclarecer contradições, obscuridade e omissão 

atribuíveis ao julgador. 

Vale salientar que não há documentos médicos nestes autos que comprovem qualquer comprometimento cardíaco da 

parte autora, e ademais a parte em sua argumentação não aponta em que processo houve a nomeação de cardiologista 

após o desligamento do mesmo de nossos quadros, assim como não junta documentos médicos que comprovem 

incapacidade por enfermidade cardíaca. 
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Foi realizada perícia com clínico geral apto a diagnosticar doenças ou problemas de funcionalidade, entre outros e o 

laudo médico pericial assegura que a autora não está incapacitada para o trabalho e que os exames 

médicos apresentados não confirmam incapacidade laboral. 

Verifico que não há nos autos qualquer documento médico conprovante de doença de natureza cardiológica. 

Ou seja, verifico que em referida insurgência há reiteração dos argumentos e fatos já declinados na peça inicial que não 

se prestam, isoladamente, a alterar o quadro analisado pelo experto, quando da realização da perícia judicial 

 Tem-se visto, em boa parte dos casos processados perante este Juizado, que se pretende utilizar o auxílio-doença como 

sucedâneo do seguro desemprego, ou ainda com vistas a possibilitar ganho em épocas em que o segurado se encontra 

desempregado. Esta não é, todavia, a finalidade legal do auxílio-doença, o qual não pode ser desvirtuado. 

Por outro lado, o fato de o segurado apresentar uma ou outra moléstia não significa, por si só, que esteja incapacitado 

para o exercício de atividade. É necessário e fundamental que o mal físico impossibilite ou dificulte sobremaneira a 

capacidade para o trabalho, sob pena igualmente de se desvirtuar o benefício. 

Portanto, inconsistentes os argumentos do embargante, por não conter a sentença falha que autorize a oposição dos 

embargos declaratórios, uma vez que estes não visam a modificar ou pedir reapreciação das provas nem o mérito da 

decisão. 

 Isto posto, decido conhecer dos embargos por tempestivos mas negar-lhes provimento, persiste, portanto, a sentença, 

tal como lançada. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
Botucatu, data supra. 

  

0000768-46.2010.4.03.6307 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307003852/2011 - BENEDITO MOREIRA DA 

SILVA (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Os autos 

foram remetidos à contadoria que anexou parecer contábil. 

 Analisando o texto da sentença, não vislumbro contradição alguma na fundamentação. A sentença esclarece 

exatamente a sistemática dos limitadores introduzidos pelas emendas constitucionais e a forma e hipóteses que serão 

aplicadas. Desta forma, rejeio os embargos oferecidos. Permanecem inalterados todos os demais termos da sentença 

embargada. 

Dou por encerrada a jurisdição nesta instância, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto ao 

decisório deverá, doravante, ser manifestado na via recursal própria, ou seja, perante as Turmas Recursais da Terceira 

Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso VII, e 18). 

Intimem-se. 

  

0003671-54.2010.4.03.6307 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307004154/2011 - JOSE CARLOS INOCENCIO 

(ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Os autos foram 

remetidos à contadoria que anexou parecer contábil. 

 Analisando o texto da sentença, não vislumbro contradição alguma na fundamentação. A sentença esclareça 

exatamente a sistemática dos limitadores introduzidos pelas emendas constitucionais e a forma e hipóteses que serão 

aplicadas. Desta forma, rejeito os embargos oferecidos. Permanecem inalterados todos os demais termos da sentença 

embargada. 

Dou por encerrada a jurisdição nesta instância, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto ao 

decisório deverá, doravante, ser manifestado na via recursal própria, ou seja, perante as Turmas Recursais da Terceira 

Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso VII, e 18). 

           Intimem-se. 

  

0002282-34.2010.4.03.6307 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307004058/2011 - ANDREIA APARECIDA DE 

ALMEIDA (ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Tendo em 

vista que, de fato, tais pedidos não foram analisados, foi designada perícia médica em ambas especialidades, sendo que, 

nas duas, o laudo atesta que a autora não apresenta doença incapacitante. Desta forma, acolho os embargos para sanar a 

omissão que deixou de agendar perícia médica, todavia, ante o resultado das perícias, mantenho inaterados os termos da 
sentença que julgou improcedente o pedido da parte. Int.. 

  

0001007-84.2009.4.03.6307 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307003853/2011 - ADMIR MARTIN (ADV. 

SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA, SP064682 - SIDNEY GARCIA DE GOES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Diante do exposto, conheço dos embargos e, atribuindo-lhes excepcionalmente efeitos infringentes, 

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, condenando o INSS a pagar à parte autora, no prazo de 60 

(sessenta) dias após a entrega da RPV (art. 17 da Lei nº 10.259/2001), sob pena de seqüestro, as diferenças devidas em 

atraso, as quais totalizam R$ 12.798,45 (DOZE MIL SETECENTOS E NOVENTA E OITO REAIS E QUARENTA E 

CINCO CENTAVOS) atualizado até março de 2010, conforme apurado pela Contadoria Judicial nos termos da 

Resolução 561/2007 do Conselho de Justiça Federal, já considerada a prescrição qüinqüenal. Com relação aos juros de 
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mora, observo que estes foram fixados em 12% a.a., a partir da citação, tendo em vista a necessidade de tratamento 

simétrico ao que dispõe o art. 34, parágrafo único, da Lei 8.212/91. 

Após o trânsito em julgado expeça-se ofício requisitório. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Ficam deferidos os benefícios da justiça gratuita. 

Reabra-se prazo para recurso. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001788-72.2010.4.03.6307 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307004314/2011 - DIVANIR LUCIA 

GONCALVES AURELIANO (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Desse modo, é absolutamente desnecessário consignar na sentença o direito da parte em requerer, administrativamente, 

o pedido de prorrogação ou reconsideração, antes do término do benefício, mormente porque, uma vez apresentado o 

pedido de reconsideração, o pagamento será mantido até que o segurado seja submetido a nova perícia. E, mesmo que 

esta lhe seja desfavorável, na via administrativa, caberá pedido de reconsideração. 

Ademais, a faculdade de requerer pedido de prorrogação ou reconsideração tem como fundamento a obediência ao 

princípio constitucional do devido processo legal. 

Vale salientar, que as próprias regras do INSS sobre benefícios por incapacidade garantem o direito que a parte autora 
quer ver consignado na sentença, trata-se de um direito inerente a todos os segurados. 

A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da 

causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar todos os fundamentos, ou, como no caso, 

explicitar as regras administrativas já existentes. 

Não há omissão, obscuridade ou contradição a ser sanada. 

Rejeito os embargos. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0004236-52.2009.4.03.6307 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6307004228/2011 - LUIZ ANTONIO IERICK 

(ADV. SP213898 - GUSTAVO HENRIQUE PASSERINO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Trata-se de 

embargos de declaração tempestivamente opostos pela parte autora, por ter a sentença se pronunciado quanto à 

expedição de ofício requisitório quando não há ofício requisitório a ser expedido, no entanto, o autor deduz pedido de 

expedição de requisitório para pagamentos de atrasados, e por isso requer a concessão dos efeitos modificativos do 

julgado, para o fim de ser alterado o dispositivo da sentença do presente feito quanto à forma de pagamento dos 

atrasados. 

Verifico ter sido determinado o pagamento integral pela via administrativa e portanto não há que se falar em expedição 
de ofício requisitório, que a rigor não seria expedido de qualquer maneira. 

No entanto, não há possibilidade nem motivação para alterar a sentença e deferir expedição de requisitório para 

pagamentos de atrasados, já que a sentença determina que seriam pagos via administrativa. 

Recebo os referidos embargos, pois tempestivos, e os acolho, para o fim de determinar correção de erro material com a 

exclusão do ítem b do dispositivo da sentença, qual seja, "b) Providencie a Secretaria a expedição de ofício requisitório 

para pagamento de atrasados e ofício à EADJ para cumprimento da sentença". 

Permanecem inalterados todos os demais termos da sentença. 

Intimem-se 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

0003511-29.2010.4.03.6307 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004080/2011 - VERA LUCIA 

DOS SANTOS (ADV. SP272631 - DANIELLA MUNIZ DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Diante do 

exposto, homologo o pedido de desistência deduzido pela parte autora para que produza os seus efeitos legais, pelo que 
extingo o feito sem resolução de mérito nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Sem 

condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Afasto a existência de litispendência/ coisa julgada constante no termo de prevenção. 

Publique-se. Registre-se .Intime-se. 

  

0006044-29.2008.4.03.6307 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003396/2011 - PAULO 

PAULINO (ADV. SP172851 - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Diante do 

exposto, homologo o pedido de desistência deduzido pela parte autora para que produza os seus efeitos legais, pelo que 

extingo o feito sem resolução de mérito nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Sem 

condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 
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Publique-se. Registre-se .Intime-se 

  

0000595-22.2010.4.03.6307 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004139/2011 - APARECIDA 

DE FATIMA ROBIS (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR); MARCELINO 

APARECIDO FERREIRA (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Diante do exposto, homologo o 

pedido de desistência deduzido pela parte autora para que produza os seus efeitos legais, pelo que extingo o feito sem 

resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Sem condenação em custas e 

honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Defiro o levantamento, pelos autores, dos depósitos realizados no curso da ação, expedindo-se o competente ofício à 

Agência da Caixa Econômica Federal. 

Publique-se. Registre-se .Intime-se 

  

0000401-22.2010.4.03.6307 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003839/2011 - SERGIO 

GONCALVES RAMOS (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). Posto isso, por tratar-se de hipótese de litispendência, que é um pressuposto processual negativo, envolvendo 

questão de ordem pública, EXTINGO o processo sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, V, do 
Código de Processo Civil, que aplico subsidiariamente. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0002017-32.2010.4.03.6307 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003767/2011 - SEBASTIANA 

DA SILVA BASTOS (ADV. SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

O artigo 3º do Código de Processo Civil preceitua que para ajuizar ação é necessário ter interesse e legitimidade. 

O conceito de interesse está associado à idéia de proveito, utilidade. Destarte, o interesse de agir se traduz na 

indispensabilidade da intervenção do Judiciário, na utilidade da prestação jurisdicional auferida pela parte. 

Por outro lado, o INSS, Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Previdência Social, tem como uma de suas 

primordiais atribuições a concessão e manutenção de benefícios previdenciários. Esta é a função institucional daquele 

órgão. 

Assim, a parte autora deveria ter pleiteado seu alegado direito em sede administrativa, para só então, diante de uma 

negativa da Autarquia Previdenciária, valer-se do Judiciário. Nesse momento, com a pretensão resistida, passaria a 

existir de forma efetiva o interesse de agir, uma das condições para se ajuizar ação judicial. A simples alegação de que o 

INSS possivelmente negaria seu pedido, não vale como prova de indeferimento e, portanto, de que surgiria o seu direito 

de ação. 
O Enunciado nº 77 do Fórum Nacional dos Juizados Especiais Federais - FONAJEF dispõe: “O ajuizamento da ação de 

concessão de benefício da seguridade social reclama prévio requerimento administrativo.” 

As Súmulas nº 9, do TRF/3ª Região (“Em matéria previdenciária, torna-se desnecessário o prévio exaurimento da via 

administrativa, como condição de ajuizamento da ação”) e 213, do extinto Tribunal Federal de Recursos (“O 

exaurimento da via administrativa não é condição para a propositura de ação de natureza previdenciária”) também não 

amparam a parte autora, porque falam de exaurimento, e não de provocação. A parte, é certo, não está obrigada a 

exaurir (esgotar) a via administrativa, mas deve, sem dúvida, provocá-la antes de intentar ação. 

A propósito, o TRF/3ª Região tem assim decidido: 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PRÉVIO ESGOTAMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. 

DESNECESSIDADE. PROVA DA FORMULAÇÃO DO PEDIDO ADMINISTRATIVAMENTE. NECESSIDADE. I. 

É público e notório que nem mesmo a expressa disposição legal - artigo 105 da Lei 8213/91 - tem sido suficiente para 

impedir que os agentes do INSS recusem a simples protocolização de pedido administrativo de benefício, sob 

fundamento de ausência de direito ou de insuficiência de documentos. II. A dicção da Súmula 9 desta Corte não é a que 

lhe pretende dar o apelante. Não há necessidade de prévio esgotamento da via administrativa, ou seja, o interessado não 

precisa esgotar todos os recursos administrativos. Mas a Súmula não exclui a atividade administrativa. III. É hora de 

mudar esse hábito de transferir para o Poder Judiciário o que é função típica do INSS. Se o requerimento administrativo 

não for recebido no protocolo, ou não for apreciado no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, ou for indeferido, aí sim, 
surgirá o interesse de agir. IV. Apelação parcialmente provida para anular a sentença, determinada a suspensão do 

processo pelo prazo de 60 dias (sessenta) dias, para que a apelante possa requerer o benefício ao INSS e, decorridos 45 

(quarenta e cinco) dias do requerimento sem manifestação da autoridade administrativa ou, indeferido o benefício, 

retorne aos autos para prosseguimento perante o Juízo Monocrático. (TRF/3ª Região, AC 1150229, processo 

200603990390494/SP, 9ª Turma, decisão de 26/02/2007, Rel. Des. Fed. MARISA SANTOS). 

O Judiciário tem como função institucional dirimir conflitos de interesses. A mera alegação de que a apreciação do 

pedido administrativo poderá demorar, ou ainda que este será certamente indeferido, não autoriza, por si só, a 

submissão da questão diretamente ao Judiciário, sob pena de se transformar o Juízo em verdadeiro órgão concessor de 

benefícios - função que não lhe cabe. 
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E mais: passar tudo para as mãos do Judiciário faria com que o INSS perdesse a sua própria razão de ser, e se 

acomodasse por completo, fazendo letra morta o princípio da eficiência (CF/88, art. 37, caput) e deixando de realizar as 

mudanças estruturais que necessita para melhor atender aos segurados. 

Não deve o Judiciário invadir atribuições de outro Poder. 

Assim, não restou comprovado pela parte o interesse de agir, umas das condições da ação, prevista no artigo 3º do 

Código de Processo Civil, diante da falta de requerimento na esfera administrativa. 

Posto isso, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL E JULGO EXTINTO o presente processo sem resolução do mérito nos 

termos do artigo 267, inciso I e VI, combinado com o artigo 295, inciso III ambos do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários, pois incompatíveis com o rito dos Juizados Especiais. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0000337-75.2011.4.03.6307 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004098/2011 - MARIA LUCIA 

PAIS NUNES VAZ (ADV. SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Desta forma, 

analisando mais detalhadamente a questão, altero o entendimento anteriormente adotado por este Juízo, pois no Juizado 

Especial Federal o procedimento é o sumaríssimo, com prevalência dos princípios da simplicidade, informalidade e 

oralidade, que se tornam incompatíveis com o procedimento ordinário, adotado no Juízo Comum. 
Apesar de o Código de Processo Civil determinar que as declinações de incompetência devem ser reconhecidas por 

decisão, a Lei 9.099/95, utilizada subsidiariamente pela Lei 10.259/2001 é expressa em determinar a prolação da 

sentença nas hipóteses de reconhecimento da incompetência, verbis: 

Art. 51. Extingue-se o processo, além dos casos previstos em lei: 

(...) 

III - quando for reconhecida a incompetência territorial; 

O Fórum Nacional dos Juizados Especiais Federais debateu sobre o tema e emitiu o Enunciado 24, que determina: 

“Reconhecida a incompetência do Juizado Especial Federal, é cabível a extinção do processo, sem julgamento do 

mérito, nos termo do art. 1º da Lei n. 10.259/2001 e do art. 51, III da Lei 9.099/95, não havendo nisso afronta ao art. 12, 

§ 2º da Lei 11.419/06”. 

Ante todo o exposto, tratando-se de competência absoluta (Lei 10.259/2001, art. 3°, § 3°), reconhecível, portanto, de 

ofício, declaro incompetente este Juizado Especial para o conhecimento da causa e EXTINGO O PROCESSO, SEM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no art. 267, inciso IV do CPC, combinado com o artigo 51, III da Lei 

9.099/95 e artigo 1º da Lei 10.259/2001, cabendo à parte propor nova ação perante Vara Comum, Federal ou Estadual, 

conforme o caso. 

Sem custas ou honorários. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Desta forma, analisando mais 

detalhadamente a questão, altero o entendimento anteriormente adotado por este Juízo, pois no Juizado Especial 

Federal o procedimento é o sumaríssimo, com prevalência dos princípios da simplicidade, informalidade e 

oralidade, que se tornam incompatíveis com o procedimento ordinário, adotado no Juízo Comum.  

Apesar de o Código de Processo Civil determinar que as declinações de incompetência devem ser reconhecidas 

por decisão, a Lei 9.099/95, utilizada subsidiariamente pela Lei 10.259/2001 é expressa em determinar a prolação 

da sentença nas hipóteses de reconhecimento da incompetência, verbis: 

Art. 51. Extingue-se o processo, além dos casos previstos em lei: 

(...) 

III - quando for reconhecida a incompetência territorial; 

Embora tal dispositivo se refira à incompetência territorial (relativa), ele se aplica também à incompetência 

absoluta, já que esta pode ser reconhecida mesmo de ofício, independentemente de provocação da parte. 

O Fórum Nacional dos Juizados Especiais Federais debateu sobre o tema e emitiu o Enunciado 24, que 

determina: “Reconhecida a incompetência do Juizado Especial Federal, é cabível a extinção do processo, sem 

julgamento do mérito, nos termo do art. 1º da Lei n. 10.259/2001 e do art. 51, III da Lei 9.099/95, não havendo 
nisso afronta ao art. 12, § 2º da Lei 11.419/06”. 

Ante todo o exposto, tratando-se de competência absoluta (Lei 10.259/2001, art. 3°, § 3°), reconhecível, portanto, 

de ofício, declaro incompetente este Juizado Especial para o conhecimento da causa e EXTINGO O PROCESSO, 

SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no art. 267, inciso IV do CPC, combinado com o artigo 51, 

III da Lei 9.099/95 e artigo 1º da Lei 10.259/2001, cabendo à parte propor nova ação perante Vara Comum, 

Federal ou Estadual, conforme o caso. 

Sem custas ou honorários. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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0005705-02.2010.4.03.6307 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004083/2011 - NEIDE DOS 

SANTOS (ADV. SP202966 - JACKELINE ROBATINI FARFAN MAZETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005653-06.2010.4.03.6307 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004084/2011 - IVONE 

APARECIDA DOS SANTOS GONCALVES (ADV. SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000233-83.2011.4.03.6307 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004085/2011 - CLEUSA 

MARIA DA SILVA PIRES (ADV. SP103996 - MILTON CARLOS BAGLIE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000044-08.2011.4.03.6307 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004086/2011 - ILMA MARIA 

DA CONCEICAO (ADV. SP289874 - MILTON CALISSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005413-17.2010.4.03.6307 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004230/2011 - 
LOURISVALDO FERREIRA LIMA (ADV. SP272631 - DANIELLA MUNIZ DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0005680-86.2010.4.03.6307 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004229/2011 - GUILHERME 

JOSE DE SOUSA (ADV. SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0003735-98.2009.4.03.6307 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003855/2011 - NILVA 

ROVERO CAMPOS (ADV. SP123598 - ROSALI DE FATIMA DEZEJACOMO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Sendo assim, frustrado restou o regular prosseguimento da ação, (artigo 283 CPC), e, em face disso, EXTINGO o 

processo sem julgamento do mérito, nos termos do que dispõe o art. 267, inciso III do CPC. 

Dou por encerrada a jurisdição nesta instância, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo quanto ao 

decisório deverá, doravante, ser manifestado na via recursal própria, ou seja, perante as Turmas Recursais da Terceira 

Região, sob pena de imposição das sanções pertinentes (CPC, artigo 17, inciso VII, e 18). 
Defiro os benefícios da justiça gratuita. 

Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Botucatu, data supra. 

  

0000664-54.2010.4.03.6307 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004235/2011 - LOURDES 

FAZIO FERREIRA (ADV. SP238609 - DANILO LOFIEGO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Trata-se de 

ação na qual pretende a parte autora a restabelecimento/concessão de benefício previdenciário por incapacidade. 

Conforme declaração anexada aos autos virtuais, foi designada realização de perícia médica, na qual a parte não 

compareceu, tampouco esclareceu o motivo de sua ausência. 

Destarte, por tratar-se de benefício por incapacidade, cuja avaliação do perito é imprescindível para eventual 

restabelecimento/concessão e, tendo em vista que a parte não compareceu na data designada, EXTINGO o processo 

sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. 

Declaro sem efeito o despacho anexado aos autos quanto ao envio dos autos à contadoria, por ter sido indevidamente 

anexado aos presentes autos. 

Sem custas e honorários advocatícios. 
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001957-59.2010.4.03.6307 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307003382/2011 - IDALINA 

MARIA LEONARDI (ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). A 

competência dos Juizados Especiais Federais Cíveis é absoluta e é fixada, entre outros critérios, em função do valor da 

causa, consoante disposto no art. 3º e seu § 3º, da Lei n. 10.259/2001. E, nas causas previdenciárias, a determinação 

desse valor, segundo jurisprudência dominante do STJ, deve levar em conta a soma das parcelas vencidas, somado ao 

das doze vincendas (Conflito de Competência nº 91470/SP, Relatora a Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA). 
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No caso presente, caso viesse a ser julgado procedente o pedido, o montante apurado corresponderia a importância 

superior ao limite de alçada do Juizado Especial Federal. 

Pois bem, em manifestação anterior, a parte declarara expressamente que renunciaria ao montante excedente a 60 

salários mínimos, de sorte a possibilitar que a causa pudesse ser julgada por este Juizado Especial Federal, como tem 

sido praxe. Com base nessa manifestação, o pedido teve curso regular, com a prática de vários atos processuais e a 

adoção de todas as providências necessárias à entrega da jurisdição. 

No entanto, depois de elaborado o laudo contábil, a parte autora peticiona novamente, manifestando agora a intenção de 

retratar-se da renúncia manifestada anteriormente, requerendo a remessa do feito a Vara Comum. 

Essa mudança de ânimo da parte - motivada, certamente, pelos valores apontados nos cálculos de liquidação - 

transforma o ato de renúncia numa mera conveniência, cambiante conforme o objetivo e o interesse a ser alcançado. Ou 

seja, renuncia-se num primeiro momento apenas para que o processo possa ter um trâmite mais rápido, no rito do JEF, e 

ao depois se apresenta retratação do ato de renúncia, porque passa a ser mais vantajoso, do ponto de vista financeiro, 

que o processo tramite por Vara Comum. 

Ora, decidindo a parte autora não mais abrir mão do excedente, o Juizado Especial Federal será então incompetente para 

processar e julgar o pedido. 

Indefiro, pois, o requerimento de remessa do feito a Vara Comum, uma vez que, melhor analisando a questão, entendo 

haver incompatibilidade de ritos entre os procedimentos regulamentados pela Lei nº. 10.259/2001 e aqueles regulados 

pela lei ordinária. 
Declaro pois, a incompetência absoluta deste Juizado Especial Federal para julgar a demanda, e EXTINGO O 

PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no art. 267, inciso IV do CPC, cabendo à parte 

propor nova ação perante Vara Comum, Federal ou Estadual, conforme o caso. 

Sem custas ou honorários. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0003764-17.2010.4.03.6307 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004126/2011 - LENI 

BARBOSA DUARTE (ADV. SP237985 - CAMILA FUMIS LAPERUTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante todo o 

exposto, tratando-se de competência absoluta (Lei 10.259/2001, art. 3°, § 3°), reconhecível, portanto, de ofício, declaro 

incompetente este Juizado Especial para o conhecimento da causa e EXTINGO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO 

DE MÉRITO, com fundamento no art. 267, inciso IV do CPC, combinado com o artigo 51, III da Lei 9.099/95 e artigo 

1º da Lei 10.259/2001, cabendo à parte propor nova ação perante Vara Comum, Federal ou Estadual, conforme o caso. 

Ressalto, conforme acima exposto, que já é a terceira vez que a parte, sabedora de que tal matéria deve ser julgada pela 

J. Estadual, distribui o processo neste Juízo, tentando assim burlar as regras legais de competência. Portanto, advirto a 

parte autora, que na reincidência, serão impostas sanções por litigância de má fé e ato atentatório a dignidade da Justiça, 
nos termos do art. 14, incisos I e II, e art. 17, inciso V, c. c. o art. 18 do CPC. 

  

Sem custas ou honorários. 

Ficam concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0003847-67.2009.4.03.6307 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004227/2011 - SANDRA 

MARIA MALVEIRA DA COSTA (ADV. SP141139 - LUCIANA SAUER SARTOR) X CAIXA - VIDA E 

PREVIDÊNCIA (ADV./PROC. SP124489 - ALCEU LUIZ CARREIRA, SP237329 - FLAVIA LIAS SGOBI, 

SP018992 - ARMANDO RIBEIRO GONCALVES JUNIOR). Pelo exposto, julgo extinto o processo, sem resolução de 

mérito, com fundamento no art. 51, inciso III, da Lei n. 9.099/95, art. 267, IV, do Código de Processo Civil e art. 1º. da 

Lei n. 10.259/01. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Concedem-se os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Botucatu, data supra. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de ação na qual pretende a 

parte autora a restabelecimento/concessão de benefício previdenciário por incapacidade. 

Conforme declaração anexada aos autos virtuais, foi designada realização de perícia médica, à qual a parte não 

compareceu. 

Destarte, por tratar-se de benefício por incapacidade, cuja avaliação do perito é imprescindível para eventual 

restabelecimento/concessão e, tendo em vista que a parte não compareceu na data designada, EXTINGO o 

processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. 

Ressalto por fim que, em caso de repropositura da demanda, a parte autora deverá, por ocasião do ajuizamento, 

comprovar que realizou nova provocação administrativa perante o INSS, sob pena, também, de extinção do 

processo. 
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Sem custas e honorários advocatícios. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  
0000565-84.2010.4.03.6307 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004077/2011 - CLARICE 

DIAS GOMES SILVESTRE (ADV. SP164375 - CARLA APARECIDA ARANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000705-21.2010.4.03.6307 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004078/2011 - JOSE 

PRESTES (ADV. SP079374 - BERENICE PEREIRA BALSALOBRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0001738-80.2009.4.03.6307 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6307004705/2011 - LURDES 

CARDOSO DOS SANTOS (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.); KAYKY 

NATHAN MENDES DA C. PILAN (ADV./PROC. ). Posto isso, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL E JULGO 

EXTINTO o presente processo sem resolução do mérito nos termos do artigo 267, inciso I e VI, combinado com o 

artigo 295, inciso III ambos do Código de Processo Civil. 
Verifico que, por equivoco, houve autuação da Sra. Lurdes Cardoso dos Santos como autora da demanda; no entanto, 

ela é apenas curadora da autora, que é DEBORA CAROLINA CARDOSO DA CRUZ. 

Providencie a secretaria as devidas alterações antes da baixa do feito. 

Sem custas e honorários, pois incompatíveis com o rito dos Juizados Especiais. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

  

  

DESPACHO JEF 
  

0002127-31.2010.4.03.6307 - DESPACHO JEF Nr. 6307004304/2011 - PEDRO GUEDES DE RAMOS (ADV. 

SP226172 - LUCIANO MARINS MINHARRO, SP226231 - PAULO ROGERIO BARBOSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Como restou apurado em audiência, a controvérsia travada nos presentes autos diz respeito, na 

verdade, à natureza - se urbana ou rural - das atividades desempenhadas pelo autor ao longo de sua vida laborativa. E 

essa questão, devo salientar, não foi tratada na petição inicial, que se limitou a requerer a condenação do INSS ao 

pagamento de aposentadoria por idade. 
No presente caso, o autor, em boa parte de sua vida profissional, exerceu funções ligadas ao corte de madeira, como 

operador de motosserra, de sorte que compete a ele convencer o Juízo de que se trata de atividade rural, e não urbana. 

Ao contrário do que possa parecer, distinguir atividade urbana de atividade rural é questão bastante controvertida nos 

tribunais. Não é assunto pacífico, uma vez que existem correntes antagônicas, na doutrina e na jurisprudência, acerca da 

conceituação daquilo que seria atividade urbana e atividade rural. O fato de trabalhar em propriedade rural ou prédio 

rústico (Lei nº 5.889/73) não é suficiente para caracterizar o empregado como rural, uma vez que, sob essa ótica, o 

oleiro, o carpinteiro ou o marceneiro que trabalhassem em fazenda seriam considerados rurais, quando, na verdade, não 

desempenham, rigorosamente falando, atividade tipicamente rural. E o que dizer, por exemplo, de quem ganha o seu 

sustendo cultivando hortaliças em terreno urbano? Seria rural, em razão da atividade? Ou seria urbano, por trabalhar em 

prédio urbano? 

Como afirmar, p. ex., que as funções de “serviços gerais”, desempenhadas pelo autor para JOABSON DE OLIVEIRA - 

ME tenham sido, efetivamente, de natureza rural? 

E o tempo trabalhado para RENATO SILVA TEDESCO - ME? Sequer é possível determinar que função o autor lá 

exercia, uma vez que a anotação em CTPS não permite conclusão segura a respeito da natureza de suas atividades para 

aquele empregador. 

O mesmo se diga do vínculo com TRANSURBES AGROFLORESTAL LTDA. (depois sucedida por CIA. SUZANO 

DE PAPEL E CELULOSE), onde o autor era “trabalhador braçal” - não se sabendo se em atividade urbana ou 
tipicamente rural. 

Caso se verifique que se tratava de atividades urbanas, tais períodos não poderiam entrar na contagem, se a pretensão do 

autor é aposentar-se como rurícola. Vale dizer, o autor deveria então provar que, mesmo com a exclusão de eventuais 

períodos urbanos, ainda assim teria tempo suficiente para obter aposentadoria na condição de trabalhador rural. 

De modo que incumbe ao autor (CPC, art. 333, inciso I): 

1) trazer ao Juízo argumentos, subsídios e toda a fundamentação legal e jurisprudencial necessária ao reconhecimento 

de que sua atividade possa ser considerada de natureza rural; 

2) trazer a soma, de todos os períodos em que alega ter trabalhado como empregado rural, um a um, demonstrando que 

cumpriu, no ano do implemento do requisito etário, a carência exigida por lei, nos termos do que dispõe o art. 142 da 

LBPS/91. 
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Diante do grande volume de feitos em trâmite neste Juizado - mais de 9.000 processos -, é fundamental que sejam 

trazidas ao Juízo informações precisas e seguras, que permitam prestar a jurisdição de modo célere e eficaz. 

Assim sendo, concedo ao advogado do autor o prazo de 20 (vinte) dias para tais providências, sob pena de ser julgado 

improcedente o pedido. 

Decorrido o prazo, tornem conclusos. 

Intimem-se. 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE BOTUCATU 

31ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE BOTUCATU 

  
EXPEDIENTE Nº 2011/6307000016 
Lote 1137 

  

  

DESPACHO JEF 
  

0002261-58.2010.4.03.6307 - DESPACHO JEF Nr. 6307003854/2011 - IRANDIR ANTONIO CANSIAN (ADV. 

SP110064 - CRISTIANE KARAN CARDOZO SANTAREM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). A parte autora traz 

informações, na peça inaugural, de que chegou a desfrutar de beneficio previdenciário por um período. No entanto, 

referido benefício teria sido suspenso por determinação judicial proferida nos autos do processo 418/09, o qual tramitou 

pela 1ª Vara Cível da Comarca de São Manuel S.P. 

Sendo assim, entendo necessária a vinda das principais peças do referido processo, a fim de que seja possível a este 

Juízo analisar de forma precisa os períodos efetivamente laborados pela parte autora, de sorte a segregá-los daqueles 

cuja inidoneidade restou comprovada. 

Concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que junte aos autos cópia das principais peças do processo 

418/09, que teve trâmite pela 1ªVara Cível da Comarca de São Manuel S.P., a fim de que se possa fazer uma análise 
minuciosa de toda a vida profissional da parte autora. 

Deverá indicar, também, os períodos efetivamente trabalhados, demonstrando que, com o cômputo destes, a parte 

autora já teria implementado os requisitos necessários, quando do implemento da idade, nos termos do que dispõe o art. 

142 da LBPS/91, ônus que lhe compete, nos exatos termos do que estabelece o art. 333, inciso I, do Código de Processo 

Civil. 

Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 27/09/2011 às 11:30 horas. 

Int. 

  

0002630-52.2010.4.03.6307 - DESPACHO JEF Nr. 6307003331/2011 - LILIAN ALESANDRA FREGOLENTE 

(ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Manifeste-se o perito contábil 

José Carlos Vieira Junior, quanto às alegações da petição da parte autora anexada aos autos em 22/10/2010, e apresente 

assim um laudo alternativo, no prazo de 10 dias, com as diferenças eventualmente devidas.Intimem-se as partes e o 

perito 

  

0004479-59.2010.4.03.6307 - DESPACHO JEF Nr. 6307004498/2011 - JOSE ALVES (ADV. SP127405 - MARCELO 

GOES BELOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 
FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Embargos de Declaração anexado no arquivo de provas: à 

contadoria para análise no cálculo elaborado. Int.. 

  

0003224-03.2009.4.03.6307 - DESPACHO JEF Nr. 6307004308/2011 - MAURILHO PRATIS DOS SANTOS (ADV. 

SP176431 - FABIO LUIZ DIAS MODESTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Intime-se a parte autora a 

comprovar o mínimo de 12 contribuições, consistente na carência para fins de concessão de benefício previdenciário, a 

parte deverá manifestar-se no prazo máximo de 10 dias sob pena de extinção do processo. Intimem-se as partes 

  

0005878-94.2008.4.03.6307 - DESPACHO JEF Nr. 6307003522/2011 - BENJAMIM MATHEUS (ADV. SP143911 - 

CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Parecer anexado em 05/11/2010: intime-se 
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a parte autora para que apresente, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, 

cópia do processo que alterou o valor da renda mensal inicial do benefício da parte, a fim de que seja possível dar 

andamento ao feito, sob pena de extinção. Encaminhem-se os autos à contadoria para que a mesma elabore novo 

parecer contábil após a juntada dos documentos solicitados. Int.. 

  

0002917-15.2010.4.03.6307 - DESPACHO JEF Nr. 6307003765/2011 - ANTONIO DA SILVA (ADV. SP233341 - 

HENRIQUE WILLIAM TEIXEIRA BRIZOLLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante os laudos médico e 

contábil, determino nova data para audiência de conciliação para o dia 04/04/2011 às 13:30 horas. 

Intimem-se as partes. 

Botucatu, data supra 

  

0004615-90.2009.4.03.6307 - DESPACHO JEF Nr. 6307004713/2011 - RONALDO VAZ DE ALMEIDA (ADV. 

SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Considerando o teor do parecer contábil 

anexado ao sistema em 24/02/2011, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para que junte ao autos cópia de 

todos os documentos, especialmente as Fichas de Registro de Empregados, que comprovem os vínculos laborais do 

autor junto à empresa Viação Dante Trevisani Ltda que segundo registro no CNIS está localizada à rua Dr. Fernando 
Prestes, 400, Lavapés, CEP 18602-330, Botucatu - SP. 

Sendo a análise de tais documentos essenciais a análise do requerimento da parte autora, sua omissão implicará em 

extinção do feito sem julgamento do mérito. 

Int. 

  

0002587-18.2010.4.03.6307 - DESPACHO JEF Nr. 6307004060/2011 - ODETE DANIEL BARBOSA (ADV. 

SP220671 - LUCIANO FANTINATI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Considerando as alegações da parte nos 

embargos de declaração, converto os mesmos em diligência. Encaminhem-se os autos à contadoria judicial para análise. 

Em seguida, tornem conclusos para deliberação. Int.. 

  

0004983-65.2010.4.03.6307 - DESPACHO JEF Nr. 6307004231/2011 - AKIRA ABEL INOE (ADV. SP260783 - 

MARCOS HIDEKI HAYASHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Petição da parte autora interposta após 

publicação da sentença. INDEFIRO pedido de reconsideração. Verifico que a parte autora foi intimada em 25/10/2010 

das perícias marcadas, conforme certidão de publicação da ata de distribuição. 

Tendo a prestação jurisdicional sido encerrada nessa instância, caso a parte autora não concorde com a sentença 
proferida deverá interpor recurso. 

  

Int. 

  

0001890-94.2010.4.03.6307 - DESPACHO JEF Nr. 6307003693/2011 - ELZA MARTINS CORREA (ADV. SP198579 

- SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Intime-se a perita, Mônica de Oliveira 

Orsi Gameiro, para, no prazo de 10 (dez) dias, esclarecer qual o mês do ano de 2009 pode ser fixada a data do inicio da 

incapacidade, pois esta informação é imprescindível para a determinação da qualidade de segurado do autor. 

Caso a perita entender que há a necessidade de perícia complementar, deverá comunicar este juízo para agendar esta 

perícia. 

Após, tornem os autos. 

  

0000346-08.2009.4.03.6307 - DESPACHO JEF Nr. 6307003766/2011 - MATEUS OVIDIO (ADV. SP143894 - 

LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Considerando a petição do INSS anexada 

em 25/11/2010, e ante a imperatividade do trânsito em julgado do presente feito, indefiro o requerido. Baixem-se os 
autos virtuais.Intimem-se as partes. 

  

0000957-24.2010.4.03.6307 - DESPACHO JEF Nr. 6307002303/2011 - SUELI GERONYMO BERTOLOTTO (ADV. 

SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Manifeste-se o INSS no prazo 

máximo de 10 (dez) dias quanto à contraproposta da parte autora anexada em 11/11/2010. 

  

0003021-07.2010.4.03.6307 - DESPACHO JEF Nr. 6307004079/2011 - CARLOS RODRIGUES (ADV. SP229744 - 

ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Considerando as impugnações realizadas pela parte 

autora, bem como o pedido de reconsideração da r. sentença, entendo ser mais prudente designar uma perícia médica 
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complementar, para ser constatada a existência de eventual incapacidade laboral decorrida após a primeira perícia 

médica. 

A perícia médica complementar será realizada no dia 07/04/2011, às 9 horas , com o Dr. Renato Segarra Arca, na sede 

deste Juizado Especial Feder 

Cabe consignar que o Sr. perito deverá se manifestar em relação aos documentos apresentados pelo autor, em 

09/09/2010 e informar a este juízo se retifica ou ratifica o laudo médico anteriormente apresentado. 

Após, decidirei sobre o pedido de reconsideração da sentença.  

Int. 

  

0000650-36.2011.4.03.6307 - DESPACHO JEF Nr. 6307003838/2011 - MARIA ESTELA GONCALVES (ADV. 

SP161270 - WANDERLEI APARECIDO CRAVEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Intime-se a parte 

autora para comprovar no prazo de 10 (dez) dias, o prévio pedido administrativo, sob pena de ser julgado extinto o 

processo. Intimem-se as partes. 

  

0002370-72.2010.4.03.6307 - DESPACHO JEF Nr. 6307004072/2011 - NELI ANTONIO GOMES PEREIRA (ADV. 

SP272683 - JOSUÉ MUNIZ SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Verifico no presente caso que toda a 
documentação apresentada pela parte autora encontra-se ilegível, fato que impossibilita a análise dos mesmos tanto pelo 

Instituto réu, quanto pela contadoria judicial. 

Tal circunstância inviabiliza a própria instrução do processo. 

Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para que apresente cópias legíveis de documentos contemporâneos que 

se destinem a comprovar a atividade laborativa, sob pena de indeferimento do pedido formulado nos autos. 

Dou por prejudicada a realização da audiência designada para o próximo dia 01/03/2011 e redesigno a instrução para o 

dia 28/04/2011 às 11:00 horas. 

Int. 

  

0000539-86.2010.4.03.6307 - DESPACHO JEF Nr. 6307004076/2011 - DENILSON REIS DE MELO (ADV. 

SP102725 - MARLENE DOS SANTOS TENTOR, SP291272 - SUELEN SANTOS TENTOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). Considerando que a parte autora justificou a sua ausência na data designada para a perícia médica, 

excepcionalmente, defiro o pedido do autor e determino a designação da perícia médica, na especialidade de ortopedia, 

a ser realizada no dia 04/04/2011, às 10 horas, com o Dr. Ludney Roberto Campedelli,   na sede deste Juizado Especial 

Federal.  

A parte autora deverá trazer todos os documentos necessários para a análise da enfermidade que possui, devendo 
instruir esta ação com cópia do prontuário médico, tanto do posto de saúde, como do Hospital das Clínicas de Botucatu. 

Caso essa documentação esteja em poder de hospital, é direito da parte obtê-los, nos termos da Resolução CFM nº 

1.605, de 15 de setembro de 2000, do Conselho Federal de Medicina, servindo esta decisão de mandado. 

  

0000136-20.2010.4.03.6307 - DESPACHO JEF Nr. 6307003762/2011 - ELIAS ROBERTO COUTO PIAGENTINI 

(ADV. SP209323 - MÁRIO JOSÉ CHINA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o laudo médico pericial e 

proposta de acordo anexada aos autos, determino a realização de perícia contábil a cargo da contadora KARINA 

BERNEBA ASSELTA CORREIA no dia 21/03/2011. 

Por conseguinte, determino data para audiência de conciliação para o dia 25/04/2011 às 13:20 horas. 

Intimem-se as partes e o perito. 

  

0004399-95.2010.4.03.6307 - DESPACHO JEF Nr. 6307003757/2011 - TEREZINHA FELISBERTO BERNARDINO 

(ADV. SP220655 - JOSE LUIZ ANTIGA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante o laudo médico 

pericial anexado aos autos, determino a realização de perícia contábil a cargo da contadora NIRVANA TERESA 

GASPARINI GONÇALVES no dia 21/03/2011 
Por conseguinte, determino nova data para audiência de tentativa de conciliação para o dia 18/04/2011 às 13:20hs. 

Prossiga-se nos autos virtuais. 

Intimem-se as partes e o perito. 

Botucatu, data supra 

  

0004626-85.2010.4.03.6307 - DESPACHO JEF Nr. 6307004716/2011 - EDMUNDO ANSELMO DA SILVA 

PAGANINI (ADV. SP237985 - CAMILA FUMIS LAPERUTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Petição 

protocolizada em 24/2/2011: tendo em vista a sugestão contida no laudo, deverá a Secretaria agendar nova perícia com 

médico apto a avaliar problemas cardiológicos. 
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Ressalto que, embora este Juizado não disponha de médicos cardiologistas, há profissionais aqui cadastrados que 

reúnem os requisitos para realização de perícia nessa área. 

Considerando que, ao que parece, o autor já passou por três intervenções para realização de angioplastia, na nova 

perícia deverá ser avaliada toda a documentação médica existente nos autos, bem assim o teor do parecer do(s) 

assistente(s) técnico(s) das partes. 

Apresentado o laudo, dê-se vista às partes para manifestação, no prazo comum de cinco (5) dias. 

Intimem-se. 

  

0004357-80.2009.4.03.6307 - DESPACHO JEF Nr. 6307003339/2011 - MARIA IVONE DO NASCIMENTO 

ROSSIM (ADV. SP176431 - FABIO LUIZ DIAS MODESTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Intime-se o perito 

médico DR. GABRIEL ELIAS SAVI COLL para esclarecer dúvida suscitada no laudo pericial, no prazo de 10 (dez) 

dias, quanto ao início da incapacidade se um ano antes da perícia ou se a parte autora encontra-se incapacitada desde 

1987, ocasião em que foi demitida de seu último emprego, tal como o perito respondeu ao quesito nº 4 da 

autora.Intimem-se as partes e o perito médico. 

  

0000941-70.2010.4.03.6307 - DESPACHO JEF Nr. 6307003344/2011 - LUIZ ANTONIO GONCALVES (ADV. 

SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Considerando o processo 

2008.63.07.003935-9 que julgou improcedente pedido benefício anterior a este, determino que os autos sejam remetidos 

à contadora Nirvana G Gonçalves, para elaboração de cálculos complementares, no prazo de 10 (dez) dias para o 

deferimento do benefício com (DIB) data do início desde a citação da presente ação, 19/03/2010, conforme requerido 

pelo autor. Intimem-se as partes e a perita. 

  

0004506-42.2010.4.03.6307 - DESPACHO JEF Nr. 6307004232/2011 - TEREZINHA DE FATIMA DOS SANTOS 

(ADV. SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Petição da parte autora 

interposta após publicação da sentença. INDEFIRO pedido de reconsideração. 

Tendo a prestação jurisdicional sido encerrada nessa instância, caso a parte autora não concorde com a sentença 

proferida deverá interpor recurso. 

Int. 

  

0001942-90.2010.4.03.6307 - DESPACHO JEF Nr. 6307003699/2011 - MARIA DE FATIMA CORREA VERONESE 

(ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). O laudo médico pericial 
atestou como data do inicio da incapacidade o mês de maio de 2010. 

Um dos pontos controvertidos da presente demanda, é o período compreendido entre 03/10/2009 a 31/01/2010 e de 

01/02/2010 a 12 de maio de 2010. 

Para a resolução da questão conflituosa acima descrita, determino a intimação do perito médico, Dr. Marcos Flavio 

Saliba, para que, no prazo de 10 (dez) dias, com base na documentação apresentada pela parte autora, possa informar a 

este juízo, se os exames e laudos médicos anexados, demonstram que a autora encontra-se incapaz para as atividades 

laborais nos respectivos períodos. 

  

  

  

DECISÃO JEF 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Indefiro, por conseguinte, a medida 

antecipatória postulada. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  
0000321-24.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003314/2011 - LUIZ CARLOS RODRIGUES (ADV. SP253351 
- LUCIANO APARECIDO GOMES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. ). 

  

0000621-83.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003576/2011 - DAGUIMAR DA CONCEICAO RODRIGUES 

(ADV. SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000619-16.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003577/2011 - RODRIGO MANOEL DE JESUS (ADV. 

SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0000239-90.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307001890/2011 - PAULO ROBERTO GOMES (ADV. SP264501 - 

IZAIAS BRANCO DA SILVA COLINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000293-56.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307002560/2011 - SEVERIANA DE OLIVEIRA FERRAZ (ADV. 

SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000359-36.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003301/2011 - NAIR ZAMBON VERONEZZI (ADV. 

SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000357-66.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003302/2011 - GECILIO RODRIGUES DOS SANTOS FILHO 

(ADV. SP255108 - DENILSON ROMÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000352-44.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003303/2011 - CLEUZA DO VAL BRANCAGLION (ADV. 

SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000351-59.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003304/2011 - HELEUSA NUNES DA CRUZ (ADV. 

SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000347-22.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003305/2011 - MARIA RITA LUCIO TRIGOLO (ADV. 

SP189457 - ANA PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000345-52.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003306/2011 - ZILDA MARIA MENDOLA MACHADO 

(ADV. SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000343-82.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003307/2011 - MARIA CONCEICAO ALVES DOS SANTOS 

MELO (ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
  

0000342-97.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003308/2011 - FRANCISCO GOMES COSTA (ADV. 

SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000334-23.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003309/2011 - VALDEMIR FRANCO DA ROCHA (ADV. 

SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000333-38.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003310/2011 - DAVID MARINHO DA SILVA (ADV. 

SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000332-53.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003311/2011 - LAURO FRANCISCO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  
0000331-68.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003312/2011 - IVONETE LUPPI COSIMO (ADV. SP121176 - 

JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000330-83.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003313/2011 - HELENA MILANI BETARELLI (ADV. 

SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000128-09.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003315/2011 - DONIZETA DE ALMEIDA (ADV. SP229744 - 

ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0000106-48.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003316/2011 - JOSELIO DA SILVA (ADV. SP229744 - 

ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000104-78.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003317/2011 - MARIA ANTONIA MARTINIANO (ADV. 

SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000617-46.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003578/2011 - CRISTINA APARECIDA TRINDADE (ADV. 

SP272683 - JOSUÉ MUNIZ SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000614-91.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003579/2011 - LOURDES GOMES DA SILVA (ADV. 

SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000613-09.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003580/2011 - MARIA APARECIDA BATISTA (ADV. 
SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000612-24.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003581/2011 - SANTINA MARTINEZ DOS SANTOS GILLI 

(ADV. SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000611-39.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003582/2011 - MARLENE DO CARMO RAMOS (ADV. 

SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000609-69.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003583/2011 - EVERTON LUIZ PAREZAN (ADV. SP256716 

- GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000608-84.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003584/2011 - MARIO ANTONIO LUCHINI (ADV. SP256716 

- GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000592-33.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003586/2011 - JOSE RAMOS MACEDO (ADV. SP111996 - 

ANTONIO CARLOS TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000590-63.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003587/2011 - APARECIDA BRANCO (ADV. SP210327 - 

MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000742-14.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004177/2011 - ROSELI DE ALMEIDA (ADV. SP143894 - 

LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000741-29.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004178/2011 - MARCIO LUIZ MARCHIORI (ADV. SP143894 

- LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
  

0000740-44.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004179/2011 - CLEITON SIMOES GALIACI JUNIOR (ADV. 

SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000767-27.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004728/2011 - SILVIA CONCEICAO JORGE (ADV. 

SP176431 - FABIO LUIZ DIAS MODESTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0000766-42.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004729/2011 - IVONE BATISTA RIBEIRO ANDRIOLLI 

(ADV. SP168068 - NILTON AGOSTINI VOLPATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000760-35.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004730/2011 - MARIA APARECIDA CALIXTO COLLEONE 

(ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000711-91.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004315/2011 - ANDREIA MARTINS DOS SANTOS (ADV. 

SP197583 - ANDERSON BOCARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000630-45.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003568/2011 - BENEDITA BRAZ TEIXEIRA DE 

CARVALHO (ADV. SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000629-60.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003569/2011 - BENEDITA DE SOUSA PEREIRA (ADV. 

SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000628-75.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003570/2011 - MARIA SHIRLEY CONDUTTA BERGAMO 

(ADV. SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000627-90.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003571/2011 - DEZUITA MARIA TRINDADE DA SILVA 

(ADV. SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000626-08.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003572/2011 - MARIA DA GLORIA ZAMBELO 

ALEXANDRINI (ADV. SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000624-38.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003574/2011 - LEONILDA MICHELAO MEDOLAGO (ADV. 

SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
  

0000622-68.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003575/2011 - ODILA ZERLIN GUZZO (ADV. SP256716 - 

GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000743-96.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004176/2011 - MARIA INACIA DOS REIS SOUZA (ADV. 

SP226231 - PAULO ROGERIO BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000706-69.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004316/2011 - MARIA HELENA DOS SANTOS SILVA 

(ADV. SP197583 - ANDERSON BOCARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000636-52.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003680/2011 - ANTONIO DO VALLE (ADV. SP279580 - 

JOSÉ ROBERTO MARZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  
0000636-52.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004317/2011 - ANTONIO DO VALLE (ADV. SP279580 - 

JOSÉ ROBERTO MARZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0002953-28.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004100/2011 - PAULO DONISETE GOMES (ADV. SP255798 

- MICHELLE MUNARI PERINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Petição anexada em 10/02/2011: defiro. 

Por conseguinte, determino que a Secretaria providencie a intimação pessoal da parte autora, dando-lhe ciência acerca 

da renúncia ao poderes outorgados à dra. PAULA FERNANDA MUSSI PAZIAN, OAB/SP 243.572. Baixem-se os 

autos. Int. 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando o trânsito em julgado 

do v. acórdão, determino que a Secretaria providencie a expedição da requisição de pagamento, referente aos 

atrasados, em nome da parte autora, cujos saques reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários, 

nos termos do artigo 46, §1º da Resolução n. 122 do CJF de 28/10/2010, ficando, desde já consignado, que caso o 

levantamento seja efetivado por pessoa diversa do Requerente, poderá ser compelida a promover a respectiva 

prestação de contas e conseqüente responsabilização na forma da lei. Após a comprovação do levantamento, 

baixem-se os autos. Intime-se. Cumpra-se. 

  
0007041-12.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004534/2011 - FRANCISCO CAETANO (ADV. SP107813 - 

EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001597-61.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004560/2011 - ANTONIO DE SOUZA (ADV. SP198579 - 

SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000875-27.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004565/2011 - ALICE DAVID PRIETO (ADV. SP143911 - 
CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003165-15.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004552/2011 - JOSE MARIA CAMILO (ADV. SP229744 - 

ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001479-85.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004562/2011 - JOSE MARIA RUIZ (ADV. SP184608 - CATIA 

LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000630-21.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004570/2011 - ROSA MORAES DIAS DE OLIVEIRA (ADV. 

SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0006311-98.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004535/2011 - TEREZINHA MENDES CARREIRO DA 

SILVA (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005004-80.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004539/2011 - APARECIDO RODRIGUES MOREIRA (ADV. 

SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004472-04.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004541/2011 - LEUNIR DOS SANTOS (ADV. SP161270 - 

WANDERLEI APARECIDO CRAVEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004441-81.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004542/2011 - ANTONIO ALVES DE SOUZA (ADV. 

SP280827 - RENATA NUNES COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004136-34.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004545/2011 - GIVANILTON DOS SANTOS (ADV. 

SP238609 - DANILO LOFIEGO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
  

0003829-46.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004547/2011 - APARECIDA VICENTE BASTOS VICENTE 

(ADV. SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003771-77.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004548/2011 - ROSELI DE FATIMA TASSI SPANA (ADV. 

SP077086 - ROSANA MARY DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0003725-54.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004549/2011 - DIONISIO FERREIRA DE LIRA (ADV. 

SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003670-06.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004550/2011 - LEANDRO APARECIDO FLORENCIO (ADV. 

SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001905-97.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004555/2011 - APARECIDA DONIZETTI PETRIN 

CAGLIONI (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001612-30.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004558/2011 - MARIA DO CARMO OLIVEIRA DA SILVA 

(ADV. SP122374 - REYNALDO AMARAL FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001610-60.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004559/2011 - CLEUSA CATHARINO (ADV. SP121176 - 

JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001190-60.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004564/2011 - ELZA RODRIGUES PEREIRA DE SOUZA 

(ADV. SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000858-25.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004566/2011 - MARIANA DO NASCIMENTO SILVA (ADV. 

SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000736-75.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004567/2011 - REINALDO CARLOS LOPES (ADV. 

SP167772 - ROGERIO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000691-71.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004569/2011 - LUIZ CARLOS VICENTINO (ADV. SP184608 

- CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
  

0000834-60.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004573/2011 - CECILIA DE JESUS CAMPOS (ADV. 

SP123598 - ROSALI DE FATIMA DEZEJACOMO, SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0004386-33.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004543/2011 - LAURINDA ALEXANDRINO MARTINS 

(ADV. SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005985-41.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004536/2011 - JOAO PAULO RODRIGUES SILVA (ADV. 

SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005309-30.2007.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004537/2011 - ANTONIO CARLOS MENDES (ADV. 

SP085732 - LAERCIO BASSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
  

0005270-96.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004538/2011 - MATHEUS GALVANINI DE ALMEIDA 

PACHECO (ADV. SP176431 - FABIO LUIZ DIAS MODESTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004817-04.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004540/2011 - CLEITON PAULINO DUARTE (ADV. 

SP276138 - SABRINA BEATRIZ MONTEIRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0004348-26.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004544/2011 - TATIANA CRISTINA TORELLI (ADV. 

SP241862 - OSMAR FERNANDES MATAREZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004002-70.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004546/2011 - ADRIANO APARECIDO DE SOUZA (ADV. 

SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001656-49.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004557/2011 - MERCI VENANCIO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000549-67.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004571/2011 - GILSON TIBURCIO (ADV. SP268312 - 

OSWALDO MIILLER DE TARSO PIZZA, SP269240 - MARIA AUXILIADORA MACEDO DO AMARAL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000361-74.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004572/2011 - GUILHERME RIZZIOLLI DE OLIVEIRA 
(ADV. SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001516-15.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004561/2011 - PAULINO FAVERO (ADV. SP237823 - 

LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000731-92.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004568/2011 - ANDERSON ROGERIO MISTRETA (ADV. 

SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002677-02.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004553/2011 - LUIZ CARLOS CANDIDO (ADV. SP229744 - 

ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001221-80.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004563/2011 - GERALDO DOS SANTOS (ADV. SP223559 - 

SANER GUSTAVO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001852-58.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004556/2011 - JOAO BATISTA DOS SANTOS (ADV. 

SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003358-64.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004551/2011 - CARLINDO BATISTA NASCIMENTO (ADV. 

SP189457 - ANA PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002106-26.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004554/2011 - LAURA BERGAMIM MORENO (ADV. 

SP103139 - EDSON LUIZ GOZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0003660-25.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003688/2011 - APARECIDA DE FÁTIMA RODRIGUES 

OYAN (ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Assim, somente após a 

realização de perícia médica na especialidade de ortopedia poderá ser apreciado novo pedido de liminar. Portanto, 

indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Designo perícia na especialidade de ortopedia, pelo Dr. Roberto Vaz 

Piesco, aos 29/03/2011, às 12:40 horas, nas dependências deste juizado. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

0003101-10.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004531/2011 - MARLENE MACHADO (ADV. SP212706 - 

ANTONIO JAMIL CURY JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Considerando o trânsito em julgado do v. 

acórdão que declarou nula a r. sentença, designo perícia médica, na especialidade ortopedia a ser realizada no dia 

05/04/2011 às 12:40 hs, nas dependências deste Juizado, pelo dr. Roberto Vaz Piesco, devendo a parte autora 
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comparecer munida de atestados, prontuários, receitas e demais documentos relacionados à enfermidade, sob pena de 

extinção do feito. 

                            Int. Prossiga-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo os benefícios da assistência 

judiciária gratuita à parte autora, conforme requerido na inicial, com supedâneo em entendimento sufragado 

pelo Supremo Tribunal Federal (STF; Ag. Reg. no Rec. Ext. nº 313.348/RS, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, j. 

15/04/2003, DJU 16/05/2003, p. 616) e determino, por conseguinte, a suspensão do pagamento de honorários 

advocatícios, nos termos da lei nº 1060/50. Sem prejuízo, a Secretaria deverá providenciar a baixa aos autos. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0000837-54.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004345/2011 - LUIZ CARLOS FIRMINO (ADV. SP143911 - 

CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000981-57.2007.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004344/2011 - ANGELINA MONTANARI ANTONIO (ADV. 

SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
  

0000047-02.2007.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004346/2011 - IVANI DE OLIVEIRA SANT ANNA (ADV. 

SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0004342-19.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004525/2011 - JOSE LUIZ SABADINE (ADV. SP157785 - 

ELIZABETH APARECIDA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Considerando o trânsito em julgado do v. 

acórdão que manteve a r. sentença, determino que a Secretaria expeça ofício à EADJ, a fim de que, no prazo de 60 

(sessenta) dias, dê cumprimento integral à r. sentença, sob pena de responsabilização do agente omisso. Para tanto, 

serão anexadas ao ofício cópias do acórdão e r. sentença. 

Sem prejuízo, deverá a Procuradoria do INSS ser intimada para que, em caso de existência de atrasados, apresente a 

este Juízo, o respectivo cálculo, a fim de que a Secretaria expeça a(s) requisição(ões) de pagamento. Caso contrário, 

abra-se nova conclusão. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0004605-12.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003398/2011 - MARIA DE LOURDES GOMES (ADV. 

SP200008 - NADJANÁIA RODRIGUES DE CARVALHO BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Ante a 

proximidade da data da audiência de tentativa de conciliação, aguarde-se audiência marcada para o próximo mês, por 

conseguinte, indefiro a medida antecipatória postulada. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

0001932-51.2007.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003511/2011 - MARIA CONCEICAO RIGHETO FEDATO 

(ADV. SP150548 - ANA CHRISTINA BARBOSA FEDATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). Petição de 11/02/2011: intime-se o perito contábil JOSÉ CARLOS VIEIRA 

JÚNIOR para se manifestar, no prazo de 10 dias. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifico que as ações judiciais 

registradas no termo de prevenção em anexo referem-se à causa de pedir e/ou pedidos diversos, não restando 

configurada a identidade de ações. Dou por elucidada a questão da litispendência/coisa julgada constante do 

termo anexo. Prossiga-se. 

Intimem-se. 
  
0005220-02.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003721/2011 - JESUS SAVIO (ADV. SP121692 - ANDREA 

CRISTINA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004626-85.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003745/2011 - EDMUNDO ANSELMO DA SILVA 

PAGANINI (ADV. SP237985 - CAMILA FUMIS LAPERUTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0005283-27.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003715/2011 - MARIA APARECIDA NUNES PEREIRA 

(ADV. SP242769 - EDIMARCOS GUILHERME BALDASSARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005282-42.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003716/2011 - ZORAIDE PEREIRA PADILHA (ADV. 

SP242769 - EDIMARCOS GUILHERME BALDASSARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005256-44.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003720/2011 - THEREZA DE LOURDES FREDERICO 

TEIXEIRA (ADV. SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005344-82.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004198/2011 - IRENE CACERES ZAMBONI (ADV. 

SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005422-76.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003703/2011 - OSVALDO MONTANHA JUNIOR (ADV. 

SP257676 - JOSÉ OTÁVIO DE ALMEIDA BARROS JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005419-24.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003704/2011 - ROSA GOMES BIAZON (ADV. SP238609 - 

DANILO LOFIEGO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005418-39.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003705/2011 - RITA DE CARVALHO ANTUNES (ADV. 

SP272683 - JOSUÉ MUNIZ SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005415-84.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003706/2011 - MARIA APARECIDA COCENCA MORAES 

(ADV. SP225672 - FABIA CHAVARI OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005407-10.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003707/2011 - MARIA FERNANDA DA CUNHA (ADV. 

SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
  

0005406-25.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003708/2011 - JOSUE ADAUTO (ADV. SP225672 - FABIA 

CHAVARI OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005405-40.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003709/2011 - ADELINO SANTOS DA CRUZ (ADV. 

SP130996 - PEDRO FERNANDES CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005401-03.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003710/2011 - CARLOS APARECIDO LOPES MARTINS 

(ADV. SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005394-11.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003711/2011 - HONORIO DE FATIMA PELEGRIN DIAS 

(ADV. SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  
0005393-26.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003712/2011 - JORGE ALVES DE SOUZA (ADV. SP121176 - 

JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005391-56.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003713/2011 - MARIA MADALENA MATOS BORGES 

(ADV. SP253169 - ADRIANA DE FATIMA DONINI CESARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005295-41.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003714/2011 - ANTONIO DONIZETTI LORENCETTO (ADV. 

SP123598 - ROSALI DE FATIMA DEZEJACOMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0005265-06.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003718/2011 - GENOEFA ANTONIA DANIEL 

CAVALCANTI (ADV. SP298048 - JOICE CRISTIANE CRESPILHO CHIARATTO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

0005262-51.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003719/2011 - AIRTON APARECIDO SALUSTIANO (ADV. 

SP144663 - PAULO CESAR PAGAMISSI DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005219-17.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003722/2011 - LOURDES MENGUE FENIMAN (ADV. 

SP246072 - ANTONIETA LIMA BRAUER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005211-40.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003724/2011 - FATIMA PEREIRA (ADV. SP229744 - ANDRE 

TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  
0005208-85.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003725/2011 - APARECIDA BORGES DO NASCIMENTO 

(ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005202-78.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003726/2011 - DUILIO FERNANDO BORTOLIM (ADV. 

SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005195-86.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003727/2011 - VALDECI DE FATIMA SABINO CORREIA 

(ADV. SP044054 - JOSE ANTONIO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005194-04.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003728/2011 - APARECIDA DE FATIMA TELES DINIZ 

(ADV. SP044054 - JOSE ANTONIO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005189-79.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003729/2011 - NELCI DE OLIVEIRA (ADV. SP229744 - 
ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005186-27.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003730/2011 - NADIR MARIA DA ROSA BERNARDO 

(ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005185-42.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003731/2011 - JOSE NILTON MINETTO (ADV. SP229744 - 

ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005179-35.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003732/2011 - MARIA DE FATIMA DE FREITAS (ADV. 

SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005178-50.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003733/2011 - GILBERTO TOBIAS DE BARROS (ADV. 

SP284277 - PEDRO VICTOR ALARCÃO ALVES FUSCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005177-65.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003734/2011 - ANTONIA BERNARDO DE CAMARGO 

(ADV. SP197583 - ANDERSON BOCARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005176-80.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003735/2011 - MARIA GOMES RAMALHO DO 

NASCIMENTO (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0005175-95.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003736/2011 - LUCIDIA XAVIER DE SOUZA MARIAN 

(ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004259-61.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003746/2011 - ODIVALDO LIMA (ADV. SP152408 - 

LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004237-03.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003747/2011 - SILVANA CAMARGO (ADV. SP143911 - 

CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000725-75.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004102/2011 - HILDA AMARO DE CAMPOS (ADV. 

SP287002 - FABIANO SOARES TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000694-55.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004105/2011 - LEONIDIO FRANCISCO (ADV. SP197583 - 

ANDERSON BOCARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000648-66.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004107/2011 - SILVIO TOFFOLI (ADV. SP253433 - RAFAEL 

PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO 

FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000615-76.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004109/2011 - LUSENI ALVES DE OLIVEIRA CELESTINO 

(ADV. SP272631 - DANIELLA MUNIZ DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000591-48.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004110/2011 - MARIA DE LOURDES ALVES DA SILVA 

(ADV. SP213898 - GUSTAVO HENRIQUE PASSERINO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000589-78.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004111/2011 - LEONILDO LINO DA CRUZ (ADV. SP213306 

- ROBERTO COUTINHO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
  

0000588-93.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004112/2011 - LUIZ CARLOS GONÇALVES (ADV. 

SP197583 - ANDERSON BOCARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000584-56.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004113/2011 - GERCILENE APARECIDA SCUDELETTI 

(ADV. SP075015 - LAUREANGELA MARIA B ANDRADE FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000583-71.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004114/2011 - DEBORA CRISTIANE BERTOLOTTO (ADV. 

SP188752 - LARISSA PEDROSO BORETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000500-55.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004117/2011 - BENEDITA PEDRAGA (ADV. SP021350 - 

ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  
0000496-18.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004118/2011 - APARECIDA FATIMA TREVISAN DE 

SOUZA (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000494-48.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004119/2011 - GASPARINA DA SILVA OLIVEIRA (ADV. 

SP240684 - THAIS HELENA TEIXEIRA AMORIM FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000493-63.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004120/2011 - LUIZ ANTONIO ROSA (ADV. SP206284 - 

THAIS DE OLIVEIRA NONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0000491-93.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004121/2011 - VILMA DE FATIMA PRESUTO DA SILVA 

(ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000490-11.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004122/2011 - MARIA LUIZA RODRIGUES PASTORI 

(ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000488-41.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004123/2011 - JOSE DOMINGOS DOS SANTOS (ADV. 

SP255108 - DENILSON ROMÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005390-71.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004182/2011 - MARIA DE LOURDES SERGIO PEDROSO 

(ADV. SP055633 - JAIZA DOMINGAS GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005389-86.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004183/2011 - ROBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO 
(ADV. SP240684 - THAIS HELENA TEIXEIRA AMORIM FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005388-04.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004184/2011 - MARIA ODETE DE SOUZA SILVA (ADV. 

SP104293 - SERGIO SIMAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005387-19.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004185/2011 - PRISCILA CRISTIANE NARCIZO (ADV. 

SP077632 - CIBELE SANTOS LIMA NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005384-64.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004186/2011 - DOMINGAS RODRIGUES MONTALVAO 

SANTOS (ADV. SP239695 - JOSÉ ANTONIO STECCA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005382-94.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004187/2011 - SOLANGE LIMA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP238609 - DANILO LOFIEGO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005379-42.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004188/2011 - NILZA JANOARIO DA SILVA (ADV. 

SP108188 - SILLON DIAS BAPTISTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005376-87.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004189/2011 - NEIDE MANOEL ALVES DA CRUZ (ADV. 

SP189457 - ANA PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005375-05.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004190/2011 - MARTA VIEIRA BATISTA (ADV. SP189457 - 

ANA PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005372-50.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004191/2011 - MARIA LUCIA GOMES DA SILVA 

BRASILIO (ADV. SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
  

0005369-95.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004192/2011 - ZEZITO ALVES DOS SANTOS (ADV. 

SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005367-28.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004193/2011 - MARIA HELENA ALVES DOS SANTOS 

(ADV. SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0005361-21.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004195/2011 - MARIA DE SOUZA AMARO (ADV. SP256716 

- GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005341-30.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004199/2011 - MARISTELA RODRIGUES (ADV. SP272631 - 

DANIELLA MUNIZ DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005328-31.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004201/2011 - MARIA JOSE DE AMORIN SILVA (ADV. 

SP114385 - CINTIA SANTOS LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005309-25.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004205/2011 - NEUSA MARIA CARMELIN AGUIAR (ADV. 

SP258201 - LUCIANO AUGUSTO FERNANDES FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005304-03.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004206/2011 - IRANDIR APARECIDO BORGES (ADV. 

SP237985 - CAMILA FUMIS LAPERUTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005303-18.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004207/2011 - EDSON LOPES (ADV. SP164375 - CARLA 

APARECIDA ARANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005302-33.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004208/2011 - DAISY APARECIDA BELUCA BENITE 

(ADV. SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005429-68.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003702/2011 - APARECIDA DOS SANTOS REALE (ADV. 

SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005174-13.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003737/2011 - MARIA ROSA DE ALMEIDA (ADV. 

SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
  

0005345-67.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004197/2011 - SILVINA DAS NEVES FRANCA (ADV. 

SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004792-20.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003741/2011 - VALDIR ANTONIO ROSA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004781-88.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003742/2011 - PEDRO DA SILVEIRA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004774-96.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003743/2011 - ANTONIA APARECIDA FERREIRA DA 

SILVA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  
0004762-82.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003744/2011 - MARIA ANTONIA FONSECA FREGOLENTE 

(ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005326-61.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004202/2011 - ALIDES FABRIS (ADV. SP176431 - FABIO 

LUIZ DIAS MODESTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005459-06.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003701/2011 - ODILA CRIVELARI COCA (ADV. SP237823 - 

LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0005353-44.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004196/2011 - FERDENANDE PEDRO ROSA (ADV. 

SP272683 - JOSUÉ MUNIZ SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando os termos do v. 

acórdão, bem como a concessão da assistência judiciária gratuita, determino que a Secretaria providencie a 

baixa aos autos. Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0005937-82.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004370/2011 - PAULO ROBERTO GOES (ADV. SP133956 - 

WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005622-54.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004371/2011 - MARIA HELENA DA SILVA FRANCO (ADV. 

SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  
0004154-55.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004373/2011 - MARIO CANDIDO ALVES JUNIOR (ADV. 

SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003390-06.2007.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004374/2011 - RITA MARIA OLIVEIRA MORAIS (ADV. 

SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001816-11.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004375/2011 - THEREZA VIEIRA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001713-04.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004376/2011 - MARIA APARECIDA DO NASCIMENTO 

SANTOS (ADV. SP243437 - ELAINE CRISTINA MIRANDA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001323-34.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004377/2011 - EVA DE SOUZA (ADV. SP107813 - EVA 
TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000732-04.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004378/2011 - MARIA LUIZA DA SILVA (ADV. SP272631 - 

DANIELLA MUNIZ DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000167-11.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004379/2011 - NILZA MARIA VAZ PINHEIRO (ADV. 

SP220534 - FABIANO SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005986-26.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004369/2011 - JULIO CESAR MORENO (ADV. SP161472 - 

RAFAEL SOUFEN TRAVAIN); LEANDRO MORENO (ADV. SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN); 

MARIVETE MAGDA BORGES PEREIRA (ADV. SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  
0004903-09.2007.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004372/2011 - OLGA JERONIMO DE ANDRADE (ADV. 

SP121692 - ANDREA CRISTINA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0001984-47.2007.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003514/2011 - MARCIA APARECIDA RIZZO (ADV. 

SP144294 - NILTON LUIS VIADANNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). Intime-se a Caixa Econômica Federal para, no prazo improrrogável de 90 (noventa) dias, apresentar os 

respectivos cálculos, conforme parâmetros definidos na sentença e no acórdão, efetuando, simultaneamente, o depósito 

dos valores devidos na conta vinculada em nome da parte autora, caso esteja ativa. Fica consignado desde já, que a 

mesma poderá fazer o levantamento nas hipóteses previstas em lei. No caso da conta vinculada não estar ativa, deverá a 
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Caixa Econômica Federal efetuar o depósito de tais valores em conta à ordem do juízo, atualizados e acrescidos de juros 

até a data do efetivo depósito. 

  

0000184-76.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003649/2011 - DEJANIRA NUNES SOARES (ADV. SP184608 

- CATIA LUCHETA CARRARA); JAQUELINE DO NASCIMENTO RODRIGUES (ADV. SP184608 - CATIA 

LUCHETA CARRARA); MAIARA PATRICIA DO NASCIMENTO RODRIGUES (ADV. SP184608 - CATIA 

LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Petição de 15/02/2010: intimem-se os peritos Dr. 

RENATO SEGARRA ARCO e Dr. GABRIEL ELIAS SABI COLL, para se manifestar, no prazo de 20 dias. 

  

0003226-07.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004145/2011 - PAULO EDSON DIAS DOS SANTOS (ADV. 

SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Considerando os esclarecimentos 

prestados pelo profissional da advocacia, reconsidero a decisão anterior que indeferiu o pedido de destaque dos 

honorários advocatícios e passo a análise do respectivo instrumento. 

Decido. 

O instrumento de contrato aparentemente não contém vícios formais e atende às exigências da lei civil. 

No que tange ao percentual pactuado, há de se ponderar, que já se tornou prática corrente entre os profissionais da 
advocacia a fixação do percentual de 30% (trinta por cento), conforme tem entendido o Tribunal de Ética da OAB/SP. 

Apenas para efeito exemplificativo, cito a decisão proferida pela 507ª Sessão no Proc. E-3.574/2008 - v.u., em 

21/02/2008, do parecer e ementa do Rel.ª Dr.ª MARY GRÜN - Rev. Dr. JOSÉ EDUARDO HADDAD - Presidente Dr. 

CARLOS ROBERTO F. MATEUCCI: “Honorários fixados em percentual superior a 30% (trinta por cento) do valor 

auferido pelo cliente, incluindo os honorários sucumbenciais, qualquer que seja a natureza da causa, são considerados 

imoderados diante dos preceitos profissionais que exigem moderação em sua fixação por parte do advogado. Exegese 

dos arts. 1º., 2º., 36 e 38 do CDE, juntamente com as diretrizes oferecidas pela Tabela de Honorários da OAB e dos 

precedentes deste Tribunal E-3.490/2007, E-3.317/2006, E-3.312/2006, E-3.025/2004, E-2.841/03. 

Ante o exposto, determino a expedição da requisição de pagamento com o destaque dos 30% (trinta por cento) do valor 

correspondente aos atrasados, que será destinado ao(à) advogado(a) responsável pelo presente processo, a título de 

honorários contratuais, excluindo-se quaisquer outros valores, salvo se o valor mínimo estipulado na Tabela de 

Honorários da OAB/SP não tenha sido atingido, podendo este ser acertado entre as partes. 

Os saques dos valores depositados por este Juízo reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários, nos 

termos do artigo 46, §1º da Resolução n. 122 do CJF de 28/10/2010. 

Sem prejuízo, saliento que após a comprovação do levantamento, baixem-se os autos. Intime-se. Cumpra-se. 

Publique-se. Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Com fundamento no art. 135, 

parágrafo único, do Código de Processo Civil, declaro-me suspeito para atuar no presente feito, por razões de 

foro íntimo, invocando o judicioso precedente firmado pelo E. Supremo Tribunal Federal, quando do 

julgamento do MS 28089-MC/DF, rel. Min. JOAQUIM BARBOSA. 

Considerando que nesta Subseção não há juiz substituto, oficie-se à Presidência do E. Tribunal Regional Federal 

da 3ª. Região, solicitando a nomeação de outro magistrado para atuar no processo. 

Determino a suspensão do processo, até que venha a ser indicado outro magistrado. 

Determino também o cancelamento de eventual audiência já marcada, cabendo tal deliberação ao juiz que vier a 

ser designado, consoante a sua disponibilidade. 

Intimem-se. Oficie-se 

  
0000560-28.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003694/2011 - JONAS CONSTANTINO MONTEIRO (ADV. 

SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000701-47.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003666/2011 - MARIA GORETE CHINELATO (ADV. 

SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000700-62.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003667/2011 - APARECIDA DE CAMARGO (ADV. 

SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000699-77.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003668/2011 - MARIA MARGARIDA LOURENCO DE 

ASSIS (ADV. SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0000698-92.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003669/2011 - ROSA APARECIDA PEDRO JOVELI (ADV. 

SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000499-70.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003695/2011 - TEREZINHA LIMA DA SILVA (ADV. 

SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000498-85.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003696/2011 - MARILZA MARCONDES (ADV. SP215451 - 

EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000497-03.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003697/2011 - MARIA EMILIA RODRIGUES ROSA (ADV. 

SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0004186-65.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004128/2011 - AFRANIO VICENTE DE PADUA BENTO 
(ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Considerando os documentos 

acostados na petição de 14/01/2011 nas quais o INSS comprova o pagamento administrativo dos valores referentes ao 

período compreendido entre 18/02/2006 e 30/06/2006, bem como o laudo contábil anexado aos autos, constato a 

existência de erro material no dispositivo da r. sentença nº 2504/2006 e retifico o equivoco, nos termos do artigo 463, 

inciso I, para nele fazer constar o seguinte: “Os atrasados, compreendidos entre 11/02/2006 (data seguinte à cessação do 

benefício) e 17/02/2006, totalizam R$ 668,51 (seiscentos e sessenta e oito reais e cinqüenta e um centavos), conforme 

cálculo da Contadoria desta Subseção, o qual fica fazendo parte integrante desta sentença.” Permanecem inalterados os 

demais termos da r. sentença. 

Por conseguinte, determino que a Secretaria providencie expedição de ofício à Subsecretaria dos Feitos da Presidência 

do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para que promova o estorno e conseqüente cancelamento das requisições de 

pagamento RPV original nº 20100003449R (Identificador de envio: 

010121416314420100003449R91231IP010001001038) expedida em favor de AFRANIO VICENTE DE PADUA 

BENTO e RPV original nº 20100003450R (Identificador de envio: 

2010121416320020100003450R19042IP010001001038), requerida ao advogado do presente processo. 

Após a adoção das providências cabíveis, deverão ser expedidas novas requisições de pagamento referentes aos 

atrasados e às sucumbências, nos parâmetros supracitados. Intimem-se. 
  

0004939-46.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307002791/2011 - RODRIGO BARDELLA (ADV. SP205751 - 

FERNANDO BARDELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Vistos, etc. 

Trata-se de ação na qual almeja a parte autora pretende o restabelecimento / concessão / conversão de auxílio-doença - 

junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

Caso a parte autora não tenha formulado o pedido antecipação dos efeitos da tutela há de se ressaltar que, em matéria 

previdenciária, não há empeço algum a que o magistrado conceda de ofício a antecipação dos efeitos da tutela, 

especialmente em virtude do nítido caráter alimentar dos benefícios previstos na Lei nº. 8.213/91. 

É a síntese. Decido. 

Cumpre observar, inicialmente, que a antecipação de tutela pode ser concedida pelo magistrado desde que verificada a 

presença dos requisitos contidos no artigo 273 do Código de Processo Civil, vale dizer, o convencimento da 

verossimilhança das alegações formuladas, aliado à iminência de lesão irreparável ou de difícil reparação, manifesto 

propósito protelatório do réu e reversibilidade da medida. 

A gravidade das doenças de que padece a parte autora, devidamente demonstrada nos autos, recomenda a antecipação 

dos efeitos da tutela. 

Vale salientar que os atestados e o laudo pericial anexados asseguram que a parte autora não reúne as condições 
mínimas necessárias para retomar suas atividades laborais. 

Ademais, trata-se de benefício de caráter nitidamente alimentar, que não pode ser negado, sob pena de se privar o 

cidadão do mínimo indispensável à sua mantença. 

Por reputar presentes os requisitos estabelecidos no artigo 273 do CPC, tratando-se, ademais, de benefício de caráter 

alimentar, decido, com fundamento na Súmula nº. 729 do Supremo Tribunal Federal, CONCEDER A ANTECIPAÇÃO 

DOS EFEITOS DA TUTELA. 

Oficie-se à Equipe de Atendimento de Demandas Judiciais do INSS (EADJ), em Bauru, para implantação do benefício 

de auxílio-doença, a contar do 1º dia do corrente mês, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados do recebimento 

do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinqüenta reais), enquanto durar o descumprimento, devendo o crédito 

do respectivo valor ocorrer, no máximo, 15 (quinze) dias após o lançamento dos dados no sistema, observado, na 

contagem, o artigo 184 do CPC. 
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Determino que o INSS se abstenha de interromper ou cancelar o pagamento do benefício previdenciário até o trânsito 

em julgado do presente processo ou deliberação judicial posterior, sob pena de incidir a autoridade no tipo penal do art 

4º, alínea “h” da Lei 4898/65. 

Intimem-se as partes da apresentação do laudo pericial. Designo perícia contábil para o dia 14/03/2011. 

Oficie-se com urgência a E.A.D.J. de Bauru para cumprimento.  

Intimem-se. 

  

0000776-96.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004131/2011 - MARIA JOSE LOURENÇO DOS SANTOS 

(ADV. SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO); EMERSON RICARDO DOS SANTOS IGREIJA (ADV. ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). Considerando que o valor apurado a título de atrasados impõe o pagamento através de 

precatório, determino que a Secretaria intime a Fazenda Pública devedora, através do órgão de representação judicial da 

entidade executada, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se, nos termos dos §§ 9º e 10º do artigo 100 da 

Constituição Federal. 

Decorrido o prazo sem manifestação, requisite-se o pagamento. 

Com a manifestação, remetam-se os autos à conclusão. 

  

0000344-04.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307008279/2010 - CLEUSA DE FATIMA JORGE (ADV. 
SP119721 - ELAINE APARECIDA G RIBEIRO DARROS, SP233816 - SILVIO CESAR GONÇALVES RIBEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). Trata-se de pedido de habilitação feito por profissional da advocacia, após a distribuição 

do pedido, em processo que tramita sob o rito dos Juizados Especiais Federais. A ação foi originariamente protocolada 

sem a representação de advogado. 

A Lei nº 8.906/94 (Estatuto da Advocacia) estabeleceu serem atividades privativas da advocacia “a postulação a 

qualquer órgão do Poder Judiciário e aos juizados especiais”. 

Entretanto, por ocasião do julgamento da ADIN nº 3.168, o Supremo Tribunal Federal reconheceu que, nas causas de 

competência dos Juizados Especiais Cíveis da Justiça Federal, as partes poderão atuar sem a constituição de advogados. 

Essa foi a decisão dos ministros daquela Corte, que consideraram constitucional o artigo 10 da Lei federal 10.259/01, 

que criou os Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal. A imprescindibilidade do advogado, 

em causas no âmbito dos JEF, é relativa, como registrou o STF na referida ADIN. 

É claro que a parte sem advogado tem o direito de, no decorrer da lide, contratar os serviços de um profissional, que 

passará a representá-la. Mas não é menos certo que, até o presente momento, as providências essenciais para a 

salvaguarda do direito alegado foram tomadas por este Juizado, a saber, a análise jurídica do caso, a elaboração da 

petição inicial e a reunião de todas as provas necessárias e úteis à instrução do pedido, exatamente a parte mais 

importante e complexa da demanda judicial. Deveras, a petição inicial é que delimita com exatidão a pretensão 
deduzida em juízo. De sua cuidadosa elaboração, precedida de acurada análise jurídica, depende o próprio sucesso da 

demanda. 

Desse modo, a intervenção de profissional de advocacia, desta quadra em diante, se limitará à prática de poucos atos, o 

que impõe, sob pena de infração ético-disciplinar, a rigorosa observância do que dispõe o artigo 36, caput e incisos II e 

IV do Código de Ética da categoria, verbis: 

“Art. 36. Os honorários profissionais devem ser fixados com moderação, atendidos os elementos seguintes: 

(...) 

II - o trabalho e o tempo necessários; 

(...) 

IV - o valor da causa, a condição econômica do cliente e o proveito para ele resultante do serviço profissional; 

  

  

Assim sendo, DEFIRO O PEDIDO de habilitação do profissional, ressalvando que, quando da eventual e futura 

expedição do requisitório/precatório, o contrato de honorários profissionais deverá obedecer fielmente às diretrizes 

mencionadas nesta decisão e às demais regras deontológicas pertinentes. 

A Secretaria procederá ao cadastramento. 

Intimem-se. 
Botucatu, data supra. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando que já houve expedição 

da requisição de pagamento, deixo de apreciar o contrato de honorários apresentado. Intime-se. 

  
0004554-06.2007.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004090/2011 - DALVA DE LOURDES SANTOS (ADV. 

SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0002614-98.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004093/2011 - EDINO APARECIDO DIAS (ADV. SP184608 - 

CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001924-06.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004094/2011 - VALDIR LEONCIO (ADV. SP184608 - CATIA 

LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000937-33.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004095/2011 - SANDRA REGINA VIEIRA DE AQUINO 

(ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000122-36.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004096/2011 - LUIZ ANTONIO CATANEO (ADV. SP184608 

- CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000086-91.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004097/2011 - MARIA ALVES DIAS PEGO (ADV. SP184608 

- CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004216-95.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004091/2011 - ALAIS DE FATIMA BALIVO (ADV. 

SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003303-16.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004092/2011 - MARIA DO CARMO DA SILVA (ADV. 

SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0001079-76.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004499/2011 - MARIA JOCILIA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Dê-se ciência à Procuradoria 

do INSS acerca do trânsito em julgado do v. acórdão que deu provimento ao recurso interposto pelo INSS, para que seja 

aplicado o coeficiente de cálculo nos termos da legislação vigente à época da concessão do benefício de pensão por 

morte, recalculando a autarquia previdenciária o valor do salário-de-benefício da parte autora, dando ciência a este 
Juizo, no prazo de 30 (trinta) dias, acerca das providências adotadas. Após, baixem-se os autos. Int. 

  

0004023-12.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004706/2011 - DALVA REGINA LAUDELINO GERMANO 

(ADV. SP077632 - CIBELE SANTOS LIMA NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Trata-se de ação que tramita 

sob o rito dos Juizados Especiais Federais, em que se pretende o cômputo, para efeitos previdenciários, de período em 

que a parte autora teria laborado em atividade rural. 

Está sumulado o entendimento de que a prova testemunhal, isoladamente, não se presta à comprovação de atividade 

rurícola. A esse respeito, dispõem o art. 55, § 3º da Lei nº 8.213/91 (“A comprovação do tempo de serviço para os 

efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no artigo 108, só 

produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, 

salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento”), e a Súmula nº 149 

do STJ (“A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção 

de benefício previdenciário”). 

Não bastasse isso, a jurisprudência também sedimentou o entendimento de que os documentos apresentados com vistas 

à comprovação de labor rural devem ser contemporâneos aos fatos a comprovar. Há incontáveis decisões nesse sentido, 

tanto do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, como do E. Superior Tribunal de Justiça (REsp 854187/SP, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, Quinta Turma, DJ 17/11/2008; AgRg no REsp 298.272/SP, Rel. Min. 

HAMILTON CARVALHIDO, Sexta Turma, DJ 19/12/02, entre inúmeros outros). 

No caso do rurícola, os documentos que se prestam a comprovar a atividade são aqueles que, dotados de idoneidade e 

contemporaneidade, guardem alguma relação com o segurado e com a lida rural (p. ex., art. 62, caput, e §§ 1º e 2º, 

inciso II, alíneas “a” a “l” do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99; art. 133 da 

Instrução Normativa INSS/PRES nº 20, de 11 de outubro de 2007, do Presidente do INSS; Portaria MPAS nº 6.097, de 

22 de maio de 2000, do Presidente do INSS; Súmula nº 6 da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos 

Juizados Especiais Federais, além de outros que também podem ser vir a aceitos, como livros de apontamento de 

freqüência, ficha de registro, certidão de alistamento eleitoral, etc.). De se registrar, ainda, que meras declarações, 

firmadas por ex-empregadores ou conhecidos, não suprem essa exigência, porque entendidas pela jurisprudência como 
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equivalentes a prova testemunhal não submetida ao crivo do contraditório (STJ, 3ª Seção, Ação Rescisória nº 2544/MS, 

rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJ 20/11/2009). 

Tem-se notado ainda, em algumas ações em trâmite por este Juizado, que a parte deixa de apresentar tais documentos na 

fase administrativa, e só cuida de trazê-los no processo judicial. Isso transforma o pedido administrativo no mero 

cumprimento de uma formalidade, num simulacro, como que para burlar o entendimento deste Juízo no sentido de que 

deva existir prévia provocação administrativa do INSS (Enunciado FONAJEF nº 77: O ajuizamento da ação de 

concessão de benefício da seguridade social reclama prévio requerimento administrativo). Em casos assim, correta será 

a fixação do termo inicial do benefício, caso devido, na data da apresentação judicial dos documentos não ofertados em 

sede administrativa, e não desde a data do requerimento administrativo. 

No presente caso, a parte autora deseja ver reconhecido tempo considerável, durante o qual teria trabalhado na lida 

rural. Entretanto, a um primeiro olhar, a documentação apresentada se afigura insuficiente para a demonstração de todo 

o período pleiteado. É necessário que sejam trazidos elementos probatórios suficientes, que não apenas liguem 

efetivamente a parte ao trabalho no campo, mas ainda permitam a formação do convencimento de que a parte teria, 

realmente, trabalhado na atividade rural todo o período vindicado (CPC, artigo 283 e artigo 333, inciso I). Ademais, a 

colheita dos depoimentos testemunhais será feita especificamente com base no período coberto pela documentação que 

for apresentada pela parte. 

Desta maneira, considerando que já foi marcada a audiência de instrução e julgamento, concedo à parte autora o prazo 

de 30 (trinta) dias para que apresente novos documentos, hábeis, idôneos e contemporâneos aos fatos a comprovar, que 
possam melhor cobrir o período pleiteado, mais notadamente entre os anos de 1988 e 2003, a fim de que possam ser 

examinados pela parte adversa e pela Contadoria deste Juizado, a quem cumpre elaborar o parecer contábil. 

Na audiência, a parte apresentará, caso solicitados pelo Juízo ou pela parte adversa, os originais dos documentos que 

embasam seu pedido. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando que houve expedição 

das requisições de pagamento dos valores fixados na r. sentença, tendo sido remetidos ao Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região, determino a intimação da parte autora, mediante carta dirigida a sua residência 

e/ou através de seu(ua) advogado(a), quando houver, informando-lhe acerca da referida providência. 

Os depósitos judiciais devem ocorrer na Caixa Econômica Federal ou no Banco do Brasil, conforme o caso, em, 

aproximadamente, 60 (sessenta) dias, a contar da data em que ocorreu o envio, para as requisições de pequeno 

valor e no prazo estipulado na legislação, para os casos de precatórios. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0001559-88.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004003/2011 - KAYO JULIO CESAR PEREIRA (ADV. 

SP168169 - SANDRO ROBERTO NARDI, SP034793 - NIVALDO EDSON DE MELLO) X UNIÃO FEDERAL 
(PFN) (ADV./PROC. ). 

  

0003973-54.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003903/2011 - ARACI RIBEIRO CAMARGO (ADV. 

SP196067 - MARCIO JOSE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003712-55.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003912/2011 - DAVI LUIZ RODRIGUES (ADV. SP143802 - 

MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003777-89.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003909/2011 - ANNA OSES MOZELLA (ADV. SP107813 - 

EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002066-78.2007.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003983/2011 - HELOISA BLAGITZ MOREIRA DE SOUZA 

(ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
  

0001447-51.2007.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004008/2011 - ROSA STANGUINI TONUS (ADV. SP229744 - 

ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001003-13.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004029/2011 - CESAR CASSETTA NETTO (ADV. SP147410 

- EMERSON DE HYPOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0001002-28.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004030/2011 - SIDNEI DE OLIVEIRA SOUZA (ADV. 

SP147410 - EMERSON DE HYPOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001001-43.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004031/2011 - TEREZA CAMILO CASSETTA (ADV. 

SP147410 - EMERSON DE HYPOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003168-67.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003943/2011 - HEITOR BORTOLATO (ADV. SP121692 - 

ANDREA CRISTINA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001009-20.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004028/2011 - OTACILIO PEREIRA (ADV. SP145484 - 

GERALDO JOSE URSULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000134-55.2007.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004052/2011 - MARIA APARECIDA ANTUNES (ADV. 

SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003225-56.2007.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003941/2011 - CLEUZA MARIA PERLINI OTOBONI (ADV. 

SP157785 - ELIZABETH APARECIDA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004224-77.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003895/2011 - JOAO CHAVES COUTINHO (ADV. SP075015 

- LAUREANGELA MARIA B ANDRADE FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003773-52.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003910/2011 - JOAO FRANCISCO DE ANDRADE (ADV. 

SP075015 - LAUREANGELA MARIA B ANDRADE FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001284-42.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004016/2011 - JOSE DE JESUS PIRAS (ADV. SP075015 - 

LAUREANGELA MARIA B ANDRADE FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
  

0000192-29.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004051/2011 - JACIRO MAROSTIGA (ADV. SP133956 - 

WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0007501-96.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003857/2011 - ANA APARECIDA DE ALMEIDA OLIVEIRA 

(ADV. SP212706 - ANTONIO JAMIL CURY JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0006771-85.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003858/2011 - MARIA CECILIA GREGIO (ADV. SP143894 - 

LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0006502-46.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003859/2011 - ADAO ALVES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  
0006187-18.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003861/2011 - FABIANA CRISTINA DO CARMO (ADV. 

SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005952-51.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003862/2011 - MARIA ANGELA DA SILVA (ADV. SP238609 

- DANILO LOFIEGO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005666-73.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003863/2011 - CIRLENE APARECIDA DA SILVA (ADV. 

SP119682 - CARLOS EDUARDO COLENCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0005649-37.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003864/2011 - SUELI APARECIDA DIAS DE ALVARENGA 

(ADV. SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005371-02.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003866/2011 - MARINA TOBIAS DA SILVA (ADV. 

SP229824 - LUCIANO ROGERIO QUESSADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005332-39.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003868/2011 - ALDEMIR FERNANDES DE OLIVEIRA 

(ADV. SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005300-97.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003869/2011 - JOAO BATISTA DA SILVA (ADV. SP215451 - 

EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004991-76.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003871/2011 - LOIDE PEREIRA DE LIMA (ADV. SP215451 - 
EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004955-05.2007.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003873/2011 - MARINETE DE FATIMA GARCIA MORENO 

(ADV. SP223351 - DULCILENE MARIA PASCOTTO GRAVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004809-90.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003877/2011 - VERA EUNICE PEDREIRA ROCHA (ADV. 

SP220671 - LUCIANO FANTINATI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004772-63.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003878/2011 - JOAO GRAVA JUNIOR (ADV. SP220671 - 

LUCIANO FANTINATI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004687-48.2007.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003879/2011 - LAZARA DE FATIMA SILVA (ADV. 

SP144037 - SANDRO ROGERIO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004611-87.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003882/2011 - VERA LUCIA FRONJA (ADV. SP255977 - 

LUCIANA ROZANTE POLANZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004608-98.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003883/2011 - APARECIDO JORGE DA CRUZ (ADV. 

SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004606-31.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003884/2011 - NEUZA MARIA DE SOUZA CARVALHO 

(ADV. SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004595-65.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003885/2011 - MARIA PEREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP145484 - GERALDO JOSE URSULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
  

0004554-69.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003886/2011 - APARECIDA DE FATIMA RAMOS LOPES 

(ADV. SP229824 - LUCIANO ROGERIO QUESSADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004517-13.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003887/2011 - AMELIA BASSETO GUARE (ADV. SP021350 

- ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0004419-57.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003890/2011 - PAULO PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP189457 - ANA PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004360-40.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003894/2011 - MESSIAS FERNANDES CABRIOLI (ADV. 

SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004203-96.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003896/2011 - VERA LUCIA DOS SANTOS SIERRA (ADV. 

SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004169-29.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003897/2011 - MARIA APARECIDA DE QUADROS 

FRANCISCO (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004114-10.2007.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003898/2011 - EUNICE INES ALBERICO SALVE (ADV. 

SP239695 - JOSÉ ANTONIO STECCA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004084-67.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003900/2011 - OSVALDIR BENEDITO DEUNGARO (ADV. 

SP144037 - SANDRO ROGERIO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004001-51.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003901/2011 - MERCEDES DOS SANTOS NISHI (ADV. 

SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003994-59.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003902/2011 - SALETE LEITE DE GODOI FRACAROLI 

(ADV. SP171937 - LUCIANE LENGYEL, SP123598 - ROSALI DE FATIMA DEZEJACOMO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0003847-33.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003906/2011 - ZELITA RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. 

SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003835-19.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003908/2011 - ELISIO HILARIO JUNIOR (ADV. SP157785 - 

ELIZABETH APARECIDA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003709-66.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003913/2011 - ROBSON DOMINGOS DOS SANTOS (ADV. 

SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003703-59.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003914/2011 - CRISANTE DAMADA (ADV. SP152408 - 

LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003701-89.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003915/2011 - MARCELO APARECIDO GALIANO (ADV. 

SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
  

0003695-82.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003916/2011 - ARLINDO DE SOUZA GOIS (ADV. SP184608 

- CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003694-97.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003917/2011 - APARECIDO PEREIRA DE SOUZA (ADV. 

SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003620-43.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003918/2011 - ROSELI APARECIDA COELHO DE 

ANDRADE DINIZ (ADV. SP110064 - CRISTIANE KARAN CARDOZO SANTAREM) X INSTITUTO NACIONAL 
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DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

0003607-44.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003919/2011 - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA 

FREITAS (ADV. SP271839 - ROBERTA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003574-54.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003920/2011 - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA 

AURELIANO (ADV. SP179669 - FRANCISCO DE ASSIS ALONSO CAVASSINI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003552-35.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003921/2011 - MARIA LUIZA FRISINA ROZANTE (ADV. 

SP164375 - CARLA APARECIDA ARANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003509-35.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003925/2011 - LUCIANO GOMES DE SOUZA (ADV. 

SP189457 - ANA PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
  

0003435-05.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003928/2011 - JAIR NUNES (ADV. SP183940 - RICARDO 

ORTIZ QUINTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003379-69.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003932/2011 - JOSE ABEL CAMARGO (ADV. SP198579 - 

SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003376-17.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003933/2011 - JULIO CESAR CORREA DOS SANTOS (ADV. 

SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003360-63.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003934/2011 - MARIA JOSEFA SANTANA BUENO (ADV. 

SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  
0003348-49.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003935/2011 - JOAO FELICIANO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003314-74.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003936/2011 - RAIMUNDO TRINDADE PEREIRA DE 

SOUSA (ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003274-92.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003937/2011 - ROBERTO DOS ANJOS BREGADIOLI (ADV. 

SP189457 - ANA PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003273-10.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003938/2011 - MARIA APARECIDA TEODORO (ADV. 

SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003267-03.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003939/2011 - OSCAR TEODORO DE OLIVEIRA (ADV. 
SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003240-20.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003940/2011 - MARIA APARECIDA PEREIRA NAVES 

(ADV. SP243954 - LEILA MARIA NAVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003195-16.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003942/2011 - CLARINDA DE OLIVEIRA SAVIOLI (ADV. 

SP174646 - ALEXANDRE CRUZ AFFONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0003077-40.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003945/2011 - WANDERLEY APARECIDO DA SILVA 

(ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003067-64.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003946/2011 - DENISE APARECIDA SEVERINO (ADV. 

SP167772 - ROGERIO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003055-16.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003947/2011 - DARCIZA FRANCISCA DE GOIS BARRETO 

(ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003040-13.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003948/2011 - APARECIDA DE LOURDES DA SILVEIRA 

BOLONHA (ADV. SP161270 - WANDERLEI APARECIDO CRAVEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002897-92.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003954/2011 - BARBARA MARIA CAMALIONTI DE 

OLIVEIRA (ADV. SP212706 - ANTONIO JAMIL CURY JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002897-24.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003955/2011 - MOISES FRANCISCO DE MEDEIROS (ADV. 

SP233341 - HENRIQUE WILLIAM TEIXEIRA BRIZOLLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002833-14.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003957/2011 - FATIMA APARECIDA DA SILVA OLIVEIRA 

(ADV. SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002748-28.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003961/2011 - ANTONIO HOLANDA DA SILVA (ADV. 

SP241216 - JOSÉ LUIZ RUBIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002633-07.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003964/2011 - ROSANGELA TEODORO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
  

0002613-16.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003965/2011 - THEREZA PONTEDURA (ADV. SP104254 - 

AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002506-40.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003968/2011 - SILVELENA DA SILVA GIFFU (ADV. 

SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002488-82.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003969/2011 - MAURO APARECIDO FERREIRA (ADV. 

SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002409-69.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003971/2011 - ARGEMIRO MELOTTI JUNIOR (ADV. 

SP159451 - EDSON PINHO RODRIGUES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  
0002297-37.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003973/2011 - JURANDIR ANTUNES (ADV. SP143802 - 

MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002170-65.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003978/2011 - NEUZA VIRGILIO DE OLIVEIRA DIONIZIO 

(ADV. SP165696 - FABIANA CAÑOS CHIOSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002140-64.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003980/2011 - MARIA RITA PACHECO (ADV. SP208793 - 

MANOEL CELSO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0002122-09.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003981/2011 - MAURA RODER (ADV. SP274094 - JOSÉ 

ITALO BACCHI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001984-76.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003989/2011 - VALTER SERGIO MONTEIRO (ADV. 

SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001916-34.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003990/2011 - ELZA MAIA DOS SANTOS (ADV. SP180275 - 

RODRIGO RAZUK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001889-12.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003991/2011 - APARECIDO DONIZETE MENDES (ADV. 

SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001796-49.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003996/2011 - LEONICE RAMPAZO GASPARINI (ADV. 
SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001787-29.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003997/2011 - NILZA TEREZINHA VENANCIO COSTA 

(ADV. SP125090 - MARIA ISABEL RICI HENRIQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001782-41.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003998/2011 - CELSO PEREIRA (ADV. SP133956 - 

WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001758-08.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003999/2011 - JOSE APARECIDO DE GODOY (ADV. 

SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001654-45.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004000/2011 - HELENA ZAGATI SEMISSATTO (ADV. 

SP220655 - JOSE LUIZ ANTIGA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001645-83.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004001/2011 - IOLANDA MACHADO FARIA (ADV. 

SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001554-61.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004004/2011 - JAIR ANTONIO FELIPE (ADV. SP237823 - 

LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001431-29.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004010/2011 - ELISANGELA ROSA CARRIEL (ADV. 

SP229824 - LUCIANO ROGERIO QUESSADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001412-91.2007.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004011/2011 - LUZIA BRUNELLI GIORGETTI (ADV. , ); 

ERNESTO ANTONIO GIORGETTI FILHO (ADV. SP106493 - JOSE SYLVIO DE MOURA CAMPOS, SP106493 - 

JOSE SYLVIO DE MOURA CAMPOS); DIANA CRISTINA GIORGETTI (ADV. SP106493 - JOSE SYLVIO DE 
MOURA CAMPOS); CARINA GIORGETTI (ADV. SP106493 - JOSE SYLVIO DE MOURA CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001332-93.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004015/2011 - EDSON APARECIDO DE SOUZA (ADV. 

SP197583 - ANDERSON BOCARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001266-45.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004017/2011 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS (ADV. 

SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0001184-53.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004021/2011 - SILVIO SANTOS CORREA (ADV. SP210327 - 

MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001161-68.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004023/2011 - GENY BORGES (ADV. SP237985 - CAMILA 

FUMIS LAPERUTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001160-83.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004024/2011 - JOSE MARIANO DE LIMA (ADV. SP144037 - 

SANDRO ROGERIO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001084-64.2007.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004025/2011 - MARIA APARECIDA VALADARES DE 

SOUZA (ADV. SP089756 - ROSEMARY OLIVEIRA RIBEIRO VIADANNA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001071-31.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004026/2011 - CLAUDIA CHRISTINA DE GOES (ADV. 
SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001068-76.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004027/2011 - LAERCIO BENFICA (ADV. SP210972 - 

SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000930-41.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004035/2011 - REGINA DE FATIMA SANTI SANTOS (ADV. 

SP168068 - NILTON AGOSTINI VOLPATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000873-23.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004036/2011 - LUIZ CARLOS DE SOUZA (ADV. SP220655 - 

JOSE LUIZ ANTIGA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000707-88.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004041/2011 - APARECIDO VIEIRA DOS PRAZERES (ADV. 

SP183940 - RICARDO ORTIZ QUINTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000502-59.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004044/2011 - SILVIA AMOROSINO (ADV. SP237823 - 

LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000501-74.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004045/2011 - ROSELI APARECIDA CORREA DA SILVA 

GIANFELICE (ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

  

0000475-76.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004047/2011 - NIRALDO ANTONIO MEDEIROS (ADV. 

SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000317-21.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004049/2011 - DANIELA CAROLINA DOS SANTOS (ADV. 

SP187992 - PATRÍCIA DE OLIVEIRA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000124-06.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004053/2011 - MARIA ANTONIA LEME DOMINGUES 

(ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000076-47.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004054/2011 - ADEMAR DOS SANTOS ALMEIDA (ADV. 

SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0000072-44.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004055/2011 - MARCOS ROBERTO GOMES PEREIRA 

(ADV. SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000067-22.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004056/2011 - JOSE FERREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP150548 - ANA CHRISTINA BARBOSA FEDATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004100-60.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003899/2011 - JANDIRA MORENO (ADV. SP145484 - 

GERALDO JOSE URSULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002818-79.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003958/2011 - VILMA ISABEL BAGARINI (ADV. SP143894 

- LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002655-07.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003963/2011 - ANA LOPES FERREIRA (ADV. SP123598 - 

ROSALI DE FATIMA DEZEJACOMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001822-81.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003995/2011 - ARLINDO WEBER (ADV. SP143894 - 

LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001169-45.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004022/2011 - ANA MARIA MARCIANO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP204961 - LUIZ CARLOS MANFRINATO MANZANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000997-06.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004033/2011 - MARIA GRACIETE CORDEIRO (ADV. 

SP241216 - JOSÉ LUIZ RUBIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0007609-28.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003856/2011 - TERESA FLORES VILLABONA (ADV. 

SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
  

0004819-71.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003876/2011 - JOANA FRANCISCA DE SOUSA (ADV. 

SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003531-88.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003923/2011 - SEBASTIAO DE PAULA MARCONDES 

(ADV. SP179738 - EDSON RICARDO PONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003389-16.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003931/2011 - BENEDITO TORELI (ADV. SP133956 - 

WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003109-45.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003944/2011 - DIRCE PIRES LUIZ (ADV. SP239107 - JOSE 

DANIEL MOSSO NORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  
0002807-16.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003960/2011 - MANOEL MEDEIROS (ADV. SP143894 - 

LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002243-71.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003974/2011 - ANA JACINTA VILAS BOAS (ADV. 

SP214789 - ELIANE APARECIDA CORRER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001992-53.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003987/2011 - HELENA DE OLIVEIRA ALVES (ADV. 

SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0000999-44.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004032/2011 - MARIA DE LOURDES MATOSINHO 

SERRANO (ADV. SP250579 - FABIOLA ROMANINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004836-73.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003874/2011 - ANA MARIA PIRES MARQUES 

CAVALCANTE (ADV. SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004832-36.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003875/2011 - MARIA ELOI DE OLIVEIRA SARZI (ADV. 

SP055633 - JAIZA DOMINGAS GONCALVES, SP055633 - JAIZA DOMINGAS GONCALVES); LOURIVAL 

SARZI (ADV. SP055633 - JAIZA DOMINGAS GONCALVES); TALITA SARZI (ADV. SP055633 - JAIZA 

DOMINGAS GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004612-38.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003881/2011 - DANIEL BERNARDO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
  

0004432-27.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003889/2011 - JOANA MARIA TEODORO LEITE (ADV. 

SP202877 - SOLANGE DE FATIMA PAES); MAILSON MARIANO LEITE (ADV. SP202877 - SOLANGE DE 

FATIMA PAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001458-12.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004006/2011 - ADRIELLI VITORIA FERRAZ DA SILVA 

(ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000968-53.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004034/2011 - CELIO LOPES DA PAZ (ADV. SP206284 - 

THAIS DE OLIVEIRA NONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003841-02.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003907/2011 - MARCELO HENRIQUE DE ALMEIDA 

RIBEIRO (ADV. SP253274 - FERNANDA DE ALMEIDA RIBEIRO); FERNANDA DE ALMEIDA RIBEIRO 

(ADV. ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO 
FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001828-30.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003994/2011 - IZABEL COLLADO VILAS BOAS (ADV. 

SP083216 - MARIA HELENA DE MELLO MARTINS); DORIVALDO PINHEIRO (ADV. SP083216 - MARIA 

HELENA DE MELLO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001453-29.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004007/2011 - SILVIO DIMAN (ADV. SP067259 - LUIZ 

FREIRE FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000446-65.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004048/2011 - ADEMIR FAUSTINO (ADV. SP142745 - 

ODILON CAMARA MARQUES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002108-98.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003982/2011 - EVANDIR BRAZ DOS SANTOS (ADV. 

SP145484 - GERALDO JOSE URSULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001545-02.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004005/2011 - OSMAR INACIO LELES (ADV. SP130996 - 

PEDRO FERNANDES CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002195-49.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003977/2011 - JOSEFA MARIA DE JESUS ALBANEZE 

(ADV. SP108478 - NORBERTO APARECIDO MAZZIERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0001887-76.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003992/2011 - JOSE PASCHOAL (ADV. SP108478 - 

NORBERTO APARECIDO MAZZIERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001870-79.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003993/2011 - JOSE CARLOS BARBOSA DA SILVA (ADV. 

SP108478 - NORBERTO APARECIDO MAZZIERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001640-03.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004002/2011 - MARIA JOSE OLIVEIRA DE MENDONÇA 

(ADV. SP147135 - MONIA ROBERTA SPAULONCI); ALISSON MENDONCA DE JESUS (ADV. ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0001155-66.2007.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003505/2011 - JOSE ROBERTO MARTINS (ADV. SP236284 - 

ALINE CIAPPINA NOVELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). Petição de 10/02/2011: dou por cumprida a sentença e determino a baixa dos autos, nos termos do art. 794 do 

Código de Processo Civil. Intimem-se. 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Nos termos do art. 283 do Código de 

Processo Civil, a petição inicial deverá ser instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação, a 

fim de que o Judiciário tenha condições de prestar jurisdição de forma rápida e eficaz. 

Assim, nos casos de benefícios previdenciários (de concessão e revisão) e assistenciais em trâmite nos Juizados 

Especiais Federais, as informações e documentos contidos no processo administrativo em trâmite junto ao INSS 

são fundamentais para a apreciação do pedido deduzido em Juízo, bem assim, em caso de procedência do pedido, 

para a elaboração dos correspondentes cálculos, dada a exigência legal de que a sentença deva ser líquida (Lei nº 

9.099/95, art. 38, parágrafo único). De modo que, para que o juiz possa aplicar o direito com segurança e 

precisão, definindo, inclusive, o quantum da condenação, é necessário que lhe seja trazida, além da narração dos 

fatos que embasam o alegado direito, toda a documentação que lhe permita a formação do convencimento, nos 

termos do art. 333, inciso I, do Código de Processo Civil.  

Desta forma, determino que a parte autora junte, no prazo de 30 (trinta) dias, cópia do processo administrativo 

do(s) benefício(s) discutido(s) em Juízo, SOB PENA DE RETARDAMENTO DA MARCHA PROCESSUAL. 

Poderá a parte autora, para não haver despesas com cópias, trazer o processo administrativo original para ser 

digitalizado junto ao Setor de Atendimento. 

Intime-se. 
  
0000472-87.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003685/2011 - WANDIR DIAS FERNANDES (ADV. 

SP104254 - AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005453-96.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003681/2011 - MARIA AMELIA DE FREITAS (ADV. 

SP283008 - DANILO COSTA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005452-14.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003682/2011 - APARECIDA DO CARMO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000599-25.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003683/2011 - IOLANDA BRAZ (ADV. SP240684 - 

THAIS HELENA TEIXEIRA AMORIM FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  
0000540-37.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003684/2011 - JOHNATTAN SANTOS FERREIRA 

CARDOSO (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Autorizo o levantamento dos valores 

depositados em nome da parte autora. Oficie-se à Caixa Econômica Federal; o ofício deverá ser encaminhado 

com cópia desta decisão. No ofício, deverá constar o CPF da parte autora. Intimem-se. 
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0003608-05.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003506/2011 - MANUELA DE JESUS MAZZON SANCHES 

(ADV. SP223559 - SANER GUSTAVO SANCHES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001031-49.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003507/2011 - ANINHA SANTI PRETE (ADV. SP110874 - 

JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Designo perícia contábil 

complementar a ser realizada pela sra. NIRVANA TERESA GASPARINI GONÇALVES, no dia 28/03/2011, a 

fim de que sejam apurados os valores devidos a título de atrasados, nos parâmetros fixados no v. acórdão. Após, 

abra-se nova conclusão. Int. 

  
0004558-77.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004528/2011 - TEREZINHA APARECIDA BOVOLENTA 

OVIGLI (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  
0004595-07.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004529/2011 - MARIA ELISA BRAZ (ADV. SP021350 - 

ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0002704-82.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003962/2011 - IRENE DE JESUS RIBEIRO BENTO (ADV. 

SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Petição anexada 

18/02/2011:indefiro. 

 Sem prejuízo, considerando que houve expedição das requisições de pagamento dos valores fixados na r. sentença, 

tendo sido remetidos ao Tribunal Regional Federal da Terceira Região, determino a intimação da parte autora, mediante 

carta dirigida a sua residência e/ou através de seu(ua) advogado(a), quando houver, informando-lhe acerca da referida 

providência. 

Os depósitos judiciais devem ocorrer na Caixa Econômica Federal ou no Banco do Brasil, conforme o caso, em, 

aproximadamente, 60 (sessenta) dias, a contar da data em que ocorreu o envio, para as requisições de pequeno valor e 

no prazo estipulado na legislação, para os casos de precatórios. 

Intimem-se. Cumpra-se. 
  

0003434-20.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004064/2011 - LUIZ LOPES RIBEIRO (ADV. SP150163 - 

MARCO ANTONIO COLENCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Considerando o laudo contábil 

apresentado, determino a intimação das partes, para que se manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca dos valores 

auferidos, sendo que o silêncio implicará em concordância. 

Caso haja impugnação, esta deverá ser feita de forma detalhada, sob pena de homologação dos valores apurados pelo 

perito judicial, totalizando, a título de atrasados, R$ 2.662,01 (dois mil, seiscentos e sessenta e dois reais e um centavo), 

atualizado até janeiro/2011. 

Em caso de concordância ou ausência de impugnação nos parâmetros acima, a Secretaria deverá expedir requisição de 

pagamento, referente aos atrasados, em nome da parte autora, cujos saques reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos 

depósitos bancários, nos termos do artigo 46, §1º da Resolução n. 122 do CJF de 28/10/2010, ficando, desde já 

consignado, que caso o levantamento seja efetivado por pessoa diversa do Requerente, poderá ser compelida a 

promover a respectiva prestação de contas e conseqüente responsabilização na forma da lei. 

Após a comprovação do levantamento, baixem-se os autos. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando os termos do v. 

acórdão que manteve a r. sentença, determino que a Secretaria providencie a baixa aos autos. Int. Cumpra-se. 

  
0006383-85.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004381/2011 - MARCELO HENRIQUE LOPES (ADV. 

SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005440-34.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004382/2011 - REYNALDO EUGENIO FATTORI (ADV. 

SP272683 - JOSUÉ MUNIZ SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0003990-56.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004383/2011 - EDUARDO VIEIRA DA MOTA (ADV. 

SP055633 - JAIZA DOMINGAS GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003896-11.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004384/2011 - ADAO BARBOSA (ADV. SP098175 - MARIO 

ANDRE IZEPPE, SP111996 - ANTONIO CARLOS TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003689-12.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004385/2011 - JOSE DE ALMEIDA FOGACA (ADV. 

SP161055 - ALEXANDRE FAGUNDES COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003277-52.2007.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004386/2011 - MARIA DIVINA ANACLETO (ADV. 

SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002783-22.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004387/2011 - DANIEL RIBEIRO ELEIXA (ADV. SP119721 - 

ELAINE APARECIDA G RIBEIRO DARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002648-10.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004388/2011 - MARIA BENEDITA BERNARDES ABILIO 

(ADV. SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002534-71.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004389/2011 - JOSE VIEIRA SANTOS (ADV. SP253433 - 

RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002533-86.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004390/2011 - JOAO ALVES PEREIRA (ADV. SP253433 - 

RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002323-35.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004391/2011 - ELAINE TURRA (ADV. SP121176 - JOSE 

DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
  

0002236-79.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004393/2011 - BENEDICTA ALVES ROMAO (ADV. 

SP159451 - EDSON PINHO RODRIGUES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001451-83.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004394/2011 - CARLOS ROBERTO RODRIGUES (ADV. 

SP213898 - GUSTAVO HENRIQUE PASSERINO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001409-68.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004395/2011 - CLAUDETE DE ARRUDA ALVES OLIVEIRA 

(ADV. SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000971-42.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004396/2011 - SEBASTIAO PEREIRA FELISBERTO (ADV. 

SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  
0000913-05.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004397/2011 - REYNALDO JOSE FERREIRA DOS SANTOS 

JUNIOR (ADV. SP161055 - ALEXANDRE FAGUNDES COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000908-80.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004398/2011 - FRANCISCA DO SOCORRO SANTOS (ADV. 

SP272683 - JOSUÉ MUNIZ SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000792-11.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004399/2011 - EDILAINE ROSA DE ALMEIDA (ADV. 

SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0000555-74.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004400/2011 - JOSIEL INACIO DA SILVA (ADV. SP107813 - 

EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000344-04.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004401/2011 - CLEUSA DE FATIMA JORGE (ADV. 

SP119721 - ELAINE APARECIDA G RIBEIRO DARROS, SP233816 - SILVIO CESAR GONÇALVES RIBEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000094-05.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004402/2011 - FRANCISCO RUFO HERRANZ (ADV. 

SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002282-68.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004392/2011 - VITOR HUGO RODRIGUES DE CAMPOS 

(ADV. SP144037 - SANDRO ROGERIO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 
  

0000400-03.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004318/2011 - ANTONIO MOTTI (ADV. SP298048 - JOICE 

CRISTIANE CRESPILHO CHIARATTO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. DRA. LÚCIA HELENA 

BRANDT); PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO (ADV./PROC. PROCURADOR GERAL 

DO ESTADO); MUNICIPIO DE JAHU (ADV./PROC. ). Por estas razões, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA 

e determino que seja oficiado ao Ministério da Saúde, à Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo - DIR de Botucatu 

e a Secretaria de Saúde do Município de Jahú para que providenciem o fornecimento gratuito da medicação SIFROL 

0,25 mg (3 compromidos ao dia) e PROLOPA 200/50 (3 compromidos ao dia)à parte autora, de forma contínua, 

conforme prescrição médica anexada aos autos. 

 Assinalo o prazo de quinze dias para o cumprimento desta decisão, e em caso de descumprimento fixo multa diária 

que, com fundamento no art. 461, § 4º do Código de Processo Civil, arbitro em R$ 1.000,00 (mil reais), respondendo 

por ela os réus, com direito de regresso contra o responsável pelo desatendimento. 

Considerando que o cumprimento de decisão judicial é ato de ofício - assim entendido aquele em que não há campo 

para questionamento ou interpretação, salvo dentro do limite recursal -, friso que o descumprimento da presente ordem, 

no prazo estabelecido, implicará: representação ao Ministério Público Federal para a competente ação penal pelos 

crimes previstos nos artigos 319 (prevaricação) e 330 (desobediência) do Código Penal; representação ao Ministério 

Público Federal pelo ato de improbidade administrativa, capitulado no artigo 11, II, da Lei de Improbidade 
Administrativa (Lei n.º 8.429/92), com a pena da perda do cargo (art. 12, III, desta lei, e art. 132, IV, da Lei n.º 

8.112/90); representação ao superior hierárquico pela prática de ato proibido ao servidor público (art. 117, IV, Lei n.º 

8.112/90); ação civil de reparação de danos causados a terceiros pela demora no cumprimento da ordem judicial, com 

direito de regresso contra o responsável (art. 122, Lei n.º 8.112/90). 

Providencie a Secretaria a inclusão dos entes públicos União (Ministério da Saúde), o estado de São Paulo na pessoa da 

Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo - DIR de Jahú no polo passivo da presente demanda. 

Citem-se e intimem-se. 

Cumpra-se. 

Botucatu, data supra. 

  

0000710-82.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004503/2011 - CLEONI CLODOALDO DOS SANTOS (ADV. 

SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Considerando o trânsito em 

julgado do v. acórdão que deu parcial provimento ao recurso do INSS para afastar o pagamento dos atrasos por meio de 

complemento positivo, determino que a Secretaria intime a Procuradoria do INSS para que, no prazo de 60 (sessenta) 

dias, apresente a este Juízo os valores apurados a título de atrasados, nos parâmetros fixados na r. sentença. 

Fica, desde já, concedido o prazo subseqüente de 10 (dez) dias, para que a parte autora manifeste-se acerca cálculo 
apresentado, sendo que, eventuais impugnações deverão ocorrer de forma detalhada, sob pena de homologação dos 

valores apresentados. 

Após, com a concordância ou ausência de impugnação detalhada, deverá a Secretaria providenciar a expedição da(s) 

requisição(ões) de pagamento(s). Caso contrário, abra-se nova conclusão. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0000745-66.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004180/2011 - ZULMIRA PEREIRA (ADV. SP256201 - 

LILIAN DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela 

parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte 

contrária, pois se trata de concessão de benefício de pensão por morte. 
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Ademais, faz-se necessário o exame da qualidade de segurado do falecido, bem como a de dependente da parte autora 

para a concessão do benefício pleiteado 

Além disso, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de rever o ato administrativo, goza ele 

de presunção de legalidade. 

Assim, após a oitiva da parte contrária, poderá ser reapreciado o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, desde que 

requerido. Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

0000705-84.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003687/2011 - AMARILDO DA SILVA (ADV. SP156065 - 

ALEXANDRE SARTORI DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Intime-se a parte autora para providenciar, 

no prazo de 20 dias, nova cópia da petição inicial, impressa em caracteres mais escuros, a fim de possibilitar a 

digitalização legível, sob pena de retardamento da marcha processual. 

  

0004214-57.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004707/2011 - ERONIDES VIEIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Trata-se de ação que 

tramita sob o rito dos Juizados Especiais Federais, em que se pretende o cômputo, para efeitos previdenciários, de 
período em que a parte autora teria laborado em atividade rural. 

Está sumulado o entendimento de que a prova testemunhal, isoladamente, não se presta à comprovação de atividade 

rurícola. A esse respeito, dispõem o art. 55, § 3º da Lei nº 8.213/91 (“A comprovação do tempo de serviço para os 

efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no artigo 108, só 

produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, 

salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento”), e a Súmula nº 149 

do STJ (“A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção 

de benefício previdenciário”). 

Não bastasse isso, a jurisprudência também sedimentou o entendimento de que os documentos apresentados com vistas 

à comprovação de labor rural devem ser contemporâneos aos fatos a comprovar. Há incontáveis decisões nesse sentido, 

tanto do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, como do E. Superior Tribunal de Justiça (REsp 854187/SP, Rel. Min. 

ARNALDO ESTEVES LIMA, Quinta Turma, DJ 17/11/2008; AgRg no REsp 298.272/SP, Rel. Min. 

HAMILTON CARVALHIDO, Sexta Turma, DJ 19/12/02, entre inúmeros outros). 

No caso do rurícola, os documentos que se prestam a comprovar a atividade são aqueles que, dotados de idoneidade e 

contemporaneidade, guardem alguma relação com o segurado e com a lida rural (p. ex., art. 62, caput, e §§ 1º e 2º, 

inciso II, alíneas “a” a “l” do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99; art. 133 da 

Instrução Normativa INSS/PRES nº 20, de 11 de outubro de 2007, do Presidente do INSS; Portaria MPAS nº 6.097, de 
22 de maio de 2000, do Presidente do INSS; Súmula nº 6 da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos 

Juizados Especiais Federais, além de outros que também podem ser vir a aceitos, como livros de apontamento de 

freqüência, ficha de registro, certidão de alistamento eleitoral, etc.). De se registrar, ainda, que meras declarações, 

firmadas por ex-empregadores ou conhecidos, não suprem essa exigência, porque entendidas pela jurisprudência como 

equivalentes a prova testemunhal não submetida ao crivo do contraditório (STJ, 3ª Seção, Ação Rescisória nº 2544/MS, 

rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJ 20/11/2009). 

Tem-se notado ainda, em algumas ações em trâmite por este Juizado, que a parte deixa de apresentar tais documentos na 

fase administrativa, e só cuida de trazê-los no processo judicial. Isso transforma o pedido administrativo no mero 

cumprimento de uma formalidade, num simulacro, como que para burlar o entendimento deste Juízo no sentido de que 

deva existir prévia provocação administrativa do INSS (Enunciado FONAJEF nº 77: O ajuizamento da ação de 

concessão de benefício da seguridade social reclama prévio requerimento administrativo). Em casos assim, correta será 

a fixação do termo inicial do benefício, caso devido, na data da apresentação judicial dos documentos não ofertados em 

sede administrativa, e não desde a data do requerimento administrativo. 

No presente caso, a parte autora deseja ver reconhecido tempo considerável, durante o qual teria trabalhado na lida 

rural. Entretanto, a um primeiro olhar, a documentação apresentada se afigura insuficiente para a demonstração de todo 

o período pleiteado. É necessário que sejam trazidos elementos probatórios suficientes, que não apenas liguem 

efetivamente a parte ao trabalho no campo, mas ainda permitam a formação do convencimento de que a parte teria, 
realmente, trabalhado na atividade rural todo o período vindicado (CPC, artigo 283 e artigo 333, inciso I). Ademais, a 

colheita dos depoimentos testemunhais será feita especificamente com base no período coberto pela documentação que 

for apresentada pela parte. 

Desta maneira, considerando que já foi marcada a audiência de instrução e julgamento, concedo à parte autora o prazo 

de 30 (trinta) dias para que apresente novos documentos, hábeis, idôneos e contemporâneos aos fatos a comprovar, que 

possam melhor cobrir o período pleiteado, a fim de que possam ser examinados pela parte adversa e pela Contadoria 

deste Juizado, a quem cumpre elaborar o parecer contábil. 

Na audiência, a parte apresentará, caso solicitados pelo Juízo ou pela parte adversa, os originais dos documentos que 

embasam seu pedido. 

Intimem-se. 
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0006599-46.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004368/2011 - RAMIRO GIMENIZ RAMOS (ADV. SP063548 

- RAMIRO GIMENIZ RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Considerando o trânsito em julgado do v. 

acórdão que reformou a r. sentença, reconhecendo a decadência e julgado improcedente o pedido da parte autora, 

determino que a Secretaria providencie a baixa definitiva aos autos. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intimem-se as partes da apresentação 

do laudo contábil. Intime-se a Caixa Econômica Federal para, no prazo de 30 dias, efetuar o pagamento dos 

valores devidos, devidamente atualizados até a data do depósito. 

  
0001067-28.2007.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003510/2011 - IDALINA DARE NEVES (ADV. SP206259 - 

LETICIA JEAN DO AMARAL ARANTES DARÉ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0000721-48.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003509/2011 - JACYRA MEIRELLES MOMESSO (ADV. 

SP068578 - JAIME VICENTINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA. MARIA SATIKO FUJI).  

*** FIM *** 

  
0000726-60.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004101/2011 - FRANCISCO VITAL DOS SANTOS (ADV. 

SP189457 - ANA PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Verifico que as ações judiciais registradas 

no termo de prevenção em anexo referem-se à causa de pedir e/ou pedidos diversos, não restando configurada a 

identidade de ações. Dou por elucidada a questão da litispendência/coisa julgada constante do termo anexo. 

Com relação ao pedido de antecipação de tutela, verifico que ser necessário a realização de perícia médica. Desta forma, 

com a juntada do laudo médico, o pedido da parte poderá novamente ser avaliado. Indefiro, por ora, o pedido. Prossiga-

se. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifico que as ações judiciais 

registradas no termo de prevenção em anexo referem-se à causa de pedir e/ou pedidos diversos, não restando 

configurada a identidade de ações. Dou por elucidada a questão da litispendência/coisa julgada constante do 

termo anexo. Prossiga-se. 

Intimem-se. 

  
0000465-95.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003768/2011 - DANILO JOSE DOS SANTOS (ADV. 
SP150961 - CARLOS ROBERTO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000460-73.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003769/2011 - IZA DE LOURDES PETRIM MARTINS (ADV. 

SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000455-51.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003770/2011 - MARIA ROSA BORGES DE OLIVEIRA 

(ADV. SP189457 - ANA PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000454-66.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003771/2011 - PAULO ROBERTO MARTINELLI (ADV. 

SP189457 - ANA PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000449-44.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003772/2011 - MARIA APARECIDA FERREIRA (ADV. 

SP220655 - JOSE LUIZ ANTIGA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000444-22.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003773/2011 - CLAYTON DE JESUS FERREIRA (ADV. 

SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000415-69.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003775/2011 - JOSEFA ANTONIA ALVES (ADV. SP110874 - 

JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0000414-84.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003776/2011 - EDNA ALVES DOS SANTOS (ADV. 

SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000413-02.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003777/2011 - VERA LUCIA CACHONI GIANESI (ADV. 

SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000412-17.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003778/2011 - GENECI FERREIRA DE PAULA (ADV. 

SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000407-92.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003779/2011 - MARINILSA GOUVEIA DO NASCIMENTO 

(ADV. SP237985 - CAMILA FUMIS LAPERUTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000375-87.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003781/2011 - MARIA APARECIDA BENVINDO 

GIAMPIETRO (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000374-05.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003782/2011 - NELSON RODRIGUES (ADV. SP133956 - 

WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000370-65.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003783/2011 - DEBORA JANAINA BRICHI (ADV. SP143894 

- LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000369-80.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003784/2011 - LUCI APARECIDA BERALDO DE MELLO 

(ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000368-95.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003785/2011 - ADEMIR SOARES (ADV. SP143894 - 

LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
  

0000367-13.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003786/2011 - APARECIDO OVIDIO CARDOSO DE 

CAMPOS (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000366-28.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003787/2011 - MARIA MAURA DE JESUS RODRIGUES 

MACHADO (ADV. SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000364-58.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003788/2011 - FERNANDO APARECIDO SPATI (ADV. 

SP255108 - DENILSON ROMÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000339-45.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003789/2011 - PLINIO REINALDO SALVADOR (ADV. 

SP241216 - JOSÉ LUIZ RUBIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  
0000326-46.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003790/2011 - MARIA APARECIDA GOBO (ADV. SP021350 

- ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000284-94.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003792/2011 - LEONOR GUIMARAES (ADV. SP110874 - 

JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000282-27.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003793/2011 - NADIR DE FATIMA GONCALVES DE 

OLIVEIRA (ADV. SP284277 - PEDRO VICTOR ALARCÃO ALVES FUSCO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0000277-05.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003794/2011 - DALVA MARIA BUARO RODRIGUES (ADV. 

SP264501 - IZAIAS BRANCO DA SILVA COLINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000271-95.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003795/2011 - BENEDITO FERREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000231-16.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003799/2011 - JOSE SEVERINO LOPES (ADV. SP284277 - 

PEDRO VICTOR ALARCÃO ALVES FUSCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000227-76.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003801/2011 - ANA MARIA DE PAIVA MARIOTTO (ADV. 

SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000209-55.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003803/2011 - MARIA MADALENA MARTINS (ADV. 
SP272631 - DANIELLA MUNIZ DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000207-85.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003804/2011 - APARECIDO GERMANO (ADV. SP272631 - 

DANIELLA MUNIZ DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000205-18.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003805/2011 - YVONE DE CAMPOS VALENTIM SOARES 

(ADV. SP237985 - CAMILA FUMIS LAPERUTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000204-33.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003806/2011 - PASCOALINA DE FATIMA GUIMARAES 

(ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000201-78.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003807/2011 - OLAIDE APARECIDA MACHADO (ADV. 

SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000199-11.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003808/2011 - BENEDITO APARECIDO DA SILVA (ADV. 

SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000197-41.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003809/2011 - VALDEMAR DONIZETI FAYAN (ADV. 

SP111996 - ANTONIO CARLOS TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000195-71.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003810/2011 - ANTONIO FERREIRA PRADO (ADV. 

SP111996 - ANTONIO CARLOS TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000192-19.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003811/2011 - APARECIDA DE FATIMA SEBASTIAO 

BENTO (ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
  

0000191-34.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003812/2011 - APARECIDA DE FATIMA CANDIDO DE 

OLIVEIRA (ADV. SP237985 - CAMILA FUMIS LAPERUTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000150-67.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003815/2011 - NAIR CALBO GONZALES (ADV. SP152408 - 

LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0000147-15.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003816/2011 - ANTONIO DIVINO BISPO DE SOUZA (ADV. 

SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000143-75.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003817/2011 - CACILDA PEIXOTO (ADV. SP237985 - 

CAMILA FUMIS LAPERUTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000142-90.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003818/2011 - DINALDO JOSE PRAZERES (ADV. SP110874 

- JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000134-16.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003819/2011 - ANGELA MARIA ALVES FERREIRA (ADV. 

SP162299 - JULIANA GASPARINI SPADARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000133-31.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003820/2011 - SONIA REGINA TEMPORIM BOLETTI 

(ADV. SP123598 - ROSALI DE FATIMA DEZEJACOMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000132-46.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003821/2011 - SONIA APARECIDA MENEGHELLI (ADV. 

SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000126-39.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003822/2011 - APARECIDA OSCAR VILA NOVA (ADV. 

SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000039-83.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003828/2011 - PIO JOAO DENADAI (ADV. SP164375 - 

CARLA APARECIDA ARANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000033-76.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003829/2011 - ROSALINA MENEZES (ADV. SP240684 - 

THAIS HELENA TEIXEIRA AMORIM FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
  

0000028-54.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003830/2011 - LAERCIO PEREIRA DE ANDRADE (ADV. 

SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000024-17.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003831/2011 - CARLOS BEZERRA DE LIMA (ADV. 

SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000020-77.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003832/2011 - EUNICE TELLES DE LIMA CARVALHO 

(ADV. SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000016-40.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003833/2011 - JOSE ANTONIO CACHONE (ADV. SP159451 

- EDSON PINHO RODRIGUES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  
0000014-70.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003834/2011 - TERESA MARIA DE JESUS NUNES (ADV. 

SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para, no 

prazo de 15 dias, juntar aos autos o instrumento original da procuração, sem rasura e com data recente, sob 

pena de extinção do processo sem julgamento de mérito. 
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0000482-34.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003656/2011 - TIRSO NUNES DA SILVA (ADV. SP150961 - 

CARLOS ROBERTO DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0000686-78.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003654/2011 - JOSE ROBERTO DEPLACIDO EPP (ADV. 

SP209011 - CARMINO DE LÉO NETO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 

(ADV./PROC. ). 

  

0000727-45.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003692/2011 - LEDA TEREZINHA TOZZINI ZEMINIAN 

(ADV. SP171988 - VALMIR ROBERTO AMBROZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0005437-45.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003653/2011 - RENATO FRANCO TELLES (ADV. SP133888 

- MARCIO WANDERLEY DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000157-59.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003660/2011 - CELIA REGINA FERNANDES LEITE 

ROMERO (ADV. SP104141 - LUIZ FERNANDO PAES ZANARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000384-49.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003657/2011 - APARECIDO AURELIANO DA SILVA (ADV. 

SP123598 - ROSALI DE FATIMA DEZEJACOMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000376-72.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003659/2011 - CONCEICAO ZAMONELLI PIMENTEL 

(ADV. SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000380-12.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003658/2011 - APARECIDO DONIZETTI MONZONI (ADV. 

SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000601-92.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003655/2011 - APARECIDO DUTRA (ADV. SP145484 - 

GERALDO JOSE URSULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
*** FIM *** 

  

0000655-58.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003690/2011 - OZORIO LENHARO (ADV. SP220671 - 

LUCIANO FANTINATI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Intime-se a parte autora para juntar aos autos nova cópia 

do processo administrativo que possibilite a digitalização de forma legível. Caso prefira, poderá trazer ao Atendimento 

o processo administrativo original para ser protocolado e devolvido após a digitalização. 

  

0001396-11.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004012/2011 - OSVALDO ELIAS (ADV. SP107813 - EVA 

TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Petição anexada em 18/02/2011: deixo de apreciar o 

pedido da parte autora uma vez que não houve decurso do prazo concedido à autarquia. 

 Sem prejuízo e considerando que houve expedição das requisições de pagamento dos valores fixados na r. sentença, 

tendo sido remetidos ao Tribunal Regional Federal da Terceira Região, determino a intimação da parte autora, mediante 

carta dirigida a sua residência e/ou através de seu(ua) advogado(a), quando houver, informando-lhe acerca da referida 

providência. 

Os depósitos judiciais devem ocorrer na Caixa Econômica Federal ou no Banco do Brasil, conforme o caso, em, 
aproximadamente, 60 (sessenta) dias, a contar da data em que ocorreu o envio, para as requisições de pequeno valor e 

no prazo estipulado na legislação, para os casos de precatórios. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0003641-87.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004504/2011 - LUIS ANTONIO PINTO (ADV. SP164375 - 

CARLA APARECIDA ARANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Considerando o trânsito em julgado do v. 

acórdão que negou provimento ao recurso do INSS, determino que a Secretaria intime a Procuradoria do INSS para que, 

no prazo de 60 (sessenta) dias, apresente a este Juízo os valores apurados a título de atrasados, nos parâmetros fixados 

na r. sentença. 
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Fica, desde já, concedido o prazo subseqüente de 10 (dez) dias, para que a parte autora manifeste-se acerca cálculo 

apresentado, sendo que, eventuais impugnações deverão ocorrer de forma detalhada, sob pena de homologação dos 

valores apresentados. 

Após, com a concordância ou ausência de impugnação detalhada, deverá a Secretaria providenciar a expedição da(s) 

requisição(ões) de pagamento(s). Caso contrário, abra-se nova conclusão. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

0001849-69.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003513/2011 - ROQUE VILAS BOAS (ADV. SP239115 - 

JOSÉ ROBERTO STECCA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). Considerando o acórdão da Turma Recursal, intime-se a Caixa Econômica Federal para, no prazo de 60 

(sessenta) dias, remunerar a(s) conta(s) vinculada(s) da parte autora, com a aplicação dos juros progressivos, nos termos 

do artigo 4º da Lei nº 5.107/1966, ressalvadas as hipóteses de pagamento administrativo, da seguinte forma: 

a)             pagar a diferença entre os valores pagos e os efetivamente devidos, durante o período em que manteve o 

vínculo empregatício, de acordo com as provas dos autos, submetido às regras das Leis nº 5.705/1971, nº 5.705/1971 e 

nº 5.958/1973;  

b)             observar a prescrição trintenária, contada de forma retroativa e tendo como termo inicial a data da propositura 

da ação (03/11/2005); 

c)             calcular os valores atualmente devidos à parte autora, considerando a incidência de juros de mora e correção 
monetária de acordo com as disposições da Resolução nº 561, de 02-07-2007, do Conselho da Justiça Federal; e 

d)             depositar os valores devidos na(s) conta(s) vinculada(s) da parte autora ou, em já tendo havido o saque ou 

encerramento da conta, pagar-lhe diretamente. 

  

0002267-07.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003560/2011 - JOSE APARECIDO DA SILVA (ADV. 

SP141139 - LUCIANA SAUER SARTOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Determino a intimação da parte autora, 

para que, manifeste-se, no prazo de 05 (cinco) dias, se há intenção em renunciar ao valor excedente a 60 salários 

mínimos e receber o seu crédito via ofício requisitório, sendo que o silêncio será interpretado como opção por 

pagamento mediante precatório. 

                          Após, deverá a Secretaria expedir a requisição de pagamento (RPV ou PRC), conforme a opção eleita. 

Intime-se. 

  

0000273-70.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003508/2011 - IVO POMPOLINI (ADV. SP185914 - JULIO 

CESAR DE OLIVEIRA BIDELLATI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). Petição de 30/11/2010: intime-se a parte autora para se manifestar sobre os cálculos apresentados, no 

prazo de 10 dias. O silêncio importará concordância. 
  

0000362-64.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004127/2011 - JOSE ROQUE GASPERINI (ADV. SP223173 - 

RAFAEL MONTEIRO TEIXEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). Considerando o parcial provimento ao recurso, intime-se a Caixa Econômica Federal para, no prazo 

de 60 (sessenta) dias, remunerar a(s) conta(s) vinculada(s) da parte autora, com a aplicação dos juros progressivos, nos 

termos do art. 4º da Lei n.º 5.107/1966, ressalvadas as hipóteses de pagamento administrativo, da seguinte forma: 

  

1.             pagar a diferença entre os valores pagos e os efetivamente devidos, durante o período em que manteve o 

vínculo empregatício, de acordo com as provas dos autos, submetido as regras das Leis nº 5.107/1966, nº 5.705/1971 e 

nº 5.958/1973; 

  

2.             observar a prescrição trintenária, contada de forma retroativa e tendo como termo inicial a data da propositura 

da ação (DATA DA AUTUAÇÃO 03/11/2005); 

  

3.             calcular os valores atualmente devidos à parte autora, considerando a incidência de juros de mora e correção 

monetária de acordo com as disposições da Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal; e 

  
4.             depositar os valores devidos na (s) conta(s) vinculada(s) da parte autora ou, em já tendo havido o saque ou 

encerramento da conta, pagar-lhe diretamente. 

  

0002391-24.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004088/2011 - RIVALDO SILVA (ADV. SP157785 - 

ELIZABETH APARECIDA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Petição anexada em 18/02/2011: intime-se 

o INSS a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias, acerca das informações prestadas pela parte autora, adotanto, se for o 

caso, as providências cabíveis ao efetivo cumprimento da r. sentença, sob pena de responsabilização do agente omisso. 

Int. 
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0000804-64.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004343/2011 - ODETE JULIAO DA SILVA (ADV. SP143911 - 

CARLOS ALBERTO BRANCO); IVONE JULIAO DA SILVA PIRES (ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO 

BRANCO); GISLENE APARECIDA JULIAO (ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO); JAIR JULIAO 

(ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO); OSMAR JULIAO (ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO 

BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Considerando o trânsito em julgado do v. acórdão, determino 

que a Secretaria providencie a expedição da requisição de pagamento, referente aos atrasados, em nome dos herdeiros 

habilitados Odete Julião da Silva, Ivone Julião da Silva Pires, Gislene Aparecida Julião, Jair Julião e Osmar Julião, em 

partes iguais, cujos saques reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários, nos termos do artigo 46, §1º da 

Resolução n. 122 do CJF de 28/10/2010, ficando, desde já consignado, que caso o levantamento seja efetivado por 

pessoa diversa do Requerente, poderá ser compelida a promover a respectiva prestação de contas e conseqüente 

responsabilização na forma da lei. Após a comprovação do levantamento, baixem-se os autos. Intime-se. Cumpra-se. 

  

0000697-10.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003670/2011 - PEDRO MARCELINO DA SILVA (ADV. 

SP156065 - ALEXANDRE SARTORI DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Examinando o pedido de 

medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a incapacidade da parte autora. 
Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, 

goza ele de presunção de legalidade. Desta forma, entendo ser necessário aguardar a realização da perícia médica 

judicial. 

Assim, após a entrega do laudo pericial poderá ser apreciado novo pedido de liminar. Portanto, indefiro, por ora, a 

medida antecipatória postulada. 

Intime-se a parte autora para providenciar, no prazo de 20 dias, nova cópia da petição inicial, impressa em caracteres 

mais escuros, a fim de possibilitar a digitalização legível, sob pena de retardamento da marcha processual. 

  

0000801-02.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004166/2011 - VALTER SILVEIRA (ADV. SP091697 - 

MIGUEL APARECIDO STANCARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Intime-se a parte autora para, no prazo de 

15 dias, juntar aos autos o instrumento original da procuração, sem rasura e com data recente, sob pena de extinção do 

processo sem julgamento de mérito. 

  

0000724-90.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004103/2011 - JOSE MARCELINO (ADV. SP210327 - 

MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Verifico que as ações judiciais registradas 
no termo de prevenção em anexo referem-se à causa de pedir e/ou pedidos diversos, não restando configurada a 

identidade de ações. Dou por elucidada a questão da litispendência/coisa julgada constante do termo anexo. 

Com relação ao pedido de antecipação de tutela, verifico ser necessário a realização de perícia médica. Desta forma, 

com a juntada do laudo médico, o pedido da parte poderá novamente ser avaliado. Indefiro, por ora, o pedido. Prossiga-

se. 

Intimem-se. 

  

0004560-47.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004527/2011 - ANTONIO FERREIRA ADORNO (ADV. 

SP133956 - WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Considerando o trânsito em julgado do v. 

acórdão que manteve a r. sentença, determino que a Secretaria expeça ofício à EADJ, a fim de que, no prazo de 60 

(sessenta) dias, dê cumprimento integral à r. sentença, sob pena de responsabilização do agente omisso. Para tanto, 

serão anexadas ao ofício cópias do acórdão e r. sentença. 

Caso a soma de todos os períodos resulte direito à aposentadoria, a Procuradoria do INSS deverá informar nos autos o 

cumprimento da decisão, bem como a DIB e a RMI do benefício, para apuração de eventuais atrasados pela Contadoria 

Judicial. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando o trânsito em julgado 

do v. acórdão que manteve a r. sentença, determino que a Secretaria providencie a baixa definitiva aos autos. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0003384-28.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004353/2011 - WILSON APARECIDO LUIZ (ADV. SP211735 

- CASSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0007263-77.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004347/2011 - ANTONIO EDISON PEROBELLI (ADV. 

SP218775 - MARIA CAROLINA NOBRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0006465-19.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004348/2011 - ELIENE APARECIDA DE CAMPOS (ADV. 

SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004946-72.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004349/2011 - MARIA ONEIDE (ADV. SP272683 - JOSUÉ 

MUNIZ SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004605-46.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004350/2011 - CLAUDIA FERNANDA DE CAMPOS (ADV. 

SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004318-83.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004351/2011 - ELIZABETE FIORAVANTE DOS SANTOS 

RODRIGUES (ADV. SP253433 - RAFAEL PROTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0004150-81.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004352/2011 - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA 
SANTOS (ADV. SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003287-62.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004354/2011 - JOAO DE SOUZA (ADV. SP268303 - MILTON 

BOSCO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002659-73.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004355/2011 - LUIZA ROSA DA SILVA (ADV. SP236511 - 

YLKA EID) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002650-77.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004356/2011 - GERALDO LOPES BARBOSA (ADV. 

SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO, SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO, SP179738 - EDSON 

RICARDO PONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000709-58.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004358/2011 - JOSE FREDERICO SEBASTIAO (ADV. 
SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002135-13.2007.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004357/2011 - THAIS DE BARROS (ADV. SP243437 - 

ELAINE CRISTINA MIRANDA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000564-07.2007.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004359/2011 - MANOEL ALVES DOS SANTOS (ADV. 

SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL); ARIOVALDO ALVES DOS SANTOS (ADV. SP152408 - 

LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando o trânsito em julgado 

do v.acórdão que reformou a r. sentença, determino a remessa dos autos à Contadoria Judicial para apuração 

dos valores devidos a título de atrasados, nos parâmetros fixados pela Turma Recursal. Após, abra-se nova 

conclusão. Int. 
  
0002574-92.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004501/2011 - APARECIDA DONIZETE DIAS (ADV. 

SP189457 - ANA PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001571-68.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004500/2011 - BENEDITO OVIDIO (ADV. SP189457 - ANA 

PAULA PÉRICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 
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0001487-28.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004495/2011 - LUIS ANDRE GARRIDO GABRIEL (ADV. 

SP201899 - CILMARA CORRÊA DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). Trata-se de ação na qual pretendem os autores abaixo relacionados a condenação da Caixa 

Econômica Federal ao pagamento dos prejuízos que afirmam terem sofrido em suas contas de poupança. Considerando 

a necessidade de se apurar eventual valor a ser pago, providencie a Secretaria a intimação do perito contábil JOSÉ 

CARLOS VIEIRA JUNIOR, designado para calcular o montante efetivamente devido, devendo para tanto, aplicar sobre 

o valor apurado os índices oficiais de correção monetária da caderneta de poupança, estabelecidos pelo Banco Central 

do Brasil, até a data do efetivo pagamento, acrescidos de juros remuneratórios de 0,5% (meio por cento), capitalizados, 

incidentes até a data da citação, e juros moratórios simples de 1% (um por cento) ao mês, a contar da data da citação. 

Observe o senhor perito, nos respectivos cálculos, que este Juízo possui entendimento pacificado dos índices devidos, 

quais sejam, Bresser (26,06% no mês de junho de 1987); Plano Verão (42,72% no mês de janeiro de 1989); e Plano 

Collor I (44,80% no mês de abril de 1990 e 7,87% no mês de maio de 1990), sendo esta, por sinal, a posição 

consolidada pelo Supremo Tribunal Federal e aplicada pelos Tribunais 

Por fim, deverá a Secretaria informar ao perito que os cálculos deverão ser entregues nas datas agendadas. Com a vinda 

dos cálculos, tornem os autos conclusos. Int.. 

Botucatu (SP), data supra. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Assim, após a entrega do laudo 
pericial poderá ser apreciado novo pedido de liminar. Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória 

postulada. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  
0000704-02.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003665/2011 - LEIVA DE PAULA (ADV. SP272683 - JOSUÉ 

MUNIZ SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000692-85.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003671/2011 - MARIA ZELINDA BILIASSI PELEGRIN 

(ADV. SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000647-81.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003672/2011 - FABIO JULIO DA SILVA (ADV. SP161270 - 

WANDERLEI APARECIDO CRAVEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000646-96.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003673/2011 - CLEONICE DA SILVA LEITE (ADV. 
SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000645-14.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003674/2011 - TERCIO HORACIO (ADV. SP210327 - 

MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000644-29.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003675/2011 - CLEUSA APARECIDA TRINDADE (ADV. 

SP239695 - JOSÉ ANTONIO STECCA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000739-59.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004168/2011 - CARMEM FERNANDEZ BRAZISSA (ADV. 

SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000737-89.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004169/2011 - OLIVERIO PAES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000785-48.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004718/2011 - AGUINALDO APARECIDO VALENTIM DE 

BARROS (ADV. SP044054 - JOSE ANTONIO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000781-11.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004719/2011 - LAERCIO BRITO FERREIRA (ADV. 

SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0000780-26.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004720/2011 - LOURDES GUISLENE ROMANI (ADV. 

SP218775 - MARIA CAROLINA NOBRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000779-41.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004721/2011 - FABIANA CRISTINA TITATO (ADV. 

SP168068 - NILTON AGOSTINI VOLPATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000771-64.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004722/2011 - MARIA LEMOS ROCHA (ADV. SP044054 - 

JOSE ANTONIO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000769-94.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004723/2011 - TEREZA CARLOTA DA SILVA FERREIRA 

(ADV. SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000768-12.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004724/2011 - MARIA APARECIDA LOURENCO (ADV. 

SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000632-15.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003678/2011 - MARIA ALVES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000631-30.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003679/2011 - ROSA DOS SANTOS ARAUJO (ADV. 

SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000634-82.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003676/2011 - SUELI DE OLIVEIRA (ADV. SP256716 - 

GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000633-97.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003677/2011 - MARIA JANDIRA PINHOLATO 

BOMBONATO (ADV. SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
  

0000744-81.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004181/2011 - JOSE CARLOS FRANCO (ADV. SP256201 - 

LILIAN DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0003743-17.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004380/2011 - ELIZA MENDES DOS SANTOS (ADV. 

SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS); THIAGO MENDES DOS SANTOS (ADV. SP210972 - SERGIO 

AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Petição protocolada em 17/01/2011: considerando que a cópia 

do documento apresentada encontra-se ilegível, determino a intimação da representante legal do autor, através de seu 

advogado, para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente cópia legível do documento de THIAGO MENDES DOS 

SANTOS, sob pena de aplicação das sanções legais. Após a apresentação, deverá a Secretaria promover as alterações 

cadastrais e expedir a(s) requisição(ões) de pagamento. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando o trânsito em julgado 

do v. acórdão que reformou a sentença, julgando improcedente o pedido da inicial, determino que a Secretaria 
providencie a baixa definitiva aos autos. Int. 

  
0005784-49.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004360/2011 - MARIA IRENE COUTINHO COELHO (ADV. 

SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003062-47.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004361/2011 - RENILTE SILVA PONICK (ADV. SP062908 - 

CARLOS EDUARDO CAVALLARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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0002788-83.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004362/2011 - LEONILDA DIAS VIARO (ADV. SP062908 - 

CARLOS EDUARDO CAVALLARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002775-84.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004363/2011 - CENIRA DA SILVA DOS SANTOS (ADV. 

SP062908 - CARLOS EDUARDO CAVALLARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002760-18.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004364/2011 - ALCIDIA CAMARGO MORAES (ADV. 

SP062908 - CARLOS EDUARDO CAVALLARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002748-04.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004365/2011 - AUGUSTA DEZEN MACHADO (ADV. 

SP062908 - CARLOS EDUARDO CAVALLARO, SP114385 - CINTIA SANTOS LIMA, SP077632 - CIBELE 

SANTOS LIMA NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0002726-43.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004366/2011 - ORZILA DIAS LIMA (ADV. SP062908 - 
CARLOS EDUARDO CAVALLARO, SP114385 - CINTIA SANTOS LIMA, SP077632 - CIBELE SANTOS LIMA 

NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO 

FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0001660-28.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004367/2011 - ROSANA ZACARELLI FALCAO (ADV. 

SP218775 - MARIA CAROLINA NOBRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0001768-81.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003650/2011 - LEILA ANTUNES BELMONT (ADV. 

SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Petição de 15/02/2011: dê-se ciência às 

partes dos esclarecimentos do perito contábil; designo nova audiência de conciliação para o dia 01/04/2011, às 14:40 

horas. Intimem-se. 

  

0005334-09.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004530/2011 - TANIA SILVA SARAIVA (ADV. SP198579 - 

SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Considerando-se o trânsito em julgado do 

v. acórdão que manteve a r. sentença, designo perícia contábil a ser realizada para o dia 28/03/2011, pela sra. KARINA 

BERNEBA ASSELTA CORREIA. 

A perita contábil, terá o prazo de 20 (vinte) dias para apresentação do laudo a ser elaborado nos parâmetros definidos na 

r. sentença. 

Fica, desde já, concedido o prazo comum e subseqüente de 10 (dez) dias, para que as partes manifestem-se acerca 

cálculo apresentado, sendo que, eventuais impugnações deverão ocorrer de forma detalhada, sob pena de homologação 

dos valores apresentados. 

Após, abra-se nova conclusão. Int. 

  

0001507-87.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004533/2011 - DONIZETE APARECIDO TRISTAO (ADV. 

SP159451 - EDSON PINHO RODRIGUES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Consulta anexada em 

23/02/2011: considerando que as informações prestadas podem alterar o resultado do acórdão, determino que a 

Secretaria remeta os autos à Turma Recursal para adoção das providências que julgar cabíveis. 

                            Por conseguinte, deixo de apreciar pedido do autor anexado na mesma data. Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0000797-62.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004162/2011 - SANTINA CRUZ LUCIANO (ADV. SP091697 

- MIGUEL APARECIDO STANCARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Nos termos do art. 283 do Código de 

Processo Civil, a petição inicial deverá ser instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação, a fim de 

que o Judiciário tenha condições de prestar jurisdição de forma rápida e eficaz. 

Assim, nos casos de benefícios previdenciários (de concessão e revisão) e assistenciais em trâmite nos Juizados 

Especiais Federais, as informações e documentos contidos no processo administrativo em trâmite junto ao INSS são 

fundamentais para a apreciação do pedido deduzido em Juízo, bem assim, em caso de procedência do pedido, para a 

elaboração dos correspondentes cálculos, dada a exigência legal de que a sentença deva ser líquida (Lei nº 9.099/95, art. 

38, parágrafo único). De modo que, para que o juiz possa aplicar o direito com segurança e precisão, definindo, 

inclusive, o quantum da condenação, é necessário que lhe seja trazida, além da narração dos fatos que embasam o 
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alegado direito, toda a documentação que lhe permita a formação do convencimento, nos termos do art. 333, inciso I, do 

Código de Processo Civil. 

Desta forma, determino que a parte autora junte, no prazo de 30 (trinta) dias, cópia do processo administrativo do(s) 

benefício(s) discutido(s) em Juízo, SOB PENA DE RETARDAMENTO DA MARCHA PROCESSUAL. Poderá a 

parte autora, para não haver despesas com cópias, trazer o processo administrativo original para ser digitalizado junto ao 

Setor de Atendimento. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: A pretensão da autora é obter, a 

partir de documentação em nome de seu marido, a qualificá-lo como lavrador, o reconhecimento, por extensão, 

de que teria, a exemplo dele, laborado em atividade tipicamente rurícola durante o tempo necessário à obtenção 

da aposentadoria. 

Quando se trata de atividade exercida em regime de economia familiar (artigo 11, inciso VII da Lei nº 8.213/91), 

vale dizer, aquela em que “o trabalho dos membros da família é indispensável à própria subsistência e ao 

desenvolvimento socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições de mútua dependência e 

colaboração, sem a utilização de empregados permanentes”, é lícito concluir, a partir de determinadas provas, 

que o trabalho da mulher também fosse fundamental para a mantença do grupo familiar. 

Bem por isso, a jurisprudência tem se inclinado a admitir para esse efeito, como início de prova material, 
documentação em nome do marido, a qualificá-lo como lavrador (vide, p. ex., o teor da Súmula nº 6 da Turma 

Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais). 

Todavia, caso o cônjuge varão tenha laborado sob vínculo empregatício, em vários períodos, com registro em 

CTPS, para empregadores diversos (especialmente quando se trata de pessoas jurídicas), não é possível associar 

de forma automática a mulher ao exercício de atividade rural. Isto porque dificilmente a mulher terá exercido 

labor rural para os mesmos empregadores do marido, exatamente nas mesmas épocas. 

De sorte que o reconhecimento do labor da mulher na lida rural, para efeito de concessão de benefício 

previdenciário, reclama a apresentação de documentos em nome dela, a qualificá-la, em alguma época, como 

lavradora. 

É necessário que sejam trazidos elementos probatórios suficientes, que não apenas liguem efetivamente a parte 

ao trabalho no campo, mas ainda permitam a formação do convencimento de que teria, realmente, trabalhado 

na atividade rural todo o período vindicado (CPC, artigo 283 e artigo 333, inciso I). Ademais, a colheita dos 

depoimentos testemunhais será feita especificamente com base no período coberto pela documentação que for 

apresentada pela parte. 

Desta maneira, considerando que já foi marcada a audiência de instrução e julgamento, concedo à parte autora o 

prazo de 30 (trinta) dias para que apresente novos documentos, hábeis, idôneos e contemporâneos aos fatos a 

comprovar, que possam melhor cobrir o período pleiteado, a fim de que possam ser examinados pela parte 
adversa e pela Contadoria deste Juizado, a quem cumpre elaborar o parecer contábil. 

Na audiência, a parte apresentará, caso solicitados pelo Juízo ou pela parte adversa, os originais dos documentos 

que embasam seu pedido. 

Intimem-se. 

  
0003881-42.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004708/2011 - MARTA RODRIGUES CORREIA (ADV. 

SP226172 - LUCIANO MARINS MINHARRO, SP226231 - PAULO ROGERIO BARBOSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO 

CORREIA JR.). 

  

0003959-02.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004709/2011 - MARIA CATARINA PRESTES DE 

CAMARGO (ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0003822-20.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004710/2011 - WILMA MORAES DA SILVA (ADV. 

SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
*** FIM *** 

  

0003285-63.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004523/2011 - JOSE APARECIDO FAVARETTO (ADV. 

SP108478 - NORBERTO APARECIDO MAZZIERO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. ). Dê-se ciência à 

parte autora acerca do retorno dos autos da Turma Recursal. Após a resposta da Delegacia da Receita Federal, abra-se 

nova conclusão. Int. 

  

0002746-97.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003689/2011 - PAULO ROBERTO DEPIERE (ADV. 

SP108478 - NORBERTO APARECIDO MAZZIERO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. ). Considerando o 

valor dos atrasados e a data da conta, determino a intimação da parte autora, para que, manifeste-se, no prazo de 05 
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(cinco) dias, se há intenção em renunciar ao valor excedente a 60 salários mínimos e receber o seu crédito via ofício 

requisitório, sendo que o silêncio será interpretado como opção por pagamento mediante precatório. 

    Após, deverá a Secretaria expedir a requisição de pagamento (RPV ou PRC), conforme a opção eleita. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tratam-se de ações nas quais 

pretendem os autores a condenação da Caixa Econômica Federal ao pagamento dos prejuízos que afirmam 

terem sofrido em suas contas de poupança. Considerando a necessidade de se apurar eventual valor a ser pago, 

providencie a Secretaria a intimação do perito contábil JOSÉ CARLOS VIEIRA JUNIOR, designado para 

calcular o montante efetivamente devido, devendo para tanto, aplicar sobre o valor apurado os índices oficiais de 

correção monetária da caderneta de poupança, estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, até a data do efetivo 

pagamento, acrescidos de juros remuneratórios de 0,5% (meio por cento), capitalizados, incidentes até a data da 

citação, e juros moratórios simples de 1% (um por cento) ao mês, a contar da data da citação. 

Observe o senhor perito, nos respectivos cálculos, que este Juízo possui entendimento pacificado dos índices 

devidos, quais sejam, Bresser (26,06% no mês de junho de 1987); Plano Verão (42,72% no mês de janeiro de 

1989); e Plano Collor I (44,80% no mês de abril de 1990 e 7,87% no mês de maio de 1990), sendo esta, por sinal, 

a posição consolidada pelo Supremo Tribunal Federal e aplicada pelos Tribunais 

Por fim, deverá a Secretaria informar ao perito que os cálculos deverão ser entregues nas datas agendadas. Com 

a vinda dos cálculos, tornem os autos conclusos. Int..  
Botucatu (SP), data supra. 

  
0001613-78.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004403/2011 - RAPHAEL GUTIERRES NETTO (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001607-71.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004404/2011 - RENAN CICCONE RODRIGUES ALVES 

(ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001606-86.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004405/2011 - LIVIAN FRANCISCO DIAS (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001603-34.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004406/2011 - LUCIANA MARIA FLORENCIO (ADV. 

SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 

- MARIA SATIKO FUGI). 
  

0001602-49.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004407/2011 - DORIVAL DE OLIVEIRA (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001601-64.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004408/2011 - ROSINA DE JESUS TRAVALI MANFIO 

(ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001600-79.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004409/2011 - ANDRESA MARIA CANOVA (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001599-94.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004410/2011 - ADELIA DE OLIVEIRA (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  
0001598-12.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004411/2011 - ANA CAROLINA MARTINS FERRARI (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001597-27.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004412/2011 - MAGDALENA RADIQUI LIMA (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001596-42.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004413/2011 - LUIZ BARBOSA DA SILVA (ADV. SP275759 

- MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 
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0001595-57.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004414/2011 - APARECIDO DONIZETTI VIZONI (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001594-72.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004415/2011 - IRACEMA DO PRADO NICOLETTI (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001593-87.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004416/2011 - LIVIAN PATRICIA LANGONA FRANCATI 

(ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001592-05.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004417/2011 - NILCE APARECIDA BARBOSA (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001582-58.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004418/2011 - JOAO JOSE ROSSINI (ADV. SP275759 - 
MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001581-73.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004419/2011 - AILSON DA SILVA (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001579-06.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004420/2011 - CIDRO MURADOR (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001578-21.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004421/2011 - ELIANE BEZERRA DE LIMA (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001577-36.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004422/2011 - ALICE PELLA CAMPANHOLI (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 
SATIKO FUGI). 

  

0001575-66.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004423/2011 - ARMANDO PACCOLA (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001574-81.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004424/2011 - ANTONIO GRECCO (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001573-96.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004425/2011 - OTAVIO AUGUSTO BORIN (ADV. SP275759 

- MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001572-14.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004426/2011 - PAULO BIAGIO (ADV. SP275759 - MATEUS 

SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  
0001571-29.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004427/2011 - LADY PAVANATO TIRITAN (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001569-59.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004428/2011 - ANTONIO CLARETE DIAS (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001568-74.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004429/2011 - JOAO RANZANI (ADV. SP275759 - MATEUS 

SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 
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0001567-89.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004430/2011 - JOAO DIAS MACHADO (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001566-07.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004431/2011 - JOAO CARLOS LAVIERI ORSETTI (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001565-22.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004432/2011 - NELSON MARTINS (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001562-67.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004433/2011 - ARMELINDA PACCOLA CUSIN (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001561-82.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004434/2011 - ROGERIO TANGERINO MINETO (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA. MARIA SATIKO 
FUJI). 

  

0001560-97.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004435/2011 - YOLANDA LUSVARGHI RADICCHI (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001559-15.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004436/2011 - FABIANO CARANI FELIPE (ADV. SP275759 

- MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001557-45.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004437/2011 - JOAO DONIZETTI JUSTO (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001556-60.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004438/2011 - JOAO DOMINGUES MACIEL (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 
  

0001555-75.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004439/2011 - FRANCISCO BATISTA LUZ (ADV. SP275759 

- MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001554-90.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004440/2011 - ARISTIDES OLIVA (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001553-08.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004441/2011 - JOAO BATISTA RAMOS (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001552-23.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004442/2011 - PAULO BIAGIO (ADV. SP275759 - MATEUS 

SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001551-38.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004443/2011 - ELIZABETH APARECIDA GIORGETTO DA 
SILVA (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 

- MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001537-54.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004444/2011 - BENEDITA MARIA DA SILVA (ADV. 

SP218278 - JOSE MILTON DARROZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001536-69.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004445/2011 - SYLVIA FITIPALDI MONTEIRO (ADV. 

SP218278 - JOSE MILTON DARROZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 
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0001535-84.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004446/2011 - FRED WILLIANS CALONEGO (ADV. 

SP218278 - JOSE MILTON DARROZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001534-02.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004447/2011 - GLEDES APARECIDA CALONEGO (ADV. 

SP218278 - JOSE MILTON DARROZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001529-77.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004448/2011 - ELOISA DE ALMEIDA SILVA (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001528-92.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004449/2011 - ELVIRA MALAVASI (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001527-10.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004450/2011 - EGIDIO JACOMO DORETTO (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 
SATIKO FUGI). 

  

0001517-63.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004451/2011 - CLOVIS LEAO SAMPAIO (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001516-78.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004452/2011 - MARIA APPARECIDA DA SILVA (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001515-93.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004453/2011 - MAURICIO FERREIRA DINIZ (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001513-26.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004454/2011 - ANTONIO MARTINS (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 
  

0001512-41.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004455/2011 - APARECIDO PRADO VARASQUIM (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001511-56.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004456/2011 - ARNALDO ALEXANDRE (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001510-71.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004457/2011 - FRANCISCO DO VALLE (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001509-86.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004458/2011 - JUCELY MARIA VICENTE MARESTONI 

(ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  
0001508-04.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004459/2011 - IRACY SOARES DE GOES OLIVA (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001507-19.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004460/2011 - ANTONIO FERREIRA AURELIANO (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001504-64.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004461/2011 - JOAO CARLOS BISPO DOS SANTOS (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 
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0001503-79.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004462/2011 - ITALO SEGALLA (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001502-94.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004463/2011 - JOAO ANTONIO MARTINS (ADV. SP275759 

- MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001501-12.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004464/2011 - ALBERTO GIGLIOLI (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001500-27.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004465/2011 - ANNITA DE OLIVEIRA PAVANELLO (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001499-42.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004466/2011 - PAULO ROBERTO BISPO DOS SANTOS 
(ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001498-57.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004467/2011 - PAULO HENRIQUE MANFIO (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001497-72.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004468/2011 - REGINA CELIA SEGALLA GARRIDO 

GABRIEL (ADV. SP201899 - CILMARA CORRÊA DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001495-05.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004469/2011 - THEREZA ELZA SEGALLA GARRIDO 

(ADV. SP201899 - CILMARA CORRÊA DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001493-35.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004470/2011 - ADRIANO ALEXANDRE CANOVA (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 
SATIKO FUGI). 

  

0001488-13.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004471/2011 - MARIANA SEMEGHINI (ADV. SP201899 - 

CILMARA CORRÊA DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001486-43.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004473/2011 - IVAN REGIS MONTANHOLI (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA); MARIA JOSE MONTANHOLE (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO 

SILVA); REGINA ANTONIA MONTANHOLI MILESKI (ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001485-58.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004474/2011 - IRIA ANA ARTIOLI DE FREITAS (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

  

0001287-21.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004475/2011 - CARLOS ALBERTO ESCADA (ADV. 

SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 
MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001286-36.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004476/2011 - THEREZA OTTAVIANI RODRIGUES (ADV. 

SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001087-14.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004477/2011 - CASSIA RAMPINELLI (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 
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0001086-29.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004478/2011 - CELSO COELHO FERRARI (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001084-59.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004479/2011 - SUNEY MARIA TANGERINO MINETO 

(ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001083-74.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004480/2011 - JOSE DIEGOLI (ADV. SP275759 - MATEUS 

SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001082-89.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004481/2011 - JOSE IRINEU RAMOS (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001081-07.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004482/2011 - WANDERLEY CAVALHEIRO (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 
  

0001080-22.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004483/2011 - FABRICIO CARANI FELIPE (ADV. SP275759 

- MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001079-37.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004484/2011 - JOAO LUQUE MORENO (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001078-52.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004485/2011 - ROBSON JOSE CANDIDO (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001077-67.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004486/2011 - IRINEU RAMOS (ADV. SP275759 - MATEUS 

SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001076-82.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004487/2011 - EWALDIR PAULINO (ADV. SP275759 - 
MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001075-97.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004488/2011 - HELIA DE SOUZA (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001074-15.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004489/2011 - MARIA IVONE PIERINI (ADV. SP275759 - 

MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001073-30.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004490/2011 - THIAGO TELES RAMALHO (ADV. SP275759 

- MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

  

0001072-45.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004491/2011 - NAIR LOURENCO DA SILVA (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 
SATIKO FUGI). 

  

0001071-60.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004492/2011 - IRACEMA MAFALDA PLACCA PANICO 

(ADV. SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI). 

  

0001070-75.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004493/2011 - CARMEN LUCIA NELLI PLACCA (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 
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0001069-90.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004494/2011 - MAGDALENA RADIQUI LIMA (ADV. 

SP275759 - MATEUS SASSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

*** FIM *** 

  

0002399-59.2009.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004588/2011 - MARIA VITORIA SANDOVAL NACHBAR 

(ADV. SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Considerando o trânsito em 

julgado do v. acórdão, bem como a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, determino que a 

Secretaria providencie a expedição da requisição de pagamento, referente aos atrasados, em nome da parte autora, cujos 

saques reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários, nos termos do artigo 46, §1º da Resolução n. 122 

do CJF de 28/10/2010, ficando, desde já consignado, que caso o levantamento seja efetivado por pessoa diversa do 

Requerente, poderá ser compelida a promover a respectiva prestação de contas e conseqüente responsabilização na 

forma da lei. 

                          Após a comprovação do levantamento, baixem-se os autos.  

                          Intime-se. Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Indefiro, por conseguinte, a medida 
antecipatória postulada. 

                               Com fundamento no art. 38 do Código de Processo Civil, intime-se a parte autora para, no 

prazo de 15 dias, juntar aos autos procuração por instrumento público original, com data recente, sob pena de 

extinção do processo sem julgamento de mérito. Alternativamente, poderá a parte autora comparecer, 

pessoalmente, no setor de Atendimento, e ratificar os poderes outorgados, no mesmo prazo. 

  
0000595-85.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003585/2011 - JOSE FERREIRA DA SILVA FILHO (ADV. 

SP075015 - LAUREANGELA MARIA B ANDRADE FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000625-23.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003573/2011 - LOURDES RIGONATO LIRA (ADV. 

SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0002620-47.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004132/2011 - BENEDITO CALIXTO (ADV. SP133956 - 

WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 
DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Considerando o requerimento da parte autora, determino 

a intimação à Procuradoria do INSS para que, no prazo de 15 (quinze) dias, manifeste-se acerca do interesse de que o 

pagamento dos valores atrasados ocorra através de requisição de pagamento. Caso haja concordância, deverá, no 

mesmo prazo, apresentar cálculo referente aos valores atrasados, nos parâmetros fixados na r. sentença, sob pena da 

responsabilização do agente omisso. Após, abra-se nova conclusão. Int. 

  

0000074-48.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004502/2011 - SEIDE GASPARINI DE OLIVEIRA (ADV. 

SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Considerando o trânsito em 

julgado do v. acórdão que negou provimento ao recurso, determino que a Secretaria intime a Procuradoria do INSS para 

que, no prazo de 60 (sessenta) dias, apresente a este Juízo os valores apurados a título de atrasados, nos parâmetros 

fixados na r. sentença. 

Fica, desde já, concedido o prazo subseqüente de 10 (dez) dias, para que a parte autora manifeste-se acerca cálculo 

apresentado, sendo que, eventuais impugnações deverão ocorrer de forma detalhada, sob pena de homologação dos 

valores apresentados. 

                           Intimem-se. Cumpra-se. 

  
0002771-13.2006.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003512/2011 - JOSE RENATO SERAFIM (ADV. SP143802 - 

MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). Considerando o trânsito em julgado do acórdão, que confirmou a sentença de extinção do processo 

sem julgamento de mérito, baixem-se os autos. 

  

0001109-48.2005.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004099/2011 - MARGARIDA MARIA FERRAZ DE AGUIAR 

(ADV. SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Petição anexada em 

15/02/2011: manifeste-se o INSS, no prazo de 10 (dez) dias, acerca das informações prestadas pela parte autora, 

adotanto, se for o caso, as providências cabíveis ao efetivo cumprimento da r. sentença, sob pena de responsabilização 

do agente omisso. Intimem-se. 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Com fundamento no art. 38 do 

Código de Processo Civil, intime-se a parte autora para, no prazo de 15 dias, juntar aos autos procuração por 

instrumento público original, com data recente, sob pena de extinção do processo sem julgamento de mérito. 

Alternativamente, poderá a parte autora comparecer, pessoalmente, no setor de Atendimento, e ratificar os 

poderes outorgados, no mesmo prazo. 

  
0005411-47.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003661/2011 - TERESA MARTINS DE SOUZA (ADV. 

SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

  

0000362-88.2011.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307003663/2011 - MARIA JOSE DA PAIXAO (ADV. SP255108 - 

DENILSON ROMÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

  

0004954-15.2010.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307002933/2011 - NADIR GUIMARAES FERREIRA (ADV. 

SP292849 - ROBSON WILLIAM BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Vistos, etc. 

Trata-se de ação na qual almeja a parte autora pretende o restabelecimento / concessão / conversão de auxílio-doença - 

junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

Caso a parte autora não tenha formulado o pedido antecipação dos efeitos da tutela há de se ressaltar que, em matéria 

previdenciária, não há empeço algum a que o magistrado conceda de ofício a antecipação dos efeitos da tutela, 

especialmente em virtude do nítido caráter alimentar dos benefícios previstos na Lei nº. 8.213/91. 

É a síntese. Decido. 

Cumpre observar, inicialmente, que a antecipação de tutela pode ser concedida pelo magistrado desde que verificada a 

presença dos requisitos contidos no artigo 273 do Código de Processo Civil, vale dizer, o convencimento da 

verossimilhança das alegações formuladas, aliado à iminência de lesão irreparável ou de difícil reparação, manifesto 

propósito protelatório do réu e reversibilidade da medida. 

A gravidade das doenças de que padece a parte autora, devidamente demonstrada nos autos, recomenda a antecipação 

dos efeitos da tutela. 

Vale salientar que os atestados e o laudo pericial anexados asseguram que a parte autora não reúne as condições 

mínimas necessárias para retomar suas atividades laborais. 

Ademais, trata-se de benefício de caráter nitidamente alimentar, que não pode ser negado, sob pena de se privar o 

cidadão do mínimo indispensável à sua mantença. 
Por reputar presentes os requisitos estabelecidos no artigo 273 do CPC, tratando-se, ademais, de benefício de caráter 

alimentar, decido, com fundamento na Súmula nº. 729 do Supremo Tribunal Federal, CONCEDER A ANTECIPAÇÃO 

DOS EFEITOS DA TUTELA. 

Oficie-se à Equipe de Atendimento de Demandas Judiciais do INSS (EADJ), em Bauru, para implantação do benefício 

de auxílio-doença, a contar do 1º dia do corrente mês, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados do recebimento 

do ofício, sob pena de multa diária de R$ 50,00 (cinqüenta reais), enquanto durar o descumprimento, devendo o crédito 

do respectivo valor ocorrer, no máximo, 15 (quinze) dias após o lançamento dos dados no sistema, observado, na 

contagem, o artigo 184 do CPC. 

Determino que o INSS se abstenha de interromper ou cancelar o pagamento do benefício previdenciário até o trânsito 

em julgado do presente processo ou deliberação judicial posterior, sob pena de incidir a autoridade no tipo penal do art 

4º, alínea “h” da Lei 4898/65. 

Oficie-se com urgência a E.A.D.J. de Bauru para cumprimento.  

Intimem-se. 

  

0003550-94.2008.4.03.6307 - DECISÃO JEF Nr. 6307004236/2011 - FRANCISCO CARLOS DA SILVA (ADV. 

SP229824 - LUCIANO ROGERIO QUESSADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Petição protocolizada em 
21/2/2011: 

1) Defiro o pedido e determino a expedição de mandado judicial, dirigido aos ex-sócios da empresa 

TRANSPORTADORA ROCA LTDA., identificados na petição da parte autora, intimando-os a apresentarem a este 

Juízo, no prazo de 15 (quinze) dias, a relação dos salários-de-contribuição de FRANCISCO CARLOS DA SILVA, 

CTPS nº 33633, série 270ª, relativos ao período de julho de 1994 a maio de 2006. 

O mandado será cumprido no endereço constante da referida petição. 

Deverão também os ex-sócios apresentar toda a documentação que possuam em seu poder, relacionada com tais 

salários-de-contribuição (recibos de pagamento de salário, de pagamento de gratificação natalina, férias, etc.), de modo 

que seja possível identificar as remunerações do autor naquele período. 

2) Expeça-se mandado dirigido à Chefia da Agência da Receita Federal do Brasil em Botucatu (SP), requisitando àquele 

órgão cópias das declarações de imposto de renda do autor, relativas aos exercícios de 1998 a 2006. 
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3) Em seguida, remetam-se os autos à Contadoria para análise e apresentação de cálculos, retificando-os, se for caso. 

Anoto que existem, anexados à petição do autor, cópias de recibos de entrega de declaração de imposto de renda, 

documentos estes que poderão ser úteis à Contadoria, para reconstituição das remunerações recebidas pelo autor. 

Expeça-se mandado. Intimem-se. 

  

0000201-42.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6307004733/2011 - SELMA BEZERRA DE ASSUNCAO (ADV. 

SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

0000201-42.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6307003651/2011 - SELMA BEZERRA DE ASSUNCAO (ADV. 

SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

Designo as seguintes perícias: 

  

Data        Horário    Espec.      Perito      Endereço 

21/03/2011             11:00:00 SERVIÇO SOCIAL CLAUDIA BEATRIZ ARIA   *** Será realizada no domicílio do 
autor *** 

30/03/2011             17:15:00 NEUROLOGIA       ARTHUR OSCAR SCHELP    AVENIDA DOUTOR MÁRIO 

RODRIGUES TORRES,77 - - VL ASSUMPÇÃO - BOTUCATU(SP) 

30/05/2011             12:00:00 CONTÁBIL            NATALIA APARECIDA MANOEL PALUMBO   R. DR. MARIO 

RODRIGUES TORRES,77 - - VILA ASSUNÇÃO - BOTUCATU(SP) 

  

Intimem-se. 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MOGI DAS CRUZES 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE MOGI DAS CRUZES 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS CRUZES 

33ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS 

CRUZES 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6309000079 
  

  

  

DESPACHO JEF 
  

0041729-81.2009.4.03.6301 - DESPACHO JEF Nr. 6309002310/2011 - MAURICIO CARLOS ABREU E SILVA 

(ADV. SP194729 - CLEONICE MONTENEGRO SOARES ABBATEPIETRO MORALES, SP129067 - JOSE 

RICARDO CHAGAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Indefiro o pedido da parte autora, nos termos do art. 400, inciso II do C.P.C. 

Intime-se. 

  

0005705-93.2010.4.03.6309 - DESPACHO JEF Nr. 6309002242/2011 - SONIA DE OLIVEIRA SILVA (ADV. 

SP284127 - ELIANE AMORIM DE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Tendo em vista o apontado no termo de prevenção, dando 

conta da existência de um mandado de segurança impetrado na Justiça Federal de Guarulhos, intime-se a parte autora, 

para que no prazo de 10 dias, junte aos autos cópia da petição inicial e da sentença do mandado de segurança em 
questão, sob pena do reconhecimento da coisa julgada. 
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0007895-63.2009.4.03.6309 - DESPACHO JEF Nr. 6309002555/2011 - PAULO FERRAZ PEREIRA (ADV. 

SP192184 - RENATO FERREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP172328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS); MAGAZINE LUIZA GL LTDA (ADV./PROC. ). Tendo em vista a certidão do 

Sr. Oficial de Justiça, intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, traga aos autos endereço da corré 

MAGAZINE LUIZA GL LTDA., sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito. 

Redesigno audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento para o dia 27.10.2011, às 15 horas, restando prejudicada a 

audiência marcada para o dia 03.3.2011. 

Intimem-se as partes. 

  

0005447-25.2006.4.03.6309 - DESPACHO JEF Nr. 6309002065/2011 - SOLANGE JANJARDI BRIZ LLOPIS (ADV. 

SP073793 - MARIA APARECIDA DE QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). O exercício do magistério não há que ser reconhecido como 

especial, mas sim como regra excepcional de aposentadoria por tempo de serviço, motivo pelo qual não pode e nem 

deve ser confundido com as aposentadorias decorrentes do exercício em atividades especiais reguladas pela legislação 

previdenciária. 

Nesse sentido, o acórdão abaixo transcrito: 

Origem: TRF - PRIMEIRA REGIÃO 

Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 38000254415 
Processo: 200138000254415 UF: MG Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA 

Fonte DJ DATA: 05/12/2002 PAGINA: 58 

Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL TOURINHO NETO Ementa PREVIDENCIÁRIO E 

CONSTITUCIONAL E CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL (MAGISTÉRIO) EM COMUM. 

ANALOGIA. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Revela-se ultra petita a sentença que abrange lapso temporal não requerido na inicial. 

2. Aposentadoria por tempo de serviço concedida aos professores não se confunde com a aposentadoria especial 

concedida àqueles que exercem suas funções expostos a agentes insalubres. 

3. Ao tempo de serviço na atividade especial constitucional do professor não se aplica a conversão prevista no art. 57, § 

3º da Lei 8.213/91, para obtenção de aposentadoria, não tem amparo no ordenamento jurídico pátrio. 

4. Inaplicabilidade da analogia, em razão do princípio da legalidade.5. Apelação e remessa oficial providas.Data 

Publicação 05/12/2002Assim, conclui-se que a parte autora eventualmente faz jus à aposentadoria do professor, NB 57, 

nos termos do parecer da contadoria judicial anexado aos autos em 08/09/2010, mas não ao NB 42, conforme requerido 

administrativamente. 

Em que pese entenda válido o requerimento administrativo e presente o interesse de agir, concedo à parte autora o prazo 

de dez dias para que se manifeste acerca do benefício a ser eventualmente concedido (NB 57 - Aposentadoria por 

Tempo de Contribuição de Professor), ficando ciente que a ausência de manifestação específica acarretará a preclusão e 
o julgamento do feito no estado em que se encontra.Por outro lado, conforme parecer elaborado pela contadoria judicial, 

os atrasados devidos a parte autora totalizam R$ 99.208,14, (R$ 69.635,04 até a data do ajuizamento mais R$ 30.600,00 

calculados após o ajuizamento). 

Considerando o valor de alçada de 60 (sessenta) salários mínimos que norteia este Juizado Especial Federal, o valor dos 

atrasados, em caso de procedência e de concessão do benefício a partir do requerimento administrativo, ficará limitado 

ao total de R$ 60.173,10 (R$ 30.600,00 até a data do ajuizamento mais R$ 29573,10 calculados após o ajuizamento). 

Assim, esclareça expressamente a parte autora se renuncia aos valores que excedem a R$ 60.173,10, no prazo de dez 

dias, FICANDO CIENTE DE QUE A AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO ACARRETARÁ A EXTINÇÃO DO 

FEITO SEM ANÁLISE DE MÉRITO e a ineficácia de todos os atos já praticados, uma vez que não é admitida a 

renúncia tácita no âmbito deste Juizado e não é possível a remessa do feito a uma das Varas Federais Comuns devido à 

incompatibilidade de ritos. 

Caso haja renúncia aos valores que excederem 60 (sessenta) salários mínimos, junte procuração com poderes 

específicos para renúncia, no prazo de 10 (dez) dias.Fica a parte autora ciente que, em conformidade com o artigo 

4º, parágrafo único da Resolução 055/2010, ao advogado será atribuída a qualidade de beneficiário quando se tratar de 

honorários sucumbenciais, e seus honorários deverão ser considerados como parcela integrante do valor devido a cada 

credor, para fins de classificação do requisitório de pequeno valor.Após o decurso do prazo, com ou sem cumprimento, 

retornem os autos conclusos para a prolação da sentença.Intime-se. 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista que a empresa 

pública informou que não localizou termo de adesão ao acordo previsto na LC 101/01, mas deixou de trazer aos 

autos cópia do extrato detalhado da conta vinculada ao FGTS titularizado pela parte autora, intime-se 

novamente a CEF para que no prazo de 15 dias cumpra integralmente a decisão anterior.Após, retornem os 

autos conclusos. 

  
0006149-63.2009.4.03.6309 - DESPACHO JEF Nr. 6309001973/2011 - EURICO MAFEI REIS (ADV. SP226105 - 

DANIEL BUENO LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-

OAB/SP 172.265). 
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0007281-58.2009.4.03.6309 - DESPACHO JEF Nr. 6309001974/2011 - RONALDO CARDOSO ALVES (ADV. 

SP104773 - ELISETE APARECIDA PRADO SANCHES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

*** FIM *** 

  

0001914-24.2007.4.03.6309 - DESPACHO JEF Nr. 6309001332/2011 - VILMA COSTA SOGABE (ADV. SP091874 - 

CARLOS PEREIRA PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). O parecer da Contadoria aponta eventual direito da parte autora à 

concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição desde 11/01/2006, com renda mensal de R$ 682,21 

e atrasados no valor de R$ 6.594,94. 

O INSS, por sua vez, concedeu o benefício administrativamente desde 26/10/2006 com uma renda mensal de R$ 

691,90. 

Assim, o acolhimento do pedido do autor importará: 

1- na alteração da data do início do benefício de 26/10/2006 para 11/01/2006; 

2- na diminuição da renda mensal de R$ 691,90 para R$ 682,21; 

3- no pagamento de valores atrasados no valor de R$ 6.594,94 (após o trânsito em julgado) 

Pelo exposto, intime-se a parte autora para que se manifeste no prazo de 10 dias informando se tem interesse no 

prosseguimento do feito. Fica ciente a parte autora de que a ausência de manifestação no prazo concedido acarretará o 
julgamento do feito no estado em que se encontra, conforme pedido inicial e parecer da contadoria. 

  

0009109-26.2008.4.03.6309 - DESPACHO JEF Nr. 6309002559/2011 - CLEONICE DE JESUS BISPO (ADV. 

SP180523 - MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL); TEREZINHA NERIS DOS SANTOS (ADV./PROC. 

); VITORIA BISPO SERAFIM DOS SANTOS (ADV./PROC. SP245614 - DANIELA DELFINO FERREIRA). Tendo 

em vista que as corrés ainda não foram citadas, redesigno audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento para o dia  

27.10.2011, às 15 horas e 30 minutos, restando prejudicada a audiência anteriormente agendada para o dia 02.3.2011. 

Intimem-se as partes e o MPF. 

  

0005447-25.2006.4.03.6309 - DESPACHO JEF Nr. 6309018338/2010 - SOLANGE JANJARDI BRIZ LLOPIS (ADV. 

SP073793 - MARIA APARECIDA DE QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Tendo em vista que a parte autora cumpriu os requisitos para 

concessão de aposentadoria especial de professor, remeta-se os autos à Contadoria para elaboração de cálculos e 

parecer. 

Após, voltem conclusos para sentença. 

Cumpra-se independentemente de intimação. 
  

0004460-47.2010.4.03.6309 - DESPACHO JEF Nr. 6309002179/2011 - EVERALDO DIAS DOS SANTOS (ADV. 

SP180523 - MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Verifico haver parcial prevenção com o(s) 

processo(s) indicado(s) no termo anexado. 

Assim, DECLARO que todos os requerimentos administrativos anteriores a 22/09/2008, data da perícia realizada em 

juízo, estão abrangidos pela coisa julgada, especificamente em relação à enfermidade da especialidade de 

PSIQUIATRIA. 

Em face do requerido, intime-se pessoalmente a sra. Perita Judicial na especialidade de PSIQUIATRIA, Dra. Thatiane 

Fernandes, para que preste os esclarecimentos solicitados, no prazo de 10 (dez) dias. 

Intimem-se. Cite-se, se necessário. 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS CRUZES 

33ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS 

CRUZES 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6309000080 
  

  

  

DESPACHO JEF 
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0004088-98.2010.4.03.6309 - DESPACHO JEF Nr. 6309002532/2011 - DELICE DE OLIVEIRA MELO (ADV. 

SP191443 - LUCIMARA LEME BENITES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Tendo em vista o parecer da Contadoria deste Juizado, 

concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para que junte aos autos outros documentos que comprovem o exercício 

de atividade rural, sob pena de preclusão. 

Considerando o acima determinado e tendo em vista que o prazo para o saneamento do processo, nos termos do 

despacho anterior, terá termo após a data da audiência agendada, redesigno a audiência de Conciliação, Instrução e 

Julgamento para o dia 07.6.2011, às 14 horas e 30 minutos, ficando prejudicada a audiência que do dia 01.3.2011. 

Intimem-se as partes. 

  

0004052-56.2010.4.03.6309 - DESPACHO JEF Nr. 6309002528/2011 - JOSE ROBERTO FARIA (ADV. SP258859 - 

TELMA APARECIDA RODRIGUES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). A comprovação do endereço de residência da parte autora, no âmbito dos 

Juizados Especiais Federais Cíveis, é de importância relevante, tendo em vista as disposições legais específicas sobre 

critérios de competência (artigo 3º, § 3º, da Lei nº. 10.259/01) e o Princípio do Juiz Natural (artigo 5º, LIII, da 

Constituição Federal). 

Verifica-se que a parte demandante não apresentou comprovante de residência. Por essa razão, junte aos autos, no prazo 
de 5 (cinco) dias, sob pena de extinção do processo sem resolução de mérito, comprovante de residência hábil, 

atualizado, legível e em seu nome. Como comprovante, a parte deverá juntar preferencialmente contas de água, de luz 

ou de telefone. Caso não seja possível, deverá justificar-se. 

Por essa razão, redesigno a audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento para o dia 02.6.2011, às 15 horas e 30 

minutos, ficando prejudicada a audiência marcada para o dia 01.3.2011. 

A ré peticiona nos autos arrolando testemunha e requerendo a sua intimação. Todavia, considerando que a testemunha 

em questão é funcionário da ré e, nesse caso, sendo de seu interesse, o seu comparecimento em audiência independente 

de intimação, indefiro o pedido. 

Intimem-se as partes. 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTOS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTOS 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SANTOS 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

REPUBLICAÇÃO Ata de Distribuição Automática 

Relação dos Processos Distribuídos no Período de 23/02/2011 à 24/02/2011. 

Nos processos abaixo relacionados: 
1. Nos termos do art. 1° do Provimento 321/2010 do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, a petição inicial 

deverá vir acompanhada de declaração firmada pelo advogado e pela parte requerente de que é a primeira vez que 

postula o pedido em questão e que não postula ou não postulou anteriormente o mesmo pedido em qualquer Juízo. Caso 

não tenha instruído a inicial com os referidos documentos, deverá apresentá-los no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

ser aplicada a pena de litigância de má-fé nos casos comprovados de litispendência ou coisa julgada, nos termos do art. 

14 do Código de Processo Civil. 

2. As partes deverão comparecer na audiência de conciliação, instrução e julgamento na data designada, com 

antecedência de 15 minutos. 

3. Quando houver designação de perícia médica, ficam as partes intimadas para apresentar quesitos e indicar assistente 

técnico no prazo de 10 (dez) dias (art. 12, § 2º, da Lei 10.259/01). Fica a parte autora intimada a comparecer nos dias e 

horários indicados para a realização das perícias com antecedência de 30 minutos, competindo aos advogados 

constituídos comunicar a seus clientes das datas respectivas e a trazer, nestas ocasiões, documentos pessoais (RG, CPF 

e CTPS), bem como todos os documentos médicos que possuir; 

4. As perícias nas especialidades de CLÍNICA MÉDICA, CARDIOLOGIA, NEUROLOGIA, ORTOPEDIA, 

REUMATOLOGIA E PSIQUIATRIA serão realizadas na sede deste Juizado. 

5.As perícias SÓCIO-ECONÔMICAS serão realizadas no domicílio da parte autora, devendo ser informado nos autos o 

endereço completo com pontos de referência e telefone da parte para contato da Assistente Social; 
6. Fica a parte autora cientificada de que a ausência às perícias implicará extinção do processo. Fica facultado à parte 

autora comprovar documentalmente e no prazo de 5 (cinco) dias, independente de intimação deste Juizado, que a 

ausência decorreu de motivo de força maior; 
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7. A apreciação de eventuais pedidos de antecipação dos efeitos da tutela nos processos com perícias designadas fica 

reservada para após a entrega dos laudos periciais, mediante renovação do pedido pelo interessado ou, nos casos que 

demandem depoimento pessoal e/ou prova testemunhal, para a audiência de instrução; 

8. Fica facultado às partes requerer o julgamento antecipado da lide após a entrega dos laudos periciais. 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 23/02/2011 

UNIDADE: SANTOS 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 0001339-68.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TALITA ALVES DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

SERVIÇO SOCIAL - 28/02/2011 09:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR); A perícia PSIQUIATRIA será realizada 

no dia 18/04/2011 16:00 no seguinte endereço: PRAÇA BARÃO DO RIO BRANCO, 30 - 4º ANDAR - CENTRO - 
SANTOS/SP - CEP 0, devendo a parte autora comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que 

tiver. 

  

PROCESSO: 0001340-53.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO PAULINO SERRANO NETO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001341-38.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSVALDO JOSE RODRIGUES FILHO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001342-23.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: REMO DE PAULIS 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001343-08.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IOLANDA GARCIA VIEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001344-90.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SANDRA HELENA APARECIDA DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia ORTOPEDIA será realizada no dia 01/03/2011 17:30 no seguinte endereço: PRAÇA BARÃO DO RIO 

BRANCO, 30 - 4º ANDAR - CENTRO - SANTOS/SP - CEP 11010040, devendo a parte autora comparecer munida de 
todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

  

PROCESSO: 0001345-75.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001346-60.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSA CARNEIRO LENZA 
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RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001347-45.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GILBERTO RODRIGUES FILHO 

ADVOGADO: SP093357 - JOSE ABILIO LOPES 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001348-30.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JANETE PEREIRA SANTOS DE FRANCA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001349-15.2011.4.03.6311 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALMIR PEREIRA SODRE 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001350-97.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ZELIO FERREIRA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001351-82.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LOURIVAL DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP093357 - JOSE ABILIO LOPES 
RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001352-67.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: YURI NASCIMENTO DOS SANTOS (MENOR IMPÚBERE - REPR P/) 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001353-52.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARINEIDE DOS SANTOS CERQUEIRA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  
PROCESSO: 0001354-37.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO SECUNDO DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001355-22.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDVALDO MARIANO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001356-07.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE NILTON DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001357-89.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE BENEDITO VIANA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001358-74.2011.4.03.6311 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ISRAEL NOGUEIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001359-59.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CARLOS LIRA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001360-44.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ABILIO LOPES 

ADVOGADO: SP093357 - JOSE ABILIO LOPES 
RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001361-29.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE DE JESUS GONZAGA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001362-14.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO SERGIO DA SILVA OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  
PROCESSO: 0001363-96.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALBERTO DE ARAUJO BEZERRA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001364-81.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSEMIAS DO NASCIMENTO PAZ 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001365-66.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NAIR DE SOUZA MAIA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001366-51.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADELSON PAIXAO BISPO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001367-36.2011.4.03.6311 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDGAR DOS REIS 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001368-21.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROBISON CELIO DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001369-06.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 
  

PROCESSO: 0001370-88.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HERALDO ALVES CORDEIRO (INCAPAZ - REPR P/) 

ADVOGADO: SP133464 - GIOVANIA DE SOUZA MORAES BELLIZZI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001371-73.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO DAS CHAGAS ALVES DA SILVA 

ADVOGADO: SP260711 - ANTONIO CARLOS DE AZEVEDO COSTA JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia ORTOPEDIA será realizada no dia 25/03/2011 15:50 no seguinte endereço: PRAÇA BARÃO DO RIO 

BRANCO, 30 - 4º ANDAR - CENTRO - SANTOS/SP - CEP 11010040, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 
  

PROCESSO: 0001372-58.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REINALDO DE JESUS OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CARDIOLOGIA será realizada no dia 25/03/2011 16:30 no seguinte endereço: PRAÇA BARÃO DO RIO 

BRANCO, 30 - 4º ANDAR - CENTRO - SANTOS/SP - CEP 11010040, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 815/948 

PROCESSO: 0001373-43.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO JOSE DA SILVA 

ADVOGADO: SP093357 - JOSE ABILIO LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001374-28.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARMANDO DE SOUZA SANTOS 

ADVOGADO: SP093357 - JOSE ABILIO LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001375-13.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILENE DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001376-95.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DOS ANJOS RODRIGUES OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP230209 - JOSIANE CRISTINA SILVA BERNARDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia ORTOPEDIA será realizada no dia 25/03/2011 16:10 no seguinte endereço: PRAÇA BARÃO DO RIO 

BRANCO, 30 - 4º ANDAR - CENTRO - SANTOS/SP - CEP 11010040, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver; A perícia PSIQUIATRIA será realizada no dia 18/04/2011 16:30 no 

seguinte endereço: PRAÇA BARÃO DO RIO BRANCO, 30 - 4º ANDAR - CENTRO - SANTOS/SP - CEP 0, devendo 

a parte autora comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

  

PROCESSO: 0001377-80.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: JOSE VIANA DE FREITAS 

ADVOGADO: SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001378-65.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ABILIO LOPES 

ADVOGADO: SP93357 - JOSE ABILIO LOPES 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001379-50.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLÁUDIO RUIZ BAILÃO 

ADVOGADO: SP025771 - MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001380-35.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WALLACE ROCHA JUNIOR 

ADVOGADO: SP210309 - JOÃO PAULO VAZ 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001381-20.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: SONIA DE AGUIAR LARA 

ADVOGADO: SP244581 - CARLA ARAUJO GALVÃO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001382-05.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSÉ FEIJOO VASQUEZ 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001383-87.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IVAN RODRIGUES 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 
  

PROCESSO: 0001384-72.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROMILDA BUENO DA SILVA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001385-57.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSELI AUGUSTO BISPO 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001386-42.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: ALESSANDRA APARECIDA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001387-27.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JULIO DIONISIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001388-12.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEIDE VALEIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 
  

PROCESSO: 0001389-94.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO GEANS CARLOS DA SILVA 

ADVOGADO: SP233409 - WANESSA DANTAS PESTANA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia NEUROLOGIA será realizada no dia 04/04/2011 10:00 no seguinte endereço: PRAÇA BARÃO DO RIO 

BRANCO, 41 - CENTRO - SANTOS/SP - CEP 0, devendo a parte autora comparecer munida de todos os documentos 

e eventuais exames que tiver. 
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PROCESSO: 0001390-79.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AGRICIO THIAGO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001391-64.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCINETE BARBOSA LIMA VENTURA 

ADVOGADO: SP263163 - MARLENE SERRAT DE ASSUNÇÃO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CARDIOLOGIA será realizada no dia 25/03/2011 15:45 no seguinte endereço: PRAÇA BARÃO DO RIO 

BRANCO, 30 - 4º ANDAR - CENTRO - SANTOS/SP - CEP 11010040, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

  

PROCESSO: 0001392-49.2011.4.03.6311 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001393-34.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001394-19.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ALEXANDRE DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001395-04.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JANER CHAVES DE LIMA 

ADVOGADO: SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001396-86.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDILENE SANTOS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP133464 - GIOVANIA DE SOUZA MORAES BELLIZZI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  
PROCESSO: 0001397-71.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REINALDO DOS SANTOS ANDRADE 

ADVOGADO: SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001398-56.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MAURICIO ROCHA FONTES 

ADVOGADO: SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001399-41.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSVALDO FRANCISCO ROSA 

ADVOGADO: SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001400-26.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALBERT DONAT SILVA 

ADVOGADO: SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001401-11.2011.4.03.6311 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE GENTIL DE ALENCAR LIMA 

ADVOGADO: SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001402-93.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VERA CRUZ MORAES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP099543 - RUBENS ANTUNES LOPES JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001403-78.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIZETE MELO GOMES DA SILVA 

ADVOGADO: SP099543 - RUBENS ANTUNES LOPES JUNIOR 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001404-63.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HELOISA HELENA MILLON FONTES 

ADVOGADO: SP099543 - RUBENS ANTUNES LOPES JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001405-48.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PALMIRA PEREIRA COTTA 

ADVOGADO: SP110155 - ORLANDO VENTURA DE CAMPOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  
PROCESSO: 0001406-33.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCIA MARTINS DE AMORIM 

ADVOGADO: SP293287 - LUIZ HENRIQUE PICOLO BUENO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001407-18.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MOACYR SILVA 

ADVOGADO: SP264779A - JOSE DANTAS LOUREIRO NETO 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 69 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 69 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 24/02/2011 

UNIDADE: SANTOS 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 0001408-03.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS ROBERTO CARLAN 
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001409-85.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE PAULINO SERRANO FILHO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001410-70.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IOLANDO BALBINO DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001411-55.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: FRANCISCO DE SALES GARDONA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001412-40.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HILDA ROSA NASCIMENTO DE JESUS 

ADVOGADO: SP184259 - ADEILDO HELIODORO DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia ORTOPEDIA será realizada no dia 01/04/2011 13:30 no seguinte endereço: PRAÇA BARÃO DO RIO 

BRANCO, 30 - 4º ANDAR - CENTRO - SANTOS/SP - CEP 11010040, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

  

PROCESSO: 0001413-25.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CANDIDO ROCHA 
ADVOGADO: SP184259 - ADEILDO HELIODORO DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia ORTOPEDIA será realizada no dia 01/04/2011 13:50 no seguinte endereço: PRAÇA BARÃO DO RIO 

BRANCO, 30 - 4º ANDAR - CENTRO - SANTOS/SP - CEP 11010040, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

  

PROCESSO: 0001414-10.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE LUIZ DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP066285 - JOSE LUIZ DOS SANTOS 
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RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001415-92.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DARCY DE BRITO 

ADVOGADO: SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001416-77.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDO ALVES DE MOURA 

ADVOGADO: SP247551 - ADRIANA DOS SANTOS SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001417-62.2011.4.03.6311 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELIAS RODRIGUES DA SILVA 

ADVOGADO: SP247551 - ADRIANA DOS SANTOS SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001418-47.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS SERAFIM DA SILVA 

ADVOGADO: SP280586 - MARCELO GREGORIO SA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia NEUROLOGIA será realizada no dia 08/04/2011 09:20 no seguinte endereço: PRAÇA BARÃO DO RIO 

BRANCO, 30 - 4º ANDAR - CENTRO - SANTOS/SP - CEP 11010040, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

  

PROCESSO: 0001419-32.2011.4.03.6311 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MANOEL SEBASTIAO DA SILVA 

ADVOGADO: SP184259 - ADEILDO HELIODORO DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia ORTOPEDIA será realizada no dia 01/04/2011 14:10 no seguinte endereço: PRAÇA BARÃO DO RIO 

BRANCO, 30 - 4º ANDAR - CENTRO - SANTOS/SP - CEP 11010040, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

  

PROCESSO: 0001420-17.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELIANE VIEIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP184259 - ADEILDO HELIODORO DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia PSIQUIATRIA será realizada no dia 04/04/2011 18:30 no seguinte endereço: PRAÇA BARÃO DO RIO 

BRANCO, 30 - 4º ANDAR - CENTRO - SANTOS/SP - CEP 11010060, devendo a parte autora comparecer munida de 
todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

  

PROCESSO: 0001421-02.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ZILDA HERMILINA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP280586 - MARCELO GREGORIO SA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia ORTOPEDIA será realizada no dia 25/03/2011 16:30 no seguinte endereço: PRAÇA BARÃO DO RIO 

BRANCO, 30 - 4º ANDAR - CENTRO - SANTOS/SP - CEP 11010040, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver; A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 08/04/2011 11:00 
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no seguinte endereço: PRAÇA BARÃO DO RIO BRANCO, 30 - 4º ANDAR - CENTRO - SANTOS/SP - CEP 0, 

devendo a parte autora comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

  

PROCESSO: 0001422-84.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RONALDO CAETANO DA SILVA 

ADVOGADO: SP132055 - JACIRA DE OLIVEIRA MEDEIROS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CARDIOLOGIA será realizada no dia 25/03/2011 16:45 no seguinte endereço: PRAÇA BARÃO DO RIO 

BRANCO, 30 - 4º ANDAR - CENTRO - SANTOS/SP - CEP 11010040, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

  

PROCESSO: 0001423-69.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE GOMES FILHO 

ADVOGADO: SP031538 - MARIA CRISTINA OLIVA COBRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001424-54.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE BRAZ DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP132055 - JACIRA DE OLIVEIRA MEDEIROS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CARDIOLOGIA será realizada no dia 25/03/2011 17:00 no seguinte endereço: PRAÇA BARÃO DO RIO 

BRANCO, 30 - 4º ANDAR - CENTRO - SANTOS/SP - CEP 11010040, devendo a parte autora comparecer munida de 

todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

  

PROCESSO: 0001425-39.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA DA SILVA SANTOS 

ADVOGADO: SP120961 - ANDREA CASTOR BORIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001426-24.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DARIO MENEZES DE SOUZA 

ADVOGADO: SP176758 - ÉRIKA CARVALHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia PSIQUIATRIA será realizada no dia 25/04/2011 14:00 no seguinte endereço: PRAÇA BARÃO DO RIO 

BRANCO, 30 - 4º ANDAR - CENTRO - SANTOS/SP - CEP 0, devendo a parte autora comparecer munida de todos os 

documentos e eventuais exames que tiver. 

  

PROCESSO: 0001427-09.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDUARDO GARCIA DA SILVA 

ADVOGADO: SP121822 - LUCIA CRISTINA FLORES DE REZENDE AMORIM 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001428-91.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NOEMIA DIAS DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001429-76.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 822/948 

AUTOR: MAGALI MARIA DIAS SANTOS 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001430-61.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE AVELINO DE SANTANA 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001431-46.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARI HILARIO DE MELO 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 
  

PROCESSO: 0001432-31.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NILTON LUZ 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001433-16.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MANOEL MESSIAS VIVEIROS 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001434-98.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: JOAO MARIA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001435-83.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ADEMAR MARQUES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001436-68.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA IDALINA FERNANDES DE SOUSA 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001437-53.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BRUNA MEDARDONI 

ADVOGADO: SP143386 - ANA PAULA FREITAS CONSTANTINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001438-38.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: MAGDALENA ROVAI FREITAS 

ADVOGADO: SP143386 - ANA PAULA FREITAS CONSTANTINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001439-23.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NILTON SIMOES 

ADVOGADO: SP025771 - MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001440-08.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALTIMIRA DA VEIGA PIOTO 

ADVOGADO: SP045351 - IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 
  

PROCESSO: 0001441-90.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDEMAR ALVES CAPELA JUNIOR 

ADVOGADO: SP025771 - MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001442-75.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROBERTA DE OLIVEIRA MARQUES 

ADVOGADO: SP229782 - ILZO MARQUES TAOCES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

A perícia CLÍNICA GERAL será realizada no dia 08/04/2011 11:15 no seguinte endereço: PRAÇA BARÃO DO RIO 

BRANCO, 30 - 4º ANDAR - CENTRO - SANTOS/SP - CEP 0, devendo a parte autora comparecer munida de todos os 

documentos e eventuais exames que tiver; A perícia PSIQUIATRIA será realizada no dia 25/04/2011 14:30 no seguinte 
endereço: PRAÇA BARÃO DO RIO BRANCO, 30 - 4º ANDAR - CENTRO - SANTOS/SP - CEP 0, devendo a parte 

autora comparecer munida de todos os documentos e eventuais exames que tiver. 

  

PROCESSO: 0001443-60.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NANCI CRAVO FERREIRA 

ADVOGADO: SP236771 - DEBORA FERNANDA CRAVO FERREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001444-45.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ROSA PORTO 

ADVOGADO: SP178713 - LEILA APARECIDA REIS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  
PROCESSO: 0001445-30.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ZILDA RAMOS PINTO COIMBRA 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001446-15.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NELSON DE FREITAS 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 
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RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001447-97.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO BATISTA NEVES 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001448-82.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REGINA HELENA ARTIGAS PRATA 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001449-67.2011.4.03.6311 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ANTONIO 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001450-52.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MANOEL PEREIRA DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001451-37.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO SERGIO SPINASSI 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 
RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001452-22.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE BONIFACIO DA HORA 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001453-07.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARY MENEZES MEGALE 

ADVOGADO: SP208997 - ANTONIO AUGUSTO ORSELLI CORDEIRO DA SILVA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  
PROCESSO: 0001454-89.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MANOELA BUJALDON SILVA 

ADVOGADO: SP025771 - MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001455-74.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE MANOEL DA SILVA 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 
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RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001456-59.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO BENTO DE MELO 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001457-44.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ODETTE PINTO DOS SANTOS PUZZI 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001458-29.2011.4.03.6311 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RICARDO RODRIGUES 

ADVOGADO: SP126477 - VICTOR AUGUSTO LOVECCHIO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001459-14.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAOLO CARRUBBA 

ADVOGADO: SP105696 - LUIS DE ALMEIDA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001460-96.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCELO FERNANDES LOPES 

ADVOGADO: SP201442 - MARCELO FERNANDES LOPES 
RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001461-81.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LINDALVA DE SOUZA STEFANE 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001462-66.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE AILTON DA CONCEICAO 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001463-51.2011.4.03.6311 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ROSA LOPES 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001464-36.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TEREZINHA DE FARIAS GRACIANO 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001465-21.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARY ANGELA DIAS COUTINHO 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001466-06.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO CARNEIRO NETO 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001467-88.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: MARIA SANTANA DE JESUS 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001468-73.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE FERNANDES MARTINIANO DE LIMA 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001469-58.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JULIA ALVES DE SOUZA 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001470-43.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCIO DA SILVA RUIZ 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001471-28.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HILDEMAR GONCALVES DA COSTA 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001472-13.2011.4.03.6311 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MAURICIO PEREIRA DO CARMO 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001473-95.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDMILSON GONZAGA 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001474-80.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ISAURA URBANO LOPES 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001475-65.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NILSON JOSE DA ROCHA 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001476-50.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
AUTOR: ARACY JOSE RODRIGUES 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001477-35.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO FERREIRA MALTA 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

  

PROCESSO: 0001478-20.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HAYDEE PIRES DA SILVA 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 
RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001479-05.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DO CARMO CALMETO 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001480-87.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADEMIR AMORIM 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  
PROCESSO: 0001481-72.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ISAAC COSTA DA SILVA 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001482-57.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MOACIR INACIO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 
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RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001483-42.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EUNICE DA SILVA PEREIRA 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001484-27.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADELIA DELBEL BERNARDES 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001485-12.2011.4.03.6311 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELCIO AQUINO MACEDO 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001486-94.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GERALDO BAPTISTA 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001487-79.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO DOS SANTOS CARVALHO 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 
RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001488-64.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA MARIA DE SOUZA ABREU 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001489-49.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AIRTON TAVARES DOS PASSOS 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  
PROCESSO: 0001490-34.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GERSON BEZERRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001491-19.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE NIVALDO RAMOS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 
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RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001492-04.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CRISTIANO AMERICO LUZ 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001493-86.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE REGONDANCO 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001494-71.2011.4.03.6311 
CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SELMA CRISTINA CARNEIRO 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001495-56.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ ALVES DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001496-41.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO CARLOS FREIRE 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 
RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001497-26.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WALDIR DIAS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001498-11.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JULIA OLIVEIRA SANTOS 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  
PROCESSO: 0001499-93.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JONAS SOUZA SANTOS 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0001500-78.2011.4.03.6311 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CICERO GOMES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO 
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RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 93 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 93 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTOS 

4ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTOS 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6311000061 
  

0001376-32.2010.4.03.6311 - CLARICE FRANÇA DA SILVA SANTOS (ADV. SP157197 - ALEXANDRE DE 

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) E OUTRO ; ALINE FRANÇA 

DE ALCANTRA (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, 

para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0004438-51.2008.4.03.6311 - EVA MARIA DE MACEDO (ADV. SP153037 - FABIO BORGES BLAS 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de 

sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0006302-90.2009.4.03.6311 - ANDREA ABREU CASTRO (ADV. SP184259 - ADEILDO HELIODORO DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) E OUTRO ; THAYNA ABREU 

DA SILVA (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para 

que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0008714-91.2009.4.03.6311 - JOAO SILVA GOIS (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo 

a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0008716-61.2009.4.03.6311 - DIVINA FERREIRA SANTANA (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA 

MULLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 162, § 4º 

do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, 

interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTOS 

4ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTOS 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6311000062 

  

0004859-70.2010.4.03.6311 - FERNANDO GOMES BEZERRA (ADV. SP229104 - LILIAN MUNIZ BAKHOS e 

ADV. SP224710 - CAROLINA CAPOCHIM DA ROZ) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : "Nos termos do art. 162, § 4º do 

CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, 

interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0004949-78.2010.4.03.6311 - CLARISSA DUARTE DE CASTRO SOUZA (ADV. SP293825 - JEFFERSON DIAS 

GOMES NEVES CANSOU) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte 

autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, 

no prazo de 10 (dez) dias." 
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0004951-48.2010.4.03.6311 - MARIA HELENA FERNANDES REIS (ADV. SP293825 - JEFFERSON DIAS 

GOMES NEVES CANSOU) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte 

autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, 

no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0004955-85.2010.4.03.6311 - EVALDO PEREIRA (ADV. SP293825 - JEFFERSON DIAS GOMES NEVES 

CANSOU) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

  

0004965-32.2010.4.03.6311 - EDSON BARROS TEIXEIRA (ADV. SP293825 - JEFFERSON DIAS GOMES NEVES 

CANSOU) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

  

0004980-98.2010.4.03.6311 - ERENILDE MARIA DE ARAUJO (ADV. SP293825 - JEFFERSON DIAS GOMES 

NEVES CANSOU) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na 

pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 
10 (dez) dias." 

  

0004984-38.2010.4.03.6311 - IZILDA DE FATIMA REIS CARLOS (ADV. SP293825 - JEFFERSON DIAS GOMES 

NEVES CANSOU) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na 

pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 

10 (dez) dias." 

  

0004991-30.2010.4.03.6311 - REGIANE FARAH (ADV. SP293825 - JEFFERSON DIAS GOMES NEVES 

CANSOU) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

  

0005000-89.2010.4.03.6311 - CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO (ADV. SP293825 - JEFFERSON DIAS GOMES 

NEVES CANSOU) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na 

pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 

10 (dez) dias." 

  
0005444-25.2010.4.03.6311 - MARIA TERESA FRASCINO FONSECA (ADV. SP201719 - LUIZ CLAUDIO 

VARELLA ZANNIN) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na 

pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 

10 (dez) dias." 

  

0007894-38.2010.4.03.6311 - GILBERTO DOS SANTOS (ADV. SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES 

e ADV. SP148671 - DEMIS RICARDO GUEDES DE MOURA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de 

sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0008121-28.2010.4.03.6311 - LUIZ CARLOS DIAS SANTANA (ADV. SP121882 - JOSE ALEXANDRE BATISTA 

MAGINA e ADV. SP267605 - ANTONIO ADOLFO BORGES BATISTA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : "Nos 

termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao 

Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0008294-52.2010.4.03.6311 - ANDERSON CORREA JOAQUIM (ADV. SP267605 - ANTONIO ADOLFO BORGES 

BATISTA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de 
seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

  

0008429-64.2010.4.03.6311 - LUIZ ANTONIO DA SILVA (ADV. SP121882 - JOSE ALEXANDRE BATISTA 

MAGINA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

  

0008431-34.2010.4.03.6311 - FRANCISCO ALDEMIR NASCIMENTO DA SILVA (ADV. SP139401 - MARIA 

CAROLINA DE OLIVEIRA SOARES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a 
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parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0008833-18.2010.4.03.6311 - WILSON ROBERTO GARCEZ ALVES (ADV. SP267605 - ANTONIO ADOLFO 

BORGES BATISTA e ADV. SP121882 - JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-

razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0008992-58.2010.4.03.6311 - EMANUEL NAZARENO FARIAS DE QUEIROZ (ADV. SP139401 - MARIA 

CAROLINA DE OLIVEIRA SOARES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a 

parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela 

parte ré, no prazo de 10 (dez) dias." 

  

0009289-02.2009.4.03.6311 - LUIS CARLOS RODRIGUEZ PALACIOS COSTA (ADV. SP214009 - TIAGO ALVES 

COELHO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte ré, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

  
  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTOS 

4ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTOS 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6311000063 

  

DESPACHO JEF 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo os benefícios da assistência 

judiciária gratuita, nos termos da Lei 1.060/50. 

Recebo os recursos de sentença apresentados pelo Autor e pelo Réu, em seus regulares efeitos. 
Intime-se a parte contrária para contra-razões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, intime-se, se for o caso, o Ministério Público Federal. 

Nada sendo requerido, distribua-se o processo à Turma Recursal deste Juizado. 

Cumpra-se. 

  

0004694-23.2010.4.03.6311 - DESPACHO JEF Nr. 6311005355/2011 - LUCIA VARINI GEREVINI (ADV. 

SP169187 - DANIELLA FERNANDES APA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

0003206-33.2010.4.03.6311 - DESPACHO JEF Nr. 6311005356/2011 - ALBERTO DE ALMEIDA MARRA JUNIOR 

(ADV. SP169187 - DANIELLA FERNANDES APA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  

0003026-17.2010.4.03.6311 - DESPACHO JEF Nr. 6311005357/2011 - HENRIQUETA CONDE RIBEIRO RAMOS 

(ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). 

  
0003024-47.2010.4.03.6311 - DESPACHO JEF Nr. 6311005358/2011 - OCTAVIO LEMOS (ADV. SP227034 - 

ODETE FERREIRA DE MORAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

  

0000034-83.2010.4.03.6311 - DESPACHO JEF Nr. 6311005359/2011 - ALZIRA CECCHI SOLA (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI).  

*** FIM *** 

  

DECISÃO JEF 

  

0000734-25.2011.4.03.6311 - DECISÃO JEF Nr. 6311005544/2011 - FRANCISCO DE FATIMA PEREIRA BRAGA 

(ADV. SP093357 - JOSE ABILIO LOPES, SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Vistos, etc. 
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1-Emende o autor sua inicial, para informar corretamente o valor atribuído à causa, tendo em vista a competência dos 

Juizados Especiais Federais, limitada a 60 salários mínimos (Lei nº 10.259/2001, art. 3º), no prazo de 10 dias (art. 284, 

§ único, do CPC), sob pena de indeferimento da petição inicial (art. 267, I do Código de Processo Civil). Intime-se. 

Decorrido o prazo, se em termos, dê-se prosseguimento ao feito procedendo a: 

2-Citação do INSS para que apresente contestação no prazo de 30 (trinta) dias. 

3-Realizada a citação, independente da vinda da contestação, proceda a Serventia a requisição de cópia do processo 

administrativo referente ao benefício objeto da presente ação. Prazo: 60 dias. 

4-Após a apresentação da cópia do processo administrativo, remetam-se os autos à Contadoria Judicial. Oficie-se. Cite-

se. 

  

0005154-78.2008.4.03.6311 - DECISÃO JEF Nr. 6311005175/2011 - CAMILO EDUARDO SILVA (ADV. SP217813 

- WAGNER DE MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

Vistos em tutela antecipada. 

A concessão de tutela antecipada, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, conforme redação dada pela 

Lei 8.950/94, exige a existência de prova inequívoca, bem como do convencimento da verossimilhança da alegação, 

sempre que houver fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou ainda quando ficar caracterizado o 

abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. 
Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico que não se encontram presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, de acordo os documentos juntados aos autos virtuais em 09.12.2010, referentes ao processo de reabilitação 

profissional, o autor foi considerado apto em sua função, somente com restrição de carregar peso superior a 10% de seu 

peso corporal. 

Dessa forma, nesta fase processual, não está presente o requisito da verossimilhança da alegação, razão pela qual não 

deve ser acolhido o requerimento de antecipação da tutela. 

Ante o exposto, indefiro o pedido de antecipação de tutela. 

Int. 

  

0000080-38.2011.4.03.6311 - DECISÃO JEF Nr. 6311005049/2011 - MANOEL JOSE DOS SANTOS (ADV. 

SP176996 - VALÉRIA ALVARENGA ROLLEMBERG) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Vistos em tutela antecipada. 

Inicialmente, não reconheço identidade entre os elementos da presente ação e a relação indicada no termo de prevenção. 

A concessão de tutela antecipada, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, conforme redação dada pela 

Lei 8.950/94, exige a existência de prova inequívoca, bem como do convencimento da verossimilhança da alegação, 

sempre que houver fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou ainda quando ficar caracterizado o 
abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. 

No caso concreto, examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem 

presentes os pressupostos erigidos pelo artigo 273 do CPC, necessários à sua concessão. 

A argumentação articulada pela parte autora no pedido de antecipação dos efeitos da tutela torna inviável a sua 

apreciação. 

Com efeito, analisando a providência reclamada, verifica-se que seu pronto atendimento trará a essência satisfativa e 

toda eficácia do provimento principal, divergindo de sua natureza, o caráter precário. 

Como se trata de apreciação cujo objetivo precípuo se completa na própria medida, em homenagem ao princípio do 

contraditório e ampla defesa e face à natureza do pedido de tutela postulado, entendo incabível a concessão do pedido 

de tutela. 

Indefiro, ora, a medida antecipatória postulada. 

Cite-se o INSS, após tornem conclusos para sentença. 

  

0000025-87.2011.4.03.6311 - DECISÃO JEF Nr. 6311005055/2011 - MARINA SANTOS DA SILVA (ADV. 

SP279452 - PATRICIA CRISTIANE CAMARGO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 1. Vistos em tutela antecipada. 

A concessão de tutela antecipada, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, conforme redação dada pela 
Lei 8.950/94, exige a existência de prova inequívoca, bem como do convencimento da verossimilhança da alegação, 

sempre que houver fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou ainda quando ficar caracterizado o 

abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. 

No caso concreto, examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem 

presentes os pressupostos erigidos pelo artigo 273 do CPC, necessários à sua concessão. 

A argumentação articulada pela parte autora no pedido de antecipação dos efeitos da tutela torna inviável a sua 

apreciação. 

Com efeito, analisando a providência reclamada, verifica-se que seu pronto atendimento trará a essência satisfativa e 

toda eficácia do provimento principal, divergindo de sua natureza, o caráter precário. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 834/948 

Como se trata de apreciação cujo objetivo precípuo se completa na própria medida, em homenagem ao princípio do 

contraditório e ampla defesa e face à natureza do pedido de tutela postulado, entendo incabível a concessão do pedido 

de tutela. 

Indefiro, ora, a medida antecipatória postulada. 

2. Cite-se o INSS, após tornem conclusos para sentença. 

  

0001004-49.2011.4.03.6311 - DECISÃO JEF Nr. 6311005558/2011 - LAURO DE SOUSA BARRETO (ADV. 

SP197979 - THIAGO QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Emende a parte autora a inicial, regularizando sua representação processual, apresentando instrumento 

atualizado de procuração. Prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo (art. 

267, I do CPC). 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

Não reconheço identidade entre os elementos da presente ação e a relação indicada no termo de prevenção. 

Prossiga-se o feito nos seus ulteriores atos. 

  

0000080-38.2011.4.03.6311 - DECISÃO JEF Nr. 6311004226/2011 - MANOEL JOSE DOS SANTOS (ADV. 
SP176996 - VALÉRIA ALVARENGA ROLLEMBERG) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

0000025-87.2011.4.03.6311 - DECISÃO JEF Nr. 6311004227/2011 - MARINA SANTOS DA SILVA (ADV. 

SP279452 - PATRICIA CRISTIANE CAMARGO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

*** FIM *** 

  

0000568-90.2011.4.03.6311 - DECISÃO JEF Nr. 6311004514/2011 - VALERIE NICOLE BERCOVICI (ADV. 

SP274225 - VALERIE NICOLE BERCOVICI, SP261777 - RAFFELINA ROSARIO CUOCO) X UNIÃO FEDERAL 

(AGU) (ADV./PROC. DR. NELSON LINS E SILVA ALVARES PRADO). Considerando que, na certidão de óbito 

constam filhos menores de idade, emende a parte autora a sua petição inicial a fim de informar corretamente o pólo 

ativo/passivo, bem como apresente comprovante de rendimentos do falecido Ricardo Alberto Barrak Ermel, no prazo de 

10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 267, I 

do CPC). 

Intime-se. 

  
0005808-70.2005.4.03.6311 - DECISÃO JEF Nr. 6311005728/2011 - VALDOMIRO FRANCISCO DOS SANTOS 

(ADV. SP225922 - WENDELL HELIODORO DOS SANTOS, SP081981 - MANOEL HUMBERTO ARAUJO 

FEITOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Petição 

protocolada em 21.02.2011 sob nº 2011/6311007493. No mais, prescreve o artigo 11 do Código de Ética e Disciplina da 

OAB: 

"O advogado não deve aceitar procuração de quem já tenha patrono constituído, sem prévio conhecimento deste, salvo 

por motivo justo ou para adoção de medidas judiciais urgentes e inadiáveis". (grifei) 

Da mesma forma, estabelece o artigo 33, da Lei nº 8.906/94 (EOAB): 

  

"O advogado obriga-se a cumprir rigorosamente os deveres consignados no Código de Ética e Disciplina. 

Parágrafo único - O Código de Ética e Disciplina regula os deveres do advogado para com a comunidade, o cliente, o 

outro profissional e, ainda, a publicidade, a recusa do patrocínio, o dever de urbanidade e os respectivos procedimentos 

disciplinares." (grifei) 

  

Assim, no prazo de 10 (dez) dias, comprove o(a) subscritor(a) da petição protocolada em 21.02.2011 o cumprimento do 

artigo 11 do Código de Ética e Disciplina da OAB. Provisoriamente, cadastre a serventia o i. advogado no sistema com 

vistas a possibilitar a intimação. 

No silêncio, permanecerá o(a) patrono(a) devidamente constituído nos autos, salvo posterior alteração prevista na lei de 

regência. 

Intime-se. 
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0001056-79.2010.4.03.6311 - DECISÃO JEF Nr. 6311003771/2011 - VICTOR DE OLIVEIRA DIAS (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Vistos. 

Petição da parte autora protocolada em 16/12/2010: Defiro. Expeça-se ofício à CEF para que informe se todas as 

parcelas do seguro-desemprego foram pagas ao autor, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de incorrer no crime de 

desobediência. 

O ofício deverá ser acompanhado do inteiro teor do presente termo e de cópia da petição protocolada pela CEF em 

28/04/2010, bem como dos documentos ali apresentados. 

Concedo à parte autora prazo suplementar de 20 (vinte) dias para cumprimento da decisão anterior, sob as mesmas 

penas. 

Após, se em termos, tornem conclusos. 

Intime-se. Expeçam-se. 

  

0000025-87.2011.4.03.6311 - DECISÃO JEF Nr. 6311002992/2011 - MARINA SANTOS DA SILVA (ADV. 

SP279452 - PATRICIA CRISTIANE CAMARGO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Vistos, etc. 

Não reconheço identidade entre os elementos da presente ação e a relação indicada no termo de prevenção. 

Prossiga-se o feito nos seus ulteriores atos. 

  
0000439-85.2011.4.03.6311 - DECISÃO JEF Nr. 6311004449/2011 - JAIME ANTUNES (ADV. SP157197 - 

ALEXANDRE DE ARAUJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Vistos 

em tutela antecipada. 

1. A concessão de tutela antecipada, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, conforme redação dada pela 

Lei 8.950/94, exige a existência de prova inequívoca, bem como do convencimento da verossimilhança da alegação, 

sempre que houver fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou ainda quando ficar caracterizado o 

abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. 

No caso concreto, examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem 

presentes os pressupostos erigidos pelo artigo 273 do CPC, necessários à sua concessão. 

A argumentação articulada pela parte autora no pedido de antecipação dos efeitos da tutela torna inviável a sua 

concessão. 

Ademais, a celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira 

as alegações de “periculum in mora”, justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações 

especiais, nas quais exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado e a verossimilhança flagrante do direito 

pugnado, é possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial. 

Indefiro, portanto, a medida antecipatória postulada. 

2. Cite-se a CEF para que apresente contestação no prazo de 30 (trinta) dias. 
3. Intime-se a parte autora a fim de que esclareça se pretende produzir prova oral, justificando e apresentando o 

respectivo rol de testemunhas. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de preclusão da prova oral. 

Havendo necessidade de que as testemunhas arroladas sejam intimadas por este Juízo, deverá a parte autora justificar e 

requerer expressamente a expedição de mandado de intimação. Para tanto, deverá fornecer o nome e endereço 

completos, bem como número do RG/CPF para identificação pessoal. 

4. Cumpridas as providências acima, venham os autos à conclusão para eventual saneamento do feito (tais como 

requisição de outros documentos, citação de co-réus, dentre outros) e/ou averiguação da necessidade de designação de 

audiência de conciliação, instrução e julgamento. 

Cite-se. Publique-se. 

  

0005348-49.2010.4.03.6104 - DECISÃO JEF Nr. 6311005562/2011 - BRUNO SOUSA DE ALMEIDA (ADV. 

SP238996 - DENILTO MORAIS OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Vistos, etc. 

1-Examino a existência de relação de prevenção. Verifico ser o caso de demanda originalmente proposta perante a Vara 

Federal encaminhada a este Juízo. Não há, pois, litispendência. Prossiga-se. 

2-Com vista à complementação de seus dados pessoais e demonstração da competência deste Juizado, apresente a parte 

autora comprovante de residência atual. Caso o(a) autor(a) não possua comprovante de residência em seu nome, deverá 
comprovar documentalmente relação de parentesco ou apresentar declaração do(a) proprietário(a) de que reside no 

imóvel indicado. Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem 

julgamento do mérito (art. 267, I do CPC). 

3-Cite-se a CEF para que apresente contestação no prazo de 30 (trinta) dias. 

4-Intime-se a parte autora a fim de que esclareça se pretende produzir prova oral, justificando a pertinência e 

apresentando o respectivo rol de testemunhas. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de preclusão da prova oral. 

Havendo necessidade de que as testemunhas arroladas sejam intimadas por este Juízo, deverá a parte autora justificar e 

requerer expressamente a expedição de mandado de intimação. Para tanto, deverá fornecer o nome e endereço 

completos, bem como número do RG/CPF para identificação pessoal. 
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5-Cumpridas as providências acima, venham os autos à conclusão para eventual saneamento do feito (tais como 

requisição de outros documentos, citação de co-réus, dentre outros) e/ou averiguação da necessidade de designação de 

audiência de conciliação, instrução e julgamento. Cite-se. Publique-se. 

  

0001044-31.2011.4.03.6311 - DECISÃO JEF Nr. 6311005543/2011 - DAMIAO RODRIGUES PEREIRA (ADV. 

SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES, SP148671 - DEMIS RICARDO GUEDES DE MOURA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Chamo o feito a ordem para 

determinar o cancelamento das perícias agendadas, para o encaminhamento dos autos para análise de eventual 

prevenção. Int. 

  

0000656-31.2011.4.03.6311 - DECISÃO JEF Nr. 6311004500/2011 - KARINA CAMPOS DRUMOND (ADV. 

SP229182 - RAFAELA PEREIRA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). Vistos em tutela antecipada. 

O instituto encartado no art. 273 do CPC e trazido pela Lei 8.952/94, reserva ao interessado, demonstrando a 

probabilidade da existência do seu direito, em razão de prova inequívoca e verossímil, e havendo fundado receio de 

dano irreparável ou de difícil reparação ou, ainda, manifesto abuso de direito de defesa e propósito protelatório do réu, 

além da reversibilidade da decisão, ter o seu direito reconhecido antecipadamente pelo magistrado. 

No presente caso, para se apurar o direito nos moldes dos requisitos referidos, faz-se necessária a elaboração da 
competente perícia contábil, ainda não realizada. 

Outrossim, analisando a providência reclamada, verifica-se que seu pronto atendimento trará a essência satisfativa e 

toda eficácia do provimento principal, divergindo de sua natureza, o caráter precário. 

Como se trata de apreciação cujo objetivo precípuo se completa na própria medida, em homenagem ao princípio do 

contraditório e ampla defesa e face à natureza do pedido de tutela postulado, entendo incabível a concessão do pedido 

de tutela antes da vinda da contestação do réu. 

Ante o exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação de tutela. 

Finalmente, considerando a possibilidade de julgamento antecipado da lide, determino a citação e intimação do Instituto 

réu para apresentar contestação em 30 (trinta) dias, ou, em igual prazo, formular proposta de acordo. 

Outrossim, determino a expedição de ofício à Ilma. Sra. Gerente Executiva do INSS, para que apresente o processo 

administrativo referente ao benefício requerido pela parte autora NB 154908820-0, prazo: 15 (quinze) dias, sob pena de 

cominação de multa diária e sem prejuízo de outras penalidades legais, inclusive busca e apreensão e crime de 

desobediência judicial. 

Contestado o feito ou decorrido in albis o prazo para manifestação do réu, tornem conclusos para sentença. 

Cite-se. Oficie-se. Intimem-se. 

  

0001056-79.2010.4.03.6311 - DECISÃO JEF Nr. 6311017440/2010 - VICTOR DE OLIVEIRA DIAS (ADV.  ) X 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Vistos, etc. 

Considerando as alegações da CEF em contestação e os documentos apresentados em petição de 28/04/2010, que 

comprovam o saque recente das parcelas do seguro-desemprego de Victor de Oliveira Dias, restando apenas a parcela 

4/5 em aberto, intime-se a parte autora a esclarecer o ocorrido, bem como apresentar atestado recente de permanência 

carcerária, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de julgamento conforme o estado do processo. 

Intime-se. 

Após, se em termos, tornem conclusos. 

  

0006754-08.2010.4.03.6104 - DECISÃO JEF Nr. 6311005561/2011 - WALTER DE ANDRADE (ADV. SP093357 - 

JOSE ABILIO LOPES, SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ 

FERNANDO SERRA MOURA CORREIA). Examino a existência de relação de prevenção. Verifico ser o caso de 

demanda originalmente proposta perante a Vara Federal encaminhada a este Juízo. Não há, pois, litispendência. 

Prossiga-se. 

  

0000788-88.2011.4.03.6311 - DECISÃO JEF Nr. 6311005556/2011 - AGNOBALDO VENANCIO NETO (ADV. 

SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO, SP196531 - PAULO CESAR COELHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Vistos, etc. 
1-Comprove a parte autora, no prazo de 10 dias (art. 284, § único, do CPC), a data da opção pelo FGTS, bem como 

apresente documento que informe o número do PIS, sob pena de indeferimento da petição inicial (art. 267, I do Código 

de Processo Civil). Intime-se. 

2-Considerando os princípios da celeridade, economia e concentração de atos que permeiam a atividade do Juizado, 

constitui ônus das partes serem suficientemente diligentes no sentido de trazer à colação elementos que possam 

viabilizar a este núcleo corresponder à presteza solicitada. 

Sendo assim, intime-se a CEF para que no prazo de 60 (sessenta) dias, traga para os autos documentos originais que 

comprovem eventual adesão do autor aos termos da Lei Complementar 110/01, recebimento por força de ação judicial 

ou proposta de acordo, o crédito efetuado se o caso, bem como comprove, no mesmo prazo, o creditamento referente ao 

mês de março de 1990 nos termos da Medida Provisória n. 168/90, indicando a data e o valor do depósito, desde que 

esse índice tenha sido requerido na petição inicial. Int. 
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0001018-33.2011.4.03.6311 - DECISÃO JEF Nr. 6311005579/2011 - ADRIANO APARECIDO ALMEIDA DE 

OLIVEIRA (ADV. SP259121 - FERNANDO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Vistos etc. 

1 - Cite-se o INSS para que apresente contestação no prazo de 30 (trinta) dias. 

2 - Realizada a citação, independente da vinda da contestação, proceda a Serventia a requisição de cópia do processo 

administrativo referente ao benefício objeto da presente ação. Prazo: 60 dias 

3 - Após a apresentação da cópia do processo administrativo, remetam-se os autos à Contadoria Judicial. 

Oficie-se. Cite-se. 

  

0000970-74.2011.4.03.6311 - DECISÃO JEF Nr. 6311005559/2011 - LUCIA SOARES DO NASCIMENTO (ADV. 

SP197701 - FABIANO CHINEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Vistos, 

1-Emende a parte autora a inicial, regularizando sua representação processual apresentando procuração devidamente 

datada, no prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo (art. 267, I do 

CPC).Intime-se. 

2-Cite-se o INSS para que apresente contestação no prazo de 30 (trinta) dias. 

3-Realizada a citação, independente da vinda da contestação, proceda a Serventia a requisição da cópia do processo 
administrativo referente ao benefício objeto da presente ação. Prazo: 60 dias. 

4-Sem prejuízo, intime-se a parte autora a fim de que esclareça se pretende produzir prova oral, justificando a 

pertinência e apresentando o respectivo rol de testemunhas. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de preclusão da prova oral. 

Havendo necessidade de que as testemunhas arroladas sejam intimadas por este Juízo, deverá a parte autora justificar e 

requerer expressamente a expedição de mandado de intimação. Para tanto, deverá fornecer o nome e endereço 

completos, bem como número do RG/CPF para identificação pessoal. 

5-Cumpridas as providências acima, venham os autos à conclusão para eventual saneamento do feito (tais como 

requisição de outros documentos, nomeação de curador, intimação do MPF, citação de co-réus, dentre outros) e/ou 

averiguação da necessidade de designação de audiência de conciliação, instrução e julgamento. Cite-se. Publique-se. 

Oficie-se. 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO CARLOS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SÃO CARLOS 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO CARLOS 

15 ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO CARLOS 
  

EXPEDIENTE Nº 2011/6312000010 -LOTE 790 
  

  

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

0002919-72.2007.4.03.6312 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6312004972/2010 - NAIRE 

DEGAN VERZOLA (ADV. SP195852 - RAFAEL FRANCESCHINI LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Ante o exposto, julgo improcedente o 

pedido formulado pela parte autora em face da Caixa Econômica Federal. Defiro a gratuidade requerida. Sem 

condenação em custas e honorários advocatícios. Com o transito em julgado arquivem-se, com as cautelas de praxe. 

  

  

  

DECISÃO JEF 
  
0003617-78.2007.4.03.6312 - DECISÃO JEF Nr. 6312001217/2011 - PAULO MARCATO JORDAO (ADV. 

SP213182 - FABRICIO HERNANI CIMADON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - 
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RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Recebo o recurso da sentença apresentado pela ré, em seus regulares 

efeitos. 

Suspendo o levantamento dos valores já depositados até o julgamento do recurso interposto e o respectivo trânsito em 

julgado da lide. Oficie-se à Caixa Econômica Federal para o bloqueio dos valores. 

No mais, intime-se a parte contrária para contra-razões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se o processo à Turma Recursal deste Juizado. 

Cumpra-se. Intimem-se. 

  

0002614-83.2010.4.03.6312 - DECISÃO JEF Nr. 6312001204/2011 - DEMILTON LISBOA (ADV. SP200309 - 

ALESSANDRA RELVA IZZO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Designo o dia 12.04.2011 às 14h45 para a realização de perícia médica, 

nomeando perito o Dr. CARLOS ROBERTO BERMUDES, com prazo de trinta dias para a entrega do laudo pericial. 

Designo o dia 29.06.2011 às 16h30 para a realização de audiência de instrução e julgamento. Intimem-se. 

  

0002108-10.2010.4.03.6312 - DECISÃO JEF Nr. 6312001229/2011 - DOMINGAS FARIAS DOS SANTOS (ADV. 

SP086689 - ROSA MARIA TREVIZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Designo e nomeio, CARLOS FISCHER DE TOLEDO, médico Clínico 

Geral, para realização de Perícia Indireta, com prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo. 
Designo para realização da perícia o dia 22/03/2011 às 17:00 horas. 

Intimem-se. 

Cumpra-se. 

  

0002509-09.2010.4.03.6312 - DECISÃO JEF Nr. 6312001210/2011 - EDVALDO ANTONIO FALVO (ADV. 

SP263960 - MARCUS VINICIUS MONTAGNANI FIGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Manifeste-se o autor, no prazo dez dias, acerca da 

proposta de acordo ofertada pelo INSS. Intime-se. 

  

0000020-67.2008.4.03.6312 - DECISÃO JEF Nr. 6312005883/2010 - MARIA GUERREIRO ESTRADA (ADV. 

SP285407 - GIOVANI MORETTE TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento 

para o dia 01º de fevereiro de 2011, às 15:45 horas, ocasião em que a parte autora poderá produzir provas documentais e 

testemunhais da data de início de sua incapacidade. 

Providencie a secretaria a juntada de cópias do Procedimento Administrativo referente ao benefício pleiteado. 

Intimem-se. 

  
0002597-52.2007.4.03.6312 - DECISÃO JEF Nr. 6312001194/2011 - CLAUDINEI PRICHUSLOICHS BENEVIDES 

(ADV. SP153196 - MAURICIO SINOTTI JORDAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Manifeste-se o autor, no prazo de dez dias, acerca da proposta 

de acordo ofertada pelo INSS. Intime-se. 

  

0000020-67.2008.4.03.6312 - DECISÃO JEF Nr. 6312008320/2010 - MARIA GUERREIRO ESTRADA (ADV. 

SP285407 - GIOVANI MORETTE TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Por necessidade de readequação da pauta, ANTECIPO a 

audiência de conciliação, instrução e julgamento destes autos para o dia 23 de setembro de 2010, às 14:30 horas. 

Intimem-se. 

  

0002698-84.2010.4.03.6312 - DECISÃO JEF Nr. 6312001211/2011 - MARIA DE LOURDES AMARAL DA SILVA 

(ADV. SP248935 - SCHEILA CRISTIANE PAZATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Regularize a parte autora a petição inicial, no prazo 

de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de indeferimento e extinção do feito, juntando, comprovação da solicitação 

administrativa quanto ao objeto do pleito, junto ao Instituto-réu, com sua negativa ou omissão. Nas ações 

previdenciárias no âmbito dos Juizados Especiais Federais é necessária a prévia caracterização de lide para atender à 
condição da ação relativa ao interesse de agir (modalidade utilidade/necessidade) do provimento jurisdicional, o que se 

dá com o prévio requerimento administrativo, em que haja indeferimento expresso do pedido ou demora injustificável 

para sua apreciação. 

                                              Após, se em termos, cite-se. 

  

0002502-17.2010.4.03.6312 - DECISÃO JEF Nr. 6312001193/2011 - EDNA MARIA ANTONIO MARTINS (ADV. 

SP256762 - RAFAEL MIRANDA GABARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Regularize a parte autora a petição inicial, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, sob pena de indeferimento e extinção do feito, juntando, comprovação da solicitação 

administrativa quanto ao objeto do pleito, junto ao Instituto-réu, com sua negativa ou omissão. Nas ações 

previdenciárias no âmbito dos Juizados Especiais Federais é necessária a prévia caracterização de lide para atender à 
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condição da ação relativa ao interesse de agir (modalidade utilidade/necessidade) do provimento jurisdicional, o que se 

dá com o prévio requerimento administrativo, em que haja indeferimento expresso do pedido ou demora injustificável 

para sua apreciação. Prossiga-se. 

  

0002108-10.2010.4.03.6312 - DECISÃO JEF Nr. 6312011678/2010 - DOMINGAS FARIAS DOS SANTOS (ADV. 

SP086689 - ROSA MARIA TREVIZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Reconheço a prevenção deste Juizado Especial Federal para conhecer e 

julgar o feito, em face do decidido anteriormente no processo n. 2007.63.12.001725-8 (sentença em anexo), nos termos 

dos arts.106 e 253, I, do CPC. Nada a providenciar, ante a distribuição destes autos ao próprio Juizado Especial. Cite-se. 

  

0001929-47.2008.4.03.6312 - DECISÃO JEF Nr. 6312001201/2011 - ANTONIO CARLOS PASQUALE (ADV. 

SP123553 - ANTONIO CARLOS PASQUALE JUNIOR); MIRIAN DE OLIVEIRA CARON PASQUALE (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

Manifestem-se as partes, no prazo comum de dez dias, se o possível acordo anunciado em audiência realizada em 

03.12.2010 restou frutífero. 

Após, venham os autos conclusos. 

Intimem-se. 

  
0000020-67.2008.4.03.6312 - DECISÃO JEF Nr. 6312001238/2011 - MARIA GUERREIRO ESTRADA (ADV. 

SP285407 - GIOVANI MORETTE TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Considerando que a parte recorrente faz jus ao benefício da 

assistência judiciária gratuita e que inexiste Defensoria Pública da União nesta Subseção Judiciária de São Carlos, em 

observância ao artigo 41, §2º da Lei 9.099/95, combinado com o artigo 1º da Lei 10.259/01, nomeio o Dr. GIOVANI 

MORETTE TEIXEIRA, OAB SP-285.407, com endereço profissional à Rua Clemente Segundo Pinho, 257, Vl Xavier, 

Araraquara, para atuar como advogado dativo no presente processo, devendo apresentar, no prazo de 10 (dez) dias, 

razões de recurso, bem como proceder ao ulterior acompanhamento do feito. 

Após a apresentação das razões, tornem os autos conclusos. 

Intimem-se. 

  

0002919-72.2007.4.03.6312 - DECISÃO JEF Nr. 6312001239/2011 - NAIRE DEGAN VERZOLA (ADV. SP195852 - 

RAFAEL FRANCESCHINI LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Considerando que a parte recorrente faz jus ao benefício da assistência judiciária 

gratuita e que inexiste Defensoria Pública da União nesta Subseção Judiciária de São Carlos, em observância ao artigo 

41, §2º da Lei 9.099/95, combinado com o artigo 1º da Lei 10.259/01, nomeio o Dr. RAFAEL FRANCESCHINI 

LEITE, OAB SP-195.852, com endereço profissional à Rua Santo Antonio, 550, Apto 306, Bela Vista, São Paulo, para 
atuar como advogado dativo no presente processo, devendo apresentar, no prazo de 10 (dez) dias, razões de recurso, 

bem como proceder ao ulterior acompanhamento do feito. 

Após a apresentação das razões, tornem os autos conclusos. 

Intimem-se. 

  

0002030-16.2010.4.03.6312 - DECISÃO JEF Nr. 6312001025/2011 - GISLENE APARECIDA FERRAZ FARIAS 

(ADV. SP241326 - RUY MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Manifeste-se a parte autora, no prazo de 

cinco dias, sobre a proposta de acordo efetuada pelo réu. Intimem-se. 

  

0002990-40.2008.4.03.6312 - DECISÃO JEF Nr. 6312001228/2011 - ANNA IROLDI EVANGELISTA (ADV. 

SP289984 - WANESSA BERTELLI MARINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Intimem-se às partes, para querendo, manifestarem-se, no 

prazo de 05 dias, sobre os prontuários médicos anexados aos autos. 

  

0002722-83.2008.4.03.6312 - DECISÃO JEF Nr. 6312001261/2011 - JAIR GARCIA (ADV. SP101577 - BENITA 

MENDES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 
REPRESENTANTE LEGAL). Compulsando os autos e levando em conta principalmente a análise do Laudo Médico 

produzido em Juízo, verifico que o autor é portador de graves sequelas de acidente vascular cerebral extenso, desde 

dezembro 2007, estando total e permanente incapaz para trabalho e para vida independente. Logo, verifica-se que a 

representação processual do autor demanda regularização, razão pela qual suspendo o andamento do feito pelo prazo de 

sessenta dias para que o patrono do autor providencie a regularização de sua representação processual, juntando a 

certidão de interdição e novo mandato, sob pena de extinção do processo sem julgamento do mérito. 

  

0000187-16.2010.4.03.6312 - DECISÃO JEF Nr. 6312001236/2011 - ANTONIO DONIZETTI DE LIMA (ADV. 

SP224751 - HELLEN CRISTINA PICCA PREDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 1-Intime-se o INSS para manifestar-se sobre o pedido de 
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habilitação da mãe do de cujus, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 1.060, I e V, do CPC c.c. art. 112 da Lei 

8.213/91. 

                            2-Indefiro o requerimento de inclusão de pensão por morte, pedido que deverá ser ajuizado 

separadamente.  

                            3-Intimem-se as partes. 

  

0002217-29.2007.4.03.6312 - DECISÃO JEF Nr. 6312001216/2011 - PATRICIA CARILE DORICCI (ADV. 

SP102534 - JOAO ALBERTO CRUVINEL MOURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Recebo o recurso da sentença apresentado pela ré, em seus 

regulares efeitos. 

Suspendo o levantamento dos valores já depositados até o julgamento do recurso interposto e o respectivo trânsito em 

julgado da lide. Oficie-se à Caixa Econômica Federal para o bloqueio dos valores. 

No mais, verifico que a parte contrária já apresentou contrarrazões. Portanto, distribua-se o processo à Turma Recursal 

deste Juizado. 

Cumpra-se. Intimem-se. 

  

0001456-90.2010.4.03.6312 - DECISÃO JEF Nr. 6312001205/2011 - AURORA IGNACIA (ADV. SP241326 - RUY 

MOLINA LACERDA FRANCO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Regularize o nome do autor, no prazo de dez dias, na petição anexada 

aos autos em 17.02.2011. Intime-se. 

  

0001982-28.2008.4.03.6312 - DECISÃO JEF Nr. 6312001215/2011 - AENIS LUCIO DE ALBUQUERQUE (ADV. 

SP149349 - ANTONIO FERNANDO CENTANIN, SP114370 - AENIS LUCIO DE ALBUQUERQUE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). A parte autora 

pleiteia reabertura de prazo processual para interposição de recurso da sentença, fundamentando o pedido no art. 183 do 

CPC. Aduz que, quando da publicação da decisão que rejeitou os embargos de declaração, interpostos contra a sentença 

proferida nos autos, o autor estaria detido e, portanto, impossibilitado de interpor o recurso cabível e, até mesmo, de 

receber a respectiva intimação através da imprensa oficial. 

Todavia, conforme se depreende da simples leitura dos arts. 183 e parágrafos do CPC, eventual reabertura de prazo 

processual somente se justifica mediante a comprovação da ocorrência de justa causa, ou seja, de “evento imprevisto, 

alheio à vontade da parte, e que a impediu de praticar o ato por si ou por mandatário” (grifo meu). 

No presente caso, a parte autora não comprovou a ocorrência da alegada justa causa, uma vez que juntou aos autos 

apenas o mandado de prisão expedido contra si. Assim, não restou comprovado o efetivo cumprimento do mandado de 

prisão, ou seja, a efetiva prisão, nem mesmo as datas da alegada prisão e/ou de eventual soltura. Tal ausência de prova, 

por si só, seria bastante para fundamentar o indeferimento de seu pedido de reabertura de prazo. Mas não é só. 
Verifica-se, também, que a parte autora constituiu advogado nos autos, que, inclusive, subscreveu a peça inicial. Assim, 

conforme acima exposto, é certo que eventual prisão da parte autora, ainda que tivesse sido comprovada, não impediria 

seu mandatário de praticar o ato processual pertinente (interposição de recurso), ou seja, não impediria a parte autora de 

praticar o ato mencionado, através de seu mandatário. 

Indefiro, portanto, o pedido de reabertura do prazo recursal formulado pela parte autora, uma vez que não configurada 

nenhuma das hipóteses excepcionalíssimas descritas pelo CPC. 

Certifique-se o trânsito em julgado. Após, arquivem-se os autos. 

Intimem-se. 

  

0004663-68.2008.4.03.6312 - DECISÃO JEF Nr. 6312001233/2011 - WALKIRIA NOEMA DE MATTOS (ADV. 

SP262415 - LUIZ EDUARDO GIACOMO BUONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Inicialmente, afasto a possibilidade de prevenção vez que os 

pedidos e a causa de pedir são distintos. 

Diante da impossibilidade da inquirição da testemunha do juízo, Moacyr Barbosa, segundo informado pelo juízo 

deprecado, e não havendo certeza de que seu estado de saúde permita o seu depoimento, inviável a insistência na 

produção de tal prova. Oficie-se ao juízo deprecado, solicitando a devolução da carta precatória, independentemente do 

cumprimento. 
Outrossim, impossível a expedição de ofício à Casa de Repouso Lar da Paz, haja vista petição da parte autora anexada 

aos autos em 13/10/2010. 

Declaro, assim, encerrada a instrução probatória. 

Manifestem-se as partes, no prazo comum de 10 dias, em alegações finais escritas. 

Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença. 

Intimem-se. 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

10ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6315000072 
  

  
  

DECISÃO JEF 
  

0052933-88.2010.4.03.6301 - DECISÃO JEF Nr. 6315004461/2011 - JOSE RICARDO DA SILVA (ADV. SP249818 - 

TANIA MARIA COSTA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Mantenho a decisão anterior pelos seus próprios fundamentos. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de ação por meio da qual a 

parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário indeferido 

administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o 

provimento jurisdicional não seja antecipado.  
A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou 

de difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, 

não configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, 

em sede desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do 

julgamento do mérito.  

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido.  

O INSS indeferiu o benefício sob o fundamento de que a parte autora possui renda superior a ¼ de salário 

mínimo.  

Levando-se em consideração que o INSS, na condição de agente público está obrigado a observar o princípio da 

legalidade estrita, não é possível dizer que o benefício foi indeferido indevidamente já que o INSS apenas 

cumpriu o que determinar o artigo 20 da Lei 8.742/93. E, ainda que assim não fosse, a miserabilidade da parte 

autora só poderá ser verificada após a vinda aos autos do laudo sócioeconômico.  
Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela.  

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  
0001093-60.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004760/2011 - MARIA JOSE FERREIRA PEREIRA (ADV. 

SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001078-91.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004762/2011 - JOANA ARRUDA DE PROENCA (ADV. 

SP186083 - MARINA ELAINE PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

0001410-92.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004390/2011 - LAUDICEIA OLIVEIRA GOMES (ADV. 

SP163058 - MARCELO AUGUSTO MARTINS FORAMIGLIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Expeça-se mandado 

de intimação para a oitiva da testemunha arrolada pela parte autora no endereço indicado na petição de 21.02.2011. 
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Intime-se. 

  

0001094-45.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004744/2011 - OSVALDO RODRIGUES (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). Não há que se falar em 

prevenção, uma vez que a competência deste Juizado é absoluta. Entretanto, considerando a possibilidade de haver 

coisa julgada/litispendência, junte o autor, no prazo de dez dias, cópia integral da petição inicial e eventual sentença 

proferida nos autos nº 09025750819984036110, em curso na 1ª Vara Federal de Sorocaba, sob pena de extinção do 

processo. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista que os autos 

mencionados no Termo Indicativo de Prevenção tratam do mesmo pedido desta ação, e considerando que aquele 

processo foi extinto sem julgamento do mérito, verifico a prevenção deste Juizado para processar e julgar a 

presente ação. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  
0001132-57.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004968/2011 - EMILENE DAL POSSO (ADV. SP219908 - 

THIAGO JOSE DINIZ SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001263-32.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005126/2011 - LUIZ GUSTAVO DA SILVA ALMEIDA 

(ADV. SP251298 - JANAINA DE CAMARGO OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001165-47.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005066/2011 - OSMAR FERREIRA LOPES (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

0001210-51.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005127/2011 - MARIO FRANCISCO GALDINO (ADV. 

SP082643 - PAULO MIOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Não há que se falar em prevenção, uma vez que a 

competência deste Juizado é absoluta. Entretanto, considerando a possibilidade de haver coisa julgada/litispendência, 

junte o autor, no prazo de dez dias, cópia integral da petição inicial e eventual sentença proferida nos autos nº 

00017814120004036110, em curso na 2ª Vara Federal de Sorocaba, sob pena de extinção do processo. 
  

0009490-45.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004920/2011 - MARIA DARCI VALERIO DA SILVA (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Dê-se ciência às partes do laudo médico 

pericial complementar. 

Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias, voltem os autos conclusos. 

Intimem-se. 

  

0001139-49.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004966/2011 - CATARINA AMANDA MARTINELLI 

MACHADO (ADV. SP191444 - LUCIMARA MARQUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Junte a autora 

Catarina, no prazo de dez dias, cópia do termo de curatela em nome da subscritora da procuração ad judicia juntada com 

a peça inaugural, sob pena de extinção do processo. 

2. Junte a autora, no prazo de dez dias, cópia do CPF e RG de sua eventual representante, Maria Celia Nakazato, sob 

pena de extinção do processo. 

3. Junte a autora, no prazo de dez dias, atestado de permanência carcerária atualizado, sob pena de extinção do 

processo. 
4. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Encaminhem-se os autos à 

Contadoria Judicial para elaboração dos cálculos de acordo com o acórdão proferido pela Turma Recursal de 

São Paulo. 

 Publique-se. Cumpra-se. 

  
0006451-16.2005.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004543/2011 - DIMAS RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP065372 

- ARI BERGER, SP148450 - JOAO MACHADO JUNIOR, SP206958 - HELOÍSA AUGUSTA VIEIRA DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 843/948 

  

0005234-35.2005.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004602/2011 - DOMINGOS JACÓ FILHO (ADV. SP022523 - 

MARIA JOSE VALARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0006824-47.2005.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004580/2011 - LEVINDO MOREIRA DIAS (ADV. SP192911 - 

JOSE ALEXANDRE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0013353-77.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004784/2011 - EVANDRO APARECIDO SOARES (ADV. 

SP236440 - MARIO SERGIO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

0005773-59.2009.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004931/2011 - LAERCIO FERREIRA (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Manifeste-se o INSS, no prazo de 10 (dez) dias, 

acerca da petição da parte autora apresentada em 08.02.2011. 
Após, voltem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

0009183-96.2007.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004669/2011 - LUIZ CARLOS BUENO DE OLIVIERA (ADV. 

SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Homologo, por decisão, os 

novos valores apresentados pela Contadoria Judicial, conforme acórdão proferido pela Turma Recursal transitado em 

julgado e, consequentemente, declaro que os valores atrasados, até a competência de janeiro/2008, totalizam R$ 

22.800,00, conforme limitação constante da sentença e mantida pela Turma Recursal. 

Manifestem-se as partes no prazo de dez dias, sob pena de preclusão. 

Decorrido o prazo sem manifestação, expeça-se RPV. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro o pedido de dilação pelo prazo 

improrrogável de 10 (dez) dias e sob pena de extinção do processo. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, venham os autos conclusos. 

Intime-se. 

  
0010169-45.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004376/2011 - CARLOS ROBERTO DA GRAÇA (ADV. 

SP114207 - DENISE PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010173-82.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004377/2011 - VALDIRENE RODRIGUES DE LIMA (ADV. 

SP114207 - DENISE PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010490-80.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004465/2011 - ELIAS FRANCISCO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0008415-68.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004667/2011 - VALTER MACHADO (ADV. PR034202 - 

THAIS TAKAHASHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0009423-80.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004716/2011 - EDNILSON FRANCISCO ANTUNES (ADV. 
SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. Junte o autor, no prazo de dez dias, 

comprovante de residência atualizado (qualquer dos últimos três meses) e em nome próprio, sob pena de 

extinção do processo. 

2. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os pressupostos necessários à sua concessão neste momento processual. 

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações 
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especiais nas quais exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado é possível a concessão de prestação 

jurisdicional emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada, mas ressalto que o pedido será novamente 

apreciado quando da prolação de sentença nesta instância. 

3. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  
0001017-36.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004758/2011 - ALCIDES DE OLIVEIRA PINTO (ADV. 

SP144124 - ANA REGINA MARTINHO GUIMARAES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. ROBERTO 

CARLOS SOBRAL SANTOS). 

  

0001221-80.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005131/2011 - MAURO BENEDITO PEREIRA (ADV. 

SP208917 - REGINALDO DIAS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

0000366-04.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004743/2011 - MARIA APARECIDA PIRES CARDOSO 

(ADV. SP199459 - PATRICIA CRISTINA DE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1) Não há que se falar em 
prevenção entre os processos mencionados no Termo Indicativo de Prevenção uma vez que as ações tratam de 

pedidos/períodos diversos. 

2) Dê-se ciência às partes do laudo médico pericial. 

Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, voltem os autos conclusos. 

Intimem-se. 

  

0000073-34.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004707/2011 - MARIA DE FATIMA CARVALHO (ADV. 

SP291101 - KELLY APARECIDA DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Cumpra a parte autora integralmente a 

decisão anterior com a juntada da declaração de endereço firmada pelo titular do imóvel, no prazo improrrogável de 10 

(dez) dias e sob pena de extinção. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, venham os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

0003620-87.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004664/2011 - ROSELI PAIS DE CAMARGO (ADV. 

SP199133 - WILLI FERNANDES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Homologo, por decisão, os novos valores 
apresentados pela Contadoria Judicial referente apenas aos valores atrasados, conforme acórdão proferido pela Turma 

Recursal transitado em julgado. 

Manifestem-se as partes no prazo de dez dias, sob pena de preclusão. 

Decorrido o prazo sem manifestação, voltem expeça-se RPV. 

2. Oficie-se ao INSS para que seja imediatamente implantado o acréscimo de 25% na aposentadoria por invalidez a 

partir da competência de novembro/2008. 

  

0010959-29.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004739/2011 - JOSE APARECIDO DOS SANTOS (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Cumpra a parte autora integralmente a 

decisão anterior, com a juntada de cópia da inicial dos autos do processo mencionado no termo de prevenção, no prazo 

improrrogável de 10 (dez) dias e sob pena de extinção. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

0000597-31.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005141/2011 - MARTA DE GOES VIEIRA (ADV. SP080099 - 

JULIETA ARRUDA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Cumpra a parte autora integralmente a decisão 

anterior juntando cópia da CTPS onde constem todos os campos referentes às anotações dos vínculos de emprego e a 

primeira página com a sua ausência, no prazo de 10 (dez) dias e sob pena de extinção. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

0008333-71.2009.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004975/2011 - EULZA TRINDADE CARDOSO DA SILVA 

(ADV. SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Defiro o pedido de 

desistência do recurso interposto pela parte autora. 
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0009250-56.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005026/2011 - EUDES PEREIRA PINHEIRO (ADV. SP111560 

- INES PEREIRA REIS PICHIGUELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Cumpra a parte autora integralmente a decisão 

anterior com a juntada de cópia do CPF do menor Reinaldo Pereira Pinheiro, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias e 

sob pena de extinção. 

Decorrido o prazo supra com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

0006375-16.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004384/2011 - RICARDO RODRIGUES MARINS (ADV. 

SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Indefiro o pedido da parte autora vez que 

inexiste médico credenciado neste Juizado na especialidade indicada. 

Voltem os autos conclusos. 

  

0010664-89.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004425/2011 - WALFREDO LUZ PITOMBEIRA (ADV. 

SP153365 - ESTELA APARECIDA FERREIRA DA SILVA BISCAINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Suspendo o processo 

por 30 (trinta) dias para a regularização do pólo ativo com a habilitação do(a) inventariante ou dos sucessores da parte 
autora, devendo estes providenciar a juntada aos autos da cópia do RG, CPF e do comprovante de endereço atual de 

cada um, sob pena de extinção do processo (Lei 9099/95, art. 51, V). 

  

0009418-91.2010.4.03.6110 - DECISÃO JEF Nr. 6315004721/2011 - JOAO BATISTA DA SILVA (ADV. SP080547 - 

NEUSA APARECIDA DE MELLO VALENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Expeça-se mandado de intimação para a 

oitiva das testemunhas arroladas pela parte autora. 

Intime-se. 

  

0009806-58.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004673/2011 - GUMERCINDO ARRUDA FILHO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). Face o tempo 

decorrido, reitere-se, por e-mail, a solicitação de cópias para fins de verificação de prevenção. 

  

0001198-37.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005064/2011 - MANOEL PAULO DA SILVA (ADV. 

SP082643 - PAULO MIOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Não há que se falar em prevenção, uma vez que a 

competência deste Juizado é absoluta. Entretanto, considerando a possibilidade de haver coisa julgada/litispendência, 
junte o autor, no prazo de dez dias, cópia integral da petição inicial e eventual sentença proferida nos autos nº 

00502793520004030399, em curso na 2ª Vara Federal de Sorocaba, sob pena de extinção do processo. 

  

0009179-59.2007.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004671/2011 - MARIA JOSÉ CAVALCANTE TOBITA (ADV. 

SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Homologo, por decisão, os 

novos valores apresentados pela Contadoria Judicial, conforme acórdão proferido pela Turma Recursal transitado em 

julgado e, consequentemente, declaro que os valores atrasados, até a competência de janeiro/2011, totalizam R$ 

4.262,08. 

Manifestem-se as partes no prazo de dez dias, sob pena de preclusão. 

Decorrido o prazo sem manifestação, expeça-se RPV. 

  

0010170-30.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004665/2011 - TERCILA TEZOLINI (ADV. SP251298 - 

JANAINA DE CAMARGO OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). Aguarde-se por 05 (cinco) dias o integral cumprimento da decisão anterior. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos. 

Intime-se. 
  

0001174-09.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005063/2011 - VALDIR DA CONCEICAO RODRIGUES 

(ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Não há que se falar em prevenção, uma 

vez que a competência deste Juizado é absoluta. Entretanto, considerando a possibilidade de haver coisa 

julgada/litispendência, junte o autor, no prazo de dez dias, cópia integral da petição inicial e eventual sentença proferida 

nos autos nº 00121590720104036110, em curso na 3ª Vara Federal de Sorocaba, sob pena de extinção do processo. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

0010774-88.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005073/2011 - BASILIO GONCALVES DA SILVA (ADV. 

SP108743 - ALBERTO ALVES PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Dê-se vista ao perito médico judicial a 

fim de que apresente laudo médico complementar com as respostas aos quesitos formulados pela parte autora na petição 

de 23.02.2011, no prazo de 10 (dez) dias. 

  

0012262-15.2009.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315014994/2010 - BENEDITA ROSEMEIRE BARROS (ADV. 

SP174698 - LUCIMARA MIRANDA BRASIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos em inspeção. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência às partes do laudo social 

e/ou médico pericial. 

Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, voltem os autos conclusos.  

Intimem-se. 

  
0008571-56.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004568/2011 - MARIA PEREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP248170 - JANAINA RAQUEL FELICIANI DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0008109-02.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004572/2011 - FRANCISCA BEZERRA DE AGUIAR (ADV. 
SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0008512-68.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004569/2011 - MIRTES DA ROSA MARTINS (ADV. 

SP199133 - WILLI FERNANDES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0008111-69.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004571/2011 - IVANILDE CANDIDO (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0007892-56.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004573/2011 - BRIGIDA PEREIRA DE CARVALHO (ADV. 

SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0007776-50.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004575/2011 - LEVY NUNES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0007605-93.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004578/2011 - ALAIDE PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0007604-11.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004579/2011 - LUAN EMERSON DA SILVA PAULI (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

0000355-72.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005030/2011 - SIRLENE DA SILVA LIMA (ADV. SP172920 - 

KELLEN ROBERTA DE ARAUJO BERGARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Verifico que parte do pedido ora 

postulado já foi objeto de ação no processo sob nº 00129738720084036110, que tramitou perante a 1ª Vara Federal de 

Sorocaba e foi julgado improcedente. Portanto, com relação ao período discutido naquela ação, operou-se coisa julgada. 

Assim, o pedido aqui postulado deve ser analisado a partir do novo requerimento administrativo, ou seja, 18.11.2010. 
Aguarde-se a realização da perícia médica já designada. 

  

0001176-13.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004670/2011 - VAGNER MUNHOZ CERESO (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA, SP116304 - 

ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA). Defiro o pedido de dilação requerido pela CEF pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência à parte autora do 

cumprimento da sentença pela Delegacia da Receita Federal. 

Intime-se. Arquivem-se. 
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0000554-02.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004713/2011 - IRINEU ROBERTO MARTIN (ADV. SP158418 

- NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. ROBERTO 

CARLOS SOBRAL SANTOS). 

  

0014820-91.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004714/2011 - SERGIO LUIZ GERMANO GUERRERO 

(ADV. SP106008 - IMAR EDUARDO RODRIGUES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. ROBERTO 

CARLOS SOBRAL SANTOS). 

*** FIM *** 

  

0010583-14.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004545/2011 - FRANCISCO PAREGINE (ADV. SP111335 - 

JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Homologo, por decisão, os novos valores 

apresentados pela Contadoria Judicial, conforme acórdão proferido pela Turma Recursal transitado em julgado e, 

consequentemente, declaro que os valores atrasados, até a competência de novembro/2008, totalizam R$ 3.490,24. 

Manifestem-se as partes no prazo de dez dias, sob pena de preclusão. 

Decorrido o prazo sem manifestação, expeça-se RPV. 

  

0012206-79.2009.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004915/2011 - WALDIR CAMPANA (ADV. SP111335 - 
JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Recebo o recurso do INSS nos efeitos devolutivo e 

suspensivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Não obstante, vedada a execução provisória, em atenção às normas dos artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o 

cumprimento da sentença dar-se-á tão-somente após o seu trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da 

prolação da referida sentença. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, intime-se, se for o caso, o Ministério Público Federal. 

Após, cumpra-se a parte final da decisão anterior remetendo-se os autos à Turma Recursal. 

Intime-se. 

  

0001175-91.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005061/2011 - ELISA FERRI (ADV. SP224699 - CARINA DE 

OLIVEIRA GUIMARÃES MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Não há que se falar em prevenção, uma vez que a 

competência deste Juizado é absoluta. Entretanto, considerando a possibilidade de haver coisa julgada/litispendência, 

junte o autor, no prazo de dez dias, cópia integral da petição inicial e eventual sentença proferida nos autos nº 

09033716719964036110 e 00012274319994036110, em curso respectivamente na 3ª e 1ª Vara Federal de Sorocaba, 
sob pena de extinção do processo. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. Junte o autor, no prazo de dez dias, 

cópia legível do CPF, sob pena de extinção do processo. 

2. Não há que se falar em prevenção entre os processos mencionados no Termo Indicativo de Prevenção uma vez 

que as ações tratam de pedidos/períodos diversos. 

3. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  
0001158-55.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005069/2011 - MARINALVA DE LUS (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001159-40.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005070/2011 - MARINALVA DE LUS (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  
0001160-25.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005071/2011 - MARINALVA DE LUS (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

0001262-47.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005120/2011 - RAFAELLA PELEGRINI CARDOSO SOARES 

(ADV. SP269942 - PAULA FRANCINE VIRGILIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Junte o autor Rafaella (menor), no 

prazo de dez dias, cópia do CPF próprio, sob pena de extinção do processo. 

2. Junte o autor, no prazo de dez dias, cópia do CPF de sua representante legal subscritora da procuração ad judicia 

juntada com a inicial, sob pena de extinção do processo. 
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3. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Justifique a parte autora o não 

comparecimento à perícia médica, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias e sob pena de extinção do feito. 

Decorrido o prazo supra, com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos.  

Intime-se. 

  
0010996-56.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004564/2011 - PAULO ROBERTO FRANCESCHI (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000384-25.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004917/2011 - ALMIR DONIZETH REBUSTINI (ADV. 

SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000111-46.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004918/2011 - MARIA MOURA DA SILVA (ADV. SP218805 

- PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
*** FIM *** 

  

0001027-80.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004764/2011 - MARIO FRANCISCO DA SILVA (ADV. 

SP153365 - ESTELA APARECIDA FERREIRA DA SILVA BISCAINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Não há que se falar 

em prevenção entre os processos mencionados no Termo Indicativo de Prevenção uma vez que as ações tratam de 

pedidos/períodos diversos. 

Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício 

previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 
configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O pedido de concessão de aposentadoria por idade ao trabalhador rural foi indeferido pelo INSS em razão da não 

comprovação da condição de trabalhador rural. Para que seja concedida liminar, é necessário que haja elementos 

mínimos indicando que a parte autora era lavradora. Contudo, sem dilação probatória e análise minuciosa dos 

documentos que instruem a inicial não é possível atestar a condição de trabalhador rural da parte autora. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

0002077-54.2005.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004672/2011 - FELIPE DE OLIVEIRA VIEIRA - REP. 

EUNICE DE OLIVEIRA MACHADO (ADV. SP160800 - ALTEVIR NERO DEPETRIS BASSOLI) X INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 

TARGINO). Face o tempo decorrido, reitere-se, por e-mail, a solicitação encaminhada à Turma Recursal. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro ao autor os benefícios da 

Assistência Judiciária Gratuita. 

  
0001142-04.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004965/2011 - ILCE DE SOUZA BATISTA (ADV. SP303190 - 

GRAZIELA COSTA LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 
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0001212-21.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005104/2011 - JURANDIR VILHENA CARDOSO (ADV. 

SP107490 - VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. ROBERTO CARLOS 

SOBRAL SANTOS). 

  

0001215-73.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005102/2011 - SEVERINA RODRIGUES DA CUNHA 

LEMOS (ADV. SP111560 - INES PEREIRA REIS PICHIGUELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001153-33.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005060/2011 - PEDRO ALVES DA SILVA (ADV. SP082954 - 

SILAS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001213-06.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005103/2011 - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA 

SILVEIRA (ADV. SP232714 - JULIANA CAPUCCI BRASSOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001243-41.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005112/2011 - JOAO RODRIGUES MACHADO (ADV. 

SP090678 - MARIA JUDITE PADOVANI NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001146-41.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004964/2011 - CELIO RODRIGUES XAVIER (ADV. 

SP204334 - MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001134-27.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004967/2011 - SEVERINO FERREIRA DE CARVALHO 

(ADV. SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0012262-15.2009.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315000287/2010 - BENEDITA ROSEMEIRE BARROS (ADV. 

SP174698 - LUCIMARA MIRANDA BRASIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001060-70.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004753/2011 - GEISISLAINE MARTINS VALERIANO 

(ADV. ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO); LEIDISSANDRA MARTINS VALERIANO (ADV./PROC. ). 
  

0001252-03.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005111/2011 - LUIZ ANTONIO VIEIRA (ADV. SP213862 - 

CAROLINE GUGLIELMONI ABE ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001464-24.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004906/2011 - KATE MACIEL DIAS (ADV. SP289096A - 

MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001271-09.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005119/2011 - LUIZ CARLOS DE LIMA (ADV. SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

0004273-26.2007.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004388/2011 - ODIMAR FELICIANO PRIMO (ADV. 

SP106008 - IMAR EDUARDO RODRIGUES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. SP107277 - REINER 

ZENTHOFER MULLER). Prejudicado o pedido da parte autora vez que já foi expedida e liberada em 11.01.2011 a 
RPV para o pagamento dos honorários de sucumbência. 

Intime-se. Arquivem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso da parte autora no 

efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, intime-se, se for o caso, o Ministério Público Federal. 

Nada sendo requerido, remetam-se os autos à Turma Recursal. 

Intime-se. 
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0008685-92.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004908/2011 - JOEL ROQUE MURATT (ADV. SP064405 - 

TADEU ANTONIO SOARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0008684-10.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004909/2011 - MARIO BOAVENTURA DE MORAES (ADV. 

SP064405 - TADEU ANTONIO SOARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0008683-25.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004910/2011 - TADAO YOKOTA (ADV. SP064405 - TADEU 

ANTONIO SOARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

0008682-40.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004911/2011 - NILTON GONCALVES (ADV. SP064405 - 

TADEU ANTONIO SOARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

0008680-70.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004912/2011 - ARMANDO RODRIGUES DA SILVA (ADV. 

SP064405 - TADEU ANTONIO SOARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 
RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0008679-85.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004913/2011 - LUIZ GATTO (ADV. SP064405 - TADEU 

ANTONIO SOARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

0007852-74.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004914/2011 - IZALTINO FRANCISCO PEREIRA (ADV. 

SP064405 - TADEU ANTONIO SOARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

0005581-92.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004865/2011 - MAURO PEREIRA DE LIMA (ADV. SP262041 

- EDMILSON ALVES DE GODOY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0005458-31.2009.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004867/2011 - OSCARLINA RIBEIRO PEREIRA (ADV. 

SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
  

0000034-71.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004900/2011 - JOSE MANOEL MOREIRA CESAR (ADV. 

SP111560 - INES PEREIRA REIS PICHIGUELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0012743-12.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004773/2011 - DOMINGOS GOMES DOS SANTOS (ADV. 

SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0005326-71.2009.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004868/2011 - NEUZA DE SOUZA NORONHA (ADV. 

SP194126 - CARLA SIMONE GALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000463-38.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005097/2011 - DARCI ALVES FLORIANO (ADV. SP213004 - 

MÁRCIO AURÉLIO DE OLIVEIRA PRESTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  
0009727-79.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004853/2011 - ANA LUCIA RAPHANELI DE OLIVEIRA 

(ADV. SP248170 - JANAINA RAQUEL FELICIANI DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0009101-60.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004854/2011 - MARIA DAS BROTAS DA LUZ (ADV. 

SP241671 - CLEDIR MENON JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0007351-23.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004855/2011 - DIRCEU DE MORAES POLY (ADV. SP262041 

- EDMILSON ALVES DE GODOY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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0006407-21.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004857/2011 - MARIO APARECIDO NICACIO (ADV. 

SP192911 - JOSE ALEXANDRE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0006335-34.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004858/2011 - JOSÉ MARIA CORREA (ADV. SP127921 - 

NEMÉSIO FERREIRA DIAS JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0006225-35.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004859/2011 - DIANETE PANTOJO GARCIA (ADV. 

SP045760 - DALMO PANTOJO DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0006018-36.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004860/2011 - LOURIVALDO PIRES SILVA (ADV. 

SP079448 - RONALDO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0005975-02.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004861/2011 - VICENTE VENANCIO RIBEIRO (ADV. 
SP101603 - ZILDA DE FATIMA LOPES MARTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0005886-76.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004862/2011 - MARCIA CORREA DE SOUSA (ADV. 

SP251298 - JANAINA DE CAMARGO OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0005776-77.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004863/2011 - TANIA PEZZUOL (ADV. SP080413 - MARIA 

ELISA ATHAYDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0005672-85.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004864/2011 - NATALINO LUIZ DA SILVA (ADV. SP174698 

- LUCIMARA MIRANDA BRASIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0005081-26.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004869/2011 - MARGARIDA TENORIO RABELO (ADV. 

SP171224 - ELIANA GUITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0005013-76.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004870/2011 - IRACEMA MAMEDIO DE SANTANA (ADV. 

SP216306 - NELSON EDUARDO BITTAR CENCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0006085-98.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005092/2011 - LUIZ CARLOS MARIA FILHO (ADV. 

SP133153 - CLAUDIO JOSE DIAS BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0005419-97.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005093/2011 - CLAUDIO FERNANDES DOS SANTOS 

(ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0012262-15.2009.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004774/2011 - BENEDITA ROSEMEIRE BARROS (ADV. 

SP174698 - LUCIMARA MIRANDA BRASIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
  

0007058-24.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004856/2011 - ELIZABETH MACHADO SIQUEIRA DE 

LIMA (ADV. SP218060 - ALEX MARTIN PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0005535-06.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004866/2011 - FABIANA APARECIDA CAMARGO (ADV. 

SP150366 - PAULO CESAR DE PROENCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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0000059-50.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004892/2011 - WERNER HANS WILHELM STRAMM (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000058-65.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004893/2011 - WANDERLEY FERNANDES (ADV. SP140741 

- ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000050-88.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004894/2011 - JOANADABES FONTES SILVA (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000048-21.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004895/2011 - CESARINO ANDRE DE CAMPOS (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000255-20.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005099/2011 - NEUSA DIAS CORREA (ADV. SP166111 - 

RAQUEL APARECIDA TUTUI CRESPO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010334-92.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004851/2011 - VALQUIRIA MARIA DE JESUS (ADV. 

SP100372 - JOSE ANCHIETA BRASILINO TORRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010329-70.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004852/2011 - ARLINDO DOS SANTOS ROSA (ADV. 

SP100372 - JOSE ANCHIETA BRASILINO TORRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0011057-14.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004775/2011 - IDARIO CESAR BUENO (ADV. SP143133 - 

JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0011056-29.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004776/2011 - ROSALINA SALDANHA DA SILVA (ADV. 

SP143133 - JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
  

0011055-44.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004777/2011 - ARISTIDES VIEIRA FERNANDES (ADV. 

SP143133 - JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0011054-59.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004778/2011 - DANIEL CORREA SOARES (ADV. SP143133 

- JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0011053-74.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004779/2011 - AUGUSTO DIAS NETO (ADV. SP143133 - 

JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0011052-89.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004780/2011 - FRANCISCO CARLOS AUGUSTO DOS 

SANTOS (ADV. SP143133 - JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  
0011051-07.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004781/2011 - LAURENTINO DOMINGOS DE PROENCA 

(ADV. SP143133 - JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0011050-22.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004782/2011 - JAIME FERNANDES DE CARVALHO (ADV. 

SP143133 - JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0011049-37.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004783/2011 - APARECIDO ESCOLA (ADV. SP143133 - 

JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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0011048-52.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004785/2011 - DANIEL PAES (ADV. SP143133 - JAIR DE 

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0011043-30.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004786/2011 - DONOZOR MARTINS NETO (ADV. SP143133 

- JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0011042-45.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004787/2011 - ADAO SOARES DE SOUZA (ADV. SP143133 

- JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0011041-60.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004788/2011 - CLEMILTON CHAGAS GOUVEIA SANTOS 

(ADV. SP143133 - JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0011040-75.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004789/2011 - CARLOS ROBERTO GOMES DO AMARAL 
(ADV. SP143133 - JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0011039-90.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004790/2011 - LAURO PEREIRA MENDES (ADV. SP143133 

- JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0011038-08.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004791/2011 - ANTONIO OLIVEIRA GOMES FILHO (ADV. 

SP143133 - JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0011037-23.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004792/2011 - JOSE MARIA DA SILVA (ADV. SP143133 - 

JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010951-52.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004793/2011 - IVAN SCHIMING (ADV. PR045308 - THIAGO 

JOSÉ MELO SANTA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010950-67.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004794/2011 - CLAUDIO DUTRA (ADV. PR045308 - 

THIAGO JOSÉ MELO SANTA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010948-97.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004795/2011 - ARI HERGESEL (ADV. PR045308 - THIAGO 

JOSÉ MELO SANTA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010947-15.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004796/2011 - FRANCISCO VIEIRA LEME (ADV. PR045308 

- THIAGO JOSÉ MELO SANTA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010945-45.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004797/2011 - JOSÉ TORRES (ADV. PR045308 - THIAGO 

JOSÉ MELO SANTA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
  

0010940-23.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004798/2011 - EDMILSON SOARES DOS SANTOS (ADV. 

PR045308 - THIAGO JOSÉ MELO SANTA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010939-38.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004799/2011 - CARLOS SCOMPARIM (ADV. PR045308 - 

THIAGO JOSÉ MELO SANTA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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0010896-04.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004800/2011 - NILTON FARIA (ADV. SP148162 - WALDEC 

MARCELINO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010889-12.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004801/2011 - VIRGINIA ELIZABETH FERRARESE 

PELIZER FRANCO PINTO (ADV. PR045308 - THIAGO JOSÉ MELO SANTA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010880-50.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004802/2011 - RUBENS MENDES (ADV. PR045308 - 

THIAGO JOSÉ MELO SANTA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010879-65.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004803/2011 - IRINEU TAMAROSSI (ADV. PR045308 - 

THIAGO JOSÉ MELO SANTA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010816-40.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004804/2011 - JOSE RODRIGUES CAVALCANTI (ADV. 

PR022600 - VALDEREZ DE ARAUJO SILVA GUILLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010814-70.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004805/2011 - JONAS PEREIRA ROCHA (ADV. PR022600 - 

VALDEREZ DE ARAUJO SILVA GUILLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010812-03.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004806/2011 - HELENIR ALVES PONTES OLIVEIRA (ADV. 

PR022600 - VALDEREZ DE ARAUJO SILVA GUILLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010811-18.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004807/2011 - JULIO ACEITUNO (ADV. PR022600 - 

VALDEREZ DE ARAUJO SILVA GUILLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010810-33.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004808/2011 - MARCIA GERARDI MARQUES (ADV. 

PR022600 - VALDEREZ DE ARAUJO SILVA GUILLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
  

0010809-48.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004809/2011 - MAGALI MARQUES (ADV. PR022600 - 

VALDEREZ DE ARAUJO SILVA GUILLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010808-63.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004810/2011 - MARIA APARECIDA BASSI GARCIA (ADV. 

PR022600 - VALDEREZ DE ARAUJO SILVA GUILLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010807-78.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004811/2011 - JACY ARANTES (ADV. PR022600 - 

VALDEREZ DE ARAUJO SILVA GUILLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010805-11.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004812/2011 - ANGELO LUIZ ESCATENA (ADV. PR022600 

- VALDEREZ DE ARAUJO SILVA GUILLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  
0010804-26.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004813/2011 - LUIZ AUGUSTO (ADV. PR022600 - 

VALDEREZ DE ARAUJO SILVA GUILLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010803-41.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004814/2011 - ANGELO CAZUO NAKIRI (ADV. PR022600 - 

VALDEREZ DE ARAUJO SILVA GUILLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010802-56.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004815/2011 - ANTONIO CARLOS BLANCO (ADV. 

PR022600 - VALDEREZ DE ARAUJO SILVA GUILLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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0010801-71.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004816/2011 - JOSE CLAUDIO JACOB (ADV. PR022600 - 

VALDEREZ DE ARAUJO SILVA GUILLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010800-86.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004817/2011 - PEDRO CORREA (ADV. PR022600 - 

VALDEREZ DE ARAUJO SILVA GUILLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010799-04.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004818/2011 - OSVALDO FURTADO (ADV. PR022600 - 

VALDEREZ DE ARAUJO SILVA GUILLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010797-34.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004819/2011 - BENEDITO CHRISTIANELLI (ADV. 

PR022600 - VALDEREZ DE ARAUJO SILVA GUILLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010796-49.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004820/2011 - JOSE APARECIDO BERTACO (ADV. 
PR022600 - VALDEREZ DE ARAUJO SILVA GUILLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010795-64.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004821/2011 - MARIO RABELO SILVA (ADV. PR022600 - 

VALDEREZ DE ARAUJO SILVA GUILLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010794-79.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004822/2011 - IRINEU LOPES (ADV. PR022600 - 

VALDEREZ DE ARAUJO SILVA GUILLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010793-94.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004823/2011 - EZIO LUIZ BRISOLLA (ADV. PR022600 - 

VALDEREZ DE ARAUJO SILVA GUILLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010792-12.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004824/2011 - LINEU DE CARVALHO CRUZ (ADV. 

PR022600 - VALDEREZ DE ARAUJO SILVA GUILLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010791-27.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004825/2011 - GERALDO PEREIRA (ADV. PR022600 - 

VALDEREZ DE ARAUJO SILVA GUILLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010790-42.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004826/2011 - ALDO DE MORAIS SILVEIRA (ADV. 

PR022600 - VALDEREZ DE ARAUJO SILVA GUILLEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010753-15.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004829/2011 - MARIA SALETE MORAIS BASSY (ADV. 

SP082643 - PAULO MIOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010751-45.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004830/2011 - JOSE DIAS DE ALMEIDA FILHO (ADV. 

SP082643 - PAULO MIOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
  

0010702-04.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004831/2011 - JOSE CELSO ALVES (ADV. SP143133 - JAIR 

DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010700-34.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004832/2011 - LINEU RUBINATO (ADV. SP143133 - JAIR 

DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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0010699-49.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004833/2011 - RUDI LUIZ DALL OGLIO (ADV. SP143133 - 

JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010698-64.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004834/2011 - DIONISIO DA SILVA TEIXEIRA (ADV. 

SP143133 - JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010697-79.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004835/2011 - LAURINDO CRUZEIRO (ADV. SP143133 - 

JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010695-12.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004836/2011 - SERGIO VIEIRA (ADV. SP143133 - JAIR DE 

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010694-27.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004837/2011 - ARIOVALDO LEITE (ADV. SP143133 - JAIR 

DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 
LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010693-42.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004838/2011 - IZZAC TARGA (ADV. SP143133 - JAIR DE 

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010692-57.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004839/2011 - ANTONIO LEOCADIO DA CRUZ SOBRINHO 

(ADV. SP143133 - JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010691-72.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004840/2011 - RUBENS PAES (ADV. SP143133 - JAIR DE 

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010690-87.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004841/2011 - NESTOR GONÇALVES MARIANO (ADV. 

SP143133 - JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
  

0010689-05.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004842/2011 - LUDIGIERE SANTUCCI (ADV. SP143133 - 

JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010688-20.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004843/2011 - JOEL DOS SANTOS (ADV. SP143133 - JAIR 

DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010687-35.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004844/2011 - JOSE JULIO DA SILVA FILHO (ADV. 

SP143133 - JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010686-50.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004845/2011 - ADILSON DE CAMARGO (ADV. SP143133 - 

JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  
0010685-65.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004846/2011 - ROBERTO MACEDO DE CAMARGO (ADV. 

SP143133 - JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010684-80.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004847/2011 - ADELINO GARCIA (ADV. SP143133 - JAIR 

DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010683-95.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004848/2011 - JOAO ALFREDO KRIGUER (ADV. SP143133 

- JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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0010682-13.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004849/2011 - SANTIN CARLOS MALUCHO (ADV. 

SP143133 - JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010681-28.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004850/2011 - CARLOS ROBERTO CALDINI (ADV. 

SP143133 - JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000528-96.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004871/2011 - MARCIA PREGNOLATO PARDINI (ADV. 

SP213862 - CAROLINE GUGLIELMONI ABE ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000523-74.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004872/2011 - FILOMENA MARIA DE JESUS (ADV. 

SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000522-89.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004873/2011 - MARCOS SERGIO MACEDO (ADV. 
SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000521-07.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004874/2011 - CLAUDIO CERETA (ADV. SP111335 - JULIO 

ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000520-22.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004875/2011 - IVO SERRA GARROTE (ADV. SP111335 - 

JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000518-52.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004876/2011 - JOSE CARLOS DA SILVA (ADV. SP111335 - 

JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000502-98.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004877/2011 - SIDNEI BRAS IDALGO GONZALES (ADV. 

SP277736 - ELISA MARGARETH LOPES PRIMO, SP198016A - MARCO ANTÔNIO POVOA SPÓSITO) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO 

ARMENTANO TARGINO). 

  

0000500-31.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004878/2011 - ANISIO DE MELO (ADV. SP277736 - ELISA 

MARGARETH LOPES PRIMO, SP198016A - MARCO ANTÔNIO POVOA SPÓSITO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000499-46.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004879/2011 - OSVALDO RODRIGUES DA SILVA (ADV. 

SP277736 - ELISA MARGARETH LOPES PRIMO, SP198016A - MARCO ANTÔNIO POVOA SPÓSITO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO 

ARMENTANO TARGINO). 

  

0000498-61.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004880/2011 - ANTONIA DE SOUZA DIAS (ADV. SP277736 

- ELISA MARGARETH LOPES PRIMO, SP198016A - MARCO ANTÔNIO POVOA SPÓSITO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 

TARGINO). 

  
0000497-76.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004881/2011 - TERUYUKI SHINYA (ADV. SP277736 - 

ELISA MARGARETH LOPES PRIMO, SP198016A - MARCO ANTÔNIO POVOA SPÓSITO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 

TARGINO). 

  

0000496-91.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004882/2011 - ALOISIO COSTA MONTEIRO (ADV. 

SP277736 - ELISA MARGARETH LOPES PRIMO, SP198016A - MARCO ANTÔNIO POVOA SPÓSITO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO 

ARMENTANO TARGINO). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 858/948 

0000495-09.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004883/2011 - FRANCISCO COALHIO (ADV. SP277736 - 

ELISA MARGARETH LOPES PRIMO, SP198016A - MARCO ANTÔNIO POVOA SPÓSITO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 

TARGINO). 

  

0000494-24.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004884/2011 - LUIZ GONZAGA ANTONIO MARIA (ADV. 

SP277736 - ELISA MARGARETH LOPES PRIMO, SP198016A - MARCO ANTÔNIO POVOA SPÓSITO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO 

ARMENTANO TARGINO). 

  

0000493-39.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004885/2011 - BENEDITO BENTO CIRINO (ADV. SP277736 

- ELISA MARGARETH LOPES PRIMO, SP198016A - MARCO ANTÔNIO POVOA SPÓSITO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 

TARGINO). 

  

0000492-54.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004886/2011 - JOAO CARLOS LUVISON (ADV. SP277736 - 

ELISA MARGARETH LOPES PRIMO, SP198016A - MARCO ANTÔNIO POVOA SPÓSITO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 
TARGINO). 

  

0000490-84.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004887/2011 - AMADEU GARCIA (ADV. SP277736 - ELISA 

MARGARETH LOPES PRIMO, SP198016A - MARCO ANTÔNIO POVOA SPÓSITO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000487-32.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004888/2011 - ERNESTO ARCARRO BIANCHI (ADV. 

SP277736 - ELISA MARGARETH LOPES PRIMO, SP198016A - MARCO ANTÔNIO POVOA SPÓSITO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO 

ARMENTANO TARGINO). 

  

0000485-62.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004889/2011 - FOUAD BOTROS ATTIA (ADV. SP277736 - 

ELISA MARGARETH LOPES PRIMO, SP198016A - MARCO ANTÔNIO POVOA SPÓSITO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 

TARGINO). 

  

0000326-22.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004890/2011 - ANTONIO PEREIRA PINTO (ADV. SP125441 
- ARIADNE ROSI DE ALMEIDA SANDRONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000252-65.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004891/2011 - ELISABETH APARECIDA MONTEIRO (ADV. 

SP198866 - SILVIO RODRIGO MONTEIRO PEZATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000038-74.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004896/2011 - WILSON SETTER (ADV. SP111335 - JULIO 

ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000037-89.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004897/2011 - JOAO BOSCO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000036-07.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004898/2011 - ROQUE ANTONIO DE CAMARGO (ADV. 

SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000035-22.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004899/2011 - SEBASTIAO DAS GRAÇAS JUSTO (ADV. 

SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000034-37.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004901/2011 - JOAO ANTONIO KIEL (ADV. SP111335 - 

JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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0000033-52.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004902/2011 - MAURI VIEIRA MACHADO (ADV. SP111335 

- JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000031-82.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004903/2011 - VICENTE ROSA (ADV. SP111335 - JULIO 

ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000030-97.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004904/2011 - ABRAHAO LAUDINO (ADV. SP111335 - 

JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010981-87.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005085/2011 - ROSA MARIA DE ALMEIDA MARTINI 

(ADV. SP152880 - DANIELA VIRGINIA SOARES LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010980-05.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005086/2011 - ROSEANE RIBEIRO ANTUNES (ADV. 

SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010904-78.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005087/2011 - FRANCISCO GOMES (ADV. SP152880 - 

DANIELA VIRGINIA SOARES LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010597-27.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005088/2011 - ALICE QUADROS LUCARELLI (ADV. 

SP107490 - VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010596-42.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005089/2011 - JOSE MARINO DO PRADO (ADV. SP107490 - 

VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010441-39.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005090/2011 - BENEDITO VICENTE DE SOUZA (ADV. 

SP107490 - VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
  

0009507-81.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005091/2011 - JOSÉ ANTONIO DOS SANTOS SANCHES 

(ADV. SP107490 - VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000641-50.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005094/2011 - CLAUDIA LEME DE AZEVEDO CASTILHO 

(ADV. SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000640-65.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005095/2011 - ADMAR GABRIEL ARMANDO (ADV. 

SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000623-29.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005096/2011 - JOSE AGOSTINHO DE PAULA (ADV. 

SP107490 - VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  
0000257-87.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005098/2011 - AUREA DOS SANTOS CERDEIRO (ADV. 

SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010769-66.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004827/2011 - VANDERLEI DOS SANTOS (ADV. SP268963 

- KAREN ALESSANDRA DE SIMONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

0007824-77.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004922/2011 - ORLANDO SANCHES MINGORANCE (ADV. 

SP087632 - MARCOS ALVES BRENGA); MARLI DE JESUS CARLINI MINGORANGE (ADV. SP087632 - 
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MARCOS ALVES BRENGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). Manifeste-se a parte autora sobre o depósito efetuado pela ré, requerendo o que de direito no 

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão do direito de eventual impugnação ao cálculo apresentado pela CEF. 

Intime-se. 

  

0001055-48.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004755/2011 - ANTONIA GOMES PEREIRA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 1. Junte o autor, no 

prazo de dez dias, comprovante de residência atualizado (qualquer dos últimos três meses) e em nome próprio, sob pena 

de extinção do processo. 

2. Verifico, preliminarmente, que a inicial não foi devidamente instruída com cópia dos documentos essenciais à lide. 

Não constam dos autos documentos que comprovem o interesse de agir do autor, uma vez que não há qualquer 

comprovação da titularidade da conta poupança nas épocas em que foram editados os planos econômicos referidos na 

inicial. 

Não há que se falar em obrigatoriedade de o autor juntar com a inicial os extratos da conta poupança da época, uma vez 

que o extrato é apenas um dos meios de prova da titularidade, mas não é o único. Deve o autor provar sua titularidade 

da conta poupança para que sua legitimidade ativa seja comprovada; e esta comprovação pode ser realizada 

independentemente da juntada dos extratos. 

Sem a prova de que era titular de conta poupança nos referidos meses, os autos devem ser extintos por falta de interesse 
de agir. 

Considerando que a comprovação da legitimidade ativa trata de preliminar (interesse processual) não há como se aplicar 

a inversão do ônus da prova neste momento processual (requisitando os extratos ao réu), uma vez que não se trata de 

questão de mérito. A inversão do ônus só se aplica nas questões de fundo. Ou seja, não cabe ao réu comprovar o 

interesse processual do autor.   

O pedido do autor de inversão do ônus da prova será analisado no momento oportuno, ou seja, no julgamento do mérito. 

Dito isto, verifico que apesar de a presente ação ter sido ajuizada há vários dias, o autor, até a presente data, não juntou 

qualquer documento que comprove a referida legitimidade ativa e o interesse processual. 

Portanto, considerando que não há qualquer documento que comprove a titularidade da conta poupança, e tendo em 

vista que não compete ao réu comprovar a legitimidade ativa e o interesse processual do autor, concedo ao autor o prazo 

de dez dias para comprovar a titularidade da conta poupança na época da edição dos planos econômicos indicados na 

inicial, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito. 

  

0007607-34.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004437/2011 - MARIA IZABEL METROVINE DA SILVA 

(ADV. SP069388 - CACILDA ALVES LOPES DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO); GENY DE SOUZA 

(ADV./PROC. SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES). Tendo em vista o cancelamento da 
audiência outrora designada, aguarde-se o decurso de prazo para resposta/contestação do INSS. 

Após, voltem os autos conclusos para sentença. 

Intime-se. 

  

0006333-40.2005.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004720/2011 - JOÃO BATISTA RAMOS (ADV. SP082411 - 

GILMARA ERCOLIM MOTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Intime-se à parte autora para que, no prazo de 10 

(dez) dias, manifeste-se sobre a renúncia ao valor que ultrapassar o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos 

estabelecidos pelos artigos 3°, caput, e 17, parágrafos 1° e 4°, da Lei n° 10.259, de 12.07.2001, optando pelo efetivo 

pagamento através do ofício requisitório, ou, pelo recebimento integral da condenação, por meio de precatório. A 

ausência de opção importará no recebimento integral da condenação através de precatório. 

      Publique-se. Intime-se. 

  

0001267-79.2005.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004381/2011 - EDISON ANTONIO LAURENCIANO (ADV. 

SP165826 - CARLA SOARES VICENTE, SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. SP107277 - REINER ZENTHOFER MULLER). Oficie-se a Caixa Econômica 

Federal a fim de que proceda a conversão em renda em favor da União do depósito judicial realizado em 17.12.2010, 
mediante guia DARF, código de recolhimento 2864. Instrua-se com as cópias necessárias. 

Após, arquivem-se os autos. Intime-se. 

  

0001240-86.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005122/2011 - ANTONIO DIAS BATISTA (ADV. SP264405 - 

ANDRÉIA VANZELI DA SILVA MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Junte o autor, no prazo de dez dias, cópia 

legível do CPF, sob pena de extinção do processo. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

0013413-50.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004467/2011 - CARLOS ADELMO GALEOTTI (ADV. 

SP052361 - ANTONIO CARLOS AMARAL DE AMORIM) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. SP079354 - 
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PAULO SOARES HUNGRIA NETO). Recebo o recurso da União Federal nos efeitos devolutivo e suspensivo, na 

forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Não obstante, vedada a execução provisória, em atenção às normas dos artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o 

cumprimento da sentença dar-se-á tão-somente após o seu trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da 

prolação da referida sentença. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, intime-se, se for o caso, o Ministério Público Federal. 

Nada sendo requerido, remetam-se os autos à Turma Recursal. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Não há que se falar em prevenção 

entre os processos mencionados no Termo Indicativo de Prevenção uma vez que as ações tratam de 

pedidos/períodos diversos. 

Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de 

benefício previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 
O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o 

provimento jurisdicional não seja antecipado.  

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou 

de difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, 

não configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, 

em sede desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do 

julgamento do mérito.  

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido.  

O INSS indeferiu o benefício sob o fundamento de que a parte autora possui renda superior a ¼ de salário 

mínimo.  

Levando-se em consideração que o INSS, na condição de agente público está obrigado a observar o princípio da 

legalidade estrita, não é possível dizer que o benefício foi indeferido indevidamente já que o INSS apenas 
cumpriu o que determinar o artigo 20 da Lei 8.742/93. E, ainda que assim não fosse, a miserabilidade da parte 

autora só poderá ser verificada após a vinda aos autos do laudo sócioeconômico.  

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela.  

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  
0001023-43.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004765/2011 - MARISA DE SOUZA (ADV. SP153365 - 

ESTELA APARECIDA FERREIRA DA SILVA BISCAINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001092-75.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004761/2011 - ROSALINA RODRIGUES GONCALVES 

CORDEIRO (ADV. SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

0001124-80.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004928/2011 - ANTONIO CONCEIÇÃO CARVALHO FILHO 

(ADV. SP143133 - JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Não há que se falar em prevenção, uma vez que a 
competência deste Juizado é absoluta. Entretanto, considerando a possibilidade de haver coisa julgada/litispendência, 

junte o autor, no prazo de dez dias, cópia integral da petição inicial e eventual sentença proferida nos autos nº 

00474590619904036183 e 00453574820004030399, em curso respectivamente na 4ª Vara Previdenciária de São Paulo 

e na 2ª Vara Federal de Sorocaba, sob pena de extinção do processo. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Homologo, por decisão, os novos 

valores apresentados pela Contadoria Judicial referente apenas aos valores atrasados, conforme acordo 

homologado pela Turma Recursal transitado em julgado. 

Manifestem-se as partes no prazo de dez dias, sob pena de preclusão. 

Decorrido o prazo sem manifestação, expeça-se RPV. 
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0002535-03.2007.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004659/2011 - MARIA NAIR DE CAMARGO (ADV. 

SP204334 - MARCELO BASSI, SP289914 - REBECA ROSA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0004899-79.2006.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004660/2011 - OSMINDO JOSE DE SANTANA (ADV. 

SP216306 - NELSON EDUARDO BITTAR CENCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

0011639-19.2007.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004759/2011 - MARIA ISABEL DA SILVA (ADV. SP190733 - 

MARILIA APARECIDA DE OLIVEIRA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Manifestem-se as partes, no prazo de dez 

dias, sobre o retorno dos autos da Turma Recursal. 

Em nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, expeça-se RPV. 

  

0001070-17.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004763/2011 - MANOEL DA SILVA DIAS (ADV. SP153365 - 

ESTELA APARECIDA FERREIRA DA SILVA BISCAINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Junte o autor, no prazo de dez 

dias, comprovante de residência atualizado (qualquer dos últimos três meses) e em nome próprio, sob pena de extinção 

do processo. 

          2. Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de 

benefício previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 
mérito. 

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O INSS indeferiu o benefício sob o fundamento de que a parte autora possui renda superior a ¼ de salário mínimo. 

Levando-se em consideração que o INSS, na condição de agente público está obrigado a observar o princípio da 

legalidade estrita, não é possível dizer que o benefício foi indeferido indevidamente já que o INSS apenas cumpriu o 

que determinar o artigo 20 da Lei 8.742/93. E, ainda que assim não fosse, a miserabilidade da parte autora só poderá ser 

verificada após a vinda aos autos do laudo sócioeconômico. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

3. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Não há que se falar em prevenção 

entre os processos mencionados no Termo Indicativo de Prevenção uma vez que as ações tratam de 

pedidos/períodos diversos. 

  
0000263-94.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005028/2011 - JOAO FERREIRA (ADV. SP209907 - 
JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000601-68.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004741/2011 - MARIA SOLANGE MARTINS CASEMIRO 

(ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001075-39.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004749/2011 - ANA MARIA BARBOSA DE LIMA (ADV. 

SP174698 - LUCIMARA MIRANDA BRASIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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0000179-93.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004444/2011 - EDILSON DA SILVEIRA (ADV. SP246987 - 

EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000671-85.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004742/2011 - VALDIR DA CONCEICAO RODRIGUES 

(ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

0007438-76.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005025/2011 - ANA CRISTINA DE CAMARGO (ADV. 

SP174698 - LUCIMARA MIRANDA BRASIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Suspendo o processo por 30 (trinta) dias 

para a regularização do pólo ativo com a habilitação dos sucessores da parte autora, devendo estes providenciar a 

juntada aos autos da cópia do RG, CPF e do comprovante de endereço atual de cada um, sob pena de extinção do 

processo (Lei 9099/95, art. 51, V). 

  

0008074-42.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004367/2011 - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA 

SABBAGH (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO); IVONE JOSE 

(ADV./PROC. ). Redesigno audiência de conciliação, instrução e julgamento, para o dia 13.10.2011, às 16h00min. 

Expeça-se mandado de citação e intimação da corré Ivone José nos endereços mencionados nos itens 01 e 03 do ofício-

resposta encaminhado pelo Banco Santander S/A. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência às partes do laudo 

médico pericial. 

Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, voltem os autos conclusos.  

Intimem-se. 

  
0011012-10.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004976/2011 - ELAINE DE CAMPOS SOUZA LOLATTO 

(ADV. SP194126 - CARLA SIMONE GALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0009699-14.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004977/2011 - ROSIMEIRE RIBEIRO DE FREITAS (ADV. 

SP113829 - JAIR RODRIGUES CANDIDO DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000356-57.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004979/2011 - MARIA CELESTE CONSTANTINO (ADV. 

SP127542 - TANIA LUCIA DA SILVEIRA CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000320-15.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004980/2011 - LOURDES DO ROSARIO RAMOS (ADV. 

SP114207 - DENISE PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000318-45.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004981/2011 - LURDES CANDIDA DE OLIVEIRA 

GONCALVES (ADV. SP273947 - LIGIA GUERRA DA CUNHA GEMINIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000313-23.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004982/2011 - VALDOMIRO MACHADO (ADV. SP236440 - 

MARIO SERGIO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
  

0000276-93.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004983/2011 - CLEYDE RODRIGUES CRAVEIRO (ADV. 

SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000243-06.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004985/2011 - ANTONIA TERESA DE LIMA (ADV. 

SP089287 - WATSON ROBERTO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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0000214-53.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004986/2011 - PAULO AFONSO FERREIRA (ADV. 

SP210519 - RAQUEL LILO ABDALLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000213-68.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004987/2011 - ANTONIO GALVAO SERAPHIM (ADV. 

SP080099 - JULIETA ARRUDA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000208-46.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004988/2011 - MOCERIVALTO BARBOSA DE SOUZA 

(ADV. SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000203-24.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004989/2011 - HUDSON FERNANDES (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000194-62.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004990/2011 - RITA MOREIRA ALEXANDRE (ADV. 

SP284549 - ANDERSON MACOHIN SIEGEL, SP270636 - MILTON LOPES DE OLIVEIRA NETTO) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO 

ARMENTANO TARGINO). 

  

0000193-77.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004991/2011 - ROSA MARIA LOPES GOMES (ADV. 

SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000116-68.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004994/2011 - MIRIAM FERNANDES DA SILVA CUNHA 

(ADV. SP101603 - ZILDA DE FATIMA LOPES MARTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000115-83.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004995/2011 - PEDRO PEREIRA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP117326 - ROSEMARY OSLANSKI MONTEIRO AICHELE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0011024-24.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004996/2011 - CLAUDIO NAGY (ADV. SP212806 - MURILO 

OLIVEIRA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0011010-40.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004997/2011 - SUZANA PAIFER (ADV. SP194126 - CARLA 

SIMONE GALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010653-60.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004998/2011 - JOSE APARECIDO VEGA (ADV. SP206794 - 

GLEICE FABIOLA PRESTES CAMARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000385-10.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004999/2011 - CLAUDIO DA SILVA (ADV. SP246987 - 

EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000382-55.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005000/2011 - MARIA ZENEIDE SOARES DA COSTA 

(ADV. SP117326 - ROSEMARY OSLANSKI MONTEIRO AICHELE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
  

0000317-60.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005005/2011 - ROSANA DUTRA DE OLIVEIRA 

RAIMUNDO (ADV. SP179880 - LUÍS ALBERTO BALDINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000241-36.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005006/2011 - ADAO CARLOS FIRMINO (ADV. SP090678 - 

MARIA JUDITE PADOVANI NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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0000236-14.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005007/2011 - REGINA RODRIGUES DA SILVA (ADV. 

SP204334 - MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000235-29.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005008/2011 - BENEDITO DO NASCIMENTO (ADV. 

SP089287 - WATSON ROBERTO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000200-69.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005010/2011 - IRACEMA LINA DOS SANTOS (ADV. 

SP193691 - RENATO ALEXANDRE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000198-02.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005011/2011 - MARIA DE LOURDES LEITE DA SILVA 

(ADV. SP114207 - DENISE PELICHIERO RODRIGUES, SP292379 - CAMILE DE LUCA BADARÓ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO 

ARMENTANO TARGINO). 

  

0000130-52.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005013/2011 - ROBERTO CARLOS DE OLIVEIRA (ADV. 
SP146039 - ALFREDO PEDRO DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000123-60.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005015/2011 - ALICE ANTONIA DA SILVA (ADV. 

SP199133 - WILLI FERNANDES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000113-16.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005016/2011 - MARIA ANTONIA PEREIRA DA SILVA 

(ADV. SP117326 - ROSEMARY OSLANSKI MONTEIRO AICHELE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000112-31.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005017/2011 - VALDECIRA RODRIGUES DE ANDRADE 

(ADV. SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000108-91.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005018/2011 - VANDERLEI SILVA (ADV. SP291101 - 

KELLY APARECIDA DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000132-22.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005022/2011 - JOAO GARCIA JUNIOR (ADV. SP069388 - 

CACILDA ALVES LOPES DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0000136-59.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005023/2011 - MARIA LEMES SOARES (ADV. SP069461 - 

JANETTE DE PROENCA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010975-80.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004566/2011 - ADRIANA FAUSTINO (ADV. SP212806 - 

MURILO OLIVEIRA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

0010965-36.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004438/2011 - CRISTINA SILVA (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Cumpra a parte autora integralmente a decisão 

anterior com a juntada do comprovante de endereço (qualquer dos últimos três meses) e declaração de endereço 

atualizada, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias e sob pena de extinção. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, venham os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

0004073-19.2007.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005024/2011 - MARCO ANTONIO BARBOSA BUENO 

(ADV. SP106008 - IMAR EDUARDO RODRIGUES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. SP107277 - 

REINER ZENTHOFER MULLER). Defiro o pedido de dilação requerido pela PFN pelo prazo de 20 (vinte) dias. 

Intime-se. 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso do INSS no efeito 

devolutivo quanto à implantação imediata do benefício determinada pela sentença, na forma do artigo 43 da Lei 

9.099/95, combinado com o artigo 520, VII, do CPC, tendo em vista não haver perigo de dano irreparável ao 

INSS. 

Quanto ao pagamento dos valores atrasados, recebo o recurso no efeito suspensivo, uma vez que é vedada a 

execução provisória, conforme os artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o cumprimento da sentença dar-se-á tão-

somente após o seu trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da prolação da referida sentença. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, intime-se, se for o caso, o Ministério Público Federal. 

Nada sendo requerido, remetam-se os autos à Turma Recursal. 

Intime-se. 

  
0012160-27.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004469/2011 - MARINA HIPOLITO DE ASSIS LINS (ADV. 

SP091857 - CELIA MARIA DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0004439-53.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004470/2011 - EDSON LEONCIO DA SILVA (ADV. 

SP157225 - VIVIAN MEDINA GUARDIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0015305-91.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004468/2011 - PEDRO ANTONIO DE CARVALHO (ADV. 

SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Mantenho a sentença recorrida pelos 

seus próprios fundamentos. 

Recebo o recurso da parte autora no efeito devolutivo, na forma do artigo 285-A, § 2º, do CPC, combinado com o 

artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Cite-se a parte contrária para responder ao recurso. 

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Turma Recursal. 

Intime-se. 

  
0010656-15.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005077/2011 - OSWALDO AMIEIRO (ADV. SP209907 - 

JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010602-49.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005078/2011 - MARIA EDSON FONCINO DE SOUZA (ADV. 

SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010601-64.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005079/2011 - ELIZETE DE VASCONCELOS (ADV. 

SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010600-79.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005080/2011 - FRANCISCO DE ASSIS DE SOUZA (ADV. 

SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010599-94.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005081/2011 - LAERCIO DE CAMARGO (ADV. SP209907 - 

JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
  

0010758-37.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004768/2011 - APARECIDO MARTINS (ADV. SP213862 - 

CAROLINE GUGLIELMONI ABE ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010331-40.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004770/2011 - JOAQUIM BARBOSA (ADV. SP213862 - 

CAROLINE GUGLIELMONI ABE ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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0010312-34.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004771/2011 - JOSE DO ROSARIO ANELY (ADV. SP100372 

- JOSE ANCHIETA BRASILINO TORRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010302-87.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004772/2011 - IVETE MANOEL (ADV. SP213862 - 

CAROLINE GUGLIELMONI ABE ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010761-89.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005075/2011 - LAZARO SIMOES DE SOUZA (ADV. 

SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010760-07.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005076/2011 - THEREZA TESTA (ADV. SP209907 - 

JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010494-20.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005082/2011 - ANDRE LUIZ MARCONDES (ADV. SP209907 

- JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010493-35.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005083/2011 - JOSE RODRIGUES DA MOTA (ADV. 

SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0010628-47.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004769/2011 - MARIA LUIZA WITZEL (ADV. SP270636 - 

MILTON LOPES DE OLIVEIRA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

0000060-35.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004668/2011 - LEONOR GARCIA SAMPAIO (ADV. 

SP056718 - JOSE SPARTACO MALZONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Concedo o prazo improrrogável de 10 (dez) dias e 

sob pena de extinção do processo para o integral cumprimento da decisão anterior. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, venham os autos conclusos. 

Intime-se. 
  

0009696-30.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005074/2011 - BERNARDO CRESPO SOUTO (ADV. 

SP043918 - EDSON SOTO MORENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). Dê-se ciência à parte autora da petição apresentada pela CEF em 23.02.2011. 

Após, em nada sendo requerido, arquivem-se. 

Intime-se. 

  

0001208-81.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005128/2011 - OZELIO BUTURRI (ADV. SP082643 - PAULO 

MIOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). Não há que se falar em prevenção, uma vez que a competência deste Juizado 

é absoluta. Entretanto, considerando a possibilidade de haver coisa julgada/litispendência, junte o autor, no prazo de dez 

dias, cópia integral da petição inicial e eventual sentença proferida nos autos nº 09041185119954036110, 

00156563820094036183 e 00004761120114036183, em curso respectivamente na 2ª Vara Federal de Sorocaba, na 5ª 

Vara Federal Previdenciária de São Paulo e na 7ª Vara Federal Previdenciária de São Paulo, sob pena de extinção do 

processo. 

  

0001242-56.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005129/2011 - LUIZ TADEU VENANCIO (ADV. SP190733 - 
MARILIA APARECIDA DE OLIVEIRA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Tendo em vista que a assinatura 

constante da procuração é visivelmente diferente da constante das cópias do RG e CTPS anexados à inicial, junte o 

autor, no prazo de dez dias, nova procuração ad judicia original ou cópia de documentos oficiais mais recentes, sob 

pena de extinção do processo. 

2. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão neste momento processual. 

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações especiais 

nas quais exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. 
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Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada, mas ressalto que o pedido será novamente apreciado 

quando da prolação de sentença nesta instância. 

3. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

0001007-89.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004767/2011 - PEDRO VIEIRA DE MORAES SOBRINHO 

(ADV. SP153365 - ESTELA APARECIDA FERREIRA DA SILVA BISCAINO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Não há 

que se falar em prevenção entre os processos mencionados no Termo Indicativo de Prevenção uma vez que as ações 

tratam de pedidos/períodos diversos. 

           2. Junte o autor, no prazo de dez dias, cópia integral da CTPS, sob pena de extinção do processo. 

3. Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício 

previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 
difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O pedido de concessão de aposentadoria por idade ao trabalhador rural foi indeferido pelo INSS em razão da não 

comprovação da condição de trabalhador rural. Para que seja concedida liminar, é necessário que haja elementos 

mínimos indicando que a parte autora era lavradora. Contudo, sem dilação probatória e análise minuciosa dos 

documentos que instruem a inicial não é possível atestar a condição de trabalhador rural da parte autora. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

4. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Homologo, por decisão, os novos 

valores apresentados pela Contadoria Judicial referente apenas aos valores atrasados, conforme acórdão 

proferido pela Turma Recursal transitado em julgado. 

Manifestem-se as partes no prazo de dez dias, sob pena de preclusão. 

Decorrido o prazo sem manifestação, expeça-se RPV. 

  
0000018-25.2007.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004555/2011 - SENIVALDO ANTONIO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP189362 - TELMO TARCITANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0011754-06.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004547/2011 - SERGIO JOSE PALMEIRA (ADV. SP199133 - 

WILLI FERNANDES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0011771-42.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004548/2011 - MARISA FERREIRA MOTA (ADV. SP088683 

- KETE ANTONIA CHRISTU SAKKAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
  

0012473-85.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004549/2011 - IVONETE RIBEIRO DE ALMEIDA (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0012512-82.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004550/2011 - SOLANGE DE CASSIA SILVA (ADV. 

SP232228 - JOSÉ EDUARDO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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0013308-73.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004551/2011 - ANTONIO MATHIAS FILHO (ADV. SP264544 

- LUIZ HENRIQUE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0013879-44.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004552/2011 - ETELVINA PEREIRA SANTOS (ADV. 

SP128157 - KATIA CRISTINA DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0014388-72.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004553/2011 - ODILA LISBOA CISOTTO (ADV. SP250994 - 

ALESSANDRA APARECIDA FOGACA ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0011141-83.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004554/2011 - ELISA REGINA IMPERATRICE (ADV. 

SP056718 - JOSE SPARTACO MALZONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0003779-30.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004556/2011 - CELSO ANTONIO GONCALVES (ADV. 

SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0003861-61.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004557/2011 - JOSEFA LAURENTINO DOMINGOS (ADV. 

SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0007139-07.2007.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004558/2011 - BERNADETE DA SILVA (ADV. SP215451 - 

EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0007917-40.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004559/2011 - ROSELI VAZ CARNEIRO (ADV. SP254394 - 

REGINALDO PAIVA ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0009521-70.2007.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004560/2011 - MARIA CORNELIA ARANTES (ADV. 

SP194126 - CARLA SIMONE GALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
  

0009949-52.2007.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004562/2011 - ISMAEL DEL ANHEL (ADV. SP215451 - 

EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0009835-50.2006.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004563/2011 - MARIA JOANA DA CRUZ PAES (ADV. 

SP204334 - MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0006708-36.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004657/2011 - IRONI FERNANDES ALCANTARA (ADV. 

SP209825 - ANA CAROLINA NORDI GUIMARÃES BRONDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0002812-82.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004658/2011 - SUELI RODRIGUES DE SOUZA SILVA 

(ADV. SP192911 - JOSE ALEXANDRE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 
  

0005737-17.2009.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004674/2011 - DARCY GENERATO (ADV. SP232714 - 

JULIANA CAPUCCI BRASSOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Defiro o pedido de dilação pelo prazo improrrogável 

de 10 (dez) dias. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, venham os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

0007390-20.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004694/2011 - TALITA DA SILVA GUILHERME (ADV. 

SP238048 - ERIC ROBERTO PAIVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). Dê-se ciência à parte autora da petição apresentada pela CEF em 22.02.2011. 
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Intime-se. Arquivem-se. 

  

0006137-36.2006.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004708/2011 - MARIA REGINA MENDES (ADV. SP132067 - 

MARCIO AUGUSTO PESSUTTI MILEGO, SP285447 - MARIA HELENA FRANÇA ALBINO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI, SP218575 - DANIELE 

CRISTINA ALANIZ MACEDO). Dê-se ciência à parte autora do desarquivamento do presente feito. 

Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, retornem os autos ao arquivo. 

Intime-se. 

  

0006316-28.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004934/2011 - MARIA CRISTINA DE O LIMA (ADV. 

SP216750 - RAFAEL ALVES GOES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. ROBERTO CARLOS SOBRAL 

SANTOS). Intime-se a parte ré a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se sobre os documentos juntados pela 

requerente. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, venham os autos conclusos. 

Publique-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Informe a parte autora, no prazo de 

10 (dez) dias, qual sua opção quanto à forma de pagamento das diferenças apuradas, se por precatório, hipótese 

em que será pago o valor integral das aludidas diferenças, ou se por RPV, caso em que ela receberá apenas o 
valor atinente ao limite de alçada deste Juizado Especial Federal, correspondente a 60 (sessenta) salários-

mínimos. 

Intime-se. 

  
0008273-35.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004710/2011 - JOAO GONCALVES DIAS (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0006057-67.2009.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004711/2011 - ANTONIO CANDIDO DE SOUZA (ADV. 

SP110325 - MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

0011032-98.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004695/2011 - GLEICE APARECIDA DE ALMEIDA (ADV. 

SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Defiro, excepcionalmente, o 

pedido da parte autora e redesigno a perícia médica para o dia 07.04.2011, às 17h20min, com ortopedista Dr. João de 
Souza Meirelles Junior. 

Ressalto que o não comparecimento da parte autora à perícia médica judicial acarretará a preclusão da prova 

supramencionada. 

Intime-se. 

  

0009663-11.2006.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004663/2011 - EMERSON DA SILVA ALVES (ADV. 

SP154564 - SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Homologo, por decisão, os 

novos valores apresentados pela Contadoria Judicial referente apenas aos valores atrasados, conforme acórdão proferido 

pela Turma Recursal transitado em julgado. 

Manifestem-se as partes no prazo de dez dias, sob pena de preclusão. 

Decorrido o prazo sem manifestação, voltem conclusos. 

  

0001260-77.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005121/2011 - CARLOS ROBERTO NUNES JUNIOR (ADV. 

SP090773 - ROBINSON JESUS ROSA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. SP079354 - PAULO SOARES 

HUNGRIA NETO); FUNDAÇÃO CESGRANRIO (ADV./PROC. ); IBGE-FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO 

DEGEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (ADV./PROC. ). 1. Junte o autor, no prazo de dez dias, cópia integral da CTPS, 
sob pena de extinção do processo. 

2. Tendo em vista que consta da inicial comprovante de residência em nome de terceiro, junte a autora, no prazo de dez 

dias, declaração do titular do comprovante de residência juntado aos autos, no qual o referido titular ateste que o autor 

reside no endereço indicado, sob pena de extinção do processo. 

3. Tendo em vista que a assinatura constante da procuração é visivelmente diferente da constante das cópias do RG 

anexados à inicial, junte o autor, no prazo de dez dias, nova procuração ad judicia original ou cópia de documentos 

oficiais mais recentes, sob pena de extinção do processo. 

4. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

0010235-25.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004737/2011 - MARLI PAULUS FERNANDES (ADV. 

SP281100 - RICARDO LEANDRO DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Recebo a peça processual da parte autora 

como simples petição e mantenho a decisão anterior pelos seus próprios fundamentos. 

Todavia, defiro o pedido da parte autora para que o perito médico judicial seja intimado a responder clara e 

objetivamente os quesitos formulados pela parte autora na exordial, no prazo de 10 (dez) dias. 

Após, voltem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

0006493-89.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004718/2011 - JOSE CLAUDIO DE LIMA (ADV. SP199133 - 

WILLI FERNANDES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Considerando a comprovação da impossibilidade de 

comparecimento da parte autora na perícia anteriormente agendada, redesigno a perícia médica para o dia 27.06.2011, 

às 08h55min, com psiquiatra Dr. Paulo Michelucci Cunha. 

Ressalto que o não comparecimento da parte autora à perícia médica judicial acarretará a preclusão da prova 

supramencionada. 

Intime-se. 

  

0001799-53.2005.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004375/2011 - JOSE GALDINO FILHO (ADV. SP143133 - 

JAIR DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 
LORDELO ARMENTANO TARGINO). Indefiro o pedido da parte autora vez que o crédito exeqüendo será 

oportunamente corrigido diretamente pelo TRF - 3ª Região após a expedição da correspondente requisição de pequeno 

valor - RPV. 

  

0000403-31.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004417/2011 - MARCOS DE GOES CARVALHO (ADV. 

SP163058 - MARCELO AUGUSTO MARTINS FORAMIGLIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). Mantenho a decisão anterior pelos seus próprios fundamentos. 

Intime-se. 

  

0005459-79.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005021/2011 - JOSE ROBERTO JANES (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). O pedido de antecipação de tutela será apreciado 

oportunamente por ocasião da prolação da sentença. 

Intime-se. 

  

0001224-35.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005130/2011 - LUIZ HENRIQUE PRENDIM (ADV. SP208917 

- REGINALDO DIAS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Não há que se falar em prevenção, uma vez que a 

competência deste Juizado é absoluta. Entretanto, considerando a possibilidade de haver coisa julgada/litispendência, 

junte o autor, no prazo de dez dias, cópia integral da petição inicial e eventual sentença proferida nos autos nº 

00115736720104036110, em curso na 1ª Vara Federal de Sorocaba, sob pena de extinção do processo. 

2. Junte o autor, no prazo de dez dias, comprovante de residência atualizado (qualquer dos últimos três meses) e em 

nome próprio, além de CÓPIA LEGÍVEL DO CPF, RG E CTPS, sob pena de extinção do processo. 

3. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão neste momento processual. 

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações especiais 

nas quais exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada, mas ressalto que o pedido será novamente apreciado 

quando da prolação de sentença nesta instância. 

4. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Não há que se falar em prevenção 
entre os processos mencionados no Termo Indicativo de Prevenção uma vez que as ações tratam de 

pedidos/períodos diversos. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  
0001133-42.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004962/2011 - NILVA LEITE AMARO (ADV. SP111335 - 

JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001154-18.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005072/2011 - EDVALDO ANTONINI GALVAO (ADV. 

SP269974 - VALDENIR FERNEDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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0001077-09.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004747/2011 - TOSHIE NAKAMURA (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001091-90.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004745/2011 - MARIA JOSE DA CONCEICAO SILVA (ADV. 

SP072030 - SERGIO LUIS ALMEIDA BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001269-39.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005124/2011 - MARIA APARECIDA FERREIRA MOTTA 

(ADV. SP114207 - DENISE PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001264-17.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005125/2011 - GERALDO FERREIRA LIMA (ADV. 

SP114207 - DENISE PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001030-35.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004750/2011 - JOSE CARLOS VOTICOSKI (ADV. SP075739 
- CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001119-58.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004925/2011 - TEREZA ANTONIO DA ROCHA (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001166-32.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005065/2011 - PAULINO SOUZA DO NASCIMENTO (ADV. 

SP213862 - CAROLINE GUGLIELMONI ABE ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001164-62.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005067/2011 - ROSELI RODOVANSKI (ADV. SP213862 - 

CAROLINE GUGLIELMONI ABE ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001163-77.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005068/2011 - JOAQUIM BISPO DE SOUZA (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. Junte o autor, no prazo de dez dias, 

comprovante de residência atualizado (qualquer dos últimos três meses) e em nome próprio, sob pena de 

extinção do processo. 

2. Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de 

benefício previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o 

provimento jurisdicional não seja antecipado.  

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou 

de difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, 

não configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 
O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, 

em sede desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do 

julgamento do mérito.  

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido.  

O pedido de concessão de aposentadoria por idade ao trabalhador rural foi indeferido pelo INSS em razão da 

não comprovação da condição de trabalhador rural. Para que seja concedida liminar, é necessário que haja 

elementos mínimos indicando que a parte autora era lavradora. Contudo, sem dilação probatória e análise 
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minuciosa dos documentos que instruem a inicial não é possível atestar a condição de trabalhador rural da parte 

autora.  

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela.  

3. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  
0001117-88.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004929/2011 - MARIA LUIZA DOMINGUES VIEIRA (ADV. 

SP194870 - RAQUEL DE MARTINI CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001014-81.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004766/2011 - MARIA DO CARMO ALVES DA SILVA 

(ADV. SP153365 - ESTELA APARECIDA FERREIRA DA SILVA BISCAINO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

0000210-16.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004921/2011 - ADEMIR MARCOS DA COSTA (ADV. 

SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Tendo em vista o comunicado do perito 

médico judicial, providencie a parte autora a juntada de cópia do seu prontuário médico, no prazo de 10 (dez) dias e sob 
pena de extinção. 

Cumprida a determinação acima, dê-se vista ao perito médico para apresentar laudo médico complementar, indicando, 

se possível, a data de início da doença e da incapacidade, no prazo de 10 (dez) dias. 

Intime-se. 

  

0012200-72.2009.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004466/2011 - ANTONIO CARLOS DE SOUZA (ADV. 

SP184651 - EDUARDO RODRIGO VALLERINE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA, SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI). Recebo o recurso da Caixa 

Econômica Federal nos efeitos devolutivo e suspensivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Não obstante, vedada a execução provisória, em atenção às normas dos artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o 

cumprimento da sentença dar-se-á tão-somente após o seu trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da 

prolação da referida sentença. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, intime-se, se for o caso, o Ministério Público Federal. 

Nada sendo requerido, remetam-se os autos à Turma Recursal. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de ação por meio da qual a 

parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário indeferido 

administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o 

provimento jurisdicional não seja antecipado.  

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou 

de difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, 

não configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, 

em sede desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do 

julgamento do mérito.  

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 
Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido.  

O pedido de concessão de aposentadoria por idade ao trabalhador rural foi indeferido pelo INSS em razão da 

não comprovação da condição de trabalhador rural. Para que seja concedida liminar, é necessário que haja 

elementos mínimos indicando que a parte autora era lavradora. Contudo, sem dilação probatória e análise 

minuciosa dos documentos que instruem a inicial não é possível atestar a condição de trabalhador rural da parte 

autora.  

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela.  

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 
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0001145-56.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004970/2011 - DANIEL JOSE FERNANDES (ADV. SP209907 

- JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001246-93.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005134/2011 - APARECIDA AUGUSTA FERREIRA 

BATISTA (ADV. SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001244-26.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005135/2011 - ANTONIO SOUZA DE LIMA (ADV. SP207292 

- FABIANA DALL OGLIO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001235-64.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005136/2011 - ROBERTO GOBATO (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001225-20.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005137/2011 - MAURO SOARES FERMINO (ADV. SP069183 

- ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001214-88.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005139/2011 - JOSE DINIZ DE SOUZA (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

0001203-59.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005140/2011 - BERNARDETH MENDONCA OLIVEIRA 

(ADV. SP264405 - ANDRÉIA VANZELI DA SILVA MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Verifico que parte 

do pedido ora postulado já foi objeto de ação no processo sob nº 00088528020084036315, que tramitou por este 

Juizado Especial Federal e foi julgado improcedente. Portanto, com relação ao período discutido naquela ação, operou-

se coisa julgada. Assim, o pedido aqui postulado deve ser analisado a partir do novo requerimento administrativo, ou 

seja, 25/08/2010. 

2. Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício 

previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 
A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O INSS indeferiu o benefício sob o fundamento de que a parte autora possui renda superior a ¼ de salário mínimo. 

Levando-se em consideração que o INSS, na condição de agente público está obrigado a observar o princípio da 
legalidade estrita, não é possível dizer que o benefício foi indeferido indevidamente já que o INSS apenas cumpriu o 

que determinar o artigo 20 da Lei 8.742/93. E, ainda que assim não fosse, a miserabilidade da parte autora só poderá ser 

verificada após a vinda aos autos do laudo sócioeconômico. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

3. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

0011045-97.2010.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004379/2011 - NERCIDES FERREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP282490 - ANDREIA ASCENCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Cumpra a parte autora integralmente a decisão 

anterior, juntando aos autos cópia da inicial e da sentença proferida nos autos do processo indicado no termo de 

prevenção, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias e sob pena de extinção do processo. 
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Intime-se. 

  

0001170-69.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005062/2011 - LUIZ ANTUNES (ADV. SP111560 - INES 

PEREIRA REIS PICHIGUELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). Não há que se falar em prevenção, uma vez que a competência deste Juizado é absoluta. 

Entretanto, considerando a possibilidade de haver coisa julgada/litispendência, junte o autor, no prazo de dez dias, cópia 

integral da petição inicial e eventual sentença proferida nos autos nº 09030621719944036110, em curso na 2ª Vara 

Federal de Sorocaba, sob pena de extinção do processo. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Examinando o pedido de medida 

antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão neste momento processual. 

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações 

especiais nas quais exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado é possível a concessão de prestação 

jurisdicional emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada, mas ressalto que o pedido será novamente 
apreciado quando da prolação de sentença nesta instância. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  
0001118-73.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004926/2011 - FRANCISCO ALVES DOS SANTOS (ADV. 

SP110325 - MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001223-50.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005132/2011 - FRANCISCO JOSE PICCIN (ADV. SP208917 - 

REGINALDO DIAS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001245-11.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005133/2011 - MARCOS ANTONIO PEREIRA BARBOSA 

(ADV. SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001155-03.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005059/2011 - SELMA ROSA DA SILVA (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA); JULIANA FLOR DA SILVA (ADV. ); ANDREZA FLOR DA SILVA (ADV. ) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO 

ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

0000271-71.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004454/2011 - ANTONIA ELZA AUGUSTA (ADV. SP250350 

- ALEXANDRE MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Mantenho a decisão anterior pelos seus próprios 

fundamentos. 

Intime-se. 

  

0001147-26.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004963/2011 - NILTON VIEIRA NERES (ADV. SP233323 - 

EDSON MENDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). Junte o autor, no prazo de dez dias, comprovante de residência atualizado (qualquer dos últimos 

três meses) e em nome próprio, sob pena de extinção do processo. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

0008277-43.2006.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004463/2011 - ANTONIO COSTA LEITE (ADV. SP066808 - 
MARIA JOSE GIANELLA CATALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Manifeste-se o INSS, no prazo de 10 (dez) dias, 

acerca da petição da parte autora apresentada em 17.02.2011. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

0009741-05.2006.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004666/2011 - LUCINEIA NASCIMENTO (ADV. SP201011 - 

FABIANA MARIA SANTOS BISMARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Homologo, por decisão, os novos valores 

apresentados pela Contadoria Judicial, conforme acórdão proferido pela Turma Recursal transitado em julgado e, 

consequentemente, declaro que: 
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a) A renda mensal inicial - RMI é de R$ 690,72; 

b) A Renda Mensal Atual da aposentadoria por invalidez corresponde a R$ 999,52 para a competência de janeiro de 

2011; 

c) Os valores atrasados, até a competência de fevereiro de 2011, totalizam R$ 50.384,05. 

Oficie-se ao INSS para imediata implantação do benefício concedido em sede recursal. 

Manifestem-se as partes, no prazo de dez dias, sob pena de preclusão. 

Decorrido o prazo sem manifestação, voltem conclusos. 

  

0011628-18.2010.4.03.6110 - DECISÃO JEF Nr. 6315004464/2011 - ROLANDA BATISTA SOARES (ADV. 

SP188023 - ELADIO SOARES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). Indefiro, por ora, o pedido de redesignação da audiência vez que não há data/horário 

disponível para antecipações. 

  

0001003-52.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004756/2011 - JOSE MACHADO (ADV. SP204334 - 

MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Junte o autor, no prazo de dez dias, cópia integral da CTPS, sob 

pena de extinção do processo. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 
  

0010961-67.2008.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004546/2011 - APARECIDA FARIA GOMES (ADV. 

SP069388 - CACILDA ALVES LOPES DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Homologo, por decisão, os 

novos valores apresentados pela Contadoria Judicial, conforme acórdão proferido pela Turma Recursal transitado em 

julgado e, consequentemente, declaro que os valores atrasados, até a competência de março/2009, totalizam R$ 993,08. 

Manifestem-se as partes no prazo de dez dias, sob pena de preclusão. 

Decorrido o prazo sem manifestação, expeça-se RPV. 

  

0001104-89.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315004927/2011 - NADIA NASCIMENTO MACHADO (ADV. 

SP194870 - RAQUEL DE MARTINI CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Tendo em vista que a assinatura 

constante da procuração é visivelmente diferente da constante das cópias do RG anexados à inicial, junte o autor, no 

prazo de dez dias, nova procuração ad judicia original ou cópia de documentos oficiais mais recentes, sob pena de 

extinção do processo. 

2. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão neste momento processual. 
A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações especiais 

nas quais exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada, mas ressalto que o pedido será novamente apreciado 

quando da prolação de sentença nesta instância. 

3. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

0001219-13.2011.4.03.6315 - DECISÃO JEF Nr. 6315005138/2011 - ELIZABETE DA SILVA (ADV. SP224042 - 

RODRIGO DE MELO KRIGUER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO); ANGELA GARCIA RIBEIRO (ADV./PROC. ). 

Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício 

previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 
jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 
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No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O pedido de pensão por morte para dependente foi indeferido pela ausência da qualidade de dependente. Tal condição 

somente poderá ser verificada após análise minuciosa dos documentos que instruem a inicial bem como produção de 

prova oral, pois não é passível de ser feita de plano, em sede de tutela antecipada, pois demanda dilação probatória 

incompatível com o caráter liminar da antecipação de tutela. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

10ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6315000073 
  

  

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

0000801-75.2011.4.03.6315 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315004365/2011 - EDVALDO 

PEREIRA DE GOIS (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 

TARGINO). Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende a revisão do benefício previdenciário NB 

42/048.050.507-1, cuja DIB data de 02/06/1992 e a DDB data de 03/05/1993. 

  

Juntou documentos. 

  
A ré deu-se por citada ofertando a contestação. 

  

Decido. 

  

O direito de pleitear a revisão do benefício caducou, conforme as disposições da MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9, 

DE 27 DE JUNHO DE 1997 - publicada no DOU DE 28/06/97, posteriormente convertida na Lei 9.528/97. 

  

Este ato normativo deu nova redação ao artigo 103 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art. 103 - É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 

revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo. 

  

Inicialmente, deve-se esclarecer que, com a entrada em vigor da MP em 28/06/97, e havendo no próprio artigo previsão 

expressa de que o prazo decadencial contar-se-á a partir do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, caso o benefício tenha sido concedido antes da entrada em vigor dessa norma, vale dizer, antes de 28/06/97, o 
prazo decadencial terá sua contagem iniciada quando do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, após esta data. Vale dizer, para os benefícios concedidos anteriormente a 28/06/97, o prazo decadencial 

começará a fluir a partir de 01/08/97. 

  

A jurisprudência tem se dividido na apreciação da questão. No momento, tem prevalecido o entendimento que as 

disposições desta lei, por versarem sobre direito material, não se aplicam às relações jurídicas constituídas antes de sua 

entrada em vigor. Ou seja, os benefícios cuja DIB seja anterior a entrada em vigor da mencionada Medida Provisória 

não estariam sujeitos a qualquer prazo decadencial para serem revisados. 

  

No entanto, “concessa maxima venia”, este entendimento cria uma situação de desigualdade entre pessoas em situações 

idênticas, em flagrante ofensa ao princípio da isonomia, bem como fazendo tabula rasa do princípio da segurança 

jurídica. 
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Sob este aspecto, o entendimento de que a MP 1.523-9, posteriormente convertida na lei 9.528/97, não se aplica a 

relações jurídicas constituídas antes de sua vigência fere frontalmente o artigo 5º, caput, da Constituição Federal, ao 

estabelecer, na prática, tratamentos diferenciados a pessoas em situações idênticas. 

  

A decadência é instituto de direito material, corolário do princípio da segurança jurídica. A limitação no tempo de um 

direito implica a pacificação das relações sociais, não se podendo estender “ad eternum” o lapso temporal para o gozo 

de um direito, sob pena de instabilidade social. Um dos escopos principais do direito, vale dizer, como ordem 

reguladora das relações humanas, é justamente a estabilidade das relações sociais, com a previsibilidade das 

conseqüências jurídicas de nossos atos ou omissões. Assim, a omissão no gozo de um direito subjetivo, devendo ser 

entendido esse como interesse juridicamente produzido, também constitui fato jurídico relevante, ao qual são atribuídos 

conseqüências, dentre as quais a perda desse direito, após o lapso temporal previsto em lei. 

  

Trata-se de exigência ainda da racionalidade do sistema jurídico, que atribui ao INSS, autarquia federal, prazo limitado 

para a cobrança de seus haveres junto aos segurados. Nada mais justo, portanto, e consentâneo com o princípio da 

coerência que deve informar todas as relações jurídicas, a delimitação de um prazo decadencial dentro do qual é dado 

ao segurado revisar seus benefícios concedidos incorretamente, ainda mais considerando que o devedor é o erário 

público. Não é possível que o sistema previdenciário fique eternamente refém de seus beneficiários. 
  

Embora estejamos falando de decadência, cumpre salientar que o mesmo se aplica à prescrição. Ambos são institutos 

jurídicos similares, cuja finalidade maior é a proteção da estabilidade das relações sociais. Nesse ponto, o ordenamento 

jurídico brasileiro, sob a égide da Constituição Federal de 1988, repugna a indefinição eterna de uma relação jurídica, 

tanto assim que o próprio legislador constituinte excepcionou as hipóteses de imprescritibilidade e apenas em matéria 

penal, em casos excepcionalíssimos e justificáveis pela relevância dos bens jurídicos envolvidos nessas hipóteses. 

Todas as demais relações jurídicas não escapam ao influxo das normas que regulam os prazos decadenciais e 

prescricionais, dentro do seu campo de incidência próprio. 

  

Cabe ressaltar, também, que o novel Código Civil de 2002 reduziu prazos decadenciais com relação a relações jurídicas 

constituídas antes de sua entrada em vigor. E, nestas hipóteses, fixou a regra de transição contida no artigo 2.028. 

  

No tocante às relações jurídicas de direito administrativo, dentre as quais a relação previdenciária figura como 

subespécie, importa frisar que o entendimento jurisprudencial do Colendo STJ preconiza a aplicação imediata dos 

prazos decadenciais, inclusive às relações jurídicas em curso, constituídas antes de sua entrada em vigor. Desta forma, 

deixar de reconhecer a decadência do direito de pleitear a revisão para benefícios previdenciários com DIBs anteriores a 

agosto de 1997 constitui flagrante ofensa ao princípio da isonomia, por dar tratamento diferenciado à situações jurídicas 
similares, distinguindo de forma indevida a relação jurídica previdenciária da relação jurídica administrativa. 

  

Cabe acrescentar que a fixação de prazo decadencial por lei posterior à constituição da relação jurídica não pode servir 

de argumento para afastar a ocorrência da decadência, pois a concessão do benefício e a sua revisão são relações 

jurídicas distintas. A relação jurídica sujeita à ocorrência da decadência não é a concessão do benefício e sim o direito 

dele ser revisado. Ou seja, a lei não está sendo aplicada de forma retroativa nem a relações jurídicas pretéritas, mas tão-

somente à relação jurídica consistente na revisão do benefício. 

  

Assim, por todo o exposto, inafastável a conclusão de que benefícios concedidos antes da entrada em vigor da MP 

1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 (dez) anos. No interregno compreendido entre a DIB do benefício 

e a data da entrada em vigor da MP 1.523-9/97 não corre prazo decadencial, por ausência de previsão legal. O início do 

lapso decadencial é marcado, portanto, pela data da entrada em vigor dessa Medida Provisória. 

  

Este entendimento permite adequar as prescrições desse ato ao princípio da igualdade material, previsto no artigo 5º, 

caput, da Constituição Federal, dando tratamento igualitário às pessoas em situações idênticas, sem qualquer violação 

ao princípio constitucional da irretroatividade das leis. 

  
Assim, os benefícios previdenciários cuja DIB é anterior à MP 1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 

(dez) anos. 

  

No caso dos autos, o prazo para revisar o benefício se iniciou em 01/08/1997 e terminou em 01/08/2007. A ação foi 

ajuizada em 27/01/2011, quando o direito à revisão já estava acobertado pela decadência. 

  

Assim sendo, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de 

Assistência Judiciária gratuita. Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para 

recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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0000796-53.2011.4.03.6315 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315004370/2011 - IKUO 

KADIAMA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-

se de ação por meio da qual a parte autora pretende a revisão do benefício previdenciário NB 42/068.099.358-4, cuja 

DIB data de 26/01/1994 e a DDB data de 19/09/1994. 

  

Juntou documentos. 

  

A ré deu-se por citada ofertando a contestação. 

  

Decido. 

  

O direito de pleitear a revisão do benefício caducou, conforme as disposições da MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9, 

DE 27 DE JUNHO DE 1997 - publicada no DOU DE 28/06/97, posteriormente convertida na Lei 9.528/97. 

  

Este ato normativo deu nova redação ao artigo 103 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art. 103 - É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 
revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo. 

  

Inicialmente, deve-se esclarecer que, com a entrada em vigor da MP em 28/06/97, e havendo no próprio artigo previsão 

expressa de que o prazo decadencial contar-se-á a partir do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, caso o benefício tenha sido concedido antes da entrada em vigor dessa norma, vale dizer, antes de 28/06/97, o 

prazo decadencial terá sua contagem iniciada quando do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, após esta data. Vale dizer, para os benefícios concedidos anteriormente a 28/06/97, o prazo decadencial 

começará a fluir a partir de 01/08/97. 

  

A jurisprudência tem se dividido na apreciação da questão. No momento, tem prevalecido o entendimento que as 

disposições desta lei, por versarem sobre direito material, não se aplicam às relações jurídicas constituídas antes de sua 

entrada em vigor. Ou seja, os benefícios cuja DIB seja anterior a entrada em vigor da mencionada Medida Provisória 

não estariam sujeitos a qualquer prazo decadencial para serem revisados. 

  

No entanto, “concessa maxima venia”, este entendimento cria uma situação de desigualdade entre pessoas em situações 
idênticas, em flagrante ofensa ao princípio da isonomia, bem como fazendo tabula rasa do princípio da segurança 

jurídica. 

  

Sob este aspecto, o entendimento de que a MP 1.523-9, posteriormente convertida na lei 9.528/97, não se aplica a 

relações jurídicas constituídas antes de sua vigência fere frontalmente o artigo 5º, caput, da Constituição Federal, ao 

estabelecer, na prática, tratamentos diferenciados a pessoas em situações idênticas. 

  

A decadência é instituto de direito material, corolário do princípio da segurança jurídica. A limitação no tempo de um 

direito implica a pacificação das relações sociais, não se podendo estender “ad eternum” o lapso temporal para o gozo 

de um direito, sob pena de instabilidade social. Um dos escopos principais do direito, vale dizer, como ordem 

reguladora das relações humanas, é justamente a estabilidade das relações sociais, com a previsibilidade das 

conseqüências jurídicas de nossos atos ou omissões. Assim, a omissão no gozo de um direito subjetivo, devendo ser 

entendido esse como interesse juridicamente produzido, também constitui fato jurídico relevante, ao qual são atribuídos 

conseqüências, dentre as quais a perda desse direito, após o lapso temporal previsto em lei. 

  

Trata-se de exigência ainda da racionalidade do sistema jurídico, que atribui ao INSS, autarquia federal, prazo limitado 

para a cobrança de seus haveres junto aos segurados. Nada mais justo, portanto, e consentâneo com o princípio da 
coerência que deve informar todas as relações jurídicas, a delimitação de um prazo decadencial dentro do qual é dado 

ao segurado revisar seus benefícios concedidos incorretamente, ainda mais considerando que o devedor é o erário 

público. Não é possível que o sistema previdenciário fique eternamente refém de seus beneficiários. 

  

Embora estejamos falando de decadência, cumpre salientar que o mesmo se aplica à prescrição. Ambos são institutos 

jurídicos similares, cuja finalidade maior é a proteção da estabilidade das relações sociais. Nesse ponto, o ordenamento 

jurídico brasileiro, sob a égide da Constituição Federal de 1988, repugna a indefinição eterna de uma relação jurídica, 

tanto assim que o próprio legislador constituinte excepcionou as hipóteses de imprescritibilidade e apenas em matéria 

penal, em casos excepcionalíssimos e justificáveis pela relevância dos bens jurídicos envolvidos nessas hipóteses. 

Todas as demais relações jurídicas não escapam ao influxo das normas que regulam os prazos decadenciais e 

prescricionais, dentro do seu campo de incidência próprio. 
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Cabe ressaltar, também, que o novel Código Civil de 2002 reduziu prazos decadenciais com relação a relações jurídicas 

constituídas antes de sua entrada em vigor. E, nestas hipóteses, fixou a regra de transição contida no artigo 2.028. 

  

No tocante às relações jurídicas de direito administrativo, dentre as quais a relação previdenciária figura como 

subespécie, importa frisar que o entendimento jurisprudencial do Colendo STJ preconiza a aplicação imediata dos 

prazos decadenciais, inclusive às relações jurídicas em curso, constituídas antes de sua entrada em vigor. Desta forma, 

deixar de reconhecer a decadência do direito de pleitear a revisão para benefícios previdenciários com DIBs anteriores a 

agosto de 1997 constitui flagrante ofensa ao princípio da isonomia, por dar tratamento diferenciado à situações jurídicas 

similares, distinguindo de forma indevida a relação jurídica previdenciária da relação jurídica administrativa. 

  

Cabe acrescentar que a fixação de prazo decadencial por lei posterior à constituição da relação jurídica não pode servir 

de argumento para afastar a ocorrência da decadência, pois a concessão do benefício e a sua revisão são relações 

jurídicas distintas. A relação jurídica sujeita à ocorrência da decadência não é a concessão do benefício e sim o direito 

dele ser revisado. Ou seja, a lei não está sendo aplicada de forma retroativa nem a relações jurídicas pretéritas, mas tão-

somente à relação jurídica consistente na revisão do benefício. 

  

Assim, por todo o exposto, inafastável a conclusão de que benefícios concedidos antes da entrada em vigor da MP 
1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 (dez) anos. No interregno compreendido entre a DIB do benefício 

e a data da entrada em vigor da MP 1.523-9/97 não corre prazo decadencial, por ausência de previsão legal. O início do 

lapso decadencial é marcado, portanto, pela data da entrada em vigor dessa Medida Provisória. 

  

Este entendimento permite adequar as prescrições desse ato ao princípio da igualdade material, previsto no artigo 5º, 

caput, da Constituição Federal, dando tratamento igualitário às pessoas em situações idênticas, sem qualquer violação 

ao princípio constitucional da irretroatividade das leis. 

  

Assim, os benefícios previdenciários cuja DIB é anterior à MP 1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 

(dez) anos. 

  

No caso dos autos, o prazo para revisar o benefício se iniciou em 01/08/1997 e terminou em 01/08/2007. A ação foi 

ajuizada em 27/01/2011, quando o direito à revisão já estava acobertado pela decadência. 

  

Assim sendo, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de 

Assistência Judiciária gratuita. Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para 
recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0000790-46.2011.4.03.6315 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315004373/2011 - LUIZ 

BENEDITO ALVES LISBOA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO 

ARMENTANO TARGINO). Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende a revisão do benefício 

previdenciário NB 46/047.859.939-0, cuja DIB data de 09/09/1992 e a DDB data de 06/12/1992. 

  

Juntou documentos. 

  

A ré deu-se por citada ofertando a contestação. 

  

Decido. 

  

O direito de pleitear a revisão do benefício caducou, conforme as disposições da MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9, 

DE 27 DE JUNHO DE 1997 - publicada no DOU DE 28/06/97, posteriormente convertida na Lei 9.528/97. 

  
Este ato normativo deu nova redação ao artigo 103 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art. 103 - É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 

revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo. 

  

Inicialmente, deve-se esclarecer que, com a entrada em vigor da MP em 28/06/97, e havendo no próprio artigo previsão 

expressa de que o prazo decadencial contar-se-á a partir do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, caso o benefício tenha sido concedido antes da entrada em vigor dessa norma, vale dizer, antes de 28/06/97, o 

prazo decadencial terá sua contagem iniciada quando do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira 
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prestação, após esta data. Vale dizer, para os benefícios concedidos anteriormente a 28/06/97, o prazo decadencial 

começará a fluir a partir de 01/08/97. 

  

A jurisprudência tem se dividido na apreciação da questão. No momento, tem prevalecido o entendimento que as 

disposições desta lei, por versarem sobre direito material, não se aplicam às relações jurídicas constituídas antes de sua 

entrada em vigor. Ou seja, os benefícios cuja DIB seja anterior a entrada em vigor da mencionada Medida Provisória 

não estariam sujeitos a qualquer prazo decadencial para serem revisados. 

  

No entanto, “concessa maxima venia”, este entendimento cria uma situação de desigualdade entre pessoas em situações 

idênticas, em flagrante ofensa ao princípio da isonomia, bem como fazendo tabula rasa do princípio da segurança 

jurídica. 

  

Sob este aspecto, o entendimento de que a MP 1.523-9, posteriormente convertida na lei 9.528/97, não se aplica a 

relações jurídicas constituídas antes de sua vigência fere frontalmente o artigo 5º, caput, da Constituição Federal, ao 

estabelecer, na prática, tratamentos diferenciados a pessoas em situações idênticas. 

  

A decadência é instituto de direito material, corolário do princípio da segurança jurídica. A limitação no tempo de um 

direito implica a pacificação das relações sociais, não se podendo estender “ad eternum” o lapso temporal para o gozo 
de um direito, sob pena de instabilidade social. Um dos escopos principais do direito, vale dizer, como ordem 

reguladora das relações humanas, é justamente a estabilidade das relações sociais, com a previsibilidade das 

conseqüências jurídicas de nossos atos ou omissões. Assim, a omissão no gozo de um direito subjetivo, devendo ser 

entendido esse como interesse juridicamente produzido, também constitui fato jurídico relevante, ao qual são atribuídos 

conseqüências, dentre as quais a perda desse direito, após o lapso temporal previsto em lei. 

  

Trata-se de exigência ainda da racionalidade do sistema jurídico, que atribui ao INSS, autarquia federal, prazo limitado 

para a cobrança de seus haveres junto aos segurados. Nada mais justo, portanto, e consentâneo com o princípio da 

coerência que deve informar todas as relações jurídicas, a delimitação de um prazo decadencial dentro do qual é dado 

ao segurado revisar seus benefícios concedidos incorretamente, ainda mais considerando que o devedor é o erário 

público. Não é possível que o sistema previdenciário fique eternamente refém de seus beneficiários. 

  

Embora estejamos falando de decadência, cumpre salientar que o mesmo se aplica à prescrição. Ambos são institutos 

jurídicos similares, cuja finalidade maior é a proteção da estabilidade das relações sociais. Nesse ponto, o ordenamento 

jurídico brasileiro, sob a égide da Constituição Federal de 1988, repugna a indefinição eterna de uma relação jurídica, 

tanto assim que o próprio legislador constituinte excepcionou as hipóteses de imprescritibilidade e apenas em matéria 

penal, em casos excepcionalíssimos e justificáveis pela relevância dos bens jurídicos envolvidos nessas hipóteses. 
Todas as demais relações jurídicas não escapam ao influxo das normas que regulam os prazos decadenciais e 

prescricionais, dentro do seu campo de incidência próprio. 

  

Cabe ressaltar, também, que o novel Código Civil de 2002 reduziu prazos decadenciais com relação a relações jurídicas 

constituídas antes de sua entrada em vigor. E, nestas hipóteses, fixou a regra de transição contida no artigo 2.028. 

  

No tocante às relações jurídicas de direito administrativo, dentre as quais a relação previdenciária figura como 

subespécie, importa frisar que o entendimento jurisprudencial do Colendo STJ preconiza a aplicação imediata dos 

prazos decadenciais, inclusive às relações jurídicas em curso, constituídas antes de sua entrada em vigor. Desta forma, 

deixar de reconhecer a decadência do direito de pleitear a revisão para benefícios previdenciários com DIBs anteriores a 

agosto de 1997 constitui flagrante ofensa ao princípio da isonomia, por dar tratamento diferenciado à situações jurídicas 

similares, distinguindo de forma indevida a relação jurídica previdenciária da relação jurídica administrativa. 

  

Cabe acrescentar que a fixação de prazo decadencial por lei posterior à constituição da relação jurídica não pode servir 

de argumento para afastar a ocorrência da decadência, pois a concessão do benefício e a sua revisão são relações 

jurídicas distintas. A relação jurídica sujeita à ocorrência da decadência não é a concessão do benefício e sim o direito 

dele ser revisado. Ou seja, a lei não está sendo aplicada de forma retroativa nem a relações jurídicas pretéritas, mas tão-
somente à relação jurídica consistente na revisão do benefício. 

  

Assim, por todo o exposto, inafastável a conclusão de que benefícios concedidos antes da entrada em vigor da MP 

1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 (dez) anos. No interregno compreendido entre a DIB do benefício 

e a data da entrada em vigor da MP 1.523-9/97 não corre prazo decadencial, por ausência de previsão legal. O início do 

lapso decadencial é marcado, portanto, pela data da entrada em vigor dessa Medida Provisória. 

  

Este entendimento permite adequar as prescrições desse ato ao princípio da igualdade material, previsto no artigo 5º, 

caput, da Constituição Federal, dando tratamento igualitário às pessoas em situações idênticas, sem qualquer violação 

ao princípio constitucional da irretroatividade das leis. 
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Assim, os benefícios previdenciários cuja DIB é anterior à MP 1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 

(dez) anos. 

  

No caso dos autos, o prazo para revisar o benefício se iniciou em 01/08/1997 e terminou em 01/08/2007. A ação foi 

ajuizada em 27/01/2011, quando o direito à revisão já estava acobertado pela decadência. 

  

Assim sendo, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de 

Assistência Judiciária gratuita. Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para 

recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0000798-23.2011.4.03.6315 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315004369/2011 - FRANCISCO 

LOPES CARDOSO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 

TARGINO). Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende a revisão do benefício previdenciário NB 

42/063.665.850-3, cuja DIB data de 28/01/1994 e a DDB data de 22/10/1995. 

  

Juntou documentos. 
  

A ré deu-se por citada ofertando a contestação. 

  

Decido. 

  

O direito de pleitear a revisão do benefício caducou, conforme as disposições da MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9, 

DE 27 DE JUNHO DE 1997 - publicada no DOU DE 28/06/97, posteriormente convertida na Lei 9.528/97. 

  

Este ato normativo deu nova redação ao artigo 103 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art. 103 - É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 

revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo. 

  

Inicialmente, deve-se esclarecer que, com a entrada em vigor da MP em 28/06/97, e havendo no próprio artigo previsão 

expressa de que o prazo decadencial contar-se-á a partir do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 
prestação, caso o benefício tenha sido concedido antes da entrada em vigor dessa norma, vale dizer, antes de 28/06/97, o 

prazo decadencial terá sua contagem iniciada quando do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, após esta data. Vale dizer, para os benefícios concedidos anteriormente a 28/06/97, o prazo decadencial 

começará a fluir a partir de 01/08/97. 

  

A jurisprudência tem se dividido na apreciação da questão. No momento, tem prevalecido o entendimento que as 

disposições desta lei, por versarem sobre direito material, não se aplicam às relações jurídicas constituídas antes de sua 

entrada em vigor. Ou seja, os benefícios cuja DIB seja anterior a entrada em vigor da mencionada Medida Provisória 

não estariam sujeitos a qualquer prazo decadencial para serem revisados. 

  

No entanto, “concessa maxima venia”, este entendimento cria uma situação de desigualdade entre pessoas em situações 

idênticas, em flagrante ofensa ao princípio da isonomia, bem como fazendo tabula rasa do princípio da segurança 

jurídica. 

  

Sob este aspecto, o entendimento de que a MP 1.523-9, posteriormente convertida na lei 9.528/97, não se aplica a 

relações jurídicas constituídas antes de sua vigência fere frontalmente o artigo 5º, caput, da Constituição Federal, ao 

estabelecer, na prática, tratamentos diferenciados a pessoas em situações idênticas. 
  

A decadência é instituto de direito material, corolário do princípio da segurança jurídica. A limitação no tempo de um 

direito implica a pacificação das relações sociais, não se podendo estender “ad eternum” o lapso temporal para o gozo 

de um direito, sob pena de instabilidade social. Um dos escopos principais do direito, vale dizer, como ordem 

reguladora das relações humanas, é justamente a estabilidade das relações sociais, com a previsibilidade das 

conseqüências jurídicas de nossos atos ou omissões. Assim, a omissão no gozo de um direito subjetivo, devendo ser 

entendido esse como interesse juridicamente produzido, também constitui fato jurídico relevante, ao qual são atribuídos 

conseqüências, dentre as quais a perda desse direito, após o lapso temporal previsto em lei. 

  

Trata-se de exigência ainda da racionalidade do sistema jurídico, que atribui ao INSS, autarquia federal, prazo limitado 

para a cobrança de seus haveres junto aos segurados. Nada mais justo, portanto, e consentâneo com o princípio da 
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coerência que deve informar todas as relações jurídicas, a delimitação de um prazo decadencial dentro do qual é dado 

ao segurado revisar seus benefícios concedidos incorretamente, ainda mais considerando que o devedor é o erário 

público. Não é possível que o sistema previdenciário fique eternamente refém de seus beneficiários. 

  

Embora estejamos falando de decadência, cumpre salientar que o mesmo se aplica à prescrição. Ambos são institutos 

jurídicos similares, cuja finalidade maior é a proteção da estabilidade das relações sociais. Nesse ponto, o ordenamento 

jurídico brasileiro, sob a égide da Constituição Federal de 1988, repugna a indefinição eterna de uma relação jurídica, 

tanto assim que o próprio legislador constituinte excepcionou as hipóteses de imprescritibilidade e apenas em matéria 

penal, em casos excepcionalíssimos e justificáveis pela relevância dos bens jurídicos envolvidos nessas hipóteses. 

Todas as demais relações jurídicas não escapam ao influxo das normas que regulam os prazos decadenciais e 

prescricionais, dentro do seu campo de incidência próprio. 

  

Cabe ressaltar, também, que o novel Código Civil de 2002 reduziu prazos decadenciais com relação a relações jurídicas 

constituídas antes de sua entrada em vigor. E, nestas hipóteses, fixou a regra de transição contida no artigo 2.028. 

  

No tocante às relações jurídicas de direito administrativo, dentre as quais a relação previdenciária figura como 

subespécie, importa frisar que o entendimento jurisprudencial do Colendo STJ preconiza a aplicação imediata dos 

prazos decadenciais, inclusive às relações jurídicas em curso, constituídas antes de sua entrada em vigor. Desta forma, 
deixar de reconhecer a decadência do direito de pleitear a revisão para benefícios previdenciários com DIBs anteriores a 

agosto de 1997 constitui flagrante ofensa ao princípio da isonomia, por dar tratamento diferenciado à situações jurídicas 

similares, distinguindo de forma indevida a relação jurídica previdenciária da relação jurídica administrativa. 

  

Cabe acrescentar que a fixação de prazo decadencial por lei posterior à constituição da relação jurídica não pode servir 

de argumento para afastar a ocorrência da decadência, pois a concessão do benefício e a sua revisão são relações 

jurídicas distintas. A relação jurídica sujeita à ocorrência da decadência não é a concessão do benefício e sim o direito 

dele ser revisado. Ou seja, a lei não está sendo aplicada de forma retroativa nem a relações jurídicas pretéritas, mas tão-

somente à relação jurídica consistente na revisão do benefício. 

  

Assim, por todo o exposto, inafastável a conclusão de que benefícios concedidos antes da entrada em vigor da MP 

1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 (dez) anos. No interregno compreendido entre a DIB do benefício 

e a data da entrada em vigor da MP 1.523-9/97 não corre prazo decadencial, por ausência de previsão legal. O início do 

lapso decadencial é marcado, portanto, pela data da entrada em vigor dessa Medida Provisória. 

  

Este entendimento permite adequar as prescrições desse ato ao princípio da igualdade material, previsto no artigo 5º, 

caput, da Constituição Federal, dando tratamento igualitário às pessoas em situações idênticas, sem qualquer violação 
ao princípio constitucional da irretroatividade das leis. 

  

Assim, os benefícios previdenciários cuja DIB é anterior à MP 1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 

(dez) anos. 

  

No caso dos autos, o prazo para revisar o benefício se iniciou em 01/08/1997 e terminou em 01/08/2007. A ação foi 

ajuizada em 27/01/2011, quando o direito à revisão já estava acobertado pela decadência. 

  

Assim sendo, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de 

Assistência Judiciária gratuita. Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para 

recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0000781-84.2011.4.03.6315 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315004396/2011 - MARIA 

ZELIA VILLELA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 

TARGINO). Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende a revisão do benefício previdenciário originário 
NB 42/056.722.538-0, cuja DIB data de 18/11/992 e a DDB data de 02/08/1993, com reflexos sobre o benefício de 

pensão por morte dele derivado NB 21/153.988.144-4. 

  

Juntou documentos. 

  

A ré deu-se por citada ofertando a contestação. 

  

Decido. 

  

O direito de pleitear a revisão do benefício caducou, conforme as disposições da MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9, 

DE 27 DE JUNHO DE 1997 - publicada no DOU DE 28/06/97, posteriormente convertida na Lei 9.528/97. 
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Este ato normativo deu nova redação ao artigo 103 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art. 103 - É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 

revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo. 

  

Inicialmente, deve-se esclarecer que, com a entrada em vigor da MP em 28/06/97, e havendo no próprio artigo previsão 

expressa de que o prazo decadencial contar-se-á a partir do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, caso o benefício tenha sido concedido antes da entrada em vigor dessa norma, vale dizer, antes de 28/06/97, o 

prazo decadencial terá sua contagem iniciada quando do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, após esta data. Vale dizer, para os benefícios concedidos anteriormente a 28/06/97, o prazo decadencial 

começará a fluir a partir de 01/08/97. 

  

A jurisprudência tem se dividido na apreciação da questão. No momento, tem prevalecido o entendimento que as 

disposições desta lei, por versarem sobre direito material, não se aplicam às relações jurídicas constituídas antes de sua 

entrada em vigor. Ou seja, os benefícios cuja DIB seja anterior a entrada em vigor da mencionada Medida Provisória 
não estariam sujeitos a qualquer prazo decadencial para serem revisados. 

  

No entanto, “concessa maxima venia”, este entendimento cria uma situação de desigualdade entre pessoas em situações 

idênticas, em flagrante ofensa ao princípio da isonomia, bem como fazendo tabula rasa do princípio da segurança 

jurídica. 

  

Sob este aspecto, o entendimento de que a MP 1.523-9, posteriormente convertida na lei 9.528/97, não se aplica a 

relações jurídicas constituídas antes de sua vigência fere frontalmente o artigo 5º, caput, da Constituição Federal, ao 

estabelecer, na prática, tratamentos diferenciados a pessoas em situações idênticas. 

  

A decadência é instituto de direito material, corolário do princípio da segurança jurídica. A limitação no tempo de um 

direito implica a pacificação das relações sociais, não se podendo estender “ad eternum” o lapso temporal para o gozo 

de um direito, sob pena de instabilidade social. Um dos escopos principais do direito, vale dizer, como ordem 

reguladora das relações humanas, é justamente a estabilidade das relações sociais, com a previsibilidade das 

conseqüências jurídicas de nossos atos ou omissões. Assim, a omissão no gozo de um direito subjetivo, devendo ser 

entendido esse como interesse juridicamente produzido, também constitui fato jurídico relevante, ao qual são atribuídos 

conseqüências, dentre as quais a perda desse direito, após o lapso temporal previsto em lei. 
  

Trata-se de exigência ainda da racionalidade do sistema jurídico, que atribui ao INSS, autarquia federal, prazo limitado 

para a cobrança de seus haveres junto aos segurados. Nada mais justo, portanto, e consentâneo com o princípio da 

coerência que deve informar todas as relações jurídicas, a delimitação de um prazo decadencial dentro do qual é dado 

ao segurado revisar seus benefícios concedidos incorretamente, ainda mais considerando que o devedor é o erário 

público. Não é possível que o sistema previdenciário fique eternamente refém de seus beneficiários. 

  

Embora estejamos falando de decadência, cumpre salientar que o mesmo se aplica à prescrição. Ambos são institutos 

jurídicos similares, cuja finalidade maior é a proteção da estabilidade das relações sociais. Nesse ponto, o ordenamento 

jurídico brasileiro, sob a égide da Constituição Federal de 1988, repugna a indefinição eterna de uma relação jurídica, 

tanto assim que o próprio legislador constituinte excepcionou as hipóteses de imprescritibilidade e apenas em matéria 

penal, em casos excepcionalíssimos e justificáveis pela relevância dos bens jurídicos envolvidos nessas hipóteses. 

Todas as demais relações jurídicas não escapam ao influxo das normas que regulam os prazos decadenciais e 

prescricionais, dentro do seu campo de incidência próprio. 

  

Cabe ressaltar, também, que o novel Código Civil de 2002 reduziu prazos decadenciais com relação a relações jurídicas 

constituídas antes de sua entrada em vigor. E, nestas hipóteses, fixou a regra de transição contida no artigo 2.028. 
  

No tocante às relações jurídicas de direito administrativo, dentre as quais a relação previdenciária figura como 

subespécie, importa frisar que o entendimento jurisprudencial do Colendo STJ preconiza a aplicação imediata dos 

prazos decadenciais, inclusive às relações jurídicas em curso, constituídas antes de sua entrada em vigor. Desta forma, 

deixar de reconhecer a decadência do direito de pleitear a revisão para benefícios previdenciários com DIBs anteriores a 

agosto de 1997 constitui flagrante ofensa ao princípio da isonomia, por dar tratamento diferenciado à situações jurídicas 

similares, distinguindo de forma indevida a relação jurídica previdenciária da relação jurídica administrativa. 

  

Cabe acrescentar que a fixação de prazo decadencial por lei posterior à constituição da relação jurídica não pode servir 

de argumento para afastar a ocorrência da decadência, pois a concessão do benefício e a sua revisão são relações 

jurídicas distintas. A relação jurídica sujeita à ocorrência da decadência não é a concessão do benefício e sim o direito 
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dele ser revisado. Ou seja, a lei não está sendo aplicada de forma retroativa nem a relações jurídicas pretéritas, mas tão-

somente à relação jurídica consistente na revisão do benefício. 

  

Assim, por todo o exposto, inafastável a conclusão de que benefícios concedidos antes da entrada em vigor da MP 

1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 (dez) anos. No interregno compreendido entre a DIB do benefício 

e a data da entrada em vigor da MP 1.523-9/97 não corre prazo decadencial, por ausência de previsão legal. O início do 

lapso decadencial é marcado, portanto, pela data da entrada em vigor dessa Medida Provisória. 

  

Este entendimento permite adequar as prescrições desse ato ao princípio da igualdade material, previsto no artigo 5º, 

caput, da Constituição Federal, dando tratamento igualitário às pessoas em situações idênticas, sem qualquer violação 

ao princípio constitucional da irretroatividade das leis. 

  

Assim, os benefícios previdenciários cuja DIB é anterior à MP 1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 

(dez) anos. 

  

No caso dos autos, o prazo para revisar o benefício originário se iniciou em 01/08/1997 e terminou em 01/08/2007. A 

ação foi ajuizada em 27/01/2011, quando o direito à revisão já estava acobertado pela decadência. 

  
Assim sendo, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de 

Assistência Judiciária gratuita. Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para 

recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0000795-68.2011.4.03.6315 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315004371/2011 - IRIA SOARES 

COSTA RAMIRES (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 

TARGINO). Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende a revisão do benefício previdenciário NB 

42/047.859.679-0, cuja DIB data de 06/07/1992 e a DDB data de 06/12/1992. 

  

Juntou documentos. 

  

A ré deu-se por citada ofertando a contestação. 

  

Decido. 

  
O direito de pleitear a revisão do benefício caducou, conforme as disposições da MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9, 

DE 27 DE JUNHO DE 1997 - publicada no DOU DE 28/06/97, posteriormente convertida na Lei 9.528/97. 

  

Este ato normativo deu nova redação ao artigo 103 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art. 103 - É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 

revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo. 

  

Inicialmente, deve-se esclarecer que, com a entrada em vigor da MP em 28/06/97, e havendo no próprio artigo previsão 

expressa de que o prazo decadencial contar-se-á a partir do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, caso o benefício tenha sido concedido antes da entrada em vigor dessa norma, vale dizer, antes de 28/06/97, o 

prazo decadencial terá sua contagem iniciada quando do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, após esta data. Vale dizer, para os benefícios concedidos anteriormente a 28/06/97, o prazo decadencial 

começará a fluir a partir de 01/08/97. 

  
A jurisprudência tem se dividido na apreciação da questão. No momento, tem prevalecido o entendimento que as 

disposições desta lei, por versarem sobre direito material, não se aplicam às relações jurídicas constituídas antes de sua 

entrada em vigor. Ou seja, os benefícios cuja DIB seja anterior a entrada em vigor da mencionada Medida Provisória 

não estariam sujeitos a qualquer prazo decadencial para serem revisados. 

  

No entanto, “concessa maxima venia”, este entendimento cria uma situação de desigualdade entre pessoas em situações 

idênticas, em flagrante ofensa ao princípio da isonomia, bem como fazendo tabula rasa do princípio da segurança 

jurídica. 
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Sob este aspecto, o entendimento de que a MP 1.523-9, posteriormente convertida na lei 9.528/97, não se aplica a 

relações jurídicas constituídas antes de sua vigência fere frontalmente o artigo 5º, caput, da Constituição Federal, ao 

estabelecer, na prática, tratamentos diferenciados a pessoas em situações idênticas. 

  

A decadência é instituto de direito material, corolário do princípio da segurança jurídica. A limitação no tempo de um 

direito implica a pacificação das relações sociais, não se podendo estender “ad eternum” o lapso temporal para o gozo 

de um direito, sob pena de instabilidade social. Um dos escopos principais do direito, vale dizer, como ordem 

reguladora das relações humanas, é justamente a estabilidade das relações sociais, com a previsibilidade das 

conseqüências jurídicas de nossos atos ou omissões. Assim, a omissão no gozo de um direito subjetivo, devendo ser 

entendido esse como interesse juridicamente produzido, também constitui fato jurídico relevante, ao qual são atribuídos 

conseqüências, dentre as quais a perda desse direito, após o lapso temporal previsto em lei. 

  

Trata-se de exigência ainda da racionalidade do sistema jurídico, que atribui ao INSS, autarquia federal, prazo limitado 

para a cobrança de seus haveres junto aos segurados. Nada mais justo, portanto, e consentâneo com o princípio da 

coerência que deve informar todas as relações jurídicas, a delimitação de um prazo decadencial dentro do qual é dado 

ao segurado revisar seus benefícios concedidos incorretamente, ainda mais considerando que o devedor é o erário 

público. Não é possível que o sistema previdenciário fique eternamente refém de seus beneficiários. 

  
Embora estejamos falando de decadência, cumpre salientar que o mesmo se aplica à prescrição. Ambos são institutos 

jurídicos similares, cuja finalidade maior é a proteção da estabilidade das relações sociais. Nesse ponto, o ordenamento 

jurídico brasileiro, sob a égide da Constituição Federal de 1988, repugna a indefinição eterna de uma relação jurídica, 

tanto assim que o próprio legislador constituinte excepcionou as hipóteses de imprescritibilidade e apenas em matéria 

penal, em casos excepcionalíssimos e justificáveis pela relevância dos bens jurídicos envolvidos nessas hipóteses. 

Todas as demais relações jurídicas não escapam ao influxo das normas que regulam os prazos decadenciais e 

prescricionais, dentro do seu campo de incidência próprio. 

  

Cabe ressaltar, também, que o novel Código Civil de 2002 reduziu prazos decadenciais com relação a relações jurídicas 

constituídas antes de sua entrada em vigor. E, nestas hipóteses, fixou a regra de transição contida no artigo 2.028. 

  

No tocante às relações jurídicas de direito administrativo, dentre as quais a relação previdenciária figura como 

subespécie, importa frisar que o entendimento jurisprudencial do Colendo STJ preconiza a aplicação imediata dos 

prazos decadenciais, inclusive às relações jurídicas em curso, constituídas antes de sua entrada em vigor. Desta forma, 

deixar de reconhecer a decadência do direito de pleitear a revisão para benefícios previdenciários com DIBs anteriores a 

agosto de 1997 constitui flagrante ofensa ao princípio da isonomia, por dar tratamento diferenciado à situações jurídicas 

similares, distinguindo de forma indevida a relação jurídica previdenciária da relação jurídica administrativa. 
  

Cabe acrescentar que a fixação de prazo decadencial por lei posterior à constituição da relação jurídica não pode servir 

de argumento para afastar a ocorrência da decadência, pois a concessão do benefício e a sua revisão são relações 

jurídicas distintas. A relação jurídica sujeita à ocorrência da decadência não é a concessão do benefício e sim o direito 

dele ser revisado. Ou seja, a lei não está sendo aplicada de forma retroativa nem a relações jurídicas pretéritas, mas tão-

somente à relação jurídica consistente na revisão do benefício. 

  

Assim, por todo o exposto, inafastável a conclusão de que benefícios concedidos antes da entrada em vigor da MP 

1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 (dez) anos. No interregno compreendido entre a DIB do benefício 

e a data da entrada em vigor da MP 1.523-9/97 não corre prazo decadencial, por ausência de previsão legal. O início do 

lapso decadencial é marcado, portanto, pela data da entrada em vigor dessa Medida Provisória. 

  

Este entendimento permite adequar as prescrições desse ato ao princípio da igualdade material, previsto no artigo 5º, 

caput, da Constituição Federal, dando tratamento igualitário às pessoas em situações idênticas, sem qualquer violação 

ao princípio constitucional da irretroatividade das leis. 

  

Assim, os benefícios previdenciários cuja DIB é anterior à MP 1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 
(dez) anos. 

  

No caso dos autos, o prazo para revisar o benefício se iniciou em 01/08/1997 e terminou em 01/08/2007. A ação foi 

ajuizada em 27/01/2011, quando o direito à revisão já estava acobertado pela decadência. 

  

Assim sendo, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de 

Assistência Judiciária gratuita. Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para 

recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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0000803-45.2011.4.03.6315 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315004363/2011 - BENEDITO 

LUIZ CACAO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-

se de ação por meio da qual a parte autora pretende a revisão do benefício previdenciário NB 46/048.050.662-0, cuja 

DIB data de 04/08/1992 e a DDB data de 29/09/1992. 

  

Juntou documentos. 

  

A ré deu-se por citada ofertando a contestação. 

  

Decido. 

  

O direito de pleitear a revisão do benefício caducou, conforme as disposições da MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9, 

DE 27 DE JUNHO DE 1997 - publicada no DOU DE 28/06/97, posteriormente convertida na Lei 9.528/97. 

  

Este ato normativo deu nova redação ao artigo 103 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art. 103 - É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 
revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo. 

  

Inicialmente, deve-se esclarecer que, com a entrada em vigor da MP em 28/06/97, e havendo no próprio artigo previsão 

expressa de que o prazo decadencial contar-se-á a partir do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, caso o benefício tenha sido concedido antes da entrada em vigor dessa norma, vale dizer, antes de 28/06/97, o 

prazo decadencial terá sua contagem iniciada quando do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, após esta data. Vale dizer, para os benefícios concedidos anteriormente a 28/06/97, o prazo decadencial 

começará a fluir a partir de 01/08/97. 

  

A jurisprudência tem se dividido na apreciação da questão. No momento, tem prevalecido o entendimento que as 

disposições desta lei, por versarem sobre direito material, não se aplicam às relações jurídicas constituídas antes de sua 

entrada em vigor. Ou seja, os benefícios cuja DIB seja anterior a entrada em vigor da mencionada Medida Provisória 

não estariam sujeitos a qualquer prazo decadencial para serem revisados. 

  

No entanto, “concessa maxima venia”, este entendimento cria uma situação de desigualdade entre pessoas em situações 
idênticas, em flagrante ofensa ao princípio da isonomia, bem como fazendo tabula rasa do princípio da segurança 

jurídica. 

  

Sob este aspecto, o entendimento de que a MP 1.523-9, posteriormente convertida na lei 9.528/97, não se aplica a 

relações jurídicas constituídas antes de sua vigência fere frontalmente o artigo 5º, caput, da Constituição Federal, ao 

estabelecer, na prática, tratamentos diferenciados a pessoas em situações idênticas. 

  

A decadência é instituto de direito material, corolário do princípio da segurança jurídica. A limitação no tempo de um 

direito implica a pacificação das relações sociais, não se podendo estender “ad eternum” o lapso temporal para o gozo 

de um direito, sob pena de instabilidade social. Um dos escopos principais do direito, vale dizer, como ordem 

reguladora das relações humanas, é justamente a estabilidade das relações sociais, com a previsibilidade das 

conseqüências jurídicas de nossos atos ou omissões. Assim, a omissão no gozo de um direito subjetivo, devendo ser 

entendido esse como interesse juridicamente produzido, também constitui fato jurídico relevante, ao qual são atribuídos 

conseqüências, dentre as quais a perda desse direito, após o lapso temporal previsto em lei. 

  

Trata-se de exigência ainda da racionalidade do sistema jurídico, que atribui ao INSS, autarquia federal, prazo limitado 

para a cobrança de seus haveres junto aos segurados. Nada mais justo, portanto, e consentâneo com o princípio da 
coerência que deve informar todas as relações jurídicas, a delimitação de um prazo decadencial dentro do qual é dado 

ao segurado revisar seus benefícios concedidos incorretamente, ainda mais considerando que o devedor é o erário 

público. Não é possível que o sistema previdenciário fique eternamente refém de seus beneficiários. 

  

Embora estejamos falando de decadência, cumpre salientar que o mesmo se aplica à prescrição. Ambos são institutos 

jurídicos similares, cuja finalidade maior é a proteção da estabilidade das relações sociais. Nesse ponto, o ordenamento 

jurídico brasileiro, sob a égide da Constituição Federal de 1988, repugna a indefinição eterna de uma relação jurídica, 

tanto assim que o próprio legislador constituinte excepcionou as hipóteses de imprescritibilidade e apenas em matéria 

penal, em casos excepcionalíssimos e justificáveis pela relevância dos bens jurídicos envolvidos nessas hipóteses. 

Todas as demais relações jurídicas não escapam ao influxo das normas que regulam os prazos decadenciais e 

prescricionais, dentro do seu campo de incidência próprio. 
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Cabe ressaltar, também, que o novel Código Civil de 2002 reduziu prazos decadenciais com relação a relações jurídicas 

constituídas antes de sua entrada em vigor. E, nestas hipóteses, fixou a regra de transição contida no artigo 2.028. 

  

No tocante às relações jurídicas de direito administrativo, dentre as quais a relação previdenciária figura como 

subespécie, importa frisar que o entendimento jurisprudencial do Colendo STJ preconiza a aplicação imediata dos 

prazos decadenciais, inclusive às relações jurídicas em curso, constituídas antes de sua entrada em vigor. Desta forma, 

deixar de reconhecer a decadência do direito de pleitear a revisão para benefícios previdenciários com DIBs anteriores a 

agosto de 1997 constitui flagrante ofensa ao princípio da isonomia, por dar tratamento diferenciado à situações jurídicas 

similares, distinguindo de forma indevida a relação jurídica previdenciária da relação jurídica administrativa. 

  

Cabe acrescentar que a fixação de prazo decadencial por lei posterior à constituição da relação jurídica não pode servir 

de argumento para afastar a ocorrência da decadência, pois a concessão do benefício e a sua revisão são relações 

jurídicas distintas. A relação jurídica sujeita à ocorrência da decadência não é a concessão do benefício e sim o direito 

dele ser revisado. Ou seja, a lei não está sendo aplicada de forma retroativa nem a relações jurídicas pretéritas, mas tão-

somente à relação jurídica consistente na revisão do benefício. 

  

Assim, por todo o exposto, inafastável a conclusão de que benefícios concedidos antes da entrada em vigor da MP 
1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 (dez) anos. No interregno compreendido entre a DIB do benefício 

e a data da entrada em vigor da MP 1.523-9/97 não corre prazo decadencial, por ausência de previsão legal. O início do 

lapso decadencial é marcado, portanto, pela data da entrada em vigor dessa Medida Provisória. 

  

Este entendimento permite adequar as prescrições desse ato ao princípio da igualdade material, previsto no artigo 5º, 

caput, da Constituição Federal, dando tratamento igualitário às pessoas em situações idênticas, sem qualquer violação 

ao princípio constitucional da irretroatividade das leis. 

  

Assim, os benefícios previdenciários cuja DIB é anterior à MP 1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 

(dez) anos. 

  

No caso dos autos, o prazo para revisar o benefício se iniciou em 01/08/1997 e terminou em 01/08/2007. A ação foi 

ajuizada em 27/01/2011, quando o direito à revisão já estava acobertado pela decadência. 

  

Assim sendo, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de 

Assistência Judiciária gratuita. Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para 
recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0000774-92.2011.4.03.6315 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315004398/2011 - SAMUEL DA 

SILVA ALMEIDA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 

TARGINO). Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende a revisão do benefício previdenciário NB 

42/047.859.483-6, cuja DIB data de 11/06/1992 e a DDB data de 06/11/1992. 

  

Juntou documentos. 

  

A ré deu-se por citada ofertando a contestação. 

  

Decido. 

  

O direito de pleitear a revisão do benefício caducou, conforme as disposições da MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9, 

DE 27 DE JUNHO DE 1997 - publicada no DOU DE 28/06/97, posteriormente convertida na Lei 9.528/97. 

  
Este ato normativo deu nova redação ao artigo 103 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art. 103 - É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 

revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo. 

  

Inicialmente, deve-se esclarecer que, com a entrada em vigor da MP em 28/06/97, e havendo no próprio artigo previsão 

expressa de que o prazo decadencial contar-se-á a partir do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, caso o benefício tenha sido concedido antes da entrada em vigor dessa norma, vale dizer, antes de 28/06/97, o 

prazo decadencial terá sua contagem iniciada quando do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira 
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prestação, após esta data. Vale dizer, para os benefícios concedidos anteriormente a 28/06/97, o prazo decadencial 

começará a fluir a partir de 01/08/97. 

  

A jurisprudência tem se dividido na apreciação da questão. No momento, tem prevalecido o entendimento que as 

disposições desta lei, por versarem sobre direito material, não se aplicam às relações jurídicas constituídas antes de sua 

entrada em vigor. Ou seja, os benefícios cuja DIB seja anterior a entrada em vigor da mencionada Medida Provisória 

não estariam sujeitos a qualquer prazo decadencial para serem revisados. 

  

No entanto, “concessa maxima venia”, este entendimento cria uma situação de desigualdade entre pessoas em situações 

idênticas, em flagrante ofensa ao princípio da isonomia, bem como fazendo tabula rasa do princípio da segurança 

jurídica. 

  

Sob este aspecto, o entendimento de que a MP 1.523-9, posteriormente convertida na lei 9.528/97, não se aplica a 

relações jurídicas constituídas antes de sua vigência fere frontalmente o artigo 5º, caput, da Constituição Federal, ao 

estabelecer, na prática, tratamentos diferenciados a pessoas em situações idênticas. 

  

A decadência é instituto de direito material, corolário do princípio da segurança jurídica. A limitação no tempo de um 

direito implica a pacificação das relações sociais, não se podendo estender “ad eternum” o lapso temporal para o gozo 
de um direito, sob pena de instabilidade social. Um dos escopos principais do direito, vale dizer, como ordem 

reguladora das relações humanas, é justamente a estabilidade das relações sociais, com a previsibilidade das 

conseqüências jurídicas de nossos atos ou omissões. Assim, a omissão no gozo de um direito subjetivo, devendo ser 

entendido esse como interesse juridicamente produzido, também constitui fato jurídico relevante, ao qual são atribuídos 

conseqüências, dentre as quais a perda desse direito, após o lapso temporal previsto em lei. 

  

Trata-se de exigência ainda da racionalidade do sistema jurídico, que atribui ao INSS, autarquia federal, prazo limitado 

para a cobrança de seus haveres junto aos segurados. Nada mais justo, portanto, e consentâneo com o princípio da 

coerência que deve informar todas as relações jurídicas, a delimitação de um prazo decadencial dentro do qual é dado 

ao segurado revisar seus benefícios concedidos incorretamente, ainda mais considerando que o devedor é o erário 

público. Não é possível que o sistema previdenciário fique eternamente refém de seus beneficiários. 

  

Embora estejamos falando de decadência, cumpre salientar que o mesmo se aplica à prescrição. Ambos são institutos 

jurídicos similares, cuja finalidade maior é a proteção da estabilidade das relações sociais. Nesse ponto, o ordenamento 

jurídico brasileiro, sob a égide da Constituição Federal de 1988, repugna a indefinição eterna de uma relação jurídica, 

tanto assim que o próprio legislador constituinte excepcionou as hipóteses de imprescritibilidade e apenas em matéria 

penal, em casos excepcionalíssimos e justificáveis pela relevância dos bens jurídicos envolvidos nessas hipóteses. 
Todas as demais relações jurídicas não escapam ao influxo das normas que regulam os prazos decadenciais e 

prescricionais, dentro do seu campo de incidência próprio. 

  

Cabe ressaltar, também, que o novel Código Civil de 2002 reduziu prazos decadenciais com relação a relações jurídicas 

constituídas antes de sua entrada em vigor. E, nestas hipóteses, fixou a regra de transição contida no artigo 2.028. 

  

No tocante às relações jurídicas de direito administrativo, dentre as quais a relação previdenciária figura como 

subespécie, importa frisar que o entendimento jurisprudencial do Colendo STJ preconiza a aplicação imediata dos 

prazos decadenciais, inclusive às relações jurídicas em curso, constituídas antes de sua entrada em vigor. Desta forma, 

deixar de reconhecer a decadência do direito de pleitear a revisão para benefícios previdenciários com DIBs anteriores a 

agosto de 1997 constitui flagrante ofensa ao princípio da isonomia, por dar tratamento diferenciado à situações jurídicas 

similares, distinguindo de forma indevida a relação jurídica previdenciária da relação jurídica administrativa. 

  

Cabe acrescentar que a fixação de prazo decadencial por lei posterior à constituição da relação jurídica não pode servir 

de argumento para afastar a ocorrência da decadência, pois a concessão do benefício e a sua revisão são relações 

jurídicas distintas. A relação jurídica sujeita à ocorrência da decadência não é a concessão do benefício e sim o direito 

dele ser revisado. Ou seja, a lei não está sendo aplicada de forma retroativa nem a relações jurídicas pretéritas, mas tão-
somente à relação jurídica consistente na revisão do benefício. 

  

Assim, por todo o exposto, inafastável a conclusão de que benefícios concedidos antes da entrada em vigor da MP 

1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 (dez) anos. No interregno compreendido entre a DIB do benefício 

e a data da entrada em vigor da MP 1.523-9/97 não corre prazo decadencial, por ausência de previsão legal. O início do 

lapso decadencial é marcado, portanto, pela data da entrada em vigor dessa Medida Provisória. 

  

Este entendimento permite adequar as prescrições desse ato ao princípio da igualdade material, previsto no artigo 5º, 

caput, da Constituição Federal, dando tratamento igualitário às pessoas em situações idênticas, sem qualquer violação 

ao princípio constitucional da irretroatividade das leis. 
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Assim, os benefícios previdenciários cuja DIB é anterior à MP 1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 

(dez) anos. 

  

No caso dos autos, o prazo para revisar o benefício se iniciou em 01/08/1997 e terminou em 01/08/2007. A ação foi 

ajuizada em 27/01/2011, quando o direito à revisão já estava acobertado pela decadência. 

  

Assim sendo, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de 

Assistência Judiciária gratuita. Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para 

recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0000794-83.2011.4.03.6315 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315004372/2011 - JOSE 

ANTONIO CREATO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 

TARGINO). Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende a revisão do benefício previdenciário NB 

42/068.424.724-0, cuja DIB data de 06/10/1993 e a DDB data de 22/08/1994. 

  

Juntou documentos. 
  

A ré deu-se por citada ofertando a contestação. 

  

Decido. 

  

O direito de pleitear a revisão do benefício caducou, conforme as disposições da MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9, 

DE 27 DE JUNHO DE 1997 - publicada no DOU DE 28/06/97, posteriormente convertida na Lei 9.528/97. 

  

Este ato normativo deu nova redação ao artigo 103 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art. 103 - É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 

revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo. 

  

Inicialmente, deve-se esclarecer que, com a entrada em vigor da MP em 28/06/97, e havendo no próprio artigo previsão 

expressa de que o prazo decadencial contar-se-á a partir do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 
prestação, caso o benefício tenha sido concedido antes da entrada em vigor dessa norma, vale dizer, antes de 28/06/97, o 

prazo decadencial terá sua contagem iniciada quando do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, após esta data. Vale dizer, para os benefícios concedidos anteriormente a 28/06/97, o prazo decadencial 

começará a fluir a partir de 01/08/97. 

  

A jurisprudência tem se dividido na apreciação da questão. No momento, tem prevalecido o entendimento que as 

disposições desta lei, por versarem sobre direito material, não se aplicam às relações jurídicas constituídas antes de sua 

entrada em vigor. Ou seja, os benefícios cuja DIB seja anterior a entrada em vigor da mencionada Medida Provisória 

não estariam sujeitos a qualquer prazo decadencial para serem revisados. 

  

No entanto, “concessa maxima venia”, este entendimento cria uma situação de desigualdade entre pessoas em situações 

idênticas, em flagrante ofensa ao princípio da isonomia, bem como fazendo tabula rasa do princípio da segurança 

jurídica. 

  

Sob este aspecto, o entendimento de que a MP 1.523-9, posteriormente convertida na lei 9.528/97, não se aplica a 

relações jurídicas constituídas antes de sua vigência fere frontalmente o artigo 5º, caput, da Constituição Federal, ao 

estabelecer, na prática, tratamentos diferenciados a pessoas em situações idênticas. 
  

A decadência é instituto de direito material, corolário do princípio da segurança jurídica. A limitação no tempo de um 

direito implica a pacificação das relações sociais, não se podendo estender “ad eternum” o lapso temporal para o gozo 

de um direito, sob pena de instabilidade social. Um dos escopos principais do direito, vale dizer, como ordem 

reguladora das relações humanas, é justamente a estabilidade das relações sociais, com a previsibilidade das 

conseqüências jurídicas de nossos atos ou omissões. Assim, a omissão no gozo de um direito subjetivo, devendo ser 

entendido esse como interesse juridicamente produzido, também constitui fato jurídico relevante, ao qual são atribuídos 

conseqüências, dentre as quais a perda desse direito, após o lapso temporal previsto em lei. 

  

Trata-se de exigência ainda da racionalidade do sistema jurídico, que atribui ao INSS, autarquia federal, prazo limitado 

para a cobrança de seus haveres junto aos segurados. Nada mais justo, portanto, e consentâneo com o princípio da 
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coerência que deve informar todas as relações jurídicas, a delimitação de um prazo decadencial dentro do qual é dado 

ao segurado revisar seus benefícios concedidos incorretamente, ainda mais considerando que o devedor é o erário 

público. Não é possível que o sistema previdenciário fique eternamente refém de seus beneficiários. 

  

Embora estejamos falando de decadência, cumpre salientar que o mesmo se aplica à prescrição. Ambos são institutos 

jurídicos similares, cuja finalidade maior é a proteção da estabilidade das relações sociais. Nesse ponto, o ordenamento 

jurídico brasileiro, sob a égide da Constituição Federal de 1988, repugna a indefinição eterna de uma relação jurídica, 

tanto assim que o próprio legislador constituinte excepcionou as hipóteses de imprescritibilidade e apenas em matéria 

penal, em casos excepcionalíssimos e justificáveis pela relevância dos bens jurídicos envolvidos nessas hipóteses. 

Todas as demais relações jurídicas não escapam ao influxo das normas que regulam os prazos decadenciais e 

prescricionais, dentro do seu campo de incidência próprio. 

  

Cabe ressaltar, também, que o novel Código Civil de 2002 reduziu prazos decadenciais com relação a relações jurídicas 

constituídas antes de sua entrada em vigor. E, nestas hipóteses, fixou a regra de transição contida no artigo 2.028. 

  

No tocante às relações jurídicas de direito administrativo, dentre as quais a relação previdenciária figura como 

subespécie, importa frisar que o entendimento jurisprudencial do Colendo STJ preconiza a aplicação imediata dos 

prazos decadenciais, inclusive às relações jurídicas em curso, constituídas antes de sua entrada em vigor. Desta forma, 
deixar de reconhecer a decadência do direito de pleitear a revisão para benefícios previdenciários com DIBs anteriores a 

agosto de 1997 constitui flagrante ofensa ao princípio da isonomia, por dar tratamento diferenciado à situações jurídicas 

similares, distinguindo de forma indevida a relação jurídica previdenciária da relação jurídica administrativa. 

  

Cabe acrescentar que a fixação de prazo decadencial por lei posterior à constituição da relação jurídica não pode servir 

de argumento para afastar a ocorrência da decadência, pois a concessão do benefício e a sua revisão são relações 

jurídicas distintas. A relação jurídica sujeita à ocorrência da decadência não é a concessão do benefício e sim o direito 

dele ser revisado. Ou seja, a lei não está sendo aplicada de forma retroativa nem a relações jurídicas pretéritas, mas tão-

somente à relação jurídica consistente na revisão do benefício. 

  

Assim, por todo o exposto, inafastável a conclusão de que benefícios concedidos antes da entrada em vigor da MP 

1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 (dez) anos. No interregno compreendido entre a DIB do benefício 

e a data da entrada em vigor da MP 1.523-9/97 não corre prazo decadencial, por ausência de previsão legal. O início do 

lapso decadencial é marcado, portanto, pela data da entrada em vigor dessa Medida Provisória. 

  

Este entendimento permite adequar as prescrições desse ato ao princípio da igualdade material, previsto no artigo 5º, 

caput, da Constituição Federal, dando tratamento igualitário às pessoas em situações idênticas, sem qualquer violação 
ao princípio constitucional da irretroatividade das leis. 

  

Assim, os benefícios previdenciários cuja DIB é anterior à MP 1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 

(dez) anos. 

  

No caso dos autos, o prazo para revisar o benefício se iniciou em 01/08/1997 e terminou em 01/08/2007. A ação foi 

ajuizada em 27/01/2011, quando o direito à revisão já estava acobertado pela decadência. 

  

Assim sendo, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de 

Assistência Judiciária gratuita. Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para 

recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0000780-02.2011.4.03.6315 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315004399/2011 - NOE SOARES 

DA SILVA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se 

de ação por meio da qual a parte autora pretende a revisão do benefício previdenciário NB 41/057.155.254-4, cuja DIB 
data de 10/03/1993 e a DDB data de 29/06/1993. 

  

Juntou documentos. 

  

A ré deu-se por citada ofertando a contestação. 

  

Decido. 

  

O direito de pleitear a revisão do benefício caducou, conforme as disposições da MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9, 

DE 27 DE JUNHO DE 1997 - publicada no DOU DE 28/06/97, posteriormente convertida na Lei 9.528/97. 
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Este ato normativo deu nova redação ao artigo 103 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art. 103 - É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 

revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo. 

  

Inicialmente, deve-se esclarecer que, com a entrada em vigor da MP em 28/06/97, e havendo no próprio artigo previsão 

expressa de que o prazo decadencial contar-se-á a partir do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, caso o benefício tenha sido concedido antes da entrada em vigor dessa norma, vale dizer, antes de 28/06/97, o 

prazo decadencial terá sua contagem iniciada quando do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, após esta data. Vale dizer, para os benefícios concedidos anteriormente a 28/06/97, o prazo decadencial 

começará a fluir a partir de 01/08/97. 

  

A jurisprudência tem se dividido na apreciação da questão. No momento, tem prevalecido o entendimento que as 

disposições desta lei, por versarem sobre direito material, não se aplicam às relações jurídicas constituídas antes de sua 

entrada em vigor. Ou seja, os benefícios cuja DIB seja anterior a entrada em vigor da mencionada Medida Provisória 

não estariam sujeitos a qualquer prazo decadencial para serem revisados. 
  

No entanto, “concessa maxima venia”, este entendimento cria uma situação de desigualdade entre pessoas em situações 

idênticas, em flagrante ofensa ao princípio da isonomia, bem como fazendo tabula rasa do princípio da segurança 

jurídica. 

  

Sob este aspecto, o entendimento de que a MP 1.523-9, posteriormente convertida na lei 9.528/97, não se aplica a 

relações jurídicas constituídas antes de sua vigência fere frontalmente o artigo 5º, caput, da Constituição Federal, ao 

estabelecer, na prática, tratamentos diferenciados a pessoas em situações idênticas. 

  

A decadência é instituto de direito material, corolário do princípio da segurança jurídica. A limitação no tempo de um 

direito implica a pacificação das relações sociais, não se podendo estender “ad eternum” o lapso temporal para o gozo 

de um direito, sob pena de instabilidade social. Um dos escopos principais do direito, vale dizer, como ordem 

reguladora das relações humanas, é justamente a estabilidade das relações sociais, com a previsibilidade das 

conseqüências jurídicas de nossos atos ou omissões. Assim, a omissão no gozo de um direito subjetivo, devendo ser 

entendido esse como interesse juridicamente produzido, também constitui fato jurídico relevante, ao qual são atribuídos 

conseqüências, dentre as quais a perda desse direito, após o lapso temporal previsto em lei. 

  
Trata-se de exigência ainda da racionalidade do sistema jurídico, que atribui ao INSS, autarquia federal, prazo limitado 

para a cobrança de seus haveres junto aos segurados. Nada mais justo, portanto, e consentâneo com o princípio da 

coerência que deve informar todas as relações jurídicas, a delimitação de um prazo decadencial dentro do qual é dado 

ao segurado revisar seus benefícios concedidos incorretamente, ainda mais considerando que o devedor é o erário 

público. Não é possível que o sistema previdenciário fique eternamente refém de seus beneficiários. 

  

Embora estejamos falando de decadência, cumpre salientar que o mesmo se aplica à prescrição. Ambos são institutos 

jurídicos similares, cuja finalidade maior é a proteção da estabilidade das relações sociais. Nesse ponto, o ordenamento 

jurídico brasileiro, sob a égide da Constituição Federal de 1988, repugna a indefinição eterna de uma relação jurídica, 

tanto assim que o próprio legislador constituinte excepcionou as hipóteses de imprescritibilidade e apenas em matéria 

penal, em casos excepcionalíssimos e justificáveis pela relevância dos bens jurídicos envolvidos nessas hipóteses. 

Todas as demais relações jurídicas não escapam ao influxo das normas que regulam os prazos decadenciais e 

prescricionais, dentro do seu campo de incidência próprio. 

  

Cabe ressaltar, também, que o novel Código Civil de 2002 reduziu prazos decadenciais com relação a relações jurídicas 

constituídas antes de sua entrada em vigor. E, nestas hipóteses, fixou a regra de transição contida no artigo 2.028. 

  
No tocante às relações jurídicas de direito administrativo, dentre as quais a relação previdenciária figura como 

subespécie, importa frisar que o entendimento jurisprudencial do Colendo STJ preconiza a aplicação imediata dos 

prazos decadenciais, inclusive às relações jurídicas em curso, constituídas antes de sua entrada em vigor. Desta forma, 

deixar de reconhecer a decadência do direito de pleitear a revisão para benefícios previdenciários com DIBs anteriores a 

agosto de 1997 constitui flagrante ofensa ao princípio da isonomia, por dar tratamento diferenciado à situações jurídicas 

similares, distinguindo de forma indevida a relação jurídica previdenciária da relação jurídica administrativa. 

  

Cabe acrescentar que a fixação de prazo decadencial por lei posterior à constituição da relação jurídica não pode servir 

de argumento para afastar a ocorrência da decadência, pois a concessão do benefício e a sua revisão são relações 

jurídicas distintas. A relação jurídica sujeita à ocorrência da decadência não é a concessão do benefício e sim o direito 
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dele ser revisado. Ou seja, a lei não está sendo aplicada de forma retroativa nem a relações jurídicas pretéritas, mas tão-

somente à relação jurídica consistente na revisão do benefício. 

  

Assim, por todo o exposto, inafastável a conclusão de que benefícios concedidos antes da entrada em vigor da MP 

1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 (dez) anos. No interregno compreendido entre a DIB do benefício 

e a data da entrada em vigor da MP 1.523-9/97 não corre prazo decadencial, por ausência de previsão legal. O início do 

lapso decadencial é marcado, portanto, pela data da entrada em vigor dessa Medida Provisória. 

  

Este entendimento permite adequar as prescrições desse ato ao princípio da igualdade material, previsto no artigo 5º, 

caput, da Constituição Federal, dando tratamento igualitário às pessoas em situações idênticas, sem qualquer violação 

ao princípio constitucional da irretroatividade das leis. 

  

Assim, os benefícios previdenciários cuja DIB é anterior à MP 1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 

(dez) anos. 

  

No caso dos autos, o prazo para revisar o benefício se iniciou em 01/08/1997 e terminou em 01/08/2007. A ação foi 

ajuizada em 27/01/2011, quando o direito à revisão já estava acobertado pela decadência. 

  
Assim sendo, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de 

Assistência Judiciária gratuita. Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para 

recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0000786-09.2011.4.03.6315 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315004400/2011 - LUIZ 

FRANCISCO DE MELLO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 

TARGINO). Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende a revisão do benefício previdenciário NB 

46/028.146.971-7, cuja DIB data de 30/09/1993 e a DDB data de 14/02/1994. 

  

Juntou documentos. 

  

A ré deu-se por citada ofertando a contestação. 

  

Decido. 

  
O direito de pleitear a revisão do benefício caducou, conforme as disposições da MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9, 

DE 27 DE JUNHO DE 1997 - publicada no DOU DE 28/06/97, posteriormente convertida na Lei 9.528/97. 

  

Este ato normativo deu nova redação ao artigo 103 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art. 103 - É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 

revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo. 

  

Inicialmente, deve-se esclarecer que, com a entrada em vigor da MP em 28/06/97, e havendo no próprio artigo previsão 

expressa de que o prazo decadencial contar-se-á a partir do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, caso o benefício tenha sido concedido antes da entrada em vigor dessa norma, vale dizer, antes de 28/06/97, o 

prazo decadencial terá sua contagem iniciada quando do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, após esta data. Vale dizer, para os benefícios concedidos anteriormente a 28/06/97, o prazo decadencial 

começará a fluir a partir de 01/08/97. 

  
A jurisprudência tem se dividido na apreciação da questão. No momento, tem prevalecido o entendimento que as 

disposições desta lei, por versarem sobre direito material, não se aplicam às relações jurídicas constituídas antes de sua 

entrada em vigor. Ou seja, os benefícios cuja DIB seja anterior a entrada em vigor da mencionada Medida Provisória 

não estariam sujeitos a qualquer prazo decadencial para serem revisados. 

  

No entanto, “concessa maxima venia”, este entendimento cria uma situação de desigualdade entre pessoas em situações 

idênticas, em flagrante ofensa ao princípio da isonomia, bem como fazendo tabula rasa do princípio da segurança 

jurídica. 
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Sob este aspecto, o entendimento de que a MP 1.523-9, posteriormente convertida na lei 9.528/97, não se aplica a 

relações jurídicas constituídas antes de sua vigência fere frontalmente o artigo 5º, caput, da Constituição Federal, ao 

estabelecer, na prática, tratamentos diferenciados a pessoas em situações idênticas. 

  

A decadência é instituto de direito material, corolário do princípio da segurança jurídica. A limitação no tempo de um 

direito implica a pacificação das relações sociais, não se podendo estender “ad eternum” o lapso temporal para o gozo 

de um direito, sob pena de instabilidade social. Um dos escopos principais do direito, vale dizer, como ordem 

reguladora das relações humanas, é justamente a estabilidade das relações sociais, com a previsibilidade das 

conseqüências jurídicas de nossos atos ou omissões. Assim, a omissão no gozo de um direito subjetivo, devendo ser 

entendido esse como interesse juridicamente produzido, também constitui fato jurídico relevante, ao qual são atribuídos 

conseqüências, dentre as quais a perda desse direito, após o lapso temporal previsto em lei. 

  

Trata-se de exigência ainda da racionalidade do sistema jurídico, que atribui ao INSS, autarquia federal, prazo limitado 

para a cobrança de seus haveres junto aos segurados. Nada mais justo, portanto, e consentâneo com o princípio da 

coerência que deve informar todas as relações jurídicas, a delimitação de um prazo decadencial dentro do qual é dado 

ao segurado revisar seus benefícios concedidos incorretamente, ainda mais considerando que o devedor é o erário 

público. Não é possível que o sistema previdenciário fique eternamente refém de seus beneficiários. 

  
Embora estejamos falando de decadência, cumpre salientar que o mesmo se aplica à prescrição. Ambos são institutos 

jurídicos similares, cuja finalidade maior é a proteção da estabilidade das relações sociais. Nesse ponto, o ordenamento 

jurídico brasileiro, sob a égide da Constituição Federal de 1988, repugna a indefinição eterna de uma relação jurídica, 

tanto assim que o próprio legislador constituinte excepcionou as hipóteses de imprescritibilidade e apenas em matéria 

penal, em casos excepcionalíssimos e justificáveis pela relevância dos bens jurídicos envolvidos nessas hipóteses. 

Todas as demais relações jurídicas não escapam ao influxo das normas que regulam os prazos decadenciais e 

prescricionais, dentro do seu campo de incidência próprio. 

  

Cabe ressaltar, também, que o novel Código Civil de 2002 reduziu prazos decadenciais com relação a relações jurídicas 

constituídas antes de sua entrada em vigor. E, nestas hipóteses, fixou a regra de transição contida no artigo 2.028. 

  

No tocante às relações jurídicas de direito administrativo, dentre as quais a relação previdenciária figura como 

subespécie, importa frisar que o entendimento jurisprudencial do Colendo STJ preconiza a aplicação imediata dos 

prazos decadenciais, inclusive às relações jurídicas em curso, constituídas antes de sua entrada em vigor. Desta forma, 

deixar de reconhecer a decadência do direito de pleitear a revisão para benefícios previdenciários com DIBs anteriores a 

agosto de 1997 constitui flagrante ofensa ao princípio da isonomia, por dar tratamento diferenciado à situações jurídicas 

similares, distinguindo de forma indevida a relação jurídica previdenciária da relação jurídica administrativa. 
  

Cabe acrescentar que a fixação de prazo decadencial por lei posterior à constituição da relação jurídica não pode servir 

de argumento para afastar a ocorrência da decadência, pois a concessão do benefício e a sua revisão são relações 

jurídicas distintas. A relação jurídica sujeita à ocorrência da decadência não é a concessão do benefício e sim o direito 

dele ser revisado. Ou seja, a lei não está sendo aplicada de forma retroativa nem a relações jurídicas pretéritas, mas tão-

somente à relação jurídica consistente na revisão do benefício. 

  

Assim, por todo o exposto, inafastável a conclusão de que benefícios concedidos antes da entrada em vigor da MP 

1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 (dez) anos. No interregno compreendido entre a DIB do benefício 

e a data da entrada em vigor da MP 1.523-9/97 não corre prazo decadencial, por ausência de previsão legal. O início do 

lapso decadencial é marcado, portanto, pela data da entrada em vigor dessa Medida Provisória. 

  

Este entendimento permite adequar as prescrições desse ato ao princípio da igualdade material, previsto no artigo 5º, 

caput, da Constituição Federal, dando tratamento igualitário às pessoas em situações idênticas, sem qualquer violação 

ao princípio constitucional da irretroatividade das leis. 

  

Assim, os benefícios previdenciários cuja DIB é anterior à MP 1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 
(dez) anos. 

  

No caso dos autos, o prazo para revisar o benefício se iniciou em 01/08/1997 e terminou em 01/08/2007. A ação foi 

ajuizada em 27/01/2011, quando o direito à revisão já estava acobertado pela decadência. 

  

Assim sendo, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de 

Assistência Judiciária gratuita. Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para 

recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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0000766-18.2011.4.03.6315 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315004397/2011 - ROBERTO 

RASQUINHO HEMMEL (ADV. SP232678 - OSNILTON SOARES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se 

de ação por meio da qual a parte autora pretende a revisão do benefício previdenciário NB 46/047.853.140-0, cuja DIB 

data de 22/01/1992 e a DDB data de 10/06/1992. 

  

Juntou documentos. 

  

A ré deu-se por citada ofertando a contestação. 

  

Decido. 

  

O direito de pleitear a revisão do benefício caducou, conforme as disposições da MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9, 

DE 27 DE JUNHO DE 1997 - publicada no DOU DE 28/06/97, posteriormente convertida na Lei 9.528/97. 

  

Este ato normativo deu nova redação ao artigo 103 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art. 103 - É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 
revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo. 

  

Inicialmente, deve-se esclarecer que, com a entrada em vigor da MP em 28/06/97, e havendo no próprio artigo previsão 

expressa de que o prazo decadencial contar-se-á a partir do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, caso o benefício tenha sido concedido antes da entrada em vigor dessa norma, vale dizer, antes de 28/06/97, o 

prazo decadencial terá sua contagem iniciada quando do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, após esta data. Vale dizer, para os benefícios concedidos anteriormente a 28/06/97, o prazo decadencial 

começará a fluir a partir de 01/08/97. 

  

A jurisprudência tem se dividido na apreciação da questão. No momento, tem prevalecido o entendimento que as 

disposições desta lei, por versarem sobre direito material, não se aplicam às relações jurídicas constituídas antes de sua 

entrada em vigor. Ou seja, os benefícios cuja DIB seja anterior a entrada em vigor da mencionada Medida Provisória 

não estariam sujeitos a qualquer prazo decadencial para serem revisados. 

  

No entanto, “concessa maxima venia”, este entendimento cria uma situação de desigualdade entre pessoas em situações 
idênticas, em flagrante ofensa ao princípio da isonomia, bem como fazendo tabula rasa do princípio da segurança 

jurídica. 

  

Sob este aspecto, o entendimento de que a MP 1.523-9, posteriormente convertida na lei 9.528/97, não se aplica a 

relações jurídicas constituídas antes de sua vigência fere frontalmente o artigo 5º, caput, da Constituição Federal, ao 

estabelecer, na prática, tratamentos diferenciados a pessoas em situações idênticas. 

  

A decadência é instituto de direito material, corolário do princípio da segurança jurídica. A limitação no tempo de um 

direito implica a pacificação das relações sociais, não se podendo estender “ad eternum” o lapso temporal para o gozo 

de um direito, sob pena de instabilidade social. Um dos escopos principais do direito, vale dizer, como ordem 

reguladora das relações humanas, é justamente a estabilidade das relações sociais, com a previsibilidade das 

conseqüências jurídicas de nossos atos ou omissões. Assim, a omissão no gozo de um direito subjetivo, devendo ser 

entendido esse como interesse juridicamente produzido, também constitui fato jurídico relevante, ao qual são atribuídos 

conseqüências, dentre as quais a perda desse direito, após o lapso temporal previsto em lei. 

  

Trata-se de exigência ainda da racionalidade do sistema jurídico, que atribui ao INSS, autarquia federal, prazo limitado 

para a cobrança de seus haveres junto aos segurados. Nada mais justo, portanto, e consentâneo com o princípio da 
coerência que deve informar todas as relações jurídicas, a delimitação de um prazo decadencial dentro do qual é dado 

ao segurado revisar seus benefícios concedidos incorretamente, ainda mais considerando que o devedor é o erário 

público. Não é possível que o sistema previdenciário fique eternamente refém de seus beneficiários. 

  

Embora estejamos falando de decadência, cumpre salientar que o mesmo se aplica à prescrição. Ambos são institutos 

jurídicos similares, cuja finalidade maior é a proteção da estabilidade das relações sociais. Nesse ponto, o ordenamento 

jurídico brasileiro, sob a égide da Constituição Federal de 1988, repugna a indefinição eterna de uma relação jurídica, 

tanto assim que o próprio legislador constituinte excepcionou as hipóteses de imprescritibilidade e apenas em matéria 

penal, em casos excepcionalíssimos e justificáveis pela relevância dos bens jurídicos envolvidos nessas hipóteses. 

Todas as demais relações jurídicas não escapam ao influxo das normas que regulam os prazos decadenciais e 

prescricionais, dentro do seu campo de incidência próprio. 
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Cabe ressaltar, também, que o novel Código Civil de 2002 reduziu prazos decadenciais com relação a relações jurídicas 

constituídas antes de sua entrada em vigor. E, nestas hipóteses, fixou a regra de transição contida no artigo 2.028. 

  

No tocante às relações jurídicas de direito administrativo, dentre as quais a relação previdenciária figura como 

subespécie, importa frisar que o entendimento jurisprudencial do Colendo STJ preconiza a aplicação imediata dos 

prazos decadenciais, inclusive às relações jurídicas em curso, constituídas antes de sua entrada em vigor. Desta forma, 

deixar de reconhecer a decadência do direito de pleitear a revisão para benefícios previdenciários com DIBs anteriores a 

agosto de 1997 constitui flagrante ofensa ao princípio da isonomia, por dar tratamento diferenciado à situações jurídicas 

similares, distinguindo de forma indevida a relação jurídica previdenciária da relação jurídica administrativa. 

  

Cabe acrescentar que a fixação de prazo decadencial por lei posterior à constituição da relação jurídica não pode servir 

de argumento para afastar a ocorrência da decadência, pois a concessão do benefício e a sua revisão são relações 

jurídicas distintas. A relação jurídica sujeita à ocorrência da decadência não é a concessão do benefício e sim o direito 

dele ser revisado. Ou seja, a lei não está sendo aplicada de forma retroativa nem a relações jurídicas pretéritas, mas tão-

somente à relação jurídica consistente na revisão do benefício. 

  

Assim, por todo o exposto, inafastável a conclusão de que benefícios concedidos antes da entrada em vigor da MP 
1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 (dez) anos. No interregno compreendido entre a DIB do benefício 

e a data da entrada em vigor da MP 1.523-9/97 não corre prazo decadencial, por ausência de previsão legal. O início do 

lapso decadencial é marcado, portanto, pela data da entrada em vigor dessa Medida Provisória. 

  

Este entendimento permite adequar as prescrições desse ato ao princípio da igualdade material, previsto no artigo 5º, 

caput, da Constituição Federal, dando tratamento igualitário às pessoas em situações idênticas, sem qualquer violação 

ao princípio constitucional da irretroatividade das leis. 

  

Assim, os benefícios previdenciários cuja DIB é anterior à MP 1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 

(dez) anos. 

  

No caso dos autos, o prazo para revisar o benefício se iniciou em 01/08/1997 e terminou em 01/08/2007. A ação foi 

ajuizada em 27/01/2011, quando o direito à revisão já estava acobertado pela decadência. 

  

Assim sendo, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de 

Assistência Judiciária gratuita. Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para 
recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0000837-20.2011.4.03.6315 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315004362/2011 - GEREMIAS 

PEREIRA DOS SANTOS (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se 

de ação por meio da qual a parte autora pretende a revisão do benefício previdenciário NB 31/118.357.013-6, concedido 

em 20/09/2000. 

Juntou documentos. 

  

A ré deu-se por citada ofertando a contestação. 

  

                               Decido. 

  

  

                               O direito de pleitear a revisão do benefício caducou, conforme as disposições da Lei 9.528/97. 

  

                               Esta lei deu nova redação ao artigo 103 da Lei 8.213/91 nos seguintes termos: 
É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do 

ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, 

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. 

  

                               A parte autora teve o benefício concedido em 20/09/2000. O primeiro pagamento do benefício foi 

realizado no dia 10/10/2000. Assim, em 01/11/2000 teve início o prazo decadencial para que requeresse a revisão. A 

ação foi ajuizada em 31/01/2011, mais de dez anos da data da concessão, quando o direito à revisão já estava 

acobertado pela decadência. 

  

                               Assim sendo, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, IV, do Código 

de Processo Civil. 
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                               Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

                               Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. 

                               Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 

10 (dez) dias. 

                               Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0001026-95.2011.4.03.6315 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315004924/2011 - GEREMIAS 

PEREIRA DOS SANTOS (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Diante do 

exposto, extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, 

acolhendo a prejudicial relativa à prescrição. Determino o cancelamento da perícia designada para o dia 10/03/2011 às 

17:20 horas. 

  

0000788-76.2011.4.03.6315 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315004401/2011 - LUIZ 

CARLOS SIMAO RAMALHO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO 

ARMENTANO TARGINO). Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende a revisão do benefício 
previdenciário NB 46/088.311.678-2, cuja DIB data de 08/01/1992 e a DDB data de 02/07/1992. 

  

Juntou documentos. 

  

A ré deu-se por citada ofertando a contestação. 

  

Decido. 

  

O direito de pleitear a revisão do benefício caducou, conforme as disposições da MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9, 

DE 27 DE JUNHO DE 1997 - publicada no DOU DE 28/06/97, posteriormente convertida na Lei 9.528/97. 

  

Este ato normativo deu nova redação ao artigo 103 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art. 103 - É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 

revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo. 
  

Inicialmente, deve-se esclarecer que, com a entrada em vigor da MP em 28/06/97, e havendo no próprio artigo previsão 

expressa de que o prazo decadencial contar-se-á a partir do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, caso o benefício tenha sido concedido antes da entrada em vigor dessa norma, vale dizer, antes de 28/06/97, o 

prazo decadencial terá sua contagem iniciada quando do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, após esta data. Vale dizer, para os benefícios concedidos anteriormente a 28/06/97, o prazo decadencial 

começará a fluir a partir de 01/08/97. 

  

A jurisprudência tem se dividido na apreciação da questão. No momento, tem prevalecido o entendimento que as 

disposições desta lei, por versarem sobre direito material, não se aplicam às relações jurídicas constituídas antes de sua 

entrada em vigor. Ou seja, os benefícios cuja DIB seja anterior a entrada em vigor da mencionada Medida Provisória 

não estariam sujeitos a qualquer prazo decadencial para serem revisados. 

  

No entanto, “concessa maxima venia”, este entendimento cria uma situação de desigualdade entre pessoas em situações 

idênticas, em flagrante ofensa ao princípio da isonomia, bem como fazendo tabula rasa do princípio da segurança 

jurídica. 

  
Sob este aspecto, o entendimento de que a MP 1.523-9, posteriormente convertida na lei 9.528/97, não se aplica a 

relações jurídicas constituídas antes de sua vigência fere frontalmente o artigo 5º, caput, da Constituição Federal, ao 

estabelecer, na prática, tratamentos diferenciados a pessoas em situações idênticas. 

  

A decadência é instituto de direito material, corolário do princípio da segurança jurídica. A limitação no tempo de um 

direito implica a pacificação das relações sociais, não se podendo estender “ad eternum” o lapso temporal para o gozo 

de um direito, sob pena de instabilidade social. Um dos escopos principais do direito, vale dizer, como ordem 

reguladora das relações humanas, é justamente a estabilidade das relações sociais, com a previsibilidade das 

conseqüências jurídicas de nossos atos ou omissões. Assim, a omissão no gozo de um direito subjetivo, devendo ser 

entendido esse como interesse juridicamente produzido, também constitui fato jurídico relevante, ao qual são atribuídos 

conseqüências, dentre as quais a perda desse direito, após o lapso temporal previsto em lei. 
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Trata-se de exigência ainda da racionalidade do sistema jurídico, que atribui ao INSS, autarquia federal, prazo limitado 

para a cobrança de seus haveres junto aos segurados. Nada mais justo, portanto, e consentâneo com o princípio da 

coerência que deve informar todas as relações jurídicas, a delimitação de um prazo decadencial dentro do qual é dado 

ao segurado revisar seus benefícios concedidos incorretamente, ainda mais considerando que o devedor é o erário 

público. Não é possível que o sistema previdenciário fique eternamente refém de seus beneficiários. 

  

Embora estejamos falando de decadência, cumpre salientar que o mesmo se aplica à prescrição. Ambos são institutos 

jurídicos similares, cuja finalidade maior é a proteção da estabilidade das relações sociais. Nesse ponto, o ordenamento 

jurídico brasileiro, sob a égide da Constituição Federal de 1988, repugna a indefinição eterna de uma relação jurídica, 

tanto assim que o próprio legislador constituinte excepcionou as hipóteses de imprescritibilidade e apenas em matéria 

penal, em casos excepcionalíssimos e justificáveis pela relevância dos bens jurídicos envolvidos nessas hipóteses. 

Todas as demais relações jurídicas não escapam ao influxo das normas que regulam os prazos decadenciais e 

prescricionais, dentro do seu campo de incidência próprio. 

  

Cabe ressaltar, também, que o novel Código Civil de 2002 reduziu prazos decadenciais com relação a relações jurídicas 

constituídas antes de sua entrada em vigor. E, nestas hipóteses, fixou a regra de transição contida no artigo 2.028. 

  
No tocante às relações jurídicas de direito administrativo, dentre as quais a relação previdenciária figura como 

subespécie, importa frisar que o entendimento jurisprudencial do Colendo STJ preconiza a aplicação imediata dos 

prazos decadenciais, inclusive às relações jurídicas em curso, constituídas antes de sua entrada em vigor. Desta forma, 

deixar de reconhecer a decadência do direito de pleitear a revisão para benefícios previdenciários com DIBs anteriores a 

agosto de 1997 constitui flagrante ofensa ao princípio da isonomia, por dar tratamento diferenciado à situações jurídicas 

similares, distinguindo de forma indevida a relação jurídica previdenciária da relação jurídica administrativa. 

  

Cabe acrescentar que a fixação de prazo decadencial por lei posterior à constituição da relação jurídica não pode servir 

de argumento para afastar a ocorrência da decadência, pois a concessão do benefício e a sua revisão são relações 

jurídicas distintas. A relação jurídica sujeita à ocorrência da decadência não é a concessão do benefício e sim o direito 

dele ser revisado. Ou seja, a lei não está sendo aplicada de forma retroativa nem a relações jurídicas pretéritas, mas tão-

somente à relação jurídica consistente na revisão do benefício. 

  

Assim, por todo o exposto, inafastável a conclusão de que benefícios concedidos antes da entrada em vigor da MP 

1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 (dez) anos. No interregno compreendido entre a DIB do benefício 

e a data da entrada em vigor da MP 1.523-9/97 não corre prazo decadencial, por ausência de previsão legal. O início do 

lapso decadencial é marcado, portanto, pela data da entrada em vigor dessa Medida Provisória. 
  

Este entendimento permite adequar as prescrições desse ato ao princípio da igualdade material, previsto no artigo 5º, 

caput, da Constituição Federal, dando tratamento igualitário às pessoas em situações idênticas, sem qualquer violação 

ao princípio constitucional da irretroatividade das leis. 

  

Assim, os benefícios previdenciários cuja DIB é anterior à MP 1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 

(dez) anos. 

  

No caso dos autos, o prazo para revisar o benefício se iniciou em 01/08/1997 e terminou em 01/08/2007. A ação foi 

ajuizada em 27/01/2011, quando o direito à revisão já estava acobertado pela decadência. 

  

Assim sendo, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de 

Assistência Judiciária gratuita. Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para 

recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

0000814-74.2011.4.03.6315 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315004364/2011 - DARCI 
ALVES (ADV. SP286413 - JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se de ação por 

meio da qual a parte autora pretende a revisão do benefício previdenciário NB 32/104.243.350-7, cuja DIB data de 

01/12/1996 e a DDB data de 12/01/1997. 

  

Juntou documentos. 

  

A ré deu-se por citada ofertando a contestação. 

  

Decido. 
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O direito de pleitear a revisão do benefício caducou, conforme as disposições da MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9, 

DE 27 DE JUNHO DE 1997 - publicada no DOU DE 28/06/97, posteriormente convertida na Lei 9.528/97. 

  

Este ato normativo deu nova redação ao artigo 103 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art. 103 - É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 

revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo. 

  

Inicialmente, deve-se esclarecer que, com a entrada em vigor da MP em 28/06/97, e havendo no próprio artigo previsão 

expressa de que o prazo decadencial contar-se-á a partir do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, caso o benefício tenha sido concedido antes da entrada em vigor dessa norma, vale dizer, antes de 28/06/97, o 

prazo decadencial terá sua contagem iniciada quando do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, após esta data. Vale dizer, para os benefícios concedidos anteriormente a 28/06/97, o prazo decadencial 

começará a fluir a partir de 01/08/97. 

  

A jurisprudência tem se dividido na apreciação da questão. No momento, tem prevalecido o entendimento que as 
disposições desta lei, por versarem sobre direito material, não se aplicam às relações jurídicas constituídas antes de sua 

entrada em vigor. Ou seja, os benefícios cuja DIB seja anterior a entrada em vigor da mencionada Medida Provisória 

não estariam sujeitos a qualquer prazo decadencial para serem revisados. 

  

No entanto, “concessa maxima venia”, este entendimento cria uma situação de desigualdade entre pessoas em situações 

idênticas, em flagrante ofensa ao princípio da isonomia, bem como fazendo tabula rasa do princípio da segurança 

jurídica. 

  

Sob este aspecto, o entendimento de que a MP 1.523-9, posteriormente convertida na lei 9.528/97, não se aplica a 

relações jurídicas constituídas antes de sua vigência fere frontalmente o artigo 5º, caput, da Constituição Federal, ao 

estabelecer, na prática, tratamentos diferenciados a pessoas em situações idênticas. 

  

A decadência é instituto de direito material, corolário do princípio da segurança jurídica. A limitação no tempo de um 

direito implica a pacificação das relações sociais, não se podendo estender “ad eternum” o lapso temporal para o gozo 

de um direito, sob pena de instabilidade social. Um dos escopos principais do direito, vale dizer, como ordem 

reguladora das relações humanas, é justamente a estabilidade das relações sociais, com a previsibilidade das 

conseqüências jurídicas de nossos atos ou omissões. Assim, a omissão no gozo de um direito subjetivo, devendo ser 
entendido esse como interesse juridicamente produzido, também constitui fato jurídico relevante, ao qual são atribuídos 

conseqüências, dentre as quais a perda desse direito, após o lapso temporal previsto em lei. 

  

Trata-se de exigência ainda da racionalidade do sistema jurídico, que atribui ao INSS, autarquia federal, prazo limitado 

para a cobrança de seus haveres junto aos segurados. Nada mais justo, portanto, e consentâneo com o princípio da 

coerência que deve informar todas as relações jurídicas, a delimitação de um prazo decadencial dentro do qual é dado 

ao segurado revisar seus benefícios concedidos incorretamente, ainda mais considerando que o devedor é o erário 

público. Não é possível que o sistema previdenciário fique eternamente refém de seus beneficiários. 

  

Embora estejamos falando de decadência, cumpre salientar que o mesmo se aplica à prescrição. Ambos são institutos 

jurídicos similares, cuja finalidade maior é a proteção da estabilidade das relações sociais. Nesse ponto, o ordenamento 

jurídico brasileiro, sob a égide da Constituição Federal de 1988, repugna a indefinição eterna de uma relação jurídica, 

tanto assim que o próprio legislador constituinte excepcionou as hipóteses de imprescritibilidade e apenas em matéria 

penal, em casos excepcionalíssimos e justificáveis pela relevância dos bens jurídicos envolvidos nessas hipóteses. 

Todas as demais relações jurídicas não escapam ao influxo das normas que regulam os prazos decadenciais e 

prescricionais, dentro do seu campo de incidência próprio. 

  
Cabe ressaltar, também, que o novel Código Civil de 2002 reduziu prazos decadenciais com relação a relações jurídicas 

constituídas antes de sua entrada em vigor. E, nestas hipóteses, fixou a regra de transição contida no artigo 2.028. 

  

No tocante às relações jurídicas de direito administrativo, dentre as quais a relação previdenciária figura como 

subespécie, importa frisar que o entendimento jurisprudencial do Colendo STJ preconiza a aplicação imediata dos 

prazos decadenciais, inclusive às relações jurídicas em curso, constituídas antes de sua entrada em vigor. Desta forma, 

deixar de reconhecer a decadência do direito de pleitear a revisão para benefícios previdenciários com DIBs anteriores a 

agosto de 1997 constitui flagrante ofensa ao princípio da isonomia, por dar tratamento diferenciado à situações jurídicas 

similares, distinguindo de forma indevida a relação jurídica previdenciária da relação jurídica administrativa. 
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Cabe acrescentar que a fixação de prazo decadencial por lei posterior à constituição da relação jurídica não pode servir 

de argumento para afastar a ocorrência da decadência, pois a concessão do benefício e a sua revisão são relações 

jurídicas distintas. A relação jurídica sujeita à ocorrência da decadência não é a concessão do benefício e sim o direito 

dele ser revisado. Ou seja, a lei não está sendo aplicada de forma retroativa nem a relações jurídicas pretéritas, mas tão-

somente à relação jurídica consistente na revisão do benefício. 

  

Assim, por todo o exposto, inafastável a conclusão de que benefícios concedidos antes da entrada em vigor da MP 

1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 (dez) anos. No interregno compreendido entre a DIB do benefício 

e a data da entrada em vigor da MP 1.523-9/97 não corre prazo decadencial, por ausência de previsão legal. O início do 

lapso decadencial é marcado, portanto, pela data da entrada em vigor dessa Medida Provisória. 

  

Este entendimento permite adequar as prescrições desse ato ao princípio da igualdade material, previsto no artigo 5º, 

caput, da Constituição Federal, dando tratamento igualitário às pessoas em situações idênticas, sem qualquer violação 

ao princípio constitucional da irretroatividade das leis. 

  

Assim, os benefícios previdenciários cuja DIB é anterior à MP 1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 

(dez) anos. 

  
No caso dos autos, o prazo para revisar o benefício se iniciou em 01/08/1997 e terminou em 01/08/2007. A ação foi 

ajuizada em 28/01/2011, quando o direito à revisão já estava acobertado pela decadência. 

  

Assim sendo, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de 

Assistência Judiciária gratuita. Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para 

recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: HOMOLOGO o pedido de 

desistência deduzido pelo(a) Autor(a) para que produza os seus efeitos legais, pelo que extingo o feito sem 

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. 

Registrado eletronicamente. Publique-se. Intime-se. 

  
0010243-02.2010.4.03.6315 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315004337/2011 - ADEMAR 

GOMES DA SILVA (ADV. SP201356 - CLÁUDIA BEZERRA LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0006423-72.2010.4.03.6315 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315004338/2011 - SELMA 

DIVINA MAGALHAES (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

0001632-26.2011.4.03.6315 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315004339/2011 - VANI 

FERREIRA SOARES DA SILVA PONTES (ADV. SP270636 - MILTON LOPES DE OLIVEIRA NETTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO 

ARMENTANO TARGINO). 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FRANCA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FRANCA 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 24/02/2011 
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UNIDADE: FRANCA 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 0000761-84.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FLAVIO CINTRA SILVA 

ADVOGADO: SP300255 - DAIENE KELLY GARCIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0000762-69.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JORGE OKINOKABU 

ADVOGADO: SP251646 - MARILUCI SANTANA JUSTO LATORRACA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0000763-54.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: KAUA SEVERO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP118049 - LUIS CARLOS CRUZ SIMEI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0000764-39.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEUZA APARECIDA MACHADO 
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ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0000765-24.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ELISA BOMBINO 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0000775-68.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GILSON CAMPOS 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0000776-53.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE EURICO FALEIROS 

ADVOGADO: SP205939 - DENILSON PEREIRA DE CARVALHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0000777-38.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IRENE VERONEZ DA SILVA 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0000778-23.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSA HELENA DE SOUZA SCAION 

ADVOGADO: SP184363 - GISELLE MARIA DE ANDRADE CIAMPAGLIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0000781-75.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LIZIANE DE CASTRO 

ADVOGADO: SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0000782-60.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA JOSE RODRIGUES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0000783-45.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SONIA APARECIDA QUEIROZ LEMES 

ADVOGADO: SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
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Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0000785-15.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCOS ANTONIO DE ASSIS SILVA 

ADVOGADO: SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0000787-82.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCY MARIA SILVA 

ADVOGADO: SP166964 - ANA LUÍSA FACURY 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

PROCESSO: 0000788-67.2011.4.03.6318 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE LOURDES LOPES DE SOUSA 

ADVOGADO: SP150649 - PAULO CESAR CRIZOL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

Vara: 201500000001 - 1ª VARA GABINETE 

  

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 15 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 15 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FRANCA 

13ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FRANCA 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6318000040 
  

  

  

DESPACHO JEF 
  

0003584-65.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000646/2011 - ALZIRA ALVES CALADO BORGES (ADV. 
SP083366 - MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Considerando a documentação apresentada pela parte 

autora, determino a realização de perícia médica complementar para que o i. perito avalie se houve piora no estado de 

saúde da autora, devendo ratificar o seu laudo anterior ou realizar as modificações necessárias. 

                    Assim, cientifique-se a parte autora que a perícia médica será realizada no dia 08/02/2011, às 10:30 horas, 

na sala de perícias da Justiça Federal, ficando intimada na pessoa de seu advogado (art. 8ª, par. 1º, da Lei 10.259/01). 

                               Int. 

  

0003690-27.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000641/2011 - MARIA EURIPEDES FRAGA (ADV. 

SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Tendo em vista a que não houve tempo hábil para a intimação 

da parte autora com relação à perícia agendada, determino a sua redesignação para o dia 14/03/2011, às 09:00 horas, na 

sala de perícias da Justiça Federal, ficando intimada na pessoa de seu advogado (art. 8ª, par. 1º, da Lei 10.259/01). 

                               Int. 

  

0004775-48.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318018778/2010 - ROBERTO SILVA DA CRUZ (ADV. 

SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, SP276348 - RITA DE CASSIA LOURENCO FRANCO, SP172977 - 
TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação por meio da 

qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário. 

  

Decido. 

  

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

  

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 

II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 
irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde 

logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer 

outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 

  

“........................................................................................................ 

Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para 

a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no 

art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a 
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prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao 

convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, per si, 

configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618 -Desembargadora Federal Marianina Galante, DJU 

DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 

  

A fumaça do bom direito também não se encontra presente. 

O concessão do benefício ao autor se deu por ato administrativo do INSS que, como todo ato administrativo, goza da 

presunção de constitucionalidade e legalidade até que tal presunção seja afastada pela própria administração ou pelo 

poder judiciário. Desta forma, até que se produza prova contrária à conclusão feita pelo INSS em sede de Procedimento 

Administrativo, não há fumaça do bom direito que autorize a antecipação dos efeitos da tutela. 
Ausente seus requisitos legais, indefiro a antecipação da tutela. 

                       Tendo em vista que não houve tempo hábil para intimação da parte autora, redesigno a perícia médica 

para o dia 23 de fevereiro de 2011, às 15:30 horas, a ser realizada na sala de perícias da Justiça Federal. 

III - Providencie o(a) advogado(a) para que o(a) autor(a) compareça no dia e horário marcado, sob pena de preclusão da 

prova pericial. 

Int. 

  

0004209-02.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000195/2011 - MARCOS ANTONIO PEREIRA (ADV. ); 

SILMARA APARECIDA GATTI PEREIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 //DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221); IMOBILIARIA 

ITAPOA LTDA (ADV./PROC. SP194225 - LUCIANO FERNANDO BARCI). Intimem-se os autores e a Imobiliária 

Itapoa Ltda para que, no prazo de cinco dias, se manifestem sobre a informação da CEF relativo ao acordo firmado 

entre as partes. 

                               Sem prejuízo, cumpra-se o despacho nº 19498/2010 oficiando ao Juízo da 3ª Vara local, informando 

sobre a existência do presente feito, para as providências que entender necessárias, encaminhando suas principais peças.  

                   Int. 

  
0003590-09.2009.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000177/2011 - SILVANA BATISTA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP057661 - ADAO NOGUEIRA PAIM, SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Cientifique-se a autora, na 

pessoa de seu advogado que foi designada perícia médica para o dia 31/01/2011, às 14:00 horas, no setor de perícias 

localizado neste Juizado. 

                               Providencie o advogado para que o autor compareça no dia e horário marcado. 

                               Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se vista à parte autora do(s) 

laudo(s) anexado(s) aos autos a fim de que se manifeste, bem como apresente suas alegações finais, no prazo de 

dez dias. 

                               Int. 

  
0003861-81.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000284/2011 - ELZA RODRIGUES DE CAMPOS (ADV. 

SP225341 - ROGERIO MAURICIO NASCIMENTO TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  
0003554-30.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000285/2011 - VALENTINA RANDI TEODORO (ADV. 

SP200538 - RENATO VITORINO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se vista à parte autora do(s) 

laudo(s) anexados aos autos a fim de que se manifeste, bem como apresente suas alegações finais, no prazo de dez 

dias. 

                               Int. 
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0003910-25.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000255/2011 - NELCIDIA LOURENCO DUARTE (ADV. 

SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0003747-45.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000256/2011 - JOSE MAURICIO VICENTE (ADV. 

SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, SP276348 - RITA DE CASSIA LOURENCO FRANCO, SP172977 - 

TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0003614-03.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000258/2011 - MARIA DA PENHA GONCALVES ROQUE 

(ADV. SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, SP276348 - RITA DE CASSIA LOURENCO FRANCO, 

SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0003654-82.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000270/2011 - APARECIDA MARIA DE OLIVEIRA ASSIS 

(ADV. SP056182 - JOSE CARLOS CACERES MUNHOZ, SP204715 - MARCIO ALEXANDRE PORTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  
0003479-88.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000272/2011 - RONALDA MARIA DE ANDRADE (ADV. 

SP171464 - IONE GRANERO CAPEL DE ANDRADE, SP284087 - CAIO GRANERO DE ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Manifeste-se a parte autora sobre o 

laudo anexado aos autos, bem como apresente suas alegações finais no prazo de dez dias. 

                               Int. 

  
0003917-17.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000487/2011 - JAIR FALEIROS (ADV. SP249468 - 

MONAISA MARQUES DE CASTRO, SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA, SP066721 - JOSE EURIPEDES 

JEPY PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

0003873-95.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000488/2011 - ANTONIO DO CARMO GONCALVES DA 

SILVA (ADV. SP084517 - MARISETI APARECIDA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
  

0003823-69.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000489/2011 - LUCIA MARIA DE SOUZA PEREIRA 

(ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0003820-17.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000490/2011 - MARIA DAS GRACAS NICOLAU SILVA 

(ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0003779-50.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000491/2011 - TEREZINHA MACHADO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0003682-50.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000492/2011 - WALDOMIRO ALVES DE MELLO FILHO 

(ADV. SP251646 - MARILUCI SANTANA JUSTO LATORRACA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  
0003476-36.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000493/2011 - SILVANA APARECIDA JACOMETE 

NASCIMENTO (ADV. SP056182 - JOSE CARLOS CACERES MUNHOZ, SP204715 - MARCIO ALEXANDRE 

PORTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). 

  

0003373-29.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000494/2011 - KENIA APARECIDA ALVES (ADV. 

SP056182 - JOSE CARLOS CACERES MUNHOZ, SP204715 - MARCIO ALEXANDRE PORTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 
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0003585-50.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000612/2011 - LUIS CARLOS VENTURA (ADV. SP111059 

- LELIANA FRITZ SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Manifeste-se a parte autora sobre os laudos periciais anexados aos autos, 

bem como apresente suas alegações finais no prazo de dez dias. 

                               Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Manifeste-se a parte autora sobre o(s) 

laudo(s) anexado(s) aos autos, bem como apresente suas alegações finais, no prazo de dez dias. 

                               Int. 

  
0003800-26.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000324/2011 - ILDA FRANCISCA RODRIGUES (ADV. 

SP284130 - ELISA YURI RODRIGUES FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0003781-20.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000325/2011 - LOURDES GOMES DA SILVA (ADV. 

SP061447 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  
0003744-90.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000327/2011 - MARCO ANTONIO DE PAULA (ADV. 

SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0003684-20.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000328/2011 - MARIA APARECIDA CINTRA SOARES 

(ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0003683-35.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000329/2011 - IRACI DOS SANTOS TEIXEIRA (ADV. 

SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0003577-73.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000330/2011 - REGINA DE FATIMA SILVA (ADV. 

SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0003919-84.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000411/2011 - SANDRA REGINA INGANI ADAO (ADV. 
SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA, SP249468 - MONAISA MARQUES DE CASTRO, SP066721 - JOSE 

EURIPEDES JEPY PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0003833-16.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000412/2011 - ADEMILTON GOMES VIEIRA (ADV. 

SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0003707-63.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000415/2011 - VANILDA APARECIDA DE SOUZA 

OLIVEIRA (ADV. SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE, SP223590 - VANESSA 

GUILHERME BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

0003702-41.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000416/2011 - IVONE MENESES DE SOUSA CARVALHO 

(ADV. SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  
0003510-11.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000417/2011 - ADILA APARECIDA FERREIRA (ADV. 

SP171464 - IONE GRANERO CAPEL DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0003456-45.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000418/2011 - MARINA BERNADETE DE OLIVEIRA 

(ADV. SP120216 - GLEISON DAHER PIMENTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0003708-48.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000445/2011 - GILBERTO CESAR DOS SANTOS (ADV. 

SP154943 - SERGIO OLIVEIRA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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0003586-35.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000447/2011 - GILMAR DE PASSOS RIBEIRO (ADV. 

SP102645 - SILVIA HELENA DE MEDEIROS LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0003714-55.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000414/2011 - ANGELICA TERESA BERTONI 

FRADIQUE (ADV. SP139376 - FERNANDO CARVALHO NASSIF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

0003515-67.2009.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000912/2011 - HOMERO BRAZ SILVA (ADV. SP102791 - 

EDUARDO JORGE SAADI JUNIOR, SP202685 - TIAGO PEIXOTO DINIZ, SP273522 - FERNANDO DINIZ 

COLARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 

//DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221). Dê-se vista à parte autora do teor da petição apresentada pela CEF a fim 

de que requeira o que de direito no prazo de dez dias. 

                               Int. 

  

0003663-15.2008.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000178/2011 - JULIANA ROBERTA CINTRA (ADV. 
SP210520 - REGINALDO CARVALHO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Considerando a sentença proferida, incabível a petição 

formulada pela parte autora. 

                   Aguarde-se o pagamento da requisição de pequeno valor. 

                               Int. 

  

0003367-22.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000334/2011 - ALDA ALMEIDA CERQUEIRA (ADV. 

SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Manifeste-se a parte autora 

sobre o(s) laudo(s) anexado(s) aos autos, bem como apresente suas alegações finais, no prazo de dez dias. 

                   Sem prejuízo, providencie a secretaria a regularização do nome da autora, conforme documentos 

apresentados. 

                               Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Manifeste-se a parte autora sobre o 

laudo pericial anexado aos autos, bem como apresente suas alegações finais no prazo de dez dias. 

                               Int. 
  
0003908-55.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000301/2011 - CARLOS CESAR ALVES (ADV. SP238574 - 

ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0003884-27.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000302/2011 - THIAGO RODRIGUES TENSOL (ADV. 

SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0003743-08.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318000303/2011 - MARIA ROSARIA ALVES NAVES (ADV. 

SP291003 - ANA PAULA VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

0004487-03.2010.4.03.6318 - DESPACHO JEF Nr. 6318001266/2011 - MARIA ROSA MACIEL SOUZA (ADV. 

SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS, SP288744 - GABRIELA CAMARGO MARINCOLO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Cite-se. 
    Após, venham os autos conclusos para sentença. 

  

  

  

DECISÃO JEF 
  

0005363-55.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318000706/2011 - MARIA APARECIDA GIMENES SUZUMURA 

(ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação por meio 

da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário. 
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Decido. 

  

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

  

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 

II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde 

logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer 

outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 
(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 

  

“........................................................................................................ 

Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para 

a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no 

art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a 

prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao 

convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, per si, 

configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618 -Desembargadora Federal Marianina Galante, DJU 
DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 

  

Ausente seus requisitos legais, indefiro a antecipação da tutela. 

  

0005092-46.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318019609/2010 - ONOFRE ALVES DA SILVA (ADV. SP255758 

- JOSE FLAVIO GARCIA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de 

tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário. 

  

Decido. 

  

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 
  

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 

II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde 

logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer 

outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 
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“........................................................................................................ 

Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para 

a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no 

art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a 

prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao 

convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, per si, 

configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618 -Desembargadora Federal Marianina Galante, DJU 

DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 

  
Ausente seus requisitos legais, indefiro a antecipação da tutela. 

Cite-se o INSS. 

  

0005683-08.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318000789/2011 - SIDNEY MUNIZ (ADV. SP193368 - 

FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se do pedido de concessão de auxílio 

doença/aposentadoria por invalidez. 

Verifico que a parte autora está recebendo o auxilio doença desde 30/09/2008, de maneira que não há perigo de vir a 

sofrer dano de difícil reparação, inclusive porque o benefício poderá ser prorrogado pelo INSS. 

Pelo exposto, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

  

0005165-18.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318019842/2010 - JOAO PEDRO HENRIQUE (ADV. SP193368 - 

FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em 

sede de tutela antecipada, a concessão de benefício assistencial. 

  

Decido. 
  

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

  

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 

II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde 

logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer 

outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 
(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 

  

“........................................................................................................ 

Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para 

a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no 

art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a 

prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao 

convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 
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“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, per si, 

configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618 -Desembargadora Federal Marianina Galante, DJU 

DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 

  

Ausente seus requisitos legais, indefiro a antecipação da tutela. 

Cite-se o INSS. 

  

0005504-74.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318000726/2011 - BENEDITA ROBIM DE SOUSA (ADV. 

SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação por meio da 

qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário. 

  

Decido. 

  
A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

  

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 

II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde 

logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer 

outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 
  

“........................................................................................................ 

Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para 

a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no 

art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a 

prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao 

convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, per si, 

configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618 -Desembargadora Federal Marianina Galante, DJU 

DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 
  

A fumaça do bom direito também não se encontra presente. 

O concessão do benefício ao autor se deu por ato administrativo do INSS que, como todo ato administrativo, goza da 

presunção de constitucionalidade e legalidade até que tal presunção seja afastada pela própria administração ou pelo 

poder judiciário. Desta forma, até que se produza prova contrária à conclusão feita pelo INSS em sede de Procedimento 

Administrativo, não há fumaça do bom direito que autorize a antecipação dos efeitos da tutela. 

Ausente seus requisitos legais, indefiro a antecipação da tutela. 

  

                  Sem prejuízo, intime-se a parte autora para que, no prazo de dez dias, providencie a regularização de sua 

documentação pessoal, tendo em vista a divergência na grafia de seu nome. 
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0005109-82.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318019607/2010 - MARIA DOS REIS GOMES FREITAS (ADV. 

SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS, SP288744 - GABRIELA CAMARGO MARINCOLO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de 

ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário. 

  

Decido. 

  

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

  

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 

II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 
irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde 

logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer 

outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 

  

“........................................................................................................ 

Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para 

a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no 

art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a 

prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao 

convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  
“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, per si, 

configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618 -Desembargadora Federal Marianina Galante, DJU 

DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 

  

Ausente seus requisitos legais, indefiro a antecipação da tutela. 

Cite-se o INSS. 

                   Intime-se a parte autora para que, no prazo de cinco dias, apresente a sua certidão de casamento, tendo em 

vista a divergência em seu nome. Deixo consignado que caso sua documentação estiver incorreta, a requerente deverá 

providenciar a sua regularização, comprovando nos autos. 

  

0005118-44.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318019793/2010 - KAMILLI VITORIA PEREIRA DA SILVA 

(ADV. SP288426 - SANDRO VAZ, SP289810 - LEANDRO VILACA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação por meio da 

qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário. 
  

Decido. 

  

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

  

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 914/948 

“........................................................................... 

II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde 

logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer 

outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 

  

“........................................................................................................ 

Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para 

a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no 

art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a 

prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao 

convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 
Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, per si, 

configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618 -Desembargadora Federal Marianina Galante, DJU 

DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 

  

Por outro lado, saliento que o pedido de auxílio reclusão foi indeferido pela perda da qualidade de segurado, um dos 

requisitos para a concessão de benefício previdenciário. 

A verificação da qualidade de segurado, não obstante a negativa do INSS, não é passível de ser feita de plano, pois 

demanda dilação probatória incompatível com o caráter liminar da antecipação de tutela. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

  

0005164-33.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318019843/2010 - ALDA MARIA TRISTAO (ADV. SP193368 - 

FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em 

sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário. 

  

Decido. 

  

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

  

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 

II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde 
logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer 

outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 

  

“........................................................................................................ 

Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para 

a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no 

art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a 
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prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao 

convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, per si, 

configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618 -Desembargadora Federal Marianina Galante, DJU 

DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 

  

Ausente seus requisitos legais, indefiro a antecipação da tutela. 

  

0005624-20.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318002675/2011 - NIRCE BORGES DEL BIANCO (ADV. 

SP236681 - VIVIANE DE FREITAS BERTOLINI PADUA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação por meio da qual a parte autora 
pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário. 

  

Decido. 

  

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

  

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 

II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde 

logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer 
outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 

  

“........................................................................................................ 

Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para 

a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no 

art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a 

prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao 

convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, per si, 
configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618 -Desembargadora Federal Marianina Galante, DJU 

DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 

  

A fumaça do bom direito também não se encontra presente. 

O concessão do benefício ao autor se deu por ato administrativo do INSS que, como todo ato administrativo, goza da 

presunção de constitucionalidade e legalidade até que tal presunção seja afastada pela própria administração ou pelo 

poder judiciário. Desta forma, até que se produza prova contrária à conclusão feita pelo INSS em sede de Procedimento 

Administrativo, não há fumaça do bom direito que autorize a antecipação dos efeitos da tutela. 
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                        O pedido de concessão de aposentadoria por idade ao trabalhador rural foi indeferido pelo INSS em 

razão da não comprovação da condição de trabalhador rural. 

                               Para que seja concedida liminar, é necessário que haja elementos mínimos indicando que a parte 

autora era lavradora. Contudo, sem dilação probatória e análise minuciosa dos documentos que instruem a inicial não é 

possível atestar tal condição.  

                               Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 09/05/2012, às 14:45 hs, 

facultando à parte autora trazer até 3 (três) testemunhas, independentemente de intimação (art. 34 da Lei 9.099/95). 

                                Fica a parte autora intimada, na pessoa de seu advogado (art. 8º, par. 1º da Lei 10.259/01), para 

comparecimento.  

                               No mais, cite-se e intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de ação por meio da qual a 

parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário. 

  

Decido. 

  

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 
O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o 

provimento jurisdicional não seja antecipado.  

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, 

não configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

  

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 

II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, 

desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo 

ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora.  

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 

  

“........................................................................................................ 
Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si 

só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal 

como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei 

processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias 

que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, 

per si, configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618 -Desembargadora Federal Marianina Galante, 

DJU DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 

  

Ausente seus requisitos legais, indefiro a antecipação da tutela.  
Cite-se o INSS. 

  
0005126-21.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318019670/2010 - NALCIDIA MARIA BORGES (ADV. 

SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP251090 - POLIANA LIMONTA GARCIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0005144-42.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318019784/2010 - EDSON MESSIAS DE NOVAIS (ADV. 

SP083366 - MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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0005136-65.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318019790/2010 - LUZIA MARIA LARA BISPO (ADV. 

SP054943 - BRAZ PORFIRIO SIQUEIRA, SP260551 - TIAGO ALVES SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0005112-37.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318019610/2010 - ANDREIA APARECIDA GOMES (ADV. 

SP294270 - FILOTEA LUZIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

0005147-94.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318019788/2010 - MARCOS MARIANO DOS SANTOS (ADV. 

SP202805 - DOROTI CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação por meio da qual a parte autora 

pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário. 

  

Decido. 

  

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 
O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

  

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 

II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde 

logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer 

outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 

  

“........................................................................................................ 
Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para 

a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no 

art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a 

prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao 

convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, per si, 

configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618 -Desembargadora Federal Marianina Galante, DJU 

DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 

  

Ausente seus requisitos legais, indefiro a antecipação da tutela. 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de ação por meio da qual a 

parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário. 

  

Decido. 

  

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o 

provimento jurisdicional não seja antecipado.  
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Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, 

não configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

  

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 

II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, 

desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo 

ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora.  

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 

  

“........................................................................................................ 

Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si 

só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal 

como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei 
processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias 

que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, 

per si, configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618 -Desembargadora Federal Marianina Galante, 

DJU DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 

  

Ausente seus requisitos legais, indefiro a antecipação da tutela.  

Cite-se o INSS. 

  
0004870-78.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318019611/2010 - EUCLIDES MARQUES (ADV. SP194657 - 
JULIANA MOREIRA LANCE COLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0004726-07.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318015856/2010 - ODAIR JOSE DE SOUZA (ADV. SP189429 - 

SANDRA MARA DOMINGOS, SP288744 - GABRIELA CAMARGO MARINCOLO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de ação por meio da qual a 

parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário. 

  

Decido. 

  

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o 

provimento jurisdicional não seja antecipado.  
Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, 

não configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

  

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 

II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, 

desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo 

ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

..................................................................................” 
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(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 

  

“........................................................................................................ 

Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si 

só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal 

como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei 

processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias 

que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, 

per si, configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618 -Desembargadora Federal Marianina Galante, 
DJU DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 

  

A fumaça do bom direito também não se encontra presente. 

O concessão do benefício ao autor se deu por ato administrativo do INSS que, como todo ato administrativo, 

goza da presunção de constitucionalidade e legalidade até que tal presunção seja afastada pela própria 

administração ou pelo poder judiciário. Desta forma, até que se produza prova contrária à conclusão feita pelo 

INSS em sede de Procedimento Administrativo, não há fumaça do bom direito que autorize a antecipação dos 

efeitos da tutela.  

Ausente seus requisitos legais, indefiro a antecipação da tutela. 

  
0005573-09.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318000781/2011 - NEIDE CRIVELARO DOS REIS (ADV. 

SP184363 - GISELLE MARIA DE ANDRADE CIAMPAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0005583-53.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318000841/2011 - NELSINA MARGARIDA DOS SANTOS 

CANDIDO (ADV. SP245248 - RAQUEL SOUZA VOLPE, SP288346 - MARCELO VOLPE DE ARAÚJO, SP214490 

- DANIEL SOUZA VOLPE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 
PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

0005534-12.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318000767/2011 - DONIZETTI BATISTA DE FREITAS (ADV. 

SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE, SP223590 - VANESSA GUILHERME BATISTA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de 

benefício previdenciário. 

  

Decido. 

  

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 
  

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 

II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde 

logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer 

outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 
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“........................................................................................................ 

Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para 

a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no 

art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a 

prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao 

convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, per si, 

configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618 -Desembargadora Federal Marianina Galante, DJU 

DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 

  
A fumaça do bom direito também não se encontra presente. 

O concessão do benefício ao autor se deu por ato administrativo do INSS que, como todo ato administrativo, goza da 

presunção de constitucionalidade e legalidade até que tal presunção seja afastada pela própria administração ou pelo 

poder judiciário. Desta forma, até que se produza prova contrária à conclusão feita pelo INSS em sede de Procedimento 

Administrativo, não há fumaça do bom direito que autorize a antecipação dos efeitos da tutela. 

Ausente seus requisitos legais, indefiro a antecipação da tutela. 

  

0005124-51.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318019671/2010 - TERESA DE SOUSA ANDRADE (ADV. 

SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação por meio da 

qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário. 

  

Decido. 

  

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 
jurisdicional não seja antecipado. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

  

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 

II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde 

logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer 

outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 

  

“........................................................................................................ 

Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para 
a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no 

art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a 

prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao 

convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, per si, 

configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 
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.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618 -Desembargadora Federal Marianina Galante, DJU 

DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 

  

Ausente seus requisitos legais, indefiro a antecipação da tutela. 

Cite-se o INSS. 

                   Intime-se a parte autora para que promova o aditamento da inicial tendo em vista a divergência de seu 

nome. 

  

0005098-53.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318019668/2010 - IRACI PEREIRA DOMACENO (ADV. 

SP210520 - REGINALDO CARVALHO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em 

sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário. 

  

Decido. 

  

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 
O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

  

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 

II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde 

logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer 

outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 

  

“........................................................................................................ 
Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para 

a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no 

art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a 

prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao 

convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, per si, 

configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618 -Desembargadora Federal Marianina Galante, DJU 

DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 

  

O pedido de concessão de aposentadoria por idade ao trabalhador rural foi indeferido pelo INSS em razão da não 
comprovação da condição de trabalhador rural. Para que seja concedida liminar, é necessário que haja elementos 

mínimos indicando que a parte autora era lavradora. Contudo, sem dilação probatória e análise minuciosa dos 

documentos que instruem a inicial não é possível atestar a condição de trabalhador rural da parte autora. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

  

0004711-38.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318015868/2010 - EVALDO VICENTE SPERANDINE (ADV. 

SP127683 - LUIZ MAURO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de 

tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário. 

  

Decido. 
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A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

  

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 

II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde 

logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer 

outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 
  

“........................................................................................................ 

Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para 

a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no 

art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a 

prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao 

convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, per si, 

configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618 -Desembargadora Federal Marianina Galante, DJU 

DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 
  

Ausente seus requisitos legais, indefiro a antecipação da tutela. 

Cite-se o INSS. 

  

0004209-02.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318014877/2010 - MARCOS ANTONIO PEREIRA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR.GUILHERME S.O.ORTOLAN-OAB/SP 196019 

//DRA.CASSIA R.A.VENIER-OAB:234.221); IMOBILIARIA ITAPOA LTDA (ADV./PROC. SP194225 - LUCIANO 

FERNANDO BARCI). Cuida-se de demanda proposta por Marcos Antonio Pereira em face da Caixa Econômica 

Federal e Imobiliária Itapoá Ltda, aduzindo, em síntese, ser titular de um contrato de arrendamento de imóvel firmado 

em 2008 com a instituição bancária. 

Informa que atrasou 3(três) parcelas do financiamento e que, a empresa Imobiliária Itapoá Ltda, responsável pelo 

recebimento das parcelas, não aceita negociar o pagamento das mesmas. 

Requer que os réus sejam compelidos a receber as parcelas em atraso na forma, data e modo que menciona. 

Requer autorização judicial para efetuar o depósito de uma parcela vencida e outra vincenda, bem como a suspensão da 

execução extrajudicial e eventual leilão até decisão final. 

  

É o relatório. 
Cotejando a documentação anexada aos autos, verifico que a autor honrou o pagamento do contrato de mútuo com CEF 

por mais de 02(dez) anos, quedando-se inerte a partir de maio/2010, por um período de apenas 3(três) meses. 

Com efeito, entendo que a autor faz jus à suspensão da execução extrajudicial do imóvel em questão. 

Diante do exposto, com fundamento no art. 273, inciso I, do C.P.C., defiro o pedido do autor para determinar à CEF que 

abstenha-se de promover qualquer ato de execução extrajudicial do imóvel da parte autora, inclusive deverá 

providenciar o cancelamento de eventual leilão já designado. 

Autorizo a parte autora a depositar uma parcela vencida, com juros e correção monetária, ficando, após o depósito, 

imputado o pagamento para a parcela mais antiga em atraso (art.355 do Código Civil). 

Doravante, deverá a parte autora efetuar o pagamento das parcelas vincendas - a partir do ajuizamento da ação - nas 

datas de vencimento fixadas pela ré, sob pena de revogação da medida. Para tanto, determino que a CEF emita o boleto 

bancário para pagamento das parcelas vincendas, sob pena de multa diária de R$ 100,00 (cem reais). 
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No tocante às parcelas vencidas, apresente a CEF, no prazo da contestação, o valor atualizado do débito, bem como 

manifeste se há interesse em eventual possibilidade de proposta de acordo para solução do litígio. 

Concedo o prazo de 5(cinco) dias para o autor anexar aos autos a autorização do seu cônjuge para propositura da 

presente ação (art. 1647, inciso II, do Código Civil, c.c. art. 10, caput, do C.P.C.). 

Intime-se a parte 

No mais, intimem-se e citem-se os réus, com urgência. 

  

0004677-63.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318015814/2010 - APARECIDA CARVALHO DE ANDRADE 

(ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação por meio 

da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício assistencial, indeferido 

administrativamente por não preenchimento do requisito econômico. 

  

Decido. 

  

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 
jurisdicional não seja antecipado. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

  

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 

II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde 

logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer 

outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 

  

“........................................................................................................ 

Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para 
a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no 

art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a 

prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao 

convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, per si, 

configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618 -Desembargadora Federal Marianina Galante, DJU 

DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 

  

A fumaça do bom direito também não se encontra presente. 

O concessão do benefício ao autor se deu por ato administrativo do INSS que, como todo ato administrativo, goza da 
presunção de constitucionalidade e legalidade até que tal presunção seja afastada pela própria administração ou pelo 

poder judiciário. Desta forma, até que se produza prova contrária à conclusão feita pelo INSS em sede de Procedimento 

Administrativo, não há fumaça do bom direito que autorize a antecipação dos efeitos da tutela. 

Ausente seus requisitos legais, indefiro a antecipação da tutela. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de ação por meio da qual a 

parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário. 

  

Decido. 
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A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o 

provimento jurisdicional não seja antecipado.  

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, 

não configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

  

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 

II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, 

desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo 

ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 

  
“........................................................................................................ 

Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si 

só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal 

como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei 

processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias 

que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, 

per si, configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618 -Desembargadora Federal Marianina Galante, 

DJU DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 

  
Ausente seus requisitos legais, indefiro a antecipação da tutela.  

Cite-se o INSS. 

  
0005097-68.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318019608/2010 - FRANCISCA PEREIRA DA SILVA E SILVA 

(ADV. SP083366 - MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0005132-28.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318019669/2010 - LEILA MARIA DE SOUZA BAPTISTA (ADV. 

SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS, SP288744 - GABRIELA CAMARGO MARINCOLO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

0004721-82.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318015867/2010 - LENER EUSTAQUIO PEREIRA (ADV. 

SP288179 - DANIELA APARECIDA BARBOSA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

0005364-40.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318000714/2011 - MARIA DIVINA BARBOSA (ADV. SP059615 
- ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação por meio da qual a parte 

autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário. 

  

Decido. 

  

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 
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Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

  

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 

II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde 

logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer 

outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 

  

“........................................................................................................ 

Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para 

a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no 

art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a 
prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao 

convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, per si, 

configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618 -Desembargadora Federal Marianina Galante, DJU 

DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 

  

Ausente seus requisitos legais, indefiro a antecipação da tutela. 

  

0005153-04.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318019786/2010 - DERALDINO GONCALVES DOS SANTOS 

(ADV. SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação por meio da 

qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário. 

  

Decido. 

  

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

  

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 

II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde 
logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer 

outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 

  

“........................................................................................................ 

Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para 

a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no 

art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a 
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prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao 

convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, per si, 

configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618 -Desembargadora Federal Marianina Galante, DJU 

DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 

  

Por outro lado, saliento que o pedido de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez foi indeferido pela falta da 

qualidade de segurado, um dos requisitos para a concessão de benefício previdenciário. 

A verificação da qualidade de segurado, não obstante a negativa do INSS, não é passível de ser feita de plano pois 

demanda dilação probatória incompatível com o caráter liminar da antecipação de tutela. 

Dessa forma, indefiro o pedido de antecipação de tutela. 
Int. 

  

0004720-97.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318015834/2010 - PAULO HENRIQUE DA SILVA (ADV. 

SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação por meio da 

qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário. 

  

Decido. 

  

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

  

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 
“........................................................................... 

II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde 

logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer 

outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 

  

“........................................................................................................ 

Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para 

a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no 

art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a 

prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao 

convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 
(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, per si, 

configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618 -Desembargadora Federal Marianina Galante, DJU 

DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 

  

Ausente seus requisitos legais, indefiro a antecipação da tutela. 
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Cite-se o INSS.. 

  

0005503-89.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318000727/2011 - MIRAIR MALAQUIAS MENDES MARQUES 

(ADV. SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação por meio 

da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário. 

  

Decido. 

  

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

  

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 
II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde 

logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer 

outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 

  

“........................................................................................................ 

Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para 

a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no 

art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a 

prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao 

convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 
Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, per si, 

configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618  -Desembargadora Federal Marianina Galante, DJU 

DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 

  

Ausente seus requisitos legais, indefiro a antecipação da tutela. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de ação por meio da qual a 

parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário. 

  

Decido. 

  

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 
direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o 

provimento jurisdicional não seja antecipado.  

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, 

não configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

  

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 

II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, 
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desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo 

ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora.  

..................................................................................” 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 

  

“........................................................................................................ 

Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si 

só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal 

como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei 

processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias 

que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, 
per si, configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618 -Desembargadora Federal Marianina Galante, 

DJU DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 

  

A fumaça do bom direito também não se encontra presente. 

O concessão do benefício ao autor se deu por ato administrativo do INSS que, como todo ato administrativo, 

goza da presunção de constitucionalidade e legalidade até que tal presunção seja afastada pela própria 

administração ou pelo poder judiciário. Desta forma, até que se produza prova contrária à conclusão feita pelo 

INSS em sede de Procedimento Administrativo, não há fumaça do bom direito que autorize a antecipação dos 

efeitos da tutela.  

Ausente seus requisitos legais, indefiro a antecipação da tutela. 

  
0005533-27.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318000672/2011 - ANA ALICE RODRIGUES (ADV. SP292682 - 

ALEX GOMES BALDUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  
0005523-80.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318000842/2011 - CELSO NEVES CARRIJO (ADV. SP189429 - 

SANDRA MARA DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

0004676-78.2010.4.03.6318 - DECISÃO JEF Nr. 6318015810/2010 - ANTONIO CARLOS STEFANATO (ADV. 

SP243439 - ELAINE TOFETI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de 

tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário. 

  

Decido. 

  

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 
configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

  

Neste sentido, cito os julgados abaixo: 

“........................................................................... 

II - Consoante jurisprudência da 2ª Turma do TRF/1ª Região, a alegação de caráter alimentar do benefício 

previdenciário não é suficiente, por si só, para a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde 

logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer 

outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao convencimento do perigo da demora. 

..................................................................................” 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 929/948 

(TRF 1ª Região, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200301000026570 JUÍZA FEDERAL IVANI SILVA DA LUZ 

(CONV.), DJ DATA: 13/01/2005 PAGINA: 7.) 

  

“........................................................................................................ 

Consoante a jurisprudência, a alegação de caráter alimentar do benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para 

a antecipação dos efeitos da tutela, a configurar receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tal como previsto no 

art. 273, I, do CPC, sob pena de se considerar atendido, desde logo, tal requisito da lei processual, pelo só fato de a 

prestação envolver benefício previdenciário, devendo ocorrer outras circunstâncias que, provadas, conduzam ao 

convencimento do perigo da demora. 

.........................................................................................................” 

(TRF 2ª Região APELAÇÃO CIVEL - 374670 - Desembargadora Federal MÁRCIA HELENA NUNES DJU - 

Data::04/10/2006 - Página::86/87) 

  

“................................................................................. 

VI - Caráter alimentar, apesar de não constituir óbice à concessão da tutela antecipada, não é circunstância que, per si, 

configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação exigido pela legislação. 

.................................................................................” 

(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 282618 -Desembargadora Federal Marianina Galante, DJU 
DATA:05/09/2007 PÁGINA: 293). 

  

A fumaça do bom direito também não se encontra presente. 

O concessão do benefício ao autor se deu por ato administrativo do INSS que, como todo ato administrativo, goza da 

presunção de constitucionalidade e legalidade até que tal presunção seja afastada pela própria administração ou pelo 

poder judiciário. Desta forma, até que se produza prova contrária à conclusão feita pelo INSS em sede de Procedimento 

Administrativo, não há fumaça do bom direito que autorize a antecipação dos efeitos da tutela. 

Ausente seus requisitos legais, indefiro a antecipação da tutela. 

Designo a perícia médica para o dia 22/09/2010. 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LINS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE LINS 

  

PODER JUDICIÁRIO 
31ª. Subseção Judiciária do Estado de São Paulo 

Juizado Especial Federal Cível de Lins 

Rua Jose Fava, n. 444, Junqueira, Lins/SP, CEP: 16403-075, Fone: 14-3523-5459 

  
  

PORTARIA N. 08, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2011. 
  

  

O JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO LEONARDO VIETRI ALVES DE GODOI, no Exercício da Presidência do 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE LINS, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e,  

  

  

CONSIDERANDO a vacância de função comissionada nos termos do artigo 60, parágrafo 3º da Resolução n. 3, de 

10.03.08, publicada em 13.03.2008, 

  

  

  

RESOLVE: 

  

  

DESIGNAR, em substituição, a servidora CLAUDIA ALESSANDRA DANTAS EVANGELISTA, RF 6224 para 
exercer as atividades atribuídas à função comissionada de Supervisor da Seção de Cálculos e Perícias Judiciais (FC - 

05), a partir de 28.01.2011 até a publicação da sua designação para a referidafunção comissionada. 
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Encaminhe-se cópia ao MM. Juiz Federal Diretor do Foro. 

  

Publique-se. Cumpra-se. 

  

Lins, 15 de fevereiro de 2011. 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE LINS 

31ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DECISÕES E SENTENÇAS PROFERIDAS PELO JUIZ DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE LINS - 

EXPEDIENTE N. 2011/6319000055/2011 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6319000055 

  

DECISÃO JEF 
  

0000133-04.2011.4.03.6316 - DECISÃO JEF Nr. 6319002969/2011 - ANTONIO JOSE BERTOCCO (ADV. 

SP219117 - ADIB ELIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). Intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, apresente emenda à petição inicial, 

juntando as declarações exigidas pelo artigo 1º do Provimento n. 321, de 29 de novembro de 2010, do Conselho de 

Justiça Federal da Terceira região, cópias legíveis do CPF, RG e comprovante de endereço com CEP, bem como 

manifeste-se sobre a propositura de outra ação com objeto aparentemente idêntico, (Processo: 001024-

26.2009.4.03.6107 - 1ª Vara Federal de Araçatuba/SP), comprovando documentalmente a não coincidência, sob pena de 

extinção do feito sem exame do mérito. Após, conclusos. 

  

0000131-34.2011.4.03.6316 - DECISÃO JEF Nr. 6319002978/2011 - NATHALIA DIAS BERTOCCO (ADV. 

SP219117 - ADIB ELIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). Intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, apresente emenda à petição inicial, 

juntando as declarações exigidas pelo artigo 1º do Provimento n. 321, de 29 de novembro de 2010, do Conselho de 

Justiça Federal da Terceira Região, cópias legíveis do CPF, RG, comprovante de endereço com CEP, bem como 

manifeste-se sobre a propositura de outra ação com objeto aparentemente idêntico, (Processo: 0007700-

05.2009.4.03.6107 - da 1ª Vara Federal de Araçatuba/SP), comprovando documentalmente a não coincidência, sob pena 
de extinção do feito sem exame do mérito. Após, conclusos. 

  

0000130-49.2011.4.03.6316 - DECISÃO JEF Nr. 6319002979/2011 - SUELI DIAS BETTIO BERTOCCO (ADV. 

SP219117 - ADIB ELIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). Intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, apresente emenda à petição inicial, 

juntando as declarações exigidas pelo artigo 1º do Provimento n. 321, de 29 de novembro de 2010, do Conselho de 

Justiça Federal da Terceira Região, cópias legíveis do CPF, RG, comprovante de endereço com CEP, bem como 

manifeste-se sobre a propositura de outras ações com objeto aparentemente idêntico, (Processos: 0004933-

91.2009.4.03.6107 - 2ª Vara Federal de Araçatuba/SP; 0005474-27.2009.4.03.6107 - 1ª Vara Federal de Araçatuba/SP), 

comprovando documentalmente a não coincidência, sob pena de extinção do feito sem exame do mérito. Após, 

conclusos. 

  

0000043-84.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003129/2011 - SILVIO PINTO (ADV. SP140507 - ISMAEL 

LIBANIO CABESTRE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). Dê-se ciência à parte autora dos cálculos e créditos efetuados pela Caixa Econômica Federal em sua conta 

vinculada do FGTS, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, dê-se baixa no sistema. 

  
APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para manifestar-se, 

no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a petição apresentada pela Caixa Econômica Federal, dando conta de que deixa de 

apresentar os cálculos e créditos do presente processo, tendo em vista constar em sua base de dados, registro de adesão 

ao acordo do FGTS, nos temos da LC-110/01, sob pena de extinção da execução. 

  

0004895-88.2010.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003121/2011 - ROSALDINA NEVES CONCEIÇÃO (ADV. 

SP155666 - LUIZ ANTONIO CORREIA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 

- JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000114-86.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003122/2011 - LUIZ CARLOS ROMANO (ADV. SP155666 - 

LUIZ ANTONIO CORREIA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 
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0000112-19.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003123/2011 - ADEMAR BATISTA (ADV. SP155666 - LUIZ 

ANTONIO CORREIA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0000109-64.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003124/2011 - WILLIAM GIMAEL (ADV. SP155666 - LUIZ 

ANTONIO CORREIA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0000108-79.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003125/2011 - CARLOS ALBERTO PIRES (ADV. SP155666 - 

LUIZ ANTONIO CORREIA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

  

0000107-94.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003126/2011 - ROBERTO RIBEIRO DE FRANCA (ADV. 

SP155666 - LUIZ ANTONIO CORREIA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 

- JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000106-12.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003127/2011 - ANTONIO PESTANA GARCEZ (ADV. 
SP155666 - LUIZ ANTONIO CORREIA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 

- JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000105-27.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003128/2011 - JAIR MATHEUS (ADV. SP155666 - LUIZ 

ANTONIO CORREIA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

*** FIM *** 

  

0000559-07.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003087/2011 - ISMAEL DE FREITAS GONCALVES (ADV. 

SP069115 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 

- JOSE ANTONIO ANDRADE). Intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, apresente emenda à 

petição inicial, juntando as declarações exigidas pelo artigo 1º do Provimento n. 321, de 29 de novembro de 2010, do 

Conselho de Justiça Federal da Terceira Região, bem como para manifestar-se sobre a propositura de outra ação com 

objeto aparentemente idêntico, (Processo: 0006657-58.1999.4.03.6115 - 1ª Vara Federal de São Carlos/SP), 

comprovando documentalmente a não coincidência, sob pena de extinção do feito sem exame do mérito. Após, 

conclusos. 

  
0000561-74.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003088/2011 - RUBENS FERREIRA (ADV. SP069115 - JOSE 

CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). Intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, apresente emenda à petição 

inicial, juntando as declarações exigidas pelo artigo 1º do Provimento n. 321, de 29 de novembro de 2010, do Conselho 

de Justiça Federal da Terceira Região, bem como manifeste-se sobre a propositura de outras ações com objeto 

aparentemente idêntico, (Processos: 0003609-46.2008.4.03.6319 - Deste Juizado, 0006694-85.1999.4.03.6115 - 1ª Vara 

Federal de São Carlos/SP), comprovando documentalmente a não coincidência, sob pena de extinção do feito sem 

exame do mérito. Após, conclusos. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro a dilação do prazo por 10 (dez) dias, 

para que a parte autora providencie o necessário, sob pena de extinção. 

  

0000231-77.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003093/2011 - LUCIA HELENA DA SILVA (ADV. SP143802 

- MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP, SP155805 - ANA LUCIA ANDRADE MOSCOGLIATO, SP171308 - 

CAMILA JULIANA ALVA, SP169500 - LIVETTE NUNES DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  
0000282-88.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003094/2011 - NELSON FERRARI (ADV. SP102643 - 

SERGIO JOSE ZAMPIERI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0000304-49.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003096/2011 - ENEDINO JOSE LOPES (ADV. SP243796 - 

FERNANDO QUINTELLA CATARINO, SP240224 - JOSIANE HIROMI KAMIJI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000303-64.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003097/2011 - ENEDINO JOSE LOPES (ADV. SP243796 - 

FERNANDO QUINTELLA CATARINO, SP240224 - JOSIANE HIROMI KAMIJI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 
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0000252-53.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003098/2011 - ELISA KEIKO KAWAGUTI KINOSHITA 

(ADV. SP243796 - FERNANDO QUINTELLA CATARINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000248-16.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003099/2011 - ELISA KEIKO KAWAGUTI KINOSHITA 

(ADV. SP243796 - FERNANDO QUINTELLA CATARINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000234-32.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003112/2011 - JULIA HARUKO CAVAMURA ENDO (ADV. 

SP137111 - ADILSON PERES ECCHELI, SP184842 - RODOLFO VALADÃO AMBRÓSIO, SP153052 - MARCIO 

JOSE DOS REIS PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

  

0000241-24.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003114/2011 - GILMERES LATORRE DOS SANTOS (ADV. 

SP137111 - ADILSON PERES ECCHELI, SP184842 - RODOLFO VALADÃO AMBRÓSIO, SP153052 - MARCIO 

JOSE DOS REIS PINTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 
  

0000265-52.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003115/2011 - ROSELI SANCHEZ MADOKORO (ADV. 

SP090703 - OTAVIO DE MELO ANNIBAL, SP118621 - JOSE DINIZ NETO, SP154564 - SERGIO HENRIQUE 

BALARINI TREVISANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

*** FIM *** 

  

0000193-65.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003063/2011 - LUIZ CARLOS ZEVIANI (ADV. SP290383 - 

LUPERCIO PEREZ JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). Em última oportunidade, intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, cumpra 

integralmente a emenda à petição inicial, juntando as declarações exigidas pelo artigo 1º do Provimento n. 321, de 29 de 

novembro de 2010, do Conselho de Justiça Federal da Terceira Região, principalmente a declaração em nome da parte 

autora, sob pena de extinção do feito sem exame do mérito. Após, conclusos. 

  

0000235-51.2010.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003117/2011 - JOSE SALVIANO (ADV. SP086674B - DACIO 

ALEIXO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). Dê-se 

ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo e do V. Acórdão proferido. 
Intime-se a parte autora para manifestar-se, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a petição apresentada pela Caixa 

Econômica Federal, dando conta de que deixa de efetuar os cálculos e créditos do presente processo, tendo em vista que 

de acordo com a documentação apresentada, a progressividade foi aplicada corretamente até 08/92, quando o saldo 

migrou para a CEF, sob pena de extinção da execução. 

  

0003621-94.2007.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003118/2011 - ARMANDO FIDELIS (ADV. SP201730 - 

MARIANE DELAFIORI HIKIJI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). Dê-se ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo e do V. Acórdão 

proferido. 

Intime-se a parte autora para manifestar-se, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a petição apresentada pela Caixa 

Econômica Federal, dando conta de que deixa de apresentar os cálculos e créditos do presente processo, tendo em vista 

que a opção ao regime do FGTS foi feita dentro da vigência do artigo 4º da Lei 5.107/66, portanto, já foi beneficiada 

com a progressividade de juros, sob pena de extinção da execução. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para que, no prazo 

de 05 (cinco) dias, apresente emenda à petição inicial, juntando as declarações exigidas pelo artigo 1º do Provimento n. 

321, de 29 de novembro de 2010, do Conselho de Justiça Federal da Terceira Região, sob pena de extinção do feito sem 
exame do mérito. Após, conclusos. 

  

0000560-89.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003089/2011 - JOEL JOAQUIM COELHO FREIRE (ADV. 

SP253643 - GUILHERME GOFFI DE OLIVEIRA, SP069115 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

  

0000562-59.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003091/2011 - MARCO ANTONIO FURUKAVA (ADV. 

SP243939 - JOSE LUIZ MACHADO RODRIGUES) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA 

GERAL DA UNIÃO). 

*** FIM *** 
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0000753-41.2010.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003116/2011 - MANOEL PEDRO DO CARMO (ADV. 

SP086674B - DACIO ALEIXO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). Dê-se ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo e do V. Acórdão 

proferido, bem como do ofício enviado pela ré ao banco depositário anterior, solicitando os extratos da conta vinculada 

do FGTS, para elaboração dos cálculos dos valores da condenação. 

  

0000455-15.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003106/2011 - PAULO ROGERIO ZANLUQUI (ADV. 

SP162518 - OLÍVIA DE MORAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). Diante do exposto, concedo a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, determinando 

que a empresa pública promova o levantamento das restrições relativas a PAULO ROGÉRIO ZANLUQUI junto aos 

órgãos de proteção do crédito, oriundas da parcela vencida aos 09/12/2010 do contrato de financiamento imobiliário nº 

8080160782122, no prazo de 05 (cinco) dias. 

A empresa pública deverá, ainda, informar este Juízo no prazo de 10 (dez) dias sobre o cumprimento do provimento 

jurisdicional ora emitido.  

Cite-se, pois, a Caixa Econômica Federal para apresentação de resposta, observadas as cautelas de estilo. 

Int. 

Lins, data supra. 

  
0000110-49.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003130/2011 - ERCILIO FERREIRA (ADV. SP155666 - LUIZ 

ANTONIO CORREIA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). Intime-se a parte autora para manifestar-se, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a petição 

apresentada pela Caixa Econômica Federal, dando conta de que deixa de apresentar os cálculos e créditos do presente 

processo, tendo em vista constar em sua base de dados que o autor efetuou o saque de suas contas vinculadas com base 

nos termos da Lei 10.555/2002, de 13/11/2002, sob pena de extinção da execução. 

  

0000566-96.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003138/2011 - ROBERTO VICENTE CALHEIROS (ADV. 

SP019504 - DION CASSIO CASTALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). Tendo em vista a informação da Secretaria e apenas para efeitos de regularização, não há que 

se falar em prevenção. 

Intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, apresente emenda à petição inicial, juntando as 

declarações exigidas pelo artigo 1º do Provimento n. 321, de 29 de novembro de 2010, do Conselho de Justiça Federal 

da Terceira Região, bem como cópias legíveis de CPF, RG, comprovante de endereço com CEP, extratos ou 

comprovante de existência das contas poupança objeto da inicial, relativo ao período do plano econômico pleiteado, sob 

pena de extinção do feito sem exame do mérito. 

Após, conclusos. 
  

0003392-37.2007.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003119/2011 - MARIA DE SOUZA MORAES (ADV. 

SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE). Dê-se ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo e do V. 

Acórdão proferido. 

Intime-se a parte autora para manifestar-se, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a petição apresentada pela Caixa 

Econômica Federal, dando conta de que deixa de efetuar os cálculos e créditos do presente processo, tendo em vista que 

o banco depositário anterior não localizou extratos da conta vinculada do FGTS da parte autora, bem como não constam 

nos autos, comprovante de opção ao regime do FGTS, sob pena de extinção da execução. 

  

  

  

  

UIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE LINS 

31ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE LINS 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6319000053 
  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

0004652-47.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002859/2011 - DIVINA 

FATIMA SILVA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER). Diante do exposto profiro julgamento na forma que segue: Julgo improcedentes os pedidos formulados por 
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DIVINA FATIMA SILVA, extinguindo o feito com exame de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil. Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. 

Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

0004771-76.2008.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002974/2011 - ODERALDO 

FORTE (ADV. SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). Diante do exposto, profiro julgamento 

na forma que segue: a-) Extingo o feito sem exame do mérito em relação ao pedido de concessão de aposentadoria por 

invalidez formulado por Oderaldo Forte, conforme artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. b-) Rejeito o pedido 

formulado por Oderaldo Forte, relativo ao pagamento dos valores em atraso da prestação previdenciária em questão 

(aposentadoria por invalidez), desde a data do ajuizamento, resolvendo o mérito da demanda nos termos do artigo 269, 

I, do Código de Processo Civil. Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da 

Lei 9.099. Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). Publique-se. Registre-se. Intime-se. Lins, data 

supra. 

  

0003280-63.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319003085/2011 - KIKUMI 

SAKATE YASSUDA (ADV. SP232230 - JOSE LUIZ AMBROSIO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - 
TIAGO PEREZIN PIFFER). Diante do exposto, profiro julgamento na forma que segue: Rejeito os pedidos formulados 

por KIKUMI SAKATE YASSUDA, resolvendo o feito com julgamento do mérito, conforme inciso I do artigo 269 do 

Código de Processo Civil. Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 

9.099. Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). Publique-se. Registre-se. Intime-se. Lins, data supra. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, profiro 

julgamento na forma que segue: JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS formulados pela parte autora, 

resolvendo o mérito da presente demanda com amparo no artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Custas, 

despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei n. 9.099/95. Reexame 

necessário dispensado (artigo 13 da Lei n. 10.259/01). Publique-se. Registre-se. Intime-se. Decorrido o prazo 

recursal, encaminhem-se os autos ao arquivo, após as anotações e comunicações pertinentes.  

  
0004795-36.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002872/2011 - SEBASTIAO 

CESAR DE ALMEIDA (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER). 

  
0004793-66.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002873/2011 - SEBASTIAO 

CESAR DE ALMEIDA (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER). 

  

0004790-14.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002874/2011 - PAULO 

FERREIRA DE ABREU (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER). 

  

0004789-29.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002875/2011 - MANOEL 

RUBENS LAURINDO (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER). 

  

0004787-59.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002877/2011 - ANTONIO 

CARLOS GONZALES RUIZ (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO 

PEREZIN PIFFER). 

  

0004785-89.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002879/2011 - ANTONIO 

CARLOS CALIXTO (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER). 

  

0004784-07.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002880/2011 - JOSE RAMOS 

CARVALHO (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 
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0004780-67.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002882/2011 - IDA 

BAPTISTA DIAS (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER). 

  

0004779-82.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002883/2011 - MARIO SATO 

(ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0004777-15.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002884/2011 - MARIO 

MARQUES (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0004776-30.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002885/2011 - PAULO 

PEREIRA DE CASTRO (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER). 
  

0004775-45.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002886/2011 - BENEDITO 

CARVALHO DE LIMA (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER). 

  

0004773-75.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002887/2011 - ANTONIO 

ALVES DA SILVA (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER). 

  

0004772-90.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002888/2011 - SONIA 

MARIA DIAS (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0004771-08.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002889/2011 - MATILDE 

SANCHES CAMPASSI DE OLIVEIRA (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO); MADALENA SANCHES 
CAMPASSI (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO); MARIA SANCHES CAMPASSI (ADV. SP086674B - DACIO 

ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI 

APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0004770-23.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002890/2011 - SEBASTIAO 

BAZILIO (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0004769-38.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002891/2011 - MATILDE 

SANCHES CAMPASSI DE OLIVEIRA (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0004767-68.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002892/2011 - OSWALDO 

SILVA DE CASTRO (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER). 
  

0004765-98.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002893/2011 - EDILSON 

FROES DE CASTRO (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER). 

  

0000426-62.2011.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002894/2011 - GENILDA 

ANTAS GUIMARAES MARTINS (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER). 

*** FIM *** 
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0001996-20.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319003082/2011 - LOURDES 

PEREIRA PARDIN DE SOUZA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR, SP254261 - DANIEL ALEXANDRE 

COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). Diante do exposto, profiro julgamento na 

forma que segue: Rejeito os pedidos formulados por LOURDES PEREIRA PARDIN DE SOUZA, resolvendo o mérito 

da demanda nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Custas, despesas e honorários advocatícios 

indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). 

Publique-se, Registre-se. Intime-se. Lins, data supra. 

  

0004691-44.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002857/2011 - IVANI DE 

OLIVEIRA (ADV. SP139271 - ADRIANO BONAMETTI, SP242739 - ANDRE LUIS MATTOS SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA 

PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Diante do exposto profiro julgamento na forma que segue: Julgo 

improcedentes os pedidos formulados por IVANI DE OLIVEIRA, extinguindo o feito com exame de mérito, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na 

espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). Publique-se. 

Registre-se. Intime-se. 
  

0004864-68.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002856/2011 - JAIRO LUIZ 

DE PAIVA (ADV. SP122466 - MARIO LUCIO MARCHIONI, SP130696 - LUIS ENRIQUE MARCHIONI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA 

PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Diante do exposto profiro julgamento na forma que segue: Julgo 

improcedentes os pedidos formulados por JAIRO LUIZ DE PAIVA, extinguindo o feito com exame de mérito, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na 

espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). Publique-se. 

Registre-se. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, profiro 

julgamento na forma que segue: JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado pela parte autora, 

resolvendo o mérito da presente demanda com amparo no artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Custas, 

despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei n. 9.099/95. Reexame 

necessário dispensado (artigo 13 da Lei n. 10.259/01). Publique-se. Registre-se. Intime-se. Decorrido o prazo 

recursal, encaminhem-se os autos ao arquivo, após as anotações e comunicações pertinentes.  

  
0004709-65.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319003044/2011 - TEREZA 

MARIA GABINI MORETI (ADV. SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0004706-13.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319003048/2011 - NELSON 

VENTURA ALVES (ADV. SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0004631-71.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319003050/2011 - SERGIO LUIZ 

BORTOLAIA (ADV. SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO 

PEREZIN PIFFER). 

  

0004629-04.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319003052/2011 - PEDRO 

CARMONA AVAROS (ADV. SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0004477-53.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319003054/2011 - LUZIA DOS 

SANTOS TEIXEIRA (ADV. SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0004460-17.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319003056/2011 - JAIME 

PAZIAN (ADV. SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 937/948 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO 

PEREZIN PIFFER). 

  

0004458-47.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319003057/2011 - HELIO 

SANTO CATARIN (ADV. SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0004454-10.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319003058/2011 - ALEZIA 

ZORDAN ORIBEL (ADV. SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0004444-63.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319003059/2011 - ROSA 

MARQUES MENDONCA PEDRO (ADV. SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  
0004441-11.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319003060/2011 - CIRSO 

RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER). 

*** FIM *** 

  

0003166-27.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002970/2011 - MARIA 

HELENA DO AMARAL LOPES (ADV. SP069115 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR, SP253643 - 

GUILHERME GOFFI DE OLIVEIRA, SP269988 - THIAGO HERRERA FERREIRA, SP131862E - PAULO 

ROBERTO FERREIRA, SP151334E - LEONARDO GOFFI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER). Diante do exposto, profiro julgamento na forma que segue: Rejeito os pedidos formulados 

por MARIA HELENA DO AMARAL LOPEZ, resolvendo o feito com julgamento do mérito conforme inciso I do 

artigo 269 do Código de Processo Civil. Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme 

artigo 54 da Lei 9.099. Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Lins, data supra. 

  
0004624-79.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002861/2011 - NEUSA 

FERREIRA DAS GRACAS (ADV. SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER). Diante do exposto, profiro julgamento na forma que segue: Julgo improcedentes os 

pedidos formulados por NEUSA FERREIRA DAS GRAÇAS, resolvendo o feito com julgamento do mérito, conforme 

inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil. Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, 

conforme artigo 54 da Lei 9.099. Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Lins, data supra. 

  

0004626-49.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002853/2011 - PEDRO 

MATIUZZI IGNACIO (ADV. SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER). Diante do exposto profiro julgamento na forma que segue: Julgo improcedentes os 

pedidos formulados por PEDRO MATIUZZI IGNACIO, extinguindo o feito com exame de mérito, nos termos do 

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, 

conforme artigo 54 da Lei 9.099. Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
  

0004468-91.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319000938/2011 - LORIVALDO 

DELFINO LUCIO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Diante do exposto, profiro julgamento na forma que segue: JULGO 

IMPROCEDENTES OS PEDIDOS formulados pela parte autora, resolvendo o mérito da presente demanda com 

amparo no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na 

espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099/95. Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei n. 10.259/01). 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Decorrido o prazo recursal, encaminhem-se os autos ao arquivo, após as anotações 

e comunicações pertinentes. 
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0003163-72.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002971/2011 - GEORGINA 

FERNANDES (ADV. SP069115 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR, SP253643 - GUILHERME GOFFI DE 

OLIVEIRA, SP269988 - THIAGO HERRERA FERREIRA, SP131862E - PAULO ROBERTO FERREIRA, 

SP151334E - LEONARDO GOFFI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Diante 

do exposto, profiro julgamento na forma que segue: Rejeito os pedidos formulados por GEORGINA FERNANDES, 

resolvendo o feito com julgamento do mérito, conforme inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil. Custas, 

despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. Reexame necessário 

dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). Publique-se, Registre-se. Intime-se. Lins, data supra. 

  

0005375-37.2008.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319003061/2011 - ROBERTO 

PEREIRA (ADV. SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO, SP159986 - MILTON ALVES MACHADO 

JUNIOR, SP251813 - IGOR KLEBER PERINE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PE023691 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA, MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

Diante do exposto, profiro julgamento na forma que segue: a-) Extingo o feito sem exame do mérito em relação ao 

pedido de concessão de aposentadoria por invalidez formulado por ROBERTO PEREIRA, conforme artigo 267, VI, do 

Código de Processo Civil. b-) Julgo parcialmente procedente o pedido formulado por ROBERTO PEREIRA, relativo ao 

pagamento dos valores em atraso da prestação previdenciária em questão (aposentadoria por invalidez), desde a data da 
citação (04/12/2008), o que perfaz o montante de R$ 1.505,47 (um mil, quinhentos e cinco reais e quarenta e sete 

centavos), atualizados até fevereiro de 2011, resolvendo o mérito da demanda nos termos do artigo 269, I, do Código de 

Processo Civil. Decorrido o prazo recursal, expeça-se Requisição de Pequeno Valor (RPV) em benefício da parte autora 

com prazo de pagamento fixado em 60 dias, sob pena de seqüestro dos valores, conforme § 2º do artigo 17 da Lei 

10.259/01. Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. Reexame 

necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). Segue então “tópico síntese”, conforme determinação dos Provimentos 

Conjuntos números 69 e 71 da Corregedoria Regional desta Região e Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 

Terceira Região: 

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006).         

NOME     ROBERTO PEREIRA              

BENEFÍCIO PRECEDENTE 31/ 124.241.413-1  

BENEFÍCIO            APOSENTADORIA POR INVALIDEZ  

NÚMERO DO BENEFÍCIO    537.345.553-5         

DATA DE INICIO DO BENEFÍCIO (DIB)            04/12/2008              

RMI         R$ 1.477,17             

RMA EM 15/09/2009 - CONCESSÃO ADMINISTRATIVA R$ 1.564,61             
ATRASADOS DE 04/12/08 A 14/09/2009, ATUALIZADOS PARA 02/2011.      R$ 1.505,47.           

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Lins, data supra. 

  

0003271-04.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319003076/2011 - ERICO 

MIRANDA DOURADO (ADV. SP197184 - SARITA DE OLIVEIRA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER). Diante do exposto, profiro julgamento na forma que segue: a-) Julgo parcialmente 

procedente o pedido de reconhecimento de tempo de serviço rural formulado por ÉRICO MIRANDA DOURADO, 

assim declarando o período de 01/01/1978 a 30/06/1978, resolvendo o mérito da demanda nos termos do artigo 269, I, 

do Código de Processo Civil; b-) Rejeito os demais pedidos formulados por ÉRICO MIRANDA DOURADO, 

resolvendo o feito com julgamento do mérito, conforme inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil. O período 

ora declarado será considerado independente de indenização, mas não valerá para fins de carência, porque se trata de 

segurado especial que desenvolveu atividades em período anterior à entrada em vigor do Plano de Benefícios. Custas, 

despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. Reexame necessário 

dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). Publique-se. Registre-se. Intime-se. Lins, data supra. 

  

0003164-57.2010.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002972/2011 - MEGUMI 
TSUTSUI (ADV. SP069115 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR, SP253643 - GUILHERME GOFFI DE 

OLIVEIRA, SP269988 - THIAGO HERRERA FERREIRA, SP131862E - PAULO ROBERTO FERREIRA, 

SP151334E - LEONARDO GOFFI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Diante 

do exposto, profiro julgamento na forma que segue: a-) Julgo procedente o pedido formulado por MEGUMI TSUTSUI, 

condenando o INSS a conceder-lhe o benefício de aposentadoria por idade rural nos termos acima delineados, fixando a 

RMI (Renda Mensal Inicial) no montante de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais) - RMA (Renda Mensal Atual) no 

mesmo valor, em dezembro de 2010 - resolvendo o feito com julgamento do mérito, conforme inciso I do artigo 269 do 

Código de Processo Civil; b-) Julgo procedente o pedido formulado por MEGUMI TSUTSUI condenando o INSS a 

promover-lhe o pagamento dos valores atrasados relativos à prestação previdenciária devida (aposentadoria por idade 

rural), desde a data da apresentação do requerimento administrativo (04/05/2010), o que perfaz o montante de R$ 
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4.461,08 (quatro mil, quatrocentos e sessenta e um reais e oito centavos), atualizados até janeiro de 2011, resolvendo o 

mérito da demanda nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Decorrido o prazo recursal, expeça-se 

Requisição de Pequeno Valor (RPV) em benefício da parte autora com prazo de pagamento fixado em 60 dias, sob pena 

de seqüestro dos valores, conforme § 2º do artigo 17 da Lei 10.259/01. 

Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. Reexame necessário 

dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). Oficie-se o INSS (EADJ-Araçatuba) para cumprimento da decisão que antecipou 

os efeitos da tutela jurisdicional neste feito. Segue então “tópico síntese”, conforme determinação dos Provimentos 

Conjuntos números 69 e 71 da Corregedoria Regional desta Região e Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 

Terceira Região: 

DADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (PROVIMENTO CONJUNTO COGE-JEF Nº. 69, DE 08 DE 

NOVEMBRO DE 2006).         

NOME     MEGUMI TSUTSUI                

BENEFÍCIO            APOSENTADORIA POR IDADE RURAL              

AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO NOS PERÍODOS                 

NÚMERO DO BENEFÍCIO    152.897.694-8         

DATA DE INICIO DO BENEFÍCIO (DIB)            04/05/2010              

RMI         R$ 510,00                

DATA DE INÍCIO DE PAGAMENTO (DIP)        01/01/11  
RENDA MENSAL ATUAL (12/2010)   R$ 510,00                

ATRASADOS DE 04/05/2010 A 31/12/10, ATUALIZADOS PARA 01/2011.      R$ 4.461,08            

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Lins, data supra. 

  

0003666-30.2009.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002973/2011 - ZILMA 

SERAFIM DOS SANTOS (ADV. SP088773 - GENESIO FAGUNDES DE CARVALHO, SP231933 - JOÃO BOSCO 

FAGUNDES, SP202003 - TANIESCA CESTARI FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). Diante do exposto, profiro julgamento na forma 

que segue: Julgo procedente o pedido formulado por ZILMA SERAFIM DOS SANTOS, reconhecendo como tempo de 

serviço rural o período de 08/11/1975 a 30/06/1995, resolvendo o feito com exame do mérito nos termos do artigo 269, 

I, do Código de Processo Civil; O período posterior à entrada em vigor da Lei nº 8.213/91 deverá ser objeto de 

indenização (recolhimento das contribuições sociais em atraso e consectários legais), para que possa ser averbado junto 

à autarquia previdenciária. 

O período anterior será averbado independentemente de indenização. O tempo de serviço rural ora declarado não será 

considerado para fins de carência. Custas, despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 

da Lei 9.099. Reexame necessário dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). Publique-se. Registre-se. Intime-se. Lins, data 

supra. 
  

0003698-35.2009.4.03.6319 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319003062/2011 - JOSE OLIVIO 

RUIZ DA SILVA (ADV. SP255963 - JOSAN NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). Diante do exposto, profiro julgamento na forma que segue: 

a-) Julgo procedente o pedido formulado por JOSÉ OLÍVIO RUIZ DA SILVA, condenando o INSS a restabelecer-lhe o 

benefício de auxílio-doença (NB 533.168.306-8) enquanto perdurar a incapacidade, nos termos acima delineados, 

fixando a RMI (Renda Mensal Inicial) no montante de R$ 1.082,72 (um mil e oitenta e dois reais e setenta e dois 

centavos) - RMA - Renda Mensal Atual - no valor de R$ 1.166,30 (um mil, cento e sessenta e seis reais e trinta 

centavos)- em janeiro de 2011 - resolvendo o feito com julgamento do mérito, conforme inciso I do artigo 269 do 

Código de Processo Civil; e b-) Julgo procedente o pedido formulado por JOSÉ OLÍVIO RUIZ DA SILVA, 

condenando o INSS a promover-lhe o pagamento dos valores atrasados relativos à prestação previdenciária devida 

(auxilio doença), desde o dia posterior a cessação do benefício NB 533.168.306-8 (19/05/2009), o que perfaz o 

montante de R$ 26.485,04 (vinte e seis mil, quatrocentos e oitenta e cinco reais e quatro centavos), atualizados até 

fevereiro de 2011, resolvendo o mérito da demanda nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. 

Decorrido o prazo recursal, expeça-se Requisição de Pequeno Valor (RPV) em benefício da parte autora com prazo de 

pagamento fixado em 60 dias, sob pena de seqüestro dos valores, conforme § 2º do artigo 17 da Lei 10.259/01. Deverá 

o INSS pagar as parcelas vencidas não incluídas no cálculo judicial através de complemento positivo, após o trânsito em 
julgado. Outrossim, determino à parte autora que compareça ao INSS, sempre que for convocada para perícias ou 

reabilitação pela autarquia. Fica o INSS, desde já, autorizado a proceder à cessação do benefício: (a) se a incapacidade 

descrita nestes autos deixar de existir, (b) se a parte autora for reabilitada, (c) se a parte autora deixar de comparecer a 

qualquer perícia, (d) se a parte autora se ausentar de procedimento de reabilitação sem motivo justificado ou (e) se 

ocorrer transformação do benefício para aposentadoria por invalidez. Caberá ao INSS, em tais situações, 

obrigatoriamente, informar este Juízo, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do ato administrativo pertinente. Custas, 

despesas e honorários advocatícios indevidos na espécie, conforme artigo 54 da Lei 9.099. Reexame necessário 

dispensado (artigo 13 da Lei 10.259). Oficie-se o INSS (EADJ-Araçatuba) para cumprimento da decisão que antecipou 

os efeitos da tutela jurisdicional neste feito. Segue então “tópico síntese”, conforme determinação dos Provimentos 

Conjuntos números 69 e 71 da Corregedoria Regional desta Região e Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 

Terceira Região: 
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DADOS PARA RESTABELECIMENTO DE BENEFÍCIO      

NOME     JOSÉ OLIVIO RUIZ DA SILVA               

BENEFÍCIO            AUXILIO DOENÇA                

NÚMERO DO BENEFÍCIO    533.168.306-8         

DATA DE INICIO DO BENEFÍCIO (DIB)            18/11/2008              

RMI         R$ 1.068,62             

RENDA MENSAL NA DATA DA CESSAÇÃO      R$ 1.082,72             

DATA DA CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO               18/05/2009              

DATA DE INÍCIO DE PAGAMENTO (DIP)        01/02/2011              

RENDA MENSAL ATUAL (01/2011) R$ 1.166,30             

ATRASADOS DE 19/05/09 A 31/01/11, ATUALIZADOS PARA 02/2011.          R$ 26.485,04.         

  

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Lins, data supra. 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, HOMOLOGO o 

pedido de desistência deduzido pela autora e extingo o feito sem exame do mérito nos termos do artigo 267, inciso 

VIII, do Código de Processo Civil em combinação com o § 1º do artigo 51 da Lei 9.099/95 

  
0003251-47.2009.4.03.6319 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319003079/2011 - CLAUDINEI 

CAMASSUTI (ADV. SP163848 - CICERO JOSÉ ALVES SCARPELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP218171 - MARIA CAROLINA SIQUEIRA PRIMIANO, SP222237 - 

BRUNO WHITAKER GHEDINE, SP269285 - RAFAEL DUARTE RAMOS, SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL, 

SP118209 - CARLOS HENRIQUE CICARELLI BIASI, SP224760 - ISABEL CRISTINA BAFUNI, SP238664 - JOSÉ 

FRANCISCO FURLAN ROCHA, SP230825 - FERNANDO CHOCAIR FELICIO). 

  

0004285-23.2010.4.03.6319 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002735/2011 - VALDEMAR 

RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. SP294791 - ILDA CANDIDO DE MELO, SP110238 - RENATA PEREIRA DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI 

APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

*** FIM *** 

  
0000542-39.2009.4.03.6319 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002778/2011 - JOSE 

ANTONIO ALVES (ADV. SP062246 - DANIEL BELZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). Examinando os autos virtuais, observo que a parte 

autora, embora instada a se manifestar a respeito da concessão administrativa do benefício pleiteado nos autos, deixou 

de cumprir acontento a determinação deste Juízo. Diante do exposto, extingo o feito sem exame do mérito, nos termos 

do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Publique-se e intimem-se. Transitado em julgado, dê-se baixa 

aos autos virtuais. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, julgo extinto o 

feito sem exame do mérito, nos termos da combinação dos artigos 267, I, e parágrafo único do 284, ambos do 

Código de Processo Civil. P.R.I. Decorrido o prazo recursal, ao arquivo, após as anotações de praxe. 

  
0004788-44.2010.4.03.6319 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002876/2011 - JOSE 

MOREIRA DA SILVA (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER). 

  
0004786-74.2010.4.03.6319 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002878/2011 - 

DEMOSTHENES JOAO ASSEFF (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO 

PEREZIN PIFFER). 

  

0004783-22.2010.4.03.6319 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002881/2011 - GERALDO 

ALMEIDA DE JESUS (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER). 

*** FIM *** 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, julgo extinto o 

feito sem exame do mérito, nos termos da combinação dos   artigos 267, I, e parágrafo único do 284, ambos do 

Código de Processo Civil. P.R.I. Decorrido o prazo recursal, ao arquivo, após as anotações de praxe. Lins, data 

supra. 

  
0000444-83.2011.4.03.6319 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002967/2011 - MARIO BISPO 

DOS SANTOS FILHO (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER). 

  

0000451-75.2011.4.03.6319 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002956/2011 - ABUDIA 

HERNANDES MIORALI (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO 

PEREZIN PIFFER). 

  

0000449-08.2011.4.03.6319 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002957/2011 - OCTAVIO 

BONATO (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 
  

0000438-76.2011.4.03.6319 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002958/2011 - JOSE DE 

MAZZI (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000432-69.2011.4.03.6319 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002959/2011 - CARLOS 

CUSTODIO DA SILVA (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER). 

  

0000431-84.2011.4.03.6319 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002960/2011 - KOITI 

TOYAMA (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000430-02.2011.4.03.6319 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002961/2011 - DOUGLAS 

RICCI (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 
  

0000429-17.2011.4.03.6319 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002962/2011 - LUIZ RENATO 

MARTINS (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000428-32.2011.4.03.6319 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002963/2011 - IZABEL 

PAVAO (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000450-90.2011.4.03.6319 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002965/2011 - APARECIDO 

PEDRO NIGRI (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER). 

  

0000448-23.2011.4.03.6319 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002966/2011 - CARLOS 

GOMES DE OLIVEIRA (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN 
PIFFER). 

  

0000440-46.2011.4.03.6319 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6319002968/2011 - OCTAVIO 

JODAS HERNANDES (ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER). 

*** FIM *** 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE LINS 

31ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE LINS 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6319000054 
  

DECISÃO JEF 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para que, no 

prazo de 05 (cinco) dias, apresente emenda à petição inicial, juntando as declarações exigidas pelo artigo 1º do 

Provimento n. 321, de 29 de novembro de 2010, do Conselho de Justiça Federal da Terceira Região, sob pena de 

extinção do feito sem exame do mérito. Após, conclusos. Lins, data supra. 

  
0000544-38.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002786/2011 - JOAO FIOROTTO NETO (ADV. SP062034 - 

VANIOLE DE FATIMA MORETTI FORTIN ARANTES, SP151667 - SIDNEI DONISETE FORTIN, SP210328 - 

MELISSA CASTELLO POSSANI, SP272602 - ANTONIO EDUARDO PANATTONI RAMOS ARANTES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA 

PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 
  

0000545-23.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002787/2011 - DELSO JOSE BELTRAN (ADV. SP062034 - 

VANIOLE DE FATIMA MORETTI FORTIN ARANTES, SP151667 - SIDNEI DONISETE FORTIN, SP210328 - 

MELISSA CASTELLO POSSANI, SP272602 - ANTONIO EDUARDO PANATTONI RAMOS ARANTES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA 

PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000571-21.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003107/2011 - AMELIA MENDES ROCHA (ADV. SP213322 - 

TADASHI MURAKAWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000533-09.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002758/2011 - APARECIDA DALCICO DOS SANTOS (ADV. 

SP142487 - CARLOS DOMINGOS ZAGATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000556-52.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002988/2011 - DARLENE VALENTIM GUEIROS (ADV. 

SP069115 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000569-51.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003108/2011 - IZELDA CAVALHIERI DE OLIVEIRA (ADV. 

SP092993 - SIRLEI FATIMA MOGGIONE DOTA, SP122374 - REYNALDO AMARAL FILHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000572-06.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003110/2011 - ELISABETE DUTRA DE ALMEIDA (ADV. 

SP101636 - ANA MARIA NEVES LETURIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000558-22.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002989/2011 - TAMIRIS RIBEIRO (ADV. SP136836 - JOAO 

ANTONIO BEZERRA); JOAO VINICIUS RIBEIRO MARQUES (ADV. SP136836 - JOAO ANTONIO BEZERRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI 

APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000541-83.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002782/2011 - JOVELINO PEREIRA DOS SANTOS (ADV. 
SP152555 - GABRIELA BENEZ TOZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000553-97.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002987/2011 - JOEL HENRIQUE DE LIMA (ADV. SP148815 

- CLAUDIO DE SOUSA LEITE, SP284869 - SUZY APARECIDA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000539-16.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002781/2011 - CELIO MUNHOZ LOCANO (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 
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0000568-66.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003109/2011 - SHIRLEI VENDRAMINI MARANHA (ADV. 

SP122374 - REYNALDO AMARAL FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, indefiro o pedido 

de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional.  Intimem-se as partes para que compareçam na data designada 

para a realização da audiência de instrução e julgamento, acompanhadas de, no máximo, 03 (três) testemunhas 

(munidas de seus documentos pessoais e independentemente de intimação), bem como para que tragam os 

documentos originais que instruiram suas manifestações nos autos. Cite-se, pois, observadas as cautelas de estilo. 

Int. Lins, data supra. 

  
0000549-60.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003101/2011 - FRANCISCA MACEDO DE SOUZA (ADV. 

SP283757 - JULIANA GRASIELA VICENTIN, SP214687 - CARLOS EDUARDO SIMÕES DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA 

PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  
0000548-75.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003104/2011 - TEREZINHA DOS SANTOS (ADV. SP283757 - 

JULIANA GRASIELA VICENTIN, SP214687 - CARLOS EDUARDO SIMÕES DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

*** FIM *** 

  

0000206-64.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003100/2011 - AVANI VIEIRA MOREIRA (ADV. SP153418 - 

HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA, SP194125 - AXON LEONARDO DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Diante do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela 

jurisdicional. Faculto às partes a apresentação de manifestação acerca do (s) laudo (s) pericial (is) médico (s) e social 

(se houver) juntado (s) aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, inclusive sobre a possibilidade de apresentação de proposta 

de acordo. Após, com ou sem manifestação, conclusos para sentença. 

Intime-se. Lins, data supra. 

  

0003478-03.2010.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003081/2011 - CARMELITA LAURINDA DA SILVA LIMA 

(ADV. SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO, SP273959 - ALBERTO AUGUSTO REDONDO DE 
SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). Tendo em vista as informações presentes nos 

autos virtuais, redesigno a perícia social e nomeio a Sra. Aline Godoy Rosa Milano, assistente social, para a realização 

da mesma, no prazo de 30 (trinta) dias. Int. Lins, data supra. 

  

0000324-74.2010.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003120/2011 - APARECIDO SPANHOLO (ADV. SP105896 - 

JOAO CLARO NETO, SP183792 - ALBERTO CESAR CLARO, SP196474 - JOÃO GUILHERME CLARO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA 

PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o 

dia 27/09/2011 às 15h40min. Intimem-se as partes para que compareçam na data designada, acompanhadas de, no 

máximo, 03 (três) testemunhas (munidas de seus documentos pessoais e independentemente de intimação), bem como 

para que tragam os documentos originais que instruiram suas manifestações nos autos. Intime-se o INSS para que se 

manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, a respeito dos documentos juntados pela parte autora. Int. Lins, data supra. 

  

0000197-05.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003075/2011 - BRAULINO RAMALHO DA SILVA (ADV. 

SP290685 - STELLA MARTINS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Em 
última oportunidade, intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, apresente emenda à petição inicial, 

juntando as declarações, exigidas pelo artigo 1º do Provimento n. 321, de 29 de novembro de 2010, do Conselho de 

Justiça Federal da Terceira Região, sob pena de extinção do feito sem exame do mérito. Após, conclusos. Lins, data 

supra. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em última oportunidade, intime-se a 

parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, apresente emenda à petição inicial, juntando as declarações, 

exigidas pelo artigo 1º do Provimento n. 321, de 29 de novembro de 2010, do Conselho de Justiça Federal da 

Terceira Região, principalmente a declaração em nome do patrono constituído, sob pena de extinção do feito sem 

exame do mérito. Após, conclusos. Lins, data supra. 
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0000410-11.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002913/2011 - ESTELA GONZALEZ VERA (ADV. SP256716 

- GLAUBER GUILHERME BELARMINO, SP273959 - ALBERTO AUGUSTO REDONDO DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA 

PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000445-68.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002908/2011 - CECILIA FRANCISCA CALEGARI (ADV. 

SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000427-47.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002912/2011 - ORLANDO GONÇALVES LINO (ADV. 

SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000290-65.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002914/2011 - ALCIDES RAMOS DA SILVA (ADV. 

SP122983 - MARCEL AUGUSTO FARHA CABETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000441-31.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002909/2011 - SANTO BASSANI (ADV. SP086674B - DACIO 
ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI 

APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000435-24.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002910/2011 - ORLANDO GONÇALVES LINO (ADV. 

SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000434-39.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002911/2011 - MARCOS LUIZ MEIRELES (ADV. SP086674B 

- DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

*** FIM *** 

  

0003992-53.2010.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003072/2011 - NATAL PAGANUCI (ADV. SP230280 - 

VIVIAN DE SOUSA SANTOS, SP190335 - SUZI CLAUDIA CARDOSO DE BRITO FLOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Tendo em vista a petição da parte autora, redesigno a perícia médica e nomeio 

o Dr. Eduardo de Barros Mellaci, perito judicial, para a realização da perícia médica no dia 10/03/2011 às 09h00min, 
devendo a parte autora comparecer ao consultório médico, neste Juizado, munido dos documentos pessoais, bem como 

de laudos, exames ou outros elementos que se referirem à doença alegada. Int. Lins, data supra. 

  

0000120-30.2010.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002981/2011 - MARIA SALETE SANTANA DOS SANTOS 

(ADV. SP178542 - ADRIANO CAZZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Tendo em vista a 

petição da parte autora anexada aos autos virtuais, e com fulcro no artigo 11 do Edital de Cadastramento n. 02/2009 -

 GABP/ASOM, do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e no artigo 1°, § 1°, da Resolução 558/2007, do Conselho da 

Justiça Federal - CJF, designo o 

advogado, Dr. Adrinao Cazzolli, OAB-SP 178.542, cadastrado através do Sistema Eletrônico, para atuação na fase 

recursal do presente feito. Intime-se o advogado supracitado para que se manifeste no prazo de 05 (cinco) dias, 

informando sobre o eventual interesse em atuar como advogado(a) nos autos. Lins, data supra. 

  

0004175-24.2010.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002783/2011 - LUCIA GALEGO MORENO (ADV. SP139271 - 

ADRIANO BONAMETTI, SP242739 - ANDRE LUIS MATTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA 

PARENTE). Intime-se a parte autora em última oportunidade para que comprove documentalmente o alegado na 
petição juntada aos autos em 22/10/2010, apresentando inclusive o requerimento administrativo que ensejou o ingresso 

da ação na Justiça Federal de Bauru, no prazo de 05 (cinco)  dias, sob pena de extinção do feito.  Int. Lins, data supra. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Faculto às partes a apresentação de 

manifestação acerca do (s) laudo (s) pericial (is) médico (s) e social (se houver) juntado (s) aos autos, no prazo de 

10 (dez) dias, inclusive sobre a possibilidade de apresentação de proposta de acordo. Dê-se ciência ao Ministério 

Público Federal, para manifestação e no mesmo prazo, nos casos necessários.   

                             Intimem-se. Lins, data supra. 

  
0004737-33.2010.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002831/2011 - REGINA MARIA CITRANGULO 

ZUCOLOTTO (ADV. SP194283 - VICENTE ULISSES DE FARIAS, SP259132 - GISELE SILVA FARIAS 
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DOMINGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - 

ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0004502-66.2010.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002836/2011 - MARIA COSTA SANTOS ROCHA (ADV. 

SP139271 - ADRIANO BONAMETTI, SP242739 - ANDRE LUIS MATTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000135-62.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002842/2011 - ANTONIO RAFAEL DA SILVA (ADV. 

SP232230 - JOSE LUIZ AMBROSIO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000066-30.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002845/2011 - AGENOR FRANCISCO (ADV. SP259355 - 

ADRIANA GERMANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0004654-17.2010.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002833/2011 - FABIO EDUARDO VIEIRA (ADV. SP264912 - 

FABIO DA SILVA GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0004352-85.2010.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002837/2011 - CLAUDIO PICAZO (ADV. SP086041 - LUIZ 

CARLOS DORIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000211-86.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002840/2011 - JOSE VICENTE PEREZ (ADV. SP128366 - 

JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000119-11.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002843/2011 - MARIA MARSILENE GARCIA DOS REIS 

(ADV. SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA, SP194125 - AXON LEONARDO DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA 

PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000098-35.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002844/2011 - EUZENIR ALVES GARCIA NAHES (ADV. 

SP181813 - RONALDO TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0004535-56.2010.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002835/2011 - ISOLINA MATHEUS CREMONINI (ADV. 

SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000007-42.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002847/2011 - DALGO LUIZ FERRARI (ADV. SP171569 - 

FABIANA FABRICIO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando a existência do 

MEMORANDO-CIRCULAR CONJUNTO Nº 21/DIRBEN/PFEINSS de 15 de abril de 2010 que assim 

determina: “1. O Decreto nº 6.939, de 18 de agosto de 2009, revogou o § 20 do art. 32 e alterou o § 4º do art. 188-

A, ambos do Regulamento da Previdência Social-RPS, modificando a forma de cálculo dos benefícios de auxílio-

doença e aposentadoria por invalidez (e também aqueles benefícios que se utilizam da mesma forma de cálculo). 

2. Em razão disso, a Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS expediu a Nota Técnica nº 70/2009/PFE-
INSS/CGMBEN/DIVCONT, manifestando-se no sentido de que a alteração da forma de cálculo repercute 

também para os benefícios com Data de Início de Benefício-DIB anterior à data do Decreto nº 6.939/2009, em 

razão do reconhecimento da ilegalidade da redação anterior, conforme parecer CONJUR/MPS nº 248/2009. 3. 

Os Sistemas de Benefício foram implementados pelas Versões 9.4c do Prisma e 9.04 do Sabi, alterando a forma 

de cálculo na concessão e revisão dos benefícios com DIB a partir de 29/11/1999 (data da publicação do Decreto 

nº 3.265/99), independente da Data do Despacho do Benefício-DDB. 4. Quanto à revisão, deverão ser observados 

os seguintes critérios: 4.1 deve-se observar, inicialmente, se o benefício já não está atingido pela decadência, 

hipótese em que, com esse fundamento, não deve ser revisado; 4.2 são passíveis de revisão os benefícios por 

incapacidade e pensões derivadas destes, assim como as não precedidas, com DIB a partir de 29/11/1999, em que, 

no Período Básico de Cálculo-PBC, foram considerados 100% (cem por cento) dos salários-de-contribuição, 

cabendo revisá-los para que sejam considerados somente os 80% (oitenta por cento) maiores salários-de-
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contribuição; 4.3 as revisões para o recálculo dos benefícios serão realizadas mediante requerimento do 

interessado ou automaticamente, quando processada revisão por qualquer motivo; 

4.4 para as revisões requeridas a partir da publicação deste Memorando-Circular Conjunto, o segurado ou seu 

representante legal, deverá assinar a Declaração constante no Anexo. 4.5 se, após o processamento da revisão, 

não for alterado o valor da renda mensal atual do benefício, deve-se verificar se a revisão já não foi realizada por 

Atualização Especial-AE, em cumprimento de ordem judicial, caso em que não caberá o pagamento dos 

atrasados, devendo o complemento positivo a ser cancelado; 

4.6 o pagamento das diferenças decorrentes da revisão deverá observar a prescrição quinquenal, contada da 

Data do Pedido de Revisão-DPR; 4.7 podem ser objeto de revisão os benefícios em que o segurado postula 

judicialmente a revisão, cabendo, no entanto, prévia comunicação com a unidade da Procuradoria, para os 

procedimentos cabíveis e para evitar o pagamento em duplicidade; existindo ação judicial, a prescrição 

quinquenal será contada a partir da data do ajuizamento; 4.8 as unidades da Procuradoria Federal 

Especializada poderão argüir judicialmente a carência de ação, pela falta de requerimento administrativo, nos 

benefícios em que o segurado não tenha solicitado a revisão, como forma de dar fim ao processo judicial.” 

Inevitável é a conclusão de que a parte autora deve demonstrar a existência de prévio requerimento e de decisão 

negativa na esfera administrativa acerca da pretensão revisional em apreço (artigo 29, II, da Lei 8.213/91), no 

prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de extinção do feito sem exame do mérito por ausência de interesse processual. 

Decorrido o prazo, conclusos. Int. Lins, data supra. 
  
0000175-44.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002701/2011 - JOSE APPARECIDO NOVAES (ADV. 

SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000172-89.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002704/2011 - MARIA ISABEL DOS SANTOS (ADV. 

SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000162-45.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002714/2011 - WOLNEY BORGES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

*** FIM *** 

  

0002120-37.2009.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003077/2011 - JOSE LOPES (ADV. SP092010 - MARISTELA 

PEREIRA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 27/09/2011 
às 10h50min. Intimem-se as partes para que compareçam na data designada, acompanhadas de, no máximo, 03 (três) 

testemunhas (munidas de seus documentos pessoais e independentemente de intimação), bem como para que tragam os 

documentos originais que instruiram suas manifestações nos autos. Intime-se o INSS para que se manifeste, no prazo de 

10 (dez) dias, a respeito da emenda à inicial promovida. Int. Lins, data supra. 

  

0004627-05.2008.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003067/2011 - PAULO ANDRE TADASHI IMAI (ADV. 

SP181813 - RONALDO TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). Tendo em vista os argumentos apresentados pelo patrono da parte 

autora, defiro em caráter excepcional a dilação de prazo requerida para o cumprimento da decisão que determinou a 

emenda à inicial nestes autos. Após, conclusos com urgência para as deliberações pertinentes. Int. Lins, data supra. 

  

0000200-57.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003103/2011 - SONIA APARECIDA AUGUSTO (ADV. 

SP021042 - ANTONIO SERGIO PIERANGELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

Destarte, concluo que os elementos de convencimento apresentados a este Juízo não são capazes de autorizar, em 

cognição sumária própria da tutela de urgência, a concessão de benefício previdenciário. Diante do exposto, indefiro o 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional.  Cite-se, pois, observadas as cautelas de estilo. Int. Lins, data 
supra. 

  

0000554-82.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002990/2011 - MERCEDES FRABETTI TORRES (ADV. 

SP037495 - NELLY REGINA DE MATTOS, SP193557 - ALEXANDRE AUGUSTO DE MATTOS ZWICKER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA 

PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, 

apresente emenda à petição inicial, juntando as declarações exigidas pelo artigo 1º do Provimento n. 321, de 29 de 

novembro de 2010, do Conselho de Justiça Federal da Terceira Região. Também, verifico que não consta nos autos o 

pedido administrativo, devendo a parte autora, no mesmo prazo, comprovar documentalmente o ingresso na esfera 

administrativa quanto ao benefício pleiteado. O não cumprimento pontual de quaisquer das diligências implicará na 

extinção do feito sem exame do mérito. Após, conclusos. Lins, data supra. 
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0004690-59.2010.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003095/2011 - DIRCE ROMAO DOS SANTOS (ADV. 

SP139271 - ADRIANO BONAMETTI, SP242739 - ANDRE LUIS MATTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER). Diante do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 Faculto às partes a apresentação de manifestação acerca do (s) laudo (s) pericial (is) médico (s) e social (se houver) 

juntado (s) aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, inclusive sobre a possibilidade de apresentação de proposta de acordo. 

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal, para manifestação e no mesmo prazo.Após, com ou sem manifestação, 

conclusos para sentença. Intime-se. Lins, data supra. 

  

0004655-02.2010.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003065/2011 - CLAUDINEI SILVA DE QUEIROZ (ADV. 

SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA, SP167099 - MARCIA CRISTINA ZANUTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Tendo em vista a proposta de transação apresentada pelo INSS, manifeste-se a 

parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. Int. Lins, data supra. 

  

0004873-98.2008.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002860/2011 - GERALDO JOSE DE SOUZA (ADV. SP197184 

- SARITA DE OLIVEIRA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). Tendo em vista o Ofício juntado pelo INSS, justificando ou 

apresentando os cálculos dos valores atrasados e revisão, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. Int. 

  

0000513-18.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003102/2011 - MARIA CLAUDIA LORUSSO (ADV. 

SP204961 - LUIZ CARLOS MANFRINATO MANZANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER). Diante do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

Aguarde-se a realização da perícia médica agendada. Intime-se. Lins, data supra. 

  

0000537-46.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002784/2011 - BRAULIO EDEVARD ZAMBONARO (ADV. 

SP204961 - LUIZ CARLOS MANFRINATO MANZANO, SP098144 - IVONE GARCIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, apresente 

emenda à petição inicial, juntando as declarações exigidas pelo artigo 1º do Provimento n. 321, de 29 de novembro de 

2010, do Conselho de Justiça Federal da Terceira Região. Também, verifico que há notícia de propositura de outra ação 

com objeto aparentemente idêntico, devendo a parte autora, no mesmo prazo, comprovar documentalmente a não 

coincidência com esta demanda. O não cumprimento pontual de quaisquer das diligências implicará na extinção do feito 
sem exame do mérito. Após, conclusos. Lins, data supra. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro parcialmente o pedido da 

parte autora. Assim, em última oportunidade, intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, 

apresente emenda à petição inicial, juntando as declarações, exigidas pelo artigo 1º do Provimento n. 321, de 29 

de novembro de 2010, do Conselho de Justiça Federal da Terceira Região, sob pena de extinção do feito sem 

exame do mérito. Após, conclusos. Lins, data supra. 

  
0000506-26.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003069/2011 - SONIA PACHELLI RODRIGUES (ADV. 

SP122374 - REYNALDO AMARAL FILHO, SP173874 - CARLOS ROGÉRIO PETRILLO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

  

0000503-71.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003068/2011 - EDI VIERA BARROS MARINS (ADV. 

SP122374 - REYNALDO AMARAL FILHO, SP173874 - CARLOS ROGÉRIO PETRILLO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 
  

0000510-63.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319003070/2011 - BENEDITO LUIZ NERY (ADV. SP122374 - 

REYNALDO AMARAL FILHO, SP173874 - CARLOS ROGÉRIO PETRILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER). 

*** FIM *** 

  

0000156-38.2011.4.03.6319 - DECISÃO JEF Nr. 6319002762/2011 - ADEMAR RODRIGUES DANTAS (ADV. 

SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Esclareça a parte 

autora, no prazo de 05 (cinco) dias, a propositura de outra ação com objeto aparentemente idêntico (processo 0010721-



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 28/02/2011 948/948 

91.2006.4.03.6301 - JEF-SP), conforme Termo de Prevenção anexado aos autos e comprovando documentalmente a 

não coincidência, sob pena de extinção. Int. Lins, data supra. 

  

  

0003444-28.2010.4.03.6319 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6319002865/2011 - MARIA SOUZA DA SILVA 

(ADV. SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO, SP044094 - CARLOS APARECIDO DE ARAUJO, SP268908 - 

EDMUNDO MARCIO DE PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Intime-se a parte 

autora para, em 10 (dez) dias, justificar a ausência a este ato processual, sob pena de extinção. Após o decurso do prazo, 

com ou sem apresentação de justificativas, conclusos. Intimem-se 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPO GRANDE 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE-MS 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

  

EXPEDIENTE Nº 2011/6201000123 

  
2008.62.01.000511-2 - ROSELI VENTURA BENITEZ (ADV. MS013931 - CARLOS OLIMPIO DE OLIVEIRA 

NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Trata-se de ação de concessão de 

benefício previdenciário de auxílio-reclusão. 

A competência do Juizado Especial Federal está fixada no artigo 3º, da Lei nº 10.259/2001, para as causas que versarem 

até 60 salários mínimos. O § 2º, do referido artigo, estabelece que, quando a pretensão versar sobre obrigações 

vincendas, a soma das doze parcelas não poderá exceder à 60 salários mínimos. 

Ainda, em relação à competência do Juizado Especial Federal, a Turma Recursal firmou o Enunciado nº 10, segundo o 

qual “O valor da causa, no Juizado Especial Federal, é calculado pela soma de doze prestações vincendas e das 

prestações vencidas atualizadas até a data da propositura da ação”. 

Assim, o processo foi remetido à Contadoria do Juízo que, no caso de procedência do pedido, apurou o valor da causa, 

no momento da propositura da ação, no montante de R$ 25.946,64. 

Intimada para renunciar ao crédito excedente ao limite de alçada, no momento da propositura, a parte autora não se 

manifestou. A petição de substabelecimento do patrono foi em momento bem posterior à sua intimação. 

Nestas hipóteses há de ser observado o disposto na Súmula nº 17, da Turma Nacional de Uniformização da 

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais in verbis: “Não há renúncia tácita no Juizado Especial Federal, para fins 

de competência”.  

Registro, ainda, que entendo não ser o caso de extinção do processo sem julgamento do mérito, mas tão somente 
declarar a incompetência absoluta e determinar a remessa dos autos ao juízo competente, nos termos do art. 113, § 2º do 

CPC. 

Impende ainda destacar que a norma insculpida no art. 51, incisos II e III, da Lei nº 9.099/95 não tem aplicação na 

presente situação, uma vez que a razão única da impossibilidade de prosseguimento neste Juízo reside na matéria objeto 

da lide, apresentando o feito condições concretas de procedibilidade no Juízo Competente, com aproveitamento dos atos 

praticados e provas" 
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